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Sociedade  das  Nações 


Em  memorável  discurso  proferido  em 
Roma,  a  10  de  Maio  ultimo,  o  nosso  preclaro 
Embaixador  Gastão  da  Cunha,  lembrando  a 
lenda  da  loba,  que  amamentava  os  imaginários 
fundadores  da  cidade  eterna,  capital  do  mundo 
antigo  e  sede  da  christandade,  af firmou  que  a 
força  também  se  mostra,  hoje,  despida  de  sua 
natural  fereza,  espiritualizada  por  aquelle. 

Amor  che  muove  il  sole  e  le  altre  stelle, 

o  qual  ha  de,  um  dia,  conjugar  "nos  seus  víncu- 
los os  povos  de  todos  os  paizes,  de  todos  os  con- 
tenentes". 

E'  esta,  realmente,  a  grandiosa  missão  da 
Sociedade  das  Nações,  a  que  se  referia  o  elo- 
quente orador : — collocar  a  força  ao  serviço  do 
direito,  para  que  a  obra  da  civilização  se  possa, 
livremente,  desenvolver  na  atmosphera  tran- 
quiUa  da  paz. 
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Com  os  olhos  fitos  nesse  alvo,  e  penetrado 
do  sentimento  de  aue  a  humanidade  se  quer 
conduzir  pelo  caminho  da  bondade  e  da  justiça, 
tão  cruéis  lhe  têm  sido  as  decepções,  encontra- 
das, sempre  que  cedeu  a  outros  moveis,  não 
venho  fazer  a  critica  do  Pacto  das  Nações. 
Prefiro  collocar-me  no  ponto  de  vista  da  Men- 
sagem do  Conselho  Federal  Suisso,  á  qual  tomo 
estas  palavras  de  bom  senso  e  verdade:  "Com- 
parando com  o  estatuto  de  uma  sociedade  ideal 
das  nações,  o  pacto  de  Pariz  é  obra  imperfei- 
tíssima, e  nada  é  mais  fácil  do  que  f azer-lhe  a 
critica.  Para  sermos  justos,  porém,  devemos, 
antes  de  tudo,  perguntar  o  que  é  praticamente 
realizável  e  apreciar  o  Pacto  em  relação  ao  es- 
tado presente  da  vida  internacional,  e  ás  tenta- 
tivas feitas,  até  hoje,  para  saneal-a." 

A  mesma  energia  natural,  que  agrupou  as 
familias  em  tribus  e  clans,  e  estas  em  nações, 
para  constituírem,  mais  tarde,  os  graúdos  im- 
T^erios,  as  federações,  e  que  é  uma  das  formas 
da  forca  universal,  une  agora  os  Estados,  em 
organização  social  mais  vasta,  na  qual  se  ha 
de,  por  fim.  integrar  a  humanidade  consciente 
dos  seus  destinos. 

Assim  como  os  individues  se  uniram  para 
assegurar  a  própria  existência,  constantemen- 
te ameaçada,  e  a  sociedade  os  arrancou  da  ani- 
malidade, creando.  com  a  forma  especialmente 
humana  da  co-existencia,  um  novo  ser  destina- 
do a  differenciar-se,  indefinidamente,  os  Esta- 
dos, impellidos  pela  necessidade  de  salvar  as 
suas  riquezas  de  ordem  económica,  intellectual 
e  moral,  formam  a  Sociedade  das  Nações,  e  esta 
modalidade  nova  de  co-existencia  humana  não 
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somente  consolidará  e  aperfeiçoará  as  organi- 
zações nacionaes,  como  dará  maior  seanvran- 
ça  e  largueza  á  vida  do  homem  individualmen- 
te considerado. 

No  cháos,  em  que  ainda  nos  achamos,  po- 
derão ver  os  que  olharem,  sem  prevenções, 
desenhar-se  a  construcção,  firmemente  lança- 
da, dessa  nova  ordem  de  coisas.  As  grandes 
creações  são  procedidas  de  abalos  dolorosos.  A 
tremenda  crise  ainda  perdura;  mas  sobre  o 
solo,  que  a  guerra  mundial  convulsionou,  vai  se 
erguendo  o  vasto  edifício  da  concórdia  e  do  di- 
reito, onde  se  abrigarão  os  povos. 

E'  esta  a  lição  da  sociologia  evolucionista. 
E  as  formas,  que  se  criam  no  dominio  social,  no 
numero  das  quaes  se  acha  o  direito,  com  a  sua 
funcção  organizadora  da  vida  em  sociedade, 
hão  de  ser  estudadas  á  luz  dos  princípios  so- 
ciológicos. 

Felizmente  a  tendência  para  considerar  a 
sociologia  a  porta  por  onde  se  penetra  na  cida- 
de do  direito,  encontra  representantes  muito 
dignos  no  corpo  docente  de  nossas  Faculdades 
jurídicas.  Essa  trilha,  que  não  foi  desconheci- 
da por  outros  professores,  vae  tendo  as  prefe- 
rencias de  Joaquim  Pimenta,  no  Recife,  e  de 
Fernando  Antunes,  em  Porto  Alegre,  cujas  li- 
ções iDreciosas  revigoram  a  fé  scientifica  entre 
os  moços,  que  ouvem  a  palavra  convicta  desses 
jovens  docentes. 

E  esse  ensino  sociológico  é  a  luz  que  nos 
pode  dar  a  exacta  con\prehensão  do  pheno- 
meno,  que  se  está  realizando  aos  nossos  olhos : 
—  a  formação  natural  de  um  organismo  novo, 
mais  vasto  do  que  um  Estado,  no  qual  a  lei  de 
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expansão  e  reforço,  que  uma  vez  ousei  formu- 
lar para  traduzir  a  marcha  da  evolução  jurídi- 
ca, encontra  mais  uma  confirmação. 

Mas,  si  a  quizermos  encarar  de  um  ponto 
de  vista  mais  pratico,  a  Sociedade  das  Na- 
ções se  nos  mostrará  como  uma  creação  de  ma- 
nifesta utilidade  para  os  seus  associados,  que, 
emtempo,  serão  todos  os  povos. 

Thomas  Willing  Balch,  internacionalista 
americano.,  que  recolheu,  carinhosamente,  a  he- 
rança paterna  do  pacifismo  pela  acção  da  jus- 
tiça, pois  é  filho  de  Thomas  Balch,  a  cujos 
forços  se  deve  a  solução  por  arbitramento  do 
famoso  caso  do  AJahama,  que  produzira  serio 
estremecimento  entre  a  Inglaterra  e  os  Estados 
Unidos  da  America,  Willing  Balch  observa  que 
desde  longo  tempo,  a  humanidade  procura  res- 
guardar-se  contra  as  devasta-'"'-  e  os  grava- 
mes da  guerra.  As  habitações  lacustres  do  ho- 
mem prehistorico,  a  linha  de  fortificações  que 
os  romanos  esgueram  entre  o  Danúbio  e  o  Rhe- 
no,  a  celebre  muralha  chineza,  os  fortes  cas- 
tellos  feudaes,  as  cidades  fortificadas  nas  fron- 
teiras, as  grandes  frotas  e  <>s  exércitos  podero- 
sos, tiveram  por  principal  objecto  defender  o 
lar  ou  a  pátria  contra  ataques  e  invasões. 

A  creação  de  um  Supremo  Tribunal  das 
Nações  afigura-se-lhe  também  o  meio  melhor 
e  mais  fácil  de  assegurar  a  paz  entre  os  mem- 
bros da  familia  dos  Estados.  E  como  i 
Tribunal  presuppõe  a  Sociedade  das  Nações, 
teremos  de  ver  nella  uma  creação  humana 
contra  a  guerra,  senão  para  extinguil-a,  de 
chofre,  ao  menos  para  reduzir-lhe  as  possibi- 
lidades ao  minimo. 
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Não  basta,  porem,  àiffieultaí  a  guerra.  Es- 
sa funcção  defensiva  da  Liga  das  Nações  lia 
de  completar-ge  com  a  funcção  construetivá  da 
paz,  que  estava  no  pensamento  de  Leon  Bõur- 
geois,  quando  alludiu  ao  "plano  do  uobre  edifí- 
cio, onde,  graças  á  inabalável  vontade  das  li- 
vres nações  associadas,  os  povos  adiarão  ern- 
fim.  a  paz  na  justiça  e  na  liberdade",  e  de  Fer- 
dinand  Buisson,  ao  mostrar  que  a  Sociedade 
das  Nações  "nada  mais  seria  que  uma  vã  con- 
cepção do  espirito,  se  não  dispnzesse  de  uma 
força  incomparavelmente  superior  ás  que  pode- 
riam affrontal-a",  na  sua  realização  de 
Justiça.  A  Sociedade  das  Nações  deve  estar 
preparada  para  repeli  ir  os  attentados  interna- 
cionaès  como  cada  Estado  reprime  e  recha<- 
sa  os  crimes  dos  indivíduos  . 

Attribuiram  ao  notável  internacionalista 
francez  Leon  Bourgeois,  <>  feliz  achado  desta 
designação  —  Sociedade  das  Nações- —  porque, 
realmente,  a  empregou  no  preambulo  da  Con- 
venção para  a  regulamentação  pacifica  dos  con- 
flictos  iriternacionaes,  assignada  a  29  de  Julho 
de  1899.  Mas,  bem  examinadas  as  coisas,  não 
ha  grande  novidade  na  idéa,  nem  ainda,  talvez 
na  expressão,  o  que  aliás  não  diminue  o  alto 
merecimento  do  eminente  representante  da 
•França  no  Conselho  da  Sociedade  das  Xações, 
e  mu  dos  mais  esforçados  t  mais  convencidos 
dos  fundadores  desta  organização  internacional- 
E'  que,  hoje,  se  realiza  uma  dessas  idéas  que, 
•a  modo  de  fugaz  meteoro,  atravessou,  por  ve- 
zes, a  mente  de  jurisconsultos  e"' políticos,  sem 
achar,  no  mundo,  as  condições  necessárias  á 
sua  crvstallizacão. 
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Já  se  tem  recordado  que  os  Hellenos  fun- 
davam federações  de  pequenos  Estados,  a  que 
deram  o  nome  de  amphyctionias,  a  mais  im- 
portante das  quaes  foi  a  de  Delphos,  que  se 
dotara  de  um  conselho  executivo  e  um  tribu- 
nal com  autoridade  sobre  doze  povos;  que  os 
discipulos  de  Platão,  para  usar  das  palavras 
de  Cicero,  consideravam  os  homens  destinados 
"ad  societatem  communitatemque  generis  hu- 
m,ani";  que  Fenelon  attribue  a  Sócrates  um 
pensamento  de  universalismo  que  considera  o 
género  humano  a  grande  pátria  superior  á 
pátria  particular,  onde  cada  um  nasceu;  que 
Sully,  o  grande  Ministro  de  Henrique  IV.  ima- 
ginou um  conselho,  para  governar  os  diversos 
povos  da  Europa,  assegurando  a  paz,  como  ar- 
bitro entre  os  Estados;  que  Emeric  Crucé  es- 
creveu "Le  nouveau  Cynée",  para  aconselhar 
os  soberanos  a  submetter  as  suas  questões  a 
um  tribunal  commum,  e,  por  esse  meio,  fundar 
a  paz  entre  os  povos;  que  Emmanuel  Kant 
concebia  o  direito  das  gentes  como  a  expres- 
são de  um  contracto  federativo,  em  virtude  do 
qual  os  Estados  se  compromettem  a  não  in- 
tervir nas  discórdias  internas,  que  occorram 
em  qualquer  delles,  e  a  se  proteger,  mutua- 
mente, contra  os  ataques  externos;  que  Ana- 
charsis  Cloots  redigiu  as  "Bases  constitucio- 
naes  da  Republica  do  género  humano;  que 
Volney  apresentou  á  Constituição  Franceza,  em 
1790,  um,  projecto  em  que  a  Assembléa  de- 
clarava, solemnemente,  reconhecer,  na  univer- 
salidade do  género  humano,  "uma  só  e  mesma 
sociedade,  cujo  objecto  é  a  paz  e  a  felicida- 
de de  todos  e  de  cada  um  de  seus  membros". 
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0  celebre  theologo  hespanhol  Francisco  de 
Vitoria,  que  floresceu  na  primeira  metade  do 
século  XVI,  e  que  antes  de  qualquer  outro,  usou 
da  expressão  jus  inter  gentes,  admittia    uma 
societas  naturalis  das  nações  para  as     quaes 
existia  esse  direito.  A  concepção  de  um  Estado 
universal,  que  sorriu  aos  hellenos  e  aos  roma- 
nos e  mereceu  as  sympathias  de  Bluntschli,  é 
uma  das  preoccupações  da  idade  media.  Dante 
considerava-o  o  maxime  Bonum,  os  canonistas 
viam  nelle  a  Civitas  Dei,  como  Santo  Agosti- 
nho, e  os  juristas,  como  Alberico  Gentile,  fun- 
da da  vam-no  em  uma  lei  natural.  Zouch  no  sé- 
culo XVII,  dissertou  sobre  o  modo  de  resolver 
as  desintelligencias  entre  os  povos  pela  insti- 
tuição de  um  Judicium.  A  expressão    civitas 
máxima  foi  empregada  por  Christiano  'Frede- 
rico Wolf,  para  significar  a  vasta  sociedade, 
de  que  são  membros  os  Estados. 

A  doutrina  de  Monroe  tem  a  feição  de  um 
pacto  para  a  defeza  dos  povos  americanos,  e  Si- 
mão Bolivar,  uma  das  grandes  figuras  de  que 
se  orgulha  a  America  Latina,  e  se  ha  de  des- 
vanecer a  humanidade,  quando  melhor  a  co- 
nhecer, teve  a  idéa  de  reunir  uma  assembléa 
de  plenipotenciários,  para  dirimir  as  discórdias 
entre  os  povos. 

E',  como  se  vê,  um  pensamento  antigo, 
que  tem  um  longo  passado;  de  que  se  achava 
saturado  o  direito  internacional  hodierno;  e 
que,  somente,  esperava  uma  opportunidade, 
para  se  transportar  das  concepções  theoricas 
para  a  realidade  dos  factos. 

Entre  as  objecções  levantadas  contra  a 
constituição  da  Sociedade  das  Nações,  conside- 
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rarei  apenas  três,  por  serem  as  que  mais  se 
têm  reproduzido.  E'  um  sonho  de  idealistas, 
dizem;  destróe  a  soberania  dos  povos,  accre- 
sêéntam.;  sacrifica  o  principio  da  igualdade  dos 
Estados,  affirmam,  ainda. 

•  Sonho  de  idealismo  inconsistente  náo  pode 
ser  uma  idéa,  que  o  espirito  humano,  inequivo- 
camente, acceitou  pelo  órgão  dos  seus  represen- 
tantes máximos,  e  que  o  direito  internacional 
presuppõe,  porque  direito  é  expressão  de  vida 
social,  e  si  ha  um  direito  das  gentes  é  porque 
os  povos  vivem,  em  sociedade.  Apenas  essa  so- 
ciedade se  acha  em  estado  de  fluidez,  que  se 
reflecte  nas  ondulações  do  direito  internacio- 
nal, e,  hoje,  se  tenta  solidifical-a,  dando  firme- 
za ás  relações  jurídicas  entre  os  povos. 

De*  idealismo,  a  nova  construcção  social 
tem,  apenas,  o  necessário  para  traçar  no  hori- 
zonte, um  alvo  a  que  se  encaminhe;  para  des- 
prendèr-se  do  acanhado  receio  do  novo.  que 
difficulta  os  movimentos  progressivos,  para 
dar  ao  sentimento  de  solidariedade  humana  um 
valor  mais  efficiente. 

Não  6  mais  valiosa  a  objecção  que  se  fun- 
da na  soberania  dos  Estados.  Pinto  Pe- 
reira, formosa  intelligencia,  que  vem  ascenden- 
do no  horizonte  de  nossas  lei  trás  jurídicas,  deu- 
lhe  guarida  no  opúsculo  intitulado  Soberania 
das  Nações.  lk  A  organização  politica  da  socie- 
dade mundial  e  a  permanência  da  soberania 
nacional  são  inconciliáveis,  diz  elle,  porque  a 
existência  daquella  importa  larga  diminuição 
desta".  Porém,  como  bellamente  escreve  o  es- 
tudioso moço,  que  prefere  exprimir  as  fór- 
mulas Jurídicas     na  lingua     admiravelmente 
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synthetica  e  suggestiva,  de  que  se  serviram  os 
jurisconsultos  romanos:  "  Non  gentium  socie- 
tas  supreme  uniuseujusque  potestatis  negatio 
implicet",  plena  ejusdem,  autem   affirmatio". 

E'  porque  são  soberanos  que  os  Estados 
podem  livremente  associar-se.  A  auto-limita- 
ção  imposta  para  o  ingresso  na  Sociedade  das 
Nações  não  dif fere  da  que  é  exigida  para  a  ce- 
lebração de  tratados  de  outra  classe . 

A  soberania,  sem  duvida,  é  uma  proprie- 
dade essencial  do  Estado  perfeito;  mas  é  um 
conceito  do  direito  constitucional  e  não  do  di- 
reito externo. 

Na  ordem  jurídica  interna,  soberania  é  a 
expressão  da  autoridade  superior,  representa- 
da pelo  Estado,  que  organiza,  segundo  os  prin- 
cípios do  direito,  o  ppder  fixado  em  determi- 
nado território.  Povo,  território  e  poder  pu- 
blico são  elementos,  que  se  unem,  se  penetram, 
se  consubstanciam  para  formar  o  Estado.  Na 
ordem  jurídica  internacional,  porém,  sobera- 
nia não  é  autoridade;  é  simplesmente  capaci- 
dade de  direito,  expressão  da  personalidade  do 
Estado  na  vida  internacional,  porque,  nesse 
circulo  de  organização  social,  os  Estados  não 
defrontam  indivíduos  submettidos  ao  seu  poder 
jurídico,  e,  sim,  outras  entidades  de  igual  ca- 
tegoria, com  as  quaes  entram  em  relações. 

Não  são  idéas  estas  suggeridas  pela  neces- 
sidade de  justificar  a  Sociedade  das  Nações. 
São  princípios  que  a  sciencia  assentara  e  que 
muito  antes  de  Wilson  propor,  nos  XIV  dos 
seus  famosos  princípios,  a  creação  da  liga  dos 
povos,  "  para  dar  aos  Estados  grandes  e  peque- 
nos, garantias  mutuas  de  independência  poli- 


12  REVISTA  ACADÉMICA 


tica  e  integridade  territorial",  já,  entre  nós,  se 
h aviam  divulgado  em  livros,  que  andam  pelas 
mãos  dos  estudantes.  Estamos,  portanto,  pre- 
parados para  comprehender  e  acceitar  a  idéa 
de  que  o  direito,  que  governa  internamente,  ca- 
da povo,  domina,  igualmente  os  povos  em  suas 
relações  reciprocas.  E  o  pacto  da  Sociedade 
das  Nações  não  é  mais  do  que  uma  applicâção 
desse  modo  de  ver. 

,  O  principio  da  igualdade  dos  Estados  foi,. 
e  não  podia  deixar  de  ser  respeitado  pelo  Pacto 
das  Nações. 

Em  primeiro  logar  as  obrigações  dos  mem- 
bros da  Sociedade  das  Nações  são  as  mesmas 
para  todos.  A  todos  é  imposta  a  obrigação  de 
respeitar  a  integridade  territorial  e  politica 
dos  outros  membros  da  Sociedade,  assim  como 
a  de  defendel-os  contra  qualquer  aggressão  ex- 
terna. E'  esta  a  matéria  do  art.  10  do  Pacto 
que  tão  criticado  foi  pelos  adversários  de 
Wilson  nos  Estados  Unidos.  Mas  é  ella  a  parte 
nuclear  da  organização  internacional,  porque 
foi  como  instrumento  de  paz  e  meio  de  defeza 
contra  a  guerra,  que  ella  se  impoz.  Sem  essa 
dupla  obrigação  de  respeitar  e  preservar  de  ag- 
gressão externa  a  integridade  territorial  e  a 
independência  politica  dos  seus  associados,  a 
união  dos  povos  não  teria  base  segura,  nem  a 
efficacia  necessária  para  estabelecer  a  nova  or- 
dem de  coisas  que  a  consciência  humana  recla- 
ma. Foi  um  passo  ousado  que  a  politica  inter- 
nacional teve  de  dar,  mas  indispensável  para 
que  não  fosse  uma  organização  inteiramente 
falha,  a  Sociedade  das  Nações. 
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Completando  o  pensamento  do  art.  10.°  do 
Paeto,  acerescenta  o  decimo  primeiro: 

"Fica  expressamente,  declarado  que  toda 
guerra,  ou  ameaça  de  guerra,  affecte  ou  não 
directamente,  um  dos  membros  da  Sociedade, 
interessará  á  Sociedade  inteira,  e  que  esta  to- 
mará as  medidas  adequadas  para  salvaguar- 
dar, efficazmente,  a  paz  das  Nações." 

Ha,  nesse  compromisso  de  liga  contra  a 
guerra,  completa  reciprocidade;  não  se  distin- 
guem Estados  poderosos  de  Estados  fracos; 
todfcs  <*<  )<>perani  na  medida  de  suas  forças,  e  a 
offensa  feita  a  um  sobre  todos  se  reflecte. 

Quando  entre  os  membros  da  Sociedade  ve- 
nha a  surgir  alguma  divergência,  obrigam-se 
elles  a  submetter  o  caso  a  arbitramento  ou 
ao  inquérito  do  Conselho,  segundo  dispõem  os 
arts.  12  e  13  do  Pacto  . 

A  sentença  proferida  pelos  árbitros  será 
executada  de  boa  fé,  sol)  pena  de  se  tomarem, 
contra  a  attitude  antisocial  do  Estado,  as  me- 
didas, que  asseguram  a  effectividade  da  sen- 
tença, (art.  13). 

Xão  lia  tratados  secretos.  E'  obrigação  dos 
membros  da  Sociedade  registral-os  na  Secre- 
taria geral,  que  os  mandará  em  seguida  publi- 
car. 

Entre  os  órgãos  da  Sociedade  das  Xações, 
sobresahem,  a  Assenibléa  e  o  Conselho. 

A  assembléa  é  composta  de  representantes 
de  todos  os  membros  da  Sociedade.  Ainda  que 
um  Estado  possa  ter,  na  Assembléa,  três  re- 
presentantes, não  lhe  caberá  mais  de  um  veto. 

Nos  direitos  e  deveres  até  aqui  considera- 
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dos  foi,  com  absoluta  fidelidade,  respeitado  o 
principio  da  igualdade.  * 

Dir-se-á  que  esse  respeito  não  se  manteve 
na  composição  do  Conselho,  para  o  qual  as 
grandes  potencias  (Estados  Unidos,  Grã-Bre- 
tanha,  França,  Itália  e  Japão),  concorrem 
com  cinco  representantes  e  dos»  outros  membros 
da  Sociedade  ficam  somente  reservados  quatro 
legares. 

Ha,  sem  duvida,  neste  facto,  uma  situa- 
ção privilegiada  nara  as  grandes  potencias; 
mas  esse  defeito  de  composição  é,  felizmente, 
attenuado  por  outras  medidas,  em  que  se  at- 
tende  á  igualdade  dos  Estado-. 

Assim  é  que  todas  as  resoluções  tomadas 
pelo  Conselho,  não  tendo  por  objecto  questões 
de  regimento  interno,  ou  nomeação  de  oom- 
missões  para  exame  de  assumptos  especiaes, 
"exigem  o  accordo  de  todos  os  membros  da  So- 
ciedade, representados  na  reunião".  (Art.  5.°  do 
Pacto.) 

A  desigualdade  na  distribuição  de  loga- 
res  do  Conselho  não  traduz,  portanto,  uma  des- 
igualdade de  direitos,  por  isso  que  um  voto  só, 
de  qualquer  dos  membros  da  Sociedade  veta  as 
decisões,  que  pretendam  tomar  os  outros.  E  es- 
se direito  de  veto  modifica  a  impressão  de  des- 
agrado, resultante  da  preferencia  dada,  numa 
associação  de  Estados  iguaes,  ás  nações  deten- 
toras de  maior  somma  de  poder  militar. 

O  art.  2.°  do  Pacto  da  Sociedade  das  Na- 
ções nomeia  somente  dons  órgãos:  a  Assem- 
bléa  e  o  Conselho  assistido  por  uma  Secreta- 
ria permanente.  Mas.  em  verdade,  são  três  os 
órgãos  pelos  quaes  se  exerce  a  acção  da  Socie- 
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dade,  cumprindo  ãccrescentar,  aos  que  o  Pa- 
cto regula,  o  que  no  art.  14  deixou  para  ser  or- 
ganizado posteriormente: —  O  Tribunal  per- 
manente de  justiça  internacional,  tão  impor- 
tante quanto  os  outros,  e  que  é  a  cupola  do  edi- 
ficio. 

Foi  o  Conselho  incumbido  de  preparar 
um  projecto  de  organização  desse  Tribunal;  e, 
para  desempcnliar-se,  da  maneira  mais  effi- 
cas,  desta  delicada  missão,  o  Conselho  resolveu 
confial-a  a  nove  juristas,  que  puderam,  em  cur- 
to prazo,  levar  a  termo  essa  tarefa,  porque  os 
pontos  capitães  já  estavam  estudados,  e  se  es- 
tabelecera sobre  elles,  uma  convergência  de 
idéas,  se  não  unidade  de  vistas. 

Convidado  para  tomar  parte  nesse  traba- 
lho, não  pude  comparecer  ás  reuniões  celebra- 
das em  Haya,  onde,  com  muito  maior  provei- 
to para  a  causa  commum,  foi  representar  a  ju- 
risprudência brasileira  o  Dr.  Raul  Fernandes 
cuja  brilhante  intelligencia  e  solida  cultura  o 
estavan;  indicando  para  esse  honroso  posto. 

Sena,  porém,  indelicadeza  de  minha  par- 
te, e  desconhecimento  dos  meus  deveres,  quer 
de  homem  quer  de  religionario  convicto,  ainda 
que  obscuro  do  direito,  si  me  tivesse  deixado 
quedar,  silencioso  e  indifferente. 

Redigi  um  projecto,  não  com  o  vagar  e  o 
cuidado,  que  a  magnitude  da  empreza  exigia, 
porque  o  tempo  era  escasso,  porém  com  toda 
a  força  do  sentimento  de  justiça,  que  me  ani- 
ma e  e  o  lume  que  me  conduz  atravez  da  flo- 
resta hirsuta  e  brava  dos  interesses  collidentes 
Accrescentei-lhe  algumas  rápidas  notas  eluci- 
dativas. 
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Sei  que  Domicio  da  Gama,  embaixador, 
em  Londres,  do  Brasil  politico  e  do  Brasil  in- 
tellectual,  entregou  o  trabalho  ao  illustre  Sr. 
Eurico  Drummond,  Secretario  (feral  da  Socie- 
dade das  Nações,  e  que  este  o  fez  chegar  á  jun- 
ta de  Jurisconsultos  reunida  em  Haya.  Não  sèi, 
porém,,  o  que  este  mesquinho  contingente,  en- 
viado deste  lado  do  Atlântico  Sul,  poúde  repre- 
sentar para  a  obra  que  se  realizou  no  Palácio 
da  Paz.  Provavelmente  nada.  Para  mim,  indi- 
vidualmente, porém,  representa  a  nobre  satis- 
fação do  dever  cumprido.  E  consola-me  a  sup- 
]30sição  de  que  as  idéas  também  são  força  na 
mechanica  universal,  e  como  forras  não  se  per- 
dem, por  limitadas  e  débeis  que  sejam.    . 

Não  intercalarei  este  projecto  nesta  con- 
ferencia; mas  devo  aproveitar  o  ensejo  para 
submetter  á  apreciação  dos  cultores  do  direito, 
em  meu  paiz,  o  escorso  do  trabalho  remettido, 
que  me  esforcei  por  que  reflectisse  a  opinião 
dominante  nesta  phase  da  evolução  jurídica. 

Primeiro  direi  do  que  se  me  afigura  re- 
presentar o  Tribunal  permanente  de  justiça  no 
organismo  da  Sociedade  das  Nações.  Tomo  po- 
der judiciário,  a  sua  funeção  é  dupla:  derime 
as  desintelligencias  entre  os  Estados,  e,  indi- 
rectamente, dá  expressão  m,ais  clara  ao  senti- 
mento de  unidade  do  direito  internacional,  que 
a  Sociedade  das  Nações  realiza. 

Como  órgão  consultivo,  levará  a  palavra 
luminosa  do  direito  em  apoio  das  resoluções 
dos  outros  órgãos. 

Nessa  tríplice  funeção  será  uma  grande 
torça  elaboradora  do  direito,  consolidando  a 
ordem  jurídica  internacional ;  e,  creando,    na 
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consciência  dos  indivíduos,  uma  atmosphera 
moral  contraria  ás  tendências  bellicosas,  torna- 
rá possível  essa  paz  duradoura,  que  os  melho- 
res espíritos  anceiam  por  alcançar. 

O  meu  projecto  organizava  o  Tribunal  de 
Justiça  das  Nações  com  juizes  vitalícios  em 
numero  de  nove,  e  seis  suppl entes.  Um  tribunal 
de  nove  membros  é  um  meio  termo  razoável  en- 
tre uma  commissão  reduzida,  que  não  dá  lar- 
gueza sufficiente  aos  debates,  e  uma  assem- 
bléa numerosa,  em  que  as  correntes  contrarias 
perturbam  a  serenidade  dos  julgamentos. 

E  a  vitaliciedade  dos  magistrados,  quer 
nas  organizações  nacionaes,  quer  na  sociedade 
dos  povos,  é  condição  de  boa  justiça,  porque 
assegura  a  independência  do  julgador,  e  o  es- 
pecializa na  sua  difficilima  funcção. 

Os  primeiros  juizes  suppl  entes  deviam 
ser  escolhidos  pela  Assembléa  da  Sociedade 
das  Xações,  entre  o  internacionalista  e  os  ma- 
gistrados superiores  dos  Estados,  não  se  atten- 
clendo  nessa  escolha,  á  nacionalidade  de  indiví- 
duos, e,  sim,  ao  saber  e  á  reputação.  Comtudo 
nenhuma  das  cinco  partes  do  mundo  poderia 
fornecer  mais  de  cinco  juizes,  nem  mais  de  três 
supplentes. 

Constituido  o  Tribunal,  preencheria  elle 
mesmo  as  vagas,  que  occorressem,  e  entre  os 
especialistas  dos  diversos  povos  iria  recrutar  o 
novo  supplente. 

Por  este  systema,  a  primeira  nomeação  era 
feita  pela  própria  Sociedade  das  Xações,  por- 
que a  Assembléa  a  representa  de  modo  comple- 
to. 

A  eleição  seria  indirecta,  mas  todos     os 
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Estados  concorreriam  para  ella.  Organizado  o 
Tribunal,  elle  se  desprenderia  dos  outros  ór- 
gãos da  Sociedade  Internacional  "para  girar 
desempeçadam,ente  na  sua  orbita  e  melhor  re- 
presentar o  pensamento  humano,  em  seu  an- 
ceio  pela  justiça,  em  sua  marcha  constante  para 
o  futuro  illuminado  pela  verdade  do  entendi- 
mento, que  é  a  sciencia,  e  pela  verdade  do  co- 
ração, que  é  bondade". 

O  cargo  de  juiz  era  incompatível  com  outro 
qualquer,  tanto  na  Sociedade  quanto  nos  Es- 
tados. 

O  Tribunal  não  deveria  proferir  sentença 
não  estando  completo.  E  não  tomaria  parte  no 
julgamento  aquelle  que,  em  qualquer  tempo  e 
por  qualquer  titulo,  tivesse  intervindo  na  cau- 
sa, antes  de  submettida  ao  Tribunal.  Conside- 
rar-se-ia,  também,  impedido  de  julgar  o  nacio- 
nal do  paiz  litigante. 

As  sentenças  do  Tribunal  seriam  obrigató- 
rias para  os  Estados,  que  tivessem  sido  parte 
no  pleito.  O  que  se  não  submettesse  ao  "vere- 
dictum"  incorreria  nas  sancções,  que  o  artigo 
16  do  Pacto  estabelece  para  os  Estados,  que  o 
violarem  —  ruptura  de  relações  commerciaes 
e  financeiras;  interdicção  de  relações  pessoaes 
e  outras  medidas  coercitivas,  inclusive  a  eli- 
minação do  corpo  social. 

A  competência  do  Tribunal  estava  traçada 
pelo  art.  14  do  Pacto  e  pela  própria  natureza 
das  cousas.  O  Tribunal  tomará  conhecimento, 
estatue  o  Pacto,  de  todos  os  litígios  de  caracter 
internacional,  que  as  partes  lhe  submetterem. 
Que  devemos,  porém,  entender  por  questão  de 
cajacter  internacional?  O  projecto     definia; 
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aquella  em  que  os  contendores  forem  os  Esta- 
dos, e  versarem:  a)  sobre  applicação  ou  inter- 
pretação de  tratado  internacional;  b)  sobre  a 

relação  jurídica  entre  Estados,  ainda  que  não 
regulada  por  tratado.  Não  entrariam  na  esphe- 
ra  da  competência  do  Tribunal  as  questões  en- 
tre indivíduos,  ou  entre  pessoas  de  direito  pri- 
vado de  um  lado  e  pessoas  de  direito  publico 
do  outro. 

As  partes  fixariam  os  pontos  sobre  os 
quaes  o  Tribunal  tivesse  de  se  pronunciar.  As- 
sim preceituando,  não  somente  o  Projecto  se 
conformava  com  a  lettra  do  Pacto,  como  atten- 
dia  á  circumstancia  de  ser  a  Liça  das  Nações 
uma  sociedade  voluntária, fundada  em  conven- 
ção e  não  uma  sociedade  necessária,  como  a 
dos  indivíduos  dentro  de  cada  Estado,  que  tem 
por  principio  organizador  a  autoridade. 

O  Tribunal  applicaria  as  regras  do  direi- 
to internacional  expressas  nos  tratados  parti- 
culares ou  geraes.  Não  se  achando  a  espécie 
prevista  em  tratado,  applicaria  os  preceitos 
consagrados  pela  doutrina ;  e,  sendo  esta  falha 
ou  vacillante.  decidiria  seguindo  os  preceitos 
geraes  do  direito  e  da  equidade. 

Taes  eram  as  linhas  geraes  do  projecto 
que  continha,  igualmente,  dispositivos  de  or- 
dem processual. 

O  Conselho  está  de  posse  dos  elementos  ne- 
cessários para  constituir  o  Tribunal  perma- 
nente de  justiça  internacional,  e  devemos  es- 
perar que,  completada,  assim,  a  organização 
da  Sociedade  das  Xçaões.  ella  possa  começar  a 
produzir  os  benefieios  de  que  é  capaz,  e  que  é 
seu  dever  realizar. 
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Tenhamos  fé!  Façamos  do  direito  uma  re- 
ligião! Se  o  terreno  em  que  vamos  construir 
o  nosso  templo  está  fumegante  ainda,  e  amea- 
ça fender-se  ,não  desanimemos,  tenhamos  fé 
mais  forte,  porque  a  civilização  não  pode  sosso- 
brar!  Ha  de  surgir  mais  depurada,  depois  des- 
te violento  processo  de  transformação,  que  a 
vem  cruelmente  sacudindo. 

Farias  Britto  foi  realmente  profunde,  e 
mereceu  o  titulo  de  verdadeiro     philos^  )ho, 
quando  r  -vmprehendeu  a  finalidade  do  mim  ri  o 
pelo    conhecimento,    e    a    evolução    universal 
como   ir    t  ^torço  permanente  do  cosmos  para 
í  dquL1  .      :   iscieneia  de  si  mesmo,  Não  indo  r  4 
es^ •■;  S9.lt   ri       ni  que  o  pensamento  sente  ver    - 
gens,    >odem  >s  reconhecer  que  a    humanidade 
vai  se  integrando  ,  ela  consciência  que  vai  ten- 
do -^  i  si  mesma !  Desse  ^+ado  de  espirito  gene- 
ralizado resultava,  necessariamente,  uma  ap- 
pli  -  pão  mais  extensa  <    mais  completa  da  jus- 
tiça   E  a  Sociedade  das  Nações  é  um  encami- 
nl  'i   lento  feliz  para  es;- a  realização  plena    do 
direito.  Não  deixemos  qne  o  nosso  pessimismo 
creste  um  frueto  em  qne  se  depositam  espe- 
ranças tão  fagueiras,  e  definhe  a  arvore,  que  o 
prod^zio! 

Demais  não  seriam  somente  as  relações 
entre  Estados  que  perderiam  si  falhasse  esta 
tentativa.  Também  o  direito  industrial  e  o  cos- 
mopolita, si  me  é  dado  resuscitar  esta  expres- 
são de  Kant.  multo  perderiam  si  não  conse- 
guisse implantar-se  a  Sociedade  das  Nações, 
porque  ella  tomou  a  seu  cargo  velar:  pelo  esta- 
belecimento de  condições  equitativas  e  huma- 
nas no  trabalho,  tanto  da  mulher  e  da  criança, 
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quanto  do  homem ;  pela  segurança  de  que  os  in- 
dígenas serão  tratados  com  justiça  e  bondade; 
pela  extincção  do  trafego  das  mulheres  e  das 
crianças,  assim  como  do  ópio  e  outras  drogas 
nocivas;  pelo  commercio  das  armas  e  muni- 
ções onde  o  interesse  commum  exigir  essa  fis- 
calização; pela  garantia  da  liberdade  de  tran- 
sito e  de  commercio  jpelas  medidas  de  ordem 
internacional  necessárias  para  prevenir  e  com- 
bater as  moléstias. 

Tal  é  o  objecto  do  art.  23  do  Pacto  das  Na- 
ções. 

E'  vasta  e  grandiosa,  como  se  vê,  a  tarefa 
confiada  á  Associação  dos  povos.  Não  a  reali- 
zariam num  dia,  si  as  condições' fossem  favorá- 
veis: mas  não  obstante  as  graves  diffieuldades 
de  toda  ordem  que  se  lhe  amontoam  pelo  ca  ni- 
nho, para  o  bem  da  h  [inanidade,  é  forçoso  que, 
cedo  ou  tarde,  a  realize. 


Clóvis  Beviláqua. 


Os  bens  das  Extinctas  Congregações  de  São  Felippe 
Nery  e  Carmelitas  Descalços  de  Pernambuco 
e  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Recife. 


A  Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830  declarou 
extincta  em  Pernambuco  a  Congregação  dos 
Padres  de  São  Felippe  Nery  e  dispoz  no  arti- 
go 2.°:  —  "Toda  a  propriedade,    de    qualquer 

natureza  que  seja,  pertencente  á  Congregação 
extincta  passará  a  ser  incorporada  aos  pró- 
prios nacionaes  e  será  consignada  para  patri- 
mónio de  ama  Casa  Pia  em  que  s<  recolham  e 
eduquem  os  orphãos  desamparados  de  ambos 
os  sexos  da  Província,  segundo  a  possibilidade 
do  mesmo  património;  <>  que  tudo  será  regula- 
do em  lei  separada,  depois  de  concluida  a  li- 
quidação dos  fundos  (pie  houver  a  dispor". — 
E  dispoz  mais,  no  artigo  11:  —  "A  disposição 
da  presente  lei  será  cumprida  em  tudo  que  for 
applicavel  na  Província  da  Bahia,  no  que  é 
respectivo  ao  Hospicio  que  ai  li  tem  a  Corpora- 
ção extincta,  doado,  porem,  desde  já  o  patri- 
mónio que  al/i  e. riste  á  Casa  Pia  dos  Orphãos, 
que  tem  a  Província." 
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Outra  Lei  de  25  de  Agosto  de  1831  dispoz : 
art.°  1.°:  "Fica  proliibida  em  Pernambuco  a 

Associarão  dos  Carmelitas  descalços,  denomi- 
nados Therezos,"  —  E  no  artigo  2.°:  —  "A  ca- 
sa em  que  até  agora  tem  habitado,  será  desti- 
nada para  estabelecimento  de  uma  das  Casas 
em  que  se  devem,  recolher  c  educar  os  orphãos, 
á  cuja  manutenção  foram  destinados  os  bens 
da  Conyreyacão  de  São  Felippe  Nery."  .... 
Outra  Lei,  de  11  de  Novembro  de  1831, 
dispoz:  artigo  1.°:  "Fica  o  Governo  autoriza- 
do a  mandar  pôr  em  execução  os  estabeleci- 
mentos de  orphãos  de  ambos  os  sexos.  paru.  que 
foram  destinados  pela  lei  de  9  de  Dezembro  de 
1830,  as  rendas  dos  bens  da  Congregação  de 
São  Felippe  Nery,  em  Pernambuco.  Art.  2.1: 
—  "O  Presidente,  em  Concelho,  nomeará  (tina 
com  missão  para  formai'  OS  Estatutos  perma- 
nentes, que  serão  submettidos  ao  Concelhio  Co- 
ral da  Provincia,  por  elle  definitivamente  ap- 
provados."  Arts.  3  e  4:  —  ''O  Presidente  no- 
meará a  primeira  Administrarão  para  esses 
estabelecimentos,  a  qual  ficará  encarregada  de 
promover  os  arranjos  necessários  ao  seu  anda- 
mento ;  e,  logo  que  a  Administração  for  nomea- 
da, passará  ao  sen  poder  o  inventario,  títulos  e. 
bens  que  pertenciam  á  <.<:-€  ongregacão,  assim 
como  as  rendas  que  se  houverem  percebido, 
rlesde  que  a  Congregação  foi  extincta."  Art. 
5.°:  —  *kA  Administração  liav<  rá  pelos  meios 
legaes  quaesquer  bens  sonegados  ou  extravia- 
dos, reivindicará  os  que  foram  indevidamente 
nlienados  e  annulará  os  contractos  illegalmen- 
te  celebrados." 
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Em  cumprimento  a  essas  leis  foi  nomeada 
pelo  Governo  a  Commispão  que  devia  tomar 
conta  dos  bens  das  extinctas  Congregações,  em 
12  de  Março  de  1833,  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda de  então,  no  Eeeife,  Dr.  Thomaz  Antó- 
nio Maciel  Monteiro,  fez  entrega  judicial  e 
solemne  dos  àlludidos  bens  á  referida  Commis- 
são  de  Administração  da  Casa  dos  Orphãos, 
conforme  consta  do  respectivo  termo  existen- 
te no  Archivo  da  Santa  Casa  e  inserto  por  co- 
pia, no  Relatório  apresentado  á  10. a  Junta, 
pelo  provedor,  Dezembargador  Francisco  de 
A.  Oliveira  Maciel,  em  1  de  Julho  de  1878. 

De  posse  dos  Itens  a  Commissão  Administra- 
tiva  installou  os  Collegios  de  orphãos  nesta  ci- 
dade, os  quaes  foram  geridos  por  outras  Com- 
missôes  semelhantes,  até  o  anno  de  1861,  sem 
intervenção  do  Governo.: 

Em  1862,  por  força  da  autorização  conce- 
dida pela  Lei  de  12  de  Julho  de  1858  para  a 
L-reação  de  uma  Irmandade  de  Misericórdia, 
que  tomasse  a  seu  cargo  todos  os  estabeleci- 
mentos de  caridade,  foi  dado  á  Santa  Casa  de 
Misericórdia  o  Compromisso  de  17  de  Março 
do  mesmo  anno  de  1862,  approvado  pelo  Presi- 
dente da  Provinda;  e,  nesse  Compromisso,  se 
determinou:  Art.°  2.°:  —  "A  Irmandade  tem 
a  seu  cargo  a  Administração  dos  seguintes  es- 
tabelecimentos pios:  —  parag.  1.°:  —  os  Es- 
tabelecimentos de  caridade,  que  são:  O  Hospi- 
tal Pedro  II,  o  dos  Lázaros,  o  da  Misericór- 
dia de  Olinda  e  a  Casa  dos  Expostos.  Paragr. 
2.":  —  Os  Collegios  de  orphãos  e  de  orphãs. 
Paragr.  3.°:  —  O  Asylo  de  Mendicidade  e 
quaesquer  outros  instituidos  em  favor  da  po- 
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breza,  que  se  crearem  na  Capital  da  Provín- 
cia, sob  a  influencia  do  Governo."  Art.  76:  — 
"Constituirão  o  património  da  Santa  Casa: 
paragr.  l.°:  —  os  bens  que  formavam  o  patri- 
mónio dos  estabelecimentos  de  caridade,  os 
:ue  formavam  o  do  antigo  Hospital  de  Miseri- 
córdia de  Olinda  e  as  rendas  de  tratamento  do 
Hospital  Pedro  II,  formando  o  património  do 
mesmo  Hospital,  da  Casa  dos  Expostos  e  flo 
Hospital  dos  Lázaros.  ''Paragr.  2.°:  —  os 
bens  que  fazem  o  património  de  orphãos,  for- 
mando o  património  dos  collegios  de  orphãos  e 
de  orphãs.  "O  capital  subscripto  a  favor  do 
Asylo  de  Mendicidade".  Paragr.  4.":  —  as 
doações,  esmolas,  legados,  etc.  Paragr.  5.°:  — 
)s  prédios  e  templos  occupados  pelos  estabele- 
cimento a  seu  cargo,  etc. 

Esse  Compromisso,  sem  opposição  ou  re- 
clamação de  pessoa  alguma,  publica  ou  parti- 
cular, regeu  os  destinos  da  Santa  Casa  do  Re- 
cife, até  o  anno  de  1892,  em  que  foi  reformado 
pelo  de  31  de  Maio,  no  qual  se  mantiveram  pe- 
los arts.  2.°  e  87  as  disposições  citadas  quanto 
aos  fins  e  patrimónios  da  Instituição. 

E.  emfim,  outra  Lei  de  23  de  Xovembro  de 
1894  dispoz:  kkOs  próprios  nacionaes,  que  por 
lei  do  antigo  regimen,  foram  entregues  á  San- 
ra  Casa  de  Misericórdia  do  Recife,  com  o  en- 
cargo do  Recolhimento  e  educação  dos  or- 
phãos desamparados,  continuam  a  ter  o  desti- 
no a  que  estão  servindo." —  E  a  recente  de  6 
de  Setembro  de  1919,  dispoz  ainda : — aXos  ter- 
mos das  leis  de  9  de  Dezembro  de  1830  de  25 
de  Agosto  de  1831  continuam  sob  o  poder  e 
Administrarão  da  Santa  Casa  de  Miserkor- 
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dia  do  Recife,  de  accordo  eoni  a  lei  de  1894,  os 
bens  que  pertenciam  á  extincta  Congregação 
de  São  Felippe  Nery,  bera  como  ã  extincta  As- 
sociação dos  Carmelitas  descalços." 


Das  leis  e  dos  factos  expostos  se  verifica: 

a) —  que  os  bens  das  referidas  Congrega- 
ções foram  mandados  incorporar  aos  próprios 
nacionaes  e  assim  inscriptos  no  livro  do  Tombo, 
irias,  somente,  á  titulo  provisório,  passageira- 
mente, emquanto  não  fossem  entregues  aos  le- 
gítimos donos,  a  quem  eram  destinados. 

Basta  ler  as  leis  citadas  de  1830  e  1831 
para  ter  a  certeza  do  que  assertamos.  ( >s  bens 
daquellas  Congregações,  na  Bahia,  Coram  logo 
doados  á  Casa  Pia  dos  Orphãos,  que  alli  exis- 
tia. Não  podiam  continuar  incorporadas  aos 
próprios  nacionaes  e  ser  ao  mesmo  temp  doa- 
das á  Casa  Pia  da  Bahia.  Tendo  sido  desde  logo 
doados  a  essa  Instituição,  foram  destacados  do 
domínio  nacional.. 

E,  quanto  aos  de  Pernambuco,  como  aqui 
ainda  não  havia  aquella  Casa  de  Orphãos,  man- 
dou a  lei  consignal-ós,  isto  é,  destinal-os  para 
património  de  uma  Casa  Pia.  em  que  se  reco- 
lhessem e  educassem,  nos  termos  do  art.  2.°,  os 
orphãos  desamparados  de  ambos  os  sexos  da 
Provincia;  e,  então,  destinados  para  esse  fim 
especial  e  mandados  entregar  á  Commissão,  Co- 
ram por  sua  vez  também  destacados  do  domí- 
nio nacional. 
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b) —  que,  ex-vi  da  autorisação  conferida 
pelas  leis  de  1831,  se  realisou  judicial  e  so~ 
lemnemente  a  entrega,  isto  é,  reàlisou-se  tam- 
bém, afinal,  a  doação  dos  h< us  daquellas  con- 
gregações, á  Administração  designada  paro 
geril-os  <  fundar  os  estabelecimentos  de  or- 
jthãos  ,1(  Pernambuco,  logo  que  ella  foi  nomea- 
da. 

c) — que  essa  administração,  tomando  pos- 
se de  taes  bens,  desaggregados  calão  dos  pro- 
prios  nacionaes,  creou  os  dois  Collegios  de  or- 
phãos  e  orphãs  desamparados  na  Provincia 
e  velou  por  esse  património  até  o  anno  de  1861. 

d  ) —  que,  depois  disto,  esse  património  dos 
orphãos  foi  ainda  publica  e  s  -lemnemente  en- 
tregue, doado,  incorpora  /<>  á  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia, pelo  com promisso  de  17  de  Março 
de  1SG2,  elaborado  de  conformidade  com  a  lei 
que  mandou  installar  a  irmandade  e  approvado 
pelo  presidente  da  Provincia,  delef/ado  do  Go- 
verno Imperial,  sem  que,  norq,  então,  nem  de- 
pois disto,  quer  na  Monarchia,  quer  na  Repu- 
blica a  menor  opposiç  ão  ou  reclamação  se  fizes- 
se, sendo  os  termos  do  citado  "Compromisso" 
muito  claros  e  precisos,  dizendo  no  artigo  76,  j 
2.°:  " Constituem  património  da  Santa  Casa: 
Os  bens  que  fazem  o  património  de  orphãos, 
formando  o  património  dos  collegios  de  or- 
phãos e  de  orphãs  —  o  que  foi  repetido  no  Com- 
promisso de  1892,  que  egualmente  diz,  artigo 
87,  §  2.°:  "Constituirão  património  da  Santa 
Casa:  os  bens  que  fazem  o  património  de  or- 
phãos. formando  o  património .  dos  Collegios 
de  orphães  e  de  orphãs.  situação  esta  que  foi 
mantida  pelas  Leis  de  1894  e  1919, 


/ 
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Logo,  «i  que  resulta  de  tudo  isto  é  que,  em 
primeiro  lugar,  as  leis  citadas  erearam  com 
aquelles  bens  uma  —  Fundação  .  Pernam- 

buco, com  personalidade  independente,  para 
ficar  em  condições  eguaes  á  da  Bahia;  e,  em 
segundo  lugar,  que,  quando  não  f<  sse  assim, 
taes  bons  entraram  para  o  património  da  San- 
ta Casa  de  Misericórdia  e,  em  qualquer  caso, 
deixaram  de  ser  do  domínio  nacional. 


Com  effeito.  As  leis  citadas  fizeram  dos 
bons  das  extinctas  Congregações  de  São  Felip- 
pe  Nery  e  Carmelitas  descalços,  uma  verda- 
deira "Fundação".  Uma  Fundação,  dizem  os 
juristas,  é  um,  património  destinado  a  fim 
pecial,  de  utilidade  publica,  com  personalida- 
de independente. 

"Desde  a  epocha  romano  christã,  surgi- 
ram no  Emperio  numerosas  Fundações  pias, 
pise  cansa1,  como  Asylos  de  mendicidade,  Or- 
phanatrophias,  Hospicios,  com  personalidades 
independentes,"  informam  Dernburg,  Pan- 
dette,  §  62  e  Riba*,  Direito  Civil  Brasileir  >. 
lume  2.b  §  L°.  Ribas  acerescenta :-  "Afastan- 
do-se  da  regra  geral  de  Direito,  (pio  prohibia 
instituir  por  herdeira  a  peesoa  inc  rta.  Justi- 
niano julgou  vTalida  a  instituição  fios  pol 
geral.  Comi  24    Cod.  ih   Eplscop.  /.. 

Para  existência  de  unia  Fundação,  en- 
sina Clóvis,  Theoria  Geral  do  Direito  Civ.  e 
Cod.  Civ.  Com.,  são  necessários  os  seemi 


Faculdade   de   Direito   do  Recife 


requisitos:  1.  um  património  composto  de 
bens  livres  uo  momento  de  instituição;  2.°  um 
acto  de  dotação;  3.°  Estatutos;  4.  [Jma  admi- 
nistração. Ora,  no  caso  de  que  tratamos  todos 
-  requisitos  s<  realisaram.  Houve  uru  pa- 
trimónio livre,  o  das  extinctas  Congregações 
de  São  Felippe  Nery  e  Carmelitas;  houve  uma 
Cotação,  que  foi  a  disposição  da  lei  de  1830,  re- 

Lda  e  confirmada  pelas  de  L831,  consignan- 
do aquellea  bens  para  património  de  uma  Casa 
Pia,  em  que  se  recolhessem,  em  Pernambuco, 
os  orphãos  desamparados;  houve  a  elaboração 
dos  Estatutos;  houve  a  nomeação  da  Adminis- 
tração e  houve,  emfim,  o  acto  material  em  que 

loncretisaram  as  disposições  abstractas  das 
leis:  a  entrega  solemne,  por  parte  do  Juiz  dos 
Feitos  da  Fazenda  de  Recife,  dt  ditos  bens  á 
Administração  encarregada  de  geril-os,  crear 
cimentos  de  orphãos,  velar  por  elles, 
até  com  o  poder  de  rehaver  os  sonegados,  rei- 
vindicar os  alienados,  e  annullar  os  contractos 
indevidamente  celebrados.  Houve,  portanto,  a 
creação  pelo  Poder  Publico  de  unia  Fundação, 
á  qual  foram  doados  os  bens  daquellas  extin- 
ctas <  long]  -  e  á  qual  foi  dada  uma  pt  rso- 
nálidadi    jurídica,  autónoma,  independente. 

A  esse  respeito,  no  Direito  Francez,  ensi- 
na M.  Planiol,  Dir.  Civ.  vol.  1."  n.°  3025:  —Ha 
Estabelecimentos  públicos,  ramos  dos  serviços 
geraes  do  Estado,  do  Departamento  ou  da 
Communa,  que  foram  destacados  do  conjuncto. 
para  serem  erigidos  em  órgãos  dotados  de  uma 
vida  própria.  Reconhece-se  a  existência  de  um 
estabelecimento  publico  pelo  facto  de  que:  os 
bens  que  servem  ao  seu  funecionamento  fon 
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constituídos  em  massa  distineta  t  mo  fazem 
mais  parte  do  domínio  geral  do  Estado,  do  De- 
part amento  ou  da  Communa  que  o  creou,  alem 
das  fundações  particulares,  vol.  o  n."  3331. 

No  direito  Italiano,  ensina  E.  Gíanturco, 
Systema  de  Dir.  Civ.  §  32:  "Duas  são  as  prin- 
eipaes  formas  das  pessoas  jurídicas:  univer- 
sitates  bonorum  e  universitates    personarum. 

Constituem  estas,  varias  pessoas  physicas, 
que  se  reúnem  para  um  fim  e  a  que  destinam 
uno,  património. 

Constituem  aquellas  <>  próprio  património, 
destinado  a  um  fim  e  sufficiente  para  eonse- 
gui-Jo. 

As  pessoas  jurídicas  se  distinguem  em  pu- 
blicas e  privadas,  pertencendo  á  primeira  es- 
pécie as  Communas,  as  provincias  e  as  f/anlu- 
rfx  s  dr  origem  e  de  índole  publica  e  á  segunda, 
as  de  origem  privada,  como  hospitaes,  bospi- 
CÍOS  de  mendicidade  e  ou  </cra!  as  obras  pias; 
(Pia*  Causíe)." 

NTo  Direito  Portuguez,  ensina  <'<>dlio  da 
Rocha,  Ins.  Dir.  Civ.  §  7õ:  *kTod,,s  os  estabele- 
cimentos ou  fundações  permanentes,  que  teem 
um  fim  publico,  religioso,  de  piedade,  de  be- 
neficência ou  Lustrucção,  são  pessoas  morins; 
e,  por  conseguinte,  susceptiveis  de  direitos  o  d< 
obrigações,  desde  que  foram  legitimamente  au- 
torisadas." 

O  Código  Civi]  Portuguez  dispõe,  art. 
—  "O  Estado,  a  Egreja,  as  Camarás  Muni- 
cipaes,  as  Juntas  de  Parocliia  e  quaesquer  fun- 
dações ou  estabelecimentos  de  beneficência, 
piedade  ou  instrucção,  são  havidos,  emquanto 
ao  exercicio  dos  direitos  civis  respectivos,  por 
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pessoas  moraes.,  salvo  na  parte  em  qué  a  lei  or- 
dena <>  contrario." 

Entre  nós,  dispunha  a  Cons.  das  Leis  Ci- 
vis, art.°  40.  T.  de  Freitas.  "As  pessoas  são  sin- 
gulares ou  conectivas.  São  pessoas  collectivas 
as  Cidades.  Yillas,  Concelhos,  (  onfràrias,  Ca- 
bidos, Prior  e  Convento,Irmãos  em  herança  e 
outros  semelhantes,  que  se  consideram  como 
uma  pessoa",  entre  as  quaes  se  acham  ainda, 
conforme  as  Ordenações  do  L.  T  tit.  31,  tit.  84 
§  :>."  e  L.  3,  tit.  78,  pr.  os  Collegios  e  as  Univer- 
sidades, nota  02  ao  referido  art.   10. 

Ensina  C.  de  Carvalho.  Nova  Consolidação 
das  Leis  Civis,  artigo  1Õ2:  "São  pessoas  jurí- 
dicas de  direito  privado:  as  fundações,  esta- 
belecimentos de  utilidade  publica  ou  de  fins 
pios,  etc.  comtanto  que  tenham  património  seu, 
sejam  ou   não  subsidiados   pelos  cofres  publi- 

COS. 

Ensina  mais  E.  Spínola.  Systema  de  Dir. 
Civ.  Brás.,  pag.  36]  :  a  fundação,  quer  instituí- 
da pelo  Poder  Publico,  (píer  por  particular, 
tem  o  caracter  de  uma  doarão  feita  ao  poro  ou 
uma  parte  do  povo,  tendo  assim  sempre  em  vis- 
ta o  interesse  geral.  Quanto  ás  fundações  in- 
stituídas pelo  Poder  Publico,  que  alguns  cha- 
mam Institutos  e  outros  Estabelecimentos, 
consistem  no  seguinte:  O  Estado  no  intuito  de 
promover  o  progresso  e  aperfeiçoamento  dos 
indivíduos,  ou  de  assistil-os  e  soccorrel-os  em 
caso  de  necessidade,  pode  fundar  seres  autóno- 
mos e  eleval-os  á  categoria  de  pessoas  jurídi- 
cas." 

Ensina   ,  emfim,  Lacerda     de     Almeida, 

"f*essoas  Jurídicas",  pagina  G7: —  "O  Estado, 

comfc  qualquer  particular,   desagrega  de  seu 
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património  bens,  que  destina  a  certo  fim     d< 
utilidade  Publica  e,  ou  adniinistra-os  por    ■;. 
ou  os  confia  a  uma  pessoa  de  ordinário  corpo- 
ração já  existente,  para  adminístral-os  e  dar- 
lhes  a  devida  applieação."   E,  acerescenta  em 
nota:     ktOs  auetores  allemães  susl   atam  - 
doutrina.  O  Estado,  como  fisco,  tem  as  rep 
tições  arrecadadoras  ou  pagadoras;  como  jus- 
1  iça  ou  administração  os  tribunaes,  Diinisterios 
ou  Secretarias,  uão  estabeleein  Listincl 

com  personalidade,  senão  membros  de  um 
corpo,  o  Estado.  Não  assim,  porem,  quando,  na 
sua  qualidade  de  fundador,  outo  Lminis- 

tração,  património,  economia  e  vida  distincta 
do  estabelecimento  por  elle  creado,  que,  uma 
vez  creado,  nado  mais  tem  qui  ver  com  os  po- 
deres Públicos,  V.  (i.:  Uma  Universidade  do- 
tada, de  património  e  administração  creada 
pelo  Governo  da  União  ou  de  um  Estado." 

No  caso  em  questão  foi  o  que  suecedeu: 
O  Poder  Publico  desagregou  do  seu  patrimó- 
nio, ao  qual  tinham  sido  u 
soriamente,  os  bens  das  extinctas  Congrega- 
ções e  delias  fez  doação  nos  orphãos  di  I'<  r- 
nambuco,  creando  assim  uma  Fundação,  com 
bens  próprios,  dotação  especial,  estatutos  apro- 
priados e  administração  competente,  ampla, 
completa,  sem  restricções  e,  portanto,  um  "Pa- 
trimónio de  orphãos,  (pie  adquiriu  personali- 
dade jurídica  independente  e  nada  mais  tem 
que  ver  hoje  com  os  Poderes  Públicos, 

A  Consolidação  das  Leis  Civis  (C.  dv  Car- 
valho)  ainda  dispunha,  art.   !(>!>:  —"As   i 
soas  jurídicas,  constituídas  de  accordo  com  a 
legislação  anterior  á  lei  de  K'  d<  abro  de 
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1893,conscrvam   sua  capacidade  e  a  exercem, 
•mos  da  legislação  vigente,  aproveitando- 
Ihes  a  aboliçã  i  das  leis  de  amortização." 

Constituída  como  foi  a  Fundação:  "Patri- 
mónio de  orphãos  de  Pernambuco",  foi  reco- 
nhecida por  leis  posteriores  da  Republica,  e 
até  por  acto  inequivoco  do  (inverno  Federal, 
que,  ultimamente,  precisando  dos  bens  desse 
património  para  as  obras  d<>  porto,mandou  des- 
aproprial-os  <  pagou  á  Santa  Casa  grande  par- 
te do  preço  por  qm  elles  tinham  sido  avaliados. 
Este  Pacto,  só  por  si.  é  a  prova  mais  segura  c 
eloquente  de  que  o  Governo  reconheceu  não  se- 
rem taes  bens  do  Dominio  Nacional. 

Constituída  a  pessoa  jurídica  "Património 
de  Orphãos  de  Pernambuco"  só  pode  acabar  -- 
"pela  impossibilidade  de  se  manter,  pelo  pe- 
rigo da  paz  publica,  pela  cessação  ou  preenchi- 
mento do  fim"-  -  Clóvis,  Theoria  Geral,  §  23 
Código  Civil,  artigos  21  e  30. 

E,  portanto,  agora,  ou  o  "Património  dos 
Orphãos  de  Pernambuco"  está  n'um  desses  ca- 
sos e  cumpre  ao  Poder  Publico,  verificados 
elles  ])(']<  s  meios  legaes,  declaral-o  extincto, 
ou,  si  nenhum  desses  casos  se  realisa,  só  lhe  res- 
ta respeital-o,  para  que  elle  continue  a  servir 
aos  fins  i  destinado,  beneficiando  seus 

legítimos  e  únicos  proprietários,  que  são  os 
orphãos  dei  arados  de  ambos  os  sexos,  de 
Pernambuco,  pois,  na  opinião  do  grande  mestre 
Von  Ihering,  Esp.  do  Dir.  Rom.  vol  4.°: — "os 
destinatários  das  fundações  são  aquelles  em 
cujo  favor  foram  ellas  instituídas,  os  pobres, 
os  enfermos,  as  viuvas,  os  orphãos." 

Parece,  assim,  evidente  que  os  bens  das  ex- 
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íánctas  Congregações  de  São  Felippe  Nery  e 
•Carmelitas  descalços  não  são  mais  <!<>  domínio 
da  Fazenda  Nacional;  mas.  sim,  de  exclusiva 
propriedade  do  "Patrimonnio  de  Orphãos  de 
Pernambuco,"  a  cargo  e  sol»  a  administração 
da  Santa  <  'asa  do  Recife. 


■x-** 


Mas,  não  é  só. 

Onando  não  procedesse  o  que  ficou  evi- 
denciado, poder-se-ia  dizer  ainda  que  os  bens 
(bis  extinctas  mencionadas  Congregações  não 
são  do  dominie  nacional;  porem,  sim,  do  patri- 
mónio da  Santa  Casa  De  facto  ;já  vimos 
como,  por  lei,  foi  creada  a  [rmandade  da  San- 
ta Casa  de  Misericórdia  do  Recife,  já  rim 
como,  por  lei,  foi  dado  Compromi  o  á  Santa 
Casa  de  Misericórdia,  já  vimos,  por  lei, 

fora  declarado  que  ficava  constituído  o  Patri- 
mónio da  Sarna  Casa  de  Misericórdia,  o  patri- 
mónio de  orphãos,  consistente  no  Collegio  de 
Qrphãcs  e  de  Orphãs,  existentes  no  Recife,  des- 
de 1862,  até  agora,  sem  opposição  ou  reclama- 
ção de  quem  quer  qne  fosse. 

Recebendo  esses  bens  a  Santa  Casa  tomou 
posse  (Telles,  melhorou-os,  reformou-os,  perce- 
bendo-lHes  as  rendas  para  applicar  aqúelles 
orphanatos,  e  nessa  posse  se  mantt  ve  até  q 
ra,  imperturbavelmente,  de  boa  fé  e  com  jn<T  i 
titulo.  Ora,  a  posse,  com  boa  fé  e  justo  titulo, 
por  espaço  de  mais  de  quarenta  annos  sem 
se  entendeu  que  fazia  adquirir  o  dominio  nu  5- 
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mo  dos  bens  naeionaes  —  Cons.  das  Leis  Civis, 
Artigo  1332,  nota  14.  Lafayette,  Dir.  das  Cou- 
sas, §  70,  ete. 

Em  fim,  portanto,  é  claro  que,  quando  taes 
bens  não  fossem  já  propriedade  do  "Patrimó- 
nio de  Orphãos  de  Pernam-buco",  seriam  do 
património  da  Santa  Casa  e  não  pode  mais  o 
Poder  Publico  chamal-os  a  si,  nem  inscrevel-os 
de  novo  como  próprios  nos  seus  livros  de  Tom- 
bo, nem  restringir  ou  perturbar  de  qualquer 
modo  a  Administração  ampla,  completa,  sem 
restricções,  de  que  gosa,  por  disposições  lega  es 
e  pela  longa  posse  de  estado,  a  Santa  Casa  de 
Misericórdia  do  Recife. 

Recife  —  Maio  —  1921 


Jh\  HersiHo  de  Sousa. 


vV^ 


O  Divorcio 


Não  é  sem  motivos  da  maior  monta  nem 
causa  Justificada  que  manifestarei  a  minha 
opinião,  conhecida  aliás  cm  meu  paiz,  contra 
o  divorcio  a  vinculo,  que  vae,  segundo  parece. 
oceupar,  novamente,  a  attenção  dos  legislado- 
res brazileiros. 

Assim  se  deprehende  de  tele^ramma  pu- 
blicado no  Jornal  do  Recife  de  15  de  maio  de 
1920  e  concebido  nestes  termos:  "Rio,  14  —  O 
sr.  Rego  Monteiro  apresentará  no  Senado,  até 
o  fim  do  mez,  um  projecto  instituindo  o  divor- 


cio." 


O  assumpto  já  deu  azo  a  que  intellectuaea 
de  nomeada  o  não  poupassem^  de  seus  remo- 
ques nem  de  seus  dictps  jocosos,  á  maneira  do 
que  fez,  no  Jornal  Pequeno  de  15  de  maio  de 
.1920,  o  poeta  P.,  pseudonymo  do  capitão  do 
exercito  Vital  Snl>ritili<>: 
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í;  Senador  Rego  Monteiro, 
O  seu  projecto  é  feliz. 
Caminha  o  melhor  roteiro, 
Segue  a  melhor  directriz. 

Mas,  neste  nosso  paiz, 

Inda  muito  rotineiro, 

O  vigário  da  matriz 

Não  acceita  esse  "estrangeiro". 

Venha  vestido  á  franceza 

Ou  vestido  á  americana, 

Ha  sempre  unia  guerra  accesa 

Contra  o  divorcio,  coitado, 
Guerra  feroz  e  tyranna 
Do  pessoal  enibatinado." 

E'  também  a  guerra  do  bom  senso  e  do  amor 
á  família  e  á  pátria  sem  distincção  de  classes 
contra  essa  monstruosidade,  como  já  tive  occa- 
sião  de  observar  e  de  ser  o  interprete,  em  1912, 
no  parlamento  nacional,  do  sentir  da  quasi  to- 
talidade dos  br*"!1  '  •  -  nca  opnosieão' 
ao  projecto  do  divorcio  a  vinculo  do  deputado 
Florianno  de  Britto. 

Sobremodo  interessante  para  o  assumpto 
appareceu  o  brilhante  artigo  de  Carlos  de  Laet, 
em  estylo  humorístico,  publicado  no  O  Paiz,  do 
Bio.  em  sua  edição  de  21  de  agosto  de  1912, 
sobre  o  casamento  civil  do  futuro. 

Pena  é  que  eu  me  sinta  forçado  a  trans- 
crever, somente,  alguns  trechos  do  mesmo  ar- 
tigo em  que  eminente  escriptor  patrício  des- 
creve episódios  predestinados  a  épocas  poste- 
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riores  a  1950,  imaginando  a  passagem  da  lei 
do  divorcio  e  o  arrulho  de  dois  pombinhos  cm 
um  recanto  da  chácara,  com  paizagem  adequa- 
da: 

Gustavo: — Mais  alguns  dias,  Lili,  e 
nosso  amor  será  consagrado  pelo  casamen- 
to. Seremos  eternamente  unidos  eterna- 
mente ligadas  as  nossas  alma-! 

Lili:  —  Eternamente  não:  cmquanto 
bem  procederes  e  não  me  tomares  a  mu- 
lher infeliz  e  digna  do  amparo  da  lei. 

(írsTAVo  (com  exprobação}:  -  Lili! 
Pois  eu  seria  capaz  disso  ! 

Lili:  —  E  porque  não?  Não  suceedeu 
o  mesmo  com  a  1).  Genoveva,  que  se  divor- 
ciou do  marido  já  depois  de  mãi  de  cinco 
filhos  l  E  não  está  sendo  feliz  e  com  mais 
ires  fedelhos,  filhos  de  Serapião? 

Gustavo: — Lili,  olha  para  aquella  ra- 
ma onde  o  humilde  tico-tico  architectou  o 
ninho.  Que  commovente  exemplar  de  mo 
nogamiaJ  Elle  e  ella  amaram-se  uni  dia. 
em  qualquer  madrugada  borrifada  do  or- 
valho, e  desde  então  juntos  vivem,  <-rcan- 
do  o  filhinho,  saltitantes  e  felizes,  procu- 
rando-lhe  o  biscato!  Lili,  nós  havemos  de 
ser  como  os  tico-ticos. 

Lili:  —  Não  digo  que  não,  Gustavo, 

_  .mas  do  outro  lado  da  casa  temos  o  gallí— 

nheiro,  em  que  a  natureza    nos  dá  lições 

bem  contrarias.     O  legislador  no    Brazil 

preferiu  o  gallinheiro.    Vamos  com    a  1c- 

gislação  Gustavo. 

GUSTAVO: — Adniitto,  meu  amor,  mas 
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Sob  a  condição  de  que  só  haja  mu  gallo  no 
terreiro. .  . 

Lili: — Ora  essa!  Esqueces  então  que 
o  divorcio  foi  especial  e  sentimentalmente 
inventado  pelos  polygainos  para  a  salva- 
ção da  mulher  desgraçada  í 


■ 


Após  um  intervallo  razoável  celebra- 
se  o  acto  civil.  (O  religioso  será  dispensa- 
do, pur  não  se  offender  a  liberdade  de  con- 
sciência da  tia  de  Lili,  que  é  membra  ho- 
norária da  Liga  Anti-Conjugal) . 

O  Sr.  Juiz  de  casamentos,  depois  de 
ter  perguntado  aos  nubentes  si  algum  del- 
les  matou  a  primeira  mulher  do  outro,  si 
foi  vaccinado  e  si  padece  de  moléstia  in- 
curável, acerescenta  solemne: 

—  E  cu.  cm  nome  da  Republica,  úni- 
ca e  indestructivel.  vos  declaro  casados 
provisoriamente,  emquanto  não  adulte- 
rardes, nem  contrahirdes  mal  contagioso, 
nem  vos  espancardes  sem  razão  de  ordem 
maior,  nem  houver  entre  vós  incompatibi- 
lidade de  génios,  nem  vos  dér  na  gana 
melhor  casamento ! 

Lili  enrubescida,  vê-se  coberta  das  pé- 
talas das  rosas  que  lhe  atiram  as  amigui- 
nhas. Gustavo  geme  sol)  as  pressões  suc- 
cessivas  de  commovidos  abraços.  Uma  ve- 
lha surda  e  que  não  lê  folhas  desde  einco- 
enta  ánnos,  chora,  lembrando-se  do  seu 
tempo  e  diz  a  uma  amiga,  também  velhus- 
ca: 
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—  Isto  ê  muito  serio,    D.    Feliciana ! 
("ma  amarração  para  toda  a  vida! 

Ao  que  a  outra,  mais  intelligente    e 
avisada: 

Não  me  diga  isso,  D.  Bernarda!  Agora, 
não.  Antigamente  a  mulher  era  como  uni 
carro  particular,  e  guardava-se  em  famí- 
lia. Hoje  é  de  cocheira.  Pode-se  tomar  por 
hora.  Tudo  depende  do  ajuste. 

.* 
** 

Gustavo  e  Lili  estão  felizes. 

D.  Pulcheria,  mãi  de  Lili,  enterneceu- 

a  quando  chegou  o  momento  fatal;  e,  en- 
tão, segundo  <>  estylo,  entendeu  convenien- 
te dirigir  algumas  sentenças  ao  recente 
genro : 

—  Sr.  Gustavo!  Entrego-lhe  minha 
filha  e  espero  que  faça  a  felicidade  delia- 

—  Sim,  minha  sogra,  e  isto.  pouco 
mais  ou  menos  seria  o  mesmo  que  á  Lili 
dissera  minha  fallecida  mãi.  si  ainda  fosse 
viva. 

—  Sr.  Gustavo!  A  ligação,  que  eontra- 
hiu,  não  é  indissolúvel  e  espero  que  por 
suas  inconl 'meneias,  moléstias  e  outras  ex- 
travaj  anciãs  não  nos  obrigue  a  lançar 
mão  do  divorcio...  Cada  vez  que  penso 
que  minha  pobre  filha.  .  .    (Chora.) 

—  Não  se  incommode  assim,  minha 
sogra,  que  não  tem  razão  para  isso.  Sabe- 
rei cumprir  meus  deveres  e  espero  que  a 
Lili  também  me  não  obrigue  ao  recurso  da 
lei. 
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D.  Pulchekia.  í  m  uma  crise  de  pran- 
to. _  Adens,  filha,  adeus!  Trata  de  con- 
quistar teu  marido,  mas  si  não  o  consegui- 
res, ainda  te  resta  tua  mãi. . .  Tua  mai 
e  o  Rodrigues,  aquelle,  do  Correio,  louro 
e  de  cabello  encaracolado,  que  primeiro  te 
pediu  em  casamento!  _ 

A*  porta  da  chácara,  na  occasiao  de 
se  embarcarem  no  aeroplano  das  dez  c 
meia,  uma  negra,  antiga  famula,  aguarda 
os  casadinhos  para  lhes  dirigir  uma  der- 
radeira saudação:  e,  como  nus  olhos  da 
noiva  veja  bailarem  duas  lagrimas: 

—  Xão  chora,  não,  Sinhásinha.    que 
isso  dura  pouco • 


* 


Como  viveram  Gustavo  e  Lili?  Como 
podiam  viver  na  sociedade  de  1950. 

A  sistimos    a  uma  das  scenas  do  já 
inditos  '  "  tavo,  entrando  de  rcáo 

humor,  dá  com  uma  ponta  de  cigarro  no 
quarto  de  dormir.  E  elle  só  fuma  charu- 
tos. 

—  Que  é  isto.  Lili.  quem  é  que  fuma 

aqui  no  nosso  quarto? 

—  Posso  lá  saber!    Talvez  a  criada 
que  fez  a  cama .  .  .    Mas  está  muito  engra- 
çado esse  ar  de  Othelo  com  que  me  estás 

olhando!  Acaso  te  passa  pela  idéa  que  eu 
te  poderia  ser  infiel  '. 

—  Lili.  cousas  ha  em  que  nem  siquer 
se  deve  pensar.  .  .  Mas,  si  assim  fosse  e  si. 
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postergando    a  fé  que  me  juraste  ao  pé 

dos  altares.  .  . 

—  Deixa-te  disso.  Gustavo.  Bem  sa- 
bes que  em  nosso  casamento  não  houve  al- 
tar nem  juramento.     Mero  compromisso, 
simples  contracto  e  já  com  as  clausulas 
tia  rescisão. 

—  Nem  por  isso,  Lili,  deixas  de  ter  o 
meu  nome,  e  de  ser  a  mãi  de  urus  filhos... 
Pois  bem,  Lili,  si  ou  me  compenetrasse  de 

que  eras  uma  esposa  culpada;  si  em  teus 
olhos  lesse  a  confissão  da  minha  deshon- 
ra ;  si  te  apanhasse  nos  braços  de  outrem, 
trocando  com  elle  os  beijos  do  crime,  ao 
amplexo  do  adultério  (J etnicamente),  en- 
tão, Lili.  cu  eomprehenderia  <•  quo  mi'  res 
tava  ta/cr! 

Lu. a,  deli ciosa mentt  dominado  pelo 
máscula  energia  <l<  Gustavo: —  Pala,  fala 
mais,  dixe-  que  6  que  Parias?  Matar-me- 
liias  primeiro?    Matar-me-hias  depois? 

Elle,  sempre  sombrio:  —  Não!  Eu 
me  divorciaria,  Lili;  mandava-te  ao  Ro- 
drigues e  ficaria  ••mu  ;i  Lolota  ! 


Um  bello  dia,  effectivamente,  I).  Pul- 
eheria  recebe  de  Lili  um  conciso  telegram- 
ma,  apenas  com  estes  dizeres: 

"Gustavo  iurom,pativel.  Remédio  di- 
vorcio. Consulte  Rodrigues." 

I).  Pulclieria  não  Picou  muito  abala- 
da. Todas  as  meninas  do  seu  conhecimen- 
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to  divorciavam-se,   reeasavam-se,   redivor- 
ciavam-se. 

Foi  entender-se  com  <»  Rodrigues.  Es- 
te acceitava  Lili,  mas  com  certas  condi- 
ções pela  demora  da  entrega.  Os  filhos, 
com  quem  <>  Gustavo  não  queria  ficar,  por 
causa  da  Lolota,  que,  esterilizada,  abomi- 
nava creanças,  <»  Rodrigues  também  não 
os  queria;  e  houveram  de  recolher-se  á 
casa  de  I).  Pulcheria,  emquanto  não  ti- 
vessem idade  para  entrai'  de  graça  no  Col- 
!i".i  >  Militai-,  por  causa  do  compadre  do 

i,  do  qual  compadre  era  primo  um  v< 
rano,  que  com  o  Dr.   Ennes  de  Souza  fize- 
ra a  campanha  de  1893. 


Não  se  considere  fora  de  propósito,  para 
reforço  ás  minhas  apreciações  contrarias  a  es- 
sa monstruosidade,  a  transcripção  do  que  pro- 
duzi e  se  acha  consignado  em  exemplares  do 
Dia  Congresso  Nacional 

Alli  se  enci  atra  o  meu  discurso  pronuncia- 
do na  118"  sessão  em  4  de  outubro  de  1912  em 
virtude  do  protesto  do  Circulo  Catholico  de 
Pernan>buco  contra  o  projecte»  de  divorcie»,  que 
não  era  mais  do  que  um  desacato  á  consciência 
brazileira . 

Para    melhor    elueidação    do     assumpto, 
transcrevo  do  Diário  do  Congresso  Nacional 
oalludido  discurso,  que  está  de  perfeito  acc 
do  com  os  sentimentos  da  povo : 
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O  Sr.  Netto  Campello  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  a  despeito  de  me  achar 
ainda  neste  momento  sol)  a  pressão  de  um 
justo  pesar,  motivado  pelo  fallecimento 
de  pessoa  tão  intima  quanto  cara  ao  meu 
affecto  e  parentesco  por  affinidade;  a 
despeito  do  meu  estado  de  espirito  em  con- 
sequência do  desapparecimento  objectivo 
do  di*.  António  Ribeiro  de  Albuquerque 
Maranhão,  occorrido  ante-hontem  em  Per- 
nambuco, segundo  me  foi  communicado, 
liontem,  por  telegramma;  a  despeito  das 
saudades  que  me  pungem  a  alma  com  a 
perda  daquelle  amigo  digno,  cuja  honra 
foi  arrastada,  injusta  e  calculadamente, 
por  adversários  perversos,  ao  pelourinho 
da  diffamação  na  decahida  situação  per- 
nambucana; vou  abrir  um  parenthesis 
nesse  natural  sentimento  para  cumprir 
com  o  meu  dever,  tratando  de  assumpto 
de  certa  relevância. 

E'  por  isso  que,  no  intuito  *\v  levar  ao 
conhecimento  do  Congresso  Nacional  o  do 
paiz  o  modo  de  sentir  ou,  melhor,  o  pro- 
testo do  Circulo  CathoHco  de  Pernambu- 
co, contra  o  projecto  de  divorcio  apresen- 
tado á  (amara,  passarei  a  ler  um  tele- 
gramma. que  tive  a  honra  de  receber  do 
illustre  presidente  daquella  importante  e 
distincta  associação,  sr.  dr.  Luiz  Corrêa 
de  Brito,  que  tanto  se  distingue  pelo  seu 
caracter,  talento  e  illustraçao. 

Esse  telegramma,  que  é  idêntico  aos 
que  foram  endereçados  aos  meus  illustres 
collegas  e  amigos  Srs.  Meira  de  Vasçon- 
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cellos  e  José  Rabello,  está  concebido  nos 
seguintes  termos: 

"Deputado  Xetto  Campello  —  Rio. 
Em  sessão  da  directoria  foi  resolvido 
telegraphar  aos  dignos  consócios  pedindo 
o  obsequio  de  apresentar  o  protesto  do  Cir- 
culo Gatholico  de  Pernambuco  contra  o 
projecto  de  divorcio,  que  é  offensivo  aos 
sentimentos  e  direitos  da  maioria  da  so- 
ciedade brazileira.  —  Corrêa  de  Brito,  — 
presidente." 

E'-me  sobremodo  desvanecedor  decla- 
rar aos  meus  pares  que  esse  protesto  tra- 
duz a  maneira  de  sentir  dos  pernambuca- 
nos, que  guardam,  jubilosamente,  as  suas 
tradições  gloriosas,  salvaguardando  na 
actualidade  a  familia  brazileira  desse  ca- 
taclysma,  que  a  ameaça  nas  sua-  bases  e 
na  sua  felicidade,  e  desse  tufão,  talvez 
peior,  em  relação  aos  seus  effeitos  e  con- 
sequências, do  que  aquclle  que  destruiu, 
ultimamente,  no  Japão  tantas  preciosida- 
des c  tantas  vidas. 

Applaudo  com  enthusiasíno,  Sr.  Pre- 
sidente, o  bello  gesto  dos  sócios  do  Circulo 
Catholico  de  Pernambuco,  secundando 
nessa  propaganda  nacional,  que  se  agita 
contra  o  projecto  do  divorcio  nas  regiões 
brazileiras,  nos  recônditos  de  nossa  cara 
pátria,  a  acção  enérgica,  profícua,  patrió- 
tica e  humanitária  do  Circulo  Catholico 
desta  Capital,  sob  a  presidência  desse  ta- 
lento extraordinário,  desse  caracter  de  pu- 
ritano, desse  estyiista  inexcedivel,  que  se 
chama  Carlos  de  Laet. 
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A  minha  satisfação  de  tornar  publi- 
ca a  attitude  do  Circulo  Catholico  de  Per- 
nambuco sobe  de  ponto,  quando  observo 
que  esse  protesto  se  coaduna  com  os  meus 
sentimentos  de  catholico  liberal  e  republi- 
cano e  com  os  do  povo  <lo  Estado,  que  te- 
nho a  honra  de  representar.  (Muito  bem  ). 
O  Sr.  Borges  da  Fonseca  —  V.  Exe. 
representa-o  com  muito  brilho. 

()  Sr.  Aristarcho  Lopes  e  outros  — 
Apoiado. 

0  Sr,  Netto  Campello  -  -Já  emitti  a 
um  jornal  desta  Capital  o  meti  modo  de 
pensai',  a  minha  opinião  contraria  ao  pro- 
jecto do  divorcio. 

Nestas  condições  é  possivel,  Sr.  Pre- 
sidente, que  cu  me  resolva  a  discutir,  cm 
momento  opportuno,  o  projecto  de  divor- 
cio paia  o  encarar  sob  o  ponto  de  vista  ju- 
rídico, moral  c  social. 

Poderia,  desde  já,  se  cu  quizesse  trans- 
gredir   as  disposições  do   Regimento  des- 
ta  ('asa.  entrar  em  apreciações   ligeiras, 
em  considerações  geraes  sobre  o  caracter 
anti-social  e  injuridico  do  divorcio. 

O  Sr.  Porto  Sobrinho —  E*  um  pont  • 
liquido  hoje:  o  divorcio  c  uma  medida  an- 
ti-social  e  anti- jurídica. 

O  Sr.  Netto  Campello  —  De  pleno  ac- 
cordo  com  Y.  Exc.  Ainda  me  sentiria.  Sr. 
Presidente,  com  elementos  seguros  para 
demonstrar  que  esse  instituto  c  contra  a 
nossa  tradição  jurídica  e  que  é  contrapro- 
ducente . 

Poderia,  com  o  valioso  auxilio  das  es- 
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tatisticas,  provar  que  o  divorcio  é  uni  fa- 
ctor da  depopulação. 

Aos  competentes  eu  pediria  permis- 
são para  condemnar  esse  instituto,  analy- 
sando-o  e  criticando-o  á  luz  dos  princípios 
da  Phy,siologia  e  da  Pathologia. 

Para  simplificar  as  minhas  conside- 
rações, Sr.  Presidente,  eu  encararia  o  di- 
vorcio, se  me  fosse  licito,  sob  <>  ponto  de 
vista  religioso,  etílico  e  social. 

O  Sr.  Augusto  do  Amaral  —  Trataria 
muito  bem  debaixo  desse  tríplice  aspecto. 

O  Sr.  Netto  Campello  —  Não  posso 
nem  devo  fazer,  Sr.  Presidente.  Se  me  for 
possível,  direi  em  occasião  azada  o  que  se 
me  afigura  no  espirito  o  projecto  de  di- 
vorcio apresentado  pelo  Br.  Plorianno  de 
Britto,  a  quem  me  ligam  laços  de  amizade 
e  sympathia  e  a  cujo  talento  sou  o  primei- 
ro a  render  o  culto  de  minha  admiração. 

Alguns  Srs.  Deputados — Muito  bem. 

<>  Sr.  Netto  Campello  —  Lamentan- 
do a  ausência  do  illustre  auetor  do  proje- 
cto, não  estou  por  isso  inhibido  de  dizer 
em  breves  palavras  que  elle  se  acha  em 
completo  desaccordo  com  as  manifesta- 
ções geraes  e  quasi  unanimes  dos  brazilei- 
ros  e  com  o  modo  de  sentir  desta  Casa  ou 
antes  do  Congresso  Nacional. . . 

O  Sr.  Porto  Sobrinho  —  Do  paiz  in- 
teiro. 

O  Sr.  Netto  Campello  —  ...  que  tem 
repudiado  mais  de  uma  vez  semelhante 
idéa,  traçada  em  projectos  congéneres  ao 
que  vae  actualmente  despertando,  com  ra- 
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zão,  essa  grita  da  família  brazileira  e  do 
povo  em  geral. 

O  Sr.  Augusto  âo  Amaral — Apoiado. 

O  Sr.  Neito  Campéllo  —  Eu  me  per- 
mitto  o  direito,  Sr.  Presidente,  de  ponde- 
rar que  o  projecto  do  meu  distincto  colle- 
ga  é  d£  todo  inviável,  desde  que  se  o  sub- 
metta  a  estudo,  quer  debaixo  do  ponto  de 
vista  etliico,  quer  debaixo  do  ponto  de  vis- 
ta social. 

Quem  se  der  ao  trabalho  de  meditar 
sobre  esse  projecto,  que  é,  para  a  gloria  e 
consolo  do  seu  auetor,  impeccavel  na  for- 
ma, chegará,  facilmente,  á  evidencia  de 
que  o  inspirou  nessa  obra  o  decreto  portu- 
quez  de  3  de  novembro  de  1910,  auxiliado 
por  disposições  do  decreto  brazileiro  n. 
181  de  24  de  janeiro  de  1890,  especialmen- 
te quanto  á  forma  do  processo. 

Mas  quero  fazer  uma  justiça  a<»  Sr. 
Florianno  de  Britto,  e  é  «pie  S.  Kxe.  foi 
procurar,  exclusivamente,  nas  regiões  da 
tlieoria  jurídica,  que  considera  o  casamen- 
to um  verdadeiro  contracto  de  direito  pri- 
vado, elementos  para  demonstrar  que  o  di- 
vorcio a  vinculo  se  impõe  como  uma  conse- 
quência lógica  de  tal  theoria,  de1  tal  doutri- 
na. 

Entretanto,  não  se  pode  legislar  so- 
mente de  conformidade  com  qualquer  tre- 
oria,  por  maior  que  seja  o  seu  rigorismo 
jurídico. 

O  Sr.  Porto  Sobrinho  —  Perrcita- 
mente. 

O  Sr.  Netto  C (impeli o     —     Em  que 
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pese  á  opinião  contraria,  a  verdade  é  que 
se  não  pôde  deixai'  de  considerar  a  ques- 
tão do  divorcio  como  um  problema  de  or- 
dem social,  para  se  não  admittir  esse  insti- 
tuto em  nosso  direito. 

Alguns  Srs.  Deputados  —  Apoiado. 
E'  sol)  esse  ponto  de  vista  que  devemos  en- 
caral-a. 

O  Sr.  Netto  Campello  — "Não  se  veja 
Sr.  Presidente,  nestas  minhas  considera- 
ções o  desejo  de  discutir  uma  matéria,  que 
se  não  acha  cm  discussão. 

Em  obediência  ao  plano  que  me  tra- 
cei nestas  breves  palavras,  não  entrarei 
em  outras  apreciações  nem  mesmo  histó- 
ricas em  que  eu  encontraria  larga  messe 
para  cqndeinnar  o  divorcio  a  vinculo. 

Limito-me,  por  consequência,  a  apre- 
sentar o  protesto  do  Circulo  Catholico  de 
Pernambuco,  de  inteiro  aceôrdo  com  os 
interesses  da  familia,  dessa  mesma  famí- 
lia, aue  vem  a  ser,  na  phrase  significativa 
de  Schoeffle,  uma  cellula  do  organismo  so- 
cial. 

lha  Sr.  Deputado  — Digna,  já  se  vê, 
da  protecção  do  Estado. 

O  Sr.  Xrtto  Campello  —  E'  uma  the- 
oria  verdadeira  essa  que  Y.  Exc.  expen- 
deu. 

Além  disto,  essa  protecção  deve  con- 
sistir, especialmente,  em  melhorar  nem  só 
a  situação  moral  da  familia,  como  também 
a  económica. 

0  Sr.  Aristatcho  Lopes  —  Apoiado. 
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O  Sr.  Netto  CampelJo  —  Vou  termi- 
nar ,Sr.   Presidente;  mas  antes  de  o  fazer 
permitta  V.  Exc.  que  eu  dirija  um  appello 
á  honrada  commissão  de  Constituição     e 
Justiça,  no  sentido  de  pedir  que  emitta  lo- 
go o  sen  parecer  sobre  o  projecto  do  divor- 
cio a  vinculo  que  sendo  rejeitado,  não  porá 
mais  em  sobresalto  a  familia  brazileira,  já 
tão  abalada  na  sua  tranquillidade  e  socego. 
E'  pre<  iso  que  essa  rejeição  se  faça  sem 
demora  e  que  a  Camará  dos  Deputados  fi- 
que de  sobreaviso,  espreitando  o  adver 
rio,  para  une  não    venha     renetir  depois 
aquellas  celebres  palavras  de  MonfAlver- 
ne:    "E'  tarde.    E'  muito  tarde!" 

(Muito  bem.  Muito  bem.  o  orador  é 
cumprimentado  <  felicitado    por    muitos 
dos  Srs.  Deputados. ) 

Desassombradamente  me  externei  sobre 
esta  matéria  de  tamanha  relevância  para  o 
liaiz  sob  lodos  os  pontos  de  vista  .  <•  msideran- 
do  o  desastrado  projecto  do  divorcio  a  vinculo, 
cemo  um  instrumento  de  desorganização  da  fa- 
milia. 

Por  outro  lado  também  me  coube  a  honro- 
sa missão  de  interpretar  a  opinião  sertaneja 
de  Pernambuco,  de  modo  que  me  pronunciei 
na  128.a  sessão  da  (amara  dos  Deputados,  em 
17  de  outubro  de  1912,  a  propósito  do  protesto 
da  Diocese  de  Floresta,  contra  o  projecto  de 
divorcio,  que  fez  explodir  indignada  a  grande 
maioria  nacional,  reputando-o  um  meio  dissol 
vente  da  sociedade: 

,0  Sr.  Netto  Çompello  —  Sr.  Presi- 
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dente,  ainda  uma  voz  me  cumpre  apresen- 
tar á  Camará  dos  Srs.  Deputados  mais 
um  protesto  contra  o  projecto  de  divorcio, 

em  nome  da  região  sertaneja  do  meu  Es- 
tado . 

Acabei  de  receber,  ha  poucos  instan- 
tes, uma  carta  do  Exmo.  e  Revmo.  Sr.  D. 
Augusto  Álvaro  da  Silva,  eminente  Bis- 
po da  Diocese  de  Floresta,  na  qual,  oceu- 
pando-se  de  diversos  assumptos,  me  pede 
o  estimado  nastor  florestano  que  eu  seja 
perante  a  Camará,  o  interprete  do  sentir 
religioso  daauelle  novo  altivo  e  laborioso, 
lavrando  desta  tribuna  o  seu  protesto  con- 
tra o  alludido  projecto. 

Accedendo,  Sr.  Presidente,  ao  hon- 
roso pedido  do  digno  sacerdote,  deixo  aqui 
consignado  es*e  protesto  em  nome  da  pros- 
pera diocese  de  Floresta,  á  frente  da  qual 
se  acha,  para  sua  fortuna  e  gloria,  um  pas- 
tor, já  no  verdor  (h>>  annos,  tão  [Ilustrado 
quão  virtuoso. 

0  Sr.  Cosia  Ribeiro        Apoiado. 
0  Sr.  Nétto  Campéllo  —  E'  com  o  in- 
tuito de  accentuar  bem  esse  protesto    que 

peço  vénia  a  V.  Exc,  Sr.  Presidente,  e  á 
Camará  para  ler  vários  tópicos  da  carta 
a  que  me  referi,  e  na  qual  se  encontram 
phrases,  que  valem  por  um  solenne  e  ex- 
pressivo protesto. 

Com  todo  o  prazer  passarei  a  fazer  a 
leitura  delias,  exceptuando  os  qualificati- 
vos com  que  a  amizade  e  a  gentileza  cobri- 
ram o  meu  nome. 
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Escreveu-me  o  distincto  prelado  flo- 
restado: 

"Beberibe,  3  de  outubro  de  1912.  — 
Caríssimo  amigo. — Quanto  á  sua  attitude 
nessa  malfadada  questão  do  divorcio,  era 
já  de  esperar  a  rectidão  e  a  nobreza  do  seu 
procedimento  em  vista  da  rectidão  e  no- 
breza de  seu  alto  caracter  patriótico  e 
christão. 

Entretanto  agradcço-lhc  como  bispo. 
E,  se  puder  fazer  ouvir  mais  uni  protes- 
to em  nome  da  diocese  de  Floresta,  mais 
reconhecido  lhe  ficarei.  Felizmente  nós 
lemos  na  ('amara  do  paiz  homens  da  en- 
vergadura do  meu  caro  amigo  e  da  maio- 
ria dos  membros  do  Parlamento  Na- 
cional. E  deixe-lhe  falai-  a  verdade:  en  i 
tou  certíssimo  de  (pie  ainda  esta  vez  não 
vingará  o  attentado  que  se  procura  fazer 
á  religião  e  á  pátria" 

O  Sr.  Borges  </a  Fonseca —  Apoiado. 

O  Sr.  Netto  Campello  —  Essas  de- 
clarações traduzem  bem  o  protesto  da  dio- 
cese de  Floresta,  em  perfeita  communhão 
de  vistas  com  o  do  arcebispado  de  Olinda, 
para  não  dizer.  .-. 

0  Sr.  Prudente  de  Moraes  Fillio  — 
Então  só  os  catholicos  são  bem  intencio- 
nados! 

O  Sr.  Netto  Campello  —  .  .  .com  os 
sentimentos  catholicos  do  altivo  povo  per- 
nambucano. 

0  Sr.  Aristarcho  Lopes  —  Apoiado. 

0  Sr.  Netto  Campello  —  Sr.  Preí 
dente,  o  nobre  deputado,    meu    distincto 
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amigo  e  herdeiro  de  um  nome  illustre  na 
historia  do  nosso  paiz,  (voltandose  para 
o  Sr.  Prudente  ele  Moraes  Filho)  não  tem 
razão  em  se  expressar  deste  modo .  Feliz- 
mente me  separo  da  avalanche  dos  que 
entendem  que  somente  os  catholieos  são 
bem  intencionados.  O  meu  espirito  libe- 
ral e  tolerante  não  admitte  semelhante 
conceito  e  tem  concepções  mais  elevadas 
para  comprehender  que  a  bua  intenção 
também  se  aninha  em  acatholicos  c  tias  a] 
mas  bem  formadas,  qualquer  que  seja  <> 
seu  credo  religioso. 

Alguns  Srs.  Deputados — Muito  bem. 

O  Sr.  Netto  Campello  —  Os  que  não 
quizerem  ser  contradictores  systemati- 
cos  não  podem  escurecer  que  cm  geral  o 
clero  brazileiro,  para  a  nossa  honra,  é 
bem  intencionado  e,  o  que  mais  é,  tem  o 
perfeito  conhecimento  dos  seus  deveres 
religiosos  e  civicos  sem  prejuízo  da  má- 
xima tolerância. 

0  Sr.  Borges  da  Fonseca  <  outros 
—  Apoiado . 

O  Sr.  Netto  Campello  —  Xão  podia 
deixar  de  ser  assim  o  procedimento  do 
clero  nacional.  Mas,  Sr.  Presidente,  não 
venho  neste  momento  fazer  outra  coisa 
mais  do  que  juntar,  em  nome  da  diocese 
de  Floresta,  esse  protesto  contra  o  proje- 
cto do  divorcio  a  vinculo  ao  extraordiná- 
rio numero  dos  que  se  acham  nesta  casa 
e  que  vieram  de  quasi  todos  os  pontos  da 
Republica,  como  a  affirmação  nacional 
de  que  o  Brazil  não  consente  na  perturba- 
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ção  da  paz  e  felicidade  da  família.  (Mui- 
to bem;  muito  bem.  O  orador  é  cumpri- 
mentado por  muitos  dos  Srs.  Deputados.) 

Para  complemento  cio  meu  proceder  em 
relação  a  esse  magiio  problema,  eollocado  pe- 
los adeptos  <1<>  divorcio  num  terreno  comple- 
tamente falso,  não  me  furto  ;i<»  ensejo  de 
transcrever  do  Diário  do  Congresso  <>s  pro- 
testos do  Circulo  Catholico  <1<>  Rio  de  Janei- 
ro, aos  quaes  me  referi,  <piand<>  me  desempe- 
nhei dessa  incumbência,  na  ('amara  dos  De- 
pulados,  na  sessão  de  KJ  de  dezembro  de  1912, 
nos  termos  (pie  se  seguem: 

0  Sr.  Netto  Campello  —  Sr.  Presi- 
dente, acabo  de  receber  do  dr.  Joaquim 
de  Laet,  digno  secretario  do  Circulo  Ca- 
tholico do  Rio  de  Janeiro,  um  officio  con- 
cebido nestes  termos:  "Rio  de  Janeiro,  2(J 
de  novembro  de  1912.  Exmo.  Sr.  Em  no- 
me da  directoria  d<>  Circulo  Catholico  do 
Rio  de  Janeiro,  tenho  a  honra  de  remet- 
ter  a  V.  Exc.  vários  protestos  contra  o 
nefando  projecto  de  lei  do  divorcio,  den- 
tre os  quaes  um  do  mesmo  Circulo,  com 
uni  total  de  156.126  assignaturas,  e  rogo 
queira  V.  Exc.  apresental-os  á  ('amara 
dos  Deputados,  da  (piai  é  A'.  Exc.  dignís- 
simo membro.  Antecipando  desde  já  os 
agradecimentos  dessa  directoria  pelo  va- 
lioso serviço  que  vae  assim  V.  Esc.  pre- 
star á  causa  catholica,  aproveito  <>  ensejo 
para  apresentar  a  V.  Exc.  os  meus  mais. 
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sinceros  protestos  de  alta  estima  e  eleva- 
da consideração.  Deus  guarde  a  V.  Exc. 

Exnio.  Sr.   Dr.  Manoel  Netto  Carnei- 
ro Campello,  M.   D.     Deputado  pelo     Es 
tado   de    Pernambuco.  O    secretario, 

Joaquim  Henrique  Mafra  de  Laet." 

A  esse  officio  da  benemérita  associa- 
ção religiosa  desta  Capital  acompanha 
uma  relação  <l<>s  protestos  contx*a  o  di- 
vorcio, enviados  por  diversos  estados  e 
dioceses  ao  Circulo  Catholico,  que  tem 
prestado  aqui  os  mais  relevantes  servi 
ços  á  causa  da  família  brazileira  na  bri- 
lhante propaganda  feita  contra  o  divor- 
cio a  vinculo . 

Da  alludida  relação  nota-se,  Sr.  Pre- 
sidente, que  a  Capital  Federal  enviou  .. 
20.535  protestos,  Espirito-Santo  12.651, 
Pernambuco  23.407,  Alagoas  7.025,  Cea- 
rá 15.980,  Santa  Catharina  19.158,  Para- 
ná 12.818,  Pará  15.715,  Diocese  de  Cam- 
panna,  em  Minas  Geraes,  12.374,  diocese 
de  Botocatu',  em  S.  Paulo,  6.989,  diocese 
de  SantaMaria,  no  Rio  Grande  do  Sul, 
5.221  e  diocese  de  Pelotas,  também  no 
Rio  Grande  do  Sul,  4.153. 

O  Sr.  Erasmo  de  Marido  —  Quem 
viu  esses  protestos  i 

O  Sr.  Netto  Campello  —  Elles  podem 
ser  apreciados  por  quem  se  dispuzer  a  fa- 
zer uma  leitura  de  grandes  maços  de  pa- 
peis, que  se  acham  depositados  por  mim 
na  portaria  desta  Casa,  aguardando  o  mo- 
mento da  sua  publicação  no  Viário  do 
fjongresso. 


56  REVISTA  ACADÉMICA 


Não  são  listas  phantasticas  em  que 
jfiguram  assinaturas  de  nossog  compa- 
triotas residentes  nos  mencionados  pon- 
tos da  Republica.  São  documentos  rea 
enviados  por  pessoas  de  responsabilidade 
e  critério,  nos  quaes  se  acham  represen- 
tadas as  idéas  e  os  sentimentos  do  nosso 
paiz,  cujo  Congresso  ha  de  ouvir,  a  bem 
da  familia  e  da  sociedade,  i  reclai 
quasi  totalidade  do  Brazil,  quando  não 
queira  cerrar  os  ouvidos  á  voz  da  razão. 

O  Sr.  José  Eabello   —    A])oiado. 

Q  Sr.  Netto  Campello  A.compa- 

nhando,  Sr.  Presidente,  taes  documentos 
preciosos,  também  se  acha  em  meu  poder 
o  protesto  do  Circulo  Catholico  do  Rio  de 
Janeiro,  escripto  num  estylo  elegante  i 
puro  como  tudo  que  sai  da  penna  de 
Carlos  de  Laet,  e  dirigido  ao  iu<  m 

bros  do  < !ongresso  Nacional . 

Alguns  Srs.  Deputados— Muito  bem. 

O  Sr.  Netto  Campello  -  Peço  a  V. 
Exc,  Sr.  Presidente,  que  consulte  a  Ca- 
sa se  consente  na  publicação  desse  docu- 
mento a  que  me  reportei,  no  Viário  do 
Congresso,  para  que,  juntando-se  ao  gr; 
de  numero  dos  protestos  que  se  encon- 
tram nesta  Casa,  se  affirme  ainda  uma 
vez  que  o  paiz  se  oppõe,  claramente,  á  se- 
melhante calamidade.  {Apoiados.  O  ora- 
dor ê  cumprimentado,  i 

O  problema  do  divorcio  não  encontra  solu- 
ção que  satisfaça  ás  justas  exigências  da  socie- 
dade,; 

Por  isso  invoco  para  os  meus  argumentos, 
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como  lun  broquel,  o  conceito  externado  pelo 
Conselheiro  M.  F.  Correia,  «pie  considerou  tor- 
mentosa a  questão  do  divorcio  para  a  maioria 
dos  brazileiros,  que  professam  a  religião  ca- 
tholica,  de  cuja  egreja  disse  W.  Taft,  ex-pre- 
sidente  dos  Estados  Unidos,  que  é  não  só  a  so- 
berana educadora  do  homem,  mas  também  o 
seu  constante  sustentáculo,  o  seu  anjo  da  guar- 
da. 

Para  que  se  decretar  o  divorcio  a  vinculo, 
quando  as  nessas  leis  já  consagram,  (\v<(\e  tem- 
pos immemoriaes,  a  simples  separação  de  cor- 
nos e  bens  para  o  casal,  cujo  lar  se  converteu 
numa  gehenna  d"  padecimentos  e  ignominias1? 
Quem  não  descobre  na  separação  judicial  o 
único  remédio  para  o  casal,  que  se  tornou  in- 
compatível pela  deshonra,  pela  conspurcação 
do  lar  e  pela  reciproca  repugnância  í 

Nem  se  invoquem  a  propósito  estas  pala- 
vras de  (!.  Sand  contidas  na  sua  Histoire  de 
ma  vie:  "Não.  O  laço  conjugal  rompido  den- 
tro dos  corações  não  pode  ser  reatado  pela  mão 
dos  homens." 

Ha  contra  o  divorcio  a  vinculo,  reputado 
pelos  defensores  da  instituição  a  única  taboa 
de  salvação  para  os  náufragos  de  connubios 
desditosos,  "o  argumento  ariete  e  a  objecção 
catapulta,",  o  interesse  dos  filhos. 

Flanqueando  a  questão  do  casamento,  eis 
que  se  apruma,  segundo  pondera  o  dr.  barão 
de  Brazilio  Machado,  o  problema  dos  filhos 
combalidos,  empuxados,  torturados  pelas  lu- 
tas entre  os  pães,  miseros  reféns  das  disputas 
domesticas,  na  desesperadora  contingência  de 
se  pronunciarem  nessas  violentas  çollisõeç! 
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E'  por  isso  que  Montesquieu,  Glasson, 
Rousseau  e  ouros  encontraram  o  argumento 
mais  poderoso  e  mais  impressionante  contra  o 
divorcio  tia  sorte  dos  filhos,  que  Clóvis  Bevilá- 
qua, com  muita  propriedade,  denominou  or- 
phãos  que  têm  pães  vivos 

Accrescente-se  a  estas  opiniões  valiosas  a 
do  abbade  Didon,  que  se  manifestou  assim: 

"Ha  três  termos  —  o  filho,  o  pae  e  a 
mãe,  —  mas  no  fundo  não  lu  senão  dois, 
porque  o  filho  está  em  relação  para  com  <> 
pae  e  a  mãe,  não  como  se  estes  fossem  dois 
seres,  mas  como  se  fossem  um.  O  filho 
quer  seu  pae  e  sua  mãe  em  uma  entidade 
única". 

O  divorcio  a  vinculo  está,  portanto,  mui- 
to longe  de  resolver  a  desgraçada  situação  em 
que  se  acha  o  casal,  que  se  tornou  indigno  de 
reciproca  estima.  Além  disto,  não  eonta,  feliz- 
mente, com  elementos  para  quebrar,  no  Bra- 
zil,  o  élo  da  eadeia  social,  formado  pelo  vincu- 
lo matrimonia]  com  a  familia  e  a  prole. 

Na  introducção  do  volume  1."  do  projecto 
do  Código  Commèrcial  escreveu  «>  ^\v.  Inglez 
de  Souza  com  seguro  critério  e  precisão: 

" A  opinião  do  paiz  é,  porém,  sou  for 
çado  a  confessal-o,  contraria   ao  divor* 
completo;  e  não  me  parece  que  o  '  ■ 
dor  tenha  o  direito  de  decretar  medida 
em  desaccôrdo  com  o    entimento  nacional 
Conforme  alleguei   ao  discurso  Inaugural 
do  Congre;  o  Jurídico  de   L908,  o  proble 
ma  do  divorcio  não  é  mera  tliese  do  direi- 
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to  civil,  mas  questão  social,  politica  c  reli- 
giosa, daquellas  em  que,  por  causa  da  anar- 
chia  reinante  nas  idéas,  se  torna  díifficil 
encontrar  o  terreno  da  conciliação,  e  o  le- 
gislador deve  ser  cauteloso  e  prudente, 
para  não  impor  de  chofre  um  direito  que 
fira  as  crenças  e  convicções  'mi imas,  e, 
portanto,  a  própria  liberdade  moral  do 
cidadão.'" 

Ninguém  poderá  escurecer  que  se  trata, 
effectivamente,  de  uma  questão  muito  seria  de 
caracter  social,  politico  e  relieioso,  para  solu- 
ção da  qual  esse  flagello  social,  na  plirase  de 
Theodoro  Roosevelt,  não  encontra  remédio  ef- 
fieaz  no  campo  da  conciliação  nem  na  dissolu- 
ção do  vinculo  matrimonial. 

Outro  remédio,  que  não  seja  a  simples  se- 
paração do  corpos,  tão  fulminada  por  Léon 
"Renault  e  outros,  aggravará  o  mal,  auarmentan- 
do  o  numero  de  uniões  infelizes  em  vista  da  fa- 
culdade de  poder  convolar  a  novas  núpcias  o 
(■•■  nsorte  que  commetteu  a  culpa. 

A  separação  é  o  nnico  remédio,  em  que  pe- 
se á  opinião  de  Planiol.  que.  depois  de  mostrar 
as  razões  da  admissão  do  divorcio  no  seu  Vroit 
Civil,  escreveu  convictamente: 

Quel  será  le  remede?  Les  uns  di- 
sent:  la  séparation  de  eorps  suffit;  c'est 
la  vie  commune  qui  est  la  cause  du  mal,  il 
faut  la  rompre  i^ar  un  precede  legal  et  per- 
mettre  aux  époux  de  vivre  sou?  le  regime 
de  la  séparation.  —  Le  remede  est  insuf- 
f  isant  • " 
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O  vinculo  estabelecido  pelo  casamento  é 
tanto  mais  importante  e  apreciável  na  funda- 
ção da  família  e  na  procreação  da  prole,  por 
exemplo,  (planto  é  certo  que  concorre,  no  dizer 
de  Carlos  Porto  Carreiro,  para  perpetuar  na 
sociedade  a  confiança  nas  suas  próprias  insti- 
tuições por  meio  da  manutenção  dos  costumes. 
das  tradições,  da  Iingua,  da  educação,  da  índo- 
le e  da  cultura  de  um  povo.  A  perpetuidade  do 
vinculo  é,  não  lia  negal-o,  uma  necessidade  que 
se  impõe. 

A  indissolubilidade  do  vinculo,  segundo 
o  verdadeiro  conceito  de  Gabriel  Ferreira,  lon- 
ge de  ser  uma  condição  absurda  como  se  pre- 
tende, tem  unia  alta  significação  moral  e  jurí- 
dica, porque  é  em  relação  ao  homem  a  garam 
tia  suprema  de  seus  esforços  em  bem  da  famí- 
lia e  em  relação  á  mulher  o  coefficiente  da  in- 
tegridade moral  e  physica,  que  ella  entrega  ao 
marido  e  que  elle  jamais  lhe  poderá  restituir. 

('outra  ella  declamam,  emphaticamente, 
os  divorcistas  que,  deante  dessa  perpetuidade, 
não  vacillam  em  considerar  o  matrimonio  uma 
fonte  de  uniões  illicitas  e  de  immoralidades, 
um  captiveiro  execravel,  envolvendo  nas  ma- 
lhas do  infortúnio,  com  flagrante  injustiça,  o 
culpado  e  o  innocente. 

Em  muitos  espíritos  actuam  esses  motivos 
oue  os  seduzem  á  primeira  vista  na  falta  de  re- 
flexão pela  sorte  da  mulher,  que  perde  mocida- 
de, belleza,  dignidade  ,  etc 

Não  obstante  ter  feito  elogios  á  coragem 
de  Mme.  Roland  e  apontado  as  maiores  virtu- 
des e  crimes  praticados  pelas  mulheres  na  re- 
volução franceza,  Andrade  Figueira  disse  que 
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é  preciso  acabar  com  essa  evasiva  de  divor< 
e  egualdade  de  sexos  e  está  claro  que  o  divorcio 
só  pode  prejudicar  a  parte  mais  fraca,  que  é 
a  mulher. 

Ponderações  de  alta  monta  o  próprio  Na- 
quet,  de  quem  o  notável  abbacle  Yidieu  era 
adversário  intransigente,  menciona  no  Le  Di- 
vo rec,  amparado  em  phrases  de  Georges  Ber- 
ry: 

"O  homem,  effectivamente,  se  sahirá  bem 

do  matrimonio,  com  tudo  quanto  levou  pa- 
ra elle,  fortuna,  honorabilidade,  força,  in- 
telligencia:  nada  terá  soffrido  avaria  em 
sua.  pessoa.  Porem  a  mulher,  (pie  lhe  fi- 
cará depois  da  queda  do  seu  primeiro  con- 
sorcio? A  fortuna?  Talvez.  Mas  a  sua 
belleza,  a  sua  frescura,  a  sua  mocidade,  as 
vantagens  de  mulher  joven,  bens  ião  pre- 
ciosos, quando  voltarão?  Uns  gravemente 
feridos  pelas  pesadas  e  peniveis  cargas  do 
casamento  terão  soffrido  deteriorações 
mais  ou  menos  serias;  outros,  tendo  servi- 
do de  pasto  aos  prazeres  do  marido,  fica- 
rão extinctos. " 

Dahi  se  conelue  evidentemente  que  esse 
flagéllo  dos  povos,  á  semelhança  de  um  fura- 
cão exterminador  depois  de  sua  passagem  fu- 
nesta, só  deixa  a  ruina,  o  lueto,  o  opprobio,  a 
afflicção  e  o  desamparo  na  familia  desolada. 

Neste  caso  a  theoria  divorcista,  que  6  an- 
tes uma  questão  de  vontade  do  que  de  intelli- 
gencia,  constitue-se  a  guilhotina  da  moralida- 
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de  para  o  anniquilamento  da  família  e  para  o 
ultrage  da  mulher. 

,  Na  historia  está  bem  definida  a  misera  si- 
tuação a  que  ficou  reduzida  a  mulher  nos  tem- 
pos idos  de  Roma,  como  se  vê  nestas  expressi- 
vas phrases  do  professor  e  deputado  Freire  de 
Carvalho  Filho:    - 

"A  consequente  prostituição  na  mais 
torpe  depravação  dos  costumes  levou  o 
próprio  Séneca  a  dizer  que  a  mulher  de 
sen.  tempo  era  um  animal  sem  pudor.  Nes- 
sa situação  deplorável  da  sociedade  bem 
triste  era  a  sorte  da  mulher,  escrava  dos 
vicios  e  da  corrupção,  escrava  do  esposo, 
que,  tendo-a  como  simples  objecto  para  os 
seus  gosos,  facilmente  a  repudiava,  como 
ser  desprezível,  e  opprobriosamente  man- 
dava despedil-a  do  lar  por  um  escravo  que, 
ao  conduzíl-a  ao  portal  da  rua,  se  limitava 
a  dizer-lhe:  Collige  sarcinulas  et  (.ri 
(Junta  tua  trouxa  e  vae-te)." 

E'  por  isto  que  a  alma  brazileira,  num  mo- 
vimento vigoroso  de  repulsa,  vibrou  indigna- 
da, por  diversas  vezes,  contra  projectos  de  di- 
vorcio a  vinculo,  cuja  conversão  em  lei  havia 
de  ser  mu  inimigo  mesquinho  da  moral,  «la  ho- 
nestidade e  da  virtude  e  traduziria  o  desejo  d" 
reviviscencia  do  que  alguém  chamou,  com  mui- 
ta propriedade,  "«»  ideal  cavernoso"  do  homem. 

Entretanto  o  dr.  Alberto  Bramão,  sem 
estudar  a  questão  em  seus  detalhes  que  lhe 
apontariam  o  perigo  para  o  lar,  profere  phra- 
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res  como  estas,  condemnadas  pela  sã    philoso- 
phia : 

uO  divorcio  alarga  a  mulher  a  esphe- 
ra  legitima  de  sua  existência  social,  au- 
gmeutando-llie  o  quinhão  de  felicidade, 
provando  isto  o  facto  eloquente  de  serem 
as  mulheres,  nos  paizes  que  adoptam  o  di- 
vorcio, quem  mais  o  requerem." 

O  meu  ponto  de  divergência  neste  particu- 
lar é  manifesto,  porquanto  não  creio  que  nen- 
huma mulher,  na  superioridade  de  seus  senti- 
mentos e  na  grandeza  do  seu  amor  próprio, 
queira  <>  divorcio,  nem  mesmo  essa  mulher  que 
mereceu  de  S.  Jeromnio-  segundo  lhe  attri- 
buem  e  a  outros  santos,  o  titulo  de  dardo 
do  escorpião  e  da  porta  do  demónio :  de  S .  João 
de  Damasco  o  de  sentinella  avançada  do  infef- 
no;  de  S.  João  <  !hrysostomo  o  da  causa  do  mal, 
da  pedra  do  tumulo  e  da  porta  do  inferno;  de 
Santo  António  o  de  diabo  em  pessoa  e  cuja  voz 
é  o  assobio  da  serpente. 

Jla  profunda  differença  entre  a  mulher 
do  tempo  do  philosopho  Séneca,  chamada  por 
elle  um  animal  sem  pudor,  e  a  consorte  enrista, 
reputada  o  anjo  do  lar  domestico,  na  descri- 
pção  do  Espirito  Santo  pela  bocca  de  Salomão 
e  no  bello  e  poético  quadro  pintado  por  Schil- 
ler  no  poema  Glocke. 

E'  a  mulher  christã,  a  mulher  feliz  que 
pode  falar  assim  pelo  órgão  daquella    espo  a 
cujas  phrases  se  encontram  no  0  Mjjsterio  da 
Estrada  de  Cintra,  de  Eça  de  Queiroz  e  Rama- 
lho Ortigão: 
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"Meu  marido  é  um  homem  honesto, 
sympathico,  serio,  affavel.  Não  usa  pós 
de  arroz,  nem  brilhantine,  não  tem  grava- 
tas de  apparato . . .  A  sua  consolação  sou 
eu,  o  centro  da  sua  vida  sou  eu,  o  seu  ideal 
e  o  seu  absoluto  sou  eu.  Não  faz  poemas 
românticos,  porque  eu  sou  o  seu  poema  in- 
timo, a  musa  dos  seus  sacrifícios ;  não  tem 
aventuras  porque  eu  sou  a  sua  esposa ..." 

Formo  entre  os  que  combatem  o  divorcis- 
mo  e  observo  com  alegria  que  espiril  lide- 

rados e  práticos  reconhecem,  como  o  di\  La- 
cerda de  Almeida,  a  quem  o  prof .  dr.  Fernan- 
do de  Magalhães  chamou  na  verdade  um  tri- 
umphador  coberto  de  Flores,  que  o  divorcio  é 
perigoso,  precisamente  pela  liberdade  que  pa- 
rece favorecer;  é  corno  a  agua  para  os  hydro- 
picos,  não  lhes  mata  a  sede,  augmenta  lhes 
a  mórbida  vontade  de  beber. 

Em  verdade  elle  não  é  mais  d<>  que  pana- 
céa  aos  inales  conjugaes. 

As  mulheres,  que  se  confessam  partidárias 
do  divorcio,  não  se  illudam,  portanto,  e  não 
acreditem,  como  lhes  dá  aviso  a  palavra  sensa- 
ta daquelle  professor  e  medico,  na  sinceridade 
com  que  os  apóstolos  do  divorcio  pugnam  pela 
emancipação  da  mulher. 

E'  bem  certo  que  "este  euthusiasmo  traz 
no  bojo  uni  mundo  de  perigos  e  de  surpresas." 

Sobejas  razões  assistem  ao  professor  dr. 
f  icantes : 

Magalhães  nestas  phrases  profundamente  edi 
"  O  divorcio  deturpa  por  completo  os 
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sentimentos  de  moralidade  E'  uma  cru- 
zada a  ser  pugnada  apenas  por  homens. 
Gonstitue  mesmo  l'le  feminismo  des  ma- 
les", na  phrase  de  Turgeon.  As  mulhe- 
res, que  o  pedem,  não  vêem  o  perigo  que 
preparam.  Fournière  prega  na  moral  do 
divorcio  e  da  união  livre  na  Petite  Eepu- 
blique,  "a  substituirão  do  jugo  pesado  do 
casamento  pelas  cadeias  suaves  e  floridas 
que  no  futuro  serão  o  único  laço  dos 
amantes"  e  firma  o  ideal  socialista  no  se- 
guinte credo:  0  inundo  só  sem  regenera- 
do anando  vermittir  a  união  dos  seres  com 
a  simplicidade  ingénua  e  nua  dos  eras  du 
inconsciência.  As  mulheres  abandonadas 
acharão  facilmente  consoladores . 

Só  p  nryopia  des  espíritos  vulgares  não  en- 
xerga colossaes  prejuízos  ã  mulher  no  divorcio, 
na  união  livre  e  na  dissolubilidade  do  vinculo 
conjugal !  Xo  emtanto  pensa  Baudry  de  le  La- 

cantinerie  que  o  divorcio  é  indispensável,  des- 
de que  delle  se  não  abuse. 

Quaes  são  a?  vantagens  de  se  estabelecer 
a  instituição  do  divorcio  na  sociedade  brazi- 
leira  ?  Não  as  encontro,  por  maiores  que  se- 
jam as  pesauisas  sobre  ellas. 

A'  medida  que  se  esforçam  os  devo- 
tos do  divorcio  a  vinculo  pela  victoria  de 
sua  causa,  tomam  vulto  considerações  do  va- 
lor das  de  Troplong,  para  quem  o  contracto  d  1 
matrimonio,  considerado,  no  seu  Le  Droit  Civil 
liquê,  o  primeiro  de  todos  os  contractos,  or- 
ganise  le  regime  interieur  de  la  phis  antique  et 
de  la  plus  nécessairç  des  assoeiations.  de  cellç 
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d'oú  nait  la  famitte,  et  d'oú  naissent  ensuite, 
par  un  enchainement  providentiel,  les  sociétés 
plus  étendus  dont  la  famille  est  la  móléculc. 

Como  instituição  creadora  da  família  em 
que  assenta  a  sociedade  civil,  o  casamento  não 
deve  ser  apoucado  ao  uivei  dos  contractos  ordi- 
nários, cuja  causa,  objecto,  duração  e  effeitos 
não  são  os  mesmos.  Dalii  resultam  as  ponde- 
rações de  Grabba,  para  quem  a  família  é  por  ex- 
cellencia  uma  instituirão  com  a  sua  razão  de 
ser  em  esphera  indisputavelmente  superior  á 
do  arbítrio  humano,  qual  a  da  lei  moral,  ante- 
rior e  acima  da  vontade  que  lhe  é  súbdita.  Por 
esse  motivo  o  catholicismo  considera  o  ca 
mento  ao  mesmo  tempo  contracto  e  sacramen- 
to. O  Estado,  não  creando  os  direitos  de  iami- 
lia,  authentica-os  simplesmente  para  firmar 
com  certeza  a  sua  integridade  e  funceionamen- 
to,  o  que  levou  Groldsmith  a  argumentar  que  a 
família  não  representa,  num  aspecto  único  e 
principal,  uma  relação  de  direito,  mas  uma  in- 
stituição immediata  da  lei  moral. 

Encarando-. i  sob  o  verdadeiro  modo  de 
ver.  já  me  expressei  algures,  quando  referi  que 
o  matrimonio  é  a  primeira  base  da  família  e 
da  sociedade,  ò  molde  ideal  onde  se  ligam  dois 
corações  para  constituir  o  mesmo  espirito,  o 
formoso  rito  que  confere  á  mulher  o  titulo  sa- 
fTrado  de  mãe  e  ao  homem  as  caricias  inegua: 
laveis  de  sua  companheira. 

Não  conheço  phrases  mais  encantador:; s 
para  exprimir,  em  traços  geraes,  a  imagem  fiel 
da  família  do  que  as  dietadas  pela  imagina- 
ção inventiva  e  fecunda  de  Ihering:  "A  famí- 
lia é  a  escola,  moral  do  individuo,  dos  cônjuges 
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e  dos  filhos:  ê  por  isto  mesmo  a  fonte  em  que 
o  espirito  e  a  força  moral  do  povo  se  vêem  sem- 
pre completar,  retemperar.  Se  esta  fonte  es- 
tá envenenada,  conduz,  irremediavelmente,  o 
veneno  através  de  todo  o  organismo.  Se  este 
é  são.  eonelue-se,  portanto,  que  a  família  tam- 
bém deve  ser  sã .  " 

E'  debalde  que  se  procuram  reníedios  para 
os  consortes  malaventurados.  porquanto  os  mal- 
easados.  no  conceito  de  Ploriano  de  Lemos,  são 
doentes  sociaes  incuráveis,  com  ou  som  divor- 
cio: são  assim,  porque  não  souberam  ou  não 
puderam  ser  felizes  na  vida . 

Invocal-o  como  medicamento  para  cura  de 
doenças  de  desabrigados  do  affecto  conjugal 
e  de  foragidos  de  um  casamento  infeliz,  é  re- 
correr, certamente,  á  droga  mortífera! 

O  divorcio,  longe  de  remediar  uniões  in- 
felizes, torna-se  um  elemento  para  desgTaear 
consórcios  venturosos  ou  que  o  poderiam  ser 
cem  r  sobrevivência  da  paz  entre  -s  coniuges. 

Em  que  pese  aos  adeptos  do  divorcio,  for- 
r-a  é,  como  pensa  Esmeraldino  Bandeira,  pre- 
ferir os  naufrágios  solitários  de  coniusres  infe- 
lizes ao  naufrágio  maior  e  collectivo  da  famí- 
lia. 

Alem  disto,  as  infelicidades  dos  casaes,  no 
sentir  de  Frederico  Bóreres,  constituem  a  ex- 
cepção e  não  se  deve  legislar  para  as  excepçõ 

E'  uma  illusão  suppor  que  o  divorcio,  pa- 
ra os  naufrago-  do  matrimonio,  é  o  remedi'»  á 
sua  desventura.    Já  disse    Andrade    Figueira 
que  a  infelicidade  de  um  casal,  eomo  todos 
males  desta  vida.  não  podem  ter  remédio  em  ■■>'■] 
tro  lugar  senão  na  sepultura,  e  eu  li  algures  que 
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ha  mais  philosophia  num  tumulo  fechado  do 
que  num  livro  aberto,  sejam  de  quem  forem  o 
tumulo  e  a  obra. 

Pensando  do  mesmo  modo  no  ponto  refe- 
rente ao  divorcio,  escreveu  Gonçalves  Maia: 

"Ha  coisas,  realmente,  que  só  a  morte 
deve  permittir.  Assim  não  chegámos  ain- 
da ás  scenas  tão  conhecidas  das  "Surpre- 

-  do  Divorcio"  de  Hennequin,  o  que  tor- 
naria a  vida  mais  divertida,  porém,  tal- 
vez, mais  triste  lambem. " 

Xuma  synthese  admirável  disse  Carvalho 
de  Mendonça  que  combater  a  anormalidade  de 
alguns  lares  infelizes  com  o  divorcio  é  desor- 
ganizar a  familia . 

Cada  vez  mais  me  inclino  a  suppor  que. 
quando  preside  á  escolha  dos  nubentes  o  co- 
nhecimento do  seu  proceder  e  da  sua  educação 
moral,  não  apparecerá  aquella  anormalidade, 
que  apenas  constitue  uma  simples  excepção. 
L'homme,  segundo  Troplong,  n'est  pas  nê 
pour  vivre  seul;  la  solitude  pèst  sur  son  cceur, 
qui  a  besoin  (Vaim*  r  <  I  d'être  aimé. 

Nao  se  comprehende  nem  se  .justifica  o 
procedimento  dos  positivistas,  para  quem  a 
viuvez  perpetua  é  um  artigo  de  fé. 

Tão  pouco  se  tolera  o  pensamento  de  ce- 
lebro phílosopho  que  na  Grécia  qualificou  o 
casamento  da  viuva  como  um  adultério  hones- 
to. 

Muito  "menos  se  supporta  o  que  tem  fo- 
ros de  cidade,  por  excepção  de  todas  as  leis 
dos  povos  antigos  e  modernos,  na  índia,  em 
Malabar  que  é  districto  do  Hindostão  occiden- 
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tal,  onde  os  viúvos  não  se  podem  casar  nova- 
mente . 

O  divorcio  qne  Roosevelt  considera  uni  in- 
centivo á  animalidade  e  uma  maldicção  para  a 
sociedade,  é  porta  aberta  a  escândalos,  ao  amor 
livre  e  ao  envilecimento  da  mulher  pela  disso- 
lução do  vinculo  matrimonial,  como  acontecia 
em  Roma  e  na  Grécia.  O  que  foi  em  Roma 
nos  últimos  tempos  do  império  attesta  Séneca, 
quando  refere  que  as  damas  contavam  os  ân- 
uos de  edade  pelo  numero  de  divórcios.  Alli,  nos 
derradeiros  dias  da  republica  e  do  império  u 
divorcio  tomou  tão  grande  incremento  que  pas- 
sou a  ser  uma  epidemia,  de  cujos  ef feitos  ma- 
léficos resultaram  a  prostituição  dos  costumes 
e  o  anniquilamento  da  familia  romana,  o  que 
levou  Proudlion  a  declarar  que  a  pudicicia  se 
evolára  e  as  matronas,  que  tinham  assombra- 
do o  mundo  pela  sua  castidade,  depois  o  admi- 
raram pela  sua  luxuria. 

Tácito  disse  que  os  divórcios  começaram  a 
apparecer,  depois  que  os  costumes  austeros 
anniquilaram. 

Reputa va-se  então  uma  honra  e  uma  vir- 
tude o  facto  de  ter  a  mulher  romana  contrain- 
do um  só  casamento  e  nelle  permanecido  du- 
rante a  sua  vida,  de  modo  que,  no  intuito  de 
perpetuar  á  admiração  dos  vindouros  a  eoni- 
memoração  de  semelhante  virtude,  se  escrevia 
no  tumulo  este  epitaphio:  Cônjuge  piae,  iuc7i- 
tae,  univirae. 

"  Aqui  jaz  uma  consorte  pia,  Ínclita,  que 
só  teve  mn  marido .  " 

Para  os  meus  argumentos  é  uni  amparo  o 
conceito  de  S.  Jeronvmo,  quando  refere    que 


7o  REVISTA  ACADÉMICA 


conhecera  uma,  mulher    que  se  havia    casado 
vinte  c  três  vezes. 

Nesta  altura  de  minhas  considerações  não 
me  julgo  desobrigado  de  enunciar,    novameD 
te,  conceitos  já  por  mim  externados  em  pagi- 
nas do  Í.u  volume  do  meu  trabalho  Direito  I!<> 
mano. 

[Jsado,  raramente,  quando  a  pureza  e  a  aus- 
teridade dos  costumes  romanos  se  encarnavam 
na  sociedade  c  constituíam  alavanca  efficaz 
para  fundamento  principal  da  familia,  o  div<  r- 
cio  foi,  realmente-,  praticado  uo  fim  da  repu- 
blica ende  a  corrupção  attingiu  a  um  grau  tão 
elevado  que  o  casamento  não  era  outra  coisa 
senão  um  jogo. 

A  historia  indica  o  nome  de  Carvilius  Ru- 
ga como  o  primeiro  a  usar,  no  século  VI,  do 
divorcio  que  foi,  incontestavelmente,  a  causa 
principal  da  depravação  dos  costumes,  do 
afrouxamento  dos  laços  da  familia  e  da  desor- 
ganização da  sociedade  romana,  onde  certa 
mulher  chegou  a  ter,  na  phrase  de  Juvenal,  oi- 
to maridos  em  cinco  annos. 

Vem  a  propósito  mencionar  o  que  publi- 
cou illustre  escriptor  pátrio  que,  a  despeito  da 
licção  amarga  da  historia  romana,  patrocina  a 
causa  da  admissão  do  divorcio  no  Brazil:  "Km 
Roma,  o  divorcio  repetia-se  pelos  mais  fúteis 
pretextos  e  o  escândalo  chegou  a  tal  ponto  que 
Juvenal  af firma  contarem  algumas  mulheres 
o  numero  de  seus  annos  pelo  numero  dos  ma- 
ridos. 

Os  homens  mais  illustres  da  republica,  re- 
presentantes das  grandes   famílias  patrícias, 
não  se  envergonhavam  de  dar  a  esto  respeito 
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degradantes  exemplos.    Sulpicio  Galha  repi. 
a  mulher,  porque  sahiu  de  casa  sem  véo3  e  Pu- 
Mio  Sempronio  se  divorcia  da  sua,  porque  as 
sistiu  a  um  espectáculo  sem  licença. 

Cicero,  ao  cabo  de  :>><>  ânuos,  abandona  Te- 
rencia  para  se  casar  com  uma  herdeira  rica,  e 
Tintino  Mituruio  esposa  a  depravada  Fauia, 
arrancada  aos  braços  dos  degladiadores  e  co- 
cheiros do  cirro,  para  lhe  empolgar  a  avulta 
da  fortuna  e  divorciar-se  depois.    E  até  < íatão, 

v\  ro  Catão,  cujo  aome  passou  á  immortali- 
dade  como  symbolo  da  pureza  e  da  honra,  ven- 
deu ao  orador  Hortencio  a  sua  mulher  Mareia, 
e  depois  se  tornou  a  casar  com  ella,  quando  a 
viuva  do  grande  orador  se  achou  senhora  de 
avultada  fortuna. 

Quem  assim  se  manifesta,  como  sempre  o 
fiz,  com  esse  rasgo  de  franqueza  e  sinceridade, 
vê  claro  tudo  quanto  resulta  ou  pode  provir  do 
divorcio,  contra  o  qual  se  atirou  com  impeto  o 
positivismo  pelo  órgão  competente  de  Teixeira 
Mendes. 

Falando  do  movimento  accelerado  de  de 
composição  do  regimen  medievo,  a  partir  do 
século  XY1.  não  obstante  os  esforços  de  cada  re- 
formador semi-emancipado  para  fazel-o  esta- 
gnar em  determinado  grau.  o  illustre  positi- 
vista luazileiro  observa  que  a  marcha  da  anar- 
chia  tem  sido  tal,  que  já  hoje  se  proclama, 
abertamente,  a  destruição  dos  laços  domésti- 
cos, a  começar  pela  união  conjugal,  o  que  lhe 
faz  recordar  a  dissolução  do  império  romano. 

No  0  Matrimonio  de  D.  Joaquim  Sanchez 
de  Toca  está  escripto  que.  acompanhado  de  to- 
da sorte  de  devassidão,  o  divorcio  foi  o  que  pre- 
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parou  o  povo  romano  a  receber  o  jugo  infame 
de  um  Tibério,  sequioso  de  sangue  como  um 
tigre  da  Niimidia;  o  jugo  de  um  Nero  matrici- 
da  e  incendiário;  de  um  Cláudio  imbecil;  de 
um  faustoso  Hc-Jiogabalo;  de  um  eynico  e  comi- 
lão Vitelio;  de  um  estabanado  Caligula. 

Em  face  do  que  se  tem  observado,  cent 
exemples  pourraint  appuyer  mor,  discours,  co- 
mo dizia  Lafontaine. 

Abordando  o  magno  problema  com  eleva- 
ção de  vista  c  bom  senso,  Teixeira  Mendes  es- 
creveu estas  pi i rases  que  representam  uni  ar- 
gumento de  muita  valia: 

Na  impossibilidade,  porém,  de  alcançar 
desde  logo  o  anmquilamento  da  família, 
contentam-se  com  requerer  o  divorcio,  co- 
mo acaba  de  acontecer  sntre  nós,  á  exem- 
plo do  que  já  foi  conseguido  em  França. 
E  para  vencer  as  repugnancias  com  que  o 
povo  brasileiro  encara  essa  monstruosida- 
de, procura  insufflar-se  a  vaidade  nacio- 
nal, invocando  por  único  argumento  o 
exemplo  das  nações  mais  civilizadas. 

O  positivismo  chega,  porém,  a  tempo 
para  dissipar  o  capcioso  sophisnia,  mos- 
trando que  é  preciso  distinguir  o  progresso 
moral  do  progresso  intellectual  e  do  pro- 
gresso pratico . " 

Felizmente  os  partidários  dessa  monstru- 
osidade entre  nós  não  se  têm  sabido  bem  do 
ensaio  e  não  podem  operar  em  larga  escala  a 
favor  do  anniquilamento   da  familia  e,   conse- 
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quentemente,  da  pátria,  cuja  influencia  "nos 
repassa  até  ao  fundo  da  vida." 

Para  mim  a  família  é,  rigorosamente  fa- 
lando, a  pátria  em  ponto  pequeno  e  constituo, 
como  observa  Fonseerive,  uma  atmosphera  de 
serenidade  favorável  á  vida  humana,  ou,  para 
me  servil'  da  plirase  de  Menger,  ó  na  nossa  épo- 
ca a  communidatde  única  em  que  o  sentimento 
de  fraternidade  e  abnegação  se  desenvolve  e  ac- 
centua . 

Entre  os  combatentes  que  investem  contra 
o  divorcio,  apparecem  também  livres  pensado- 
res, no  grupo  dos  quaes  se  destaca  o  nome  de 
Emilio  Zola.  o  festejado  romancista  francez  e 
chefe  da  escola  naturalista  para  não  dizer  o  me- 
dico e  o  hygienista  da  litteratura,  com  a  sua 
oniniao  manifestada  no  Le  Figaro  em  18S1  e 
divulgada  no  L'amour  obligatoire  da  condessa 
de  Tramar. 

Xo  seu  apreciável  trabalho  L'Êvanqile  se- 
lon  Mure,  o  padre  Leisy,  professor  do  Collegio 
de  Franca,  commentando  o  divorcio  nos  livros 
santos,  faz  interessante  interpretação,  da  qual 
extrahirei  algumas  phrases. 

"Chega-se  então  á  questão  do  divor- 
cio. Não  se  sabe  como  apparecem  os  pha- 
riseus  aue  a  provocam,  nem  em  que  mo- 
mento interrogam  o  Christo  sobre     o  as-- 

sumpto.  -    ■ 


A  lei  verdadeira  se  encontra  em  todos 
os  textos.  Foi  instituida  desde  a  origem 
do  mundo.  Está  escripto  no  começo  do  Q-e- 
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nese:  Deus  fez  o  primeiro  par  humano 
"macho  e  fêmea"  (O.  I.  27),  de  onde  re- 
sultou a  instituição  do  casamento,  e  tam- 
bém que  o  "homem  deixará  pae  e  mãe"  pa- 
ra ligar-se  á  esposa,  "formando  com  el- 
la  um  só  corpo"  (G-en.  II.  24),  cujas  par- 
tes não  devem  ser  separadas  i x*la  vontade 
do  homem,  mas  unicamente  pela  de  Deu-. 
o  único  senhor  da  vida.  O  acto  carnal  tor- 
na o  corpo  physicamente  um,  creado  pelos 
dois  componentes  de  um  laço  moral,  tão 
durável  quanto  a  existência  em  commum. 
A  associação  só  pode  ser  dissolvida  pela 
morte . " 

Não  é  sem  solido  fundamento  que  Ernesto 
Grlasson  avançou  que  a  indissolubilidade  do  ca- 
samento é  o  ideal,  tanto  no  direito,  como  na  reli- 
gião e  que  toda  a  lei  boa  deve  consagrar  est  ■ 
Ideal  ou  collaborar  para  elle  quanto  em  si  cou- 
ber. 

Ha  razões,  portanto,  para  se  combater  o 
conceito  erróneo  de  Mareei  Planiol,  segundo  <» 
qual  o  divorcio  é  um  instituto  de  defesa  da  fa- 
mília. 

A  observação  dos  factos,  onde  quer  que 
elles  sejam  estudados,  demonstra  que.  sendo 
apavorante  o  aup;mento  das  dissoluções  matri- 
moniaes  nos  paizes  que  adoptaram  semelham e 
instituição,  o  divorcio  tem  abalado,  profunda- 
mente, a  família,  tornando  instável  o  lar.  que 
por  sua  vez  passa  a  ser  imio  causa  permanen- 
te de  escândalos. 

Entretanto  ha  quem  entenda,  como  o  dr. 
Adolpho  Gordo,  que  o  divorcio  é  remédio  ne- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  "5 


eessario  para  rasos  muito  graves  e  será  um  re- 
médio deplorável,  dizem  Paulo  e  Victor  Mar- 
guerrite.  mas  é,  incontestavelmente,  necessário, 
tão  necessário  como  a  amputação  que  o  medi- 
co faz,  quando  a  grangrena  está  declarada. 

Por  outr<»  lad<»  os  anti-divoreistas,  depois 
de  mostrarem  a  desorganização  da  família,  o 
enfraquecimento  do  sentimento  de  fraternida- 
de, o  prejuizo  da  educação  dos  filhos,  o  mal  á 
Co  nomia  social  em  consequência  da  dissolução 
do  vinculo  matrimonial,  affirmam  que  o  divor- 
cio é  contrario  á  índole  da  instituição  o  6  um 
regresso  em  vez  de  progresso,  porquanto  a 
humanidade  iniciou  pela  polygamia  simultâ- 
nea, passou  depois  á  successiva  e  á  monoga- 
mia dissoluvel  até  attingir,  nessa  marcha,  ;t 
perfectibilidade  da   monogamia  catholica. 

Em  que  pese  no  prognostico  de  NTaquet  em 
relação  á  França,  a  verdade  é  que  na  pátria  de 
S.  Luiz.  como  entre  os  povos  que  instituíram 
o  divorcio,  os  effeitos  deste  foram  desastros 
Fala.  eloquentemente,  a  estatística,  como  des- 
creve Fonsecrive,  com  cifras  progressivas  no 
tocante  a  esses  paizes,  em  que  fica  em  desta- 
que a  escala  ascendente  dos  divórcios  Os  cx- 
xemnlos  mais  degradantes  têm  dado  a  Franca. 
a  Alemanha,  a  Suécia,  a  Bélgica,  a  [íollanda, 
na  pratica  do  divorcio,  que  foi  transportado  do 
Oriente  para  o  Occidente  por  Luthero,  apesar 
da  manifesta  opposição  dos  homens  bem  Lrtcn- 
ci (nados  e  da  mais  formal  condemnação  de 
seus  dedicados  discípulos  Muncer  e  Carlostadt, 
e  depois  invadiu  o  continente  americano. 

O  que  occorre  na  União  Norte  Americana, 
onde  o  prof.  Robinson  vê  a  ruina  futura  com 
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que  são  ameaçadas  a  família  e  a  nação  pelos 
terríveis  effeitos  do  divorcio,  recorda  a  época 
da  decadência  romana  no  que  concerne  á  fa- 
mília e  á  moralidade. 

Basta  mostrar  com  M.  Writh  que,  no  es- 
paço de  vinte  amos,  chegaram  aos  tribunaes 
328.716  pedidos  de  divorcio. 

Ao  apogeu  tinha  chegado  o  descalabro,  a 
tal  ponto  que  se  verificaram  casos  de  rapazes 
de  18  annos  de  edade,  divorciados  três  e  quatro 
vezes . 

No  espaço  de  20  annos  houve  quintuplica- 
ção  de  divórcios  na  Califórnia  com  duplicação 
apenas  de  população.  O  mesmo  se  observa  no 
Colorado  onde,  tornando-se  cinco  vezes  maior 
a  população,  elles  subiram  de  4  a  250. 

Dahi  se  deprehende  que  em  alguns  paizes 
a  progressão  causa  pasmo. 

Na  Inglaterra,  onde  tem  tomado  pouco 
incremento  em  consequência  do  espirito  con- 
servador do  seu  povo,  o  divorcio  é,  por  assim 
dizer,  um  luxo  ao  alcance  dos  ricos. 

Tem-se  observado  a  flux  que  entre  os  la- 
tinos é  mais  frequente  a  invasão  da  serpe  li- 
bidinosa do  divorcio,  rompendo  os  diques  da 
familia . 

Lima  Drummond,  depois  de  citar  Glas- 
som  referiu  que  nos  paizes  de  raça  latina  o  di- 
vorcio importava  no  abuso  do  divorcio,  e  apon- 
tou a  seguinte  estatística  de  casos  de  divorcio 
em  Franca,  apresentada  por  Plauiol: 

1884  (em  cinco  mezes)-!  .657  casos  julgados 

1885  "        "  "      4.153      " 

1886 4.005      "  " 
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1887 

(em  cinco  meze^ 

i)  5.797 

casos  julg 

1888 

JJ 

JJ 

JJ 

5.482 

jj          ?j 

1889 

}» 

JJ 

JJ 

6.249 

JJ                       JJ 

1890 

J) 

JJ 

JJ 

6 .  557 

JJ                       JJ 

1893 

JJ 

JJ 

JJ 

6.938 

JJ                       JJ 

1895 

JJ 

JJ 

JJ 

7.700 

JJ                      JJ 

1897 

JJ 

íi 

JJ 

7.999 

JJ                       JJ 

Com  toda  razão  e  procedência,  disse  Grlas- 
son  que  nos  paizes  que  têm  affinidade  de  rara 
e  de  costumes  com  a  França,  a  decretação  do  di- 
vorcio, é  o  abuso  do  divorcio,  que  compromette 
a  existência  mesma  da  família  e  a  moralidade 
social . 

E'  fora  de  duvida  que  o  divorcio  é  ainda 
um  factor  por  excellencia  da  depopulação.  Pe- 
lo menos  as  estatisticas  do  estudo  de  tal  insti- 
tuição demonstram,  cabalmente,  a  soa  influ- 
encia directa  na  diminuirão  da  população. 

Chamando  a  attenção  dos  seus  patrícios 
para  o  perigo  que  os  ameaça,  Jules  Siuioji  dis- 
se que  a  França  tem  soldados  hoje,  ainda  pa- 
ra a  defender,  mas  em  poucos  annos  já  não  os 
terá  . 

As  estatisticas  indicam  que  em  todos  os 
paizes  cresce,  consideravelmente,  o  numero  de 
divórcios,  concorrendo  para  a  diminuição  da 
população  pela  deficiência  de  nascimento  de 
individuos  vivos,. 

Por  outro  lado  as  estatisticas,  por  conta 
das  quaes  Ives  Gruyot  fez  a  demonstração  de 
erros  de  apreciação  de  phenomenos  politicos, 
económicos  e  sociaes,  também  assignalam  que  o 
divorcio  traz  grande  contingente  para  banir  da 
sociedade  as  circumstancias  convenientes      ao 
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crescimento  da  população,  uma  vez  que  as  dis- 
soluções do  vinculo  matrimonial  se  dão  quasi 
sempre  a  requerimento  dos  interessados,  no 
inicio  da  vida  conjugal,  lio  momento  em  que  as 
condições  physiologicas  viriam  em  auxilio  do 
desenvolvimento  da  prole. 

Em  contraposição  ao  que  previa  Naquet, 
as  estatisticas  apontam  a  influencia  desfavo- 
rável exercida  pelo  divorcio  sobre  o  infanticí- 
dio, o  adultério  e  a  natalidade  illegitima . 

Nao  foi  sem  meticuloso  estudo  nem  Lnvi 
ís  que  o  prof.   dr.   José  Agostinho  dos 
líeis  provou  que  as  estatisticas  afirmam  e  de- 
monstram estas  verdades  que  desafiam  qual- 
quer contestação: 

a)  que  a  proporção  do  numero  de  divór- 
cios augmenta,  constantemente,  em  todos  os 
paizes; 

I»)  que  (  casos  de  divorcio  são  mais  nu- 
merosos nos  primeiros  annos  da  vida  conjugal; 

<  I  que  ao  augmento  do  numero  dos  divor- 
<  i'  -pende  nina  diminuição  da   popula- 

'.  não  pelo  augmento  do  numero  de  talleci- 
mentos,  mas  pela  diminuição  provada  do  nu- 
mero de  nascimentos; 

d)  que  os  hediondos  crimes  dos  infanticí- 
dios por  iodas  a.s  formas  praticados  augmen- 
tam,  acompanhando  o  desenvolvimento  crescen- 
te dos  divórcios. 

As  estatísticas  contam  também  com  ini- 
migos que  lhes  combatem  a  infallibilidade.  Se- 
ja como  for,  cilas  apontam  o  phenomeno,  o  fa- 
cto, embora  não  expliquem  a  sua  existência,  os 
seus  precedentes  nem  a  sua  causa. 

Apreciado,  pois,  pelo  lado  moral  e  socialj 
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o  divorcio  não  é  outra  coisa  senão  uni  factor 
dissolvente.  Na  França,  por  exemplo,  depois 
que  foi  instituído  o  divorcio,  tornou-se  assom- 
broso, de  1880  a  1885,  o  numero  dos  casos  de 
adultério  sujeitos  ao  julgamento  de  seus  tribu- 
naes.  Os  criminalistas,  de  posse  de  cifras  exa- 
ctas, salientam  com  desassombro  a  influencia 
que  o  divorcio  exerce  sobre  o  suicídio  e  o  deli- 
cio. 

Em  sua  Sociologia  Criminal,  Ferri  não 
hesita  em  declarar  que  o  abuso  do  divorcio  não 
só  exerce  influencia  sobre  a  criminalidade,  co- 
mo lambem  eleva  o  coefficiente  desta. 

Paul  Bourget  af firma  que  o  algarismo 
dos  criminosos,  loucos  e  suicidas,  é  proporcio- 
nalmente dez  vezes  maior  entre  os  divorciados, 
relativamente  ao  resto  da  população. 

Dignas  de  meditação  e  apreço  são  na  ver- 
dade estas  palavras  de  Garofalo,  em  lace  das 
quaes  o  divorcio,  sendo  um  antídoto  contra  cer- 
tos crimes,  é  relativamente  a  outros  mais  ter- 
ríveis um  factor  poderoso  de  incremento. 

Em  brilhante  conferencia  o  dr.  Lúcio  Jo- 
sé dos  Santos  demonstrou  que  o  divorcio  tem 
si<lo  uma  causa  de  augmento  do  suicidio,  da 
loucura,  do  infanticídio,  do  aborto,  do  adulté- 
rio e  dos  crimes  contra  a  natureza,  depois  de 
enumerar  as  grandes  promessas  com  que 
seus  partidários  procuram  illudir  a  opinião  pu- 
blica, isto  é,  a  diminuição  do  numero  de  maus 
casamentos,  o  augmento  da  natalidade,  a  dimi- 
nuição do  numero  de  filhos  illegitimos,  a  mora- 
lização da  família  pela  eliminação  do  adulté- 
rio e  do  concubinato,  e  depois  de  provar  com 
elementos  de  estatísticas  seguras  que  o  divorcio, 
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onde  é  praticado,  tende  .sempre  a  augmentàr, 
eomo  nos  Estados  Unidos,  na  França,  na  Hol- 
landa,  Suissa,  Aílemanha,  etc. 

E',  realmente,  apavorante  a  estatística  na 
União  Norte  Americana,  onde  "quasi  se  pode 
considerar  dissolvida  a  familia  e  inexistente 
a  moralidade,  lembrando  a  phase  da  decadên- 
cia romana." 

Por  e^scs  motivos  já  se  agita  naquelle  po- 
deroso paiz  a  opinião  publica  contra  o  divor- 
cio, de  modo  que  na  Carolina  do  Sul  amparam 
a  Familia,  resguardada  aliás  pela  indissolubi- 
lidade, uma  austeridade  de  costumes  e  unia  pu- 
reza de  moralidade. 

Não  pode  ser  recebida  com  a  sympatliia, 
que  merece  o  seu  auctor,  a  opinião  radical  do 
prof  dr.  Octávio  Tavares  que,  depois  de  se  oc- 
cupar,  competentemente,  da  escola  positiva  de 
direito  penal  em  sua  tareia  innovadora  e  refor- 
mista das  vetustas  theorias  ensinadas  pelos 
criminalistas  clássicos  e  de  se  referir  á  bellis- 
sima  tlieoria  dos  substitutos  penaes,  desenvol- 
vida superiormente  por  E.  Ferri,  brada  con- 
vencidamente : 

"Nesta  ordem  de  idéas,  é  incontestá- 
vel  ({lie   a   lei  que  estabelecer  o   divorci 
além  do  mais.   virá   prevenir  essas  deSí 
trosas  explosões  da  honra  offendida,  es£ 
terriveis     vinganças     sanguinolentas,     de 
que,  infelizmente,  têm     sido   registrados 
tantos  casos,  oriundos  da  infidelidade  con- 
jugal," 

Em  sentido  contrario  ao  pensar  do  profes- 
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sor  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  mani- 
festou-se,  abertamente,  o  padre  Leonardo  Ma- 
scello  que,  considerando  especioso  e  até  ingé- 
nuo o  argumento,  entende  que  estas  terríveis 
vinganças  sanguinolentas  não  são  causadas,  ex- 
clusivamente, pelo  crime  de  adultério,  e  ac- 
crescenta  em  seguida  que  ellas  encontram  a 
causa  principal  no  excessivo  e  exaggerado  sen- 
timento natural  da  honra  of  fendi  da  e  no  feroz 
preconceito  de  que  o  individuo  possa  em  al- 
guns casos  substituir  a  lei  e  fazer  justiça  por 
si  mesmo;  no  impulso  brutal,  sanguinário  dos 
criminosos  natos,  cujo  typo,  estupendamente, 
retratou  a  penna  formidável  de  Zola  na  tosca 
figura  de  Santiago  Santier;  na  incapacidade 
de  refrear  os  Ímpetos  da  paixão;  no  morboso 
desejo,  cada  vez  mais  agudo,  de  notoriedade; 
no  prazer  vivo  e  cruel  da  vingança  pessoal,  que 
açoita  e  inebria  a  alma  do  criminoso,  antes  da 
consummacão  do  crime. 

Com  ef feito,  vem  depois  a  explosão  de  tu- 
do isto  produzindo  delictos,  como  o  uxoricidio, 
o  assassinato  e  outros. 

Do  celebre  criminalista  italiano  Corre 
partiu  a  afirmativa  de  que  o  divorcio  é  um  fa- 
ctor social  do  crime  e  um  premio  á  libertina- 
gem . 

Os  factos  "pullulam  nos  naizes,  que  accei- 
taram  a  malfadada  instituição.  Já  o  visconde 
de  Assonville  se  deu  á  pesquisa  do  verificar  e 
até  assignalar  a  enorme  criminalidade  de  fi- 
lhos de  divorciados,  demonstrando  que  entre 
9.900  creanças  criminosas  mais  de  metade  per- 
tencia a  orphãos,  filhos  de  pães  divorciados. 

Desse  phenorqeno  social,  apontado  pelas 
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estatísticas  e  digno  da  meditação  dos  compe- 
tentes, bem  se  deprehende  que  a  criminalida- 
de acompanha  o  suicídio  e  o  alcoolismo. 

Li  no  Jorna/  Pequeno  que  um  grande  jor- 
nal americano  offereceu  um  premio  a  quem  es- 
crevesse a  melhor  obra  sobre  o  thema :  "Causas 
e  prevenção  do  crime."  O  premio  coube  a  um 
sentenciado  catholico  de  nome  Walter  Weed 
que  na  prisão  se  tinha  tornado  muito  fervoro- 
so e  um  zeloso  auxiliar  do  capellão  da  peniten- 
ciaria. Elle  escreve:  Elimine-se  de  jornaes, 
cinemas,  tbeatros,  etc.  tudo  que  possa  offender 
á  moral  e  que  a  Ilude  a  divórcios,  etc.  . 

Menciona  Jacques  Bertillon,  referindo-se 
ao  divorcio  e  ao  suicídio,  estas  considerações 
valiosas: 

"A  frequência  do  divorcio  é  governa- 
da pela  lei  seguinte,  que  é*  muito  singular 
e  que  não  soffre  excepção:  Em  todas  as 
condições  em  (pie  o  suicídio  ó  frequente, 
o  divorcio  é  frequente.  Em  todas  as  con- 
dições em  <pie  o  suicídio  é  raro,  o  divorcio 
é  raro.  Assim,  para  cada  uma  das  regras 
que,  relativamente  ao  suicídio,  temos 
enunciado,  acho  uma  applicação  á  estatís- 
tica do  divorcio.  Corno  o  suicidio,  este  é 
mais  frequente  nas  cidades  do  que  nos 
campos,  entre  os  protestantes  do  que  (ni- 
tre os  catholicos,  entre  as  profissões  libe- 
raes  e  commerciartes  do  que  entre  as  ma- 
mutes e  agrícolas." 

Seguindo  a  opinião  do  auetor  da  Demoara- 
pJiia  (hi  Enciclopédia  de  hyçiene  e  medicino, 
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legal,  observam  espíritos  superiores,  como  o 
prof .  dr.  Laurindo  Leão,  que  em  paizes  do 
adiantamento  da  Suissa,  Dinamarca  e  Saxe, 
onde  os  suicídios  são  mais  frequentes,  ha  maior 
numero  de  divórcios,  e  em  outros  da  cultura  da 
Inglaterra,  Itália  e  Escócia,  onde  rareiam  os 
suicídios,  são  mais  raros  os  divórcios. 

Bem  se  pode  af firmar,  amparado  em  con- 
siderações de  Bertillon  sobre  as  estatísticas  dos 
divórcios  e  dos  suicídios,  que  elles  caminham, 
parallelamente,  na  curva  ascendente  dos  seus 
algarismos,  ou,  para  dizer  com  Durkeim,  os 
suicídios,  cuia  curva  se  desenvolve,  narallela- 
mente  á  do  divorcio,  attingiram,  na  França,  a 
cifras  apavorantes. 

Pelo  menos  as  regiões  do  Occidente  offe- 
recem  esses  elementos:  colhidos  em  trabalhos  es- 
tatísticos que  levaram  Bertillon  a  sustentar 
oue  em  toda  a  Europa  o  numero  de  suicídios  é 
funceão  directa  do  numero  de  divorcies. 

Merecendo  taes  considerações  do  sábio 
francez  prudentes  reparos  feitos  pelo  dr. 
Agostinho  dos  Beis,  especialmente  na  parte  em 
que  Bertillon  af  firma  que  o  augmento  dos  di- 
vórcios e  o  dos  suicídios  são  dois  males  devidos 
á  civilização,  o  professor  brazileiro,  num  pro- 
testo impetuoso  e  eloquente,  bradou: 

"Não,  mil  vezes  não-  Não,  porque  a 
civilização  é  a  vida  e  não  o  anniquilamen- 
to;  não,  porque  a  civilização  é  o  bem  es- 
tar e  o  progresso  e  não  a  paralysação  e  a 
volta  á  miséria ;  não.  porque  a  civilização 
é  um  hymno  triumphal  ás  harmonias  da 
natureza  e  da  vida  como  reflexos  da  om- 
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nipotencia  e  da  bondade  do  Creador  e 
não  a  marcha  fúnebre  das  nações  que  se 
suicidam ! 

"Não!  Mil  vezes  não!  Porque  a  ci- 
vilização surge  como  a  mais  esplendoro- 
sa victoria  do  amor  e  não  como  o  desre- 
gramento, os  desastres,  as  catastropli.es 
da  licença,  da  libertinagem  e  da  falta  de 
pudor." 

E\  certamente,  por  este  prisma  que  se 
tem  considerado  o  assumpto  com  o  necessário 
critério  para  não  se  encarar  o  divorcio,  o  abor- 
to, a  depopulação  e  o  suicídio  como  consequên- 
cias da  civilização.  Desse  modo  de  entender 
não  discrepam  eminentes  pensadores,  que 
trilham  a  mesma,  estrada,  quando  af  firmam 
que  esses  elementos  não  podem  ser  levados  á 
conta   da   civilização. 

Em  face  dos  argumentos  que  tenho  addu- 
zido,  <  outra  a  nefasta  instituição,  vê-se  que 
os  apresentados  pelos  campeões  do  divorcis- 
mo  são  frágeis  e  não  seduzem. 

Ninguém  leva.  a  serio  esses  sectários  com 
a  repetição  do  Divorçons  de  V.  Sardou  e  E. 
Najae. 

A  sociedade  brazileira,  em  cujo  circulo 
familial  o  divorcio  é  considerado  um  corpo 
estranho,  não  será  abalada  em  seus  fundamen- 
tos, uma  vez  que  a  pureza  e  a  moralidade  de 
seus  costumes  não  permittem  que  ella  chegue 
á  maré  montante  da  depravação. 

Por  isso  penetraram  vencedoras  no  or- 
ganismo social  do  mundo  çhristão,  estas  obser- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife 


vações  de  Leão  XIII,  na  sua  notável  Encycli- 
ca,  Arcanum  divinae  sapientiae : 

"E'  em  verdade  apenas  necessário  di- 
zer tudo  quanto  o  divorcio  traz  como  con- 
sequências funestas.  Por  elle  as  allianças 
niatrimoniaes  ficam  instáveis,  a  affeição 
reciproca  é  enfraquecida,  a  infidelidade  é 
estimulada,  a  protecção  e  a  educação  dos 
filhos  são  compromettidas ;  elle  favorece 
as  desuniões  domesticas,  semeia  germens 
de  discórdia  entre  as  familias;  a  dignida- 
de da  mulher  é  diminuída,  correndo  ella  o 
risco  de  ser  abandonada,  depois  de  haver 
satisfeito  as  paixões  do  homem." 

Admirável  a  tantos  títulos,  a  magistral 
Eneyclica  que  recapitula  as  doutrinas  dos  dou- 
tores, continua  neste  tom  elevado: 

"E  como,  para  perder  as  familias  e  ex- 
gottar  a  riqueza  dos  Estados,  nada  concor- 
re mais  do  que  a  corrupção  dos  costumes, 
todos  vêem,  claramente,  que  o  divorcio  é, 
sobretudo,  o  inimigo  da  prosperidade  das 
familias  e  dos  povos,  uma  vez  que  brota 
dos  depravados  costumes  das  nações  e  es- 
cancara, attesta-o  a  experiência,  larga  por- 
ta a  uma  depravação  ainda  mais  profun- 
da na  vida  privada  e  publica . " 

Lendo-se"  com  aquella  sympathia  á  que  se 
refere  Hypolito  Taine  e  sem  a  qual  se  não  po- 
dia comprehender  bem  a  obra  lida,  a  Eneyclica 
faz  advertência  do  tremedal  por  onde  transita 
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a  família  e,  mais  do  que  isto,  não  deixa  que  o 
bate]  vogue  sobre  as  ondas  com  risco  de  se  des- 
pedaçar em  algum  escolho. 

E'  esta  a  palavra  da  Egreja,  acompanha- 
da de  razões  de  ordem  moral  em  beneficio  da 
sociedade  e  dos  vínculos  da  família,  a  qual  não 
desapparecerá,  no  dizer  de  Cogliolo,  através 
de  todas  as  evoluções  sociaes,  como  refugio  de 
paz  e  de  conforto. 

Ao  lado  dessas  admiráveis  observações  do 
insigne  chefe,  que  foi,  da  Egreja  catholica,  sur- 
gem observações  valiosas  do  Comte: 

"  O  homem  é  feito  para  sociedade,  e 
não  podendo  viver  senão  no  seio  desta,  de- 
ve por  isso  submetter-se  ás  condições  de 
existência  do  grupo  social,  que  tem  neces- 
sidade da  família  e  do  casamento,  e  todo 
golpe  nestas  enfraquece  a  sociedade." 

O  divorcio  é,  portanto,  um  Porte  elemento 
de  desorganização  social  e  de  destruição  da  paz 
e  harmonia  nas  famílias. 

Nos  meios  em  que  a  corrupção  dos  costu- 
mes ganha  terreno,  é  que  esse  desacreditado 
instituto  pode  medrar  para  voltar  á  barba* 
ria  senão  á  bestialidade. 

O  homem  mostra -se,  em  regra,  inclinado 
para  o  mal  e  para  o  erro  e  já  affirmava  Fon- 
tenelle  que,  quando  uma  coisa  6  capaz  de  duas 
explicações,  é  sempre  a  falsa  que  se  adopta  pri- 
meiro, porque  parece  a  mais  natural. 

Pela  observação  dos  factos  devem  chegar 
os  campeões  do  divorcio  á  certeza  de  que  elle  é, 
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na  phrase  de     Álníaehio  Diniz,  uni  apanágio 
das  sociedades  decadentes.. 

Por  isso  é  que  Pardal  Mallet,  no  seu  ori- 
ginal trabalho  Pelo  Divorcio,  pede  a  decreta- 
ção do  divorcio  que,  "principalmente  nas  socie- 
dades corrompidas,  é  o  remédio  e  a  protecção 
da  virtude". 

Justamente  nellas  é  que  se  tem  encontra- 
do sempre  pretexto,  como  na  anedoctica  res- 
posta attribuida  ao  cônsul  romano  Paulo  Emí- 
lio, a  quem  foi  perguntado  o  motivo  de  haver 
repudiado  a  mulher:  —  Ninguém  é  capaz  de 
dizer,  mostrando  o  pé,  onde  este  sapato  me 
aperta.  — 

Em  nosso  paiz  abençoado,  por  isso  mesmo 
que  a  Índole  e  a  crença  do  povo  repellem  o  di- 
vorcio,elle  não  é  mais  do  que  uma  planta  exóti- 
ca. .  , 

Na  Europa,  onde  o  espantoso  augmento 
dos  lares  dissolvidos  tem  despertado  uma  rea- 
cção salutar  em  prol  da  estabilidade  da  famí- 
lia, já  iniciaram,  ha  muito  tempo,  a  Allemanha 
e  a  Inglaterra  o  comua  te  moralizador  contra  o 
divorcio  pelos  esforços  de  Bismark  e  Gladsto- 
ne. 

O  clamor  dos  publicistas  germânicos  con- 
tra o  divorcio  tem  merecido  franco  apoio  nas 
familias  e  na  alta  sociedade  da  Allemanha. 

Num  jornal  de  Berlim  estava  escripto,  se- 
gundo relata  Grlasson,  que  é  frequente  nas  es- 
tações balnearias  encontrar-se  um  homem  com 
quatro  mulheres  com  quem  já  foi  casado,  de 
maneira  que  os  filhos  desconhecem  pae  e  mãe. 

Entretanto  o  divorcio  em  grande  parte  do 
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universo,  foi  instituido  em  legislações  de  povos 
"cultos . 

Aqui  se  faz  preciso  a  transcripção  do  que 
se  encontra  vno  livro  Família  c  Divorcio  de 
Sampaio  Mello : 

"Hoje,  na  Europa,  á  excepção  da  Áus- 
tria, aonde  o  divorcio  só  é  prohibido  aos 
catliolicos,  mas  expressamente  permitti- 
do  aos  restantes  cidadãos  da  Itália,  Hes- 
panha  e  Portugal,  todos  os  paizes  têm  já 
o  divorcio  e  na  America  tem-n'o  a  maior 
parte  dos  Estados  que  constituem  aquelle 
continente . " 

Com  a  solicitação  de  lord  Ross,  motivada 
por  adultério  da  mulher,  ao  parlamento  britan- 
nieo  em  1666,  teve  inicio  o  movimento  que  visa- 
va restaurar  na  Grã  Bretanha  o  divorcio  que 
depois  códigos  civis  e  algumas  leis  adoptaram, 
vvrbi  gratia,  na  Dinamarca  em  1684.  na  No- 
ruega cm  1687,  na  Suécia  em  1734,  na  ("rança 
em  1792  (até  1816),  na  Prússia  em  1794.  na 
Bélgica  e  no  Luxemburgo  em  1803,  na  Áustria 
em  1811,  na  Rússia  em  1832,  na  Hoilanda  em 
1837,  na  Servia  em  1844,  na  Inglaterra  em 
1857,  na  Rumania  em  1864,  na  Suissa  cm  1874, 
na  Hungria  em  1894,  no  Japão  em  1890  e  cm 
Portugal  em  1910. 

Em  seu  brilhante  voto  contrarie  ao  pro- 
jecto do  deputado  Florianno  de  Britto,  que  jus- 
tificou o  seu  mirifico  ideal  com  vastíssima  il- 
lustração,  escreveu  em  1912  o  talentoso  repre- 
sentante fluminense  Porto  Sobrinho  ■ 


Faculdade  de  Direito  do  Recife 


"A  monogamia  indissolúvel  manteve- 
se  assim  durante  largo  período,  resistindo 
a  todos  os  conflictos  entre  a  Egre.ja  e  os 
soberanos  christaos,  na  edade  media,  até 
que  o  protestantismo,  com  o  placet  de  Lu- 
thero,  rompendo  contra  hábitos  seculares, 
regulou,  por  seus  cânones,  a  instituição  do 
divorcio,  introduzindo-o,  desde  logo,  nas 
legislações  dos  paizes  que  adoptaram  o 
protestantismo,  como  a  Allemanha,  a  Hol- 
landa,  a  Dinamarca  e  outros.  Apenas  a 
Inglaterra  resistiu,  para  acceital-o  muito 
tempo  depois,  e,  ainda  assim,  como  um 
privilegio  de  certas  classes  da  sociedade. 

Nos  Estados  catholicos,  trabalhados 
embora  pela  litteratura  romântica  e  pela 
philosophia  materialista,  não  logrou  elle 
acceitação  geral  e,  ainda  hoje,  a  maioria 
delles  o  repelle." 

De  quasi  todo  o  orbe  terráqueo  surge  um 
clamor  geral  contra  a  negregada  instituição 
que  eontribue,  demais  a  mais,  para  a  depopula- 
eão  com  a  diminuição  da  natalidade,  que  faz  re- 
cordar a  plirase  de  A.  Dumas:  "a  maternidade 
é  o  patriotismo  das  mulheres",  para  não  dizer 
com  (íiradin,  cuja  doutrina  propõe  o  regresso 
ao  matriarchado,  que  a  maternidade  é  um  fa- 
cto e  a  paternidade  um  problema  .  " 

O  prof.  Almachio  Diniz,  estudando  com 
superioridade  de  vista  a  evolução  philosophi- 
ca  do  divorcio  através  da  civilização,  na  intro- 
ducção  do  seu  Tratado  de  Theoria  e  Pra.cc  do 
Divorcio,  conclue  assim; 
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"Guerra,  pois,  ao  divorcio  a  vinculo, 
que  é  um  desorganizai >r  social,  de  ef feitos 
tremendos  em  todas  as  épocas  de  sua  ado- 
pção na  vida  dos  povos  cultos . " 

Effeetivamente  se  observa  que  as  estatís- 
ticas offerecem  em  todos  os  tempos  um  quadro 
assustador  e  indicam  nefastos  e  perniciosos 
ef  feitos  do  divorcio. 

As  idéas,  que  acolhem  o  divorcio,  cami- 
nham sem  roteiro  e  sem  refugio,  fazendo  por 
toda  a  parte  a  mais  completa  bancarrota.  Nem 
se  pondere  que  as  amparam  pensadores  do  va- 
lor de  Voltaire,  em  cujo  Diecionario  Philoso- 
pJrico  se  lêem  á  pagina  294  estas  considerações : 

"Le  code  Justinien,  que  nous  avons 
adopte  eu  plusieurs  points,  autorise  le  di- 
vorce. 

Le  divorce  est  probablement  de  la 
même  date  à  peu  prés  que  le  mariage.  Je 
crois  pourtant  que  le  mariage  est  de  quel- 
ques  semaines  plus  ancien;  c'est-à-dire 
qu'on  se  querella  avec  sa  femme  au  bout 
de  quinze  jours,  qu'on  la  hattit  au  bout 
d  un  móis,  et  qu'on  s'en  separa  après  six 
semaines  de  eohabitation." 

O  (pie  alii  está  transcripto  não  encerra 
nenhum  argumento  que  possa  justificar  o  di- 
vorcio nem  lhe  descobrir  a  menor  vantagem 
para  a  família  e  a  sociedade,  quando  a  historia 
mostra,  conceituosamente,  que  elle  tem  sid<> 
perseguido  pelo  clamor  dos  séculos. 

Yao  com  vista  aos  campeões  do  divorcis- 
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mo  o  que  proferiu  uma  vez  o  bello  espirito  do 
prof.  dr;  José  Vicente  Meira  de  Vasconeellos : 

"E'  o  caso,  pois,  de  dizer  como  E.  Fa- 
guet,  aliás  partidário  embora  moderado, 
do  divorcio,  que  é  inútil  pela  dissolução  do 
vinculo  do  casamento  pretender  encontrai' 
a  felicidade  em  uma  nova  união;  porque, 
transportando  a  um  outro  lar  'kas  suas  ra- 
zões de  ser  desgraçado",  isto  é,  o  seu  cara- 
cter, o  coujuge  divorciado  não  fará  mais 
que  deslocar  a  sua  desgraça,  o  que  não  6 
certo  fazer-se  feliz." 

Xão  se  allegue,  como  Teixeira  .Bastos,  que 

o  divorcio  é  uma  condição  moralizadora  da 
união  sexual,  para  tirar  ao  casamento  toda 
idéa  de  imposição  ou  de  força  bruta. 

Andará  bem  avisado  quem  meditar  e  pen- 
sar nestas  phrases  que  Clóvis  Beviláqua  illu- 
mina  com  a  sua  auctoridade  de  notável  pensa- 
dor : 

"A  respeitabilidade  com  que  6  cercada 
a  familia  brazileira,  a  honestidade  de  nos- 
sas patricias.  os  costumes  do  nosso  povo, 
emfim,  dispensam  o  meio  extremo  do  di- 
vorcio . " 

O  critério  dos  brazileiros,  secundado  pelo 
seu  mais  vivo  patriotismo,  repelle-o  em  theoria 
e  especialmente  na  pratica  que  em  todos  os  pai- 
zes,  que  adoptaram  esse  instituto,  tem  dado  de- 
ponentes espectáculos  e  produzido  effeitos  ne- 
fastos em  detrimento  da  familia, 
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No  Congresso  Jurídico  em  que  tomou  par- 
te, o  prof .  dr.  Eugénio  de  Barros  pronunciou- 

se  assim: 

"O  legislador  que  não  quer  construir 
sobre  areia,  mas  estabelecer  leis  duradou- 
ras, não  pode  deixar  de  attender  aos  cos- 
tumes do  povo  para  quem  legisla;  no  pa- 
iz  raras  são  as  vozes  em  favor  do  divorcio; 
tendo-se  em  consideração  que  a  maioria 
do  povo  brazileiro  ê  catholica,  que  os  que 
professam  o  catholicismo  não  toleram  o 
divorcio,  o  legislador  não  pode  nem  deve 
impor  esta  instituição  á  quasi  totalidade 
da  população. " 

Para  panno  da  amostra  de  degradantes  es- 
pectaculos,  basta  ler  o  que  noticiou  um  jornal 
de  Paysandú,  no  Uruguay,  sobre  o  dr.  Pedro 
Çalderon  Gutierrez  y  Solér,  medico  peruano  e 

alli  residente: 

"Casou-se  elle  apenas  34  vezes!... 
Sua  primeira  mulher,  também  peruana, 
morreu  aos  dezenove  ânuos.  Estiveram 
casados  4  annos.  Depois  de  viuvo,  o  dr. 
Gutierrez  y  Solér  mudou-se  para  o  Uru- 
guay e  alli  effectuou  os  outros  33  consór- 
cios. Por  morte  só  perdeu  5  mulheres:  as 
outras   foi  por.  .  .    não  gostar  da  vida  de 

casado. 

Attendendo  ã  edade  que  tem  o  dr.   So- 
lér (51  annos),  ainda  a  gente  pode  esperar 
mais  alguma  coisa.  . 
Que  respondem  a  isto  os  proselytos  do  di- 
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vorcismo  em  todo  o  orbe  e  especialmente  no 
abençoado  solo  da  Santa  Cruz,  onde,  felizmen- 
te, se  compõem  elles  de  pequeno  pelotão  ? 

Summos  pontífices  do  divorcismo,  cheios 
de  argueias,  de  subtilezas  e  filigranas,  eahin- 
do  no  terreno  raso  da  incoherencia,  da  vacilla- 
ção  e  da  confusão,  abraçam  idéas,  sustentadas, 
no  seu  Contrai  Social,  por  João  Jacques  Rous- 
seau, que  considerava  o  casamento  como  coisa 
passageira,  questão  de  necessidade  e  conven- 
ção, formado  para  o  nascimento  dos  filhos,  e 
que  pregava  o  atheismo  e  a  moral  naturalista, 
abandonando  ao  mesmo  tempo  os  seus  filhos 
illegitimos  aos  cuidados  das  irmãs  de  carida- 
de!. 

A'  maneira  de  quem  falasse  em  nome  da 
collectividade,  disse  Xilo  Peçanha,  em  entre- 
vista concedida  á  A  União,  órgão  catholico  do 
Rio,  estas  palavras: 

uO  divorcio  quasi  sempre  é  um  espe- 
cifico para  os  casos  dos  doentes  e  que  Deus 
preserve  o  Brazil  da  propagação  desse 
mal  e  dos  abusos  do  remédio.  Xão  sou  fa- 
vorável ao  divorcio." 

Xo  mesmo  tom  sincero  e  elevado  também 
se  expressou  Arthur  Bernardes  ao  mesmo  jor- 
nal em  sua  entrevista  que  causou,  segundo  re- 
fere a  A  Tribuna,  de  Recife,  óptima  impressão 
no  scenario  catholico  e  politico  e  na  imprensa, 
e  na  qual  accrescentou  francamente : 

"Si  eu  fosse  obrigado,  para  assumir 
a  Presidência  da  Republica,  a  abdicar  dos 
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meus  sentimentos  religiosos,  creia  que 
não  daria  um  só  passo  em  direcção  ao 
Cattete." 

Passa  em  nossos  dias  um  furacão  de  idéas 
destruidoras  no  universo  inteiro,  desequili- 
brando o  edificio  da  sociedade,  minando  a  in- 
stituição da  familia  e  do  matrimonio  pelo  di- 
vorcio até  chegar  á  união  livre,  em  favor  da 
qual  se  exhibem,  abertamente,  alguns  adeptos, 
á  semelhança  cie  Raphael  Pinheiro  que  se  con- 
fessou partidário  convicto,  batendo-se  pelo  di- 
vorcio "como  válvula  moralizadora  e  salutar 
desse  amontoado  de  fermentações  malsans,  que 
engendra  o  processo  tragico-comico  da  actual 
organização  do  casamento/' 

E'  a  consequência  da  theoria  communis- 
ta,  objectivada,  no  momento  actual,  pelo  san- 
guinolento bolchevismo,  que  manchou  os  vas- 
tos territórios  da  Rússia,  despertando  assim 
a  condemnação  do  mundo  civilizado  e  culto  e 
merecendo  de  sociólogos  e  pensadores  esta  for- 
midável sentença,  que  6  de  Gustavo  le  Bon: 

"Em  cada  100  bolchevistas  contam-se 
1  theorico,  GO  imbecis  e  39  scelerados." 

Scnie-se  na  externação  deste  pensamento 
a  verdade,  corajosamente,  manifestada  em  prol 
da  humanidade,  que  experimenta  no  momento 
actual  os  terríveis  effèitos  do  socialismo  anar- 
chico . 

Combater  com  energia  o  demagogismo  des- 
ses agentes  dos  inimigos  das  libérrimas  insti- 
tuições da  sociedade  é*  dever  de  todo  o  homem 
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de  consciência,  colloeado  no  verdadeiro  ponto 
de  vista  etílico,  civico  e  philosophico. 

Nem  se  diga  que  o  divorcio  pleno  seria  em 
certos  momentos  o  desejado  remédio  para  re- 
solver questões  sociaes,  quando  a  verdade  é  que 
elle  e^tíx  em  muitas  nações  européas  e  na  Ame- 
rica do  Norte  quebrando  laços  da  família,  que 
constitue  a  base  da  sociedade  humana . 

Philosophos  racionalistas,  scepticos,  posi- 
tivistas e  materialistas  das  escolas  de  Hegel, 
Hume,  Augusto  Comte  e  Letourneau,  bem  como 
insignes  sociólogos,  são  accordes  em  reconhe- 
cer no  vinculo  indissolúvel  um  principio  de 
altu  interesse  para  a  constituição  da  familia 
consoante  a  razão  e  as  leis  naturaes  do  matri- 
monio . 

Os  que  patrocinam  os  principios  da  indis- 
solubilidade argumentam  também  com  os  da 
estabilidade  da  familia,  da  conservação  da  so- 
ciedade e  da  gravidade  do  matrimonio,  desen- 
volvendo esses  argumentos  com  lógica  e  segura 
orientação . 

Com  effeito  o  principio  da  estabilidade  da 
familia  impõe  a  permanência  desta,  para  que 
seja  estável;  o  da  conservação  do  Estado  reco- 
nhece na  familia  o  fundamento  deste,  o  alicer- 
ce da  sociedade;  o  da  gravidade  do  casamento 
descobre  nesse  acto  solenne  uma  necessidade 
em  beneficio  da  conservação  da  espécie  que  vem 
a  ser  a  mesma  da  nação. 

Tudo  isto  confirma  que  razões  poderosas 
militam  em  favor  da  permanência  da  familia. 

Dir-sc-á  que  para  os  divorcistas  se  dirigem 
as  ponderações  de  Clemence  Royer,  segundo  as 
quaes  a  verdade,  em  regra,  é,  exactamente,  o 
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contrario  daquillo  que,  geralmente,    se  acceita 
como  verdadeiro. 

Aqui  convém  assignalar  o  engano  em  que 
labora  o  pensamento  de  Prudente  de  Moraes 
Filho,  um  dos  sinceros  campeões  do  divorcio 
entre  nós: 

"As  familias  bem  constituidas  não  se- 
rão de  modo  algum  affectadas  pelo  divor- 
cio, remédio  do  qual  carecem,  entretanto, 
as  que  o  não  forem.  Novos  laços  poderão 
produzir  novas  familias  bem  formadas." 

Como  6  capcioso  esse  argumento,  cujo  au- 
ctor  não  vacillou  em  affirmar  que  a  lei  do  di- 
vorcio é  antes  uma  medida  de  protecção  á  pro- 
23 ria  familia ! 

Estou  certo  de  que  se  não  desfechará  esse 
formidável  golpe  contra  a  sociedade  brazileira, 
que  saberá  manter  illesas  as  tradições  de  seus 
princípios  e  crenças  nem  se  deixará  vencer  pela 
influencia  dessa  etapa  da  evolução  jurídica. 

O  casamento,  formando  a  familia  que  se 
não  dissolverá  jamais  nem  se  extinguirá  por 
nenhuma  lei,  é  uma  instituição  de  conservação 
social  e,  portanto,  imposto  por  interesse  supre- 
mo do  Estado . 

O  mesmo  não  se  observa  no  divorcio,  que 
consulta,  exclusivamente,  o  interesse  individual 
dos  mal  casados,  que  por  todos  os  meios  e  moti- 
vos visam  enfraquecer  os  vinculos  conjugaes. 

Parece  que  os  partidários  do  divorcio  em 
nosso  paiz  não  vencerão,  em  face  de  resultados 
negativos  de  suas  investidas,  a  resistência  que 
lhe  tem  sido  opposta  pelos  brazileiros. 
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No  Congresso  Nacional  tem  sido  significa- 
tiva a  rejeição  de  projectos  de  divórcios,  reno- 
vados, incessantemente,  debaixo  de  outra  face. 
Mais  de  dois  foram  rejeitados  pelo  Senado  o  se- 
guramente uns  três  pela  Camará,  onde  apenas 
foi  acceito  um  que  o  não  foi  pelo  Senado. 

A  campanha  tem  sido  tenaz  e  de  todas  as 
circumscripções  da  pátria  apparecem  objurga- 
torias,  como  estas,  em  que  envolveu  o  jornalis- 
ta Orlando  Corrêa  Lopes  os  nomes  de  dois  au- 
ctores  de  projectos  de  divórcios  no  parlamento 
nacional : 

"Mas,  o  que  se  pretende  com  o  divor- 
cio, ou  o  amor  livre,  que  tudo  é  a  mesma 
coisa,  é  nivelar  as  situações  dos  que  toma- 
ram e  dos  que  não  tomaram  compromissos 
matrimoniaes  perante  a  sociedade.  E  jus- 
tamente quem  demonstrou  desprezar  o  tri- 
bunal da  opinião  publica  é  que  agora  se 
volta  para  elle  a  supplicar  a  absolvição  dos 
crimes  que  praticaram  contra  a  sagrada 
instituição  da  família .  Examine  o  publico 
quem  é  que  tem  levado  a  questão  do  divor- 
cio ao  Congresso  Nacional  e  verá  que  não 
é  o  bem  da  communhão  que  os  tem  inspi- 
rado . 

Cada  um  dos  signatários  dos  projectos 
que  têm  surgido,  pretende  apenas  resolver 
o  seu  caso  individual,  quando  mais  digno  e 
muito  mais  nobre  seria  o  soffrimento  si- 
lencioso de  suas  infelicidades  conjugaes  do 
que  pretender  contaminar  as  demais  fami- 
lias,  com  a  infelicidade  de  uma  ou  duas." 
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Não  devo  acompanhar  o  ardoroso  jornalis- 
ta no  ataque  aos  ex-representantes  da  nação  nem 
lhe  endosso  os  conceitos  no  tocante  ao  seu  easo 
individual.    ■ 

Tão  pouco  bato  palmas  ao  conselheiro  An- 
drade Figueira,  a  quem  o  monsenhor  Guedelha 
Mourão  chamou  o  nosso  Bayard,  cavalheiro 
sans  peur  et  sans  reproche,  quando  declarou  es- 
tar convencido  de  que  todos  aquelles  que  pre- 
gam o  divorcio  no  Brazil  são  especuladores. 

Cabe  agora  recordar,  após  um  ligeiro  olhar 
atirado  á  historia,  que  a  tradição  jurídica  em 
nosso  paiz  é  adversa  ao  divorcio. 

O  fio  de  nossa  tradição  jurídica  6  de  ori- 
gem portugueza  pela  legislação  e  pelos  usos  e 
costumes  desde  a  vida  agitada  da  Lusitânia,  que 
era  a  província  do  Império  dos  Césares,  com 
os  movimentos  guerreiros  dos  bárbaros  na  fra- 
gmentação do  colosso  romano;  dessa  Lusitânia 
que  ficava  no  occidente  da  Península  ibérica, 
dividida  peles  romanos  em  três  grandes  pro- 
vincias,  Tarragona,  Lusitânia  e  Betica;  dessa 
Lusitânia,  onde  havia,  no  dizer  de  Jayme  de  Sé- 
guier,  três  conventos  jurídicos  Emérita,  Paz 
Júlia  (Beja)  e  Seálabis  (Santarém)  e  exis- 
tem 'restos  dos  povos  pre-romanos,  celtas. 
ibéricos,  e  da  multidão  dos  pre-histori- 
cos;  dessa  Lusitânia  que,  depois  do  do- 
minio  romano,  apparece  no  século  X  com  o 
nome  de  Portugal,  que  esteve  lambem  sujeito 
aos  eartliaginezes,  suevos,  visigodos  e  árabes. 

A  Lusitânia,  em  cujo  território  imperou  a 
corrupção  como  em  Roma,  de  quem  recebia  as 
leis  e  os  costumes,  foi  conquistada  pelos  suevos. 
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alanos  e,  finalmente,  pelos  godos,  sob  cujo  do- 
mínio eahiu  a  península . 

Os  godos,  que  tinham,  na  phrase  de  Coelho 
da  Rocha,  espirito  disposto  á  civilização  e  exces- 
sivo amora  liberdade,  comprehen  leram  a  nec3S_ 
sidade  de  leis  para  as  circumscripções  territo- 
riaes  da  península,  dando-lhes  em  consequência 

0  Código  Alarieiano,  substituído  pelo  Codex  le- 
gum    011  Le.r  Wisigothorum,  mais  completo    e 

1  christão. 

E',  em  verdade,  nesse  monumento  de  legis- 
lação medieval  que  se  descobre  o  inicio  do  fio 
de  nossa  tradição  jurídica,  posto  que  se  encon- 
tre, alli,  um  texto  auetorizador  do  divorcio  a 
vinculo  e  alvo.  por  isso,  de  controvérsias  dos 
competentes. 

Mas  no  reinado  de  Ricardo,  suecessor  do 
rei  Leovigildo,  surgiu  a  2.:<  lei  do  tit.  6."  do  livro 
III  —  Ne  inter  cônjuges  divortium  fiat,  —  pro- 
hibindo  o  casamento  de  qualquer  divorciado  em- 
quanto  existisse  o  outro  cônjuge. 

Segundo  entendem  Coelho  da  Rocha,  Gama 
Barros,  Neves  de  Carvalho  e  Caetano  de  Ama- 
ral, citados  pelo  prof .  dr.  Sá  Vianna,  está  ahi 
"o  primeiro  texto  legislativo  que,  dominando  os 
godos,  passou  a  ser  lei  do  Reino  de  Leão,  do 
qual  a  Lusitânia,  ou  seja  Portugal,  fazia  parte 
finalmente,  que  foi  transportado  para  a  monar- 
chia  portugueza,  quando  o  conde  D.  Henrique 
a  fundou  pela  separação  de  terras  de  Portugal 
das  terras  de  Leão .  " 

Acompanhando  a  formação  do  novo  reino, 
o  Código  Wisigothico,  modificando-se  pelas  ne- 
cessidades apontadas  pelos  usos  e  costumes,  tor- 
nava-se  pouco  a  pouco  completo,  mas  não  ata- 
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cou,  absolutamente,  a  indissolubilidade  do  vin- 
culo matrimonial,  fortificada  pela  introducção 
do  direito  canónico,  mormente  pela  influencia 
da  Egreja  (  atholica  exercida  sobre  a  sociedade 
d<  sde  ■■  época  da  formação  do  direito  desse  rei- 
no pelos  foraes  e  nelas  primeiras  leis  geraes  das 
cortes  de  Coimbra  de  1211,  pelas  Ordenações 
Affonsinas  de  1464,  tit.  XIII,  e  Manoelinas  de 
1521,  tit  XIX,  até  ao  Alvará  de  12  de  setembro 
de  1564.  quando  FJ-Rci  mandou  publicar  e  re- 
ndou, em  lodos  os  domínios  da  monar- 
cliia  portugueza,  a  observância  do  Concilio  Tri- 
tino,  preconizando  a  indissolubilidade  do 
vinculo  conjugal. 

E'  stes  motivos  que  o  principio    do 

Concilio  de  Trento  foi  admittido  na  Ord.  do 
Liv.  II,  tit.  II,  e  o  fio  da  tradição  jurídica, 
atravessando  o  oceano,  proseguiu  na  vastidão 
territorial  do  Brazil  até  á  nossa  independência 
em  1822  e  não  se  partiu  jamais,  apesar  de  que- 
brados os  laços  políticos  de  Portugal  e  Brazil, 
porque  a  lei  de  2!)  de  outubro  de  1823  mandou 
vigorar  as  Ordenações  do  Reino,  leis,  regimen- 
tos, alvarás,  decretos  e  resoluções  promulga- 
da pelos  Reis  de  Portugal  e  pelos  quaes  se  go- 
vernou o  paiz  até  ao  dia  2õ  de  abril  de  1821. 
ete .  . 

Xo  que  concerne  á  indissolubilidade  do 
vinculo  conjugal,  a  tradição  jurídica  não  sof- 
freu  a  menor  solução  de  continuidade  no  pri- 
meiro e  no  segundo  Império  no  decurso  de  67 
annos,  durante  os  quaes  o  dec.  n.°  1.144  de  11 
de  setembro  de  1861,  regulamentado  pelo  de 
n.°  3.069  de  17  de  abril  de  1863,  extendendo 
os  el'i'eitos  dos  <  asamentos  celebrados  de  con- 
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formidade  com  as  leis  do  Império  aos  de  pes- 
soas de  religião  differente  da  catholica,  e  as 
Commissões  da  Camará  dos  Deputados  em 
1859,  no  estudo  da  proposta  do  poder  executi- 
vo, conservaram  a  tradição  jurídica  do  Brazil 
contraria  ao  divorcio  a  vinculo. 

Innegavelmente  se  patenteava  a  repugnân- 
cia de  nossos  costumes  e  crenças  religiosas  á 
idéa  de  dissolução  do  vinculo  matrimonial. 

Nem  mesmo  com  a  mudança  de  regimen 
se  partiu  o  fio  dessa  tradição,  porquanto  o  de- 
creto n.°  181  de  24  de  janeiro  de  1890,  expedi- 
do pelo  Governo  Provisório,  estatuindo  o  ca- 
samento civil,  não  concedeu  ao  divorcio  o  ef fei- 
to de  romper  o  vinculo  matrimonial  e  conser- 
vou-o  na  situação  anterior  da  separação  quoad 
thorum  et  habitationem . 

Os  insignes  jurisconsultos  Teixeira  de 
Freitas,  no  art.  1.379  do  Esboço  do  Código 
Civil,  Pelicio  dos  Santos,  no  art.  716  do  Proje- 
cto do  Código  Civil  offerecido  ao  governo  do 
Império  e  nos  artigos  695  e  696  do  Projecto  do 
Código  Civil  apresentado  ao  Congresso  da  Re- 
publica, Coelho  Rodrigues,  no  art.  2.111  do 
Projecto  do  Código  Civil,  organizado  por  de- 
terminação do  governo,  e  Clóvis  Beviláqua,  no 
art.  385  do  Projecto  do  Código  Civil  ou  me- 
lhor no  art.  315  paragrapho  único  do  Código 
Civil  Brazileiro,  mantiveram  a  nossa  tradição 
jurídica  contra  o  divorcio  a  vinculo.  De  modo 
que  o  nosso  Código  Civil  declara  terminante- 
mente que  o  casamento  valido  só  se  dissolve 
pela  morte  de  um  dos  cônjuges. 

No  Império,  como  na  Republica,  as  mani- 
festações do  poder  legislativo  não  se  afasta- 
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ram,  até  aos  nossos  dias,  do  sentir  da  quasi  to- 
talidade do  paiz. 

Já  em  1859,  no  estudo  da  proposta  do  po- 
der executivo  convertida  no  dec.  n.°  3144  de  11 
de  setembro  de  1861  após  o  percurso  dos  tra- 
mites ;constituoionaes,  relatavam  as  commis- 
sões  da  camará  baixa  que  a  idéa  do  casamen- 
to dissoluvel  repugnava  aos  nossos  costumes 
e  crenças  nacionaes. 

Sendo  apresentado,  ena  1893,  por  diversos 
deputados  o  projecto  n."  41  com  o  fim  de  al- 
terai' o  decreto  n.°  181  de  24  de  janeiro  de  1890 
em  vários  pontos  que  se  não  referiram  ao  rom- 
pimento do  vinculo  conjugal,  appareceu  em  se- 
guida o  projecto  n."  42  estatuindo  o  divorcio  a 
vinculo,  o  ultimo  dos  quaes  logrou  preferencia 
para  servir  de  base  ás  discussões  e  foi  rejeita- 
do no  anuo  seguinte. 

Xa  (amara  alta  o  senador  Oiticica  ofe- 
receu um  projecto,  que  foi  rejeitado  immedia 
tamente,  nos  moldes  do  que  soffrera  a  repulsa 
na  camará  dos  deputados. 

EguaJ  sorte  tiveram,  em  1897,  o  projecto 
n.°  28  do  deputado  Érico  Coelho,  em  1900  o 
projecto  n."  3  do  senador  Martinho  Garcez  e 
em  1912  o  projecto  u."  130  do  deputado  Flori- 
anno  de  Britto,  que  o  justificou  com  erudição 
e  o  defendeu  com  talento  e  galhardia. 


O  que  é  preciso  também  por  em  relevo  é 
que  o  divorcio  augmenta  assombrosamente,  de- 
vorando por  toda  a  parte  a  família,  a  prole,  a 
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moralidade  e  predispondo  ao  crime  quem  nel- 
le  procura  um  remédio  peior  do  que  o  mal. 

Não  é,  pois,  de  admirar  que  Alfredo  Na- 
quet,  <»  chefe  pertinaz  da  campanha  restaura- 
dora do  divorcio  em  1884  na  França,  onde  foi 
admittido  pela  primeira  vez  em  1792  e  donde. 
o  baniram  em  1816  os  esforços  empregados  e  as 
victorias  alcançadas  pelo  partido  de  Bonald, 
exclamasse : 

"Sou  pela  esphera  mais  larga  do  divorcio, 
pela  razão  de  que  quanto  mais  se  multi- 
plicam os  obstáculos  á  liberdade  de  di- 
vorciar mais  se  diminuem  seus  effeitos 
necessários;  porque  tenho  no  mais  alto 
grau  o  respeito  á  liberdade  individual,  to- 
ra da  qual  só  ha  degradação  e  immoralida- 
de  resultante . .  . " 

Entretanto  na  França,  segundo  narra  D. 
Miguel  Kruse,  contavam-se,  sete  annos  depois 
da  introducção  do  divorcio,  dez  mil  divórcios, 
dez  mil  lares  domésticos  derruídos  e  deshon- 
rados,  e  no  anno  de  1794  a  Convenção  Nacional 
formulou,  como  preludio  para  o  seu  trabalho, 
declarações  intoleráveis,  entre  as  quaes  avulta 
a  de  que  o  matrimonio  é  um  sacramento  de 
adultério . 

Em  sua  excellente  obra  Nuova  fasi  dei 
diritto  pondera  Crmbali  que  a  doutrina  pre- 
dominante, acceita  dos  compiladores  do  Código 
Civil  Italiano,  é  que  o  matrimonio  constitue 
uma  grande  instituição  social  que,  não  obstan- 
te nascida  da  vontade  do  marido  e  da  mulher, 
recebe  da  única  e  hmnutavel  auetoridade  da  lei 
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a  sua  forma,  as  suas  normas  e  todos  os  seus  ef- 
f  eitos . 

Também  juristas  do  valor  de  Gabba  apre- 
ciam o  casamento  como  instituição  eminente- 
mente social. 

O  brilhante  parecer  do  deputado  Germano 
Hasslocher  sobre  o  projecto  de  Alcindo  Guana- 
bara e  outros,  instituindo  em  nosso  paiz  o  di- 
vorcio a  vinculo,  vem  á  baila  no  que  se  segue: 

"Muito  embora  nada  tenhamos  que 
ver  com  o  caracter  do  sacramento  que  se 
possa  emprestar  ao  casamento,  elle  ha  de 
ser  sempre  uma  instituição  social  e  esta, 
nesse  caracter  que  lhe  é  próprio,  reflecte 
o  sentimento  publico  animado  pela  influ- 
encia de  vários  factores,  entre  os  quaes 
prepondera  o  religioso. 

Mas  abstracção  feita  do  mesmo,  o  di- 
vorcio, para  ser  repellido,  tem  razões  de 
ordem  superior,  ás  quaes  não  se  podem  op- 
pôr  senão  razões  muito  inferior 

O  mesmo  Augusto  Comte,  o  extraordi- 
nário philosopho,  em  seu  curso  de  philoso- 
phia  positiva  assignalava  que  uão  era  ra- 
zão para  se  acceitar  o  divorcio  o  tacto  da 
Egreja  catholica  havel-o  nobremente  com- 
batido. " 

Encarado  sob  o  ponto  de  vista  ethico- 
cial,  o  divorcio  não  apresenta  nenhuma  vanta- 
gem das  proclamadas  pelos  seus  sectários  nem 
satisfaz  os  íins  divulgados  por  elles. 

O  exemplo  dos  paizes,  onde  existe  o  di- 
vorcio, confessa  o  prof.  Odilon  Nestor,  é  bas- 
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tanto  para  condemnal-o  como  evidentemente 
ruinoso  á  instituição  do  casamento  o,  por  con- 
sequência, á  ordem  social  do  que  ella  é  uma  das 
bases  fundamentaes. 

Assim  so  expressam  os  que  lastimam  a 
desordem  social  em  que  se  acham  os  povos  que 
permittem  o  divorcio. 

Som  discrepar  das  reflexões  do  prof.  dr. 
Gkmdim  Filho  com  quem  se  manifestou  do  ple- 
no accordo,  o  desembargador  Altino  de  Arau- 
io,  ouo  foi  pelo  sou  talento  o  pela  sua  cultura 
jurídica,  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  de 
Pernambuco,  uma  figura  a  Pedro  Lessa  no 
Supremo  Tribunal  Federal,  considerou  o  di- 
vorcio a  vinculo  como  uma  calamidade  e  o  an- 
niquilamento  da  família  e  acerescentou : 

"Nem  mesmo  nas   sociedades  que  o  têm 

admittido.  o  divorcio  a  vinculo  deixa  de 
offerecer  um  espectáculo  repugnante, 
qual  o  do  differentes  casamentos,  pelos 
mesmos  cônjuges. " 

Neste  momento  sombrio  em  que  a  dissolu- 
ção dos  costumes  é  .em  toda  a  parte,  cada  vez 
maior  e  a  immoralidade  uns  grandes  cidades 
cultas  e  civilizadas  desafia  a  do  paganismo  an- 
tigo, o  divorcio  pleno,  sem  perder  o  caracter  de 
polygamia  disfarçada  sem  serralhos,  declina, 
rapidamente,  para  a  união  livre,  que  não  •■ 
mais  do  que  a  brutalização  da  família  em  de- 
generescência para  simples  grupo  animal;  pa- 
ra essa  união,  cujo  problema,  mostrando  a  por- 
ta aberta  para  o  amor  livre,  se  resumo,  laconi- 
oamonte.  nestas  palavras  de  Saiu!  Just:  — Õ< 
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que  se  amam  estão  rasados;  para  essa  união, 
da  qual  dizia  Naquet,  o  leader  dos  divorcistas 
francezes,  que  "era  o  seu  ideal  o  amor  livre, 
completamente  livre,  em  que  se  tome  e  em  que 
se  abandone  o  companheiro  ou  a  companheira, 
sem  outra  formalidade  senão  a  declararão  de- 
ante  do  official  do  estado  civil." 

A  bandeira  do  amor  livro  também  a  em- 
punhou, desassombradamente,  Emílio  Girar- 
am . 

Sobre  elle  vem  a  talho  de  foice  o  que  es- 
creveu o  dr.  Aurélio  Domingues,  num  dialogo 
imaginário,  no  seu  interessante  conto  Da  terra 
á  lua,  publicado  na  A  Província,  de  Recife,  em 
24  de  setembro  de  1921: 

" —  Não.  Na  lua  não  ha  nem  casamen- 
to nem  divorcio:  a  gente  une-se  e  separa- 
se  como  e  quando  quer.  O  amor  é  livre  .  . 
Aliás  estamos  constantemente  observando 

os  demais  planetas,  cujo  progresso  acom- 
panhamos. " 

Infelizmente,  o  mundo  inteiro  assiste,  es- 
tupefacto e  sem  remédio  prompto  e  efficaz,  ao 
espectáculo  doloroso  do  relaxamento  dos  cos- 
tumes contemporâneos  e  da  depressão  ininter- 
rupta e  atemorizadora  da  moral,  para  o  que  in- 
fluem, soberanamente,  muitos  factores,  entre 
os  quaes  avultam  o  divorcio,  de  um  lado,  e  as 
theorias  socialistas,  communistas  e  materialis- 
tas, de  outro  lado,  com  seus  dogmas  desconso- 
ladores  e  estéreis. 

Xa  Europa,  onde  o  proletariado  já  se  in- 
struiu e  está  cônscio  dos  seus  direitos  e  deve- 
res, os  operários    manifestam-se    adeptos    do 
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amor  livre,  um  dos  pontos  doutrinaes  do  socia- 
lismo militante. 

lia,  entretanto,  muita  gente  que,  domina' 
da  por  melhores  propósitos,  pensa  de  modo  di- 
verso . 

Xu  tocante  ao  divorcio  a  vinculo,  por  ex- 
emplo, já  se  torna  considerável  o  numero  dos 
que  o  defendem  convictamente  e  o  indicam 
como  única  solução  para  os  casos  de  casamen- 
tos infelizes.  Desassombradamente,  como 
sempre,  dissertou,  produzindo  considerações 
geraes  e  raciocínios  em  prol  do  divorcio,  o  dr. 
João  Barretto,  a  (piem  o  dr.  Raul  Azedo,  em 
sua  franqueza  de  scientista  de  alto  cothurno, 
chamou  a  estatua  de  carne,  a  estatua  animada, 
a  estatua  viva  do  genial  Tobias  Barretto. 

E'  o  peristylo  por  onde  sectários  do  divor- 
cismo  irão,  voluntariamente,  no  entendimento 
da  exposição  de  idéas  sobre  o  assumpto. 

Contrariando  os  argumentos  dos  profes- 
sores Adolpho  Cirne,  Thomaz  Caldas  Filho, 
Joaquim  Amazonas  e  Joaquim  Gondim  Filho, 
representantes  do  núcleo  do  saber  jurídico  en- 
tre nós,  e  refutando  as  asserções  de  Altino  de 
Araújo  e  Odilon  Xestor,  cujas  opiniões  lhe  cau- 
saram impressão,  João  Barretto  concorreu 
também  a  esse  debate  memorável  que  se  feriu 
em  1912,  em  Recife,  sobre  o  divorcio,  fazendo, 
previamente,  como  decidido  divorcista,  estas 
advertências  interessantes : 

"Xão  me  visto  de  caçador,  á  entrada 
da  floresta,  disparando  a  arma  contra  to- 
das as  aves  que  passam,  e  correndo,  aliás, 
0  dissabor  de  ferir  aquellas  cujas  pluma- 
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gem  sedosa  e  brilhante  constitue  o  encan- 
to de  especial  cuidado.  Julgo  simples- 
mente evitar  o  gorgeio  fatidico  das  que 
têm  o  condão  de  inquietar  ouvintes,  como 
é,  no  caso,  evitar  que  mestres  de  direito 
possam  de  algum  modo  influir  no  animo 
social  com  o  instrumento  ardiloso  de  seus 
vocábulos . " 

Ao  magno  assumpto  prestou,  em  Recife, 
o  inquérito  aberto  pelo  Jornal  Pequeno,  em 
1912,  os  mais  relevantes  serviços  com  os  valio- 
sos subsídios  jurídicos,  ethicos  e  históricos, 
trazidos  á  disputa  por  partidários  e  antago- 
nistas do  divorcio,  dos  quaes  já  foram  invoca- 
dos por  mim  nomes  de  uns,  addicionados  ago- 
ra aos  de  outros,  como  Silva  Rego,  Adolpho 
Simões,  Annibal  Lima,  Freitas  Henriques,  Jo- 
ão Coimbra  e  Britto  Alves,  que  expenderam 
suas  opiniões  com  destemor  e  sinceridade. 

De  eguaes  serviços  é  devedora  a  sociedade 
brazileira  ao  jornal  .1  Republica  que  soube 
despertar  em  Recife  a  opinião  de  alguns  intel- 
lectuaes  no  tocante  á  nefanda  instituição. 

Francamente  se  expressou  Arthur  Muniz: 

••Sou  contrario  ao  divorcio  u  vinculo. 
Fsta  minha  attitude  já  a  manifestei  duas 
vezes,  em  outras  occasiões,  quando  se  em- 
prehendeu  tamanha  campanha  de  resulta- 
dos funestos  para  a  familia  brazileira. 

O  dr.  Ermiro  Coutinho,  illustre 
pernambucano  extincto,  batendo-se  no  par- 
lamento nacional,  contra  o  projecto  Érico 
Coelho  <pie  estatuiu  o  divorcio  a   vinculo. 
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citou  o  meu  nome  entre  os  de  outros  con- 
terrâneos que  naquella  época  se  declara- 
ram contra  o  alludido  projecto.  Depois, 
no  Rio  de  Janeiro,  quando  se  discutia  o 
projecto  Alcindo  Guanabara  sobre  o  mes- 
mo assumpto,  uma  commissão  de  patrí- 
cios distinctissimos  proeuroume  para  dar 
assignatura  á  representação  que  fizeram, 
em  nome  da  família  brazileira,  ao  Congres- 
so Nacional,  em  opposição  ao  projecto  do 
parlamento  citado . " 

Theotonio  Freire  é  pelo  divorcio,  mas  jul- 
ga a  medida  inoportuna  para  o  Brazil,  porque 
considera  a  sociedade  brasileira  sem  preparo 
educacional  para  gosar  os  effeitos  de  uma  lei 
de  tamanha  transcedencia . 

Declarou-se  da  mesma  maneira  o  profes- 
sor dr.  Júlio  Pires  que  acha  o  divorcio  a  vin- 
culo antes  um  meio  moralizador  que  um  moti- 
vo de  dissolução  de  costumes. 

O  prof.  dr.  Hersilio  de  Souza  é  pelo  di- 
vorcio completo  e  pensa  que  elle  é  uma  conse- 
quência lógica  e  juridica  do  casamento  civil. 

Também  declarou  o  prof.  dr.  Mário  Cas- 
tro que  a  idéa  do  divorcio  lhe  não  repugna  em 
absoluto . 

Por  sua  vez  o  dr.  Alfredo  Freyre  mani- 
festou-se  pelo  divorcio  a  vinculo. 

Fazendo  considerações  sobre  este  grave 
}3roblema,  o  prof.  dr.  Andrade  Bezerra  pensa 
ser  essa  medida  legal,  tomada  com  as  devidas 
precauções,  nos  casos  em  que  a  vida  ou  a  hon- 
ra do  cônjuge  esteja  em  perigo  e  com  a  prohi- 
bição  para  o  cônjuge  culpado  de  contrahir  no- 
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vo  casamento,  um  remédio,  máo,  6  certo,  mas 
para  uma  moléstia  ainda  peior. 

Raras  vezes  se  terá  desCarte  assistido  a 
um  debate  tão  interessante  e  elevado  pelo  seu 
caracter  social,  ethico  e  jurídico,  como  o  que 
se  travou  sobre  o  divorcio  a  vinculo  em  1912 
no  paiz  inteiro,  dentro  e  fora  do  parlamento 
nacional,  especialmente  no  Qirculo  Catholico 
do  Rio  de  Janeiro  e  em  Recife. 

Dil-o-á  o  futuro,  quando  a  critica  compe- 
tente e  sensata  fizer  apreciações  a  respeito  de 
semelhante  debate,  estudando-o  também  de 
parceria  com  as  famosas  discussões  travadas, 
em  novembro  de  1901,  na  ('amara  dos  Deputa- 
dos no  seio  <!n  eommissão  especial  incumbida 
<\r  dai*  parecer  sobre  as  emendas  apresentadas 
ao  projecto  de  Código  Civil,  elaborado  por  Cló- 
vis Beviláqua. 

O  que  se  praticou  no  Circulo  Catholico  do 
Rio  uma  crie  de  fecundas  e  admiráveis  confe- 
rencias contra  o  divorcio,  nas  quaes  fulgura- 
ram c  n  '.  3  dos  drs.  Conde  de  Affonso  Cel- 
so, barão  Brazilio  Machado,  Sá  Vianna,  Vivei- 
ros de  Castro,  José  Agostinho  dos  Reis,  Lúcio 
dos  Santos,  Pelicio  dos  Santos,  Passos  de  Mi- 
randa e  padre  Júlio  Maria,  tomou,  indubita- 
velmente, as  proporções  de  um  acontecimento 
extraordinário  na  historia  e  na  vida  nacional. 
De  mim  para  mim  entrei  a  pensar  que  ellas 
se  incumbiram  de  mostrar  ou  indicar  de  quan- 
tas léguas,  na  sociedade1  brazileira,  o  divorcio 
está  distam.'  deste  principio:  quod  ergo  Deus 
eonjunxit  homo  non  separet. 

A  verdade  é  que  o  marido  e  a  mulher  se 
completam  e  é,  como  ponderou  Coelho  Rodri- 
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guês,  tão  necessário  um  mênagi  a  deux  quanto 
perigoso  uni  á  trois  ou  á  quatn  . 

Mais  um  golpe  de  vista  sobre  o  assumpto  e 
chega-se  á  conclusão  de  que  elle  offerece,    no 

Brazil    actual,    ensejo  a  que  o     Instituto    dos 
Advogados,  do  Rio.  formulasse    para  o  Con- 
gresso Juridico,  em  1922.    o  questionário     se 
guinte  que  é  da  auetoria  do  dr.  Paulo  de  La- 
cerda, presidente  da  secção  de  Direito  Civil: 

"Do  casamento  de  brazileiro  com  ex- 
trangeiro  divorciado  a  vinculo,  segundo  a 
lei  nacional.  Se  deve  ser  reconhecido, 
quando  effectuado  fora  do  Brazil.  notada- 
mente no  paiz  do  contrahente  divorcia- 
do." 

Também  organizou  o  dr.  Rodrigo  Octávio, 
para  o  mesmo  Congresso,  o  questionário  de  Di- 
reito Internacional  Privado,  no  qual  incluiu  o 

que  se  segue : 

"VIII  — Pôde  o  extrangeiro,  legal- 
mente divorciado,  contraliir  novas  nú- 
pcias no  Brazil  í 

IX  —  Pôde  ser  homologada  no  Bra- 
zil a  sentença  extrangeira  do  divorcio, 
mesmo  quando  brazileiro  seja  um  dos  côn- 
juges? No  caso  affirmativo  que  effeitos 
produz  essa   homologação  ?" 

Xunia  serie  de  artigos  de  raro  valor,  pu 
blicada  em  1894  no  Jornal  do  Commercio  sob 
o  titulo  A  questão  do  divorcio  nu  Brazil,  o  dr. 
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Carlos  de  Carvalho  já  se  occupou,  magistral- 
mente, da  lucta  das  duas  escolas  internaciona- 
listas, a  da  lei  nacional,  lex  originis,  e  da  lei  de 
domicilio,  lex  domicilii. 

Quando,  cm  novembro  de  1901.  veio  á  ribal- 
ta da  discussão  a  emenda  relativa  á  dissolução 
do  casamento  pelo  divorcio,  perante  a  commis- 
são  especial  da  Camará,  sob  a  presidência  do 
deputado  J.  J.  Seabra,  manifestaram-se  com 
desassombro  os  drs.  M.  F.  Correia,  Alencar 
Araripe,  Andrade  Figueira,  Coelho  Rodrigues, 
Fausto  Cardoso,  Cabriel  Ferreira,  Adolpho 
Gordo,  Guedelha  Mourão,  Lima  Drummond, 
Alfredo  Pinto,  Carlos  Perdigão,  Vergne  de 
Abreu,  Sá  Peixoto  e  Anisio  de  Abreu,  o  ulti- 
mo dos  quaes  produziu  brilhantíssimo  discur- 
so em  defesa  do  divorcio  e  em  resposta  aos  seus 
antagonistas,  assumindo  então  o  papel  de 
Treilhard,  relator  da  matéria  na  discussão  do 
Código  Civil  Francez,  Laurent,  Naquet,  Du- 
mas, Lecomec  e  outros. 

Por  isso  foi  que  Clóvis  Beviláqua,  com 
a  mesma  sabedoria  e  superioridade  de  vistas 
com  que  respondeu  aos  argumentos  dos  impu- 
gnadores  do  sen  projecto  de  Código  Civil,  pul- 
verizando-os  um  por  um,  levantou  a  voz  aueto- 
rizada  de  insigne  jurisconsulto  e  de  mestre 
dos  mestres  para  affirmar  ou  dizer  áquella 
Commissão : 

"Si  eu  tivesse  de  decidir,  theoricamen- 
tc,  o  assumpto,  fal-o-ia,  como  o  fiz,  em  meu 
livro  de  Direito  da  FwmiUa:  acharia  o 
divorcio  possível  em  casos  gravissimos,  ta- 
xativamente limitados  na  lei;  mas,  eonsi- 
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derando  a  nossa  situação  e  conhecendo,  co- 
mo presumo  conhecer,  um  pouco  a  no 
sociedade,  penso  que  o  legislador  brazilei- 
ro  não  o  deve  decretar  no  momento  presen- 
te." 

No  Direito  da  Fa/milia,  considerado  por 
Coelho  Rodrigues  a  melhor  das  obras  de  Cló- 
vis Beviláqua  como  se  as  outras  não  fossem  em 
todas  as  épocas  um  padrão  do  pensamento  na- 
cional e  da  opulenta  litteratura  do  direito,  e 
não  representassem  mais  do  que  um  trabalho 
de  compilações,  de  exposições  e  de  joeiramen- 

de  systemas,  idéas,  theorias  e  doutrinas,  o 
insigne  prof.  Clóvis  Beviláqua  oceupa-se  com 
proficiência,  em  linguagem  castiça  de  grande 
estylista,  no  ca] titulo  nono,  das  noções  históri- 
cas do  divorcio,  <\<>>  casamentos  temporários 
entre  os  primitivos,  do  repudio  da  mulher  na 
índia,  na  Grécia,  na  Judéa,  do  divorcio  pelo  có- 
digo de  Hammurabi,  do  divorcio  em  Roma,  da 
reacção  do  ehristianismo,  da  secularização  do 
direito  matrimonial  entre  nós.  do  problema  do 
divorcio,  da  solução  preferível  deante  das  van- 
tagens e  inconvenientes  da  simples  separação 
e  do  divorcio  a  vinculo,  «los  motivos  e  effeitos 
do  divorcio  segundo  a  lei  pátria,  da  legisla 
comparada  com  o  direito  francez,  inglez,  russ  . 
sérvio,  austríaco,  hollandez.  belga,  allemão, 
suisso,  norte  americano,  da  Guatemala  e  do 
Salvador,  e  do  divorcio  perante  o  direito  inter- 
nacional privado. 

Xo  seu  Projecto  do  Código  Civil,  appelli- 
dado  por  Coelho  Rodrigues  Projecto  Clovis- 
E 'pitado,  o  preclaro  codificador,  a  quem  cou- 
beram as  victorias  almejadas  por  Teixeira  de 
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Freitas,  Nabuco  rio  Araújo,  Felício  dos  San- 
tos o  Coelho  Rodrigues,  alou  o  seu  espirito  a 
regiões  mais  elevadas  o  soube  arrancar  do  di- 
reito vibrações  novas,  de  opportunidade  social, 
dando  ao  paiz  um  Código  Civil  na  altura  dos 
progressos  actuaes  da  sciencia  e  das  aspirações 
da  população  nacional,  o  qual  é,  na  phrase  de 
Paulo  de  Lacerda,  o  maior  monumento  de  co- 
dificação jurídica  da  America . 

No  que  concerne  á  parte  do  Projecto  re- 
ferente ao  divorcio,  ponderou  Silvio  Roméro, 
o  relator  geral  da  Commissão  revisora  do  Có- 
digo Civil,  que  foi  a  mais  solenne  de  todas  as 
discussões  travadas  no  seio  da  mesma  Commis- 
são e  que  numerosos  oradores,  já  da  Camará 
dos  Deputados,  alheios  á  Commissão,  ou  mem- 
bros desta,  já  estranhos  ao  Congresso  Nacio- 
nal, advogados,  magistrados,  professores  de  di- 
rento  concorreram  com  sua  palavra  leal  e  au- 
ctorizada  para  esclarecer  o  pleito,  apresentan- 
do todos  os  motivos,  todas  as  razões,  tod<  S  os 
argumentos  pró  o  contra  neste  assumpto  reme- 
xido, rebutalhado  em  todos  os  sentidos. 

Por  isso  disse  muito  bem  o  illustre  relator 
gera]  que  a  Commissão,  em  sua  maioria,  esta- 
va convencida  de  que  o  divorcio,  no  clássico 
sentido  de  dissolução  completa  do  vinculo  con- 
jugal, não  encontraria  apoio  em  nosso-  hábi- 
tos e  tradições;  não  moralisaria  a  família;  não 
seria  uma  solução  conveniente  a  certos  males 
que  porventura  possam  accommetter  a  esta  ul- 
tima . 

Já  a  nossa  lei  instituidora  do  casamento 
civil,  que  é  o  decreto  de  24  de  janeiro  de  1890, 
não  permittiu  o  divorcio  a  vinculo  e  sim  a  se- 
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paração  perpetua  dos  cônjuges  sem  rompimen- 
to do  vinculo  matrimonia] . 

Releva  recordar  que  em  época  anterior  á 
Republica  o  nosso  direito,  de  accordo  cem  o 
canonizo  em  assumpto  de  casamento,  não  co- 
nheceu o  divorcio  na  accepção  vasta  da  pala- 
vra e  seguiu  a  doutrina  do  Concilio  de  Trento 
imposta  aos  povos  catholicos. 

Mas  o  casamento  tem  o  seu  fluxo  e  refluxo, 
tão  preconizado  ]3or  muita  gente,  á  semelhança 
do  modo  por  que  se  manifestou  o  secretario 
marquez  da  legação  da  Hespanha,  no  anno  de 
1883,  em  Petrópolis,  na  presença  do  dr.  Carlos 
Perdigão  que  reproduziu,  textualmente,  o  que 
ouvira  daquelle  jocoso  diplomata: 

. 
Í4E1  casamiento  es  el  primero  pomo  de 
los  jardines  de  Dios;  las  puntas  san  mui 
buenas;  pêro  tengo  miedo  dei  médio." 

Aqui  se  compreliende  que  o  médio  é  o  di- 
vorcio . 

Estou,  portanto,  deante  de  uma  questão 
que  não  tem  cessado  de  entrar  em  combate  a 
cada  passo,  como  aconteceu,  entre  nós,  em  va- 
rias occasiões  e  ainda  uma  vez  em  1894,  quan- 
do o  deputado  Érico  Coelho  desenvolveu,  no 
parlamento,  com  eloquência  e  erudição  uma 
tenaz  propaganda  em  prol  do  divorcio  a  vin- 
culo, pronunciando  substanciosos  discursos. 
Entre  os  que  o  acompanharam  e  o  auxiliaram, 
também  se  encontrou  o  deputado  Arthur  Or- 
lando que  proferiu  na  Camará  um  importante 
discurso  a  27  de  setembro  daquelle  anno. 

Para  nossa  honra  o  Código  Civil  Brazi- 


110  REVISTA  ACADÉMICA 


leiro,  reconhecendo  somente  na  morte  a  disso- 
lução do  vinculo  matrimonial,  apenas  admitte, 
no  seu  paragrapho  3.°  do  art.  315,  o  desquite 
amigável  ou  judicial,  a  exemplo  de  outras  le- 
gislações, como  o  Código  Civil  liespanliol,  art. 
104;  colombiano,  152;  mexicano,  296;  peruano, 
191;  italiano,  148;  boliviano,  arts.  142  e  144  e 
lei  de  11  de  outubro  de  1911,  art.  15;  lei  argen- 
tina de  2  de  novembro  de  1888,  arts.  69  e  86; 
chilena  de  10  de  janeiro  de  1884,  arts.  19,  20 
e  37. 

No  volume  II  dos  seus  Commentarios  ao 
Código  Civil  Brazileiro,  Clóvis  Beviláqua  in- 
dica as  legislações  que  admittem  o  divorcio 
absoluto  e  a  dissolução  do  casamento  pela 
morte  presumida,  fazendo,  em  seguida  á  ri- 
quíssima bibliographia  apontada,  12  observa- 
ções ] (rotundamente  magistraes  contra  o  divor- 
cio e  concluindo  por  dizer  que  merece  o  Con- 
gresso os  applausos  das  melhores  consciências, 
por  não  ter  atirado  o  paiz  nesse  despenhadeiro. 

Já  passou  em  julgado,  em  nossos  dias,  que 
commetterá  grande  erro  quem  tiver  em  mira 
reduzir  a  matéria  do  divorcio  á  simples  questão 
jurídica.  Clóvis  Beviláqua  adverte  que  discu- 
tir o  divorcio  não  é  discutir  uma  questão  ex- 
clusivamente jurídica  e  que  a  matéria  6,  antes, 
do  domínio  da  sociologia,  pois  transcende  os 
limites  do  direito  e  interessa  á  moral,  aos  cos- 
tumes e  á  educação. 

Por  outro  lado  pondera  Pietro  Cogliolo, 
no  seu  precioso  livro  Filosofia  dei  diritto  pri- 
vai o,  que  ao  direito  é  indifferente  a  indissolu- 
bilidade cio  vinculo  matrimonial,  no  sentido  de 
que  a  mesma  deve  ser  rejeitada  ou  acceita  por 
considerações  jurídicas,  porquanto  o  que  se  de- 
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ve  levar  em  linha  de  conta  são  as  razões  de  op- 
portunidade,  ou  sociológicas,  ou  de  moralida- 
de publica. 

Deante  da  amplitude  de  semelhante  ma- 
téria assiste  ao  jurista  o  dever  imperioso  de 
não  abandonar  estas  mesmas  razões,  que  são 
valiosas . 

Ainda  me  julgo  compellido  a  aeerescentar 
que  Felício  dos  Santos,  medico  de  valor  e  jor- 
nalista de  pulso,  demonstrou  que  o  divorcio  é 
uma  neoplasia  maligna,  anormalidade  que  oc- 
corre  no  mais  alto  termo  da  serie  dos  seres  vi- 
vos, donde  couchie  ser  a  monogamia  absoluta 
uma  regra  imposta  pela  natureza. 

* 
** 

Não  me  é  extranho  o  ponto  em  que  se  jul- 
gam apoiar  os  divorcistas,  quando  invocam  em 
favor  de  sua  doutrina  a  circumstancia  de  vin- 
te e  seis  paizes,  d 'entre  as  quarenta  e  muitas 
nações  em  que  se  acham,  politicamente,  dividi- 
das a  Europa  e  as  duas  Américas,  possuírem 
o  divorcio    a    vinculo . 

Mas  isto  é  uma  verdadeira  bolha  de  sabão, 
que  se  desmancha  com  a  declaração  de  que  exis- 
te nos  paizes  divorcistas  um  clamor  das  socie- 
dades e  dos  povos  contra  o  divorcio  amplo. 

Xinguem  ha  que  possa,  em  face  da  justiça 
e  significação  desse  clamor  tão  procedente 
quanto  edificante,  deixar  de  considerar  o  di- 
vorcio como  uma  espécie  de  boceta  de  Pan- 
dora derramando  todos  os  males  na  sociedade. 

Acha-se,  felizmente,  sob  a  guarida  da  lei 
o  venturoso  lar  brazileiro,  que  não  agasalha  a 
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dissolução  do  vinculo  conjugal  para  acolher  o 
affeeto  que  o  habita,  e  a  perpetuidade  da  união 
matrimonia]  constituindo  a  synergia  carinho- 
sa dos  consortes  na  defesa  da  fainilia  e  da  pá- 
tria. 

Terminada  a  minha  tareia  com  o  desen- 
volvimento deste  assumpto  extraordinário,  pre- 
feri ser  longo  a  ser  obscuro,  lembrando-me  da 
ponderação  de  Boileau:  J'évite  dêtre  !<>nrj  et 
jc  ãeviens  obscur. 


Nelto  Oampello. 


i  reforma  constitucional  no  Senado  io 
Estado  de  Pernambuco 


O  projecto  de  reforma  constitucional  iniciado  na 
Camará  dos  Deputados,  sob  o  n.°  õ,  é  adverso  á  dua- 
lidade legislativa  no  Estado.  Soljre  esta  questão  inte- 
ressante e  discutida,  não  ha  autoridades  unanimi 
nem  obras  clássicas  definitivas.  Divergências  innu- 
meras  procuram,  intransigentes,  alhanar  o  caminho 
di-sas  idéas  cm  coi  As  idéas  e  os  costumes  têm 

seu  momento  o.  passam,  transformando-se,  como  elle 
passa,  também,  no  evolver  social,  no  espaço  e  no  tem- 
po. O  theorismo  jamais  supplantará  á  observação  e  á 
experiência.  O  emperro  das  escolas  não  pode  vencer 
o  evoluir  das  idéas.  porque,  "estas  nascem  como  as  in- 
stituições na  consciência  popular  e  se  desenvolvem  por 
um  processo  orgânico  análogo  ao  da  natureza."'  Em 
Ioda  obra  humana  encontramos  jacas  e  fluetuações  que 
sao  acepilhadas  e  fixadas  pela  critica  aperfeiçoadora . 
A  tjieoria  illnmina.  embellezando,  e  a  pratica  fortalece, 
enrigecendo. 

0  direito  não  ê  só  uma  tlieoria  abstracta.,  é.  mais 
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ainda,  uma  força  viva  na  sociedade,  forca  lógica  e  dyna- 
mica .  Nas  reformas  como  a  que  pretendemos  fazer, 
destruindo  para  ...  conscientemente,  precisamos. 

sem  paixões,  attender  ao  grau  de  cultura  do  povo  e  ás 
condições  sóciaes  da  época.  As  reformas  não  devem  ser 
feitas  pelas  eimalhas.  Urge  termos  presente,  sempre,  o 
velho  apliorismo  leibnitzeano — natura  non  facit  saltus, 

—  apliorismo  que  serviu  a  Biagio  Brugi  para,  de  modo 
brilhante,  tratando  do  Direito  latente  e  em  formação  e 
da  legislação,  no  caracter  social  e  politico,  escrever 
estas  phrases  irretorquiveis,  sobre  as  reformas  da  poli- 
tica interna  e  constitucional:  "Analizzare  la  cultura 
intellettuale  dei  populo,  scendere  nel  fondo  delia  cons- 
cienza  collectiva  e  proporre  quei  mutamenti  che  1'espe- 
rienza  consiglia."'  Os  cultores  do  Direito  Publico,  — 
(pie  resulta  do  complexo  das  relações  jurídicas  entre 
as  instituições    politicas,   administrativas   e   judiciarias. 

—  ensinam  que  as  mutações  Legislativas,  jamais,  se  de- 
vem realisar  de  brusco  e  no  silencio  do  gabinete .  Elias, 
no  dizer  de  Montesquieu,  dependem  de  vários  factores 
physicos  e  sociaes.  O  philoncismo  do  brazileiro  o  ar- 
rasta, muitas  vezes,  á  versatilidade  das  situações  instá- 
veis. As  idéas  fazem  curso  rápido,  entre  nós.  e  desap- 
parecem  com  a  mesma  rapidez  da  trajectória.  Cal- 
camos assim,  '"a  razão  natural  que  está  em  iiosmi  espi- 
rito"  e,  fascinados,  procuramos  imitar  tudo  quanto 
surge  á  nossa  vista,  tremeluzindo,  com  apparencia  de 
bello  e  útil,  de  verdadeiro  e  proveitoso,  de  adeantado 
e  moderno. 

Assim  somos  e  assim  gravitamos  sempre  em  busca 
dum  ideal. 

Presisamos,  porém,  é  ver  os  desencontrados  interes- 
ses politicos  em  jogo  sem  desattender  ao  progresso  do 
Estado.  O  povo.  ensina  Marshall,  confere  aos  legislado- 
res um  grande  poder  e  os  meios  necessários  de  sua  ap- 
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plicação.  Na  extensibilidade  de  tamanho  poder  paira 
ístringimento  moral  e  civieo  de  quem  legisla.. 
A  historia  das  Constituições  documenta,  á  sacie- 
dade, como  ellas  se  têm  modificado  no  correr  dos  annos, 
rm  obediência  á  instabilidade  da  caudal  da  evolução 
progressiva.  Xo  tocante  a  este  assumpto  iriamos  lon- 
muito  longe,  com  os  documentos  illustrativos  de 
Darest  enthesourados  nas  "Constitutions  Modernes". 
E.  ainda  assim  ficaríamos  amparados  pela  verdade? 
Não  ha  verdade  e  s:m  ha  verdades,  como  quer  o  extra- 
ordinário psychologo  William  James,  auctor  da  "Base 
physique  tíe  1'émoticn",  espirito  eongenial  ao  de  Ribot, 
cujas  obras  sobre  as  paixões  e  os  sentimentos  são  aca- 
badas de  completo.  Para  nós  a  verdade  está  no  suc- 
cesso,  maxime,  no  successo  nos  domínios  eponoi 
victoriósos . . .  Que  o  Senão"  i  nos  releve,  nos  seus  e  nos 
nossos  últimos  instantes,  algumas  curvas  ineidentaes, 
permittidas  na  redacção  d 'um  parecer  mais  synthetico 
seja.  Redigimos  um  parecer  e  não  um  texto  de  lei.  O 
primeiro  permitte  expansões  que  o  segundo  coarcta  em 
extremo.  A  instituição  da  dualidade  legislativa  soffre, 
de  ha  muito,  a  mais  acerba  das  criticas,  embora,  com 
êxito,  ella  seja  praticada  entre  os  povos  cultos  e  defen- 
dida por  constitucionalistas  de  prol.  Seria  prolixo 
citar  os  povos  cultos  que  a  praticam  e  os  numes  dos  seus 
patronos  meritosos  e  indefessos.  O  systema  bi-cameral 
é  antigo  e  os  seus  sectários  affirmam,  convencidos,  que 
elle  serve,  melhormente,  para  sei  tudadas  as  <jues- 

tões,  afim  de  que  uma  camará  não  corrija  ou  faça  des- 
apparecer  as  deliberações  da  outra,  e  mais.  não  sejam 
concentrados  em  excesso,  numa  única,  todos  os  pod 
do  Estado.  Este  systema  lia  resistido  aos  golpes  da 
critica  feroce  e  porfiosa .  Contam,  e  como  elemento 
elucidativo  recontamos,  que  Jefferson  almoçando  com 
Washington    o    censurou    de    ter    consentido    na    ç 
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cão  do  Senado  americano  e,  emquanto  o  censurava,  pas- 
sava, tranquillo,  o  café  da  chicara  para  o  pires.  Per- 
guntando-lhe  Washington,  um  dos  fundadores  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  e  da  qual  foi  o  primeiro 
presidente,  porque  assim  fazia,  elle,  Jefferson,  respon- 
deu que  par;s  resfriar,  pois  estava  muito  quente.  O 
mesmo  fizemos  nós.  disse  Washington,  passamos  os 
actos  Legislativos  para  "o  pires  senatorial"  que  lhes 
serve  de  resfriador  (De  Nailles:  Apud  Soriano 
Souza).  São  lições  da  historia,  que  o  tempo,  no  sen 
trabalho  de  destruição,  Lento  e  continuo,  efficaz  e  in- 
vencivel,  empurra  para  o  esquecimento  absoluto.  Os 
povos  antigos,  ou  melhor,  as  republicas  de  Athenas  e 
de  Esparta,  as  de  Carthago  <•  de  Roma,  além  das  as- 
sembléas  populares,  tiveram  areópagos  e  senados.  Nas 
monarchias  da  Idade  Media  havia  três  assembléas.  Nos 
Estados  da  Allemanha,  cada  um  tem  ('amara  e  Senado. 
As  vellias  republicas  italianas  —  a  aristocrática  Ve- 
neza e  a  democrática  Florença  —  tiveram,  também,  não 
só  os  grandes  conselhos  como  os  pequenos  e  o  senado. 
Os  germanos  mantinham  ama  assembléa  para  tratar  das 
cousas  menores  e  outra  que  deliberava  sobre  as  cousas 
de  relevância.  Xa  França,  na  Bélgica,  nos  Estados 
Unidos,  nas  Republicas  hespano-americanas,  encontra- 
mos a  organisação  bi-cameral. 

Estas  theorias  são  hoje  batidas  por  alguns  consti- 
tucionalistas, (pie.  como  os  romanos,  se  guiam  mais  pela 
experiência  do  (pie  pelas  considerações  de  ordem  es- 
peculativa e.  outrosim,  como  os  americanos,  acham  que 
as  assembléas  não  devem  ser  numerosas,  pois.  o  seu 
valor  independe  do  numero  e  sim  depende  do  caracter 
pessoal  de  cada  um  de  seus  representantes.  Para  este^. 
é  qualitativa  a  questão  e  não  quantitativa.  Nem 
lodos  os  Congressos  se  compõem  de  homens  il- 
lustres      como      o      nosso,      no      (piai.      de      acinte.      o 
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menor  dos  congressistas  é  escolhido  para  redigir  este 
parecer,  afim  de  ficar  provado  que  os  outros,  qualquer 
d'eljes,  capaz  seria  de  o  redigir  com  saber  profundo  e 
arte  aprimorada.  Tudo  depende  dos  homens  quando 
investidos  do  grau  do  poder  politico  que  lhos  é  outor- 
gado em  grupo.  As  legislações  são  o  frueto.  em  gran- 
de pa-te.  da  physionomia  particular  de  cada  Estado; 
originam-se.  por  sem  duvida,  da  cultura  dos  que  estu- 
dam a  scieneia  jurídica  e  observam  os  factos  soeiaes, 
procurando,  á  justa,  adaptal-os  ás  exigências  do  orga- 
nismo legal.  E'  vanissimo  pensarmos  em  boas  idéas 
sem  homens  na  eminência  de  executal-as.  Assim  en- 
sinam os  sociólogo-;  e  os  juristas.  (Nada  de  novo  dize- 
mos; reproduzimos  o  que  merece  ser  reproduzido;  o 
neoterismo  não  nos  arrasta  a  derruir,  irreverente,  dou- 
trinas triumphantes  outr'ora)  .  Confessamos  indistin- 
guir  adaptação  de  evolução.  A  evolução  na  ordem  dos 
factos,   segundo  Tarde,    é   uma   adap  progressiva. 

Estamos  com  o  brilhante  auetor  da  "Logique  sociale" 
e  da  "Psychologie  économique".  A  Camará  dos  Depu- 
tados considera  adaptável,  no  Estado,  a  organisação 
uni-cameral,  mas,  considera,  fisando  ella  firme  e  inha- 
balavel,  régia  e  eterna,  sous  la  coupole  do  seu  edifício 
magestoso  e  inconfundível.  Sol  lucet  omnibus...  Este 
gesto  é  humano.  Responderemos.  Tocqueville  acha 
que  é  mister  oppor  ao  poder  executivo  eleito  pelo  povo. 
poder  forte  em  demasia,  um  outro  poder  capaz  de  lhe 
resistir,  egualmente,  ao  despotismo  illimitado  de  suas 
attribuições.  Tamanho  poder  urge,  portanto,  ser  en- 
cerrado na  unidade  legislativa.  Em  torno  deste  con- 
ceito giram  outros,  de  rixa  aberta,  que  tomaram  a  obri- 
gação de  fulminar,  de  vez,  o  dualismo  legislativo.  Ve- 
jamos. Stuart  Mill  diz  ser  inútil  compor-se  o  poder 
legislativo  de  duas  camarás,  logo  que  nenhuma  d'ellas 
tenha  apoio  social  differente.     Grimke  pensa,  abroque- 
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lado  nos  ensinamentos  do  Direito  Publico  hodierno,  que 
sendo  vietoriosa  a  semecracia  —  a  annulladora  das 
corporações  privilegiadas  —  razões  plausíveis  deixa- 
ram de  existir  em  favor  da  hierarchia  congressional, 
do  fomento  de  forças  oppostas  na  missão  dos  legisla- 
dores, que  serviriam,  apenas,  para  actuar  em  prejuízo 
da  causa  publica. 

A  existência  de  duas  camarás,  apresentando  uma 
o  elemento  aristocrático  e  outra  o  elemento  democrá- 
tico, é,  para  elles,  censurável  e  insustentável  no  regi- 
men republicano. 

O  povo,  escreve  Story,  não  distingue  com  clareza 
a  differença  funccional  das  duas  Camarás.  Elle  distin- 
gue a  divisão  dos  poderes,  na  organisação  de  suas  func- 
ções,  evitando,  d'est'arte,  a  concentração  e  o  despotis- 
mo de  qualquer  delias,  isoladamente.  Em  toda  unida- 
de ha  força  eohesificada,  que,  parece,  se  dispersa  e  en- 
fraquece, sendo  dividida.  O  poder  legislativo  formu- 
lando leis  de  exclusivo  interesse  social,  dirigindo  e  re- 
gulando, com  justiça,  os  direitos  e  as  obrigações  pu- 
blicas, terá,  serenamente,  na  extensão  de  suas  funeções 
illimitadas  limitado  o  seu  dever  social  altíssimo.  Ha 
os  que  pensam  serem  intangíveis,  na  sua  factícia  im- 
mutabilidade.  as  leis  constitucionaes.  Nos  pensamos 
que  ellas  são  modificáveis  em  obediência  ás  ondulações 
sociaes.  A  immobilisação  destas  leis  seria  inexplicá- 
vel em  face  das  leis  fataes  da  Historia  e  dos  surtos 
do  progresso.  A  lei  do  status  é  inadaptavel  nas  socie- 
dades contemporâneas. 

O  que  é  preciso,  nas  reformas  de  caracter  politieo- 
social,  é  meditar,  antes  de  as  realizar  ás  pressas.  Rous- 
seau aconselha :  —  "II  faut  bien  peser  et  méditer  les 
points  capitaux  qu'on  établira  comme  lois  fondamen- 
tales,  et  l'on  fera  porter  sur  ces  points  seulement  la 
force  du  "liberum  veto".    De  çette  maniére  on  rendra 
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la  Constitution  solide  et  ses  lois  irrevocables .  (Apud 
Esniein.)  As  leis  fundaruentaes  como  chamavam  ás 
leis  constitucionaes  os  jurisconsultos  dos  séculos  XVI 
e  XVII,  mereceram,  em  todos  os  tempos,  o  respeito  dos 
povos  civilizados.  Para  reformal-as  uão  devemos  nos 
desvestir,  apressados,  dos  argumentos  que  defendiamos 
liontem,  e  mais,  no  debate  não  precisamos  esquecer  os 
rudimentares  principios  de  superficial  polidez  que  en- 
trelaçam os  homens  numa  sociedade  policiada .  Vol- 
temos as  assumpto  primordial.  Este  terreno  é  declivo- 
so... O  primeiro  projecto  da  Constituição  do  Estado 
foi  elaborado  por  Martins  Júnior,  João  Barbalho,  Gas- 
par Drummond,  Souza  Pinto  e  Adolpho  Cirne.  Não 
sabemos  dos  cinco  nomes  illustres  qual  é  o  mais  illus- 
tre.  O  alludido  projecto  era  contrario  á  organisação 
bi-cameral.  Hoje,  trinta  annos  escoados,  tornamos  á 
defesa  das  idéas  por  elles  patrocinados,  nu  melhor, 
tornamos  aos  moldes  da  assembléa  legislativa  provin- 
cial de  outr'ora.  Vamos  reensaiar  o  antigo  modelo  mo- 
narchico  da  assembléa  passada .  Para  muitos,  as  Con- 
stituições politicas  são  o  repositório  de  leis  mortas.  Não 
chegaremos  ao  exaggero  de  dizer,  como  os  publicistas 
citados  por  Tito  Rosas,  no  seu  magnifico  trabalho  so- 
bre o  pacto  de  17  de  Junho  de  1891:  —  "Um  povo  só 
é  livre,  quando  traz  sua  Constituição  no  bolso"  ou,  "as 
Constituições  morrem  logo  depois  de  eseriptas".  Mo- 
dus  in  rebus...  João  Barbalho  commentando  a  Con- 
stituição Brazileira,  diverge  dos  commentadores  da 
mesma.  Aristides  Lobo  e  Carlos  Maximiliano,  e  collo- 
ca-se,  ás  claras,  contra  a  dualidade  das  camarás,  dizen- 
do não  precisarmos  do  "luxo  de  Senado".  A  divisão 
em  dois  ramos  do  poder  legislativo  (sic)  é  um  artifi- 
cio, puramente  empirico,  sem  fundamento  e  sem  vir- 
tude. Em  sua  origem  se  explica  como  a  representa- 
ção de  elementos  dissimiles.        Xa  Camará   alta  era  a 
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aristocracia,  o  poder  senhoril ;  na  Camará  baixa  era  o 
povo  por  seus  representantes  sem  privilégios  e  nem 
grandezas.  Este  descrimen  provisório  passou.  Ha  pre- 
sentemente, ogualda.de  de  direitos,  suppressão  de  pri- 
vilégios e  extincção  de  fidalguia.  Desappareeeu  por- 
tanto,  a  necessidade  de  camarás  distinctas  porque  não 
ha  interesses  distinctos.  Eleitas  pelo  mesmo  povo  e 
dominadas  pelo  mesmo  espirito,  cilas  terão  os  mesmos 
vieios,  os  mesmos  preconceitos  e  as  mesmas  paixões. 
Motivo  pelo  qual  uma  não  poderá  corrigir  a  outra.  A 
melhoria  de  algumas  d'ellas  não  passa  dos  domínios  da 
abstracção  e  da  utopia.  As  diversidades  em  seu  favor 
são  apparentes;  a  própria  idade  não  a  defende,  por- 
que lia  velhos  de  paixões  mais  ardentes  e  mais  tem- 
pestuosas do  (pie  muitos  moços.  E  termina  o  eminente 
pernambucano  -João  Bar b alho  transcrevendo  esta  phra- 
se  caslellariana  :  — "La  sociedad  tiene  sus  leis  próprias. 
sus  leis  orgânicas  y  no  necessita,  por  conseguinte,  de 
conbinacions  arbitrarias,  como  la  conbinacion  de  las 
dos  camarás.  " 

Extingamos  o  Senado,  mas,  rejeitemos,  in  limine. 
o  modo  pelo  <pial  a  ('amara  dos  deputados  o  pretende 
extinguir.  Corrijamos  com  acerto  para  (pie  os  outros, 
amanhã,  nos  corrijam  com  acerto  ainda  melhor.  Nen- 
hum paiz  tem  possuído  mais  Constituições  do  (pie  a 
Franca;  porém,  é  preciso  não  chegarmos,  imitando. 
por  exemplo,  a  originalidade  do  projecto  da  Constitui- 
ção de  Saint-Just  —  '"(pie  achava,  dever  banir-se  a  car- 
ne das  refeições  e  só  votar  o  proprietário  (pie 
ereasse  quatro  carneiros  durante  o  anno",  ou, 
á  bizarria  da  Constituição  do  Abbade  Mably 
—  "que  condemnava  o  commercio,  proscrevia  o 
atheismo,  estabelecia  uma  religião  civil,  e  determinava 
fossem  as  creanças  educadas  em  commum."  A  histo- 
ria, seria  monótona   sem  o   registo  de  "cousas"  assim 
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tão  curiosas  e  pittorescas . . .  A  reforma  constitucional, 
no  artigo  das  disposições  transitórias,  em  se  referindo 
á  maneira  de  extinguir  o  Senado,  merece  umas  consi- 
derações nossas,  que,  depois  de  feitas,  redundarão,  lo- 
gicamente, na   recusa   delicada  do  mesmo  artigo. 

Os  legisladores  da  Camará  foram  mais  philosoplios 
do  que  políticos  e  sociólogos.      Esqueceram,  de  propó- 
sito,  esquecimento   corrigirei,    que   Ihering   acha   só   se 
reconhecer  a  força  do  Direito  d 'um  povo  organizado  a 
taboa  da  vitalidade  media  das  suas  leis.     Estamos  bem 
situados  ao  lado  do   auetor  do   'Esprit  du  Droit  Ro- 
main".     Amanhã  como  ficaríamos,  perante  a  Historia, 
depois  de  eleitos  senadores  e  votada  a  reforma  consti- 
tucional, travestidos  de  deputados   do  Estado?     A  po- 
litica também   possue   um   fabulario...    sabemos.    Mas, 
á  fé  de  (piem  somos,  renunciamos     aventura  de  ser  per- 
sonagens   imaginários   envoltos   no   veu    da    ficção,    em- 
bora, o  veu  seja  mysterioso  como  o  de  Tanit   e  guarda- 
do fique  no  santuário  da  Camará.     Se  a  nossa  Consti- 
tuição  tivesse   um    dispositivo    egual    ao    39    da    do   Rio 
Grande   do    Sul,   (pie   admitte  ser   cassado  o      mandato 
pela   maioria  dos  eleitores,  apesar,   contra   este  disposi- 
tivo se   insurja  Pedro  Lessa  por  achar   (pie   annulla  o 
systema   representativo,      era    o    caso   dos      '"senadores 
addidos"  fi-arem  na  rua  se  acceitassem  a  gentileza  da 
Camará.       Não   atravessamos    um   periodo   revolucioná- 
rio, ao  revez,  atravessamos  um  periodo  de  calma  e  tra- 
balho.    Rossi,  citado  por  Marnoco  e  Souza  no  seu  sub- 
stancioso  livro  didascálico  "Direito  Publico",   diz   que 
nos  tempos  modernos  se  ha  recorrido,  em  geral,  ao  sys- 
tema de  uma  só  camará,  quando  se  tem  procurado  le- 
var a  cabo  uma  revolução,  mas,  terminada  esta,  tem-se 
voltado  ao   systema   bi-cameral.      Assim  aconteceu   em 
França,  Inglaterra,  Hespanha  e  Portugal.     Não  temos, 
felizmente,  nem  planos  de  revoluções  e  nem  ambiciona- 
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mos  reformar  de  ligeiro.  E'  preciso  nesta  questão, 
tornarmos  homogéneos  os  nossos  interesses  e  deixar- 
mos a  nossa  sorte  nas  mãos  do  destino . . .  Luiz  Blanc 
considera  a  dualidade  legislativa  um  óbice  ao  progres- 
so e  Luciano  Brun  considera,  por  sua  vez,  a  segunda 
camará  como  uma  perigosa  inutilidade.  Sieyés,  como 
elles,  de  lança  em  riste,  raciocina  e  combate,  que  sen- 
do a  lei  a  vontade  do  povo,  não  pode  o  mesmo  povo  ter 
duas  vontades  differentes,  a  despeito  d 'um  mesmo  obje- 
cto, e,  por  isso,  o  poder  legislativo  deve  ser  uno.  Impli- 
cam-se  as  opiniões  neste  sentido.  Acceitamos  os  ensi- 
namentos dos  mestres.  Sigamol-os.  Para  muitos 
como  Loria,  Lavelayse,  Melusi  e  outros  —  "As  Consti- 
tuições politicas  são  um  producto  exclusivo  dos  facto- 
res económicos".  —  E'  o  determinismo  económico  pre- 
dominando sobre  ellas.  O  phenomeno  económico  actua 
por  sobre  todas  as  manifestações  sociaes.  A  extincção 
do  Senado  é  o  resultado  da  nossa  situação  financeira  e 
do  evolver  das  idéas  em  nosso  período  histórico.  As- 
sim sendo,  porque,  não  ficarmos  unidos,  nós  do  Con- 
gresso do  Estado,  em  face  da  reforma  constitucional? 
Para  que  nos  separarmos,  sem  fundamento,  quando,  em 
prol  do  Estado,  pretendemos  "unir"  as  attribuições  do 
poder  que  representamos.'  A  reforma  constitucional 
supprime  o  Senado  e,  mens  anime,  como  se  pode  admit- 
tir  que  a  funeção  legislativa  dos  senadores  exista  de- 
pois de  supprimida,  sendo  certo,  para  nós,  a  inexistên- 
cia de  direitos  adquiridos  em  matéria  politica,  e  mais. 
sendo  injustificável  a  posição  nossa  como  addidos  á 
('.•miara,  por  qualquer  aspecto  seja  considerado.  A 
alludida  reforma  supprime  virtualmente  a  Camará, 
porque,  crea  uma  corporação  nova  e  com  um  nome  até 
differente,  corporação  que  não  pode  ser  a  mesma  Ca- 
mará conforme  se  acha  constituída.  O  que  se  impõe, 
logo  seja  votada  a  reforma,  é  a  eleição  na  época  legal, 
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para  a  nova  "Camará"  por  ella  creada.     Não  é  mais 
racional  e  bello  mesmo,  este  gesto  dos  legisladores  l  Na 
sessão  vindoura,  votadas  as  leis  necessárias  ao  Estado, 
será,  em  seguida,  discutida  c  votada  a  reforma  e,  depois, 
dissolvido  o  mesmo  Congresso.   Nenhuma  attitude  men- 
tal impugnará,  com  vantagem,  estas  considerações;  po- 
derão  ser    impugnadas    pelas    intelligencias    privilegia- 
das,  que,   á   maravilha,   traçam    curvas   largas,    quando 
oscilam  em  terreno  escorregadio.      Senadores   sem   Se- 
nado é  mesmo  que  funeção  sem  órgão...        Senadores 
na  Camará,  na  "sala  dos  passos  perdidos"  ou  "na  tri- 
buna  dos  diplomatas"  á  espera   do   subsidio      e     nada 
mais!...      Se   nos   offerecem    direitos   adquiridos,      na 
hypothese,     para  ficarmos  á   vontade,  desde  já.  penho- 
rados,  agradecemos  todas      as     vantagens   irradiadoras 
d 'esses  pseudos     direitos.       O  sr.   Eurico  Chaves,  para 
quem  o  "Senado  não  é  uma  inutilidade,  pelo  contrario, 
é  uma  corporação  que  desde  a  Constituinte  se  vem  af- 
firmando  pela  acção  de  figuras  das  mais  representati- 
vas",   expendeu,    sobre    o    assumpto,    argumentos    a   fio 
concludentes.    Na   esbelteza   do   corte  litterario   de  sua 
phrase.     vemos     a     formosura     de     seu     espirito     de 
escol.       "Repillo     a     idéa.     disse     elle,     embora     apoie 
a     suppressão     do     Senado,     de     transformar     os     Se 
nadores     em     uma     classe     sui     generis     de     addidos 
á     Camará."       Quem     assim     pensa     e     assim     diz.     é 
porque  julga  os  outros  capazes  de  assim  pensarem  e  as- 
sim dizerem.      As  usanças  burocráticas  transplantadas 
para  as  funeções  legislativas...     Acompanhou  s.   exea., 
no  debate,  o  futuroso  jurista  sr.   deputado  Júlio  Tava- 
res.    A  douta  commissão  especial  da  Camará,     porém. 
acha  que  o  Congresso  Constituinte   que  tem  de   apprò- 
var  a  reforma,  no  anuo  próximo,  não  pode.  sol)  pena  de 
subversão     da     ordem      constitucional,      collocar     um 
poder      constituinte     acima     dos      poderes      constitui- 
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dos.  Possível  foi  á  Camará  organizar  uma  eom- 
missão  especial,  eommissão  cujo  relator  é  o  talen- 
toso sr.  deputado  Agamemnon  Magalhães,  para  tra- 
balhar  a  reforma  constitucional.  Possível  foi  á  Cama- 
rá propor  a  extineção  do  Senado  e  mandar  ''encostar'' 
os  senadores  As  cadeiras  do  seu  recinto  augusto.  Pos- 
sível foi  á  Camará  mudar  o  próprio  nome  para  Con- 
gresso e  deixar  seus  representantes  como  deputada. 
(Congresso,  em  certos  paizes,  é  o  nome  dado  á  assem- 
bléa  legislativa  ;  no  Brazil,  porem,  Congresso  compre- 
hende  o  Senado  e  a  ('amara  dos  deputados.  V.  o  le- 
xicographo  Jayme  de  Séguier.  Não  corrigimos  e  sim 
substituímos .  Achamos  melhor  ficar  o  nome  de  Cama- 
rá dos  Deputados).  Possivel  será,  portanto,  ella  a. -ci- 
tar as  emendas  que  vamos  submetter  ao  seu  alto  cri- 
tério. 

O  direito  "é  a  razão  escrípta"  e  a  ''poesia  do  ca- 
racter". Os  senadores  desapparecerão  com  <.  Senado. 
A  razão  assim  impõe  e  o  caracter  assim  determina. 
Elles  não  ouyirão  estalar,  síiquer,  os  elos  da  cadeia  da 
solidariedade  própria.  Unidos,  como  "a  forca  cohe- 
siva  das  particulas  do  diamante'*,  desappare  serão  quan- 
do desapparecer  o  Senado,  assemelhando-se  aos  velhos 
s<  nadores  romanos  quando  cahiram  envoltos  no  laticla- 
vo  que  <>s  tornava  sagrados.  Não  approvamos  o  art.  1.° 
fias  Disposições  transitórias  como  está  elaborado.  Sa- 
bemos que.  (ie  quando  em  quando,  somos  obrigados  por 
amor  á  idéa  que  esposamos  engranzar  argumentos  es- 
peciosos.  Sabemos  e  Garrett  respondendo  a  José  Es- 
tevão,  no  Parlamento  Portuguez,  em  1840.  disse  lqUe 
havia  quem  sem  fazer  justiça  a  seu  próprio  coração, 
abdicando  o  raciocínio  natural,  soltasse  em  vez  de  ar- 
gumentos que  sabia  e  podia  fazer,  meros  sophismas  com 
phrases  redondas  e  bem  soantes."  Quantas  verdades 
Jia,  uVsm    perfeito  e  expansivo  trecho  oratório,  produ- 
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eido  por  um  dos'genios  do  mundo!  Quantas!...  Queai 
sabe.  porém,  se  tudo  que  escrevemos,  sem  exaltações 
e  sem  superstições  de  idéas,  u."o  passa  de  Litteratura  li- 
geira! Para  que  lemos  os  trabalhos  sobre  litteratura  ju- 
rídica, trabalhos  immovlaes  de  Clóvis.  Ruy,  Tobias,  Or- 
lando, Martins,  Phaelante,  dos»'-  Hygino,  Aprigio  Gui- 
marães, José  Vicente,  Netto  Campello,  Odilon  Nestor, 
Mirajrlia  e  Pustel  de  Coulanges,  o  incomparável  au-tor 
de  "La  cite  antique",  obra  que  nos  convence  ser  o  di- 
reito romano  um  serioso  poema  e  sua  jurisprudência 
uma  severa  poesia?  Para  que  tanto  tempo  perdido!  Os 
sophistas  têm  a  subtileza  intellectual  de  dai-  apparen- 
cia  de  verdade  ao  que  sabem  ser  falso  em  absoluto... 
Somos  pelo  subsidio.  Pensamos  ser  "praticamente  de 
toda  utilidade  e  equidade  que  não  seja  gratuito  o  man- 
dato legislativo:  porquanto,  os  que  o  exercem,  devem 
receber  do  Estado  indemnização  por  seus  serviços,  além 
do  que  o  eontrario  importaria  em  grandes  sacrifícios 
ou  mesmo  exclusão  dos  representantes  de  poucos  recur- 
sos pecuniários''.  (Paulo  Vianna  —  " Constituição  Fe- 
deral e  Constituições  dos  Estados".  Alem  do  mais 
''para  bem  desempenhar  sua  missão,  convém  que  0  le- 
gislador não  partilhe  sua  actividade  com  outros  deve- 
res; do  contrario  se  veria  ellc  em  CollisÕes  difficilimas, 
de  que  só  poderia  sahir  prejudicando  o  serviço  publico.) 
(Aristides  Lobo  —  A  Constituição  do  Brazil".  Se- 
ria necessário  que  os  legisladores  fossem  os  homens  ri- 
cos do  Estado  e  dispostos  estivessem,  por  aeendrado 
patriotismo,  a  olvidar  os  seus  interesses  de  outra  natu- 
reza. Os  processos  democráticos  se  metamorphoseariam 
no  aristocracismo  de  Nietzsche...  O  rotativismo  das 
idéas  não  nos  leva  á  apparente  intransigência  de  posi- 
ções decorativas.  Mas.  embora  assim,  affirmamos,  com 
franqueza,  a  nossa  formação  moral  despermitte  a:-- 
ceitarmos   o   subsidio   depois   de   destruida    a    alta    casa 
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do  Congresso  do  Estado.   Harpagão,  em  nosso  caso    re- 
solveria como  nós  resolvemos.     Precisamos  sor  coheren- 

tes  em  todos  os  nossos  actos.  O  septicismo  dissolvente 
não  jnstifiea  actos  de  demolição  moral.  Somos  dos  nos- 
sos interesses,  mas.  somos,  antes  de  tudo,  do  valor  do 
nosso  nome  que.  em  primeiro  Logar,  deve  ser  julgado 
pela  própria  consciência,  e  depois,  poios  vindouros  que 
representarão  a  consciência  da  Historia.  Extingue-se 
o  Senado  e,  com  elle,  fica  extincto  o  mandato  dos  sena- 
dores. A  paixão  poios  interesses  deve  ter  lógica  do 
mesmo  modo  que  a  força  deve  ter  ordem.  E*  sempre 
melhor  fechar  o  Senado  do  que  fechar  uma  escola.  Que 
a  justiça  nos  seja  feita,  a  justiça  «pie  forma  e  destece 
reputações,  no  cingulo  d 'esta  phrasa  ultima,  (pie  es- 
treita aos  olhos  de  Deus,  a  sinceridade  do  nosso  pensa- 
mento e  a  verdade  do  nosso  sentimento. 


A  magistratura  tudo  merece  entre  os  povos  cultos. 
O  magistrado  é  o  repressor  dos  excessos  e  desvios  da 
autoridade  e  a  garantia  do  Direito,  quando  violado;  é 
o  poder  que  se  exerce,  de  resto,  como  palladio  da  famí- 
lia e  da  sociedade.  Onde  periclita  a  lei  elle  se  impõe 
como  força  serena  patrocinadora;  quando  a  sua  textu- 
ra aceusa  algo  de  imperfeito,  ainda  é  elle.  que  a  corri- 
ge em  prol  da  justiça  que  deve  ser  inteiriça  e  implacá- 
vel. .  O  legislador  raciocina  e  argumenta  no  abstra- 
cto, o  Juiz  que  applica  a  lei  aos  casos  concretos,  racio- 
cina e  julga  com  imparcialidade  evidente.  O  poder 
judiciário  é  a  segurança  do  Direito.  O  poder  judiciá- 
rio defende  e  guarda  a  Constituição,  na  esphera  de  suas 
funeções  intangiveis,  o  deve  ser  forte  e  independente, 
altivo  e  nobre,  sem  restricções  (pie  tolham,  de  leve.  sua 
liberdade  de  agir  como  elemento  poderoso  da  ordem  pu- 
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Mica,  das  relações  de   individuo  a   individuo,  e  d 'estes 
com  a  sociedade.    As  armas  cedem  á  toga.    Os  athenien- 

ses   acreditavam   receber   seus   magistrados   dos   deuses. 
E  a  gloriosa  Athenas  não  foi  celebre,  somente  pelos  seus 
monumentos  artísticos  famosos ;    celebre  foi  e  será  para 
todo  o  sempre,  sobremaneira,  por  contar  na  sua  histo- 
ria os  esplendores  do  século  de  Péricles  e  haver  sido  o 
centro  altisono   de   cultura   no   Oriente.      Razões   entre 
razões  superiores  nos  levariam  a  emendar  o  art.  da  re- 
forma constitucional  referente  ao  Superior  Tribunal  de 
Justiça  do  Estado.      O  sr.   Eurico  Chaves,  porem,  já  o 
emendou   e  a   muito   digna   commissão   especial   da    Ca- 
mará aceitou  a  emenda  feita.  A  commissão  andou  n 'al- 
tura de  seus  méritos,  provando,  (pie  acceitar  uma  emen- 
da justa  não  é  descer  no  eonceito  próprio,  e  sim,  ter  a 
certeza  de  (pie  só  a  nossa  illusão  vê  algo  cie  eterno  em 
nossos  actos  cphemeros.     Aqui  ficamos.     A  Camará  nos 
corrija  no  que  corrigivel  lhe  parecer  melhor.     Em  toda 
obra  humana  lia  o  temperamento,  o  caracter,  a  alma  do 
auetor.  A  nossa  sensibilidade,  jamais,  se  maguará  com 
corrigenda  nenhuma ;      tristes  fieariamos,  e   muito,     se 
fosse   encontrado   n'este   desvalioso   trabalho    a   sombra 
de  um  vocábulo  grosseiro  ou  tendencioso.     Já  é  tempo 
de  repetirmos  com  o  sábio  La  Fontaine :     ''Les  ouvra- 
ges  les   plus   courts   sont   toujours    les   meilleurs.      Les 
longs  ouvrages  loin  d'epuiser  une  matiére.  il  n'en  faut 
prendre  que  la  fleur." 

Maio  de  1021. 

ARTHUR  MUNIZ. 


Â  reforma  constitucional  do  Senado  do 
Estado  de  Pernamkco 


O  senador  Arthur  Muniz  acaba  de  apresentar  o 
seu  parecer  no  projecto  de  reforma  constitucional  sub- 
mettido  agora  á  apreciação  do  Senado.  B'  um  traba- 
lho consciencioso  e  brilhante.  <>  auetor  filia-sc  á  opinião 
dos  que  sustentam  que  a  revisão  constitucional,  sup- 
primindo  o  Senado,  impõe  também  a  dissolução  da  Ca- 
mará, porque  ella  creia  unia  entidade  nova,  o  Congres- 
so Legislativo,  de  nome  differente  e  constituído  por 
uma  só  assembléa,  obedecendo  a  um  systema  inteira- 
mente opposto  ao  até  agora  adoptado.  Esta  é  a  opi- 
nião verdadeira.  Nem  pôde  havei-  mesmo  duas  opi- 
niões a  respeito.  Os  que  argumentam  de  modo  contra- 
rio, procuram  estribar-se  em  um  presupposto  de  ordem 
constitucional  que  impede  a  dissolução  do  actual  cor- 
po legislativo  logo  após  0  encerramento  dos  trabalhos 
da  reforma,  por  não  ser  elle  uma  assembléa  ou.  como 
dizia  Ltéges,  uma  convenção  constituinte  e  sim  um 
congresso  legislativo  ordinário,  cujas  funeções  deve- 
ram   continuar    após    a    revisão.        .Mas    este    obstáculo 
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Verdadeiramente  não  existe  e  o  argumento  pecea  por 

não  ser  real  o  motivo  em  que  elle  se  funda . 

Às  Constituições  escriptas,  também  chamadas  "rí- 
gidas", reformam-se  ou  se  emendam  nas  condições  e 
pela  forma  por  ellas  mesmas  prescriptas,  e  sobre  este 
ponto  não  pôde  haver  discordância,  porque  é  <>  pro- 
cesso preestabelecido  na  Constituição,  que  se  está  se- 
guindo para  sua  reforma  actual.  Também  não  ha  du- 
vida que  a  nossa  Constituição  confiou  a  sua  revisão, 
não  a  autoridades  differentes,  mas  aos  próprios  re- 
presentantes que  compõem  o  corpo  legislativo,  ainda 
que  com  isso  não  tenha  repellido  o  principio  da  dis- 
tineção  dos  dois  poderes  —  o  "legislativo"  e  o  "con- 
stituinte "^  distineção  que  não  deixa  de  subsistir  por 
aquelle  motivo. 

Tudo  isso  é  certo  e  não  pôde  soffrer- contestação . 
Mas  a  reforma  visa  exactamente  o  próprio  Corpo  Le- 
gislativo, é  a  suppressão  da  dualidade  das  camarás  que 
cila  propõe  e  a  adopção  do  principio  opposto  —  a  uni- 
dade do  poder  legislativo  —  que  ella  estabelece,  de 
maneira  que.  supprimido  aquelle  c  adoptado  este,  não 
se  poderia  comprehender  a  sobrevivência  de  qualquer 
dos  ramos  em  que  se  dividia  a  arvore  antiga,  extincta 
com  a  revisão.  E'  isso  o  que  aos  intelligentes  pro- 
pugnadores  da  idéa  contraria  levada  até  ao  absurdo  de 
transformar  senadores  em  deputados,  não  foi  dito  na 
Camará,  mau  grado  o  ardor  com  que  alguns  membros 
desta  casa  se  oppuzeram  aos  '•senadores  addidos  '  e 
sustentavam  a  inapplicabilidade  da  theoria  dos  direi- 
tos  adquiridos  aos  cargos   meramente   políticos. 

Estes  argumentos  eram  de  ordem  secundaria,  se 
bem   que  não   destituidos   de    certa   importância. 

A  razão  principal  porque  nem  o  Senado,  nem  mes- 
mo a  Camará,  poderiam  subsistir  após  a  reforma  da 
Constituição,  é  que  essa   reforma,  supprimindo  expres- 
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sãmente  o  Senado,  supprimia,  inplicitamente,  a  Cama- 
rá, desde  que  abolia  o  principio  bi-camerario  cm  que 
assentava  a  organização  do  poder  legislativo  na  par- 
le constitucional  por  elle  modificada. 

O  parecer  do  senador  Arthur  Muniz  conclue  por 
esta  maneira  de  ver.  Não  ha  outra  solução  doutrinal 
em  face  da  reforma.  E  o  Senado,  na  sua  hora  preago- 
nica,  dará,  certamente,  uma  lição  em  que  lia  de  con- 
firmar, ainda  uma  vez,  a  sua  velha  razão  de  ser,  fun- 
dada na  experiência  e  na  meditação  mais  reflectida  dos 
graves  assumptos  submettidos  á  sua  alta  deliberação. 


ODILON  NESTOR. 


O  concurso  de  robustez 


Rendamos  homenagens  aos  trabalhadores  do  ideal. 

O  problema  da  infância  não  está  sendo  tratado  tão 
somente  por  médicos  e  hygienistas.  Os  ambientes  da 
medicina  foram  invadidos  por  pnericultores  de  todas  as 
raças,  por  isso  (pie  são  de  todos  os  quilates  e  feitios. 

Até  gente  de  theatro.  isto  é.  gente  de  outras  rou- 
pagens e  de  outro  estylo  dilatou  o  programma  medico 
de  ha  muito  tracejado. 

Simões  Coelho,  o  brilhante  espirito  que  todo  o  Re- 
cife intellectual  já  conhece,  professa  no  "Parque"  como 
se  estivesse  numa  arena  de  medicina  . 

Neste  particular,  uma  casa  de  espectáculos  não  é 
bem  o  theatro :  é  um  amphitheatro . 

Corramos  todos   ao   amphitheatro! 

"Le  theatre  instruit  mieux  que  no  fait  un  gros  li- 
vre .  ' ' 

O  concurso  de  robustez,  alli  realisado.  diz  bem  o 
pensamento  immortal  do  génio  de  Voltaire 
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O  theatro  é  uma  escola  e  uma  escola  pratica  cheia 

do  laboratórios. 

Não   faz   mais   alchimia,   porque   a    biochimica   e   a 

physiologia   lhe  tomaram   os  logares. 

Com  jactância,  convém  repetil-o,  o  prol» lema  da 
infância,  tratado  nos  theatros,  não  pertence  somente 
aos  filhos  do  Hipócrates,  E'  um  adorável  problema  d'1 
princípios  supremos..  Pertence  a  todos,  porque  pare?e 
derivar  do  todas  as  diviudad     ... 

Philantropos,  hygienistas,  pediatras,  homens  de 
Estado,  sociólogos,  scientistas,  formam  uma  espécie  de 
polytheismo  em  derredor  do  grande  problema . 

Por  isso  (\uc  o  theatro,  que  participa  de  todas  as 
alegrias,  de  todas  as  angustias,  de  todos  os  conhecimen- 
tos, lambem  de  iodas  as  intelligencias,  teve,  aqui,  o 
seu  quinhão  na   partilha. 

Os  nomos  de  Budin,  Moncorvo,  Roussel,  Strauss, 
Pinard  representam  bem  o  seu  papel  o  se  confundem 
numa  mesma  aureola  commovedora  ao  lado  de  tantas 
outras  que  enveredam  pela  arte  a  dentro,  pela  politica, 
pela  sociologia  . 

Victor  Hugo,  como  artista,  é  um  pediatra. 

E  o  theatro,  deante  do  quadro  da  infância,  repro- 
duz com  fidelidade  o  sen  pensamento:  "Quem  mm  ■;! 
viu  sinão  a  miséria  do  homem,  não  viu  nada  ;  precisa 
ver  a  miséria  da  mulher:  quem  nunca  viu  sinão  a  mi- 
séria da  mulher,  não  viu  nada ;  precisa  ver  a  miséria 
da  creança ..." 

Pois  bom,  ('■  pre  dso  ver  a  miséria  da  creança,  para 
melhor  contemplar  e  comprehender  o  plano  opposto  — - 
a  sua   robustez.  ■       ■" 

Num  paiz,  como  o  nosso,  em  (pie,  infelizmente,  a 
metade  dos  óbitos  oocorre  cm  pe  sons  tle  menos  de  15 
annos,  em  que  o  alvoroto  da  historia  das  ereanças  se  acha 
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ligado  a  uma  sonaneia  lúgubre  de  moléstia  e  de  m< 
um  concurso  de  robustez,  mormente  n'um  theatro, 
da  é  um  grande  acontecimento,  porquanto  indica 
teresse  particular  pelas  causas  nobres  que  dizem   - 
á  nossa  gente,  quero  dizer,  á  nossa  pátria . 

Xinguem  mais  ignora  que  é  difficil,  sinão  Lmp 
vel,    de   uma    creança    fraca    desenvolver-se    um    ad 
forte;  como  ao  contrario,   de   uma   creança   fort< 
se  um  adulto  sem  energias.    A  creança  é  a  base  de 
o  edifício . 

O  crescite   et  multiplicamini   do   Génesis 
tratado  com  as  devidas  resalvas  de  hygiene.   A  liyi 
que  não  é  uma  sciencia  por  ser  um  complexo  de  I 
não  se  fez,  somente,  para  os  médicos.      O  publico  quo 
a  comprehenda  e  a  pratique  como  se  faz  com  os  eu 
mesmo  porque  a  hygiene  parece  mais  uma  religião 
uma  sciencia.     A  religião  é  de  todos.     A  sciencia 
privilegio.      Em  se   tratando  da   infância,    façamos   da 
hygiene  uma  religião  da  sciencia  . 

De    todas    as    questões    sociaes    nenhuma    sobri 
em  importância  á  protecção  que  devemos  á  creança 
tocante  á  mortalidade  infantil,  as  estatísticas  alan 
tanto  os  hygienistas  e  philantropos  que  de  todos 
zes  brotam  sociedades  de  amparo  e  assistência  ás  ci 
ças  de  todas  as  edades. 

Xão  me  enfado  em  repetir,  posto  que  o  assumpto  já 
venha  trajando  a  muita  litteratura,  que  a  elevada  taxa 
mortuária,  nos  primeiros  mezes  da  vida,  tem  tido  c 
causas  —  a  alimentação  defeituosa  e  prematura,  os 
conceitos  locaes.  a  habitação  imprópria,  o  calor  ex  ■ 
vo.  as  más  condições  de  hygiene  geral,  a  illegitimidade, 
os   maus  tratos,    os  vícios   hereditários...    notadamente 
os  dependentes  do  álcool  e  da  syphilis.     Ora,  são  cau- 
sas todas  perfeitamente  remediáveis,  mercê  de  de 
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do  amor  ás  boas  regras !  O  que  é  preciso  é  que  se  não 
faça,  conforme  os  hábitos  naeionaes  da  protecção  á  cre- 
ança,  simplesmente  uma  questão  sentimental  e  theori- 
ca. 

O  problema  está  a  exigir  alguma  cousa  mais. 


LINS  E  SILVA 


Acta  da  inauguração  solenne 
da  estatua  de  Martins  Júnior 


Aos  quinze  (15)  dias  do  mez  de  agosto  do  anno 
mil  novecentos  e  vinte  (1920),  nesta  cidade  do  Recife, 
Estado  de  Pernambuco,  presentes  as  altas  auctoridades 
da  União,  do  Estado  e  do  Muriicipio,  commissões  das 
duas  Casas  do  Congresso  Estadoal,  o  exmo.  sr.  dr.  Di- 
rector, lentes  e  alumnos  da  Faculdade  de  Direito,  cor- 
pos docente  e  discente  de  varias  outras  instituições  de 
ensino  publico  e  particular,  representantes  da  Impren- 
sa, do  Instituto  Archeologico  e  da  Academia  Pernam- 
bucana de  Lettras,  associações  civicas  e  litterarias.  fa- 
mílias gradas,  grande  massa  popular  e  a  Commissão 
Executiva,  infra  assignada,  effectuou-se  ás  quatro  ho- 
ras (4)  da  tarde,  a  inauguração  solenne  da  estatua  do 
inolvidável  e  grande  republicano,  eminente  jurista,  ex- 
celso tribuno,  parlamentar  de  escol,  inspirado  poeta  e 
jornalista  sem  jaca  que  se  chamou  entre  os  vivos  José 
Izidoro  Martins  Júnior,  superior  encarnação  do  ideal 
da  Republica,  ao  qual  tudo  preferiu  sacrificar,  menos 
a  firmeza  e  intransigência  dos  principios  rígidos  e  se- 
veros de  Democracia,  Honra  e  Liberdade  civicas,  le- 
gando á  Pátria,  e  particularmente  á  sua  terra  natal,  o 
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r         alto  c  nobre  Exemplo  de  abnegação,  fidelidade  e 
1  i:.:  cívicas;     aos  seus  coevos,  para  d'Elle  se  orgu- 

e  justamente  se  envaidecerem;  —  ás  novas  ge- 
i.  .   para   que  O  imitem   e  O  bemdigam.  não  só  nas 

lii       serenas  da  Paz,    como  nas  Grandes  Horas  em  que 

0  Brazil  reclamar  de  seus  filhos  a  Suprema  Dadiva  de 

Lie,  em  nome  do  Dever  e  da  Justiça.  (Da  Commis- 
.  Samuel  Martins,  Manoel  Nogueira  de  Souza,  (da 
Com.)  Luiz  de  França  Pereira,  (da  Com.)  Arthur  Mu- 
ni;', (da  Com.)  José  Bezerra,  Alfredo  B.  da  Rosa  Bor- 
ges,  1."  tenente  Luiz  Carlos  da  Costa  Xetto,  represen- 
do  Commandante  da  Região  Militar,  Dr.  Adolpho 
T  da  Cosia  Cirne,  Dr.  Manoel  Netto  Carneiro  Cam- 
pello,  (prof.  da  Faculdade),  Dr.  Thomaz  Lins  Caldas 
í  prof.  da  Faculdade).  Dr.  Octávio  Tavares,  (Pa- 

ra nympho)       F.    Pinto    de    Abreu.    (Paranympho).    Te- 
M  '• '■  i'-(  n   d-'   Moraes,  representando  o  Chefe  de   Po- 

1  Turiano    Campello,    Apulchro    d 'Assumpção,    Dr. 
ira    Amazonas,    (Prof.    da    Faculdade),    Dr.    Me- 

Víaranhão,   (Prof.    da    Faculdade),  Dr.    S.    Mac 
i  []     'Prof.    Hon.    da    Faculdade).   A.    J.    da    Cosia 

-'.     •     i   alves  Maia.   Eduardo  de  Moraes  Gomes 
!-'  ,    (Paranympho),    Notário   Eduardo   de    Carva- 

lho, (Paranympho),  João  Benigno  da  silva.  Costa  Dou- 
Diario  de   Pernambuco),  Pedro  Celso  Uchoa  Ca- 
•  ■   Pri  ridente  do  Institulo  Archeologico  e  da  Li- 
iiamb»cana    contra   o    Analphabetismo,    Cândido 
<  irte,  José  A.   Serrano  de  Andrade,   pelo  Ad- 

lor   dos   Correios  de   Pernambuco.   Alfredo   A. 
'  iação  dos  Empregados  no  Commercio, 

.  Theodulo  Miranda.  José  Caldas  Ju- 
nh  .  por  Manoel  Ferreira  Leite,  Oswaldo  Ferreira 
!  :    la  Liga  F.   II..  Menna  da  Costa:  pela  Associa- 

'ommercial,  Oswaldo  Ferreira  Leite:  Alfredo  Franco 
d.J  Corbiniano  Villaça.  Eurico  Witruvio,  Manoel 
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A.  0.  Brandão.  Manoel  Sylvestre  Ferreira  Bastos,  (Pa- 
ranympho),  Hermino   Pedra,   António   Franco  Accioly, 
Áurea  Muniz,  Ceey  Muniz,  Regina  Muniz,  Maria  Angela 
Muniz.  Claudina  Martins.  Celina  Martins,  Dulce  Noguei- 
ra de  Souza,  Semirainis  Nogueira  de  Souza.  Maria  José 
Nogueira  Ferreira  Pinto,  Maria  da  Conceição  Nogueira 
Ferreira  Pinto,   Palmyra    Souto,   Julieta   Martins,   Rosa 
Amélia  Muniz  Netto.     Martha  de  Hollanda     Cavalcanti, 
Cármen  Muniz  Netto,  Joaquim  Peixoto  A.  Lima.  Alfre- 
do Gfuerra,  Isabel  Franco  da  Silva.  Angelina  Franco  da 
Silva.  Graciliano  Martins  Filho,  Samuel  Vieira,  António 
Casado  de  Araújo  Cavalcanti.  Horácio  Martins,  Octávio 
Martins.  Beatriz  Martins,  Santinha  Martins.  Aldira  Mar- 
tins' Caldas.  Marceílo  Martins,  Alfredo  Caldas,  João  Vi- 
cente da  Silva  Costa.  Augusto  Figueira,  Henrique  de  Oli- 
veira. José  de  Góes  Cavalcanti.  Epiphanio  Lins  Soares 
Caldas.  Alfredo  H.  Gouveia  Teixeira.  C.  Mayrink  d  "An- 
drade. Alfredo  Gonçalves  da  Costa  Lima,    Milton  Souto, 
Salvador  Nigro  Netto. Ulysses  Cavalcanti  de  Mello,  Ju- 
viniano  da  Costa  Prazim.  Telemaco  Cavalcanti  de  Mello. 
Valdevino  Wanderley.  Américo  Branco,  por  João  C.  Jor- 
ge de  Souza.  Galvão  Raposo,  (Jornal  do  Commercio),  Jo- 
sé António  Pontes.  A.    Alves  Barbosa.   Leonel  Augusto 
Ferreira,  Frigio  Lima  de  Albuquerque,  Alfredo  ('unha. 
Nestor    Diógenes     (Vida    Moderna),    Luiz  Rollemberg, 
(Jornal  do  Recife),  Augusto  Cunha,  pela  Sociedade  de 
Artistas  Mechanicos  e  Liberaes,  Assis  Lobo,  Gastão  Bas- 
tos Lima.  Meira  Lins.  José  Ramos  de  Oliveira  e  esposa. 
Severino  Corrêa  de  Araújo.  (A  Província),  Francisco  Ca- 
racciolo,  Ednah  Caracciolo.  José  R.   dos  Anjos,  (Diário 
de   Pernambuco),   Henrique   Martins.    Thomaz  Ferreira 
de  Aquino. 


Discurso  ilo  orador  official  Dr.  Arthur 
Muniz  na  inauguração  da  estatua 
de  Martins  Júnior. 


As  minhas  primeiras  palavras  pronuncio,  em  nome 
da  commissão  do  monumento  Martins  Júnior,  affir- 
mando  sincero  agradecimento  a  todos  que  concorreram, 
patrioticamente,  para  o  realizamento  desta  justa  home- 
nagem á  memoria  de  quem  tanta  honra  e  tanto  brilho 
deu  á  nossa  terra  querida.  O  agradecimento  abrange 
e  estreita  todos  nas  mesmas  phrases,  mas  devemos  des- 
tacar, em  nome  da  justiça  imperturbável  e  serena,  o 
nome  do  talentoso  e  distinctp  artista  contemporâneo 
Corbiniano  A^illaça.  que  esteve  ao  nosso  lado  durante 
os  infindáveis  14  annos,  que  durou  este  sonho  hoje  rea- 
lizado. Entregamos  o  monumento  Martins  Júnior, 
erigido  no  átrio  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  ao 
director  d 'este  instituto  superior  de  ensino,  o  preclaro 
dr.  Adolpho  Cirne,  eminente  jurista  brazileiro,  certos, 
de  que  s.  exc.  saberá  corresponder  á  confiança  que 
lhe  depositamos  em  nome  do  povo  pernambucano. 
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Vemol-o  de  novo  como  outr'ora.  e  para  todo  o  sem- 
pre, penseroso,  encerrado  em  si  mesmo,  cônscio  de  que 
todo  successo  depende  do  esforço  em  concentração  in- 
tima, pois,  nada  supera  a  inspiração  em  força  e  cercea 
a  idéa  em  poder  ascencional.  Martins  Júnior  resusci- 
ta  em  bronze  nesta  bella  tarde  de  agosto,  envolto  na  luz 
suave  do  crepúsculo  vesperal,  quando  o  sol  transforma 
sobre  os  cimos  das  arvores  e  as  torres  dos  templos,  o  ex- 
plendor  já  indeciso  írum  rythmo  de  cores  e  sombras.  Os 
excessos  irónicos  do  Destino,  entre  formas  de  affirmação 
e  negação  errantes,  recordam  a  tarde  em  que,  comrao- 
vidos  pela  tristeza,  o  levámos  á  derradeira  estancia  e 
a  comparam  com  a  de  boje,  na  qual  a  illusão  nos  offe- 
rece  o  encanto  como  se  realidade  fosse,  de  contemplal- 
o  n'este  larario,  onde  os  vultos  do  Direito  imperam 
como  elle  imperou,  erecto  e  sereno,  senhoril  e  meigo, 
com  a  physionomia  de  quem  está  dominado  pela  intel- 
ligencia  e  pelo  sonho,  pela  sensibilidade  e  pelo  ideal  da 
perfeição  suprema.  Que  seria  de  nós,  illusos  e  illusores, 
se  a  illusão  não  fosse  a  única  realidade  tangível?  Quan- 
do lá  o  deixámos,  quinze  annos  transcorridos,  sentimos 
que  o  nosso  affecto  jamais  se  resignaria,  apenas,  a  ver 
seu  nome  como  um  dos  santos  da  Republica;  pensámos, 
e  permanecemos  na  intransigência  do  pensamento  sin- 
cero, em  trazel-o  transformado  em  estatua  para  a  pra- 
ça publica,  onde  lembrasse  aos  pósteros,  embora  os  ava- 
tares sociaes  contínuos,  o  merecimento  de  sua  obra  e  os 
feitos  que  o  tornaram,  nas  ondulações  do  espaço  e  do 
tempo,  um  dos  representantes  da  posteridade  celebre 
dos  bandeirantes  da  cultura  nacional. 

E.  elle  revive  em  bronze,  como  um  heróe  sempi- 
terno da  Historia,  quando  as  paixões  partidárias  se  de- 
liem.  e  diversas,  mais  claras  e  alterosas  e  profícuas  se 
entrelaçam,  formando,  assim,  uma  trama  luminosa,  cu- 
jos  tons   violentos   esmaecem   e    outros   mais   ténues   os 
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substituem  na  tacitura  delicada.  Hora  em  que  a  re- 
nascença de  bel]  deallia  o  horizonte  longínquo, 
e  os  "caçadores  de  esmeraldas",  celebrados  por  Bilae, 
os  descobridores  decisivos  e  indefessos  dos  recônditos 
e  incomparáveis  thesouros  verdes  de  seiva  e  verdes  de 
esperança.  s<  3tam  sorridentes  e  partem  á  con- 
quista como  visionários  intrépidos  e  generosos... 
-  tempos  das  discórdias,  tempos  em  que  elle 
viveu,  e  a  i  lo  trabalho  começa  a  talho 
de  todos,  florescendo,  para  solennisar  acontecimentos 
promi  •  i  ceu  que  se  arquêa  em  nossas  ca- 
beças de  sonhadores  incorrigíveis.  Xo  instante  em 
que  a  flor  da  alegria  perfuma  os  nossos  corj  con- 
victos, tradictamos  as  opiniões  de  Rogers  e  Sorel 
sobre  uas  revoluçc  erem  da  prosperidade",  — 
Martins  para  viver  a  vida  que  sonhara  e  c 
tara  através  de  vicis  -  incessantes,  entre  sim;. 
paradoxaes  uma  e  imprevistas  outras.  Vida  ideal  de 
sempre,  vida  em  que  são  coroados  de  louros  os  capazes 
de  se  realizarem  a  si  mesmos,  e,  <-om  elles,  na  mesn 
trada  tapetada  de  flores  e  juncada  de  trophéos,  onde 
se  fala  na  Belleza  e  no  Patriotismo,  na  Gloria  e  na 
Immortalidi  *uem,  á  maneira  dos  athenienses  an- 
tigos las  incertezas  das  cousas  humanas,  os 
que,  não  podendo  cingir  de  louros  as  cabeças,  cintam 
de  rosas,  e  anci  lebram  os  alheios  triumphos  ao 
som  puro  e  grave  de  imperiosas  lyras  divii 

Martins  recomeça   a   viver  dentro     das      mutaçc    - 
pond  imponderáveis   das   cousas,      quando 

últimos  raios  do  sol  poente  fulgem  de  leve  sobre  o  que 
vemos,  e  a  arvi  chimeras  frondece,  fruetifica.  e 

deixa  cahir  as  folhas  mortas  n"um  ruido  doce.  uma-  -    - 
bre  as  outras,  espalhando,  sem  rumo.  á  tôa.  indifferen- 
s  dhos  que  se  inclinam  cheios  de  pomos  de  polpa 
^ourada.     E,  elle  renasce  para  affirmar  sub  hice. 
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que  o  arguiram  de  sonhador,  ser  a  vida  o  pensamento 
e  a  acção,  e  só  terminar  para  os  adversos  ás  forças  da 
Belleza  e  da  Bondade,  pois.  a  Gloria  nada  promette  aos 

t-lcitos.  como  represália  aos  seus  detractores  cm  deses- 
pero, que  não  seja  perdurável  como  o  mármore  ou  co- 
mo bronze,  onde  grava  suas  promessas  immortaes. 


A  cidade  inteira  se  consagra  hoje  á  fama  de  sen 
nome  e  de  sua  obra.  Martins  foi  o  poeta  integral  que 
encerrou  á  poesia  d"  seu  heroísmo  nos  lance-,  p 
idéaes;  representou  sua  imaginação  tropical  e  sua  sen- 
sibilidade melancholica,  como  expr — 5es  de  nossa  es- 
thesia  nativa:  celebrou  suas  canções  patrióticas  nos 
transes  dos  perigos,  enaltecendo  as  victorias  por  ella 
conquistadas,  no  circulo  illimitado  das  suas  aspirações 
liberaes.  A  cidade  •ommovida  o  receite  em  festa  por 
motivo  tamanho.  Elle  cantou  suas  bellezas.  enterne- 
cido, como  Philochore.  Ion  e  Criton  cantaram  as  belle- 
zas de  Salamina,  de  Chio  e  de  Syracusa .  E  as  cidades 
antigas  sobre  as  quaes  as  projecções  luminosas  da  His- 
toria pairam,  mais  intensas,  á  proporção  que  o  temp  > 
as  afasta  para  o  passado  fugidio,  serviram  de  assum- 
pto aos  poemas  gregos  e  tiveram  seus  deuses,  seus  tem- 
plos, suas  legendas,  suas  estatuas,  que  as  defendiam,  e 
protegiam,  e  guardavam  sua  fama.  ensinando  d'est'ar- 
te.  ás  cidades  hodiernas,  que  só  o  valor  de  seus  filhos 
valorosos,  lhes  dá  perpetuidade  e  lustre  na  rotação  in- 
términa dos  se-ulos.  As  cidades  vetustas  cujas  mi- 
nas as  eras  ■ornaram  venustas.  só  acreditavam  nos  Feus 
deuses,  só  a  ellcs  se  dirigiam,  tudo  d'el!es  esperavam, 
e  não  permittiam  outros  siquer  o  adorassem;  e  tinham. 
ainda  mais.  sua  religião,  seus  dogmas,  seu  culto  pa- 
triótico e  esthetlco,  como  vemos  nas  pagina-,  de  Besio- 
do  e  nas  de  Plutarcho,  na  Illiada  de  Homero  e  nas  ira- 
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geclias  de  Eseliylo,  alfim,  cm  todos  os  livros  de  an- 
tanho, d 'onde.  se  espiritualiza  a  belleza  eterna  dos 
livros  modernos.  Se  ellas  veneravam  es  seus  Deuses 
e  os  seus  Heróes,  porque  a  nossa  cidade,  considerada 
por  Eduardo  Prado,  "como  n.-ia  das  mais  bellas  do 
mundo,  onde  ha  orgia  de  luz,  de  fruetos,  de  flores  e  de 
pássaros*',  e  a  bravura  de  seus  filhos  a  sobreergue  tan- 
to, não  deve  ter  nas  suas  praças,  religiosamente,  as  es- 
tatuas d'aquelles  que  a  libertaram  da  lei  da  morte  e 
lhe  glorificariam  o  nome.  de  modo  altisono,  pela  aristo- 
cracia do  talento  e  pela  democracia  das  idéas?  Entre  os 
bandeirantes  das  nossas  formas  de  liberdade  e  de  pro- 
gresso, Martins  foi  um  dos  maiores  pela  cultura,  e  pelo 
civismo,  e  pela  bondade  infiniti  A   historia  de  sua 

vida  é  a  historia  de  nossa  victoria  republicana.  A  per- 
severança vertiginosa,  a  convicção  inoscillante,  a  pro- 
digalidade em  perdoar  os  adversários,  dons  estes  de 
superioridade  indefinível,  fizeram-n'o,  nas  luetas  atro- 
ees,  um  convencido  da  verdade  esculpida  por  Agrip- 
pino  Silva,  nestes  versos  de  quilate: 

r 

O  mal  em  tudo  medra,  e  floresce,  e  vibra  e  canta, 
Do  coração  humano  ao  coração  da  planta! 

As  qualidades  ioni  que  o  Destino  o  privilegiou, 
porém,  não  realçariam  se  não  fossem  tocadas  nas  ba- 
talhas constantes.  Os  actos  que  o  fizeram  governar  in- 
telligencias  e  lhe  deram  austeras  posições  de  destaque*, 
e  censurados  foram  á  compita,  hoje  <>  amanha,  darão 
fama  a  outros  tantos,  porque,  synthetisavam  a  ciên- 
cia e  a  substancia  d 'um  espirito  apollineo,  de  facetas 
innumeras,  e  a  sonoridade  de  ura  coração  envolto  sem- 
pre  no   lyrismo   da    brandura    incomparável. 

Basta  a  analyse,  no-,  trinta  annos  de  regimen  se- 
meerati/o.    do    prestigio   dos    repúblicos   históricos,    sem 
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renunciar  a  separação  d'elles  daquella  época  distan- 
te, preeintados  da  conspiração  dos  competidores  sob  as 
leis  automáticas  dos  interesses  pessoaes,  para  vermos 
que  nenhum  sobreexeedeu  a  Martins  em  flamma,  em 
inspiração,  em  denode,  nas  pelejas  que  pelejámos,  afim 
de  crystallizar  em  realidade  a  actual  forma  de  gover- 
no, anhelada,  desde  1710.  pelos  pernambucanos  com 
bravura  inconfundível.  0  estudo  das  theorias,  por  elles 
pregadas,  definem  a  sinceridade  d'aquelles  predes- 
tinados. A  intelligencia  histórica  vae  clareando  a  ver- 
dade ainda  controvertida.  A  Historia  é  uma  arte  e 
stias  pinturas  devem  ser  vivas  como  as  da  poesia,  en- 
sina Taine.  A  Historia  é  uma  resurreição,  ensinam,  por 
sua  vez.  Michelet,  Tierry,  Carlyle  e  Mommsen.  Assim 
sendo,  ella  nos  dá  a  causa  e  a  proporção  tios  typos 
representativos,  como  expressão  de  épocas  celebres,  ou 
como  expoente  da  cultura  e  do  civismo  dos  povos.  A 
belleza  d 'uma  época  é  reflectida  pela  belleza  pessoal. 
As  aspirações  dos  povos  se  personificam,  nos  períodos 
históricos,  naquelles  que  os  tornaram  dignos  da  con- 
templação abstracta  dos  vindouros.  E  os  grandes  po- 
líticos são  os  conduetores  dos  povos.  Desempenham, 
na  phrase  de  Louis  Bourdeau,  uma  funeção  social  re- 
levante. Agitam-se  e  a  multidão  os  conduz.  No  mys- 
terio  dos  acontecimentos,  que  ora  os  eleva  e  ora  os 
abate,  devemos,  com  segurança,  descortinar  o  eonjun- 
eto  das  vontades  e  dos  aneeios  populares.  Por  mais 
admiremos  os  "meneurs"  das  nações,  urge,  não  esque- 
cer, que  elles  se  dirigem  para  onde  ellas  almejam  ser 
dirigidas.  As  multidões  os  acclamam  e  os  seguem,  e 
elles  as  guiam  ao  alvo  collimado,  sem  se  deixarem  ar- 
rastar por  seus  imi/olsos  exclusivos.  O  objectivo  dos 
políticos,  portanto,  se  resume  em  effectivar  os  dese- 
jos da  colleetividade,  com  a  instigação  e  o  concurso  da 
mesma,  que  os  preelege  confiante  e  ardorosa,  dependeu- 
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do.  está   de    ver,   a    importância   delles   da   importância 
dos   movimentos,  nos   quaes   foram    artífices  escolhidos. 
Martins  foi  o  eleito  que  nos  dirigiu  na  campanha 
republicana.    A  sua  pessoa  symbolisou  a  espiral  de  nos- 
sa  liberdade  politica.      Magoado     por  uns,  e   ultraja- 
do por  outros,  seu  espirito  como  o  sândalo,  perfumava 
as  mãos  de  quem  o  feria  e  tle  tudo  quanto  o  derrodeava. 
Os   grandes   destinos   se   cumprem   e    o   d'elle   cumpriu 
sua  trajectória  fulgurante.     Em  Martins  houve  a  scen- 
télha  divina  o  "mens  divimor",  que  o  fez  sonhar,  e  can- 
tar, e  agir.   Não  precisamos,  na  sua  obra.  interpretal-o 
e  menos  advinha  lo.  porque  a  transparência  de  sua   al- 
ma está  nas  minúcias  dos  detalhes,  nos  quaes  vemos  a 
clarividência,  a   sinceridade,   a    rectidão,   qualidades  es- 
tas, que  não  o  p%rmittiram  contradizer-se,  apezar,  "da 
contradição  ser   um   dos   mais  sagrados   direitos  do   ho- 
mem", no  pensar  de  Baudelaire,  o  bardo  estranho  e  ini- 
mitável.    Nunca  soube  ser  <>  simples  espectador,  pre- 
vidente, á  espera  do  desenrolar  dos  acontecimentos,  afim 
de  ver  o  siiio  onde  se  devia  collocar.       Associava  seu 
destino  aos  destinos  alheios,  c  jamais,  sua   palavra  fala- 
ria  ou  escripta,   dissimulava   ou  silenciava   perante  "as 
forças  silenciosas  do  mal".   A  emoção,  em  face  dos  acon- 
tecimentos, o  fazia  ver  aos  outros  mais  do  que  a  si  mes- 
mo, e  também,  o  fazia  não  traçar  a  curva  sombria  (pie 
nos  distancia  da  verdade  o  aceeita  a  ironia  da  apparen- 
eia  das  cousas  e  da   intenção  differente  dos  fados,  como 
se  fossem   a   própria   verdade.      Martins  tinha   a   sensi- 
bilidade  para   cumprir   uma    finalidade  excelsa.      O  ex- 
cesso de  subjectivismo,  o  delírio  do  idealismo,  a  ternu- 
ra de  sua  alma  de  pássaro,  o  afan,  o  incontido,  a  pre- 
sciência de  lei'  de  realizar  o  sonho  dos  ancestraes  illus- 
tres,  f:izeram-n'ó  soffrer  desillusões  sem  conta,  desillu- 
sões  que  sob  todos  os  céus,  ânuos  escoados,  se  transfor- 
mam  no   mármore  e   no  bronze   em   que   se    fundem   as 
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medalhas  e  as  estatuas.  Que  importa  aos  sonhadores 
o  murmúrio  d'aquelles  que  como  o  altivo  Sicambro,  no 
labyrintho  da  inconsciência,  adoram  os  Ídolos  que  des- 
truíram e  destoem  os  ídolos  que  adoraram!  A  Repu- 
blica e  a  Abolição  jamais  seriam  duas  realidades  reali- 
zadas, se  não  fosse  a  fixidez  de  sentimentos  dos  sonha- 
dores, que  viveram  "senis  avee  leur  ame  pour  conquê- 
te",  segundo  o  verso  conciso  e  einzelado  de  Samain,  o 
e  domava  as  feras.  Toda  realidade  se  espiritualiza  do 
poeta  congenial  a  Orpheu,  cuja  lyra  encantava  as  aves 
ideal,  o  nós  somos  um  povo  idealista  sobremaneira.. 
''As  origens  remotas  da  imaginação  brazileira,  respon- 
deu Graça  Aranha  á  uma  oração  de  Edmond  Rostand, 
na  Sorbonnc.  se  acham  na  alma  das  raças  diversas,  que 
se  encontram  no  meio  do  prodígio  tropbaL  Cada  uma 
trouxe  o  espirito  carregado  do  terror  dos  deuses  diver- 
sos, da  angustia  das  lembranças  d 'um  passado  perdi- 
do para  sempre  e  d 'essa  indefinível  inquietação,  que 
sobe  da  terra  extrangeira .  Assim  nasceu  esta  sensi- 
bilidade inplacavel,  que  augmenta  e  deforma  as  cousas, 
que  exalta  e  abate  o  espirito,  que  traduz  as  aspirações 
e  os  desejos,  e  que  é  a  fonte  turva  da  poesia  e  da  reli- 
gião, por  onde  tentamos  possuir  o  infinito...  para  eá- 
hir  depois  d 'esta  jornada  pavorosa  na  bruma  da  ina- 
cção e  do  sonho".  O  anceio  de  possuir  o  Infinito  que 
se  transforma  na  bruma  do  sonho,  faz,  de  todos  nós,  so- 
nhadores e  poetas,  e  nos  ha  levado  a  realizar,  com  flo- 
res, conquistas  que  a  outros  povos  custaram  odyssêas 
de  tristezas  e  amarguras.  O  poeta  das  "'Visões  de  Ho- 
je" tinha  de  ficar  no  Helicon,  ao  lado  dos  sonhadores 
da  Republica,  pela  resistência  de  suas  convicções,  pela 
fascinação  de  suas  attitudes.  pelo  encantamento  de  sua 
intelligencia  privilegiada,  projectando  sombras  sobre 
nós  outros,  sombras  eguaes  ás  da  arvore  lendária.  que; 
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centúrias  são  preciso,  para,   correndo,   atravessarmol-a, 
sonhando  e  amando. 

Poetas  da  Republica  chamávamos  a  elle,  a  Bernar- 
do Vieira,  a  Silva  Jardim,  a  Annibal  Falcão,  a  Júlio  de 
Castilho,  a  Lauro  Sodré,  a  Quintino  Bocayuva,  e  a  tan- 
tos, que,  no  Império,  foram  os  sonhadores  que  se  não 
confundiram  com  os  forasteiros  das  posições.  Renan 
ou  Oscar  Wilde,  um  delles,  affirmou  ser  o  logar  de 
Christo  entre  os  poetas  pela  doçura  de  sua  obra  perfei- 
ta e  por  haver  aconselhado  que  vivêssemos  como  os 
lyrios.  E,  os  dos  velhos  tempos,  que  reformaram  a  so- 
ciedade, cujas  idéas  devem  ser  reconstruídas  á  pro- 
porção que  a  inconoclastia  e  aimpiedade  dos  annos  a 
destruirem,  eram  todos  poetas,  legislaram  em  verso, 
transmittiram  seus  pensamentos  em  linguagem  rimada, 
e  trabalharam  o  antigo  Direito  Romano  com  perfeição 
tamanha,  (pie,  ainda  e  sempre,  será  considerado  como 
um  "serioso  poema",  pela  harmonia  e  solidez  jurídica 
indestruetiveis.  De  Martins  devemos  dizer,  em  resu- 
mo, o  que  Banville  orgulhecido  disse  junto  ao  monu- 
mento de  Gautier,  erigido  pelos  amigos  enternecidos 
e  saudosos:  "Na  vida  e  na  morte,  a  Musa,  a  inspira- 
dora dos  seus  cantos  imperecíveis,  o  favoreceu  na  phy- 
sionomia  altaneira  e  calma,  magestosa  e  meiga,  e  guar- 
dou, cariciosa,  os  despojos  mortaes  d'âquelle  cpie.  fiel 
e  unicamente,  a  adorou.  Elle  foi  essencialmente  um 
poeta.  Teve  génio  e  teve  alma.  Poeta  não  só  nos  ver- 
sos graciosos,  e,  soberbos,  de  voo  elevado,  e  mais.  em 
Indo  (pie  focou,  pois,  em  tudo  deu  a  magia,  o  colorido 
brilhante,  a  seducção  encantadora,  a  realidade  nítida  e 
definitiva  da  poesia.  Poeta,  além  de  mais,  foi  pela  bon- 
dade, pela  ternura,  pela  piedade,  pela  alta  e  clara  vi- 
são das  cousas,  que  o  fizeram  assas  indulgente,  puro, 
leal,  sem  ódios,  severo  para  si  mesmo  e  admirador  dos 
méritos   dos    pequenos,    dando,   assim,   á    alma    o   pudor 
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dos  sentimentos  Íntimos  que,   como  nenhuma  outra,  vi- 
veu mais  cheia  de  affeições  e  mais  adorada  se  conser- 
vou até  o  derradeiro  dia  na  terra.     Elle  está  mais  vivo 
do    qne    todos    nós".       Quem,    senhores,    mais    do    qiie 
nosso  Martins,  possuía  estas  qualidades  immortaes?  Es- 
tudemos sua  obra   e  sentiremos  a  poesia  do  seu  espiri- 
to de  escol,  que,  nesta  cerimonia  bella  e  commovedora. 
espalma   as  azas  sobre  nossas   cabeças   de  poetas   e   so- 
nhadores dos  sonhos  de  prosperidade  nacional.     As  na- 
cionalidades,  as   civilisaç.ões,      os   movimentos      sociaes, 
têm  seus  poetas   máximos,   que   os   engrandecem   subli- 
mando e  os  sublimam  eternizando.     Martins  foi  o  nos- 
so poeta  altiloquo,  que,  da  cathedra  de  mestre  á  tribu- 
na  popular,  do  livro  de  Direito   ao  livro  de  versos,   da 
propaganda  á   realidade,   nos   inflammou  e.  dirigiu  nos 
prélios  republicanos.         O   povo   o   acelama   hoje   como 
h ontem  o  acclamou.  e.  sorrindo  com  os  olhos  marejados 
de  lagrimas,  com  a  alma  em  êxtase  no  silencio  d 'esta 
tarde  em  que  a  saudade  fala  pela  voz  da  ventura  que 
illude  e  passa,  o  vê  triumphalmente,  resuscitar  em  bron- 
ze,  na    attitude  de   quem   se   concentra    em   ponderação 
lenta  e  escuta,  nos  re/essos  do  intimo,  o  dialogo  do  pen- 
samento  e   do   sentimento,    fugindo,   assim,    da    ruidosa 
infidelidade  da  improvisação  e  da  pequenez  das  gran- 
dezas ephemeras,  e  certo,  de  que  tudo  quanto  é  Bello  e 
Eterno  depende,  somente,  do  espirito  no  despotismo  da 
idealidade  nobre  e  serena  ! 


Direitos  de  occupação  militar  de  um  Paiz — Ques- 
tões sobre  a  occupação  da  Bélgica  pela  Alle- 
mank 


(Conferencia  realisada  pelo  Prof.   Dr.   Clóvis  Beviláqua   no   dia 
II  de  Agosto  de  1921  na 
Sociedade  Brasileira  de  Direito  Internacional 


O  dia  11  de  Agosto  é  consagrado  no  Brasil  ao  cul- 
to do  Direito.  E  é  ao  Direito  que  eu  poço  inspiração, 
para  vos  falar  hoje,  com  simplicidade,  e  de  coração 
aberto,  como  Talava..  outr'ora  na  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  muito  embora  alli  estivesse,  por  ouvintes  mo- 
ços, que  ainda  estavam  a  formar  o  seu  espirito,  o  aqui 
me  dêem  a  honra  de  ouvir  mestres  e  especialistas,  a 
(piem  nada  posso  adiantar  ao  que  já  sabem,  de  scien- 
cia  segura  e  mais  extensa  do  que  a  minha,  salvo  a  im- 
pressão pessoal,  de  (piem  lhes  fala,  a  qual,  não  terá 
outras  virtudes,  porém  reclama  a  da  sinceridade  e  a  da 
obediência   ás  injunecões   do  justo. 

Toda  religião  revelada  tem  por  fundamento  a  luta 
entre  OS  dois  princípios  o  do  bem  e  o  do  mal.  por. pie 
o  homem,  impotente  para  vencer  o  que  o  acabrunha  e 
esmaga,  depreca,  em  seu  auxilio,  a  intervenção  da  di- 
vindade. A  interpretação  philosophica  deste  farto  é 
(pie  ha,  no  homem,  dois  elementos:  um  luminoso,  o  so- 
pro divino  da  lenda   judaica:  a   força   creadora  do  bem 
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na  ordem  moral;  do  justo  na  ordem  jurídica;  do  ver- 
dadeiro no  domínio  da  seieneia;  do  bello  na  arte;  a 
força  que  attrahe  os  seres  humanos,  uns  para  os  outros. 
e  se  denomina  —  amor,  benevolência,  sociabilidade ; 
outro,  a  energia  destruidora,  que  ruge  no  ódio,  dilace- 
ra no  crime,  devasta  na  guerra.  A  historia  da  humani- 
dade é  a  documentação  dessa  luta.  e  a  civilização  é  a 
expressão  do  esforço  humano  para  emancipar-se  dessa 
contingência . 

Meditando  sobre  estas  cousas,  a  antiga  seieneia 
chineza.  pela  voz  de  Lao-Tse  O  )  aconselhava  a  ina-ção 
e  a  humildade;  não,  certamente  para  nos  resignarmos 
com  o  mal.  e  sim  para  não  contrariarmos  a  expansão  da 
energia  superior  que  nos  dirige.  A  attitude  do  homem 
moderno,  porém,  não  pôde  sor  a  de  passividade.  Elle 
quer  a  acção,  a  seieneia  e  o  poder,  afim  de  possuir  e  do- 
minar a  natureza,  como  dizia  Descartes.  O  que  é  ne- 
cessário é  que  esse  esforço  se  faça  no  sentido  da  ci- 
vilização, isto  é,  do  aperfeiçoamento  das  qualidades 
superiores  da  espécie. 

Foi  com  este  espirito  que  o  nosso  preclaro  Presi- 
dente nos  traçou  em  luminosa  svnthese  o  quadro  da 
renovação  do  direito  internacional  e  é  com  elle  que. 
por  minha  vez,  pretendo  encarar  o  assumpto  da  pales- 
tra de  hoje.  Entretanto,  para  aecentual-o  melhor,  de- 
vo aeerescentar  que.  para  nós,  a  ordem  internacional 
é  a  harmonia  dos  direitos  das  nações  e  se  movimenta 
segundo  os  princípios  do  internacionalismo;  apoia-se 
no  direito,  que  é  eterno,  porque  é  o  presupposto  neces- 
sário da  coexistência  dos  homens,  e  se  propõe  affir- 
mar  uma  paz  duradoura,  que  é  condição  do  progresso 


1     Lao-Tse,  Das  Búch  <l>'s  Alton  von  Sinn  mui  Leben 
Tao  te  king  .    verdeutacht  und  erlaueutert,    von  Richard 
Willielm.  Yena   1919,  verlegt  liei   Eugen   Diederichs, 
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tanto  moral  quanto  material;  a  de  ser  o  respeito  mutuo. 
a  confiança  reciproca  e  o  sentimento  de  que  todas  as 
nações  são  collaboradoras  da  mesma  obra  ingente  de 
cultura,  cada  uma  segundo  a  sua  capacidade,  no  mo- 
mento. O  conceito  de  humanidade  não  é  uma  abstra- 
cção vã;  cila  é  o  "grande  ser'*  como  acreditam  os  posi- 
tivistas orthodoxos;  e,  para  formação  dessa  entidade 
máxima,  hão  de  entrar  componentes  harmónicos.  Si 
o  homem  é  fera  em  face  do  outro  homem,  "homo  homini 
lúpus",  a  sociedade  o  acalma  e  a  civilização  lhe  vai 
modificando  os  ínstinctos  depredadores,  recalcando  o 
egoísmo  e  em  seu  logar,  suscitando  os  sentimentos  de 
piedade,  de  justiça  e  de  fraternidade. 

Esses  sentimentos  ainda  não  se  intensificaram, 
nem  se  generalizaram,  quanto  era  mister,  mas  é  dever 
de  todos  nós  trabalharmos  para  avigoral-os  e  propa- 
ga 1-os. 

"Tm  dos  maiores  males  produzidos  pela  grande 
guerra  foi  a  onda  avassaladora  da  descrença,  que  der- 
ramou sobre  o  mundo.  Como  num  mar  revolto.  as 
aguas,  levantando-se,  desusadamente,  desnudavam  o 
fundo,  onde  parecia  adormecido  o  egoísmo;  o,  quando, 
de  novo.  a  massa  liquida  desabou,  fragorosamente  so- 
bre o  abysmo,  a  vasa  remontou  á  superfície. 

Pareceu,  então,  que  o  mundo  moral  lambem  se 
subvertia...  E,  realmente,  a  dolorosa  verdade  é  que  o 
homem  se  revelou,  no  paroxysmo  da  luta.  inferior  ao 
que  se  julgava  ser. 

E,  tendo  eu  de  recordai-  uma  das  paginas  dessa  lu- 
etlioso  drama,  acodem-me  á  lembrança  as  palavras  de 
Enéas:  "Infandum,  regina,  jubes  renovare  dolorem". 
Mas  os  ânimos  começam  a  serenar-se.  A  machina  do 
mundo,  que  se  deseonjunctára,  enceta  a  sua  actividade: 
e,   si   rememoramos   as   tristezas   dos   dias   passados,    não 
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é  pelo  prazer  malsão  de  accusar.  e,  sim,  pelo  dever  de 
extrahir  delle  a  melhor  lição. 

E   entremos  em  matéria. 

Occupação  militar,  ("occupatio  bellica"),  é  a  ope- 
ração de  guerra,  em  virtude  da  qual  um  dos  bellige- 
rantes  toma  posse,  material  e  transitoriamente,  d»>  uma 
parte  mais  ou  menos  considerável  do  território  do  ou- 
tro, e  sobre  ella  exerce  a  sua  autoridade.    (2). 

Esta  expressão  —  "oecupatio  bellica",  veio  do  di- 
reito romano,  e,  por  muito  tempo,  apezar  dos  progres- 
sos do  direito  internacional,  impediu  que,  nà  sua  rou- 
pagem antiga,  se  abrigassem  idéas  novas.  A  "oecupa- 
tio jure  belli  facta"  denominava-se  "captivitas",  e 
eomprehendia  tanto  os  homens  quanto  as  cousas,  fos- 
sem os  homens  livres  ou  escravos,  fossem  as  cousas 
"alicujus  sive  nullius'"  (3) .  Transportada  esta  locu- 
ção para  o  direito  internacional,  significou  o  direito 
do  vencedor  sobre  o  território  e  os  prédios  do  inimigo, 
designando-se  por  "acquisitio  bellica"  o  direito  de  apro- 
priação das  cousas  moveis,  pertencentes  ao  inimigo. 

Assim,  no  antigo  direito  das  gentes,  a  occupação 
militar  importava  conquista ;  a  soberania  do  vencido 
era  substituída  pela  auetoridade  do  vencedor;  as  com- 
munas  e  assembléas  prestavam  juramento  de  fidelida- 
de ao  novo  senhor.    (4). 

A  revolução  franeeza,  porém,  condemnou  o  direi- 
to de  conquista,  sem  abolir  a  occupação  de  guerra.  O 
decreto  de  15  de  Dezembro  de  1792  estabeleceu  as  re- 
gras a  que  deviam  obedecer  os  Generaes  em  paizes  oe- 
cupados.   as   quaes   todas   tinham  por   fim   substituir  o 


2     Meu   Direito  Publico   Internacional,   II,      paragr. 
822. 

(3)    Inst..  2,    1,  p.    17;   Calvino.  Lexicon,  vb.  —  oecu- 
patio: TConjean.,     Institutes,  f,  parasr.  855. 

í    Sys,  Le  dvoit  international,  nouv.   ed.,  III,  p.  222. 
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regimen  antigo  por  governos  livres,  que  representas- 
sem a   vontade  do  povo.    (5) 

Por  oeeasião  da  liga  dos  povos  da  Europa  contra 
o  domínio  de  Napoleão,  fixaram-se  normas  para  orga- 
nizar a  oecupação  de  guerra  e  extrahir  recursos  para 
a  lula,  nos  paizes  occupados. 

As  "Instrucções"  de  Liber,  para  os  exércitos  ame- 
ricanos, em  186:3,  declaram  que  a  terra  occnpada,  fica. 
de  plano,  submettida  ao  império  da  lei  marcial  do  oc- 
cupante,  independentemente  de  proclamação  ou  aviso. 
"The  presence  of  a  hostile  army  proclaims  its  marcial 
law."  E  a  lei  marcial  é  a  suspensão  da  lei  civil  e  cri- 
minal, da  administração  e  do  gocerno  do  logar,  que 
são  substituídos  pela  auctoridade  militar,  dentro  dos 
limites  das  necessidades  da  guerra .    (6) 

Em  1880,  o  Instituto  de  direito  internacional  ado- 
pta um  completo  de  regras  sobre  esta  matéria,  nas 
quaes  intervém,  como  principio  director,  o  elemento  ju- 
rídico. Anteriormente,  em  1874,  a  Conferencia  de  Bru- 
xellas  tentara  fixar  as  normas  da  oecupação,  foram, 
porém,  as  Conferencias  de  liava,  cm  18!)!)  e  1907,  que 
conseguiram  traduzir  em  regulamento,  (pie  se  tornou 
lei  internacional,  as  idéas  geraes  dominantes,  neste  ca- 
pitulo de  direito  da  guerra. 

Depois  da  ultima  Conferencia  de  liava,  os  povos 
americanos  resolveram,  (codificando  o  direito  inter- 
nacional, para  sei-  applicado  ao  continente  colombiano) 
melhorar  a  obra  de  liava,  dando-lhe  um  caracter  mais 
pratico  e  modificando-a  segundo  o  progresso  jurídico 
effeclivaniente  reconhecido.  Formularam-se.  então, 
dois  projectos  de  Códigos  internacionaes,  um  para  o  di- 

(5)  .Y//.V.  op.  cit.,  111.  ps.  230  e  231;  Basdevant,  La  re- 
volution  françaisc  et  Ir  droii  th-  guerre  continental,  p.   182. 

(0)  ,1.  liasse!  Mu,, iv.  .i  digest  <>f  international  law, 
\  11,  paragr:    1 . 1 Í7. 
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reito  privado,  entregue  á  competência  de  Lafayette  (7), 
e  outro  para  o  direito  publico,  organizado  por  Epitacio 
Pessoa,  que  nelle  deixou  impressa  a  superioridade  de 
seu  espirito,  e  fixou  o  estado  da  consciência  jurídica  do 
tempo,  com  respeito  ás  relações  de  caracter  publico, 
dos  povos  entre  si  (8)  .  Nos  artigos  504  a  529  deste 
projecto,  acham-se  definidos  os  direitos  e  os  deveres 
do  oceupante.  segundo  a  doutrina  dos  internacionalis- 
tas, e  as  convenções  celebradas. 

A  segunda  Conferencia  da  Paz,  reunida  em  liava, 
no  anno  de  1907,  e  na  qual  tomaram  parte  44  Estados 
da  America,  da  Europa  e  da  Ásia,  ainda  que  não  tenha 
realizado  todas  as  esperanças  despertadas  por  sua  con- 
vocação (9),  e  ainda  que  hoje.  nos  pareçam  envelheci- 
das muitas  das  affirmações  que.  então,  se  julga- 
ram valiosas  conquistas,  senão  experimentações  aventu- 
rosas, tão  largo  vallo  se  abriu  entre  as  idéas  que  domi- 
navam antes  da  guerra  e  as  que  depois  delia  se  impu- 
zeram  na  direcção  do  mundo,  lançou  as  bases  da  codifi- 
cação do  direito  das  nações  e.  na  medida  do  que,  no 
momento  foi  possivel,  disciplinou  a  força,  e  conteve  o 
arbitrio  nas   relações   internacionaes. 

Entre  as  convenções  elaboradas  pela  segunda  Con- 
ferencia da  Paz,  em  1907,  interessa-nos  particularmen- 
te, a  quarta,  relativa  "ás  leis  e  costumes  da  guerra 
terrestre"  cujo  annexo  é  a  regulamentação  da  luta  ar- 
mada entre  os  povos  cultos.     A  secção  terceira  desse 


7     Lafayette   Rodrigues  Pereira.   Projecto  (!<■   Código 

de  direito  internacional  privado,  Rio  de  Janeiro.    1911. 

(8)  Epitacio  Pessoa.  Projecto  de  Código  d>'  direito  in- 
trrnneional  publico,  Rio  de  Janeiro,    1911. 

(9)  XoRelatorio  dirigido  ao  Ministro  dos  Negócios  Ex- 
trongeiros.  dizia  a  delegação  franceza  da  Segunda  Confe- 
rencia da  Paz:  les  résultats  acquis  sont  três  inferieurs  aux 
résultats  en  preparation  (p.  34)  .  E  foi  com  esse  sentimen- 
to iniciaram  e  concluíram  a  sua  exposição,  os  represen- 
tantes da  Franga  em  Haya. 
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regulamento  estabelece  as  normas  referentes  á  aucto- 
ridade  militar  no  território  do  Estado  inimigo". 

Podemos,  pois,  dizer  que  a  occupação  de  guerra 
obedece  a.  princípios  fixados  por  aceordo  das  nações, 
que  tomaram  parte  na  Conferencia  de  Haya.  Todas 
subscreveram  a  quarta  convenção  pelos  órgãos  de  seus 
plenipotenciários  e  quasi  todas  as  ratificaram.  Não  é 
sem  interesse  consignar  aqui  as  ratificações,  com  as 
respectivas  datas : 

A  27  de  Novembro  de  1909,  a  da  Allemanha,  Áus- 
tria Hungria,  Bolivia,  Dinamarca.  Estados  Unidos  da 
America,  Grã-Bretanha,  Hollanda,  México,  Rússia,  Sal- 
vador e  Suécia ; 

A  2  de  Fevereiro  de  1910.  o  Haiti;  a  8  de  Março  do 
mesmo  anuo,  o  Sião;  a  12  de  Maio,  a  Suissa;  a  8  de 
Agosto,  a  Bélgica ;  a  19  de  Setembro,  a  Noruega ;  a  7 
de  Outubro,  a  França ; 

A  15  de  Março  de  1911,  a  Guatemala;  a  13  de  Abril, 
Portugal ;  a  11  de  Setembro,  o  Panamá ;  a  13  de  Dezem- 
bro, o  Japão; 

No  dia  1  de  Março  de  1912,  a  Rumania;  a  5  de  Se- 
tembro, o  Luxemburgo; 

A  5  de  Janeiro  de  1914,  o  Brazil  (10) . 

Demorámo-nos  um  tanto  nessa  ratificação,  aliás, 
sem  prejuízo  de  nossa  adhesão,  porque  estávamos  ain- 
da presos  pelas  condições  anteriores  da  primeira  Con- 
ferencia da  Paz,  c,  moralmente,  pela  assignatura  dos 
nossos  Delegados  Plenipotenciários,  o  Embaixador  Ruy 
Barbosa  e  o  Ministro  Eduardo  Lisboa. 


(10)  Estas  datas  são  extrahidas  d<>  livro  de  J.  Brown 
Scott,  The  Hague  convention  and  declarations  publicado 
pela  Carnegie  Endowment,  New  York,  1915.  p.  130  a  131. 
Veja-se  o  Relatório  do  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
1913-191  í,  1.  vol.,  p.  111  a  117.  No  2.  vol.  p.  289  e  segs. 
vêm-se  a  promulgação,  a  ratificação  e  <>  texto  das  conven- 
ções firmadas  pelos  plenipotenciários  do  Brasil  na  Segun- 
da Conferencia  da  Paz. 
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Os  poderes,  que  a  consolidação  das  leis  e  costumes 
la  guerra,  votada  pela  Assembléa  das  Nações,  reunida 
extraordinariamente  em  ITaya,  no  anuo  de  1007.  reco- 
nheceu no  oceupante,  são  os  seguintes: 

1.°  A  autoridade  do  exercito  oceupante  iimita-se 
ao  território  effectivamente  dominado;  não  basta,  po- 
rém, ter-se  apoderado  desse  território,  se  achar  investi- 
do  do  poder  jurídico,  é  necessário  estar  em  condições  de 
exercel-o.  E'  o  principio  da  effeetividade  real  da  oc- 
cupacão.  servindo  de  base  á  autoridade  do  oceupante 
(art.  42). 

2.°  E'  direito  do  oceupante  restabelecer  e  assegu- 
rar a  ordem  publica  e  a  vida  social,  respeitando,  salvo 
impedimento  absoluto,  as  leis  em  vigor  no  pai/  (Ar1  . 
43) .  Poder  de  facto  embora,  o  oceupante  se  acha  sub- 
mettido  a  regras  que  emanam  da  combinação  destes  dois 
principios :  o  da  sua  porpria  segurança  e  o  respeito  á 
vida  social  do  paiz  oceupado. 

Em  tudo  quanto  não  se  achar  compromettida  a  se- 
gurança do  oceupante,  é  seu  dever  manter  o  que,  ante- 
riormente, se  achava  estabelecido  na  ordem  jurídica  e 
nas  relações  sociaes.  Assim  permanecerão  em  vigor  as 
leis  civis,  commerciaes,  penaes,  communs  e  adminis- 
trativas. Os  tribunaes  locaes  continuarão  a  funecio- 
nar,  representando  a  soberania  da  própria  nação  ven- 
cida, que  não  se  extingue  com  a  operação  militar  da 
oceupação,  por  sua  própria  natureza  transitória.  Quan- 
to ás  autoridades  politicas,  como  prefeitos  o  governa- 
dores de  provincia,  é  claro  que  não  serão  conservadas, 
nem  a  sua  própria  dignidade  permitte  que  passem  a 
servir,  obedecendo  a  um  pensamento  contrario  a<>s  in- 
teresses de  sua  pátria.  A  respeito!  dos  funecionarios 
admnistrativos.  que  não  exerçam  funeções  de  confian- 
ça, o  oceupante  terá  o  arbítrio  de  os  dispensar,  si  as- 
sim parecer  conveniente  aos  seus  interesses.     A  Decla- 
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ração  de  Bruxellas  de  1874  dizia  que  gozariam  da  pro- 
tecção do  oeeupante  os  funccionarios  que.  a  convite  del- 
le,  continuassem  a  exercer  as  suas  funcções.  Pareceu 
que  essa  clausula  incitava  os  empregados  a  se  colloca- 
rem  a  serviço  do  inimigo,  e.  por  esse  motivo,  o  Re- 
gulamento de  Haya  a  não  acceitou,  e  o  Projecto  de  Bpi- 
taeio  Pessoa  offereeeu  uma  formula  que  attende  me- 
lhor á  situação:  "O  oeeupante  tem  o  direito  de,  em  ca- 
so de  necessidade,  demittir  os  funccionarios  e  os  empre- 
gados de  qualquer  ordem,  do  mesmo  modo  que  i 
conservam  o  de  se  exonerar,  quando  entenderem"  (art, 
507) . 

Para  prover  á  sua  própria  segurança,  o  oeeupante 
poderá  supprimir  a  liberdade  de  reunião  e  de  impren- 
sa, impedir  a  emigração,  suspender  <>s  meios  de  attrahir 
forças  para  o  inimigo  e  applicar  a  lei  marcial  nos  ca- 
sos de  attentado  contra  o  sen  exercito  (11). 

3.°  O  oeeupante  percebe,  no  território  oceupado, 
os  impostos,  direitos  e  taxas  estabelecidas  em  proveito 
do  Estado  (art.  48). 

4.°  Poderá  lançar  contribuições,  para  o  serviço 
das  operações  bellicas  e  via  administração  do  paiz  oceu- 
pado (art.  49) . 

5.°  Cabe-lhe  fazer  requisições  cm  espécie  e  em 
serviço,  para  as  necessidades  do  exercito  de  oceupação 
(art.   52). 

6.°  Pode  utilizar-se  dos  bens  públicos  do  Estado, 
cujo  território  oceupa,  como  sejam  edifícios,  valores. 
munições,  meios  de  transporte  (art.  5:5).  O  uso  da  pro- 
priedade movei  do  Estado  não  exclue  o  consumo,  é  in- 
tuitivo;    mas  o  dos  edifícios  públicos,   florestas  e  explo- 


li      Merignhac,    Dmit    public    international,    IH.    p. 
102  a    IÔ3,  da  euição  de   1912, 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  163 


rações  agrícolas  é  limitado  á  administração  e  ao  goso, 
como  se  o  occupante  fora  usofructuario  (art.  55    . 

O  occupante.  porém,  a  par  de  direitos  tem  deveres. 
Assim    é   que: 

1."  Xão  pode  forçar  a  população  do  território  oc- 
eupado  a  dar  informações  sobre  <>  exercito  do  outro 
belligerante,  ou  sobre  os  seus  meios  do  defeza  (art.  U 
A  Allemanha  recusou  este  principio,  no  que  foi  acom- 
panhada pela  Áustria  Hungria,  o  Japão,  o  Montenegro 
e  a  Rússia . 

2.°  Xão  pôde  constranger  a  população  do  territó- 
rio oceupado  a  prestar  juramento  á  potencia,  que  o 
occupante  representa    (art.   45) 

3.°  Xão  lhe  é  permittido  forçar  os  naçionaes  do 
paiz  oceupado  a  tomar  parte  nas  operações  de  guerra 
(art.  23).  Este  dispositivo  foi  inserto  no  regulamen- 
to, sob  proposta  da  delegação  allemã.  e.  em  virtude  del- 
le,  as  requisições  pessoaes  não  podem  ter  por  objecto 
serviço  de  guerra,  qualquer  que  elle  seja . 

4.°  Deve  respeitar  a  vida.  a  honra  e  a  proprieda- 
de dos  particulares,  os  direitos  da  família,  as  convi- 
cções religiosas  e  o  exercício  dos  cultos   (art.    46). 

5.°    A  pilhagem  é  formalmente  prohibida  (art.  47  . 

6.°  Nenhuma  pena  collectiva.  pecuniária  ou  de 
qualquer  outra  espécie,  poderá  ser  declarada  contra  as 
populações,  por  causa  de  factos  individuaes   (art.   51). 

7.°  Os  bens  dos  estabelecimentos  consagrados  aos 
cultos,  á  caridade,  á  instrucção.  ás  artes  e  ás  sciencias. 
ainda  que  pertençam  ao  Estado,  serão  tratados  como  a 
propriedade  particular.  Os  monumentos  históricos,  e  as 
obras  de  arte  e  de  sciencia  nem  serão  destruídas,  nem. 
tão  pouco,  intencionalmente,  deterioradas  ou  degrada- 
das (art.  56) . 

8.°  O  oc-eupante  dará  recibo  das  contribuições  pre- 
stadas; fará  as  requisições  de  accordo  com  os  recursos 
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da  região;  pagará  á  vista  as  prestações  em  espeeie.  e, 
si  o  não  puder  fazer,  dará  documentos  para  o  paga- 
mento da  som  ma  devida  no  menor  prazo  possível  art. 
52). 

9.°  Os  cabos  submarinos,  ligando  o  território  Ôecu- 
pado  a  um  território  neutro,  não  serão  destruídos  nem 
tomados,  senão  no  caso  de  absoluta  necessidade,  e.  nesse 
caso.  ao  concluir-se  a  paz  se  regularão  as  indemniza- 
ções (art .   õ4) 


O  circulo  da  acção  do  óccupante,  em  relação  ao 
paiz  oceupado,  eslá.  assim,  claramente  traçado.  A  ex- 
tensão do  seu  poder  tem  limites  tão  precisos  quanto 
a  matéria  o  permitte;  o  os  deveres,  que  lhe  erearam 
os  sentimentos  de  humanidade  e  a  ethica  elaborada 
pela  intelligencia  estimulada  pelo  coração,  actuam  co- 
mo força  a  um  tempo  inhibitoria  e  propulslva,  a  cujo 
imperativo,  não  pode  fugir,  sem  incorrer  em  responsa- 
bilidades. 

E  teria  a  oceupação  da  Bélgica  obedecido  a  esses 
preceitos  do  regulamente  de  liava  .' 

Xão,  podemos  a f firmar  sem  hesitar,  ainda  que  nos 
doa  formular  aecusação  tão  grave  a  um  povo  de  tão 
elevada  cultura,  cujos  espíritos  luminosos  na  philoso- 
phia,  nas  artes  e  na  seiencia.  têm  poderosamente  im- 
pulsado a  marcha  da  humanidade  através  dos  tempos. 

Por  mais  que  descontemos  os  exageros,  (pie  a  pai- 
xão, naturalmente,  creou  numa  quadra,  em  que  ella 
avassalava  os  espirites,  de  um  e  de  outro  lado.  a  verda- 
de é  que  os  dirigentes  allemães  substituíram,  na  oceu- 
pação da  Bélgica,  as  leis  e  os  costumes  da  guerra  ter- 
restre, pelo  arbítrio. 

A  Allemanha   mudou  o  systema  de  instrueçSo  pu- 
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blica  da  Belbica.  tanto  a  primeira  quanto  a  superior; 
aboliu  o  uso  da  lingua  nacional,  ou  impoz  uma  de  pre- 
ferencia a  outra ;  estabeleceu  uma  regulamentação 
nova  para  a  agricultura  e  as  industrias;  estabeleceu 
novas  leis  civis  e  criminaes;  creoú  tribunaes  de  juris- 
dieção  commum ;  substituiu  a  administração  civil  por 
outra . 

Outras  nfracções  mais  graves  ainda  se  apontam; 
mas  estão  fora  do  programma  que  me  foi  dado  pela 
Sociedade  Brazileira  de  Direito  Internacional.  Aliás 
não  era  preciso  mais  para  mostrar  a  que  ficou  reduzi- 
da a  Convenção  de  liava  sobre  as  leis  e  os  costumes  da 
guerra  terrestre,  não  obstante  ser  invocada  a  cada  mo- 
mento . 

Estas  infracções  provocaram  alguns  incidentes,  que 
merecem  recordação.  Não  mencionarei,  porém,  senão 
muito  poucos,  porque  não  tomei  sobre  mim  a  tarefa  de 
fazer  a  historia  da  oceupação  da  Bélgica,  e  sim,  tão 
somente,  a  de  sobre  esse  thema  fazer  algumas  conside- 
rações . 

Ilenri  Pirenne  e  Paul  Prédéric  foram  presos  em 
Gancl  por  ordem  de  Bissing,  governador  provisório  da 
Bélgica,  em  1916  e  remettidos  para  um  campo  de  con- 
centração na  Allemanlia .  Eram  ambos  homens  repre- 
sentativos da  intellectualidade  belga,  ambos  professo- 
res  da  Universidade  de  Gand,  onde  o  primeiro  ensina- 
va a  historia  da  Bélgica  e  o  segundo  a  historia  de  Flan- 
dres e  da  lingua  flamenga.  O  motivo  da  prisão  e  con- 
sequente deportação  foi  não  quererem  acceitar  a  flan- 
drização  da  universidade  por  imposição  do  inimigo,  en- 
tendendo elles  ser  essa  uma  questão  de  ordem  nacional 
interna,  que  somente  pelos  belgas  podia  ser  resolvida. 

"A  Allemanlia.  dizia  Bethmann  Holhveg,  no  Reichs- 
tag.  não  pôde  sacrificar,  á  iatinidade,  a  raça  flamenga 
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■por  tanto  tempo  opprimida.  Queremos  assegurar  a  essa 
raça,  o  desenvolvimento  normal  correspondente  á  sua  si- 
tuação, á  sua  língua  particular  e  a  seus  costumes  espe- 
eiaes"  (12).  E  como  dois  dos  mais  notáveis  profes- 
sores da  universidade  flamenga  recusaram  receber  do 
inimigo  o  que  se  propunham  obter  da  autoridade  nacio- 
nal, foram  duramente  punidos. 

Foi,  certamente,  a  instituição  de  tribunaes  allemães 
na  Bélgica,  em  contravenção  ao  que  fora  estipulado  em 
liava,  que  permittiu  uma  tão  desarrazoada  condemna- 
ção,  que  não  ficou  isolada,  antes  se  generalizou,  a  pon- 
1o  de  provocar  censuras  dos  neutros  e  justificar  a  deno- 
minação de  "terrorismo  .indiciário  em  paiz  de  oceupa- 
ção  allemã",  que  foi  dado  a  esse  systema  de  jurisdi- 
cções  exeepeionaes. 

Contra  a  instituição  desses  tribunaes  protestaram: 
O  Governo  Belga  (13),  o  Conselho  da  Ordem  dos  Advo- 
gados de  Bruxellás  e  as  Cortes  (1<>  Àppellação. 

Os  tribunaes  belgas  mostraram-Se,  firmemente, 
contrários  ;'i  applicação  da  lei  allemã  em  seu  paiz.  por 
effeito  da  oceupaçao,  embora,  de  accôrdo  com  os  prin- 
cípios do  direito  internacional,  reconhecessem  a  valida- 
de de  certas  medidas  tomadas  para  segurança  da  or- 
dem publica  e  conservação  da  vida  soe;al  cio  paiz. 
A  seguinte  emenda  do  aresto  do  Tribunal  de  Cassação 
de   Bruxellás,    proferido   em    20   de    Maio   de   1916,    nos 


(12)      Km  ('.limei.   [916,  p.  893  a  S(.t,".  segundo  o  .loin- 
ntil  dr  Genéve,  de  8  de  Abril  de  L916. 

13  Ye.ja-se  em  Clunet,  1918,  p.  929  a  930,  o  protes- 
to official  de  M.  H.  Cartou  de  Wiart,  Ministro  da  Justiça 
da  Bélgica;  ás  p.  1.132  e*1.133,  o  que  a  esse  respeito  es- 
creveu Kufferath;  e  no  anno  de  1920,  i>.  726,  uma  sentença 
da  Corte  de  Cassação  belga,  «mole  se  declara  que  o  julga- 
mento de  um  tribunal,  em  que  funecionavam  dois  assesso- 
res tio  juiz,  aos  quaes  a  autoridade  legitima  do  paiz  não 
delegou  o  poder  de  julgar,  não  apresenta  o  caracter  de 
acto  de  jyrisdicção   Liístituida  pela   lei   nacional. 
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dá  a  expressão   exacta  do  pensamento  da   magistratu- 
ra belga  neste  assumpto : 

"A  lei,  fórmula  geral  do  direito,  á  qual  é  um  dever 
civico  obedecer,  e  cuja  obediência  a  coacção  social  im- 
põe, é,  essencialmente  e  não  pôde  deixar  de  ser.  um  acto 
do  poder  soberano. 

Os  direitjs  do  oecupante  não  são  U-is.  nem  valem 
como  leis,  por  não  terem  em  si.  e  por  virtude  própria, 
o  mesmo  caracter  e  a  mesma  auctoridude.  que  a  legis- 
gislação  nacional  interna  do  Estado  occupado,  na  qual 
se  viriam  incorporar,  sem  ter  recebido  a  sancção  da  au- 
toridade legitima. 

Entretanto,  em  virtude  do  regulamento  annexo 
á  quarta  Convenção  de  Haya.  as  auctoridades  do  paiz 
occupado.  e.  em  particular,  as  auctoridades  judicia- 
rias, devem  se  conformar  com  as  medidas  tomadas,  que 
consistirem  em  ordem  ou  interdicção.  e  lhes  forem  dire- 
cta e  expressamente  dirigidas  pelo  oecupante.  no  in- 
tuito de  assegurar  a  vida  politica  do  Estado  occupado. 
nos  limites  desse  objecto. 

As  jurisdicções  belgas  devem  observar  as  medi- 
das decretadas  pelo  oecupante.  em  respeito  á  fé  dos  tra- 
tados c  em  obediência  á  sua  lei  nacional,  sem  apreciar 
essas  medidas  e  sem  assumir,  no  apreeial-as,  responsa- 
bilidade alguma  quanto  á  sua  necessidade  e  á  sua  ef- 
íreacia."    (13-A) . 

Não  é  para  admirar  que  a  Allemanlia  se  tenha  ex- 
cedido em  seus  poderes  de  oecupante,  por  Ires  razões, 
cada  uma  delias  tão  poderosa  que  difficil  seria  affir- 
mar  qual  mais  o  fosse;  porém  nem  todas  particular- 
mente da  Allemanlia. 

1."     O  '"pensamento  allemão  formára-se  no  sentido  de 
transformar,  a  oceupação  de   guerra   em   annexação." 


(13  A;    Clunct.   1920,  p.  727. 
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Para  demonstrar  esta  affirmação,  bastará  invo- 
car o  dispositivo  do  Código  Militar  allemão  qne  pune 
os  delictos  eommettidos  contra  os  funccionarios  insti- 
tuídos pelo  Governo  allemão,  em  paiz  occupado  como  se 
o  acto  fosse  praticado  na  AUemanha,  e  por  applicação 
da  lei  allemã.  Esta  ultraterritorialidade  conferida  ao 
império  da  lei  allemã  aberra  dos  princípios  do  direito 
internacional  especialmente  quando  a  occupação  asV 
senta  em  paiz  submettido,  cuja  população  espera,  re- 
signadamente, a  solução  do  conflicto  entre  as  forças 
belligerantes.    (14). 

Este  dispositivo  mostra  que  o  pensamento  ai 
vente  se  achava  profundamente  radicado  no  espirito  mi- 
litai' allemão.  no  que  se  concordou  em  chamar,  talvez 
sem  muita  exactidão,  espirito  prussiano.  Ma-  essa  ten- 
dência não  se  notava  somente  nas  classes  e  nas  leis, 
propriamente  militares.  O  Chanceler  Bethmann  Hol- 
hveg  mostrou-se   no  Reichstag,  por  vezi  das,  um 

annexacionalista  decidido.  Recordo  apenas  estas  pala- 
vras -pie  correram  o  mundo  transcriptas  em  livros  e 
jornaes:  "Ninguém  imagine  que  vamos  restituir  os 
territórios  occupados  no  occidcnte.  que  o  sangue  do 
nosso  povo  regou,  sem  garantias  completas  para  o  nos- 
so futuro;  hão  de  nos  dar  garantias  effectivas  de  que  a 
Bélgica  não  será  um  Estado  vassalo  da  Inglaterra  o 
da  França;  de  que  não  servirá,  militar  e  economica- 
mente, de  bastião  contra  a  AUemanha.  Ahi  também  não 
lia  'siatu  quo  ante",  também  ahi  a  AUemanha  não  pôde 
entregar  á  wallonização  a  gente  flamenga  por  tanto 
tempo  achincalhada.  Queremos  fazer  delia  a  nação. 
que  reclamam  o  seu  grande  desenvolvimento  e  o  seu 
génio,  uma  nação  senhora  de  sua  lingua.  e  segura  de 
sua  unidade;   não  queremos  visinhos   que,   de  novo.   se 


l  í     Militeraesethrich   Fur  'las  Deutsche  Reich;     161 
Ver  também  Clunet,   1917,  p.  518. 
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liguem  contra  nós,  para  nos  estrangular;  queremos  li- 
sinhos, que  trabalhem  eomnosco  e  eom  os  quaes  traba- 
lharemos em   proveito  reciproco'.    (15    . 

E'  a  linguagem  de  quem  abateu,  pesadamente,  a 
mão  sobre  o  fraco  e  diz:  isto  é  meu.  E"  o  pensamento 
de  quem  vê  na  oceupação  de  guerra  fundamento  para 
a  soberania  sobre  o  território  do  povo  vencido.  Oc2U- 
par  é  possuir,  dominar  e  dispor.  Oceupação  é  con- 
quista, 

2.°  '"A  Allemanha  não  concebia  a  possibilidade  de 
perder  a  guerra,  e  ao  vencedor,  segundo  o  militaris- 
mo," que  não  chamarei  prussiano.  porque  a  Prússia  lhe 
servia  um  ''habitat**  muito  reduzido,  'Mudo  ê  permitti- 
do".  principalmente  quando     —  lor  "é  um 

eleito,  afim  de  realizar  determinada  missão,  para  o  qual 
o  fadaram  as  suas  qualidades  ethnicas  superiores." 

3.°  "As  grandes  potencias",  ou  affirmem,  franca- 
mente, que  a  força  domina  o  direito,  ou  vejam  na  sua 
utilidade,  a  forma  preponderante  do  justo:  ou  sob  o 
manto  enganoso  de  idéalidades  seduetoras,  disfarcem 
o  seu  egoismo.  '•tinham*',  pelo  menos  até  o  momento 
de  romper  e  desenvolver-se  a  guerra  mundial  "um  di- 
reito rigido  para  os  fracos,  e  um  direito  acommodaticio 
para  sua  própria  applicação;  uma  ethica"  de  platafor- 
ma, para  ser  conclamada  em  publico,  e  outra  de  exej 
hebraica,  de  que  se  serviam  nas  oceasiões  oppòrtunas. 

Disse  Amaro  Cavalcanti,  com  muita  razão  que,  ^: 
fossemos  argumentar  com  os  actos  e  factos  da  ultima 
guerra,  em  que  se  empenharam,  durante  quatro  annos. 
as  nações  mais  cultas  do  mundo,  teríamos  de  del;i- 
rar  que  ou  não  existia  o  direito  internacional,   ou  que 


15     Le  crime,     par  1'auteur  de     Pacusse,     Librarié 

Payot    et   Cie..  Lausanne  —   Paris.   p.    Í7. 
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cessara  de  existir  "do  facto",  entre  as  diversas  nações, 
na  luta  ou  fora  delia . 

No  campo  do  direito,  continua  o  nosso  egrégio  Pre- 
sidente, a  devastação  foi  a  mais  completa,  nada  ficando 
intacto  para  attestar  a  sua  existência  entre  os  belli- 
gerantes,  todos  olles  dominados  de  fúria  sanguinária."' 

"E,  si  assim  suecedia  dentro  das  raias  da  luta.  fora 
delia  as  nações  se  viam,  igualmente,  privadas  das  ga- 
rantias communs,  conhecidas,  que  o  direito  internacio- 
nal sempre  assegurava,  em  condições  ou  circumstan- 
cias  análogas.*' 

Não  é  para  exculpar  a  Allemanlia  imperial  de  suas 
violações  do  direito  da  guerra  que  faço  estas  conside- 
rações e,  sim,  para  assignalar  o  desvio  da  mentalidade 
humana,  e  não  somente  allemã  que,  olvidada  do  ensi- 
no dos  espíritos  mais  puros,  que  têm  honrado  a  espé- 
cie, se  enfartara  de  megalomania  militar;  se  desvai- 
rava na  inflação  das  riquezas  materiaes;  e  se  amos- 
quinhava  em  tarefas  anti-sociaes. 

Era  preciso  estirpar  esse  monstruoso  carcinoma. 
E  a  operação  foi  feita,  brutalmente,  a  ferro  e  fogo. 

Das  ruínas  do  mundo,  (pie  se  despedaçou  na  con- 
flagração, está  surgindo  um  novo  mundo,  que  ha  de  ser 
organizado  e  dirigido  pelo  direito,  como  o  exigem  as 
grandes  dores  humanas,  que  o  regimen  passado  occa- 
sionou,  ou  morrerá  de  miséria  orgânica. 

O  direito,  por  seu  turno,  também  se  renova  para 
realizar  a  sua  funeção  de  prover  a  sociedade  de  órgãos 
necessários  á  sua  vida  e  ao  seu  desenvolvimento.  E 
mais  profundamente  do  que  qualquer  outro  ramo  do  di- 
reito, se  ha  de  remodelar  o  direito  internacionad,  livre 


(16)    A   renoDação  do  direitt    internacional,  no  Jornal 
do  Commercio  de  13  de  Julho  de  1921,  edição  matutina  do 

Rio  de  Janeiro. 
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de  idéas.  noções  e  institutos,  que  o  tornam  inapto  a  ser- 
vir á  videi  pacifica  dos  povos  no  trabalho  commum  ;'i 
civilização . 

Vede  a  obra  de  liava.  Grandiosa  que  foi.  ua  fe- 
cunda approximaçao  das  gentes  dos  diversos  pontos  do 
globo ;  e  no  semear  ídéas,  que  se  não  perderam,  embo- 
ra não  fruetificassem  todas  no  momento,  apenas  poude 
construir  o  direito  da  guerra,  isto  é.  pôr  freios  na  bar- 
bárie, para  que  se  não  desmanchasse  em  devastações 
deshumanas.  Como.  porém,  não  conseguisse  lançar  ú^ 
sólidos  fundamentos  do  direito  da  paz,  tarefa  superior 
á  capacidade  de  uma  Conferencia,  porque  ha  de  ser  a 
elaboração  lenta  da  disciplina  dos  espíritos  e  resultar 
da  estirpação  progressiva  das  causas  da  guerra,  a  sua 
construcção  desabou,  como  as  lendárias  muralhas  de  Je- 
ricó ao  fragor  dos  clarins  marciaes.  Nem  foi  preciso 
o  martelar  violento  das  machinas  de  guerra. 

A  nossa  missão  é  hoje,  portanto,  juntar  os  fra- 
gmentos que  o  mar  arrojou  á  praia,  após  o  naufrágio, 
pôr  de  lado  o  imprestável,  aproveitar  as  permanências 
definitivas  do  direito,  e  acereseentar.  ao  que  as  gera- 
3  passadas  nos  deixaram  de  bom.  o  que  de  melhor 
puder  produzir  a  nossa  intelligeneia.  desembaraçada 
dos  preconceitos  tradicionais . 

E  si  bem  trabalharmos,  confiantes  e  bem  orien- 
tados, próximo  estará  o  dia  em  que  não  será  mais  a  oc- 
eupação  de  guerra  objecto  de  dissertações,  salvo  em 
eathedras  de  historia,  porque  o  direito  internacional  do 
futuro  terá  cancellado  esse  e  outros  capitulo^  de  sua 
codificação. 


Discurso  pronunciado  pelo  Prof.  Dr.  Octávio  Tavares 
numa  sessão  solemne  em  honra  do  Prof, 
Dr.  J,  J.  Seabra. 


Meus  senhores.  Levanto-nie  neste  momento  para 
dar  desempenho  a  uma  incumbência  que  muito  me  des- 
vanece: a  de  .saudai-,  em  uome  dos  professores  da  Fa- 
culdade de  Direito,  ao  exmo.  sr.  dr.  José  Joaquim 
Seabra . 

Elie  vem  de  visita  a  Pernambuco,  e  nos  vem  daquel- 
ln  terra  ;i  respeito  da  qual  já  disso  alguém,  que  todos 
vos  conheceis  e  amaes,  som  que  necessário  soja  citar- 
Ihe  aqui  o  nome— "que  é  uma  região  saturada  de  espiri- 
tualidade, onde  a  intelligeneia  nos  envolve  e  enche  o 
ambiente  como  o  azul  da  atmosphera,  a  luz  solar  e  a  do- 
çura das  nossas  virações;  onde  as  multidões  amam  a 
eloquência  e  bebem  com  delicia  os  prazeres  da  palavra 
nos  lábios  dos  grandes  oradores;  onde  as  massas  têm,- 
por  instiuoio.  os  sentimentos  das  grandes  questões  fla- 
cionaes,  e  como  o  ouro  nos  garimpos  dos  nossos  admirá- 
veis sertões,  o  génio  politico  assoma  è  resurte,  do  seio 
do  povo,  com  a  espontaneidade  das  prendas  de  raça  de- 
baixo de  certos  céus  privilegiados." 

Elle  vem  da   Bailia. 
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A  nós  pernambucanos  corre  o  imperioso  dever  de 
abrir  alas,  para  que  passe,  envolvido  nas  nossas  home- 
nagens, o  patrício  illnstre. 

Apresentar-se  aqui  alguém  em  nome  da  Bahia  é 
realizar  uma  conquista. 

E'  recordar  que  mis  paginas  mais  luminosas  da 
nossa  historia  refulge  a  intelligencia  incomparável  dos 
bahianos.  de  par  com  as  irradiações  do  seu  heroísmo. 

E'  recordar  ainda  que.  no  decorrer  dos  tempos,  ba- 
hianos e  pernambucanos  se  têm  irmanado  muitas  vezes 
em  torno  da  mesma  bandeira,  inspirado  nas  mesmas 
crenças,  vivendo,  luetando  e  morrendo  pelos  mesmos 
idéaes . 

Entretanto,  o  dr.  Seabra,  meus  senhores,  não  tem 
necessidade  de  nos  exhibir  credenciaes . ; 

Não.     O  dr.   Seabra   impõe-se  por  si  mesmo. 

A  sua  recommendação  está  nos  seus  próprios  fei- 
tos. O  que  o  dignifica  e  eleva  são  os  grandes  serviços 
per  elle   prestados  á   nossa   pátria. 

A  sua  personalidade  já  attingiu  na  galeria  dos  nos- 
sos homens  públicos  ás  elevadas  proporções  pelas  quaes 
costumamos   reconhecer   os   varões   ilíustres. 

Não  ha  neste  meio,  não  ha  entre  os  seus  collegas 
desta  Faculdade,  entre  os  jovens  que  aqui  estudam. 
quem  lhe  desconheça  os  traços  biographicos . 

Desde  que  elle  passou  de  alumno  da  nossa  Escola 
de  Direito  a  professor  substituto,  após  um  brilhante  con- 
curso, que  o  impoz  como  jurista  e  mestre,  até  o  mo- 
mento presente,  em  que  o  vemos  cheio  de  alento  e  de  ar- 
dor cívico,  a  despeito  de  todas  as  tempestades  que  tem 
affrontado  impávido,  no  decurso  de  unia  longa  existên- 
cia, com  a  alma  sempre  joven,  como  se  estivesse  agora 
terçando  as  suas  primeiras  armas,  conhecemos  todos 
nós  os  grandiosos  traços  da  sua  rutilante  fé  de  officio. 

Aqui  ascendeu  elle  a  todas  as  posições  que  o  ma- 
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gisterio  lhe  podia  porporcionar :  lente  substituto,  Lente 
cathedratico,  director  da  Faculdade. 

Ao  inaugurar-se  no  paiz  o  regimen  republicano,  a 
sua  adorada  Bahia  o  reclama,  e  a  Faculdade  do  Re- 
cife teve  de  resignar-se  ao  seu  afastamento,  que  se  pro- 
longou até  hoje. 

Inicia-se  a  sua  carreira  parlamentar. 

Eleito  pelos  seus  conterrâneos,  o  temperamento 
combativo  do  dr.  Seabra,  para  quem  não  existe  a  dissi- 
mulação, porque  elle  só  sabe  oceupar  as  posições  defi- 
nidas, sem  embargo  dos  ódios  que  possa  provocar  e  dos 
perigos  a  que  possa  se  expor,  as  suas  qualidades  de  com- 
mando  e  o  desassombro  da  sua  condueta  mais  de  uma 
vez  o  elevaram  á  posição  de  "leader",  nus  períodos  ma  s 
agitados  da   nossa    vida    parlamentar. 

Com  as  suas  convicções  não  sabe  transigir. 

Adversário  decidido,  mas  nobre,  do  Marechal  Plo- 
riano  Peixoto,  soffreu  os  horrores  do  desterro,  mas  a 
sua  cerviz  não  se  dobrou.  De  volta  das  regiões  ínhos- 
pitas  da  extrema  Amazónia,  para  Onde  fora  exilado,  ao 
explodir  a  revolta  da  armada,  a  6  de  setembro  de  Is'1:!. 
o  dr.  José  Joaquim  Seabra  Eoi  recolher-se  a  bordo  de 
um  dos  navios  de  guerra  da  esquadra  revoltosa  do  al- 
mirante Custodio  de  .Mello,  para  partilhar  com  «>s  seus 
amigos  e  correligionários  todos  os  perigos  da  luta  e 
aguardar  com  elles,  no  ponto  mais  arriscado,  a  sorte 
das  armas.  Era  incontestavelmente  um  antagonista  di- 
gno do  Marechal  de  Ferro. 

Terminada  a  revolta  da  armada,  pela  victoria  da 
legalidade,  devido  á  resistência  brônzea  de  Floriano, 
dedicou-se  o  dr.  Seabra  ao  venerando  Prudente  de  Mo- 
raes, a  alma  de  puritano,  que  quiz  talhar  para  si  na 
historia  politica  da  Republica  o  papel  de  pacificador, 
que  o  immortalizou,  fazendo  cessar  os  ódios  e  as  perse- 
guições que  a  guerra  civil  ateiára  em  ''do  o  Brasil. 
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Mais  tarde,  as  paixões  desordenadas  reavivaram 
entre  os  nossos  concidadãos  o  espirito  de  facção,  e  ho- 
mens desvairados  pelo  furor  partidário  assalariaram  um 
braço  homicida  para  ai  tentar  contra  a  existência  de 
Prudente  de  Moraes,  em  defeza  de  quem  cahiu  assas- 
sinado o  heróico  marechal  Bittencourt. 

Aberto  o  julgamento  dos  aceusados,  apresentou^se 
o  eh*.  Seabra  no  tribunal  do  jury  por  parte  da  família 
Uittencoúrl  e.  em  raptos  de  uma  eloquência  repassada 
de  indignação,  fulminou  os  culpados,  clamando  p^y  jus- 
tiça, para  que  não  ficasse  impune  o  precedente  mons- 
truoso, que  nos  fizera  regredir  aos  tempos  ominosos  em 
que  a  perfídia,  o  punhal  e  o  veneno  resolviam,  as  ques- 
tões  politicas    . 

Ministro  mais  tarde  do  conselheiro  Rodrigues  Al- 
ves, sabemos  como  elle  se  dedicou  á  defeza  do  regimen 
constitucional  e  como  a  sua  acção  enérgica  contribuiu 
decisivamente  para  a  victoria  da  Legalidade  numa  das 
crises   mais   agudas   que   abalaram    as    instituições. 

Sempre  reeleito  deputado  e  senador  pelo  seu  Esta- 
do,  varias  vezes  tem  sido  ministro. 

Pela  segunda  vez  governa  a  Bahia. 

Nenhum  brasileiro  ha  provado  maiores  controvér- 
sias ou  enfrentado  adversários  mas  encarniçados.  Mas 
até  hoje,  nem  uma  vez  siquer  se  fez  ouvir  ainda  para 
atirar-lhe  a  injuria  com  que  tão  frequentemente,  com 
tanta  crueldade  e  injustiça,  se  vergasta  a  face  dos  nos- 
sos homens  públicos,     a    improbidade. 

A  pobreza  honrada  do  dr.  Seabra  tem  sido  respei- 
tada até  pelos  seus  mais  odientos  desaf tectos . 

Ainda  não  appareceu  quem  quizesse  offerecer  ao 
paiz  o  cruciante  espectáculo  de  eoagil-o  a  vir  prestar 
contas  em  publieo  dos  modestos  meios  que  lhe  têm  gran- 
geado  o  seu  trabalho  e  sua  actividade. 
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De  tudo  o  que  até  aqui  tenho  dito.  em  rápidas  e 
descosidas  phrases,  j)reoceupado  sem  pie  com  a  neces- 
sidade de  não  abusai-  excessivamente  da  bondade  do  au- 
ditório, quero  destacai-  da  individualidade  forte  do  dr. 
Seabra  esses  traços  predominantes:  a  energia  inque- 
brantável, uma  acção  e  uma  coragem  que  nunca  co- 
nheceram desfalleeimentos,  e  a  honestidade.  .Mas  para 
completar  este  perfil,  esboçado  por  mão  imperita,  jul- 
go indispensável  acerescentar  uma  característica  ain- 
da:    a  generosidade. 

São  de  hontem,  meus  senhores,  «is  factos  políticos 
que  determinaram  Ruy  Barbosa  a  renunciar  <>  manda- 
to glorioso,  que  a  Bahia  lhe  vinha  renovando  ha  trinta 
annos,  para  que  o  génio  protector  da  imsxa  raça  e  da 
nossa  nacionalidade  pudesse  fazer  tia  tribuna  do  Se- 
nado da  Republica  —  "o  terror  de  todas  as  tyrannias  e 
de  todos  os  fanatismos,  e  a  esperança  de  todos  os  que 
forem  opprimidos  á  face  do  céo"  —  segundo  uma  plira- 
se  de  Victor  Hugo  em  referencia  á  tribuna  franceza  ao 
tempo  de    Mirabeau. 

Não  ha  (piem  ignore  no  Brasil  que  Ruy  Barbosa 
tem  sido  o  maior  dos  adversários  do  dr.  Seabra  na  poli- 
tica da  Bahia.  Mas  o  que  teria  feito  naquellas  cirtíUm- 
stancias  um  politico  vulgar,  que  era  dar-se  parabéns. 
vendo  remetter-se  ao  silencio  e  á  inactividade  o  athleta 
iiivcncivel  «pie  o  combatia,  para  em  seguida  substituil- 
o  por  alguma  nulidade  bastante  inconsciente  que  accei- 
lasse  a  prebenda,  não  foi  o  (pie  fez  o  illustre  bra- 
sileiro a   quem   prestamos  as   nossas   homenagens. 

O  dr.  Seabra  apresentou,  elle  próprio,  em  nome 
da  situação  politica  e  do  partido  de  (pie  é  chefe,  ao 
eleitorado  da  Bahia,  a  candidatura  de  Ruy  Barbosa,  e, 
após  a  eleição,  foi  elle  mesmo  entregar  ao  seu  glorioso 
antagonista  o  diploma  de  senador. 

E     este,   eonfessemol-o,      meus   senhores,    um    ras<_ro 
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TOiico  na  historia  pplitica  da  nossa  pátria,  e  o  homem 
que  assim  procedeu  uma  vez,  está  retratado  para  a 
posteridade,  quaesquer  que  sejam  os  erros  que  tenha 
eommettido . 

Meus  senhores. 

0  dr.  Seabra  cnrarna  na  actualidade  politica  da 
nossa  pátria  uma   nobre  idéa. 

De  ha  muito  vem  sendo  adoptada  no  paiz  a  praxe 
condemnavel  de  serem  es  candidatos  aos  postos  da  su- 
prema magistratura  da  Republica  indicados  pelos  che- 
fes  de  partidos,  que  fazem  em  seguida  ratificar  essa  in- 
dicação no  seio  de  convenções,  que  nada  mais  repre- 
sentam «lo  (pie  a  somma  das  conveniências  dos  apresen- 
tantes  daquelles  candidatos. 

•Já  Ruy  se  insurgira  contra  esta  viciação  dos  nos- 
sos hábitos  politicos . 

Renova-se,  agora,  a  questão.  0  Rio  Grande  do  Sul 
foi  o  primeiro  Estado  da  União  a  assumir  uma  attitude 
inequívoca  contra  a  continuação  do  máo  precedente, 
conforme  se  vê  da  doutrinação  rectilínea  do  impolluto 
republicano  dr.  Borges  de  Medeiros,  que  no  seu  cele- 
bre telegramma  aos  próceres  mineiros  dizia  —  '"já  ser 
tempo  de  substituir-se  a  pratica  de  convenções  para  ho- 
mologar e  proclamar  candidatos  já  escolhidos,  por  ou- 
tra mais  republicana  e  edificante,  que  começasse  por 
facilitar  á  apreciação  publica  o  debate  amplo  das  idéas 
e  opiniões  dos  candidatos,  para  terminar  pela  investi- 
gação das  qualidades,  requisitos,  méritos  e  serviços  de 
cada  um.  como  o  meio  de  realizar-se  uma  escolha  con- 
scienciosa e  popular". 

Effec'r!i vãmente,  ninguém  poderá  contestar  ser  jus- 
to e  lógico  que  um  povo  que  foi  pedir  as  linhas  archi- 
teetonicas  do  seu  regimen  politico  á  grande  republica 
jiorte-americana,   não  pode  e  não  deve  repellir  ou  de- 
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turpar  as  praticas  salutares  com  que  alli  se  applica 
aquelle  regimen . 

E  agora  o  pleito  vae  ser  travado  nesse  terreno:  — 
de  um  lado  o  opportunismo  politico,  que  quer  conservar 

praxes  contrarias  ao  regimen;  do  lado  opposto  são  os 
princípios  «la  verdadeira  democracia. 

Os  scepticos  c  os  egoistas,  certo,  vão  encontrar  mais 
uma  voz  grandes  difficuldades  em  comprehender  como 
é  possível  que  seja  alguém  capaz  de  fazer  o  sacrifício 
do  seu  socego  e  das  suas  conveniências  paia  alistar-se 
num  partido  em  que  se  vae  combater  por  uma  simples 
Ldéa,  unicamente  por  amor  a  um  principio. 

Entretanto,  "(piem  segue  attentamente  o  curso  da 
historia,  como  sabiamente  pondera  Gustavo  Le  Bon  na 
sua  "Psychologia  dos  tempos  novos-'  —  vê  que  os  ho- 
mens se  fazem  muito  mais  facilmente  matar  pelas  idéas 
do  que  pelos  interesses.  Os  acontecimentos  culminan- 
tes do  passado:  cruzadas,  nascimento  do  islanismo, 
guerras  de  religião,  revolução  franceza,  e  muitos  ou- 
tros,  foram  determinados  por  idéas. 

São  ellas  que  guiam  o  mundo,  crêam  ou  destroem 
as  civilizações  e  os  impérios." 

Seja,  porém,  (piai  for  o  resultado  desse  grande 
prélio  (pie  vae  seu-  travado  nas  urnas:  ou  vençam  os 
principios,  ou  triumphe  mais  uma  vez  a  politica  do  op- 
portunismo (pie  tanto  ha  retardado  a  nossa  evolução 
social,  o  exemplo  ha  de  ficar  e  lia  de  produzir  no  por- 
vir os  seus  effeitos  salutares. 

Os  homens  desapparecem ;  os  partidos  se  dissolvem: 
os  interesses  mudam.  As  idéas  fecundas,  porém,  per- 
duram, resistem,  tenazmente,  e  acabam  por  se  objecti- 
var em  fados,  em  regras  de  conduçta,  em  códigos,  em 
instituições. 

Que  venha,  pois.  a  luta.  para  que  possamos  mais 
tarde  verificar  se  é  de  facto  um  principio  fecundo  para 
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;i  democracia  brasileira  esse  por  que  se  batem  agora 
quatro  Estados  da  União,  tendo  á  sua  frente  homens 
da  envergadura   moral  do  dr.   José  -Joaquim  Seabra. 

Exmo  sr.   dr.   Seabra . 

Entre  as  paginas  mais  formosas  da  historia  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife,  ha  uma  que  muito  a  en- 
vaidece e  que-  nunca  relemos  sem  justificado  orgulho. 
E'  a  que  se  refere  ao  concurso  que  pretendeu  o  governo 
fosse  aqui  realizado  ha  anu  os  para  preenchimento  da 
vaga  de  v.  exc,  quando,  durante  a  guerra  civil,  foi 
v.  exc.  [Ilegalmente  privado  da  sua  cathedra  vitalícia, 
conquistada  pelo  trabalho  e  a   golpes  de  talento. 

Informam  as  memorias  históricas  desta  Escola  que 
no  Recife  houve  um  dia  em  (pie  os  poderes  públicos  ap- 
pellaram  para  a  Faculdade,  que  ainda  tinha  a  sua  sede 
na  antiga  capital  de  Pernambuco,  solicitando  após  a 
cooperação  para  dominai'  a  insurreição,  que  maus  ele- 
mentos sociaes  haviam  desencadeiado  nas  ruas  da  ci- 
dade. E  da  velha  Marim  desceu,  sem  perda  de  tempo, 
um  batalhão  académico,  tendo  á  frente  Joaquim  Nunes 
Machado,  que  havia  de  derramar  um  dia  o  seu  sangue 
generoso  na  praça  publica,  pela  causa  do  liberalismo 
pernambucano, 

De  outra  vez,  ao  tempo  da  guerra  do  Paraguay,  o 
velho  Trigo  de  Loureiro  sahiu  da  sua  aula  de  Direito 
Civil  acompanhado  de  seus  aluirmos  para  se  irem  offe- 
recer  ao  presidente  da  província  afim  de.  alistados  to- 
dos, desde  o  velho  mestre  de  setenta  annos  de  edade 
até  ao  mais  moço  dos  seus  discípulos,  num  batalhão  de 
voluntários  da  pátria,  partirem  para  os  campos  do  sul. 
em  defeza  da  honra  da  nossa  bandeira  vilipendiada 
pelo   dictador   Solano   Lopez. 

Quando  Xabueo  nos  comícios  abolicionistas  em 
1884  combatia  a  monstruosa  instituição  esclavagista  e, 
mais    tarde,  em  1889,  Martins  Júnior  e  Silva.  Jardim  se 
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batiam  pela  idéa  republicana,  a  phalange  sagrada  que 
com  seus  peitos  amparava  aquelles  paladinos  da  civi- 
lização era  eonstituida  por  estudantes  desta  Faculda- 
de . 

TTm  tal  passado  não  pude  suggerir  senão  actos  de 
altivez  e  de  bravura  civica. 

E  foi,  effectivamente,  em  nome  desse  passado  que 
os  académicos  do  Recife  se  insurgiram  em  1893  contra 
o  esbulho  de  que  fora  victima  o  seu  idolatrado  mestre, 
protestando,  clamando,  indisciplinando-se,  indo  ai»'-  ás 
violências  extremas,  até  á  destrituiçao  do  mobiliário  da 
Faculdade,  até  a  jogar  bombas  explosivas  na  sala  em 
(pie  funecionava  a  congregação  dos  lentes; 

Por  vezes  o  edifício  da  Academia  na  praça  Deze- 
sete  foi  cercado  pelas  baionetas,  mas  a  agitação  não 
cessava . 

Todos  os  meios  foram  empregados  para  a  manu- 
tenção da  ordem,  como  se  a  ordem  contra  o  direito  pu- 
desse se-  concebida   pelo  espirito  dos  juristas. 

E  o  concurso  não  se  ponde   realizar  nunca. 

0  attentado  contra  o  direito  do  <\r .  Seabra  não  s? 
consummou  aqui,  e  não  se  consuinmou  porque  não  o 
riuizeram,  porque  não  o  consentiram  os  estudantes  .1  i 
Faculdade  do  Recife. 

Exmo.   dr .    Seabra. 

Prosiga  v.  cxi'..  na  sua  carreira,  já  tão  dpulentada 
de  serviços  ao  nosso  paiz. 

Em  todos  os  tempos,  em  todas  as  occasiões,  porém, 
seja-lhe  a  sorte  prospera  ou  adversa,  não  esqueça  nunca 
que  nesta  casa  v.   exc.   só  encontrará  amigos. 

Triumphante,  elevado  ás  culminancias  do  poder, 
prestigioso  e  respeitado;  vencido,  sentindo  silvar  em 
torno  ile  si  as  seitas  envenenadas  do  ódio  e  da  calum- 
nia  ;  envaidecido  pelas  aedamações  do  povo  ou  lacerado 
pi  la  maledicência  e  a  inveja,  maguado  pelas  injustiças 
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c  maltratado  pelas  agruras  do  exilio,  esta  velha  Fa- 
culdade será  sempre  para  v.  exc.  um  recinto  de  paz. 
um  abrigo,  um  tecto  sob  o  qual  o  acolheremos  com  as 
mesmas  effusões  e  as  mesmas   homenagens. 

Exnio.  sr.   dr.   Seabra   . 

Receba  v.  exc.  as  saudações  dos  seus  sollegas  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


A  ílíusão  individualista 


si  as  concepções  da  metaphysica  individualista,  que 
serve  de  base  theorica  ao  conservatorismo  politico 
da  nossa  época,  têm  a  sua  razão  dé  ser  na  historia  da 
civilização  moderna;  si  retratam  um  estado  de  espiri- 
to francamente  revolucionário  no  tempo  em  que  surgi- 
ram; si  exprimem  um  vigoroso  impulso  de  emancipa- 
ção económica,  moral,  intellectual,  um  sonho  de  liber- 
dade contra  um  regimen  de  oppressao,  mantidos  por 
instituições  anachronicas ;  não  podem  mais  correspon- 
der, integralmente,  a  novas  aspirações  da  consciência 
contemporânea . 

<)  individuo,  unidade  abstracta,  preexistente  a  toda 
organização  social,  com  "direitos  naturaes  e  imprescri- 
ptiveis"  a  determinarem  substancialmente  a  génese  e 
a  finalidade  "de  toda  associação  politica",  não  passa 
de  uma  encantadora  miragem  do  idealismo  philosophi- 
co  do  século  dezoito. 

Em  vez  de  um  ser  presocial,  ao  mesmo  tempo  cau- 
sa efficiente  e  causa  finalística  do  evolvei-  jurídico; 
em  vez  de.  simultaneamente,  força  centrífuga  e  força 
centrípeta   na  dynamica  das  actividades  humanas,  veiu 
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a  experiência  scientifiea  revelar  que,  nas  edades  mais 
longínquas  da  prekistoria,  se  encontra  o  individuo  in- 
eorporado  a  uma  horda,  a  uma  família,  a  unia  classe,  a 
um  aggregado  qualquer;  e  ^si  entidade  originaria- 
mente  livro,  com  direitos  invioláveis  que  a  sabia  natu- 
reza tivesse  codificado  e  inscripto  no  intimo  da  su"alma. 
é  uma  linda  ficção  que  a  sociologia  genética  definitiva- 
mente desfez. 

0  que.  em  synthese,  se  tem  apurado,  é  que  o  in- 
dividuo é  uma  miniatura  do  espelho  de  mil  cores  em 
que  a  sociedade  se  reflecte;  um  resumo  ao  vivo  da  his- 
toria da  sua  raça:  uma  pagina  do  romance  da  sua 
época  ou  da  civilização  em  que  vive. 

Tendências,  hábitos,  crenças,  idéas.  tudo  o  que 
constitue  a  sua  personalidade,  si  assenta  em  estratifa- 
bio-psyehicas,  toma  um  colorido,  uma  tonalidade 
expressiva  do  ambiente  soCial.  Sem  este  ambiente,  a 
arte.  a  religião  a  moral,  o  direito,  quando  não  deixas- 
sem de  existir,  reduzir-se-iam  a  formas  rudimentares. 
imprecisas,   fugidias   da    evolução   da    espécie. 

0  homem,  qual  o  modelaram  os  philosophos,  os  eco- 
nomistas e  os  puristas  do  liberalismo  metaphysico,  só 
existe,  pois.  como  ereação  artificial  a  que  se  oppõe  o 
homem  animal  sociável,  a  desentranhar-se  lentamente 
da  massa  collectiva,  a  polarizar  as  mutações  desta,  a 
assumir  pouco  a  pouco  a  posição  de  uma  unidade  social. 
differenciada,   autónoma,   no   consorcio   humano. 

A  liberdade,  a  propriedade  privada,  as  preroga- 
tivas  do  cidadão  participante  das  funcções  publicas, 
nem  derivaram  de  uma  determinação  da  vontade  in- 
dividual, cm  virtude  de  um  contracto,  nem  se  talha- 
ram a  golpes  de  espada  na  luta  pelo  direito.  Emana- 
ram, antes,  das  próprias  condições  existenciaes  da  s<>- 
dade,  cipós  um  longo  processo  de  adaptações  natu- 
raes  e  históricas,  <<  qual,   concretizando-se.  já   na   anti- 
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guidade,  com  a  codificação  do  direito  romano,  conti- 
nuou séculos  depois  pelo  movimento  libertário  das  com- 
munas,  até  que.  com  a  queda  das  monarchias  absolutas, 
se  constituiu  uma  das  grandes  forças  motrizes  do  pro- 
gresso contemporâneo.  As  theorias  individualistas  são 
percepções  illusorias  desse  processo  profundamente  so- 
ciológico; fazendo  de  um  individuo  um  sor  que  se  sobre- 
põe á  communidade,  pelo  qual  e  para  o  qual  se  fun- 
daram todos  os  systemas  jurídicos  e  politicos,  tendem 
ellas  a  dissipar-se  como  um  sonho;  além  de  terem  de- 
turpado a  realidade,  "enveneraram,  como  justamente 
observa  Sumner  Maine,  a  intelligencia  humana  e  a  i<>r- 
naram  capa/  das  extravagâncias  em  que  cila  cahiu  nu 

fim    do    século    de/oito". 

Mais  do  (pie  isto,  servem  ainda  hoje  de  esteio  dou- 
trinario  de  uma  ordem  social  que.  enfeitando-se  com 
n  rotulo  visloso  de  democracia,  mal  disfarça  um  regi- 
men de  arbitrariedades  e  de  extorções.  Porque,  si  se 
fez  de  cada  individuo  um  ser  livre,  soberano  nus  urnas, 
este  '"podei-  eminente"  não  impede  que  elle  seja  um  es- 
cravo nas  fabricas,  si  concorre  elle  com  os  seus  bra- 
çoS)  com  os  seus  haveres,  com  a  sua  dedicação  para 
manter  uma  engrenagem  governamental  (pie  o  proteja 
e  garanta,  pesa-lhe  sobre  os  hombros  um  mundo  de  ini- 
quidades e  de  injustiças,  diante  do  (piai  empallidece  a 
criminalidade  alcançada  pela  repressão  dos  códigos  p  - 
naes . 

O  socialismo  vem,  então,  como  um  correctivo  des- 
sa illusão  secular.  Longe  de  fazer  o  individuo  retro- 
ceder ao  estado  amorpho  em  que  si'  encontrou  nos  ag- 
gregados  primitivos,  forçando  a  absorver-se  pela  col- 
lectividade,  pretende  elle  integral-o  ao  meio  social  co- 
mo se  integra  o  órgão  com  a  sua  funcção  ao  organis- 
mo; quer  «pie  entre  o  individuo  e  a  sociedade  não  i 
ta   uma    relação  de   dependência,   mas   de    intima   solida- 
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riedade  vital.  Serão  ao  mesmo  tempo  o  eolleetivismo 
e  o  individualismo,  não  contrapostos,  mas  completan- 
do-se,  harmonizando-se  pela  defesa  reciproca  do  indi- 
viduo pela  sociedade  e  da  sociedade  pelo  individuo. 
Porque  não  ha  direito  individual  que  não  seja  também 
um  interesse  social  :  e  não  ha  direito  social  (pie  não  se 
resolva  egualmente  em   um   interesse  individual. 

0  erro  tem  sonsistido  em  (pie  esse  principio,  em  vez 
de  ser  eõlensivo  a  todos  os  seres  humanos,  apenas  ha  fa- 
tfore  -ido   á    classe   dos   privilegiados. 

Porque  desconheceu  essa  relação  de  interdependên- 
cia intima  entre  a  parte  e  o  todo.  entre  o  individuo  e  a 
collectividade,  o  credo  individualista  não  poderá  re- 
sistir, impassível  na  sua  rigidez  dogmática,  aos  golpes 
da  critica;  ha  de  vencel-o  a  eloquência  de  outras  con- 
soes cujo  realismo  terá  a  aquecel-o  e  a  fundil-o  em 
systema  o  calor  vulcânico  das  camadas  subterrâneas... 

Si.  porém,  não  se  pôde  traçar  com  a  previsão  de 
um  astrónomo,  qual  seja  a  orbita  desse  novo  mundo  (pie 
se  annuncia,  ao  menos  é  certo  què  a  edade  moderna  já 
começou   a   escrever   o  seu   Evangelho. 

Xão  será  o  Evanvelho  Eterno  que  entreviam  os 
mysticos  medievaes  a  recolher  do  Espirito-Santo, 
irizada  num  ra:o  de  sol.  a  esplendidez  da  vida;  será 
um  evangelho  eminentemente  humano,  a  "boa  nova",  na 
terra,  de  uma  verdade  e  de  uma  justiça  que  milhares 
de  gerações  em  vão  buscaram  no  ceu.  .  . 


JOAQUIM  PIMENTA. 


Discurso  proferido  pelo  Prof.  Dr.  Sérgio  Loreto  Filho, 
na  sessão  commemorativa  da  creação  dos  cur- 
sos  jurídicos  no  Brazil,  realizada  no  salão  nctra 
da  Faculdade  em  11  de  Agosto  do  anno  corrente. 


Sr.   presidente.     Meus  senhores. 

Decidiu  essa  plêiade  brilhante  do  primeiro  anno 
juridico   desta    Faculdade,   nos   enthusiasmos    arrojados 

de  sua  ardência  juvenil,  festejar  mais  unia  vez  a  glorio- 
sa data  anniversaria  dos  oossos  cursos  jurídicos. 

N'uma  verdadeira  inclinação  de  bondade  e  sym- 
pathia,  mais  por  um  impeto  do  coração  que  de  ponderado 
raciocínio,  lembrou-se  de  recorrer  a  mim.  o  mas  novo 
e  o  mais  humilde  de  seus  professores,  para  lhes  falar 
de  tão  magno  acontecimento,  sabendo  embora  que  o 
não  poderia  fazer  com  o  brilho  e  o  fulgor  exigidos  pela 
relevância    do   assumpto. 

Pena  é  que  não  fosse  antecipada  a  gentileza  desse 
gesto  para  que  me  não  escasseasse  o  tempo  necessário 
a°  desempenho  de  tão  honrosa  incumbência. 


Essa  lei  longínqua,  de  11  de  agosto  de  1827,  eivan- 
do os  primeiros  cursos  jurídicos  naquelle  inexperiente 
Prazil  de  ha  cem  annos,  que  mal  ensaiava  os  primeiros 
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passos  de  pátria  livro  e  nação  independente,  essa  lei 
áurea  fora  bem  a  primeira  pedra  de  dons  grandes  tem- 
plos destinados  á  formação  da  consciência  jurídica  na- 
cional . 

Os  jovens  brazileiros  estudiosos  não  mais  teriam 
que  demandar,  nas  longínquas  plagas  portuguezas,  a 
velha  Coimbra,  sem  duvida  gloriosa,  mas  impregnada 
das  tradições  seculares  de  uma  pátria  diversa  da  nossa. 

No  seio  da  própria  terra,  no  âmago  da  pátria  que- 
rida, no  coração  do  próprio  Brazil  encontrariam  d 'ora 
avante  duas  grandes  officinas  para  lhes  formar  o  espi- 
rito e  desenvolver  a  intelligencia,  ávida  de  conhecer  os 
preceitos  da  Scieneia,  cujo  supremo  escopo  é  a  realização 
da  idéa  de  justiça  nas  coUectividades  humanas. 

Era  um  complemento  indispensável  á  obra  da  nos- 
sa   Independência. 

Desses  dous  seminários  do  saber  juridico  deveriam 
sahir  para  a  sociedade  brazileira  os  que  teriam  de  ze- 
lar mais  tarde  pela  regularidade  das  suas  multiformes 
manifestações  de  vidai  que  outra  cousa  não  são  os  ju- 
ristas senão  os  directores  da  vida  humana  collectiva  . 

Delles  sahiram  effectivamente  os  nossos  maiores 
publicistas,  professores,  estadistas,  parlamentares,  ma- 
gistrados, diplomatas  e  jornalistas. 


Senhores  do  primeiro  anuo: 

No  desenvolvimento  do  curso  que  ora  iniciaes,  se 
vos  arraigará  a  convicção  de  (pie  o  direito  é  uma  neces- 
sidade permanente  na  vida  de  toda  e  qualquer  socieda- 
de, a  condição  "sine  qua"  da  sua  própria  existência  . 

Nunca  será   dr  mais  y   vossa  attencão  ao  ensaiardes 
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os  primeiros  passos  através  da  longa  estrada  accidenta- 

da  que  ides  percorrer. 

São  as  primeiras  idéas  recebidas  de  uma  ssiemia 
que  perduram  em  nosso  espirito  por  toda  a  vida. 

Serão  portanto  as  lições  ministradas  no  vosso  pri- 
meiro anuo  que  vos  orientarão  melhor  o  espirito  no  ca- 
minho a  proseguir  até  a  conquista  final  da  laurea  que 
vos  espera  . 

si  as  primeiras  idéas  que  tiverem  cheirado  claras  o 
precisas,  si  as  verdades  jurídicas  vos  tiverem  sido  reve- 
ladas na  pura  nudez  de  seus  múltiplos  contornos,  ven- 
cereis, de  certo,  e  com  relativa  facilidade,  todas  as  dif- 
f  ieuldades  posteriores . 

Não  vos  atemoriseis  com  as  contraversias  theoricas 
on  doutrinarias. 

Como  vosso  professor,  e  autorisado  pela  experiên- 
cia, eu  vos  aconselharia  ;i  deixal-as  de  parte  nestes  pri- 
meiros tempos. 

Muitas  vezes  ellas  se  originam  de  uma  simples  di- 
vergência do  ponto  de  vista  em  que  se  collocam  os  con- 
tendores ou  mesmo  de  uma  simples  confusão  entre 
as  diversas  accepções  em  que  um  mesmo  vocábulo  po- 
de  ser  tomado. 

Tomemos,  por  exemplo,  o  próprio  vocábulo  "direi- 
to". 

Ora  o  empregamos  para  significar  a  physiologia 
do  organismo  social  abrangendo  as  múltiplas  fun?ções 
de  sua  vida.  ora  como  o  complexo  de  normas  já  objecti- 
vadas em  leis  positivas  ou  em  costumes  correntes;  al- 
gumas vezes  como  o  conjuncto  das  faculdades  reco- 
nhecidas aos  membros  do  corpo  social ;  outras,  final- 
mente, como  a  própria  sciencia  em  seu  aspecto  geral  ou 
parcial . 

Mas.  senhores,  não  é  só  o  direito  que  suggere  con- 
trovérsias, 
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Todas  as  sciencias  que  se  occupam  da  vida  humana, 
as  comportam,  pois  que  os  phenomenos  estudados  e  co- 

nl  icei  cos    envolvem    sempre    outros    phenomenos    moveis 
que  variam  ao  infinito. 


*• 


Senhores 


Entre  os  povos  atrazados,  eomo  mis  eommunidadeí 
primitiveis,  as  possibilidades  humanas  são  limitadas 
peles  costumes  —  moraes,  religiosos  ou  supersticiosos. 

Entre  homens  cultos  essas  possibilidades  se  multi- 
plicam pela  consciência,  que  já  possuem,  de  que  a  sau- 
de  social  depende  de  normas  jurídicas  apropriadas  á 
vida  collectiva . 

Mas  os  homens  não  se  podem  livrar  por  completo 
de  preconceitos  tradicionaes,  nem  se  alheiar  totalmente 
do  meio  ambiente  —  e  eis  ahi  uma  fonte  de  controvér- 
sias, influindo  no  conceito  das  acções  possíveis,  juri- 
dicamente permiti  idas.  e   na  forma   de   garantil-as. 

E'  preciso,  não  obstante,  destacal-as  e  separal-as 
cada  vez  mais  daquelles  preconceitos,  de  modo  a  am- 
pliar pr<  gressivamente  o  campo  da  liberdade  e  da  acti- 
vidade de  todos  os  membros  componentes  do  corpo  so- 
cial . 

A  acção  possível,  isto  é,  a  acção  reconhecida  e  ga- 
rantida pelo  direito,  podendo  variar,  como  vimos  dç 
cdade  a  edade,  e  na  mesma  edade,  de  povo  a  povo;  não 
ha  que  admirai-  que.  ainda  hoje.  cada  paiz  mantenha  o 
seu  direito  positivo,  orientado  pelos  próprios  costumes, 
pelas  suas  próprias   tradições. 

Todcs  nós  sabemos  que.  antes  da  Revolução  Pran- 
ceza,  os  Estados  europeus  não  possuíam  um  direito  na- 
cional, mas  uma  infinidade  de  direitos  locaes  costumei- 
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ros,  o  que  fazia  com  que,  dentro  de  uma  mesma  nação, 
não  fossem  raros  os  conflictos  entre  as  disposições  cos- 
tumeiras, differentes  em  suas  varias  circumscripções. 

Já  hoje,  quasi  todos  os  povos  têm  o  seu  direito  na- 
cional codificado,  e  uma  tendência  á  uniformidade  ca- 
da vez  maior,  nos  deixa  perceber  a  próxima  universa- 
lização, não  direi  de  todos,  mas  de  certos  institutos  ju- 
rídicos, que,  nascidos  e  desenvolvidos  no  ambiente  mais 
largo  da  sociedade  internacional.  não  apresentam  a 
eiva  dos  preconceitos  regionalistas.  E  taes  são  além  de 
outros,  os  institutos  do  direito  marítimo  e  do  direito 
cambial . 


* 
■.;■■  # 


Mão  vos  atemoriseis,  repito,  com  as  controvérsias. 

Encontrareis,  por  toda  a  parte,  nessa  longa  viagem 
de  cinco  annos  através  do  maravilhoso  paiz  do  direito, 
como  diria  ÉDMOND  PICARD,  espessas  florestas  de 
opiniões,  através  das  quaes  lereis  de  passar  em  busca 
do  ideal  supremo  da  verdade  jurídica. 

Essa  travessia  fal-a-eis,  de  certo,  pelas  trilhas  já 
seguidas  pelos  grandes  mestres. 

.Muitas  vezes,  certamente,  vos  detereis  attonitos 
cm  algumas  das  múltiplas  encruzilhadas,  in  lecisos  na  es- 
colha do   verdadeiro  caminho  a  seguir. 

Continuai,  porém,  impávidos,  sem  perda  de  tempo. 
o  caminho  indicado   pelo  vosso   professor. 

Mais  tarde,  então,  o  vosso  espirito,  já  amadurecido 
no  estudo,  fará  a  selecção  desejada. 

si  é  verdade  que  a  matéria  tias  normas  jurídicas 
é  extremamente  variável,  segundo  as  épocas  e  os  lo- 
gares,  não  é  menos  certo  que,  ao  lado  dos  elementos  va- 
riáveis e  transitórios  do  direito,  é  sempre  possível  con- 
statar a   existência   de  phenomenos   impostos   pelas   ne- 
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eessidades  objectivas  da  vida  humana  em  sociedade, 
que  apresentam  eerto  caracter  de  permanência.  "As 
condições  da  existência  das  diversas  so  ;ie  lad  >s  bu  nanas, 
nas  mais  differentes  épocas,  por  mais  variadas  que  se- 
jam em  seus  elementos  particulares,  serão,  não  obstan- 
te, idênticas  em  seus  elementos  mais  geraes  —  hão  de 
ser  sempre  condições  da  vida   humana  sobre  a  terra. 

lia  idéas  e  institutos  juridicos  que,  resistindo  ao 
longo  perpassar  «las  edades,  florescem  nos  ambientes 
sociaes  mais  diversos. 

rsso  mostra  que  as  generalizações  não  são  imposs 
veis  qo  terreno  do  direito. 

si  elle  é  eriçado  de  controvérsias,  si  a  sua  própria 
conceituação  é  diversa  e  vária,  dada  a  sua  extrema 
complexidade  e  a  variabilidade  infinita  de  snas  fór- 
:  é  que  a  inconsistência  dos  factos  observados  obri- 
ga a  mente  humana  o  perder,  a  miúdo,  a  trilha  verda- 
deira . 

Vereis  mais  tarde  si  não  é  assim  como  vos  digo. 
Os  mostres  que,  pela  primeira  vez,  procuraram  ex- 
plicar scientificamente  os  phenomenos  juridicos,  diz- 
nos  KORKOUNOV,  não  tinham  uma  uoção  exacta  di- 
urna evolução  histórica  regular,  obedecendo  a  leis  co- 
nhecidas . 

Ignorando-as,  mas  ao  mesmo  tempo  observando  a 
existen  -;a  de  elementos  juridicos  permanentes,  (pie  lhes 
pereciam  fora  da  acção  humana,  elles  se  viram  em  face 
deste  dilemma  : 

—  Ou  o  direito  era  uma  instituição  essencialmente 
humana  e  como  tal  absolutamente  variável  e  arbitraria, 
ou  era  alguma  cousa  de  consistência  immutavel,  ema- 
nando directamente  da  própria  Natureza,  e  portanto 
fora  do  alcance  das  deliberações  humanas. 

A    primeira    hvpothese    era    inacceitavel,    por    con- 
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traria  ao  caracter  de  permanência,   que  apresentavam 

certos  institui  os. 

Restava,  pois,  a  segunda,  que  fez  surgir  essa  tão  ce- 
lebre theoria  do  direito  natural,  immutavel,  eterno,  uni- 
versal e  inteiramente  alheio  á  vontade  do  homem,  in- 
hereute  á  sua  própria  natureza  . 

Os  romanos  o  consideravam  acima  das  particulari- 
dades variáveis  de  qualquer  direito  nacional  e  os  phi- 
losophos  da  Edade  Media,  impregnados  «las  tendências 
religiosas  da  época,  o  identificavam  com  as  leis  divinas. 
eternas  e  immutaveis,  contrastando  com  a  variabilida- 
de e  a  fallibàlidade  das  leis  humanas. 

Outros  philosophos  surgiram  mais  tarde  negando- 
lhe  esse  fundamento  religioso  para  consideral-o  decor- 
rente da  própria  natureza  racional  do  homem,  fonte  de 
todo  o  direito  positivo. 

A  theoria  do  direito  natural  (pie.  aliás,  melhor  se 
diria  "sobrenatural",  subsistira,  entretanto,  p<>r  mui- 
to tempo,  porque  os  philosophos  e  juristas,  como  já  vos 
disse,  repelliam  a  hypothese  de  um  direito  meramente* 
arbitrário.  subordinado  e  exclusivamente  dependente 
da  vontade  humana . 

Vieram  então  HUGO  e  SAVIGNY  mostrando  a  ina- 
nidade de  um  direito  preexistente  e  immutavel  e  appli- 
cando  ao  seu  estudo  a  nova  concepção  de  uma  evolução 
histórica  regular,  isto  ó.  sustentando  que  elle  é  um  bro- 
dueto  da  vida  socai,  evoluindo  em  marcha  regular  e 
por   isso   mesmo   necessária . 

NTio  c  creado  pelo  Livre  arbítrio  individual,  porque 
resulta  da  marcha  indispensável  da  historia  humana. 
E',   portanto,   uma    necessidade   histórica. 

Outros,  porém,  com  HEGEL  á  frente,  chefe  da  es- 
cola   orgânica,    sustentaram    (pie    as    formas    históricas 
do  direito  não  são  mais  que  manifestações  partícula 
de  um  principio  único  e  eterno. 
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Reconhecendo  apenas  como  direito,  o  "direito  po- 
sitivo", Hegel  entretanto  o  considerava  como  um  re- 
sultado  ou   manifestação    daquelle      principio    único   e 

«terno,  fazendo  assim  resurgir  a  theoria  do  direito  na- 
tural . 

Xão  podemos  contestar,  senhores,  que  ainda  hoje 
muitos  homens  eminentes  crêem  firmemente  nesse  di- 
reito natural,  immutavel  e  eterno. 

As  novidades  lhes  parecem  perigosas;  a  edade  de 
ouro  não  está  no  futuro,  está  n<>  passado:  o  ideal  é 
manter  a  sociedade  no  "statu  quo" ;  a  idéa  de  ''pro- 
gresso" não  lhes  cheira  bem. 

Esses  preconceitos  induzem  a  erro.  Eu  bem  sei 
que  a  génese  do  direito  não  será  jamais  explicada  de 
medo  definitivo;  continuará  tão  controvertida  como  a 
e  da  própria  Humanidade. 

O   que.   porém,   ninguém   jamais    poderá    contestar. 

é  que  muitas  das  normas  e  instituições  jurídicas  vieram 

Prendo  transformações  através  dos  séculos  para  sur- 

:ii  outras  mais  adequadas  á  vida  social  de  cada  épo- 
ca. 

E  essas  transformações  não  se  fizeram  mecani- 
camente ou  á  revelia  da  vontade  humana. 

A  Historia  nos  diz  eloquentemente  que  as  novas 
i-i  aquistas  foram  quasi  sempre  precedidas  de  grandes 
lutas. 

Dirão  talvez  que  essas  lutas  não  resultaram  somen- 
te de  mesquinhos  interesses  humanos,  mas  dcss,'  espiri- 
to mysterioso  que  impelle  fatalmente  a  collestividade 
social  sem  que  ella  mesma  o  possa  explicar. 

Pela  theoria  do  desenvolvimento  natural  ou  fatal 
do  direito,  os  movimentos  revolucionários  não  pode- 
riam concorrer  para  esse  desenvolvimento  ;  mas.  si  as- 
sim fora.  essa  theoria.  como  a  da  escola  histórica,  é  de- 
ficiente,   por    não    poder    explicar    satisfaetoriamcnte    o 
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caracter  heterogéneo  que  o  direito  apresenta  em  cada 
paiz,  de  accordo,  aliás,  com  as  tradições  que  Lhe  são 
peculiares  e  segundo  o  sou  gráo  de  adiantamento  e  ci- 
vilização. 

A  theoria  que  EIUDOLPHE  VOX  EHERING  susten- 
tou com  grande  brilho,  apezar  de  muito  materializar  a 
concepção  do  direito,  apoiando-o  na  força,  aegando-lhe 
o  idealismo,  e  quasi  o  reduzindo  a  uma  mera  satisfação 
de  interesses  goistimos;  nos  permitte  entretanto  ex- 
plicar <-omo  o  direito  pôde  ser  elaborado,  não  somente 
nos  [imites  da  vida  <l  •  um  povo.  mas  egualmente  no  seio 
de  qualquer  outro.  <•  consequentemente  em  todo  o  Uni- 
verso . 

()-  u11''  negam  a  elaboração  e  o  caracter  universal 
do  direito  não  poderiam  jamais  admittir  a  existência 
de  um  direito  internacional,  levando-nos  assim  ;i  um 
absurdo,   intolerável  em   nossos  dias. 

Não  ousaremos  negar  de  certo  que  muitos  costu- 
mes da  antiguidade,  estabelecidos  "inconscientemente", 
se  transformaram,  mais  tarde,  em  normas  ou  institui- 
ções jurídicas;  mas  somos  obrigados  a  reconhecer  que, 
não  correspondendo  depois  ás  condições  e  ás  necessida- 
des novas  da  vida  social,  impossível  seria  mantel-as  p 
eonserval-as  em  contraste  e  como  obstáculos  é  satisfa- 
ção dessas  novas  necessidades. 

Novas  normas  e  novas  instituições  deveriam  por- 
tanto surgir,  mas.  já  agora,  como  resultado  de  uma  von- 
tade consciente  e  imperiosa . 

Podemos  assim  dizer  «pie  o  desenvolvimento  do  di- 
rei! o.  em  seu  aspecto  universal,  é,  sim.  o  produeto  de 
uma  luta,  mas  de  uma  luta  do  antigo  contra  o  uovo  di- 
reito, ou  reciprocamente,  do  novo  contra  o  antig 

Os  romanos  já  concebiam  essa  distineção  entre  os 
dois  direitos  --  o  antigo  e   o  novo,   porque   já   distin- 
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guiam  a  "equitas"  do  ■•jus  strictum",  o  que  positiva- 
mente importa  em  uma  concepção  dual  do  direito. 


Mas  senhores,  eu  não  pretendo  nem  me  seria  pos- 
sível, nesta  rápida  palestra,  vos  falar,  mesmo  synthe- 
ticamente,  de  Todas  as  theorias  architecjadas  até  hoje 
para  explicar  a  génese  e  a  evolução  do  direito.  Se- 
ria  mesmo  fastidioso. 

0  que  vos  posso  affirmar  é  que,  em  relação  á  sua 
génese,  nenhuma  delias  conseguiu,  nem  conseguirá  ja- 
mais, estou  certo,  a  adhesão  universal. 

Essa  questão  será  sempre  tão  controvertida,  como 
a  da  génese  da   própria   Humanidade. 

Vede  bem:     eu  estou  a  distinguir  a  "  e  o 

"desenvolvimento"  do  direito,  isto  é,  a  sua  origem  e  a 
sua  evolução. 

Da  confusão  entre  esses  dois  voeabulos.  podem  sur- 
gir controvérsias  intermináveis. 

As  divergências  theorieas  ou  doutrinarias,  quanto 
ao  desenvolvimento  ou  evolução  do  direito,  não  são  tão 
profundas  que  impossibilitem  um  entendimento,  mes- 
mo porque  negal-o.  seria  negar  os  próprios  factos  his- 
tóricos  que  o  comprovam   á   saciedade. 

O   que   vos   poss  arar   é   que.    actualmente,    o 

direito  não  é  uma  simples  phantasia  nem  um  produeto 
mecânico  e  inconsciente  da   imaginação  dos  homens. 

Xegar-lhe  a  existência  onde  quer  que  viva  e  se  agi- 
te um  agrupamento  social,  seria  tão  absurdo  como  ne- 
gar a  existência  da  própria  Humanidade. 

Seja  o  produeto  de  lutas  continuas  e  cruentas  ou 
de  conquistas  pacificas  <-  necessárias,  o  certo  é  que, 
já  agora,  elle  possue  princípios  e  postulados,  (pie  nã  ) 
desapparecerão  jamais  da  consciência  humana  . 
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A  nossa  vida  e  a  nossa  liberdade,  a  constituição  da 
família  e  a  santidade  dos  contractos,  ficariam  á  mer- 
cê da  tyrannia  da  força  e  da  crueldade  dos  déspotas,  si 
osses  princípios  e  postulados  não  lhes  resistissem  como 
columnas  graníticas  desse  monumento  admirável,  que 
os  nossos  antepassados  vieram  construindo  através  das 
edades,  dominados  pelas  necessidades  da  vida  social,  e. 
não  raro,  inspirados  por  essa  forca  invisível,  mas  real 
e  palpitante,  que  foi  e  é,  a  um  tempo,  um  attributo, 
um  sentimento  e  um  ideal  do  espirito  humano,  que  o 
ijnpelle,  seduz  e  empolga,  e  que  outra  não  é  senão  a 
que  se  traduz  pela  palavra   "Justiça"". 

No  seu  aspeeto  actual,  e  no  ponto  de  vista  objecti- 
vo e  finalistico  podemos  portanto  coneeitual-o  como  um 
conjuneto  de  princípios  e  normas  já  instituídas,  ou  a 
instituir,  não  só  para  disciplinar  coactivamente  as 
acções  humanas,  regularizando  a  vida  social,  como  ain- 
da para  a  realização  effectiva  e  cada  vez  mais  ampla 
desse  sentimento  e  desse  ideal  superior,  vivificado  e 
illuminado,  através  do  tempo  e  do  espaço,  pelas  menta- 
lidades geniaes  da  espécie  humana. 

Senhores,  a  data  de  hojo  é.  por  assim  dizer,  a  data 
da  consagração  do  Direito  em  nossa   Pátria. 

Justas,  pois,  são  todas  as  homenagens  festivas,  que 
aqui,  num  templo  augusto  do  Direito,  neste  momento 
lhe  rendemos, 

Festejando-a  e  glorificando-a.  senhores  do  1.°  anuo. 
tendes  festejado  e  glorificado  também  a  própria  Jus- 
tiça . 

Eu  vos  felicito  e  vos  saúdo  por  esse  gesto  dignifi- 
ca dor  e  nobilitante. 

Sede  felizes. 


Discurso  pronunciado  pslo  Prof.  Dr.  Annibal  Freire 
na  sessão  de  posse  do  Centro  Académico  em 
Maio  de  1919. 


Minhas  senhoras,  sr.  presidente,  senhores,  meus 
jovens  eollegas  e  amigos : 

Quizestes  fazer-me  participar  desta  festa  da  intel- 
ligencia.  Máo  grado  a  certeza  da  minha  desvalia,  affi- 
gurou-se-me  que  a  recusa  em  attender  ao  vosso  appello 
podia  significar  indifferença  pela  vossa  sorte  ou  deses- 
tima pela  vossa  missão. 

A  vossa  escolha  deu-me  a  companhia  nesta  tribuna 
de  um  filho  da  mesma  terra  em  que  nasci-  Maviael  do 
Prado,  de  unia  estirpe  de  poetas  e  professores  e  em 
quem  rebentam  as  florações  do  talento.  Apraz-me  con- 
tiguidade tão  sympathica  e  não  lia  emoção  maior  paia 
o  homem  publico  do  que  sentir  junto  a  si  o  escol  da  ju- 
ventude, na  manifestação  expontânea  e  vivaz  dos  seus 
sentimentos,  som  a  subalternidade  da  cortezania  nem 
os  traços  da  amizade  interesseira  e  mendaz. 

A  mocidade,  que  povoa  esta  casa  com  a  sua  ala- 
cridade sonora,  representa  uma  grande  energia  moral 
para  que  a  pátria  deve  appellar,  destemerosa,  nas  suas 
provações  supremas.      Suggestões  precipitadas   e   epne- 
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meras  podem  alterar-lhe  o  exacto  entendimento;  não 
desfallece  a  sua  fé  na  grandeza  deste  território  regado 
pela  liberdade,  não  se  desassocia  do  seu  espirito  a  con- 
fiança nos  nossos  destinos  e  a  altáneria  das  attitudes 
jamais  .se  quebranta  deante  da  prepotência  c  da  força. 

Com  que  encanto  vemos  a  vossa  tendência  de  rea- 
vivar as  scenas  irrequietas  e  interessantes  dos  fastos 
académicos,  em  que  os  contendores  se  apuram  em  ter- 
çar pela  graça  da  anedoeta,  pela  opportunidade  da  re- 
plica, pela  ductibilidade  das  expressões,  pela  harmonia 
dos  gestos. 

Ainda  lia  poucos  dias.  reunistes  em  festim  modesto, 
numa  confraternidade  suggestiva,  "calouros  e  vetera- 
nos" —  dejxai-me  empregar  a  technologia  da  casa  —  e 
aproveitastes  a  ensancha  para  estreitar  ;i  communhão 
de  sentimentos,  que  a  todos  deve  unir  no  realce  da 
funeção  académica,  (pie  não  é  feita  de  scepticismo  nem 
se  entretece  de  desalentos,  ao  contrario  respira  vitali- 
dade e  optimismo  sadio  e  accende  na  alma  dos  moços  o 
deslumbramento  do  ideal  e  do  sonho. 

Xão  vos  aparteis  desse  ritual,  (pie  eonstitue  o  en- 
canto de  \  ossa  missão,  despertando  no  coração  dos  que 
vão  a  meio  da  jornada  a  saudade  dos  tempos  idos. 

mÀ  Faculdade  t ransplantou-se  do  velho  casarão,  que 
abrigou  os  seus  dias  mais  faustosos,  para  este  palácio, 
magestoso  na  apparencia,  sóbrio  e  severo  nas  linhas, 
como  a  reflectir  a  harmonia  e  o  equilíbrio  do  diivit  i 
na  coexistência  social.  O  instituto  demudou  dr  sede. 
mas  vieram  com  elle  suas  tradições,  reminiscências  e 
legendas.  Confesso-vos  o  meu  desalento,  quando  ao  re- 
tornar a  esta  Faculdade,  vi  suas  hellas  salas  quasi  de- 
sertas, sem  os  signaes  de  uma  vida  interior,  animada 
pelo  contacto  de  uma  geração  valorosa  e  forte.  Parece 
que  agora  se  retemperou  a  vitalidade  latente  e  sente- 
sç  a  reflorescencia  de  uma  agitação,  que  é  indicio  pro- 
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missor   de   vida    intensa,    engrandecida    pela   obstinação 
no  dever.  f      . 

Não  ha  maior  desvanecimento  para  o  mestre  do 
que  contemplar  a  mocidade,  agitada  pela  febre  dos  seus 
idéaes.  '"LVnseignement.  e'est  ramitié",  dizia  Miche- 
let.  O  mestre  é  um  amigo,  o  companheiro  talvez  mais 
experimentado,  mas  nem  por  isso  menos  af  feito  á  ale- 
gria serena.  E  a  amizade  sincera  só  se  esvanece  e  ufa- 
na dessas  expansões,  que  a  reciprocidade  dos  sentimen- 
tos inspira,  creando  esses  laços  de  affeição  mutua,  que 
<is  tempos  não  consomem  e  são  na  vida  um  precioso  bem 
e  um  fecundo  estimulo. 

Os  fastos  desta  Faculdade  falam  por  noventa  ân- 
uos de  liberdade  e  de  justiça.  Mesmo  nos  tempos  obdu- 
rrfdos.  em  (pie  a  mentalidade  da  época  se  confinava  em 
aphorismos  immutaveis.  com  o  rigor  de  postulados  al- 
gébricos, inaecessiveis  á  suggestão  e  á  critica,  nunca 
falhou  o  sentimento  civico  dos  que  enchiam  esta  casa 
com  o  prestigio  de  seus  nomes. 

Dos  seus  âmbitos  partiram  para  o  sol  as  manifes- 
tações do  espirito  novo.  que  revolucionou  a  scieneia  ju- 
rídica nos  seus  aspectos  e  lhe  deu  a  configuração,  que 
o  progresso  já  lhe  havia  traçado  cm  outras  terras.  Fo- 
ram a  principio  estrellas  fugidias,  que  tentaram  atte- 
nuar  o  negror  da  sombra.  Irromperam  depois,  pela 
acção  e  pelo  verbo  de  Tobias  Barretto.  nesse  clarão  lu- 
minoso, que  encheu  o  ambiente  e  despertou  o  direito  an- 
kilosado,  fazendo-o  volver  á  contemplação  dos  pheno- 
menos  reaes . 

Foi  deste  re.-anto  que  partiu  Martins  Júnior  para 
as  lutas  da  democracia,  reaffirmando.  numa  symetria 
de  actos  e  aspirações,  a  legenda  dos  pegureiros  do 
ideal.  Deste  circulo  da  intelligencia  desprendeu-se  na 
sua  modéstia  sensiveh  esse  vulto  de  saber  e  de  bonda- 
de,  Clóvis  Beviláqua,   destinado,   pela   probidade   e   ele- 
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vação  do  seu  sacerdócio,  a  consubstanciar  num  código 
exemplar  os  ensinamentos  da  sciencia  nova,  na  concisão 
e  pureza  de  suas  formas. 

Culminando  a  todos  pela  singularidade  do  seu 
génio,  pela-  natureza  christã  do  seu  apostolado,  daqui 
desatou-se,  em  fulgurações.  Joaquim  Xabuco,  de  quem 
se  pode  dizer  (pie  reunia  na  terra  as  graças  divinas. 
a  graça  do  talento,  a  força  da  belleza,  na  plenitude  da 
sua  seducçao,  o  prestigio  de  uma  voz  a  modular  todo» 
os  tons,  a  fascinação  de  uma  physionomia  talhada  á  mo- 
da dos  mármores  antigos,  o  dom  da  bondade  explendcn- 
do  na  consciência  de  um  justo,  e  Iodas  essas  qualidades 
addictas  á   defeza   de   uma   causa   santificada   por  Deus. 

Quereis  por  ventura  melhor  paradigma,  do  vosso 
roteiro,  maior  estimulo  ás  vossas  aspirações,  mais  pode- 
roso incentivo  ás  vossas  tendências? 

A  humanidade  não  é  a  negação,  não  é  <>  s.-epti- 
cismo,  não  é  a  intolerância.  A  humanidade  é  a  crença, 
(pie  desabotoa  no  espirito  aos  primeiros  inxtinctos  da 
razão  o  se  transmitte.  em  gerações  suecessivas,  como 
um  elemento  de  estabilidade  e  cohesão  moral  e  para  que 
se  volvem  as  esperanças  e  as  angustias,  resumindo-se  o 
podei-  do  sen  supremo  interprete  nessa  Porca,  que  já  se 
vira   esculpida   pelo  verso  celebre: 

"Dont  les  deux  bras  cloués  onl  brisé  tanl  de  Eers.?í 

A  humanidade  é  0  optimismo,  que  não  arrefece  r. 
no  ardor  das  batalhas,  reanima  os  combatentes  com  a 
visão  da  victoria  e  lhes  illumina  a  alma  com  o  symbolo 
da  pátria  integra  e  sagrada.  Tenhamos  crença,  pois, 
nos  nossos  destinos.  Vibremos  ao  contacto  dessas  tra- 
dições, reconfortemo-nos.  nos  periodos  de  depressão 
moral,  ao  calor  dessas  legendas,  que  se  inspiram  no  he- 
roísmo,  no  bem   e  na   justiça. 
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Não  tem  faltado  apostrophes  aos  que  fazem  do  ma- 
nejo do  direito  a  sua  profissão.  Esse  propósito  de  nos 
malquistar  com  a  opinião  tem  origens  bem  remotas  e 
se  tornou  habito  inveterado  nos  que  mal  soffrem  a  in- 
telligencia  e  se  irritam  com  a  contemplação  dos  trium- 
plios  alheios 

O  homem  da  lei.  o  advogado,  o  jurista,  o  causidico. 
é  sempre  para  certa  casta  de  gente  o  symbolo  do  so- 
phisma,  a  negação  da  verdade,  o  antípoda  da  firmeza, 
o  inimigo  irreconciliável  da  sinceridade.  Quando  esse> 
conceitos  ázinhavrados  de  fel  e  envilecidos  de  injuria 
contumaz,  partem  do  despeito  ou  da  paixão  enalteci- 
da, aeode-nos  responder  como  Talleyrand.  a  quem  de 
uma  feita  interpellaram :  "Pour  qui  vous  prenez- 
vous?"  E  o  ex-abbade  de  Perigard.  com  a  sua  vivaci- 
dade costumeira  e  destreza  no  jogo  das  palavras,  aceu- 
dira  de  Prompto  a  objurgatoria  :  "Pour  rien,  quand  je 
me  considere,  pour  beaucoup.  quand  je  me  compare." 

Mas  nem  sempre  essas  emanações  sobem  somente  dos 
paues  á  superfície.  Ella  tem  por  vezes  origens  mais  al- 
ias. Xão  é  raro  ver  esses  concertos  deprimentes  nas 
paginas  de  escriptores  austeros  e  urge  então  aparar  os 
ataques,  pela  relevância  de  sua  autoridade. 

Conheceis,  de  certo,  a  observação  ferina  de  Spen- 
eer,  que,  mesmo  do  cume  do  primaciado  na  pliilosophia 
do  seu  tempo,  não  se  descuidara  de  cultivar  a  mordaci- 
dade e  a  malevolencia .  Xotava  elle  que  os  processos 
nascem  da  obscuridade  das  leis  e  os  advogados  vivem 
dos  processos  e.  constituindo  elles  maioria  nas  assem- 
bléas  parlamentares,  tinham  interesses  cm  fazer  as  Jeis 
obscuras.  Quarenta  annos  mais  tarde,  essas  mesmas 
aceusações  de  improbidade  ou  de  complacen  ;ia  dos  le- 
gisladores advogados  repontaram  em  outro  grave  es- 
criptor,  Sidnôy  Loav,  que.  em  eseripto  recente,  attribue 
ao  grande  numero  de  advogados  na   Camará   dos  Com- 
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muns  o  escândalo  dos  vultuosos  vencimentos  do  ma- 
gistratura ingleza.  Deixo-vos  o  sabor  do  eommentario 
a    essas   offensas  á   severidade   britannréa. 

Agora  essa.  campanha  contra  os  homens  da  lei 
cresce  deante  do  aspecto  pratico,  de  que  as  circum- 
stancias  do  momento   revestem  todas  as  causas. 

Cessou  a  guerra  nos  campos  de  batalha,  mas  ha  de 
recomeçar  outra  guerra,  a  guerra  da  concurrencia  eco- 
nómica e  —  isto  lê-se  em  livros  e  revistas  da  actuali- 
dade —  o  logar  não  é  então  para  os  legistas  e  sim  para 
os  economistas,  para  os  banqueiros,  para  os  financis- 
tas. "A  época  é  dos  homens  de  negocio  e  de  acção  e 
não  dos  homens  de  leis  e  de  palavras." 

Descreio  um  tanto  da  efficiencia  dos  homens  de 
negocio,  improvizados  em  estadistas.  Estes  não  se  fa- 
zem, nem  se  completam  senão  por  um  tirocínio  seguro  e 
pelo  trato  constante  com  os  assumptos  administrai 
e  sociaes.  Parece-me  que  a  subtileza  dos  "negócios"'  e 
a  trama  cm  (pie  estes  se  envolvem  differem  da  comple- 
xidade e  da  symetria,  que  os  negócios  públicos  devem 
guardar.  A  alma  do  negocio  é  o  segredo  e  nelle  entra  a 
argúcia,  como  factor  principal;  a  característica  da 
administração  nos  regimens  livres  é  a  publicidade  que 
implica  franqueza. 

Não  pode  ser  o  índice  de  uma  época,  que  abateu  a 
barbaria  e  quer  restaurar  a  justiça  commum  a  todos. 
o  predomínio  utilitário  e  egoístico  de  uma  certa  classe. 
Ha  de  haver  uma  parte  reservada  ao  pensamento  e  á 
ideação,  reservatórios  eternos,  em  (pie  a  alma  se  des- 
sedenta . 

Esquecem-se  os  denegridores  da  nossa  profissão 
que  nenhum  dos  grandes  leaders  dessa  guerra,  (pie  ter- 
ri ficou  o  mundo  com  os  seus  horrores  e  immolou  á  sanha 
fratricida  a  flor  da  sentimentalidade  humana,  nenhum 
dos  que   conduziram   o   universo  á    victoria   cia    civiliza- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  20í 


çâo  e  do  direito  de  independência  das  nacionalidade?, 
foi  ou  é  homem  de  negócios.  A  cultura  não  exelue  a 
acção,  orienta-a,  aprimora-a,  abre  novas  veredas  á 
actividade  individual . 

Clemenceau  não  é  homem  de  lei,  mas  subsiste  nelle 
essa  gamma  de  conhecimentos  geraes,  que  ampliam  o 
horizonte  mental  e  educam  o  individuo  na  comprehen- 
são  dos  seus  deveres  com  a  humanidade.  Lloyd  George, 
filho  de  artesão,  a  maior  revelação  de  organizador,  que 
a  historia  dos  últimos  tempos  regista,  descobre  nas 
suas  orações  e  nos  seus  actos  o  equilíbrio,  que  só  o  cul- 
tivo do  princir:'o  de  justiça  pode  produzir  nos  ho- 
mens de  Estado.  E,  passada  a  guerra,  as  bases  car- 
deaes  do  regimen  novo  não  foram  lançadas  por  um  da 
nossa  grey,  Wilson,  universitário,  philosopho  e  pensa- 
dor, que  se  não  deslembrou  na  politica  e  no  poder  dos 
elementos  que  contribuíram  decisivamente  para  a  sua 
formação  espiritual? 

Xão  nos  deixemos,  porém,  entibiar  por  essas  aspe- 
rezas e  guardemos  o  culto  do  cTreito,  como  o  supremo 
galardão  da  nossa  vida .  Xo  dia  em  que  fenecesse  a 
confiança  no  seu  espirito,  que  anima  as  reacções  con- 
tra as  dictaduras  da  plebe  ou  da  realeza,  as  pátrias  se 
haviam   de   desaggregar   e   dissolver. 

O  mundo  passa  pelo  seu  mais  grave  momento  his- 
tórico e  a  reforma  social  que  lhe  ha  de  renovar  a  face, 
tem  de  se  fazer  dentro  da  lei.  formulada  pelos  homens 
da  lei,  garantida  na  sua  execução  e  na  sua  efficacia  pe- 
los interpretes  da  lei . 

Os  governos  não  se  podem  desapressar  do  dever  de 
resistir  pela  organização  legal  á  anarchia.  que.  sabida 
da  miséria  humana,  ameaça  derrocar  a  civilização. 
Urge  estabelecer  a  represa  a  esses  estuários  de  sangue 
e  de  lama.  Os  movimentos  subversivos  da  ordem  pelo 
massacre,     fomentados  pela  deliques:encia  e  incultura 
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das  populações  russas,  uão  podem  representar  conquis- 
tas do  proletariado,  consciente  do  seu  valor  represen- 
tativo e  destinado  a  lograr  compensação  natural  e  le- 
gitima dos  seus  esforços  e  do  seu  trabalho. 

Partícula  mínima  nesse  conjuncto  de  universidades 
e  de  institutos,  que  espalham  a  sementeira  do  ideal,  se- 
jamos também  os  guardas  vigilantes  da  reacção  dentro 
da  lei  contra  a  anarchia  o  zelando  as  tradições  de  libe- 
ralismo deste  templo,  scenario  de  conquistas  duradouras, 
procuremos  contribuir  para  a  obra  de  reparação  social, 
que,  firmada  no  principio  de  justiça,  ha  de  restituir  á 
humanidade  soffredora  a  sua  parte  na  alegria  de  viver. 


Influencia  de  clima  e  ie  moléstia  no 
typo  antropológico  brasileiro. 


(Excerto  da  Memoria  apresentada  ao  4o.  Congresso 
Brasileiro  de  Geographia  reunido  em  Pernambuco,   em  Se. 
tembro  de  1915,  pelo   Prof.  Dr.  Augusto  Lins  e  Silva). 


A  figura  humana  parece  que  caminha  para  o  bloco 
informe  sem  a  perfeição  dos  contornos. 

O  corpo  mal  obedece  ás  exigências  do  espirito  — 
o  corpo  que  é  o  grande  escravo  do  cérebro. 

Provido  de  um  figado  deficiente,  mal  reduetor, 
cançado  pelo  exagero  anterior  da  funeção ;  de  um  rim 
sem  as  melhores  qualidades  de  um  órgão  de  secreção;  de 
um  pulmão,  que  incompleto  na  sua  circulação  gazosa. 
só  por  si  apresenta  o  bastante  para  alterar  todo  o  dy- 
namismo  vital,  todo  o  equilíbrio  desse  metabolismo  pro- 
vido de  curva  anabolica  e  katabolica  synthetica  e  ana- 
lytica  a  que  os  allemães  chamam  de  "Stoffwechsel"'  o 
os   inglezes   de   "Metabolism". 

Xos  climas  quentes  todas  as  funeções  orgânicas  se 
modificam.  As  próprias  mucosas  se  deprimem,  pela, 
constância   de   superexeitação   das   glândulas   da   pelle. 

O  figado,  (sempre  a  glândula  hepathica),  numa 
actividade  supplementar.  procura  vencer  a  deficiência 
fuccional  do  pulmão.  Em  taes  condições,  a  selecção 
natural  é  quasi  impossivel.  pela  difficuldade  constante 
do  phenomeno  de  adaptação. 

E'  mais  consentâneo  acreditar-se  numa  evolução 
regressiva .  . . 

O  typo  do  homem,  alli,  pouco  a  pouco  se  modifica; 
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o  próprio  portuguez,  que  é  o  mais  adaptável  dos  nossos 
colonos  vivendo  do  norte  ao  Sul  do  paiz,  vê  em  breve 
tempo  a  sua  pelle  provida  de  um  pigmento  extranho, 
cobreada  pela  canicula  que  abrasa,  pelos  residuos  de 
combustão,  pela  deficiência  de  eliminação  de  carbono 
quando  não  amarellada  peia  cholemia  que  é  uma  con- 
sequência da  funcção  hepathica  permanentemente  per- 
turbada . 

O  selvagem,  parece  haver  conseguido  vencer  to- 
das as  vicissitudes  climatéricas,  numa  concorrência  fe- 
roz, brutal,  de  centenares  de  annos,  ao  paludismo,  dei- 
xando assignalacla,  entretanto,  a  victoria  dos  instin- 
ctos. 

Para  a  affirmação  do  que  vamos  traçando,  ahi  es- 
tão os  estudos  positivos  do  estado  sanitário  do  valle  do 
Amazonas,  que  foram  entregues  d 'algum  tempo  para 
esta  parte  á  erudita  commissão  que  para  lá  seguio  che- 
fiada por  Oswaldo  Cruz,  o  mais  completo  dos  scientis- 
tas  pátrios,  devendo  todos  nós  brasileiros  á  competên- 
cia desse  sábio  e  á  distincta  collaboração  dos  que  o 
acompanharam  —  Drs.  Carlos  Chagas,  João  Pedroso 
e  Pacheco  Leão,  a  elucidação  do  problema  medico-sa- 
nitario  de  uma  das  mais  ricas  e  das  mais  infelizes  re- 
giões do  globo.  Todos  aquelles  centros  endémicos  e 
epidemicos  que  ainda  fazem  da  Amazónia  "o  campeão 
da  morte"  ou  "o  inferno  do  mundo",  foram  esquadri- 
nhados pela  illustre  commissão  que  deixou  nos  centros 
de  producção  que  ladeiam  os  rios  Solimões,  Juruá,  Pu- 
rús,  Acre,  laco,  Xegro  e  Baixo  Rio  Branco,  os  mais  vi- 
vazes ttxços  de  sua  douta  passagem.  Atravez  o  relató- 
rio distribuído,  aliás  gratuitamente,  pelo  serviço  de  in- 
formações do  Ministério  da  Agricultura,  apresentado 
por  Oswaldo  Cruz  ao  Ministro  de  então  dr.  Pedro  To- 
ledo, ficamos  de  espirito  preparado  para  o  estudo  das 
moléstias  tropicaes  que  grassam  no  interior  da  Amazo- 
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nia.  si  bem  que  o  próprio  Oswaldo  Cruz  confesse  "que 
pouco  é  sabido  até  agora,  de  verdade,  sobre  a  epide- 
miologia geral  da  grande  Amazónia .  " 

O  sonlio  de  Humboldt.  onde  a  phantasia  concen- 
tra a  civilização  do  globo  no  valle  do  Amazonas,  talvez 
se  reduza  na  applicação  intelligente  de  preceitos  hy- 
gienicos.  com  a  organisação  rigorosa  da  tutela  sanitá- 
ria. 

O   paludismo,    moléstia   precocemente    caehetizante, 
de  indice  endémico  elevadíssimo,  que  perturba  a  nutri- 
ção, que  modifica  o  figado,  o  baço,  os  rins,  a  mais  des- 
globulisantes  das  pyrexias.  que  deforma  a  figura  huma- 
na ;   a   ankilostomiasis,  imprimindo  á  pelle  e  ás  muco- 
sas o  palor  mais  intenso  com  diminuição  de  hemoglo- 
bina, deformando  o  doente  pelo  edema;  a  polynevrite;  o 
bebiberi.   a   leishmaniose   ou  feridas   bravas,   frequentes 
nos  seringueiros,  deformando-os,  dando-lhes     physiono- 
mias  as  mais  variadas  e  bizarras,  ora  destruindo-lhes  o 
nariz,  nas  formas  nazaes,   ora  imprimindo-lhes  ulceras 
nos  formas  cutâneas,  perdurando   o  mal  no  individuo 
durante   muitos    annos;    o   puru'-puru',    affecção   tam- 
bém de  pelle  que  já  nos  tempos  dos  Índios  Paumarys  do 
rio  Purús  era  assas  conheaida,  pois  esses  Índios  foram 
celebrisados  pelo  nome  de  indios  pintados  devido  áquel- 
la  moléstia;  a  lepra,  que  lavra  com  intensidade  em  to- 
das as  regiões  amazonicas,  sendo  notável  a  frequência 
de   casos  sob   forma  nervosa  que  passam  inteiramente 
despercebidos  aos  olhos  do  leigo  e,  portanto,  não  se  obri- 
gando   o  doente  a  uma  prophylaxia  social.      Sem  gran- 
des estygmas,    no  Amazonas,     gosa  vida  commum,    em 
franca    promiscuidade,   um   avultado   renque   de   lepro- 
sos.. . 

Procurando  justificar  o  nosso  fim,  convém  aceres- 
centar  diante  do  nosso  escopo,  que  a  maioria  dos  desgra- 
çados  attingidos  pelas  moléstias,   alli,   são  indivíduos 
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fatigados  mis,  aventureiras  outros,  ambiciosos  explora- 
dores quasi  todos,  que  correm  atraz  da  fortuna  no  illo- 
gico  serviço  das  mais  desordenadas  das  industrias. 

Não  são,  como  á  primeira  vista  se  induz  a  acredi- 
tar, míseras  vietimas  do  clima;  são  mais  facilmente  vi- 
ctimas  da  falta  de  observância  de  um  plano  geral  de 
campanha  sanitária  com  intensa  acção,  methodica  e 
prolongada,  de  accordo  com  a  bella  synthese  apresen- 
tada por  Oswaldo  Cruz,  quando  commissionado  para 
sanear  o  valle  ubertoso  do  Amazonas. 

No  Acre,  grande  parte  das  moléstias  são  trazidas 
pelos  "paroaras",  isto  é,  alliciados  que  se  illudem  numa 
industria  malsinada,  olhando  ao  longe  as  esperanças  da 
fortuna  oue  em  tempo  são  permutadas  pela  realidade 
do  "morbus''  e  pela  cruenta  austeridade  da  morte.  O 
clima  é  menos  responsável  no  Acre  pelo  coefficiente 
mortuário,  que  a  falta  de  hygiene  com  o  abandono  dos 
mais  comezinhos  principios  de  prophylaxia.  Diz  Ar- 
thur  Orlando,  neste  momento  privado  do  goso  intelle- 
ctual  que  lhe  permittiria  este  Congresso,  por  insidioso 
morbus,  diz  no  seu  livro  intitulado  "Brasil,  a  Terra  e  o 
Homem",  corroborando  o  que  vimos  de  affirmar,  que 
os  habitantes  do  Acre,  além  de  refractários  ás  leis  im- 
prescindíveis da  hygiene,  não  se  submettem  a  trata- 
mento medico,  dando  preferencia  ás  promessas,  resas, 
procissões,  quando  não  lançam  mão  das  celebres  gar- 
ra fadas.  .  . 

Seja  como  for,  não  estamos  estribados  em  lendas 
e  narrativas,  e  sim  cm  casos  objectivados  pela  positi- 
vaeão  dos  factos  que  authenticos  se  repetem  e  se  vulga- 
risam,  sendo  digno  de  annotação  que  alli  as  moléstias 
foram  por  longo  tempo  inteiramente  desconhecidas,  e 
assim,  toda  a  morbicidade  já  vem  de  centenares  de  an- 
nos,  traçoeira  e  pérfida,  deprimindo  organisaçòes.  ani- 
quilando   forças,    reduzindo    funeções,    eliminando    teu- 
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dencias  e  actividades,  absorvendo  intelligencias,  no 
gargalhar  sinistro  do  mais  agoureiro  dos  espectros  — 
a  morte. 

Lancemos  as  nossas  vistas  perscrutantes  para  o 
fundo  do  quadro  nosologico : 

Desenha-se  em  vivos  traços  negros,  a  miséria  phy- 
siologica,  como  uma  resultante  do  desequilíbrio  con- 
stante do  metabolismo. 

Cede  brutalmente  a  lei  da  conservação  da  energia 
vital  regulada  pela  synergia  das  funcções  orgânicas. 
E,  ao  longe,  num  recanto  longinquo  onde  o  espaço  im- 
menso  é  um  antro  azul.  erguem-se  os  que  restam  de  suas 
peregrinações  malfadadas,  e  num  grito  furioso,  frené- 
tico e  atroaute,  exclamam Jremulos  e  unisonos:  "nós. 
não  vivemos,  morremos!" 

Transplantemo-nos  de  região :  sem  os  horrores  de 
uma  pathologia  que  assombra  como  a  que  acabamos  de 
nos  referir,  para  a  qual,  ao  lado  do  desprezo  pelos  prin- 
cipios  hygienicos,  tanto  contribuo  o  clima  quente  e  hú- 
mido, sente-se,  na  maior  porção  territorial  dos  sertões 
nortistas,  o  calor  secco,  perfeitamente  tolerável  e  com- 
patível com  a  saúde,  até  mesmo  agradável  quando  ate- 
nuado pelas  correntes  aéreas  de  leste. 

Apesar,  o  sul  do  paiz  offerece  outras  situações  cli- 
matéricas, mais  adaptáveis  á  vida  e  á  saúde  de  seus  ha- 
bitantes. 

As  seccas  lhe  não  corroem  nem  esconsos  de  suas 
terras  como  acontece  no  norte  onde  surprehendem  re- 
cessos mais  íntimos  de  seu  organismo . 

Xo  interior  do  Ceará,  por  exemplo,  ha  regiões  onde, 
por  vezes,  não  rola  um  fio  d 'agua. 

Surgem  da  inconfundivel  luta  mesologica.  typos 
desiguaes  de  homens,  desiguaes  pela  estatura,  pelo  pe- 
so, cor,  robustez,  constituição  cerebral,  vivacidade,  ener- 
gia morah  disposição  para  o  trabalho,  emfim  um  con- 
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traste  rude  entre  homens  que  se  garantem  e  se  acober- 
tam sob  a  abobada  de  uma  pátria  commum. 

Sem  attingirmos  o  factor  raça  para  o  objecto  do 
nosso  estudo,  factor  que  nos  faz  mais  brasileiros  no 
norte  do  que  no  sul,  nos  basta  o  que  diz  respeito  ao  cli- 
ma e  á  nosologia  tropical  para  uma  differenciação  ty- 
pica,  distincta,  inconfundível,  entre  a  formação  anthro- 
pologica  dos  typos  do  norte  e  do  sul. 

As  raças  no  Brasil  já  teem  sido  proficientemente 
estudadas  por  historiograpbos,  americanistas,  sociólo- 
gos, pouco  deixando  a  desejar,  por  isso  que  todos,  mais 
ou  menos  observadores  convictos,  penetram  sempre  em 
archivos  fossitisados  onde  ao  lado  de  conteúdos  nebu- 
losos estadeiam  minuciosas  exegeses. 

Não  está  na  synthese  do  nosso  ligeiro  traçado  de 
conjuncto,  o  "homem  da  Lagoa  Santa"  encerrado  nos 
gigantescos  trabalhos  de  Wilhelm  Lund.  vindo  fortale- 
cer a  idéa  a  muitos  paleontologistas  de  que  a  America 
tem  os  seus  abrolhamentos  genesiacos  independentes  do 
ninho  da  Ásia  Central,  surgindo  desfarte,  bella  e  alta- 
neira, a  espécie  indígena  —  HOMO  AMEEICANUS. 
Eesalta  aos  olhos  de  todos,  que  pouco  se  nos  dá. 
diante  do  assumpto  que  nos  prende,  a  questão  de  raças 
autochtones,  nem  tão  pouco  os  elementos  ethnicos  que 
fazem  os  tjTpos  de  nossa  raça  histórica . 

Deixemos  tudo  isso  e  tratemos  de  saber  se  no  or- 
ganismo humano  se  passam  modificações  physiologi- 
cas  e  pathologicas.  cuja  génese  vae  ser  encontrada  no 
clima,  mormente  nas  regiões  tropicaes  e  que  são  capa- 
zes de  so  transmittir  pela  herança,  tal  a  permanência 
do  "processus". 

Tornemos  ao  assumpto: 

A  acção  climatérica  numa  região  impõe  ao  homem 
um  estado  physico  ou  moral  sempre  differente  nos  ha- 


Faculdade  de   Direito   do  Recite  211 


bitantes  de  outras  regiões  sujeitas  a  outras  influencias 
mesologicas. 

0  clima  é  inseparável  da  vida  de  um  povo  seden- 
tário e  por  isso  mesmo  lhe  exerce  influencia  '••instan- 
te. A  differença  que  vai  na  figura  do  "paroara"  já 
trabalhado,  para  o  do  sertanejo,  a  do  jagunço,  deste 
para  a  do  gaúcho,  typos  dispares  e  admiravelmente 
desfibrados  pelo  génio  assombroso  de  Euclides  da  Cu- 
nha, dizem  de  perto,  ao  lado  de  outros  factores,  a  in- 
fluencia  dos  climas. 

O  sertanejo  encarna  o  marasmo  invencível .  De 
andar  desequilibrado,  numa  locomoção  contrafeita,  in- 
coordenada,  procurando  descançar  o  corpo  sob  qual- 
quer pretexto,  desconfiado  e  de  physionomia  fe  -liada,  o 
homem  do  sertão  não  se  recommenda  pela  dignifica- 
ção  do   trabalho. 

Não  é  a  figura  desanimada  do  "paroara",  pesado  de 
paludismo,  débil  de  cansaço,  é  o  carrancudo,  de  olhar 
audacioso,  largos  hombros  que  armam  um  thorax  des- 
envolvido onde  pezam  relaxados  músculos  peitoraes. 
Romnolento.  caminhando  a  passos  tardos,  apenas  ap- 
parentando  energias  que  se  manifestam  latentes,  de 
musculatura  molle-  tez  queimada,  pelle  grosseira,  ás- 
pera e  dura.  ou  bronzeada  pelo  calor,  o  nosso  sertane- 
jo encerra,  na  sua  compleição  bio-physica,  hs  tendên- 
cias modorrentas  de  um  clima  quente  que  desafia  o 
somno  e  faz  dormir.  Os  soes  do  Equador  fazem  o  ser- 
tanejo tardo  e   moroso. 

O  gaúcho  é  o  contrario. 

Desafia  a  actividade  e  vence-a.  De  physionomia 
alegre,  palavra  fácil,  caracter  expansivo,  a  sua  --"fácies" 
encerra  o  reflexo  de  uma  alma  feliz  que  vive  despreo- 
eeupada  com  a  lueta,  como  se  da  lueta  lhe  não  restas- 
se a  fadiga  que  comballe  e  exhaure  as  organizações 
que  trabalham  no  solo  calcinado  dos  sertões  nortistas. 
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Entro  um  e  outro  abre-se  profunda  solução  de  con- 
tinuidade. : 

0  sertanejo  nortista,  de  feição  desanimada,  si  bem 
que  a  tenacidade  lhe  dê  a  principal  característica  na 
luta  pela  vida,  parece  um  vencido,  apenas  inicia  os 
seus  primeiros  movimentos  em   prol   da   subsistência  . 

O  vaqueiro  do  sul  parece  redobrar  de  actividade 
quando  mesmo  já  não  se  faz  mister  a  convergência  de 
suas  energias. 

As  seccas  do  Norte,  na  mais  afflictiva  das  situa- 
ções humanas,  resignam  o  sertanejo,  fazendo-o  descon- 
fiado e  philosopho.  .  . 

O  clima  temperado  do  sul  na  melhor  das  situações 
de  vida,  desenvolvendo  physicamente  o  homem,  prepa- 
rando-lhe  faculdades  creadoras,  fez  o  gaúcho  o  typo 
theatral  das  cercanias. .  . 

Os  caracteres  physicos  de  um  e  de  outro,  desde  a 
estatura,  pezo,  differentes  diâmetros,  até  a  tez,  a  cor. 
conformação  facial  e  craneana,  olhos,  orelhas,  pellos  e 
unhas,  offerecem  differenciação  anthropologica  tão  sin- 
gular (pie  nos  trazem  subsídios,  bastantes  elementos 
I  ara  nos  fazei-  acreditar  na  não  existência  actual  e  fu- 
tura, de  um  typo  anthropologico  brasileiro.  Estamos 
em  período  de  plena  luta  de  creação  de  typos... 

Jamais  surgirá  um  typo  único  como  se  tem  feito 
constar  no  estudo  das  raças  (pie  vêm  contribuindo  pa- 
ra as  feições  anthropologicas  de  nossa  nacionalidade. 

lnificar-se  num  só  typo,  raças  de  origens  diffe- 
rentes. no  decorrer  de  muitas  gerações,  é  um  facto  pos- 
sível . 

Mas,  como  modificar-se  as  enchentes  do  Amazo- 
nas e  de  seus  tributários,  o  seu  clima  quente  e  húmido, 
dando  physionomia  própria,  baça  e  tenrosa.  aos  que 
lhe   trahem    o   contacto? 
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Como  evitar  as  scceas  do  Ceará  e  de  outros  pon- 
tes do  norte,  quando  só  é  possível  corrigir-lhe  os  de- 
feitos, seecas  que  dão  ao  homem  a  cara  de  faminto, 
magro,  se  <  o  quasi  esquelético,  queimado  pelo  sol  como 
se  este  lhe  tivesse  devorado  os  tecidos  a  laia  de  uma 
pyrexia  intensa   e  prolongada? 

Como  esmagar  a  predisposição  neurasthenica  de 
uma  brilhante    de   civilísados      e    intellectuaes 

que  v    '  ■  as  grandes  cidades  brancas  do  littoral  nor- 

tista, banhadas  pela  ardentia  de  um  sol  que  arranca 
clarões,  por  isso  mesmo  exhaustos  pelo  calor  e  rachiti- 
cos  pela  herança,  de  fundas  olheiras  onde  se  retratam 
os  legados  de  uma  geração  de  nevropathas?  A  heredi- 
tariedade, como  lei  de  transmissão  ou  de  repetição,  con- 
siderada como  propriedade  vital,  assignalando  fins  bio- 
lógicos supremos  em  toda  a  confederação  orgânica  do 
individuo,  vem  se  incumbindo  da  permanência  dos 
typos,  perpetuando  caracteres  nas  differentes  zonas  do 
Brasil . 

Accresce  a  sedentariedade  do  povo  brasileiro,  a  fal- 
ta de  vias  de  communicabilidade  fácil  entre  as  diffe- 
rentes zonas  e  consequentemente  a  falta  de  cruzamen- 
to entre  povos  que  se  distanciam. 

Xesse  cadinho  surgem  typos  regionaes,  dominio 
da  força  conservadora,  vivendo  em  luta  accesa  com 
força  evolutiva  . 

Os  caracteres  se  perpetuam  e  a  victoria  final  ê  a 
do  "substractuin  material  da  herança"  quando  inter- 
vém  uma   força    nova   —   a    adaptação.  , 


Discurso  pronunciado  na  sessão  solen- 
ne  de  inauguração  do  Instituto  da 
Ordem  dos  Advogados  em  Pernam- 
buco a  28  de  Dezembro  de  1918. 


Minhas  Senhoras,  Senhores  ; 


Viestes  assistir  ;í  inauguração  do  Instituto  da  Or- 
dem dos  Advogados  de  Pernambuco,  não  viestes  ouvir 
uma  conferencia.  Mas  uma  festa  de  advogados,  sem 
discurso,  seria  incomprehensivel .  Oomprehende-se  a 
representação  de  um  drama   musical  sem  orchestra  .' 

A  eloquência  sempre  foi  e  continua  n  ser  n  grande 
arte  dos  advogados;  pela  eloquência  é  que  elles  se  des- 
tinguem,  pela  eloquência  é  que  elles  se  tornam  notá- 
veis. Natural,  portanto,  uma  allocução  seja  o  inicio  da 
expressiva  festa  com  que  o  instituto  comei;;!  hoje  a  sua 
existência . 

Uma  só  coisa,  senhores,  vos  terá  causado  estranhe- 
za, e  é  que  estas  palavras  inauguraes  tenham  de  ser 
aqui  proferidas  pelo  menos  eloquente  dos  advogados 
da  Ordem.  Ah!  meus  senhores,  como  eu  trocaria  as  for- 
tunas todas  do  mundo,  se  todas  me  pertencessem,  pela 
fortuna  única  de  saber  lalar!  Quando  ha  bastantes  ân- 
uos eu  estudava  rhetorica  (hoje  já  se  não  estuda  mais 
isso)  o  meu  professor,  homem  de  grande  erudição,     me 
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ciisiiiava  por  que  processos  os  oradores  antigos  conse- 
guiam encantar  e  seduzir  os  seus  ouvintes.  Nunca  me 
elle  ensinou,  porém,  de  que  forma  poderia  eu  falar  ás 
minhas  patrícias,  aos  meus  collegas  e  meus  amigos, 
n'uma  solennidade  como  esta. 

E'  verdade  que  eu  já  esqueci  de  ha  muito  a  minha 
rhetorica,  e  ainda  bem.  porque  a  rhetoriea  é  um  arti- 
ficio para  fingir  a  eloquência,  não  é  a  eloquência.  Ha 
uma  arte  oratória,  bem  o  sei.  arte  idealista,  arte  difficil, 
talvez  a  mais  difficil  e  a  mais  idealista  de  todas  as  ar- 
tes. 

Essa  arte  de  todas  as  outras  se  distingue,  por  isso 
que  ella  põe  o  artista  em  communicação  immediata  e  di- 
recta com  o  publico,  sem  nenhum  interprete,  sem  nen- 
huma matéria,  sem  nenhum  instrumento  outro  a  não 
ser  a  palavra,  dom  natural  em  todos  os  homens,  mas 
(jiie  todos  os  homens  não  *ão  capazes  de  manejar.  O 
orador  passa  directamente  para  o  auditório  os  pensa- 
mentos que  o  tumultuam,  os  sentimentos  de  que  elle 
se  acha  embebido,  verte  em  summa  a  sua  alma  sobre  a 
'  alma  dos  une  o  escutam.  Mas  esta  arte  é  bem  a  arte 
oratória,  é  a  eloquência  oratória  em  que  a  espontanei- 
dade scintilla-  não  é  a  rhetorica  que  com  os  seus  pro- 
cessos a  obscurece,  é  a  eloquência  verdadeira,  a  inspi- 
ração que  inconscientemente  se  reveste  de  uma  forma 
artistica,  dom  do  céo,  explendor  das  almas  sinceras, 
eloquência,  verbo  em  torrente,  que  não  obedece  a  re- 
gras, porque  brota  do  coração. 

Eu  vos  disse,  senhores,  que  a  eloquência  era  a  gran- 
de arte  dos  advogados,  e  é  justamente  por  isso.  pelas 
seducções  da  palavra  em  que  elles  sobresahem,  (pie  os 
advogados  são  por  alguns  espíritos  mesquinhos  tidos 
como  maus  estadistas,  como  homens  a  (piem  faltam  as 
qualidades  principaes  que  fazem  os  verdadeiros  ho- 
mens de  Estado.     Xão  basta,  dizem,  saber  arrastar  os 
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homens  pela  palavra  e  ter  estudado  e  praticado  ioda  a 
sua  vida  a  arte  de  os  persuadir  para  serem  aptos  a  go- 
verna-los. Exer;-itando-se  quotidianamente  n  'esta  ar- 
te, eorre-se  o  risco  de  se  perder  o  sentido  verdadeiro  das 
eoisas,  adquire-se  o  habito  de  se  não  ver  mais  nas  idéas 
senão  argumentos  e  razões,  e  não  mais  distinguir  segu- 
ramente o  que  é  justo  do  que  é  especioso. 

Assim  se  expressam,  senhores,  os  que  não  amam  a 
palavra,  os  que  teem,  por  qualquer  motivo,  medo  de 
ouvi-la,  os  que  não  sabem  ou  não  podem  resistir  aos 
seus  encantos. 

Em  todas  as  épocas  c  em  todos  os  paizes.  os  advo- 
gados teem  tomado  uma  assignalada  parte  nos  negó- 
cios públicos,  c  os  serviços  prestados  pelo  foro  á  cau- 
sa da  liberdade  são  incontáveis.  Nos  Estados  Uni- 
dos, diz  um  dos  mais  illustres  expositores  das  institui- 
ções americanas,  "a  politica-  na  sua  maior  parte,  tem 
ido  parai'  ás  mãos  dos  advogados,  e  alii  lia  de  permane- 
cer, enupianto  as  questões  politicas  continuarem  a  de- 
pender da  interpretação  das  constituições"  (James 
Bryce.  The  American  Commonwealth,  vol.  1.  pag  355  . 
NVste  paiz,  uma  grande  parte  dos  seus  notáveis  pre- 
sidentes tem  sido  advogados. 

Xa  França,  como  diz  Ruy  Barbosa,  a  classe  dos 
advogados  "deu  á  Constituinte  os  maiores  gigantes  da 
palavra;  á  Convenção,  os  seus  mais  formidáveis  dicta- 
dores ;  ao  Directório  e  ao  Consulado,  vários  estadistas: 
e.  na  Monarchia  de  Julho,  na  segunda  Republica,  no 
império  de  Napoleão  III.  ao  governo  e  á  opposição>  os 
seus  mais  insignes  oradores,  os  seus  mais  perfeitos  ca- 
racteres, os  seus  mais  notáveis  Ministros"  (Discurso  no 
Inst.  dos  Advogados  em  8  maio  1911).  Papel  não  me- 
nos importante  tem  representado  a  classe  dos  advoga- 
dos na  Inglaterra,  onde,  no  dizer  de  Bryce,  nó  pode  ser 
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elle  considerado  inferior  ao  de  Egroja  .  (Op.  eit.  vol. 
3.°  pag.  367). 

O  foro  não  é,  portanto,  senhores,  uma  medíocre  es- 
cola de  homens  de  Estado,  como  os  seus  inimigos  o  pro- 
clamam. A  profissão  dos  advogados  é,  ao  contrario, 
nas  nações  em  que  ha  liberdade  e  justiça,  a  melhor  for- 
mação don  homens  politieos. 

Nobre  profisão  esta.  a  do  advogado,  a  do  homem 
que  sabe  falar  e  faz  da  sua  eloquência  sempre  o  melhor 
uso.  do  advogado,  que  não  é  nunca  defensor  das  cau- 
sas injustas  e  nem  se  põe  ao  serviço  do  despotismo  e  da 
il  legalidade . 

"A  que  pertence,  exclamava  Robispierre.  na  Con- 
stituinte, o  direito  de  defender  os  cidadãos.1  Aos  pró- 
prios cidadãos,  ou  áquelles  em  quem  depositaram  a  sua 
confiança.  Este  direito  é  fundado  sobre  os  princípios 
da  razão  e  da  justiça.  Se  me  não  é  permittido  defen- 
der a  minha  honra,  a  minha  vida.  a  minha  liberdade. 
a  minha  fortuna,  por  mim  mesmo  quando  eu  o  quero 
e  quando  eu  o  posso,  e.  no  caso  em  que  eu  não  tenha 
para  isso  os  meios,  pelo  órgão  d'aquelle  que  eu  con- 
sidero como  o  mais  esclarecida  o  mais  humano,  o  mais 
ligado  aos  meus  interesses,  então  vós  infringis  ao  mes- 
mo tempo  não  só  esta  regra  sagrada  da  natureza  e  da 
justiça,  como  também  todas  as  noções  da  ordem  social". 
Eis  ahi.  senhores,  a  origem  da  advogaria,  e  d 'onde  na- 
turalmente, os  seus  direitos  todos  promanam.  D 'ahi 
é  que  se  pode  legitimamente  conduir  que  a  palavra 
do  advogado  não  deve  ser  estorvada  por  nenhum  obstá- 
culo, que  os  seus  direitos  são  inteiramente  eguaes  ãos 
do  aceusado,  porque  elle  não  é  senão  o  órgão  do  aceu- 
sado.  Se  a  justiça  quer  (pie  nenhum  cidadão  seja  con- 
demnado  sem  ser  ouvido,  necessário  é  que  se  forneça 
a  quem  for  aceusado  o  meio  de  se  fazer  ouvir,  e  que 
sr  dê  uma  Jinsjua  áquelles  que  a  não  teem, 
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Não  é  somente  o  interesse  do  accusado,  é  o  da  pró- 
pria sociedade,  que  exige  que  seja  assim.  Importa  á 
sua  honra  e  á  sua  segurança  que  nenhuma  injustiça  se- 
ja commettida  em  seu  nome,  e  que  aquelles  a  quem  el- 
Ja  delega  o  direito  de  punir,  não  o  exerçam  senão  com 
perfeito  conhecimento  de  causa,  e  depois  nos  deba- 
tes contradictorios. 

O  advogado  é,  pois,  como  vedes,  o  auxiliar  indis- 
pensável da  justiça,  sendo  ao  mesmo  tempo  o  cultor  do 
direito  e  o  defensor  da  Liberdade.  Direito,  liberdade  e 
justiça  são  ideias  irmãs.  Sem  direito  não  ha.  não  pode 
haver  liberdade  e  sem  liberdade,  toda  a  justiça  é  men- 
tira, porque  sem  liberdade  não  existe  o  homem,  não 
existe  o  espirito,  pois  que  a  liberdade,  como  dizia  Cas- 
tellar,  é  ''essência  do  uoso  ser.  lei  da  nossa  natureza, 
alma  de  nossa  alma,  fonte  da   própria   vida"'. 

O  direito  é  a  idéa  fundamental,  a  sagrada  idéa  mãe. 
d 'onde  nascem  todas  as  outras. 

Quem  opprime  a  Liberdade,  offende  á  justiça,  e 
quem  offende  á  justiça,  offende  ao  mesmo  tempo  ao  di- 
reito. 

E  pois  que  os  advogados  são  os  homens  do  direito, 
é  lógico  que  as  associações  em  que  elles  se  congregam, 
são  entidades  a  quem  cabe  o  inilludivel  devei-  de  cla- 
mar, de  protestar  bem  alto  contra  qualquer  violência 
que  se  faça  ao  direito,  venha  d  "onde  vier,  e  de  não  dei- 
xar sem  defeza  o  direito  offendido,  qualquer  que  seja 
o  offensor. 

Xa  America  do  Norte,  as  associações  do  género  da 
(pie  hoje  fundamos  exercem  a  sua  acção  moralisa- 
dora  até  mesmo  sobre  os  actos  do  poder  executivo  no 
(pie  diz  respeito  á  escolha  dos  mais  altos  magistrados 
da  Republica,  evitando  d 'esta  forma  que  para  a  Supre- 
ma Corte  se  effective  uma  nomeação  que  seja  um  des- 
acerto, ou  consulte  mal  os  interesses  da  justiça. 
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Ruy  Barbosa  nos  relata  o  caso  de  Georges  IT.  Wil- 
liams, que  sob  a  administração  do  General  Grant  fora 
escolhido  para  uma  cadeira  n'aquella  Cone  Suprema. 
Georges  Williams  era  um  dos  membros  do  seu  gabinete, 
era  o  seu  Ministro  da  Justiça.  Pois  bem.  A  "Bar  As- 
sociation"  de  New- York,  a  mais  importante  associação 
de  advogados  americana,  levantou-se  contra  o  nome  de- 
signado. '"Considerando,  ponderava  a  representação, 
não  ser  esse  cargo  somenos,  em  dignidade,  a  nenhum 
outro  no  governo  do  pai/,  desapprovam  os  advogados 
americanos  a  nomeação  expedida,  e  encarecidamente  se 
oppunham  á  sua  confirmação  pelo  Senado,  por  fallece- 
rem  (accentuavam  os  reclamantes)  ao  nomeado  os  re- 
quisitos de  intelligencia,  madureza  e  fama.  necessários 
á  preservação  da  eminência  do  mais  elevado  tribunal 
nacional.  Soffreu  a  "Bar  Associatron",  de  New-York, 
por  esse  motivo,  alguma  admoestação,  directa  ou  indi- 
recta do  Governo?  Mandou-lhe  o  Ministro  da  Justiça 
exprimir  de  qualquer  sorte  o  seu  descontentamento? 
Bem  ao  contrario,  conclue  Ruy  Barbosa,  o  Presidente 
da  Republica,  sciente  de  que  o  Senado,  onde  aliás  era 
de  mais  de  dois  terços  de  partidários  seus  a  sua  maioria, 
attendendo  aos  votos  dos  competentes,  rejeitaria  quasi 
unanimemente  a  escolha  de  Williams,  cedeu,  cassando  a 
nomeação.  (Ruy  Barbosa,  discurso  citado).  A  inter- 
venção dos  advogados.  n'aquelle  grande  paiz,  é  ainda. 
eomo  o  aceentua  Bryce.  poderosamente  empregada  n  > 
desenvolvimento  moral  e  legislativo  da  nação,  obstando 
nas  legislaturas  á  passagem  de  medidas  ruins,  fortale- 
cendo o  amor  do  povo  á  Constituição,  e  actuando  nos 
juizes,  quando  estes  entendem  na  solução  das  questões 
nacionaes.  (Bryce  op.  cit.  vol.  3.°,  pag.  378;  Ruy; 
disc.   cit. )  . 

Eis  ahi,  senhores.   (Mimo   os   institutos  dos   advoga- 
dos se  comportam  na  America   do  Norte,  d 'onde,  c< 
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sabeis,  transportamos  os  textos  constitucioiiaes  que  nos 
regem;  e  eis  ahi  também  o  modelo  que  poderíamos  ter 
sempre  deante  dos  olhos,  para  imita-lo  na  nossa  terra. 
•Já  nenhum  de  nós  ignora  mais  a  missão  que  poderá 
ser  a  nossa,  a  nossa  altitude  e  o  nosso  modo  de  agir,  se 
quizermos  dessassombradamente  cumprir  os  fina  a  que 
nos  propomos  hoje  como  corporação  independente.  Po- 
demos ser,  e  devemos  ser,  um  centro  de  rea  ;ção  constan- 
te e  salutar,  não  depende  isso  senão  de  nós  mesmos,  do 
nosso  trabalha,  da  nossa  harmonia,  da  communh&n  de 
nossas  idéas.  da  compenetração  reciproca  de  nossos  de- 
veres, da   consciência  nitida  do  nosso  papel. 

Talvez  seja  isso  inócua  aspiração  optimista.  n'uma 
terra  em  que  lodo  esforço  é  penoso  e  todo  progresso  é 
difficil.  Façamos,  porém,  como  i'é  mui  viva.  o  sacri- 
fício dos  nossos  esforços,  para  que  se  possa  produzir  o 
milagre,  que  d 'estes  esforços  é  licito  seja  esperado.  Na- 
da, senhores,  se  consegue  n'este  mundo  sem  soffrimen- 
tos  e  sem  luta.  A  definição  talvez  mais  justa  que  se  po- 
deria dar  da  vida  do  homem  sobre  a  terra,  é  que  cila  é 
uma  luta;  luta  contra  a  necessidade,  a  pobreza,  a  misé- 
ria e  a  doença;  luta  contra  os  elementos  desencadeados, 
contra  as  forças  da  natureza  não  somente  para  ovit-u 
ser  por  ellas  esmagado,  mas  também  para  lhes  subjugar 
o  poder  e  submette-las  ;i  sua  vontade  como  dóceis  ser- 
vidores; luta  contra  os  animaes  grandes,  pequenos  e 
microscópicos,  que  investem  contra  a  sua  pess<  a  i 
objectos  que  a  sua  industria  creou  ou  que  está  pr< 
a  crear;  luta  contra  o  furor  da  vegetação  seb 
improduetiva  (pie  lhe  disputa  o  território  e  se  revolta 
com  uma  obstinação,  que  nada  enfraquece,  contra  os  la- 
bores pacientes  e  engenhosos  da  agricultura.  A  tantos 
combates  á  natureza  que  o  rodeia,  se  junta  a  mais  rude 
de  todas  as  lutas,  a  do  homem  contra  os  seus  semelhan- 
tes, O  individuo  lueta  contra  o  individuo,  a  nação  con,- 
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tra  a  nação.  Luta-se  pela  dextreza  como  pela  força, 
pela  arteirice  como  pela  audácia,  pela  fraude  como  pelo 
talento  e  pelo  génio.  Luta-se  no  exercício  das  artes 
úteis  ecnio  sobre  o  eampo  de  batalha.  Que  é  a  conmr- 
rencia,  fonte  todavia  de  tantos  progressos  industriaes,  se- 
não a  luta  organisada  .'  A  vida  politica  é  unia  lula  inces- 
sante. Assim  a  luta  se  encontra  no  fundo  de  todas 
as  situações  n'este  mundo. 

E  eis  porque,  senhores,  eu  não  creio  que  se  poss.i 
eliminar  definitivamente  do  mundo  essa  fornia  mais 
cruel  de  todas  as  lutas,  (pie  se  chama  a  guerra.  Quem 
estuda,  quem  observa  a  natureza  humana-  não  pôde  ler 
illusòrs  a  este  respeito.  A  natureza  humana  tem  dois 
aspectos  differentes.  Se,  por  um  lado.  nós  a  vemos 
boa,  generosa,  clemente,  comprazendo-se  em  fazer  o 
bem.  por  outro  lado,  não  ignoramos  tão  pouco  que  ella 
é  violenta,  (pie  ella  é  apaixonada,  (pie  ella  não  é  feita 
para  o  repouso,  que  ella  é  agitada  e  movediça. 

Uma  lei  superior  que,  atravez  das  mais  rudes  pro- 
vas, a  restringe  a  procurar  o  progresso,  tem-lhe  o  agui- 
lhão  cravado  no  flanco,  e  lhe  faz  continuamente  ouvir 
o  grito  d"  marchar  sempre,  de  não  deixai-  nunca  de 
marchar. 

Ella  marcha,  com  effeito,  mas  não  sem  tropeções  e 
sem  quedas,  não  sem  capricho,  não  sem  despeito,  não 
sem  irritação  contra  os  obstáculos,  não  sem  frequentes 
revoltas  contra   os  seus  destinos   laboriosos. 

Ella  marcha  inseparável  de  suas  paixões  que  suc- 
eessivamente  a  excitam,  a  exaltam  ou  a  exasperam.  Um 
philosopho  já  disse  uma  vez  que  na  viagem  da  vida.  as 
paixões  são  o  vento  que  enfunam  as  velas  do  barco. 
São  estes  ventos  que.  quando  a  fúria  os  agita,  desenca- 
deiam as  tempestades.  Entre  estas  tempestades,  se- 
nhores, a  guerra  figura  no  numero  das  mais  desastro- 
sas, das  mais  terríveis. 
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Reputando  uma  utopia  a  suppressão  das  guerras, 
cu  vos  não  quero  dizer  com  isso,  que  repute  egualmen- 

te  um  sonho  a  possibilidade  de  lhes  diminuir  o  numero 
e  attenuar  os  effeitos,  ou  que,  da  mesma  forma,  deixe 
de  acreditar  na  efficacia  dos  esforços  que.  n'este  sen- 
tido, possam  ser  empregados  pelos  povos  mais  interes- 
sados na  paz.  E  porque  d 'esta  maneira  vos  falo,  es- 
pero me  não  tereis  na  lista  dos  que  tentam  a  justifi- 
cação da  guerra,  como  sendo  um  mal  necessário,  ou,  o 
que  seria  peior,  no  numero  dos  que  fazem  ainda  a  apo- 
logia da  força.  Não,  meus  senhores,  eu  não  amo,  não 
admiro,  não  defendo,  eu  não  seria  nunca,  de  modo  al- 
gum propenso  a  defendei'  a  força 

Se  alguma  coisa  eu  amo,  se  n 'alguma  eoisa  firme- 
mente eu  creio  depois  de  Deus,  «pie  é  0  supremo  poder, 
a  suprema  verdade,  a  suprema  belleza,  é  no  direito  que 

eu    amo,    é    no    direito    que    eu    creio,    n 'esse    direito    que 

d'aquelle  podei-  deriva,  em  tal  verdade  se  inspira,  e  a 
belleza  de  Deus  reflecte . 

Sim!  eu  creio  no  poder  dessa  divindade  terrestre, 
em  cujo  templo  sagrado  nos  encontramos  reunidos,  e  a 
única,  não  outra,  capaz  de  ainda  resolver,  senão  com- 
pletamente, o  que  seria  impossiveL  ao  menos  n'uma  me- 
dida assas  satisfactoria,  as  contradicções,  as  lutas  e  os 
antagonismos  que  perturbam  a  harmonia  social. 

Os  que  vivem  sob  a  atmosphera  do  direito,  é  como 
se  vivesse  no  alto  de  uma  montanha,  onde  o  ar  purís- 
simo os  preserva  das  emanações  das  lagoas  apodrecidas, 
que  lhes  ficam  aos  pés.  E'  cultivando  o  direito,  é  per- 
manecendo em  contacto  com  os  seus  preceitos,  impre- 
gnando-o  dos  seus  princípios,  que  cedo  nos  habituamos 
a  sei-  bons,  justos,  razoáveis,  equitativos,  e  a  não  olhar 
sem  desprezo,  senão  com  cólera,  para  tudo  o  que  é  il- 
legalidade.   iniquidade,  violência   ou  força. 

As   corporações  jurídicas,    como   esta    que  nós  hoje 
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fundamos,  são,  por  sua  própria  natureza  e  pelos  fins 
a  que  tendem,  inestimáveis  reservatórios  de  forças  com 
que  se  pode  contar,  nas  horas  de  angustia,  para  a  de- 
fensão salvadora  do  organismo  social  em  perigo.  Hoje 
mais  do  que  nunca,  é  para  esses  institutos  e  a  sua  acção 
protectora,  que  as  nossas  vistas  se  voltam,  porque  o  di- 
reito, como  todas  as  idéas,  tem  progredido,  e  são  eoin 
effeito,  as  idéas  jurídicas  as  que  presentemente  brilham 
de  cima,  destacadas  das  outras  lUum  alto  e  luminoso  re- 
levo . 

Senhores)  nós  fomos  testemunhas,  nós  mesmos,  do 
maior   cataclysmo  politico-social,  de   que  a    historia   da 

humanidade  nos  pode  dar  noticia.  A  face  do  mundo  esta 
completamente  mudada:  dir-se-ia  que  nos  adiamos  em 
um  outro  planeta.  A  brutalidade  da  força,  aos  seus  pri- 
meiros arrancos,  dilacerara  a  túnica  inconsutil  do  direito 
internacional.  Houve  um  momento  em  que  se  julgou  a 
civilisação  perdida:  a  custosa  obra  de  tantos  séculos 
anniquilada;  a  humanidade  mergulhada  outra  vez  na 
noite  do  barbarismo. 

Nunca  o  embate  das  luzes  com  a  força,  ou  da  for- 
ca com  o  direito,  tora  tão  impetuoso,  o  desequilíbrio 
tão  grande,  o  antagonismo  tão  profundo. 

Mas  a  força  foi  afinal  supplantada,  e,  quanto  ao 
direito,  nunca,  na  verdade,  foi  elle  visto,  sobre  a  scena 
do  mundo,  com  tão  largo  poder,  como  agora . 

Um  novo  direito  internacional  vae  surgir  das  cin- 
zas do  grande  incêndio,  e  n'elle,  provavelmente,  já  não 
terão  mais  logar  os  princípios  que  formavam,  até  lia 
pouco,  o  chamado  direito  da  guerra .  Não  haverá  mais 
um  direito  da  guerra  e  sim  um  direito  contra  a  guerra. 
1  Uma  organisação  internacional  pacifica  se  constituirá 
sobro  as  bases  de  igualdade,  liberdade  e  respeito  mutuo, 
seja  a  liga  das  Nações  ou  a  confeedração  dos  Estados. 
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Possa  o  anjo  da  justiça  poizar  de  a/as  abertas  sobre  as 
nações  em  concórdia. . . 

Ah!  meus  senhores,  como  se  comprehende  agora 
aqtiella  sublime  phrase  de  Edgar  Quinet,  tão  incompre- 
hendida  dos  reis  de  quem,  até  hontem,  dependia  a  sorte 
do  mundo:  "Desgraçado  o  que  não  sente  alguma  ale- 
gria com  o  renascimento  e  a  liberdade  dos  povos!  ' 

Bello  e  significativo  momento  este  em  que  nos  reu- 
nimos em  associação'  destinada  aos  mais  brilhantes  tri- 
umphos,  para  o  realce  tia  nossa  classe,  em  suas  pugnas 

pelo  direito. 

Chamam-nos  a  nós  de  sophistas  os  que  nos  odeiam, 
de  chicaneiros,  os  «pie  nos  invejam.  As  arremettidas, 
os  doestos,  (is  motejos  de  toda  sorte  com  (pie  cosi  amam 
ferir-nos,  não  são  novas,  senhores.  Elles  foram-  duran- 
te uma  certa  época  da  historia,  o  tliema  predilecto  com 
(pie  os  dramaturgos  e  novellistas  matavam,  aos  tolos 
deSOC2Upados,  o  tédio  de  sua   própria   tolice. 

Em  França,  a  comedia  nacional,  no  século  XVII, 
applicava-se  de  preferencia  aos  advogados  e  procura- 
dores, aos  '•homens  da  toga'*.  Desde  Boileau  e  Racine 
até  Puretiére  e  Charles  Sorel,  a  satyra  toma  as  suas 
mil  formas  diversas  para  atacar  as  mesmas  pessoas. 
Ora  é  o  diabo,  o  próprio  diabo,  «pie  vem  á  sala  do  tri- 
bunal, e  se  intromette  nos  trabalhos  dos  procuradores 
e  advogados.  Tão  hábil  quanto  estes,  elle  não  tem,  en- 
tretanto, a  mesma  perícia  em  glosar  um  texto,  ou  em 
còmmentar  uma  lei.  Outras  vezes",  é  ajinda  Satan 
que  manda  os  seus  emissários  arrebanhar  os  ímpios, 
os  bêbados,  os  taverneiros,  e  buscar  em  Paris,  em  Bor- 
leaux.  em  Rouen  ou  em  Poma.  os  demandistas  e  os 
advogados.  Todos  elles  vão  ser  queimados  e  calcinados, 
dentro  do  inferno.  De  maneira  (pie.  sobre  elles.  pe- 
sam durante  a  vida.  os  ódios  do  mundo  todov  e  depois 
da  morte  <>s  castigos  que  nunca  teem  fim... 
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"Jenin  Landore,  numa  farça  que  tom  o  seu  nomo, 
retorna  do  paraizo  o  um  escrivão  interroga-o  sobre  o 
que  vira  alli :  lia  no  céò  muitos  meirinhos.'  —  Não,  não 
vi  lá  nenhum.  —  E  procuradores?  —  Vou  dizer-lhe 
a  verdade-  appàreceu  um  dei  los.  ha  tempos,  mas  tal  es- 
panto causou  ao  Senhor  com  os  seus  trajes  extravagan- 
tes, (pie  foi  logo  posto  p'ra  fora.  —  Assim,  nada  de  of- 
fieial  de  justiça,  nada  de  procurador;  mas,  terá  advo- 
gados? —  Oh!  sim,  porém  um  só.  E*  o  sr.  Ivo  de  Kae- 
martin.  Mas  também  (pie  homem!  Quando  elle  não 
podia  conciliar  dois  litigantes,  dizia-lhes  a  missa,  pois 
era  também  padre,  tendo  recebido  as  ordens  em  Paris. 
Appellava  das  sentenças  que  havia  proferido  como  juiz, 
e  pleiteava  perante  os  tribunaes  a  reforma  dos  seus  pró- 
prios despachos.  " 

Havia  sobre  a  entrada  de  Santo  Ivo  no  paraizo  du- 
as tradições;  uns  diziam  (pie  elle  alli  chegara  em  com- 
panhia de  algumas  freiras.  O  porteiro  do  paraizo.  são 
Pedro  lhes  grita  :  Quem  vem  lá  ?  —  São  religiosas.  — 
Esperae.  torna  a  falar  São  Pedro,  nós  já  as  temos  bas- 
tantes. Depois  dirigindo-se  a  santo  Ivo:  E  você.  quem 
é  você?  —  Um  advogado.  —  Oh!  pode  entrar,  nós  não 
temos  nenhum. 

Outros  pretendem  que  santo  [vo  se  havia  introdu- 
zido sorrateiramente  no  Paraizo.  e  que  quando  se  per- 
cebeu que  elle  alli  se  achava,  tratou-se  logo  de  expul- 
sa-lo. 3ías  o  advogado  lembrou-se  muito  a  propósito 
das  formalidades  do  processo.  Não  sahirei,  diz  elle. 
senão  com  a  notificação  feita  pelo  official  de  justiça. 
Procura-se  um  official  de  justiça,  não  se  encontra,  e 
santo  Ivo  fica  no  paraizo.  Taes  são  os  contos,  se- 
nhores, com  que  a  malícia  popular  se  divertia,  na  edade 
media,  á  custa  dos  advogados.  Elles  não  são  nada,  elles 
são  mesmo  bem  innocentes  em  confronto  com  as  ca- 
lumnias,   as  blasphemias,   as   execrações      e  as  injurias 
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que  se  multiplicam  até  o  século     XVIII,     contra     os 

"homens  da  toga". 

Eu  vos  não  quero  reproduzir  aqui  as  palavras  com 
que  Charles  Sorel  nos  representa  em  seu  gabinete  um 
advogado,  á  hora  das  consultas.  Taes  palavras  appli- 
cam-se  naturalmente  áquellcs  advogados,  por  nós  cha- 
mados "de  porta  de  xadrez",  que  nos  seus  arrazoados 
dissimulam  ou  exageram  os  factos,  citam  falsamente, 
calumniam,  e  esposam  as  paixões  e  os  ódios  d'aquelles 
por  quem  falam,  advogados  que  conforme  é  sabido,  são 
pagos  para  esses  diatribes  mesmo. 

Certo,  esses  advogados,  de  que  Sorel  nos  faz  a  pin- 
tura, existiam-  bem  o  sei.  não  somente  na  fantasia  ale- 
gre dos  seus  romances,  como  também  na  triste  reali- 
dade da  vida.  Elles  existem  ainda  hoje.  senhores,  não 
mais  no  drama,  não  mais  na  imaginação  dos  roman 
tas,  que  (Telles  já  se  não  lembram,  porem  ainda  nas 
enredadas  tramas  da  sua  própria  vida.  que  é  também  um 
romance. 

Mas.  o  que  é  verdade,  senhores,  ê  que.  do  seio  dos 
advogados,  em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  paizes.  é 
que  teem  partido  para  a  politica,  para  a  magistratura! 
para  os  mais  altos  postos  da  administração  publica,  os 
nomes  mais  respeitáveis  e  os  mais  gloriosos  talentos. 

No  mesmo  século  em  (pie  viveu  Sorel,  viveram  em 
França  os  Pasquier,  os  Du  Vair,  os  Loisel.  os  Versoris. 
os  Talou.  Estes  homens  tinham  uma  grande  idéa  do 
que  sejam  as  funeções  do  advogado.  Acima  de  todos  os 
artifícios  da  palavra,  acima  dos  diversos  modos  de  di- 
versificar o  seu  arrazoado,  e  de  todos  esses  fingimentos 
de  oratória  de  Pasquier.  escrevendo  ao  seu  filho  que  se 
destinava  á  advogacia.  punha  a  "prudhomie,"  isto  é,  a 
honra  e  a  probidade. 

"Facilmente,  dizia  elle,  nós  nos  deixamos  levar  pe- 
la bocca  d'aquelles  que  reputamos  homens  de  bem;    ao 
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contrario  se  tiverdes  reputação  de  mau,  exhibi  as  ele- 
gâncias e  hypocrisias  de  rhetorica  que  vos  aprouver, 
tereis  deleitado  os  ouvidos  dos  que  vos  escutam,  mas 
não  os  tereis  de  modo  algum  persuadido.  Combatei 
pela  verdade,  e  não  pela  victoria.  Que  a  vossa  hon- 
radez tenha  depois  a  força  necessária  para  derrubar 
o  vicio,  amparar  virtuosamente  o  pobre  no  soffrimen- 
to." 

E  Du  Vair  dizia  aos  advogados,  no  começo  do  sé- 
culo XVII :  "  Tende  sempre  em  vista  a  honra  como  o 
maior  salário  de  vossos  labores,  e  lembrae-vos  que  a 
lei  chama  honorários  a  recompensa  do  vosso  trabalho, 
como  se  ella  vos  advertisse  que  é  pelos  degraus  da  hon- 
ra que  deveis  chegar  a  recompensa  de  um  tão  simples 
e  louvável  labor".  Era  falar  como  os  antigos,  era 
pensar  com  elevação,  e  pôr  nos  espiritos  o  primeiro  e 
o  mais  importante  dos  caracteres  da  eloquência :  a 
probidade.  Taes  eram  os  principios  de  Lemaitre,  dos 
Telisson.  dos  Patrru  dos  Savaron,  que  todos  honraram 
a  sua  toga  por  grandes  virtudes  e  por  uma  grande  co- 
ragem . 

Senhores,  felizmente  para  a  historia  dos  advoga- 
dos, encontra-se  nos  seus  annaes,  e  desde  a  sua  própria 
instituição,  mais  de  um  facto  honroso  que  os  dignifica, 
mais  de  um  nome  illustre  que  os  desvanece.  A  lista 
d 'esses  nomes  e  d  "esses  factos  seria  demasiadamente  ex- 
tensa ;  certo,  não  me  proporia  a  faze-la  neste  mo- 
mento . 

Quem  quer  que  tão  meritório  trabalho  emprehen- 
desse,  chegaria  a  formar  uma  collecção  surprehenden- 
te  de  acções  generosas,  de  bellos  traços  de  eloquência 
e  mesmo  de  bravura. 

Tal  foi,  ainda  na  França,  Jean  Desmarés,  eloquen- 
te orador,  que,  suspeito  aos  príncipes  de  sangue,  cujas 
ambições  rivaes  contrariava,  fez  avançar  a  maioridade 
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do  Carlos  VII.  Elle  acalmava  as  sedições  em  Paris,  ar- 
rastando o  povo  polo  poder  da  palavra.  Doente,  fa- 
zia-se  conduzir  até  á  praça  publica  para  falar  á  multi- 
dão, e  tratava  com  a  corte  em  nome  da  cidade  de  Pa- 
s:s.  Os  grandes  serviços  que  havia  prestado  ao  rei  não 
impediram  esto  de  o  entregar  ao  ódio  dos  seus  inimi- 
gos; foi  elle  decapitado,  como  o  grande  orador  da  an- 
tiguidade, por  ter  cedido  a  uma  ambição  generosa, 
por  se  ter  lançado  nas  tempestades  da  vida  publica  . 
A  França  teve  depois,  entre  os  seus  advogados,  outros 
oradores  notáveis,  de  reputação  feita  e  cuja  palavra, 
cheia  de  influencia,  se  vinha  mesmo  de  longe  para  ouvi- 
la.  E  que  eloquência  a  d 'esses  advogados!  Não  é 
mister  ter  ouvido  Berryer,  para  sentir  a  commoção  do 
que  se  teria  apoderado  o  auditório,  no  dia  em  que  de- 
fendendo Dehors,  arrancado  duas  vezes  já  ao  cadafal- 
so, elle  não  duvidou  erguei-  deante  da  justiça  humana. 
em  favor  do  seu  desgraçado  cliente,  a  vontade  divina. 
Eu  me  não  poderia  subtrahir  á  tentação  de  vos  ler 
trecho,  no  (pia1,  vede,  como  que  lampejam,  no  mais 
puro  estylo  attico,  as  fulgurações  do  verbo  de  Demos- 
thenes : 

''Em  vão  fora  escolhido,  para  presidir  aos  debates, 
o  magistrado  mais  hábil  e  mais  experimentado;  a  nul- 
lidade  ahi  está!  Em  vão,  se  collocou  perto  d 'elle  esse 
escrivão  tão  profundamente  versado  no  conhecimento 
do  processo  criminal.  Escrivão,  a  tua  penna  tropeça. 
a  nullidade  ahi  está!  Em  vão.  tendes  vós  condemna- 
lo,  duas  vezes,  este  homem;  duas  vezes  a  corto  suprema 
quebrou  a  vossa  sentença.  Pois  que!  não  comprehen- 
deis  que  a  Providencia  não  quer  que  esta  cabeça  tom- 
bo!" E  (piem  ó  que  poderá  ler,  som  grande  admira- 
ção, aquelle  magnifico  exórdio  de  Júlio  Favre.  no  sou 
discurso  em  defeza  do  Orsini.'  Quem  é  que  lhe  não  co- 
nhece estas  immortaes   palavras? 
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"Eu  sou  cios  que  detestam  a  violência,  que  con- 
demnam  a  força  quando  ella  não  está  ao  serviço  do  di- 
reito. Creio  que  uma  nação  se  regenera  pelos  costu- 
mes e  não  pelo  sangue.  Se  ella  é  tão  desgraçada  que 
tem  de  cahir  sob  o  jugo  de  um  déspota,  não  é  o  ferro 
de  um  assassino  que  lhe  romperá  as  cadeias.  Os  go- 
vernos perecem  por  suas  próprias  culpas,  e  Deus,  que 
nos  arcanos  da  sua  sabedoria,  lhes  conta  as  horas,  sa- 
be apparplhar  aos  que  desconhecem  as  suas  eternas 
leis,  catastrophes  ainda  mais  terríveis  do  que  as  ex- 
plosões das  machinas  de  guerra  engenhadas  por  cons- 
piradores." 

Xo  Brasil,  senhores,  os  advogados  teem  tido  em 
todos  os  tempos,  a  mais  notória  interferência  nos  ne- 
gócios da  politica . 

Querer  censura-los  por  isso,  seria  talvez  arrancar 
as  mais  bellas  paginas  de   nossa   historia. 

Que  mais  nobre  emprego  para  o  talento  de  um 
orador?  Onde  encontrar  n 'outra  parte  assumptos  tão 
favoráveis  ao  calor  da  palavra  ?  Os  progressos  da  ci- 
vilisação  brasileira  teriam  sido  talvez  mais  lentos,  se 
em  cada  período  da  sua  historia,  estes  homens  não  ti- 
vessem vindo  com  as  suas  luzes  para  as  assembléas 
publicas,  onde  se  tratam  os  interesses  da  collectivida- 
de.  Ouso  mesmo  dizer  e  os  nossos  fastos  o  provam, 
que  nenhuma  corporação,  tanto  como  a  dos  advoga- 
dos, tem  contribuído  para  o  advento  e  a  fixação  do 
governo  liberal  no  nosso  paiz.  Não  é  preciso  citar  no- 
mes ;  vós  conheceis  muito  bem  a  chronologia  politica 
nacional  em  que  muitos  cVelles  avultam.  As  tradições 
profissionaes  de  nossa  classe,  em  toda  a  parte  e  em 
todas  as  épocas,  teem  sido  estas :  pratica  do  direito, 
hábitos  da  liberdade,  amor  á  justiça.  E  eis  os  títulos 
com  que  conquistamos  a  única  e  verdadeira  nobreza 
que  ainda  existe  no  mundo. 
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Senhores,  vou  concluir.  Os  meus  distinctos  col- 
legas  da  Directoria  do  Instituto  pediram-me  que*  eu 
lhe  lavrasse  aqui  o  "acto  de  nascimento",  nesta  memo- 
rável e  encantadora  festa  do  seu  baptismo. 

Ei-lo  ahi,  senhores. 

Se  o  não  soube,  ou  me  não  foi  possivel  faze-lo  de 
accordo  com  os  seus  desejos  e  a  esperança  que  em  mim 
posestes,  que  vós,  e  os  meus  bondosos  collegas,  me  per- 
doeis. 

A  sympathica  espectativa  com  que  me  ouvistes,  é 
ainda  o  melhor  presente,  que.  ao  Instituto,  lhe  poderia 
dar  o  padrinho. 


ODILON  NESTOR 


Independência  e  Nacionalismo 


Discurso  proferido  pelo   Prof.  dr    Sérgio 

I/oreto  Filho  em  7  de  Setembro  de  1921  no 

"  Gymnasio  do  Recife  " 


Exílio,   sr.   Presidente: 
Exmas.  senhoras : 
Meus  senhores: 

Jovens  patrícios : 

Xão  me  incrimineis  pelo  vir  neste  momento,  com 
a  minha  palavra  incolor,  sem  brilho  e  sem  encantos, 
occupar  a  vossa  attenção,  entediando-a  com  a  monóto- 
na leitura  destas  linhas,  escriptas  durante  interval- 
los  apressados  de  estudos  e  tarefas  outras,  e  por  isso 
mesmo  desprovidas  da  opulência  de  linguagem  com 
que  se  devem  exalçar  factos  históricos  da  grandeza  do 
que  hoje   commemoramos. 

Aqui  estou,  por  injuncção,  tão  gentil  quanto  cor- 
dial, do  nosso  mui  distincto  e  illustre  amigo,  dr.  Netto 
Campello,  que,  de  modo  algum,  quiz  attender  ás  mi- 
nhas justas  ponderações  de  desvalia  e  fraca  autori- 
dade . 

Sou  o  primeiro  a  lamentar  que  a  excessiva  gene- 
rosidade da  lembrança,  tão  pertinazmente  mantida  por 
aquelle  excellente  mestre,  vos  tenha  privado,  senhores, 
do  prazer  de  ouvir  a  outrem  que,  mais  hábil  no  mane- 
jo da  tribuna,  em  estylo  bem  mais  fluente  que  o  meu 
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árido  arrazoar  de  jurista,  mais  cantasse  que  falasse, 
num  vibrante  poema  de  fé  e  patriotismo,  toda  a  ma- 
gestade  contida  nessa  pagina  fulgurante  da  nossa  His- 
toria . 

Só  assim  poderia  ficar  plenamente  satisfeito  o 
nobre  objectivo  do  illustre  director  deste  Gymnasio,  o 
distincto  promotor  e  organisador  desta  festividade  — 
bellissima  lição  de  civismo. 

Oommemorações  e  solemnidades  como  a  de  hoje, 
cm  estabelecimentos  como  este.  têm,  por  sobre  o  mais, 
a  virtude  inestimável  de  ir  plasmando  corações  ado- 
lescentes no  amor  e  no  culto  reverente  pelas  cousas  sa- 
gradas da  Pátria. 

** 
* 

s  n  ih  ores: 

Sejam  quaes  forem  as  apreciações,  mais  ou  menos 
maliciosas,  dos  commentadores  dessa  eloquentíssima 
phrase  —"INDEPENDÊNCIA  OU   MORTE"—  que  ha 

99  ânuos  passados  ecoou  nas  margens  ribeirinhas  do 
Ypiranga,  a  verdade  verdadeira  é  que  aos  nossos  avós 
sobraram  razões  para  fazer  do  7  de  setembro  a  data 
máxima  da  nossa  independência. 

Os  motivos  íntimos,  que  levaram  o  então  prínci- 
pe regente  a  adherir  publicamente  á  causa  sagrada  do 
Brazilj  ninguém  jamais  os  poderá  precisar  com  abso- 
luta verdade. 

Fosse  o  seu  liberalismo  revoltado  contra  as  medi- 
das de  oppressão,  que  as  cortes  portuguezas  acabavam 
de  tomar  contra  o  Brazil ;  fosse  a  sua  ambição  de  apos- 
sar-se  definitivamente  do  poder;  fosse  finalmente  a 
sua  irrcflexão  de  jovem  voluntarioso  e  apaixonado;  o 
certo  é  que  o  rompimento  definitivo  dos  estreitos  la- 
ços, que  o  prendiam  á  metrópole,  tivera  naquelles  tem- 
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pos  transcedente  valor  politico  e  moral  para   a   nossa 
completa  victoria . 

Bem  sei  que  historiadores  ha  que  attribuem  ao 
gesto  do  principe  motivos  que  o  ennobrecem.  e  que  ou- 
tros, ao  contrario,  o  accusam  até  como  um  dos  respon- 
sáveis pelo  regresso  antecipado  de  d.  João  VI  para 
Portugal,  com  o  fim  de  melhor  preparar  para  si  o 
throno  do  Brazil. 

Mas.  senhores,  pouco  nos  interessa  o  saber,  na  da- 
ta de  hoje.  o  valor  moral  ou  pessoal  do  homem,  que  o 
destino  collocára  á  frente  do  governo  brazileiro.  ao 
tempo  em  que  lutávamos  pela  nossa  emancipação. 

O  que  mais  propriamente  nos  interessa  é  o  valor 
do  facto  em  si,  do  ponto  de  vista  politico-nacional  e 
internacional . 

Concentrava  então  o  principe.  como  chefe  do  go- 
verno, toda  a  energia  organizada  do  nosso  povo.  dis- 
punha de  quasi  todas  as  milicias  brasileiras  e  possuía 
a  qualidade  seductora  de  príncipe  regente  numa  época 
em  que  o  prestigio  das  realezas  ainda  preponderava 
na  quasi  totalidade  dos  paizes  do  velho  mundo. 

O  seu  gesto  vinha.  pois.  simplificar  extraordina- 
riamente a   campanha   da  nossa   libertação. 

Era,  aliás,  elle  próprio  que  se  submettia.  mais  uma 
vez,  ás  aspirações  do  paiz,  attestando  salemnemente  a 
justiça  da  nossa  causa  e  ao  lado  delia  se  collocando  re- 
solutamente . 

Era  a  alliança  começada  com  o  "Fico",   em   9  de 

janeiro,  que  culminava  em  7  de  setembro. 

D'ahi  o  immenso  jubilo  que  o  gesto  do  Ypiranga 
vertera  nos  corações  anciosos  dos  nossos  compatriotas. 
a  cuja  frente  se  destacava  a  figura  inconfundivel  de 
José  Bonifácio  —  o  grande  organizador  da  campanha, 
a  tenemerita     cabeça  que  encaminhara     os     aconteci- 
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mentos  e  conseguira  dominar  as  ultimas  hesitações  do 
genuino  representante   do   governo   da   metrópole. 

O  titulo  de  "  Defensor  perpetuo  do  Brazil",  que 
o  Senado  da  Camará,  pouco  antes,  a  13  de  maio  do  mes- 
mo anno,  offerecera  em  nome  do  povo  ao  filho  de  d. 
João  VI,  traduzia  com  verdade  o  empenho  máximo 
dos  chefes  do  movimento  patriótico  em  grangear  uma 
adhesão,  que  lhes  perecia  decisiva  e  o  era  indubita- 
velmente . 

Certo  é  que  o  dia  7  de  setembro  não  foi  o  ponto  fi- 
nal na  Historia  da  nossa  emancipação  politica.  Para  con- 
summal-a,  ainda  tivemos  de  sustentar  algumas  lutas 
contra  a  metrópole.  " Obrigámos  as  tropas  portugue- 
zas  a  deixarem  o  território  nacional  e  a  capitularem 
no  Maranhão,  no  Pará  e  em  Montevideo.  Batemol-as 
varias  vezes  no  mar  e  em  terra.  Perseguimos  e  apra- 
zámos navios  lusitanos  até  próximo  ao  Tejo." 

Certo  é  também  que  antes  mesmo  daquella  data.  já 
o  Brazil  estava  impregnado  de  um  "espirito  de  autono- 
mia", tão  accentuado,  que  impossível  seria  conter  a  on- 
da crescente  que  o  vinha  impellindo  para  a  meta  final 
da  sua  emancipação. 

Esse  "espirito  de  autonomia",  commum,  aliás,  a 
todas  as  colónias  americanas  naquella  época,  fora 
obra  de  factores  diversos,  que,  lenta,  mas  continua- 
mente, o  vinham  crystallizando  no  animo  das  popula- 
ções. 

E  dentre  esses  factores,  cumpre  enumerar  em 
primeiro  logar,  a  grande  distancia,  que  separava  a  ter- 
ra americana  do  mundo  europeu,  distancia  muito  sen- 
sível naquelles  tempos  de  difficilimos  e  morosos  meios 
de  communicação. 

As  colónias  tinham  que  resolver  por  si  sós  quasi 
todos  os  problemas  de  vida.  Aprenderam,  assim,  a 
se  dirigir  e  governar,  sem  o  auxilio,  sempre  tardio,  das 
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longínquas  metrópoles,  das  quaes  também  não  podiam  te- 
mer a  presteza  dos  castigos  nem  a  violência  das  repre- 
sálias. 

Sentiram-se,  portanto,  desde  cedo  autónomas  e  com 
difficuldade  supportavam  a  superioridade  hierarchi- 
ca  de  um  povo  estranho. 

Succedia,  em  segundo  logar,  que  os  brazileiros, 
por  experiência  própria,  já  estavam  certos  do  seu  va- 
lor; já  haviam  conquistado  victorias  sobre  os  Índios, 
sobre  os  hollandezes  em  diversos  pontos,  muito  espe- 
cialmente em  Pernambuco,  sobre  os  francezes  e  sobre 
os  hespanhóes . 

Factores  outros,  de  ordem  moral  ou  philosophica, 
vinham  também  juntar-se  áquelles,  despertando  no 
povo  a  consciência  dos  seus  direitos. 

Na  Europa,  a  França  se  agitava  em  violentas  con- 
vulsões, ao  calor  dos  novos  idéaes  philosophicos,  ex- 
pendidos nos  livros  e  nos  jornaes  pelos  grandes  espi- 
ritos    da    época . 

Dessa  agitação  contra  as  antigas  theorias,  abso- 
lutistas, surgiram  afinal,  as  normas  liberaes  da  Revo- 
lução Franceza . 

As  noticias  dessa  effervescencia  rapidamente  se 
espalhavam  pelo  mundo  em  fora,  e  aos  brazileiros,  os 
acontecimentos  europeus  se  apresentavam  como  que 
revestidos  de  um  prestigio  sagrado. 

Pouco  antes  da  Revolução  Franceza,,  em  1776.  já 
o  povo  norte  americano  dava  um  exemplo,  proclaman- 
do a  sua  separação  da  velha  Inglaterra  e  votando  no 
Ccngresso  de  Philadelphia  a  egualdade  de  todos  os  ho- 
mens, eom  direitos  ''inalienáveis''  de  vida,  de  liberda- 
de e  de  trabalho  pela  própria  felicidade  e  bem  estar. 

Era  a  primeira  colónia  da  America  que  se  liber- 
tava, com  o  applauso  unanime  de  todas  as  outras,  que, 
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em  sua  maioria,  nesse  passo  a  acompanharam,  a  partir 
de  1810. 

Restava  o  Brazil,  que,  já  em  1710.  ouvira  o  grito 
republicano.de  Bernardo  Vieira  de  Mello,  em  Olinda; 
que,  em  1770,  vira  os  mineiros  insurgindo-se  contra  a 
Metrópole  c  soffrendo  as  odiosas  represálias,  que  sa- 
graram o  Tiradentes  como  proto-martyr  das  nossas 
idéas  de  liberdade;  e  que,  finalmente,  pouco  antes  da 
conversão  do  príncipe,  em  1817,  ouvira  Pernambuco 
dizer  eloquentemente  das  suas  aspirações  contra  o  re- 
gimen que  nos  arphyxiava. 

Tudo  isso  demonstrava  que  a  nação  não  o  tole- 
raria   por   muito   tempo. 

O  liberalismo  ganhava  terreno  a  todos  os  momen- 
tos contra   o  absolutismo. 

"A  independência  politica  do  Brazil  —  dizia  Car- 
neiro de  Campos,  nosso  ministro  do  exterior,  em  nota 
dé  1!»  de  setembro  de  1823,  ao  governo  de  Portugal  — 
era  o  voto  geral  de  todos  os  seus  habitantes;  a  sua  pro- 
clamação Cora  o  effeito  do  estado  de  virilidade  em  que 
se  achavam  estes  povos,  únicos  do  Novo  Mondo,  pie 
adula  jaziam  dependentes  do  antigo;  a  própria  consci- 
ência dias  suas  [acuidades,  progresso  e  recursos,  moti- 
vara a  sua  ■  açao,  sem  iuc  jamais  se  deve  • 
sumir  que  a  revolução  de  Portuga',  as  inj  lsI  -  das 
soas  cortes;  ou  cjuaesquer  outros  eventos  de  cond 
precária,  Cosserá  mais  que  causas  occasionaes  da  accele- 
,"ação  desse  natura]  acontecimento;  e  finalmente  que 
um  grande  povo,  depois  de  figurar  na  lista  das  nações 
independentes,  jamais  retrograda  de  sua  representação 
politica  .  ' 

Mas,  senhores,  tudo  isso  não  offusca  o  brilho  do 
episodio  do  Y piranga  . 

Porque  a  verdade,  é  que  os  chefes  da  campanha 
sentiam,   muito   acertadamente,    aliás,   o   quanto   era    in- 
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dispensável  organizar,  sem  demora,  um  "governo  na- 
cional", que.  em  tempo,  viesse  evitar  o  grande  perigo  de 
nosso  desmembramento  em  republiquetas  de  governo 
instável,  enfraquecidas  e  portanto  sujeitas  ás  incur- 
sões de  estrangeiros  ambiciosos. 

Esse  "governo  nacional"  só  o  poderiam  conse- 
guir, attrahindo  habilmente  o  príncipe  regente  e  ideu- 
tificando-o  definitivamente  com   o  nosso  povo. 


** 


As  nações,  senhores,  como  os  indivíduos,  lambeis 
dnceiam  pela  liberdade,  que  é  o  maior  bem  da  vida. 

Para  as  nações,  porém,  a  liberdade  consiste  pro- 
priamente na  sua  independência,  isto  é,  na  inexistên- 
cia de  quaesquer  laços  de  subordinação  a  um  poder 
estranho. 

Na  technica  jurídica,  a  Independência  é  a  feição 
internacional   da   Soberania . 

Soberania  e  Independência  são.  portanto,  duas  fa- 
ces de  uma  mesma  entidade,  dois  aspectos  da  mesma 
personalidade  jurídica,   que   é   o  "Estado". 

E  quando  um  povo  reúne  em  si  os  attributos  pró- 
prios do  Estado,  o  seu  "reconhecimento"  se  impõe  ao 
mundo  internacional. 

Foi  isso  precisamente  o  que  se  verificou  comnosco 
em  7  de  setembro  de  1822. 

A  adhesao  do  príncipe  regente,  viera  mostrar  ao 
tímido  que  o  Brazil  estava  em  condições  de  consti- 
tuir um  "governo  nacional  e  soberano",  isto  é,  um  go- 
verno com  o  podei-  supremo  em  toda  a  extensão  do  seu 
território . 

Estavam,   assim,   asseguradas   as  bases   da   nossa    In- 
dependência perante  o  mundo  civilizado. 

Paeil,  portanto,  se  tornara  a  nossa  entrada     para 
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a  grande  communidade  dos  povos  —  a  "Civitas  Gen- 
tium  Máxima" — mediante  o  reconhecimento  internacio- 
nal, que    logicamente  se  impunha. 

E  elle  nos  veio  afinal  da  própria  metrópole  em 
1825,  embora  com  a  reserva  para  o  seu  rei  do  titulo 
platónico  de  imperador  do  Brazil. 


E  agora,  senhores,  para  concluir,  permitti-me  uma 
ligeira  digressão,  suggerida,  aliás,  por  uma  associa- 
ção natural  de  idéas. 

As  crescentes  necessidades  humanas,  de  um  lado, 
o,  de  outro,  a  diversidade  do  producção,  das  várias  re- 
giões do  globo,  prendem  a  todos  os  povos  por  uma  tra- 
ina de  permutas  commerciaes . 

O  sorprehendente  progresso  dos  meios  de  commu- 
nicacão,  na  actualidade,  intensifica  e  consolida  ,,  teci- 
do dessas  relações  internacionaes  de  onde  resulta  no 
ponto  de  vista  eommercial  e  económico,  um  verdadei- 
ro estado  de  "dependência  reciproca"'  entre  os  diver- 
sos povos  da  Terra. 

Essa  "dependência"  se  estende  também  ás  regiões 
intellectuaes.  Os  conhecimentos  scientificos  moder- 
nos, não  se  immobilizam  nos  estreitos  limites  nacio- 
naes;  ultrapassam  todas  as  fronteiras  para  constitui- 
rem  afinal   um  património   commum   da   Humanidade. 

O  Brazil,  desde  o  inicio  de  sua  existência,  tem  pro- 
curado em  generoso  contacto,  cada  vez  mais  intenso, 
com  os  outros  povos,  o  estimulo  de  factores  indispen- 
sáveis á  sua  marcha  progressiva. 

Nação  ainda  nova,  de  industria  incipiente,  e  com 
evidente  desproporção  entre  o  algarismo  tio  sua  popula- 
ção e  a  extensão  de  seu  território,  necessita  cada  vez 
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mais  de  aproveitar  as  energias,  de  que  já  não  carecem 
as  suas  co-irmãs  mais  antigas. 

De  um  aproveitamento  intelligente  e  ponderado 
dessas  energias,  depende  a  sua  grandeza  futura. 

A  intensificação  de  uma  corrente  immigratoria, 
ethnicamente  seleccionada,  vale  por  uma  transfusão  de 
sangue  novo  no  organismo  nacional,  augmentando-lhe 
o  poder,  rev:gorando-o  e  tornando-o  apto  para  acompa- 
nhar em  todos  os  terrenos  as  maiores  e  mais  antigas 
nações  do  velho  e  do  novo  continente. 

E  não  se  argumente,  senhores,  com  o  perigo  ou 
com  a  possibilidade  da  desnacionalisação  da  nossa  gen- 
te. 

Xão,  senhores,  a  consciência  da  nossa  nacionalida- 
de já  se  firma  subre  alicerces  ou  fundamentos  de 
uma   solidez   secular. 

Sob  a  magestade  infinita  dos  nossos  eéos,  em  intimo 
contacto  com  a  nossa  nal  ureza,  fecunda,  exhuberante 
e  sem  par,  num  ambiente  em  que  tudo  nos  fala  a  lin- 
guagem divina  de  todas  as  liberdades,  jamais  poderá 
viver  outro  povo  capaz  de  modificar  ou  absorver  a  alma 
heróica  e  o  caracter  indomável  do  povo  brazileiro. 

Depois,  senhores,  cumpre  também  não  esquecer 
que  para  a  grandeza  de  uma  nacionalidade  não  basta 
a  simples  immensidade  territorial. 

Assim,  essa  tão  debatida  questão  do  ''nacionalis- 
mo'*, que  ora  se  alevanta  e  que  tanto  tem  agitado  as 
opiniões,  não  pôde  nem  deve  ser  uma  campanha  de 
destruição  contra  os  advenas. 

Ouvi-me  bem,   jovens   patricios: 

A  vós,  que  ides  constituir  o  Brazil  de  amanhã,  a 
vós,  douradas  esperanças  da  nossa  Pátria,  um  conse- 
lho ditado  pelo  patriotismo : 

Xão  vos  deixeis  levar  pelos  que  incitam  o  ódio  aos 
individuos  e  ás  nações  estrangeiras;  pelos  que,  incon- 
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scientemente,  conspiram  contra  as  nossas  boas  rela- 
ções internaeionaes,  sob  o  pretexto  de  um  naciona- 
lismo, muita  vez  hypocrita,  como  que  procurando  er- 
guer no  Brazil  uma  barreira  intransponível  para  o  res- 
to da  Humanidade. 

Não,  meus  jovens  patrícios,  a  nossa  civilização  não 
tolera  nem  aclmitte  hoje  aquelle  isolamento  dos  povos 
da  antiguidade,  oriundo  da  desconfiança  e  do  ódio  do 
estrangeiro;  exige,  ao  contrario,  o  estreitamento  cada 
vez   maior  das   boas  relações   internaeionaes. 

Nacionalista  também  o  sou;  mas  nacionalista  con- 
tra tudo  o  que  possa  entravar  a  marcha  progressiva 
da  nossa  nacionalidade;  contra  todos  aquelles  que,  na- 
cionaes  ou  estrangeiros,  procuram  falsear  o  caracter 
das  cousas  genuinamente  brazileiras,  revestindo-as  com 
o  rotulo  do  estrangeirismo,  contra  os  que,  finalmente, 
nacionaes  ou  estrangeiros,  ostentam  um  descaso  im- 
pertinente por  tudo  o  que  é  nosso,  numa  irritante  pro- 
paganda de  superioridade  dos  homens  e  das  cousas 
vindas   do   estrangeiro. 

Nacionalismo,  sim,  mas  nacionalismo  que  não 
queira  somente  destruir ;  que  vise  o  augmento  constan- 
te da  nossa  prosperidade;  que  trabalhe  pelo  desenvol- 
vimento crescente  das  nossas  forças  económicas,  agrí- 
colas, industriaes  e  culturaes;  que  se  bata  por  uma  so- 
lida e  permanente  cohesão  de  nossas  populações;  que. 
em  fim,  propugne  sempre  pelo  renome,  pela  gloria  e 
pelo  explendor  das  admiráveis  instituições  liberaes 
desta   grande  e   generosa   Pátria. 

Tenho     dito. 


Direito  Processual 

DiçÔE5  de   Theoria  do    Processa 

(Continuação  da  Rerista  Académica  de  1919  paç<  78) 

PONTO  4.» 

21-23 — Efficacia  e  limites  das  leis  do  pro- 
cesso:—  I — em  relação  ao  espaço.  24-30 — 
Conflicto  das  leis  e  sua  solução.  31  33 — 
Anplieação  aos  diversos  actos  do  processo. 
39—  Leis  extrangeiras  inapplicaveis.  4l — 
Conflicto  entre  nossas  leis  estaduaes  II 
—  41 — Elficacia  quanto  ao  tempo.  42  4-í  — 
Período  da  exi.-teneia  da  lei  e  actos  que 
abrande.  45..JÍ' — O  principio  d?  irretroarti- 
vidade.  50  53  —  Applicação  á^  leis  e  actos 
do  processo.  54  fvi  — Excepções  importan- 
do em  sobrevivência  da  lei  antiga. 

1."  Parte 

21.  —  As  leis  que  regulam  a  matéria  de  processo 
estão  sujeitas  ás  mesmas  contingências  que  as  outras 
le^s  geradoras  do  Direito;  não  podem  ter  uma  effi- 
cacia absoluta  nem  em  relação  ao  espaço  nem  em  re- 
lação ao  tempo. 

Quanto  ao  espaço,  a  sua  efficacia  se  restringe  ao 
território  do  paiz,  para  o  qual  foram  promulgadas; 
da  mesma  forma  que  a  sua  efficacia  quanto  ao  tem- 
po só  pôde  normalmente  referir-se  ao  futuro. 

A  restricção  da  lei  quanto  ao  espaço,  é  uma  conse- 
quência do  limite  que  naturalmente  tem  toda  sobera- 
nia territorial ;  cada  Estado  é  soberano  no  território  que 
lhe  pertence  mas  somente  dentro  delle;  não  pôde  fa- 
zer leis  que  obriguem  nos  domínios  de  outro  Estado, 
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22  —  Mas  este  principio  não  pôde  ser  absoluto. 
Se  o  fosse,  nunca  se  poderia  reconhecer  nas  leis  de 

ura  Estado  o  poder  de  obrigar  fora  do  seu  território, 
nem  mesmo  aos  seus  membros  que  se  achassem  algum 
tempo  ausentes.  Cada  paiz,  ficando  isolado  em  seus 
domínios  para  nelles  governar  com  exclusão  de  qual- 
quer outro,  nem  admittiria  que  o  estrangeiro  ahi  se 
governasse  por  leis  delles,  nem  poderia  também  pre- 
tender impor  suas  leis  aos  seus  nacionaes  no  estran- 
geiro. O  principio  de  nacionalidade  ficaria  assim  sem 
nenhum  eff eito  fora  do  território  de  uma  nação ;  aquel- 
le  que  tivesse  de  transpor  os  limites  de  sua  pátria,  per- 
dia toda  ligação  com  sua  lei  nacional,  para  ficar  uni- 
camente sujeito  á  lei  do  paiz  aonde  se  achasse. 

Seria  uma  consequência  incompatível  com  o  esta- 
do de  civilização  actual ;  pois  que  o  estrangeiro,  que 
não  podia  ser  assimilado  ao  nacional,  viveria  comple- 
tamente desligado  dos  laços  sociaes  com  que  o  direito 
e  as  leis  asseguram  a  convivência  humana ;  nem  teria 
as  vantagens  que  cada  paiz  só  pôde  conceder  aos  seus 
nacionaes  nem  o  recurso  das  leis  do  paiz  a  que  per- 
tencesse. 

23  —  E'  por  isso,  de  todo  interesse  e  de  necessida- 
de para  os  Estados  conservarem  a  sua  autoridade  so- 
bre os  seus  súbditos  ausentes,  e  esse  interesse  só  pode 
ser  satisfeito  por  meio  de  concessões  reciprocas  entre 
as  differentes  nações. 

Se  um  paiz,  como  o  Brazil.  deseja  que  certas  leis 
suas  possam  attingir  os  seus  nacionaes  até  alem  de 
suas  fronteiras,  deve  por  um  principio  de  reciprocida- 
de, deixar  que  no  seu  território  vigorem  as  leis  de 
outros  Estados  referentes  aos  estrangeiros  que  nelle 
se  encontrarem.  Foi  em  virtude  dessas  regras  que  o 
legislador  brazileiro  formulou      o  seguinte      preceito: 
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"Â  lei  (do  Brazil)  obriga  em  todo  o  território 
brazileiro,  nas  suas  aguas  territoriaes,  e  ainda  no 
estrangeiro,  até  onde  lhe  reconhecerem  exterrito- 
rialidade,  os  princípios  e  convenções  internacio- 
naes."   (41 

E  por  outro  lado  contem  disposições  que  reco- 
nhecem no  estrangeiro  não  só  o  direito,  mais  também 
obrigação  de  reger-se  por  sua  lei  pessoal.    (42) 

24.  —  Essa  penetração  reciproca  das  leis  de  um 
paiz  em  outro,  dá  logar  a  uma  serie  de  questões  para 
saber  a  qual  das  legislações  se  deve  recorrer  na  solu- 
ção de  certos  casos  particulares.  A  essas  questões  é 
que  se  chamam  "conflictos  de  leis'".  Por  exemplo, 
um  estrangeiro  chegando  ao  Brazil  faz  actos  de  com- 
mereio,  vende  e  compra  immoveis.  e  assim  eonstitue 
credores  e  devedores.  Podia  antes  ser  casado  em  seu 
paiz,  enviuvar,  e  casar  de  novo  no  Brazil.  tendo  rela- 
ções de  família  e  de  bens  a  regular  sobre  um  e  outro 
casamento ;  aqui  propor  e  sustentar  demandas  incidir 
em  crimes,  e  afinal  morrer,  deixando  successão  e  tes- 
tamento. Surge  então  necessidade  de  saber  quaes  as 
leis  que  regem  todos  esses  actos  e  estabelecem  as  suas 
consequências  jurídicas;  si  é  a  lei  brazileira  aonde 
clles  se  deram,  si  é  a  de  outro  paiz  da  nacionalidade 
do  estrangeiro.  Nessas  duvidas  consiste  o  conflicto 
das  leis, 

23.  —  Pode-se  imaginar  esse  conflicto  entre  leis  de 
três  e  até  de  quatro  paizes  dif f erentes .  Tal  é  o  caso 
de  um  francez  que  habitando  no  Brazil  dispuzesse  de 
bens  seus  situados  na  Inglaterra,  para  adquirentes  ou 
legatários  belgas.      Teríamos  então  o  conflicto  de  leis 


í  I      Cod.   Civ.   Inl.r.   art.    L.a 

(42)    Cod,    Civ.    Intr.    arts.    8.  9,    10   e  21,    Re?.    737 
de  1850.  ar!  . 
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cio  todoí"  esses  paizes.  Iara  resolver  <-ssas  questõe.3 
ou  esses  conflictos  foram  formulados  diversos  syste- 
mas,  dos  quaes  um  dos  mais  antigos  foi  exposto  theo- 
rieamente  por  Bartholus  a  Saxoferrato  na  idade  me- 
dia (43).'  Depois  foi  essa  matéria  suceessivamente  es- 
tudada por  diversos  juristas,  e  faz  lioje  objecto  de  um 
dso  ramos  mais  florescentes  da  scieneia  jurídica — 0  di- 
reito internacional  privado. 

('orno  os  primeiros  conflictos  estudados  se  deram 
entre  os  diversos  costumes  e  disposições  municipaés  ou 
loeaes  de  um  mesmo  pai/.,  que  era  ;i  Itália,  a  esses 
costumes  se  dava  o  nome  de  "estatutos",  para  differen- 
eal-os  das  leis  geraes.  Com  essa  denominação  de  "es- 
tatutos"   ficaram   sendo   conhecidas   as  leis   em   eonfli- 

elO. 

lMí.  —  A  principio  distinguiám-se  duas  espécies 
de  estatutos:  o  "real"  (pie  dispunha  a  respeito  das 
eousas  v  d  "pessoal"  que  se  referia  ao  estado,  condição 
e  qualidade  das  pessoas;  depois  ainda  se  imaginou 
uma  terceira  classe:  a  dos  estatutos  mixtos,  para  de- 
signar as  leis  <pie  referindo-se  ás  pessoas,  comprehen- 
dessem  também  as  relações  jurídicas  relativas  aos  bens. 
Por  outro  lado  alguns  jurisconsultos  francezes  faziam 
a  distineção,  que  tem  sido  muito  fecunda  em  matéria 
processual,  entre  estatutos  "ordinatorios"  e  "decisó- 
rios", referindo-se  o  primeiro  á  forma  «los  actos  e  ao 
processo,  e  os  segundos  á  matéria  fundamental  do  di- 
reito. .Mas  esses  diversos  "estatutos"  e  as  suas  distin- 
eções.  se  sorviam  ás  vezes  para  discriminar  as  diffe- 
rentes  relações  jurídicas  (pie  as  leis  regulam,  não  po- 
diam dar  uma  norma  certa  para  resolver  os  confli- 
ctos que  entre  essas  leis  houvessi 

27.    —   Actualmente   são   essas   questões   e   eonfli- 


í:í    Entre  es  annos  de  1315  ;i   1357» 
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ctos  resolvidos  por  uma  serio  de  princípios  e  de  regras 
que  a  pratica  tem  sanecionado  como  melhores  e  o  nos- 
so Código  Civil  tratou  de  condensar  em  suas  disposi- 
ções de  introducção'. 

E  para  distinguir  as  leis  sobre  que  pode  haver 
conflicto  o  nosso  legislador  refere-se  á  lei  ''pessoal"'  do 
individuo,  á  lei  do  logar,  relativamente  aos  bens,  aos 
factos  e  aos  actos  jurídicos,  e  á  lei  brazileira.  Mas  es- 
sas ultimas  se  podem  reduzir  á  denominação  de  lei 
"territorial",  de  maneira  que  as  leis  em  conflicto  se 
comprehendem  em  duas  cathegorias,  lei  "pessoal"  e  lei 
"territorial"'. 

A  lei  "pessoal"  é  na  maioria  dos  casos  a  lei  "na- 
cional". Mas  pôde  se  dar  o  caso  de  uma  pessoa  não 
ter  lei  nacional,  ou  por  não  pertencer  a  um  Estado  or- 
ganizado, ou  por  ter  perdido  a  sua  nacionalidade  em 
um  Estado,  sem  adqueril-a  em  outro;  ou  porque  tendo 
duas  nacionalidades,  não  tem  uma  lei  pessoal  certa. 
Nestes  casos  se  considera  lei  pessoal  a  do  domicilio,  e 
na  falta  deste,  a  da  residência. 

28.  —  ( >s  casos  em  que  se  applica  a  lei  pessoal, 
isto  é.  em  que  as  pessoas,  sendo  estrangeiras,  se  re- 
gem, não  pelas  leis  do  paiz.  em  que  se  acham,  mas  pelas 
leis  de  seu  paiz  de  origem,  ou  a  que  obedeeiam  antes, 
são  es  referentes:  i.°  á  capacidade  civil;  2."  aos  di- 
reitos de  família;  3.°  ás  relações  pessoaes  dos  cônju- 
ges; 4."  ao  regimen  dos  bens  no  casamento; (44)  õ.u  ã 
suceessão  legitima ;  b\°  á  ordem  da  vocação  hereditá- 
ria;  7/'  á  suceessão  testamentária;  is .  '  aos  direitos 
dos  herdeiros;  9.°  á  validade  intrínseca  das  disposi- 
ções testamentárias  (45);  10.°  aos  bens  moveis  de  uso 
pessoal  do  proprietário:      11.°     aos   moveis  que   o  pro- 


íi     Cod.   Ci\  .   Intr.   arts.   8  e  21  , 
15     Cod.    Gh  .    lntr.    art.    1  \. 
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prietario  tiver  somsigo;     12.°     aos  destinados  a   trans- 
portes para   outros  logares.    (46) 

Prevalece  a  lei  territorial  isto  é,  applica-se  esta 
lei,  tanto  .aos  naturaes  «pianto  aos  extrangeiros  nas 
seguintes  condições:  A)  Como  lei  do  logar  aonde 
tão  situados:  i.°  os  bens  immoveis,  salvas  as  dispo- 
sições referentes  aos  direitos  de  família ;  '2.°  os  mo- 
veis que  não  estão  sujeitos  á  lei  pessoal  do  proprietá- 
rio. (47).  B)  Como  lei  do  logar  aonde  foram  exerci- 
dos: 1.°  os  actos  públicos  ou  particulares  quanto  á 
sua  fornia;  L\"  os  actos  e  factos  em  geral  quanto  ao 
seu  meio  de  prova  (48);  3.°  as  obrigações  quanto 
á  sua  substancia  e  aos  seus  effeitos,  não  havendo 
clausula  em  contrario  (4!))  ;  4."  os  processos  e 
acções  judiciarias  quanto  á  sua  forma,  aos  meios  de 
defeza,  e  á  competência  para  conhecer  delles.    (50). 

30.  —  Applica-se  finalmente  a  lei  brasileira  de 
preferencia  a  outra  qualquer  nos  seguintes  casos:  1." 
Quando  a  relação  juridiea  sendo  de  origem  contra- 
etual,  as  partes  assim  <»  tenham  convencionado  <õl 
2.°  quanto  á  pessoa  de  nacionalidade  dupla  que  for 
lambem  brasileiro  (52);  3.°  quanto  aos  contractos 
que  tenham  de  ser  executados  no  Brasil;  4."  quanto 
ás  obrigações  eontrahidas  entre  brasileiros  eia  uai/. 
estrangeiro;  õ."  quanto  aos  actos  relativos  a  immo- 
veis sil nados  no  Brasilá  <>."  quanto  aos  actos  rela- 
tivos ao  redimem  liypothecario  braz!leiro  (53);  7." 
quanto  ás  heranças  vagas  abertos  no  Brasil;  8.°  «man- 
to á  successão  legitima   e  testamentária  de  estrangeiro 


16  Cod.   Giv. 

57  Cod.    Giv. 

.  Í8)  Cod.    Giv. 

I  19)  Cod.   Ci\ 

50  Cod.    Ch 

5J  Cod.    Giv. 


Inlr.   art.    m  inf. 
lulr.  art.   10. 
Inlr  arts.    II    e    12. 
Inir.  art.    13. 
Inlr.    art.    15. 
Inlr.    arts.    8  é    13. 


Cod.  Giv.   Inlr.  art.    9  n.°  II. 
53     Cod     Cr      tntr.   arl .    13  Ç  mi.°,  n.»   i 
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casado  com  brasileira   ou  que  tenha   filhes   brasileiros 
Ò4    :     !'."     quanto  a  competência  dos  tribunacS  brasi- 
leiros nas  demandas  contra   as   pessoas  domiciliadas  ou 
residentes  no  Brasil    1 55   . 

•">1  .  —  Restringindò-nos  agora  á  matéria  de  "Di- 
reito Processual',  que  é  o  nosso  objecto  nesse  momen- 
to, vemos  que  cila  se  rege  pela  lei  territorial,  isto  é, 
os  actos  e  termos  de  que  ella  se  compõe,  obedecem 
a  lei  do  logar  em  que  corre  o  respectivo  processo.  E 
desta  forma  as  demandas  "intentadas"  e  '"encaminha- 
das" no  Brasil,  embora  entre  estrangeiros  e  a  respeito 
de  obrigações  oriundas  do  estrangeiro,  só  podem  obe- 
decer ás  leis  processuaes  brasileiras;  e  vice-versa  os 
brasileiros  que  tiverem  de  intentar  e  proseguir  acções 
no  estrangeiro  teem  de  obedecer  ás  leis  de  processo 
do  pai/  em  que  se  movem  as  suas  demandas.  E'  o 
principio  de  que  as  formas  e  actos  do  processo  se  re- 
gem pela  "lei  do  logar"  aonde  se  move  a  acção ;  é  <> 
caso  da  lei  "territorial"  applicada  ao  foro,  e  por  isso 
chamada  "lex  fori".  E'  uma  Consequência  da  regra 
de  que  os  actas  obedecem  á  lei  do  logar  aonde  são  pra- 
ticados: —  uioeiis  regit  actum"  —  e  que  tem  sua  con- 
sagração em  artigos  expressos  do  nosso  Código  Civil. 
56)  . 

■V2 .  —  Mas  èra  uma  demanda  tem  de  se  attendér 
não  só  a  "forma  do  processo"  e  aos  ••meios  de  defeza" 
de  um  direito,  como  ao  próprio  direito  em  sua  essên- 
cia, e  este  pôde  ser  regido  por  leis  pessoaes  ou  terri- 
toriaes  differentes  das  que  se  referem  ao  processo  e 
ás  suas  formas.  Ha  ahi  um  caso  de  applicação  simul- 
tânea de  leis  adjectivas  de  um  paiz  e  substantivas  de 
outro.      Alem   disto    uas   próprias   leis   do   processo   ha 

.Vi     Cod  .  *Ci\  .   íntr  .    uri  .    li. 

55  Cor].  Cía  .   Intr.  ârt.  15. 

56  Cod.  Ci\  .   liilr.   arl  -     lie! 
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disposições  que  só  regulam  a  marcha  das  acções,  ao 
passo  que  outras  podem  influir  na  decisão  da  causa. 
As  primeiras  dando  logar  ás  formas  e  aos  actos  que  se 
chamam  "ordinatorios"  obedecem  á  mesma  lei  por  que 
se  rege  a  acção,  isto  é.  a  lei  do  logar  aonde  esta  foi 
proposta  e  é  encaminhada. 

As  disposições  que  constituam  as  formas  e  actos 
'"decisórios",  desde  que  podem  influir  na  decisão  do 
direito  em  litigio,  teem  de  ser  reguladas  pelas  mesmas 
leis  que   regem   esse  direito. 

83.  —  Quanto  á  competência  para  conhecer  das 
acções  a  actos  processuaes,  á  claro  (pie  não  pôde  cila 
ser  regulada  por  lei  differente  da  que  se  applica  á  or- 
dem de  marcha  do  progresso  em  geral ;  cila  obedepe  in- 
variavelmente á  lei  do  logar  em  (pie  se  move  e  inicia 
a  acção.  Nem  se  deve  a  este  respeito  fazer  distineção 
entre  as  diversas  espécies  de  competência  porque  lima 
vez  determinada  esta  em  qualquer  de  sims  formas. 
fica  "ipso  facto"  determinada  a  lei  pela  qual  deve  ser 
regulada  a  acção  em  todo  o  seu  percurso  e  assim  am- 
bas se  regem  pela   mesma  "lex  fori".      (57) 

34.  —  Couclue-se  por  isto  que  para  se  decidir 
(piai  a  lei  que  deve  regular  uma  acção  em  sua  marcha, 
ou  (piai  deva  ser  a  '"lex  fori".  é  preciso  primeiro  con- 
tihecer  qual  o  foro  competente  para  conhecer  delia,  isto 
é.  perante  que  tribunal  se  deve  intental-a.  segundo  os 
preceitos  relativos  á  competência.  Em  primeiro  logar 
está  a  regra  de  que  as  acções  são  propostas  no  foro  de 
domicilio  do  Reu.  — "Actor  sequitur  fórum  Rei", 
ainda  quando  o  objecto  da  acção  sejam  factos  e  direi- 
tos  que   se  deram   em    pai/   differente. 


(57)  Discordamos  uesle  ponto  de  j.  Monteiro,  Proces- 
so Civil  e  Commercial  í$  10  n.°  1,  que  faz  diversas  dis- 
lineções  segundo  as  differentes  espécies  de  competência 
para  resolver  a  lei  que  se  applica  ;i  cada  uma  delias. 
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Caberá  ao  juiz  da  causa  applicar  a  lei  pessoal  ou 
territorial  que  no  caso  couber  embora  diversas  da 
que  se  applicaria  se  se  tratasse  de  litigantes  naturaes 
do  logar  da   acção. 

05.  —  Da  mesma  forma,  se  o  objecto  ds  demanda 
é  um  direito  real  sobre  immovel,  ou  .sobre  movei  não 
destinado  a  transporte,  já  o  logar  da  propositura  da 
acção  será   a  d^i   própria  situação  desses  bens. 

E'  o  que  se  chama  o  "fórum  rei  sitoe"';  e  o  jui/. 
desse  logar  será  o  competente  para  conhecer  da  acção 
proposta  c  applicar  a  Lei  mesmo  estrangeira  que  no 
caso  couber.    (.58) 

O  mesmo  se  dá  ainda  quanto  ás  outras  espécies 
de  competência. 

Tal  é.  por  exemplo,  o  caso  de  competência  por  pre- 
venção de  jurisdicção.  Se  os  moveis  forem  mudados 
depois  de  movida  sobre  elles  unia  acção  real,  ficarão 
sujeitos  á  lei  da  situação  que  tinham  no  começo  da  de- 
manda, e  não  do  logar  para  onde  tiverem  sido  remo- 
vidos . 

For  outro  lado,  se  os  moveis  forem  dos  destinados 
a  transporte,  ou  de  uso  pessoal  do  seu  proprietário,  a 
asção  sobre  elles.  sendo  meramente  pessoal,  acompa- 
nha o  foro  aonde  pode  ser  accionado  o  proprietário 
delles,  isto  é,  obedece  á  "lex  fori";  mas  em  todo  easo 
proposta  a  acção,  o  estabelecida  para  ella  a  compe- 
tência, esta  não  se  muda  mais  por  outra  causa  ulte- 
rior que  desse  logar  a   uma   competência   diversa    (58)  . 

36.  —  Quanto  á  matéria  de  prova  deve-se  con- 
siderar que  ella  é  regulada  ao  mesmo  tempo  pela  lei 
substantiva  ou  direito  material  e  pela  lei  ''adjectiva" 
ou  direito  "formal".  E'  o  Direito  Civil  queb  deter- 
mina os  meios  e  as  espécies  de  provas  admittidas  nas 


58)    Cod.    Civ.    Intr.    art.    10 

59     Ibidem  art.    10   S   único, 
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relações  jurídicas  (60),  ao  passo  que  ao  Direito  Pro- 
eessual  é  que  incumbe  regulai-  a  forma  e  o  modo  por 
que  essas  provas  são  apresentadas  cm   juizo.    (61) 

Tratando-se  portanto  de  leis  de  paizes  diversos  em 
eonflicto  sobre  matéria  de  prova,  precisamos  também 
distingui)'. 

Si  se  procura  verificar  os  "meios"  de  prova  de 
'"actos  e  factos"  de  relação  jurídica,  applica-se  a  lei 
do  logar  aonde  esses  actos  e  factos  se  passaram,  isto  é, 
observa-se  o  principio: — "Locus  regit  actum. —  ((J2).  Se 
porem,  tem-se  em  vista  a  forma  do  prosesso  pelo  qual  se 
ha  de  produzir  um;',  prova,  se  esta  rcferc-se  mais  á  al- 
iegação  das  partes  na  defeza  e  sustentação  dos  seus  di- 
reitos, applica-se  a  lei  do  logar  por  onde  corre  a  acção 
—  "lex   fori"      (63). 

37.  —  Ha.  alem  disso,  em  matéria  de  provas,  di- 
versos casos  (pie  dão  logar  a  duvidas.  A  questão  de  sa- 
ber "a  (piem  incumbe  o  ouns  da  prova"  em  geral  se 
julga  que  é  matéria  para  ser  decidida  pela  "lex  fori". 
ou  a  própria  lei  (pie  rege  o  processo;  outros,  porém, 
como  João  Monteiro,  (CA)  entendem  que  esse  ponto  se 
acha  em  tal  connexao  com  a  mesma  prova  do  direito, 
(pie  delir  não  pode  ser  desligado,  e  portanto  deve 
regido  pela.  lei  (pie  regula  o  mesmo  direito.  Assim  tam- 
bém se  descute  «piai  das  duas  Íris  deve  regular  a  "rapa- 
cidade das  testemunhas,  as  condições  dr  sua  admisibili- 
dade,  o  direito  de  recusal-as,  o  interrogatório  ou  de- 
poimento da  parte,  mi  a  acceitação  e  recusa  do  jura- 
mento".     Ivstrs   rasos  dcvrlll    obedecer   á    lei   do   prorCsso 

("lex    fori").    porque,    parecendo    referir-se   aos      meios 


(60  Cod.  <a\  .   arts.    129-a   1  '.  í . 

(61  i  Reg.   7:i7  de  I850  arts.    L38  a  222. 

ti-J  Cod.    l'.i\  .    lulr.    ar!-.    II   a    I  •"! . 

63  Ood .  <:i\  .   [ntr.  arl .   15.    . 

.ti ';  .1.  Monteiro  <  >l>.   ri! .   §   10,  n.°  II I  y 
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de  prova,  não  são  mais  do  que  formas  de  produzil-as, 
isto  é,  simples  matéria  processual.  Por  outro  lado  a 
"recusa  de  testemunhas"  sendo  dependente  da  vontade 
das  partes,  e  a  "presumpção"  em  sua  admisibilidade 
e  em  suas  espécies,  sendo  verdadeiros  meios  de  prova 
devem  ser  regulados  pela  lei  que  rege  o  direito    (65) . 

38.  —  São  também  regidas  pela  "lex  fori",  como 
matéria  processual,  as  "cartas  rogatórias"'  e  a  execução 
de  sentenças  estrangeiras.  As  cartas  rogatórias  são 
as  peças  de  um  processo  em  que  o  juiz  de  uma  causa 
em  um  paiz,  requisita  das  autoridades  de  um  paiz  dif- 
ferente  a  realização  de  diligencias  e  actos  que  possam 
instruir  e  esclarecer  a  demanda.  Em  geral  esses  actos 
consistem  em  diligencias  de  citação,  arbitramento,  vis- 
torias, depoimentos  de  testemunhas,  e  principalmente 
execução  de  sentenças  proferidas.  Esses  casos  são  sem- 
pre resolvidos  em  tratados  que  procuram  applicar,  com 
pequenas  variantes,  os  princípios  de  direito  internacio- 
nal a  que  nos  temos  referido.  Entre  nós  sendo  essa  ma- 
téria de  direito  publico  federal,  e  regulada  por  leis  da 
União,  entra  na  competência  do  Supremo  Tribunal 
Federal.  E  como  são  casos  de  processo  que  se  rege 
pela  ''lex  fori",  obedecem  entre  nós  a  nossas  leis,  como 
no  estrangeiro  se  submettem  ás  leis  do  paiz,  aonde  teem 
de  ser  cumpridas  (66) 

30.  —  A  penetração  das  leis  de  um  paiz  em  terri- 
tório de  outro  teem  alem  disso  uma  limitação;  não  é 
admissível  quando  essas  leis  são  incompatíveis  com  a 
soberania  nacional,  com  a  ordem  publica  e  com  os  bons 
costumes  da  nação  aonde  se  pretendem  applicar  (67) . 
Assim,  apesar  de  serem  os  estrangeiros  regidos  pela  sua 


(65^   Vide  J.   Monteiro,  Ob.   cif.   $   10  e  suas  notas. 
(66)  Cod.  Civ.   Intr.  arts.    16  e  17. 
67)    Cod.   Civ.   Intr.   art.    17. 
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lei  pessoal,  em  matéria  de  estado  ou  capacidade  civil, 
não  é  respeitada  essa  lei  em  relação  ao  casamento  poly- 
gamico  cu  ao  divorcio  "a  vinculo"  para  ter  ef feito  no 
Brasil ;  de  modo  que  no  nosso  foro  não  podem  ser  ad- 
mittidas  acções  ou  processos  tendentes  a  reconhecer  es- 
sas instituições  com  effeito  entre  nós  (G8) .  Com  muito 
maior  razão  não  podem  ser  acceitas  nem  respeitadas  as 
relações  de  direito  estabelecidas  com  offensa  da  nossa 
soberania  nacional  ou  transgressoras  da  ordem  publica 
e  dos  nossos  bons  costumes. 

40.  —  A  efficacia  das  leis  do  processo  em  relação 
ao  espaço  pode  também  sei-  considerada  entre  os  diver- 
sos Estados  da  União  Brasileira,  desde  que  é  da  com- 
petência delles  legislar  sobre  matéria  de  prm-esso  (G9)  . 
Neste  caso  o  único  principio  que  lia  necesidade  de  ob- 
servar é  o  da  applicação  da  lei  territorial  referente  ao 
foro,   á    "lex   fori".      Assim,  a   matéria  de  competência 
para  conheser  da  a"cção,  a  forma  de  processo,  e  os  meios 
de  defeza  são  regidos  pela  lei  do  Estado  em  que  se  mo- 
ver a  acção.     Já  vimos  que  ha  casos  em  que  a  lei  Fe- 
deral  para  melhor  assegurar  o  effeito  da   lei  substan- 
tiva, indica   a   espécie  da   acção  applicavel   e  determina 
mesmo  certos  actos  e  termos  do  processo.     Nestes  casos 
a  lei  estadoal  que  se  tiver  de  applicar,  isto  é.  a  do  Es- 


(68)  Ha  decisões  iln  Superior  Tribunal  Federal  reco- 
nhecendo <>  divorcio  <>  vinulo  de  estrangeiros  entre  nós,  e 
outras  confirmando  e  mandando  executar  sentenças  d,. 
paizes  estrangeiros  neste  sentido.  Mas  isto  da-se  quando 
ambos  os  eoniuges  são  estrangeiros. 

69)  .\<  diversas  leis  do  processo  entre  nós  são  diffe- 
rentés  não  só  de  um  Rstado  y^rn  outro  como  também  úo< 
leis  processuaes  da  União.  v>  próprias  leis  federaes  de 
processo  são  differentes  conforme  se  appliquem  á  Juetioa 
da  União,  á  do  Distrito  Federal  ou  á  do  Território  do  Acre 
Conforme  o  Estado  ou  o  logar  da  União  aonde  tenlu 
de  correr  o  processo  se  observará  a  respectiva  lei  proces- 
sual . 
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tado  em  que  se  propuzer  a  acção  será  observada  de  ac- 
cordo  com  a  lei  federal  que  se  referir  á  matéria  (70) . 

2.*    Parte 

41.  —  Em  relação  ao  tempo,  as  leis,  como  fonte  de 
direito  também  são  limitadas,  pois  que  vivem  constan- 
temente se  alterando,  se  modificando,  se  substituindo; 
e  desse  modo  em  cada  uma  de  suas  disposições  ellas 
teem  um  período  definido  de  existência,  que  vae  desde 
a  sua  "promulgação",  substituindo  uma  lei  anterior, 
até  a  sua  "revogação",  quando  são  substituídas  por 
uma  lei  nova. 

Sendo  o  limite  de  applicação  da  lei  esse  espaço  da 
sua  existência,  a  primeira  cousa  a  considerar  é  o  seu 
inicio,  ou  a  occasiao  em  que  ella  começa  a  vigorar.  x\ 
própria  lei  pode  destinar-se  a  uma  applicação  immedia- 
ta  ou  designar  somente  um  prazo  mais  afastado  em 
que  possa  chegar  ao  conhecimento  de  todos,  e 
comece  a  entrar  em  vigor;  mas  como  regra  geral  ha 
prazos  differentes,  segundo  as  distancias,  para  que  ella 
se  considere  conhecida,  e  em  condições  de  produzir  ef- 
feito. 

42.  —  Xo  regimen  da  legislação  portugueza  que 
primeiro  vigorou  entre  nós,  esse  prazo  era  em  geral  de 
três  mezes  depois  da  publicação  da  lei  (71),  e  tal  dis- 
posição persistiu  durante  todo  o  período  de  nossa  in- 
dependência até  o  regimen  republicano.  Veio  então  o 
Dec.  572  de  12  de  julho  de  1890,  segundo  o  qual  a  lei 
entrava  em  vigor  três  dias  depois  da  sua  "publicação. 
no  logar  em   que  tivesse   de   ser  applicada".    Essa   pu- 


(70)  Por  exemplo,  tendo-se  de  propor  uma  acção  hy- 
pothecaria  deve — se  attender  tanto  á  lei  do  processo  que  é 
estadoal  como  ú  lei  sobre  hypothecas  que  é  federal. 

(71 ;   Ord.    1—2  §  10. 
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blicação  é  que  dependia  de  prazo  mais  ou  menos  longo, 
conforme  a  distancia  do  logar  aonde  tinha  de  ser  feita. 
No  Distrieto  Federal  fazia-se  no  Diário  Official  da  Re- 
publica ;  nos  Estados  publicava-se  nas  respectivas  fo- 
lhas officiáes,  e  nas  comarcas  do  interior  por  acto  dos 
Juizes  de  Direito.  Actualmente  os  prazos  de  obriga- 
toriedade da  lei  são  determinados  no  Cod .  Civil  varian- 
do segundo  a  distancia  e  a  facilidade  e  communicação 
com  a  capital  da  Republica  (72) . 

43.  —  O  periodo  da  existência  da  lei  termina  com 
a  sua  revogação,  quando  é  ella  substituída  por  uma  lei 
nova.  A  sua  applicação  portanto  persiste  somente  du- 
rante esse  periodo,  de  modo  que  os  factos  anteriores  a 
ella  deverão  ser  regidos  pela  lei  que  a  precedeu,  e  os 
factos  posteriores  toem  de  cahir  sob  o  domínio  da  lei 
que  a  substituiu.  D 'aqui  se  vê  que  em  regra  uma  lei 
só  se  applica  aos  factos  realizados  durante  o  tempo  em 
que  ella  está  em  vigor;  mas  os  factos  que  se  succedem 
nesse  espaço  de  tempo,  não  são  sempre  íssolados  e  dis- 
tinctos;  muitas  vezes  se  acham  de  tal  modo  entrelaça- 
dos e  connexos  que  apanham,  em  sua  suecessão,  dispo- 
sições ora  de  uma,  ora  de  outra  lei  em  contacto;  e  en- 
tão acontece  que  uma  lei  possa  reger  factos  anteriores 
á  sua  promulgação  ou  posteriores  á  sua  revogação. 

44.  —  Ha  portanto  excepções  ao  principio  geral 
da  applicação  da  lei  aos  factos  occorridos  durante  a  sua 
vigência,  mas  na  theoria  não  se  tem  podido  achar  re- 
gras certas  e  positivas  !para  determinar  essas  exce- 
pções;   isto  é,  não  se  tem  podido  bem  ao  certo  discri- 


(72)  Cod.  Civ.  Intr.  art.  2.°.  Esses  prazos  são:  I) 
de  3  dias  no  Distrito  Federal;  II)  de  15  dias  no  Estado 
do   Rio  de   Rio   de  Janeiro;   III)    de  30  dias   nos  Estados 

marítimos  e  no  de  Minas  Germes:  IV)  de  100  dias  nos 
outros  Estados  o  territórios  da  União;  V)  e  finalmente 
df  4  mezes  nos  paizes  estrangeiros.  Elles  são  sempre 
contados  da  data  da  publicação  da   lei. 
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minar  os  factos  que  escapam  au  limite  circumserito 
ao  período  de  existência  de  uma  lei.  Se  a  maioria  dos 
actos  e  factos  de  consequência  jurídica  se  realizam  em 
tempo  muito  limitado,  de  modo  que  se  exercem  durante 
o  domínio  de  uma  lei  única,  outras  muitas  ha  que  creani 
situações  jurídicas  prolongadas,  cujos  effeitos  se  vão 
fazer  sentir  no  domínio  de  uma  lei  nova  differente  da- 
quella   em   que   elles   se   iniciaram. 

45.  —  A  difficuldade  nesses  casos  consiste  em  re- 
conhecer os  factos  que,  sendo  effeitos  e  consequências 
de  situações  creadas  por  certas  leis,  podem  ser  modifi- 
cados por  leis  novas,  e  quaes  os  que  devem  continuar 
a  ser  regidos  pelas  leis  antigas,  apesar  de  já  revogadas. 
Em  summa  como  lembra  Planiol,  (73)  a  questão  de 
applicação  da  lei  quanto  ao  tempo  envolve  dous  casos 
differentes :  1.°  a  retroactividade  da  lei  nova,  se  re- 
ferindo no  pasado  a  factos  que  só  a  lei  antiga  deveria 
reger;  e  2.°  a  "sobrevivência"  da  lei  antiga,  conti- 
nuando a  reger  factos  que  se  acham  sob  o  império  da  lei 
nova     (74) . 


(73)  Planiol.  Droit  Civil,   i.o   vol.,   n.°   242,    pag  95. 
— Eis   exemplos  de   applicação  da   lei  a  factos  ante- 

riores  d  sua  promulgação:  O  Dec.  181  de  2í  de  Janeiro 
de  1830  estabelecendo  o  casamento  civil  continha  dispo- 
sições novas  relativas  ao  desquite  e  ás  nullidades  desse 
contracto,  arts.  71,  72  e  82,  e  expressamente  mandou  ap- 
plicar  essas  disposições  (art.  73,  109  e  112)  aos  casa- 
mentos anteriores  á  sua  data,  isto  é,  a  casamentos  catho- 
licos  e  religiosos  realisados  sob  o  regimen  de  uma  lei 
anterior  de  caracter  todo  differente.  Assim  também  o 
Cod.  Civil  entrado  em  vigor  em  1917  definiu  no  seu  art. 
219  n.°  1  novo  caso  de  annullação  de  casamento,  e  pelo 
seu  art.  178  §  7  n.°  I  mandou  applicar  essa  disposição 
aos  casamentos  celebrados  anteriormente  ao  Código.  O 
mesmo  se  dá  com  as  leis  processuaes  em  geral  como  ha- 
vemos  de  ver,  ellas  se  applicam  a  factos  e  direitos  passa- 
dos no  periodo  da  lei  anterior. 

(74)  Como     exemplo     de     leis     que     regem     factos 
posteriores  á  sua  revogação  podemos  apontar  o  caso  do 
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46  —  A  retroactividade  da  lei,  como  principio,  é 
absolutamente  inadmissível.  Lei  "retroactiva"  seria 
aquella  que  viesse  regular  factos  passados  e  eonsum- 
mados  sob  a  garantia  de  uma  lei  anterior:  seria  aquel- 
la (pie  viesse  attingir  não  já  ás  consequências  e  van- 
tagens oriundas  de  uma  situação  passada,  mas  a  pró- 
pria situação  ereada  e  garantida  pela  lei  antecedente. 
Neste  sentido  podemos  imaginar  ou  uma  lei  feita  espe- 
cialmente com  referencia  a  factos  passados,  isto  é,  cu- 
ja applicação  só  podesse  ser  de  effeito  retroactivo;  ou 
uma  lei  commum,  cuja  applicação  possa  ser  ou  não  re- 
troactiva. No  primeiro  caso  a  lei  retroactiva  não  é  abso- 
lutamente admissível ;  no  segundo  caso  deve-se  evitar 
o  effeito  retroactivo  da  lei.  mas  ha  circumstancias  em 
que  esse  effeito  é  permittido  e  mesmo  necessário.  E' 
este  o  caso  em  que  a  lei  pude  reger  factos  anteriores  á 
sua  promulgação  e  a  que  se  dá  as  vezes  a  denominação 
de  "retroactividade  da  lei". 

47.  —  Quanto  ao  principio  geral  da  "irretroacti- 
vidade"  das  leis.  é  elle  tão  reconhecido  que  se  acha 
proclamado   na   legislação   civil   dos   diversos    povos,    e 


testamento  coftjunctivo.  Pelo  art.  1630  'In  Código  Civil 
é  hoje  prohibida  essa  forma  de  testar  admittida  por  nos- 
sas leis  anteriores.  Assim  qualquer  testamento  dessa 
espécie,  passado  antes  de  enlear  em  vigor  o  Cod.  Civil 
(l.o  de  Janeiro  de  1917)  fica  em  todo  seu  vigor,  embora 
lenha  de  ser  executado  muito  [empo  depois  por  occasião 
da  morte  do  testador,  e  então  succede  que  a  lei  antiga 
que  regia  testamentos  dessa  espécie,  apezar  de  já  revo- 
gada, continua  a  ser-lhes  applicada,  quando  elles  forem 
executados. 

Caso  idêntico  se  pôde  dar  com  contractos  e  obriga- 
ções de  longo  prazo-  Mesmo  que  sejam  revogadas  as  leis 
por  que  se  regiam  ao  tempo  em  que  se  concluíram,  hão 
de  lhes  ser  applieadas  essas  leis  ao  dar-se  a  sua  execu- 
ção. Assim  as  disposições  de  leis  anteriores  aos  arts. 
134  n.°  2  e  144  do  Cod.  Civil  serão  applieadas  aos  con- 
tractos firmados  antes  da  vigência  do  Cod.  Civil  embora 
executados  depois. 
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entre  nós  tem  tido  as  honras  de  um  preceito  constitu- 
cional . 

Na  constituição  da  monarehia  se  declarava :  "A 
lei  não  tem  effeito  retroactivo"  (75)  ;  e  pela  Constitui- 
ção Republicana  em  vigor  (76),  proliibe-se  mesmo  ao  le- 
gislador —  "prescrever  leis  retroactivas".  Já  no  Di- 
reito Romano  esse  principio  era  consagrado  expressa- 
mente nas  seguintes  palavras:  (77)  "As  leis  e  decretos 
só  podem  regular  os  factos  futuros  e  não  retroagir  aos 
factos  passados,  salvo  se  referirem-se  especialmente  ao 
tempo   anterior   sobre    casos   ainda    pendentes'*. 

48.  —  Para  se  dar  portanto  a  verdadeira  applica- 
ção  da  lei  é  preciso  saber  em  que  consiste  a  sua  "re- 
trocativiclade  ou  irretroactividade"';  quando  é  que 
ella  infringe  ou  não  o  preceito  legal.  A  esse  respeito 
tem   havido   divergências    de    opiniões. 

O  nosso  legislador  civil  veio  resolver  a  questão  de 
modo  satisfatório  com  a  opinião  mais  seguida.  Sem  re- 
ferir-se  a  retroactividade  ou  não  da  lei,  elle  declara  que 
em  caso  algum  poderá  ella  prejudicar:  1.°  o  direito  ad- 
quirido; 2.°  o  acto  jurídico  perfeito;  3.°  a  causa  julga- 
da (78) .     Não  incorrendo  portanto  em  qualquer  desses 


(75)  Constituição  do  Império  do  Brazil  de  25  de 
Março  de  1824,  art.   179  §   3.° 

(76)  Constituição  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  de  24  de  Fevereiro  de  1891,  art.   11,  n.°  3. 

(77)  Cod.  Just.   de  Leg.  L.   7     (  Livro  1  Tit.    14:  — 
Leges  et  constitutiones  futuris  ccrtum  est  dare  for- 
mam negotiis,  non   ad  pretérita  rcvocari,   nisi  nominatim 
de  pretérito  tempore,  et  adhue  pendentibus  negotiis  cau- 
ta m  sit. 

(78)  Cod  Cív.  Intr.  art.  3.  Em  seguida  o  legisla- 
dor define:  '"Direito  adquirido  é  aquelle  que  o  seu  ti- 
tular por  si  ou  por  outrem,  oodr-  exercer  de«de  já,  ou 
riennis;  de  uma  condição  ou  termo  prefixo;  acto  jurídico 
perfeito  é  o  ja  consumado  segundo  a  lei.  o  cousa  julga- 
da é  a  decisão  de  que  não  ha  mais  recurso, 
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casos,  terá  a  lei  uma  applieação  immediata  aos  factos 
de  sua  de  sua  alçada  que  se  passarem  durante  o  período 
de  sua  existência,  sem  ser  preciso  verificar  se  ella  tem 
ou  não  effeito  retroactivo. 

49.  —  Pode-se  em  resumo  dizer  que  a  lei  nova  se 
applica  immediatamente  a  todos  os  factos  que  ja  este- 
jam coonsummados,  deixando  de  lado  a  noção  tão  con- 
fusa e  debatida  dos  direitos  adqueridos,  como  critério 
da  applieação  da  lei  aos  factos. 

E'  assim  que  Planiol  batendo  a  noção  dos  "direitos 
adquiridos"  e  a  sua  distineçao  das  "simples  espe- 
ctativas"  diz  que  o  critério  para  qualificar  a  retroacti- 
vidade de  uma  lei  é  verificar  se  ella  se  refere  ao  passa- 
do, ou  para  apreciar  "as  condições  de  legalidade  de  um 
acto",  ou  para  modificar  ou  supprimir  os  effeitos  de 
um  "direito  já  realizado'';  e  que  alem  desses  casos  não 
ha  "retroactividade,  o  a  lei  pode  modificar  os  effeitos 
futuros  de  factos  e  de  actos  mesmo  anteriores;,  sem  ser 
retroactiva.  Ora  "esse  acto  passado',  de  que  se  vão 
apreciar  as  condições  de  legalidade,  é  o  mesmo  "acto 
juridico  perfeito",  é  a  mesma  ''cousa  julgada;  aquelle 
"direito  realizado",  cujos  effeitos  se  podem  supprimir, 
é  o  mesmo  "direito  adquirido"  contra  o  qual  Planiol  se 
revoltava  (79) . 

50.  —  A  respeito  das  leis  adjectivas  ou  referentes 
á  matéria  de  processo  a  sua  applieação  se  dá  sempre 
immediatamente  sem  distineçao  alguma  entre  situações 
jurídicas  formadas  no  passado  e  as  que  nasceram  do- 


(79)   Planiol,  Droit  Civil,  vol  I,  n.n  2Í3  (pag.  05)  . 

Podemos  assim  dar  uma  formula  única  e  simples 
aos  requisitos  de  inaplicabilidade  (para  não  dizer  retro- 
actividade) de  uma  lei.  E'  iinpplieavel  a  lei  que  vae  de 
encontro  aos  factos  consummados . "  e  nesta  única  condi- 
ção se  resolvem  todos  os  outros. 
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pois  de  sua  applieação.  Assim  quando  vem  uma  lei 
nova  mudando  uma  forma  de  processo  anterior,  essa  no- 
va lei  se  applica  ao  direito  .existente  antes  delia,  da 
mesma  forma  que  aos  direitos  que  se  realizarem  de  fu- 
turo. 

Por  exemplo,  no  regimen  do  nosso  Código  do  Com- 
mercio  até  o  fim  do  anno  de  1908  as  letras  de  cambio  e 
notas  promissórias  eram  accionáveis  por  acção  decen- 
diaria  (80)  ;  veio  depois  uma  lei  nova  (81)  e  declarou 
que  "a  acção  cambial  é  executiva''.  Esta  disposição  de- 
via se  applicar  ás  lettras  e  notas  promissórias  passadas 
e  emittidas  anteriormente   (82) . 

51 .  —  Xeste  sentido  diz-se  que  a  lei  processual 
tem  effeito  retroactivo,  isto  é,  applica-se  á  relação  de 
direito  anteriormente  existente.  Aqui  o  direito  a?ite- 
rior  é  da  mesma  forma  garantido  e  reconhecido  pela 
existência  da  acção,  apenas  a  forma  processual  desta 
é  que  é  mudada  pela  lei  nova.  Sempre  que  se  dá  uma 
tal  mudança  é  porque  o  legislador  cônscio  da  existência 
do  direito,  se  vê  na  necessidade  de  fornecer-llie  ura 
meio  de  realização  differente  do  que  tinha ;  ou  mais 
moroso  e  mais  solemne  para  melhor  assegurar  os  seus 
meios  de  prova,  ou  menos  solemne  e  mais  accelerado 
para  melhor  facilitar  as  relações  de  direito  considera- 
das. 

Nestes  casos  a  lei  nova  não  se  pôde  deixar  de  ap 


(80)  Segundo  o  dispositivo  no  Reg.  737  de  1850,  art. 
247   §   3.°. 

(81)  Lei  20i4  de  31  de  Dezembro  de  7908.  art.   49. 

(82)  Dizemos  "devia"  porque  nos  parece  que  nem 
sempre  se  cumnriu  com  esse  Principio  de  tbeoria.  Ou- 
tro exemplo:  o  Regul.  737  de  1850,  quando  entrou  em  vi- 
gor, se  applicou  segundo  o  seu  art.  7 12  quanto  á  forma 
de  processo  ás  causas  provenientes  de  titulos  e  contra- 
ctos  anteriores. 
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pliear  aos  processos  novos  sobre  as  relações  anterior- 
mente existentes   (83). 

52.  —  Isto  que  se  dá  com  referencia  á  "forma  pro- 
cessual", com  maioria  de  razão  deve-se  appliear  ás  leis 
de  organização  e  competência  judiciaria.  Sendo  essas 
leis  referentes  á  ereação  cie  juizes  e  tribunaes,  a  sua 
applicação  deve  ser  de  effeito  tão  immediato  que  al- 
cance mesmo  as  causas  pendentes.  Os  juizes  que  per- 
dem os  cargos  ou  são  mudados,  e  os  tribunaes  que  são 
extinctos  deixam  naturalmente  de  poder  funecionar 
nos  processos  que  estavam  em  andamento,  por  não  mais 
lhes  competir  o  cargo  que  exerciam,  e  os  novos  funecio- 
narios  que  os  substituem  tomam  conta  immediatamente 
desses  processos  no  estado  em  que  elles  se  ajham,  tal 
como  se  a  suecessão  se  desse  por  motivo  de  morte  ou 
outro    impedimento   irremediável    (84). 

53.  —  Quanto  ás  leis  de  simples  jurisdicçao  e  cam- 
petençia,  também  devem  ter  applicação  immediata  e 
abranger  mesmo  as  causas  pendentes,  se  em  vista  delia 
o  juiz  que  que  funecionava  na  causa  tornon-se  incom- 
petente" Se  essa  incompetência  não  se  dá  em  vista  da 
nova  lei  e  apenas  esta  determinou  a  competência  cumu- 
lativa de  uni  novo  juiz.  de  modo  que  a  respeito  do  juiz 


(83)  Exemplos  dessas  midanças  <!••  forma  de  acção 
temos  os  seguintes:  A  declaração  de  nullidade  do  casa- 
mento era  feita  por  acção  summaria,  Lei  181  de  24  de 
Janeiro  de  1891,  art.  76,  hoje  é  feita  por  acção  ordinária. 
Cod.  Civil  art.  222.  As  hypothecas,  letras  e  notas  pro- 
missórias eram  cobradas  por  acção  decendiaria,  hoje 
têm  acção  executiva. 

(84)  Assim  o  Dec.  1030  de  14  de  Novembro  de  1890. 
rrne  organisou  a  Justiça  do  Districto  Federal  qo  seu  art. 
218  mandou  «pie  os  autos  pendentes  fossem  remettidos 
aos  novos  iuizes  cuia  competência  começava.  O  Dec. 
9.263  de  28  de  Dezembro  de  19H  que  reorganisou  a  Jus- 
tiça do  Districto  Federal,  no  seu  art.  337  mandou  qoe  os 
feitos  em  andamesto  fossem  remettidos  ás  noras  compe- 
tências.   
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anterior  podia  se  dar  a  competência  por  prorogaeão 
ou  prevenção,  deve  a  causa  continuar  perante  este  mes- 
mo juiz  que  delia  estava  conhecendo.  E  é  neste  sentido 
que  vale  o  principio:  "Ubi  acceptum  est  judicium  se- 
mel  ibi  et  finem  aceipere  debet."  O  processo  deve  ter- 
minar perante  o  mesmo  juiz  em  que  começou.  Excluí- 
do porém  esse  caso  todo  excepcional,  a  lei  estabelecen- 
do uma  nova  competência,  torna  "ipso  facto'  incompe- 
tente o  juiz  anterior,  e  a  causa  ainda  que  pendente 
passa  para   o  novo  juiz   competente. 

54.  —  Esses  princípios  se  applicam  quando  a  lei 

nada  dispõe  a  respeito  delles.  Mas  em  muitas  leis  nem 
sempre  são  elles  observados,  o  legislador  pôde  expres- 
samente modificai- os  em  cada  caso  particular,  fazendo 
com  que  a  lei  nova  não  se  applique  ás  causas  penden- 
tes de  contractos  e  relações  jurídicas  anteriores,  ou  por 
um  motivo  de  ordem  publica  ou  por  escrúpulo  .  para 
evitar  surprezas  ás  partes  contractantes  ao  compere- 
cerem  em  juizo.  Temos  disto  uru  -xl  nplo  na  Lei  de  5 
de  outubro  de  1885.  Essa  lei  no  seu  art.  1  §  1.°  mudou 
a  forma  da  acção  hypdthecaria  de  decendiaria  que  era, 
para  executiva ;  mas  no  seu  art .  11  exceptuou  não  só 
as  causas  pendentes  como  mesmo  as  oriundas  de  con- 
tractos celebrados  antes  delia,  (85)  até  que  o  D.  169  A 
de  19  de  janeiro  de  1890  art.  11  foi  modificada  nesta 
parte,  mandando  que  as  novas  disposições  fossem  ap- 
plicadas  nas  acções  e  execuções  hypotkecarias  e  piguo- 


85  Um  outro  exemplo  desse  caso  excepcional:  Q  Der. 
848  cie  11  de  Outubro  de  1890  que  organisou  a  Justiça 
federal  da  União  mandou  no  seu  art.  363  que  as  cau- 
sas  p^ndentps  da  decisão  dos  juizes  e  tribunais  dos  F.s- 
tadòs  que  pelo  novo  Decreto  devessem  pertencer  á  jurisdi- 
cçãr  federal  continuassem  entretanto  sob  a  jurisdicção 
em  que  foram  iniciados.       ,     , 
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raticias  por  dividas  eontrahidas  "  antes"  c  depois     do 
mesmo  decreto  (86) . 

55.  —  Apezar  do  principio  geral  de  ser  a  lei  pro- 
cessual applicavel  desde  logo,  (porque  essa  applicaçãc 
não  importa  em  dar-lhe  ef feito  retroactivo),  ha  casos 
em  que  ella  só  se  deve  applicar  com  as  regras  relati- 
vas ás  leis  substantivas  em  geral.  Taes  são  os  casos 
do  direito  da  acção  e  da  matéria  de  provas. 

Quanto  ao  direito  de  acção  entende-se  o  direito 
de  usar  dos  meios  judiciaes  para  fazer  valer  uma  rela- 
ção jurídica  qualquer,  independente  da  forma  proces- 
sual. E'  a  acção  em  seu  sentido  subjectivo.  Nestas 
condições  o  emprego  da  acção  sendo  um  direito,  é  su- 
sceptível de  ser  adquirido  sob  o  regimen  de  uma  lei  an- 
terior, e  ao  mesmo  tempo  refere-se  a  uma  relação  ju- 
rídica preexistente  que  lhe  serve  de  fundamento.  Se 
no  regimen  da  lei  antiga  existia  essa  relação  de  direito 
e  era  garantida  com  uma  acção,  é  claro  que  uma  lei 
nova  "que  extinguisse  a  acção  não  podia  ser  então  ap- 
plicada  porque  offenderia     direito  adquirido.    (87). 


(86)  Dec.   169  A  de  19  de  Janeiro  de  L890  art.   l » .. 

Essa  disposição  mandando  .applicar  uma  forma  nova 
de  acção  ás  relações  de  direito  que  visava;  quer  fossem 
«dias  estabelecidas  antes  ou  depois  da  lei,  é  que  se  confor- 
ma com  os  princípios  da  theoria  rectificando  a  lei  de  1885 
que  delles  se  afastava. 

(87)  Em  geral  o  direito  e  a  acção  se  acham  tão  con- 
nexos  que  quasi  não  se  pôde  comprehender  um  sem  o  ou- 
tro, de  modo  que  se  a  Lei  nega  a  acção  nega  implicitamen- 
te o  direito  e  vice-versa.  Mas  ja  mostramos  que  ha  casos 
em  que  o  legislador  pode  negar  a  acção  sem  desconhecer 
o  direito;  taes  são  os  casos  dos  arts.  1259  e  1477  do  Co3 . . 
Civil  a  respeito  das  acções  para  cobrar  empréstimos  feitos 
a  menores,  e  divdas  de  jogo.  Essas  disposições  não  são 
novas,  já  existiam  no  direito  anterior,  mas  a  disposição 
do  art.  1  Í79  negando  a  acção  para  as  dividas  de  jogo  da 
bolsa,  reformou  o  direito  anterior.  E  assim  sendo,  esta 
disposição  não  pode  ser  applicada  ás  dividas  dessa  espé- 
cie contrahidas  antes  de  entrar  o  Código  em  vigor  ainda 
que  a  acção  fose  proposta  depois. 
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56  —  Quanto  á  lei  que  deve  regular  "as  provas" 
a  sua  applieaeão  varia  segundo  a  distincção  que  se  de- 
ve fazer  dessa  matéria .  Se  trata-se  de  provas  para  a 
constituição  de  actos  ou  da  realização  de  factos  jurí- 
dicos, como  os  contractos,  os  testamentos,  os  nascimen- 
tos, matrimónios  e  óbitos,  a  prova  é  de  direito  substan- 
tivo e  material;  os  actos  que  lhe  dizem  respeito  deci- 
dem do  mérito  da  causa,  são  "decisória  litis",  e  neste 
caso  a  lei  a  applicar  é  a  do  tempo  em  que  se  deram  esses 
actos  ou  factos,  ainda  que  o  seu  effeito  se  tenha  de  pro- 
duzir no  regimen  de  uma  lei  differente  (88) .  Se  po- 
rem trata-se  da  parte  "puramente  formal"  das  provas. 
isto  é,  do  modo  de  produzil-as  e  da  forma  do  processo, 
os  actos  respectivos  serão  apenas  reguladores  da  cau- 
sa, ("ordinatoria  litis'),  a  lei  a  applicar  é  a  do  tempo 
em  que  as  provas  forem  produzidas,  ainda  que  ellas  se 
refiram  a  ''factos  communs"  succedidfos  no  domínio 
de  uma  lei  anterior  e  differente  (89) . 

57.  —  Ainda  a  applieaeão  das  leis  processuaes  dei- 
xa de  ser  feita  immediatamente  quando  em  vista  de 
certas  eireumstancias  especiaes.seria  ella  visivelmente 
injusta  e  prejudicial  ás  partes.  E  assim  deixará  ella 
de  ser  applicada.  para  vigorar  a  lei  antiga :  1.°  -  Quan- 
do as  partes  assim  aceordarem.  pois  é  um  pacto  tão  li- 


(88)  Póde-se  dizer  por  outras  palavras  que  a  ma- 
téria de  provas  partecipa  ao  mesmo  tempo  da  natureza 
do  direito  substantivo  e  do  adjectivo  e  por  isto  é  ella 
tratada  ora  no  Código  Civil  arts.  131  e  1  i 4 -  Cod.  Com. 
arts.  121  a  139,  ora  nas  leis  processuaes.  Reg.  737  de 
1850  arts.    138  a  222. 

(89)  Adoptamos  essa  distincção  mais  simples  e  mai.s 
íntelliigivel  do  que  outra  apresentada  por  João  Mon- 
teiro, Proc.  Civ.  §  .9  considerando  as  provas  quanto  aos 
factos  que  se  podem  provar,  quanto  aos  meios  de  prova, 
quanto  á  efficacia  desses  meios  e  quanto  á  forma  do  pro- 
cesso com  que  devem  ser  produzidas.  Entre  os  factos  com- 
muns podem  estar  os  próprios  factos  jurídicos  quando 
tenham  de  produzir  os  ef feitos  de  um  facto  qualquer. 
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eito  quanto  o  do  compromisso  ou  da  transacção;  2.°  - 
Quando  se  trate  de  actos  e  termos  proeesuaes  que  forem 
consequências  de  outros  já  consummados  segundo  a 
lei  anterior;  3.°  A  respeito  de  um  termo  processual  que 
tenha  começado  a  correr  ainda  no  regimen  da  outra 
lei;  4.°  -  A  respeito  da  sentença  proferida  também  no 
vigor  de  uma  lei  antecedente:  a)  quanto  ao  tempo  em 
que  deve  passar  em  juigado;  b)  quanto  aos  recursos 
que  delia  possam  caber;  c)  quanto  ao  tempo  de  inter- 
por esses  recursos;  d)  quanto  ao  direito  de  iniciar  a  ex- 
ecução. Esses  casos  asemelham-se  a  outros  tantos  di- 
reitos adquiridos  ou  factos  consummados  que  a  lei  no- 
va deve  respeitar. 

58.  —  Nestas  circumstancias,  como  bem  se  vê,  a 
lei  nova,  apesar  de  estar  em  vigor,  deixa  de  ser  appli- 
cada  para  dar  logar  a  que  se  empregue  ainda  a  lei  an- 
tiga e  já  substituída .  Não  se  trata  então  de  retroacti- 
vidade da  lei  nova  e  sim  de  ''sobrevivência'"  da  lei 
antiga,  segundo  a  distincção  que  já  fizemos.  E  é  bom 
notar  que  esse  caso  de  "sobrevivência"  não  é  só  o  pra- 
zo mais  ou  menos  longo  concedido  para  a  lei  entrar  em 
vigor,  mas  o  facto  de  ja  estando  a  lei  a  vigorar,  não  ser 
applicada  a  certos  casos  especiaes,  sempre  oriundos  de 
situações  passadas.  Assim  as  leis  do  processo  como 
leis  de  forma,  que  são,  deviam  entrar  em  vigor  imme- 
diatamente,  sendo  applicaveis  mesmo  ás  causas  pen- 
dentes, entretando  na  maioria  das  vezes  as  causas  pen- 
dentes continuam  a  ser  reguladas  pelas  leis  anteriores 
já  revogadas.     (Vide  n.°  34). 

EM  RESUMO :  As  leis  processuaes  limitam-se 
como  qualquer  outra  em  relação  ao  espaço  e  ao  tempo. 
Quanto  ao  espaço  ellas  só  teem  vigor  no  paiz  aonde  são 
promulgadas.  Mas  ás  vezes  é  necessário  que  ellas 
acompanhem  os  seus  nacionaes  até  o  território  de  um 
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paiz  estrangeiro  e  por  isso  as  diversas  nações  fazem  tra- 
tados e  acceitain  principios  nesses  sentido.  Surgem 
então  duvidas  para  saber  qual  das  leis  se  deve  applicar 
em  certos  casos  e  isto  se  chama  "conflicto  das  leis'' .  A 
principio  distinguiam-se  para  esse  fim  os  estatutos  reaes, 
pessoaes  e  mixtos ;  hoje  deve-se  considerar  a  lei  pessoal. 
a  territorial  e  a  nacional,  (brazileira)  segundo  se  tra- 
ta de  applicar  leis  referentes  a  pessoas  estrangeiras,  á 
do  logar  onde  se  passam  certos  actos  ou  as  leis  do  paiz 
(como  o  nosso)  preferindo  as  outras.  Em  matéria  de 
"processo"  rege  sempre  a  le  iterritorial,  isto  é,  a  do  lo- 
gar em  que  se  propõe  a  acção,  que  é  a  "lex  fori",  em- 
bora tenha  por  fim  fazer  valer  direitos  que  se  regem 
por  leis  differentes.  Também  é  a  '"lex  fori"  que  rege 
a  jurisdicção  e  a  competência,  quer  seja  esta  determi- 
nada pelo  domicilio  do  Reu.  pela  situação  dos  bens, 
pela  prevenção  ou  por  outra  causa . 

A  matéria  de  prova  emquanto  depende  de  formas 
processuaes  é  igualmente  regida  pela  "lex  fori"',  como 
também  o  são  as  cartas  rogatórias  e  a  execução  (ias 
sentenças  estrangeiras.  Somente  como  elemento  sub- 
stancial das  relações  juridicas  é  que  as  provas  são  re- 
guladas pelo  direito  substantivo,  e  como  tal  obedecem 
á  lei  do  logar  aonde  se  passaram  os  actos  a  provar.  As 
outras  duvidas  sobre  matéria  de  prova  se  regem  por 
essa  mesma  distincção. 

Em  todo  caso  as  leis  e  actos  estrangeiros  não  teem 
efficacia  entre  nós  quando  offendem  a  soberania  na- 
cional, a  ordem  publica  e  os  bons  costumes.  Também 
entre  os  diversos  Etados  da  União  Brazileira  podem 
se  dar  esses  conflictos  de  lei  processual,  e  então  a  regra 
é  que  prevalece  smpre  a  lei  do  logar  aondf1  se  move  a 
acção,  a  "lex  fori". 

II)  —  "Também  limitam-se  as  leis  em  relação 
ao     tempo,  pois  que  não  são  immutaveis  nem  perpe- 
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tuas,  transf  ormam-se  e  extinguem-se .  Desde  o  seu  ini- 
cio quando  entra  era  vigor  até  a  sua  terminação  em 
que  é  substituída  por  outra,  a  lei  regula  factos  que  po- 
dem ter  começado  antes  delia  ou  prolongam-se  além  de 
sua  terminação.  No  primeiro  caso  temos  a  retroacti- 
vidade de  uma  lei  nova,  no  segundo  a  sobrevivência  da 
lei  antiga.  E'  inadmissível  e  inconstitucional  fazer  leis 
com  effeito  retroactivo,  mas  uma  lei  commum  pode 
obstar  e  se  oppôr  ás  consequências  de  factos  garanti- 
dos por  uma  lei  anterior,  e  por  isso  ter  as  apparencias 
de  "retroactividade".  Para  não  ter  esse  defeito  basta 
que  a  lei,  segundo  o  Codiigo  Civil,  não  offenda  direito 
adquirido,  acto  juridico  perfeito  ou  cousa  julgada  ou 
mais  simplesmente  basta  que  ella  respeite  os  actos  con- 
summados.  As  leis  do  proceso  são  das  que  parece  te- 
rem efffeito  retroactivo  porque  são  de  applicação  im- 
mediata,  quer  tratem  de  realizar  direitos  anteriores, 
quer  posteriores. 

Deste  modo  se  applicam  ellas  immediatamente  tan- 
to em  relação  á  forma  do  processo  como  a  respeito  de 
organização,  jurisdicção  e  competência,  e  então  abran- 
gem mesmo  as  causas  pendentes.  O  legislador  é  que 
as  vezes  por  escrúpulo,  ou  medida  de  ordem,  manda 
que  esssas  le;s  não  se  appliquem  ás  causas  pendentes, 
nem  mesmo  ás  relações  de  direito  anteriores.  Por  ou- 
tro lado  o  direito  de  acção  e  a  matéria  de  provas,  quan- 
do regulados  por  leis  substantivas  e  não  meramente  pro- 
cessual obedecem  á  lei  anterior  como  nos  casos  eom- 
muns.  Também  podem  se  dar  certos  actos  no  proces- 
so que  não  devem  ficar  sujeitos  á  Jei  processual  nova 
porque  já  tiveram  um  in:cio  ou  ligação  com  actos  su- 
jeitos á  lei  anterior.  Mas  então  nesse?  casos  em  vez 
de  retroactividade  da  lei  nova  dá-se  o  caso  de  sobre- 
vivência da  lei  antiga. 

METHODIO  MARANHÃO. 


Discurso  proferido  pelo  Prof.  Dr.  Annibal  Freire 
da  Fonseca,  paranympho  no  acto  de  collação  de 
gráo  dos  Bacharéis  de  1921,  pela  Faculdade 
de  Direito  do  Recife, 


Vã  temeridade  a  do  neophyto,  que.  ao  defrontar 
esta  tribuna,  não  sentisse  palpitar  a  recordação  dos 
que  a  ennobreceram  e  illustraram,  nas  justas  esplen- 
dentes  do  pensamento  e  do  ideal.  Bemfadada  a  intui- 
ção dos  que  erearam  essa  pregmatica,  para  que,  no  ins- 
tante da  despedida,  mais  uma  vez  fraternizem  os  nos- 
sos sentimentos  e  abramos  o  sacrário  da  nossa  alma 
para  as  oblações  da  esperança  e  da  amizade. 

Quizestes  augmentar  o  acervo  dos  actos  de  vossa 
alta  benevolência  e  sympathia.  indo  buscar  no  recesso 
de  sua  obscuridade  um  dos  últimos  dos  vossos  mestres, 
no  merecimento  e  na  própria  disposição  dos  estudos, 
para  vos  servir  de  paranympho  nesta  solennidade. 

Á  vossa  mercê  leva-me  a  fazer  o  noviciado  nesta 
tribuna,  que  guarda  vivas  e  refulgentes  tradições. 

Os  annaes  desta  casa  conservam  na  sua  perenni- 
dade  os  hymnos  entoados  por  tão  bons  engenhos  á  cau- 
sa do  direito,  em  alguns  dos  quaes  scintillam  as  corus- 
cações  do  génio  ou  sobresahem  os  traços  da  eloquência 
incomparável  dos  antigos,  com  esse  "aliquid  divinum", 
que  é  a  essência  da  oratória,  na  sua  irradiação  e  na  sua 
força, 
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Não  aspirava  a  honra  com  que  distinguistes  a  mi- 
nha humildade.  Mas,  pelos  seus  antecedentes,  pela  sua 
espontaneidade,  considero-a  como  estimulo  e  alento. 

Fujamos  de  praticar  a  cortezania,  sol»  qualquer  dos 
seus  aspectos  deprimentes  e  fementidos.  Não  procedi 
de  outra  forma  comvosco.  Sem  desdenhar  das  conquis- 
tas da  opinião,  o  homem  publico,  addicto  ao  papel  de 
guia  pela  relevância  do  seu  labor,  tem  de  robustecer 
a  sua  autoridade  no  próprio  exemplo  de  constância  na 
exacçao  do  dever. 

Falando  de  Brunetiere  e  em  allusao  ao  methodo  do 
mestre  de  conferencias  da  Escola  Normal  de  Pariz, 
d 'Haussonville  põe  na  bocca  do  philosopho  inflammado 
pela  crença  o  conceito  dogmático  —  o  ensino  é  a  auto- 
ridade. Mas  a  autoridade  não  se  pode  erigir  como  ex- 
pressão antinomica  do  affecto.  Nas  relações  entre  pro- 
fessores e  discípulos,  aquelle  cimenta  os  actos  da  auto- 
ridade disciplinar  e  sobredoura  com  os  toques  da  sen- 
timentalidade o  que  o  instineto  e  a  pratica  do  mando 
suggerem  e  apparelham   no  beneficio  commum. 

Não  é  o  melhor  mestre  o  que  lisonjeia  as  paixões 
dos  jovens,  não  soffreando  as  suas  anciedades  pela  voz 
da  experiência,  que  discerne,  pela  persuasão,  que  con- 
vence, pela  justiça,  que  adverte.  O  que  eleva  o  profes- 
sor no  julgamento  dos  seus  alumnos  é  o  sereno  cumpri- 
mento do  dever,  é  a  harmonia  nas  qualidades  funda- 
mentaes  do  mestre  na  arte  diffici]  de  ensinar  —  a  so- 
briedade, a  clareza  e  o  methodo,  a  serviço  da  probidade 
intellectual  lincontrastavel.  Ensinar  e  aprender  não 
são  expressões  antípodas;  são  conceitos  que  se  comple- 
tam e  se  polarizam,  de  maneira  (pie  o  ideal  do  mestre 
deveria  ser  realizar  como  lemma,  para  o  seu  foro  inti- 
mo, o  veraz  e  experssivo  —  "Disco  docendo". 

Mais  do  que  nenhuma  outra,  a  nossa  profissão  de 
cultores  do  direito  precisa  apurar,  para  seu  realce  e 
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efíiciencia,  a  auto-defesa  contra  as  infiltrações  dos  sen- 
timentos e  idéas  nocivas  á  eommunhão  social. 

Homens  de  governo,  devemos  ser  o  elemento  de  re- 
sistência contra  a  anarchia,  garantindo  a  todas  as  clas- 
ses a  expansão  de  sua  aetividade  consciente  e  assegu- 
rando ao  paiz  o  equilíbrio  e  vitalidade  indispensáveis 
ao  sen  florescimento  e  á  sua  grandeza.  Legisladores,  é 
sobretudo  para  os  homens  de  direito,  nas  assembléas 
constitneionaes.  que  se  alteam  as  vistas  de  todos,  nos 
graves  debates  de  que  resulta  a  solução  dos  problemas 
do  momento.  Magistrados,  encarnamos  a  própria  jus- 
tiça, na  magnitude  de  seus  desígnios.  Lastima  é  que 
a  maculem  imperfeições  e  desvios,  importando  no  nos- 
so desprestigio  e  na  sua  decadência.  Advogados,  sere- 
mos por  vezes,  em  nome  da  lei,  a  opposicão  do  direito 
ao  arbítrio,  fazendo  resplandecer  nos  pretórios  o  senti- 
mento do  justo  Assim  havemos  de  ser  sempre,  em 
todas  as  contingências  da  vida,  os  guardas  do  direito, 
na  applicação  de  seus  postulados  e  na  defeza  de  seus 
dogmas . 

A  hora  presente  reclama  de  todos  nós  attenção  vi- 
gilante e  serena.  O  direito,  suprema  expressão  da  von- 
tade colleetiva,  tende  a  democratizar-se,  pela  maior 
amplitude  do  espirito  de  solidariedade  social.  Pheno- 
meno  da  vida  real,  não  lhe  basta  o  "minico  ethico",  de 
que  fala   Raneletti. 

No  desenvolvimento  de  seus  aspectos,  tem  de  acom- 
panhar a  evolução  das  idéas  e  sentimentos  contempo- 
râneos, para  ser  o  reflexo  da  vontade  commum.  Não 
se  pôde  inspirar  somente  nos  desejos  ou  no  interesse  do 
mais  forte  e  ineluctavelmente  ha  de  corporificar  nos 
seus  estatutos  as  aspirações,  tendências  e  anciedades 
dessa  grande  massa  de  infortunados  ou  opprimidos, 
que  constituem  os  baixios  das  classes  sociaes. 

Num  livro  conceituoso,  o  professor  Gaston  Morin 
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expoz  a  "revolta  dos  factos  contra  o  código".  Revol- 
ta contra  certas  leis,  que  se  abeberam  de  anachronismo, 
não  se  dobram  á  realidade  das  coisas  e  permanecem, 
com  as  suas  arestas  e  defeitos,  como  instrumentos  de 
compressão  e  factores  dos  movimentos  de  vindicta. 
Passou  o  período  de  hibernação  do  direito,  que  transmu- 
dou de  fa'2e.  O  direito  social  tem  de  reflectir  o  espiri- 
to de  solidariedade  entre  os  homens,  procurando  atte- 
nuar  os  rigores  e  aquietar  as  exaltações  da  formidável 
luta  de  classes.  E  quantos  progressos  realizados  no 
curso  dessa  evolução! 

No  direito  publico  substituiram-se  as  antigas  con- 
cepções regalisticas  por  princípios  consentâneos  com 
a  liberdade  civil  e  mais  tarde  o  caracter  individualista 
das  doutrinas  cedeu  terreno  ao  espirito  da  realidade  e 
previsão  das  instituições  e  das  leis,  adaptando-as,  não 
ao  interesse  único  do  Estado,  na  sua  essência  e  finali- 
dade, mas  aos  interesses  da  communhão  social.  E  a 
guerra  ultima,  a  maior  na  historia,  pela  complexidade 
dos  problemas  que  envolveu,  transmutou,  no  mecanis- 
mo das  instituições,  os  valores  das  corporações  politi- 
cas, forçando  a  apparição  de  novos  processos  e  praxes 
de  governo  e  relegando  por  vezes  para  terreno  secundá- 
rio a  supremacia  das  legislaturas  em  assumptos  até  en- 
tão de  sua  privativa  competência. 

Essa  evolução,  no  sentido  da  democratização  das 
funeções  e  simpleza  dos  systemas,  tem  de  accentuar-se 
com  maior  relevo  no  direito  privado.  E'  uma  espécie 
de  direito  novo,  que  se  instaura  nos  grandes  domínios 
jurídicos,  no  dominio  das  relações  de  família,  no  do- 
mínio da  vida  económica,  pela  remodelação  dos  contra- 
ctos sob  a  base  social  e  pela  extensão  do  espirito  cor- 
porativo. 

Das  próprias  nascentes  da  producção  juridiea   sur- 
gem elementos,  que  podem  servir  de  obstáculo  á  ex- 
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pansão  das  idéas  anti-egoisticas.  A  propriedade  abso- 
luta favorece  o  desenvolvimento  das  grandes  fortunas. 
O  direito  de  associação  suggere  o  apparelhamento  dos 
trnsts  formidáveis,  muitas  vezes  subordinados  a  uma 
direcção  singular. 

O  direito  apparece,  no  fragor  dos  conflictos  e  dis- 
sonâncias provocadas  por  esses  contrastes  da  vida.  co- 
mo o  instrumento  regulador  do  equilíbrio  geral. 

O  famoso  jurista   Edmond   Picard   procurou  recen- 
temente em  ''Les  constantes  du  droit'  erigir  a  synthe- 
se  do  direito,  com  o  propósito  de   ver  nelle  "o  direito 
mais  alto.  mak  bello,  mais  útil,  mais  força  social,  mais 
força   da  natureza**.      As   columnas  do  templo  são     as 
grandes;  generalidades  permanentes,  os  cimos  dessa  con- 
strucção.    Mas   esses  pontos   altos,   que   se   destacam   no 
terreno  em  que  se  debatem  os  grandes  interesses  huma- 
nos, foram  igualmente  attingidos;  não  se  povoaram  de 
neve,  que  indicaria  a  gelidez  e  a  descrença,  banharam- 
se  do  sol  da  justiça  entre  os  homens.     Symbolo  peren- 
ne  da  vida,  flagrr.nte  e  promissora  realidade,  o  direito 
não  pôde  ser,  nos  tremendos  embates  da  hora  presente, 
a  negação  da  verdade,  a  clava  do  mais  forte,  o  apaná- 
gio  dos   privilegiados . 

Ha  de  ser  por  meio  delle  que  se  poderão  attenuar 
os  gravames  e  asperezas  da  questão  social.  Esta  não 
tem  de  ser  resolvida,  nem  pelos  processos  utópicos  nem 
pelos  processos  anarchieos.  Dentro  da  ordem  juridica, 
o  direito  proporcionará,  pela  influencia  das  idéas  de 
solidariedade  e  interdependência  dos  diversos  factores 
da  riqueza  sicial.  as  formulas  necesarias  para  conci- 
liar interesses  dispares. 

Xa  historia  dos  nossos  destinos  sociaes  e  políticos, 
podemos  distinguir  três  épocas,  que  hão  de  completar 
o  eyclo,  dentro  do  qual  se  constituiu  e  solidificou  a 
nossa  nacionalidr.de . 
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Uma  preparou  a  construcção  jurídica,  ensinando 
o  direito  e  propagando  pelo  exemplo  a  liberdade.  E'  a 
obra  dos  evangelistas  da  nossa  profissão,  tão  maltrata- 
dos na  proficuidade  do  seu  esforço  e  tão  vellicados  na 
pureza   e  lénidade  do  seu   ideal. 

A  outra  época  aproveitou-s*  desses  elementos  cul- 
turaes  para  realizar  dentro  da  ordem  o  trabalho  de  tran- 
sformação material,  porfiando  por  estabelecer  o  nosso 
advento  económico,  peJ«»  surto  de  tamanhas  energjas. 

E'  a  obra  dos  technicos,  dos  homens  de  iniciativa, 
auxiliando  as  administrações   previdentes  e   progre 
tas,  que  fazem  a  honra  da  nossa  historia  politica. 

A'  terceira  incumbirá  o  papel  de  resguardar  esse 
património  da  destruição.  Será  a  obra  dos  que,  estu- 
dando o  direito,  formaram  o  espirito  na  Liberdade,  op- 
pondo  a  razão  ;'i  anarchia,  que  desencadeia  na  sua  mar- 
cha ascendente  os  furores  da  selvageria,  opprime  e 
abate  as  consciências,  provoca  a  irrupçãc  de  dictadu- 
ras  anonymas,  cruéis  o  vindicai  ivas,  e  abre  na  vida  da 
humanidade  sulcos  profundos  de  dor.  de  mizeria  e  de 
fome. 

Não  podemos  crear  um  mundo,  á  semelhança  do 
que  idéam  os  ferventes  e  os  utópicos,  differente  na  es- 
sência e  nos  aspectos  daquelle  que  a  realidade  nos  apre- 
senta. Podemos,  porém,  pela  solidariedade  entre  os  ele- 
mentos vivazes  das  sociedades,  desfazer  arestas,  con- 
tornar difíiculdades.  satisfazer  aspirações  Legitimas 
dos  (pie  trabalham  e  dos  que  soffrem. 

As  revoluções  politicas  apparecem  na  superfície  do 
mundo  e  tocam  apenas  nos  lineamentos,  sem  descer  á 
estruetura  básica.  As  revoluções  sociaes  penetram 
fundo  no  cerne  das  nacionalidades,  alteram  substancial- 
mente as  condições  de  vitalidade  e  força,  desmoronam 
instituições,  transmudam  a  própria  organização  moral, 
creando  novas  formas  de  sensibibilidade  e  apurando  os 
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instinctos  de  destruição  e  cobiça.  E'  para  evital-as 
que  os  homens  de  boa  vontade  se  devem  concertar, 
crentes   e   esperançados   num    destino    novo. 

A  guerra  foi  a  erupção  de  crises  brutaes,  a  crise  do 
direito  das  gentes,  a  crise  económica,  a  crise  politica, 
a  crise  social.  E  o  armistício,  que  não  as  resolveu  e 
siquer  lhes  diminuiu  a  intensidade,  foi  o  preludio  de 
uma  nova  crise,  a  cujo  desenvolvimento  teremos  de  as- 
sistir, vigilantes  e  precatados,  procurando,  ao  influxo 
da   lei.   deter   os   seus   arremessos. 

A- pirando  a  honra  dos  suffragios  da  nação  para  o 
posto  de  seu  primeiro  magistrado,  ha  três  annos,  o  nos- 
so grande  mestre,  sr.  Ruy  Barbosa,  cujo  espirito  se  in- 
flamma  no  culto  da  justiça  e  se  brazea  no  amor  da  hu- 
manidade, preferiu  não  malquistar  a  consciência  com 
os  próprios  sentimentos  e  propagou,  ao  envez  de  idéas 
libertarias,  os  princípios  sãos  da  democracia  social,  a 
mesma  que  preconisava  o  cardeal  Mercier,  falando  aos 
operários  de  Malines,  "essa  democracia  ampla,  serena, 
leal.  em  uma  palavra,  christã;  a  democracia  que  quer 
assentar  a  felicidade  da  classe  obreira,  não  na  ruina  das 
outras  classes,  mas  na  reparação  dos  aggravos,  que,  até 
agora  ella  tem  curtido". 

E'  esta  a  linguagem  dos  homens  de  fé  e  sincerida- 
de, não  a  dos  appedeutas  do  socialismo,  sophistas  ines- 
crupulosos  ou  politicos  de  estômago  dilatado  e  idéas 
oscillantes  ao  sabor  de  seus  interesses.  E  na  gradação 
das  realizações  praticas,  mais  vale  a  acção  de  uma  poli- 
tica financeira,  desenvolvida  por  um  estadista  á  fei- 
ção de  Lloyd  George.  gravando  a  fortuna  dos  immensa- 
mente  ricos  com  tributos  applicados  a  obras  de  solida- 
riedade humana,  do  que  o  ruido  e  o  tumulto  das  fa- 
cções libertarias,  de  idéas  sangrentas  e  conquistas  op- 
probiosas. 

0  problema  social  não  pôde  encontrar  solução  nos 
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•  processos  violentos,  que  geram  a  anarchia,  sob  os  seus 
aspectos  mais  dissolventes.  Tem  de  se  nortear  por  uma 
orientação  que  não  exprima  sentimento  parcial.  O  con- 
trario seria  erguer  como  succedaneo  de  um  systema 
que  se  inquina  de  falso  e  deshumano  outro,  que  iria 
buscar  as  suas  origens  no  ódio  e  na  vindicta  entre  os 
homens.  Os  idéaes  de  solidariedade  social  vão  pene- 
trando nos  domínios  económicos  e  conduzindo  pelas  li- 
ções da  experiência  já  provecta,  á  politica  mais  accen- 
tuada  de  previdência  e  cooperação. 

Nada  vale  para  o  roteiro  que  a  humanidade  pro- 
segue  a  mudança  de  uma  dominação  por  outra,  a  sim- 
ples transição  entre  o  império  do  capitalismo  e  a  di- 
ctadura  da  plebe. 

A  politica  económica  tende  a  gravitar  em  redor  de 
pontos  capitães;  a  organização  da  producção  sob  ba- 
ses mais  justas  e  conciliadoras,  tendo  como  conseetario 
a  solidarização  nos  lucros  e  a  extensão  systematizada 
do  espirito  corporativo.  Interessemos  o  operário  na 
sorte  e  na  prosperidade  das  emprezas  que  elle  alimen- 
ta com  o  seu  trabalho  e  façamos  comprehender  aos  de- 
tentores do  capital,  mal  avindos  a  acceitar  as  sugges- 
tões  da  bondade,  lei-  chegado  <>  momento  em  qne  a  jus- 
ta distribuição  das  riquezas  não  pôde  ficar  immolada 
á   cubica.  - 

Organização,  protecção,  solidariedade,  taes  os  po- 
ios da  questão  social.  Os  próprios  fautores  doutriná- 
rios do  radicalismo  evoluiram  do  cháos  para  a  ordem. 
Na  fogueira  russa,  felizmente,  s;'»  arderam  os  garavato^ 
da  autocracia  e  a  sua  fatal  consumpção  indica  que  o 
mal  se  isolou,  no  beneficio  da  civilização  e  da  humani- 
dade. 

Em  1900  o  mundo  operário  vivia  dominado  pela 
idéa  de  greve  geral;  era  1020  dominou  o  projecto  de  na- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  27õ 


eionalização    industrializada    dos    serviços    de    utilidade 
publica . 

Por  isso,  o  sr.    Máximo  Leroy,  que  poz  em  relevo 
essas   etapas,  .    ando   as   technicas   novas   do   syndi- 

.  observou  qi  biga  era  ponderar  po- 

deres e  a  idéa  nova  coordenar  fundões". 


Ides  agora  penetrar  na  vida  publica.  Delia  não 
conheceis,  antes  de  transpordes  os  humbraes  desta  casa, 

>  os  aspectos  interessantes,  provocados  pelo  enthu- 
Biasi]  o,  quiçá,  pela  ingenuidade,  e  exaltados  pela  des- 
ambição  e  pelo  desinteresse. 

Tereis  de  defrontar  depois  com  os  sortilégios  e  os 
embustes  e  muitos  dos  vossos  sonhos  subtis  se  hão  de 
delir  ao  contacta  da  realidade  e  no  instante,  em  que  as 
decepções  ves  sombreem  o  entendimento,  a  vossa  alma 
se  penetrará  de  doce  e  inexhaurivel  saudade  dessa  épo- 
ca primaz  da  juventude.  Tratae,  pois.  de  retemperar,  o 
vosso  caracter,  forjando-o  nas  duras  refregas  da  vida  e 
exaltando-o  nas  lutas  nobilitantes  do  pensamento. 

Quando  a  intolerância  politica  do  regimen  de  Luiz 
Felippe  quiz  confinar  o  pensamento  de  dois  grandes 
mestres  do  Collegio  de  França  nos  âmbitos  de  um  offi- 
eialismo  intellectual  bastardo,  deprimente  e  odioso, 
Edgar  Quinet.  falando  aos  alumnes  qua  o  confronta- 
vam com  a  sua  solidariedade  indefectivel,  indieou-lhes 
o  caminho  do  dever  com  as  seguintes  palavras:  "sejam 
quaes  forem  as  eircumstancias  em  que  nos  acharmos, 
não  cedamos  jamais  um  ponto  na  dignidade  do  espiri- 
to ou  nos  direitos  da  vida  moral." 

No  momento  da  despedida,  os  vossos,  mestres,  que 
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aqui  se  reúnem,  não  fazem  outros  votos  nem  recla- 
mam de  vós  outros  compromissos.  Que  o  vosso  cara- 
cter vos  preserve  das  erosões  profundas  do  mal  e  o  vos- 
so horizonte  mental  se  dilate,  cultuando  o  direito,  pra- 
ticando  a   justiça,   servindo   á   liberdade. 


Os  systemas  do  direito 


Desde  Savigny,  elassificam-se  os  systemas  do  di- 
reito em  dois:    do  direito  natural  e  do  direito  positivo. 

Alguns  autores,  porém  sahem  fora  da  rotina. 

Groppali  por  exemplo  na  sua  ''Philosophia  do  Di- 
reito" que  é  recente.,  propõe  uma  classificação  que  é 
antes  uma  diffusão  em  vários  grupos  que  não  têm  cri- 
térios sufi ieientes ;  extra-sociaes  (theolcgicos  e  poli- 
ticos)  ;  individualistas  (intuitivos,  direito  natural,  di- 
reito racional l  ;  eausaes  —  da  sociedade  (utilitários  e 
etimológicos)  —  e  de  espirito  (históricos);  e  puramen- 
te seciaes  (realistas,  económicos,  idealistas  e  sociológi- 
cos) . 

Melhor  fez  Carie  na  ''v:da  do  direito",  distinguin- 
do três  aspectos  de  direito :  de  sciencia  com  três  sys- 
temas :  racional  ou  ideal,  histórico  comparativo,  e  po- 
sitivo: de  fundamento  na  lei  (moralismo,  utilitarismo 
e  jurisdiccismo)  ;  e  do  direito  como  faculdade  (indivi- 
dualismo, contractualismo  e  socialsmo) . 

Ultimamente,  porém,  ha  uma  corrente  de  pensa- 
dores, que  sob  vários  aspectos  e  em  varias  espheras, 
tentam  dispor  os  systemas  juridicos  ou  mesmo  sociaes 
em  três  grupes,  que  qualquer  que  seja  a  orientação  s? 
equivalem.  Assim  Fouillée  na  "Idêa  moderna  do  di- 
reito" e  outros  livros,  interpõe  ao  idealismo   (aqui  di- 
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reito  natural)  e  ao  naturalismo   (aqui  direito  positivo), 
i  systema  conciliador  pela  theoria  das  idéas  fo.~ 
Em  meus  ''Estudos  de  philosophia  do  direito',  apóz 
ter   investigado   a    influencia    da   philosophia   universal 
sobre   os   conceitos   dos   vários   aspectos   do   dii 
ella    determinad  mo   modo 

três   systemas:    direito    natural,    direito    positivo   e   um 
que  por  falta  de  nome  adoptado  chamei  pi 
sem   pretenção  a   fundal-o,   porque   o  compuz   com   ele- 
mentos suggeridos  por  vários  auctores  que 
iam  a   attenção  devida   ê 

DIREITO  NATURAL 
—  I  — 

0  systema  do  direito  natural,  elaborado  na  anti- 
guidade ]  or  homens  que  eram  I  d  is  mais 
revoltantes  scenas  de  crueldad  is  sobre 
os  súbditos,  dos  s<  nhori  -  -  acio- 
naes  sobre  os  estrai  do  mari  e  a  mulher, 
e  até  do  par  sob]  .  e  que  ainda  não  tinham  ex- 
periência bastante  para  saber  discernir  a  verdadi  . 
erro,  a  realidade,  da  imaginação;  arvorou  em  um  direi- 
to natural,  que  julgaram  ser  <»  principal,  limentos 
e  consequentes  idéas  jurid'  Liberdade  daquelles 
opprimidos.  da  sociabilidade  resultante,  e  afinal  (da 
lei  e)  da  justiça,  que  appareceram  nesses  tempos  em 
forma  da  moral  como  um  protesto  dos  espirites  evoluí- 
dos contra  os  costumes  da  selvageria  primitiva  herda- 
da pela  massa  popular 

O  direito  positivo  tornava-se  assim  um  phenomeno 
artificial,  predueto  da  intelligeneia  e  da  vontade  huma- 
na 

Não  havia  idéa  de  evolução  a  não  ser  a  de  tornar- 
sc  de  Heraclito  que  só  recentemente  foi  desenvolvida. 
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Este  systema  teve  um  defeito  originário  que  termi- 
no por  testruH-o:  a  confusão  do  direito,  que  é  uma 
(•ousa  real,  formada  ao  principio  lentamente,  conformo 
as  necessidades  sociaes.  ,  .  com  a  idéa  e  o  sentimento 
da  perfeição  do  direito,  que  só  muito  tarde  ponde  reali- 
-,  por  influencia  da  cultura  humana,  principalmen- 
te que  não  só  -abe  interpretar  essas  necessidades,  como 
sabe  propagar  as  instituições  dos  povos  superiores  aos 
povos  inf< 

A'  par  desse  defeito  lógico,  porém,  houve  um  be- 
neficio real:  a  transi.  o  do  despotismo  de  qualquer 
■m  um  regimen  de  liberdade  e  de  sociabilida- 
de: o  combate  á  escravidão  romana;  mais  tarde  (com 
Bartolo)  a  instituição  das  relações  entre  estrangei- 
ros que  Hugo  Grotius  levou  para  relações  entre 
Estados;  <>  afinal  a  montagem  da  republica  fran 
que  espalhou  pelo  mundo  a  liberdade  politica,  am^s 
delia  só  existentes  nos  anglo-saxonios,  afora  casos  me- 
nores . 

Foi  pois  uma  idéa  bemfeitora 

A  razão  disto  é  que  não  obstante  a  theoria  natura- 
lista affirmar  que  o  homem  superior  é  nada  na  ordem 
das  cousas  sendo  apenas  a  massa  inerte  do  po- 
vo, sujeito  de  sua  evolução,  é  nos  espíritos  superiores 
que  apontam  as  idéas  e  sentimentos  de  reforma  dos 
costumes,  que  afinal,  á  força  de  ensinos  suecessivos, 
vão  tendo  adeptos,  até  entrarem  na  confecção  das  leis, 
como  aconteceu  também  com  a  moral,  a  religião  e  a 
seiencia . 

Este  systema  do  direito  natural  tem  alguma  cousa 
que  é  mais  ou  menos  geral,  a  par  de  outra  que  é  es- 
pecial, a  cada  uma  de  suas  escolas. 

São  geraes  as  duas  concepções  tradicionaes  do  es- 
tado de  natureza  primitivo,  em  que  os  homens  teriam 
possuido  unicamente  este  direito  natural;  e  do  contra- 
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cio  social,  que  acabou  com  este  estado  de  natureza, 
instituindo  a  sociedade  e  o  direito  positivo. 

Variam  entretanto  as  idéas  do  mecanismo  deste 
contracto  social :  alienação  dos  direitos  ás  auctorida- 
des  instituidoras  do  Estado  e  do  direito  positivo,  para 
os  absolutistas;  simples  usurpação  dos  direitos  natu- 
raes  de  todos  os  homens,  pelo  pessoal  do  governo,  por- 
que esses  direitos  são  imprescreptiveis  e  inalienáveis, 
para  os  radicaes  ou  evolucionários,  que  assim  justifi- 
cam as  revoluções  quando  os  usurpadores  se  põem  em 
conflicto  com  os  usurpados,  o  governo  com  o  povo;  e 
uma  escola  intermediaria  que  reconhece  ahi  mera  dele- 
gação desses  direitos  naturaes,  e  mesmo,  com  restri- 
cção  ao  direito  de  defesa  que  origina  o  poder  judiciário. 
para  os  liberaes. 

Essas  variações,  porém,  são  secundarias,  ou  pelo 
menos  são  absorvidas  por  idéas  capitães,  que  são  as 
origens  desses  direitos  naturaes,  no  estado  de  natureza: 
e  que  são  assim  originads  da  natureza  humana  mate- 
rial ou  espiritual,  a  que  são  inherentes. 

E'  esta  inherencia  ou  derivação  do  direito  natural 
da  natureza  humana,  que  vem  dos  systemas  philoso- 
phicos  da  ontologia,  cujo  hylozoismo  se  distribue  pe- 
los mais  systemas,  porque  elle  se  distribue  em  espiritua- 
lista e  materialista,  que  divide  o  systema  do  direito  na- 
tural . 

O  espiritualismo  jurídico  deriva  esse  direito  na- 
tural, que  elle  julga  ter  exlistido  no  estado  de  natureza, 
antes  de  qualquer  direito  positivo  apparecer,  pelo  con- 
tracto social,  da  natureza  espiritual  ou  racional  do  ho- 
mem, e  caracterisa-o  então  por  principies  tomados  á 
razão,  e  portanto  racionaes  ou  como  se  dizem  idealis- 
tas :  justiça,  bem  ou  honestidade  e  mesmo  liberdade  e 
sociabilidade. 

Em  seguida  dá-lhe  constituição  consciente,  produ- 
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cção  finalística  (teleológica)  e  desenvolvimento  pro- 
gressico,  tudo  o  que  exclue  o  materialismo,  pondo  em 
seu  logar  um  aspecto  que  se  pode  chamar  arbitrarismo. 

Os  germens  deste  systema  (direito  natural)  estão 
na  moral  que  o  abrange,  até  que  Thomasius  tentou  a 
primeira  separação. 

A  moral,  não  obstante  os  naturalistas  a  reduzirem 
ao  systema  da  conducta  que  vem  desde  a  animalidade, 
passando  do  egoismo  ao  altruismo  de  que  para  Spencer 
(sem  naturalismo  aqui),  dominará  no  futuro,  foi  na 
realidade  uma  concepção  nova  da  conducta  humana, 
até  ahi  puramente  instinctiva  ou  egoista,  realisada 
per  alguns  espirites  superares  cuja  cultura  os  tornava 
íncoirpativeis  com  os  costumes  da  selvageria  primiti- 
va  mentidos  tradicionalmente   nas   massas   populares. 

Na  Cirna,  paiz  de  absolutismo  patriarchal,  religio- 
so, e  da  fé  nos  bons  tyrannos,  como  se  diz  e  .onde  Comte 
pode  ter  colhida  a  sua  idéa  dos  mortos  governarem  os 
vivos,  os  sábios  Lao-Tseu,  Khung-Tseu,  e  seu  discípulo 
Meng-Tseu,  especialmente  o  intermediário  Confucius 
foi  um  sábio  que  na  solidão  tornou-se  moralista,  que 
proclamou  a  rectidão  do  coração  e  o  amor  ao  próximo, 
tendo  essas  virtudes  por  condição  o  espirito  de  renun- 
cia ás  cousas  desnecessárias,  elemento  capital  da  feli- 
cidade. Pela  primeira  vez  vemos  ahi  a  consciência, 
earaíeterisada  então  pela  luz  da  intelligencia,  como  de- 
vendo guiar  os  homens;  assim  como  a  idéa  da  humani- 
dade, definida  como  a  equidade  do  coração;  e  a  cora- 
gem tomada  como  esforço  d 'alma.  Os  costumes  ainda 
consagram  a  idéa  confuciana  do  horror  á  guerra  •?  á 
conquista. 

Xa  índia  cujo  regimen  de  castas  ainda  foi  peior 
que  o  do  Egypto,  já  Manu  no  seu  código,  á  par  da  mo- 
ral individual,  da  probidade,  temperança,  continência, 
prohibicão  da  cubica,  cólera,     orgulho,     maledicência, 
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mentira,  dissolução,  trazia  preceitos  de  moral  social,  re- 
tribuição do  mal  pelo  bem,  da  esmola,  do  respeito  ao 
mestre,  aos  velhos,  aos  enfermos  e  ás  mulheres,  prohi- 
bindo  sua  seducção,  e  para  evital-a,  a  permanência  en- 
tre ellas. 

O  Kriçhna  reproduz,  pregando  a  dignidade  pró- 
pria, a  continência,  a  laudo  retribuir 
o  ma]  pelo  bem,  consolar  e  sustentar  os  fracos,  os 
graçados  e  os  opprimidos,  amar  ao  y>v-  afinal. 
Pela  primeira  vez  tem-se  ali  a  c  ação  jurídica  dd 
resistência   aos  tj  ranncs. 

0  budha  Çakiamuni,  alem  da  moral  consistente 
na  liberdade  interna,  pela  repressão  dos  sentido-  e  das 
paixões,  busca  da  verdade  e  esforço  perseverante  para 
o  bem,  proclama  a  liberdade  externa  ou  so- 
cial, o  que  é  mais  interessante  porque  foi  a  primeira 
vez.  a  fraternidade  universal,  pela  egualdade  humana. 

O  christianismo,  já  se  vê,  não  innovou  proclaman- 
do o  dogma  da  igualdade  humana  e  de  amor  ao  próximo 
como   a   si    mesmo,    nem    montando   a    caridade   eh] 
nos  inicios  da  sua  fé   . 

Também  nada  innovou  o  mazdeismo,  com  sua  lu- 
efa  do  bem  e  mal,  que  os  tornam  fataes. 

O  mahometismo,  esse  degenerou  a  moral,  pregando 
a  guerra  e  a  humildade  da  mulher. 

A   primeira   fonte  do  direito  natural   foi  a   idéí 
sentimento   de   revolta    dos   homens   bem      constituídos 
contra  as  praticas  tradicionaes  do  despotismo  de  qual- 
quer espécie    ;a  (pie  se  chama  justiça. 

Já   no   Egypto  os   livros  '"ria   se 

desconhece  c  cuja   antiguidade   6  re  '     i   ao 

lado  dos  costumes  cruéis,  de  reis  despóticos  para  o  povo 
e  de  castas  de  guerreiros  e  sacerdotes,  ainda  mais  des- 
póticos (pie  olles.  o  principio  da  justiça,  estabele  ^wdo. 
por  exemplo,  que  ser  mau  para  ir  impio, 
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para  os  deuses,  exigindo  a  obediência  dos  filhos  ás 
mães  noutros  povos  verdadeiras  escravas  até  dos  pró- 
prios descendentes,  punindo  de  mutilação  o  attentado 
ao  pudor,  e  estendendo  a  pena  dum  crime  a  quem  o  não 
evita . 

Nos  hebreus,  cuja  crueldade  para  os  estrangeiros 
e  para  os  idolatras  é  inexcediyel,  já  Moysés  (real  ou 
não  pouco  importa),  no  '"Decálogo'  manda  honrar  o 
pae  e  a  mãe,  além  de  prohibir  o  assassinato,  o  adultério 
e  o  roubo.  Xo  "Deuteronomo  então  reforça  esse  senti 
mento  da  justiça  prohibindo  a  pena  passar  do  crimi- 
noso aos  pães  e  aos  filhos.  Xo  "Levitico"  lança  o  mais 
adiantado  princípio  da  moral,  mandando  amar  ao  pró- 
ximo como  a  ^i  mesmo,  e  prohibindo  a  vingança  e  o 
ódio  aos  naeionaes.  Os  costumes  reforçaram  a  moral 
nascente,  eliminando  a  hostilidade  ás  viuvas  e  aos  or- 
phãos,  assim  como  a  usura  aos  israelitas,  e  consagrando 
a  esmola  e  assistência.  O  jubileu  desse  povo.  de  cin- 
coenta  em  cinc-oenta  annos  extinguia  a  escravidão  e  a 
miséria  resultante  da  alienação  das  heranças  têrrito- 
riaes. 

Xa  Grécia  afinal  cujo  estado  social  consagrava  o 
assassinato  e  o  roubo  como  se  pôde  crer,  pelas  anedo- 
ctas  da  '"lliada"  e  "Odysséa"  de  Homero,  já  este 
poeta  glorifica  a  coragem  e  a  piedade  de  Achilles,  a 
perseverança  de  Ulysses,  a  castidade  de  Penélope,  e 
proclama  a  justiça  na  punição  dos  seus  pretendentes, 
bem  como  na  effectuada  pela  guerra  determinada  pelo 
adultério  de  Paris  e  Helena;  e  personifica  a  justiça 
na  deusa  Themis. 

Os  poetas  rmomicos.  Sólon,  Phocyclide  e  Theognis. 
mostram  o  dàmno  da  violência  e  a  necessidade  da  mo- 
deração na  vida,  que  são  modos  da  justiça.' 

Os  sábios  descriptos  por  Plutarcho  no  ''Banquete". 
Thales   á    frente,    formulam   pura    moral;   mas   TTesiodo 
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em  fira  nos  "Trabalhos  e  dias",  depois  de  basear  a  fe- 
licidade no  trabalho  e  na  virtude  que  merece  a  benção 
dos  deuses,  combate  a  injustiça  dos  reis,  fazendo  da 
justiça  a  melhor  das  cousas  que  Zeus  trouxe  para  a 
terra.     . 

a)   ESCOLA  ESPIRITUALISTA 

Pois  bum.  este  sentimento  da  justiça  foi  a  primei- 
ra  Ponte  do  direito  natural . 

Pythagora  que  parece  ter  mudado  o  bylozoismo 
de  Thales  de  materialista  para  espiritualista,  proclama 
a  justiça  como  concórdia  na  família,  benevolência  dos 
servos  e  zelo  dos  senhores,  paz  e  ordem  no  Estado,  p 
mesmo  harmonia  no  cosmos;,  saúde  na  vida.  sabedoria 
no  espirito,  phenomeno  assim  universal. 

Heraclito   outro   hylozoista    espiritualista    mudou   o 
conceito  da  justiça   para  aspecto  do  destino  ou  nec 
dade  physica   pela  qual  são  governadas  as  transforma- 
ções das  cousas   no  seu   curso  e   ordem. 

Derivou  o  Estado  e  com  clles  as  castas  de  senho- 
res e- escravos,  da  guerra;  e  combateu  o  historiador 
e  geographo   Hecateu   (pio  apoiava   a    democracia. 

Parmenide  hylozoista,  francamente  espiritualista, 
alterou  ainda  a  idéa  da  justiça  para  necessidade  es- 
piritual, na  ordem  absoluta,  peia  qual  é  impossível  o 
<pie  é  absurdo,  personifieando-a  como  fizeram  Homero 
e    llesiodo   numa    deusa. 

A  segunda  Conte  foi  a  idéa  ou  concepção  duma  lei 
natural/ não  escripta,  emanada  de  Deus,  que  Sócrates 
teve,  segundo  os  "Memoráveis"  de  Xenophonte  e  a 
"Apologia"  de  Platão,  á  vista  dos  actos,  dizia  elle.  de 
veneração  aos  deuses,  de  honra  aos  pães.  de  gratidão 
aos  benefícios,  e  repulsa  ao  incesto.  Deu-lhe  então  por 
caracteres  a  universalidade  e  immntabilidade     e     prin- 
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eipio  a  tradicional  justiça,  que  elle  reputou  virtude  oc- 
corrida  nas  relações  humanas  (conhecimento  do  que  é 
permittido  ou  prohibido  pelas  leis.  divina  e  humana). 
Alem  desta  virtude  naturalmente  Socrate  trouxe  ou- 
tras: a  piedade,  occorrida  nas  relações  com  os  deu- 
ses: a  coragem  ou  fortaleza,  c  a  temperança,  nas  rela- 
ções da  intelligencia  com  a  vontade  (a  primeira)  e  com 
a  sensibilidade  (a  segunda  j  sendo  a  sabedoria  a  virtude 
capital,  que  unifica  as  outras. 

Coherenteraentc  suggeriu  a  Politica,  como  uma  ar- 
te de  governar,  própria  dos  sábios,  que  devem  agir,  com 
raciocínio  o  persuasão,  para  grangearem  a  approvação 
das  massas. 

Pela  primeira  vez  também  viu-se  na  historia  um 
honieni  affrontar  a  sociedade,  combatendo  os  seus  cos- 
tumes, por  elle  julgados  incompatíveis  com  o  estado  de 
civilização  existente,  ao  ponto  de  ser  reputado  como  o 
censor  dos  costumes,  o  que  se  progagou  á  Roma? 

Segundo  a    Apologia   de   Platão  elle   renunciara   o. 

negócios  e  a  fortuna  para  oceupaivs «ilusivamentc  da 

educação  dos  seus  concidadãos,  i  orno  um   pae  ou  irmão 
primogénito. 

Segundo  os  "Memoráveis"  de  Xenophonte  elle  re- 
concilia os  irmão-  brigados  Cherecrate  e  Cherephon, 
aconselha  Aristarcho  a  trabalhar  para  sustentar  a  t'n 
milia,  faz  Deodore  soccorrer  o  pobre  ílermogenc,  per- 
suade Euthere  a  ser  servo  para  amparar  sua  velhice, 
manda  o  filho  Lamproclés  respeitar  a  braba  mulher 
Xantippo,  etc  Foi  elle  que  começou  a  rehabiíitar  o  es- 
cravo, que  pela  primeira  vez  desobedeceu  aos  tyrannos 
e  que  nobilitou  ainda  a  mulher  dando-lhe  a  missão  do- 
miciliar. 

Seu  discípulo  Platão  proseguiu  tias  mesmas  idéas. 
Como  o  mestre  reputou  a  justiça   uma  virtude   l  indivi 
dual.'  efue  na  '•Republica'  definiu  como  a  semaíhatíça  5 
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Deus  e  no  "Pheet"  acrescentou  que  o  fim  do  homem  é 
indicado  pelo  pensamento  da  mais  alta  perfeição  que 
é  Deus  mesmo  (o  que  passou  a  Leibniz)  .  Restringiu, 
porém,  ao  que  se  deve  fazer,  ao  bem,  retirando-lhe  a 
atíinencia  com  o  útil,  de  Socrate ;  e  deu-llhe  a  funeção 
que  este  dava  á  sabedoria :  realçar  as  mais  virtudes 
mostrando  o  accordo,  a  harmonia  e  a  unidade  social. 
pois  a  verdadeira  utilidade  é  o  bem. 

Xa  "Republica"  Platão  leva  por  deante  a  idéa  po- 
litica do  mestre,  fazendo  do  Estado  um  phenomeno  ar- 
tificial  que  o  homem  pôde  refazer  á  vontade,  com  com- 
munismo  de  propriedade  e  de  mulheres,  além  da  edu- 
cação das  creanças,  para  obter  como  Sparta,  cidadãos 
vigorosos,  eliminando,  como  concluiu  Aristóteles,  a  fa- 
mília, a  solicitude  e  amor.  Aecrescentou,  entretanto, 
uma  idéa  que  ainda  hoje  faz  illusão  nos  auetores:  a  do 
Estado  ser  um  phenomeno  análogo  ao  homem,  um  ho- 
mem em  ponto  grande,  com  intelligencia  personifica- 
da nos  pllilosophos  ou  políticos,  cuja  virtude  deve  ser 
a  prudência;  com  coragem  personificada  nos  guerrei- 
ros mi  defensores,  cuja  virtude  6  a  forialeza;  o  ('"m  ap- 
petite  no- povo  ("demos"),  composto  de  agricultores  e 
artistas,  cuja  missão  é  servir  aò  Estado  e  cuja  virtude 
deve  ser  a  temperança . 

Tendo  os  sophistas  suggerido  o  estado  de  natureza, 
concebido  ora  como  estado  de  paz  e  felicidade  i  Prodikos 
de  ('eus  e  Hippias  de  Elis)  ;  ora  como  um  estado  de 
ódio  e  guerra  (Protágoras  de  Abdera  e  Gorgias  de  Le- 
ontini),  Platão  tirou  a  consequência,  como  ve-se  em 
Gompers  ("Pensadores  gregos"),  suggerindo  um  con- 
tracto primitivo,  de  que  se  originou  a  sociedade  ou  Es- 
tado (ainda  confusos),  para  impedir'  as  lesões  occorri- 
das  no  estado  de  natureza,  que  para  elle  Boi  assim  um 
estado  de  guerra . 

E'  naqúelle  Livro  que  Platão  combate  a  democra- 
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cia  e  a  tyrannia,  limita  a  liberdade  de  eommereio.  diz 
que  a  poesia  dramática  banha  e  nutre  os  elementos  d  al- 
ma que  devem,  ao  contrario,  ser  dissecados:  e.  o  que  é 
o  cumulo  do  idealismo,  que  na  transmigração  os  cysnes 
tornam-se  homens,  e  o  demagogo  Thersites  ficou  simio, 
emquanto  Ajax  e  Agamemnon  ficaram  leões. 

Felizmente,  para  elle  .porém,  existem  as  Leis.  obra 
posthuma,  onde  o  estado  é  considerado  como  um  phe- 
nomeno  real.  proclamando  o  principio  da  submissão  á 
lei  cuja  missão  é  conciliar  a  ordem  com  a  liberdade. 
não  só  a  persuasão  de  Socrate,  como  pela  força  num 
regimen  misto,  monarchico  democrata,  condemnando  as 
formas  de  governo  puras  que  elle  classificou  de  tyran- 
nia (dum  sói.  democracia  (de  todos  i.  olygarchia  (dos 
ricos),    timocracia    (dos    ambiciosos),    aristocracia!    dos 

jllstOS)  . 

Ahi  combate  o  jury.  a  guerra  e  a  incredulidade 
'punindo  as  heresias)   e  a  abstenção  de  voto. 

Afinal  os  stoicos  Zenon  de  Kittion,  Cleantho  e 
Ihrysippo.  e  seus  diseipulos  romanos  elaboraram  a  theo- 
ria  do  direito  natural,  ampliando  a  idéa  socrática  da 
lei  natural,  de  virtude  da  justiça,  para  norma  pratica 
da  vontade  humana,  que  está  provada  em  nossa  intelli- 
gencia,  como  razão  natural  por  emanação  da  razão  uni- 
versal (tomada  á  Heraclito)  e  pela  qual  deve  ser  refor- 
mado o  direito  e  deve  ser  feita  a  justiça.  Ficaram  as- 
sim invertidos  os  papeis:  a  justiça  passou  de  factor  a  ef- 
feito  do  direito  natural. 

Também  a  moral  stoica   é  diff crente  da  anterior. 

Xo  aspecto  individual  suas  virtudes  são :  a  sabedo- 
ria de  Socrate  que  mostra  o  (pie  se  deve  praticar  como 
conforme  á  natureza  (de  Aristippo)  e  ã  razão  (o  que 
é  original»  e  a  impassibilidade  que  abrange  a  coragem: 
evitando  o  que  lhes  é  contrario,  na  formula  da  tradu- 
cção  romana:  '"sustine  et  abstine". 
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No  aspecto  religioso  as  virtudes  são  a  piedade  para 
com  os  deuses  e  a  resignação  á  ordem  eterna  conduzida 
pela   providencia   divina . 

No  aspecto  social  as  virtudes  são:  este  direito  na- 
tural pelo  qual  so  modelam  os  direitos  positivos  e  a  jus- 
tiça que  os  mantém. 

E',  pois,  a  lei  natural  de  Socrate  que  tornada  uma 
norma  de  condueta  pela  razão  natural,  constitue  o  di- 
reito natural.  Cleantho  define-a  como  a  que  a  recta  ra- 
zão prescreve,  sobre  o  que  se  deve  fazer  ou  evitar. 
Fica  assim  o  direito  natural  como  o  conhecimento  ra- 
cional do  que  deve  ser  o  direito,  em  face  do  caracter  ra- 
cional do  homem  e  em  antagenismo  ás  imperfeições  do 
direito  positivo. 

Em  seguida  os  stoicos  tiraram  as  conclusões  dos 
seus  principios,  combatendo  como  Socrate  as  imperfei- 
ções do  direito  positivo,  os  costumes  por  este  saneciona- 
dos  em  contraposição  á  natureza  racional  do  homem 
proclamando  a  cgualdade  humana  já  ensinada  por  Ça- 
hyamuni ;  do  que  tiraram  a  condemnação  da  escravi- 
dão, justificada  por  Aristóteles,  mas  já  nobilitada  por 
Socrate  ,c  proclamando  a  cgualdade  de  estrangeiros  a 
nacionaes.  pelo  cosmopolitismo  de  Anaxagora  e  De- 
mócrito ;  e  fazendo  clemência  para  a  guerra . 

Foram  elles  que  suggeriram  a  idéa  de  republica 
universal  ("civitas  omnium  máxima"),  da  humanida- 
de reduzida  a  uma  família,  mas  justificaram  o  suicí- 
dio, combatido  por  Epicuro  como  uma  cobardia  e  uma 
impiedade . 

Seus  discípulos  romanos  reproduziram  suas  idéas. 

O  principio  da  justiça  serviu  a  Cícero  (pie  no  seu 
eclectismo  participava  do  stoicismo:  "Ubi  nou  esl  jus- 
titia  ibi  non  potest  esse  jus". 

Também  seguiu  o  principio  da  In  natural,  escre- 
vendo (De  legibus)  que  ha  uma  lei  soberana.  exist^n1'- 
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desde  a  eternidade,  que  é  a  do  remorso,  cujos  tormen- 
tos são  representados  pelas  Fúrias,  punidora  dos  maus 
aotos  humanos. 

O  kosmopolitismo  passo»;  n  Marco  Aurélio  dizendo: 
''civis  sum  totius  mundi", 

O  principio  da  razão  aaíhiral  foi  o  postulado  de 
Gaius,  definindo  o  '-jus  gentium,  quod  naturalis  ratio 
intes  omnes  homines  constituit" ;  .»  caracterisando-o 
por  "suum  cuique  tribuere', 

O  espiritualista  theojogo  Santo  Agostinho,  na  sua 
''De  civitate  Dei"  mudou  por  sua  vez  a  eonnexão  das 
idóns,  originando  o  direito  e  a  justiça  da  vontade  de 
Deus,  manifesta  na  cidade  divina  por  elle  instituída  no 
povo  israelita,  por  elle  creadò  e  preparado  para  a  vinda 
do  Messias;  originando  os  mais  Estados,  (cidades  mun- 
danas ou  terrenas),  do  peccado,  desde  a  morte  de  Abel 
por  Caim;  p  realisadas  pelos  medas,  assyrios,  persas, 
gregcs  c  romanos.  Concedeu,  porém,  que  é  ainda  uma 
com]  ensação  da  Providencia  ás  antigas  virtudes,  a  cida- 
de romana  ;  e  que  Platão  e  Aristóteles  poderam  por  si 
mesmos  elevar-se  á  contemplação  do  Deus  dos  christaos! 

Dahi  naturalmente  originou-se  a  pretenção  da  Egre- 
ja  a  constituir  um  poder  superior  ao  poder  civil;  e  os 
papas  serem  imperadores  celestes  com  primazia  ou  in- 
fluencia sobre  os  imperadores  terrestres.  Bonifácio 
VTTT  disse  um  dia  :    ''To  son  imperatore" .   Í1204  a  1303.) 

Dessa  pretenção  veio  o  conflicto  entre  o  Estado  e 
;i  Egreja,  que  enche  as  paginas  da  historia  desses  tem- 
pos, com  suas  peripécias  conhecidas;  Gregório  VII 
com  as  suas  querellas  das  investiduras  humilhando 
Henrique  IV  em  Canossa  (1073  a  1085),  com  a  sua  in- 
stituição do  celibato  aos  padres,  etc.  ;  Innocencio  III  lu- 
etando  contra  Felippe  Augusto  e  João  sem  Terra,  fa- 
zendo o  extermínio  dos  dos  albingenses  pelas  suas  cru- 
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zadas,  etc.    (1178  a  1226) ;     Bonifácio     VIII     luctando 
contra  Phelippc  o  Bello  (1294  a  1303). 

Gregório  VIII  repete  que  o  Estado  é  emanação  do 
peeeado  e  por  esta  razão  sujeito  á  Egreja. 

Era  natural  que  os  auctores  interviessem,  confor- 
me suíis  preferencias  pelo  despotismo  tia  Egreja  ou  pela 
liberdade  do   Estado.  , 

O  maior  dos  sustentadores  do  despotismo  clerical 
foi  S.  Thomaz  de  Aquino  que  no  sou  "De  rcgimini  prln- 
cipum"  resolve  o  conflicto  pela  submissão  absoluto  do 
Estado  á  Egreja.  porque  o  pontífice  representa  a  divin- 
dade na  terra 

Xa  "Summa  theologiea"  ■  1 12 7 1_*  >  onde  mistura  (com 
Aristóteles)  a  idéa  naturalista  do  Estado  derivado,  como 
o  direito  positivo  da  sociabilidade  do  homem,  com  a 
idéa  da  justiça,  virtude  social  reguladora  das  rei; 
soeiaes  dos  homens,  dividindo-a  com  elle,  em  particu- 
lar e  geral,  e  com  a  concepção  idealista  da  lei  natural 
de  KSocrate.  mystifica-a  com  os  stoicos,  fazendo  unia 
comparteeipação  pelos  seres  racionaes.  da  lei  eterna 
que  é  a  ordem  pela  qual  Dons  move  as  forças  da  erea- 
ção. 

A  consequência  foi  uma  porção  do  auctores  oecupa- 

dos  com  esses  poderes  clerical  e  leigo   . 

Causa  admiração  é  que  ainda  recentemente  se  pen- 
se assim. 

Bossuel  na  "Politica  tirada  das  escripturas"  e  nos 
''Discursos  sobre  a  historia  Universal,  prosegue  na  Idéa 
de  Santo  Agostinho,  do  povo  judeu  centro  da  humani- 
dade, o  que  parece  uma  irrisão  para  esses  pobres  ex- 
patriados. 

De  Maistre  no  ''J?apa"  o  nas"  Conferencias  de  S. 
Petersburgo",  Stahl  na  "Philosophia  i\o  Direito"  e  Ros- 
mini  no  livro  liomonymo,  etc,  fazendo  da  humanida- 
de uma  grande  família  chefiada  pelo  patriarca,  o  papa. 
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Ha  um  ponto  de  vista  menos  frívolo  que  é  aquelle 
em  que  se  collocam  os  provideneialistas  actuaes,  Bun- 
sen..  Laurent,  etc..  fazendo  a  humanidade  conduzida 
per  Deus. 

Ha  mesmo  uma  dynamisação  maior  dessas  idéas 
que  está  em  Viço.  "Sciencia  nova".  "Principio  e  fim 
do  direito',  etc,  e  em  Horder  "Idéa  sobre  a  philosophia 
da  historia,  onde  a  par  de  Deus  conduzindo  a  humanida- 
de estão  os  suecessos  de  que  elle  lança  mão  para  a  con- 
secução dpste  fim,  de  modo  que  a  historia  é  o  produetn 
de  Deus  servindo-se  apenas  da  liberdade  humana  (Vi- 
ço* ou  das  faculdades  humanas  e  leis  naturaes(  Her- 
der   . 

Essa  rristo  irregularidade  social,  que  tanto  sangue 
custou  á  humanidade  e  que  não  fora  produeto  do  di- 
reito natural  mas  de  sua  mystificação  por  Santo  Agos- 
tinho e  por  seus  discípulos  elericaes.  porem  foi  destruí- 
da pelo  próprio  direito  natural,  combatendo  o  despotis- 
mo da  Egreja:  e  o  que  mais  é,  feito  o  combate  pelos 
próprios  elementos  do  clero. 

Dante  no  "De  monarchia  mundi"  (1310)  procla- 
ma a  necessidade  de  um  regimen  imperial  secular  para 
manter  a  paz  e  a  concórdia  e  fazer  justiça  que  elle  defi- 
ne como  rectidão  que  repelle  o  torto  do  mundo,  e  esta- 
belece a  liberdade  civil  e  moral,  porque  ha  uma  lei  eter- 
na que  rege  o  universo,  donde  as  coisas  tiram  seu  fim 
próprio,  tendo  o  homem  por  fim  a  civilidade  que  leva 
a  praticar  tudo  o  que  pensa .  Tudo  isto  se  realiza  pelo 
direito  que  elle  define  pela  justiça:  "jus  est  realis  et 
personalis  hominem  ad  hominis  proportio.  que  servata 
servat  societatem.  corrupta  corrumpit" 

Marcilio  de  Pádua  no  "Defensior  pacis"  (1315)  affir- 
ma  então  o  direito  de  soberania  popular  no  governo 
constitucional  democrático . 


202  REVISTA  ACADÉMICA 


Guilherme  de.Ockam  no  "Disputatio  inter  elerieum 
pt  militem  super  potestate"  (1340)  e  no  "Potestate 
summi  pontifici",  combate,  então,  francamente  o  gover- 
no do  papa  no  que  é  seguido  por  Bartolo,  "De  regimine 
eivitatis"  (1340);;  Pietri  de  Andle  "De  Romano  Im- 
pério" (1060);  Hora  "De  civitate",  etc 

Foi  dessa  campanha  que  sahiu  a  reforma,  cuja 
causa  occasional  apenas  foi  a  repugnância  da  christan- 
dade  ás  vendas  de  indulgências  e  cousas  semelhantes. 

Luthero  na  "Liberdade  Christã"  (1520)  Melan- 
ehton  na  "Liberdade  d'alma"  proseguem  a  liberdade 
rru  todos  os  sentidos,  como  Zuinglo  a  autonomia  do  Es- 
tado. 

Origina  o  direito  da  vontade  de  Deus  que  poz  em 
nosso  espirito  certas  noções  fundamentes,  cujo  c  m- 
juncto  constitue  a  "lex  natura?"  que  é  universal  e  eom- 
prehende  o  "jus  gentium"  e  o  "jus  natura?". 

Hemmingsen  no  "Methodo  da  lei  natural"  (1562) 
acha  os  fundamentos  da  moralidade  e  da  justiça  na  na- 
tureza   humana. 

Infelizmente  Calvino  cujas  luetas  provocadas  na 
França.  Paizes  Baixos  e  Inglaterra,  tiveram  resultados, 
liberdade  civil,  religiosa  e  scientifica,  incorreu  na  odio- 
sidade  pelo  assassínio  do  descobridor  da  pequena  circu- 
lação do  sangue. 

Onde  porem  essa  concepção  do  direito  natural  pro 
duziu  os  mais  benéficos  effeitos  Poi  no  combate  ao  des- 
potismo secular  dos  reis.  na  affirmação  do  direito  na- 
tural dos  povos  a  serem  bem  governados. 

O  francez  François  Bottman  iniciou  a  cousa  na 
"Franco-Gallia"   1 1573) . 

Seu  concidadão  Jean  Bodin  nos  '-Seis  livros  da  re 
publica"  (1576),  então  primou  nessas  idéas,  defendeu 
do  <>s  direitos  dos  Estados  e  do  povo  contra  o  rei,  ao 
mesmo  tempo  que  combatia  as  theorias  imperialistas  de 
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Machiarei  c  proclamando  uma  monarchia  temperada 
pelos  estados  geraes.  E'  sobretudo  celebre  por  ter  to- 
mado a  Marcilio  de  Pádua  a  idéa  da  soberania  popular, 
que  elle  eacterison  cutão  como  una  e  indivisível  e  sepa- 
rou do  governo,  fazendo-a  consistir  nu  direito  de  decla- 
rar guri'!';'  e  fazer  paz,  no  da  graça  e  no  de  regular  os 
altos  públicos,   considerando- a    porem     alienada 

aos  agentes  deres  públicos. 

Outra  idéa  notável  de  Bodin  foi  a  repulsa  ao  esta- 
do de  natureza,  eonsid»  rando  a  politica  como  um  phe- 
nomeno  natural  e  exclusivamente  humano,  tomado  a 
Machiarei . 

Xo  "Mi  >'   fundamenta   o   Estado  nos 

unes  e  crê  no  progresso  industrial,  repellindo  po- 
rém  <>  i  i  mor;;] . 

O  inglez   Buchamai  re  no  mesmo  tema     "De 

jure  regni  apud  scotos",  (1380). 

O  Craneez  Huberl  Languet,  "Vindicia  contra  ty- 
ránnòs"  (1581),  <jml'  apoiou-se  especialmente  no  iou 
tracto  sócia' . 

O  allemão  Althusius,  na  "Politica  ruethodica" 
(1603),  emfim,  creou  o  direito  natural  moderno,  pro- 
clamando com  Bodin  a  soberania  do  povo,  como  una  e 
indivisível,  mas,  ao  contrario  delle.  como  inalienável, 
sempre  personificada  no  povo. 

Dalii  concluiu  o  governo  da  democra<  ia,  feita  pelos 
representantes  populares  tendo  por  fim  o  interesse  pu- 
blico. 

Tudo  isto.  porem,  elle  tira  do  contracto  social. 
Defendeu  entretanto  os  direitos  da  cidade  de  Emden 
de  que  era  burgo-mestre,  contra  os  cavalheiros  e  con- 
des. 

Por  esse  tempo  Grotius  (Hugo  de  ftroot),  que  Hen- 
rique IV  apresentara  á  sua  corte,  como  a  maravilha,  da 
Hollanda,   quando  lá   foi  em  companhia   do   stath'ud'er. 
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fez  a  theoria  do  direito  natural  moderno,  porque  a  de 
Althusius  que  elle  já  ignorava  permaneceu  esquecida 
até  ser  revelada  por  Gierke. 

A  razão  desta  cooperação  no  combatente  direito 
natural,  foi  ser  elle  amigo  do  stathuder  Oldenbarne- 
veldt,  que  foi  morto  a  mandado  de  Maurício  de  Orange. 
sendo  Grotius  posto  em  prisão  perpetua,  de  que  livrou-o 
sua  heróica  esposa,  dando-lhe  fuga  num  caixão  de  li- 
vros que  costumava   levar-lhe. 

Para  Grotius  o  direito  natural  existe  tio  estado  de 
natureza  inherente  a  natureza  sociável  do  homem  que 
elle  tomou  a  Aristóteles  (ainda  que  Deus  não  exista. 
"etiam  daretur  Deum  non  esse),  mas  caracterisou  pelo 
"appetitus  societatis"  e  conhecido  pela  "naturalis  ratio", 
tomada  dos  stoicos,  tendo  por  principio  a  justiça  e  por 
base  o  interesse  (de  Epicuro  e  em  parte  de  Socrate) . 

Não  teve  originalidade  ainda  na  concepção  da  so- 
berania, em  que  repete  a  de  Bodin,  com  seus  caracteres 
de  unidade  e  indivisibilidade,  considerando  alienada  no 
contracto  social  pelo  povo  ao  soberano,  mas  isto  não  en- 
fraquece sua  gloria  vinda  de  outra  idéa  immortal. 

No  livro  escripto  quando  se  refugiara  em  França. 
"De  jure  belli  ac  pacis"  (1625)  e  que  não  obstante  o  ar- 
chaismo  do  direito  natural,  ainda  se  cita  com  respeito, 
no  dizer  de  Rivier  (porque  a  questão  do  direito  natural 
é  secundaria,  o  essencial  eram  seus  princípios  que  ainda 
vogam),  fundou  o  direito  internacional,  até  ahi  inexis- 
tente, apenas  tentado  por  Bartolo  nos  estatutos  reaes  e 
pessoaes,  para  os  commerciantes  estrangeiros  da  Itália 
e  poios  pretores  no  "jus  gentiiun"  para  os  mesmos  em 
Roma . 

A  consequência  foi  ser  Grotius  disputado  pelos  es- 
tados europeus,  preferindo  a  Suécia  que  o  fez  embaixa- 
dor na  França,  de  modo  que  morreu  em  Rostock,  numa 
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de  suas  viagens  extenuantes  para  um  organismo  esgo- 
tado. 

Muitos  discípulos  o  acompanham  ainda  hoje.  des- 
de Puffendorf  que  remontou  o  direito  a  Deus,  e  Tho- 
masius  que  o  distingiu  da  moral,  e  que  omittiremos. 

O  poeta  inglez  Milton,  cujo  "Paraizo  perdido"' 
acompanha  o  " Inferno  "  de  Dante,  collaborou  nessas 
idéas  com  sua  "Defeza  do  povo"  além  de  pleitear  ar- 
dorosamente pela  liberdade  da  imprensa  na  "Areopage- 
tica"  '16441.  para  não  falar  na  "Historia  da  Inglater- 
ra".   Cie  .  . 

O  inglez,  porém,  que  salientou-se  na  questão  foi  o 
philosopho  Locke.  uma  victima  do  despotismo  inglez, 
que  teve  de  exilar-se  no  Continente ;  e  ao  mesmo  tempo 
um  benficiado  de  Guilherme  de  Orange  a  que  chamou 
o  "Restaurador"  porque  acabou  de  mostrar  o  constitu- 
cionalismo . 

Em  dois  'Ensaios  sobre  o  governo"  1689  e  1690). 
escriptos  para  orientar  e  cimentar  o  governo  do  seu 
bemfeitor,  que  salvara  a  pátria  do  despotismo,  como 
que  adverte-lhe  que  na  passagem  do  estado  da  natureza 
para  a  sociedade,  pelo  contracto  social,  os  homens  alie- 
naram aos  agentes  do  governo  (poder  judiciário),  ape- 
nas o  direito  de  defeza.  conservando  os  mais  direitos  na- 
turaes  que  elle  com  Althusius  considera  imprescreptiveis 
e  inalienáveis,  os  quaes  elle  enfeixou  no  de  liberdade. 

Em  seguida  proclamou  o  direito  de  insurreição  po- 
pular, contra  o  governo  despótico,  sob  o  nome  de  apello 
ao  Ceu.  Para  elle  o  Estado  foi  instituido  no  contracto 
social  para  proteger  a  vida,  liberdade  e  propriedade  dos 
cidadãos,   cujos   direitos   não   foram    alienados. 

Foi  ahi  que  comeeou  a  theoria  dos  três  poderes :  ex- 
ecutivo, judiciário  e  afinal  legislativo,  que  é  o  soberano, 
por  delegação  do  povo,  que  c  o  sujeito  da  soberania  e  a 
conserva   pela   momentaneidade   do  poder   legislativo. 
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Posta  de  lado  essa  confusão  da  soberania  do  Esta- 
do, cujo  sujeito  já  6  o  povo  representado  por  seu  go- 
verno, com  a  força  popular  que  monta  e  no  caso  de  ne- 
cessidade apea  os  agentes  do  governo  máu.  já  sem  nome 
de  soberania,  e  as  phantasias  do  estado  de  natureza  e 
contracto  social  tributos  da  epocha,  Locke  foi  quem 
melhor  caracterisou  o  direito,  pelo  principio  da  liberda- 
de, porque  todos  os  homens  se  batem,  pois  a  liberdade 
de  Hobbes  era  mero  phenomeno  animal  de  movimentos. 

O  philosopho  espiritualista  monista  Leibniz,  nas 
"Observações  sobre  o  principio  do  direito"  e  nas  ''Ra- 
zoes do  direito  e  da  justiça",  além  da  "Beatitude",  col- 
laborou  tio  direito  natural  mas  num  aspecto  puramen- 
te theorico  sem  ter  o  que  combater,  porque  viveu  pla- 
cidamente . 

Elevou-o  entretanto  a  uma  eousa  mais  próxima  á 
verdade,  porque  eliminou  o  estado  de  natureza  e  o  con- 
tracto social,  li:niiando-se  a  derival-o  da  natureza  hu- 
inana  e  querendo  que  por  elle  foss  ri  formado  o  direito 
positivo;  mas  retroagiu  além  de  Machiavel,  Bodin,  et;-.. 
derivando-o  também  da  vontade  divina,  que  MM1  disci 
pulo  VYoltT  eliminou  no  "Jus  uaturai"  L740  e  nas 
"  tnstitutiones  júris.  .  .  "    i  17 

"Novos  ensaios":    não  depende  da  vontade  de  Deus, 
por  suai     I         mmutaveis   da    geometria.    Depende     da 
natureza  das  cousas  e  da  razão.     Tira  a  idéa  d 
to  da   m  de   de  felicidade      ou   aperfeiçoamento. 

Funda  sucessão  sobre  a  immortalidade . 

Em  seguida  define-o  como  uma  potencia  moral  de 
realizar  o  bem,  como  o  jurisconsulto  Paulo  que  o  defi- 
nira "quod  semper  bonum  ae  aequum  est"  e  o  caracte- 
risára  por  '"honeste  vivere";  e  o  caracterisa  como  uma 
mathematica  das  relações  abstractas,  por  isto  que  exis- 
te como  as  leis. da  geometria  ainda  que  Deus  não  queira, 
como  "dietamina  rectas  rationis". 
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Dá -lhe  por  fundamento  á  aspiração  instinctiva  á 
felicidade  que  para  elle  consiste  num  prazer  continuo 
e  que  tem  como  condição  a  sabedoria .  Todo  sentimento 
de  prazer  corresponde  a  um  progresso  ou  perfeição  que 
é  um  augmento  de  força  para  conseguir  maior  harmo- 
nia no  seu  objecto,  isto  é,  a  unidade  ua  pluralidade. 

Para  elle  como  para  os  antigos  a  virtude,  capital 
consiste  na  justiça  que  elle  define  como  amor  á  sabe- 
doria ("caritas  sapientis""!  e  que  caracterisa  o  direito 
natural;  ao  passo  que  o  direito  positivo  ,;  cardcterisa- 
do  pela  missão   In  paz  na  sociedade. 

Fez  entret.mlo  a  melhor  theorin  io  amor,  alegria 
de  ser-se  caus*  da  felicidade  d 'outrem,  originado  do 
impulso  naturi*  para  promover  a  Fr.Iíúdade  alheia,  de 
que  fala  Grotius.  Faltou  apenas  original-o  da  here- 
ditariedade 

Quem  porem  mais  agitou  a  doutrina  do  direito  na- 
tural foi  o  suisso  Jean  Jacques  Kousseau,  o  principal 
promotor  por  seus  livros  da  revolução  franceza  que  não 
obstante  seu  morticínio  propagou  ao  mundo  civilizado 
o  constitucionalismo  anglo-saxonico  (já  republicano  nos 
Estados  Unidos,  já  se  vê  .  que  aeâbõu  com  o  domínio 
absoluto  dos  reis  e  garantiu  as  vidas  e  liberdades  (ahi 
coraprehendendo    a    propriedade)    dos    homens. 

•lá  nas  questões  postas  a  premio.  "Si  o  renovamen- 
to  das  seieneias  e  artes  contribuíram  para   nobilitar  os 

ames"  e  "Sobre  a  origem  <la  desigualdade  entre  os 
homens",  elle  elogia  o  estado  de  natureza  e  nega  as  van- 
tagens do  estado  de  civilização;  mas  dessa  indepen- 
dência de  pensar  vem  eomo  que  um  mundo  novo  diz 
Floffding,  o  da  sua  personalidade,  do  sen  sentimento 
vivo  da  sua  vida  interior. 

Xo  "Contracto  social"  (1762)  que  é  a  sua  obra  pri- 
ma   julga   a    sociedade    originada    do   contracto      social. 


298  REVISTA  ACADÉMICA 


como  superior  porque  dá  ao  homem  outros  bens.  amplia 
suas  idéas,  nobilita  seus  sentimentos. 

O  que  o  fez  promotor  principal  da  revolução  fran- 
ceza.  porém  .que  é  a  sua  gloria,  foi  a  theoria  da  sobe- 
rania absoluta  do  povo,  que  como  Althusius  que  elle 
não  conhecia  .fez  consistir  em  direitos  impresereptiveis 
e  inalienáveis:  de  que  tirava  o  direito  de  revolta  do  po- 
vo contra  os  maus  governos,  bem  como  a  soberania  ser 
exercida  unicamente  pelo  poder  legislativo,  represen- 
tante do  povo.  sendo  o  governamental  ou  executivo  me- 
ro auxiliar  seu ;  e  para  sahir  da  difficuldade  da  sobe- 
rania inalienável  do  povo  e  de  sua  personificação 
pelos  seus  representantes,  quer  que  de  tempos  a  tempos. 
o  povo  a  exerça  directamente,  legislando  como  fazia 
na  Grécia,  de  modo  que  seu  systema  governamental 
preferido  é   a   federação  de   cidades. 

O  que  é  real  é  que  era  o  "Contra?to  social"*  que  os  re- 
volucionários traziam  comsigo.  quando  reunidos  pro- 
curavam as  orientações  que  deviam  seguir  para  mostrar 
a  egualdade  etc. 

Depois  de  Rousseau  o  direito  natural  perdeu  o  seu 
caracter  revolucionário,  tornando-se  exclusivamente 
erudicto,  ao  principio  porém  conservando  os  vestígios 
da  sua  valiosa  influencia  anterior. 

O  phiiosopho  phenomenista  allemão  Kant  que  até 
na  sociedade  manterá  o  seu  systema,  reconhecendo  pe- 
la primeira  vez  na  sua  "Idea  duma  historia  universal 
kosmopolita"  (1784)  as  regularidades  dos  nascimentos, 
casamentos  e  mortes;  chegado  ao  fim  da  vida,  que  aca- 
bou pela  decrepitude,  voltou  ao  direito  natural  que  com 
os  stoieos  derivou  da  razão  então  pratica,  chamando-o 
de  racional,  pois  era  um  fervoroso  sectário  da  liberda- 
de politica  que  bateu  palmas  ás  revoluções  norte-ame- 
rieana  e  franceza.  Nesse  livro,  "Princípios  metaphy- 
sicos  da  doutrina  do  direito"   (1797)   proclama  o  prin- 
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cipio  da  liberdade,  como  já  na  ''Razão  pratica"  pro- 
clamara o  do  dever,  na  formula,  "age  de  modo  que  a 
lua  liberdade  seja  compatível  com  a  dos  mais"  (que 
ora  é  livre  arbítrio,  ora  é  liberdade)  seguudo  uma  lei 
geral  de  liberdade;  e  desta  liberdade  infere  os  direi- 
tos, de  existência  e  liberdades  espeeiaes  de  consciência, 
de  opinião,  ete..  bem  como  o  de  egualdade ;  definin- 
do-o  como  conjuncto  das  condições  coexistenciaes  das 
liberdades;  de  que  tira  o  constrangimento  como  seu 
caracter  porque  sem  elle  não  haverá  esse  respeito  aos 
direitos  dos  outros,  sem  ver  que  ahi  cabia  uma  idéa 
extranha  á  liberdade  ;i  de  organisação  da  collectivida- 
de  que  é  o  Estado. 

Seus  discípulos  directos,  sectários  do  direito  na- 
tural procuraram  sahir  da  difficuldade  "assentando 
que  o  direito  de  constrangimento  pertence  a  todo  ser 
racionar",  o  que  ê  contra  os  factos:  Sclimid  e  Hufeland, 
''Direito  Natural. 

Também  Kant  reúne  os  princípios  tradicionaes 
desse  direito"  Honeste  vivere".  como  obrigação  de  nada 
abdbar  da  dignidade  do  homem;  "íieír.inom  hedere"  e 
''suum  euique  tribuere"  que  elle  reuniu  dizendo  entrar 
em  sociedade  em  que  cada  um  pôde  conservar  o  que  lhe 
pertence. 

O  creador  do  romantismo  philosophico.  na  Allema- 
nha,  Fiehte.  este  homem  que  no  dizer  de  Zeller  alliava 
á  grande  potencia  do  pensamento  uma  nobreza  de  ca- 
racter pouco  commum ;  mas  que  em  realidade  foi  o  ini- 
ciador desta  grande  depressão  do  pensamento  allemão 
que  se  chamou  pliilosophia  romântica,  originada  de  uma 
só  phrase  de  Kanl  sobre  ()  cu  de  que  elle  tirou  a  crea- 
ção  do  mundo  pelo  mesmo,  chamando  aquelle  de  não  eu, 
e  descrevendo-o  ou  theorisando-o  conforme  os  capri- 
chos de  sua  imaginação,  no  ''Direito  Natural"  (1796) 
reduz    direito  á  consequência  do  eu,  forma  da  razão  teu- 
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do  por  principio  a  liberdade  que  todos  devem  respeitar 
para  coexistirem;  e  dá  ao  Estado  por  missão  constran- 
ger o  individuo  a  respeitar  a  liberdade  dos  outros,  es- 
tabelecer a  liberdade  pela   violência. 

No  "Systema  de  moral  segundo  o  principio  da 
seieneia"  (1798)  remonta-se  a  uma  vontade  eterna,  im- 
mutavel,  realidade  suprema,  que  liga  todos  os  "eus" 
individuaes  e  lhes  serve  de  fundamento.  O  Estado  não 
tem  mais  por  missão  a  realização  das  liberdades  indi- 
viduaes  mas  sim  a  realização  da  liberdade  abstracta, 
racional .    . 

Nas  "Lecções  sobre  ;i  doutrina  do  direito"  (1812), 
quer  a  unidade  indissolúvel  do  direito  com  a  moral  que 
com  tanto  trabalho  Kant,  apóz  Thomasius,  linha  se- 
parado. Dá  então  ao  Estado  por  missão  trabalhar  pela 
alta   cultura   moral   do   povo. 

Mesma  transformação  occorre  no  melhor  tios  seus 
livros  "Consideração  sobre  a  revolução  franceza"  onde 
apóz  seguir  a  idéa  de  Rousseau,  do  Estado  ser  um  or- 
ganismo moral  cujo  espirito  é  a  vontade  geral  que  elle 
personifica  na  justiça,  na  edição  nova,  personifica-a  na 
cultura  moral,  porque  a  democracia  não  tem  vontade 
geral  que  garanta  o  direito  e  as  revoluções  não  mu- 
dam o  espirito  das  multidões. 

O  maior  desses  românticos  é  Schelling,  que  tran- 
sformou o  idealismo  subjectivo  de  Fielite,  em  idealismo 
absoluto,  estabelecendo  a  identidade  do  eu  com  o  não 
eu,  do  espirito  com  a  natureza,  de  Deus  eom  o  mundo, 
tendo  a  natureza  por  processo  a  poesia  porque  a  arte 
é  o  único  e  verdadeiro  orgam  da  philosophia,  e  cousas 
semelhantes. 

Na  "Deducção  nova  do  direito  natural"'  (1793), 
elle  concebe  o  direito  como  um  principio  vivo  e  orgâni- 
co, originado  do  organismo  social,  onde  é  lançado  pela 
vontade   absoluta   e  conhecido  pela  razão  humana,  que 
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é  seu  principio,  definindo-o  como  faculdade  de  fazer. 
Ahi  a  vontade  individual  está  ligada  á  absoluta ;  e  o 
direito  tem  por  principio  agir  de  modo  cpie  a  vontade 
humana  torna-se  absoluta. 

No  "No  systema  do  idealismo  tranceudental"  cara- 
cterisa  o  direito  como  Spinosa,  pela  força,  porque  a  his- 
toría  universal  é  o  processo  necessário  e  livre  da  huma- 
nidade, proseguindo  o  ideal  de  uma  organisação  jurídi- 
ca universal  ou  divina,  pois  o  microcosmos  é  gerado 
pelo  macrocosmos  que  produz  a  família,  a  sociedade  e  o 
Estado;  de  modo  que  .»  direito  é  um  phenomeno  colle- 
ctivo  e  r,ã<>  individual  como  até  agora  se  pensava. 

Nas  Lecçôes  sobre  o  methodo  dos  estudos'"  (1803), 
volta  a  identidade  absoluta,  espécie  de  conciliação  da 
necessidade,  vontade  universal  que  é  o  fundamento  da 
vontade  individual  que  faz  o  "microkosmos"  governado 
pelo  "macrokosmos".  Seu  Estado  é  assim  um  organismo 
com  qne  se  harmonisam  a  necessidade  e  a  liberdade,  a 
ordem  racional  armada  da  potencia  coercitiva,  a  orga- 
nisação do  direito,  mas  não  pelo  capricho  dos  gover- 
nantes  o  sim  pelo  jogo  das  forças  qu«i  se  manifestam  na 
historia,  que  o  Eazem  para  a  liberdade  individual  o  que 
que  a  mecânica  6  para  o  movimento,  sua  direcção. 

(»  outro  grande  romântico,  Hegel,  qne  transformou 
o  idealismo  absoluto  de  Schelling,  em  idealismo  obje- 
ctivo, tornando  a  identidade  absoluta  do  cu  e  não  cu 
em  uma  tríplice  manifestação  do  ser.  que  da  vontade 
elle  passou  para  razão  ou  idéa;  idéa  depois  natureza, 
depois  espirito  caracterisando  a  natureza  por  sabida  de 
si  e  o  espirito  por  volta  a  si,  a  idéa  ou  razão  universal, 
etc,  no  '"Ensaio  duma  philosophià"  do  direito''  (1821), 
reduziu  o  direito  natural  ou  racional  a  um  direito  ideal, 
que  é  idéa  eterna,  manifestação  da  idéa  absoluta,  no 
aesasnvoIvinKmto  histórico  do  direito,  cuja  orientsçã     - 
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por  ella  successivamente  determinada  na  historia.  Afi- 
nal o  homem  reconhece  essa  lei  jurídica  da  historia,  e 
deve  conhecel-a  como  lei  do  desenvolvimento  do  direi- 
to, isto  é  como  direito  natural  que  é  idéa  directora  do 
direito  positivo.  E'  essa  idéa  absoluta  que  nos  dá  a 
consciência  do  direito  e  a   moralidade. 

Só  quando  nossa  vontade  se  eleva  á  idéa  do  direito 
universal,  histórico,  torna-se  livre,  e  é  esta  consciência 
que  o  individuo  adquire  de  sua  reunião  com  a  vontade 
universal  que  é  o  verdadeiro  princioi)  do  direito  (  da 
moralidade.  Xo  mesmo  livro  porem  considera  o  direito 
como  expressão  da  vontade  individual  e  opposto  á  mo- 
ralidade (pie  é  expressão  da  consciência   subjectiva. 

Mystifica  também  o  Estado  que  elle  reputa  uma 
potencia  divina  que  deve  absorvei-  os  indivíduos,  como 
aconteceu  na  antiguidade;  uma  divindade  terrestre  por- 
que é  a  marcha  de  Deus  no  mundo:  mas  ao  mesmo 
tempo  a  organisação  da  liberdade  por  uma  burocracia 
(pie  deve  ser  intelligente,  constituída  por  sábios  e  não 
como  até  agora  se  faz,  por  homens  ignorantes  e  vaido- 
xos,  que  terminam  por  conduzir  mal  aquillo  (pie  deve 
ser  bem  conduizdo. 

O  outro  romântico  Krause  que  suggcriu  o  panen- 
theismo.  onde  Deus  é  o  eu  actua]  que  tem  em  si.  o  mun- 
do, sem  esgotar-se  para  escapar  ao  personalismo  de 
Schelling  e  ao  pantheismo  de  Hegel,  nos  "Fundamentos 
do  direito  natural"  (1803),  e  ''Ensaios  da  philosophia 
do  direito"  (1828)  concebe  o  direito  com  a  totalidade 
das  condições  dependentes  da  liberdade  para  consecução 
do  próprio  destino,  ou  o  conjuncto  orgânico  das  condi- 
ções exteriores  conforme  a  razão,  porque  a  humanidade 
é  eu  todo  orgânico,  a  imagem  úo  ser  divino  e  o  direito 
a  forma  do  desenvolvimento  d;)  humanidade. 

Seu  dis3Ípulo  Tredenleuburg,  que  num  livro  de 
''Lógica"    (1840)    faz   do  movimento   uma   determinação 
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commum  ao  pensamento  (>  ao  ser.  escreve  no  '"Direito 
natural  e  étnica"  (1860)  que  ha  um  organismo  ideal 
do  direito  corespondendo  á  ordem  jurídica,  onde  os 
direitos  organizam-se  na  família,  no  Estado  e  na  so- 
eiedade ;  e  que  a  vontade  assume  a  forma  da  liberdade 
na  espliera  das  normas  racionaes. 

São  essas  idéas  que  Ahrens  no  seu  livro  de  "Direito 
natural",  tantas  vezes  traduzido,  propagou  na  Bélgica. 
Hespanha  e  Itália,  alem  dos  discípulos  feitos  na  Alle- 
manlia,    comd   foi    Roder   110   "Direito   natural"    (1846). 

Na  [talia,  por  exemplo,  Pessina  appliea-os  nos  seu.s 
estudo-  de  direito  penal:  "Propedêutica  ao  direito  pe- 
nal nas  duas  Sicilias",  "Ensaios  de  uma  eneyelopedia 
do  direito  penal,"  ete.  . 

Filomusi  Guelfi  na  "Eneyelopedia  do  direito"  e 
outras  obras,  pensa  lia  uma  idéa.  razão  principio  ou 
causa  do  direito  que  deve  ser  formulada  pela  philoso- 
phia  do  direito,  como  idéa  universal  do  direito  de  to- 
das as  legislações,  definindo  o  mesmo  phenomeno  como 
systema  de  determinação  universal  da  liberdade  no  cam- 
po exterior. 

Giuseppe  Carie  na  "  Vià  lireito"  também  con- 

sidera a  historia  universal  como  uma  serie  de  factos  e 
ao  mesmo  tempo  realisação  pregressiva  duma  grande 
idéa . 

E"  o  ideal  de  Hegel  que  Trendeíenburg  especifi- 
cou. 

b)  ESCOLA  MATERIALISTA 

O  materialismo  proseguiu  na  idéa  do  direito  na- 
tural, mudando  porém  a  inherencia  ou  derivação  do 
mesmo,  da  natureza  espiritual  ou  racional  do  homem 
para  natureza  material  ou  animal,  o  que  torna  uma  me- 
ra  excrescência. da  mentalidade  humana,   esse     instru- 
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mento  do  progresso  jurídico,,  manejado  todas  as  vezes 
que  asimperfenções  jurídicas  o  permittiam,  que  é  o  di- 
reito natural . 

A  consequência  dessa  derivação  inferior  e  desne- 
cessária, é  o  antagonismo  ás  caracterizações  postas  pe- 
lo espiritualismo  nos  aspectos  desse  direito:  constitui- 
ção mecânica,  producção  causal  e  caracter  naturalisti- 
ço,  não  obstante  ainda  não  se  remontarem  seus  aucio- 
res  ao  evolucionismo. 

Como  <>  hylozoismo  espiritualista  acompanha  aqui 
ao  espiritualismo,  o  materialista  segue  ao  materialismo 
também    seguido   pelo   transcendental    Spinosa . 

Esta'  eãcola  origina-se  de  Epicuro,  porque  do  que 
fez  aqui  Demócrito  nada  se  sabe  a  não  ser  (pie  hostili- 
sou  a  democracia . 

Epicuro  sendo  um  homem  adoentado,  vivendo  á 
custa  de  hygiene,  de  Índole  avessa  ás  luetas  e  de  tem- 
peramento sensual  absorvente  mitigado  apenas  pela 
fraqueza  de  sen  organismo,  de  modo  a  proclamar  a  mo- 
ral do  prazer  moderado,  prazer  d 'alma  como  elle  cha- 
mava,  censurou  o  direito  natural  dos  espiritualistas, 
mas  caracterisando-o  pela  utilidade,  reduzindo  a  justiça 
a  uma  norma  pratica  da  vontade,  sem  nada  ter  com  a 
virtude  que  é  unicamente  a  prudência,  de  procurar  o 
prazer  e  evitar  a  dor,  que  constitue  o  bem  e  o  mal.  Ad- 
mira-se  que  sejo.  elle  quem  bateu  o  suicídio  abraçado 
pelos  revolucionários  stoicos. 

O  stoico  Ulpiano  acompanhou-o  derivando  o  direi- 
to natural  da  natureza  material  do  homem  (quod  natu- 
ra omnia  animal  ia  docuit)  e  earaeterisando  pela  for- 
mula do  ''neminem  hedere'';  dando-lhe  a  missão  da 
conservação  da  espécie  pelo  matrimonio  o  criação  dos 
filhos.  Conclue  porém  com  sua  escola  que  todo,^ 
homem;  são  livres  e  eguaes. 

.  O  pnilosopho    nateriáUsta  Hébbes  nascido  de  uma 
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mãe  tímida  que  o  abortou  em  frente  da  grande  esqua- 
dra de  Felippe  II  de  Hespanha,  e  cuja  qualidade  her- 
dou ao  ponto  de  se  dizer  irmão  gémeo  do  medo,  o  que 
foi  aggravado  pela  perseguição  politica,  razão  pela 
qual  originou  o  contracto  social  do  medo  que  levou  os 
os  homens  do  estado  de  natureza  a  instituírem  o  Esta- 
do para  fugigem  ao  "belluni  omniuni  contra  omnes",; 
onde  "homo  homini  lúpus",  naturalmente  mais  ainda 
que  epicuro  desvirtualisou  o  direito  natural  revolucio- 
nário, tornando-o  mera  liberdade  physiea  de  agir  no 
sentido  do  instincto  de  conservação  e  reproducção,  de- 
rivado assim  da  natureza  material  do  homem  como  fi- 
zera Ulpiano. 

Hoffding  seguindo  criticos  inglezes  (bairristas), 
elassifiea-o  de  fundador  do  naturalismo  porque  esta- 
belece leis  naturaes  em  tudo,  sem  dar  attenção  a  estas 
phantasias  expostas  e  essa  outra  do  organismo  social 
em  que  elle  vê  systema  nervoso  na  punição  e  recompen- 
sa, saúde  na  paz.  moléstia  na  dedicação,  morte  na  guer- 
ra civil,  alma  na  soberania,  onde  vontade  é  lei,  memo- 
ria é  conselho,  razão  é  equidade. 

O  que  elle  foi,  é  o  fundador  do  absolutismo  theo- 
rico.  reproduzido  depois  por  Pilmer  noutro  aspecto  (dé- 
rivando-o   do  patriarchado)  . 

Os  "Elementa  philosophica  de  eive*'  Ki42)  e  o  "Le- 
viathan"  (1651).  fazem  o  homem  sahir  deste  estado  de 
natureza  para  o  Estado,  pelo  contracto  social,  alienan- 
do todos  os  homens,  menos  um,  sua  liberdade  physiea 
natural,  de  modo  que  o  que  nada  alienou  ficou  sobera 
no  absoluto  <ui  poder  publico,  a  que  elle  chamou  "Le- 
vi.ii  lian"  (do  livro  homonymo  de  Job),  pela  incorpora- 
ção das  liberdades  de  todos  á  sua.  E'  por  isto  que 
para  líobbes  o  soberano  dispõe  das  pessoas  e  bens  doò 
súbditos  por  suas  leis  e  sentenças,  estabelece  por  si 
o  bem  e  o  mal,  o  justo  e  o  injusto,  o  mérito  e  o  demeri- 
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to,  sendo  o  direito  caraeterisado  pela  coacção,  com- 
pressão do  despotismo  sobre  as  liberdades  naturaes  re- 
calcitrantes . 

Admiro  é  que  essas  idéas  ainda  hoje  s\!:;i<  repro- 
duzida por-  espíritos  superiores,  com  ligeiras  modifi- 
cações, como  Bain  fazendo  a  consciência  moral  orígi- 
nar-se  da  lei  politica  obedecida  habitual  e  hereditaria- 
mente,  e  com  ella  o  bem  e  o  mal  e  mais  phenomenos  mo- 
raes,  todos  consequências  dos  jurídicos. | 

O  philosopho  hylozoista  transcendente  Spinosa,  ju- 
deu revolucionário,  não  obstante  sua  grande  modéstia. 
que  para  viver  recolheu-se  á  Flollanda,  abraçou  o  di- 
reito natural  com  elementos  espiritualistas  o  materialis- 
tas. 

Xo  tratado  "Tbeologico  politico"  (1670),  e  na 
"Etílica"  (posthuma)  segue  o  estado  de  natureza  onde 
vê  com  os  primeiros  um  estado  de  direitos  naturaes  mas 
com  os  segundes  reputa  o  contracto  social  originado  da 
necessidade  de  apaziguar  os  appetites  contrários  e  har- 
monizar as  tendências  oppostas  dos  homens  no  regimen 
desses  direitos  naturaes,  inherentes  á  natureza  junta- 
mente physica  e  raciono!  do  homem,  para  perseverai'  na 
existência.  A  razão  disto  é  que  no  seu  systema  philo- 
sophico  o  espirito  é  um  prenomeno  parallelo  ao  corpo, 
modos  de  ser  da  substancia  superior  desconhecida,  ;i 
que  elle  refere  esse  parallelismo  real,  acceito  e  base  mes- 
ma da  philosophia  phenomenista  actual.  A  consequên- 
cia foi  caractèrisar  o  homem  moralmente  pi  Li  piedade 
e  intrepidez,  ao  mesmo  tempo,  conciliar  o  determinis- 
mo com  a  liberdade,  que  é  viver  sol»  a  lei  da  razão,  go- 
vernando suas  paixões,  conformando  seu?  desejos  e  seus 
pensamentos  á  ordem  do  mundo,  identifieando-se  na  ne- 
cessidade universal . 

Xessa  orientação  o  direito  natural  e  o  direito  po- 
sitivo, deviam  ficar  como  a  vida  conforme  a  razão  com 
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paz  e  amor;  mas  elle  o  çaraeterisa  também  pela  força, 
tendo  por  medida  o  poder,  de  modo  que  melhor  direito 
é  o  do  mais  forte. 

Acompanha  porem  Althusius  na  irrexrancia  dos  di- 
reitos naturaes,  por  oeeasião  do  contracto  social;  de- 
vendo assim  o  direito  positivo  copial-os,  para  assegurai- 
os  e  desenvolvel-os ;  e  coherentemente  funda  o  Estado 
sobre  a  livre  associação  dos  indivíduos,  e  dá-lhe  por 
missão  desenvolver  as  aptidões  irí&ividuaes,  o  que  a 
razão  indica  como  útil  a  todos,  trabalhando  para  que 
sua  actividade  physiea  e  espiritual  se  po«sa  desenvol- 
ver livremente,  e  que  os  homens  possam  usar  de  sua  li- 
vre razão,  numa  monarchia  que  se  resolva  em  aristo- 
cracia de  funecionarios . 

A'  escola  do  direito  natural  devo  referir  as  conce- 
pções socialistas,  intepTíies  ou  meramente  económicas 
e  religiosas . 

O  socialismo  integral  hoje  bolschevismo  na  Rús- 
sia e  ameaça  viva  a  todos  os  Estados  civilisados  do  mun- 
do, considera  a  sociedade  e  o  Estado  como  factos  ar- 
tifieiaes,  produetos  exclusivos  da   vontade  humana. 

Elle  foi  iniciado  por  Platão,  que  já  conhecemos  na 
"Republica"  e  delle  passou  a  "Utopia"  de  Morus,  que 
é  sua  imitação  e  a  outros  secundários,  como  '"Oceania" 
de   ETarrington. 

Campanella  o  philosopho  e  martyr  da  sciencia  pe- 
la religião,  es2reveu  a  "Civitas  soli".  cidade  universal 
governada  por  um  metaphysico,  tendo  por  ministros 
a  sabedoria,  o  amor  e  o  poder;  mas  dá-lhe  communis- 
mo  de  mulheres  e   propriedades. 

E  nesse  género  a  politica  subjectiva  de  Comte  que 
tem  outro  logar. 

O  socialismo  económico  limita-se  a  procurar  refor- 
mar o  trabalho. 

0  inglez  Owen.  que  organisou  as  primeiras  socie- 
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dades  cooperativas  de  producçao  e  consummo,  nos  í;En- 
saios  de  formação  do  caracter",  quer  que  o  Estado  edu- 
que os  homens,  para  dar-lhes  egualdade  absoluta,  ten- 
do ainda  mulheres  e  propriedades  em  commum. 

O  francez  Fourier  na  "Theoria  «'los  quatro  movi- 
mentos" para  tornar  o  trabalho  agradável  o  attrahente, 
estuda  as  paixões  que  agitam  o  homem  e  suppõe  desco- 
brir-lhe  a  lei  que  é  a  attracção  emocional  como  a 
physica  rege  o  "kosmos",  de  que  faz  principio  director 
do  sen  phalansterio ! 

(>  francez  Cabed  na  sua  "Viagem  á  Içaria",  com- 
pleta a  <  ousa  estabelecendo  pleno  communismo. 

O  francez  Louis  Blanc  na  "Qrganisação  do  traba- 
lho, propoz  que  o  Estado  chamasse  a  si  exclusivemente 
a  produceão  industrial  e  a  distribuição  da  riqueza. 

Le  Playe  nos  "Obreiros  europeus"  propõe  uma 
organisação  feudal  do  trabalho. 

O  socialismo  religioso  foi  instituído  pelos  reforma- 
dores das  religiões.  Budha,  Zoroastro,  Christo.  Maho- 
med . 

Em  synthese,  o  direito  natural  apparecido  nos 
tempos  em  que  os  processos  do  conhecimento  eram  des- 
conhecidos e  naturalmente  confundia-se  a  imaginação 
com  a  razão,  foi  uma  phantasia ;  mas  phantasia  subli- 
me, representativa  dum  phenomeno  real,  o  sentimento 
de  revolta  contra  o  despotismo  qualquer  que  seja,  pela 
piedade  pelos  fracos,  pelo  sentimento  de  dignidade 
própria  sempre  ameaçada  no  "hodie  tibi  eras  mihi", 
pela  consciência  da  idéa  da  egualdade  dos  homens  em 
face  da  lei  e  da  justiça,  necessária  á  egualdade  das 
suas  naturezas  moraes,  únicas  no  mundo. 

Que  dirão  hoje  os  russos  decahidos  das  altas  fun- 
cções  politicas,  os  professores,  que  envelheceram  no  tra- 
balho exhastivo  da  scieneia,  aos  seus  algozes,  que  lhe 
roubaram   segurança   d'1   vida,   meios     de     subsistência 
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(muitos  estão  varrendo  ruas  para  viver),  conforto  do- 
miciliar, amor  da  mulher  e  o  que  é  o  cumulo,  honra 
das  filhas.'  o  que  ahi  fica,  que  todos  são  homens,  que 
esta  subversão  social  pode  ser  seguida  d 'outra  que  res- 
taure o  passado,  <|||('  "  ultraje  ás  suas  vidas,  ás  suas 
propriedades  e  sobre  tudo  ás  honras  de  suas  mulheres 
e  filhas  6  um  crime  tio  código  de  todas  as  nações  civi- 
lizadas, etc.  Pois  bem  naquelles  tempos  diziam  que  a 
natu-c/a  liumana  devia  ser  respeitada  porque  era  es- 
piritual ou  racional  e  confundia-se  essí  respeito  com  o 
que  nas  sociedades  governadas  chamava-se  direito. 

Houve  um  momento  em  que  se  converteu  esse  lá- 
baro de  combate  em  um  instrumento  de  supp.licio,  a 
subserviência  do  Estado  á  Egreja,  cujo  resultados  foram 
as  trucidações  de  um  milhão  de  creaturas  innocentes  e 
fortes  e  muitas  vezes  bellas  e  puras  pela  malvada  in- 
quisição. Logo,  porém,  reorientou-se  o  systema  e  as- 
sestam essas  baterias  sobre  o  despotismo,  esse  da  Egre- 
ja. depois  o  do  Estado.  Foi  o  direito  natural  que  eman- 
cipou o  homem  só  naturalmente  emancipado  por  si- 
tuações felizes  que  trouxeram  cooperações  solidarias 
de  todos  na  Inglaterra,  A  revolução  franceza  seu  prin- 
cipal produeto,  uropagando-se  ao  mundo,  universali- 
scu  seus  beneficies . 

DIREITO  POSITIVO 

II 

O  systema  do  direito  positivo,  ao  contrario  mon- 
tado recentemente  por  espíritos  já  cultos  pelas  scien- 
eias,  e  que  sabem  assim  discernir  os  phenomenos  con- 
stitutivos do  direito,  pelo  qual  bem  ou  mal  se  regem 
os  povos,  dos  sentimentos  e  ideaes  jurídicos  consequen- 
tes^ alem  de  viverem  no  regimen  do  direito  actual  < 
de  já  se  não  dão  as  scenas  revoltantes  dos  despotisr 
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antigos  c  medievaes,  e  mesmo  modernos  que  as  revolu- 
ções constitucionaes  acabaram,  rcstringe-se  a  este  direi- 
to, repudiando  o  direito  natural  ;  com  a  injustiça  de 
desconhecer  suas  grandes  vantagens  na  historia  poli- 
tica da  humanidade,  em  que  sempre  influiu  pela  re- 
forma e  mesmo  pela  revolução 

Em  seguida  tornou-se  um  systema  essencialmente 
negativo:  sem  um  postulado  de  que  se  derive  ou  pelo 
qual  se  afira  pelo  menos  o  direito;  sem  um  principio 
geral  que  influa  nos  seus  desenvolvimentos,  pelo  qual 
se  procure  reerguer  um  direito  baixado  áquem  das  ei- 
vilisações,  como  occorre  actualmente  na  Rússia,  ao  con- 
trario do  que  se  passa  em  todas  as  sciencias  que  não 
são  mais  do  que  elaborações  de  principies  ou  leis  ge- 
raes  dos  phenomenos;  sem  caracteres  universaes  e  de 
certo  modo  immutaveis,  porque  fazem  do  direito  um 
phenomeno  nacional,  não  obstante  a  persistência  dos  di- 
reitos romano  e  germano  até  a  actualidade,  e  o  consti- 
tucionalismo anglo  saxonico  estar  propagado  a  todos 
os  povos  civilizados,  alem  de  muitos  institutos  privado, 
como  é  o  do  divorcio. 

Naturalmente,  nas  caracterisações  dos  aspectos  ju- 
rídicos toma  o  systema  posição  diametralmente  oppos- 
ta  á  do  direito  natural,  espiritualista: 

A'  producção  finalística  (realmente  falsa  por  ser 
theolegica)  oppõe  á  causal,  quando  os  phenomenos  so- 
ciaes  passam  pela  intelligencia  humana  onde  tornam-se 
instituições  finalisticas   (relativas). 

Isto  não  obstante  a  elaboração  das  leis  ser  feita  por 
assembléas  que  Laboriosamente  discutem  suas  opportu- 
nidàdes,  cffieacia  e  mesmo  necessidades,  por  accordo 
com  os  desenvolvimentos  ela  intelligencia.  tia  industria, 
da  sciencia,  da  arte,  do  conceito  geral  da  personalidade 
humana  actual  e  de  sua  reprodução  pelo  Estado. 

Tudo  isto  porque  o  direito,  como  o  Estado  e  qualquer 
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associação  humana  que  elle  organisa,  tem  uni  desenvol- 
vimento evolutivo  que  elles  julgam  mecânico,  não  ob- 
stante ser  a  intelligencia  que  o  concebe  ou  pelo  menos 
appliea.  não  obstante  as  consciências  jurídicas  dos  le- 
gisladores presidirem  ás  elaborações  das  leis  e  suas 
applicações;  que  elles  suppõem  ainda  lento,  quando  ao 
contrario  disto  o  constitucionalismo  anglo  saxonico  que 
á  mui  raça  custou  séculos,  propagou-se  rapidamente  a 
todos  os  povos  civilisados  que  não  tiveram  condições 
para  realisal-os;  que  elles  reputam  ainda  brando,  como 
acontece  na  natureza,  ao  contrario  da  verdade,  que 
mostra  a  revolução  ser  o  processo  pelo  qual  se  reali- 
sam  as  transformações  que  os  espíritos  evoluidos 
comprehendem  e  as  massas  incultas,  de  costumes  tra- 
dicionaes  repellem  ;  montando  por  exemplo  o  constitu- 
cionalismo anglo-saxonico  no  resto  da  Europa  e  da  Ame- 
rica . 

Não  obstante  essa  propagação  não  cessa  de  dizer 
que  o  direito  deixou  de  ser  considerado  producto  arbi- 
trário da  vontade  dos  legisladores  (direito  natural; 
para  se  tornar,  como  é,  producto  da  evolução,  lenta, 
branda,  mecânica,  como  as  dos  astros  e  a  dos  organis- 
mos onde  não  ha  acção  d''  intelligencia  e  de  vontade. 

Não  vem  que  tios  cosmos  e  vida  não  ha  consciência 
em  nenhuma  de  suas  manifestações,  intelligencia  e  von- 
tade ;  que  na  sociedade  porem  essas  manifestações  pre- 
sidem aos  phenomenos ;  e  que  em  dirito.  especialmente, 
entram  tanto  cilas  nas  suas  formação  e  applieação,  que 
se  caracteriza  o  Estado  pela  vontade  ou  esta  seja  a  in- 
terpretação das  vontades  geraes  dos  povo,  ou  seja  a  re- 
fluição  sobre  a  personalidade  jurídica  do  que  é  inhe- 
rente  á  personalidade  natural. 

Este  systema  segundo  o  methodo  que  emprega  e 
mesmo  idéas  capitães  divide-se  -  eu  duas  escolas:  a  his- 
tórica e  a  naturalista. 
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a)  ESCOLA  HISTÓRICA 

A  escola  histórica  reconhece  então  como  único  di- 
reito o  positivo,  isto  é,  o  conjuncto  de  leis  jurisprudên- 
cias e  costumes  pelo--  quaes  são  regidas  as  relações  hu- 
manas cm  todos  os  povos. 

Seu  methodo,  nascendo  uo  tempo  em  que  os  outros 
íiãol   inham  sido  ensaiados  cifra-se  uo  histórico. 

O  resultado  foi  que  alii  appareceu  a  idéa  da  evo- 
lução social,  como  a  primeira  denominação  de  phenome- 
no  já  estudado  por  Lamarck  na  vida  e  por  Kant.  Her- 
schel    e   Laplace  no   cosmos. 

Nao  se  cogitaram  ainda  dos  factores,  a  uão  ser  a 
historia,  onde  o  presente  diz-se  veio  do  passado  e  duma 
consciência  social  elevada  depois  a  potencia  dum  espi- 
rito social,  alma  da  grande  vida  da  sociedade,  já  orga- 
nismo mora!  para  certos  idealistas  Rousseau.  ete.)i 
quê  dão  á  escola   o  aspecto  de  hylozoismo  social. 

A  escola  histórica  tem  seus  germens  pela  theoria 
orgânica  em  Aristóteles  que  concebeu  a  sociedade  como 
um  organismo  vivo  por  um  requinte  da  idéa  do  homem 
em  ponto  grande  de  Platão.  Plorus  na  "Historia  de 
Roma"  deu-lhe  as  edades  humanas,  de  accordo  com  a 
idéa  cyclica  de  quasi  todos  os  pensadores  gregos:  infân- 
cia, mocidade,  maturidade  e  velhice.  Hobbes  aecentuou 
como   vivas  as   funeções   vitaes  desse  homem  artificial. 

Outro  germem  foi  o  estudo  histórico  do  direito,  que 
appareceu  na  Itália  com  Accursio,  professor  de  Bolonha 
(1180  a  1260)  «pie  estudou  pela  primeira  vez  nos  Es- 
tados novos,   apoz   as   invasões,   o  direito   romano. 

Mais  tarde  de  1318  a  1356,  o  italiano  Bartolo  insti- 
tuiu outra  escola  do  estudo  do  direito  romano,  com  a 
felicidade  de  suggerir  os  estatutos  reaes  e  pessoaes 
para  regerem  as  relações  internacionaes  dos  individues. 

E'  depois  de  1192  a  1550,  que  na  Franca  upparece 
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Alciat  estudando  o  Código  de  Justiniano  pelo  methodo 
histórico . 

Depois  delle  é  que  vem  o  maior  destes  renovadores 
romanistas.  Cujas  (1529  a  1590)  que  estudou  historica- 
mente o  Digesto  (Justinianico),  dando  ás  instituições  o 
sentido  que  tinham  na  vida  romana,  e  formulando  axio- 
mas jurídicos  por  definições  precisas  do  cada  um  de 
seus  elementos . 

Devem  ser  aqui  lembrados  a  titulo  de  primeiros 
bis1  oriadores   modernos : 

O  inglez  Perguson  (1724  a  1816)  moralista  que  cria 
na  lei  no  progresso  e  foi  auetor  dos  "Principios  de  mo- 
ral e  de  politica",  alem  da  "Historia  dos  progressos  e 
do  fim  da  Republica  de  Roma"*  (1783)  que  veio  depois 
da  obra  quasi  homonyma  de  Montesquieu. 

O  outro  inglez  Gibbon  (1737  a  1792)  autor  de  ou- 
tra obra  histórica  mais  próxima  ainda  da  de  Montes- 
quieu ''Historia  da  decadência  e  da  queda  do  império 
romano" . 

Não  é  aqui  o  logar  de  Montesquieu.  1689  a  1755), 
autor  oroginal  da  "Grandeza  e  decadência  dos  roma- 
nos", porque  rambem  elaborou  o  ''Espirito  das  leis" 
que  é  uma  obra  de  terceiro  systema  como  Viço  pela  sua 
"Sciencia  nova"  e  Philosophia  da  historia,  pertence  ao 
direito  natural. 

Foi  porém  Burke  que  em  17N'.i  na  ('amara  dos 
Communs  combateu  as  idéas  da  revolução  franeeza  em 
discursos  que  publicou  nas  "Reflexões  sobre  a  revolu- 
ção francesa,  <le  mesma  data,  com  razões  methodologi- 
cas,  dizendo  que  a  politica  deve  ser  estudada  e  condu- 
zida, não  pelo  methodo  "a  priori"  dos  revolucionários 
mas  sim  pelo  methodo  "  a  posteriori",  porque  a  socieda- 
de é  hm  -cr  moral  cujas  instituições  se  desenvolvem  len- 
tamente na  consciência  collcetiva,  conforme  as  exi- 
gências dos  logares  e  tempos.     Devi;'  modo  as  institui- 
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ções  devem  ser  reformadas  por  si  mesmas,  pelos  cos- 
tumes e  não  pela  vontade  arbitraria  dos  legisladores. 
Náo  fundou  a  escola  histórica  porque  acceita  o  con- 
tracto social  e  a  ordem  eterna  das  cousas,  por  elle  rea- 
lisada. 

Em  1791,  o  italiano  Spedálièri,  á  semelhança  do 
Burke,  insurge-se  contra  a  revolução  franeeza  parecen- 
do oppor  a  declaração  dos  direitos  do  homem.  "Os  di- 
reitos do  homem",  onde  combate  o  estado  de  natureza 
desnecessário  para  fundamento  dos  direitos,  a  que  basta 
o  contracto  social,  mas  este  mesmo  baixado  de  um 
pacto  que  nunca  existiu  a  um  reconhecimento  espontâ- 
neo e  voluntário  do  Estado  pelos  cidadãos;  acompa- 
nhando Campanella  e  Viço  na  concepção  duma  razão 
social,  duma  vontade  eolleetiva  sobrepostas  ás  indivi- 
dualidades o  duma  Porca  publica  formada  pela  unidade 
das  forças  individuaes. 

Tíomagnosi  no  "Assumpto  primeiro  do  direito  na- 
tural" acompanha-o,  affirmando  que  a  condição  na- 
tural do  homem  é  a  sociedade,  que  tal  estado  de  na- 
tureza teria  sido  de  impotência,  a  historia  não  narra  o 
contracto  social,  e  se  este  houvesse  não  vincularia  as 
gerações   seguintes. 

O  mesmo  aconteceu  com  o  allemao  Gustavo  Hugo. 
que  no  '•Direito  natural  ou  Philosophia  do  direito" 
(180!)).  já  conhecia  no  direito  um  contendo  dado  pela 
experiência,  nascendo  e  crescendo  como  a  Inuma,  mas 
ao  lado  desse  elemento  histórico  admittia  princípios  "a 
priori"  deduzidos  da  natureza  animal,  racional  e  sociá- 
vel  do    homem. 

Por  causa  destes  vestígios  do  direito  natural  não 
foram  Burke  e  Hugo  os  criadores  do  systema  do  direi- 
to positivo,  os  fundadores  da  escola  histórica. 

Esta  fundação  foi  um  dos  phenomenos  mais  inte- 
ressantes da  historia  da  concepção  do  direito.     Tendo 
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o  kantista   Thibaut   escripto  em      1814      "Neeessidade 

dum  Código  Civil*"  para  a  Allemanha.  pelas  razões  da 
legislação  dever  encerrar  regras  claras  e  completas,  que 
adaptem  as  instituições  jurídicas  ás  necessidades  in- 
dividuaes,  o  que  não  oecorria  no  seu  paiz,  povoado  por 
varias  nações  oriundas  dos  invasores  germanos  já  de 
si  differenciados  pelas  suas  "leges  labarorum",  que 
compiladas  naquelles  tempos  ainda  persistiam;  ladeadas 
alem  disto  das  leis  romanas;  donde  resultava  um  con- 
jnncto  de  decisões  contradictorias  que  terminava  por 
•'■parai-  esses  povos,  tornando  impossivel  aos  juizes  o 
conhecimento  do  direito  allemão,  entregue  99%  ao  di- 
to romano  ou  estrangeiro,  Savigny  appareceu  eontes- 
tando-o. 

Savigny.  que  no  -Tratado  do  direito  da  posse" 
(1803),  e  no  "Colleção  das  tnscripções  latinas'-  tinha 
revelado  estudo  profundo  do  direito  romano  emprehen- 
deu  refutal-o  na  ''Vocação  de  nossos  tempos  para  a  le- 
gislação*' (1814).  a  qual  formulou  o  programma  da  es- 
cola histórica,  o  qual  elle  continuou  na  -Revista  de 
sciencia  histórica  do  direito  (1816)  com  a  collaboraçâo 
des  eoliegas  da  Universidade  do  Berlim  Niebuhr,  Eiek- 
korn,  alem  de  Goesehen.  e  na  -Historia  do  Direito 
Romano  na  edade  media"*  (1815-22),  alem  do  "Systema 
do  direito  romano"   I  1840 

Segundo  Savigny  o  direito  nasr-e  espontaneamente 
das  necessidades  sociaes  conhecidas  pela  consciência  do 
povo.  no  período  do  costume.  Depois  desenvolve-se  pelos 
mesmos  factores,  corn  acerescimo  dos  juristas  que  tran- 
sformam (is  costumes  em  jurisprudência,  como  fizeram 
os  pretores  no  direito  romano,  transformando  o  'jus  " 
civile"'  em  "jus  gentium".  Só  quando  o  povo  chega  a 
edade  adulta  é  que  os  legisladores  intervêm  codifican- 
do, como  aconteceu  com  o  direito  romano  codificado  por 
mandado  de  Justiniano       Coucluç  então  que  a   eodiíi 
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cação  não  pode  ter  logar  na  allemanha,  porque  o  povo 
ainda  está  jovem,  jio  período  dos  costumes  ou  da  juris- 
prudência . 

O  sábio  jurista  partiu  assim  de  uni  principio  fal- 
so, a  Lei  do  desenvolvimento  jurídico  que  elle  chama 
de  evolução,  constar  de  costumes,  jurisprudência  e  le- 
gislação. Esqueceu-se  da  legislação  de  Servius  Tullius, 
no  primeiro  período,  a  qual  correspondem  as  de  Sólon, 
Lyeurgo,  Zuleucus,     Charondas,  etc,     na   :  não 

obstante  reconhecer  que  o  legislador  pôde  melhorar  o 
direito  existente.  Devia  ter  prestado  mais  attenção  á 
transformação  jurídica  do  mundo  civilisado  pela  pro- 
pagação  do   constitucionalismo   anglo-saxonico . 

Depois  com  que  direito  postula  elle  essa  consciên- 
cia do  povo,  de  que  o  direito  é  ;i  manifestação  e  que  co- 
meça por  instincto  jurídico,  quando  a  consciência  na 
bôa  theoria  exclue  o  instinctol  A  consciência  é 
uma  espécie  de  denominador  commum  dos  factos  psychi- 
cos,  consistente  em  conhecimento  e  sentimento  de  si, 
numa  forma  que  dá  unidade  e  identidade  ao  homem. 

Isto  não  pôde  ser  senão  a  consciência  dominante 
na  maior  parle  dos  indivíduos,  isto  é.  a  intelligencia,  o 
sentimento,  a  vontade  geral  e  commum  dos  individuas 
que  ainda  não  existe  nos  começos  dos  povos,  quando  elles 
vivem  sendo  todos  os  indivíduos  inconscientes,  levados 
por  instinetos  animaes,  a  Eormarem  mecanicamente  tal- 
vez os  seus  costumes  já   existentes  nos  animaes. 

Concluir  dahi  que  ha  uma  consciência  social,  quan- 
do a  sociedade  não  tem  um  cérebro  em  que  ella  se  pro- 
duza é  amalgamar  elementos  que  :.i  .J  i  >>ím-| 
uma  consistência,  é  abusar  do  critério  lógico  da  verda- 
de que  é  a  inferência  na  (observação. 

Esta  escola  foi  absorvida  pela  naturalista  mas  pe- 
lo monos  como  um  methodo  persiste  na  maior  parte  dos 
auetores   modernos.   d<»  direito,   da   economia,   etc.   como 
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são  Bergbhorn,  Neukamp,  Triesshke,  Ranke,  Knies, 
Roscher  Gneist,  Coulangc  e  sobretudo  Sumner  Maine 
que  personificando-a   enfrenta   o   naturalista. 

A  divergência  porem  reina  aqui  como  em  qualquer 
outro  logar. 

íler  no  "Direito  popular  e  os  juristas"  restrin- 
ge a  ereação  do  direito  pelo  espirito  popular  ás  eda- 
des  primitivas. 

Cimbali  na  "Nova  pliase  do  direito  Civil"  muda  a 
evolução  para  :  confusão'  do  individuo  e  da  collectivi- 
dade;  posterior  emancipação  dos  indivíduos;  e  recente 
conciliação  de  ambos. 

D'Aquano  na  "Génesis  e  evolução  do  direito  civil" 
collectivismo   primitivo;     transição  delle  para  in- 
dividualismo;  c   individualismo   moderno.      E'   natura- 
lista mas  por  uma   lei  de  evolução  não  pude  deixar  de 
po-Io  aqui. 

A*  escola  histórica  pode  ser  referido  Adolpho  Mer- 
ckel,  um  penalista  allemão  que  numa  "Revista  de  Direito 
publico  c  privado'"  alargou  a  idéa  de  Falch  duma  tlieo- 
]';  do  direito  elaborada  na  encyclopedia  juridica,  c  de 
que  sahiram  os  livros  de  Muller  "Elementos  do  direi- 
to," <•  de  Korhouhov  Theoria  geral  do  direito  .  Mer- 
ckel  reduz  então  ;i  pliilosophia  <i<>  direito  a  ser  uma 
theoria  do  mesmo,  inherente  e  complementar  das  seien- 
cias  do  direito,  com  uma  investigação  analytica  e  cri- 
tica des  principios  jurídicos  positivos  (sem  funeção 
coiro  syuthese  dos  principios  ou  leis  geraes  da 
sua  evolução,  colhido,  na  historia,  para  critica  dos  con- 
ceitos fundamentaes  da  jurisprudência.  T  e  m  uma  dif- 
ferença  methodologica  da  seieneia,  porque  esta  sobe 
da  analyse  á  synthese,  ao  passo  que  aquella  desce  da 
synthese  á  analyse.  Ambas  porém  convergem  para  a 
formação  da  verdadeira  seieneia  Alargou  depois 
idéa  em  livros:     "Encyclopedia   jurídica     1900'     mi  de 


, 
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Hollzendorf  (1800)  ;  alem  dos  Elementos  da  doutrina  do 
direito. 

A  escola  naturalista  é  uni  desenvolvimento  da  his- 
tórica por  alargamento  do  methodo  histórico,  o  eth- 
nologico  e  comparação  de  ambos,  excluída  a  dedução 
preliminar  e  com  ella  qualquer  postulado,  a  não  ser  da 
natureza  material,  ou  animal,  apenas  evoluída  do  ho- 
mem; por  acabamento  da.  theoria  da  evolução,  tornada 
mecânica,  além  de  lenia  e  branda,  como  a  do  "kosmos 
de  Kant  e  Laplace  e  a  da  vida  de  Lamarch  e  Darwin: 
por  desdobramento  dos  factores  em  mesologicos,  clima, 
solo,  raça,  instituições  (agricultura,  commercio  e  indus- 
tria); ou  em  suas  systematisações  biológicas:  adapta- 
ção, uso  e  desuso,  e  hereditariedade  de  Lamarck;  luta 
pela  vida,  variações,  selecção  e  hereditariedade,  de 
Darwin . 

Como  a  histórica  a  natural  islã  só  reconhece  o  direito 
positivo,  sem  mais  nada  (principies,  postulados,  ete) ; 
c  crê  no  organismo  social  a  que  dá  o  caracter  de  uma 
vida,  encaixando  ;i  consciência  collectiva  numa  alma   . 

Costiima-so  originar  esta  escola  de  Aristóteles  oii 
de  Montesquieu  ou  outro  andor  anterior  .1  SavignA  ; 
mas,  é  um  erro,  porque  o  caracter  m  •  pico  das  es- 

colas histórica  e  naturalística  é  a  fatalidade  dos  phe- 
nomenos  sociaes  ou  jurídicos,  suggerida  por  este  au- 
eter,  de  modo  que  o  direito  não  é  produeto  da  vontade 
do  legislador  mas  das  condições  sociaes,  interpretadas 
pelos  legisladores  como  antes  fora  pelos  juristas. 

Ha    mesmo   um   ponto  em   une  as  duas     escola: 
confundem,  por  falta  dos  alargamentos  suffiçientes  que 
entretanto  já   foram    iniciados,  ontece  com   Pu- 

chta,  (discípulo  de  Savigii  [ue  no  "Direito  do  Cds- 
tume,  ainda  se  limita  ao  methodo  histórico,  sem  pes- 
quizar  ainda   ac   leis  naturaes  de  constituição    produe- 
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cão  e  desenvolvimento;  mas  já  faz  a  tkeoria  do  orga- 
nismo social,  por  plano  c  variedade  harmónica  das  par- 
tes, que  é  o  Estado  á  que  elle  dá  a  alma,  á  que  é  in- 
herente  a  consciência   colectiva    . 

E'  esta  alma  eollectiva  que  forma  o  costume,  de 
modo  que  o  direito  existe  por  si  mesmo,  sem  constran- 
gimento: e  ao  contrario  disto  é  caracterisado  pela  li- 
berdade, como  reconhecimento  da  liberdade  jurídica 
nas  pessoas,  na  vontade  individual,  nos  seus  effeitos 
sobre  as  (propriedade)  e  sobre  as  pessoas  (obri- 

gações   ;      ma   vontade  eollectiva. 

Em  seguida  differencia  o  dreito  da  moral,  pelo 
bem  desta  e  liberdade  daquelle;  e  pela  egualdade  do 
direito  que  a  tnoral  recusa  ou  mesmo  nega. 

Kunze,  nos  ■•Elementos  mecânicos  do  direito  (cit.) 
por  Aquiléra  na  "Idéa  do  direito  na  Allemanha)  leva 
a  concepção  do  organismo  social  ás  suas  ultimas  con- 
sequências, com  sua  anatomia  jurídica  mostradora  do 
fundamento  do  direito,  physiologia  jurídica,  indicado- 
ra da  actividade  do  direito.  Acerescenta  porém  em 
pleno  naturalismo:  a  mathematica  jurídica,  do  ele- 
,,1,']1,,J  [°gic(j  do     d  tomada   a   Thibaul    como  di- 

reitos que  não  mudam  com  os  tempos  e  logare:; :  hypo- 
theea,  eíc.)  a  physica  jurídica,  onde  se  vê  a  marcha  do 
corpo  do  direito  ;e  chimica  jurídica  onde  se  nota  a  ma- 
téria fundamental  do  corpo  jurídico:  a  mecânica  ju- 
rídica emfim  da  utilidade,  moralidade,  equidade  e  ada- 
ptação: onde  vêm-se  nebulosas  jurídicas  (ficções  do 
direito)  ,cristalisações  jurídicas  (analogias  do  direito). 
O  direito  J  mo  um  organismo  Vivo    por  cau- 

sa de  sua  unidade. 

O  verdadeiro  naturalismo  jurídico  porém  origina  - 
se  mais  do  naturalismo  social  que  apontou  com  Kant. 
alargou-se  em  Comte.  mas  só  accentuou-se  .como  sys- 
tema.  ivia  eliminação  da  acr.ão  do  homem  sobre  a  evo- 
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lucão  mecânica  com  Spencer  ,que  além  disto  formulou 
com  as  idéas  já  trazidas  por  Hobbes  com  os  hylozoistos 
românticos  e  os  historicistas  referidos  a  concepção  com- 
pleta do  hylozoismo  social.  Não  o  trarei  para  aqui.  po- 
rem, porque  por  sua  theoria  da  justiça  elle  vae  fazer 
parte  do  terceiro  systema  que  é  tanto  jurídico  como 
social. 

Schaeffle  na  "Structura  e  vida  do  corpo  social1' 
(1875)  acaba  a  caracterisação  do  organismo  social,  mon- 
tando uma  anatomia,  uma  physiologia,  e  uma  histolo- 
gia, uma  biologia  social,  emfim,  onde  faz  do  direito  0 
systema  nervoso  que  coordena  e  regula  os  movimentos 
do  corpo  social  que  é  a  sociedade. 

Assim  diz  elle  que  a  alma  social,  consistente  em 
dogmas  religiosos,  máximas  moraes  e  direito,,  tem  senti- 
mentos (artes)  conhecimentos  (sciencia),  vontade  (po- 
der), e  até  consciência   (arte  oratória). 

Estado  é  o  centro  motor  do  organismo  social  e  <> 
faz    polo    direito    e    sen    constrangimento. 

Em  seguida  une  as  duas  tendências  vindas  dos  in- 
stinctos  de  conservação  e  de  reproducção,  no  direito,  ao 
contrario  de  Littré,  que  os  differencia  pelo  direito  e  mo- 
ral :  mas  chama-os  sempre  forças  de  repulsão  e  attra- 
cção  ■ 

IV  por  ellcs  que  theorisa  as  phasfes  históricas  do 
direito:  limitação  do  egoismo  pela  força  do  mais  forte 
e  seu  medo  nos  mais  fracos;  respeito  do  direito  dos 
outros  a  títulos  de  reciprocidade.. 

Direito  é  a  reacção  exterior  para  o  bem ;  e  moral 
o   esforço  interior  para   o  mesmo  bem. 

Mesmas  idéas  noutros  sociólogos  hylozoistas. 

Lilienfeld  nas  considerações  sobre  a  sciencia  so- 
ctv.l  do  futuro"  explicando  as  sociedades  pelas  leis  da 
vida,  trazendo  para  ahi  a  phychologia  e  a  palefcHttflo- 
iaes . 
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Bordier  ua  ''Vida  das  sociedades,  systematisa  a 
ria :  A  sociedade  é  um  organismo  vivo.  com  ele- 
mentos anatómicos  (histologia),  além  de  anatomia,  phy- 
siolcgia,  pathologia  e  therapeutica  sociaes.  Tudo  é 
phantastico  porém:  as  funcções  são  de  sociabilidade,  do- 
mesticação e  eivilisação.  Xovicow  na  lueta  das  socieda- 
des reduz  a  sociologia  a  um  capitulo  da  biologia,  regi- 
da por  duas  leis  universaes :  a  lucta  pela  vida  e  a  ada- 
ptação. Concluiu  nas  " Castas  e  sociologia'"  que  a  so- 
é  orgânica  ou  não  exii 

Espinas  chega  ao  mesmo  resultado  nas  "Socieda- 
des animaes":  "To  be  or  no  to  be".  A  sociedade,  eon- 
eurso  recíprocos  de  a<  -  -  serviços  accidentâes 
parasitas,  tem  fucçôes  communs  de  nutrição,  repro- 
ducçao  e  relação  que  é  sympathia  e  subordinação  que 
-  ina  a  povoação  que  tem  consciência  collectiva. 

O  principal  representante  do  naturalismo  jurídico 
é  Post.  auctor  de  vários  livros  muito  apreciados. 

Nos  materiaes  para  servirem  á  sciencia  geral  do 
direito'"  quer  a  união  da  philosophia  que  pesquiza  as 
causai,  eom  a  historia  e  demais  a  etimologia  que  mos- 
tram o  phenomeuo  jurídico,  influencia  da  raça  e  de  suas 
condições  mesologicas. 

Nos  ■•Fundamentos  do  direito-*  1 SS4  após  deela- 
rar-se  sectário  da  sociologia  biológica  de  Spencer,  Scha- 
effle,  Lilienfeld  reconhe<  s     um  biológico  dos  'nstin- 

etos  de  conservação  e  rêproducção,  de  que  resulta  a  lu- 
cta pela  vida:  e  que  faz  dc>  direito  freio  collectivo  posto 
áquelles  instinctos,  que  o  torna  submissão  forçada  do  ndi- 
viduo  á  conservação  da  espécie ;  e  outro  psychologico, 
a  conscieneia  jurídica  do  povo,  que  o  faz  precipitado  da 
vida  collectiva  do  organismo  social,  feito  nas  conscien- 

E.':i  seguida  muda  a  lei  de  evolução  jurídica  de  -Sa- 
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vigny,  para  :  inconsciente  ou  irístinetiva ;  costume,  for- 
mado por  generalisàçáo  daquelles  casos:  o  lei. 

Um  outro  grande  representante  desta  escola 
Gumplowicz.  na  "Lueta  das  raças"  no  "Com 
sociológico  do  Estado1',  e  outros  Livr< 

Tomando  a  si  a  idéa  de  Schíller  e  Littré  do  instin- 
cto  áe  conservação  ser  uma  rept  instincto  do  re- 

preducção  ser  ut  ão,  conclue  que  essas  leis  de 

flttraoeão  e  reproducção  são  universaes;  que  na  socieda- 
de a  attraceão  vem  do  syng  ou  mesma  origem  e 
e  ;i   repulsa  da  origem  differente. 

Em  seguida  com  Trasymaco,  vê  na  sociedade  o  do- 
mínio do  vencedor  sobre  o  vencido;  e  no  direito  o  sys- 
tema  de  manter  e  desenvolver  essa  exploração  do  fra- 
co pelo  forte;  sem  progn  p]  porque  os  homens 
são  sempre  os  mesmos  em  egoísmo  e  energia. 

Nem  ao  menus  viu  que  as  raças  fundiram-se  na 
Grécia  (excepto  Sparta)  e  equilibraram-se  na  Roma 
republicana,  coimo  fundiram-se  na  Inglaterra  e  nos  mais 
paizes  eivilisados  da  actualidade,  onde  o  constitueiona- 
lisn  o  acabou  com  a  exploração  referida. 

A  estas  ídéas  filia-se  Groppali  na  "PhilosopUia  do 
direito,  proclamando  o  estudo  do  direito,  sem  postulado, 
como  mero  produeto  da  dynamica  social;  querendo  que 
as  instituições  jurídicas  sejas  explicadas  pelas  forças 
«pie  tnanteem  a  vida;  sem  recorrer-se  a  racionalidade 
de  qualquer  espécie;  considerando  o  direito  pomo  um 
produeto  da  vida  humana,  associada,  sujeita  ás  leis  eos- 
inieas,  aos  factores  physicos;  tendo  o  phenomeno  obeje- 
ctivo  formado  reflexos  na  consciência  e  nos  senti- 
mentos,  de  i I,,  ,-i  eonstituir  os  plienomenos  subje- 
ctivos do  direito;  alem  de  receber  influencias  dos  mais 
pbenomenos  sociaes  de  que  são  depen  lentes,  e  entre  os 
quaes  operam-se  acções  e  reacções;  com  continuidade 
persistente  que  toma  todo  momento  statico  incompleto 
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por  suas  alterações  constantes.  Pode-se  dizer:  tudo  o 
que  é  contrario  á  realidade,  porque  foi  a  energia  do  ho- 
mem que  traçou  o  inicio  do  direito,  foi  a  dos  legisladores 
que  a  desenvolveu;  foi  a  dos  sábios  que  o  aperfeiçoa 
em  saltos  suceessivos. 

Entre  os  systemas  do  direito  positivo  sem  mais  na- 
da, e  do  direito  positivo  com  algumas  cousas,  está  a 
escola  que  Sumner  Mame  chamou  analytiea,  a  sciencia 
da  jurisprudência  ingleza.  a  qual  arvora  um  principio 
jurídico  a  utilidade,  que  já  tinha  caracterisado  o  direi- 
to então  natural,  para  Epicuro,  Ulpiano,  que  Hobbes 
poz  em  concurso  com  a  liberdade  physica,  esta  no  es- 
tado  de  natureza,  aquella  na  sociedade,  que  Grotius 
pez  abaixo  porem  da  sociabilidade  e  da  justiça  e  seus 
discípulos  luetam  pela  averiguação  do  seu  logar  como 
Puffendorf . 

c)  ESCOLA  ANALYTICA 

A  escola  analytiea  appareceu  materialista  com 
Bentham  no  "Fragmento  sobre  o  governo"'  1776)  pois 
1  c  itiu  do  conceito  da  natureza  humana  ser  inteiramen- 
te regida  pelos  fins  do  prazer  e  da  dor.  como  fazem  os 
materialistas,  donde  tirou  a  utilidade  como  caracter 
exclusivo  do  direito,  a  necessidade  do  suffragio  univer- 
sal, etc.  . 

Sendo  porem  Bentham  também  um  materialista  e 
c  nhecendo  a  formula  da  utilidade  (pie  nes^e  aspecto  lhe 
dera  o  psychologo  Helvetius.  no  "Espirito,  utilidade 
do  maior  numero  de  homens  sujeitos  ao  mesmo  gover- 
no*', acompanhou-o.  dizendo  "felicidade  do  maior  nume- 
ro de  homens'",  com  o  que  suppoz  interpretar  es  pheno- 
mmos  jurídicos  e  moraes,  que  os  outros  systemas  inter- 
pretaram por  principio  da  justiça,  da  honestidade,  da 
sociabilidade, 
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Não  o  encaixei  no  naturalismo,  porque  seu  pro- 
gramma  era  reformar  a  legislação  e  a  sociedade  por 
meio  destas  icleas.  como  não  o  puz  no  histiricismo,  a  qu'1 
clle  é  anterior  por  não  ter  seu  methodo  histórico;  e  no 
direito  natural,  porque  é  justamente  o  que  elle  combate, 
eliminando  o  seu  estado  de  natureza  o  contracto  social. 

Nos  "Princípios  da  moral  e  da  legislação"  (1783 
especialmente  bateu-se  pela  reforma  da  sociedade,  ne- 
gando a  realidade  do  sentimento  desinteressado,  porque 
o  interesse  pessoal  é  o  motivo  universal,  o  principio  da 
utilidade  assim  satisfaz  a  todas  as  exigências  da  ben 
volencia  rumana . 

Xos   ''Principies    do    código    pen  d"      propoz   refor- 
mar as  prisões,   derivando  ;i   punição  da   defeza   social, 
que  tanto  alarme  tem  feito  na  escola  positiva  do  dir 
penal   com    Perri . 

Xos  "Prncipiqs  do  Código  civil"  deu  ás  leis  qua- 
tro fins:  prover  a  subsistência,  entreter  a  abundância, 
favorecer  a  igualdade,  manter  a  segurança,  afinal,  que 
é  o  principal,  porque  sem  cila  não  se  pode  conseguir  a 
abundância,  nem  a  subsistência,  nem  a  igualdade,  a  não 
ser  a  da  desventura  e  da  indigência.  A  propriedade 
mesma  file  tira  da  segurança  porque  consiste  na  segu- 
rança de  perceber  os  fruclos  dos  immovcis  cultivados, 
na  formula  da  lei;  trabalha  e  cu  te  asseguro  os  fruclos 
tio   teu   trabalho. 

Xa   "Deontologia."   obra    posthuma,    construída    so- 
bre notas   por  seus  discipulos,    reduz   a    virtude  a   habili 
dade  individual,   euthusiasniando-se  pela   harmonia   dos 
interesses  c  de  sua  fonte  o  prazer. 

São  estas  infantilidades  postas  em  logar  da  reali- 
dade humana,  essa  natureza  animal  que  o  homem  modi- 
ficou profundamente  pela  vida  social,- de  modo  a  tomar 
uma    natureza    moral    inteiramente    differente.    que    sei- 
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vem  ainda  hoje  de  base  a  escola  analytica  representa- 
da entretanto  por  homens  de  saber  jurídico. 

do  Austin  na  "Região  da  jurisprudên- 
cia determinada,  continua  a  dar  esta  base  da  maior  fe- 
Jlcl"  !    maior    numero     possível    á    jurisprudência 

(que  fica  assim  determinada),  e  euja  substancia  elle 
expõe  com  ordem  scientifica,  no  dizer  de  Maine;  mas 
acaba  identificando  as  leis  humanas  por  esses  principiou 
de  utilidade  com   as  divinas. 

Seu  discípulo  Holland  nos  "Elementos  de  juris- 
prudência" (1882  ,prosegue  nas  mesmas  idéas,  de  ae- 
cordo  com  es  progressos  do  direito  positivo  inglez;  cen- 
surando porem  Austin  por  identificar  as  Leis  divinas 
com  as  humanas. 

Sheldon  Amos  "A  sciencia  do  direito"  1S74  é 
outro  representante  illustre  desta  escola.' 

SYSTEMA   INTERMEDIÁRIO 

111 

Essas   escolas,    histórica    c   materialista    na 
fartar  ao  homem  que  observa  e  pensa. 

Emquanto  a  evolução  cósmica  é  mecânica,  lenta  e 
branda,  a  da  sociedade  como  a  do  espirito,  é.  ao  come- 
ço lenta  e  branda.  e  talvez  inconsciente;  mas  logo  que 
iltura  grega  irrompeu  era  Athenas,  ella  tornou-se 
consciente,  produeto  do  esforço  dos  romens  superiores, 
rápida  e  muitas  vezes  violenta. 

Quando  a  cultura  grega  espalhou  seus  benéficos  ,  f- 
■  cm  Roma,  sua  evolução,  aliás  consciente  no  es- 
forço assestado  contra  os  povos  então  conhecidos  tor- 
nou-se  ainda  mais  consciente,  rápido,  muitas  vezes  sa- 
cudido  pelas  revoluções,  até  que  a  infelicidade  do  cW 
acordo  entre  nobres  e  povo.  entregou-os  ao  domínio  do, 
déspotas . 
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Depois  os  germanos  destruíram  tudo;  mas  com 
o  constituciona  lismo  anglo-saxonico.  reencetou-se  o  re- 
gimen da  conseiencia  humana,  etc.. 

Assim  como  no  direito  criminal  ha  uma  escola  clás- 
sica, sectária  do  direito  natural  e  imbuída  dos  seus 
princípios,  como  o  postulado  da  natureza  racional  e  livre 
do  homem;  alem  desta  uma  escola  bio-sociologiea,  cha- 
mada positiva  (que  parece  ligada  ao  direito  positivo, 
mas  não  é  porque  tem  por  programma  reformar  esse  di- 
reito que  o  liistoricismo  e  o  naturalismo  repellem),  que 
põe  postulados  differentes  dos  consagrados  pela  clás- 
sica, como  o  caracter  mórbido  do  criminoso  e  a  natu- 
reza animal  ("irracional  e  fatal**)  do  homem,  levando 
as  idéas  ás  ultimas  consequências,  querendo  substituir 
as  idéas  e  os  institutos  penaes  desse  direito  então  posi- 
tivo (o  clássico  i.  por  outros  que  lhes  são  antagónicos; 
mas  entre  ellas  se  levanta  uma  terceira  escola  que  pro- 
cura idéas  progressivas  mas  não  subversivas  da  ordem 
jurídica  penal  consagrada  pela  historia;  assim  também 
entre  os  systemas  do  direito,  natura!  e  positivo,  vae  se 
interpondo  um  terceiro  que  reconhece  a  verdade  estar 
no  meio  dessas  insufficiencias  e  exageros. 

Não  é  só  Fouillée  que  nas  suas  obras  julga  neces- 
sário um  systema  intermediário  aos  já  existentes  em 
sciencia  social  que  elle  chama  idealismo  e  realismo  ou 
positivismo,  na  "Sciencia  social  contemporânea"  (1886) 
no  "Movimento  idealista  e  reacção  positivsta"  (1896), 
e  no  "Movimento  positivista  e  a  concepção  sociológica 
do  mundo*'  (1896).  alem  da  "Theoria  das  idéas  forcas". 

O  belga  Greef  que  faz  questão  do  mecanismo  social. 
na  "introducção  á  Sciencia  social"  contraditoriamente 
caracterisa  a  sociedade  pelo  concurso  de  vontade     dos 

ciados,  cujo  progresso  diz  estar  no  triumpho  do  li- 
*.  re  i  onsentimenl  m<  toridacfc  . 

O   verdadeiro    representante    cio   novo   systema      <í 
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Sester  Ward,  celebre  inglez  que  no  "Espirito  como  fa- 
ctor social"  depois  de  cousideral-o  como  um  phenoine- 
no  que  irrompeu  no  mundo,  por  um  salto  da  natureza, 
pcsto  por  Wallaee,  diz  que  a  sociedade  pôde  converter 
o  processo  natural  da  evolução  em  um  processo  artifi- 
cial, tornando-se  progressiva  além  de  conservadora  que 
é. 

Outro  representante  é  o  russo  Kariev  para  quem 
a  sociedade  é  um  organismo,  que  de  natural  torna-se 
producto  da  arte  politica  (Questões  fundamentaes  da 
historia  da  politica) . 

Não  tem  ainda  nome  e  não  tem  mesmo  systeinati- 
sação,  porque  não  tem  por  objecto  uma  sciencia  do  di- 
reito que  reclame  dos  seus  cultores  uma  formula  preci- 
sa para  suas  applicações. 

E  uma  mera  prilosophia  do  direito,  isto  é.  uma  vis- 
1a  geral  do  phenomeno  jurídico,  de  sua  relação  á  so- 
ciedade e  ao  universo,  apparecida  em  alguns  pensado- 
res independentes  e  que  tiveram  a  fortuna  de  encarar 
o  problema  dos  systemas  sociaes  e  jurídicos  no  seu  con- 
juncto,  como  Fouillée,  Kariev,  Greef.  Sester.  Ward  e 
outros. 

Este  systema  reeusa-se  a  adherir  ao  direito  imagi- 
nário (natural);  mas  também  não  pode  cingir-se  ao 
direito  positivo,  puro.  sem  princípios,  nem  postulados. 
nada  como  o  systema  respectivo  o  encarna,  mecanico: 
sobre  o  qUal  o  homem  não  tem  acção,  como  se  fosse  um 
"kosmos"  porque  ate  as  forças  physicas  o  homem  con- 
duz aproveitando  para  as  suas  maravilhosas  invenções, 
e  os  educadores  aperfeiçoam  os  espiritos. 

Depois  toda,  as  sciendas  elevam-se  a  princípios  ge- 
rases,  que  são  tidos  como  universaes  e  que  nas  sociedade* 
pelo  menos  emquanto  for  seu  futuro  deduzido  do  pre- 
sente, em  fornia,  análoga,,  devem  ser  considerados  co- 
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mo  immutaveis  pela  sua  necessidade  consagrada  pelos 
.séculos  de  desenvolvimento. 

De  mais,  as  sciencias  fornecem  umas  ás  outras  pos- 
tulados que  não  podem  ser  inutilisados  e  constituem 
outros  tantos  princípios,  com  a  diffi  apenas  de  se- 

rem deduetivos  e  não  induetivos  os  seus  estudos. 

Esses  elementos  porem  andam  esparsos  nos  verda- 
deiros interpretes  do  direito  no  aspecto  philosophico : 
ao  principio  uma  idéa  de  progresso  no  sentido  de  de- 
senvolvimento não  mecânico,  que  se  pode  completar  ho- 
je por  um  começo  mecânico. 

Depois   uma    idéa   dos    factores   psyehici  con- 

curso com  os  mecânicos,  que  hoje  devem  ser  reputados 
todos  condições,   ficando  para    factores   unicamente 
factos  soeiaes  da  cooperação,  solidariedade  e   personali- 
dade uo  sentido  jurídico. 

Em  seguida,  um  momento  qualquer  deste  desenvol- 
vimento social  ou  jurídico,  effectuado  depois  de  certo 
desenvolvimento,  pela  intervenção  da  intelligencia  e 
vontade  ou  energia  humana,  qualquer  que  seja  o  seu 
factor,  deve  ser  reputado  consciente  c  não  mecânico  c 
assim  a  lei  de  causalidade  anterior  (^dos  rudimentos  ju- 
rídicos), torna-se  lei  de  finalidade. 

A  consequência  é  q  direito,  pelo  menos  nos 

períodos  j  di  ntad  não  ha  regimen  natural  igual 
ao  do  kosmos  ou  vida;     ma  podem  nota] 

lhanças  ao  espirito,     que  como  a   sociedade  epti- 

vel  de  melhora  por  acção  da  vontade  intelligente  do 
homem.  Assim  pretos  da  idade  da  pedra,  educados  en- 
tre nós.  chegaram  a  ser  grandes  médicos  e  advogados, 
como  Dornellas  e  Leonardo  e  um  romancista,  jornalis- 
ta e  conferencista  José  do  Patrocínio. 

Igual  transformação  vemos  na  Dinamarca,  muda- 
da em  dois  séculos  de  um  po^p  de  piratas  em  único  po- 
vo que  sabe  ter  e  não  bebe. 
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Pode-se  súppol-o  recente,  apparecido  apóz  o  natu- 
ralismo, cie  que  elle  parece  uma  modificação;  mas  .' 
um  engano,  porque  elle  foi  a  convicção  de  todos  os  re- 
formadores políticos  que  agiram  em  todos  os  tempos, 
sem  muitas  vezes  estarem  imbuídos  do  direito  natural, 
mas  só  por  estarem  convencidos  da  possibilidade  e  mes- 
mo necessidade  de  botar  para  adeante  a  massa  inerte, 
improgressiva  dos  seus  concidadãos,  ou  pelo  menos 
grande  parte  delia,  quando  uma  classe  qualquer  evo- 
luo por  qualquer  circumstancia  e  outras  não.  ou  quando 

iminio  das  castas  torna-se  impraticável  e  deve  pas- 
sar a  relações  de  classes.  Foi  o  que  aconteceu  na  Gré- 
cia com  os  reformadores  Sólon,  Aristides,  Péricles;  em 
Roma  com  a  lei  das  '"Doze  taboas,  após  Servius  Tu- 
lius,  <■  com  es  cônsules,  tribunos,  e  pretores  rem  I 
entre  os  quaes  Spurio  Cassio  (lei  agraria'.  Valério  e 
Horácio  •     ão  dos  tribunos  do  povo-.     A  lei  Connu- 

Ieia  em  445  nivelou  as  castas  pelo  "connubium". 

Foi  ainda  o  move]  determinador  das  revoluções  po- 
liticas, como  a  crença  religiosa  determinou  as  revolu- 
«;  5cs  da  mesma  ordem  . 

E'  assim  que  Fuste!  de  Coulanges  na  '"Cidade  an- 
tiga" encontra  quatro  revoluções  na  Grécia  e  em  Roma; 
c  pode-se  ver  sua  reprodução  em  todos  os  paizes. 

Burnouf  diz  na  "Sciencia  das  religiões*'. (pie  estas 
F;uccedem-se,  generalisam-se  insensivelmente  como  meta- 
morphoses  dum   insecto,  por  não  pensar  nas  revoluções 

osas  do  mazdeismo,   budhismo,   christianismo,   etc. 

Podem  ser  Ieitas,  como  diz  Macaulay,  como  a  que 
acabou  a  distincção  entre  normandos  e  saxões;  e  a  que 
acabou   o  dominio  do  senhor  sobre  o  escravo;   mas  são 

1'caes  . 

Ainda    no    aspecto    erudicto,    de    tlieoria,    ou    pelo 
menos  lançamento  da   idéa,     pode-se  original-o  de  llip 
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poerate  que  nos  "Ares,  aguas  o  logares",  referiu  a  mo- 
leza e  falta  de  actividade  dos  asiáticos,  sua  pusilanimi- 
dade  e  costumes  differentes  dos  europeus,  ao  clima  e 
marcha  das  estações,  pois  esse  naturalismo  do  tempo 
não  excluía  acção  humana  sobre  as  leis. 

Deve-se  originar  porem  este  systema  de  Aristol 
porque  na  sua  ''Politica",  postulou  a  natureza  sociável 
do  homem  que  elle  definiu  como  "zoon  politikon",  de- 
terminadora da  origem  da  sociedade;  porque  classifi- 
cando as  formas  de  governo  em  tnonarchia  (dum  só), 
olygarchia  {do  alguns),  democracia  (de  todos),  prefere 
(o  que  não  faz  o  naturalismo,  por  ser  inútil),  uma  for- 
ma mista,  ideal,  onde  todos  se  satisfazem  porque  afinal 
conceitua  o  Estado  como  associação  de  homens  Livres, 
reunidos  para  segurança  o  felicidade  geraes,  o  que  é  já 
um  Estado  adiantado  è  não  qualquer  forma  de  Estado, 
que  tem  existido,  desde  a  irrupção  dum  regulo  africa- 
no, por  entre  indivíduos  inconscientes  que  a  elles  se  sub- 
meti eram    pela    violência    ou    submissão    tradicional. 

Estudou  entretanto  por  methodo  induetivo,  com- 
parando cento  e  vinte  oito  constituições. 

infelizmente  elle  conserva  a  concepção- do  mestre: 
homem  em  ponto  grande,  que  arvora  mesmo  em  orga- 
nismo vivo,  com  corpo  e  alma.  a  que  conserva  as  virtu- 
des da  prudência,  justiça,  coragem  e  temperança,  de 
Platão,  ao  ponto  de  dar-llie  por  fim  a  realisação  da  vir- 
tude e  por  missão  a  educação  do  povo;  além  de  justi- 
ficar a  escravidão  por  inaptidão  inala  dos  escravos  para 
a  vida  livre;  e  proclamar  a  superioridade  do  homem 
sobre  a   mulher  por  suas  organisações . 

Ainda  na  sua  "Ethica  de  Nicomaco",  o  principio 
da  justiça,  perde  o  seu  caracter  idealista  de  virtude  do 
homem  justo  por  Sócrates  e  Platão  para  se  tornar  um 
plicnomeno  social,  que  elle  sem  duvida  induziu  nos  seus 
estudos  comparativos,  mas  não  leve  a  precisão  de  afastar- 
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lhe  o  caracter  de  virtude  que  ligou  á  sociedade,  des- 
cortinando então  vários  aspectos  que  são  hoje  archai- 
cos,  por  estar  o  phenomeno  reduzido  á  instituição  so- 
cial  e  ao  sentimento  inlividua]   da  justiça. 

Lembrcmornos  que  só  Thomasius  iniciou  a  sepa- 
ração da  moral' e  direito  que  os  românticos  confundi- 
ram de  novo. 

■hiavel,     florentino  embaixador     perante  C 
Borgia  e  outros  se.1  fez  no  campo  social     o 

que  Petrarca  realisou  no  litterario,  o  renascimento,  em 
opposição  ;'  escolástica  onde  se  estagnaram  as  duas 
correntes  do  pensamento  antigo  helleno  e  hebraico,  na 
ia  de  Florença"  censura  a  pusilanimidade  d  )s 
seus  conl  ipi  rane  i  >s  "Discursos  sobre  Tito  Lívio", 

lheorisa  sobre  a  republica,  mtfnarchia  e  aristocracia. 
Infelizmente  no  "Príncipe"  (lõl-l),  feito  para  angariar 
os  favores  dos  Medicis,  justifica  os  meies  pelos  fins.  sem 
importar-se  cem  a  justiça  e  honestidade;  ao  que  se  cha- 
ma de  maehiavelismo. 

Xa  França  o  prophenomenista  Montaigne  nos  seus 
"Ensaios'"  (1580  a  1588),  oppõe  á  escolástica  os  prin- 
cípios novos  do  individuo  e  da  natureza  humana  que 
elle  comprehende  com  suas  grandezas  o  misérias,  onde 
entra  especialmente  o  orgulho  e  que  elle  julga  inferior 
á  artimal   cujo  instincto  referiu  á  intelligencia . 

Sen  discípulo  Cliarron,  celebre  pregador  francez,  na 
'"Sabedoria"  leva  por  cleante  a  idéa  da  natureza  huma- 
na, fundamento  da  ethica  e  da  politica,  por  elle  conside 
rache   unidas  á   religião  mas  já   não   confusas. 

Depois  desses  reactores  contra  as  compressões  da 
escolástica,  podem-se  encarar  como  arautos  do  systema 
os  creadores  da  philosopria  moderna :  Bacon.  Descar- 
tes e  Hume  (phenomenismo)^  pela  idéa  do  progresso 
que  trouxeram  á  seiencia,  em  opposição  á  idéa  cyclica, 
a    qual    dominara   na    antiguidade,  evoluindo   do  nasci- 
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monto  e  morte  de  Polybio,  a  nascimento  crescimento  e 
morte,  de  Ocollos.  e  á  infância,  mocidade,  maturidade 
c  velhice,  de  Florus,  que  ainda  hoje  Draper  reproduz: 
a  rotação  eterna,  de  Séneca. 

Era  o  tempo  em  que  a  idéa  do  progresso  passava 
a  earacterisar  as  grandes  obras  d 'arte.  no  "Parallelo  de 
antigos  e  modernos"  de  Perrault,  não  obstante  os  ata- 
ques de  Boilean  e  Racine. 

O  historiador  Ferguson,  na  Escócia,  publicava 
"Historia  dos  progressos  e  fim  da  republica  romana" 
(1783),  alem  dos  "Princípios  da  seiencia  moral  e  poli- 
tica" (1792).  mostrando  que  tinha  uma  vista  larga  do 
phenomeno.   como  moralista  e  publicista   que  era. 

Montesquieu,  num  livro  que  fez  epoea  na  seiencia. 
o  ''Espirito  das  leis"  (1784),  e  mesmo  no  anterior, 
"Grandeza  e  decadência  dos  romanos",  fundou  uma  idéa 
nova,  a  das  leis  naturaes,  que  elle  definiu  como  relaç 
necessárias  que  derivam  da  natureza  das  cousas,  e  que 
não  pode  ser  levada  á  conta  de  naturalismo  porque  elle 
acreditava  na  susceptibilidade  da  sociedade  ser  refor- 
mada e  escrevia  mesmo  para  este  fim,  procurando  por 
exemplo  transplantar  para  o  continente  a  instituição 
anglo-saxenica  dos  poderes  públicos  que  elle  aprendera 
com  Locke,  conter  três  elementos. 

Outra  idéa  que  elle  trouxe  foi  a  da  causalidade  so- 
cial composta  de  factores  psychicos  (inclinação  e  cara- 
cter do  povo)  e  sociaes  (costumes,  religião,  trabalho, 
eommercio,  alem  da  kosmica  e  vital  que  vinha  de  Hip- 
pocrate  (clima  solo  e  raça). 

Si  com  Ilippocrates  elle  diz  que  nos  climas  do  nor- 
te existem  poucos  vieios,  muitas  virtudes,  sinceridade 
e  franqueza;  nos  povos  do  sul,  paixões  vivas  que  multi- 
plicam, es  crimes;  c  nas  regiões  intermedi  lovosin-  • 
constantes  nas  .suas  maneiras,  nos  seu*  vicio,  e  nas  suas 
virtudes,   porque  o  clima  nâo  tem   o   força   do   fixai 
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elle  mesmo  reconhece  como  causas  cio  desenvolvimento 
do  Estado  de  Roma  factores  geraes  (e  especiaes  entre 
os  quaes  muitos  são  moraes,  como  a  forma  republica- 
na á  que  refere  a  grandeza  e  a  forma  imperialista  á  que 
liga  a  queda  de  Roma;  e  especiaes,  entre  os  quaes  está 
•a  politica  do  Senado,  enfraquecendo  os  reis  fortes  e  de 
que  nada  podia  esperar  e  conservando  os  fracos,  de  que 

ravam  alguma  cousa:  o  que  é  pelo  menos  um  inicio 
da  etiologia  social. 

Que  tem  que  ainda  com  os  antigos  elle  reputasse  o 
governo  ou  sua  forma  ser  factor,  quando  é  mais  effeito 
do  que  cousa  '  Igual  desacerto  teve  na  acção  do  solo 
fazendo  da  esterilidade  da  terra  factor  da  industria,  da 
sobriedade,  coragem,  resistência  ás  fadigas.  Não  viu 
que  <s  primeiros  Estados,  Egypto,  Babylonia,  etc,  ap- 
pareceram  nos  logares  férteis. 

Suggeriu  porem  essas  questões,  que  com  a  do  pro- 
gresso oceupou  a  pliilosophia  da  historia  que  omittimos. 

Foi  Turgot,  auetor  das  "Cartas  sobre  a  toleran  da". 
1751  p  1769),  onde  defendeu  a  liberdade  religiosa,  ci- 
vil e  politica;  e  "Reflexões  sobre  a  formação  e  distri- 
buição das  riquezas",  onde  trouxe  a  idéa  da  liberdade 
do  trabalho  e  de  industria;  o  ministro  de  Luiz  XVI 
que  tentou  reformar  o  governo,  pela  suppressão  das  al- 
fandegas interiores,  pela  liberdade  do  eommereio  e  da 
industria  e  pela  suppresão  das  mestrias  e  das  .iurandas. 
o  quetalvez  salvasse  a  monarchia  decadente  si  a  nobre- 
za não  o  guerreasse;  foi  esse  grande  espirito  que  nos 
"■ í-  sobre    a    historia,    etc.    proseguiu    na 

idéa  do  causalidade  social  de  Montcsquieu,  tornando-a 
histórica;  donde  tomar  a  historia  como  um  encadea- 
mento dessas  causalidades ;  ao  mesmo  tempo  que  prose- 
guiu na  idéa  do  progresso  que  elle  caracterisou  como 
uma  lei  moral  para  o  !vem  intcllectnal  e  voluntário  da 
humanidade. 
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Depois  traçou  essa  lei  de  desenvolvimento  histó- 
rico da  humanidade  que  elle  reputou  puramente  inte- 
lectual, que  Comte  elevou  a  lei  dos  ires  estados  . 

Antes  de  conhecer-se  a  ligação  dos  ef feitos  entre 
si,  diz  elle,  nada  houve  mais  natural  que  suppol-os  pro- 
duzidos por  seres'  intelligentes,  invisíveis  e  semelhan- 
tes a  nos.  Quando  os  philosophos  reconheceram  os  ab- 
surdos das  Mias  fabulas,  sem  todavia  conhecerem  a  his- 
teria natural,  imaginaram  explicar  as  causas  dos  phe- 
nomenos  por  essências  e  faculdades,  que  nada  explicam, 
substituindo  as  divindades  antigas   por   novas. 

Só  mais  tarde  tiraram  da  mecânica  outras  hypothe- 
ses  que  substituiram  as  referidas. 

Foi  em  seguida  outro  francez,  o  mathematico  e 
desventurado  Condorcet,  que  teve  de  envenenar-se  para 
escapar  á  guilhotina  dos  sanguinários  governadores  da 
França  em  1794,  o  famoso  andor  dos  "Elogios  dos  aca- 
démicos mortes  antes  de  1649",  que  na  "Pesquisa  dum 
quadro  dos  progressos  do  espirito  humano*'  aprofundou 
o  estudo  da  causalidade  histórica  de  Montesquieu  e 
Turgot;  Fez  do  progresso  um  phenomeno  indefinido 
porque  a  humanidade  é  susceptível  duma  perfeição  que 
não  tem  limites,  o  que  as  ultimas  invenções  estão  con- 
firmando. 

(íuizot,   historiador  francez,     da  "Historia   da 
volução  ingleza",  da  "Historia  do  governo  representa- 
tivo" e  sobretudo  da  "Historia  geraj  da  civilisação    na 
Europa"  lança  uma  ordem  nos  factores  de  Montesquieu, 
distribuindo-os  em  dois  grupos:  naturaes  qu«  >m 

"      ucc<     os;;  e  psyehologos  que  os  modificam. 

Afinal  o  historiador  inglez  Buckle,  na  "Historia  da 
civilisação  na  Inglaterra'  (1857-61),  eleva  o  espirito 
■a  factor  primordial,  sendo  apenas  condicionado  pelo 
"kosmos"  e  vida,  onde  a  fertililade  media  é  a  preferida; 
porque  na  exhuberancia  o  espirito  repousa  e  na  esteri- 
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lidade,  esgota-se.  (contra  Montesquieu) .  Fez  do  pro- 
gresso industrial  principio  da  civilisação;  negando  po- 
rém o  moral  porque  as  idéas  da  virtude  são  eternas,  o 

que  é  um  erro  evidente. 

Recentemente,  porem,  é  que  o  systema  chegou  í 
consciência  de  si,  procurando  formular  um  programma, 
com  alguns  dos  philosophos  plienomenistas  modernos, 
que  ao  mesmo  tempo  que  comprehendera  o  direito  como 
um  producto  positivo,  producto  da'  evolução  dum  povo, 
como  estabelecera  Savigny,  desde  os  tempos  em  que. 
ainda  não  havia  historia  mas  só  costumes,  conhecidos 
pela  sua  etimologia,  como  o  accrescentaram,  Post.  Gum» 
plowrcz,  conhecem  que  essa  evolução  pode  ser  pre- 
cipitada, quebrada  portanto,  alterada  já  se  vê,  nos 
povos  inferiores  pelas  instituições  dos  povos  superiores, 
como  aconteceu  com  o  constitucionalismo  anglo-saxoni- 
co  propagado  hoje  a  todo  mundo  civilisado,  e  está  ocon- 
tecendo  com  todos  os  institutos  da  civilisação  tomados 
recentemente  pelo  Japão;  e  mais  ainda  que  o  direito 
qualquer  que  seja  tem  um  principio  máximo  que  deve 
ser  para  a  sua  sciencia  ,  o  que  a  gravitação  é  para  as 
sciencias  physicas . 

A  este  systema  intermediário  devo  referir  os  phe- 
nomenistas  da  philosophia.  não  obstante  algumas  dif- 
ficu]  rito  aos  seus  criador*: 

Hunie  que  foi  o  iniciador  da  theoria,  que  deixou 
entretanto  em  programma,  nada  fez  em  direito,  a  não 
ser  caracterisal-o  como  a  moral,  pela  utilidade;  mas  creu 
no  progres 

Kant,  que  foi  o  primeiro  constructor  do  phencnie- 
nismo,  no  seu  systema  critieista,  seguiu  os  cultores  do 
direito  notural,  como  vimos ;  mas  no  ponto  de  vista  ge- 
ral da  sociedade  collaborou  aqui.  montando  na  "Idéa 
duma  historia  universal  de  tendências  kosmopolita" 
(1784)    o  naturalismo,  pois  pela  primeira  vez  deirions- 
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tra  pelos  registros  civis  as  regularidades  dos  nascimen- 
tos, casamentos  e  mortes;  e  ao  mesmo  tempo  abraçan- 
do a  idéa  do  progresso,  tomada  a  Bodin,  Bacon,  Descar- 
tes. Perraut,  Hume,  Ferguson  e  Turgot.  que  o  retira  do 
naturalismo,  pois  nesse  tempo  o  progresso  era  um  plie- 
nomeno  capital  e  não  caracter  da  evolução  recente. 

lia  porem  um  progresso  em  Kant,  que  já  encontra- 
mos em  Leibniz :  a  eliminação  do  estado  de  natureza  o 
a.  conversão  do  contracto  social,  dum  facto  histórico  em 
um  principio  racional,,  tirado  da  coinsciencia  humana, 
reproduzido  por  Fouillée.  Renouvier,  ete.  que  faz  o  Es- 
tado republicano  parecer  instituído  por  vontade  de  to- 
dos, porque  era  um  enthusiasta  deste  regimen  que  elle 
caracterisou  pela  liberdade,  saudando  a  independência 
norte  americana  e  depois  a  rvolução  franeeza. 

Alem  disto  seu  principio  da  liberdade  que  elle  de- 
duzia da  natureza  racional  do  homem,  por  não  ter  re- 
flectido que  com  pleno  vigor  dessa  naturezaos  homens 
eram  escravos,  plebeus,  ete.  podia  ser-lhe  dado  pelo  es- 
tudo da  evolução  do  direito,  e  com  elle  o  da  personalida- 
de humana;  ambos  os  quaes  refluíram  sobre  o  Estado 
alargando  modernamente  os  seus  direitos,  nas  theorias. 

O  que  lhe  faltou  foi  sahir  do  uniteralismo  e  a 
par  da  liberdade  individual,  inferir  esse  outro  principio 
jurídico  da  sociedade  humana  que  traz  a  colectivida- 
de (Estado)  armado  então  da  coacção  que  elle  refutou 
em  Hobbes,  suppondo  a  coexistência  das  liberdades  uma 
força  que  remove  os  obstáculos. 

Seus  discípulos  directos  ou  indirectos,  não  os  que 
o  acompanharam  no  direito  natural,  mas  os  que  o  se- 
guem na  philosophia  critica,  porem  vão  tomando  a  phi- 
losophia  do  lireito  phenomenista ;  e  se  caracterisam  por 
postular  um  principio  jurídico  que  ora  é  a  personali- 
dade, ora  a  justiça,  ora  mesmo  a  racionalidade  ou  mo- 
ralidade . 
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0  principio  da  personalidade  é  proclamado  por 
Bierling  na  "Critica  dos  juristas"  1879-83),  como  pa- 
drão para  serem  aferidos  os  direitos  positivos,  sahidos 
das  necessidade:;  da  vida,  e  cujo  producto  é  a  regra  ju- 
rídica obrigatória  por  acceitação  e  consentimento  ge- 
ral . 

Stein,  também  discípulo  do  materialismo  histórico, 
no  systema  da  sciencia  politica  faz  o  mesmo  no  intuito 
de  abrigar  a  personalidade  individual  das  eventualida- 
des evolutivas. 

O  italiano  Mancini  discutindo  com  Mamiani  o  fun- 
damento do  direito  de  punir  parte  da  personalidade  hu- 
mana combinada  com  a  utilidade. 

Com  Viço  diz  que  o  homem  é  um  ser  finito  que  as- 
pira ao  infinito,  combinando  o  justo  com  o-util. 

O  allemão  Stammler  (eit.  por  Filomusi  na  "En- 
ciclopédia jurídica")  quer  que  o  principio  da  justiça 
por  si  constitua  um  direito  distincto  do  que  resulta  das 
condições  sociaes,  que  é  o  positivo. 

O  italiano  Petrone  na  "Contribuição  para  a  analy- 
se  dos  caracteres  differenciaes  do  direito''  (1897)  faz  o 
mesmo,  dizendo  que  ao  dualismo  do  direito  natural  e  po- 
sitivo, o  da  justiça  deve  substituir. 

O  hegeliano  Lasson  no  "Systema  de  philosophia  do 
direito"  (1881).  considera  como  essa  idéa  jurídica  pes- 
quisada por  Hegel  na  ''Historia  do  direito",  a  de  Spen- 
car.  da  submissão  que  elle  leva  ao  sacrifício,  do  indivi- 
duo á  espécie. 

Em  seguida  o  Estado,  essa  vontade  natural  e  in- 
consciente que  monopolisa  o  constrangimento,  deve  ter 
per  fim  assegurar  a  conservação  da  espécie,  pela  pro- 
ereação  (como  se  a  natureza  estivese  incauta!),  pela 
perfeição  dos  indivíduos,  pelo  seu  bsrn  estar  aeeumu- 
Ir.do:     tiradp  do  constrangimento  o  limite  das  llberda- 
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-des  pelas  liberdades,  fazendo  das  egualdades,  respeito 
ás  desigualdades. 

0  principio  da  moralidade  serve  a  Wundt. 

Este  psychologo  e  philosopho,  que  qos  "Elementos 

de  psychologia  physiologica,  creou  a  maior  das  theorias 
materialistas,  a  psycho-physiologica  o  nas  "Le  eôes  so- 
bro ;i  alma  animal  e  humana"  demonstrou  a  lei  natural 
na  sociedade  animal,  o  dalii  eoneluiu  sua  existência  na 
humana,  no  que  foi  reproduzido  por  Buclmer.  etc. :  aea- 
bou  com  esse  materialismo  nos  Elementos  de  Psycholo- 
gia" mostrando  que  o  espirito  humano  tem  caracteres 
ineoí  i;i :     espontaneidade,  fi- 

nalidade e  liberdade;  e  ;i  alma  é  mera  actividade  de 
con  psychiea,  etc. 

Xa   "Etl  1886)    deriva   o  direito  dos  fins  mo- 

raes    '  em,  alem  dos  estheticos  e  culturi  im- 

primem si';;  acção  as  eondiçõ  -  da  vida  soe;;d.  qu.1 

o  cream  pela  v<  i  .Tal  do  Estado  que  o  impõe  ás 

circumstancias  individuaès . 

Esses  fins  moraes  etc  do  homem  que  dependem 
da  cultura,  tem  ideaes  revelados  na  vontade  tiva, 

pela  consciência  ciar;1  do  fim  proseguido;  com  igualda- 
de moral  e  jurídica;  pois  a  modalidade  e  o  direito  deri- 
vam-se  de  acções  e  reacções  occorrentes  entre  os  indi- 
víduos e  da   sociedade.  . 

Assim  ao  nascer  os  indivíduos  encontram  na  col- 
lectividade   as   normas   da    condueta;   nu  f?ua   vez 

influem  sobre  essas  normas  collectivas  por  seus  ideaes. 

O  direito  é  então  por  elle  definido  como  o  princi- 
pio da  submissão  da  vontade  individual  á  vontade  ge- 
ral, freio  posto  ao  egoísmo  que  elle  protege;  mas  tam- 
bém acção  da  -vontade  individual  originada  do  confli- 
cto  de  interesses  egoístas  e  dos  sentimentos  desinteres- 
sados, como  a  piedade  a  religiosidade. 

Erra   ríessa  vontade  geral  que  é  eommunhão     das 
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vontades  individuaes  no  momento  histórico;  mas  que 
elle  julga  uma  realidade  característica  da  personalida- 
de colleetiva  única  do  Estado,  que  define  como  vonta- 
de agindo  por  motivos  livres,  tendo  a  virtude  da  jus- 
tiça,  como  a  privada  ou  individual  tem  a  equidade. 

Julga  essa  vontade  geral  facto  de  experiência  pela 
continuidade  histórica,  que  faz  as  gerações  passadas  vi- 
verem na  actual,  numa  espécie  de  grande  alma  consti- 
tuída pela  identidade,  como  a  alma  individual  é  cara- 
cterizada  pela    unidade. 

O  Estado  é  um  phenomeno  natural,  originado  do 
sentimento  de  sociabilidade  (de  Aristóteles)  e  não  do 
contracto  (de  Platão) ;.  ora  pelo  patriarchado,  ora  pela 
guerra   de  Hobbes.  . 

o  direito  tem  por  pliases:  hábitos  das  tribus;  seus 
costumes;   direito  consuetudinário;  e  afinal  a   lei.      E' 

erior  ao  Estado. 

O  principio  da  racionalidade  apenas  é  o  que  serve 
a  Dahn  nos  ''Estudos  de  philosophiã  do  direito  "e  nas 
'•Razões  do  direito"  que  elle  deriva  das  necessidades  ló- 
gicas que  o  homem  tem  de  subtrahir-se  ao  arbitrário  e 
irracional  referindo  o  particular  ao  geral,  no  campo  do 
direito  positivo  originado  das  necessidades  da  vida  hu- 
mana, que  asseguram  a  vida  da  espécie.  Direito  é  or- 
denamento da   razão  para   a   paz,  coacção  no  exercício. 

Em  seguida  dá  A  philosophiã  do  direito  por  mis- 
são buscar  a  idéa  do  direito  e  a  sua  lei  de  producção,  por 
meio  da  historia,  etimologia  e  psychologia. 

E'  o  mesmo  que  Paz  Schuppe  nos  "Elementos  de 
moral  e  philosophiã"  appelando  para  a  consciência  hu- 
mana ;  e  o  que  faz  o  italiano  Lilla  no  "  Systema  de  phi- 
losophiã do  direito"  associando  ao  direito  positivo  prin- 
cípios racionaes  como  a  justiça;  e  Vanni  no  "Program- 
ma  critico  de  sociologia  ete..  dizendo  que  um  organis- 
mo vivo  deve  ser  resultado  laborioso  de  alguma   ener- 
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gia  individual  que  vem  se  accumulando,  mostrando  um 
pensamento  que  actua  por  si  mesmo.. 

Comte  que  foi  o  segundo  construetor  do  phenome- 
nisrao  e  mermio.  o  mais  apurado  phenomenista,  pelo  seu 
principio  básico  da  irreduetibilidade  phenomenal,  in- 
felizmente incompleta  porque  absorveu  o  espirito  na 
vida.  redu7j'ndo-o  aquella  phrenologia  de  Gall,  por 
sua  vez  não  entrou  nos  systemas  jurídicos,  nada  escre- 
vendo sobre  o  direito  que  reputou  um  phenomeno  de- 
pendente da  moral . 

Como  Kant  porem,  elle  collaborou  no  aspecto  ge- 
ral da  sociedade,  com  caracter  phenomenista,  por 
"livro  de  philosophia  positiva  1835,  onde  põe  o  progres- 
so como  a  lei  rio  desenvolvimento  social,  (do  mesmo 
mo  modo  que  a  ordem  é  l"i  de  sua  feição  statica  >  ;  e  so- 
bre tudo  dando  a  intelligencia  humana  como  factor  pre- 
ponderante da  sociedade,  pois  este  factor  na  concepção 
moderna  é  a  finalidade,  que  transforma  o  desenvolvi- 
mento duma  evolução  mecânica,  produeto  de  factores 
mecânicos,  que  devem  ter  agido  na  selvageria,  em  pro- 
gresso consciente,  que  occorre  nas  civilisações . 

Quando  pois  elle  se  esforça  pelo  naturalismo  so- 
cial, operado,  alem  disto  pela  collectividade,  pois  absor- 
veu o  individuo  na  humanidade,  deve  isto  sei-  levado 
ã  conta  de  não  estarem  e-sas  idéas  apuradas  como  boje. 
•  Essas  vistas  são  confirmadas  por  pensamentos  seus 
que  já  não  tem  significação  real,  como  este:  Todo  de- 
senvolvimento intelledual  verdadeiro  equivale  a  um 
augmento  directo  da  benevolência  natural:  ijy  i'  au- 
gmentando  o  império  do  homem  sobre  suas  paixões; 
quer  tornando  mais  claro  e  vivo  o  sentimento  habitual 
■tias  rt^ceCes  determinadas  pelos  differentes  contractos 
sx-iaci. 

-V  sua   bi  dos  ires  estados  suecessivos  da   humani- 
dade,  theologieo.   metaphvsico  e   positivo  em  cujas  suç 
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cessões  de  pliases  ellc  descortina  o  progresso;  c  a  sua 
idéa  da  ordem  social,  derivada  dos  sentimentos  affe- 
ctiyos  que  vem  por  sua  vez  da  convergência  ou  harmonia 
das  idéas.  são  antagónicas  á  sua  concepção  das  leis  na- 
tiu-acs  da   sociedade,  como  idênticas  ás  kosmicas. 

Infelizmente  sua   moléstia   cerebral   levando-o  á   ca 
sa   de   saúde,   acabou   por   estragar-lhe     a    intelligencia 
como  a  decrepitude  fez  de  Kant.  e  sua  tendência  -o,;- 
a lista,   tomada   a   St.   Simon,   tornou-se   dominante,   de- 
terminando a  nova  orientação  dos  seus  livros. 

nt  Simon  como  se  sabe  foi  um  socialista  inte- 
gral que  queria  desmembrar  a  sociedade  em  duas  partes. 
sendo  ur  gida  por  sábios  e  outra  por  prepostos  do 

andamento    da    industria  . 

Foi  ■  ■  •  -  ;  idéas  que  Comte  começou  escrevendo 
i  -    1822  o  "Pia]  trabalhos  scientifi?os  necessários 

para  irisar  a  sociedade",  onde  discordava  do  mes- 

tre  que  protestou;  o  (pie  fez  o  discípulo  desligar-se, 
tornar-se  independente  refundindo  a  obra  em  "Politica 
positiva"  1854  .Pois  bem.  foram  essas  idéas  socialis- 
tas que  lhe  irromperam  na  loucura,  matando  seu  positi- 
vismo d"  1835. 

Em  1,851  -õl  ''lie  publicou  ;i  "Politica  positiva  ou 
tractado  de  instituindo  a   religião  da  huma- 

nidade". 

Seu  socialismo   integral    confia   a   direcção   moral   e 
a  da  sociedade  a  um  collegio  de  sábios  que  es- 
tudam as  leis  da  vida  social:     e  a  coacção  plrysiea  e  di- 

mo  industrial  a  uma  olygarchia  de  ricos  industriaes, 
especialmente  para  valer-se  a  classe  numerosa  e  pobre 
dos   operários. 

O  retrocesso  mental  é  visivel  na  instituição  da  re- 
ligião da  humanidade,  cujo  culto  ellc  organisou  no  "Ca- 
techismo  positivista "  1852,  onde  na  falta  de  reconhe- 
cimento de  Deus,  adorar  manda  a  humanidade,  grande 
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sor,  na  terra,  grande  "fetiche",  e  no  espaço,  grande  meio; 
recommendando  o  culto  ás  mulheres,  por  influencia  de 
sua  paixão  por  Clothilde  de  Vaux  quando  separou-se  de 
sua  estremosa  mulher    por  incompatibilidade  de  génios. 

Seus  dis'2Ípulos  sérios,  que  não  vão  atraz  do  cul- 
to e  socialismo,  Quetelel  na  "Physica  social"  e  no  "Ho- 
mem'*; Littré  nos  'Fragmentos  de  philosophia  positiva", 
etc;  Charles  Comte  no  "Tratado  cia  legislação";  Dunoyer 
tia  "Liberdade  do  trabalho";  Ardigo  na  "Sociologia  etc, 
proseguem  nas  icléas,  nm  tanto  infruetiferamente  mas 
com  independência  do  direito  e  da  economia  que  elle 
negou . 

O  terceiro  fundador  do  phenomenismo,  Spencer,  é 
francamente  naturalista  na  sociedade  e  no  direito. 

Foi  Spencer  cora  effeito  quem  formulou  a  lei  uni- 
versal da  evolução  mecânica,  lenia  e  branda,  integração 
da  matéria  cora  dissipação  de  movimento,  passagem  do 
homogéneo  ao  heterogéneo  ele.  differenciação  e  coorde- 
nação das  parlas  e  em  seguida  procurou  demonstrar  na 
sociedade  como  fez  no  espirito,  na  vida  e  mesmo  no  cos- 
mos; concluindo  (pie  uma  só  lei  domina  o  mundo  physi- 
co  e  social,  a  de  evolução,  onde  o  progresso  é  um  pheno- 
meno,  manifesto  no  crescimento  da  população  e  na  dif- 
ferenciação e  coordenação  dos  seus  elementos. 

Em  seguida  fez  a  theoria  dos  seus  factores  onde 
reúne  tudo  até  aqui  existente  no  naturalismo,  mesolo- 
gia  do  clima,  solo,  raça  etc;  c  factores  vitaes  disciplina- 
dos pela  sciencia,  adaptação,  hereditariedade,  variações, 
lueta  pela  vida.  selecção,  «pie  dão  á  constituição  social 
o  aspecto  mecânico  pelo  sentimento  que  inpertinente- 
mente  oppoz  a  intelligencia  de  Comte.. 

Foi  elle  quem  reputou,  desde  a  "iStatica  social" 
(.1850).,--ps  "Ensaios  de  politica"  (1879),  o  Estado  um 
um  phenomeno  natural,  de  tal  sorte  que  os  males  soei- 
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aos  são  curados  pela  "vis  medieatrix"  da  natureza;  de 
modo  que  si  o  Legislador  faz  reforihas  não  exigidas  pelo 
povo,  peiora  as  suas  condições;  donde  o  direito  como 
a  moral  e  a  economia  etc,  ser  outro  phenomeno  natural. 
producto  das  for<  ;iaes  manifestas  nas  instituições, 

costumes  e  leis;  alem  de  effeito  de  caracter  do  povo; 
tudo  mecânico,  lento  e  brando  porque  o  caracter  do  po- 
vo resolve-se  em  sentimentos  cuja  base  é  orgânica. 

Com  o  socialista  Godvin  na  "Justiça  politica"  1703; 
Spencer  define  o  Estado  um  mal  necessário,  reconhece 
funesta  a  influencia  da  autoridade  sobre  o  individuo, 
querendo  que  o  governo  a  reduza  o  mais  possível;  e  so- 
nha com  o  tempo  em  que  as  sociedades  subsistirão  sem 
governo,  a  que  chama  o  mais  belío  momento  da  humani- 
dade: tiido  o  que  em  Godvin  é  assignalado  elogiosamen- 
te por  Benjamin  Constant  nas  Cousas  da  litteratura  c 
politica    (1829)  . 

Foi  alem  disto  Spencer  quem  no" Problema  de  moral 
e  sociologia"  e  nos  "Princípios  de  sociologia"  (1877  etc, 
systematisou  a  icléa  analógica  da  sociedade  á  vida  en- 
contrada  rudimentarmente  em  Hobbes  e  nos  românticos 
com  semelhança  no  crescimento,  na  differenciaçao  e  na 
sobrevivência  dos  indivíduos;  e  differenças,  na  ausên- 
cia de  corpo  social,  de  sua  continuidade  e  fixidez  e  so- 
bretudo do  "sensorium"  que  na  sociedade  permanece  o 
mesmo  dos  indivíduos,  o  que  tira  a  identidade  dos 
phenomenos  conservados  como  puramente  análogos,  do 
mesmo  modo  que  conservou  análoga  a  sociedade  ao  kos- 
nio^.  com  a  sua  statica  e  dyuamica,  tomadas  a  Comte  que 
já  as  tomara  a  Bentham,  com  variações  de  conceitos 
apenas . 

Em  sua  mente  o  phenomeno  não  chegou  a  produzir 

usão  da  realidade  como  aconteceu  nas     cabeças  de 

Schaeffle,  Lilienfeld,  Bordier,  Xovicow.   Espinas,  Per- 
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rior,  Jaeger,  para  os  quaes  a  sociedade  é  uni     animal 
classificado  taxinomicaniente . 

Ila  uma  razão  porem  para  não  collocar  Spencer  no 
naturalismo  jurídico  como  occorreu  com  Kant  e  Comte : 
é  o  seu  tfvro  da  "Justiça".  Ahi  Spencer  affasta-se  do 
seu  naturalismo  social  e  collabora  em  idéas  que  vão  se 
intercallar  entre  o  seu  systema  e  o  do  direito  natural. 
Com  ef leito  Spencer  contra  os  naturalistas  do  direito, 
que  não  admittem  principio  jurídico  postular,  ou  mes- 
mo inferido  inductivamente  do  estudo  do  systema  do 
direito  reputa  a  justiça  um  principio  jurídico  eonsideran- 
do-a,  naturalisticamente,  a  seu  ver,  como  unia  lei  na- 
tural da  sociedade,  que  consiste  nas  vantagens  dos  in- 
divíduos adaptados  as  suas  circumstancias  e  nas  des- 
vantagens dos  inadaptados;  de  modo  que  cada  individuo, 
animal  ou  humano,  é  consequência  de  seus  actos,  de- 
rivados alem  disto  das  condições  da  existência  e  das 
leis  -remes  da  vida.  como  effeitos  (ainda)  necessários 
da  natureza  das  cousas. 

Ao  mesmo  tempo  porem  fal-a  principio  máximo  do 
direito,  definindo-a  como  lei  de  liberdade  egual  dos 
homens  o  que  faz  encerrar  três  princípios:  liberdade. 
justiça  e  egualdade.  Isto  equivale  a  reconhecer  no  di- 
reito um  elemento  individual,  a  liberdade,  um  ele- 
mento collectivo,  a  egualdade  que  resulta  do  limite 
posto  ás  liberdades  individuaes  pelo  Estado-;  e  um  ele- 
mento conciliador  que  mantém  assim  a  liberdade  e  a 
egualdade  que  é  a  justiça. 

.  Em  seguida,  como  Kant.  deriva  dessa  justiça  ou 
liberdade  egual  os  mais  direitos  do  homem :  integri- 
dade physica,  locomoção,  testamento,  contracto,  publi- 
cidade, cultoL opinião ;  alem  dos  direitos  piliticos;  e  dos 
das  mulheres  e  creanças.  Tudo  isto  o  faz  ser  relega- 
do hoje  para  o  direito  natural,    por  não  se  prestar  at- 
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tenção  ao  progresso  das  idéas,  não  se  ver  que  ha  um, 
terceiro  systema  que  é  o  verdadeiramente  philosophieo . 
Ja  no  "Individuo  eontra  o  Estado"  porem  elle  ao 
mesmo  tempo  que  combatia  a  ignorância  dos  legisladores 
que  organisam  a  sociedade  sem  exigências  dos  costumes 
sociaes,  procurava  influir  na  sua  sociedade  e  governo, 
censurando  mais  o  militarismo,  o  socialismo  e  o  direito 
divino  no  parlamento  apoiado  no  mesmo  direito  das  ma- 
iorias eleitoraes. 

[Nos  "Dados  da   etílica"   (1879)    e  noutro  livro  de 
moral,  elle     que  com  os     empiristas     caracterisa  o  phe- 
nomeno  jurídico   pela   utilidade     tradicional   de  Ingla- 
terra   (Hobbes,     Hume,  Bentham,  Mill.  Bain),  deduz  as 
leis  moraea  das  leis  gera  es  da  vida  e  das  condições  da 
existência    como   effeitos   necessários     da    natureza    das 
cousas;  e  mais  ainda  proseguindo     na  idéa  de  Mill  que 
o   altruísmo  é   o   egoísmo   ou   utilidade   requintada,   tor- 
nada  com   o  tempo  um   phenomeno  moral,     arroja-so  a 
antever  uma  phase  futura  em  que  o  egoismo  e  o  altruís- 
mo  sejam    conciliados    pela    sympathia,      de    modo    que 
cessem  suas  luetas  e  com  cilas  a  moral,  indo  que  eehoou 
no  espirito  de  Ardido  como  se  vê  na  "Moral  dos  positi- 
vistas"  (1885). 

A  consequência  é  que  Spencer  quando  estudou  a 
soeiedade  não  apanhou  bem  os  seus  caracteres  porque 
pol-a  no  leito  de  Procusto  da  sua  evolução  material 
realisada  pela  integração  "da  matéria  (imaginaria),  com 
dissipação  do  movimento  (também  imaginário),  y?vu 
comprovar  a  lei  de  evolução  formulada  a  priori  nos 
"Primeiros  princípios"  (1862)  e  demonstrada  capricho- 
samente contra  os  factos,  que  mostram  a  humanidade 
caminhando  das  desegua Idades  primitivas  onde  oei 
riam  as  dos  senhores  e  escravos,  dos  nobres  e  plebeus, 
dor,  reis  o  subdiíos,  para  a  homogeneidade  social  dos 
ceres  cguaes  perante  a   lei  e  a  justiça,     quasquer  que 
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sejam  os  destinos  dos  mesmos  nos  pontos  de  viste1  vitaes 
e  psychicos. 

Tombem  sou  espirito  vacilla  ent?e  o  phenomenis- 
1110.  do  espirito  consciente  Lrreductivel  e  monismo  mate- 
rialista do  espirito  resultante  do  aeto  reflexo. 

CONCLUSÃO 

Tara  mim,  não  tenho  duvida,  o  direito  natural  foi 
uma  interpretação  illusoria,  dum  phenomeno  real. 
verdadeiro:  a  reaeção  dos  espiritos  cultos  e  bons  contra 
as  imperfeições  do  direito  positivo,  por  força  do  sen- 
timento de  justiça  que  força  a  querer  para  os  outros  o 
que  se  quer  para  si,  a  Liberdade  do  vivei-,  de  mover-se. 
de  relacionar-se  com  o  mundo  o  com  os  homens,  numa 
associação  intima  o  franca,  exigida  pelas  tendências 
humanas  ;i  amar  principalmente  uma  companheira  de 
vida  e  a  cooperar  para  a  segurança  e  desenvolvimento 
do  grupo  social  em  que  appareceu  (família  I  em  que  vive. 
(Estado),  e  ás  quàes  deve  o  sen  ser,  porque  sem  ins- 
linclos  como  foi  em  creança  teria  desapparesido  e  fra- 
co como  6,  para  resistir  ás  aggressões  inimigas,  teria 
igual  destino,  mesmo  depois  de  adulto:  Dahi  assumir 
conscienle  e  resignadamente  as  consequências  do  seu 
estado  social  por  elles  cooperado  na  solidariedade  con- 
sequente. 

a)  LIBERDADE.  ASSOCIAÇÃO  E  JUSTIÇA 

Ahi  se  acham  todos  os  elementos  característicos  do 
verdadeiro  systema  jurídico:  direito  positivo  mais  não 
puro.  sem  mais  nada,  espécie  de  corrente  de  rio.  que 
reduz  o  homem  a  gota  dagua,  sinão  a  seixos  que  as 
aguas  rolam  quando  passam;  sim  direito  positivo  de 
homens  conscientes  e  cultos,     dotados  de  idéas  e  senti- 


Faculdade  de   Direito   do  Recife 


mentos  que  combinam-se  era  seus  espíritos  em  ideaes 
onde  eneontram-se  os  sentimentos  de  justiça  contra  to- 
da vexação  indevida  do  homem  pelo  governo,  liberda- 
de e  sociabilidade;  alem  das  convicções  da  necessidade 
da  cooperação  e  da  solidariedade  social,  no  sentido  da 
realisação  dessa  sociabilidade  e  liberdade,  pela  justiça 
alem  da  lei,  costume,  jurisprudência  e  mesmo  fonte 
«cientifica)  .  Esse  caracter  na?ional  ou  cultural  e  sen- 
timental do  homem  que  a  psychologia  moderna  esta- 
belece, e  a  consciência  de  cada  um  affirma,  não  pode 
deixar  de  ser  levada  em  conta  como  personalidade. 

A  liberdade  é  uma  realidade  no  mundo  vivo.  Mui- 
tos animaes  morrem  quando  delia  ^ão  privados,  ou  pelo 
menos  não  se  resignam  a  não  tel-a,  são  indomesticà- 
veis.  Os  negros  Krús  não  a  largaram,  morrendo  ou 
matando,  pelo  que  deixaram  de  ser  capturados  e  vendi- 
dos. Para  o  verdadeiro  homem  antes  morrer  do  que 
ser  escravo,  ou  mesmo  servo,  ou  ainda  sugeito  as  tro- 
polias  dum  governo  que  por  ex.  combina  com  a  Egreja 
a  instituição  da  Inquisição  para  immollar  creaturas  in- 
dependentes ou  puras,  que  não  bajulam  os  autocratas 
de  qualquer  espécie  ou  não  cedem  ás  suas  seducçôes 
torpes   e   hediondas    . 

Deste  modo  rasão  tinham  os  sectários  do  direito  na- 
tural. Hobbes,  Lci-ke,  Rousseau,  Kant  ete,  quando 
sotopunham  a  existência  á  liberdade,  quando  enfei- 
xavam na  liberdade  todos  os  ideaes  jurídicos  do  homem, 
de  viver,  de  mover-se.  de  crer,  de  fallar.  de  pos- 
suir  ete. 

Pois  bem  esse  sentimento  humano  que  vem  desde  a 

animalidade,  como  instincto,  que  foi  durante  a  his- 
toria politica  da  humanidade  quasi  toda  um  mero  ideal 
humano,  para  os  espíritos  cultos,  mas  também  o  movei 
principal  das  guerras  e  duellos  defensivos,  é  o  princi- 
pio  jurídico  do  direito  positivo,   capital,     desde  que   o 
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constitucionalismo  anglo  saxonico  propagou-se  ao  mun- 
do civilisado. 

"A  Magna  charta  libertatum"  imposta  pelo  povo  al- 
liaclo  ;';  nobresa  quando  João  Sen1.  Torra  foi  derrotado 
pelas  milícias  municipaes  de  Philippe  Augusto,  por  ter 
mandado  encarcerar  e  matar  o  seu  sobrinho  Arthur, 
candidato  á  successão  da  coroa,  foi  a  consagração  da 
liberdade  pelo  habeas-corpus  e  pelo  jury  que  instituiu 
em  1215-,  de  que  em  12G4  os  mesmos  conspiradores  ti- 
raram o  corollario  da  instituição  do  Parlamento  tendo 
á  frente  Simon  de  Montforl  . 

"A  petição  dos  direitos"  que  feria  de  illegalidade 
as  exacçôes  governamentaes,  a  prisão  dos  que  chefia- 
dos por  John  Hampden  asavão  ;i  pagar  esses  im- 
postos indevidos  e  a  recusa  de  reconhecer  o  habeas-cor- 
pos  pronuncia  lio  pelos  magistrados  nos  mesmos  c 
occorridos  em  1628,  foi  outra  consagração  da  liberdade 
ingleza.     "O  bil]  de  habeas  corpus"  foi  de  IflTD. 

A  revolução  de  168.s.  que  deu  a  coroa  ingleza  ao 
hollandez  Guilherme  de  Orange  acabou  pelo  acto  cons- 
titucional da  desde  então  immortal  liberdade  desse  po- 
vo superior,  pondo  a  vontade  da  nação  acima  dos  direi- 
tos hereditários  o  das  prerogativas  reaes  podendo  ella 
depor  o   rei  culpado  de  ter  violado  as  leis. 

Isto  desmembrado  em  suas  varias  partes  torna-se 
em  direitos  invioláveis  do  povo  na  constituição  ameri- 
cana de  1 77* >  e  afinal  "Declaração  dos  direitos  do  ho- 
mem" na  revolução  franceza  de  1789  (pie  serviu  de  pre- 
ambulo á  consl  ituição  de  1791  . 

Si  dahi  por  diante  umas  constituições  trazem  e  outras 
não  essa  salvaguarda  das  liberdades  humanas  em  face 
das  possíveis  usurpações  do  poder  absoluto  pelos  depo- 
t-itarios  do  governo,  ,'■  porque  quasi  todas  ellas  foram 
POncedidas  pelas  realezas,  ainda  que  sim  a  pressão  das 
exigências  populares:  e  a   imitação  explica   o  resto 
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Todo  reconhecimento  de  liberdade  precisa  dum 
acto  legislativo  que  o  firme,  porque  não  na  constituição 
que  firma  mesmo  a  legalidade  das  leis? 

A  escravidão  foi  abolida  na  França  pela  convenção; 
c  tendo  a  lei  do  1802  permittido  o  mesmo  nas  eollonias. 
só  a  lei  de  1848  aboliu-a,  depois  que  a  Inglatera  a  elimi- 
nou  (1843    . 

Xos  Estados  Unidos  a  abolição  trouxe  a  guerra  de 
(1860-65)    que   tanto  sangue   custou-lhe.     En- 
tre nós  a  lei  tardia  de  13  de  Maio  de  1868  afinal  reali- 
sou  o  sonho  dourado  do  maior  dos  nossos  poetas.  Castro 
Alves,     si  assim  é  porque  as  constituições  não  hão  de 
irmar  que  não  haverá  escravidão! 

A  revolução  franceza  também  aboliu  a  servidão,  o 
ropagou  gradualmente  a  toda  a  Europa,     inclu- 
sive a    Rússia  tardia   que  só  fez   pela   lei   de   1865. 

Xos  Estados  Unidos  as  emendas  a  constituição  de 
1787  consagram  a  liberdade  da  pessoa  e  a  inviolabil- 
dade  do  seu  domicilio,  alem  da  liberdade  de  consciência 
em  religião  cuja  fali;;  causou  tantas  desgraças  na  hu- 
manidade . 

Porque  não  reconhecer  a  liberdade  como  o  princi- 
pio jurídico  montado  pelo  desenvolvimento  da  huma- 
nidade, apoz  as  varias  peripécias  de  usurpações  pelos 
governos  e  reivindicações  peio  povo  que  enchem  a  his- 
toria politica  da  humanidade?  Savingny  não  o  fez 
porque  vivia  sob  o  peso  da  espada  do  Kaiser,  como  mais 
tarde  seu  emulo  Ihering  que  entretanto  caracterisou 
assim,  pela  liberdade,  uma  cousa  morta,  a  vida  ro- 
mana. 

Spcnccr  porem  que  vivia  num  paiz  .constitucional 
seriamente,  o  que  produziu  a  instituição  consagrou  o 
principio  de  envolta  com  a  egualdade,  componentes 
ambos  da  justiça,  o  que  é  um  erro  de  lógica.  Infe- 
lizmente seu  naturalismo   desmentido  pelai  revoluções. 
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pelas  reformas,  pelas  transformações  occorridas  nas 
descobertas,     n  ição  ou  exemplificação     do  povo 

pelos  grandes  cidadãos,  como  foram  Washington,  pri- 
vou-o  de  montar  o  principio  inductivamente ;  como  a 
marcha  da  humanidade  para  a  liberdade. 

A  associação  é  outro  grande  principio  inductivo 
das  ciências  sociaes  e  jurídicas:  marcha  da  humanidade 
para  a  perfeita  vida  social,  ao  mesmo  tempo  que  para  a 
liberdade. 

Isto  não  precisa  demonstrarão.  O  homem  nasce 
numa  familia  que  o  ampara  e  educa  e  mais  tarde  se  in- 
corpora ao  Estado  e  outras  associações  que  não  a  fami- 
lia que  o  lançou  ao  mundo ;  e  destas  sociedades  elle 
não  sahe,  prncipalmente  do  Estado  que  não  morre  e  o 
envolve  sempre.  Na  antiguidade  qtíe  desconhecia  a 
liberdade  então  o  único  principio  jurídico  real  era  essa 
associação,  cujo  sentimento  de  sociabilidade  coexiste 
no  homem  com  o  de  liberdade. 

Ha  aqui  porem  uma  cousa  a  observar:  é  que  a  as- 
sociação moderna  assegurada  pela  constituição,  nos  po- 
vos fortes,  cujas  i  m  rgias  populares  forçam  os  governos  ;'i 
cumprirem  suas  ôi  ■.  é  uni   meio  bom.  digno  do  ho- 

mem, encantador  mesmo,  quando  elle  sabe  luetar  pela 
vida  e  vencer;  mas  nos  povos  fraoos  que  deixam  os 
governantes  terem  a  illusão  de  estar  em  sua  casa, 
partindo  o  bolo  do  (besouro  com  os  seus  convivas,  tor- 
na-se  uma  cousa  aborrecida  e  perigosa. 

Em  todo  caso  sua  fonte  psychologica,  o  sentimen- 
to de  sociabilidade,  suggerido  por  Aristóteles  é  uma 
realidade  e  a  suggestão  antagónica  proposta  por  Hobbes 
do  medo  de  envolta  com  a  ferocidade,  uma  cousa  banal, 
só  occorrida  nas  epochas  passadas,  dos  regimens  abso- 
lutistas ou  nos  povos  degenerados  da  actualidade,  que 
tem ..constituições  mas  não  tem  homens  que  as  satis- 
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Concluir  porem  dessas  lezeiras  populares  que  a  soci- 
abilidade não  é  principio  inductivo  do  direito,  quando 
mesmo  na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos  e  mesmo  na 
Suissa,  o  homem  vive  a  seu  talante,  com  appoio  nas 
leis  e  salvaguarda  na  imparcialidade  da  justiça  dos  seus 
magistrados  cr.ja  energia  levou  Laeke  a  reputal-os  um 

er  politico  consagrado  superior  aos  outros  nos  Esta- 
dos Unido?,  é  um  erro. 

Resta  o  principio  da  justiça  a  ser  averiguado,  esse 
principio  que  é  o  principal  porque  foi  o  processo,  como 
dissemos,  pelo  qual  foram  os  outros  montados  no  regi- 
mem  constitucional  dos  anglo  saxónicos.  Foi  uma  ins 
tuição  genial,  essa  da  justiça,  concluída  pelos  primeiros 
homens  que  sabemos  pensaram  na  antiguidade,  anony- 
mamente  no  Egypto,  e  pessoalmente  conhecidos  na  Gré- 
cia :  Pythagoras,  Parmenide,  Heraclito.  Sócrates.  Platão. 
Aristóteles  etc. 

Foi  levado  pelo  sentimento  de  justiça  que  o  Manu 
indiano  pregou  o  respeito  aos  velhos,  aos  enfermos  e 
ás  mulheres,  pois  desrespeitados  elles  não  se  podem 
defender:  que  o  Krichna  proclamou  a  resistência  aos 
tyrannos,  repetida  por  Althusius,  Locke,  Rousseau,  e 
consagrada  pela  revolução  ingleza  de  1688. 

Fo;  o  sentimento  de  justiça  alliado  ao  amor  á 
pátria  que  impelliam  á  uma  politiea  larga,  que  levaram 
Sólon  a  dar  entrada  no  "demos"  dos  conquistadores. 
organisados  em  republica  aristocrática  (ou  guerreira) 
apoz  a  eliminação  do  ultimo  rei  em  Athenas.  aos  venci- 
dos (os  thétes)  que  viviam  da  agricultura,  sob  o  trípli- 
ce jugo  da  tyrannia,  da  pobresa  e  das  dividas,  manti- 
das pela  legislação  egoista  de  Dracon  que  se  disse  es- 
eripta   com  sangue. 

Sólon  prevenio  a  revolução  i 
chtia"  desaggravo  que  aboliu  a  escravidão  por  divi, 
perdoou  uma  parte  das  mesmas,  e  desembaraçou  as  pro- 
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priedades  penhoradas,  fonte  principal  da  miséria.  Ao 
mesmo  tempo  tornou  soberana  a  "Helia"  ou  "Ecclesia 
(assembéa  popular),  fazendo  leis.  nomeando  magistrados 
e  juizes,  o  que  é  importante,  e  elegendo  o  conselho  dos 
quatrocentos,  deixando  aos  "eupatridas"  a  dignidade  de 
ser  archonte  e  a  quem  o  foi  entrada  no  "Areópago" 
que  elle  reformou  para  cu.stodia  das  leis  e  dos  bons  cos- 
tumes, vigiando  sobre  a  educação  da  mocidade  e  sobre 
o  comportamento  dos  cidadãos,  no  sentido  de  evitarem 
o  luxo,,  a  pompa  e  a  crápula  e  dedittaram-se  aos  trabalhos 
convenientes. 

Dividiu  os  cidadãos  em  quatro  classes  porem,  con- 
forme suas  propriedades.  So  a  primeira  classe  gosa- 
va  dos  privilégios  supra;  mas  a  segunda  so  podia  con- 
stituir a  cavallaria;  e  a  terceira  a  infanteria.  Depois 
reformou  o  Areópago  e  tornou  os  archontes  responsá- 
veis perante  a  "Helia"  e  instituiu  o  Senado  com  um 
representante  de  cada  uma  das  quatro  tribus  tradici- 
onaes  (espécie  dos  actuaes  senados  federaes),  mas  so 
gente  da  primeira  classe. 

Clisthenes  chefe  do  partido  democrático,  rival  de 
Isagora  chefe  do  aristocrático,  melhorou  essas  democra- 
tisaçôes  da  republica,  acerescentando  aos  cidadãos  os 
"metecos"'  (oriundos  de  extrangeiros),  estendendo  a  to- 
dos os  cidadãos  o  direito  de  funecionar  no  Senado 
alem  de  instituir  o  ostracismo  para  affastar  do  paiz  o 
homem  reconhecido  como  damnoso  por  espiritos  apai- 
xonados que  eram  naturalmente  levados  a  praticar  injus- 
tiças pela  morte  e  outros  supplieios. 

Nesse  Ínterim  Aristides  acabou  a  perfeita  demo- 
cratisacão  da  republica  aristocrata,  dando  á  quarta 
classe  o  direito  de  ser  eleito  archonte  e  stratege  e 
exercei-  outras  funeçõs  elevadas  de  armada  e  finan- 
ças; íuas  so  Péricles  completou-a  reformando  o  "Areó- 
pago", que  continuava  aristocrata,  e  contrabalançando 
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o  poder  da  '"Ecclesia"  principalmente  pela  censura  dos 
costumes  e  fiscalização  da  observância  das  leis;  e  deu 
a  funeção  da  justiça  civil  e  militar  aos  "dicasterios", 
associação  de  cerca  de  seis  mil  cidadãos,  tirados  á  sorte 
animalmente,  e  ligados  por  juramento,  pagos  os  "dicas- 
teres"  por  um  salário,  e  distribuídos  em  vários  grupos, 
eada  um  dos  quaes  era  precidido  por  um  arehonte.  So 
ficou  para  o  Areópago  o  julgamento  do  homicídio. 

A  mais  bella  manifestação  do  sentimento  da  jus- 
tiça hellena  foi  a  do  Sócrates,  que  vivendo  na  terra  em 
que  as  mães  dos  filhos  mortos  na  batalha  deviam  rir  e 
brincar,  enquanto  as  mães  dos  soldados  sobrevivos  de- 
viam chorar,  investiu  contra  a  condemnação  irregular 
dos  dez  generaes  que  victoriosos  na  batalha  de  Arginu- 
sas  incorreram  no  desagrado  da  '"Helia"  por  não  terem 
apanhado  os  feridos  e  enterrado  os  mortos;  atrevendo-se 
a  arear  contra  os  "trinta  tyrannos"  que  o  spartano 
Lysandro  tinha  deixado  em  seu  logar,  (como  fazem  os 
nossos  governadores  o  presidentes  com  os  sens  sueees- 
sores)  ;  e  expoz-se  á  morte  por  defendel-os. 

Aristides  o  vencedor  de  Marathona.  tinha  tal  sen- 
timento de  justiça  que  era  cognominado  o  justo.  Uma 
anedoeta  desses  tempos  diz  que  por  occasião  da  "Helia" 
decretar  o  seu  ostracismo,  uni  camponez  que  não  sabia 
escrever  <-  não  o  conhecia  pessoalmente  pediu-lhe  para 
escrever  na  concha  que  servia  de  cédula  seu  nome 
Aristides.  Este  então  perguntou-lhe  que  mal  lhe  fize- 
ra; e  a  resposta  foi  que  estava  aborrecido  de  ouvir  tan- 
to dizer  que  elle  era  justo.  E  com  effeito  dizem  (pie 
sahiu  do  paiz  í  cidade)  fazendo  votos  pela  prosperidade 
da  pai  ria   ingrata. 

Foi  ainda  esse  sentimento  da  justiça  que  levou  o 
próprio  rei  de  Roma  Servus  Tullins  a  fazer  uma  refor- 
ma equivalente  á  de  Sólon  dando  aos  pebleus  entrada 
na  cidade,     com  assembléas  e  autoridades  próprias  po- 
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rem.  porque  aqui  os  "quirites"  não  tinham  a  liberdade 
dos  (cupatridas),  que  custou-lhe  a  vida  entretanto  tira- 
da por  conspiração  do  próprio  genro  e  por  sua  filha  mes- 
ma que  dizem  passou  a  carro  sobro  o  cadáver  do  pae  na 
"via  scelerata"  (a  mandado  sem  duvida  do  marido). 

O  cônsul  Spurius  Cassius  propoz  a  primeira  lei  agra- 
ria  dando  terras  devoluti  ,  Lebs".  mas  foi  espancado 

e  lançado  da  rocha  Tarpeia. 

O  castigo  não  venceu  o  sentimento  da  justiça  e  os 
tribunos  Genueius  o  Spirius  Melius  fizeram  o  mesmo  e 
tiveram   a   mesma  sorte. 

O  tribuno  Lieinius  não  intimidou-se  e  acompanhou 
os  outros  na  sua  desventura. 

Os  irmãos  graehos  Tiberius  e  Caius,  outros  tribunos 
renovarão  a  proposta  das  leis  agraria-  que  só  conquis- 
tador Cczar  ponde  realizar  e  tiveram  o  mesmo  destino, 
morrendo  o  ultimo  dez  annos  depois  do  primeiro,  sem 
ihtimidar-se,  por  emulação  de  sua  mãe,  Cornélia  a  ma- 
trona romana  que  a  quem  lho  perguntava  por  suas  jóias 
mostrou-lhe  as  duas  creanças  que  brincavam  ao  seu  collo, 
enlaeando-lbo    o    pescoço. 

Onde  porem  ?e  manifesta  mais  o  sentimento  de  jus- 
tiça  desse  novo  é  na  lei  Oanuleia  de  445  que  auetorisou 
o    "Connubiura"   entre  e    patrícios,      mudando 

iiii  classes  as  castas  romanas;  e  até  certo  ponto  nas  leis 
de  Valerius  o  Horatius,  concedendo  á  "plebs"  tribunos 
e  depois  toçnando-os  invioláveis  e  sagrados,  no  que  en- 
tretanto  os  consides  referidos  agiam  por  interesse  de 
fazer  cessar  a  rei  olta  dos  pebleus  emigrados  para  o  mon- 
te Sacro  etc. 

Nesse  paiz  porem  vemos  Lucius  Collatinus.  e  Junius 
Brutus,    marido  um  e  puro  cidadão  ourro.    jurarem  vin- 
gança quando  Lucrécia  se  suicida  para  esquecer  o  ul- 
re  a  sua  honra  pelo  príncipe  da  casa  reinante  e  in- 
citar o  povo  a  montar  a    republica     aristocrata ;  vemos 
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ainda  Brutus  punir  de  morte  ao  filho  implicado  na  re- 
volta restauradora;  e  um  plebeu  mesmo  apunhalar  a 
filha  Virgínia  para  arrancal-a  das  mãos  dum  deeemviro 
que  a  queria  fazer  escrava. 

Foram  esses  sentimentos  de  justiça  e  liberdade  que 
unidos  na  formula  tradicional  do  "Hodie  milii  cras- 
tibi",    produziram    as    revoluções    libertadoras. 

Foi  a  prisão  de  populares  na  Bastilha  que  levou  o 
povo  de  Pariz,  inflammado  pelos  discursos  incendiários 
de  Camilo  Desmoulins,  appoiado  então  é  verdade  nos 
Estados  geraes  que  guiados  pelo  presidente  e  sábio 
Bailly  tinham  jurado  na  sala  do  ''Jogo  de  Palma'*, 
que  não  se  dissolveriam  sem  dar  á  França  uma  consti- 
tuição, foi  essa  prisão  repito  que  levou  o  povo  de 
Pariz  a  atacar  a  Bastilha  por  onde  começou  a  revolu- 
ção franeeza,  em  acção  de  justiça  contra  a  prisão  injus- 
ta realisada  pela  prepotência  governamental.  0  mais 
é  devido  a  propagação  do  patriotismo  de  envolta  com 
as  tendências  innatas  da  eriminosidade  appelidada  de 
nata  por  Lombroso. 

Igual  acção  de  justiça  vemos  no  começo  de  todas 
as  revoluções,  entregues  depois  á  ai-ção  do  sentimento 
de  liberdade  ou  patriotismo. 

Quando  os  suissos  Staufaeherj  Walter  Furster 
Melehtal  juram  no  campo  de  Rutil  que  libertarão  a 
sua  pátria  e  conseguem  excitando  os  lírios  dos  seus  con- 
cidadãos, contra  a  prepotência  allemã  foram  levados 
a  isto  pela  revolta  ás  vexações  praticadas  pelo  agente 
allemão  Oessler  ou  Vogt.  indicadamente  feita  a  ultima 
sobre  uma  personagem  que  a  lenda  transportada  da 
Siandinavia  personificou  em  Guilherme  Tell,  o  heroe 
que  por  náo  se  descobrir  ante  o  chapéu  do  déspota,  foi 
preso  e  obrigado  a  atirar  a  flecha  numa  maçã  posta  na 
cabeça   dum   filho   que   teve   a   coragem  de  dizer  que  u 
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seta  que  guardava  ora  para  o  coração  do  malvado  caso 
errasse  o  alvo  da  primeira . 

E'  o  mesmo  sentimento  de  justiça  entrelaçado  com 
o  de  liberdade  que  levou  o  povo  anglo  saxonieo  a  sua 
ultima  revolta  constitucionalista,  começada  pela  recusa 
a  pagar  impostos  por  alguns  cidadãos,  entro  os  quacs 
estava    Hampden, 

Onde  porem  o  principio  do  direito  mostra  a  sua  ne- 

idade   é   o   direito   in1    i   i        uai . 

O  systema  de  direito  philosophi  •<>  porem  só  recen- 
temente apparecido,  acerescenta  ao  direito  positivo  um 
principio  racional  ind  activo  (pouco  importa),  pelo  qual 
se   aferem   oi  Esses   princípios  segundo   Calvo 

que  conl  :"  o  direito  internacional  são  da  justiça 

e  da  associação ;  mas  eu  acerescento  o  da  liberdade  e  o 
das   nacionalidades. 

Pelo  principio  da-,   liberdades  decidem-se: 

O  ingíez  Lorimer  nas  ''instituas  do  direito  das  na- 
ções" 1883,  eseripto  entretanto  no  ponto  do  visto  do  di- 
reito  natural. 

o  francez  Merignac  no  seu  "Direito  internacional" 
eseripto  sob  o  ponto  do  vista  positivo. 

Pelo    principio    da    just  iça  : 

()  nerte  americano  Wlieaton,  "Elementos  do  direito 
internacional" . 

O  inglez  Phillimore  "<'  arios  sobre  o  direito 

internacionar'. 

O  uruguayano  i  Ivo  no  seu  "Direito  internacional" 
etc,  não  obstante  fazer  restriecões;  npoz  a   Ponte  dai-  o 

direito. 

Afinal  o  liollandez  Lutei*  no  seu  "Direito  interna- 
cional p'ublieo  e  privado"  (1914)  fundo  os  princípios  da 
Kberdude  <■  cl  i     chi     a  eollectividade, 

laço  que  une  ,  •  pi  ■  Mas  moraes  que  ião  os  Estados,  numa 
rjQmmunidade    universal    a    que   já    se     referia    Mohl,   e 
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diz  que  o  sentimento  mysterioso  da  justiça  torna-se  pou- 
co a  pouco  consciência,  depois  convicção  da  justiça 
que  da  vida  ao  direito  positivo  e  crea  um  direito  phi- 
losophieo  abstracto,  ao  lado  do  positivo,  (que  é  seu  pon- 
to fraco  porque  não  existem  dois  direitos  mas  um  só 
•que      deve  ser  justo)  . 

A  consequência  dessa  marcha  da  humanidade  para 
um  direito  justo,  isto  é,  que  a  par  da  montagem  dum 
Estado  capaz  de  ser  um  meio  propicio  para  o  homem 
por  isto  mesmo  garanta-lhe  e  tanto  quanto  for  possível 
estimule  o  desenvolvimento  de  suas  energias  que  podem 
ser  generaiisadas  na   palavra   da   liberd)  ssa   conse- 

quência é  que  o  direito  tem  a  par  de  seus  prin  :ipios  me- 
nores inferidas  a  respeit  >  de  qual  [uer  grupo  pi 
nal,  sugeitos  assim  as  mutações  determinadas  pelos  de- 
senvolvimentos das  suas  condições,  princípios  superio- 
res de  justiça,  liberdade  o  associação  que  são  universaes 
e  até  que  se  mude  a  humanidade  em  cousa  differente 
do  que   é  hoje,  immutav 

Não  escreveríamos  essas  proposições,  um  tanto  im- 
pertinentes, se  não  fora  a  impertinência  inicial  de  Sa- 
vigny  em  affirmar  que  o  direito  é  um  phenomeno  exclu- 
sivamente nacional,  portanto   mutável. 

Ihering  porem  no  "Espirito  do  direito  romano" 
mostrou  que  todo  direito  não  obstante  ser  racional  con- 
tem elementos  universaes  (que  devera  dizer  immutaveis" 
tomados   ao   direito   romano   ou    ■  i   primitivo. 

o  vou  tão  longe.  Penso  que  os  institutos  jurídi- 
cos apontados  nos  começos  mesmo  da  G  '.orna 
a  "Germânia",  encerram  núcleos  que  vão  nvoi- 
vendo  com  os  tempos  e  ioga;  desmembramen- 
tos constantes;  mas  pc  'eh  na:  suas 
idéas  capitães,  como  são  as  de  personalidade  rieda- 
de  etc. 

Xão  era  possível,  que  o  homem  conservando-se  lio- 
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mem  mudasse  inteiramente  tudo  que  produziu  ao  prin- 
cipio pelas  suas   necessidades   e   tendências   ainda   hoje 
•persistentes. 

Bastam-os  porem  a  universalidade  dos  três  prin- 
cípios, para  quebrar  a  naconalidade  e  mutabilidade  pos- 
ta  por  Savingny. 

b)  UTILIDADE  E  HONESTIDADE 

Ainda  occorrem  aqui  mais  dois  plienomenos  que 
tem  sido  arvorados  em  princípios  do  direito:  a  hones- 
tidade ou  o  bem  de  Platão  e  Leibniz,  em  concuráo  com 
a  justiça  c  mesmo  com  o  "li1,,  mas  que  o  juriscon- 
sulto Paulo  tornou  exclusiva  :"honeste  vivere",  no  sou 
"quod  semper  aquum  a.-  bonum  est";  e  a  utilidade  de 
Sócrates,  Leibniz,  em  concurso  por  sua  vez  com  o  justo, 
mas  que  lambem  Epicuro  e  Ilobbes  tornaram  exclusiva. 

A  honestidade  porem  é  principio  da  moral  e  a  uti- 
lidade principio  da  economia,  plienomenos  independen- 
tes do  direito,  com  o  qual  apenas  estão  em  relação,  que 
variam  nas  suas  concepções,  conforme  os  systemas  de 
eada  uma     dessas  «ciências:  direito  moral,  economia. 

Para  termos  uma  idéa  precisa  dessas  cousas  pre- 
cisamos investigar  um  pouco  as  relações  do  direito  com 
a  moral  e  a   economia. 

Quanto  á  economia  o  systema  utilitário  do  direito 
(materialismo  antigo  e  da  escola  analytica)  coincide 
com  o  systema  socialista  da  economia  (materialismo  his- 
tórico) de  Karl  Marx,  Lassale,  Loria,  Stein  etc,  ar- 
vorando o  facto  económico  em  factor  do  jurídico,  o  que 
6  falso,  porque  a  economia  trata  das  condições  da  ri- 
queza, producção,  circulação  c  consummo,  que  <>  direito 
regula  entre  outros  phenonicnos  lambem  por  elle  rega- 
lados ■■:  sem  este  caraeter. 

Considerando  a  utilidade  numa  accepção  muito  ge- 
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ral.  eomprehensiva  de  tudo  o  que  existe,  no  universo, 
ou  na  sociedade  é  que  se  pode  caracterisar  assim  o  direito 
e  a  moral;  mas  neste  caso  cahe-se  no  vago  e  indetermi- 
nado, onde  para  se  lançar  ordem  reconhecem-se  diver- 
sas espécies  de  utilidade;  liberdade,  justiça,  associação, 
honestidade,  e  interess<     alem  do  bello,  cu-;  crença,  ete. 

Não  é  isto  porem  o  que  fazem  os  rudes  utilitaristas . 

Quanto  a  moral  o  systenia  moralista  do  direito, 
exclusivista  cõm  Paulo  e  cumulativista  (doutros  prin- 
cípios) com  Platão.  Leibniz,  coincide  com  o  systema 
jurisdiecista  da  moral  de  Bain,  derivando  este  phenomeno 
do  outro,  pela  influencia  da  lei  e  da  auetoridade  social, 
sobre  a  consciência  moral  que  se  vae  formou  lo  dia 
á  dia .  . 

A  consequência  é  certa  confusão  do  direito  e  moral 
em  auetores  de  nota  mesmo  da  actualidade. 

Àustin  por  exemplo  nas  suas  obras  reduz  o  direito 
internacional  á  moral  positiva  entre  os  Estados;  ao  pas- 
so que  Jellinek  faz  do  direito  "minimum"  etílico  a 
parte  da  moral  «pie  trata  das  condições  indispensáveis 
da  ordem  social;  e  AlTolter  eonclue  (pie  a  moral  é  o  di- 
reto  que  ainda   não  «■  desenvolveu. 

Ja  Thomasius  porem  distingue-os,  caracterisando 
o  direito  pela  justiça  e  a  moral  pela  honestidade,  e  Kant 
mudando  a  honestidade  para  dever  tirou  da  justiça  o 
caracter   da    coacção. 

O  que  o  sriiso  commum  chama  de  moralidade  é  po- 
rem uma  serie  de  plienomenos  que  vêm  completar  o  ju- 
rídico na  formação  da  sociedade . 

O  direito  organisa  o  Estado  e  regularisa  a  família, 
a  sociedade  civil  e  outras  associações  que  ella  encerra, 
garantindo  ao  mesmo  tempo  a  vida,  a  honra,  a  proprie- 
dade e  a  liberdade,  tudo  o  que  Locke  enfeixou  nas  duas 
ultimas  designações  e  Rousseau  e  Kant,  só  na  liberdade, 
por  meio  da  justiça,  com  a  sua  missão  coercitiva,  mas 
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também  por  espontaneidade  individual;  ao  passo  que  a 
moral  limita-se  a  vivificar  esses  plienomenos,  abrandando 
a  rigidez  da  assoeaçao  jurídica,  pelos  sentimentos  de  be- 
nevolência, altruísmo,  piedade  ou  caridade  e  nobilitan- 
do os  de  liberdade  pelos  sentimentos  de  honestidade,  que 
são  na  mulher  a.  honra  e  as  mais  virtudes  e  no  homem 
o  decoro  e  o  cavalheirismo,  isto  é,  a  lealdade,  franqueza, 
sinceridade  etc;  tendo  apenas  a  coacção  da  cons3Íencia 
e  da  opinião  publica  . 

Os  dois  plienomenos  são  independentes  no  seu  desen- 
volvimento histórico.  Todos  os  direitos  lem  chegado 
aos  dois  resultados  da  associação  e  da  liberdade  pela 
justiça;  mas  a  influencia  da  piedade  na  associação  só 
raramente  occorreu  na  historia  com  o  budhismo  e  <> 
stoicismo,  até  que  o  cristianismo  o  implantou  na  huma- 
nidade .  A  honestidade  foi  eommum  aos  homens  no 
aspecto  do  heroísmo;  mas  o  cavalheirismo  surgiu  ape- 
nas na  época  medieval.  Só  a  honra  e  mais  virtudes  da 
mulher  foram  o  apanágio  eterno  da  humanidade,  por- 
que a  superioridade  physica  do  homem,  ligada  ao  seu 
ciúme  mantiveram-n 'a  sempre  submissa,  isolada,  incor- 
ruptível, legando  ás  suas  descendentes  uma  hereditarie- 
dade sempre  crescente  dessas  qualidades  demais  á  mais 
cercadas  de  condições  favoráveis,  a  não  sobrevirem 
degenerescências   sociaes . 

Alguns  destes  plienomenos  mora  es  furam  incor- 
porados ao  direito,  é  verdade.  A  honra  feminina  que 
o  homem  eleva  á  veneração  é  o  principal.  O  dever  de 
lealdade  e  <>  fundamento  das  obrigações  jurídicas  para 
S.  Maine.  A  piedade  é  o  factor  dos  direitos  famliares, 
nas  relações  dos  pães  aos  filhos  e  do  povo  na  acção  so- 
cial da  assistência  pelo  Estado.  O  decoro  é  uma  neces- 
sidade social  e  as  suas  infracções  constituem  os  crime- 
de  offensa  á  moralidade  publica  e  aos  bons  costumes. 
Fora  desses  casos  porém  as  espheras  são  distinctas.     O 
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direito  é  a  lei  da  associação  e  da  liberdade  pela 
justiça  ;  e  a  moral  é  a  lei  da  intimidade  da  associação 
e  da  honestidade  pela  consciência  e  pela  opinião,  de 
modo  que  a  moral  é  a  lei  natural  da  sociedade  comple- 
mentar da  lei  social  do  direito. 

c)  NATUREZA  RACIONAL  E  MORAL 

Outro  phenomeno  determinador  da  existência  dum 
systema  intermediário,  na  concepção  do  direito,  é  o  pos- 
tulado jurídico  da  natureza  racional  e  moral  do  homem. 

St.  Mill  ensinou-nos  a  conhecer  o  verdadeiro  metho- 
do  das  scieneias  sociaes  que  é  o  deductivo  inductivo,  a 
]ii"  elle  chama  deductivo  directo  quando  começa  pelo 
postulado  (obtido  por  inducçao  noutra  sciencia)  e  indi- 
recto, quando  começa  pela  indu-ção  e  verifica  então 
pele  postulado,  que  é  o  da  sua  preferencia . 

Não  tem  porem  razão  nessa  preferencia,  porque 
antes  de  se  estudar  o  direito  estudam-se  outras  scien- 
eias. como  a  psychologia  e  a  moral,  onde  estão  os  prin- 
cípios da  natureza  racional  e  moral  do  homem,  que 
não   podem   ser  esquecidos   no  estudo   do   direito. 

Não  é  só  pelos  princípios  da  justiça,  da  liberdade, 
da  associação  que  o  desenvolvimento  universal  do  direito 
positivo  se  earacterisa;  é  também  pelo  postulado  da 
natureza  moral  e  racional  do  homem,  sem  que  se  faça 
questão  dessa  palavra  natureza,  quje  mete  medo  aos 
phenomenistas,  especialmente  Oomte,  para  o  qual  pedi' 
ser  substituída    por   qualidade    ou    propriedade. 

•lá  Descartes  que  fez  do  animal  um  autónomo  fri 
sou  a  característica  do  palavra  para  o  homem;  Alas  Mas 
Muller  (pie  não  é  autonomista  no  animal  mantém  o  mes 
mo  caracter.  Ora  é  pela  linguagem  que  se  pensa  de 
mostra-o  Egger  na  "Palavra  interior".  Logo  sahe 
dahi  que  o  homem  é  caracterisado  pele  pensamento. 
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Pois  bem  o  pensamento  é  referido  a  uma  funcção 
intellectual  chamada  razão  e  impugnada  pelos  mate- 
rialistas vexados,  obsecados  pela  idéa  monista  que 
os  leva  a  eonsiderarem-se  puros  auimaes;  nu  ao 
contrario  conferida  aos  próprios  animaes  por  outros 
materialistas  que  tom  um  pouco  de  escrúpulo  de  falsi- 
ficar tanto  a  sciencia  em  vista  dum  fim  systematico, 
como  Romanes  o  faz,  e  a  razão  é  reconhecida  por  outros 
materialistas  mais  conscienciosos  como  uma  faculdade 
humana . 

Le  Bon  por  ex .  no  ''Homem  e  as  sociedades"  (1881) 
escreve:  a  intelligencia  pode  se  apeciar  pelo  grão  da 
aptidão  a  associar  — nunca  accumular —  o  maior  numero 
de  idéas  e  a  perceber  mais  claramente  possível  suas 
analogias  e  suas  differenças.  O  esquimó  vendo  o  gelo 
dissolver  na  bocca  pensa  que  o  vidro  se  dissolve  também. 

E'  por  esta  aptidão  «pie  Newton  identifica  a  queda 
dum  corpo  pesado  sobre  a  terra  com  a  attracção  que 
existe  entre  os  corpos  celestes,  como  Franklin  identifi- 
cou a  faisca  eléctrica  e  o  raio. 

Ella  não  existe  continua  o  sábio,  um  tanto  injusta- 
mente, na  mulher,  nas  ereanças  e  nos  seres  inferiores. 

E'   pouco  entretanto   isto. 

Porque  não  chamar  essa  aptidão  de  razão?  Pela 
mesma  razão  que  os  outros  materialistas  a  negam  pnra 
o  homem,  ou  a  põem  nos  animaes,  por  seu  materialismo. 

Xesra  mesma  Revista  escrevi:  Pela  razão  não  se 
deve  entendei-  essa  facilidade  abstracta,  quiçá  legisla- 
dora dos  espiritualistas,  tão  pèiada  pelas  leis  da  iden- 
tidade, da  exclusão  do  meio  da  razão  suf  ficiente ;  nem 
tão  pouco  essn  meia  associação  de  idéas  em  juizos  e 
destes  em  raciocínios  como  querem  os  materialistas,' 
porque,  si  dum  lado,  todo  conhecimento  se  resolve  em 
experiência,  não  havendo  logar  para  esse  Estado  no  Es- 
tado, do  outro  lado.  ha  alem  da  experiência,  uma  cousa 
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que  a  analysa,  synthetisa,  compara,  critica,  o  infere 
afinal,  que  não  é  a  experiência,  isto  é,  a  observação  ou 
sensação,  em  que  esta  se  resolve;  mas  a  capacidade  de 
conhecer  que  imprime  á  experiência  uniforme,  pelas  ex- 
citações cósmicas  um  cunho  pessoal,  que  a  faz  differir 
com  os  indivíduos;  augmentada  por  um  sentimento 
do  real,  dado  pela  normalidade  havida  por  oecasião 
das  sensações  e  percepções  consequentes;  aferida  pelo 
critério  da  inerência  deductiva  e  inductiva,  que  é  se- 
gundo Bain  a  crença  na  uniformidade  (das  leis)  da  natu- 
reza; sem  o  que  não  ha  razão,  não  obstante  haver  ra- 
ciocínio, como  o  fazem  os  loucos,  muitas  vezes  laboriosos, 
para  provar  a  veracidade  de  sua  allucinação  ou  a  pro- 
cedência de  sua  mania   ou  melancolia... 

E'  pela  razão  que  o  homem  são  differe  do  louco  o 
que  o  adulto  differe  cia  creança,  em  que  entretanto 
desde  tenra  idade  ella  se  vae  formando,  que  o  civilsa- 
do  differe  do  selvagem  em  que  ella  ainda  não  tem  cri- 
tério e  material  sufficiente,  e  as  más  línguas  como  a 
de  Le  Bon  ainda  por  ella  differenciam  o  homem  da  mu- 
lher a  quem  a  nega  frivolamente. 

A  natureza  moral  do  homem  é  outra  verdade  postu- 
lar. 

Que  tem  que  ella  não  exista  ainda  em  todos  os  ho- 
mens selvagens,  bárbaros  e  mesmo  civilisados  que  são  os 
criminosos  natos  de  Lombroso.  persistências  da  selva- 
geria  ou  barbaria  nas  civilisaçôes.  porque  a  "evolução" 
do  sentimento  é  posterior  á  da  intelligencia,  de  modo 
que  o  coração  é  um  relógio  que  anda  sempre  atrasado 
como  disse  Tobias?. 

A  moral  para  mim  não  é  essa  virtude  innata  da  es- 
cola racionalista,  idealista,  apriorista,  que  vem  de  Py- 
thagoras ;  nem  essa  pura  utilidade  do  prazer,  que  os  in- 
glezes,  apoz  Helvetius,  foram  obrigados  a  distinguir 
em   geral  e   individual.     A   moral   foi  o  sentimento  do 
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amor  materno,  oriundo  da  convivência  intima  das  mães, 
com  os  filhos;  depois  o  amor  conjugal  nascido  no  dia  em 
que  a  mulher  por  acção  do  clima  da  Europa  do  sul,  es- 
pecialmente, o  ameno  da  Grécia,  embellezou-se  ao  pon- 
to, do  fascinar  o  homem,  já  também  embellezado  ao 
ponto  de  inspirai'  egual  sentimento  á  mulher  que  insen- 
sivelmente passava  de  escrava  á  senhora  como  vemos 
ainda  hoje  nas  péuls  ou  fulahs,  bellas  mulheres  de  cor 
ura  com  traços  finos  ecabellos  lisos,  (pie  espalham-se 
ao  sudoeste  do  Sahára.  Um  prqverbio  desta  raça  diz 
segundo  Verneau,  que  a  fulah  entra  numa  casa  como  es- 
crava e  torna-se  senhora. 

Foi  este  amor-  então  tornado  reciproco  que  produ- 
ziu a  monogamia,  desconhecida  nas  outras  partes  do 
mundo,  excepção  de  certos  povos  inferiores  como  o-s 
veddahs  do  (Vylão -e  os  mincopies  das  ilhas  Adamanes 
cujas  causas  ignoramos;  como  esta  se  vendo  nas  tuaregs. 

Foi  essa  vida  monogâmica  que  deu  á  mulher  ha- 
bites de  honestidade  facilmente  porque  a  fidelidade  foi 
sempre  exigida  por  meio  dos  maiores  tormentos  quando 
a   mulher  escrava. 

Foi  essa  honestidade  querida,  satisfeita,  que  na 
mulher  então  vestida,  pela  capacidade  crescente  da  civi- 
lisação.  lhe  trouxe  o  pudor,  transformador  da  mulher 
duma  animal  em  uma  çreatura  moral  :  ao  mesmo  tempo 
(pie  eneheu-a  de  encantos,  pceultando  ao  homem  o  des- 
conhecido. Ratzel  dá  pudor  ás  pretas  nuas.  tendo  alie- 
nas nma  folha,  um  courinho  ou  um  trapo,  equivalentes, 
sobre  o  púbis ;  mas  elle  confunde  o  pudor  e  ahonestida- 
cle  consequente  que  são  .sentimentos  que  ruborisam 
quando  alarmados,  com  a  fidelidade  imposta  a  força  ar- 
mada por  muitos  selvagens,' porque  alguns  como  ds  do 
Gabão- e  quasi  toda  Oeeania  mercadejam  os  affagos  das 
mulheres. 

A<    mítemo  Hempo  então  o  homem   beneficiado  mo- 
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ralmente  pela  companheira  e  pelas  filhas,  tornou-se  para 
as  mesmas  sincero,  leal  e  franco,  isto  é,  moralisado,  alem 
de  amoroso  do  próximo  e  da  pátria;  e  teve  assim  o  sen- 

Lto  da   dignidade,  passando   por  sua   vez  dum 
ínal  que   era  a   mais   terrivel  das   feras,   domadora  das 
moral. 
o  phenomeno  occorreu  nos  indivíduos 
ca  conformados,  das  familias  tradicionaes,  ■ 
ream  cm  Roma  as  dos  Fabios. 

E  estes  indivíduos  chocaram-se  com  os  homens  coni- 
muns  de  costumes  animalescos  inveterados;  e  tiveram 
alguns.  03  pensadores  de  esforçar-se  para  reformal-os 
por  preceitos  de  melhor  condueta :  foram  os  poetas 
gnombos  e  os  sete  sábios  da  Grécia,  a  que  seguiram-se 
os  philcsophos. 

0  chefe  do  naturalismo  biológico, "Darwin  escreve: 
Eu  comparticipo  inteiramente  da  opinião  dos  auetores 
que  admittem  que  de  todas  as  differenças  existentes 
entre  o  homem  e  o  animal  é  o  senso  moral  ou  a  consci- 
ência, a  mais  importante.  Um  ser  moral  é  o  que  é 
capaz  de  comparar  seus  aetios  ou  motivos,  passados  o 
futuros    e   approval-os    ou   reproval-os   etc . 

Já  em  direito  internacional  Louter  diz  que  a  con- 
cepção da  origem  do  direito  repousa  sobre  a  aeceita- 
ção  do  caracter  moral  do  homem  ahi  comprehendido 
o  Estado.  Sahindo-se  delia  cahe-se  na  natureza  de 
animal  melhor  organisado,  onde  só  ha  logar  para  as  leis 
da  natureza  que  regerão  o  homem  e  a  sociedade,  apa- 
gando a  differença  entre  o  justo  e  o  injusto.  .  . 

Quer  me  parecer  é  que  aqui.  como  na  questão  da 
liberdade  existem  homens  que  tem  sentimentos,  e  para  os 
quaes  deve  ser  reconhecida  a  natureza  moral:  e  homens 
que  não  os  tem.  que  só  conhecem  em  si  o  instineto  do 
prazer  e  da  utilidade:  mas  estes  não  podem  sacrificar 
os  já  evoluídos. 
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Onde  o  postulado  é  uma  necessidade  absoluta,  de 
que  não  se  pode  prescindir,  é  no  direito  criminal. 

A  escola  clássica  que  é  a  do  direito  natural  postula 
a  liberdade  moral,  de  que  conclue  a.  responsabolidade 
moral  e  portanto  criminal  do  criminoso;  a  deliberação, 
onde  o  individuo  escolhe  <>  motivo  que  mais  lhe  agrada, 
formando  assim  o  propósito  de  agir,  a  intenção  crimino- 
sa portanto,  que  junta  com  a  volição  constituem  o  ver- 
dadeiro crime;  e  que  conforme  se  manifesta  com  pheno- 
menos  que  procuram  reforçar  o  crime,  evitar  a  defeza 
etc,  é  mais  mi  menos  perversa  e  merece  maior  ou  menor 
punição;  e  ainda  que  quando  existe  sem  mesmo  dar-se 
o   facto   criminoso      épunivel,   como.  tentativa,   etc. 

\  escola  positiva,  por  influencia  do  positivismo 
de  Comte,  mas  que  é  antagónica  mesmo  ao  direito  posi- 
tivo, que  ella  pretende  reformar  "in  totum".  parecendo 
nesse  aspecto  com  o  verdadeiro  direito  natural  revolu- 
cionário, por  sua  vez  postula  a  Fatalidade  dos  actos  hu- 
manos, donde  não  havei-  responsabilidade  criminal  mas 
simples  defeza  social  contra  o  criminoso;  uma  cousa  que 
ainda  não  está  certa  a  criminosidade  innata,  e  que  é 
uma  moléstia  para  uns  mera  anomalia,  moral  para  ou- 
tros; donde  concluem  que  o  crime  é  uma  funeção  natu- 
ral desses  individuos  que  a  sociedade  deve  apenas 
arredar  de  si,  etc. 

A  escola  intermediaria  ou  terceira  que  aqui  tem 
smi  pieno  dominio.  interpõem-se  ás  duas.  procurando  a 
virtude  no  meio.  tolhendo  os  exageros  dos  extremos 
ainda  sem  programma  fixo.  aproveitando  as  melhores 
idéas  dum  e  outro  lado.  de  modo  que  entre  suas  conclu- 
sões inclue  a  da  reforma  dos  conceitos  dos  crimes  e  das 
penas,  do  direito  criminal  emfim,  não  obstante  não  che- 
gar no  ponto  de  vista  da  naturalista  que  é  plena  trans- 
tormação  dos  institutos. 
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Trocam-se  aqui  as  bolas  como  se  vê,  sendo  do  di- 
reito positivo  a  escola  do  direito  natural. 

O  cpe  porem  determina  a  existência  dum  terceiro 
systema  do  direito  na  sua  relação  com  a  sociedade  e  de 
ambos  na  sua  relação  ao  universo,  que  é  o  aspecto  phú 
losophico  da  questão,  (porque  systemas  jurídicos  exis- 
tem, sem  attinenc  i  a  philosophia,  como  meras  mo- 
dali-'  o  direito),  são  i  3  aspectos  em  que  toda  cousa 
pode  s>er  estudada,  a  i  o  desenvolvimento 
historie* >  e     ;i   sua  etiologia  . 

A  concepção  mecanista  que  serve  ao  materiali 
e  da  (piai  resultam  o  evolucionismo  e  causalismo,  é  er- 
rónea . 

Esle  mecanismo  posto  por  Thales  e  revigorado  por 
trabalhos  de  Galileu,  Kepler,  Newton,  .Lavoiser,  está 
lioje  substituído  nas  próprias  sciencias  physico-chimi- 
cas  pela  energética  levantada  por  Leibniz,  e  tornada 
scientifica  por  Meyer,  Joule,  Coldaig,  Thomson,  Sadi 
Carnot,  Clausius,  Helmholtz,  etc. 

Hoje  ha  mesmo  uma  energetiea  social,  alem  duma 
energética  physica  e  doutra  vital. 

Os  phenomenos  jurídicos  como  todos  os  phenomenos 
soeiaes,  excepção  dos  que  escapam  ás  potencias  humanas, 
ile  conhecer,  sentir  e  querer,  (religião),  são  pelo  menos 
nas  civilisaçõi  s,  depois  que  o  império  do  instincto  primi- 
tivo das  selvagerias  e  barbarias,  passou,  phenomenos  de 
energia  humona,  que  quando  é  completa,  cooperação 
e  solidariedade,  traz  o  progresso,  e  quando  incompleta, 
monopólio  de  castas  e  de  classes,  traz  ao  contrario  re- 
trocessos. 

Em  1904,  nos  meus  Estudos  de  philosophia  do  di- 
reito, formulei  um  sehema  do  desenvolvimento  e  produ- 
cção  do  direito  publico  (que  alarguei  num  artigo  desta 
Revista),  a  que  fiz  acompanhar  os  me  udos  do 

direito  privado,  infelizmente  com   pressa,  para  attender 
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ás  necessidades  dos  alumnos,  de  mudo  que  passaram  al- 
gumas  desconnecxÕes,    que   corrijo   aqui. 

O  desenvolvimento  do  direito  ê  mareado  por  uma 
alternativa  de  duas  manifestações  da  energia  humana: 
uma  completa  a  liberdade;  e  outra  incompleta,  só  dum 
grupo  soeial,  o  despotismo.  E'  a  lueta  do  povo  com 
o  governo  que  enclu:  as  paginas  da  liV.ona  pov.V.ca  da 
•irmanidade,  a  qi-e  cie  perto  segue  a  historia  do  iireite 
prv-ado.  Parecem  c!oi.-;  athletas  da  iueta  ruiii.111.1.  jo- 
gando a  queda  do  corpo;  e  onde  ora  vence  o  povo.  ora 
o  governo,  porque  ora  o  despotismo  afrouxa  as  disci- 
plinas d  exercito  permanente  que  lhe  dão  ganho  de  cau- 
sa, passada  a  opportunidade  da  tensão  das  suas  ener- 
gias; ora  os  opprimidos  fortificam  na  adversidade  sob 
o  estimulo  poderoso  das  vexações  jnsupportaveis,  a  rea- 
ctividade  vital  d  os  individuos  contra  as  compressões 
inconvenientes  do  seu  meio. 

Eis  aqui  o  schema,  que  é  só  o  que  posso  fazer  num 
artigo,  dessas  phases  de  energia  triumphante  ou  deca- 
dente dos  povos. 

1)  Phase  indeterminada  que  tanto  pode  ter  sido  a 
patriarehal  de  Platão,  Summer  Mainer,  Pictet,  Zimmer 
Ihering,  como  a  tribual,  das  hordas  de  Lennan,  Morgan, 
Durkheim  etc . 

Onde  a  lueta  com  a  animalidade  feroz,  mastodonte, 
mamuth.  megacero,  urso.  leão,  tigre,  foi  ferie,  obrigan- 
do o  homem  a  viver  no  cimo  das  arvores,  no  fundo  das 
cavernas,  UB  superficie  das  aguas  em  habitações  lanis- 
tres  sobre  palaffitas,  existentes  ainda  na  Suissa  .  na 
Africa  (guanches),  na  Oceania  (selvagem)  ou  em  exea- 
vações  palaciaes  nas  rochas  subterranias  (hittites),  os 
homens  devem  se  ter  agglomerado,  como  fazem  os  lobos 
para  em  suas  cáfilas  attacarem  as  boiadas:  é  o  patri- 
archado. 

A  sociedade  deve  ter  sido  então  homogénea,  e  diffe- 
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reneiada  por  famílias,  ou  talvez  por  velhos,  conselheiros 
do  mais  velho (raya  indiano)  e  moços,  os  defensores  do 
grupo;  por  homens  e  mulheres  já  incapazes  pelas  suas 
crises  orgânicas  de  cooperar  com  os  outros;  e  talvez 
em  livres  e  escravos,  por  dividas  e  algumas  guerras  spo- 
radieas. 

E'  o  "jus  gentilieium"  dos  romanos  que  Ihering  es- 
tende a  todos  os  povos  aryanos  e  semitas.  Com  effeito 
persistem  seus  vestígios:  ;i  "communidade  de  villa"  in- 
diana, a  "genos"  hellena,  a  "gens"  romana,  a  "clan" 
celta  (da  irlanda),  a  "marca"*  germana  (teutonica), 
bem  como  a  "allmenden"  suissa  e  o  "mir"  slavo;  1  »dos 
identificados  por  Preeman  e  Leveley.  Oceorreu  sabe- 
se  também  nos  israelitas. 

Seus  cara 'teres  devem  ter  sido:  o  vinculo  do  san- 
gue, a  propriedade  communal,  a  sugeição  da  mulher  ao 
homem,  em  uma  familia  polygamica,  suecedida  pela  do 
flilio  primogénito,  herdeiro  dos  bens  moveis  do  pae  e 
protector  da  mãe  e  dos  irmãos. 

Seu  factor  consiste  em  condições  mesologicas  de 
animalidade  e  sociaes.  onde  está  principalmente  a  fa- 
milia, cujos  laços  e  tradição  parecem  assim  gerar  o  pa- 
triarchado  na  mente  de  Ihering  no  "Espirito  do  direito 

2)   Phase  guerreira  submissora  dos  fracos. 

Onde  essa  lueta  com  a  animalidade  feroz  inexistiu, 
ou  principalmente,  porque  a  possibilidade  supra  é  rara. 
quando  cila  escasseou  e  o  alimento  também  tornou-se 
diffie.il  ou  a  densidade  da  população  excedeu  o  (pie  elle 
comporta,  assjgnalado  pela  lei  de  Malthus,  de  que  Dar- 
win tirou  a  concepção  da  lueta  pela  vida  .  o  grupo  tal- 
vez patriarchal  em  suas  origens  deve  ter  se  partido  em 
parte  emigrado  para  outras  regiões  melhores,  forman- 
do essa  diffusão  de  populações  de  línguas  congéneres 
como  são  a-   indo  européas  e  as  bantu.     Então  natu- 
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ralmente   os  povos  por*  onde  passavam   so   oppuzeram, 
surgiu  a  guerra  que  caracterisa  a  phase. 

E'  o  que  oecorreu  entre  as  "nomos"  egypcias,  uma 
das  quaes  submette  as  outras;  as  tribus  ehaldaicas,  ven- 
loras  'das  sumerias  e   arcádias;   assyrias,  vencedoras 
dos  chaldeus,  que  afinal  libertaram-se  formando  o  ter- 
ceiro império  neo  babylonico;  hebraicas  emigradas  para 
Palestina;   indianas  emigradas  para   o  Decan  e   Ceylão 
(Ramayana),  so!)  a  chefia  de  Rama,  a  que  segniu-se  a 
lucta  das  tribus  pela  supremacia  relatada  no  Mahbarata. 

Onde  o  plienomeno  Foi  imponente,  é  a  Grécia,  the- 
atro  das  emigrações  <!os  eoleos,  aeheus,  jonios  e  dorios 
ficando  de  pé  Sparta  para  attestar  sua  organisação  caier- 
reira;  o  Ioda  a  Europa  meridional,  durante  a  invazão 
germana.  E'  provável  que  fosse  esta  a  origem  de 
Roma,  como  foi  a  de  quasi  todos  os  povo-,  que  a  cerca- 
vam :  os  celtas. 

Depois  da  conquista  e  estabelecimento  a  pliase  tem 
dois  períodos.:  da  realesa  guerreira  e  da.  republica  aris- 
tocrata,  que  nos  germanos  só  oecorreu  na  Snissa  o  na 
Itália,  mas  teve  sen  equivalente  no  resto  dos  paizes, 
como  monarchia  das  ordens,  ou  feudal. 

Foi  o  tempo  da  legislação  de  Lycurgo,  em  Sparta. 
d*1  Dracon,  em  Alienas,  de  Pythagoras  em  Crotona,  de 
Zaleuco  em  Locrés,  de  Charondas  em  Catana,  de  Minos 
em  Creta,  das  "leges  barbarorum"  dos  germanos  e  de- 
pois  dos   estatutos    Peudaes. 

A  soeieaade  então  differenciou-se  em  realesa.  no- 
breza e  pove;  sendo  porem  em  breve  eliminada  a  reale- 
za  on  mesmo  annulada  . . 

A   eommnnida.de  patriarchal   tornou-se  "polis"  gre- 

municipium"  romano,  "eivitas"  germana. 
Os  vencedores  chamaram-se   "eupatridas"    (laeede- 
monios  ete)   na  Grécia,  "quirites"     em  Roma,  e  "alder- 

man"    (barões)    nos   germanos.  . 
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Os  vencidos  formaram  o  "demos"  grego,  a  "plebs" 
romana,  os  "servos"  (lites  etc)  da  "gleba"'  germanos. 

E'  o  período  do  "jus  quiritium"  dos  romanos,  ca- 
racterisado  então  pelo  "jus  strictum",  pelos  contractos 
"stricti júris",  pelo  vinculo  da  "agnatio",  pela  proprie- 
dade "expure  quiritium".  pela  submissão  de  todos  os 
"alieni  júris":  mulher,  "filius  famílias",  clientes,  ex- 
trangeiros  (hospedes)  e  escravos. 

E'  a  mesma  cousa  que  escorreu  nos  gregos  e  ger- 
manos, salvas  apenas  uma  benignidade  maior  para  os 
"alieni  júris",  uma  organisaçao  menor  do  direito,  «ia 
família,  da  "pátria  potestas",  que  em  Roma  foi  "sui 
generis".  Assim  o  "quirite"  tinha  o  "jus  quiriti 
(direito  da  lança),  mas  como  os  heUenos  linha  as  "sa- 
cra  privata"  (sacrifícios)  que  davão-lhe  a  propriedade 
das  terras,  o  direito  á  oceupação  dos  bens  dos  inimigos. 

(orno  em  todos  esses  paizes  não  existiam  entre  ven- 
cedores e  vencidos,  relações  jurídicas  que  em  Roma  cha- 
mavam-se  de  "connubium"  e  seu  consequente  "testa- 
mentum"  nem  mesmo  o  "commercium"  mas  só  a  de  ser- 
viços pelos  quaes  geralmente  os  vencidos  ficavam  one- 
rados de  adiantamentos  que  acabavam  por  escravidão. 

Houve  porem  um  progresso  na  monogamia  da  fa- 
mília, que  trouxe  o  amor  reciproco,  em  seguida  o  levan- 
tamento da  mulher,  especialmente  nos  jonios  (excep- 
ção de  Athenas)   e  dorios,  nos  romanos  e  germanos. 

Oc;  primeiros  reis  germanos  ainda  foram  polygamos ; 
e  em  Roma  persistiu  o  costume  como  concubinato. 

Seu  factor  é  evidente,  como  mostrou  Ihering  cit. 
a  guerra,  a  lueta  das  raças,  em  que  uma  foi  vencida  e 
deixou  de  cooperar,  no  Estado  e  no  direito.  A  "plebs" 
regia-se  por  "aes  et  libram,  usus"  etc;  e  os  latinos  por 
suas  "leges  "romanorum"',  salvo  nas  relações  com  os 
vencedores  em  que  estes  appplicavam  suas  "leges  barba- 
rorum",   como   no  processo. 
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3  phase  politica,  mancipadora  dos  vencidos  nas 
republicas  aristocrato-democratas  dos  gregos  e  romanos 
e  nas  realesas  dos  estados,  isto  é,  dos  municipios  germa- 
nos e  algumas  republicas,  da  Suissa  e  da  Itália. 

Esta  phase  foi  iniciada  na  grecia  pela  legislação  de 
Sólon,  c  (  listhenes  e  em  Roma  pela  lei  de  Servius  Tul- 
lius.  precipitadamente,  pagando  a  audácia  com  a  vida, 
e  opportunamente  com  a  "Lei  das  doze  taboas",  e  nos 
germanos  com  as  Íeis  imperiaes  de  Carlos  Magno  (capi- 
tulares •.  mas  ainda  precipitadamente  e  opportuna- 
elos  estatutos  mUnicipaes,  copiadores  dos  feu- 
ávvs  para   as  cidades. 

A  sociedade  voltou  na  Grecia  á  homogeneidade  pri- 
mitiva tornando-se  exclusivamente  popular.  Em  Roma 
não  conseguiu  este  progresso,  ficando  differenciada  em 
patrícios  e  plebeus.  Xa  edade  media  ainda  mais  sepa- 
rados ficaram  os  municipes  dos  barões. 

E'  o  "jus  civium  romanorem",  onde  apparecem  cer- 
tas relações  soeiaes  entre  vencedores  e  vencidos  (patríci- 
os   e    plebeus)     ([lie    aliles    não    existiam:    "  comniercium, 

eonnubium"(lex    canuleia),    e    "testamentum.     <»    mes- 
mo na   <  írecia   e   ( rermania  . 

O  ''jus  quiritium"  foi  modificado  por  assimilação 
de  in  titutos  plebeus,  como  a  solemnidade  "per  aes  et 
libram",  que  applieou-se  aos  contractos,  eomo  o  casa- 
mento, que   Tica   "eoemptio",   tornada  arebaica   a  "con- 

.  •  ■:•:  ;:1  o   C   sua    "  d  i  ITarreal  io. 

Era  o  período  dos  eitos,  symbolos,  e  formulas  sa- 
eramentaes. 

A  interpretação  litteral  adaptava  os  factos  ás  leis. 

A   jurisprudência   era  uma  arte  ainda   indefinida. 

Essa  liberdade  chegou  a  sua  plenitude  na  Grecia, 
onde  o  elemento  popular,  eliminou  duma  vez  as  velleida- 
des  aristocratas,  montando  dum  modo  rápido  maravi- 
lhes    o  governo  democrata,  que  por  ser  no  âmbito 
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iidade,  foi  o  mesmo  povo  em  sua  actividade 
s  as  -lasses  niveladas  officiaram  no  Estado, 
directamente   o   poder. 

Os  grandes  cidadãos  Aristides  e  Péricles  foram  ain- 
da os  seus  auxiliares. 

O  i  lienomeno  não  se  reproduziu  em  Roma  porque 
os  aristocratas  já  transformados  de  antigos  "quirkes" 
vencedores)  em  "patrícios''  (es  servidores  públicos  e 
ricos)  proferiram  entregar-se  ao  regimen  do  absolutis- 
mo dos  seu3  companheiros  a  hombrear  com  os  descenden- 
tes de  seus  antigos  escravos  ou  pelo  menos  da  "plebs*' 
que  servi;-;!   aos  seus  avós. 

O  mesmo  deu-se  na  edade  media  por  outras  razões. 
Os  legistas  cercavam  cm  nome  dos  municipe."*  as 
realezas  para  f ortifical-as ;  e  em  troca,  darem  batalha 
;,os  nobres  que  os  attacavam  dos  seus  feudos;  e  essas 
realezas  appoiadas  de  mais  em  exércitos  permanentes, 
eliminaram  não  só  as  nobrezas  como  os  próprios  muni- 
cipios,  eerceando-lhes  os  direitos  que  tinham  adquirdo 
antes,  e  frustrando-lhes  as  esperanças  de  officiarem  no 
Estado. 

Seu  factor  continua  a  ser  a  lucta  das  raças,  mas 
('•mi  uma  d iff crença  da  lucta  da  pliase  passada,  que 
6  coopei  3  vencidos  com  os  vencedores,    no  gover- 

no e  no  direito,  com  a  consequência  da  solidariedade 
plena   pelos  seus  resultados. 

4  Em  Roma  houve  aqui  uma  phasc  especial,  a  do 
"jus  li"',  no  fim  da  republica  c  no  começo  do  im- 

IÍ1  0    o    :-om- 

l 

1  'arle  6  a  Iueta  enl  re  a  nova 
"cequitas"  e  o  L  jus  strâtum",  entre  os  contractos  novos 
•  bònoefidei"  e  os  "stricti  júris",  entre  a  no"a  proprie- 
dade "inbonis"  e  a  "cx  juro  quiritium",  i  iii*c  os  vin- 
culos  dc  cognacão  e  o  z  dò  agnaçáo. 
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Emancipou-se  o  "aliem  3 uns     extrangeiro. 

A    jurisprudência    tornou-se   "ars   cequi  ac   boni    . 

Os  ritos,  symbolos  e  formulas  sacramentaes  enfra- 
queceram. 

A  interpretação  litteral  adaptou  as  leis  aos  factos. 

Nos  gregos  deram-se  alguns  institutos  correspon- 
denfi        o     1  aos  germanos  Bartolo  fez  os  estatutos. 

Seu  factor  foi  o  commercio  mostrado  por  Ihering 
:i;i  "Historia  do  desenvolvimento    do  direito  romano" 

5)    Pliase  absolutista,  submissora  dos  homens  Ir 
da  phase  anterior,  occorrida  tia  Grécia  com  a  conquista 
macedonica  e     depois  romana,  em  Roma  com  o  imperi- 
alismo, na  edade  media  com  o  monarchismo  absoluto,  e 
com  as  republicas  aristocratas  da   Itália. 

Ha  alii  um  retrocesso,  e  a  sociedade  compõo-se  de 
novo  de  realeza,  nobreza  e  povo;  mas  a  nobreza  é  um  ti- 
tulo de  honra  realenga,  sem  competência  c  .jurisdição, 
<>  que  a  reúne  á  realeza  contra  o  povo.  Quero  dizer, 
todos  os  povos"  cahiram  novamente  no  regimen  do  des- 
potismo; pela  conquista  moeedonica  os  gregos:  pelo 
golpe  de  Estado  de  Octávio  os  romanos;  e  pela  traição 
dos  reis  e  presidentes  italianos  aos  municipes,  os  ger- 
manos. Eia  lodo  o  logar  a  realeza  é  o  director  das  re- 
publicas medievaes  embaíram  os  povos,  e  agindo  "pro 
domo  sua",  trouxeram  o  monarchismo  absoluto  ou  a  re- 
publi  :a  aristocrata,  que  Eoi  caminho  aberto  para  o 
mesmo,  excepção  da  Suissa. 

E'  o  "jus  naturale"  dos  romanos,  cujo  caracter, 
segundo  Carie  foi  o  triumpho  do  direito  novo  sobre  o 
antigo  do  "jus  gentium"  sobre  o  "jus  civile"  da  "«qui- 
tas" sobre  o  "striti  júris"  dos  contractos  "bonce  fidei" 
sobre  os  "stricti  júris",  do  vinculo  de  "cognatio"  sobre 
o  de  "agnatio",  da  propriedade  "in  bonis"  sobre  a  "ex 
jure   quiritium", 
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Emancipàram-se  ahi  a  mulher,  o  cliente,  o  filho  fa- 
milia,  grande  numero  de  es3ravos. 

Xa  Grécia  é  o  período  do  direito  natural  de  Sócra- 
tes., Platão,  Zencn  de   rv  i  f  I  ion,  etc  . 

i  Roma  os  stoicos  Ulpiano,  Paulo.  Gaius  etc,  re- 
produzem e  ireito  philosophico  dos  gregos,  que 
Justiniano  mandou  codii  om  os  accrescinios  his- 
tóricos   por   Triboniano. 

Seu  factor  foi  a  ambição  de  commando  e  explora- 
rão do  povo  por  indivíduos  gananciosos  e  faltos  dos  sen- 
timentos da  verdadeira  dignidade  humana,  a  que  leva 
á  gloria,  de  envolta  com  falta  de  energia  dos  súbditos, 
desarmados  e  sem  condições  de  prover-se  de  munições  e 
armas  sufficientes  mas  ainda  ahi  também  a  cultura  ele- 
vando o  direito  quando  decahe  o  Estado.' 

6)  Phase  constitucionalista  da  emancipação  dos  po- 

pelos  seus  governos  constitucionaes  actuaes. 

Esta  phase  6  portanto  especial  aos  povos  que  vivem 
no  cyclo  germano,  todos  germanisados  pela  conquista 
nas  invasões;  mas  differentes  cm  latinos  e  germanos, 
pela  persistência  do  clima  que  transformou  os  elementos 
germanos  em  latinos,  como  no  norte  vão-se  germanisan- 
do  os  celtas,  ficando  ao  lado  os  slavos,  que  pouco  par- 
tecipam  da  evolução  alem  de  alguns  elementos  de  raças 
anteriores. 

A  sociedade  voltou  novamente  ;'i  homogeneidade, 
eliminando  ou  limitando  a  realeza  e  a  nobreza,  ficando 
exclusiva  ou  principalmente  popular. 

Quando  lodos  os  povos  europeus  eahiam  no  absolu- 
tismo das  realezas  feudaes,  houve  um.  a  Inglaterra,  em 
que  a  nobreza,  fraca,  pelas  emigraçções  succèssivas  dos 
dinamarcpiezes  e  normandos,  não  ponde  annular  a  re- 
aleza e  uniu-se  ao  povo  para  limital-a,  impondo  ao  rei 
João  sem  Terra,  a  Magna   Carta   (1215),  ampliada  em 
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16-10  e  1688,  de  modo  a  formar  o  constitucionalismo,  an- 
glo sãxonico,  que  refluio  sobre  todo  o  direito. 

Os  americanos  do  norte  extranhos  á  nobreza,  reco- 
nhecendo que  a  realeza  é  um  instituto  publico  e  peri- 
gosíssimo pelo  seu  poder  fascinador,  as  primeiras  extor- 
sões e  affrontas  conspiraram  e  eliminaram-a  dando  ao 
velho  mundo  o  exemplo  da  intelligencia,  «lo  sentimento 
(•  da  energia  da  vontade  humana  que  prescinde  da  tu- 
tella  em  si  feminil  ou  infantil  mesmo  só.  porque  as  mu- 
lheres  estão  se   emancipando. 

A  maior  parte  das  nações  porem  ainda  não  appro- 
veitou  a  lecção,  pela  frouxidão  dos  caracteres  humanos 
que  levam-se  pelas  fascinações  das  realezas  luxuo 
e  por  artifícios  dos  reis  'pie  para  não  largar  as  arcas 
dos  thezouros  públicos  baixaram  a  coroa  aos  pés  das 
populaças  de  que  outrora  seus  pães  escarneceram  e  a 
que  trucidaram  aos  milhares. 

^\  emancipação  do  povo  norte  americano  porem 
propagou-se  a  França  que  em  um  momento  desorien- 
tou-se  pelas  theonas  de  Rousseau,  confusorias  da  liber- 
dade com  a  soberania  e  do  direito  com  a  vontade  da  na- 
ção, afinal  tomon  a  lecção  que  passou  .'  Suissa  e  a  io- 
dos os  povos  eivilisados  que  sentem-se  fortes  para  viver 
por  si. 

Seu  caracter  é  a  emancipação  do  povo  de  sua  su- 
geiçãó  ao  governo  que  o  regimen  constitucional  redu- 
ziu a  representante  permanente  (a  instituição)  do  povo 
no  seu  Estado,  o  centro  da  sua  personalidade  jurídica 
moderna,  eliminadas  todas  as  excepções :  do  servo  da 
"i "  «i  que  o  direito  passado  não  eonseguio  emancipar; 
dos  estrangeiros  (pie  os  estatutos  de  Bartolo  não  elimi- 
naram; vos  que  nenhuma  phase  eonseguio  elimi- 
nar; e  afinal  da  mulher,  recentemente  com  o  auxilio  da 
apenas  porque  antes  já  occorria  na  Fi- 
nda n dia . 
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Infelizmente  a  emancipação  do  extrangeiro  inicia- 
da gloriosamente  pelo  código  civil  de  Itália,  ainda  está 
sngeita  á  retorsões  na  Franca,  Inglaterra,  E.  Unidos, 
Áustria,  Bélgica,  Noruega  e  Rússia;  a  restricções  na 
Allemanha,  Ilollanda.  Hespanha  e  Portugal  e  Japão. 
Entre  os  paizes  liberaes,  Chile.  Argentina,  Itália,  está 
o  Brasil 

A  capacidade  civil  da  mulher  casada  que  é  a  que  é 
limitada  desde  Roma  final,  melhorou  também  pelo  códi- 
go civil  de  Itália,  acabando-se  a  obediência,  mas  ampli- 
ou-se  na  Noruega  e  Islândia  ao  ponto  de  ser  tornada  ple- 
na,, ficando  cem  restricções  na  Suécia  e  Dinamarca,  e 
sendo  imposta  pelo  feminismo  na  Inglaterra  (1897)  e 
na    Allemanha    (1897). 

A  capacidade  politica  da  mulher  que  a  Finilandia 
realisou  antes  da  grande  guerra,  elegendo  quatro  de- 
putadas, vae  se  estendendo  á  Inglaterra  que  já  elegeu-a 
e  ha  de  propagar-se  aos  mais  povos. 

0  factor  do  regimen  constitucional,  foi  antes  de 
tudo  a  cultura  que  não  só  transplanta  os  regimens  go- 
vi  rnativos  dignos  do  homem,  como  levanta,  as  grandes 
theorias  jurídicas  como  essa  da  personalidade  que  actu- 
almente applica-se  ao  Estado,  em  innumeros  corollarios, 
desconhecidos  nas  phases  anteriores;  mas  também  a 
energia  humana  novamente  e  melhor  ainda  unanime 
pela  cooperação  e  solidariedade.  Infelizmente  os  po- 
vos incautos  não  comprehendern  isto  e  entregam-se 
como  rebanhos  aos  a.:-enos  dos  pastores. 

Devo  porem,  insistir  sobre  esta  questão  etiológica, 
para  mim  a  principal  das  scieneias;  e  distinguir  facto- 
res directos  e  indirectos  a  que  chamo  condições,  como 
entre  os  directos  discernir  factores  iniciaes  e  factores 
permanentes. 

O  solo  deve  ser  tido  como  a  primeira  condição  so- 
cial e  jurídica,  porque  foi  nas  regiões  férteis  dos  yatles 
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do  Nilo,  do  Euphrate  e  Tigre,  do  Indus  e  do  Huang- 
Hu,  (-.-lo  amarello),  que  appareceram  as  primeiras  civi- 
;c  is  do  Bgypto,  da  Chaldéa,  Assyria,  Babylonia.  da 
mclia  e  da  China;  donde  Metehnickoff  tirou  sua  idéa 
dos  "Grandes  rios  históricos"  como  Demolins  teve  a  ou- 
tra das  suas  "Grand  '  ereadora  dos  typos  so- 
eiaes,  que  já  está  era  Reaius  no  '■Homem  e  a  terra";  tu- 
o  que  foi  i )osto  i  apho  Ratzel  especial- 
mente na  "Anthropologi  phica",  e  é  reproduzido 
nor   '                             i            desenvolvimei  "t1- 

,   ■    ..  |  ■•  Pactorc  ;  di 

eão    ;  Devo  observar  porem  que  a  Pérsia  só  tem 

.Indo  e  Tigre,  onde  flo- 
iieiros  e  -  laranjas 

na  ■  ela  primeira  vez  no  mundo  elles  extrahiram 

'ar. 

'    ão  que  foi  pela  primeira  vez  notada 
i,  deixa  de  ser  favorável  ás  eivilisações  a  ;tu- 
ibser\  ou   Buckle,   porque   traz   a    ina 
homem  nece  e  tem  de  su 

vida  internacional . 
O  clima  é  outra  condição  que  varia 

Nos  humanos  o  clima  quente 

foi  o  f."  ■  .  como  vê-se  no  Égypto,  paiz  em  que  não 

■.  na   Chaldéa,  onde  as  chuvas  são  raras  e  o  calor 
suf  Já   porem  na  Pérsia   o  clima  idor 

no  v:  rão  <■  glacial  no  inverno,  variando  do  frio  da 
beria  ao  calor  do  Senega  e  abaixo  de 

■  o  que  vemos  é  flon  I  ■  ien- 

•   nos  climas  relativamente  frios,  porque 
nos  mais  frios   vejetam   l;ip  toiedas, 

patagons;  enquanto  que  nos  climas  temperados  dege- 
neram as  influencias  internacionaes,  as  riquezas,  as 
sciencia:    e  irtes  dos  latinos,  italianos  e  espeeial- 

ihoes   e  portuguezes,  tendo  desapp 
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mesmo  do  scenario  das  civilisações,  a  outrora  única  ver- 
dadeiramente eivilisada  Hellada    (Grécia   . 

A  raça  que  anda  mais  ou  menos  emparelhada  com 
o  clima,  porque  é  em  grande  parte  sua  produção,  bran- 
queijando-se  no  frio.  eseurecendo-se  no  calor,  é  outra 
condição.  Encontram-se  alguns  povos  negros  na  Afri- 
ca já  evoluídos,  com  bibliotheea  como  os  latukas,  com 
código  civil  punindo  o  assassinato,  o  roubo,  o  adulle- 
rio  e  a  ealumnia,  como  é  o  dos  achantis,  etc ;  mais  isto 
deve  ter  sido  tomado  a  povos  doutra  raça .  Entrei 
as  raças  intermediarias,  como  a  amarella  da  Ásia  (Chi- 
nae  Hindostãb)  da  America  (incas  e  aztecas)  e  mesmo 
da  Occania,  provam  pelas  suas  civilsações  rudimentares 
que  todas  as  raças  podem  attingil-o,  o  que  já  se  sabia 
pelos  khamitas  (mulatos)  do  Egypto.  -A  verdadeira  .-i- 
vilisação,  porem  é  própria  dos  brancos  europeus  e  de 
suas  colónias:  mas  seus  irmãos  aryanos.  persas  o  hindus 

cionaram  na  A  i  trando  que  a  raça  por  si  só  é 

insuf ficiente . 

Seus  facl  .    ricos,  adaptação     e  selecção  etc 

que  são  os  de  maior  encanto  para  os  auetores.  com  di- 
vergências já  por  si  enfraquecedoras  das  suas  efficasias 
porem,  como  vemos  em  Buchner  preferindo  a  selecção  c 
a  hereditariedade   ("Hoi  'gundo  a  sciencia),  Am- 

mom.  acerescentando  a  lueta  pela  vida  '•Bases  naturaes 
da  ordem  social",  como  também  faz  Kidd  "Evolução  so- 
cial", enquanto  Gumplowicz  só  approveita  a  lucta  pela 
vida  "Lueta  das  raças",  completada  pela  engraçada  al- 
liança  de  Novieow  "Lucta  entre  as  sociedades",  n  ra 
não  reproduzir  Le  Bon.  Spencer  etc ;  esses  factores  bi- 
ológicos, continuo,  circumserevcm-se  á  animal idf ide, 
pois  adaptam-se  em  sociedades  apenas  os  J 
fortes  impõe-se  até  com  sacrifícios  de  vida  "  >ocrati 
As  selecções  sociaes  são  péssimas  como  mostra;  i  Sumner 
iMaine.  Laveley,  Lestrade  censurando  por  isto  os  gover 
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nos  democratas.  E'  assim  que  nosso  Ruy  Barbosa,  o 
único  estadista,  montador  da  republica  entro  nós  a^nda 
não  povide  ser  presidente. 

A  raça  '  ode  st  desmembrada  em  suas  potencias 
psyehhas  de  conhecer,  sentir  e  querer,  cada  uma  das 
quaes  tem  sido  arvorada  em  factor  social  e  jurídico:  in- 
telligencia  para  Comte,  Buckle,  Novicow,  Pouillée:  sen- 
timento rara  fcpor.cer,  Le  Bon;  vontade  para  Wa/idt: 
para  não  failar  n  is  idealistas  e  romauíícxH  como  Carlyle 
e  Kmmcrson.  .nela  iiitelligcncia),  Sou.sseau  (pelo  sen- 
timento), Schelling  e  Schopenhauer   (pela  vontade1. 

Tudo  isto  para  mim  tem  valor  igual:  é  mera  con- 
dição. O  homem  age  por  sentimentos  em  suas  volições, 
precedidas  de  conhecimentos.  A  questão  é  si  um  des- 
ses phenomenos  tem  a  Porca  do  factor  ou  é  mera  condi- 
ção sobre  que  agem  os  factores  soeiaes  e  jurídicos.  Não 
tenho  duvida  que  as  revoluções  são  chefiadas  por  al- 
guns espíritos  que  operam  o  contagio  aos  outros;  e  f.s 
reformas  por  sua  vez  são  produetos  de  homens  superio- 
res, para  bem  de  suas  pátrias,  muitas  vezes  infensas  a 
idéa.  como  foi  entre  uós  a  abolição  que  trouxe  como 
pena  de  eliminação  da  realeza,  de  tal  modo  ahenada  pe- 
los nossos  fazendeiros  escravocratas. 

O  mais  bello  exemplo  dessa  energia  individual  pro- 
pagada ás  massas  foi  mesmo  recente,  da  independência 
norte  americana,  onde  Washington  fez  Ires  prodígios 
de  paciência,  coragem  e  firmeza,  que  foi  chamado  "Fa- 
ther  of  hís  cotuitry) .  Seu  emulo  no  governo  nascente, 
Franklin  accompanhou-o,  pelo  menos  no  interessamen- 
to  da  Europa  pela  sua  pátria,  despertando  o  heroísmo 
de  Lafayette  e  de  Kosciusko  c  seus  voluntários. 

Então  como  Solou,  Clisthenes,  Aristides,  Péricles 
etc  nobres  hellenos  e  romanos  que  se  interessavam  he- 
roicamente em  Roma  pia  sorte  dos  infelizes  doutra  raça 
e  contra  a  sua  própria,  vimos  na  Inglaterra  os  ansiosa- 
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■  Guilherme  Pitt,  (um  lòrd,  Chatam)  e  os  "Whigs" 
(liberaes),  da  camará  dos  "Communs",  Fox  e  Burke, 
porem  o  interesse  de  sua  pátria  de  lado  e  baterem-se 
nas  suas  assembléas  pelo -interesse  dos  seus  irmão,  de 
raça  é  verdade,  mas  eoloniaes  e  no  sentido  de  sua  se- 
paração da  metrópole,  então  desfalcada  de  sua  melhor 
fonte  de  receita. 

Mas  si  estes  actos  violentos  ou  pacifico-;,  não  são 
eíueí aados,  ou  pelo  menos  seguidos  de  cooperações  de 
todos,  não  tem  resultados  felizes  e  são  muitas  vezes  ver- 
dadeiros desastres  para  as  sociedades  em  que  elles  se 
:  ^  eomo  é  prova  a  instabilidade  das  republicas  sul 
americanas,  ainda  hoje  victimas  duma  liberdade  que 
nEío  eomprehendem  e  assim  executam  mal;  donde  serem 
-   ses    factores    iuiciaes    puras   condieções. 

Ecsse  modo  exageram-se  Lester  Ward  consideran- 
do o  '"Espirito  como  factor  social.  Lippert  fazendo  o 
mesmo  na  '"Historia  da  civilisaçãV'.  i  Giddings  na  '"So- 
ciologia"', ao  ponto  de  definil-a  estudo  da  associação  dos 
i  piritos;  ao  mesmo  tempo  que  sacrifica-os  á  collectivi- 
dade  pelo  principio  animalesco  da  submissão  do  indivi- 
duo á  conservação  da  espécie:  alem  de  Rumelin  "Dis- 
curso sobre  as  leis  sociaes",  tirando  dahi  o  caracter  de 
vontade  na  sociedade,  que  exclue  o  de  lei  natural,  se- 
do por  Mazel,  Remy  de  Goumont,  Palan^e,  Stirner, 
Niotzch,  e  nosso  Tobias  nos  "Estudos  allcmãcs'',  cúd' 
muda  seu  caracter  para  liberdade,  ao  .mesmo  (empo  que 
nos  "Estudos  de  direito1'  descortina  na  sociedade  um 
principio  de  selecção  legaJ„  ou  processo  de  adaptação, 
que  é  o  direito,  ou  mesmo  um  equilibrio  das  forças  so- 
ciaes  que  Fausto  Cardoso  reproduzio. 

d)  CARACTER 

O  que  mais.  determina  porem  o  reconhecimento  des- 
te terceiro  svstema  na  philosophia  do  direito  é  o  cara- 
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cter  da  sociedade  e  portanto  do  direito  que  a  rege.  ca- 
vador que  se  aecentua  como  antagónico  ao  da  matéria 
ria   sua    produção,   desenvolvimento     e   constituição,   e 
:  na  sua  nomologia. 

Foi  Ihering     que  na  sua  "Finalidade     do  direito" 

rzueck  in  Recht,  188-1  a  1886)  transformou  a  lei  de 
causalidade  universal  em  lei  de  finalidade  relativa, 
quando  occorrida  no  espirito  humano,  dizendo  que  o  fim 
ê  <>  creador  do  direito,  que  toda  proposição  jurídica 
origina-se  dum  fim,  isto  é,  dum  motivo  pratico.  Ex- 
istem duas  Leis  para  os  phenomenos,  a  causalidade  para 
o  "cosmos"  e  a  finalidade  para  o  homem  ou  sua  vontade. 

Infelizmente  elle  toma  essa  finalidade  relativa  em 
deis  sentidos,  sendlo  o  outro  o  teleológico,  lançado  á 
philosopkia  por  Sócrates  que  o  tomou  ás  religiões  e  apu- 
rado por  Leibniz  e  pelos  românticos,  que  perturba  e  mys- 
tifica  suas  idéas. 

Proseguindo  porem  na  sua  finalidade  relativa  elle 
reconhece  duas  regiões:  a  individual,  com  três  grupos 
de  fins  (physicos,  económicos  e  jurídicos)  ;  e  a  social 
com  dois  grupos:  do  egoísmo,  solieitado  por  dois  meios 
a  recompensa  e  a  pena;  e  da  affirmação  moral,  que  age 
como  dever  e  como  amor.  Chama  em  seguida  de  ala- 
vancas a  esses  quatro  modos  do  egoísmo  e  da  abnegação. 
E:  ta  ''Systcmatica  dos  fins  do  homem"  é  um  ponto  fra- 
co da  theoria  de  Ihering,  como  outro  foi  a  finalidade 
teleológica  ;  mas  ficou  de  pé  a  finalidade  relativa  dos 
actos  humanos  que  já  existe  na  animalidade  circum- 
scripta  a  conservação  e  a  reprodução  de  envolta  porem 
com  impulsos  instinetivos .  No  homem  amplia-se  mais 
aos  actos  jurídicos,  moraes,  estheticos,   culturaes. 

O  philosoplio  e  creador  da  psychologia  phenomenis- 
ta  Wundt,  acompanhou-o  na  idéa  da  finalidade  relativa, 
(pie  c  expressão  exacta  da  actividade  psychica  :  um  ele- 
mento cognitivo  dum  acto,  de   suas  vantagens  ou    I 
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vantagens  para  o  Individuo,  que  então  tende  a  pratical-o 

i  -  o . 

■  a  lei  de  finalidade  da  actividade  humana,  vem 
a  finalidade  em  tudo  em  que  o  homem  entra  por  sua 
actividade,  como  a  formação  do  direito;  e  desta  finali- 
dade jurídica  vi  constituição  consciente  em  vez 
de  mecaniza  ato  progressivo  em 
vez  de  evolutivo  ou  mecânico,  a  não  ser  que  se  mude 
a  idéa  da  evolução  Speneeriana  de  mecânica  para  con- 
sciente também,   quando  realisada  pelo  homem   em  so- 

Essa  lei  de  finalidade  pode  occorrer  em  sugeito 
versos  do  direito  que  são  então  os  seus  factores.  Assim 
lhering  no  "Espirito  do  direito  romano"*,  fez  a  theoria 
dos  factores  deste  direito,  chamando-os  de  ponto  de 
partida,  do  mesmo  phenomeno :  individuo  que  produziu 
a  vindicta  privada;  familia  que  trouxe  a  organisação 
gentilicea ;  guerra  que  gerou  a  organis  tiritaria; 

religião   que   modificou   o  matrimonio   etc. 

.  Histeria  do  desenvolvimento  do    iireito  roma- 
no" 

"plebs",   cuj<  operam   a   transformação  do 

"jus  quiritarium'  eivium  romanorum";  os  ex- 

trangeiros,  cujo  commercio  trouxe  a  transformação  dos 

is  civinm  romanoruni"  em  "jus  gen1  inter- 

pretação dos  pretores;   os  gregos  que  por  ucia, 

mudaram  o  "jus  gentium"  em  jus  natnrale 
dos  grammatii  ente 

pelo  methodo  systematico,     então  seguido  iuris- 

tisultos. 
Na  "Lucta  pelo  direito"   (Der  Kampf  um'  s  Rechl 
1S73)   acabou  a  theria  do  factor  individual,  acerescen- 
íando  o  modo  por     que  os  individues  agem:     a  lucta 
A   idéa   do   direito,   diz   então,    encerra  uma  antithese : 
a  lucta  e  a  paz .     A  paz  é  o  termo  e  fim  do  direito .     A 
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lucta  é  o  meio  de  conseguil-a.  A  espada  sem  a  balança 
é  a  força  bruta .  A  balnaça  sem  a  espada  é  o  direito  im- 
potente . 

Na  "Historia  dos  indoeuropeus"  analysou  os  insti- 
tutos jurídicos  primitivos,  productos  do  individuo  e  da 
família  e  mostrou  as  modificações  que  lhes  imprimiram 
as  guerras  da  ''migração,  tornando-o  direito  guerreiro 
ou  quiritario,  com  vestígios  anteriores;  mas  é  na  "Lú- 
cia pelo  direito"  que  elle  especifica  suas  evoluções  onde 
discorda  de  Savigny,  mudando-a  para  lucta  cara- 
cterisada  pela  violência;  arbitragem  caraeterisada  pelo 
costume;  e  tribunal   earacterisado  pela    regra. 

No  "Espirito  do  direil  i   romano"   |  '■  que  ca- 

raeterisa  todo  esse  direito,  ora  pela  força,  ora  pela  liber- 
dade, alem  do  interesse:  donde  se  vê  que  não  tinha  idéa 
assentada,  dizendo   qn  era   a  força   individual 

que  realisava  e  protegia  o  direito  (nesse  tempo  do  colle- 
etivismo!)  e  actualmente  é  a  lei  que  protege  a  força 
caraeterisada  pelo  interesse,  de  modo  que  força  é  a 
forma  do  direito  realisar  o  seu  fim  e  interesse  é  a  su- 
bstancia do  direito;  alem  de  dizer  que  nenhum  povo 
se  caracterisou  pela  liberdade,  como  este,  o  romano! 
Não  se  pode  ser  completo. 

O  direito  politico,  ou  melhor,  porque  esse  direito 
custou  a  se  formar,  a  organisação  do  governo,  porque 
quasi  sempre  neste  eifrava-se  o  Estado,  nada  tem  de 
natural,  porque  não  offerece  em  sua  marcha  histórica 
um  desenvolvimento  sempre  progressivo,  ou  como  di- 
zem os  naturalistas,  evolutivo.  Só  no  sentido  exótico 
de  produefo  da  força  dominante  entre  as  camadas  so- 
ciaes  castas  ou  classes  e  realeza  em  relação  ao  povo,  po- 
de-se  descortinar  essa  naturalidade  extranha  ao  cosmos 
e  a  vida,  onde  não  occorrem  essas  disposições,  essas  for- 
ças em  lucta,  de  que  sahe  vencedora,  ora  uma.  ora  ou- 
tra qualquer  delias. 
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0  desenvolvimento  do  direito  privado  mesmo  não 
sa  regularidade  proclamada  por  Savigny,  por- 
que ora  dão-se  verdadeiros  saltos,  ''natura  non  fieit 
saltus",  como  foi  a  lei  de  "eonnubium"  liellena  ou  ro- 
mana que  transformou  as  castas  em  classes,  o  que  em 
ponto  menor  aconteceu  em  todas  as  applicações  de  in- 
stitutos Tomados  á  outros  paizes,  cujo  requinte  oecorreu 
no  Japão:  ora  dão-se  recuos,  o  que  suecedeu  conhecida- 
mente na  superposição  das  invasões  germanas  ás  civi- 
Iisações  latinas. 

-A  consequência  de  tudo  isto  é  que  a  sociedade  e 
seus  phenomenos,  especialmente  o  direito,  não  são  natu- 
raes  no  sentido  do  naturalismo,  tanto  quanto  os  pheno- 
menos kosmicos  e  vitaes;  mas  só  semi-naturaes,  porque 
sua  regularidade  é  constantemente     qu  nas  civi- 

■  iões  pelas  reformas  pacificas,  elaboradas  pelos  ju- 
ristas e  publicistas,  ou  revolucionários,  impostas  pelo 
povo  ao  governo  retardatário  ou  despótico,  si  não  cor- 
rupto. 

Não  esmerilharei  mais  essas  reformas  e  revoluções 
libertadoras  á  que  já  tanto  me  referi,  principalmente 
no  direito  publico,  mas  também  no  privado.  Direi 
apenas  que  es^as  refomas  não  são  como  theorisou  a  es- 
cola histórica  e  repetiu  a  naturalística,  a  expressão  das 
necessidades   sociaes.    pelo   menos   sempre ;   mas    prinei- 

ente  o  produeto  da  intelligencia  dos  directores  do 
Estado,  justamente  earacterisados  pelas  escolas  referi- 
das como  não  tendo  acção  sobre  ;i  sociedade. 

Excepções  das  reformas  constitucionaes  nu  I 
que  só  tinham  contra  si  as  famílias  reaes  e  nobres  (que 
já  são  alguma  resistência),  todas  as  mais  foram  prati- 
cadas com  embato  das  camadas  so2Íaes  oppostas.  ex- 
cepção talvez  de  Athenas,  onde  os  "cupatridas"  eram 
por  assim  dizer  liberaes:  dizem  que  o  próprio  rei  Codrus 
sacrificou-se   numabatalha,    para    salvar   o    j^ovo.     Ahi 
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mesmo  porem  Draeon  fez  leis  tão  severas  para  os  ven- 
cidos como  Lycurgo  na  aristocrática  Sparta ;  e  Sólon, 
duvidou  tanto  da  effieacia  das  suas  que  fez  os  concida- 
dãos jurarem  applical-as  o  desappareceu  para  não  lhe 
pedi  lo. 

1  plebs,  de  Servius 
Tullius  trouxe  sua  morte;  e  todos  os  democratas  foram 
trucidados  por  proporem  leis  agrarias  para  os  pobres. 
Só  pela  necessidade  da  cooperação  da  plebs  na  defeza  e 
attaque,   ab   I  m     Roma   a   instituição     das   sastas 

montando-se  a  lei  do  "eonnubium"  entre  patrícios  e 
plebeus . 

Por  racter  da  reforma,  devo  inserir  aqui  no 

systéma  intermediário  a  tiaterialista  histórica  de 

Karl  Marx,  Lassalle,  ctc  cujo  socialismo  de  cadeira  é 
hoje  o  pri  nos  da  Europa  sob 

a  pressão  da  ameaça  doí  exemplificados  pe- 

los bolschevi  ;tas  russos . 

Karl   Marx   no   "Ci  partindo  da   idéa   que   a 

i  é  a  principal  na  vida  o  que  faz  a 

I     ■  •  tn       •..  i       :  iiaes, 

onde  está  "  <!i;  orno 

expoliador  dos  opor 

cia  e  o  livre  cambio;  e  qu<  o  trabalho  fique 

como  única  fonte  de  riqueza. 

Tsto  es-  ia  actual,  i  iijos       1- 

dados  e  camponezes  com  suas  depredações  que  esperdi- 
çaram  no  jogo  e  na  preguiça,  fizeram  os  capitães  que 
não  !  o  extrai  xtinguir-se  e  como  con- 

vencia estão  na  miséria,  parecendo  ir  capitular  pela 
fome. 

Lassalle  por  sua  vez,  applicando  a  lei  da  troca  de 
Riehard.  onde  o  valor  6  determinado  pelo  custo  da  pro- 
ducção,  conclue  que  o  salário  é  igual  ao  alimento  do 
operário,  donde  vem  sua  miséria  eterna  e  portanto  deve 
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sor  reformado,  som  voltar-se  ao  capital  que  o  expolia, 
mas  dispondo  o  Estado  dos  campos  do  paiz  o  dos  meios 
de  produeeão  'pio  distribuirá  periodicamente  pelos  ope- 
rários. 

Ha  alguma  cousa  a  fazer  nesse  sentido  e  todos  os 
Estados  que  tem  directores  conscientes  e  cultos  estão 
se  oc-cupando  actualmente  da  questão  social.  Nos  Es- 
tados Unidos,  onde  o  operário  já  tem  o  melhor  salário 
do  mundo,  suas  famílias  tem  hoje  um  seguro  de  vida 
'pie  as  conforta  na  viuvez  e  orphandade  .  Xa  Itália  <>-, 
operários  são  eonsenliores  das  fabricas  em  que  traba- 
lham etc . 

Tudo  isto  prova  que  o  Estado  está  nas  vias  da  re- 
forma no  sentido  de  melhorar  as  condições  do  proleta- 
riado, ás  custas  e  contra  as  exigências  naturaes  das  mais 
classes  sociaes. 

Isto   não  (■   fatalismo  do   ci  imo   naturalista, 

nem  também  arbitrarismo  do  radicalismo  socialista. 
E"  um  meio  termo  que  se  pode  chamar  phenomenismo 
ou  liberalismo,  para  sanar  os  erros  extremos. 

Assim  enquanto  Le  Bon  conclue  na  sua  aliás  gran- 
de obra,  "O  homem  e  as  sociedades"  (1881),  fazendo  da 
sociologia  uma  astronomia,  onde  o  sociólogo  deve  se 
limitai-  a  observar  a  sociedade  como  o  astrónomo  o  ceu, 
porque  é  um  phenomeno  como  este  natural,  animal,  pro- 
dueto  do  meio,  isto  é,  da  raça.  onde  eslá  sua  estabili- 
dade, alem  de  variabilidade,  da  sua  adaptação  ao  meio. 
como  das  selecções  sociaes,  alem  da  lueta  pela  vida  c  da 
hereditariedade,  de  que  provem  os  sentimentos,  vi  rdadei- 
•  dadores  sociaes;  Solvay,  (aliás  supp  na- 

turalista!)» em  suas  "Questões  de  energética  social", 
(1910)  cte  quer  transformar  a  vida  social,  jurídica  e- 
ethiea,  porque  estas  como  disse  Loeb  são  dependente 
das  grandes  leis  da  natureza  que  actualmente  não  são 
observadas,   pois  são     phvsico  chimicas;     e  entretanto 
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julga  q-ue  serão  verdadeiras  bases  soeiaes,  expressão  des- 
sas leis  nafcuraes  os  dois  Ia-los:  a  cada  uni  segundo  ;i 
sua  productividade  útil  ao  bera  estar  universal;  o  não 
Pacas  a  outrem  o  que  não  qnizcrdes  que  vos  Caçam- 

Já  em'1904  escrevia:  0  socialismo  é  uma  falsida- 
de porque  a  sociedade  tem  factores  e  condições,  leis  de 
causalidade  e  finalidade,  que  accumulam-se  em  desen- 
volvimento lento  (progressivo)  não  obstante  as  sacudi- 
delas  pelas  revoluções  (e  <is  saltos  pelas  reformas,  ac- 
ercs?ento) .  <>  conservatismo  porem  ó  outra  falsid: 
porque  ;i  condição  principal  da  sociedade,  o  espirito  hu- 
mano é  progressivo,  porque  este  espirito  é  uma  das  con- 
dições do  direito,  da  moral,  da  economia  e  principalmen- 
te da  cultura,  que  são  as  condições  da  sociedade,  conse- 
quentemente lia  de  imprimir-lhe  o  seu  caracter  pro- 
gressivo. 

O  phenomenismo  ou  liberalismo,  com  Comte  em 
plena  suúde,  acreditou  no  poder  do  homem  superior 
para  orgahisar  a  sociedade,  reproduzido  por  S 
Greef,  Giddings,  Fouillée,  Kariev.  ete  o  sobre  tudo  Les- 
ter  Ward  que  achou  a  verdadeira  formula:  a  socied 
pode  converter  o  "proccssus"  natural  da  evolução  (in- 
ferior), em  um  "processas"  artificial,  que  devera  dizer 
do  progresso. 

Às  primitivas  sociedades  foram,  come»  as  dos  sel- 
vagens actuaes,  produetos  kosmieos  e  vilãos;  mas  as  so- 
ciedades modernas  onde  os  legisladores  reunidos  em 
assembléas  representativas  dos  povos  estudam  os  i 
progressivos  institutos  (los  paizes  adiantados  para  appli- 
ear  aos  seus.  quando  não  montai:!  institutos  novos, 
suggeridos  pelas  sciencias,  como  essa' grandiosa  theoria 
dn  personalidade  jurídica,  transformadora  do-  Estado, 
elevado- a 'um  ser  de  direito,  que  autos -não"  era.  ale:.1 
alargadora' da  capacidade  de  indivíduos  qufe  pelo  desen- 
volvimento naturald   das  sociedades,   não   a    attingiram, 
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como  o  estrangeiro,  a  mulher,  o  escravo  até  lia  pouco; 
iciedãdes  actuaes  repilo  são  assim   modificadas, 
melhoradas  pelo   factor  cultural,   tauto  quanto   permit- 
tem  seus  elementos  conservadores  históricos. 

razão  disto  ê  que  a  sociedade  não  tem  sido  uni 
phcnomenõ-  plenamente  natural,  em  que  todos  os  seus 
elementos  officiem  na  proporção  de  suas  aptidões,  como 

parte  se  tem  verificado  nas  phases  nobres  de  seu  de- 
senvolvimento histórico;  mas  um  phenomeno  mais  ar- 
tificial, produeto  da  vontade  forte,  dos  conquistadores 
é  dos  astuciosos,  que  aliás  nunca  haverão  de  deixar  de 
influenciar  mal,  a  não  ser  que  as  sociedades  mudem,  o 
que  está  fora  de  nossas  pr< 

Enquanto  todas  essas  irregularidades  históricas 
si  quiserem   animalescas,  que  trazem  escravidões,   maus 
tractos,    submissões,    opprobios   e   explorações,    não   pas- 
sare  le  apparecer  naturaes  revoluções  ou    refor- 

.   para   a   montagem  da   liberdade  humana,  determi- 
nadas  pelo  soffrimento  duns   e   sentimento     de   justiça 
doutros;  de  modo  (pie  o  verdadeiro  natura':    ao  é 
o  moralista.      A   cultura  alargará  o  resto. 

Seja-me  permittido  concluir  por  uma  proposição 
que  ultimou  o  meu  programma  de  philosophia  deste 
anuo.  mas  venho  elaborando  desde  1904:  O  direito  é 
o  principio  conciliado]-  da  liberdade  com  a  associação, 
realisado  pela  justiça,  tendo  por  fonte  a  lei  e  costume, 
a  jurisprudência  e  a  cultura:  que  e  produeto  do  desen- 
volvimento, mas  não  é  a  lei  natural  das  sociedades. 
porque  não  tem  a  uniformidade  da  natureza,  e  porque 
começa  incosciente.  causal,  evolutivo  (mecânico),  mais 
torna-se  depois  consciente  e  brusco,  com  os  reformado- 
ra s,  e  alem  disto  violento,  com  as  revoluções  e  conquis- 
tas, que  muitas  vezes  tiram-lhe  a  continuidade,  destru- 
indo os  momentos  anteriores  .como  fizeram  a  conquis- 
ta romana  ao  elemento  helleno,  a  germana  com  o  latin© 
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e  actualmente  a  gennana-turça  esteve  a  ponto  de  fazer 
com  a  civilisação  actual;  donde  não  liaver  previsão  pos- 
svel  do  futuro,  agora  mesmo  ameaçado  pela  questão 
operaria  que  acaba  de  subverter  a  Rússia  e  ameaça  os 
povos  civilisados  que  uao  forem  ao  seu  encontro,  inte- 
ressando os  proletários  pela  conservação  dos  regimens 
actuaes. 


LAURINDO  LEÃO. 


Receberam  o  gráo  de  bacharel  em 
sciencias  jurídicas  e  sociaes,  em 
Março  do  corrente  anno,  os  Snrs. : 


Jacyntho   Buarque  de   Hollanda   Cavalcanti 

José  Faustino  de  Miranda 
Raymundo  Pires  da  Nóbrega . 

Em  Dezembro  ; 

Aseendino  Cândido  das  Neves  Filho 
Euclydes  Ferraz 
( Iswaldo  <  laldas 

Lrubal   Lins  Caldas  Villarim 
Alfredo  de   Barros  Lima  Júnior 
Manoel   Wenceslau   de  Almeida 
António  de  Sá  Leal 
Adolpho    Celso    Ucliôa    Cavalcanti 
Pedro  Anísio  Maia 
João  da  Costa  Pessoa 
Miguel  Braz  Pereira  de  Lucena 
Humberto  Gonçalves  Tavares 
Eurico  Britto  de  Oliveira" 
Adhemar  de  Albuquerque  Xavier 
António  de   VaseoncelL  ira 

Xeison  Lustosa  Cabral 
Cícero  Matheús  Ribeiro  Ramalho 
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Manoel  Bianor  Wanderley  eis  Siiva 

Henrique  Augusto  Alves  da  Costa 
Amphiloquio  Carlos  S.  da  Camará 
Irineu  Joffily  Azevedo  Souza 
Ivan  de  Campos  Guimarães 
José  Arnaldo  Moreira  Guimarães 
Paulo  António  Leite  Moreira 
Pedro  Lins  Palmeira 
José  Áureo  Lins  Bahia 
Manoel  Martins  A.  Bezerra 

Secretaria  da  Faculdade  de  Direito 

Secretario 
Bel.   Henrique  Martins 

Amanuenses 

Bel.   Jayme  Regueira    Costa 

Bel.   João  Cabral  de   .Mello  Filho 

Bel.    Garcilaso   Velloso   Freire 

Bedéis 
Armando   Baptista    de    Yrasconcellos 
Oscar  de  Paula   Gomes 
Luiz  Moreira  da  Costa  Lima 
Severino  Dias  de  Amorim 
Francisco  Salles  de  Albuquerque  Lins 
Manoel  dg  Paiva  Vianna 
Venâncio  de  Caldas  Padilha 
Fernando  Augusto  Faria  Neves 

Tliesoureiro 
Bel.   Diogo  Cabral  de  Mello 

Porteiro 
Jesuino  José  Felippe  de  Figueiredo 


Bibliotheca    da    Faculdade    de    Direito 
do   Recife 


1910-19^0  -  i*m 


O  movimente  desta  secção  da  Faculdade  no  ivien- 
nio  de  1919-20,-2]  conforme  extractos  dos  relatórios 
apresentados  ao  exmo.  sr.  dr.  Director  pelo  bibliothe- 
cario,   bacharel   Manoel   Arthur  Muniz,   foi   o  seguinte: 


1919 


2.7;!2  pessoas  frequentaram  a  Bibliotheca  em  1919. 
D'ellas,  1.376  consultaram  1.810  obras  em  2.480  vo- 
lumes, e  1356  se  oceuparam  com  a   leitura   de  jornaes 

avulsos . 

Das  obras  consultadas,  eram  escriptas  em  verná- 
culo 1.373,  em  francez  327,  em  italiano  106.  em  hespá- 
nliol  e  em  ingflez  2. 
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Segundo  as  matérias,  classificavam-se  do  modo  se- 
guinte: 

Philosophia  do  Direito 88 

Direito    Romano 206 

Direito  Constitucional 

Direito  Civil 292 

Direito   Criminal 53 

Direito  Internacional 67 

Economia  Politica (>7 

Direito  Commercial 286 

Processo 177 

Medicina   Publica 72 

Direito    Administrativo 11-1- 

ll:si oria   do  Direil o 6 

Miscelânea   Jurídica 17 

Legislação   Brasileira -1 

Philosophia 1 

Litteral  ara 6 

Historia 5 

Philologia  e  Linguistica 20 

Instrucção  e  Educação 5 

Polygraphia 1 

Foram  adquiridas  177  obras  em  209  volumes,  sen- 
do por : 

Compra obras  em  187  volumes 

Offerta obras  em     39  volumes 

Via  Offieial 1  ■  obra?  em     10  volumes 

Permuta 40  obra             "■  l  volumes 

•—  A'  encadernação  foram  remettidas  382  obras 
.em  653  volumes,  sendo  em  V£  basane  217  obras  em  342 
volumes;  V^  chagrin  86  obras  era  192  volumes;  e  conro 
'li)  obras  em  11!'  volumes, 
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—  Foram  recebidas  durante  o  anno  87  revistas  e 
outras   publicações   periódicas,  sendo: 

Do  paiz,  por  assignatura.  7  e  ;i  titulo  gratuito  41; 
do  estrangeiro,  por  assignatura.  14  e  a  titulo  gratuito 
2."). 

—  A  correspondência  expedida  foi  a  seguinte:  of- 
fieios  30,  cartas  37  e  biDietes  postaes  '  . 

1920 

A  Bibliotheca  funecionou  regularmente,  de  dia 
cpmo  de  noite,  durante -o  anno  lo.-tivo. 

Prequentaram-na  1.943  leitores,  dos  quaes  1.008 
consultaram  1.29o  obras  em  1.688  volumes,  p  os  restan- 
tes, em  numero  de  935,  oceuparam-s  a  leitura  de 
jorna  es   avulsos. 

—  Das   1.205  obras  consultadas,   foram  de: 

Philosophia  do  Direito 62 

Direito   Romano 85 

Direito  Constitucional 147 

Direito   Civil 468 

Direito  Criminal 03 

Direito  Internacional 63 

Economia   Politica 71 

Direito  Commereial 238 

Processo 39 

Medicina  Publica 5 

Direito   Administralivo 17 

Historia  do  Direito 7 

Conforme  os  idiomas,  oram  eseriptas:  em  portu- 
guez  1.026,  em  f rance/  203  ç  em  italiano  66 
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—  Foram  adquiridas  109  obras  em  129  volumes, 
sendo:  por  offerta  36,  por  compra  15.  por  permuta  49 
e  por  via  official  9. 

—  Foram  encadernadas  120  obras  em  164  volumes. 

■ —  Expediram-se  20  officios,  84  cartas  e  212  bi- 
lhetes postaes.  Total  316.  Foram  também  expedidos 
722  exemplares  da  REVISTA  ACADÉMICA  para  o  an- 
uo de  1919,  100  cio  relatório  apresentado  á  Congrega- 
rão pelo  prol',  dr.  Annibal  Freire  da  Fonseca,  seu  re- 
presentante perante  o  Conselho  Superior  de  Ensino,  e 
103  da  lista  geral  dos  estudantes  matriculados  em  1920. 

—  Revistas  recebidas:  por  assignatura,  do  paiz  9, 
e  do  estrangeirolO ;  a  titulo  gratuito,  do  paiz  27  e  do 
estrangeiro  22.     Total  68 

1921 

A  bibliotheca  foi  frequentada  em  1921  por  1999  lei- 
tores, des  f}U-<u->.  1267  consultaram  1570  em  2060  ■ 
c  os  restantes  .  em  numero  de  732,  se  oceuparam  com  a 
leitura  de  jornaes  avulsos. 

Segundo  as  matérias,  eram  as  1570  obra  consul- 
tadas de: 

Philosophia   do   Direito dil       em         65     vols, 

Direito  Romano 49 

Direito   Constitucional 97 

Direito    Civil 433 

Direito   Criminal 271 

Direito   Internacional 55 

Economia    Politica 49 

Direito   Commercial 361 

Processo 108 

Medicina    Publica 6 

Direito   Administrativo 42 
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Miseellanea  J.  S 1  (jm  1 

Philosophia 4  em  4 

Philologia   c   Linguistica 1  em  1 

Litteratura 29  em  48 

Variedades :;  pni 

1570  2060 


Eram  escriptas  as  obras  consultadas  nos  idiomas  se- 
guintes : 

Portuguez 13/2 

Praneez .••••.    162 

ILtaliano •  •  •  •    :;i' 

Sonima ■ — ■ 

OiiíX 

Durante  1921  adquiriu  a  Bibliotheca  92  obras  em 
171  volumes,  sendo : 

por   ofíerla 21  '22     vols. 

por    eompra :J4  >(i 

por  via  ot'i 17 

por    permuta 20  oõ 

E'  actualmente  o  seguinte  o  quadro  dos  funcioná- 
rios da  Bibliotheca : 

Bibliothecario — Barharel  Manoel   Arílmr  Muniz. 

Amanuenses — Bacharéis  José  Rodrigues  dos  Anjo; 
e  Alfredo  Ernesto  de  Seixas. 

Bedéis — Henrique  da  Costa  Carvalho  e  Alfredo  Ra- 
malho Teixeira  dos  Santos. 

Serventes  de  l.a — Sebastião  de  Albuquerque  Milfet 
e   Zauharias   Lourenço    Bezerra. 
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Serventes  de  2." — Arlindo  Chrispiniano  da  Silva  e 
José  Piorenl  ino  Lellis  Ponti 

Foram  eneadernados  171  obras  ern  238  volumes, 
sendo  em:  • — Meio-basane,  219  obras  em  136  volumes; 
e   Meio-Chegrin,   19   obras   em   35   volumes. 

Expedio  a  Bibliotheca  em  1921  para  o  paiz  e  para 
o   extrangeiro : 

Offieios    • 22 

Cartas 75 

Postaes •..,...  188 

Revista    Académica     545 

Relatório  do  Dr.   Annibal 104 

Recebeu  a  Bibliotheca  durante  o  anno  recemíindo 
as  seguintes  publicações   periódicas: 


FOR  ASSIGNATURA: 


Revista  da  lingua  portugiiéza,  dirigida  pelo  Dr. 
Laudelino    Freire ;   Rio  de  Janeir 

Revista  de  Direito  Civil,  Commereial  e  Crimi- 
nal, dirigida  pelo  Dr.  António  Bento  de  Faria— Rio  de 
Janeiro. 

Revista  do  Supremo  Tribunal  Federal — Rio  de 

Janeiro. 

.*...-.    . '  •     ... 

Revista   Jurídica,  dirigida   pelo  Dr.      Rodrigo 

O.  :tavio— Rio  de  Janeiro; 

Manual    do    Código    Civil,    dirigido    pêlo   Dr. 
Paulo  de! Lacerda— Rio  de  Janeiro; 

Revista  Geral  de.  Lçgfslaeão  e  Jurisprudência, 

dirigida  pelo  Dr.   Alfredo  Bernardos— Rio  de  Janeiro; 
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Brasil  Agrícola  —  Rio  de  Janeiro ; 
Selecta  —  Rio  de  Janeiro ; 
Revista  do  Brasii  —  S.  Paulo; 
Révue   Bibliographique   —   Paris; 
L 'Bconomiste  Français  —  Paris; 
Larousse  mensuel  illustré  —  Paris; 
Révue  pénitentiaire  et  de  droit  penal  —  Paris; 
Bulletin  de  la  Societé  de  legislation  comparée 
—  Paris; 

Révue   iriternátionale   de  sociologie  —   Paris; 
Revista  dei  diritto  comnierciale  —  Milano ; 
Revista  penale  —  Roma; 

Revista  di  diritto  e  proeedura  penale — Milano; 
La  scuola  positiva  —  Milano . 

A  TITULO  GRATUITO : 

Boletim  do  Estado-maior  do  Exercito. — Rio  de 
Janeiro; 

Boletim  mensal  de  estatística  demograplio-sa- 
nit ária—  Rio  de  Janeiro: 

Revista    syniatrica   — Rio   de   Janeiro ; 

Mocidade  — Rio  de  .  — Janeiro ; 

Seiencias  e  letras  — Rio  de  Janeiro ; 

O  theosophista  — :Rio  de  .Janeiro ; 

Révue   íraneo-brésilienne  — Rio  de  Janeiro ; 

Revista  marítima  brasileira  — Rio  de  Janeiro; 

Archivos  do  Jardim  botânico  — Rio  de  Janeiro; 

Boletim  telegraphico  — Rio  de  Janeiro; 

Boletim  policial  — Rio  de  Janeiro: 

D.   Quixote  — Rio  de  Janeiro: 

Boletim  bíbliograpkico  da  Bibliotlieca  nacional 
— Rio  de  Janeiro: 

Revista  pharmaceutica  — S.   Paulo: 

Boletim    de,  ..agricultura  . — S.    Paul<>: 
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Boletim  do  Departamento  estadual  do  trabalho 
— S.    Paulo; 

Revista  da  Faculdade  de  Direito  — IS   .Paulo; 

Revista   forense   — Minas   Geraes ; 

Egatéa  — Rio   Grande   do   Sul; 

Revista  da  Faculdade  de  Medicina  — Rio  Gran- 
de do  Sul ; 

Revista   académica  — Paraná  ; 

Revista  do  Instituto  histórico  e  geographieo 
pernambucano  — Pernambuco ; 

O    Expositor   — Pernambuco: 

Revista  do  Instituto  dos  advogados  — Rio 
Grande    do   Norte; 

Revista  do  Instituto  histórico  do  R.  G.  do 
Norte ; 

Revista    do    Instituto    histórico    — Ceará  ; 

Archivos   da    Universidade  —Amazonas ; 

Boletim  mensual  dei  Museo  social  argentino 
— Buenos  Aires; 

Revista  de  La  Universidad  nacional  Buenos 
Aires ; 

Anales  de  la  Facultad  de  derecho  y  ciências 
sociales  — Buenos  Aires; 

Anales  de  la  Academia  de  filosofia  y  leiras 
— Buenos  Aires ; 

Revista   de   la   Universidad   —   Córdoba ; 

Revista  de  derecho  y  ciências  sociales  — Mon- 
tevideo; 

Anales  de  la  Universidad  Nacional  — Monte- 
video ; 

Anales  de  la  Universidad  — Santiago  de  Chile ; 

Queen's   quarterly   — Canadá; 

The  annals  of  the  American  aecademy  o*  poli- 
ticai and  moral  seiences  — Philadolphia ; 
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Boletim  da  União  pan-amerieana  — Washjn- 
ton  : 

Revista  de  legislação  e  jurisprudência  — Co- 
imbra ; 

Revista  da  Faculdade  de  direito  da  Universi- 
dade de  Coimbra ; 

Anais    do    notariado   português   — Porto: 

Gaceta  dei  notariado  — Madrid ; 

Archivos  de  terapêutica  — Barcelona ; 

Ekonomisk    Tidskrift   — Upsala . 


Trecho    de    um   relatório  do 
Bibliothecario  : 


"Antes,  porem,  de  darmos  conhecimento  a  v.  exc. 
dos  principaes  factos  occorridos  neste  departamento  da 
Faculdade,  durante  o  anno  rindo,  seja-nos  permittido 
censurar,  com  t riste/a  escrevemos,  o  procedimento  de 
alguns  consulentes,  em  numero  limitado,  é  justo  dizer, 
que.  parece,  não  se  preparam  para  frequentar  as  biblio- 
thecas  publicas  e  estudiosos,  como  em  falsa  apparen- 
cia  se  manifestam,  não  sentem  pelos  livros  o  amor  que 
estos  lhes  devem  inspirar  c,  nem  siquer,  os  respeitam 
como  propriedade,  alheia  da  qual  usufruem,  dia  e  noite, 
incontestáveis  vantagens,  cercados  de  commodidade  lu- 
xuosa. Xotámos,  nesta  "cidade  de  livros",  mais  do  que 
nos  annos  transactos,  que  nem  todos  os  seus  frequen- 
tadores se  preoecupam  em  deixar,  de  passagem,  uni 
nome  digno  de  louvores  e  merecedor  de  saudade  pela 
camaradagem  diuturna  aqui  entrelaçada.  Revelaram- 
se,  alguns,  d esaprim orados  nos  rudimentos  de  educação, 
cujo  reflexo  de  responsabilidade  moral  pode  recahir 
em  cheio,  para  muitos,  sobre  o  lar  em  que  receberam  os 
primeiros  e  os  principaes  ensinamentos  da  formação  do 
caracter.      Não  se   eomnrehende  que  monos  esperanço- 

seguras  promessas  do  futuro  dum  Brazil  ainda  mais. 
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culto  que  o  hodierno,  cheguem  a  ura  Curso  superior  de 
Direito  "habilitados'  a  devastar  os  livros  pertencen- 
tes á  Bibliotheca  deste  mesmo  Curso,  leva  ml  o,  clandes- 
tinamente, como  criminosos  accusados  pela  própria  c 
sciencia  do  feio  crime  praticado,  paginas  e  paginas  dos 
álludidos  livros  que  constituem  um  valioso  património 
da  Faculdade,  destinado  a  prestar-lhes  os  melhores  ser- 
viços intellectuaes  bem  como  aos  de  «atiras  gerações  que 
á  sua  suecederem.  Xão  temos  e  nem  pregamos  a  noção 
chimerica   dum   catonismo   fora   do  mpo.      As- 

sim escrevemos  porque,  pessoalmente,  constrangidos, 
estamos  cançados  de  constatar  tamanhos  factos  áquel- 
les  que  frequentando  esta  Bibliotheca  se  interessam  pe- 
lo sen  progresso  e  pela  conservação  material  de  suas 
innumeras  obras,  distinguindo-se,  assim,  dos  que  pen- 
que,  inutilisando-as,  revelam  originalidade  de  espi- 
rito e  gravam  uma  lembrança  de  estúrdia  nos  annaes 
da  bohemia  académica... 

Temos  rogado,  temos  rogado,  mas  os  nossos  ro- 
gos e  os  nossos  clamores  se  têm  perdido  no  deserto:  — 
"Delicia  jnventutis .  .  .   —  dirão. 

Alem  dos  crimes  referidos,  perpretados  pelos  que 
não  tocam  nos  livros  corno  se  objectos  sagrados  fossem. 
ha,  também,  outros  que  se  recommendara.  ostensiva- 
mente, orgulheeidos  de  se  ostentarem  assim,  pela  irre- 
verência com  que  se  conduzem  no  salão  de  leitura,  onde 
o  silencio  deve  ser  completo  e  a  polidez  dos  costumes 
precisa  ser  mantida  em  Pavor  e  como  "allure"  de  todos 
que  alli  se  encontram  e  se  aproximam. 

A  voscria  e  a  balbúrdia  chegam  ao  excesso  de, 
certas  oceasiões,  transformar  o  salão  de  leitura  num  sce- 
nario  onde  a  desordem  impera  como  ordem  em  abso- 
luto.      Os  estudiosos  protestam,  divergem  dos  que  as- 
sim  procedem,   e   procuram   o  bibliothecario   para    lhes 
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dar  logar  á  parte  afim  de  aproveitar  o  tempo  alli  pas- 
sado em  pura  perda .  O  salão  de  leitura  dá  a  impres- 
são, em  certos  momentos,  dum  espectáculo  tumultua- 
rio  onde  a  solidariedade  dos  que  trabalham  é  pertur- 
bada de  um  modo  desairoso  e  inqualificável.  Não  de- 
vemos caminhar,  como  alguns  desejam,  para  o  extre- 
mo de  ser  necessário  um  salvo-conducto  aos  frequenta- 
dores das  bibliothecas  publicas,  eonsiderando-os  capa- 
zes de  se  haverem  bem  entre  os  que  estudam  e,  outro- 
sim.  de  ficarem  a  sós  com  os  livros  (pie  lhes  não  perten- 
cem, mas,  que  foram  adquiridos  pelo  Governo  para  com 
elles  se  instruírem  e  se  tornarem  dignos  da  sua  época. 
A  atmosphera  das  bibliothecas  precisa  ser  duma  aus- 
teridade serena . 

A  cultura  accepilhando  a  intelligencia  tios  que  es- 
tudam, deve  tornal-os  mais  dóceis  e  accessiveis  ao  res- 
peito das  leis  e  dos  (pie  lhe  servem  de  guarda.  Ha,  nas 
bibliothecas,  a  responsabilidade  de  quem  Lê  e  a  respon- 
sabilidade de  (piem  é  obrigado,  por  dever  do  cargo,  a 
zelar  os  livros  sob  sua  guarda. 

A  estes  compete  prolongar  a  vida  dos  livros  e  con- 
nhecer  a  legião  dos  seus  inimigos.  Os  livros  poclom 
viver  séculos  em  estado  de  conservação  perfeita.  Vá- 
rios paizes  têm  eivado  prémios  para  (piem  descobrir  o 
processo  mais  efficaz  de  extinguir  os  inse.-tos  destruido- 
res de  Livros.  A  familia  desses  devastadores  tem  ra- 
mificações de  diversas  naturezas,  mas  ''a  bibliatria  ou 
a  medicina  do  Livro"  ahi  está  para  extinguil-os.  A  ou- 
tra familia  de  inimigos  dos  livros,  porém  mais  perigo- 
sa e  indefensável,  é  diffieil  de  vencer  sem  reacção  maior, 
pois,  sem  ser  extensa  e  arteirosa,  á  socapa,  se  serve  de 
armas  e  processos  de  êxito  seguro.  Referimo-nos  aos 
bibliolytas,  destruidores  dos  livros  pelo  fogo;  aos  bi- 
bliophagos,  indivíduos  e  animaes  comedores  de  livroo 
e  impressos;  <>  aos  bibliokleptas,  ou  gatunos  d"  livros". 
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Quem  se  dedica   á  bibliotechnia,  ou  melhor,  quem   co- 
nhece a   historia   das  bibliothecas.   sabe.   perfeitamente, 
o  quanto  é  interessante  e  complexa   a  vida  dos  livros, 
vida  de  modalidades  innumeras  c  dirias  de  accidentes 
imprevistos.     Os  bibliolytas  e  os  bibliokleptas,  modali- 
dades estas  da  pyromania  e  da  kleptomania,  são  deter- 
minados por  impulsões  conscientes.      A  historia    ivins- 
ta   nomes   desses   inpulsivos   celebres.    Lamarline   e    Gí- 
rardin  figuram  entre  os  mutiladores  de  livros  o  são  ac- 
eitados de  cortarem  de  livros  e  jornaes  trechos  c  os  eol- 
locarem  em  seus  escriptos.      Vemos  por  ahi,  cracas  ao 
celeiro  de  ensinamentos  enthesourados  nas  "Conversas 
Bibliographreas",     magnifica    obra    do   Ssr.    Álvaro   de 
Souza,   do   qual   lemos  extraindo   algumas   phrases   com 
que  illustramos  esta  parte  do  relatório,  o  quanto  de  dif- 
ficil  se  torna  a  vida  das  bibliothecas  para  os  bibliothe- 
carios   (pie.   embora   se   são  julguem   inerrantes,   procu- 
iam  sem   superstição  cumprir   os  seus  múltiplos  deve- 
res.    Varias  medidas  têm  sido  praticadas  para  garantir 
a   propriedade  dos  livros.     O  escriptor  citado,  sobre  es- 
te  assumpto,  ennumera  diversos  factos,  dentre  os  quaes 
destacamos  os  seguintes  por  serem    interessastes:   "Um 
colieecionador  de   Haya.   possuidor   de   uma   valiosa   bi- 
bliothesa    de    Elzevires.    obrigava    os    seus    amigos    Ínti- 
mos,  quando  admittidos   a    contemplar  o   seu   lhesouro. 
a   vestir  sobre  a   roupa   um  camisão  sem  mangas      nem 
aberturas   por   onde   pudessem    passar   as   mãos:      e.    iv 
bibliotheca   do  Vaticano,  a   mais  antiga   do   mundo,   vê- 
se   collocado  sobre  uma   meza   de  mármore,   na   sala   de 
leitura  o  decreto  de     Xisto     V     excommungando  todo 
aquelle  que  levasse  um  livro  sem   permissão  assignada 
do  Papa."     Não  é  preciso  dizer  que  aquella  medida  e 
este  decreto  foram  burlados  por  vezes.   Quem  sabe,  se 
não  temos  de  voltar,  graças  a  um  phenomeno  de  regres- 
são  curiosa,   aos   costumes  da  idade  media  que   consis- 
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liam  em  cncadeirar  <>s  livros,  acorrenfcando-os  ás  es- 
tantes ou  á  meza  de  leitura?  O  que  não  devemos  esque- 
1 1  r  é  a  verdade  escripta  pelo  grande  Henry  Martin,  no 
seu  trabalho  .sobre  "As  Bibliotheeas  e  o  Publico"  que 
vem  a  falho  de  foice  reproduzir,  neste  momento,  em 
que  tenho  a  subida  honra  de  me  dirigir  a  V.  Exc.  :  — 
11  faut,  en  effet,  nous  bien  pénétrer  de  cette  idée  que 
les  livres  de  nos  bibliothéques  publiques  appartiennent 
non  pas  á  nous,  lecteurs,  qui  venons  la  consultei-  acei- 
dentellement,  mais  á  la  collectivité,  et  que  le  premier 
devoir  des  hommes  qui  sont  proposés  á  la  garde  de  ees 
volumes  esí  d'en  assurer  Ja  conservation  pour  cette 
collectivité,  même  si  les  mesures  qui  sont  prises  doivent 
nous  causer  quelque  gene  á  nous  individuellement.  II 
n'y  a,  en  somme  d'autres  limites  á  1'usage  des  livres  que 
celles  qu 'exige  le  propriétaire  même.  c'est-á-dire,  le 
public,  qui  doit  se  proteger  et  qui  se  protege  contre  les 
empietements  de  1'individu".  —  Que  esta  verdade  se- 
ja acolhida,  para  o  diante,  e  não  fique  aqui  como  a  se- 
mente deitada  á  terra  ingrata  onde  nada  floresce  por- 
que nada  germina  . 

Perante  certos  actos,  representações  d 'um  estado 
de  educação  irrecommendavel,  urge,  embora  resistindo 
ás  contradicções  de  pensar  manifestadas  por  outros,  di- 
zer a  verdade  sem  pessoalizar,  procurando,  apenas,  at- 
tingir  o  nosso  objectivo  de  modo  discreto.  A  critica 
ponderada  aorrige  sem  maguar.  Não  nos  é  permittido 
manter  uma  attítude  indifferente  e  silenciosa,  depois 
de  recursos  suasórios  empregados,  assistindo  á  reinci- 
dência de  factos  censuráveis  sem  assumir  a  responsa- 
bilidade de  com   partes  conscientes, 

George  Palante,  n'um  maravilhoso  estudo  sobre  a 
mentalidade  do  revoltado,  traça,  com  segurança,  a  psy- 
chologia  dc.de'  e  a  do  "satisfeito",  ser  venturoso  sem 
nenhum  relevo  iiitellectual,   emotivo   ou   passional  que, 
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optimista,  nada  o  altera  nem  lhe  merece  corrigenda, 
só  se  aborrecendo  quando  alguém,  por  aecaso,  collocan- 
do-se  em  divergência,  procura  modificar  tudo  quanto 
lhe  apraz  e  beneficia.  Que  felizes  são  os  ''satisfeitos''! 
Com  Ih 'o  dizer  desta  maneira,  acredite  v.  exe.  senti- 
mos uma  profunda  tristeza,  que  não  sabemos  como  a 
traduzir!  Tamanha  tristeza,  porém,  não  nos  leva  á  con- 
nivencia  de  silenciar  de  bom  rosto  sobre  os  factos  nar- 
rados que  deslustram  os  seus  autores.  Ainda  não  sen- 
timos, no  cumprimento  do  dever,  "o  horror  da  respon- 
sabilidade*' que  tanto  embaraça  e  deprime;  temos  senti- 
do, sim,  a  emoção  da  responsabilidade  que  fortifica  e 
blinda  para  vencer  os  óbices  que  se  antolham  na  vida 
publica." 


Noticias  e  analyses 


0  nosso  eminente  collega  prof.  dr.  Clóvis  Bevi- 
láqua foi,  pelos  delegados  portuguezes  do  Tribunal  ar- 
bitral de  Haya,  nomeado  representante  de  Portugal  no 
Tribunal  de  Justiça  da  Liga  das  Nações.  Essa  grande 
homenagem,  prestada  pela  gloriosa  nação  portugueza 
ao  preclaro  jurisconsulto  e  cultor  do  direito,  também 
se  reflecte  á  cultura  jurídica  do  Brazil. 

Ao  receber  a  noticia  dessa  distineção.  o  professor 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  disse  que  era  eviden- 
te que  a  escolha  do  seu  nome  representava  mais  uma 
homenagem,  mais  uma  demonstração  de  carinho  de  Por- 
tugal para  com  o  Brazil  do  que  propriamente  um  des- 
conhecimento de  seus  modestos  préstimos;  que  Portugal 
honrava  sim  esse  gesto  de  verdadeira  fraternidade  e 
confiança  illimitada  á  cultura  do  nosso  paiz,  mas  nem 
por  isso  lhe  era  menos  agradável  ter  sido  exactamente 
o  seu  nome  aquelle  que  tenha  sido  escolhido  pela  dele- 
gação portugueza  para  a  alta  distineção  prestada  ao 
Brazil,  cuja  significação  de  carinho  não  podia  escapar 
a  nenhum  bom  brazileiro. 
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A  nossa  Faculdade  sente-se  desvanecida  com  a  es- 
colha do  nome  glorioso  do  nosso  eollega,  que  tem  dedi- 
cado toda  a  sua  existência  ao  estudo  do  direito. 

N.  C. 


O  prof.  dr.  Joaquim  Amazonas  inaugurou,  no  dia 
3  de  agosto  do  corrente  anno,  um  curso  sobre  socieda- 
des anonymas,  seguindo  a  praxe  das  universidades  ar- 
gentinas  c  francezas,  onde  os  professores,  som  prejuí- 
zo da  explicação  geral  do  programma  das  suas  cadei- 
ras, fazem  curso  especial  sobre  um  dos  pontos. 


O  prof.   dr.   Netto  Campello  adoptou,  110  corrente 

anuo.  o  processo  que  vem  seguindo  lia-  perto  dr  três 
lustros  o  «pi''  consiste  cm  fazer  curso  especial,  em  dias 
differentes  do  suas  aulas,  sobro  o  organismo  do  "Corpus 
Júris  Civilis",  a  cujo  estudo  pratico  se  têm  dedicado 
os  seus  discípulos  de  Direito  Romano. 


Recebemos  o  tomo  XXXY  do  anno  XXXV  da 
REVISTA  TRIMENSAL  do  instituto  do  Ceará,  sob 
a  direcção  do  Barão  de  Studart  e  publicada  neste  anno. 

Compõe-se  de  380  paginas,  cheias  do  assumptos  in- 
teressantes v  históricos. 

Agradecidos. 


Poi-nos  offerecido  o  BOLETIM  DA  AGRICULTU- 
RA, COMMERCIO  E  INDUSTRIA,  da  Bahia,  publica- 
ção official,  Xos.  10  a  12.  Outubro  a  Dezembro  de  1920. 
E'  ura  trabalho  interessante  e  de  incontestável  utili- 
dade. 

Gratos  pela   offerta  . 


Princeza  D.  Isabel 


Em  sessão  de  16  de  novembro  a  Congregação  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife  approvou,  unanimemente, 
a  seguinte  moção : 

"A  Congregação  da  Faculdade  de  Doreito  do  Re- 
cife, seiente  do  infausto  fallecimento,  na  Europa,  da 
Princeza   D.    Isabel,  ex-Regente  do   Império  do  Brazil; 

Considerando  que  deste  Instituto  de  Ensino  do  Di- 
reito  deve  partir  o  exemplo  dos  actos  inspirados  tão  so- 
mente pelo  desinteresse  e  polo  espirito  de  Justiça; 

Considerando  (pie  a  proclamação  da  "Republica,  em 
188Í).  já  proporcionou  ao  paiz  um  período  de  vida  demo- 
cratíca  bastante  longo,  para  permittir  o  arrefecimento 
das  paixões  politicas  o  o  julgamento  sereno  das  indivi- 
dualidades, (pie  realizaram  o  seu  destino  histórico  du- 
rante a  monarchia  ; 

Considerando  que  a  Princeza  D.  Isabel  deu  sem- 
pre aos  seus  compatriotas  o  exemplo  das  mais  peregri- 
nas virtudes  da  mulher,  da  esposa  e  da  mãi  amantíssi- 
ma : 
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Considerando  que.  pelas  sympathias  com  que  sem- 
gre   bafejou   a   causa  dos   captivos,   a   mesma   Princeza 
tem  o  seu  nome  entrelaçado  a  uma  das  phases  mais  lu- 
minosas da  nossa  historia:  —  a  da  extineção  da   es 
vatura ; 

Considerando  que  D.  Isabel  teve  a  gloria  de  pro- 
mulgar, como  Regente  do  Império  do  Brazil,  as  leis 
adamantinas  de  28  de  Setembro  de  1871  e  13  de  Maio 
de  1888,  para  as  quaes  muito  contribuiu  a  sua  decidida 
influencia  de  herdeira  presumptlva  da  coroa  brazilei- 
ra  : 

Considerando  que,  após  a  queda  do  throno,  nunca 
se  desmentiu  o  seu  passado  de  bondade  e  de  virtud 

Ha   cessou    le   edificar  os   sons  cGnl  ricos 

com  os  mais  tocantes  testemunhos  de  amor  profundo  e 
sincero  á  sua  pátria,  que  é  também  a  nossa; 

—  A  Congregação  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, deplorando  o  fallecimento  da  augusta  Prinseza  D. 
Isabel  de  Bragança,  resolve  seja  lançado  um  voto  de 
profundo  pesar  por  esse  infausto  acontecimento.  >>  que 
seja,  pelo  mesmo  motivo,  transmittido,  em  nome  da  Fa- 
culdade, um  telegramma  de  pezames  a  S .  A  .  o  (onde 
d 'Eu.  esposo  da  excelsa  finada  e  príncipe,  a  quem  coube, 
em  1889.  lançar  a  primeira  pedra  do  edifício,  onde  de- 
liberamos neste  momento. 

Sala  das  Congregações,  em  16  de  Novembro  de 
1921. 


(Ã)  DE.  OCTÁVIO  TAVARES. 
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A  17  de  Novembro  o  dr.  Director,  cumprindo  o  re- 
solvido em  Congregação,  expediu  ao  Conde  d 'Eu  o  se- 
guinte telegramma : 


Ao  Snr.    Príncipe  Gastão  d'Orleans 

Castello  d*Eu.  —  Paris. 


Congregação  Faculdade  Direito  Recife  associa-se 
á  dôr  que,  justamente,  enluta  pátria  brazileira,  entre 
outras  demonstrações  pesar,  unanimemente,  resolveu 
apresentar  Vossa  Alteza  sinceras  condolências  falleci- 
mento  Augusta  Princeza  Isabel  Bragança.  —  O  dire- 
ctor, (a)   Dr.   Adolpho  Cirne. 


Ao   referido  telegramma   respondeu  o  Condo  d  "Eu 
nestes  termos:  "Agradeço  de   lodo   coração". 


a 


TXy^^rfa^^^^^^^i 


Dr.  Pedro  Lessa 


Na  Capitei!  da  Republiea  faileceu,  no  dia  25  d<-  Ju- 
lho  do  corrente  anno,  o  dr.  Pedro  Lessa,  um  dos  lumi- 
nares do  Supremo  Tribunal  Federal,  onde  a  sua  opi- 
nião, a  serviço  de  sua  palavra  de  juiz  recto,  ora  acata- 
dissima  polo  aprumo  do  seus  conhecimentos  jurídicos 
c  de  seis  caracter  de  homem  publico  e  particular. 

O  illustre  ministro  extineto  foi  professor  de  philo- 
sophia  do  direito  na  Faculdade  de  £;~ío  Paulo  e  perten- 
cia á  Academia  Brazileira  de  Lettras. 

Em  todas  as  províncias  do  movimento  intellectual 
do  paiz,  o  seu  nome  conquistou  o  máximo  relevo  para 
brilhar,  no  magistério  o  na  magistratura,  como  jurista, 
historiador,  o  litterato. 

Pedro  Lessa,provecto  professor  de  direito,  notável 
pela  sua  grande  cultura  o  pela  sua  inquebrantabilidade 
moral,  illuminon  o  Congresso  scientifico  latino-america- 
no  co!)}  um  trabalho  em  que  desenvolveu,  proficiente- 
mente, numa  synthese  admirável,  a  tliese  formulada:  — 
"E'  possivel  admittir  a  liberdade  moral  como  funda- 
mento da  ímputabilidade  criminal,  independente  do  li- 
vre arbítrio?'' 
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Pertencia  ao  Instituto  Histórico  do  Rio  c  de  São 
Paulo  e  ao  Instituto  dos  Advogados. 

Publicou  obras  de  grande  significação  como  um 
commentario  em  torno  da  traducção  da  "Historia  da 
Civilização  na  Inglaterra",  "O  Determinismo  Psychi- 
<•<)",  "Discursos  e  conferencias".  "Dissertações  e  pole- 
micas', "Philosophia  do  Direito"  ,  "Do  Poder  Judiciá- 
rio", " Conferencias  sobre  Varnhagem  e  João  Lisboa", 
além  de  diversos  discursos  proferidos  na  Academia  de 
Poliras  em  recepção  de  Alfredo  Pujol  e  outros. 

Exerceu  o  cargo  de  Secreta  fio  da  Relação  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  de  cujo  primeiro  Congresso  Consti- 
tuinte fez  parte. 

Pedro  Lessa  nasceu  em  Minas  Geraes  em  1859. 

O  seu  fallecimento,  que  echoou  tristemente  em  todo 
o  paiz  e  repercutiu  dolorosamente  no  seio  de  nossa  Fa- 
culdade, onde  foi  hasteada  a  bandeira  nacional  e  os  pro- 
fessores Joaquim  Amazonas,  Adolpho  Cirne,  Netto 
Campei! o,  Thomaz  Caldas  Pilho  e  Sérgio  Loreto  Filho, 
depois  de  analysarem  o  vulto  do  pranteado  morto,  sus- 
penderam suas  aulas  em  signa]  de  pesar,  constituo  uma 
irreparável  perda  nacional. 

A  "REVISTA  ACADÉMICA"  curva-se  respeitosa 
deante  do  tumulo  de  Pedro  Lessa,  que  tanto  honrou  e 
ennobrecen  a  pátria  pelo  talento,  pelo  saber  e  pelo  ca- 
racter. 

N.  C. 


M^W^^  »H^"^V^Vil»i^«%/»«,*^'^ 


N.  A. —  Na  pagina  81,  linha  24,  cm  vez  do  celebre  cri- 
minalista italiano  Corre,  leia-se  do  celebre  criminalista, 
francez  Coi  re 
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Ao  1."  Centenário  da  Independência  do  Brazil 


Festas  de  7  de  Setembro  na  Faculdade 
de  Direito  do  Recife 


A  publicação,  nesta  REVISTA,  das  noticias  da  im- 
prensa pernambucana  sobre  as  festas  de  7  de  Setem- 
bro, realizadas  na  Faculdade  de  Direito,  obedece  a 
uma  resolução  da  Congregação  dos  professores,  na 
qual  o  dr.  Thomaz  Caldas  Filho  foi  também  de  pa- 
recer que  se  estampassem  as  photographias  de  D. 
João  VI,  D.  Pedro  1  e  outros. 


"Esse  tradicional  estabelecimento  de  ensi- 
no, centro  cultura]  dos  mais  importantes,  não 
podia  allieiar-se  ás  grandes  festas  que  ]><>r  toda 
a  parte  se  realizaram  em  homenagem  á  bri- 
lhante ephemeride  nacional. 

A  sua  festa  foi  uma  das  mais  bellàs. 

Constou  de  uma  solenne  sessão  cívica,  que 
se  effectuou  ás  20  horas  no  majestoso  salão  no- 
bre do  seu  palácio,  perante  numerosa  e  escolhi- 
da assistência,  notando-se  a  presença  dos  srs. 
dr.  Severino  Pinheiro,  governador  do  Estado, 
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acompanhado  do  seu  ajudante  de  ordens  capi- 
tão" Alfredo  d'Agostini,  dr.  Octávio  Tavares, 
governador  da  cidade,  dr.  Manoel  Caetano, 
juiz  federal,  cónego  Luiz  Gonzaga,  represen- 
tante do  sr.  Arcebispo  metropolitano,  dr.  Jona- 
thas  Costa,  chefe  de  policia,  acompanhado  do 
seu  ajudante  de  ordens  tenente  Miguel  Cal: 
mon,  cônsules,  magistrados,  advogados,  dele- 
gações de  diversos  grémios  scientificos,  repre- 
sentantes de  outras  associações,  alem  de  nume- 
rosas famílias  e  de  professores,  funccionarios  e 
alumnos  do  estabelecimento. 

Abrindo  a  sessão,  o  illustre  director  da  Fa- 
culdade si*,  professor  Netto  Campello  proferiu 
um  bello  discurso. 

Disse  s.  excia. 

"Kxmas.  sras.  Meus  senhores  —  Por  moti- 
vos altamente  justificados  nos  mais  nobres  sen- 
timentos cívicos,  a  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  vem,  hoje,  no  auge  de  sua  gloria  e  no 
fastígio  de  seu  renome,  cantai',  num  vibrante 
poema  de  patriotismo,  a  sublimidade  do  cente- 
nário de  nossa  maioridade  politica,  contida  na 
pagina  mais  brilhante  de  nossa  historia  em  mar- 
cha atra  vez  do  tempo  e  do  espaço,  reflectindo 
o  culto  do  passado  e  a  grandeza  de  nossa  pá- 
tria nesta  conmiemoração  ruidosa  de  7  de  Se- 
tembro, redivivo  na  alma  brazileira  com  todos 
os  seus  idcacs  e  heroísmo.  Expoente  máximo 
da  cultura  jurídica  do  Brazil  septentrional,  a 
nossa  escola,  que  se  vangloria  de  apontar  uma 
Illiada  de  victorias,  não  podia  olvidar  que  o 
sentimento  do  direito  também  foi  um  dos  ele- 
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mentos  cooperadores  deste  notável  aconteci- 
mento de  extraordinária  relevância,  sob  o  pon- 
to de  vista  politieo-nacional  e  internacional. 

Por  outro  lado  cabe.  aqui.  assignalar  que 
a  Faculdade  de  Direito  está,  geograpliieamen- 
te.  situada  neste  rincão  abençoado  do  glorioso 
Brazil,  nesta  terra  tradicional  das  liberdades, 
neste  pujante  Pernambuco — symbolo  de  recor- 
dações immortaes  — que  celebra  nestes  instan- 
tes, em  todos  <>s  castos  e  recantos  do  seu  ter- 
ritório, o  hvnnio  sonoro  e  civico  de  nossa  In- 
dependência nas  escarpas  dos  seus  montes,  nas 
estrellas  do  seu  céu.  na  correnteza  d<><  <eus  rios, 
no  sussurro  animador  de  seus  cannaviaes  e  dos 
seus  coqueiraes,  na  suavidade  benéfica  de  sua 
viração,  nos  prodomos  de  nossa  maioridade  po- 
litica, uns  montes  Guararapes,  no  Arraial  de 
Bom-Jesus.  nas  memoráveis  épocas  de  1T1<>  e 
1817.  irmãs  da  de  1789  na  Inconfidência  minei- 
ra, e  das  de  outras  em  terras  da  Santa  Cruz. 
até  chegar  a  este  ponto  culminante  da  "Inde- 
jti  ndt  nfiii  ou  Morte",  cujo  grito  eehoou  nas 
margens  ribeirinhas  do  Ypiranga,  em  S.  Pau- 
lo, na  gloriosa  terra  de  Amador  Bueno,  a  qual 
recorda  a  esta  hora  as  scenas  históricas  desen- 
roladas á  flux  pelo  patriotismo  dos  paulistas 
e  a  acção  admirável  dos  bandeirantes. 

Reconhecem  os  historiadores  (pie  na  guerra 
hollandeza,  (pie  foi.  incontestavelmente,  um 
phenomeno  extraordinário,  venceu  Portugal 
com  a  civilização  catholico-latina  contra  a  llol- 
landa  e  da  civilização  germjanico-protestante . 

Dahi,  resultou,  logicamente,  que  a  expulsão 
dos  hollandezes  do  território  pernambucano, 
originada  por  causas  económicas,  religiosas  c 
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ethnieas,  veio  decidir  a  sorte  do  Brazil,  por  isso 
mesmo  que  tomou  as  proporções  de  um  aconte- 
cimento notabilissimo  debaixo  do  ponto  de  vis- 
ta politico;. 

Certamente  esse  facto  considerável,  que 
também  pode  ser  levado  á  conta  de  um  resul- 
tado do  movimento  autonómico  do  nosso  paiz, 
resguardou  a  fortuna  ulterior  do  Brazil,  pa- 
trocinada, ha  268  annos,  pela  restauração  de 
Bernambuço,  pioneiro  de  todas  as  conquistas 
liberaes,  berço  de  beroes,  synopse  vibrante  da 
historia  nacional,  ninho  de  condores,  deste 
Pernambuco,  de  cujo  solo  recifense  a  nature- 
za desviou  a  fragosidade  dos  montes  pára  lhe 
offerecer  a  suavidade  das  planicies. 

Da  obra  colossal  de  destemidos  pernambu- 
canos resultou  a  unidade  do  Brazil. 

E'  a  Pernambuco,  portanto,  nos  assomos 
de  beroismo  de  seus  filhos,  na  guerra  hollande- 
za,  nos  celebres  montes  Guararapes,  como  se 
fossem  gregos  no  desfiladeiro  das  Thermopy- 
las,  e  nesse  espirito  de  nacionalidade  desenvol- 
vido em  1710,  na  guerra  dos  Mascates,  em 
1817,  em  1821  e  em  1824,  (pie  se  deve  a  unidade 
nacional,  insculpindo  com  o  sangue  dos  seus 
martyres,  que  foram  precursores  da  indepen- 
dência da  republica  e  da  liberdade,  "a  espinha 
dorsal  da  raça  e  da  nacionalidade",  em  Cinco 
Pontas,  Casa  Porte,  Tabocas,  Guararapes  e 
em  vários  recintos  do  Recife. 

Foram  os  pernambucanos,  meus  srs.,  os 
construetores  do  edifício  gigantesco  de  nossa 
nacionalidade  com  a  preoceupação  constante  de 
combaterem  por  Deus  e  pela  pátria,  destacam 
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do.  luminosamente,  seus  vultos  heróicos  nessa ; 
galeria  privilegiada  da     historia     dos    nossos 
grandes  homens. 

Na  ps^chologia  de  taes  acontecimentos  ej 
façanhas  já  se  descobre  a  prioridade  de  Per-: 
nambuco  na  asseveração  da  independência,  que: 
cffectuou  um  anhclo,  de  que  os  pernambucanos.; 
deram,  no  Brazil,  o  primeiro  exemplo. 

Por  tudo  isto  ainda  aqui  me  parece  acerta- 
do a pp  1  i<«ar  o  que  bem  percebeu  Oliveira  Lima:; 
nestas  expressões: 

"Dizer  Historia  do  Brazil  é  dizer  Historia; 
de  Pernambuco"; 

Meus  srs.  Das  vastas  extensões  septentri-| 
onaes  do  Brazil,  com  a  acção  e  a  solidariedade 
da  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará, 
começou  Pernambuco  a  escrever  nas  paginas 
da  nossa  historia,  por  seus  sonhadores  e  pre- 
goeiros da  liberdade,  da  independência  e  da  re-1 
publica,  brilhante  epopéa  reverberaiido  e  res- 
plandecendo para  as  bandas  meridionaes  essa 
aurora,  que  accetídeu  em  7  de  Setembro  de 
3822  os  brazeiros  do  patriotismo. 

No  dia  de  hoje  em  que  reboa  o  nome  da  In- 
dependência nos  ]  trados  e  nas  montanhas,  nos 
littoraes  e  nas  selvas,  nas  gargantas  do  Ama-; 
zonas,  em  toda  a  America,  na  Europa  inteira  e 
no  Oriente,  a  gigantesca  alma  nacional  se  agi- 
ta, como  se  fosse  um  bando  de  condores  em  al- 
tos remigios,  para  os  pincaros  da  gloria  e  pela 
grandeza  e  prosperidade  do  Brazil  hodierno. 

Salve!    Data  gloriosa  ! 

Salve!    Pátria  amada  •" 

O  dr.  Xetto  Campello  foi  caJ  ro.->uineutc 
applandido. 
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Oeeupou  depois  a  tribuna  o  intelíigente 
académico  Cussy  de  Almeida  Júnior  que,  em 
nome  do  corpo  discente,  pronunciou  vibrante 

discurso,  recebendo  numerosas  palmas. 

Por  motivo  de  doença  deixou  de  compare- 
cer d  prof.  dr.  Joaquim  Pimenta,  designado 
para  falar  em  nome  da  congregação  da  Facul- 
dade. 

Em  recepção  ás  autoridades,  famílias  e 
outras  pessoas  gradas  tocou  no  vestíbulo  do 
edifício  uma  banda  de  musica  da  Força  poli- 
cial . 

—  Pela  manhã,  após  a  missa  campal,  rea- 
lizou-se  no  parque  da  Faculdade,  em  frente  á 
fachada  principal,  a  cerimonia,  também  em 
eomanemoração  do  centenário,  do  plantio  de 
quatro  arv»res:  dois  visgueiros  e  duas  palmei- 
ras a  (pie  foram  dados  os  nomes,  respectiva- 
mente, de  Epitacio  Pessoa.  Octávio  Tavares, 
Xetto   Campello  e   Samuel  Hardman. 

—  O  palácio  da  Faculdade  conservou-se  il- 
luminado  até  ás  22  horas. 

—  Foi  avultado  o  numero  de  visitantes, 
que  affluiram   ao  estabelecimento. 

(Diário  <><  Pernambuco,  de  9  de  Setembro 
de  1922). 


Iievestiu-se  de  muito  brilhantismo  e  realce 
a  festa  promovida  pela  Faculdade  de  Direito. 
em  homenagem  á  data  gloriosa  da  nossa  inde- 
pendência politica. 

A 'a  20  horas  de  ante-hontem,  com  a  presen- 
ça do  exnio.  sr  .dr.  governador  do  Estado,  re- 
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presentantes  do  clero  pernambucano,  auetori- 

dades,  cônsules,  cxmas.  famílias,  jornalistas  e 
pessoas  gradas,  o  illustre  dr.  Netto  Campello, 
director  daquelle  estabelecimento  superior  de 
ensino,  abriu  a  sessão,  pronunciando  um  bellis- 
simo  discurso,  relembrando  <»s  traços  vivos  do 
passado  heróico  de  nossa  Historia. 

S.  excia.  falou  cerca  de  meia  hora,  dando 
em  seguida  a  palavra  ao  orador  official  do  cor- 
po discente,  o  talentoso  académico  Cussy  Jú- 
nior, que  proferiu  com  enthusiasmo  um  vi- 
brante discurso,  analysando  com  firmeza  de 
convicção  o  moniento  doloroso  por  que  passa  a 
Republica,  e  o  destino  que  a  aguarda.  .V  sua 
peroração  foi  um  patriótico  appello  aos  moços, 
sendo  as  suas  ultimas  palavras  abafadas  por 
uma  estrepitosa  salva  de  palmas. 

O  mestre  dr.  Joaquim  Pimenta  não  rea- 
lizou a  sua  annunciada  conferencia,  visto  ter 
sido  accommettido  de  uma  ligeira  enfermidade. 

Antes  de  encerrada  a  solennidade,  todos  «>s 
presentes,  de  pé,  ouviram  tocai-  os  hymnos  Na- 
cional e  da  Independência. 

Tocaram  em  recepção  aos  convidados  duas 
bandas  de  musica  militares. 

Damos  abaixo  os  discursos  pronunciados . 

Eis  o  do  orador  official  do  corpo  discente. 
quartannista  Cussy  do  Almeida  Júnior: 

"Sr.  presidente,  exmo.  sr.  dr.  governa- 
dor do  Estado,  ill."  sr.  representante  do  clero 
pernambucano,  cxmas.    senhoras,  senhores: 

Houve  por  bem  a  esta  casa  trazer  o  seu  con- 
curso ás  festas  commemorativas  do  nosso  Cen- 
tenário. E  sobre  mim,  escolhido  que  fni  para 
vos  dizer  dos  sentimentos  dos  collegas  que  aqui 
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laboram,  na  seara  f<  rtilissima  do  Direito,  duas 
grandes  e  poderosas  forças  se  chocara,  se  estre- 
mecem e  se  repellem,  nas  eircumvoluções  agi- 
tadas  do  cérebro:    unia  é  a  serena,  tranquilla, 

a  intima  harmonia  de  ver  e  de  sentir  essa  ex- 
plosão de  civismo,  que  vos  arrebata,  eomo  nol- 
o  indica  <>  jogo  de  vossas  pliysioiiomia>.  accor- 
rendo  fortes  e  sinceros,  numa  como  que  syn- 
these  collectiva  de  nossa  nacionalidade,  na  con- 
sciencia  de  nossa  affirmação  politica,  de  nossa 
ordem  social,  de  nossa  fidelidade  ao  regime 
republicano;  a  segunda,  senhores,  fora  das 
convenções  humanas,  talvez  até  arbitraria  em 
sua  relatividade  actual  e  indiffereute  ao  for- 
malismo rijo,  inexorável  e  idiota  das  conveni- 
ências, palpitando,  fremindo  e  exsurgindo  á 
meridiana  claridade  radiosa  da  Razão,  nyteme- 
ro  invariável  que  equilibra  a  anaiyse  fria,  des- 
tituída daquelle  fogo  sagrado,  de  minha  saga- 
cidade e  os  arroubos  fecundos  de  minha  alma: 
—  esta  forra,  senhores,  é  a  verdade. 

"Veritas  odium  parit".  Que  me  importa  a 
num,  se  ella  é*  sublime  e  digna  para  quem  a  ex- 
clama, em  alta  voz.  com  sobranceria,  ao  publi- 
eo  consciente  '. 

Eu  apenas,  com  a  coragem  civica  que  me 
anima  e  o  desprendimento  moral  que  me  cara- 
cteriza, arranco  das  laces  maceradas  da  socie- 
dade mendaz  essa  horripilante  mascara  de  Gror- 
goiía . 

Tenho  seguido  sempre,  em  minha  vida.  este 
velho  conceito  de  Thucydidea:  "antes  quero 
desagradar  proclamando  a  Verdade,  do  que 
ser  applaudido  faltando  á  ella". 

Mas.  não  é  a  verdade  divisória  do  interesse. 
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não  é  a  verdade  chronologica  do  servilismo,  não 
é  a  verdade  azinhavrada,  instituída  nos  corri- 
lhos da  algibeira,  não  é  a  verdade  que  receita  e 
corresponde  a  unia  diagnose  revolucionaria,  ou 
anarehiea,  é,  senhores,  a  verdade  dos  factos,  é 
a  convicção  ardente  e  absoluta,  que  não  chega 
a  sêr  o  septicismo  dogmático  de  Timandro, 
nem  tão  pouco  reverencia  precoce  a  uma  sexa- 
genária eliminação  histórica  qne  se  descobre, 
domesticamente,  no  sarcophago  empoeirado  do 
sr.   d.  Pedro  I.  . 

Vão  é  excentricidade  artística  de  moço  ico- 
noclasta, mas,  o  chamejamento  interior,  sôfre- 
go, ancioso,  nessa  exposição  sumptuosa  da  Pá- 
tria aos  credores  extrangeiros. 

Xão  é  o  radicalismo  de  unia  lógica  de  in- 
versão. 

Não  é  a  assustadiça  moral  contemporânea 
que  vos  Pala,  não  são  os  tropos  avaros,  mesqui- 
nhos, somnolentos,  da  corte  de  d.  João  VI,  mas. 
a  virilidade  de  uma  época  que  se  levanta,  con- 
sciente de  si  mesma,  educada  na  intelligeneia 
dos  créditos  dissipados,  na  immobilidade  ver- 
gonhosa de  unia  democracia  ensanguentada. 
porém,  pezar  disto,  uma  época  alvoroçada  e  ir- 
requieta na  centralização  de  todas  as  suas  ener- 
gias moraes  e  no  sentimento  incorruptível  de 
sua  grandeza. 

Senhores: 

Ha  cem  annos  que  motivos  políticos,  porém 
lógicos  na  sociologia,  levaram  o  Brazil  ao  con- 
certo universal  dos  povos  livres.  E  lá,  nas 
margens  do  pequenino  Vpiranga,  gemente  e 
triste,  eclioou  forte  e  altivo  o  "Independência 
ou  Morlc".    Cumprira-se  a  predicção.      Era  o 
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destino,  era  o  fatalismo  sequente  e  consequente 
dos  faetos,  era  o  determinismo  scientifico  de 
uma  ra<;a,  nascida  de  outra  raça  que  se  impu- 
nha, sem  uma  etimologia  definida,  ao  predo- 
mínio de  si  mesma. 


José  Bonifácio 


Mau  grado  a  differença  cultura]  de  uma  ci- 
vilizarão perdida  no  âmbito  nebuloso  dos  tem- 
pos, mau  grado  as  influencias  mesologicas    de 

um  ambiente  novo,  mau  grado  a  mestiçagem. 
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oriunda  de  sub-raças,  mau  grado  as  difficul- 
dades  de  se  impor  á  cubica  de  povos  aventurei- 
ros a  real  bandeira  da  Lusitânia,  o  brasileiro 
firmou,  num  parallelo  formidável  e  quasi  geo- 
métrico, a  magestade  exhuberante  deste  novo 
Olympo,  a  mais  bella,  a  mais  gentil,  a  mais  ex- 
pressiva cohesão  eollectiva  de  que  ha  noticias 
na  Historia.  E,  senhores,  alii  estão  vibrando, 
com  todas  as  vibrações,  as  memorias  sobre  [to- 
roró, Avahy,  Campo  Grande  e  <»s  banhados  de 
24  de  maio. 

Alii  está,  senhores,  ridente  a  affirmação 
de  nossa  raça  nas  conquistas  de  Abaete,  quando 
se  aventou  a  internacionalização  do  rio  Amazo- 
nas. Alii  estão  <»s  triumphos  de  Nabueo,  no  fa- 
do da  canhoneira  Argentina.  Aqui  estão  bos- 
quejados os  traços  geraes  desse  passado  cheio 
de  tradições,  de  fé,  de  enthusiasmo. 

Entretanto,  senhores,  estamos  no  século  dos 
paradoxos  - 

Paradoxos  descommunaes,  paradoxos  re- 
trós] >eçti vos,  paradoxos  contingentes,  necessá- 
rios. i?"# 

Vedes,  senhores,  commemoramos  o  cente- 
nário de  nossa  independência  politica,  que  tem 
a  garantia  de  nossa  estabilidade  constitucional. 
capacitada  na  cristalização  de  fornias  republi- 
canas, com  o  estado  de  sitio,  repellido  pelas 
suas  consequências  sinistras,  contribuindo  para 
um  programma  de  segurança  pessoal,  inspira- 
do e  liquidado  nas  hyperboles  deferidas  da 
ameaça,  confessados  nos  artifícios  levianos  de 
advertências  fúteis,  frívolas,  o  estado  de  sitio, 
senhores,  que  é  a  legitima  defesa  das  liberda- 
des   politicas   do   poder   executivo,    que   é   o    te- 
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rido  vital  do  cerne  de  uma  constituição,  que  é 
o  protector  dos  direitos  individuaes  conspur- 
cados pela  anarebia,  implicitamente,  o  guarda 
vigilante  e  avançado  de  uma  sociedade  livre, 
tornou-se,  desmentindo  as  suas  tradições  histó- 
ricas, a  lei  da  offensiva,  a  lei  da  força,  a  lei  da 
usurpação,  a  Lei  da  illegalidade  jurídica. 

O  determinismo  dos  paradoxos  se  affircna, 
cm  pleno  i  que  se  diz  liberal,  num  pro.,e- 

cto  jacobino,  estreito,  arbitrário  e  illogico  de 
restrieeão  á  imprensa,  á  liberdade  de  pensa- 
mento,  a  imprensa,  senhores,  que  tem  g?do  a 
dynàmica  de  todas  as  grandezas  humana.;  o  ba- 
luarte semfpre  vivo  de  todos  os  progressos,  o 
dynamometro  que,  cultivando  a  intelligencia 
social,  i  •  dignifica  os  povos.    - 

nquanto  Pedro  Perier,  lia  muitos  annos 
atraz,  ao  subir  as  escadarias  do  palácio  da  Ee- 
publica  Franceza,  quando  em  recepção,  aos  jor- 
nalistas, dizia-lhes:  '^senhores,  cu  vos  perten- 
ço   . 

Esse  projecto  é  a  lei  do  arrocho  e  da  tyran- 
nia.  querendo  sobrepujar  a  voz  da  opinião  pu- 
blica, amesquinhando  a  liberdade  de  um  povo 
nascido  da  lucta;    é  a  constituição,  evangelho 

'  ado  da  pátria,  abecedario  da  nossa  cultura 
jurídica,  desconstituida   pelos  magistrados. 

E  a  Justiça  '.  Esta,  senhores,  outr'ora  sa- 
cerdócio da  virtude  e  altaneira,  transformada 
em  alcaboiço  moral,  balcão  da  indignidade,  on- 
de o  cara. -te!-  e  a  honra  de  certos  cidadãos  de- 
saçamam  anu-  a  gargalhada  ãggressiva  do  me- 
lai maldito. 

E?  triste  e  doloroso  tudo  isto.  ma>  '  verda- 
deiro,    Dil-o  a  nossa  própria  consciência,. 
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E  no  correr  dessa  analyse,  ainda  mais  so 
accentua  e  consubstancia  a  lei  dos  paradoxos. 

Que  tomos  feito  nossos  com  annos  do  inde- 
pendência í 

Politica. 

Que  fizemos  na  instrucção,  na  economia  ad- 
ministrativa, nos  grandes  factores  da  evolução 
social? 

Politiquice. 


syMMi- 


^<13fB^ 
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Xas  obreias  do  arbitrio  o  dos  verdugos,  no 
colmado  deste  paiz  tributado  do  impostos,  onde 
existo  o  paganismo  da  mentira  que  enforma, 
ás  escancaras,  o  trabalho  livro,  a  fraternidade, 
a  tolerância,  a  democracia,  a  paz,  que  tomos 
feito,  senhores? 

Politicagem  de  afilliadismos. 

Eu  penso  que  para  a  salvação  da  Republi- 
ca só  nos  resta  uma  esperança  —  outra  Re- 
publica . 
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Collegas: 

Olhemos  para  o  futuro  do  Brazil.  Salve- 
mol-o . 

Sejamos  os  paladinos  desaffrontados  dessa 
esperança,  fazendo  do  amor  da  pátria  verda- 
deiro credo  de  fé  e  de  entliusiasmo,  accudindo, 
com  bondade  e  ternura,  ao  seu  grito  agonizante 
de  desespero.  1 

A  espada  de  Damocles  ergue-se  fria  e  in- 
differente  para  a  execução  do  seu  plano  sinis- 
tro; quebremol-a,  porque  será  a  suprema  con- 
quista de  nossas  reivindicações,  o  despertar 
da  nacionalidade,  entorpecida  pela  alma  con- 
taminada dos  cortezãos  do  regime. 

Seja  o  nosso  brado  mais  forte,  mais  incisi- 
vo, mais  enérgico  e  viril  que  o  do  Ypiranga : 
resurreição  da  liberdade. 

"Libertas  aut  nihil." 

{Jornal  do  Recife,  de  9  de  Setembro  de 
1922) . 


Conforme  foi  ammnciado,  a  Faculdade  de 
Direito  commemorou  condignamente  a  passa- 
gem do  1."  século  de  nossa  emancipação  politi- 
ca. 

As  cerimonias  levadas  a  ef feito,  antc-hon- 
tem>  tiveram,  verdadeiramente,  um  cunho  de 
alta  distincção . 

Pela  manhã,  ás  8  horas,  âpproximadamen- 
te,  sob  a  presidência  do  directo]*,  em  presença 
dos  corpos  docente,  discente  e  administrativo, 
pessoas  de  representação,  etc.,  realisou-se  com 
solennidade,    o  plantio  de  quatro  arvores  doa- 
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.das  pelo  sr.  dr.  Samuel  Hardman  á  Faculda- 
de, sendo  duas  palmeiras  e  dois  cisqueiros  do 
nordeste. 

Estes  foram  denominados  presidente  Epi- 
ta<  io  Pessoa  e  dr.  Octávio  Tavares;  as  duas 
palmeiras  receberam  o  nome  do  dr.  Netto  ( 'am- 
pello  e  o  do  dr.    Samuel  Hardman. 

Foi  lavrada  uma  acta  especial  da  cerimo- 


:i£2ÊÊÈÊà 
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nia  e  delia  extraMmos  uma  eopia  (jUe  a  seguir 

publicamos: 

Termo  da  cerimonia  do  plantio  <}<  quatro  ar- 
rores  comnienwrativas  da  passagem  do  1."  c(ii- 
tenario  da  independência  politica  do  Iliaiil  — 
Aos  sete  dias  do  mez  de  setembro  de  mil  nove- 
centos  e  vinte  e  dois  realizou-se,  no  páteo  ex- 
terno do  edifício  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  a  cerimonia  do  plantio  de  quatro  arvo- 
res, sendo  dois  cisqueiros,  plantas  originarias 
(}o  nordeste  brazileim,  que  serão  desta  data  cm 
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diante  denominadas  Presidente  Epitacio  Pes- 
soa, em  homenagem  aos  assignalados  serviços 
que  esse  eminente  homem  publico  tem  prestado 
ao  morte  do  paiz,  e  prof.  dr.  Octávio  Tavares, 
prefeito  do  Recife,  e  duas  palmeiras,  assahy 
pardo  do  Amazonas,  que  ficarão  denominadas 
respectivamente,  a  do  lado  direito  da  entrada 
do  edifício,  dr.  Netto  Campello,  em  homenagem 
dos  corpos  docente  e  administrativo  da  Facul- 
dade ao  seu  illustrado  director,  e  a  do  lad<>  es- 
querdo dr.  Samuc]  Hardman  que  presenteou 
á   Faculdade  com  as  referidas  arvores. 

A  referida  cerimoniei  foi  realizada  na  par- 
te do  edificio  correspondente  á  rua  Princeza 
[zabel,  sol»  a  presidência  do  dr. Manoel  Netto 
Carneiro  Campello,  em  presença  dos  corpos  do- 
cente, discente  e  administrativo  e  demais  pes- 
soas  gradas  abaixo  assignadas,  na  manhã  do 
dia  commemorativo  da  nossa  independência 
politica . 

Paia  constar  foi  lavrado  esse  termo  que  as- 
signam,  <>  sr.  dr.  director  e  pessoas  presentes  á 
solennidade. 

Pelo  secretario  -  -  (a)  João  Cabra]  de  Mel- 
lo Filho.  — Manoel  Netto  Carneiro  Campello, 
Octávio  Hamilton  Tavares  Barretto,  Joaquim 
[gnacio  de  Almeida  Amazonas.  Genaro  <  i  u i - 
marães,  Luiz  de  Almeida  Amazonas,  Diogo 
Cabral  de  Mello,  Garcilaso  Velloso  Freire, 
Francisco  Sodré,  Amónio  Flávio  Pessoa  Guer- 
ra, Esther  C.  Leão  Cabral  de  Mello,  Maria 
Luiza  Cabral  de  Mello.  Albertina  de  C.  Leão 
de  Mello,  Dulce  Ferreira  de  Mello.  José  Antó- 
nio Gonçalves  Mello." 

—  A  sessão  solenne  teve  inicio  ás  20  horas. 
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presentes  membros  da  Congregação,  iimmne- 
ros  académicas,  pessoas  gradas  e  representan- 
tes da  imprensa. 

O  dr.  Netto  Campello  occnpou  a  presidên- 
cia, como  director,  tendo  á  sua  direita  o  dr.  Se- 
verino Pinheiro,  governador  do  Estado  e  á  es- 
querda o  revmo.  sr.  cónego  Lniz  de  Gonlzaga 
da  Silva,  representante  do  exmo.  e  revmo.  sr. 
arcebispo  metropolitano.  Em  seguida  justifi- 
cou a  ausência  do  orador  official  da  solemiida- 
de,  professor  dr.  Joaquim  Pimenta  que  havia 
enfermado  subitamente . 

(.1  Provinda,  de  9  de  Setembro  de  1922) . 


Congresso  da  Criança 


(') 


Discurso  proferido  pelo  Dr.  Augusto 
Lins  e  Silva,  representante  de  Pernam- 
buco, na  recepção  offerecida  pelas  So- 
ciedades de  Àledicina  e  de  Pediatria, 
aos  delegados  do  Congresso  da  Cri- 
ança, no  Rio  de  Janeiro. 


De  longe,  eu  ouvia  falar  nas  vossas  socie- 
dades de  Medicina  e  de  Pediatria.  Não  sei  se 
por  vaidade,  que  é  uma  cousa  humana,  sempre 
tive  o  desejo  immenso  de  penetrar  a  magestade 
augusta  dos  seus  pórticos.  Os  seus  sábios,  as 
suas  glorias,  a  sua  fama  deslumbravam  por  ve- 
zes o  enthusiasmo  dos  meus  anhelos,  Perdoai' 
o  ousio  da  minha  confissão,  agora  que  o  meu 
glorioso  Pernambuco  amado,  quiz  que  eu  aqui 
estivesse  a  realizar  o  melhor  sonho  dos  meus 
melhores  dias.  já  como  seu  representante  offi- 
cial  ao  lado  de  conspicuos  companheiros  de  jor- 

(1)  Nessa  memorável  recepção  que  se  realisou  ás  8  \\2 
da  noite  de  4  de  Setembro  de  1922,  presidida  pelo  professor 
Dr.  Fernando  Magalhães,  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  fallararn  vários  delegados  das  Republicas  Sul-Ame- 
ricanas,  os  professores  Drs.  Paz  Soldon,  do  Peru  ;  Victor  Es- 
cardó,  do  Uruguay  ;  Ernesto  Cacace,  o  fundador  da  nipiologia, 
representante  da  Itália  ;  assim  como  os  delegados  da  Bahia  e 
Rio  Grande  do  Norte. 
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nada,  já  representando  a  Faculdade  de  Direi- 
to do  Recife  --  o  expoente  máximo  das  tradi- 
ções mtellectuaes  do  nordeste  brasileiro  —  e  a 
Escola  de  Medicina  --  esse  novo  sol  pernambu- 
cano que  annuneia  o  brilho  de  lindas  alvora- 
das. Xnma  saudarão  que  vos  trago,  tão  vi- 
brante quanto  amável  e  sincera,  dos  filhos  de 
minha  terra  e  das  suas  mais  elevadas  institui- 
ções de  ensino,  aqui  estou  feliz  e  satisfeito. 
para  vos  dizer,  para  vos  repetir,  aos  m,oldes 
de  nma  mensagem,  que  a  puericultura  scienti- 
fica,  mesmo  lá,  assenta  a  sua  formidável  pedra 
fundamental,  nos  sforços  e  nos  estimules  que 
partem  deste  núcleo  admirável  que  são  os  vos- 
sos grémios  e  os  vossos  sábios  ensinamentos. 

Com  a  investidura  de  minha  representa- 
ção, trago-vos  a  certeza,  sei  que  muito  conheci- 
da para  vós,  sei  que  muito  alviçareira  para 
mim.,  de  que  a  propaganda  em  beneficio  da  in- 
fância, aqui,  como  em  nossas  terras  alem,  não 
se  limita,  tão  somente  aos  fói  -  ipoeraticos, 
aos  sagrados  ambientes  da  medicina.  Desta- 
cam-se  hoje  em  dia  e  quasi  por  toda  a  parte, 
puericultores  de  todos  os  matizes  profissio- 
naes,  de  todas  as  procedências  intellectivas,  de 
todas  as  origens  iitterarias,  chegando  mesmo  a 
se  confundir,  nas  grandes  cerimonias  como  es- 
ta, os  filhos  de  Themis  com  os  filhos  de  Jlipo- 
crates,  pelo  uso  dos  mesmos  ornatos  que  com- 
põem a  sua  tiara  bemfazeja. 

Tòdòs  cantam,  por  bem  dizer,  em  honra  de 
Apollo,  (pie  é  agora  o  nosso  deus,  pOr  ser-  o  deli- 
do dia,  e  todos  rendem  homenagens  ao  grande 
Ideal  <pie  é  o  nosso  pão  por  ser  a  nossa  luz. 

isso  (píer  dizer  ainda,  sem  caprichos  de  me- 
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taphoras,  que  não  é  somente  nos  meios  médicos 
que  repercute  a  famosa  e  lúgubre  sonancia  dos 
males  que  atormentam  a  nossa  infância,  e  que 
no  Brasil  a  metade  dos  óbitos  occorre  em  pes- 
soas de  menos  de  quinze  annos. 
,  Todos  sabem,  médicos  e  profanos,  que  as 
crianças  de  nossa  terra  pagam  por  vezes  com 
a  morte  ou  com  a  degeneração,  um  farto  tribu- 
to ás  moléstias,  mormente  ás  enterites,  ás  ver- 
minoses,  ao  paludismo  endémico,  algumas  ve- 
zes ao  conjuncto  das  duas  infecções  —  malá- 
ria e  uncinariose  —  á  moléstia  de  Chagas,  e 
não  sei  que  mais  outras  moléstias  que  se  ge- 
neralisam  na  infância  brasileira,  por  bem  di- 
zei' com  o  sinete  clássico  do  nacionalismo. 

E,  se  nos  transportarmos  a  rincões  mais 
longínquos,  toda  essa  Lúgubre  historia  de  molés- 
tias que  até  certo  ponto  faz  pejo  á  nossa  pátria 
illustre  e  gigantesca,  se  envolve  num  nebulo- 
so mvsterio  e  attinge  as  proporções  trágicas 
do  pavor!  Haja  vista  o  território  assombroso 
da  Amazónia  mysteriosa,  onde,  na  visinhança 
de  um  portento  de  riquezas  indescriptiveis,  lia 
regiões  em  que  escasseiam  os  próprios  natu- 
raes,  produetos  auctocbtones,  lidimos,  verdadei- 
ros exemplares  da  raça,  como  se  affirma  acon- 
tecer em  Santo  António  da  Madeira,  villa  de 
mais  de  oitenta  annos  dv  existência!  Dizem, 
alli,  uma  criança  siquer  não  escapa  á  morte! 

E  mais.  se  compararmos  esse  apavorante 
traço  das  cousas  nacionaes,  com  o  que  vae  pelo 
universo  afora,  encontra  remos,  surprehendi- 
dos,  cidade-  assas  populosas  com  insignifican- 
tíssima mortalidade  infantil,  sem  que  precise- 
mos que  ellas  nos  acenem,  mesmo  de  longe,  os 
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meios  postos  em  pratica  para  o  conseguimeifc- 
t'o  de  resultado  tão  efficiente.  Diante  da  esta- 
tística, que  afiliai  é  runa  sciencia  de  termos  nu- 
méricos, nunca  perder  de  vista  a  portentosa  ca- 
pital ingleza,  com  quasi  oito  milhões  de  habi- 
tantes, apresentando-nos  um  coefficiente  de 
20,65  %  na  sua  mortalidade  infantil.  Que  edi- 
ficante exemplo  não  se  nos  depara  nos  coeffi- 
cientes  de  cidades  outras,  sem  a  grandeza  de 
Londres,  mas  regularmente  populosas,  como 
Copenhague  com  os  seus  8,67  %,  Christiania 
com  14,57  %,  Stockolmo  com  o  insignifican- 
tíssimo diagramina  negrologico  de  crianças  cu- 
jo coefficiente  actual,  não  excede  a  1,77  ',  . 

E  assim  por  deante,  é  de  amargurar  a  alma 
no  cadinho  vermelho  dos  infortúnios,  queima- 
da pelo  fogo  sagrado  da  pátria,  dessa  pátria 
que  nos  enleva  e  abençoa,  a  infeliz  lembrança 
do  que  se  passa  nessa  dobra  distante  já  bapti- 
sada,  ha  longos  annos,  com  o  doce  nome  de  san- 
to António  do  Madeira . 

Por  signal,  que  por  ironia  da  sorte,  as  ter- 
ras de  Santo  António  demarcam  o  inferno  ver- 
de do  legendário  Amazonas.  Como  intensificar 
o  progresso  nacionalista  dessa  região,  quando 
pelo  seu  feitio  natural  ella  difficilmente  com- 
portará condições  capazes  de  zelar  pela  saúde 
e  pela  vida  dos  que  alli  têm  berço  '. 

E'  triste  e  desconsolador  o  dizer-se  que,  na- 
quellas  terras  longínquas,  lá,  a  puericultura  é 
alguma  cousa  inexistente...  e  praticamente 
não  pode  ser  applicada,  desde  que  falta  a  crian- 
ça que  é  o  seu  laboratório!.  .  .  Como  é  doloro- 
sa a  narrativa  dessas  cousas,  quando  todos  sa- 
bemos, não  haver  doenças  transmissíveis,  con- 
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tagi<  sas,  que  degenerem  o  individuo  e  a  rara, 
sacrificando  a  eugenetica,  que  uão  sejam  per- 
feitamente evitáveis,  mercê  de  esforços  com- 
binados e.  no  caso  vertente  de  unia  vontade  re- 
soluta . 

Esses  esforços  c  essa  vontade  são  justa- 
mente o  que  falta  para  completar  a  grande  obra 
de  saneamento  do  Brasil,  em  cujo  programma 
se  inscreve  em  primeira  linha  o  problema  da 
infância  resumido  na  elevarão  da  natalidade  e 
na  baixa  da  mortalidade. 

Não  devemos  somente  encarar  a  questão 
pela  natalidade,  quando  a  sua  outra  face,  a 
mortalidade,  nos  fala  muito  mais  de  perto, 
principalmente  nas  regiões  do  norte  e  do  nor- 
deste, acossadas  por  influencias  morbigenas  de 
toda  a  natureza. 

E'  consentâneo  fazermos  valer,  antes  de  tu- 
do, <-s  nossos  foros  de  lia  muito  conquistados, 

povo  de  vontade  própria,  para  ao  depois 
•■onseguirmos  espantar  para  longe  e  para  sem- 
pre, essa  etiqueta  de  invalidez  que  dão  injus- 
tamente a  mais  de  metade  de  nossa  gente  al- 
guns dos  que  nos  estudam  á  luz  da  sciencia,  da 
moral  e  da  politica,  talvez  reduzindo  uma  par- 
tilha de  nossa  população  aos  moldes  de  raça 
improduetiva  e  bastarda  por  isso  que  estéril  e 
degenerada...  Con;  exaggero  ou  não  no  jul- 
gamento de  problema  tão  patriótico  quanto  hu- 
manitário, o  facto  que  resalta  aos  olhos  menos 
perspicazes  é  que  uma  certa  parte  da  popula- 

►  do  nosso  paiz.  digamos  uma  parte  mínima, 
muito  principalmente  a  que  se  refere  ao  ele- 
mento rural,  não  é  integral  na  sua  organiza- 
ção bio-physica.    Ora,  se  faz  mister,  deante  de 
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tudo  isso,  que  essa  vontade  a  que  já  me  referi 
não  seja  apenas  o  apanágio  dos  homens  emi- 
nentíssimos pelo  saber  e  pela  cultura,  por  seu 
conceito  moral  e  por  sua  elevação  politica,  es- 
ses que  se  interessam  pelo  problema  do  sanea- 
mento de  toda  a  nossa  pátria  livre  e  boa,  e  pela 
existência  integral  da  nossa  nacionalidade,  as- 
signalando  uma  campanha  de  propaganda,  pe- 
lo livro,  pela  tribuna  e  pelo  jornal . 

E'  preciso  que  os  seus  nomes  não  se  resu* 
mam  tão  somente  na  esphera  cultural  dos  Eu- 
clydes  da  Cunha,     Oswaldo  Cruz,     Moncorvo 
Pilho,  Belizario  Penna,  Carlos  Chagas,  Montei- 
ro Lobato,  Adolpho  Lutz,  Arthur  Neiva,  e  tan- 
tos outros  (pie  nacionalisam  a  nos-;!  sciencia  e 
a  nossa  litteratura   numa  utilíssima   obra     de 
propaganda,   ora   desfibrando   costumes,      ora 
edificando  civilisações  dentro  da  synthese     de 
um  problema  medico  e  hygienico  que  é  e  será 
ainda  por  muitos  annos  a  nossa  maior  conten- 
da na  construcção  efficiente  de  nossa  naciona- 
lidade.    Todos,  sem  excepção,  devemos  coope- 
rar na  grande  obra  bemfazeja,     para  cine  um 
dia,  quando  contemplarmos  um  Brasil  mais  fe- 
liz e  mais  glorioso   nos  seus  commettimentos, 
possamos  gritar,  com  outro  sangue  e  com  ou- 
tra  hematose,  de  pulmões  ricamente  oxigena- 
dos, muito  do  alto  de  nossa  vontade  forte     e 
poderosa,  na  opulência  de  nossa  grandeza,    no 
gozo  integral  de  nossa  belleza  eterna,  aos  .«lhos 
do  estrangeiro  ainda  hoje  um  tanto  prevenido 
e  temeroso: 

Esta  terra  que  aqui  se  desdobra  aos  pés  d<> 
Atlântico,  é  o  paraizo  das  gentes! 

Em  dia,  de  certo,  (.unistes  falar  na  mala- 
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ria;  hoje,  podeis  acreditar,  essa  entidade  como 
que  passou  á  prehistoria ! 

Outro  dia. ouvistes,  quando  a  febre  amarel- 
la  aqui  se  aquartelava,  talvez  lia  meio  século, 
nos  amuos  aleivosos  de  um  escriptor  despei- 
tado, que  nesta  terra  aportou  vindo  não  sei  de 
<iiiue,  mas  identificado  no  cadastro  de  Char- 
les Expily,  tal  o  seu  nome,  ouvistes  censuras 
acres  ao  nosso  paiz,  quiçá  á  sua  capital  que  é  a 
linda  metrópole  sem  rival  de  hoje,  pelo  despre- 
zo a  que  entregava^  a  saúde  publica  os  nossos 
homens  de  então. 

A  febre  amarella,  que  serviu  de  thema 
principal  ao  absoluto  descrédito  a  que  nos  que- 
ria entregar  o  alludido  fabricante  do  "L.e  Bra- 
sil tel  qu'il  est",  figura,  oh!  senhores  daqui  e 
de  além  mar,  na  phantasmagoria  do  nosso  ro- 
mance, na  mentira  das  nossas  novellas.  ao  en- 
redo do  nosso  theatro!. .  . 

Tal  a  voz  que  um  dia  nos  surgirá  do  peito 
como  as  ardentias  do  nosso  amor,  em  bênçãos 
de  gratidão! 

^  . .  .E  tempo  virá  em  que  ninguém  mais  po- 
derá medii-  a  frequência  da  uneinariose  entre 
nos,  pela  sUa  percentagem  no  Rio,  aliás  um  al- 
garismo assombroso,  tal  essa  cifra  de  82,40  % 
que  ainda  outro  dia  o  joven  e  talentoso  pesqui- 
sador dr.  Gomes  Colaço  concluia  no  sen  im- 
portante trabalho  sobre  a  frequência  da  Jiel- 
minthiase  intestinal  no  Rio  de  Janeiro. 

Porque  o  combate  ao  ancylostomos  será 
uma  verdade  empolgante  e  incontestável,  com- 
bate cujas  hostes  farão  das  terras  do  Brasil  o 
vasto  paraizo  do  mundo!  Toda  essa  grey  mi- 
serável, preguiçosa,  deformada  e  amarelíenta 
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cansada  sem  trabalho,  trabalhada  sem  produ- 
zir; que  aqui  enche  o  comboio  do  farto  Jeca: 
que  alli  forma  nos  exércitos  de  Chique-Chique ; 
que  contamina  acolá  os  arraiaes  do  jagunço, 
ou  maldição  da  "catinga";  que  despovoa,  que 
desgoverna,  que  enerva  e  que  anarchisa  —  es- 
se cancro  que  deu  ao  nosso  bonissimo  e  saudoso 
Miguel  Pereira  a  illusão  de  ser  um  vasto  hos- 
pital as  terras  de  Santa  Cruz  —  será  curado 
jactanciosamente,  enchendo  de  orgulho  os  Fi- 
lhos desta  terra,  derramando  os  fervores  das 
bênçãos  sobre  o  paraizo  do  munido!  A  com- 
missão  Hockfeller,  corroborando  talvez  na  boa 
intenção  do  alarmado  Miguel  Pereira,  será 
convertida  em  mytho  deante  da  Canaan  que  re-" 
surge  para  o  trabalho,  para  a  gloria  e  para  a 
vida ! 

Tudo  isso,  porque,  de  fado,  a  hygiene  é  a 
disciplina  que  dominará  todos  <>s  destinos;  por- 
que a  hygiene  é  o  instituto  poderoso  que  gover- 
nará os  mundos! 

Bem,  haja  o  1.°  Congresso  Brasileiro  de 
Prelecção  á  Infância  e  III  Congresso  Ameri- 
cano da  Criança!'' 


Faculdade  de  Direito 


Publicamos  com  muita  satisfação  o  que 
nos  remetteu  o  Revmo.  Frei  Pedro  Bandeira 
de  Mello,  para  servir  de  elemento  histórico  da 
nossa  Faculdade: 

"Poucas  e  deficientes  são  as  fontes  históri- 
cas sobre  o  tempo  em  que  funecionou  a  Facul- 
dade de  Direito  no  Velho  Mosteiro  de  S.  Bento 
em  Olinda,  pois  o  archivo  deste  Mosteiro  não 
logrou  mover  á  compaixão  os  alheios  que  lhe 
puzeram  as  mãos  profanas  durante  o  período 
de  1880  — 1895,  quando  o  mesmo  Mosteiro  es- 
teve quasi  completamente  abandonado  por  fal- 
ta de  religiosos,  em  cumprimento  á  lei  impe- 
rial, que  prohibia  a  recepção  de  noviços  brazi- 
leiros.  Em  1895,  D.  Gerardo  van  Caloen  e 
seus  companheiros,  installando-se  njeste  Mos- 
teiro para  dar  inicio  á  restauração  da  Congre- 
ga ção  benedictina  brazileira,  como  primeiro 
trabalho,  entregaram-se  ás  pesquizas  dos  doeu- 
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mentos  e  papeis  que  se  encontravam  em  lasti- 
mável desordem,  e,  na  mor  parte,  de  tal  modo 
carcomidos  e  rotos  que  foram  qualificados  cie 
imprestáveis.  Os5  documentos  ainda  aprovei- 
táveis foram  classificados  e  assim,  estão  conser- 
vados em  nosso  arcliivo.  Si  o  governo  impe- 
rial de  boa  ou  má  fé  não  estivesse  esquecido  de 
que  dos  mosteiros  dimanam  as  mais  límpidas 
fontes  da  Historia,  de  certo  não  teria  promul- 
gado a  tal  lei,  que,  aliás,  não  foi  uma  das  mais 
patrióticas.  Dos  poucos  documentos  podemos 
todavia  inferir  conclusões  autenticas  do  tempo 
em  que  a  Faculdade  de  Direito  funecionou  no 
nosso  Mosteiro  e  das  diversas  repartições  ou 
compartimentos  (pie  serviam  de  sala  de  prele- 
cções. 

O  Curso  Jurídico  que  depois  se  chamou 
Faculdade  de  Direito,  foi  fundado  pelo 
decreto  de  11  de  Agosto  de  1827,  tendo  por  ber- 
ço o  Mosteiro  de  S.  Bento  de  Olinda,  onde  per- 
maneceu até  sua  mudança  em  1854  para  o  edi- 
fício do  actual  Collegio  Archidiocesano,  como 
consta  do  seguinte  documento,  extraindo  de 
um  histórico  inédito  do  M.  R.  P.  Pr.  e  Ab- 
bade  deste  Mosteiro,  Fr.  Felippe  de  S.  Luiz 
Paini  que  governou  nos  triennios  de  1854  — 
1857  e  7857 — 1860.  Eis  o  referido  documento 
na  integra: 

Descripção  de  alguns  benefícios  presta- 
'*  dos  pela  Ordem  Benedictina  na  Província 
"de  Pernambuco.  ..Esteve  a  Academia  de  Di- 
reito no  nosso  Mosteiro  desde  sua  installação 
"até  que  foi  removida  em  1854,  deixando  bas- 
"tante  arruinada  a  parte  por  ella  ocecupada  e 
"que  por  este  motivo  mesmo  ficou  effectivada 
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"a  transferencia,  nòtando-se  que  naquella  epo- 
"ca  offeréceu  o  Governo  uni  aluguel,  que  o 
■•Mosteiro  não  acceitou  a  offerta,  mas  sim  ce- 
"deu  gratuitamente  a  dita  parte.  Cedeu  o  Mos- 
teiro por  muitas  vezes,  e  em  differentes  epo- 
"cas,  parte  do  seu  convento  para  quartel  de  di- 
■' versus  corpos  militares Tem  este  Mos- 
teiro beneficiado  a  mais  de  300  estudante-, 
"moços  pobres,  que  se  formaram  em  Direito, 
"desde  a  installàção  d 'Academia  de  Pernani- 
"buco,  eõm  easa  e  mesa.  e  que  se  acham  hoje 
"formados  digo  em  altas  posições  sociaes,  ser- 
"vindo  eoni  vantagem  ao  Governo  em  quasi  to- 
"dos  os  ramos  de  adniinistração,  e  se  não  fora 
"o  Mosteiro,  talvez  a  pátria  não  gozaria  das 
"glorias  e  honras  que  estes  seus  filhos  lhe  tem 
"ministrado,  e  continuarão  a  prestar  seus  bons 
serviços,  afora  muitos  de  diversas  espécies  di- 
"gO  benefícios  de  diversas  espécies  que  a  re- 
"ligião  impõe."  (Do  Livro  25.  Documentos 
para  a  historia  da  Congregação.) 

A  fundação  da  Faculdade  teve  logar  no 
Governo  do  Abbade  Fr.  António  de  S.  Bento, 
que  governou  este  Mosteiro  no  triennio  de  1827 
— 1829.  A  Faculdade  occupou  todo  o  lance  do 
primeiro  andar  e  mais  uma  sala  do  andar  tér- 
reo da  parte  do  Mosteiro  que  dá  para  o  mar. 
O  salão  principal  da  Faculdade  era  a  grande 
sala  por  cima  da  Sacristia.  O  actual  Capitulo 
era  a  sala  do  quarto  anno,  e  a  sala  por  cima  do 
referido  Capitulo  servia  de  sala  de  aulas  para 
o  primeiro  e  quinto  annos.  As  cinco  cellas,  que 
ficam  entre  a  sala  d<>  primeiro  e  quini  i  annos 
p  o  sala"  serviam:  as  duas  mais  proxúuas  do 
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referido  salão,  de  Secretaria;  as  três  contíguas, 
de  gabinete  de  estudos  para  os  lentes. 

Comprovam  a  nossa  asseveração  os  seguin- 
tes documentos: 

"O  edifício,  onde  existe  a  Sacristia,  acha-se 
"n;'uitissinio  arruinado,  todo  o  seu  forro  desde 
"longa  data  se  acha  especado,  em  virtude  do 
"travejamento  do  primeiro  andar  está  todo  po- 
"dre  e  cercilhado,  pesando  sobre  elle  dois  an- 
elares, o  primeiro  que  outrora  occupava  a 
"•Academia  Juridica,  e  o  segundo,  onde  se  acha 
"a  nossa  livraria.  Todo  este  edifício  está  qua- 
"si  a  desabar,  cujo  estado  de  ruinas  obrigou  o 
"Governo  a  remover  a  Faculdade  para  outro 
"ponto,  depois  de  examíinadas  suas  ruinas  e 
ouvido  o  parecer  dos  Engenheiros  da  Provin- 
da." 

(Cfr.  Estado  do  Mosteiro  no  trienyno  do 
R.  P.  Mtre.  Jubo.  Pr.  António  do  Patrocí- 
nio Araújo,  1863— 1866.) 

O  segundo  andar  de  que  falia  o  documento 
supra,  foi  em  1875  demolido,  sendo  a  bibliothe- 
ca  do  Mosteiro  transferida  para  o  primeiro  an- 
dai-, outrora  oceupado  pela  Faculdade,  como  st' 
vê  do  seguinte  trecho: 

"Rebaixei  o  segundo  andar  sobre  a  Sacris- 
"tia,  que  era  demais  para  o  seu  alicerce,  e  fiz 
"o  telhado  de  novo."  (Estado  do  Mosteiro  no 
no  triennio  do  R.  P.  PR.  Me.  Jo.  Pregor. 
Impl.  e  Ex-Geral  Fr.  João  de  S.  José  Paiva, 
1872—1875.) 

Do  livro  24.  "Correspondência  com  o  (io- 
verno",  extraiamos  os  dois  officios  que  seguem  : 

"Reprcsentando-nie  o  Director  do  Curso 
Juridico,  que  pelo  acerescimo  das     aulas     do 
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"quarto  anuo,  não  lie  possível  chegarem  as  du- 
"as  salas  actualmente  oecupadas,  vejo-me  por 
•"isso  na  indispensável  necessidade  de  recorrer 
"segunda  vez  a  V.  Revnia.,  para  que,  fazendo 
"o  sacrifício,  que  interessa  (?)  a  Causa  Publi- 
ca, tão  recoimnendada  por  Sua  Magestade  o 
"Imperador,  haja  de  ceder  mais  um  logar  no 
Mosteiro,,  que  possa  servir  para  a  dita  Aula, 
"fazendo-se  á  custa  da  Fazenda  Publica  os  ar- 
"ranjòs  que  forem  necessários.  E  rio  caso  de 
"haver  esse  logar  no  andar  de  cima.  o  referido 
"Director  se  contenta  que  seja  embaixo,  pre- 
" ferindo  assim  mesmo  á  qualquer  sala  de  011- 
"tro  Convento.  Levarei  á  presença  do  mesmo 
"Augusto  Senhor  qualquer  sacrifício,  que''  a 
"custo  de  seu  comuiodo  V.  Rma .  com  os  de- 
"mais  Snrs.  Religiosos  houver  de  fazer  a  tal 
"respeito.  ,'" 

"Deus  Guarde  a  V.  Rma.  Palácio  do  Gro- 
"verno.  de  Pernambuco,  11  de  Dezembro  de 
"1830.    Joaquim  José  Pinheiro  do  Nasço". 

"Rmo  Snr.  Pe.  Abbade  do  Mosteiro 
de  São  Bento  de  Olinda. 

Este  officio  foi  dirigido  ao  Abbade  Fr.  Jo- 
sé de.  S .  Bento  Damásio,  que  governou  este 
Mosteiro  no  triennio  de  1830—1832. 

''Representando-nie  o  Director  Interino 
"do  Curso  Jurídico  a  necessidade  que  tem  o 
"mesmo  Curso  das  três  cellas,  (pie  ficam  entre 
"as  duas  da  Secretaria  ea  pequena  sala  do  pri- 
"meiro  e  quinto  anuo.  afim  de  ali  mudarem  os 
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"Lentes  de  calçado,  quando  chegarem  mollia- 
"dos,  fazerem,  alguns  apontamentos  para  as  se- 
"gundas  lições  e  outras  cousas;  cumpre-me  de- 
"jjrecar  a  V.  8..,  haja  de  ceder  as  ditas  três 
"relias,  o  que  espera  este  Governo  do  patriotis- 
"mo  de  V .  S.  pelo  bem  publico. 

Déos  Guarde  WS. 

Palácio  do  Grovemo  de 
Pernambuco,  13  de  Julho  de  1832. 
Francisco  de  Carv.   Paes  d'Andrade. 

"Ulmo  e  Remo.  Sr.  d.  Abbade  do  Mostei- 
ro de  São  Bento  de  Olinda. 

Este  officio  foi  também  endereçado  ao  ci- 
tado Abbade  Fr.  José  de  S.    Bento  Damásio. 

De  algumas  notas  particulares  colhemos 
ainda  o  seguinte: 

O  Curso  Jurídico  de  Olinda  foi  ignaugura- 
do  no  dia  15  de  Maio  de  1828,  no  mesmo  dia 
que  o  de  S.  Paulo,  pelo  Dr.  Lourenço  José  Ri- 
beiro. O  primeiro  estudante  que  se  matricu- 
lou, foi  Eusébio  de  Queiroz  Coutinho  Matoso 
da  ( 'amara . 

O  Abbade  Fr.  António  de  S.  Bento,  pes- 
soalmente sem  previa  consulta  do  Capitulo,  ac- 
ceitou  a  proposta  do  Governo,  independente  de 
qualquer  indemnisação  ao  Mosteiro,  pois  aquel- 
la  época  coincidiu  com  a  desmembração  dos 
nossos  Mosteiros  da  Congregação  Portugueza. 
De  sorte  que  só  no  Capitulo  Geral  celebrado  pe- 
la Ordem  no  Mosteiro  da  Bahia,  depois  de  ha- 
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ver  sido  separada  da  obediência  que  a  ligava  á 
Casa  de  Portugal,  quando  foi  eleito  o  primeiro 
Geral  da  Congregação  Brasileira  o  Dr.  Fr.  Jo- 
sé de  Santa  Escolástica,  é  que  elle  pediu  o  con- 
sentimento do  Capitulo,  que  unanime  appro- 
vou.  Este  foi  o  primeiro  Capitulo  Geral  cele- 
brado pela  Congregação  Benedictina  Brasi- 
leira, e  teve  inicio  no  dia  17  de  Junho  de  1829. 

Confere  com  o  original. 

Olinda,  b'  de  Novembro  de  1922. 

Fr,  Pedro  Bandeira  de  Mello,  O.  S.  B. 
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Faculdade  de  Direito  do  Recife.— Edifício  elegantemente 
construído  e  situado  na  Praça  Adolpho  Cirne. 


A  Faculdade  de  Direito  nos 
Annaes  Pernambucanos. 


(  Pereira  da  Costa  ) 

I 

1827 


Agosto  11  —  Carta  de  lei  criando  os  Cursos  Jurídi- 
cos de  Olinda  e  S.  Paulo. 

A  idéa  para  a  instituição  de  um  estabelecimento  des- 
tinada ao  ensino  superior  em  Pernambuco  vinha  de  epo- 
chas  muito  afastadas;  e  já  em  16Õ4  pretendiam  «is  hol- 
landezes  fundar  uma  universidade  no  Recife,  assim  como 
escolas  de  artes  e  sciencias.  para  <>  que  estavam  assen- 
tados os  seus  respectivos  planos,  quando  tudo  ruiu  por 
terra  por  occorrer  naquélle  mesmo  anno  a  sua  expul- 
são dos  territórios  que  occupavam  no  Brasil. 

Em  1788  fundou  o  governador  D.  Thomaz  José 
de  Mello  uma  Academia  Militar  no  Recife,  com  um  cur- 
so especial  de  mathematicas  superiores,  para  cujo  regi- 
men deu  as  competentes  instrucções,  e  em  1800  installou 
o  sábio  bispo  d.  José  Joaquim  da  Cunha  de  Azeredo 
Coutinho  o  Seminário  Episcopal  de  Olinda,  que  pelo  seu 
programma  dos  estudos  superiores,  soientificos,  trans- 
formara aquella  cidade  em  uma  nova  Coimbra,  na  phra- 
se  de  um  chronista  coevo. 
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Em  21  de  Julho  de  1820  pede  ao  soberano  reinan- 
te d.  João  VI,  o  ouvidor  geral  da  comarca  dr.  Venân- 
cio Bernardino  de  TIchôa,  —  a  fundação  de  uma  uni- 
versidade em  Pernambuco,  onde  se  estudasse,  quando 
comprehendesse  o  ensino  completo  de  todas  as  Facul- 
dades, sendo  essa  a  opportunidade  de  conceder-se  tal 
beneficio  ás  províncias  do  Norte  deste  Reino  do  Brasil . 

Xo  Congresso  Constituinte  de  Lisboa,  em  1821,  pro- 
poz  o  deputado  pernambucano  Francisco  Muniz  Tavares 
a  criação  de  uma  universidade  no  Brasil,  sendo-lbe  res- 
pondido pelos  deputados  portugueses,  que  algumas  esco- 
las primarias  bastariam! 

Naquelle  mesmo  anno,  solicitou  o  governador  Luiz 
do  Rego  Barretto  da  corte,  a  criação  de  uma  academia 
em  Pernambuco,  de  cuja  idéa  tratou  o  periódi- 
co Aurora  Pernambucana,  no  seu  numero  5,  de  23  de 
Abril,  concluindo  a  sua  noticia:  "Agora  que  o  tempo 
mudou,  s.  exc.  vai  propor  este  objecto  em  conselho 
com  o  mais  vivo  interesse . "  Mas  as  lutas  politicas  em 
que  se  viu  envolvido  aquelle  governador,  logo  depois, 
que  terminaram  com  a  sua  capitulação  e  precipitado 
embarque,  não  lhe  deram  tempo  senão  para  cuidar  da 
sua  própria  defeza.  A'quelle  seu  projecto  estava  as- 
sociado o  da  criação  de  uma  bibliotheca  publica  no 
Recife . 

Xas  Instruccões  que  a  camará  municipal  de  Olinda 
deu  aos  deputados  pernambucanos  á  Assembléa  consti- 
tuinte brasileira  de  1823,  expedidas  em  23  de  Novembro 
do  anno  anterior,  estabeleceu  na  clausula  13.a  que  se 
propusesse  o  estabelecimento  de  uma  universidade  na 
quella  cidade  para  a  educação  scientifica  da  mocidade; 
e  naquelle  mesmo  anno  propoz.  no  congresso,  em  ses- 
são de  14  de  junho,  o  deputado  paulista  José  Feliciano 
Fernandes  Pinheiro,  que  se  criasse  uma  universidade  no 
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Brasil,  indicando  a  cidade  de  S.  Paulo  para  a  sua  sede: 
mas   a    dissolução  da   Assembléa    não   perniittiu   que   se 

concluísse  cousa  alguma. 

Em  1824  cuidou-se  da  criação  de  uma  a-adeniia  ju- 
rídica no  Rio  de  Janeiro,  e  o  governo  incumbiu  mesmo 
ao  Visconde  de  Cachoeira  de  elaborar  os  seus  respe- 
ctivos estatutos.  Chegou-se  a  expedir  o  decreto  de 
criação  provisória  do  estabelecimento  em  !)  de  janeiro 
de  182õ,  em  2  de  março  do  mesmo  anuo  apresentou  o 
referido  Visconde  aquelles  estatutos,  mas  oesorreram 
taes  embaraços  que  a  idéa  não  teve  execução. 

Xo  projecto   de   lei   sobre   a   instrucção    publica    do 
império  apresentado  ás  camarás  pelo  deputado  António 
Ferreira  França  em  sessão  de  l(i  de  junho  de  1826,  con- 
sagrou elle  a  idéa  da  criação  de  uma  Academia  de  sei 
encias  sociaes  ou  de  jurisprudência  politica. 

Xessa  mesma  epocha  remetteu  o  governo  ás  cama- 
ras  umas  instrucções  ou  projecto  para  a  criação  de 
um  curso  jurídico,  sobre  o  (piai  o  cónego  Januário  da 
Cunha  Barbosa  confeccionou  o  respectivo  projecto  que 
apresentou  em  sessão  de  5  de  julho  de  1826,  sendo  esco- 
lhida a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  para  a  sede  da  aca- 
demia ;  mas  em  segunda  discussão  propoz  o  deputado 
Lúcio  Soares  Teixeira  de  Gouveia  que  se  estabelecess ? 
o  curso  preferencialmente  em  S.  Paulo,  no  que  foi  con- 
trariado por  Paula  e  Souza,  que  opinou  pela  indica- 
ção do  projecto,  e  quando  fosse  mais  conveniente,  em 
S.  Paulo  e  Pernambuco.  Este  mesmo  deputado  propoz 
depois»,  em  sessão  de  8  de  agosto,  que  em  logar  de  um 
só  curso,  se  creassem  dois.  sendo  um  em  Olinda  e  outro 
em   S.    Paulo.  * 

Approvada  esta  indicação  em  sessão  de  18  do  mes 
mo  mi7   foi   apresentada   pela    commissão  de   instrucção 
publica    uma    nova    redacção   do    projed  >.    com    as   emeii- 
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das   adoptadas,    o   qual    depois   de    discutido    foi   appro- 
vadó  em  terceira  discussão  no  dia  31. 

Em  2  de  setembro  foi  o  projecto  remettido  para  o 
Senado,  e  depois  de  discutido  e  approvado  foi  envia- 
do a  sa,neeão,  o  que  foi  feito,  baixou  em  11  de  agosto  de 
]827  a  mencionada  ('afta  de  Lei  da  criação  dos  Cursos 
.Jurídicos  de  Olinda  e  S.  Paulo,  referendada  pelo  no- 
tável historiador  e  homem  de  letras  o  Visconde  de  K. 
Leopoldo  .José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro. 

"Ao  tempo  deste  meu  ministério,  disse  o  il lustre 
Visconde  nas  suas  Memorias,  pertence  o  acto  que  repu- 
to mais  glorioso  da  minha  carreira  politica  e  (pie  me 
penetrou  do  mais  intimo  jubilo  que  pode  sentir  o  ho- 
mem publico  no  exercício  de  suas  funeções.  Refiro-me 
á  installação  dos  dois  Cursos  Jurídicos  de  S.  Paulo  e 
Olinda,  consagração  definitiva  da  idéa  (pie  eu  aventara 
na  Assemhléa  Constituinte  em  sessão  de  14  de  junho." 

Por  Aviso  do  ministério  do  império  de  27  de  no- 
vembro do  mesmo  anuo  de  1827  foi  ordenada  á  pre- 
sidência da  província  de  Pernambuco  que  installasse 
(pianto  antes  o  Curso  Jurídico  de  Olinda,  e  que  a  res- 
peito se  entendesse  com  os  religiosos  de  S.  Bento  da 
mesma  cidade  para  se  abrir  as  aulas  do  primeiro  anuo 
em  uma  sala  do  seu  mosteiro,  assim  como  obtivesse  a 
concessão  de  uma  outra  para  o  arehivo  e  mais  serviços, 
ao  (|ue  de  bom  grado  se  prestaram  os  padres  a  esses 
desejos  do  governo. 

Nomeado  o  dr.  Lourenço  José  Ribeiro  director  in- 
terino e  lente  do  primero  anno  do  ('urso,  entrou  no 
exercício  de  taes  cargos  a  28  de  abril  de  1828,  pre- 
stando o  devido  juramento  nas  mãos  do  presidente  da 
província  José  Carlos  Mayrink  da  Silva  Ferrão,  já 
então  preparadas  as  accommodações  necessárias  para 
as  funeções  do  estabelecimento,  e  onde  teve  logar  a  ce- 
lebração do  acto,  como  consta  do  respectivo  termo  la- 
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vrado    pelo    secretario    interino    padre    Laurentino    An- 
tónio Moreira  de  Carvalho. 

Pelo  artigo  10  da  lei  de  criação  do  Curso  foi  man- 
dado observar  para  o  seu  regimen  os  estatutos  orga- 
nisados  pelo  Visconde  da  Cachoeira,  até  que  fossem  ex- 
pedidos os  que  definitivamente  tivessem  de  servir, 
formulados  e  propostos  pela  respectiva  congregação 
dos  lentes,  o  que  somente  teve  logar  em  virtude  do 
Decreto  de  7  de  novembro  de  1831,  e  Resolução  de 
19  de  agosto  de  1837. 

Aberta  em  1828  a  matricula  para  as  aulas  do  pri- 
meiro anuo  do  Curso  foram  inscriptos  os  seguintes  es- 
tudantes : 

I  —  Affonso  Cordeiro  de  Negreiros  Lobato,  filho  de 
João  Evangelista  de  Faria  Lobato,  natural  de  Pitan- 
gui,  província  de  Minas  Geraes. 

II  —  André  Pereira  de  Lima.  filho  de  Luiz  Pereira 
Lima,  natural  da  Bahia. 

III  —  António  Baptista  Gitirana.  filho  de  Fran- 
cisco José  Feinandes  Antunes,  natural  de  Olinda,  pro- 
víncia de  Pernambuco. 

IV  —  Fr.  António  da  Conceição,  religioso  fran- 
ciscano, filho  de  Francisco  de  Salles  Rego.  natural  uo 
Recife. 

A'  —  António  Pelippe  Neiy,  filho  de  pães  incógni- 
tos,   natural  de   Olinda,  província   de  Pernambuco. 

VI  —  António  Henrique  de  Miranda,  filho  de  Jo- 
ão José  de  Miranda  Henriques,  natural  de  Itamara* 
cá.    província  de  Pernambuco. 

VII  —  António  Joaquim  de  Albuquerque  Mello, 
filho  de  Sebastião  António  de  Albuquerque  Mello,  na- 
tural  do   Recife,    província    de    Pernambuco. 

iYIIl  —  António  Luiz  Dantas  de  Barros  Leite,  filho 
de  José  Comes  Ribeiro,  natural  de  Penedo,  província 
das  Alagoas. 
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IX  —  António  Manoel  Fernandes,  filho  de  outro, 
natural  da  villa  de  S.  Pedro,  província  do  Rio  Grande 
do   Sul: 

X  —  António  Thomaz  de  Lnna  Freire,  filho  de 
José  Ambrósio  de  Lyra,  natural  de  Tracunhãem.  pro- 
víncia   de    Pernambuco. 

XI  —  Bento  Joaquim  de  Miranda  Henriques,  fi- 
lho de  Francisco  Correia  de  Barros,  natural  de  Recife, 
província    de    Pernambuco. 

XII  —  Bernardo  Rabello  da  Silva  Pereira,  filho 
de  Luiz  Monteiro  Padilha,  natural  de  Goyanna,  pro- 
víncia  de   Pernambuco. 

XIII  —  Caetano  José  da  Silva  Santiago,  filho  de 
Francisco  da  Silva  Santiago,  natural  de  Serinhãeni, 
província  de   Pernambuco. 

XIV  —  Eusébio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  da 
('amara,  filho  de  Eusébio  de  Queiroz  Coutinho  da  Sil- 
va,  natural  da   cidade  de  Lo  anda,   reino  de  Angula. 

XV  —  Félix  Rodrigues  de  Araújo,  filho  de  João 
Rodrigues  de  Araújo,  natural  do  Recife,  província  de 
Pernambuco. 

XVI  —  Firmino  Pereira  Monteiro,  filho  de  Fran- 
cisco Pereira   Monteiro.  uatUral  do  Rio  de  Janeiro. 

XVII  —  Francisco  António  de  Oliveira  Rozelles, 
cotiègo  da  Çathedral  de  Olinda,  filho  de  Bernardo  Jo.se 
de  Oliveira,  natural  do  Recife,  província  de  Pernam- 
buco. 

XYII1  —  Francisco  Joaquim  Gomes  Ribeiro,  filho 
de  José  Gomes  Ribeiro,  natural  da  província  das  Ala- 
goas. 

XIX  —  Francisco  Joaquim  das  Chagas,  padre,  fi- 
lho de  Manoel  Joaquim  dos  Santos,  natural  do  Recife, 
província  de   Pernambuco. 

XX  —  Henrique  Félix  de  Dacia.  Pilho  tio  José  do 
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O'   Barbosa,   natural  do  Recife,   província   de   Pernam- 
buco . 

XXI  —  Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mel- 
lo, filho  de  Joaquim  José  Figueira  de  Mello,  natural 
da  villa  do  Sobral,  província  do  Ceará . 

XXII  —  João  de  Barros  Falcão  de  Albuquer- 
que Maranhão,  filho  de  Ignacio  António  de  Barros 
Falcão  de  Lacerda,  natural  de  Olinda,  província  de 
Pernambuco . 

XXIII  —  João  José  Ferreira  de  Aguiar,  filho  de 
António  Ferreira  de  Aguiar,  natural  de  Goyanna,  pro- 
víncia de  Pernambuco. 

XXIV  —  João  Quirino  Rodrigues  da  Silva,  filho 
de  António  José  Rodrigues  da  silva,  natural  de  Goy- 
anna,  província   de   Pernambuco. 

XXV  —  João  Rodrigues  de  Araújo,  padre,  filho 
de  outro,  natural  do  Recife,  província  de  Pernambu- 
co . 

XXVI  —  Joaquim  Nunes  Machado,  filho  de  Ber- 
nardo José  Fernandes  de  Sá.  natural  de  Goyanna,  pro- 
víncia   de   Pernambuco. 

XXYII  —  Joaquim  Serapião  de  Carvalho,  filho  de 
Francisco  Manoel  de  Carvalho,  natural  de  Penedo, 
província  das  Alagoas. 

XXVIII  —  José  António  Pereira,  filho  de  Fran- 
cisco Miguel  Pereira,  natural  da  villa  do  Sobral,  provín- 
cia  do   Ceará. 

XXIX  —  José  Joaquim  Ceminiano  de  Moraes  Na- 
varro, filho  de  António  Caetano  do  Rego  Barros,  na- 
tural da  cidade  de  Natal,  província  do  Rio  Grande  do 
Norte. 

XXX  —  José  Maria  Coelho,  filho  de  João  Nepo- 
muceno  Coelho  da  Silva,  natural  do  Recife,  província 
de  Pernambuco. 
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XXXI  —  José  Maurício  de  Oliveira   Maciel,  filho 

de  Patrício  José  de  Oliveira  Maciel,  natural  da  villa  do 
Cabo,  provincia  de  Pernambuco. 

XXXI]  —  José  Telles  de  Menezes,  filho  de  Mano- 
el Telles  de  Menezes,  natural  do  Recife,  provincia  de 
Pernambuco . 

XXXIII  —  Lourenço  Trigo  de  Loureiro,  filho  de 
João  Rabello  Tigre,  natural  de  Viseu,  provincia  da 
Beira  em  Portugal. 

XXXIV  —  Manoel  Augusto  de  Faria  Rocha,  fi- 
lho de  Manoel  Gonçalves  de  Faria,  natural  de  Goyan- 
na,    provincia    de   Pernambuco. 

XXXY  —  Manoel  do  Monte  Rodrigues  de  Araújo, 
padre,  filho  de  João  Rodrigues  de  Araújo,  natural  do 
Recife,   provincia   de   Pernambuco. 

XXXVI  —  Manoel  Teixeira  Peixoto,  filho  de  ou- 
tro, natural  do  Recife,  provincia  de  Pernambuco. 

XXXVII  —  João  Baptista  da  Fonseca,  padre,  filho 
de  Francisco  Rodrigues  Ramos,  natural  do  Recife,  pro- 
vincia de  Pernambuco. 

XXXYill  —  Zacharias  Peixoto  de  Britto,  filho  de 
Félix  José  Peixoto,  natural  do  Recife,  provincia  de 
Pernambuco. 

Em  IS'Ò'2  teve  logar  o  acto  solenne  da  formatura 
dos  estudantes  matriculados,  que  concluíram  o  curso 
em  numero  de  24,  sendo  o  primeiro  que  recebeu  o 
gráo  de  bacharel  em  direito  António  Baptiista  (ritira- 
na,  (pie,  seguindo  a  carreira  da  magistratura,  morreu. 
desembargador  aposentado  do  Tribunal  da  Relação  do 
Recife;  quatro  porém,  por  interrupção  dos  estudos. 
receberam  o  gráo  posteriormente,  os  quaes  foram  :  Jo- 
sé Maria  Coelho,  e  fr.  António  da  Conceição,  já  secu- 
Ja rizado  com  o  nome  de  António  de  Andrade  Luna, 
em  1833 ;     Joaquim  Serapião  de  Carvalho,  cm  1835;  e 
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João  de  Barros  Falcão  de  Albuquerque  Maranhão,  em 
1837. 

Dos  referidos  estudantes  matriculados,  os  dez  se- 
guintes não  concluíram  o  curso:  André  Pereira  de  Lima, 
Félix  Rodrigues  de  Araújo,  padre  Francisco  António 
de  Oliveira  Rozelles,  padre  João  Rodrigues  de  Araújo. 
José  António  Pereira.  José  Maurício  de  Oliveira  Ma- 
ciel, José  Telles  de  Menezes,  padre  Manoel  do  Monte 
Rodrigues  de  Araújo,  padre  João  Baptista  da  Fonse- 
ca  e  Zacharias   Peixoto   de  Britto. 

Desses  estudantes  da  primeira  turma  dos  matri- 
culados e  graduados  em  bacharéis  em  direito.  dois 
delles  foram  depois  lentes  do  Curso  Jurídico:  o  di\ 
Lourenço  Trigo  de  Loureiro  logo  em  1838,  como  sub- 
stituto, primeiro  interinamente,  e  effectivo  em  1840:  e 
o  dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar  nomeado  em  18õ4. 


II 


1828 


Abril.  28  —  Toma  posse  do  cargo  de  director  in- 
terino do  Curso  Jurídico  de  Olinda  o  dr.  Lourenço  Jo- 
sé Ribeiro,  prestando  o  respectivo  juramento  nas  mãos 
do  presidente  da  província  José  Carlos  Mayrink  da 
Silva  Ferrão,  como  consta  do  respectivo  termo. 

Para  o  cargo  de  director  effectivo  do  curso  foi 
nomeado  o  dr.  Pedro  de  Araújo  Lima,  pernambucano, 
depois  Marquez  de  Olinda,  e  a  cujo  facto  assim  se 
refere  o  dr.  Lourenço  José  Ribeiro  na  sua  oração  inau- 
gural  do    Curso   Juridico: 
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"Indispensável  era  um  homem  de  génio,  a  quem 
fosse  incumbida  a  tarefa  de  plantar  nesta  bella  pro- 
víncia aquelle  utilíssimo  estabelecimento,  e  dirigil-o 
e  condecoral-o  com  as  suas  luzes,  prudência  e  virtu- 
des. O  imperante  lançou  as  suas  vistas  po,r  todo  o 
paiz,  e  o  achou  assentado  na  Camará  dos  Deputados, 
presidindo  as  suas  augustas  sessões.  Vós,  Senhores, 
0  conheceis,  elle  nasceu  entre  vós.  Como  porem  dis- 
pensar as  forças  de  um  Atlante,  quando  o  edifício  so- 
cial precisava  desta  macissa  columna  para  sustentar 
o  seu  peso!  Eis  o  motivo,  Senhores,  porque  me  coube 
a  honra  de  o  substituir.'' 

O  dr.  Lourenço  Ribeiro,  lente  cathedratioo  do  pri- 
meiro anno  do  Curso,  dirigiu  a  sua  directoria  até  1831, 
quando  se  retirou  para  o  Rio  de  Janeiro,  por  incom- 
modos  de  saúde,  onde  recebeu  a  sua  exoneração,  não 
lhe  sendo  dado  assim  presidir  no  anno  seguinte  o  acto 
da  formatura  da  primeira  turma  dos  estudantes  ma- 
triculados em  1828. 

Os  serviços  prestados  pelo  dr.  Lourenço  Ribeiro 
na  sua  cadei,ra  de  mestre,  não  só  foram  úteis  aos  seus 
discípulos,  como  á  paz  e  á  tranquillidade  da  província, 
agitada  pelas  lutas  partidárias,  que  explodiram  mes- 
mo em  manifestações  revolucionarias. 

Cabendo-lhe  a  tarefa  de  explicar  e  analysar  no  se- 
gundo anno  do  curso  académico  a  Constituição  Poli- 
tica do  Império,  as  suas  prelecções  foram  ouvidas 
com  applausos  e  publicadas  nos  jornaes  da  epôclia, 
espalharam-se  por  toda  a  província  colhendo  precio- 
sos fructos,  concorreram  para  acalmar  os  ânimos  exal- 
tados dos  partidos,  porquanto  a  Constituição  era  olha- 
da com  horror  não  só  pelos  absolutistas  ou  corcuidas, 
como  pelos  próprios  liberaes,  democratas,  republica- 
nos. Os  primeiros  receia vam  (pie  pelas  suas  demasia- 
das franquias  politicas  viesse  a  degenerar  em  um  gover- 
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no  republicano:  e  os  segundos  a  detestavam  por  causa 
do  poder  moderador,  que  consideravam  hostil  ás  li- 
berdades publicas,  um  despotismo  encoberto,  mascara- 
do. Alem  daquellas  vantagens,  concorreu  também  o 
serviço  do  illustre  mestre  para  a  formação  do  grande 
partido  constitucional,  que  eonseguiu  supplantar  todas 
as  difficuldades  politicas  da  nascente  nacionalidade  bra- 
sileira . 

O  dr.  Lourenço  José  Ribeiro  nasceu  em  ^íinas 
(ieraes  em  170fi  e  morreu  no  Rio  de  Janeiro  em  lSfiõ. 
como  magistrado  superior,  e  um  dos  seus  discípulos 
da  primeira  turma  académica,  então  lente  da  Facul- 
dade, o  dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar,  na  sua  Me- 
moria Académica  apresentada  em  Congregação  de  2 
de  Fevereiro  daquelle  anuo.  consagrou  ao  illustre  mes- 
tre o  seu  tributo  de  admiração  e  respeito  escrevendo 
estas  palavras  na  alludida  Memoria: 

"Tendo  de  falia r  nos  finados  peço  licença  para 
em  primeiro  lugar  recordar  um  dos  vultos  mais  illus- 
tres  do  nosso  paiz :  o  inclyto  fundador  desta  Facul- 
dade. Conselheiro  Lourenço  José  Ribeiro,  que  Deus 
acaba  de  chamar  á  sua  Santa  Gloria.  Estavam  ainda 
gravados  na  memoria  de  todos  que  frequentarão  <> 
curso  jurídico  de  Olinda  os  relevantes  serviços  pres- 
tados á  mocidade  por  esse  varão  forte,  que  veio  abrir- 
nos  as  portas  do  alcaçar  luminoso  das  leis.  Se  como 
Director  da  Escola  o  Conselheiro  Lourenço  .José  Ri- 
beiro soube,  sem  altivez,  infundir  tanto  respeito,  e  ga- 
nhar o  coração  de  todos  <;s  membros  da  Academia: 
como  Leme  ninguém  mais  do  que  elle  se  esforçou  por 
guiar  com  notável  proficiência  e  inimitável  brandura 
os  passos  vacillantes  dos  seus  alumnog.  com  ".  quaes 
repartia  os  cuidados  de  um  excèllente  pai  de  família . 
Testemunha  ocular  de  Suas  virtudes-,  p<>i*  me  coube  a 
fortuna  de  ter  sido  seu   diseipulo   e  seu   admirador,  eu 
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seria  ingrato,  se  em  oceasâao  tão  sulemne  deixasse  de 
lamentar  o  sen  transito,  e  de  cnnvidar-vos  também  a 
espalhar  comigo  muitas  flores,  e  derramar  sentidas  la- 
grimas de  verdadeira  saudade,  sobre  o  tumulo  do  be- 
nemérito  do   christáo,   por   todos  os  títulos  venerável.'" 

Exerceram   então  o  cargo  de  director: 

Cónego  dr.  Manoel  [gnacio  de  Carvalho,  inte- 
rinamente nomeado  director  do  Curso  Juridico  por  de- 
creto de  1")  de  Maio  de  1832,  exerceu  o  cargo  até  1834, 
quando   foi   exonerado,   á    pedido. 

Pernambucano,  nascido  no  Reciie,  filho  de  um 
magistrado  illustre,  o  ouvidor  .José  Januário  do  Caí* 
\alho  Paes  de  Andrade,  seguiu  a  vida  eeclesiasi  ica.  era 
formado  em  theologia,  e  em  1818  teve  uma  cadeira  de 
cónego  doutoral  da   Sé  de  Olinda. 

Homem  superior  pelo  seu  talento  e  illustração, 
foi  lente  de  theologia  dogmática  no  Seminário  de  Olin- 
da, e  ocupou  elevadas  posições  politicas,  como  deputa- 
do. ,'i  x\ssembléa  Geçal  e  membro  da  junta  do  (inverno. 
da  província;  e  de  sciencia  profunda,  na  phrase  de 
um  sen  biographo,  era  reconhecido  como  uma  capa- 
cidade do  clero  pernambucano, 

Dr.  Pedro  de  Araújo  Lima.  depois  Marquez  de 
Olinda.  Director  effectivo,  como  rimos,  nomeado  em 
l^iiv:.  somente  em  13  de  Janeiro  de  1834  é  qne  lhe 
foi  dado  assumir  o  exercício  do  cargo,  no  tpial  apenas 
se  manteve  até  n  fim  do  anuo. 

Cónego  Miguel  do  Sacramento  Lopes  Gama,  inte- 
rinamente nomeado  por  Decreto  de  ti  de  Dezembro  de 
1834,  entrou  em   exercício  ainda   no  mesmo  anuo. 

Por  Aviso  de  20  de  Julho  de  1839  conservou-se-lke 
a  qualidade  de  director  interino  afim  de  substituir  o 
effectivo  nos  seus  impedimentos. 

Dr.  António  Peregrino  Maciel  Monteiro,  depois 
Barão  de  Itamaracá.  nomeado  director  por  Decreto  do 
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18  de  Junho  de  1839,  enteou  em  exercício  a  20  de  No- 
vembro, deixou-o  no  anuo  seguinte,  e  foi  exonerado  do 
cargo  a  10  de  Junho  de  1844. 

D.  Thomaz  de  Noronha,  bispo  resignatário  de 
Olinda,  foi  nomeado  director  interino  em  29  de  marco 
de  1840.  e  effectivo  por  decreto  de  26  de  junho  de  1844. 
Exerceu  o  cargo  até  o  seu  falleoimento  em  1847. 

Cónego  Miguel  do  Sacramento  Lopes  Gama.  No- 
meado director  por  Decreto  de  17  de  Julho  de  1847. 
foi  exonerado  em  17' de  Novembro   de   184!). 

Visconde  de  Goyanna,  Dezembargador  Bernardo 
José  da  Gama,  foi  nomeado  por  Decreto  de  17  de  No- 
vembro de  184'».  e  exerceu  o  cargo  até  1854,  quando 
falleceu . 

Os  directores  da  Academia  tinham  o  tratamento 
de  Senhoria,  se  por  outro  qualquer  titulo  não  tivessem 
o  de  Excellencia .     Decreto  de  18  de  Julho  de  1841. 

De  D.  Thomaz  de  Noronha  tratamos  na  data  de 
10  de  Maio  de  1823,  e  do  Dr.  Pedro  de  Araújo  Lima, 
Marquez  de  Olinda.  Cónego  Miguel  do  Sacramento 
Lopes  Gama,  <\r.  António  Peregrino  Maciel  Montei- 
ro,  Barão  de  Itamaracá,  e  do  Visconde  de  Coyanna, 
Bernardo  José  da  Gama,  no  nosso  Dbcionario  Biogra- 
phico  de  pernambucanos  celebres. 


Ml 

1828 


Maio,  lõ  —  lnstallaeào  solenne  do  Curso  Juridi- 
co  de  Olinda  em  um  dos  salões  do  mosteiro  de  S.  Ben- 
to,   bcllaniente    ornamentado,    presidindo    o    acto    o   seu. 
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respectivo  director  Dr.  Lourenço  José  Ribeiro.  que 
prnuneiou  um  bello  e  eloquente  discurso,  que  foi  logo 
impresso  e  exposto  á  venda  nas  boticas  de  Olinda  e 
do  Recife. 

Foi  solenne  e  apparatoso  o  aeto  da  installação  do 
Curso,  ao  qual  compareceram  todas  as  autoridades  ci- 
vis, eeelesiastieas  e  militares,  e  um  grande  concurso  de 
povo,  que  assim  ocupavam,  por  completo,  o  vasto  sa- 
lao  em  que  foi  celebrado  o  acto.  Marchou  toda  a  tro- 
pa da  guarnição  das  duas  cidades,  sob  o  cominando  em 
chefe  do  general  Antero  -José  Ferreira  de  Britto,  com- 
mandante  das  armas  da  província,  e  terminada  a  so- 
leunidade  um  parque  de  artilharia  salvou  em  frente 
do    edifício. 

A  Camará  Municipal  de  Olinda  mandou  celebrar 
um  solenne  Te-Deum  cm  acção  de  graças  —  por  Ião 
grande  obra.  a  mais  solida  columna  para  estabilidade 
da  Religião,  do  Throno  e  da  Liberdade,  —  e  deitar  lu- 
minárias na  qidade  por  ires  dias.  São  memoráveis  as 
seguintes  palavras  do  sen  Edital  de  7  de  Maio  ordenan- 
do aquellas  demonstrações:  —  Olinda,  prasa  a  Deus 
leu  augmento;  recebe  este  doirado  pomo  em  reféns 
do  firme  juramento  que  prestaste  com  as  mais  Provín- 
cias do  Império  ao  sagrado  Código  Constitucional  (pie 
n<>s  rege,  devendo  portanto  resoar  os  sinos  dos  teus  tem- 
plos, illuminados  por  três  dias  suecessivos,  assim  como 
as  nossas  casas,  principiando  de  15,  para  satisfação 
do   prazer   (pie    transporta    as    nossas    almas." 

Logo  a  21  officiava  o  dr.  Lourenço  José  Ribeiro 
ao  ministro  do  império'  sobre  a  solennidade  tia  instal- 
lação ilo  Curso,  dizendo:  —  Este  acto  foi  o  mais  bri- 
lhante possível,  não  só  peia  coneurrencia  de  todas  as 
rutoridades.  como  do  immenso  povo  que  assistiu  tran- 
sportado de  jubilo,  por  vêr  plantado  nesta  província 
um   tão   útil   estabelecimento:"   —  c  em  officio  de   igual 
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data.  ao  mesmo  ministro,  pedindo  que  levasse  ao  eo- 
nhecimentd  da  Assembléa  Geral  Legislativa  —  "a 
agradável  noticia  da  installação  do  Curso",  —  dizia 
ainda: —  "E'  incrível  o  prazer  que  geralmente  se  obser- 
vou em  todos  os  habitantes  de  Olinda  e  do  Recife,  que 
apezar  do  máo  tempo  concorreu  ao  acto." 

Do  importante  discurso  proferido  pelo  illustre  di- 
rector do  Curso  na  sua  solennidade  inaugural,  con- 
signamos os  seguintes  trechos  dignos  de  serem  ainda 
repetidos  pela  sua  importaneia  momentosa :".  —  "Lá1 
se  foram  os  tempos,  em  que  muito  de  propósito  se 
promovia  a  nossa  ignorância  e  pobreza,  afim  de  que 
não  se  conhecendo  as  forças  e  recursos  de  que  nos  do- 
tara a  Providencia,  nos  deixássemos  esmagar  pelo  pe- 
zado  jugo  que  nos  impunha  a  mãe  pátria. 

''O  brasileiro  que  ambicionava  a  carreira  littera- 
ria.  era  obrigado  a  sacrifícios  incalculáveis,  e  nada  me- 
nos do  que  abandonar  a  sua  pátria,  atravessar  duas 
vezes  o  procelloso  Oceano,  renunciar  ao  doce  clima  em 
que  nascera,  dos  carinhos  e  desvelos  dos  seus  pães.  pa- 
rentes e  amigos,  a  troco  de  mil  privações,  incommo- 
dos  e  despezas,  primeiro  <jue  conseguisse  escassos  prin- 
cípios de  direito  e  um  diploma  que  o  habilitasse  para 
os  cargos  públicos.  E  qual  era  o  resultado  de  seme- 
lhante estorvo  .'  Nascerem  talentos  não  vulgares  e  mur- 
charem sem  frueto.  já  por  falta  de  meios,  e  já  por  mal 
entendido  amor  de  alguns  pães,  vindo  assim  a  recahir 
OS  empregos  em  pessoas,  que  não  sendo  naturaes  deste 
hemispherio,  íaltãva-lhes  pela  maior  parte  aferro  ao 
ninho  para   bem   o   compor  e  conservar.., 

"Indispensável  era  um  homem  de  génio,  ;i  quem 
fosse  incumbida  a  tarefa  de  plantar  nesta  bella  pro- 
víncia aquelle  utilíssimo  estabelecimento,  dirigil-o  e 
condccoral-o  com  as  suas  luzes,  prudência  e  virtudes. 
O  imperante  lançou  as  suas  vistas-  por  todo  o"  paiz,  e  o 
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achou  .assentado  na  Gamara  dos  Deputados,  presidin- 
do as  suas  augustas  sessões.  Vós,  Senhores,  o  conhe- 
ceis; elle  nasceu  entre  vós.  Como  porém  dispensar  as 
forcas  de  um  Atlante,  quando  o  edifício  social  preci- 
sava desta  maeissa  columna  para  sustentar  o  seu  peso  .' 
Eis  o  motivo,  Senhores,  porque  me  coube  a  honra  de  o 
substituir...  Eia  pois,  jovens  e  caros  concidadãos 
abertas  besta  província  os  thesouros  da  sabedoria.  Não 
hesiteis  por  um  momento  em  procurar  as  fontes  das 
luzes;  vinde  unir-vos  aos  vossos  mestres  e  trabalhe- 
mos de  mãos  dadas  na  gloria  e  prosperidade  do  im- 
pério; cheio  deste  nobre  enthusiasmo,  e  ao  mesmo 
tempo  do  santo  amor  de  Deus,  respeito  ás  autorida- 
des e  aferro  ao  nosso  liberal  systema,  vereis  como  aben- 
çoados os  talentos  de  qne  a  natureza  tão  liberal- 
mente nos  dotou,  florescerão,  íructif içarão  e  correspon- 
derão   satisfatoriamente    ás    esperanças   da    Pátria..." 

Também  as  musas  saudaram  o  acto  da  abertura 
do  Curso  Jurídico,  pelo  verbo  inspirado  do  Padre  Jo- 
ão Baptista  da  Fonseca,  um  dos  primeiros  alumnos  da 
nascente  academia,  (pie  escreveu  este  soneto  dedicado 
a<»  imperador  D .   Pedro  1 : 

httria  minha,  e  de  aeroes-,  Olinda  exalta! 

Doces  fruetos  já  brota   a   liberdade. 

>)íi   tens  a  fonte  da   prosperidade, 

Por  que   um  povo  mais  vale,   mais  avulta. 


Entre  as  cultas  nações,  já    nação  culta, 
Vê^se  o  Brasil  pequeno,  só  na  idade 
Graças  mil  á  suprema  Divindade! 
Pátria  minha,  e  de  heroes,  Olinda  exulta  ! 
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Saudáveis  leis  as  férreas  reformando. 
Já  propaga  no  solo  brasileiro 
(inverno  liberal,  e  justo,  e  brando. 

Admire  o   mundo   o  Império  do  Cruzeiro, 
O  seu  sábio  Congresso  venerando: 
O  Cenio  do  Brasil,  Pedro  Primeiro. 

Infelizmente    o    poeta    não    logrou    concluir   o    seu 

cursei  académico,  Falleceu  em  1831.  matriculado  no 
quarto  anno,  prestando-lhe  os  seus  mestres  e  condis- 
cípulos, no  seu  enterro,  as  mais  significativas  demon- 
strações de  sentimento.  Da  sua  vida.  particularmen- 
te já  nos  occupamos  no  nosso  Diccionario  biographico 
de  pernambucanos  celebres. 

A  Lei  de  1827  estabeleceu  um  curso  de  cinco  an- 
nos  para  o  bacharelado  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes. 
em  nove  cadeiras  assim  distribuídas:  Primeiro  anno. 
Direito  natural,  publico,  analyse  da  Constituição  do 
Império,  direito  das  gentes  e  diplomacia,  em  uma  ca- 
deira: Segundo:  continuação  das  matérias  anteceden- 
tes e  direito  publico  ecclesiastico.  em  duas  cadeiras; 
Terceiro:  direito  civil  pátrio,  criminal  e  tbeoria  do  res- 
pectivo processo,  em  duas  cadeiras:  Quarto,  continua- 
ção do  direito  civil  pátrio,  e  direito  mercantil  e  marí- 
timo, em  duas  cadeiras;  e  Quinto,  economia  politica. 
e  lheoria  e  pratica  do  processo,  em  duas  cadeiras. 

Os  estudantes  então  matriculados  na  academia  fo- 
ram admittidos  mediante  attestado  de  approvação  das 
matérias  do  curso  preparatório,  constantes  de  francez, 
latim,  rhetorica,  philosophia  racional  e  moral,  e  geo- 
metria . 

Em  virtude  do  decreto  de  7  de  Xovembro  de  1831 
foi  criado  o  curso  preparatório,  constante  das  cadei- 
ras de  latim,  francez,  rhetorica  e  poética,  lógica,  me- 
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taphysica  e  ethica,  arithmetiea  e  geometria,  e  historia 
e  geographia,  ficando  sol)  a  inspecção  do  director  da 
academiia,  em  cujo  edifício  começou  a  funccionar  em 
1832. 

Por  decreto  de  7  de  Agosto  de  1832  foi  mandado 
executar  uma  resolução  da  Assembléa  Cerai  Legislati- 
va, tomada  sobre  outra  do  Conselho  Geral  de  Pernam- 
buco, pelo  qual  ficou  o  Seminário  Episcopal  de  Olinda 
eonstituido  em  Collegio  das  Artes  do  Curso  Jurídico,  e 
para  o  que  se  criaram  as  cadeiras  que  ainda  faltavam 
para  completar  as  matérias  exigidas  para  a  matricula 
no  curso.  Aos  professores  foi  marcado  o  ordenado  de 
()00$000  annuaes,  e  por  portaria  do  ministério  do  im- 
pério, de  5  de  Maio  de  18Õ6,  foi  dado  um  Regulamen- 
1o  para  o  curso  preparatório  das  Faculdades  de  Direi- 
to. Dahi  por  deante  oceorreram  varias  reformas,  até 
que  se  deu  a  extineção  do  Curso  Annexo  ou  Collegio 
das  Artes. 

Em  1828  foram  nomeados  lentes  da  Academia  os 
Drs.  António  José  Coelho.  Felippe  Jansen  de  Castro 
e  Albuquerque,  Marcos  António  de  Araújo  e  Abreu  e 
Manoel  José  da  Silva  Porto;  em  1820  os  Drs.  Pedro 
de  Cerqueira  Lima,  Pedro  Francisco  de  Paula  Caval- 
canti de  Albuquerque  e  Manoel  Maria  do  Amaral;  e 
posteriormente  o  Dr.  João  José  de  Moura  Magalhães, 
ficando  assim  completo  o  quadro  dos  lentes  para  as 
funeções  do  segundo  anuo  do  curso  em  1829  e  assim 
por  deante  os  demais  annos. 

Em  1829  foi  adoptado  em  Congregação  o  compe- 
tente sello  do  curso,  constando  de  uma  figura  da  Jus- 
tiça, tendo  na  mão  direita  uma  espada,  e  na  esquerda 
uma  balança,  e  a  legenda  Suum  suique  tribuere;  sendo 
um  grande  para  as  cartas  ou  diplomas  e  um  menor  para 
a  Correspondência .  Estes  sellos  foram  executados  nas 
off ic^nas; •  do  Arsenal  de  Guerra  em  virtude  de  requisi- 
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cão  do  director  da  Academia  e  de  ordem  do  goveimo  da 
província . 

Não  foi  isento  de  lutas,  de  questões  mais  ou  menos 
serias  o  primeiro  período  de  existência  do  Curso  Jurí- 
dico, em  face  do  que  o  seu  director  Dr.  Lourenço  Jo- 
sé  Ribeiro  pedia  e  instava  pela  sua  exoneração,  até 
que  a  obteve  em  1832,  sendo  substituído  no  cargo  pelo 
Cónego  Dr.   Manoel  Ignacio  de  Carvalho. 

Dentre  essas  tristes  occurrencias,  salientou-se,  pelo 
profundo  abalo  que  produziu,  o  assassinato  do  estu- 
dante do  primeiro  anno  Francisco  da  Costa  Moreira, 
commettido  em  1831  pelo  do  quarto  anno  Joaquim  Se- 
rapião  de  Carvalho,  natural  da  província  de  Alagoas. 

Alguns  lentes,  por  sua  vez,  de  procedimento  irre- 
gular, arbitrários,  como  o  Dr.  Manoel  José  da  Silva 
Porto,  que  convocava  congregações,  achando-se  o  di- 
rector ausente,  no  Recife,  e  as  luctas  que  o  Dr.  Moura 
Magalhães  provocava  contra  o  mesmo  director,  do 
que  sahiu  perdendo,  severamente  advertido  pelo  go- 
verno imperial,  que  teve  conhecimento  de  taes  pendên- 
cias. 

Todos  esses  factos,  o  incommodo  em  que  se  viam 
os  religiosos,  privados  de  uma  grande  parte  do  seu 
mosteiro,  as  damnificações  do  edifício  propositalmen- 
te  causadas  pelos  estudantes,  quebrada  a  paz  do  claus- 
tro, e  a  sua  disciplina  pelo  desrespeito  reinante,  leva- 
ra m-nos  a  reclamar  instantemente  do  governo  a  en- 
trega do  seu  mosteiro  com  a  mudança  da  academia 
para  um  outro  qualquer  local,  o  que  por  fim  conse- 
guiram com  a  sua  remoção  para  o  vetusto  edifício  do 
palácio  dos  governadares  e  capitães-generaes  de  Per- 
nambuco,   proximamente    situado . 

Com  a  installacão  do  Curso  Jurídico  surgiu  logo 
na  cidade  uma  bem  montada  typographia,  da  qual  sa- 
hiram  alguns  periódicos     políticos  e  litterarios  redigi- 
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dos  por  estudantes,  e  varias  obras  e  folhetos  de  as- 
sumptos diversos,  de  muito  bôa  impressão ;  estabele- 
ceu-se  uma  Loja  de  Livros  na  rua  do  Amparo,  que  exis- 
tia já  env  começos  de  1831;  e  foi  criada  uma  bibliothe- 
ca  publica,  que  foi  installada  cm  1832  ao  convento  do 
S .    Francisco . 

Nessa  epocha  havia  uma  tal  ou  qual  idéa  da  tran- 
sferencia da  academia  para  uma  outra  parte,  o  Rio 
de  Janeiro,  talvez,  como  se  vê  do  annuncio  do  pro- 
gramma  do  periódico  olindense  —  Voz  do  Povo,  — 
inserto  no  Diário  de  Pernambuco  de  15  de  Outubro 
de  1831,  promettenclo  na  sua  ultima  parte  oppor  — 
''uma  manifesta  barreira  aos  inimigos  da  nossa  Pro- 
víncia, que  pretendem  arrancar-lhe  o  precioso  Curso 
Juridico,"  —  hoje  Faculdade   de  Direito. 


IV 

1829 


Outubro  26 — Aviso  do  ministério  do  império  man- 
dando que  o  Curso  Juridico  de  Olinda,  que  funecionava 
no  Mosteiro  de  S.  Bento  fosse  removido  para  o  anti- 
go e  clesoccupado  edificio  do  palácio  dos  governadores, 
naquella  cidade,  resolução  esta  que  foi  reiterada  por 
outro  aviso  expedido  em  30  de  janeiro  do  anno  seguin- 
te, ordenando  que  para  semelhante  fim  se  fizessem  os 
concertos  e  arranjos  necessários  no   referido  edifício. 

Não  tendo  execução  aquellas  ordens,  em  sessão  do 
Conselho  do  Governo  da  Provincia  de  26  de  Março  de 
1831  foi  resolvido  que  se  pedisse  ao  governo  o  Conven- 
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to  do  Carmo  de  Olinda,  convenientemente  reparado, 
para  nelle  passar  a  funccionar  o  Curso  Juridico,  em  vis- 
ta  das  commodidades  que  o  edifieio  off erecia ;  por  sua 
vez  requeireu  a  Camará  Municipal  do  Recife  a  Assem- 
hlóa  Geral  Legislativa,  a  remoção  do  Curso  para  aquel- 
la  cidade ;  e  em  1842  a  Assembléa  Provincial  provocou 
de  novo  a  questão  da  mudança ;  mas  nenhuma  de  taes 
pretenções  surtiu  effeito  algum,  vingando,  porém,  pos- 
teriormente, a  da  transferencia  para  o  edifieio  do  pa- 
lácio dos  governadores,  em  Olinda,  em  virtude  de  ordem 
do  ministério  do  império  transmittida  ao  presidente  da 
província  António  Pinto  Chichorro  da  Gama  (1845  — 
1848)  e  depois  de  feitos  os  necessários  reparos  no  prédio, 
cuja  despeza  avultou  em  vista  do  seu  estado  de  ruinas. 
Motivou  essa  transferencia  as  reiteradas  solicita- 
ções a  respeito  por  parte  dos  padres  do  mosteiro,  que 
se  viam  privados  de  uma  grande  parte  do  mesmo,  os 
damnos  causados  pelos  estudantes,  a  quebra  da  paz 
do  claustro  e  da  sua  disciplina  religiosa  pelo  desres- 
peito reinante,  e  emfim  pelos  incommodos  e  desassoce- 
go  em  que  vivia  a  communidade.  Feita  a  mudança  da 
Academia,  indemnisou  depois  o  governo  os  damnos 
causados  no  mosteiro  pelos  estudantes. 

Entretanto,  a  idéa  da  transferencia  da  academia 
para  o  Recife  continuava  em  propaganda,  e  constantes 
reclamações  a  respeito  dirigiam  mesmo  ao  governo  os 
próprios  lentes  e  estudantes,  ás  quaes,  porém,  sempre 
se  oppunha  a  camará  de  Olinda,  dirigindo  contesta- 
ções, e  discutindo  as  vantagens  da  sua  permanência  na 
velha  capital,  até  que  emfim  cahiu  vencida  com  a  ex- 
pedição do  Aviso  de  10  de  Agosto  de  1854  ordenando  a 
transferencia  do  Curso  Juridico  para  a  cidade  do  Re- 
cife, a  qual  teve  logar  em  fins  de  outubro,  para  um 
grande  prédio  de  propriedade  particular,  situado  jun- 
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to  ao  quartel  do  Hospício,  e  começando  logo  em  novem- 
bro os  actos  ou  exames  académicos. 

Se  Olimda,  effectivamente,  muito  perdeu,  com  a 
mudança  da  academia,  e  a  solidão  e  a  tristeza  se  viam 
em  todas  as  suas  ruas  e  praças,  o  Recife,  porém,  a  rece- 
beu com  ruidosas  manifestações  de  alegria,  e  os  pró- 
prios estudantes  demonstraram-na  também  promoven- 
do um  grande  baile,  que  teve  logar  a  31  de  outubro, 
nos  salões  do  Arsenal  de  Marinha. 

Não  foi  bem  escolhido  o  local  para  o  novo  estabe- 
lecimento da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  assim  de- 
nominada pelo  Regulamento  que  baixou  com  o  Decre- 
to de  24  de  fevereiro  de  1855.  Afastado  do  centro  da 
Cidade,  junto  a  um  quartel,  e  em  uma  estrada  sem  cal- 
çamento e  completamente  desabrigada,  logo  em  1856, 
reclamava  a  respeito  o  dr.  Joaquim  Villela  de  Castro 
Tavares  na  sua  Memoria  histórica  académica,  apresen- 
tada á  congregação,  e  depois  outros  lentes,  em  idên- 
ticos trabalJios,  vindo  dahi  varias  representações  ao 
governo  dirigidas  pela  congregação  solicitando  ora  a 
mudança  do  estabelecimento  para  um  melhor  local,  ora 
a  construcção  de  um  edifício  próprio  e  bem  situado. 

O  casarão  do  Hospício,  grande  prédio  de  dois  pa- 
vimentos, que  tem  hoje  o  n.°  56o,  era  antigo,  e  descui- 
dada a  sua  conservação,  em  1867,  em  uma  noite  de  chu- 
vas torrenciaes  e  de  fortes  ventanias  desabou  uma  par- 
te do  pardieiro,  como  assim  o  chamavam  os  estudantes, 
vindo  d'ahi  uma  poesia  allusiva  ao  facto,  escripta  por 
um  delles,  Aristides  Augusto  Milton,  sob  o  titulo  A 
queda  do  pardieiro,  que  assim  começa : 

Era  por  noite  chuvosa 
De  medonha  escuridão, 
Em  que  a  musica  dos  ares 
Era  a  voz  do  furacão. 
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Já   dormia    agasalhado 
Todo  o  povo  da  cidade ; . .  . 
Quando  de  chofre,  estampido 
Medonho,   enorme,  se  ouvio, 
E  das  bandas  lá  do  Hospício 
Dizem   todos   (pie    partiu... 
Foi  nessa  hora  maldita 
Que  o  pardieiro  cahiu . . . 


Ao   ver-se  tanta  desgraça 
Nenhum  dos  lábios  sorriu! 
Foi  muito  serio  o  negocio . 
Que  o  pardieiro  cahiu... 

Cahiu!    Mas  em  honra  sua 
Calado   não    succumbiu... 
Morro,  disse,  de  velhice, 
Mas  de  moléstias  também  : 
Ingratos  p'a  minha  cura 
Xão   destes   sequer  vintém ! 

A  muitos  de  vós  abrigo 
Dei  na  minha  mocidade ; 
E  não  neguei-vos  serviços 
Até  na  senilidade . . . 

O  pardieiro  em  soluços 
O  seu  lamento  findou; 
E  depois  á  ventania 
O  peito  aberto  entregou. 
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Por  terra  assim  o  pardieiro,  em  uma  grande  parte 
da  sua  fabrica,  euidou-se  logo  dos  seus  reparos,  termi- 
nados os  quaes  recomeçaram  as  interrompidas  fun- 
cções  da  Faculdade,  e  onde  permaneceu  ainda  por  mui- 
1  <>s  annos,  até  que  foi  removida  para  um  outro  par- 
dieiro, o  velho  edificio  cio  collegio  dos  Jesuítas  em  San- 
to António,  duas  vezes  secular,  de  uma  larga  fachada 
de  dois  pavimentos,  mas  acaçapada,  sem  arte,  sem  es- 
thetica. . 

Entretanto,  desde  muito  que  se  cogitava  da  con- 
strucção  de  um  edificio  para  a  installação  da  Facul- 
dade e  varias  leis  orçamentarias  mesmo,  a  partir  de 
1857,  decretaram  a  verba  necessária,  vindo  dahi  vá- 
rios projectos  offerecidos  ao  governo,  em  que  figura, 
em  primeiro  logar,  o  do  engenheiro  José  Mamede  Al- 
ves Ferreira  apresentado  em  1858,  sendo  o  local  esco- 
lhido um  terreno  do  bairro  da  Bôa  Vista,  então  devo- 
luto, mas  hoje  occupado  com  edificações  particulares, 
entre  as  ruas  do  Hospicio,  Formosa  e  Saudade. 

Entretanto,  permaneceu  a  Academia  no  casarão 
do  Hospicio  cerca  de  trinta  annos,  até  que  em  1882  foi 
mudado  par  ao  velho  edificio  do  Collegio  dos  Jesuítas, 
em  Santo  António,  occupando  a  fachada  principal  e 
uma  parte  da  lateral,  de  leste,  então  desoccupada  com 
a  sahida  das  repartições  publicas  alli  desde  muito  es- 
tabelecidas. 

Ia  em  fim,  a  Faculdade  de  Direito  ter  um  edificio 
próprio;  chegara  a  sua  vez;  e  attendendo  o  governo 
ás  constantes  reclamações  a  respeito,  e  organisado  o 
competente  plano  e  orçamento  pelo  engenheiro  Luiz 
Pucci,  baixava  pel,o  ministério  do  império  em  6  de  no- 
vembro de  1888  um  Aviso  commimicando  á  presidência 
da  província  aquella  resolução,  e  consignando  logo  a 
verba  de  77 :000$000  para  a  desapropriação  do  terre- 
no e  começo  dos  trabalhos  de  construcção,  o  que  tudo 
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feito,  no  dia  19  de  agosto  de  1889  tinha  logar  o  acto 
solenne  do  assentamento  da  pedra  fundamental  do 
edifício,  pelo  marechal  do  exeivito  o  príncipe  Conde 
d 'Eu,  então  de  passagem  em  Pernambuco,  com  assis- 
tência de  todas  as  autoridades  civis,  eeelesiastieas  e  mi- 
litares, e  grande  concurso  de  povo.  sendo  o  acto  cele- 
brado com  o  cerimonial  requerido  em  taes  solennida- 
des. 

As  obras  não  proseguiram  logo,  houve  mesmo  uma 
grande  interrupção,  de  sorte  (pie.  somente  em  11  de  no- 
vembro de  1911.  quando  concluído  o  edificio.  é  que  te- 
ve logar  a  installação  da  Faculdade  na  sua  nova  casa. 
com  a  solenne  collação  de  gráo  aos  bacharéis  d'aquelle 
anuo.  tendo  sido  paranympho  o  Prof.  Dr.  Gervásio 
Fioravanti  Pires  Ferreira  e  o  orador  da  turma  o  Ba- 
charel Francisco  Barretto  Rodrigues  Campello,  monu- 
mento condigno,  de  vastas  dimensões,  de  um  bellissimq 
traçado  architectonico.  e  sobretudo  notável  pela  belleza 
e  opulência  do  seu  mobiliário  e  ornamentação,  não  es- 
quecendo a  sua  bibliotheca  pela  sua  bella  montagem 
e  riqueza  bibliographica. 

De  março  de  1912  começou  a  funccionar  a  Congre- 
gação no  actual  edificio  onde  tiveram  logar  os  demais 
actos  escolares. 

Da  Faculdade  de  Direito,  desde  o  seu  inicio  em 
Olinda,  tem  sabido  grandes  notabilidades,  taes  como 
estadistas,  magistrados,  jurisconsultos,  diplomatas,  es- 
criptores.  .jornalistas,  políticos  de  grandes  descortinos, 
altos  funceionarios  e  tantos  outros  que  têm  illustrado 
e  bem  servido  ao  paiz  com  as  suas  luzes,  sabedoria  e 
patriotismo. 

Geralmente  feliz  na  dotação  dos  seus  lentes,  muitos 
delles,  de  par  cos  a  proficiência  e  zelo  no  desempe- 
nho do  seu  importante  ministério,  dotaram  a  sciencia 
do  Direito  com  importantes  trabalhos,  que  apezar  de, 
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em  sua  maioria  destinados  ao  ensino  académico,  são 
eomtudo  óptimos  expositores  e  exeellentes  guias  para 
os  magistrados  e  advogados;  e  concurrentemente. 
aquelles  académicos  que,  graças  ao  seu  talento,  estudos 
e  locubrações,  produzem  e  publicam  trabalhos  littera- 
rios  e  scientificos  de  merecimento  e  valor. 

Varias  associações  litteraíias,  periódicos  e  revis- 
tas têm  sabido  da  Faculdade,  e  ainda  que  de  uma  vida 
ephemera,  vão  porém  se  succedendo,  e  produzindo  os 
seus  benéficos  resultados. 

De  par  com  o  espirito  scientifico  e  literário,  tem 
também  a  mocidade  académica  se  nobilitado  pelo  seu 
espirito  patriótico  nas  questões  em  que  entram  em  jogo 
a  nossa  honra  e  brio  naeionaes.  como,  particularmente 
por  occasião  da  campanha  do  Paraguay,  no  movimento 
abolicionista,  e  em  fim,  em  sentimentos  humanitários 
e  religiosos,  fundando  duas  bellissimas  instituições,  o 
Monte  Pio  Académico  e  a  Irmandade  de  Nossa  Senhora 
do  Bom  Conselho,  que  foi  tomada  por  padroeira  da 
Academia. 

O  Monte  Pio  foi  fundado  em  1855  por  iniciativa  dos 
académicos  António  Marques  Rodrigues,  João  Alfredo 
Correia  de  Oliveira  Andrade,  Tarquinio  Braulio  de 
Souza  Amaranto,  Manoel  Pereira  de  Moraes  Pinheiro 
e  António  Américo  de  Urzedo  Júnior  e  prestou  pelo 
seu  espirito  altrulstico  grandes  serviços  aos  estudantes 
que  não  dispunham  de  meios  sufficientes,  pagando-lhes 
as  matriculas,  dando-lhes  uma  certa  pensão  mensal  e 
uma  assignatura  annual  no  Gabinete  Portuguez  de 
Leitura  para  se  utilizarem  dos  livros  necessários  aos 
seus  estudos. 

A  Irmandade  Académica  de  X.  Senhora  do  Bom 
Conselho  teve  por  origem  a  simples  devoção  de  X.  S. 
do  Rosário  instituída  em  1855  na  igreja  do  hospício 
de  N.   Senhora  da  Penha  do  Recife  pelo  estudante    do 
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primeiro  anuo  da  Faculdade  Carlos  Esperidião  de  Mello 
Mattos,  cuja  devoção  tomou  depois  a  invocação  de  Bom 
Conselho,  e  constituída  a  Irmandade,  e  installada  a  8 
de  setembro  de  1856,  teve  logar  neste  mesmo  dia  a 
trasladação  da  imagem  de  sua  padroeira  da  igreja  da- 
quelle  hospício  para  a  do  convento  de  S.  Francisco, 
em  solenne  e  pomposa  procissão,  e  onde  permaneceu 
erecta  a  corporação  por  algum  tempo. 

Em  1859  confeccionou  o  seu  respectivo  compro- 
misso, que  foi  impresso  e  approvado  pelas  competen- 
tes autoridades,  e  teve  nova  impressão  em  1863. 

Occupava  sempre  o  cargo  de  Juiz  da  Irmandade 
um  lente  da  Faculdade,  o  de  capellão  um  sacerdote  gra- 
duado em  direito,  e  os  irmãos,  em  corporação  usavam 
de  fato  preto  de  casaca,  com  uma  larga  fita  "de  seda  es- 
carlate pendente  do  pescoço,  tendo  nas  extremidades, 
unidas,  uma  placa  elliptica,  de  prata,  com  a  imagem 
da  padroeira  em  relevo.  Quando  a  irmandade  acadé- 
mica se  apresentava  em  qualquer  solennidade,  era  mui- 
to apreciada  pelo  avultado  numero  com  que  se  exhibia, 
e  pelo  porte,  garbo  e  correcção  no  trajar  dos  seus  mem- 
bros.     Desappareceu  pelos  annos  de  1870. 

Em  1888,  occorreu  um  facto  notável  na  Faculdade. 
a  conferencia  do  gráo  de  bacharel  em  scieneias  jurí- 
dicas e  sociaes  a  três  senhoras,  todas  naturaes  de  Per- 
nambuco e  as  primeiras  que  no  Brasil  se  formaram 
em  direito.  Foram  ellas  d.  Maria  Fragoso  e  d.  Maria 
Coelho  da  Silva,  que  receberam  o  gráo  no  dia  6  de  no- 
vembro e  poucos  dias  depois  d.  Delmira  Secundina  da 
Costa,  attrahindo  a  solennidade  uma  immensa  concur- 
rencia  de  espectadores.  A  Faculdade  conferio  ainda 
o  mesmo  gráo  posteriormente  a  d.  Maria  Augusta  Mei- 
ra de  Vasconcellos,  também  natural  de  Pernambuco. 
O  novo  regimen  politico  por  que  passou  o  paiz  em 
15  de  novembro  de  1889,  encontrou  franca  e  enthusi- 
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astiea  adhesão  na  Faculdade,  e  em  uma  reunião  ex- 
traordinária, que  teve  logar  no  dia  19  immediato,  em 
que  também  tomaram  parte  os  lentes  do  curso  annexo 
de  humanidades,  e  os  respectivos  empregados,  mani- 
festou-se  ella  pela  nova  ordem  de  cousas,  respondendo 
não  só  o  officio  de  communicação  de  posse  do  primeiro 
governador  interino  do  Estado  de  Pernambuco,  como 
ainda  dirigindo  ao  governo  provisório  do  R:o  de  Ja- 
neiro um  telegramma  de  felicitações  e  de  adhesão  ao 
manifesto  de  proclamação  da  republica  que  dirigiu  ao 
paiz . 


Lista  dos  Directores,  Vice-Directores  ê 
Lentes  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  nomeados  desde  a  sua  cre- 
ação  e  data  das  respectivas  posses. 


Directores  effectivos 


1  —  Dr.  Pedro  de  Araújo  Lima.  (Marquez  de  Olinda) 

—  l.°  de  Março  de  1830. 

2  —  Dr.  António  Peregrino  Maciel  Monteiro.   (Barão 

de  Itamaraeá)  —  20  de  Novembro  de  1839. 

3  —  Bispo  D.  Thomaz  de  Noronha  —  15  de  Julho  de 

1844. 

4  —  Padre  Miguel  do  Sacramento  Lopes  Gama  —  1.° 

de  Outubro  de  1847. 

5  —  Dezembargador  Bernardo   José   da   Gama.    (Vis- 

conde de  Goyanna)  —  1.°  de  Fevereiro  de  1850. 

6  —  Dr.  Pedro  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Al- 

buquerque,  (Visconde  de  Camaragibe)   —  10  de 
Novembro  de  1854. 

7  —  Conselheiro  Dr.  João  Alfredo  Correia  de  Olivei- 

ra —  19  de  Janeiro  de  1876. 

8  —  Conselheiro  Dr.  João  Silveira  de  Souza  —  13  de 

Agosto  de  1889. 

9  —  Dr.   Ernesto  de  Aquino  Fonseca  —  3  de  Outu- 

bro de  1890  e  (2.â  vez)  18  de  Julho  de  1893. 
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10  —  Dr.   José  Joaquim  Seabra  —  Fevereiro  de  1891. 

11  —  Dr.  José  Izidoro  Martins  Júnior,  —  24  de  De- 

zembro de  1891. 

12  —  Dr.   Adelino  António  de  Luna  Freire  Filho,  — 

1.°  de  Setembro  de  189-1. 

13  —  Dr.    Joaquim   Tavares   de   Mello    Barreto,   —   7 

de  Dezembro  de  1897. 

14  ■ —  Dr.  Augusto  Carlos  Vaz  de  Oliveira,  —  2     de 

Maio  de  1911 . 

15  —  Dr.  Adolpho  Ta  cio  da  Costa  Cirne,  —  2  de  Ja- 

neiro de  1913  e  (2.a  vez)  6  de  Fevereiro  de  1917. 

16  —  Dr.    Sophronio  Eutiehiniano  da  Paz  Portella  — 

2  de  Janeiro  de  1915. 

17  —  Dr.   Manoel  Netto  Carneiro  Campello    —  16  de 

Julho  de  1922. 


Directores  interinos 


J.  -r-  Dr.   Lourenço  José  Ribeiro,  —  28  de  Abril     de 
1828. 

2  —  Dr.  Manoel  Ignacio  de  Carvalho.  —  9  de  Junho 

de  1832, 

3  —  Padre   Miguel   do   Sacramento   Lopes   Gama,  — 

13  de  Janeiro  de  1835. 

4  —  Bispo  D.    Thomaz  de  Noronha,  —  26  de  Março 

de  1839  e-9  de  Fevereiro  de  1840. 


"Vice-Directores 


1  —  Dr.   Pedro  Autrail  da  Matta  e  Albuquerque, 
22  de  Abril  de  1871. 
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2  —    Dt.  Adelino  António  de  Luna  Freire  Filho,  — 
3  de  Março  de  1893. 
3  —  Dr.   Augusto  Carlos  Vaz  de  Oliveira,  —  16  de 
Agosto  de  1893. 


Lentes 


1  —  Dr.    Lourenço  José  Ribeiro,   cathedratico  —  28 

de  Abril  de  1828. 

2  —  Dr.  Manoel  José  da  Silva  Porto,  eatJiedratico  — 

6  de  Novembro  de  1828. 

3  —  Dr.    João  José  de  Moura  Magalhães,   cathedra- 

tico —  6  de  Dezembro  de  1828. 

4  —  Dr.  Pedro  Autran  da  Malta  e  Albuquerque,  sub- 

stituto —  12  de  Março  de  1829  e  cathedratico  — 
6  de  Maio  de  1830. 

5  —  Dr.   Marcos  António  de  Araújo  Abreu,  (Viscon- 

de de  Itajubá),  substituto  —  4  de  Junho  de  1830 
e  cathedratico  —  6  de  Janeiro  de  1831 . 

6  -  Dr.    Felippe   Jansen   de   Castro   e   Albuquerque, 

substituto  —  2  de  Dezembro  de  1830,  cathedra- 
tico provisório  —  24  de  Março  de  1832  e  effecti- 
vo  —  9  de  Junho  de  1832. 

7  -  Dr     Pedro   Francisco   de  Paula   Cavalcanti      de 

Albuquerque,  (Visconde  de  Camaragibe),  cathe- 
dratico —  18  de  Fevereiro  de  1831. 

8  -     Dr.   Manoel  Maria  do  Amaral,  cathedratrco  - 

21  de  Fevereiro  de  1832. 

-  Dr.  Padre  José  António  Pereira  Ibirapina,  sub- 
stituto interino  —  27  de  Março  de  1838 

-  Dr.  Francisco  Joaquim  das  Chagas,  substituto 
interino,  -  27  de  Março  de  1833,  effe-tivo  - 
16  de  Junho  de  1835,  cathedratico  provisório  - 
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12  de  Novembro  de  1836  e  effectivo  —  29  de 
Março  de  1837. 

11  —  Dr.   Lourenço  Trigo  de  Loureiro,  substituto  in- 

terino —  27  de  Março  de  1833  e  23  de  Maio  de 
1840,  effectivo  —  5  de  Setembro  de  1840>  e  ca- 
thedratico  —  7  de  Julho  de  1852. 

12  —  Dr.   João  Capistrano  Bandeira  de  Mello,  substi- 

tuto provisório  —  22  de  Janeiro  de  1835  e  cathe- 
dratico  —  27  de  Abril  de  1835. 

13  —    Dr.  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  substitu- 

to provisório  —  22  de  Janeiro  de  1835  e  effe- 
ctivo —  27  de  Abril  de  1835,  cathedratico  pro- 
visório —  12  de  Fevereiro   de   1836  e  effectivo 

—  29  de  Agosto  de  1836. 

14  —  Dr.    Francisco   de   Paula  Baptista,    cathedratico 

—5  de  Maio  de  1835. 

15  —  Dr.  Nuno  Ayque  d'Alvellos  Annes  de  Britto  In- 

glez,  substituto  interino  —  16  de  Janeiro  de 
1837,  effectivo  —  10  de  Novembro  de  1837  e  ca- 
thedratico —  6  de  Agosto  de  1851. 

16  —  Dr.    Elias  Coelho  Cintra,  substituto   interino  — • 

16  de  Novembro  de  1840  e  effectivo  —  3  de  Ju- 
lho de  1841. 

17  —  Dr.   Joaquim  Vilella  de  Castro  Tavares,  substi- 

tuto interino  —  23  de  Novembro  de  1840,  effe- 
ctivo —  1  de  Outubro  de  1841  e  cathedratico  — 
22  de  Maio  de  1855.  4 

18  —  Dr.  Zacharias  de  Góes  e  Yaseoncellos,  substituto 

—  28  de  Junho  de  1841  e  cathedratico  —  8  de 
Outubro  de  1855. 

19  —  Dr.  Jeronymo  Vilella  de  Castro  Tavares,  substi- 

tuto —  3  de  Julho  de  1844  e  cathedratico  —  22 
de  Maio  de  1855. 

20  —  Dezembargador  Manoel  Mendes  da  Cunha  Aze- 

vedo, cathedratico  —  23  de  Maio  de  1855. 
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21  —  João  José  Ferreira  de  Aguiar  (Barão  de  Catua- 

ma).  cathedratico  —  23  de  Maio  de  1855. 

22  —  Dr.  Braz  Florentino  Henriques  de  Souza,  substi- 

tuto —  20  de  Junho  de  1855  e  cathedratico  —  1.° 
de  Junho  de  1858. 

23  —  Dr.  Vicente  Pereira  do  Rego.  substituto  — •  20  de 

Junho  de  1855  e  cathedratico  —  15  de  Maio  de 
1857. 

24  —  Dr.    José  António   de  Figueiredo,   substituto   — ■ 

23  de  JunKo  de  1855  e  cathedratico  —  13  de  Ou- 
tubro de  1858. 

25  —  Dr.  João  Silveira  de  Souza,  substituto  —  23  de 

Junho  de  1855  e  cathedratico  —  15  de  Junho  de 
1861. 

26  —  Dr.  João  Dabney  de  Avellar  Brotero,  substituto 

—  6  de  Outubro  de  1855. 

27  —  Dr.   José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  substi- 

tuto —  20  de  Maio  de  1856. 

28  —  Dr.    Manoel  do  Nascimento  Machado     Portella, 

substituto  —  25  de  Julho  de  1857  e  cathedratico 

—  15  de  Novembro  de  1861. 

29  —  Dr.    João   Capistrano  Bandeira   de  Mello  Filho, 

substituto  —  15  de  Fevereiro  de  1859  e  cathe- 
dratico —  1.°  de  Julho  de  1869  f 

30  —  Dr.  Aprigio  Justiniano  da  Silva  Guimarães,  sub- 

stituto —  16  de  Setembro  de  1859  e  cathedrati- 
co —  15  de  Julho  de  1870. 

31  —  Dr.    João   José   Pinto   Júnior,    substituto   —   16 

de  Setembro  de  1859  e  cathedratico  —  15  de  Ou- 
tubro de  1870. 

32  —  Dr.    Tarquinio    Braulio    de    Souza      Amarantho. 

substituto  —  31  de  Março  de  1860  e  cathedrati- 
co —  14  de  Fevereiro  de  1871. 

33  —  Dr.   José  Liberato  Barroso,  substituto  —  6  de 

Outubro  de  1862. 
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34  —  Dr.  António  de  Vasconeellos  Menezes  de  Drum- 

mond,  substituto  —  5  de  Fevereiro  de  1863  e  ca- 
thedratieo  —  14  de  Fevereiro  de  1871 

35  —  Conselheiro  Dr.    Joaquim  Correia     de     Araújo, 

(Conde  Correia  de  Araújo),  substituto  —  14  de 
Junho  de  1870  e  cathedratico  —  6  de  Junho  de 
1876. 

36  —  Dr.   João  Thomé  da  Silva,  substituto  —  15  de 

Outubro  de  1870  e  cathedratico  —  15  de  Outu- 
bro de  1877. 

37  —  Dr.  António  Coelho  Rodrigues,  substituto  —  14 

de  Junho  de  1871  e  cathedratico  —  20  de  Setem- 
bro de  1878. 

38  —  Dr.  José  Joaquim  Tavares  Belfort,  substituto  — 

3  de  Fevereiro  de  1872  e  cathedratico  —  22  de 
Janeiro  de  1881. 

39  —  Dr.    Francisco   Pinto   Pessoa,    substituto   —   23 

de  Março  de  1872  e  cathedratico  —  3  de  Agosto 
de  1881. 

40  —  Dr.   Graciliano  de  Paula  Baptista,  substituto  — 

15  de  Junho  de  1872  e  cathedratico  —  3  de 
Agosto  de  1881. 

41 —  Dr.  João  Vieira  de  Araújo,  substituto  —  17  de 
Dezembro  de  1877  e  cathedratico  —  18  de  Mar- 
ço de  1884. 

42 .• —  Dr.  José  Hygino  Duarte  Pereira,  substituto  — 
20  de  Dezembro  de  1878  e  cathedratico  —  22  de 
Abril  de  1874. 

43  —  Dr.   José  Joaquim  Seabra,   substituto  —  30  de 

Março  de  1880  e  cathedratico  —  30  de  Outubro 
de  1886. 

44  —  Dr.  Joaquim  de  Albuquerque  Barros  Guimarães, 

substituto  —  6  de  Março  de  1882  e  cathedratico 
—  l.°  de  Outubro  de  1887 . 

45  —  Dr.    Tobias  Barretto  de  Menezes,  substituto  — 
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14  de  Agosto  de  1882  e  cathedratieo  —  7  de  No- 
vembro de  1887. 

46  —  Dr.   Aibino  Gonçalves  Meira     de     Yasconcellos. 

substituto  —  13  de  Outubro  de  1882  e  eathedra- 
tico  —  25  de  Setembro  de  1889. 

47  —  Dr.   Augusto  Carlos  Vaz  de  Oliveira,  substituto 

—  19  de  Maio  de  1886  e  cathedratieo  —  14"    de 
Outubro  de  1890. 

48  —  Dr.  Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella  Jú- 

nior, substituto  —  22  de  Outubro  de  1887  e  ca- 
thedratieo —  12  de  Março  de  1891. 

49  —  Dr.  Adolpho  Tacio  da  Costa  Cirne,  substituto  — 

10  de  Dezembro  de  1887  e  cathedratieo  —  12  de 
Março  de  1891. 

50  —  Dr.  Manoel  Clementino  de  Oliveira  Escorei,  sub- 

stituto —  7  de  Janeiro  de  1889  e  cathedratieo  — 
12  de  Março  de  1891. 

51  —  Dr.  Adelino  António  de  Luna  Freire  Filho,  sub- 

stituto —  5  de  Setembro  de  1889  e  cathedratieo 

—  12  de  Março  de  1891 . 

52  —  Dr.    José  Izidoro   Martins  Júnior,  substituto  — 

14  de  Dezembro  de  1889  e  cathedratieo  —  12  de 
Março  de  1891, 
5â  —  Dr.    João  Elysio   de   Castro   Fonseca,   substituto 

—  19  de  Dezembro  de  1890  e  cathedratieo  —  12 
de  Março  de  1891 . 

"54  —  Dr.  Francisco  Gomes  Parente,  cathedratieo  — - 
23  de  Fevereiro  de  1891. 

5o  —  Dr.  José  Vicente  Meira  de  Vasconcellos.  cathe- 
dratieo —  23  de  Fevereiro  de  1891 . 

56  —  Dr.    Epitacio   da    Silva    Pessoa,    cathedratieo   — 

23  de  Fevereiro  de  1891. 

57  —  Dr.    António   Gonçalves   Ferreira.      cathedratieo 

—  24  de  Fevereiro  de  1891 . 
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58  —  Dr.   José  Soriano  de  Souza,  cathedratico  —  12 

de  Março  de  1891. 

59  —  Dr.    Henrique    Augusto   de   Albuquerque    Milet, 

cathedratico  —  12  de  Março  de  1891. 

60  —  Dr.    António    Clodoaldo    de   Souza,    cathedratico 

—  12  de  Março  de  1891. 

61  —  Dr.   Constâncio  dos  Santos  Pontual,  cathedrati- 

co —  12  de  Marco  de  1891. 

62  —  Dr.  Clóvis  Beviláqua,  cathedratico  —  12  de  Mar- 

ço de  1891. 

63  —  Dr  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha,  ea- 

thtdratieo  —  12  de  Março  de  1891. 

64  —  Dr.   Eugénio  de  Barros  Falcão  de  Lacerda,     ca- 

thedratico —  12  de  Março  de  1891. 

65  —  Dr.    Laurindo   Carneiro   Leão,   substituto   —   12 

de  Março  de  1891  e  cathedratico  —  24  de  Outu- 
bro de  1902. 

66  —  Dr.   Francisco  Phaelante  da  Camará  Lima.  sub- 

stituto —  12  de  Março  de  1891  e  cathedratico  — 
12  de  Fevereiro  de  1895. 

67  —  Dr.    Adolphn   Simões   Barbosa,   substituto  —   12 

de  Março  de  1891  e  cathedratico  —  26  de  Janei- 
ro de   1917. 

68  —  Dr.   Sophronio  Eutiehiniano     da     Paz     Portella. 

substituto  —  18  de  Março  de  1891  e  caihedrati- 
co  —  16  de  Novembro  de  1905. 

69  —  Dr.    José  Diniz  Barreto,   cathedratico  —  25   de 

Março  de  1891 

70  —  Dr.José  Joaquim  de  Oliveira  Fonseca,  cathedra- 

tico —  31  de  Março  de  1891  . 

71  —  Dr.    António    Comes   Pereira   Júnior,   substituto 

—  31  de  Março  de  1891  e  cathedratico  —  16  de 
Novembro  de  1905. 

7-2  —  Dr.    Manoel   Netto   Carneiro  Campello,  substitu- 
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to  —  27  de  Abril  de  1891  e  eathedratico  —  24 
de  Janeiro  de  1895. 

73  —  Dr.  Tito  dos  Passos  de  Almeida  Rosas,  substitu- 

to —  1.°  de  Outubro  de  1895  e  eathedratico  — 
23  de  Julho  de  1904. 

74  —  Dr.   António  Estevam  de  Oliveira,  substituto  — 

20  de  Dezembro  de  1895. 

75  —  Dr.    Virginio   Marques   Carneiro   Leão.   substitu- 

to —  10  de  Outubro  de  1896  e  eathedratico  — 
1.°  de  Marco  de  1905. 

76  —  Dr.    Gervásio  Fioravanti   Pires   Ferreira,  substi- 

tuto —  14  de  Dezembro  de  1896  e  eathedratico 
—  14  de  Outubro  de  1907. 

77  —  Dr.   Samuel  da  Gama  Costa  Mae-Dowell,  substi- 

tuto —  25  de  Janeiro  de  1897  e  eathedratico  — 
2  de  Dezembro  de  1907. 

78  —  Dr.  Thomaz  Lins  Caldas  Filho,  substituto  —  24 

de  Dezembro  de  1906  e  eathedratico  —  24  de  Se- 
tembro de  1913. 

79  —  Dr.    Odilon  Xestor  de  Barros  Ribeiro,   substitu- 

to —  22  de  Abril  de  1907  e  eathedratico  —  26  de 
Maio  de  1920. 

80  —  Dr.    Annibal   Freire    da    Fonseca,    substituto    — 

17  de  Junho  de  1907  e  eathedratico  —  5  de  Maio 
de  1917. 

81  —  Dr.  Joaquim  Guedes  Correia  Gondim  Filho,  sub- 

stituto —  19  de  Agosto  de  1907     e  eathedratico 
—14  de  Outubro  de  1907. 

82  —  Dr.    Genaro   Lins  de    Barros   Guimarães,   substi- 

tuto —  5  de  Outubro  de  1907  e  eathedratico  — 
10  de  Maio  de  1911. 

83  —  Dr.    Ilersilio    Lupercio   de    Souza,    substituto   — 

7  de  Julho  de  1908  e  eathedratico  —  2  de  Junho 
de  1915. 

84  —  Dr.    Octávio   Hamilton  Tavares   Barreio,  substi- 
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tuto  —  7  de  Dezembro  de  1908     e  eathedratico 
—  14  de  Abril  de  1909 . 

85  —  Dr.   Joaquim  Ignacio   de     Almeida     Amazonas, 

substituto  —  11  de  Setembro  de  1909  e  eathe- 
dratico —  15  de  Março  de  1910. 

86  —  Dr.  Gilberto  Amado,  substituto  —  8  de  Maio  de 

1911. 

87  —  Dr.   Bento  Américo  Cavalcanti  Sobrinho,  substi- 

tuto —  19  de  Junho  de  1911. 

88  —  Dr.   Sebastião  do  Rego  Barros,  substituto  —  27 

de  Outubro  de  1914. 

89  —  Dr.   António  Vicente  de  Andrade  Bezerra,  sub- 

stituto —  17  de  Dezembro  de  1915  e  eathedrati- 
co —  9  de  Agosto  de  1922. 

90  —  Dr.   Francisco  de  Assis  Chateaubriand.  substitu- 

to —  5  de  Janeiro  de  1916. 

91  —  Dr.  Meíhodio  Maranhão,  substituto  —  27  de  Ju- 

nho de  1916  e  eathedratico  em  19  de  Agosto  de 
1916. 

92  —  Dr.    Mário  de  Almeida  Castro,  substituto  —  19 

de  Agosto  de  1916. 
£3  —  Dr.  Joaquim  Pimenta,  substituto  —  31  de  Agos- 
to de  1917. 

94  —  Dr.    Edgar  Altino   Correia  de  Araújo,  substhu- 

to  —  27  de  Dezembro  de  1917. 

95  —  Dr.   Sérgio  Loreto  Filho,  substituto  — .6  de  Se-'. 

tembro  de  1920. 

OBSERVAÇÕES  : 

A  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  creada  pela  Lei 
de  11  de  x\ gosto  de  1827  com  a  denominação  de  Curso 
de  Ssiencias  Jurídicas  e  Sociaes.  leve  sua  sede  na  Cida- 
de de  Olinda  deste  Estado,  então  Província,  e  foi  inau- 
gurada cm  18  de  Abril  de  1828  pelo  Dr.  Lourenço  José 
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Ribeiro,  nomeado  Director  interino  por  Decreto  de  10 
de  Janeiro  do  mesmo  anno. 

O  primeiro  Director  effectivo  foi  o  Dr.  Pedro  de 
Araújo  Lima,  depois  Marquez  de  Olinda,  que  nomeado 
por  Decreto  de  12  de  Outubro  de  1827,  só  tomoa  posse 
e  entrou  em  exercício  em  1.°  de  Março  de  1830. 

Xa  relação  dos  Directores  interinos  estão  indica- 
dos apenas  os  que  foram  especialmente  nomeados  para 
o  cargo,  e  não  os  que  assumiram  a  directoria  na  qua- 
lidade- de  Lentes,  mais  antigos  e  substitutos  legaes. 

Alem  dos  Lentes  referidos  foram  nomeados  outros, 
que  não  chegaram  a  tomar  posse,    a  saber: 

Dr.  Joaquim  Gaspar  de  Almeida,  nomeado  por  De- 
creto de  12  de  Outubro  dè  1827  para  o  1.°  anno. 

Dr.  Manoel  Caetano  Soares;  nomeado  por  Decreto 
da  mesma  data  para  a  l.a  cadeira  do  2.°  anno. 

Dr..  António  Maria  de  Moura,  nomeado  por  De- 
creto de  17  de  Julho  de  1828  para  a  l.a  cadeira  do  2.° 
anno.  .  - 

'  -  Dr.  João  da  Rocha  Dantas  de  Mendonça,  nomea- 
do por  Decreto,  de-  22  de  Junho  de  1829  para  a  l.a  ca- 
deira -do:  3.°  anno. 

Dr.  Pedro  de  Cerqueira  Lima,  nomeado  (não  con- 
sta a  data  do  Decreto)  para  a  2.a  cadeira  do  4.°  anno-. 

O  Dr.    Pedro  Francisco  de  Paula   Cavalcanti     de 
Albuquerque,   depois  Visconde  de   Camaragibe    (7.°  da - 
lista)   foi  primeiramente  nomeado  por  Decreto  de  9  de 
Fevereiro  de  .1829  para' a  Faculdade 'de  Direito  de  S.- 
Paulo. 

Foram  removidos  para  a  Faculdade  de  Direito  de 
São  Paulo  os  Lentes : 

-  -  Dr.   João  Dabney  de  Avellar  Brotero  (n^^G)  . 
Dr!  José  Bonifácio  de  Andrada' e  Silva   (n."  27  i . 
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Dr.    Manoel   Cleinentino   de   Oliveira  Escorei    (n. 
50). 


Secretários 

1  —  Bacharel  Laurentino  António   Monteiro  de  Car- 

valho —  28  de  Abril  de  1828. 

2  —  Dr.  Manoel  José  da  Silva  Porto  —  17  de  Abril 

de  1829. 

3  —  Dr.   Pedro  Autran  da  Matta  e  Albuquerque  — 

4  —  Dr.   Marcos  António  de  Araújo  Abreu. 

5  —  Dr.   Felippe  Jansen  de  Castro  e  Albuquerque. 

6  —  Dr.  João  José  de  Moura  Magalhães. 

7  —  Dr.    António  José  Coelho. 

8  —  Dr»  Pedro  Francisco  de  Pauja  Cavalcanti  de  Al- 

buquerque . 

9  —  Dr.   Manoel  Maria  do  Amaral.    (1) 

10  —  Bacharel   Joaquim  António   Carneiro   da    Cunha 

Miranda  —  6  de  Outubro  de  1855. 

11  —  Bacharel  José  Honório  Bezerra  de  Menezes  —  19 

de  Junho  de  1858. 

12  —  Bacharel    Bonifácio   d 'Aragão    Fania  )Rocha    — 

16  de  Julho  de  1889. 

13  —     Bacharel  João  Telesphoro  da  Silva  Fragoso  — 

21  de  Fevereiro  de  1894. 

14  —  Bacharel  Henrique  Martins  —  15  de  Agosto  de 

1901. 


(I)  Até  então  era,  cTe.itre  os  Lentes,  escolhido  um  para 
exercer  as  funcções  de  Secretario»  como  acontece,  actualmente, 
flo  Chile, 


Â  Bibliolheca  da  Faculdade  de  Direito 


(Annaes  Pernambucanos  de  Pereira  da  Gosta) 


1830 


Dezembro,  7.  —  Decreto  mandando  erear  uma  bi- 
bliotheea  publica  na  cidade  de  Olinda,  destinando  para 
o  seu  estabelecimento  o  mosteiro  de  São  Bento  ou  o  an- 
tigo edificio  do  palácio  dos  governadores,  com  um  bi- 
blioíhecario  e  os  empregados  necessários,  e  que  se  abris- 
se uma  subscripção  para  a  compra  de  livros,  concorren- 
do os  cofres  públicos  com  a  verba  necessária  para  o 
custeio  da  bibliotheca . 

Esta  resolução  veio,  naturalmente,  de  iniciativa 
do  Conselho  do  Governo,  uma  vez  que  o  Presidente  da 
Província  dr.  Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida,  na 
sua  fala  de  abertura  do  mesmo  Conselho,  em  1.°  de  de- 
zembro de  1829,  lembrava  a  creação  de  uma  bibliothe- 
ca na  cidade  de  Olinda,  para  facilitar  os  estudos  do 
Curso  Jurídico,  estabelecido  naquella  cidade. 

Tratando  logo  o  Conselho  do  Governo  dos  meios 
conducentes  á  installaçao  do  estabelecimento,  nomeou 
em  sessão  de  7  de  março  de  1831  uma  commissão  com- 
posta dos  capitalistas  e  commerciantes  Francisco  An- 
tónio de  Oliveira,  António  José  çle  Amorim  e  Luiz  Go- 
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mes  Ferreira,  para  promover  uma  subscripção  destina- 
da á  compra  de  livros,  acquisieão  de  outros  por  offere- 
cimenío  particular,  e  receber  da  fazenda  geral  o  res- 
pectivo subsidio,'  e  mandou  que  se  officiasse  ao  dire- 
c.tor  do  Curso  Jurídico,  de' Olinda  para  remetter  ao  Pre- 
sidente da  Província  uma  relação  das  melhores  obras  e 
edições,  indicando  por  sua  ordem  que  deveriam  ser  suc- 
eessivamente  compradas,  e  bem  assim  de  organizar  uns 
estatutos- para  o  regimen  da -bibliotheca  afim  de  serem 
approvados . 

Entregues  ao  director  do  Curso  Jurídico  os  livros 
da  bibliotheca  da  extincia-.- Congregação  de  S.  Felippe 
Nery,  que  pertenciam  á  casa  da  Madre  de  Deus  do  Re- 
cife, em  virtude  da  Lei  de  9  de  dezembro  de  1830,  o 
que  teve  logar  a  25  de  agosto  do  anno  seguinte  pelo 
juiz  dos  feitos  da  fazenda,  o  dezembargador  "Thomaz 
António  Maciel  Monteiro,,  e  reunidos  a  89  obras  em  262 
volumes  què  foram  offerecidas  por  diversas  pessoas, 
cuja  lista  fbi  publicada  no  "Diário  de  Pernambuco" 
de  3  de  Novembro  do  mesmo  anno,  teve  lógar  a  aber- 
tura da  bibliotheca  lio  mez  anterior  em  um  dos  salões 
do  convento  de  Sao  Francisco  de  Olinda,  conveniente- 
mente preparado  para  semelhante  fim.  A  convite  do 
'director  do  Curso  Jurídico,  ficou  incumbido  do  cargo 
de  bibliothecario  um  homem  competente,  Basílio  Qua- 
resma Torreão,  que  o  exerceu  por  algum  tempo,  sem  re- 
muneração alguma,  até  que  teve  o  competente  provi- 
mento  com  o  ordenado  de  800$000. 

No  desempenho  do  cargo  permaneceu  Basilio  Qua- 
resma Torreão  até  1833,  quando  foi  nomeado  presiden- 
te da  Província  do  ÍRio  Grande  do  Norte,  nias  sem  o 
perder,  na  continuação  mesmo  do  desempenho  de  ou- 
tras incumbências,  como  se  vê  da  portaria  do  presiden- 
te da  província  Francisco  do  Rego  Barros,  de  20  de 
março  de  1839.  nomeando  o  dr.  Lourenço  Trigo  de  Lou- 
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reiro  —  para  servir  o  cargo  de  bibliothecario  da  Aca- 
demia de  Olinda,  emquanto  durasse  o  impedimento  de 
Basílio  Quaresma  Torreão. 

A  bibliotlieca  estava  franqueada  ao  publico  todos 
os  dias",  das  9  horas  da  manhã  ao  meio  dia,  e  das  3  ás 
6  da  tarde ;  e  para  o  seu  regimen  organizou  a  congre- 
gação do  Curso  Juridico  um  regulamento,  que  foi  man- 
dado executar  por  Aviso  do  Ministério  do  Império  de 
11  de  abril  de  1832. 

Posteriormente  se  erearam  os  logares  de  ajudante 
de  bibliothecario  com  600$000  amiuaes;  de  amanuense. 
com  450$000;  de  porteiro,  com  500$000,  e  mais  dois 
guardas  e  dois  serventes,  percebendo  os  primeiros  280$ 
e  os  segundos  220$000.  O  bibliothecario  passou  então 
a  perceber  1:000$000. 

Não  podemos  fixar,  precisamente,  o  numero  de  vo- 
lumes com  que  foi  aberta  a  bibliotheca.  por  ignorar- 
mos o  de  que  se  compunha  a  livraria  da  Madre  de 
Deus ;  mas,  segundo  uma  justificação  judicial  presta- 
da em  182ó  pelos  padres  da  Congregação,  cujo  docu- 
mento tivemos  presente,  orçava  de  quatro  a  cinco  mil 
volumes.  Temos  portanto  um  numero  approximado 
dos  volumes,  que  exornavam  as  estantes  da  nossa  pri- 
meira bibliotheca  publica  ao  ser  installada.  Entretan- 
to, nenhuma  das  obras  da  bella  livraria  dos  padres  da 
Madre  de  Deus  existe  mais,  porque,  incorporada  depois 
a  bibliotheca  publica  de  Olinda  á  Faculdade  de  Direi- 
to, foi  toda  a  livraria  vendida!       (1) 


(1)  Foi  um  dos  lentes  da  própria  Faculdade,  o  dr. 
Pedro  Autran  da  Matta  e  Albuquerque,  na  interinidade  da 
directoria  do  estabelecimento,  que  teve  a  infeliz  lembrança, 
de,  ao  seu  arbítrio,  vender  todos  esses  livros,  por  insignifi- 
cante quantia,  aos  padres  jesuitas,  sob  o  fútil  pretexto  de 
que  não  tratavam  de  matéria  jurídica  !  Entretanto,  taes  li- 
vros, que  em  1831,  quando  foram  entregues  pelo  fisco,  por 
ordem  superior,  para  a  organisação  da  bibliotheca  do  Cur- 
so Jurídico,  segundo  a  referida  justificação,  constavam  de  qua- 
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Em  1842,  foi  o  material  da  bibliotheca,  considera- 
velmente, augmentado  com  uma  grande  quantidade  de 
livros,  que  vieram  do  Rio  de  Janeiro,  remettidos  pelo 
governo  imperial  por  Aviso  de  8  de  junho. 

A  bibliothe?a  permaneceu,  portanto,  em  Olinda, 
durante  todo  o  tempo  em  que  ali  funccionou  o  Curso 
Jurídico,  depois  Faculdade  de  Direito;  porém,  transfe- 
rida a  sua  sede  para  a  cidade  do  Recife  em  1854,  foi 
ella  removida  daquella  antiga  capital  de  Pernambuco, 
e  installada  no  próprio  edifício  da  Faculdade,  á  rua  do 
Hospício,  e  dahi  por  diante,  privativamente,  do  esta- 
belecimento, é  assim,  de  uso  dos  seus  respectivos  lentes 
e  estudantes  e  também  de  pessoas  extranhas. 

Temos,  assim,  a  origem  da  Bibliotheca  da  Facul- 
dade de  Direito. 

Organizada  e  dirigida  por  um  homem  competente, 
Basilio  Quaresma  Torreão,  o  seu  primeiro  bihliothe- 
eario,  e  notável  por  seus  serviços,  tem  elle,  assim,  jus 
ao  respeito  e  homenagens  da  posteridade,  tanto  mrás 
quando  a  sua  vida  é  desconhecida,  e  o  pouco  que  se 
pode  apurar  é  de  uma  documentação  limitada,  esparsa . 

Consagremos,  portanto,  em  sua  memoria  o  pouco 
que  nos  foi  dado  colligir. 

Basilio  Quaresma  Torreão  era  pernambucano,  na- 


tro  a  cinco  mil  volumes,  como  vimes,  e  constituíam  a  livra- 
ria privativa  da  casa  matriz  de  uma  congregação  de  padres 
i  Ilustrados,  distinclos,  que  cultivavam  as  lettras  e  as  sien- 
cias,  defendiam  conclusões  publicas  e  tinham  uma  escola  su- 
perior do  noviciado,  deviam  assim  avultar  em  obras  de  theo- 
logia,  historia,  philosophias  dos  Santos  Padres  c  outras,  que 
prodigalizassem  os  thesouros  das  tradições,  origer.s  e  juris- 
prudência ecclesiastica,  não  eram  de  móis  cm  uma  escola 
superior  de  direito,  em  que  havia,  enláo,  uma  cadeira  pri- 
vativa de  Direito  Ecclesiastico,  e  em  uma  época  de  Religião 
do  Estado  !  E'  que  o  dr.  Pedro  Autran  era  muito  amigo 
dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  e  assim,  Jesuíta  de  ca- 
saca, como  no  tempo,  de  pronunciadissima  animosidade  e  agi- 
fação  popular  contra  elles,  eram  assim  chamados  os  seus  af- 
feiçoados. 
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sceu  em  Olinda  em  fins  do  século  XVIII  e  morreu  no 
Bio  de  Janeiro  em  1867,  victima  de  um  desastre.      (2) 

Fazendo  o  curso  de  humanidades  e  muito  versado 
nas  línguas  latina,  franceza  e  hespanhola,  não  prose- 
guiu  em  estudos  superiores,  e  em  1817  exercia  o  cargo 
de  primeiro  tabellião  publico  de  Olinda,  que  o  perdeu 
pelo  seu  compromettimento  na  revolução  separatista 
daquelle  anno,  que  o  arrastou  á  mais  barbara  prisão 
na  cadeia  da  Bahia,  de  cujas  particularidades  escreveu 
elle  uma  interessante  e  demorada  noticia,  em  1860,  con- 
stante  de  todo  o  período  decorrente  da  chegada  dos 
presos  políticos  áquella  cidade  até  o  seu  livramento 
em  1821.  trabalho  escripto  á  pedido  do  seu  velho  ami- 
go António  Joaquim  de  Mello,  que  o  inseriu  na  sua 
biographia  de  Caneca. 

Abraçando  então  a  vida  militar,  em  1824  era  te- 
nente secretario  do  regimento  de  artilharia  do  Recife, 
quando,  em  um  conselho  reunido  para  a  escolha  de  um 
representante  da  classe  para  fazer  parte  de  uma  depu- 
tação dirigida  ao  imperador  sobre  os  negócios  políti- 
cos da  província,  foi  elle  o  escolhido  como  muito  di- 
gno de  bem  desempenhar  uma  tal  inrambencia.  Desta 
sua  missão,  no  desempenho  da  qual  lhe  coube  o  papel 


Os  jesuítas,  porem,  bem  sabiam  o  bom  negocio  que  ti- 
nham feito,  e  quando  foram  expulsos  de  Pernambuco  pelo 
governo,  em  1874,  como  insuffladores  da  subversão  da  ordem 
publica,  levaram  comsigo  para  a  Europa  todo  aquelle  inesti- 
mável thesouro  ! 

(2)  Em  resposta  a  uma  carta  do  dr.  Netto  Campello, 
informou  o  Cel.  Luiz  Cândido  de  Araújo  Cunha,  genro  do 
Desembargador  Basílio  Quaresma  Torreão  e  residente  em 
Goyanninha,  no  Rio  Cirande  do  Norte,  que  foi  o  seu  sogro 
quem  installou  em  1855  o  Tribunal  da  Relação  do  Maranhão 
como  primeiro  Des  mbargador  nomeado  pelo  Governo  Impe- 
rial, tendo  fallecido  na  capital  daquelle  Estado  em  1865  a 
1856. 

De  Nictheroi  escreveu  ao  Dr.  Netto  Campello  o  Sr.  Ba- 
selio  Torreão  da  Cunha,  neto  do  Desembargador  Basílio  Qua- 
resma Torreão,  dizendo-lhe  que  seu  avo  nasceu  em  Goyanni- 
nha e  falleceu  no  Maranhão. 
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de  orador  na  audiência  de  recepção  da  deputação  pelo 
imperador,  escreveu  elle  uma  circumstanciada  noticia, 
curiosíssima,  pelas  narradas  occurrencias  e  particula- 
ridades, cujo  escripto,  sob  o  titulo:  —  Um  episodio  da 
historia  da  rebellião  de  1824,  em  Pernambuco,  —  o  dr. 
A.  J.  de  Mello  Moraes,  assim  o  denominando,  deu  pu- 
blicidade em  1868,  no  tomo  III  do  seu  Brazil  Histórico. 

De  novo  revolucionário  em  1824,  no  movimento  da 
Confederação  do  Equador,,  Basilio  Torreão,  ao  seu  mal- 
logro,  emigrou  para  a  Europa,  visitou  alguns  paizes, 
e  de  volta  á  Pernambuco,  quando  assim  já  o  podia  fa- 
zer livremente,  teve  em  1831  a  incumbência  do  cargo 
de  bibliotliecario  do  Curso  Juridico  de  Olinda,  como 
vimos. 

Nomeado  presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Norte  em  1833,  cujo  cargo  exerceu  até  1836,  sendo 
então  nomeado  para  a  Parahyba,  onde  se  manteve  até 
1838,  seguiu  então  para  o  Rio  de  Janeiro  como  depu- 
tado á  Assembléa  Geral  Legislativa  eleito  por  aquella 
Provincia .  Das  suas  representações  presidenciaes, 
encontramos  apenas  o  Discurso  com  que  o  presidente 
da  Provincia  da  Parahyba^o  Norte  fez  a  abertura  da 
sessão  ordinária  da  Assembléa  Provincial,  no  dia  15 
de  Janeiro  de  1837.    Parahyba,  Typ.  Parahybana,  1837. 

Homem  superior,  intelligente,  de  variada  instru- 
cção,  sobretudo,  em  historia  e  geograpliia,  de  cujas  ma- 
térias foi  mestre  distinctissimo,  Basilio  Quaresma  Tor- 
reão, como  homem  publico,  também  muito  se  nobilitou 
pelo  seu  patriotismo,  caracter  e  honestidade. 

Dos  seus  mencionados  trabalhos  litterarios  conhe- 
cidos, temos  que  referir,  por  fim.  o  volumoso  Compen- 
dio de  Geographia,  escripto  na  sua  prisão,  da  Bahia 
em  1817 — 1821,  e  dado  á  luz  da  publicidade  em  Lon- 
dres, no  anuo  de  1824,  quando  ali  refugiado. 
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liibliothecarios 


1  —  Dezeinbargador  Basílio    Quaresma    Torreão      — 

(não  consta  a  data  da  posse) . 

2  —  Bacharel  Umbelino  Ferreira   Catão   —  interino ) 

28  de  Setembro  de  1833. 

3  —  Dr.   Lourenço  Trigo  de  Loureiro  —  (interino) 

—  23  de  Março  de  1839. 
■1  —    Bacharel  António  Manoel  de  Aragão  e  Mello  — 
9  de  Dezembro  de  1839 . 

5  —  Bacharel  José  Jeronymo  César  Loureiro  —   (in- 

terino) 17  de  Agosto  de  1842. 

6  —  Bernardino  de  Senna  Silva  Guimarães  —  31  de 

Agosto  de  1850. 

7  —  Monsenhor  Joaquim  Pinto   de   Campos  —  6  de 

Outubro  de  1855. 

8  —  Bacharel  Olympio  Marques  da  Silva  —  4  de  No- 

vembro de  1875. 

9  —  Bacharel  Affonso   de  Albuquerque   Mello   —  30 

de  Julho  de  1878. 

10  —  Cónego  Francisco  Rochael  de  Brito  Medeiros  — 

11  de  Junho  de  1879. 

11  -  Bacharel   Clóvis   Beviláqua   -  -  30   de   Junho   de 

1884. 

12  -  Bacharel  Manoel   Cicero  Peregrino  da  Silva  - 

9  de  Julho  de  1889. 

13  -  Bacharel  Joaquim  Maria  Carneiro  Vilella  —  11 

de  Março  de  1891. 

14  -  Bacharel  Manoel   Cicero   Peregrino   da   Silva  - 

9  de  Janeiro  de  1892. 

15  -        Bacharel   João    Evangelista    da    Frota    Vascoii- 

cellos  —  10  de  Julho  de  1900. 

16  -  Baeherel  Eduardo  Waldemar  Tavares     Barreto 

—  22  de  Fevereiro  de  1907. 
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17  —  Bacharel  Manoel  Arthur  Muniz  —  2  de  Janeiro 
de  1915. 


Sufo-Bibliothecarios 

1  —  Bacharel   Estevam    de    Sá   Cavalcanti    de   Albu- 

querque —  11  de  Março  de  1891. 

2  —  Bacharel  João   Agostinho   Carneiro   Bezerra   Ca- 

valcanti —  24  de  Dezembro  de  1891. 

3  —  Bacharel  João  Evangelista  da  Frota   Yascon^el- 

los  —  14  de  Março  de  1893 . 

4  —  Bacharel  António  Lucena  da  Motta   Silveira  — 

24  de  Julho  de  1900. 

5  —  Bacharel  Luiz  Villares  Fragoso  —  15  de  Agosto 

de  1901. 

6  —  Bacharel  António  Lucena  da  Motta  Silveira  — 

6  de  Julho  de  1904. 

7  —  Bacharel  Eduardo  Waldemar  Tavares     Barreto 

—  20  de  Agosto  de  1904. 

8  • —  Bacharel   João   Pessoa   Cavalcanti  de  Albuquer- 

que —  20  de  Fevereiro  de  1907. 

9  —  Bacharel  Arthur  Muniz  —  24  de  Dezembro     de 

1909 

OBSERVAÇÕES 

Formaram-se  depois  recebendo  o  gráo  de  Bacha- 
rel os  seguintes  Bibliothecarios  constantes  desta  lista, 
a  saber:  o  1.°,  em  1834,  o  2.°,  em  1839,  o  3.°,  em  1939, 
e  o  4.°,  em  1844.  O  n.°  11  tem  o  gráo  de  Doutor  e  é 
Lente  cathedratico  de  Legislação  comparada,  (4.a  ca- 
deira do  5.°  anuo),  e  o  n.°  12  é  também  Doutor  em  Di- 
reito e  occupa  o  lugar  de  Director  da  Bibliotheca  Na- 
cional . 


Historia  Parlamentar  de  Pernambuco 


Assembléa  legislativa  hollandeza  no  Bra- 
zil.  Pernambuco  nas  Cortes  de  Lisboa  e 
no  paramento  nacional.  Historia  do  po- 
der Legislativo  do  Estado  :  Conselhos  de 
província.  Assembléa.  Provincial.  Con- 
gresso do  Estado. 


Os  fastos  da  historia  parlamentar  de  Pernambuco 
falam  por  mais  de  quatro  séculos  para  não  dizer  por 
longo  espaço  cie  quatrocentos  e  vinte  e  dois  annos, 
quer  no  agitado  periodo  colonial  da  terra  da  Santa 
Cruz,  quer  na  phase  constitucional  do  Brazil  monar- 
chico,  sob  o  primeiro  e  segundo  Império,  e  do  Brazil 
republicano. 

Abrange  aquella  phase  um  percurso  de  trinta  e 
seis  mil  e  quinhentos  dias,  que  formam  o  primeiro  cen- 
tenário da  Independência,  á  cuja  commemoração,  su- 
blimada por  festas  ruidosamente  patrióticas  e  inicia- 
das com  a  decretação  de  feriado  nacional  para  a  data 
de  9  de  Janeiro  de  1922,  representativa  de  dez  decen- 
nios  no  notável  acontecimento  histórico  do  "FICO" 
pronunciado  por  D.  Pedro  I  depois  do  celebre  discurso 
de  José  Clemente  Pereira,  companheiro,  entre  outros. 
do  Cónego  Januário  Barbosa,  Gonçalves  Ledo  e  frei 
Sampaio,  de  propaganda  de  Independência,  está  em- 
prestando a  Nação  todo  o  realce  e  fulgor,  immortalj. 
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zando-se  ao  mesmo  tempo  com  as  acções  ou  feitos  glo- 
riosos de  seus  filhos. 

Já  Mont 'Alverne,  o  grande  orador  que  supplan- 
tou,  no. dizer  de  Martim  Francisco,  as  famas  oratórias 
de  Januário  Barbosa,  de  S.  Carlos  e  mesmo  a  do  pos- 
sante e  timido  Sampaio,  seu  admirado  amigo  intimo, 
vaticinava  que  o  Brazil  estava  reservado  para  encher 
uma  larga  pagina  nos  fastos  do  Universo . 

Factos  de  toda  a  ordem,  occorridos  na  vastidão  de 
seu  território  em  que  os  nossos  feitos  se  assemelhavam 
a  uma  tela  debuxando  a  nossa  bravura,  o  nosso  futuro 
promissor  e  os  nossos  actos,  pullulam  em  todas  as  re- 
giões desta  porção  da  America  para  corroborar  a  pro- 
phecia  do  insigne  frade  patricio,  a  quem  a  cegueira, 
depois  de  extraordinárias  victorias  na  tribuna  sagra- 
da e  do  afastamento  para  o  retiro  do  claustro  duran- 
te 18  annos',  permittiu  que  lhe  abrisse  as  largas  portas 
da  immortalidade  e  da  gloria  um  pedido  de  D.  Pedro 
II,  um  estóico  que  leu  Voltaire,  na  phrase  de  Garcia 
Calderon . 

Para  ventura  do  nosso  paiz  elles  não  pertencem 
ao  numero  daquelles  factos  que  teriam  de  sujeitar-se 
aos  processos  a  que  o  historiador  tudesco  Niebuhr  sub- 
metteu  Tito  Livio. 

Ha  quasi  sete  lustros  passados,  a  nação  brazileira 
não  apresentava,  rigorosamente,  forma  sua  nem  indi- 
vidualidade característica  sob  o  ponto  de  vista  politi- 
co ou  intellectual,  o  que  então  concorria  para  glosar, 
simplesmente,  as  idéas  importadas  do  occidente. 

Acode-me  a  opportunidade  de  me  apoiar  em  pon- 
derações de  abalizado  critico  que  é  Sylvio  Roméro.  a 
quem  se  não  pode  nem  se  deve  malsinar  com  a  injusta 
increpação,  que  fizeram  a  Latino  Coelho,  de  que  era 
um  estylo  á  procura  de  um  assumpto: 
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"Durante  mais  de  três  séculos  foi  o  Brazi! 
"governado  por  prepostos  de  um  governo  absolu- 
"to.  Retalhado  a  principio  em  capitanias,  mal  di- 
"vididas  e  mal  determinadas,  que  foram  entregues 
"a  alguns  aventureiros  e  aulicos,  o  que  nos  fez 
"ter  também  a  nossa  idade  feudal,  passou  depois 
"ao  dominio  directo  da  coroa,  que  tratou  de  s;1- 
"gregal-o  do  mundo  e  exploral-o .  Num  e  noutro 
"systema  indio  era  considerado  uma  fera.  que 
"devia  ser  caçada;  o  negro  uma  machina,  que  se 
"devia  estupidificar  para  produzir,  o  peão  poi\u- 
"guez,  o  colono,  um  ente  de  sangue  bastardo,  dis- 
"tante  do  sangue  azul,  escravo  dos  fidalgos  e  de 
"El-rei,  Nosso  Senhor!. 

Nestas  condições,  as  populações  que  se  iam  for- 
mando no  paiz,  traziam  a  marca  da  origem :  —  a  sub- 
missão . 

Foi  assim  mesmo  o  que  escreveu  o  eminente  au- 
ctor  da  Historia  da  Litteratura  Brasileira  com  segu- 
rança e  verdade,  em  paginas  de  sensatez  e  agudeza,  de 
critico  que,  no  feliz  conceito  de  Saintsbury,  apresiado 
pelo  professor  americano  Winchester,  significa  juiz. 
Entretanto,  Sylvio  Roméro,  que  José  Veríssimo  consi- 
derou o  mais  completo  typo  representativo  brazileiro 
antes  de  rotos  os  laços  de  sua  amizade  em  1906,  foi  de 
injustificável  exigência  e  injustas  apreciações  históri- 
cas no  estudo  das  relações  económicas  e  das  institui- 
ções politicas  e  sociaes  da  colónia,  do  Império  e  da  Re- 
publica no  capitulo  VIII  daquella  obra  admirável  e 
monumental,  quando  refere  que  "a  nossa  Independên- 
cia, sendo  um  facto  histórico  de  alcance  quasi  nullo, 
não  tendo  havido  aqui  uma  revolução  que  afogasse  os 
velhos  preconceitos,  não  nos  abriu  uma  phase  de  auto* 


90  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

nomia  e  liberalismo''  e  acerescenta  que  "a  republica 
nada  tem  melhorado  nesse  sentido  por  emquanto." 

Seria  trahir  a  verdade  se  eu  não  falasse  em  nome 
desta  para  reconhecer  que  depois  tudo  mudou,  intei- 
ramente, com  o  perpassar  dos  tempos,  pela  influencia 
do  solo  e  d©  clima  sobre  a  vida  do  povo  brazileiro,  cu- 
ja civilização  não  é  um  resultado  expontâneo  de  nos- 
so vastissimo  território  nem'  um  producto  indígena, 
mas  sim  uma  consequência  da  civilização  occidental 
que  se  modificou,  forçosamente,  em  sua  essência,  para 
se  transfigurar  na  America. 

Opinião  diversa  não  se  comprehende  nem  se  jus- 
tifica depois  do  que  asseveraram  Gervinus  e  Buckle  no 
tocante  á  extraordinária  influencia  do  solo  e  do  clima 
sobre  a  vida  de  um  povo. 

Subscrevo  com  satisfação  os  justos  conceitos  do  au- 
ctor  da  Historia  da  Litteratura  Brasileira,  quando  af- 
firma  que  o  povo  brazileiro,  como  hoje  se  nos  apresen- 
ta, si  não  constitue  uma  só  raça  compacta  e  distincta. 
tem  elementos  para  accentuar-se  com  força  e  tomar  um 
ascendente  original  nos  tempos  futuros  e  que  tenha- 
mos ainda  de  representar  na  America  um  grande  des- 
tino cultur-historico. 

** 
* 

A  historia  parlamentar  não  remonta  ao  berço  da 
humanidade.  Parece  que  as  origens  do  parlamento  se 
encontram  nas  assembléas  politicas,  variáveis  em  suas 
múltiplas  atribuições  de  conformidade  com  os  povos 
e  os  tempos. 

Já  em  Koma,  onde  no  inicio  da  realeza,  na  época 
dos  reis,  o  povo  se  reunia  a  principio  em  cúrias  e  mais 
tarde  em  centúrias  e  um  cônsul  propunha,  nesses  comi- 
cios  populares  a  regra  reguladora  da  ordem  social,  os 
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tribunos  faziam,  depois  da  instituição  da  magistratura 
tribunicia,  convocações  das  tribus  plebeias  em  assem- 
bléas,  sob  sua  presidência,  com  o  fim  de  deliberar  a 
respeito  dos  seus  negócios. 

O  senado,  porém,  veio  dos  tempos  da  organização 
aristocrática  de  Roma,  quando  elle  constituía  o  conse- 
lho do  rei,  de  cujo  poder  participava. 

A  importância  politica  do  senado,  no  periodo  re* 
publicano,  subiu  de  ponto  nas  províncias  e  em  Roma, 
onde  os  magistrados  lhe  davam  conta  de  sua  gestão  no 
fim  de  suas  funcções.  Mas  o  facto  é  que  foi  no  reina- 
do de  Augusto  e  seus  successores  que  o  senado  apre- 
sentou grande  importância  para  a  legislação  civil  com 
a  perda  de  sua  autoridade  politica. 

O  enfraquecimento  do  senado  começou  no  gover- 
no de  Deocleciano  com  a  legislação  edictal  dos  impera- 
dores. Elles  recorriam,  antes  de  Deocleciano,  ao  se- 
nado como  o  meio  de  fazerem  executar  as  suas  pró- 
prias decisões. 

Em  época  anterior  aos  imperadores  o  senado  ti- 
nha amplas  funcções,  taes  como  velar  pela  segurança 
exterior  da  republica,  receber  os  embaixadores  estran- 
geiros, fazer  com  estes  convenções  e  tratados,  decretar 
OS  impostos  necessários,  deliberar  sobre  o  plano  geral 
da  guerra  e  suspender  leis  quando  a  pátria  estava  em 
perigo . 

Não  aos  romanos  nem  a  outros  povos,  mas  aos 
ehronistas  britannieoa  devesse  a  iniciativa  do  empre- 
go da  palavra  parlamento.  Foi,  portanto,  o  espirito 
mglez  que  iniciou  em  1239  esse  vocábulo. 


O  Brazil  foi  logo  cobiçado,  onze  lustros  depois  do 
seu  descobrimento  por  Pedro  Alvares  Cabral,  pela  am- 
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bicão  de  elementos  extrangeiros  desde  a  occupação  dos 
francezes  ao  mando  de  Nicolau  Durand  de  Villegai- 
gnon,  na  Bahia  do  Bio  de  Janeiro,  em  1555,  no  gover- 
no de  Duarte  da  Costa,  e  a  direcção  de  Jacques  Rif- 
íault  e  Carlos  de  Vaux  que  aportaram  nas  terras  do 
Maranhão,  quando  o  .Brazil  e  Portugal  já  viviam  sob 
o  jugo  da  Hespanha  na  época  de  1580  a  1640,  até  á  m- 
vasão  hollandeza  na  Bahia  e  depois  em  Pernambuco, 
onde  se  tornaram  notáveis  a  acção  de  Mathias  de  Al- 
buquerque no  Arraial  do  Bom  Jesus,  a  resistência  e  o 
patriotismo  dos  guerrilheiros  que  eram  o  indio  Felippe 
Camarão,  o  negro  Henrique  Dias  e  o  branco  Vidal  de 
Negreiros . 

Varias  nações  dominadas  pelo  espirito  de  conquis- 
ta, espreitavam  a  sua  preza  e  por  isso  francezes,  ingle- 
zes,  hollaiidezes  e  hespanhoes,  disputavam  esse  bello 
paiz.  Entretanto  não  serviu  de  obstáculos  á  cobiça  de 
gente  extraugeira  o  clima  do  Brazil,  considerado  me- 
sologicamenle,  um  paiz  tropical  deante  da  classifica- 
ção de  Michel  Levy  e  seus  sectários  e  reputado  um  pa- 
raizo  terreal  por  Simão  de  Vasconcellos  e  Rocha  Pitta 
e  um  inferno  do  mundo  pelas  objurgatorias  de  Buckle. 

Acabo  de  tocar  num  assumpto  momentoso  que, 
naturalmente,  dava  margem  ao  estudo  do  meio  e  da  phy- 
siologia  do  brazileiro  sem  prejuizo  de  apreciações  li- 
geiras das  theorias  da  historia  do  Brazil  de  accordo  com 
as  apresentadas  por  Martins  Buckle,  Theophilo  Bra- 
ga, Oliveira  Martins  e  Sylvio  Roméro,  ao  lado  dos 
quaes   se   encontram   adeptos  de   Comte   e  de   Spencer. 

A  digressão  seria  longa  e  quasi  interminável  e 
não  ha  necessidade  de  fazel-a.  Limitarei  o  campo  da 
minha  acção  á  matéria  que  se  prende  á  assembléa  le- 
gislativa hollandeza  no  Brazil. 

Historiadores   nacionaes   e   estrangeiros,   domina- 
dos do  sentimento  de  equidade,  descrevem  sem  digere* 
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paneia  o  que  foi  o  governo  hollandez  em  Pernambuco, 
dirigido  pelo  espirito  superior  de  Maurieio  de  Nassau, 
que  sempre  primou  por  ser  modelo  de  justiça,  de  li- 
berdade, de  tolerância  e  de  descortino  politico  e  mili- 
tar e  a  quem  Nietzshe  collocaria  entre  os  seus  super- 
hoinens. 

Sem  me  desviar  do  assumpto,  farei  de  leve  men- 
ção ás  seguintes  phrases  de  AYilliam  T.  Stead,  jorna- 
lista inglez  e  devotado  apostolo  da  paz,  extrahidas  do 
seu  livro  O  Brazil  em  Haya,  versão  pormgueza  de  Ar- 
thur  Bomilcar: 

"Á  principal  reliquia  de  Haya,  para  a  qual 
'se  dirigem  em  reverente  romaria  os  passos  de  ge- 
rações sobre  gerações,  é  a  famosa  Mauritz  Huis 
'(Casa  Maurieio),  onde  o  hollandez  guarda  os 
'maiores  thesouros  de  sua  arte. 

"Esse  precioso  relicário  em  que  se  encontram 
'as  obras  primas  de  Rembrandt,  Potter  e  Steem 
'e  de  muitos  outros  mestres  da  pintura,  foi  con- 
struído no  século  XVII  pelo  Conde  João  Mau- 
'ricio  de  Nassau,  em  tempos,  governador  do  Bra- 
sil hollandez. 

"No  século  XVI,  em  que  se  cogitava  da  for- 
'  mação    dos   impérios,    havia    ainda    duvida    se    o 
'Brazil  viria  a  ser  portuguez  ou  hollandez,   frau- 
'cez  ou   inglez.      Por  espaço  de   trinta   annos   — 
'1624  a  1654  —  o  hollandez  dominou  em  S.    Sal- 
tador,   então    capital   do    Brazil,    estendendo   sua 
'conquista    até    Pernambuco,    Ceará    e    Maranhão. 
"Foi  o  século  dos  seus  grandes  capitães  do  mar. 
'cujos  retratos,  com  o  seu  olhar  sinistro,  pendem 
das    paredeg   da    Mauritz    Huis,    o    que    só   por   si 
serve  para  attestar  que  o  Brazil  em  tempos  teve 
grande   possibilidade   de   ser  hollandez." 
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'Referindo-se  ao  Brazil  actual,  o  illustre  jornalis- 
ta britannico  disse  que  elle  fizera  a  sua  estréa  no  mun- 
do e  que  Ruy  Barbosa  foi  o  primeiro  homem  na  segun- 
da conferencia  de  paz. 

Reconhecem  os  historiadores  que  na  guerra  hol- 
landeza,  que  foi,  incontestavelmente,  um  phenomeno 
extraordinário,  venceu  Portugal  com  a  civilização  ca- 
tholieo-latina  contra  a  Hollanda  e  a  civilização  germa- 
nico-protestante . 

Dahi  resultou  logicamente  que  a  expulsão  dos  hoh 
landezes  do  território  pernambucano,  originada  por 
causas  económicas,  religiosas  e  ethnicas  veio  decidir 
a  sorte  do  Brazil,  por  isso  mesmo  que  tomou  as  pro- 
porções de  um  acontecimento  notabilissimo  debaixo  do 
ponto  de  vista  politico. 

Certamente  esse  facto  considerável,  que  também 
pode  ser  levado  á  conta  de  um  resultado  do  movimen- 
to autonómico  do  paiz,  resguardou  a  fortuna  ulterior 
do  Brazil,  patrocinada,  ha  288  annos,  pela  restauração 
de  Pernambuco,  pioneiro  de  todas  as  conquistas  libe- 
raes,  berço  de  heróes,  synopse  vibrante  da  historia  na- 
cional, ninho  de  condores,  deste  Pernambuco,  de  cujo 
solo  recifense  a  natureza  desviou  a  fragosidade  dos 
montes  para  lhe   offerecer  a  suavidade  das  planicies. 

Da  obra  colossal  de  destemidos  pernambucanos  re- 
sultou a  unidade  do  Brazil. 

E'  a  Pernambuco,  nos  assomos  de  heroismo  de  seus 
filhos,  na  guerra  hollandeza,  ncs  celebres  montes  Gua- 
rarapesj  como  se  fossem  gregos  no  desfiladeiro  das 
Thermopilas,  e  nesse  espirito  de  nacionalidade  desen- 
volvido em  1710,  na  guerra  dos  Mascates,  em  1817, 
em  1821  e  em  182-i,  que  se  deve  a  unidade  nacional, 
insculpindo  com  o  sangue  de  seus  martyres,  que  foram 
precursores  da  independência,  da  Republica  e  da  liber- 
dade, a  espinha  dorsal  da  raça  e  da  nacionalidade  em 
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Cinco  Pontas,  Casa  Forte,  Tabocas,  Guararapes  e  em 
vários  recintos  do  Recife,  para  o  qual  teve  o  festeja- 
do orador  sacro,  padre  Henrique  Magalhães,  palavras 
como  estas,  que  conquistam  os  applausos  dos  pernam- 
bucanos ; 

"A  configuração  do  Recife  inspira-nos  á  alma 
"doçura,  nobre  indulgência... 

"Para  que  o  escachoar  dos  vagalhões  não  per- 
turbasse a  tranquillidade  da  terra,  a  natureza 
"quebrou  a  fúria  do  mar  com  um  arrecife  tão  per- 
" feito  que  sobrepuja  a  arte  humana.  E'  o  sceptro 
"do  gigante  de  pedra  que  por  aqui  passou,  assi- 
"gnalou  a  supremacia  de  Pernambuco  sobre  o  nor- 
"te  e  foi  deitar-se  á  beira  da  graciosa' Guanabara, 
"onde  dorme,  placidamente,  o  somno  dos  gigantes 
"de  pedra." 

Faz-se  obra  de  justiça  histórica  referindo-se  ás  ad- 
miráveis grandezas  patrióticas  desta  maravilhosa  ter- 
ra pernambucana  que  teve  também  a  gloria,  segundo 
;: {'firma  José  Veríssimo,  de  possuir  a  primeira  typo- 
graphia  no  Brazil  e  mereceu,  no  dizer  de  Sylvio  Ro- 
méro,  as  primicias  da  musa  brazileira. 

Quando  o  século  XVI  havia  percorrido  mais  de 
dez  lustros  e  mostrava  a  propensão  da  nossa  litteratu- 
ra  para  escrever  a  natureza  e  o  selvagem,  Bento  Tei- 
xeira Pinto,  auetor  da  Prosopopéa  e  o  mais  antigo  poe- 
ta brazileiro,  depois  do  notável  jesuíta  José  de  Anchie- 
ta que  viveu  no  Brazil  50  annos,  até  fallecer  no  meio 
de  seus  Índios  amados,  já  existiu  em  Pernambuco. 

Das  grandes  extensões  septentrionaes  do  Brazil, 
com  a  acção  e  a  solidariedade  da  Parahyba,  do  Rio 
Grande  do  Norte  e  do  Ceará,  começou  Pernambuco  a 
escrever  nas  paginas  da  nossa  historia,  por  seus  sonha- 
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dores  e  pregoeiros  da  liberdade,  da  independência  e  da 
republica,  brilhante  epopéa,  reverberando  e  resplande- 
cendo para  as  bandas  meridionaes  essa  aurora  que  ae- 
eendeu  em  7  de  Setembro  de  1822  os  brazeiros  do  pa- 
triotismo . 

Foram  os  pernambucanos  os  construc-tores  do  edi- 
fício gigantesco  de  nossa  nacionalidade,  com  a  preoc- 
cupação  constante  de  combaterem  por  Deus  e  pela  pá- 
tria,'destacando,  luminosamente,  seus  vultos  heróicos 
nessa  galeria  privilegiada  da  historia  dos  nossos  gran- 
des homens,  na  qual  figuram  em  destaque  Pedro  de 
Albuquerque,  Mathias,  Rabello,  Vidal  de  Negreiros, 
Henrique  Dias,  Camarão  e,  entre  outros,  os  descenden- 
tes dos  Mouras,  Cavalcantis  e  Lacerdas. 

Com  effeito,  nos  montes  Guararapes,  a  victoria 
das  armas  pernambucanas  em  dois  celebres  combates, 
que  resolveram  a  sorte  do  exercito  restaurador  e  le- 
varam a  metrópole  a  mudar  de  orientação  em  suas 
combinações  diplomáticas  a  despeito  da  negociação  da 
paz  coma  Holianda  em  troca  da  entrega  de  Pernambu- 
co, decidiu,  extraordinariamente,  dos  destinos  de  nos- 
sa nacionalidade. 

Já  recordou  uma  vez  o  Monsenhor  Pereira  Alves, 
em  excellente  oração  civica,  palavras  alheias  ungidas 
de  patriotismo  ■ 

"No  peito  indomável  dos  descendentes  dos  Al- 
"buquerques,  dos  Cavalcantis,  dos  Mouras,  diz  o 
"auctor  da  Brava  Gente,  havia  então  alguma  coi- 
"sa  de  grande  e  transcendente  que  impellia  a  pa- 
"tria,  vibrando  numa  atmosphera  de  abnegação 
"quasi  mystica  para  o  seu  gigantesco  destino.  As- 
"sim  se  explica,  por  ventura,  o  facto  de  ser  exacta- 
"  mente  em  Pernambuco  e  nas  capitanias  visinhas 
"que  residiu  durante  o   diminio  luzitano   a  força. 
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"moral  da  America  Brazileka,  tendo  dahi  parti- 
ndo o  grande  impulso  emancipador,  e,  ainda  mais, 
"termos  vivido  até  o  advento  da  Republica  des- 
"se  sentimento  de  intrepidez,  que  gerou  os  "leões 
"do  norte". 

Acode-me  a  opportunidade  de  avivar  neste  parti- 
cular conceitos  externados  por  Estanislau  Zeballos  na 
"Revista  de  Derecho,  Historia  y  Letras"  de  Buenos 
Aires : 

"Os  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  Mello  deram 
"ao  Brazil  um  numero  considerável  de  mentalida- 
"des  e  de  politicos  fortes,  distinguidos  na  socieda- 
"de,  no  jornalismo,  na  diplomacia,  nas  armas  e  no 
"governo.  Um  delles  é  o  mais  alto  prelado  roma- 
"no  na  America  do  Sul,  o  Cardeal  Arcoverde ;  e 
"o  general  Cavalcanti,  que  deu  combate  aos  mou- 
"ros  na  Hespanha,  é  também  desta  família.'' 

Os  feitos  immortaes  dos  pernambucanos  em  tod  ; 
as  épocas  do  Brazil  colonial,  em  1824  e  1848,  consti- 
mem  monumentos  soberbos  de  civismo,  assombrando  o 
mundo  e  educando  patriotas. 

Em  eloquente  discurso  sobre  a  restauração  de  Per- 
nambuco do  dominio  hollandez,  o  prof .  dr.  Pedro  Cel- 
so, da  mesma  familia  illustre  a  que  se  refere  Zeballos, 
vibrou  em  expressivas  e  reaes  apreciações  históricas, 
quando  as  enunciou  neste  tom : 

"Não  tem  a  Grécia  façanhas  mais  dignas  de 
"memoria  que  as  do  nosso  Pernambuco,  nessa  epo- 
"péa  de  assomos  de  valor  que  se  chama  a  guívn 
"hollandeza. 

"A  guerra  hollandeza  foi.  de  facto,  o  cadinho, 
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"em  que  se  apurou  esse  espirito  de  altivez,  inde- 
" pendência  e  liberdade  que  fez  de  Pernambuco  o 
"pioneiro  de  todas  as  conquistas  liberaes  e  o  arau- 
to', par  droit  de  conquête  do  ideal  republicano. 
"cuja  melhor  seiva  foi  o  sangue  por  elle  tão  pródi- 
ga e  enthusiasticamente  derramado,  em  prélios 
"inolvidáveis."' 

Xa  psychologia  de  taes  acontecimentos  e  façanhas 
já  se  descobre  a  prioridade  de  Pernambuco  na  asevera- 
ção  da  independência  brazileira  do  jugo  portuguez. 

Nutro  firme  a  convicção  de  que  a  independência 
effectuou  um  anlielo  de  (pie  os  pernambucanos  deram, 
no  Brazil,  o  primeiro  exemplo  na  guerra  dos  Mascates 
com  o  seu  espirito  nativista,  incitado  na  guerra  em  que 
foram  os  principaes  contra  os  extrangeiros. 

Os  heróicos  pernambucanos  fizeram-se  merecedo- 
res destas  expressões  que  outrora  empregara  Camões: 

"Porque  de  feitos  taes,  por  mais  que  diga, 
Mais  me  ha  de  ficar  inda  por  dizer." 

Em  verdade  sou  dos  que  pensam,  como  Elysio  de 
Carvalho  na  Brava  Gente,  quando,  exaltando  o  herois- 
mo  dos  mortos  e  fazendo  a  apologia  dos  antepassados, 
vibra  peki  causa  patriótica  nestas  phrases  verdadeiras 
de  sua  obra  encantadora: 

"Pernambuco  é  a  terra  clássica  do  heroísmo 
"nacional.  A  lucta  contra  os  hollandezes.  desde  a 
"resistência  até  a  restauração,  desdobrou-se  numa 
"interminável  série  de  episódios,  temerosos,  bata- 
"lhas  cruentas,  quadros  emocionantes  de  sacrificio 
"e  recontros  épicos,  só  comparáveis  ás  façanhas 
"olympicas,  na  Grécia  antiga.     Trágica  e  ardente. 
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"sempre  apaixonada,  vibrante  de  altivez  e  de  am- 
'v  bicão,  a  historia  pernambucana  revela-nos  so- 
"bretudo  o  segredo  da  nacionalidade  brazileira. 
"que.  superior  aos  instiiictos  obscuros  da  raça  e  á 
"irresistivel  fatalidade  geographica.  irrompeu  qoiIt 
"fusamente,  com  juvenil  impectuosidade,  no  cla- 
"ro-escuro  inicial  da  civilização,  e.  ascendendo,  se 
"af  firmou  fulgidamente.  cheia  de  vida  e  de  expres- 
são, como  obra  da  vontade  e  producto  da  energi- 
"ca  cohesão  de  esforços,  phenomeno  estranho  e 
"único  no  continente.*' 

Xesta  saudação  do  brilhante  escriptor  patrício  á 
maravilhosa  terra  pernambucana,  cuja  historia  se  acha 
alliada  á  epopéa  escripta  pelos  seus  filhos,  sente-s?  a 
agitação  de  um  bando  de  condores  em  altos  remigios 
para  os  píncaros  da  gloria  e  pela  grandeza  do  Brazíl 
hodierno . 


Era  de  esperar  que  na  época  do  Brazíl  Hollamlez 
o  espirito  culto  do  príncipe  Maurício  de  Xassau.  em 
plena  efíervesceiícia  progressista,  acalentasse  a  idéa  de 
convidar,  como  de  facto  convidou,  em  1640,  no  Recife, 
uma  assembléa  geral,  na  qual  tomavam  parte  as  capi- 
tanias conquistadas  por  seus  representantes,  enviados 
pelas  respectivas  camarás  municipal 

O  famoso  archivo  ceai  de  liava,  cio  qual  foram  ex- 
trahidos  e  traduzidos  para  a  língua  portugueza  docu- 
mentos celebres  em  liollaiidez  pelo  professor  dr.  José 
Hygino  Duarte  Pereira,  é  o  manancial  de  elementos  de 
verdadeira  affirmação  histórica  para  o  estudo  daquel- 
la  assembléa  geral. 

Os  que  lhe  conhecem  a  historia  attestam     que     a 
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acção  legislativa  da  assembléa  hollandeza  se  fez  sentir 
sobre  tudo  quanto  era  necessário  ao  bem  publico. 

Entre  as  actas  da  assembléa  geral,  constantes  do 
arehivo  real  de  Haya,  encontra-se  a  que  se  lavrou,  pri- 
meiramente, a  28  de  agosto  de  1640  na  cidade  Mauri- 
cia  em  lermos  claros  e  precisos. 

"Assembléa  geral  que  S.  Exca.  o  conde  Mauricio  de 
Nassau,  Catsenellenboge,  Yyanden,  Diets  e  senhor 
de  Bilsteyn,  governador,  almirante  e  capitão  gene- 
ral deste  Estado  do  Brazil,  e  os  nobres  membros  do 
Concelho  Supremo  e  Secreto  convocaram  para  reu- 
nir-se  a  27  de  Agosto  de  1640  e  nos  dias  seguintes 
nesta  cidade  Mauricia,  composta  de  todas  as  ca- 
marás ou  tribunaes  de  justiça  representadas  pelos 
escabinos  e  moradores  portuguezes  de  suas  juris- 
dicções,  para  tratarem  de  coisas  que  são  necessá- 
rias ao  bem  publico  e  á  direcção  do  governo  deste 
Estado;  assistida  pelo  mencionado  Concelho  Su- 
premo, a  saber:    Presidente  S.  Excia. 

Membros   do   Concelho :  —   Os   Snrs.   Mathias  vau 

Ceulen,  Johan  Gysselin, 
Supremo  Secreto:  —  Hendrick  Hamel,  Dirck  Cod- 

de  vau  der  Burck. 
Assessor:  —  Johan  van  Walbeeck. 
Secretario:  —  Abraham  Tapper. 

''Os  representantes  que  foram  convocados  para 
esta  reunião  ou  assembléa  geral  de  todas  as  Camarás 
deste  Estado,  tiradas  assim  dos  escabinos  como  do  po- 
vo,, todos  portuguezes,  que  foram  nomeados  d 'entre  os 
de  cada  jurisdicção,  são  og  seguintes,  dos  togares  abai- 
xo mencionados : 
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DA  JURISDICÇÃO  DA  CIDADE  MAURICIA 

Eseabinos :     Gaspar  Dias  Ferreira 

Gregório  de  Barros  Pereira 
Cosnie  de  Crasto  Passos. 

Quatro    do   povo   ou   com-      Bernardino     de     Carvalho 
muna       (geemente)     da      António    de   Oliveira 
Várzea :  António    Cavalcante 

João   Fernandes    Vieira 

Três   do   povo    do    Cabo:        Pedro    Marinho   Falcão 

Luiz   de   Pena  Barbosa 
Miguel  Paes 

Quatro    do    povo    de    Ipo-      Amador  de  Araújo 
juca  :  Gaspar  Pereira  Landim 

Franicsco    Dias    Delgado 
Paulo       Pereira       Morine 

(Amorim?) 

Três  do  povs  de  S.   Lou-      Gaspar  da   Silva 
renço:  Arnao   d'01anda 

Gaspar  Pereira 

Quatro  do  povo  de  Muri-      Paulo   de  Araújo   de  Aze- 
beca :  vedo 

Diogo  de  Araújo  de  Aze- 
vedo 
Francisco  de  Souza  Baci- 
lar 
Fernão  do   Valle 

Dois    do     povo    do    Santo      António   de   Bulhões 
Amaro:  Belchior  Velho 


102  Faculdade  de  Direito  do  Recife 


Três  do  povo  de  Paratibe      António     da     Rocha     Be- 
e  Jaguaribe :  zerra 

Paulo     Leitão     de     Albu- 
querque 
Simão    Gonçalves    Atalaia 

DA  JURISDICÇÃO  DA  PARAHYBA 

Dois   escabinos:  Manuel   de  Azevedo 

Francisco  Gomes  Monis 

Quatro  do  povo  da  Para-      António  Pinto  de  Mendon- 

hyba :  Qa 

Duarte  Gomes  da  Silveira 

Manuel  d 'Almeida      • 
Manuel     de     Queiroz     Si- 
queira  (Cerqueira?) 

DA  JURISDICÇÃO  DE  ITAMARACÁ 

Dois  escabinos:  Estevão  Carneiro 

João   Garros    (Garços?) 

Quatro  do  povo.-  Francisco  de  Lugo 

Ruy  Vaes  Pinto 
Diogo  Figueira  de     Frei- 
tas 
Domingos  Pinto  da     Fon- 
seca 

DA   JUUSDICÇÀO   DE    IGUARASSÚ 

Dois  escabinos:  Gonçalo   Novo   de   Lyra 

João  Malheiro  da  Rocha 
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Quatro  do  povo 


Sebastião  Vieira 

Pêro     Ferreira     Vilearens 

(sic) 
João  Freire 
João  de  Matos  da  Costa 


DA  JURLSDICÇÃO  DO  PORTO  DO  CALVO 


Dois  escabinos : 


Quatro  do  povo  : 


Francisco  de  Souza  Fal- 
cão 

Bartholomeu  Lins  de  Al- 
meida 

Vasco  Marinho  Falcão 

Domingos  Gonçalves  Ma- 
sagão 

Manuel  de  Almeida  Bote- 
lho. 

Francisco  Rabello 


DA  JURISDIOÇÃO   DE   SERFXHÃEM 


Fm   escabino 


Lourenço  Ferreira    Betan- 
cor 


Quatro  do   povo 


Miguel  Ferreira  de  Sá 
Gil  Lopes 
Simão  Vieira 

Francisco    Fernandes    An- 
jo. 


A  ordem  que  os  deputados  convocados  para  este 
concelho  ;eem  de  observar,  é  a  seguinte :  — 

Xenhuma  das  pessoas  presentes  poderá,  sob  o  com- 
prom;sso  do  seu  juramento,   revelar  a  quem   quer  que 
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seja  matéria  alguma  do  que  se  tratar  aqui,  nem. con- 
versar entre  si  a  tal  respeito  em  logar  onde  possam  ser 
ouvidos  por  outros,  durante  todo  o  tempo  que  durar  es- 
ta assembléa  até  que  se  encerre ;  o  que  os  representan- 
tes de  cada  camará  e  povo  de  cada  freguezia  poderão 
prometter,  levantando  dois  dedos,  e  dizendo  que  assim 
o  juram  e  promettem  ao  Deus  Todo  Poderoso . 

Ninguém  poderá  falar  sem  ser  interrogado,  e  se 
concederá  tempo  a  todos  para  dizerem  o  que  desejarem, 
porquanto  nenhuma  resolução  se  tomará,  antes  que  to- 
dos tenham  sido  ouvidos  e  então  falarão;  e  no  fim  de 
tudo  cada  membro  ha  de  manifestar  o  que  trouxer  apon- 
tado, para  o  qual  fim  todos  serão  interrogados. 

Acerca  das  proposições  que  S.  Excia.  e  o  Conce- 
lho Supremo  apresentarem,  cada  um  responderá  o  que 
lhe  parecer  bem,  augmentando  ou  restringindo-as, 
para  o  que  serão  consultados;  mas  do  que  disserem  em 
sentido  negativo  deverão  dar  as  suas  razões  fundamen- 
taes. 

O  que  cada  membro  quizer  accrescentar  ao  que  lhe 
for  proposto,  ha  de  communicar,  immediatamente,  a 
S.  Excia.  e  ao  Supremo  Concelho.  Entendendo  estes 
que  a  medida  não  convém,  ficaçá  regeitada  e  não  irá 
a  votos;  se  entenderem  porém  que  é  útil,  pedirão  os 
votos  da  Assembléa,  e,  para  que  isto  se  faça,  as  adver- 
tências que  cada  membro  accrescentar  ás  proposições, 
deverão  ser  assignadas. 

Os  membros  da  Assembléa  abster-se-ão  de  dar  vo- 
tos negativos,  sem  mostrarem  que  não  é  útil  á  Repu- 
blica a  prevenção  de  que  se  trata,  bem  como  não  alle- 
garão  razões  ou  fundamentos  que  digam  respeito  ao 
seu  interesse  particular;  porquanto  perniciosa  coisa 
é  dar  alguém  seu  voto  a  bem  do  seu  proveito  privado. 

Nenhum  dos  membros  desta  Assembléa  poderá  sa- 
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hir  do  (Recife  ou  da  cidade  Maurieia  sem  licença  de  S. 
Excia.,  emquanto  esta  Asseinbléa  durar. 

Cada  dia  vos  reunireis  ás  8  horas  da  manhã  e  en- 
trareis na  mesma  ordem  que  hoje  se  teve  e  do  mesmn 
modo  tomareis  assento. 

Concluidas  as  proposições  que  S.  Excia.  e  o  Con- 
celho Supremo  terão  de  apresentar,  interrogar-se-á  a 
cada  um  acerca  do  que  comsigo  trouxer  por  aponta- 
mento para  fazer  as  suas  advertências  a  bem  da  Re- 
publica .  O  que  cada  membro  tiver  de  propor  commu- 
nicará  a  S.  Excia.  e  ao  Concelho  Supremo.  Enten- 
dendo estes  que  a  proposta  não  convém,  a  regeitarão. 
e  disso  não  se  ha  de  tratar;  mas  no  caso  contrario  pe- 
dirão os  votos  das  pessoas  presentes  sobre  a  matéria. 

A  proposta  que  cada  membro  tiver  de  apresentar, 
será  conforme  as  razões  geraes  concernentes  ao  bem 
publico,  e  a  reduzirá  a  escripto  para  ser  eommunicada 
ao  Supremo  Concelho  que,  depois  de  a  examinar,  de- 
ferirá . 

As  proposições,  que  forem  approvadas,  serão  assi- 
gnadas  pelos  membros  da  xVssembléa.  vigorarão  com 
leis  e  serão,  inviolavelmente.  guardadas  ne>ta  'Repu- 
blica. 

HONRADO   POVO   DO   ESTADO   DO   BRAZIL 

(Achtbare  gemeenie  van  den  Staet  van  Brazil 

E'  conhecido  de  todos  o  zelo  de  S.  Excia.  e  do  Su- 
premo Concelho  para  com  a  administração  e  o  governo 
destas  conquistas.  Sabeis  o  que  em  tempo  de  guerra 
elles  têm  ordenado  acerca  da  administração,  da  justi- 
ça, creando  camarás  ou  tribunaes  de  escabinos  e  juris- 
dicções  distinetas  com  regulamentos,  muitas  ordei ls  e 
mais  providencias  encaminhadas  ao  bem  da  Republica, 
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assim  no   eivei  eomo  no   crime,  e,   esmo  em  tempo  de 
guerra  <>n  quando  se  reeeiava  a  guerra,  dispuzeram  cui- 
dadosamente tudo  quanto   convinha  á   conservação   da 
Republica,  afastando  delia  o  que  podia  conduzir  a  sua 
ruina,   providenciando   de   modo   que   os   moradores   se 
pudessem  conservar,  publicando  para  este  fim  os  seu? 
editaes,  muitos  avisos  e  ordens,  tudo  tendente  ao  bem 
dos  moradores;     e   porquanto  o   Senhor  Deus  nos  foi 
tão  propicio  que  nos  concedeu  tão  grande  victoria  so- 
bre os  nossos  inimigos  sem  damno  do  povo,  e  o  livrou 
dos  embaraços  e  crueldades  que  a  guerra  traz  comsigo, 
parecendo-nos  que  o  fim  da  mesma  guerra  tem  deixado 
neste  Estado  alguns  abusos,  costumes  insólitos,  oppres- 
sivas   insolências,    levantamento    de    ladrões,    desordens 
de  soldados,  desobediência  dos  moradores,  o  que  tudo 
suppomos  tirar  a  sua  principal  origem  da  pouca  affei- 
ção  que  os  portuguezes  têm  para  com  os  neerlandezes, 
e  querendo  nós,  pelo  contrario,  patentear  a  estima  que 
lhes   tornos,   havemos   resolvido    convocar   esta   reunião 
e  assemblca  dos  principaes  do  povo  para  tratarmos  com- 
vosco  das  difficuldades  que,  segundo  vemos,  a  Republi- 
ca soffre,  e  provel-as  dos  remédios  mais  efficazes  com 
a  approvação  e  aprazimento  vosso,  na  qual  matéria  ca- 
da um  de  vós.  quando  for  interrogado,  ha  de  advertir 
aquillo  que  o  Senhor  Deus  lhe  inspirar,  procedendo  e 
respondendo  no  temor  do  Senhor,  com  dedicação  á  Re- 
publica e  amor  ás  Suas  Altas  Potencias  os  Snrs.    Es- 
tados Geraes,  á  Sua  Alteza,  á   Illustre  Companhia,     á 
S.   Excelleneia  o  ao  Concelho  Supremo  e  Secreto,  que 
em  iodos  os  tempos  têm  mostrado  a  sua  maior  affeição 
para  comvosco  e  desejam  por  ultimo  dar-lhe  effectivi- 
dade  e  tornala  patente  nesta  Assembléa  Geral,  que  para 
este  fim  fizeram  reunir. 

As  proposições  que  S.  Excia  e  o  Supremo  Conce- 
I i i o  apresentarão  a  vós  e  a  todo  o  povo  deste  Estado 
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representado  nas  vossas  pessoas,  são  em  numero  de  cin- 
co, todas  tendentes  ao  bem  da  'Republica  e  proveito  dos 
moradores  do  Brazil ;  intenção  esta  que  as  mesmas 
proposições  tornarão  bem  manifesta,  pelo  que  S. 
Excia.  e  o  Supremo  Concelho  pretendem  que  ellas  se- 
jam approvadas   unanimemente . 

Â  primeira  é  acerca  da  defesa  contra  os  ladrões  ou 
salteadores  dos  bosques  que  esbulham  e  perseguem  ge- 
ralmente este  Estado. 

Nós  vos  offerecemos  a  mão  para  nos  defendermos 
contra  elles.  visto  como  a  defeza  contra  tamanho  dani- 
no  é  o  resultado  do  direito  da  mesma  natureza. 

.V  segunda  versa  sobre  o  modo  da  defeza,  para  que 
se  effectue  sem  perigo  e  sem  gravames  dos  moradores, 
dando-se-lhes  armas  com  que  se  defendam,  e  afim  de 
que  essa  defeza  tenha  o  devido  preparo. 

A  terceira  trata  da  defesa  que  se  deve  oppor  ao, 
ladrões  domésticos,  os  quaes  são  os  soldados  indisci- 
plinados e  desertores,  para  o  fim  de  livrar-se  o  povo  do 
vexame  que  lhe  causam,  providenciando-se  de  modo  que 
nenhum  proceda  mais  assim,  ou  se  abstenham  de  fa- 
zel-o.  sendo  punidos  com  todo  rigor,  e  tendo-í  i  nisso 
todo  o  cuidado  possivel. 

A  quarta  tem  por  fim  tirar  todo  o  pretexto  ás  pes- 
soas mal  dispostas  para  com  os  da  nossa  nação  ou  o  nos- 
so Estado,  de  modo  que  não  sejam  oeeasião  de  damno  e 
ruina  aos  innocentes  e  amigos  nossos,  e  também  para 
que  esses  taes.  que  nos  são  pouco  affeiçoados,  não  ve- 
nham a   incorrer  em  penas  severas. 

A  quinta  providencia  acerca  das  desordens  da  jus- 
tiça, os  abusos  e  transgressões  dos  eseoltetos  e  officiáes 
da   milícia,  afim  de  (pie   não   traspassem   <>s  limites 
suas    instrucções,      cem    pratiquem    insolências   e    deli- 
ctos  contra  as  freguezias. 

Todas   essas   cinco   proposições   vos   serão    apreseD 
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tadas  para  serem  approvadas,  conforme  o  direito,  a 
utilidade,  a  pureza  e  bôa  intenção  do  cada  um  do  mo- 
do seguinte :  — 

A  primeira  coisa  que  vos  é  proposta,  e  segundo  pa- 
rece a  mais  necessária,  é  o  remédio  a  oppor  contra  os 
ladrões  que  se  têm  levantado,  e  diariamente  roubam  as 
communas,  de  sorte  que  ellas  nada  possuem  com  segu- 
rança, tomando-llies  até  os  mesmos  escravos.  S.  Excia. 
e  o  Supremo  Concelho  têm  empregado  toda  a  diligen- 
cia nessa  parte,  fazendo  percorrer  os  campos,  ora  pelos 
soldados,  ora  por  capitães  de  campo  portuguezes  com 
uma  companhia  especial  paga,  bem  como  pondo  guar- 
nições i:as  freguesias  e  outros  logares,  prometiendo 
bôa  paga  por  õada  sabeoà  dLj  ta  és  ladrões  ou  roubado  res> 
e  ainda  sommas  maiores  pelos  seus  capitães  ou  offi- 
ciaes;  mas  a  experiência  tem,  finalmente,  mostrado 
que  tudo  é  embalde. 

Se  os  próprios  moradores  não  quizerem  oppor-se 
contra  os  salteadores,  nenhum  outro  remédio  ha,  e  em 
breve  tempo  este  Estado  ha  de  ficar  completamente 
destruído;  porquanto  os  ladrões  ou  roubadores  em  ra- 
zão do  esbulho  que  obtêm  irão  augmentando,  e  seguir- 
s;>-á  dahi  que  nenhum  morador  ha  de  ficar  com  fazen- 
da para  viver,  e  então  com  o  damno  hão  de  comprehen- 
<ler  e  sentir  o  seu  engano,  visto  como  o  mais  do  damno 
recalie  sobre  os  pobres  moradores  portuguezes  e  pouco 
ou  nenhum  sobre  os  neerlandezes. 

Sabemos  que  no  tempo  do  rei  de  Hespanha  as  coi- 
sas se  não  passavam  do  mesmo  modo,  não  havia  rou- 
badores  que  se  atrevessem  a  penetrar  nas  casas,  como 
hoje  acontece,  nem  a  praticar  as  violências  que  agora 
usam. 

Responder-nos-eis  que  isto  sneeede  por  falta  de 
armas,  e  que  não  as  quereis  pedir,  nem  quereis  vo.s  de- 
fende'', de  modo  opere,  iVzendo  assim,  seja  morto  por  es- 
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oubadores  quem  se  puzer  em  defesa,  e,  alem  disso, 
por  não  poderdes  distinguir  os  ladrões  ou  roubadores 
dos  soldados,  para  saberdes  contra  quem  vos  haveis  de 
deíender. 

Sobre  tudo  isio  S.  Excia.  e  o  Supremo  Concelho 
darão  regras,  afim  de  que  o  povo  não  possa  desculpar- 
se,  allegando  medo  ou  escrúpulos,  como  logo  vereis 
pela  ordem  que  se  ha  de  seguir  neste  negocio,  e  conce- 
derão ao  mesmo  tempo  as  armas  necessárias  para  o  ef- 
feito.  O  que  se  vos  propõe  agora  é  que  se  quereis  de- 
fender-vos  contra  os  ladrões,  bem  como  contra  os  in- 
cendiários, quando  elfos  appareceni,  os  quaes  são  peio- 
que  os  ladrões  e  roubadores,  porquanto  vêm 
queimar  os  fructos  da  terra,  e  isto  é  uma  coisa  tão  abo- 
minável- que  até  pelas  bulias  dos  vossos  papas  são  ex- 
commui  -.  s  que  o  fazem,  embora  sejam  de  vossa 

religião. 

Cada  uma  das  pessoas  presentes  venha  por  sua  vez 
ponder  sobre  este  ponto  se  sois  contentes  e  se  que- 
reis ou  não  vos  defender  contra  os  ladrões  e  os  incen- 
diários: e  em  seguida  S.  Excia.  e  o  Supremo  Conce- 
lho vos  mostrarão  o  modo  como  a  defesa  se  effectuará. 
sem  reeeifâ  §  escrúpulo  do  povo  na  matéria  acima  men- 
cionada. 

A/  sssigiiatiiras  que  se  seguem,  são  dos  escabinos 
c  deputados  do  povo  da  eidade  Mauricia. 

Escabinos :  (raspar  Dias   Ferreira 

gorio  de  Barros  Pereira 
Cosmo  de  Crasto . 

tínio  Cavalcante.  António  de  Oliveira.  Bernar- 
dim do  Carvalho.  João  Freire,  Paulo  Marinho  Falcão. 
Luiz  de  Paiva  Barbosa.  Miguel  Paes,  Gr.  Pereira  Lan- 
dim. Amador  de  Araújo,  Francisco  Dias  Delgado.  Paulo 
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Pereira  Morim,  Gaspar  da  Silva,  Gaspar  Pereira,  Ar- 
náo  cFOlanda  Barreto,  Paulo  de  Araújo  de  Azevedo, 
Fernão  do  Yalle,  Diogo  de  Araújo  de  Azevedo, 
Fernão  cie  Souza  Bacellar,  António  de  Bulhões,  António 
da  Rocha  Bezerra,  Simão  Gonçalves  Atalaia,  Paulo  Lei- 
tão de  Albuquerque. 

Estas  assignaturas  são  dos  escabinos  e  deputados 
do  povo  de  [guarassú  :  João  Malheiro  da  Rocha,  Gon- 
çalo  Novo  de  Lyra,  Sebastião  Vieira,  João  de  Matos. 
Fedro   Teixeira    Vilarinho    (sic),  João  Freire. 

Estas  assignaturas  são  dos  escabinos  e  deputados 
do  povo  de  Serinhãem:  Lourenço  Ferreira  Betancor, 
Gil  Lopes,  Francisco  Fernandes  Anjo,  Simão  Vieira. 
Miguel  Fernandes  de  Sá. 

Estas  assignaturas  são  dos  escabinos  e  deputados 
do  povo  de  Porto  de  Calvo:  Bartholomeu  Lins  d'Al- 
meida,  Francisco  de  Souza  Falcão.  Domingos  Gonçal- 
ves Masagão.  Francisco  Rabello  da  Silva,  Miguel  d 'Al- 
meida Botelho. 

Estas  assignaturas  são  dos  escabinos  e  deputados 
do  povo  de  Parahyba:  —  Manuel  de  Azevedo,  Fran- 
cisco Gomez  Monis,  Manuel  de  Queiroz  Siqueira,  Duar- 
te Gomes  da  Silveira,  Manuel  d  Almeida,  Bento  do  Re- 
go. António  Pinto  de  Mendonça.  António  Carneiro  de 
A'alladares. 

Estas  assignaturas  são  dos  escabinos  e  deputados 
do  povo  de  Itamaracá  e  Goyanna  :  Estevão  Carneiro 
de  Siqueira,  João  Garços,  Francisco  de  Lugo,  Diogo  Fi- 
gueiredo de  Freitas,  Ruy  (Luis?)  Vaes  Pinto,  Domin- 
gos Pinto  da  Fonseca. 

Os   escabinos   das   capitanias   de   Pernambuco.    Pa- 
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rahyba,  Itamaracá  e  os  deputados  dos  seus  povos,  reu- 
nidos nessa  Assembléa  Geral,  acceitam  e  firmam  a  pro- 
posição acima,  sol)  o  protesto,  cuja  copia  abaixo  vae, 
admittido  e  também  assignado  por  S.  Execia.  e  os  mem- 
bros do  Supremo  Concelho. 

Como  a  defesa  é  de  si  mesma  uma  coisa  natural,  e 
o  povo  recebe  grande  detrimento  com  os  roubos  que 
cada  um  de  nós  soffre  da  parte  dos  ladrões,  acceitamos 
de  bom  grado  a  defesa  que  S.  Excia.  nos  offerece  para 
assegurarmos  os  nossos  logares  e  bens  contra  os  ladrões, 
roubadores  e  incendiários,  sob  o  seguinte  protesto : 

Que  em  tempo  algum  nos  serviremos  das  armas, 
que  nos  são  concedidas,  contra  o  rei  de  Hespanha ;  por- 
quanto a  nossa  intenção  não  é  empunharmos  as  armas 
contra  elle  nem  contra  os  seus  soldados,  mas  somente 
para  defendermos  os  nossos  bens  e  habitações  contra 
aquelles  que  injustamente  e  fora  de  toda  a  razão  nol- 
os  quizerem  tomar  ou  abrazar. 

Contra  esses  taes  queremos  def ender-nos ;  mas  pro- 
testamos que  semelhante  defeza  jamais  se  nos  attribua 
a  uma  outra  intenção  contraria  ao  dito  rei  de  Hespanha. 
e  sob  esta  condição  acceitamos  de  boa  vontade  a  pro- 
posição que  se  nos  offerece,  e  promettemos  que  não  nos 
serviremos  das  armas,  que  para  nossa  defesa  nos  são 
concedidas,  contra  suas  altas  Potencias  os  Snrs.  Esta- 
dos (leraes,  a  Illustre  Companhia  e  seus  governadores. 
e  que  em  todo  o  tempo  lhes  guardaremos  o  juramento  e 
a  fidelidade  que  lhes  havemos  promettido ;  e  para  re- 
salva  de  nossa  honra  e  reputação,  S.  Excia.  assignará 
este  protesto,  e  o  secretario  presente  dará  testemunho 
de  que  nós  assim  temos  protestado.  Cidade  Mauricia, 
28  de  agosto  de  1640. 

J.    Maurício,  Conde  de  Xassau. 
M.  Van  Ceulen 
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J.   Gysselingh 

H.  Hamel 

D.   Codde  vau  der  Buroh 

Por  ordem  de  S.  Excellencia  e  do  Concelho  Secreto 
J.  Van  Walbeeck." 


* 


Em  publicações  de  sua  lavra  oceuparam-se  Barlaeus 
e  Manuel  Calado  de  uma  assembléa  dos  moradores  por- 
tuguezes e  dos  seus  descendentes,  eonvosada  por  Mau- 
rício de  Nassau. 

Kesam  as  ehronicas  que  ella  foi  a  primeira  assem- 
bléa na  America  do  Sul  e  se  reuniu  no  Palácio  das  Tor- 
res ou  Vrijburg,  situado  na  cidade  Mauricia,  onde  seus 
trabalhos  começaram  a  27  de  Agosto  e  terminaram  a 
4  de  Setembro  de  1640.  Nessa  assembléa,  cuja  dura- 
ção não  excedeu  de  nove  dias,  figuraram  õõ  membros, 
todos  portuguezes  dentre  os  mais  nobres  e  graves,  na 
phrase  expressiva  de  Frei  Raphael  de  Jesus.  O  notá- 
vel acontecimento,  que  foi  tomando  vulto  através  da 
historia,  realizou-se,  quando  já  havia  alcançado  gran- 
de victoria  a  esquadra  organizada  pelo  príncipe  Mau- 
r  •'<>  de  Nassau  e  sob  o  cominando  de  Huyghens  con- 
tra a  frota  hespanhola  ao  mando  do  Conde  da  Torre. 

Xa  persuasão  de  que  se  não  verificaria  mais  ne- 
nhum  levantamento  dos  portuguezes,  e  guiado  pelo 
ii.tigraçamenfo  da  raça  vencida.  Nassau  achou  propi- 
cio o  momento  para  reunir  em  cortes  os  represeir 
íes  daquelle  povo  ao  seu  lado  e  do  Supremo  Concelho 
com  o  fim  de  resolverem,  conjunctamente.  os  i 
públicos. 

Foi,  portanto.  Pernambuco     o     território     brazilei- 
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ro  ou,  antes,  a  terra  da  America  do  Sul  em  que  appare- 
ceu  a  primeira  assembléa  ou  reunião  politica,  creada 
por  Xassau.  Alli  se  mórmon,  verdadeiramente,  uma 
espécie  de  assembléa  legislativa,  que  se  compunha  de 
hollandezes  e  brazileiros  ou  portuguezes.  Cada  uma 
das  freguezias  elegia  os  seus  deputados  de  accordo  com 
a  sua  extensão,  de  modo  que  as  maiores  davam  quatro 
e  as  menores  três. 

Em  livros  que  correm  mundo,  já  se  escreveu  que 
"na  véspera  da  installação  da  assembléa.  o  príncipe 
reuniu  em  seu  palácio  de  Friburg,  todos  os  deputados, 
os  membros  do  Supremo  Concelho  politico,  officiaes 
generaes  e  as  pessoas  mais  gradas  da  capital  e  offere- 
ceu  aos  membros  da  assembléa  um  explendido  banque- 
te, cujos  brindes  foram  solennizados  com  musica  e  sal- 
vas de  artilharia .  Xo  dia  seguinte  começou  a  assem- 
bléa os  seus  trabalhos  no  próprio  palácio  do  príncipe, 
propondo  cada  deputado  as  medidas  necessárias  ao  bem 
estar  das  freguezias  que  representavam,  de  cujas  deli- 
berações se  lavraram  os  competentes  termos,  que  fo- 
ram remettidos  ás  Camarás  Municipaes  da  Capitania." 

Xos  fastos  da  America  Brazileira  é  incontestável 
que  a  Assembléa  reunida  no  Palácio  das  Torres  da  ci- 
dade Mauricia.  foi  a  primeira  assembléa  legislativa  que 
funecionou  no  Brazil.  na  qual  escabinos  portuguezes  e 
moradores  de  todas  as  freguezias  tiveram  de  deliberar 
sobre  os  negócios  attinentes  ao  Brazil  Hollandez  em 
Pernambuco,  cujo  território,  ensopando  o  sangue  der- 
ramado pelos  patriotas  nas  luetas  travadas  com  os  inva- 
sores, foi  a  sede  do  Governo  colonial  e  o  centro  em  que 
o  inimigo  fazia  as  operações. 

* 
** 

O   espirito   de   iniciativa   da   colónia   hollandeza   no 
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Brazil  septentrional  foi  uma  revelação  que  se  manifes- 
tou em  todos  os  factos  oecorridos  no  curto  periodo  de 
1630  a  1654,  por  isso  mesmo  que  a  politica  liberal  e 
justa,  empregada  pelos  hollandezes  para  com  os  Índios, 
seguiu  a  mesma  trilha  em  todas  as  épocas  e  em  outros 
paizes,  como  aconteceu  com  a  acquisiçao  dos  terrenos 
comprados  aos  naturaes  mediante  escriptura  existen- 
te ainda  no  "fvijks  Archief"  em  Haya,  por  occasião  de 
ser  fundada  uma  colónia  na  Ilha  de  Manhattan,  deno- 
minada Nova  Amsterdam  e  hoje  Nova  York,  que  foi 
também  uma  colónia  da  Hollanda,  uma  possessão  da 
Companhia  das  Índias  Occidentaes. 

Não  é  de  admirar,  portanto,  que  os  índios  tivessem 
merecido  dos  hollandezes  o  reconhecimento  de  brazi- 
leiros  e  proprietários,  ao  contrario  do  que  se  observava 
com  os  europeus  que  eram  considerados  como  invasores. 

Para  isso  cooperaram,  extraordinariamente,  a  sa- 
gacidade e  a  habilidade  politica  do  conde  de  Nassau, 
de  quem  os  indigenas  receberam  toda  a  protecção,  sen- 
do tratados  com  desvello  e  brandura. 

Occorre  ainda  que,  num  famoso  relatório  referen- 
te á  coisas  brazileirás  e  apresentado  aos  Estados  Ge- 
raes  por  Maurício  de  Nassau  de  volta  á  Hollanda,  elle 
não  se  descurou  da  sorte  daquella  raça.  em  favor  da 
qual  aconselhava,  num  post  scriptum,  a  adopção  de  uma 
politica  sã  e  justa. 

No  copioso  e  brilhante  relatório  do  que  colheu  no 
Arc-hivo  real  de  Haya  sobre  documentos  relativos  á- 
occupação  do  Brazil  pelos  hollandezes,  o  dr.  José  Hy- 
gino  escreveu  estas  phrases. 

"A  politica  dos  hollandezes  para  com  os  in- 
"dios  do  Brazil  foi  sempre  protectora  e  paternal. 
''Elles  os  consideravam  como  péssimos  inimigos, 
"que   podiam  comprometter  a   segurança   da   colo- 
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''nia  e,  por  outro  lado,coino  utilíssimos  alliados  pelo 
"medo  que  essas  hordas  selvagens  incutiam  nos 
"portuguezes  durante  a  guerra.  Xão  os  escravi- 
" saram,  não  os  constrangeram  ao  trabalho  e  liber- 
"  taram  os  indios  escravizados  durante  o  domínio 
"de  Hespanha .  Desta  hábil  politica  se  encontram 
"abundantes  provas  nos  Notulos,  que  nos  transmit- 
"tem  toda  a  sorte  de  particularidades  acerca  das 
"tribus  com  que  os  hollandezes  se  acharam  em  con- 
" tacto.  Assim  todo  o  movimento  dos  indio.s  em 
"tempo  de  guerra,  os  nomes  dos  seus  chefes,  o  nu- 
"mero  de  homens  e  mulheres  que  os  acompanha- 
"vam,  os  salários  e  presentes  com  que  eram  recom- 
" pensados,  os  seus  aldeiamentos,  as  suas  escolas. 
"a  catechese  encarregada  aos  ministros  da  egreja 
"reformada,  as  ordens  ou  instrucções  dadas  aos 
"capitães  hollandezes  postos  para  dirigirem  as  al- 
ceias, são  assumptos  de  que  ahi  se  trata  minucio- 
samente. " 

Os  Notulos  (Notulen)  ou  actas  escriptas  em  um 
livro,  do  qual  se  faziam  extracções  de  copias  authen- 
tii-as  em  cadernos  afim  de  se  reinetterem,  periodica- 
mente, aos  directores  da  Companhia,  constituem  uma 
chromca  diária  e  especificada  dos  actos  e  decisões  do 
governo. 

E'.  ainda  nesses  valiosos  repositórios  do  Archivo 
real  de  Ilaya.  aonde  também  existem  mappas  e  docu- 
mentos referentes  á  historia  e  á  geographia  do  Estado 
de  Nova  York  e  publicados  por  Brodhead  em  sua  ma- 
gnifica History  of  the  State  of  New  York,  que  se  en- 
contram elementos  e  provas  documentaes  da  existência 
de  uma  assembléa  de  indios,  em  Pernambuco,  em  1645. 
depois  de  «-inço  ânuos  da  reunião  da  assembléa  dos  mo- 
radores portuguezes  e  de  seus  descendentes,     convoca- 
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da  por  Maurício  de  Nassau,  no  palácio  das  Torres  ou 
Vryburg  a  cidade  Mauricia,  e  considerada,  historica- 
mente, a  primeira  assembléa  na  America  do  Sul . 

A  historia  se  incumbe  de  descobrir  os  thesouros 
das  preciosidades  e  acontecimentos  do  passado. 

Na  sua  excellente  Carta-prefacio,  publicada  no  tra- 
balho magnifico  Brava  Gente,  de  Elysio  de  Carvalho, 
escreveu  Carlos  Malheiro  Dias  que  o  passado  nunca 
morre  e  é  a  actualidade  multiplicada  pelo  tempo. 

Bem  haja  o  dr.  Pedro  Souto  Maior,  do  Instituto 
Histórico  do  Rio  de  Janeiro,  por  ter  resuscitado  do  Ar- 
chivo  real  de  Haya  um  notulo  ou  acta  de  uma  sessão 
diária  do  Supremo  Concelho,  referente  a  uma  assembléa 
de  indios  considerada  a  primeira  e  única  nas  duas  Amé- 
ricas e  realizada  em  1645  na  aldeia  de  Tapisserica  ou 
Itapecerica  no  distrielo  de  Goyanna,  da  qual  fizeram 
parte  144  indivíduos  dos  mais  notáveis  daquella  raça. 
eontando-se  entre  elles  alguns  que  foram  educados  ou 
estiveram  na  Hollanda,  por  exemplo,  Pedro  Poty  e  An- 
tónio Paranpaba. 

Estão  ahi  caracterizados,  por  assim  dizer,  os  traços 
de  uma  constituinte  convocada  pelos  nossos  indígenas, 
que  estiveram  cinco  dias  em  sessão  e  organizaram,  im- 
mediatamente,  o  seu  governo  democrático,  durante  a 
qual  foram  apresentados  nove  projectos  de  lei,  submet- 
tidos,  posteriormente,  á  approvação  ou  saneção  do  Su- 
premo Concelho. 

Nas  capitanias  de  Pernambuco,  Parahyba  e  Rio 
Grande  do  Norte,  onde  se  verificou  a  existência  de  in- 
dios, foram  creadas  camarás,  para  as  quaes  elegeram 
chefes,  incumbidos  de  seu  governo,  e  chamados  regedo- 
res, notando-se  que  se  consideravam  alliados  dos  hol- 
landezes  os  tapuyas  do  Ceará,  súbditos  de  Jandovy  e 
reputados  um  povo  independente. 

No  intuito  de  completar  essa  eleição,  apresentaram 
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os  índios  uma  lista  tríplice,  submettida  ao  Supremo 
Concelho  para  a  escolha  dos  36  escabinos  destinados  á 
cada  aldeia. 

Dahi  resultou  que  as  vantagens  dessa  eleição  cou- 
beram aos  indios  sobre  os  moradores  brancos,  porquan- 
to os  primeiros  fizeram,  directamente,  a  escolha  dos 
presidentes  de  cada  camará  e  os  segundos  estavam  de- 
pendentes do  Supremo  Concelho  que  nomeava  então 
os  seus  presidentes. 


* 
•  * 


E'  agora  que  vem  á  scena  o  documento  inédito,  pu- 
blicado em  fevereiro  de  1912  no  Jornal  do  Commercio, 
do  Rio  de  Janeiro  e  transportado  para  a  Revista  do 
Instituto  Areheologieo  e  Geographico  Pernambucano. 
n.n  79.  no  qual  se  encontra  a  acta  da  interessante  assem- 
bléa  de  indios,  extrahida  dos  Notulos  do  Brazil  pelo  il- 
lustrado  dr.  Pedro  Souto  Maior,  a  quem  se  deve  a  des- 
cooerta  deste  extraordinário  documento,  ignorado  até 
então  pelos  historiadores. 

i  '"Terca-feira,  11  de  Abril  de  1645.     Presentes 

''os  srs.  Hamel  e  Bullestrate. 

'"Compareceram  á  sessão  do  Concelho  um  gran- 
"de  numero  de  indios  de  todas  as  aldeias  desta 
'"Conquista  e  entregaram  umas  propostas  escriptas, 
''solicitando  a  nossa  sancção  para  as  mesmas,  o 
"que  effectivamente  fizemos  hoje,  postillando-a  á 
"margem. " 

Nomes  das  pessoas  reunidas  em  Assembléa  na  aldeia 
de   Tapisserica 

1  —  Domingos   Fernandes,    capitão    na    aldeia    Tapis- 
serica, Joannes  Goacaranis  Canha,  adjuncto 
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5  _  Matheus    Monteiro,   capitão   na   aldeia   Tapisseri- 
ca;     Jorge  Taguacutibe,  adjuncto. 

3  _  Vicente  Rodrigues,  capitão  na  aldeia  Tabucura- 

nia  ;     Manuel  Guarajuba,  adjuncto. 

4  --  António  Paraupaba,  capitão   na  aldeia  Miavosy; 

António adjuncto 

5  —  Francisco    Vieira,   capitão   na   aldeia   8.    Miguel; 

Martim   Vaz,  adjuncto  e  o  antigo  capitão  Fran- 
cisco Barbosa . 
(J  —  Thomé   Camello,   capitão   na  aldeia  Nassau;  Do- 
mingos da  Costa,   adjuncto. 

7  —  André  de  Souza,  capitão  na  aldeia  Carace ;  An- 

dré Dias.  adjuncto. 

8  —  Henrique    Fernandes,    capitão    na    aldeia    Fruta- 

gua y  ;     Bastião  Lopes,  adjuncto. 

9  —  Jorge  Camello,   capitão  na  aldeia  Mauriíia  ;  Bal- 

thazar  Gucarihi,  adjuncto. 
JO  —  Diogo  Botelho,  capitão  na  aldeia  Matituba  ;  Hen- 
rique Petapiras.  adjuncto. 

11  —  Miguel  Nicolau,  capitão  na  aldeia  Mauritia  :  Fer- 

nando  Apicaba.   adjuncto. 

12  —  Pedro   Poty,   capitão  na  aldeia  Myageriba ;   Gas- 

par Maramse,  adjuncto. 

13  —  Bastião   de  Andrade,   capitão  na   aldeia   Mipibú ; 

Rodrigues    Jagnapisy.    adjuncto. 

14  —  Diogo    Paes    Buío.    capitão   na   aldeia   Auraniuni : 

Manuel  Itarema.  adjuncto. 

15  —  Jeronymo    Coelho,   capitão   na   aldeia   Auranum : 

Jeronymo    Caragoatogaara,   adjuncto. 

16  —     Francisco   Pelpy,     capitão  na  aldeia     Jaragia; 

António  Agapehola,  adjuncto. 
M  —  António  Pacheco,     capitão   na  aldeia     Zaragoa ; 

António   Agapehola,   adjuncto. 
18  —  Symão    Garapepotinga,    capitão    na    aldeia    Pon- 

tado . 
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19  —  Jorge  Caldeiro,  capitão  na  aldeia  Tapua. 

20  —  João   de  Albuquerque,   tenente   na   aldeia   Igora- 

gam. 

Cs  supra  mencionados  são  os  capitães  de  todas  as 
aldeias  do  Brazil.  Feito  em  30  de  Março  de  1645.  Se- 
guem-se  os  nomes  de  seus  tenentes  e  alferes. 

1  —  Paulo   Bernardo,   tenente   na    aldeia    Tapisserica ; 

Diogo  Taxame.  ad.juneto. 

2  —  Álvaro    Correia,    tenente   na    aldeia    Tapisserica; 

Gaspar  Francisco,  alferes. 

3  —  Domingos  Rodrigues,  tenente   na   aldeia   Tapessi- 

rica ;   André    Gonçalves,   alferes.   Lourenço   da    sil- 
va, alferes. 

4  —  Domingos   Ferreira,    tenente    na    aldeia    Tabucu- 

rama ;  António  da  Costa,  alferes. 

5  —  José  Brito,  tenente;     Vicente  da  Silva,  alferes. 

6  —  Gaspar  Soler,  tenente  na  aldeia  S.  Miguel;  Mar- 

tinho Rodrigues,  alferes. 

7  —  Joannes   Micaciara,      tenente   na    aldeia   Xassau : 

Fernando  Mameluco,  alferes. 

8  —  João  Tigi.  tenente  na  aldeia  Carace :     Jorge  Ta- 

cam.  alferes.  . 

9  —  Belchior  Pereira,  tenente  na     aldeia     Mauritia ; 

Fernando  Panamá,  alferes. 

10  —  João    Tagoata    Faguatajuba.    tenente    na    aldeia 

Mauritia:  Pantaleão  Parasuama.  alferes. 

11  —  Marcol  Setimapirange,  tenente  na  aldeia  Rugu- 

tay;  André  Dias.  alferes. 

12  —  Balthazar  Lopes,   tenente   na   aldeia    Miageriba ; 

Cosmo  da  Silva  e  Pedro  Caracanha.  alfer"-. 
13  —  Alexandre  Jacycoby.  tenente  na  aldeia   Monpi- 
bu;  Domingos  Guiratioba.  alferes 
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14  —  Francisco   Monteiro,   tenente   na   aldeia   Aurani- 

um;     Francisco  Migaogoara,  alferes. 

15  —  António  Cunhatam,     tenente  na  aldeia     Jagua ; 

José  Jaraguá,  alferes. 

Feito  em  30  de  Março  de  1645. 

Seguem-se  os  nomes  de  Juizes  e  adjunctos. 

1  —  André  da  Rocha,     Juiz  da  Aldeia     Tapisseriea  ; 

Joannes  Goacaramacanha,  Luiz  Mojyacy,  Joan- 
nes  Tibiruna,  Vicente  Abatique,  Santiago  Ga- 
goacupotima,  Diogo  Garagetuba  e  Vicente  Pa- 
ranaoby,   adjunctos. 

2  —  Jorge   Itagoaeutiba    na   aldeia   Tapisseriea ;      Mi- 

guel Maragapa,  Paulo  Coacaparema,  Francisl- 
co  Virusa,  Damião  Jacques,  Manoel  Ibaauma  e 
Francisco  Guraparaigma,  adjunctos 

3  —  Manoel  Goarajuba  na  aldeia  Tapicurama ;  João 

Gregório  Pedro  Teixeira,  Martim  Tapiyruca, 
Francisco  Acaraguira,  João  Murucuya£>ba,  Sy- 
mão  Paragoayara,  Matheus  Tabiraboa,  Gaspar 
Sariba  e  Domingos  Yegoacaba,  adjunctos. 

4  —  António  Ytacuruba,  na  aldeia  Miogia,  Pedro  Pa- 

raná, Francisco  Agoape,  Symão  Tajatiba  e  Fran- 
cisco Meira,  adjunctos. 

5  —  Martinho  Vaz,  na  aldeia  S.   Miguel;  Marcial  do 

Barco  e  Paulo  Tinga,  adjunctos. 

6  —  Domingos  da  Costa,  na  aldeia  Nassau ;  Cosmo  Su- 

puca  Pacuya  e  Marcial  Manica,  adjunctos. 

7  —  André  Dias,  na  aldeia  Carace;  João  Dias,  Apolão 

Joragocugaya,  Vicente  de,  Araújo,  Francisco 
Camandaroba,  Paulo  Bojuaapara,  Jorge  Sacam- 
by,  João  Icuparana,  Francisco  Sacoatara,  Álva- 
ro Juranuna  e  Barthazar  Gueraiba,  adjunctos. 
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8  _  Bastião  Lopes,  na   aldeia  Mauritia.  Felippe  Tei- 

xeira,   Henrique  Pitapiranga,   Fernando   Apieaba 
e  Miguel  Xucunaoba,  adjunctos. 

9  __     Bastião  Lopes,     na  aldeia  Uratagmy;     Symão 

Amanarepe,  adjunctos . 
XO  —  Gaspar  Cararu,  na  aldeia  Miageriba;  Domingos 
Piritagoary,  Svmão  Guarappepotinga,  Paulo  Mi- 
sape,  João  Baptista,  Pedro  Yalterius,  Marcial 
Humbanhaoby,  Thomé  Abatinguira,  Francisco 
Canhanima,  Luis  a  Cajuaiuba  e  João  de  Albu- 
querque, adjunctos. 

11  _  Rodrigues  Jaguapacu,     na  aldeia  Monpebu,     Si. 

mão  Piraroba  e  Domingos  Goaruru,  adjunctos. 

12  —  Manoel  Ibarema,  na  aldeia  Aranium.     e    Merctis 

Feris,  adjuncto. 

13  _  Jeronymo  Caragoatagou,  na  aldeia  Araauni,      e 

Felippe  Muquytira,  adjuncto. 

14  _  António  Agoapehoba,  na  aldeia  Garagua.  e  Fran- 

cisco Yegoacaba,  adjunctos. 
Feito  em  30  de  março  de  1645. 

Seguem-se  as  propostas  apresentadas  aos  nobres 
membros  do  Supremo  Concelho,  com  as  postilhas  jun- 
tas, á  margem: 

Em  primeiro  logar  exhi- 
bimos  a  provisão  que  nos 
foi  enviada  pela  Assem- 
bléa  dos  XIX,  na  Hollan- 
da,  datada  de  Amsterdam. 
em  2-4  de  novembro  de 
1644,  referente  á  liberda- 
de concedida  a  nós.  as- 
sim como  aos  demais  ha- 
bitantes do  Brazil, 
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1.*  Proposta 
Todos  os  índios  sob  a 
nossa  jurisdicção,  sem  ex- 
cepção, são  considerados 
homens  livres,  e  quem 
quer  que  conserve  comsi- 
go  algum  contra  a  sua 
vontade,  deve  immediata- 
mente  soltal-o,  e  se  não  o 
fizer,  deve-se  dar  queixa 
contra  elle  a  este  Conce- 
lho, para  que  o  obrigue  a 
cumprir  a  lei. 


Que  V.  Excias.  se  di- 
gnem mandar  pôr  em  ex- 
eccução  esta  lei  e  qualquer 
da  nossa  raça,  que  por 
acaso  ainda  esteja  manti- 
do como  escravo,  seja  logo 
concedida  a  liberdade, 


O  Concelho  approva 
fusão  destas  aldeias. 


Os  capitães  e  adjunctos 
das  aldeias  no  Rio  Grande 
concordaram  que  o  Capi- 
tão António  Pacheco  e 
Francisco  Peypy,  também 
Capitão  na  aldeia  Jara- 
goa,  se  reunam  com  a  gen- 
te sob  o  seu  commando  na 
aldeia  Monpebu,  obede- 
cendo ambos  alli  ao  capi- 
tão Sebastião  d 'Andrade 
e  governando  cada  um  a 
sua  gente. 
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Egualmente  a  juncção 
das  aldeias  Pontado  e  Ago- 
aragoary. 


As  aldeias  Pontado  e 
Goaragoay,  na  Parahyba, 
devem-se  juntar,  gover- 
nando, entretanto,  cada 
um  dos  capitães  a  sua 
gente. 


Também        approvamos 
esta   proposta. 


Martinho  Vaz.  Francis 
co  Barbosa  e  outros  ?d- 
junctos  da  aldeia  S.  Mi- 
guel  combinaram  unir-se 
á  aldeia  Nassau  e  conser- 
var-se  alli  seis  mezes  para 
nesse  Ínterim  poderem  be- 
neficiar as   suas   raças. 


Tomaremos  sob  o  nosso 
cuidado,  logo  que  se  effe- 
ctue  a  juncção  das  aldeias 
e  tanto  quanto  possível, 
prover  quanto  á  falta  de 
pastores  e  mestres  de  esco- 
la, confiando  que  sejam 
ratados  e  mantidos  com 
o  máximo  respeito  no  seu 
cargo. 


ó.E 


Rogamos  humildemente 
a  Y.as  Excias  se  dignarem 
de  nos  prover  dos  neces- 
sários pastores  (ministros 
protestantes)  e  mestres 
de  escola,  como  nos  foi 
promettido  pelos  nobres 
membros  da  Assembléa 
dos  XIX  na  dita  provisão. 
e  quanto  a  nós,  garanti- 
mos não  deixar  de  cum- 
prir os  nossos  deveres  sem 
a  minima  falta. 
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Consentimos  que  se  for- 
mem as  três  camarás  soli- 
citadas nas  aldeias  Tapes- 
serica,,  Mauricia  e  Orange, 
e  que  as  aldeias  indicadas 
nessa  relação  lhes  fiquem 
subordinadas. 


Para  melhor  commodi- 
dade  da  nossa  nação  e  do 
Governo  solicitamos  hu- 
mildemente de  V.as  Excs. 
para  fundar  três  camarás, 
a  saber:  Que  nesta  capi- 
tania seja  a  aldeia  Tapes- 
serica  sede  de  uma,  sob 
cuja  jurisdicção  ficarão 
Tapesserica,  Tapucurama, 
Carace,  Miagoay,  Uruta- 
quaram,  S.  Miguel  e  Nas- 
sau. 

A  segunda  camará,  a  da 
capitania  da  i  Parahyba, 
terá  a  sua  sede  na  aldeia 
Mauricia,  tendo,  sob  sua 
jurisdicção,  as  aldeias 
Mauricia,  Miarigebiba, 
Poiitãdo,  Goaragoasu  e 
Tapua . 


A  terceira  camará,  a  da 
capitania  do  Rio  Grande, 
terá  a  sua  sede  na  aldeia 
Orange,  tendo,  sob  sua  ju- 
risdicção, as  aldeias  de 
Pirari,  Jaragoa  e  Bopeba. 


'•  A  | iprovamos,   egualmcíi- 

No   governo      de      cada  te  a   eleição  das  três  pes- 

uma     dessas     camarás     é  soas    declaradas   para    go- 

muito  necessário  e  conve-  vernarem  os  da  sua  raça 
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niente   que   seja    collocada     nas   três   respectivas   capi- 
uma   pessoa   da  nossa   na-     tanias. 
cão  a  saber: 

1.°  -  Na  capitania  de 
Goyanna  e  seu  districto : 
Domingos  Fernandes  Ca- 
ra pob  a. 

2.°  -  Na  capitania  da  Pa- 
rahyba:  Pedro  Poty. 

3.°  -  Xa  capitania  do 
.Rio  Grande  :  António  Pa- 
ranpaba. 

Escolhemos  essas  pes- 
soas de  entre  as  mais  hon- 
radas e  mais  competentes 
e  intelligentes  de  todas  as 
aldeias,  esperando  que  V. 
Excias  se  dignem  confir- 
mar a  nossa   eleição . 

Seguem-se  os  nomes  dos 
eleitos  pelo  Supremo  Con- 
celho para  Escabinos,  da 
lista   apresentada . 

Para  a  primeira  camará 
de  Govanna .  , 


Aldeia  Tapeceriea ! 
André  da  Rocha.  Paulo 
Bernardo.  Joannes  Juiai- 
ra,  André  Cal, p pai  a.  San- 
tiago Jagoancú,  Lourenço 
da  Silva.  Jeronymo  Zui, 
André    Gonsalvo.   Damião 


—  Eleição  — 
André  da  Rocha. 
Paulo  Berna **do 
Lourenço  da  Silva 
Balthazar  Morim. 
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Jaco,   Damião    Rodrigues, 
Barthazar  Morim 


Tapucurama 
Domingos  Ferreira 
João  Gregório. 
Manuel  Guarajuba. 
Martinho  Tapuruci. 
Francisco  Acaraquira. 
Pedro  Teixeira. 


Domingos  Ferreira. 
João  Gregório. 


Carace 
Álvaro  Fragoso 
Francisco  Sacataca 
Álvaro  Jacob 
Vicente  d 'Araújo 
Francisco    Camandaroba 
Manuel  Grayumy 


Álvaro  Jacob 
Francisco  Sacataca 


S.    Miguel 
Marcos  do  Barco 
Paulo  Tinga 
Damião  da  Costa 
Pedro  Parama 
Francisco  Aguape 
Domingos  da  Costa 
Bastião  Lopes 
Simão  Amanariapa 
Marcial    S#imapiranga 
André  Dias 
António  Abotioba 
António  Moxirabira 


Domingos  da  Costa 
Marcos  do  Barco 


António  Abotioba 
António  Moxirabira 
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Miagoay 
António  Soares 
Jorge  da  Silva 
Manoel  Metaragua 
António  Barbosa 
Simão  Tayatiba 
Francisco  Araroby 


Jorge  da  Silva 
António  Barbosa 


Para  a  segunda  Camará 
na  Parahyba; 


Aldeia  Maurit-ia 
Henrique  Pitapiranga 
Fernando  Gonsalves 
Miguel  Mucunaooa 
Pantaleão  Pindova 
Vicente  Rodrigues 
António  Kepeta 


Henrique   Pitapiranga 
Fernando  Gonsalves 


Mauntia 
Balthazar  Gueraiba 
Pantalião  Pindoba 
André  Dias 
Bento  Tomanomori 
Lourenço  Mosso 
Gaspar  Suaruba 


Balthazar  Gueraiba 
André  Dias 


Aldeia  Miajerib 
Balthazar  Lopes 
Pedro  Yedag 
João  Tavares 
Pedro  Valerino 
Domingos  Piritugay 
Cosmo  da  Silva 


Balthazar  Lopes 
Cosmo  da  Silva 
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Goaragoam 
António    Gurabacigua 
António    Gniraparoby 
António    Samigraoare 
Miguel  Yaeuma 
João  Imbortinga 
Miguel  Mandiosa 

Pontado 
Francisco    Canhanima 
António  Jacaregicaru 
Matheus  Papacura 
Francisco  Tapecoaba 
Mathias  Camandaroba 
Francisco  Poty 

Tapua 
Fernando  Gonsalves 
Pedro  Soares 
Vicente  Pindobuea 
Christovam  Isipotiba 
Gabriel  Taraguay 

Para  a  terceira  Camará 
no  Rio  Grande : 


António    Samigraoare 
Miguel  Mandiosa 


Francisco    Canhanima 
Francisco  Potv 


Fernando  Gonsalves 
Gabriel  Taraguay 


Aldeia  Araunum 
Gaspar  Ajacui 
Francisco  Mulato 
Francisco  Urupema 
António  Oguedaba 
João  Apyn 
João  Guiratigoanga 
Miguel  Jagaracauva 
João  Sembopira 


Gaspar  Ajacui 
Francisco  Urupema 
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Paulo  Ybirajoba 
António  Guyseruba 
Francisco  Vaz 
Diogo  Xhaetinga 


Francisco  Vaz 
Diogo  Xliaetinga 


Monpebu 
João  Inabú 
Pedro  Maixa 
António   Guiratinga 
Domingos  Urutyba 
João  Vinagre 
Pedro  Itahae. 


João  Inabú 
Domingos  Urutyba 


Itaype 
Francisco  Aguacai 
António  Maraeapu 
Pedro  Terobeb 
Balthazar  Coybatinga 
Mathias  Sabvn 


Balthazar  Coybatinga 
Mathias  Sabvn 


Aldeia  Ihapua 
Symão  Pacamo 
Balthazar  Tapicura 
Manuel  Sagrapuba 
André  Duruca 
Symon  Tiucra 
António  d  'Ahrnuda 


Symão  Paeamo 
Balthazar  Tapicura 


Thomé  Camelo  e  outros 
chefes  da  aldeia  Nassau 
expuzeram  que  esta  está 
acephala.  visto  ter  sido 
abandonada  pelo  Capitão 
Luiz  Pereira,  podendo  por 
conseguinte,  ser  nomeado 


Fias 
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para  capitão  da  mesma 
Francisco  Vieira,  morador 
na  aldeia  de  S.  Miguel, 
achando,  de  bom  conselho 
este  alvitre,  pedimos  para 
0  mesmo  a  approvação  de, 
V,  Excia, 

Como  os  moradores  das  Fias 

aldeias,  sem  permissão  dos 
seus  capitães,  corram  de 
uma  para  outra  aldeia,  e 
se  estabeleçam  noutros  lo- 
gares,  abandonando  assim 
as  famílias  e  roças,  com 
grande  prejuízo  das  plan- 
tações das  aldeias. 

Resolvemos  que  todas 
as  pessoas,  que  mudem  de 
aldeia  sem  permissão,  se- 
jam presas   e   postas     em 

tronco  e  assim  conduzidas 

ás  suas  aldeias,  afim     de 

ahi  soffrerem  pena  a  que 

forem   condemnados   pelos 

juizes  das  Camarás. 

ílfa gamos  ao  sr.   Com- 

mendeur   Johannes   Listry 

para  expor  a  V.  Excia  as 

resoluções  da  nossa  Assem- 

bléa    afim    de    serem    san- 

ccionadas. 

Assim  feito  e  resolvido  na  nossa  Assembléa,     das 
pessoas   subscriptas   em  presença   do   sr.    Commendeur 
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Listry.  em  3  de  abril  de  1645.  (Estavam  assignados)  : 
Domingos  Fernandes,  Vicente  Rodrigues,  António  Pa- 
raupaba,  Pedro  Poty,  Diogo  Botelho,  Francisco  Vieira, 
Jorge  Caldeiro.  João  d 'Albuquerque.  Francisco  Peypy. 
Thomé  Camello,  Matheus  Monteiro,  Jorge^Camello,  Si- 
mão Vaz,  António  Pacheco.  Henrique  Fernandes.  Gua- 
rapepotinga,  Bastião  d 'Andrade,  Diogo  Jeronymo  Co- 
elho, André  de  Souza  e  Miguel  Xicoláo.  E  abaixo,  o 
escrivão,  Clemente  da  Silva." 

* 
** 

O  papel,  que  representou  Pernambuco  nas  cortes 
de  Lisboa  e  no  Parlamento  nacional  até  á  actualidade, 
tem  sido  de  alto  relevo. 

A  Constituinte  Portugueza  de  1821,  convocada  em 
Lisboa,  proveio  do  governo  constitucional  em  Portu- 
gal pela  revolução  de  1820,  o  que  determinou  a  expedi- 
ção de  instrucções  e  precisas  ordens  aos  governos  de 
todas  as  capitanias  e  possessões  portuguezas  com  o  fim 
de  se  fazerem  as  eleições  de  deputados  áquelle  congres- 
so. 

Foram  estes  os  deputados  brazileiros.  ás  cortes 
portuguezas  em  1821  e  1822,  representando  Pernambu- 
co: 

Domingos  Malaquias  de  Aguiar  Pires  Ferreira,  Pa- 
dre Ignacio  Pinto  de  Alveida  e  Castro,  Manuel  Zefe- 
rino dos  Santos,  Dr.  Pedro  de  Araújo  Lima,  João  Fer- 
reira da  Silva,  Padre  Francisco  Muniz  Tavares.  Félix 
José  Tavares  de  Lyra,  Manuel  Félix  de  Veras. 

* 
** 

Depois  da  Independência  do  Brazil  a  1  de  Setem- 
bro de  1822,  impoz-se  no  Rio  de  Janeiro  a  convoeaç":'j 
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da  Constituinte  Brazileira  de  1823,  (1)  para  a  qual  fo- 
ram eleitos  os  seguintes  deputados  pernambucanos: 

Monsenhor  Francisco  Muniz  Tavares,  Dr.  Pedro 
de  Araújo  Lima.  ou  Marquez  de  Olinda,  que  foi  re- 
gente do  império  em  1837  e  senador,  Padre  Ignaeio  de 
Almeida  Fortuna,  Padre  Venâncio  Henriques  de  Re- 
zende, D.  Nuno  Eugénio  de  Lossio  e  Seilbitz,  que  foi 
senador,  António  José  Duarte  de  Araújo  Gondim,  que 
foi  senador,  Padre  Francisco  Ferreira  Barretto  q  .e  sub- 
stituiu o  deputado  effectivo  Francisco  de  Carvalho 
Paes  de  Andrade,  Manuel  Caetano  de  Almeida  e  Al- 
buquerque que  foi  senador.  Manuel  Ignaeio  Ca- 
valcanti de  Lacerda.  Barão  de  Pirapama,  que  foi 
senador,  Padre  Luiz  Ignaeio  de  Andrade  Lima.  De- 
sembargador Bernardo  José  da  Gama,  visconde  de  Goy- 
anna,  Antoni®  Ribeiro  de  Campos  e  Manuel  Maria  Car- 
neiro da  Cunha  que  não  tomou  assento. 

Em  seguida  á  Constituinte  Brazileira  procedeu-se 
á  eleição  por  Províncias  para  deputados  á  Assembléa 
Geral,  segundo  o  systema  indirecto  ou  eleição  de  dois 
gráos  de  accordo  com  as  instrucções  de  26  de  Março  de 
1824  desde  a  l.a  legislatura  de  1826  —  1829  até  á  6.a 
de  1845  —  1847. 

l.a  LEGISLATURA  DE  1826  A  1829 

Pedro  de  Araújo  Lima  que  na  sessão  de  1826  foi 
Substituído  pelo  Dr.  Manuel  Gomes  da  Fonseca,  Tho- 
lnaz  Xavier  Garcia  de  Almeida  que  foi  magistrado., 
Luiz  Francisco  de  Paula  Cavalcanti   de   Albuquerque, 


(1)  No  trabalho  Historia  Constitucional  do  Brazil,  de  Au- 
relino  Leal,  está  incluída  a  sua  segunda  conferencia  que  é 
digna  de  estudo  por  se  oceupar  da"  primeira  constituinte  bra- 
zileira, sua  psychologia,  do  projecto,  extensão  c  valor  das 
suas  concepções,  desinteiligencia  entre  o  príncipe  e  a  assem- 
bléa e  dissolução  e  suas  causas. 
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Francisco  de  Paula  de  Almeida  e  Albuquerque  Antó- 
nio Francisco  de  Paula   e  Hollauda  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque,   depois    Visconde    de    Albuquerque.   Domin- 
gos Malaquias  de  Aguiar  Pires  Ferreira,  depois  Barão 
de  Cimbres,,  Manuel  Caetano  de  Almeida   e   Albuquer- 
que, magistrado,   que.  sendo  escolhido  senador  em  Ju- 
nho de  1828.  foi  substituído  na  sessão  de  1829  por  Fran- 
eisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  depois  Ba- 
rão  de   Suassuna,      Bernardo  José   de    Serpa   Brandão, 
Bacharel.    Caetano    Maria   Lopes   Cama.   depois   Viscon- 
de de  Maranguape.   Padre  Miguel  José  Reinau,   Padre 
Ignacio  Pinto   de   Almeida   e   Castro,   Thomaz   António 
Maciel  Monteiro,  depois  Barão   de  Itamaracá.  Francis- 
co José  de  Faria   Barbosa,  magistrado,   que  tomou  as- 
sento como  supplente  do  deputado  António  José  Duar- 
te de  Araújo  Gondim,   escolhido  senador  em   abril  de 
1826. 

a.a  LEGISLATURA  DE  1830  A  1833 

Ernesto  Ferreira  França,  magistrado.  Pedro  de 
Araújo  Lima,  António  Francisco  de  Paula  e  Hollauda 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  depois  Visconde  de  Albu- 
querque, Luiz  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque, Francisco  de  Paula  de  Almeida  e  Albuquer- 
que, magistrado,  Francisco  de  Carvalho  Paes  de  An- 
drade, que  nas  sessões  de  1832  a  1833  foi  substituído 
pelo  Padre  Luiz  Ignacio  de  Andrade  Lima.  Gervásio 
Pires  Ferreira.  Sebastião  do  Rego  Barros,  militar.  Pa- 
dre Venâncio  Henriques  de  'Rezende.  Francisco  do  Re- 
go Barros,  depois  Conde  da  Boa  Vista,  Dr.  Francis 
co  Xavier  Pereira  de  Britto  que  na  sessão  de  1832  foi 
substituído  pelo  Dr.  Pedro  Francisco  de  Paula  Caval- 
canti de  Albuquerque,  depois  Visconde  de  Camaragibe, 
Padre   Ignacio   de   Almeida  Fortuna,   Manuel  Zeferino 
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dos  Santos  que  na  sessão  de  1832  foi  substituído  pelo 
Bacharel  António  de  Araújo  Ferreira  Jacobina  e  na 
de  1833,  pelo  Padre  Manuel  Ignacio  de  Carvalho. 

3.a  LEGISLATURA  DE  1834  A  1837 

Sebastião  do  Rego  Barros,  militar,  Francisco  do 
Rego  Barros,  conde  da  Boa  Vista,  Padre  Ignacio  de 
Almeida  Fortuna,  António  Francisco  de  Paula  e  Hol- 
landa  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Visconde  de  Albu- 
querque, Padre  João  Barboza  Cordeiro,  Pedro  de  Ara- 
újo Lima,  Marquez  de  Olinda,  Padre  Venâncio  Henri- 
ques de  Rezende,  Joaquim  Teixeira  Peixoto  de  Albu- 
querque, Bacharel,  Francisco  de  Paula  de  Almeida  e 
Albuquerque,  magistrado,  António  Peregrino  Ma- 
ciel Monteiro,  medico,  Luiz  Francisco  de  Paula  Caval- 
canti de  Albuquerque,  magistrado,  António  Joaquim 
de  Mello  que  nas  sessões  de  1836  a  1837  foi  substituido 
pelo  Padre  Luiz  Carlos  Coelho  dà  Silva,  D.  Manuel 
do  Monte  Rodrigues  de  Araújo,  depois  bispo  do  Rio 
de  Janeiro  e  Conde  de  Irajá,  que  tomou  assento  como 
supplente  de  Manuel  de  Carvalho  Paes  de  Andrade,  es- 
colhido senador  ern  janeiro  de  1834. 

4.a  LEGISLATURA  DE  1838  A  1841 

Francisco  do  Rego  Barros,  Conde  da  Boa  Vista, 
Sebastião  do  Rego  Barros,  militar,  que  foi  substituido 
na  sessão  de  1840  pelo  Padre  Miguel  do  Sacramento 
Lopes  Gama  e  na  de  1841  pelo  Bacharel  Elias  Coelho 
Cintra,  António  Peregrino  Maciel  Monteiro,  Francisco 
de  Paula  de  Almeida  e  Albuquerque,  que,  sendo  esco- 
lhido senador  em  setembro  de  1838,  foi  substituido  na 
sessão  de  1839  e  1841  pelo  Bacharel  Urbano  Sabino 
Pessoa  de  Mello,  Joaqium   Nunes  Machado,   magistra- 
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do.  D.    Manuel  do  Monte  Rodrigues  de  Araújo,  Bispo 
do  Rio  de  Janeiro  e  Conde  de  Irajá,  João  Maurício  Ca- 
valcanti da  Rocha  YVanderley.  bacharel  que  foi  substi- 
tuído na  sessão  de  1839  pelo  bacharel  Elias  Coelho  Cin- 
tra,   Manuel   Ignacio    de    Carvalho    Mendonça,    miiiiar. 
Joaquim   Manuel  Vieira   de   Mello,   bacharel,      que   foi 
substituído    na    sessão   de    1840   pelo    Bacharel  Manuel 
Mendes    da  Cunha  Azevedo,  Manuel  Ignacio  Cavalcan- 
ti de  Lacerda,  depois  Barão  de  Pirapama,  António  da 
Costa  Rego  Monteiro,  que  tomou  assento  como  suppien- 
te-  do  conselheiro  Pedro  de  Araújo  Lima,  Marquez  de 
Olinda,  e  foi  escolhido  senador  em  setembro  de  1837, 
Padre  Venâncio  Henriques  de  Rezende  que  tomou  as- 
sento  como   supplente    do   Desembargador   Luiz   Fran- 
cisco de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,   que  falle- 
cera,  Padre  Luiz  Carlos  Coelho  da  Silva  que  tomou  as- 
sento como  supplente  do  Conselheiro  Hollanda  Caval- 
canti,  depois   Visconde   de  Albuquerque,   escolhido   se- 
naclor  em  fevereiro  de  1838- . 

1842 

Havendo  sido  dissolvida  a  Camará  temporária  por 
Decreto  de  1.°  de  Maio,  tinham  sido  reconhecidos  até 
esta  data  os  deputados: 

Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello,  António  Peregri- 
no Maciel  Monteiro,  Joaquim  Nunes  Machado,  Padre 
Venâncio  Henriques  de  Rezende,  António  Joaquim  de 
Mello.  Manuel  Mendes  da  Cunha  Azevedo,  lente  da  Fa- 
culdade de  Direito,  Manuel  Ignacio  de  Carvalho  Men- 
ctonça,  militar,  e  Félix  Peixoto  de  Britto  e  Mello,  ma- 
gistrado , 

5.a  LEGISLATURA  DE   1843  A   1844 
Barão  de  Boa  Vista,  depois  Coade,  substituído  até 
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11  de  janeiro  de  1843  pelo  Padre  Venâncio  Henriques 
de  Rezende  que  posteriormente  tomou  assento  pela 
Próvirieia  de  Minas  Geraes,  e  dahi  em  cleante  até  ao 
fim  da  segunda  sessão  do  mesmo  anno  pelo  Bacharel 
Agostinho  da  Silva  Neves,  Sebastião  do  Rego  Barros, 
Pedro  Francisco  dè  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
depois  Visconde  de  Camaragibe,  substituído  até  24 
de  abril  de  1843  pelo  Bacharel  Joaquim  Nunes  Macha- 
do, António  Peregrino  Maciel  Monteiro,  Félix  Peixo- 
to de  Britto  e  Mello,  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 
Júnior,  magistrado,  Álvaro  Barbalho  Uchoa  Cavalcan- 
ti, substituido  até  24  de  abril  de  1843  pelo  Tenente  Co- 
ronel Manuel  Ignacio  de  Carvalho  Mendonça,  Manuel 
Joaquim  Carneiro  da  Cunha,  Bacharel,  Luiz  de  Car- 
valho Paes  de  Andrade,  Bacharel,  João  José  Ferreira  de 
Aguiar,  lente  da  Faculdade  de  Direito,  Manuel  Igna- 
cio Cavalcanti  de  Lacerda,  depois  Barão  de  Pirapama. 
Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello  e  Manoel  Mendes  da 
Cunha  Azevedo,  lente  da  Faculdade  de  Direito. 

6.a  LEGISLATURA  DE  1845  A  1847 

António  Affonso  Ferreira,  magistrado,  substituí- 
do desde  1.°  de  julho  de  1847  até  ao  fim  da  sessão  pelo 
Dr.  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  Urbano  Sabino 
Pessoa  de  Mello,  Joaquim  Nunes  Machado,  António 
Joaquim  de  Mello,  substituido  na  sessão  de  1847  pelo 
Bacharel  Álvaro  Barbalho  Uchoa  Cavalcanti,  Manuel 
Mendes  da  Cunha  Azevedo,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito, Manuel  Ignacio  de  Carvalho  Mendonça,  António 
da  Costa  Rego  Monteiro,  Jeronymo  Villela  de  Castro 
Tavares,  lente  da  Faculdade  de  Direito,  Monsenhor 
Francisco  Muniz  Tavares,  Pedro  Francisco  de  Paula 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  depois  Visconde  de  Cama- 
ragibe, não  tomando  assento,  foi  substituido  na  l.a  e 
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2«  sessão  de  1845  pelo  Bacharel  Álvaro  Uehoa  Caval- 
canti de  Albuquerque,  e  desde  27  de  agosto  de  1846 
até  ao  fim  da  sessão  de  1847  pelo  Visconde  de  Goyan- 
na,  Félix  Peixoto  de  Britto  e  Mello,  Barão  da  Boa  Vis- 
ta, depois  Conde,  que,  não  tomando  assento,  foi  substi- 
tuído durante  a  legislatura  por  José  Pedro  da  Silva, 

7.a  LEGISLATURA  DE  1848 

Addiada  por  Decreto  de  5  de  outubro  de  1848 
para  23  de  abril  de  1849  e  dissolvida  por  Decreto  de 
19  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  tendo-se  realizado  a 
eleição  de  accordo  com  a  lei  n.°  387  de  19  de  agosto 
de  1846,  até  á  9.a  legislatura  de  1853  a  1856 : 

Joaquim  Nunes  Machado,  António  Pinto  Chichor- 
ro  da  Gama,  magistrado,  António  Affonso  Ferreira, 
Jeronymo  Villela  de  Castro  Tavares,  Urbano  Sabino 
Pessoa  de  Mello,  Félix  Peixoto  de  Britto  e  Mello,  José 
Francisco  de  Arruda  Camará,  magistrado,  Manuel  Men- 
des da  Cunha  Azevedo,  Joaquim  Teixeira  Pessoa  de 
Abreu  Lima.  bacharel,  António  da  Costa  Rego  Mon- 
teiro,  Felippe  Lopes  Netto,  Bacharel.  Manuel  Ignacio 
de  Carvalho  Mendonça  e  Padre  Joaquim  Francisco  de 
Faria . 

8.a  LEGISLATURA  DE  1850  A  1852 

Barão  da  Boa  Vista,  posteriormente  Conde  do  mes- 
mo titulo,  escolhido  senador  em  abril  de  1850,  foi  sub- 
stituído por  Augusto  Frederico  de  Oliveira  que  tomou 
assento  em  Maio  seguinte,  António  Peregrino  Maciel 
Monteiro,  depois  Barão  de  Itamaracá.  Sebastião  do  Re- 
go Barros,  substituído  na  sessão  de  1851  pelo  Mare- 
chal José  Joaquim  Coelho,  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,     magistrado,     Jeronymo     Martiniano     Figuei- 
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ia  do  Mello,  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo, 
lente  da  Faculdade  de  Direito,  Álvaro  Barbalho  Uelioa 
Cavalcanti,  substituído  nas  sessões  de  1851  a  1852  pelo 
Bacharel  Alexandre  Bernardino  dos  Reis  e  Silva,  João 
José  Ferreira  de  Aguiar.  Padre  Venâncio  Henriques  do 
Rezende,  Joaquim  Villela  de  Castro.  Tavares,  doutor, 
Francisco  Xavier  Paes  Barretto,  magistrado,  António 
Joaquim  de  Mello,  substituído  na  sessão  de  1854  pelo 
bacharel  Domingos  de  Souza  Leão. 

9.a  LEGISLATURA  DE  185:1  A  1856  V 

António  Correia  Seara,  marechal  de  campo,  Jero- 
nymo  Martiniano  Figueira  de  Mello,  magistrado,  An- 
tónio Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  bacharel,  António 
Peregrino  Maciel  Monteiro,  depois  Barão  de  Itamara- 
cá,  substituído  nas  sessões  de  1854,  1855  e  1856  até  18 
de  junho  deste  anno  por  Honório  Pereira  de  Azevedo 
Coutinbo,  e  dahi  em  deante  pelo  Conselheiro  José  Ben- 
to da  Cunha  Figueiredo,  Sebastião  do  Rego  Barros, 
substituído  na  sessão  de  1854  por  Francisco  do  Rego 
Barros  Barretto,  Francisco  Xavier  Paes  Barretto,  Do- 
mingos de  Souza  Leão,  depois  Barão  de  Villa  Bella, 
João  José  Ferreira  de  Aguiar,  Augusto  Frederico  de 
Oliveira,  negociante,  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
magistrado,  Francisco  Carlos  Brandão,  advogado,  Joa- 
quim Pinto  de  Campos,  monsenhor  e  Francisco  de  Pau- 
la Baptista,  lente  da  Faculdade  de  Direito. 

10.»  LEGISLATURA  DE  1857  A  1860, 

na  qual  a  eleição  era  procedida  por  districto  de  um  só 
deputado  com  supplente  e  pelo  systema  indirecto  ou 
eleição  de  dois  gráos,  segundo  a  lei  n.°  84?  de  \d  de 
setembro  d,  e  1855: 
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1.°  districto 

Augusto  Frederico  de  Oliveira,  negociante 
Supplente  António  Marques  de  Amorim. 

2.°  districto 

Visconde  de  Camaragibe,  substituído  nas  sessões 
de  1858  e  1859  pelo  supplente  que  era  o  Bacharel  An- 
tónio Luiz  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

3.°  districto 

Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Bacharel. 
Supplente  Abilio  José  Tavares  da  Silva,  Bacharel. 

4.°  districto 

-José  Thómaz  Xabuco  de  Araújo,  escolhido  sena- 
dor em  Maio  de  1858,  em  vista  do  que  oceupou  o  seu 
logar  o  supplente  Bacharel  Francisco  João  Carneiro 
da  Cunha . 

o.0  districto 

João  José  Ferreira  de  Aguiar,  doutor  e  lente  da 
Faculdade  de  Direito . 

Supplente  Joaquim  Pires  Machado  Portella,  Ba- 
charel . 

6.°  districto 

Francisco  Xavier  Paes  Barretto,   magistrado. 
Supplente  João  Maurício     Cavalcanti     da     Roclu 
Wanderley,  Bacharel. 
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7.°  districto 

José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  doutor  e  lente 
da  Faculdade  de  Direito. 

Supplente  Ignacio  de  Barros  Barretto,  Bacharel. 

8.°  districto 

Sebastião  do  Rego  Barros,  substituído  na  sessão  de 
1858  pelo  supplente  que  era  o  Bacharel  Sebastião  do 
Rego  Barros  de  Lacerda,  magistrado. 

9.°  districto 

António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  bacharel, 
substituído  na  sessão  de  1858  pelo  supplente,  que  era 
o  Bacharel  Luiz  Felippe  de  Souza  Leão. 

10.°  districto 

Jeronymo  Villela  de  Castro  Tavares,  doutor  e  len- 
te da  Faculdade  de  Direito. 

Supplente  Luiz  de  Albuquerque  Martins  Pereira, 
Bacharel , 

íí.°  districto 

Domingos  de  Souza  Leão,  depois  Barão  de  Villa 
Bella,  substituído  na  sessão  de  1858  pelo  supplente^ 
que  era  o  Bacharel  António  dos  Santos  Siqueira  Ca- 
valcanti Júnior* 

l2.fl  districto 

Joaquim  Pinto  de  Campos,  monsenhor. 
Supplente  Bacharel  Miguel  Gonçalves   Lima. 
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13..°  districto 


Francisco  Carlos  Brandão.  Bacharel,  substituído  na 
sessão  de  1859  pelo  supplente,  que  era  o  Bacharel  Luiz 
Duarte  Pereira,  magistrado. 

ll.a  LEGISLATURA  DE  1861  A  1864, 

na  qual  a  eleição  era  procedida  por  circulo  de  três  de- 
putados e  pelo  systema  indirecto  ou  eleição  de  dois 
graus,  conforme  a  lei  n.°  1082  de  18  de  agosto  de  1S60, 
reguladora  de  eleições  até  á  15a  legislatura  de  1872  a 
1675,  foi  dissolvida  por  decreto  de  12  de  maio  de  1S63. 

l.°  distrieto 

António  Epaminondas  de  Mello,  bacharel,  Fran- 
cisco Xavier  Paes  Barretto,  magistrado.  Visconde  de 
Cauiaragibe. 

2.°  districto 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira  e  Andrade,  dou- 
tor. Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  diplomata,  Silvino  Ca- 
valcanti de  Albuquerque,  bacharel. 

3.°  districto 

António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque  que.  sendo 
nomeado  ministro  da  Agricultura  em  24  de  maio  de 
1862.  não  foi  reeleito  deputado,  uma  vez  que  foi  elei- 
to cm  seu  logar  o  desembargador  Álvaro  Barbalho 
Uchoa  Cavalcanti,  que  tomou  assento  em  22  de  agosto 
de  1862.  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo  e  Sebastião 
do  Rezo  Barros. 
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4.°  distrieto 

Jeronymo  Villela  de  Castro  Tavares  e  Francisco 
Raphael  de  Melo  Rego,  militar. 

5.°  distrieto 

Francisco  Carlos  Brandão,  advogado  e  Joaquim 
Pinto  de  Campos. 

12.a  LEGISLATURA  DE   1864  A  1866 

1.°  distrieto 

António  Vicente  do  Nascimento  Feitosa,  doutor, 
Francisco  Xavier  Paes  Barretto  que,  sendo  nomeado 
ministro  dos  negócios  extrangeiros  em  15  de  janeiro 
de  1864,  não  foi  reeleito,  por  ter  sido  escolhido  sena- 
dor em  27  de  fevereiro  de  1864,  sendo  substituído  pelo 
Dr.  Caetano  Xavier  Pereira  de  Britto  em  30  de  maio 
de  1864,  e  Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello. 

2.°  distrieto 

António  Alves  de  Souza  Carvalho,  bacharel,  An- 
tónio Coelho  de  Sá  e  Albuquerque  que  foi  escolhido  se- 
nador e  substituído,  como  deputado,  pelo  bacharel 
Francisco  de  Araújo  Barros  em  19  de  março  de  1866, 
Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

3.°  distrieto 

António  Herculano  de  Souza  Bandeira,  bacharel^ 
Ignacio  de  Barros  Barretto,  bacharel,  Luiz  Felippe  de 
Souza  Leão. 
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4.°  districto 

António  Epaminondas  de  Mello  e  José  Leandro 
de  Godoy  Vaseoncellos.  bacharel. 

5."  districto 

Francisco  Carlos  Brandão  e  Innocencio  Seraphico 
de  Assis  Carvalho,  bacharel. 

13.*  LEGISLATURA  DE  1867  A  1870, 

dissolvida  por  decreto  de  1.8  de  julho  de  1868. 

l.°  districto 

João  Francisco  Teixeira,  bacharel,  Joaquim  Fran- 
cisco de  Faria,  padre.  Joaquim  Saldanha  Marinho,  ba- 
charel. 

2.°  districto 

António  Alves  de  Souza  Carvalho,  bacharel,  Fran- 
cisco de  Araújo  Barros,  magistrado,  e  Joaquim  Fran- 
cisco de  Mello  Cavalcanti,  bacharel. 

3.°  districto 

António  Epaminondas  de  Mello,  Luiz  Felippe  de 
Souza  Leão  e  Sizenando  Barretto  Nabuco  de  Araújo, 
bacharel. 

4.°  districto 

Floriano  Correia  de  Britto,  escrivão  de  orphãos  e 
Manoel  Buarque  de  Macedo,  engenheiro, 
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5.°  districto 

Caetano  Xavier  Pereira  de  Britto,  medico,  e  Fnm 
eisco  Carlos  Brandão,  bacharel. 

14.»  LEGISLATURA  DE  1869  A  1872 

dissolvida  por  decreto  de  22  de  Maio  de  1872. 

l.°  districto 

Francisco  do  Rego  Barros  Barretto,  bacharel  em 
mathematicas,  que,  sendo  escolhido  senador,  foi  sub- 
stituído, como  deputado,  pelo  bacharel  Ignacio  Joa- 
quim de  Souza  Leão,  em  2  de  maio  de  1872.  Joaquim 
de  Souza  Reis,  bacharel.  Visconde  de  Camaragibe,  que, 
sendo  escolhido  senador,  foi  substituído,  como  deputa- 
do, pelo  bacharel  António  Joaquim  de  Moraes  e  Silva 
em  5  de  Maio  de  1870. 

2.°  districto 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira  que,  sendo  no- 
meado ministro  do  Império  em  29  de  setembro  de  1870, 
foi  reeleito  deputado  e  tomou  assento  em  1.°  de  maio 
de  1871.  João  Juvencio  Ferreira  de  Aguiar,  bacharel. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  que,  sendo 
nomeado  ministro  da  Agricultura  em  7  de  março  de 
1871,  foi  reeleito  deputado  e  tomou  assento  em  24  de 
maio  de  1871. 

3.°  districto 

Álvaro  Barbalho  Uchoa  Cavalcanti  que,  sendo  es- 
colhido senador,  foi  substituido  pelo  Dr.    José  Bento 
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da  Cunha  Figueiredo  Júnior,  em  2  de  maio  de  1872. 
José  Bento  da  Cunha  Figueiredo  que,  sendo  escolhido 
senador,  foi  substituído  pelo  barão  de  Araçagy  em  5 
de  Maio  de  1870.  Joaquim  Pires  Machado  Portella, 
bacharel. 

4.°  districto 

Augusto  Frederico  de  Oliveira,  negociante,  e  Fran- 
cisco Raphael  de  Mello  Rego,  militar. 

5.°  districto 

Joaquim  Pinto  de  Campos  e  Manuel  Clementino 
Carneiro  da   Cunha,  magistrado. 

lõ.a  LEGISLATURA  DE   1872  A  1875 

1."  districto 

António  Joaquim  de  Moraes  e  Silva,  bacharel, 
Ignacio  Joaquim  de  Souza  Leão.  Manuel  Ar.thur  de 
Hollanda  Cavalcanti,  bacharel,  depois  barão  de  Albu- 
querque . 

2."  districto 

Francisco  Leopoldino  de  Gusmão  Lobo.  bacharel, 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira  e  João  Juvencio  Fer- 
reira de  Aguiar. 

3.°  districto 

Barão  de  Araçagy,  agricultor.  Joaquim  Pires  Ma- 
chado Portella,  bacharel  c  José  Bento  da  Cunha  Fi- 
gueiredo Júnior, 
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4.°  districto 

Francisco  Raphael  de  Mello  Rego  e  Tlieodoro  Ma- 
chado Freire  Pereira  da  Silva,  magistrado. 

5.°  districto 

Joaquim   Pinto   de   Campos   e   Manuel  Clementino 
Carneiro  da  Cunha. 

16.a  LEGISLATURA 

dissolvida  pelo  decreto  n.°  6880  de  13  de  abril  de  1878 
e  convocada  para  o  dia  15  de  dezembro  do  mesmo  an- 
no,  na  qual  se  procedeu  a  eleição  até  a  legislatura  de 
1878  a  1881  de  accordo  com  a  lei  n.°  2675  de  20  de  ou- 
tubro de  1875  (systema  indirecto),  lei  do  terço  ou  da 
representação  de  minorias :  ■ 

Barão  de  Araçagy,  Francisco  Leopoldino  de  Gus- 
mão Lobo,  Francisco  Raphael  de  Mello  Rego,  Ignacio 
Joaquim  de  Souza  Leão,  João  Alfredo  Corrêa  de  Oli- 
veira, que  foi  escolhido  senador  por  carta  Imperial  de 
4  de  Janeiro  de  1877,  não  se  procedendo  a  eleição  de 
deputado,  que  o  devia  substituir.  João  José  Ferreira 
de  Aguiar,  Joaquim  Correia  de  Araújo,  lente  da  Fa- 
culdade de  Direito,  Joaquim  Pinto  de  Campos,  Joaquim 
Pires  Machado  Portella,  José  Bento  da  Cunha  Figuei- 
redo Júnior,  Manuel  Arthur  de  Hollanda  Cavalcanti, 
bacharel,  e  depois  barão  de  Albuquerque,  Pedro  Affon- 
so  Ferreira,  bacharel,  e  Theodoro  Machado  Freire  Pe- 
reira da  Silva,  magistrado. 

17.fl  LEGISLATURA  DE  1878  A  1881 

António  Alves  de  Souza  Carvalho,  bacharel,  e  de- 
pois Visconde  de  Souza  Carvalho,    António  Epaminon- 
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das  de  Mello,  António  José  da  Costa  Ribeiro,  bacharel, 
António  Manuel  de  Siqueira  Cavalcanti,  bacharel,  Ba- 
rão de  Villa  Bella,  que  falleceu  a  18  de  outubro  de  1879 
e  foi  substituído  pelo  bacharel  Úlysses  Machado  Pe- 
reira Vianna,  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão, 
bacharel,  Innocencio  Seraphico  de  Assis  Carvalho,  Joa- 
quim Aurélio  Nabuco  de  Araújo,  bacharel,  Joaquim 
Tavares  de  Mello  Barretto,  bacharel,  José  Ma- 
riano Carneiro  da  Cunha,  Luiz  Felippe  de  Sou- 
za Leão,  escolhido  senador  por  carta  Imperial  de 
14  de  agosto  de  1880,  não  se  tendo  procedido  á  nova 
eleição.  Manuel  Buarque  de  Macedo,  engenheiro,  que, 
sendo  nomeado  ministro  da  Agricultura  em  28  de  mar- 
ço de  1880.  foi  reeleito  deputado .  Pedro .  da  Cunha. 
Beltrão,  bacharel. 

18.a  LEGISLATURA  DE  1881  A  1884. 

a  primeira  legislatura  da  eleição  directa  de  accordo 
com  a  lei  n°  3029  de  9  de  janeiro  de  1881  e  de  distri- 
cto  de  um  só  deputado,  tendo-se  procedido  á  eleição 
em  31  de  outubro  de  1881  e  sendo  dissolvida  a  Ca- 
mará em  3  de  setembro  de  1884  por  decreto  n.°  9279  do 
mesmo  mez  e  anno.  Manuel  do  Nascimento  Machado 
Portella,  lente  da  Faculdade  de  Direito,  José  Mariano 
Carneiro  da  Cunha,  Manuel  da  Trindade  Peretti,  bacha- 
rel, Joaquim  Tavares  de  Mello  Barretto,  Francisco  do 
Rego  Barros  de  Lacerda,  bacharel,  Henrique  Marques 
de  Hollanda  Cavalcanti,  bacharel,  Ignacio  Joaquim  de 
Souza  Leão.  Barão  de  Araçagy,  José  Bernardo  Galvão 
Alcoforado  Júnior,  bacharel,  Ulysses  Machado  Perei- 
ra Vianna,  bacharel,  Francisco  Seraphico  de  Assis 
Carvalho,  António  Gonçalves  Ferreira,  bacharel  e  An- 
tónio Manuel  de  Siqueira  Cavalcanti,  bacharel K 
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19.a  LEGISLATURA  DE  1885 

a  2.a  da  eleição  directa  de  accordo  com  a  lei  n.°  3029 
de  9  de  janeiro  de  1881  e  de  districto  de  um  só  depu- 
tado, procedida  a  eleição  em  1.°  de  dezembro  de  1884, 
dissolvida  a  Gamara  em  26  de  Setembro  de  1885  por 
decreto  n.°  9500  do  mesmo  mez  e  anno  e  convocada  ou- 
tra para  3  de  maio  de  1886. 

Manuel  do  Nascimento  Machado  Portella,  José 
Mariano  Carneiro  da  Cunha,  António  Francisco  Cor- 
reia de  Araújo,  bacharel,  Joaquim  Tavares  de  Mello 
Barretto,  António  Epaminondas  de  Mello.  Henrique 
Marques  de  Hollanda  Cavalcanti,  bacharel  e  depois 
Barão  de  Suassuna,  Sigismundo  António  Gonçalves, 
magistrado,  Gaspar  Menezes  Vaseoncellos  de  Drum- 
mond,  bacharel,  José  Bernardo  Galvão  Alcoforado  Jú- 
nior, bacharel.  Ulysses  Machado  Pereira  Vianna.  ba- 
charel, Bento  Ceeiliano  dos  Santos  Ramos,  magistra- 
do. António  Gonçalves  Ferreira,  António  Manuel  de 
Siqueira  Cavalcanti. 

20.a  LEGISLATURA  DE  1886  A  1889, 

a  3.a  legislatura  da  eleição  directa  de  accordo  com  a 
lei  n.°  3029  de  9  de  janeiro  de  1881  e  de  districto  de 
um  só  deputado,  procedida  a  eleição  em  15  de  janeiro 
de  1886,  dissolvida  a  Camará  em  17  de  junho  de  1889 
por  decreto  n.°  10251  do  mesmo  mez  e  anno  e  convo- 
cada outra  extraordinariamente  para  20  de  novembro. 
Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella,  que,  sen- 
do nomeado  ministro  do  Império  em  21  de  Julho  de 
1887,  não  foi  reeleito,  sendo  substituido  pelo  Dr.  Joa- 
quim Aurélio  Nabuco  de  Araújo,  eleito  em  primeiro 
escrutínio  por  1409  votos  dos  2691  eleitores  que  com- 
pareceram  ao   pleito    eleitoral.       Theodoro      Machado 
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Freire  Pereira  da  Silva,  António  Francisco  Correia  de 
Araújo,  bacharel,  João  Juvencio  Ferreira  de  Aguiar.  Pe- 
dro da  Cunha  Beltrão,  Henrique  Marques  de  Ilollanda 
Cavalcanti,  Barão  de  Suassuna,  Henrique  Pereira  de 
Lucena,  magistrado  e  depois  Barão  de  Lucena,  Barão 
de  Araçagy,  José  Bernardo  Galvão  Alcoforado  Júnior, 
Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  doutor  em  direito,  que, 
sendo  nomeado  ministro  da  justiça  em  14  de  janeiro  de 
1889,  foi  reeleito  deputado  em  primeiro  escrutínio  por 
509  votos  dos  816  eleitores  que  compareceram,  e  tomou 
assento  em  2  de  maio  de  1889.  Bento  Ceciliano  dos 
Santos  Ramos,  que  falleceu  em  13  de  fevereiro  de  1889, 
tendo  sido  eleito  em  seu  logar  em  2.°  escrutínio  por 
301  votos  dos  570  eleitores  que  compareceram,  o  dr. 
João  Augusto  do  Rego  Barros  que  não  foi  reconhecido 
por  não  ter  sido  votado  o  parecer  em  virtude  da  dis- 
solução da  Camará'.  António  Gonçalves  Ferreira,  Al- 
fredo Corrêa  de  Oliveira,  bacharel. 

* 
** 

Daqui  se  vê  que  a  2ô.;;  legislatura  foi  a  ultima  do 
regimen  Imperial  e  que  a  deputação  pernambucana 
eleita  em  18S9,  deixou  de  tomar  assenti)  a  20  de  novem- 
bro pelo  motivo  de  haver  sido  proclamada  a  republi- 
ca a  15  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Pernambucanos  de  alta  distincção  não  só  occupa- 
ram  a  cadeira  da  presidência  da  ('amara  no  Império 
e  na  Republica,  como  também  furam  eleitos  deputa- 
dos por  outras  Provincias,   boje  Estado 

Dos  presidentes  mencionam-se  os  nomes  do  Mar- 
quez de  Olinda  ou  Pedro  de  Araújo  Lima  em  1827  e 
1837,  o  (iual  foi  regente  do  Império  desde  IS  de  setem- 
bro de  1837  até  22  de  Julho  de  1840,  Venâncio  Hen- 
riques de  Pezende  em  1835  a  1811.  Manuel  Ignacio  Ca- 
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valcanti  de  Lacerda  em  1843  e  1944,  Francisco  Muniz 
Tavares  em  1846.  António  Peregrino  Maciel  Monteiro, 
em  1852  —  1854.  Visconde  de  Camaragibe,  em  1861  — 
1864  e  1869,  Joaquim  Saldanha  Marinho  em  1866,  Ba- 
rão de  Lucena  (Desembargador  Henrique  Pereira  de 
Lucena)  em  1888  e  1889  e  Francisco  de  Assis  /Rosa  e 
Silva,  em  1893  —  1894. 

Dos   pernambucanos  eleitos   deputados  por  outras 
antigas  Províncias,  actualmente  Estados,   citam-se. 

AMAZONAS :  —  Adolpho  de  Barros  Cavalcanti  de  La- 
cerda, 1867  a  1870.  Joaquim  Saldanha  Marinho, 
1878  a  1881.  António  de  Passos  Miranda,  1882  — 
1885. 

PARA':  —  António  Correia  de  Seara  e  o  Visconde  de 
Goyanna,  1834  a  1837.     Samuel  Wallace  Mac  Do- 

'well,  1882  a  1885. 

CEARA':  —  Joaquim  Saldanha  Marinho,  1848.  José 
António  de  Figueiredo,  1864  a  1866. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE:  —  Padre  António  de  Al- 
buquerque Montenegro,  na  Constituinte  Portugue- 
za  de  1821 .  Francisco  de  Arruda  Camará,  na  Con- 
stituinte Brazileira  de  1823.  José  Paulino  de  Almei- 
da e  Albuquerque,  1830  a  18:53.  Amaro  Carneiro  Be- 
zerra Cavalcanti,  1857,  1861,  1864,  1866,  1867,  1870, 
1878,  1881,  1882,  1885.  José  Maria  de  Albuquerque 
Mello  1867  e  1870.  Joaquim  Ferreira  Chaves  e 
Eloy  Castriciano  de  Souza. 

PARAHYBA:  —  Francisco  de  Arruda  Camará  e  Pa- 
dre  Virginío   Rodrigues   Campello,    na    Constituin- 
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te  Portugueza  de  1821.  Joaquim  Manoel  Carneiro 
da  Cunha  e  Padre  Virginio  Rodrigues  Campello 
(1)   na  Constituinte  Brazileira  de  1823,     Joaquim 


(1)  Encontra-se  no  Diccionario  Biographico  de  Pernambu- 
canos celebres,  de  Pereira  da  Costa,  á  pagina  795,  o  que  se 
segue  : 

«Virginio  Rodrigues  Campello.  Nasceu  na  freguezia  da 
Várzea,  e  foi  baptisado  em  21  de  Agosto  de  1770  ;  era  filho 
de  Joaquim  José  Rodrigues  Campello  e  Dona  Maria  do  Car- 
mo Bezerra.  Educado  no  Recife,  onde  fez  os  seus  estudos, 
de  uma  conducta  virtuosa  desde  a  sua  infância  e  de  assídua 
applicação  em  seus  estudos,  Virginio  Rodrigues  Campello  se- 
guiu a  vida  ecclesiastica,  ordenou-se  no  Rio  de  Janeiro,  mas 
veio  celebrar  a  sua  primeira  missa  em  Pernambuco,  na  ca- 
pella  do  Engenho  S.  Braz,  na  freguezia  do  Cabo.»  Nomeado 
vigário  da  freguezia  de  Campina  Grande  na  Parahyba  e  con- 
decorado com  o  habito  da  Ordem  de  Christo,  foi  collado  pe- 
lo bispo  diocesano  de  Olinda,  entrou  em  exercício  de  seu 
cargo,  e  nesta  posição  o  surprehendeu  o  rompimento  da  re- 
volução pernambucana  de  1817  ;  a  sua  surpreza,  diz  o  padre 
Dias  Martins,  converteu-se  brevemente  em  enthusiasmo  pela 
causa  da  liberdade,  que  permaneceu  efficazmente,  arrastando 
para  ella  todo  o  povo  da  sua  extensa  parochia,  que  com  fa- 
cilidade se  convenceu  da  justiça  e  vantagem  de  uma  causa  que 
via  abraçada  e  elogiada  por  um  parocho  tão  sábio  e  virtuoso.» 
Debellada  a  revolução,  o  padre  Virginio  foi  preso  por  haver 
sido  um  dos  enviados  pelo  governo  interino  da  Parahyba 
para  proclamar  o  novo  systerria,  não  só  no  interior  daquella 
província,  como  no  Ceará,  foi  condemnado  a  10  annos  de 
degredo  em  Angola  e  remettido  em  17  de  Junho  á  disposi- 
ção do  Governador  de  Pernambuco,  donde  partiu  para  a  Ba- 
hia e  alli  gemeu  em  estreita  e  rigorosa  prisão.  Conseguindo  a 
sua  liberdade  e  entrando  no  exercício  de  suas  funcções  pa- 
rochiaes,  o  padre  Virginio  «esmerou-se  em  edificar  suas  ove- 
lhas com  exemplos  novos  de  virtude,  devendo  ser,  especial- 
mente, mencionada  a  heróica  humanidade  de  recolher  na  sua 
casa,  alimentar,  educar  e  instruir  nas  sciencias  os  meninos 
pobres  e  abandonados,  empenhando-se  mesmo  com  alguns 
pães  para  do  fundo  dos  ermos  e  sertões  lhe  trazerem  seus 
filhinhos.» 

Os  serviços  do  padre  Virginio,  quer  como  parocho, 
quer  como  cidadão,  não  foram  esquecidos  pelos  parahybanos; 
elles  o  elegeram  deputado  ás  cortes  constituintes  de  Lisboa 
em  1821,  mandato  este  que  custosamente  acceitou  e  só  bem 
tarde  se  resolveu  a  partir,  tomando  assento  no  Congresso  em 
14  de  Agosto  de  1822;  e  proclamada  a  independência  e  con- 
vocada a  constituinte  brasileira  em  1823,  elegeram-n'o  ainda 
seu  representante.  Varão  de  grandes  virtudes  cívicas  e  moraes, 
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Manuel  Carneiro  da  Cunha,  1830,  1833,  1843,  1844, 
1850,   1852,       António   Alves  cie  801155a      Carvalho, 

1882.  1 

P1AUHY:  —  Anselmo  Francisco  Peretti,  1850  a  1852. 


ALAGOAS:  —  Caetano  Maria  Lopes  Gama,  na  Consti- 
tuinte Brazileira  de  1823.  Miguel  do  Sacramento 
Lopes  Gama,  1845,  1847.  Lourenço  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  1867,  1870,  1878,  1881,  1882,  1885. 

SERGIPE:  —  Felippe  Lopes  Netto,  1864  a  1866. 


na  phrase  do  Snr.  Barão  Homem  de  Mello  no  seu  estudo 
sobre  a  constituinte,  o  padre  Virginio,  a  par  de  seus  emi- 
nentes serviços  á  causa  da  religião,  da  liberdade  e  da  hu- 
manidade, nobiliíou-se  também  pela  elevação  e  rigidez  do 
seu  caracter,  por  seus  dotes  intellectuaes  e  por  sua  não  vul- 
gar illustração. 

Deixando  a  sua  vigararia,  recolheu-se  a  Pernambuco  e 
entregou-se  exclusivamente  ao  magistério,  mas  por  gosto  e 
por  dedicação,  zelosa  e  gratuitamente,  visando  o  único  inte- 
resse de  ser  uli!  aos  seus  patrícios  e  de  contribuir  o  quanto 
lhe  era  possível  para  a  obra  do  engrandecimento  moral  de 
sua  pátria,  preparando  e  instruindo  a  mocidade.  Litterato, 
poeta  distincto,  as  suas  innumeras  producções  não  passaram 
o  circulo  da  família  e  dos  amigos,  e  assim  se  esqueceram  e 
se  perderam  completamente.  Escreveu  dramas  pastoris,  co- 
medias e  outras  peças  theatraes  que  tiveram  representação  no 
engenho  Brum,  na  freguezia  da  Várzea,  pelos  tempos  do  Na- 
tal. Das  suas  poesias  encontramos  apenas  4  glosas  em  deci- 
mas, sobre  o  motte :  Os  caros  Pernambucanos  de  Olinda,  os 
filhos  mimosos,  e  mais  uma  outra  em  oitavas  improvisada  em 
uma  reunião,  sobre  os  versos  de  uma  modinha  então  muito 
em  voga  e  apreciada  : 

No  livro  dos  infelizes, 
O  meu  nome  escripto  achei  : 
Como  nasci  sem  ventura, 
Sem  ventura  acabarei. 

O  padre  Virgílio  Rodrigues  Campello  morreu  no  En- 
genho Brum,  p^los  annos  de  1836,  no  mesmo  quarto  em  que 
nasceu,  e  foi  sepultado  na  capella  de  Nossa  Senhora  das  Do- 
res, da  Matriz  da  Várzea.» 
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RIO  DE  JANEIRO:  —  D.  Manuel  do  Monte  Rodri- 
gues de  Araújo.  1845  a  1847.  António  de  Araújo 
Ferreira  Jacobina,  1357  a  1860  e  1864  a  1866,  Joa- 
quim Saldanha  Marinho.  1861  a  1864,  1864  a  1866. 
Elysio  Pereira  de  Araújo.  António  Buarque  de  Na- 
zareth . 

MIXAS  GERAES:  —  Yenaneio  Henriques  de  Rezende, 
1843  a  1844.  Camillo  da  Cunha  e  Figueiredo,  1869 
a  1872,  1872  a  1875.  Francisco  Xavier  Rodrigues 
Campello 

GOYAZ:  —  Caetano  Miaria  Lopes  Gama,  1830  a  1833. 
Libanio  Augusto  (la   Cunha  Mattos,  1857  a  1860. 

RIO  CRAXDE  DO  SUL:  —  Caetano  Xavier  Pereira  de 
Britto,  1826  a  1820.  António  Caetano  Seve  Na- 
varro, 1887  a  1889. 

BAHIA :  —  Carlos  Arthur  da  Silva  Leitão. 

Xa  Monarehia  representaram  Pernambuco  no  Se- 
nado vinte  e  três  cidadãos  em  destaque  na  politica  na- 
cional, como  foram  o  Marquez  de  Inhambepe  (António 
Luiz  Pereira  da  Cunha)  Conselheiro  de  Estado,  esco- 
lhido em  1826  e  falleçido  em  1837,  José  Carlos  Mai- 
rynk  da  Silva  Ferrão,  escolhido  em  1826  e  falleçido  em 
1846,  António  José  Duarte  de  Araújo  Gondim,  magis- 
trado escolhido  em  1826  e  falleçido  no  mesmo  anno. 
Bento  Barroso  Pereira,  official  general  do  exercito,  es- 
colhido em  1826  e  falleçido  em  1837,  José  Ignacio  Bor- 
ges, official  general  do  exercito,  escolhido  em  1826  e 
falleçido  em  1837,  José  Joaquim  de  Carvalho,  medico, 
escolhido  em  1826  e  falleçido  em  1837,  Manuel  Caeta- 
no de  Almeida  Albuquerque,  magistrado,  escolhido  em 
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1828  e  falleeido  em  1844,  Marquez  de  Olinda  (Pedro  de 
Araújo  Lima),  Conselheiro  de  Estádio,  escolhido  em 
1837  e  falleeido  1870,  Francisco  de  Paula  de  Almeida 
e  Albuquerque,  magistrado  escolhido  em  1838  e  falle- 
eido em  18G8,  Visconde  de  Albuquerque,  (António 
Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que) conselheiro  de  Estado,  official  superior  do  exer- 
cito, escolhido  em  1838  e  falleeido  em  1863,  Visconde 
de  Suassuna  (Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque), proprietário,  escolhido  em  1839  e  falleei- 
do em  1880,  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Ma- 
chado e  Silva,  magistrado,  escolhido  em  1845  e  falle- 
eido no  mesmo  anno,  Conde  da  Boa  Vista  (Francisco 
do  Rego  Barros),  official  general  do  exercito,  escolhido 
em  1850  e  falleeido  em  1870,  Barão  de  Pirapama  (Ma- 
nuel Ignacio  Cavalcanti  de  Lacerda),  magistrado  apo- 
sentado, escolhido  em  1850  e  falleeido  em  1882,  Fran- 
cisco Xavier  Paes  Barretto,  magistrado,  escolhido  em 
1864  e  falleeido  no  mesmo  anno,  António  Coelho  de  Sá 
e  Albuquerque,  proprietário,  escolhido  em  1864  e  falle- 
eido em  1868,  Visconde  de  Camaragibe  (Pedro  Fran- 
cisco de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque),  proprie- 
tário, escolhido  em  1869  e  falleeido  em  1875,  Viscon- 
de de  Bom  Conselho  (José  Bento  da  Cunha  Figueire- 
do), conselheiro  de  Estado,  escolhido  em  1869,  Álva- 
ro Barbalho  Uchoa  Cavalcanti,  magistrado  aposentado, 
escolhido  em  1871,  Francisco  do  Rego  Barros  Barretto, 
engenheiro,  escolhido  em  1871,  João  Alfredo  Corrêa 
de  Oliveira,  conselheiro  de  Estado,  escolhido  em  1877, 
Luiz  Felippe  de  Souza  Leão,  proprietário,  escolhido 
em  1880  e  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão,  ad- 
vogado, escolhido  em  1882. 

No  regimen  monarchico,  os  senadores  exerciam,  vi 
taliciamente,  o  mandato,  o  que  não  acontece  no  regi- 
men republicano. 
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* 
** 


Proclamado  o  novo  regimen,  foram  eleitos  depu- 
tados por  Pernambuco :  José  Nicolau  Tolentino  de  Car- 
valho, Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  João  Barbalho 
Uchoa  Cavalcanti,  substituído  por  Lourenço  Augusto 
de  Sá  e  Albuquerque,  em  vista  de  ter  perdido  o  manda- 
to com  a  nomeação  de  ministro  de  Estado,  António 
Gonçalves  Ferreira,  José  Joaquim  de  Almeida  Pernam- 
buco, substituído  por  Ayres  de  Albuquerque  Bello,  em 
virtude  de  haver  sido  eleito  senador,  José  Mariano  Car- 
neiro da  Cunha,  João  Juvencio  Ferreira  de  Aguiar, 
André  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Raymundo  Carnei- 
ro de  Souza  Bandeira,  Annibal  Falcão,  José  Vicente 
Meira  de  Vaseoncellos,  António  Alves  Pereira  de  Ly- 
ra,  João  de  Siqueira  Cavalcanti,  João  Vieira  de  Ara- 
újo, Luiz  de  Andrade,  Vicente  António  do  Espirito 
Santo  e  Bellarmino  Carneiro. 

2.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1894  A  1896 

1.°  districto 

Arthur  Orlando  da  Silva,  José  Mariano  Carneiro 
da  Cunha,  José  Nicolau  Tolentino  de  Carvalho  e  José 
Izidoro  Martins  Júnior. 

2."  districto 

António  Alvos  Pereira  de  Lyra,  Gaspar  de  Drum- 
mond,  Luiz  de  Andrade  e  José  de  Cupertino  Coelho 
Cintra . 

3."  districto 

Arminio    Coriolano   Tavares   dos   Santos,   Francis- 
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co  de  Assis  Eosa  e  Silva,  que,  sendo  elevado  á  presi- 
dência da  Çamara  e  renunciando  o  mandato  por  ter  si- 
do eleito  senador  em  1896,  foi  substituido  pelo  official 
do  exercito  e  ex-governador  do  Estado  dr.  Alexandre 
José  Barbosa  Lima,  de  quem  foi  competidor  o  profes- 
sor dr.  Francisco  Praelante  da  Camará  Lima,  que  o 
partido  autonomista  considerou  eleito,  obrigando-o  a 
pleitear  o  seu  reconhecimento  na  Camará  dos  Deputa- 
dos, e  Marcionillo  de  Barros  Lins. 

4.°  districto 

Francisco  Cornelio  da  Fonseca  Lima,  Lourenço 
Augusto  de  Sá  Albuquerque,  António  Gonçalves  Fer- 
reira que,  renunciando  por  ter  sido  nomeado  ministro 
de  Estado,  foi  substituido  pelo  dr.  Herculano  Bandei- 
ra de  Mello. 

5.°  districto 

José  Gonçalves  Maia,  José  de  Medeiros  e  Albu- 
querque e  Miguel  José   de  Almeida   Pernambuco. 

3.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1897  A  1899 

1."  districto 

Ermirio  Cezar  Coutinho,  José  Mariano  Carneiro  da 
Cunha,  Francisco  Teixeira  de  Sá  e  Affonso  Gonçalves 
Ferreira  da  Costa. 

2.°  districto 

Herculano  Bandeira  de  Mello,  João  Vieira  de  Ara- 
újo, José  de  Cupertino  Coelho  Cintra  e  António  Alves 
Pereira  de  Lyra. 
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3.°  districto 

Malaquias  António  Gonçalves,  Alexandre  José 
Barbosa  Lima  e  José  Izidoro   Martins  Júnior. 

4.°  districto 

Francisco  Cornelio  da  Fonseca  Lima,  Júlio  de  Mel- 
lo Filho  e  José  Moreira  Alves  da  Silva. 

5.°  districto 

Miguel  José  de  Almeida  Pernambuco  que,  tendo 
fallecido  em  junho  de  1898,  foi  substituído  pelo  dr.  Pe- 
dro José  de  Oliveira  Pernambuco,  João  Juvencio  Fer- 
reira de  Aguiar  e  João  de  Siqueira  Cavalcanti. 

4.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1900  A  1902 

1.°  districto 

Éímirio  Cezar  Coutinho,  Celso  Florentino  Henri- 
ques de  Souza,  Francisco  Teixeira  de  Sá  e  Manuel  Go- 
mes de  Mattos. 

2."  districto 

Jayme  Pombo  Bricio  Filho,  Herculano  Bandeira 
de  Mello  que,  renunciando  em  190]  por  haver  sitio  elei- 
to senador,  foi  substituído  por  José  de  Medeiros  e  \l 
buquerque,  António  Alves  Pereira  de  Lyrá  e  João  Vi- 
eira de  Araújo, 
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3.°  districto 

Malaquias  António  Gonçalves,  José  Moreira;  Al- 
ves da  Silva  e  Esmeraldino  Olympio  Torres  Bandeira. 

4.°  districto 

Júlio  de  Mello  Filho,  Francisco  Cornelio  da  Fon- 
seca Lima  e  Estacio  de  Albuquerque  Coimbra. 

5.°  disrticto 

Pedro  José  de  Oliveira  Pernambuco,  João  Juven- 
eio  Ferreira  de  Aguiar  que,  fallecendo  em  1901,  foi 
substituido  pelo  dr.  Affonso  Gonçalves  Ferreta  da 
Costa  e  Elpidio  de  Abreu  e  Lima  Figueiredo. 

5.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1903  A  1904 

1.°  districto 

Francisco  Teixeira  de  Sá,  Ermirio  Cezar  Coutinho 
que,  fallecendo  em  4  de  maio  de  1904,  foi  subsittuido 
pelo  jornalista  José  de  Medeiros  e  Albuquerque,  Af- 
fonso Gonçalves  Ferreira  da  Costa  e  Celso  Florentino 
Henriques  de  Souza. 

2.°  districto 

José  Marcelino  da  Rosa  e  silva.  Jayme  Pombo 
Bricio  Filho,  António  Alves  Pereira  de  Lyra  e  João 
Vieira  de  Araújo. 


3.°  districto 

Malaquias  António  Gonçalves,   Esmeraldino  Olym- 
pio de  Torres  Bandeira    e  José  Moreira  Alves  da  Silva. 
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4.°  districto 

Júlio  de  Mello  Filho,  Francisco  Cornelio  da  Fon- 
seca Lima  e  Estacio  de  Albuquerque  Coimbra. 

5.°  districto 

Pedro  José  de  Oliveira  Pernambuco,  Elpidio  Oe 
Abreu  e  Lima  Figueiredo  que,  renunciando  o  mandato 
em  1905,  foi  substituído  pelo  Dr.  Domingos  de  Souza 
Leão  Gonçalves  e  Arthur  Orlando  da  Silva. 

6..  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1906  A  1908 

1.°  districto 

Affonso  Gonçalves  Ferreira  da  Costa,  Esmeraldi- 
no Olympio  de  Torres  Bandeira,  Francisco  Teixeira  de 
Sá,  João  Vieira  de  Araújo,  António  Alves  Pereira  de 
Lyra  e  Virginio  Marques  Carneiro  Leão. 

2.°  districto 

José  Rufino  Bezerra  Cavalcanti,  José  Marcelino 
da  Rosa  e  Silva,  Francisco  Cornelio  da  Fonseca  Lima, 
Malaquias  António  Gonçalves  que,  fallecendo  em  17 
de  agosto  de  1908,  foi  substituído  pelo  dr.  Joaquim 
José  de  Faria  Neves  Sobrinho,  Estacio  de  Albuquer- 
que Coimbra  e  Júlio  de  Mello. 

3.°  districto 

Pedro  José  de  Oliveira  Pernambuco,  Domingos  de 
Souza  Leão  Gonçalves.  Arthur  Orlando  da  Silva,  José 
de  Medeiros  e  Albuquerque  e  Apollinario  Florentino 
de  Albuquerque  Maranhão. 
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7.»  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1909  A  1911 

1.°  districto 

Affonso  Gonçalves  Ferreira  da  Costa,  Francisco 
Teixeira  de  Sá,  António  Alves  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira  de  Araújo,  Esmeraldino  Olympio  de  Torres  Ban- 
deira que,  renunciando  o  mandato  em  18  de  junho  de 
1909  para  occupar  a  pasta  de  ministro  do  Interior,  foi 
substituído  pelo  professor  dr.  Annibal  Freire  da  Fon- 
seca  e  Adolpho  Simões  Barbosa. 

2.°  districto 

Estacio  de  Albuquerque  Coimbra,  Júlio  de  Mello, 
José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva,  Leopoldo  Marinho  de 
Paula  Lins  que,  renunciando  o  mandato  em  1911,  foi 
subsituido  pelo  professor  dr.  Esmeraldino  Olympio  de 
Torres  Bandeira  em  16  de  Maio  do  mesmo  anno,  Joa- 
quim José  de  Faria  Neves  Sobrinho  e  José  Rufino  Be- 
zerra Cavalcanti. 

3.°  districto 

Pedro  José  de  Oliveira  Pernambuco,  Domingos  de 
Souza  Leão  Gonçalves,  José  de  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Arthur  Orlando  da  Silva  e  João  de  Siqueira  Ca- 
valcanti. 

8.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1912  A  1914 

1.°  districto 

Balthazar  de  Albuquerque  Martins  Pereira,  Adol- 
pho Simões  Barbosa,  José  Vicente  Meira  de  Vasconcel- 
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los,  Arthur  Orlando  da  Silva,  José  Mariano  Carneiro 
da  Cunha  que,  fallecendo  em  8  de  junho  de  1912,  foi 
substituido  pelo  dr.  José  da  Cunha  Rabello  e  Frede- 
rico João  Lundgren. 

2.°  districto 

António  José  da  Costa  Ribeiro,  Lourenço  Augusto 
de  Sá  e  Albuquerque,  José  Rufino  Bezerra  Cavalcanti, 
Manoel  António  Pereira  Borba.  Manoel  Netto  Carnei- 
ro Campello  e  José  Augusto  do  Amaral. 


3.°  districto 

Aristarcho  Xavier  Lopes,  Bento  Borges  da  Fon- 
seca, José  Thomaz  da  Cunha  Vasconcellos,  Erasmo  Vi- 
eira de  Macedo,  António  Ignacio  do  Rego  Medeiros 
que,  fallecendo  a  25  de  maio  de  1913,  foi  substituido 
pelo  dr.  Sérgio  Nunes  Magalhães  apezar  de  ter  sido 
diplomado  o  Dr.  José  Gonçalves  Maia  que  obtivera 
maioria  enorme  de  suffragios  sobre  o  seu  competidor. 

9.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1915  A  1917 
1.°  districto 

Balthazar  de  Albuquerque  Martins  Pereira,  Ma- 
noel António  Pereira  Borba  que  renunciou  o  mandato 
por  ter  assumido  o  cargo  de  governador  do  Estado 
de  Pernambuco  em  18  de  dezembro  de  1915  e  foi  sub- 
stituido pelo  dr.  Manoel  Gouveia  de  Barros,  Adolpho 
Simões  Barbosa,  João  Elysio  de  Castro  Fonseca,  Tho- 
maz   Lins  Caldas  Filho  e  Frederico  João  Lundgren. 
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2.°  districto 

António  José  da  Costa  Ribeiro,  Júlio  Carneiro  de 
[Albuquerque  Maranhão,  Rodolplio  Albuquerque  de 
Araújo,  Manoel  Netto  Carneiro  Campello,  Estacio  de 
Albuquerque  Coimbra,  José  Augusto  do  Amaral  que, 
fallecendo  em  1  de  janeiro  de  1916,  foi  substituido  pelo 
dr.  Fábio  da  "Silveira  Barros  que  foi  eleito  em  25  de 
junho  de  1916  e  reconhecido  em  8  de  agosto  do  mesmo 
anno. 

3.°  districto 

Aristareho  Xavier  Lopes,  Gervásio  Fioravanti  Pi- 
res Ferreira,  José  Gonçalves  Maia,  Erasmo  Vieira  de 
Macedo  e  Júlio  de  Mello. 

10.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1918  A  1920 

1.°  districto 

João  Elysio  de  Castro  Fonseca,  Balthazar  de  Al- 
buquerque Martins  Pereira,  Luiz  de  Gonzaga  Albu- 
querque Maranhão,  António  Vicente  Pereira  de  An- 
drade, Eduardo  Rodrigues  Tavares  de  Mello  e  Gervá- 
sio Fioravanti  Pires  Ferreira. 

2.°  districto 

Lourenço  Augusto  de  Sá  e  Albuquerque,  Arnaldo 
Olyntho  Bastos,  Luiz  Corrêa  de  Brito,  Manoel  Ale- 
xandrino da  Rocha,  António  Alves  Pereira  de  Lyra.  e 
Estacio  de  Albuquerque  Coimbra 
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3.°  districto 

António  Vicente  de  Andrade  Bezerra,  Pedro  Fran- 
cisco Correia  de  Oliveira,  Manoel  Turiano  dos  IReis 
Càmpello,  Aristarcho  Xavier  Lopes  e  Júlio  de  Mello. 

11."  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1921  A  1923 

1.°  districto 

Eduardo  Rodrigues  Tavares  de  Mello,  Emygdio 
Dantas  Barreto,  João  Elysio  de  Castro  Fonseca,  Joa- 
quim Dias  Bandeira  de  Mello,  Jader  de  Andrade  e  Ma- 
noel Gouveia  de  Barros. 

2.°  districto 

António  José  da  Costa  Ribeiro,  Estacio  de  Albu- 
querque Coimbra,  Luiz  Cedro  Carneiro  Leão,  Luiz 
Corrêa  de  Brito,  Manoel  Alexandrino  da  Rocha  e  Ma- 
noel Francisco  de  Souza  Filho. 

3.°  districto 

António  Austregesilo  'Rodrigues  Lima,  António  Vi- 
cente de  Andrade  Bezerra,  Francisco  Pessoa  de  Quei- 
roz, Júlio  de  Mello  e  José  Gonçalves  Maia. 

NA  REPUBLICA 

que  deu  ao  Senado  mu  caracter  temporário  por  nove, 
seis  e  três  amios,  os  representantes  ou  embaixadores 
pernambucanos  foram   Os  seguintes: 
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NA  l.a  LEGISLATURA 

José  Hygino  Duarte  Pereira,  lente  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  que,  sendo  eleito  por  nove  annos, 
foi  substituido  pelo  engenheiro  José  Joaquim  de  Al- 
meida Pernambuco  por  ter  sido  nomeado  ministro  do 
Interior  do  presidente  Floriano  Peixoto.  José  Simeão 
de  Oliveira,  marechal  do  Exercito,  que,  sendo  eleito 
por  seis  annos,  foi  substituido  pelo  dr.  João  Barbalho 
Uchôa  Cavalcanti  por  ter  sido  nomeado  ministro  da 
Guerra.  Frederico  Guilherme  de  Souza  Serrano,  almi- 
rante, que,  sendo  eleito  por  três  annos,  foi  substituido 
pelo  dr.  Gaspar  Drummond,  por  haver  falleeido  em 
31  de  Julho  de  1891. 

2.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1894  A  1896, 

cujas  eleições  marcadas  para  31  de  outubro  de  1893, 
foram  adiadas  por  decreto  do  poder  Executivo  para 
31  de  dezembro  e  depois  para  1.°  de  março  de  1894, 
quando  também  se  realizou  o  pleito  presidencial.  Joa- 
quim Correia  de  Araújo  que,  sendo  eleito  por  nove  an- 
nos e  renunciando  em  1896  por  haver  sido  eleito  gover- 
nador de  Pernambuco,  foi  substituido  pelo  dr.  Fran- 
cisco de  Assis  Rosa  e  Silva.  José  Joaquim  de  Almeida 
Pernambuco,  por  seis  annos.  Jocão  Barbalho  Uchôa  Ca- 
valcanti, por  três  annos. 

3.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1897  A  1899 

António  Gonçalves  Ferreira,  por  nove  annos,  Fran- 
cisco de  Assis  Rosa  e  Silva,  por  seis  annos,  que,  renun- 
ciando por  haver  asumido  a  vice-presidencia  da  Repu- 
blica, foi  substituído  pelo  dr.  José  Marcelino  da  Rosa 
e  Silva.     Joaquim  José  de  Almeida  Pernambuco. 


REVISTA  ACADÉMICA  165 


4.*  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1900  A  1902 

Joaquim  Corrêa  de  Araújo,  por  nove  annos,  que, 
renunciando  o  mandato  em  9  de  janeiro  do  1901,  foi 
substituido  pelo  dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello.  Si- 
gismundo  António  Gonçalves,  eleito  em  9  de  julho  de 
1900  por  haver  renunciado  o  mandato  o  dr.  António 
Gonçalves  Ferreira,  em  6  de  abril  anterior.  José  Mar- 
celino da  Rosa  e  Silva. 

5."  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1903  A  1905 

Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  por  nove  annos. 
Herculano  Bandeira  de  Mello,  por  seis  annos.  Sigis- 
mundo  António  Gonçalves  que,  renunciando  o  manda- 
to em  1904,  foi  substituido  pelo  dr.  António  Gonçal- 
ves Ferreira. 

6.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1906  A  1908 

António  Gonçalves  Ferreira,  por  nove  annos,  Fran- 
cisco de  Assis  Rosa  e  Silva,  por  seis  annos,  Herculano 
Bandeira  de  Mello  que.  renunciando  o  mandato  em 
1908  por  ter  sido  eleito  governador  de  Pernambuco, 
foi  substituido  pelo  desembargador  Sigismundo  An- 
tonio  Gonçalves. 

7.*  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1909  A  1911 

Sigismundo  António  Gonçalves,  por  nove  annos, 
Amónio  Gonçalves  Ferreira,  por  seis  annos.  Francisco 
de  Assis  Rosa  e  Silva,  por  três  annos. 

8.*  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1912  A  1914 

João  Ribeiro  de  Britto,  por  nove  annos,  Sigismun- 
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do   António   Gonçalves,   por   seis   annos,   António    Gon- 
çalves Ferreira,  por  três  annos. 

9.a  LEGISLATUKA  REPUBLICANA  DE  1915  A  1917 

Francisco  de  Assis  'Rosa  e  Silva  que  foi  reconhe- 
cido senador  por  nove  annos  a  5  de  Julho  de  1915  ape- 
zar  de  ter  sido  eleito  por  enorme  maioria  de  suffragios 
o  seu  competidor  o  dr.  José  Rufino  Bezerra  Caval- 
canti, João  Ribeiro  de  Britto  por  seis  annos,  Emygdio 
Dantas  Barreto,  eleito  por  três  annos  em  25  de  junho 
de  1916  na  vaga  aberta  pelo  fallecimento  do  desem- 
bargador Sigismundo  António  Gonçalves  em  25  de  ja- 
neiro de  1915. 

10.a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1918  a  1920 

José  Rufino  Bezerra  Cavalcanti,  por  nove  annos, 
que,  sendo  eleito  governador  do  Estado  de  Pernambu- 
co, foi  substituído  pelo  dr.  Manoel  António  Pereira 
Borba.  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  por  seis  an- 
nos. João  Ribeiro  de  Britto,  por  três  annos. 

11a  LEGISLATURA  REPUBLICANA  DE  1921  A  1923 

José  Henrique  Carneiro  da  Cunha,  por  nove  annos, 
Manoel  António  Pereira  Borba,  por  seis  annos,  Fran- 
cisco de  Assis  Rosa  è" Silva,  por  três  annos. 

.     NA  REPUBLICA 

Pernambucanos  eleitos  deputado*  por  outros  Es- 
tados : 

AMAZONAS:  --  Manoel  Agapito  Pereira,  1915  a  1917, 
(9.a-  legislatura) . 
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CEARA':  —  Alexandre  José  Barbosa  Lima  e  Agapi- 
to Jorge  dos  Santos. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE:  —  Eloy  Castriçiano     de 

Souza , 

ALAGOAS:  —  Raynumdo  Pontes  de  Miranda  e  Na- 
talício Camboim  de  Vasconcellos . 

BaHIA :  —  Carlos  Artlmr  da  Silva  Leitão. 

ESPIRITO  SANTO:  —  Galdino  Teixeira  Lins  de  Bar- 
ros Loreto,  José  Horácio  da  Costa  e  Paulo  Júlio 
de  Mello. 

RTO   DE    JANENRO:    —   Francisco   Santiago    Gonçal- 
ves  da    Silva,   Adolpho   Pereira   Burgos   Ponce   de 
■    Leon,  Elysio  Pereira  de  Araújo   e  António  Buar- 
que  de  Nazareth. 

DISTRICTO  FEDERAL:  —  Manoel  da  Motta  Mon- 
teiro Lopes,  Alexandre  José  Barbosa  Lima  e  Flo- 
riano  Corrêa  de  Britto. 

MINAS  GERAES:  --  Alfredo  Pinto  Vieira  de  Mello. 

MATTO  CROSSO:  —  Francisco  Raphael  de  Mello  Re- 
go, José  da  Silva  Costa  Netto  e  Alfredo  Octávio 
Mavignier. 

SANTA  CATHAEINA:  —  Victorino  de  Paula  Ramos. 
PARANÁ':  Bento  José  Lamenta  Lins. 


168  Faculdade  de  Direito  do  Recife 


RIO  GRANDE  DO  SUL:  — .  Alexandre  José  Barbosa 
Limo  e  Vespaciano  Gonçalves  de  Albuquerque  e 
Silva , 

Dos  pernambucanos   eleitos   senadores,   na  Repu- 
blica, por  outros  Estados,  meneionam-se  os  seguintes: 

RIO  GRANDE  DO  NORTE :  —  Joaquim  Ferreira  Cha- 
ves, João  Lyra  Tavares  e  Eloy  Castriciano  de  Sou- 
za, 

DISTRICTO  FEDERAL:  —  Joaquim  Saldanha  Mari- 
abo. 

Pernambucanos  eleitos  Vice-  Presidentes  da  Repu- 
blica: 

Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva. 
Estacio  de  Albuquerque  Coimbra. 

GOVERNO  DE  PERNAMBUCO  NA  ÉPOCA  DO 
3RAZIL  COLONIAL 

Pernambuco,  sendo  uma  das  capitanias  hereditá- 
rias em  que  D.  João  III  dividiu  o  Brazil  com  o  fim  de 
o  colonizar,  foi  doado  a  Duarte  Coelho  Pereira,  por 
morte  de  quem,  em  1554,  passou,  successivamente,-  aos 
«eus  filhos  Duarte  Coelho  de  Albuquerque,  Jorge  de 
Albuquerque  Coelho,  Duarte  de  Albuquerque  Coelho, 
em  cujo  governo  se  deu  a  invasão  hollandeza, 
em  1630,  governando  interinamente  a  capitania 
D.  Brites  de  Albuquerque,  mulher  de  Duarte 
Coelho,  Jeronymo  de  Albuquerque,  ihmão  de  D. 
Brites,  Christovam  de  Mello,  sogro  de  Jeronymo,  Si- 
mão Rodrigues  Cardoso,  Felippe  de  Moura,  Felippe 
Cavalcanti  que  era  um  fidalgo  florentino  consorciado 
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cum  uma  filha  de  Jeronymo  de  Albuquerque  e  da  ili- 
dia Arco-Verde,  Pedro  Herman  de  Castro,  Manoel  Mas- 
carenhas Homem,  Frei  António  Barreiros,  Salvador 
Correia  de  Sá,  Alexandre  de  Moura,  Vasco  de  Souza 
Pacheco,  Luiz  de  Souza  Henriques,  João  Paes  Barret- 
to,  Mathias  de  Albuquerque  Coelho,  André  Dias  da 
Franca,  Luis  de  Rojas  e  Borja  e  Conde  Bagnuolo,  en- 
tre os  quaes  se  destacaram  Jeronymo  de  Albuquerque 
e  Mathias  de  Albuquerque,  cujas  figuras  homéricas, 
enaltecidas,  entre  outras,  pela  penna  fulgurante  de 
Elysio  de  Carvalho,  na  Brava  Gente,  completam  o  pe- 
ríodo mais  luminoso  do  regimen  colonial,  nessa  primei- 
ra época  da  evolução  de  Pernambuco. 

Deante  dos  acontecimentos  occasionados  pela  guer- 
ra hollandeza  e  da  extincção  da  linhagem  directa  do 
primeiro  donatário,  a  coroa  apossou-se  da  donatária  de 
Pernambuco,  mais  tarde  com  os  foros  de  capitania,  em 
1654,  e  com  a  sua  administração  confiada  a  agentes, 
que  receberam  o  titulo  de  governador  e  capitão  gene- 
ral e  dos  quaes  o  primeiro  foi,  em  1654  —  1657,  o  ge- 
neral Francisco  Barretto  de  Menezes,  commandante 
chefe  do  exercito  restaurador  e  em  seguida  André  Vi- 
dal de  Negreiros,  almirante  Francisco  de  Britto  Frei- 
re, Jeronymo  de  Mendonça,  Bernardo  de  Miranda  Hen- 
riques, Fernão  de  Furtado,  Souza  Coutinho,  D.  Pedro 
de  Almeida,  Ayres  de  Souza  Castro,  João  de  Souza, 
João  da  Cunha  Souto  Maior,  Fernão  Cabral, 
Mathias  de  Figueiredo  Mello,  António  Luiz 
Gonçalves  da  Camará  Coutinho,  António  Félix 
Machado  da  Silva  e  Castro,  Caetano  de  Mello  de 
Castro,  Fernando  Martins  Mascarenhas  de  Lencastre, 
Francisco  de  Castro  Moraes,  Sebastião  de  Castro  e  Cal- 
das, deposto  pelos  pernambucanos  que  no  senado  de 
Olinda  se  reuniram,  guiados  pela  pretenção  de  se  con- 
stituírem em  Republica  a  10  de  novembro  de  1710,  D. 
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Manoel  Alvares  da  Costa,  Félix  José  Machado  de  Men- 
donça Eça  Castro  e  Vasconcellos>  D.  Lourenço  de  Al- 
meida, Manuel  de  Souza  Tavares,  D.  Francisco  de  Sou- 
za, D.  Manuel  Rolim  de  Moura,  Duarte  Sodré  Pereira, 
Henrique  Luiz  Pereira  Freire,  D.  Marcos  de  Noronha  e 
Britto,  Luiz  José  Correia  de  Sá,  Luiz  Diogo  Lobo  da 
Silva,  D.  António  de  Souza,  Manoel  de  Menezes,  D.  Jo- 
sé  da  Cunha  Gôa  Athayde  e  Mello,  Manoel  da  Cunha 
Menezes,  José  Cezar  de  Menezes,  D.  Thomaz  José  de 
Mello,  Junta  Governativa  composta  do  bispo  D.  Aze- 
redo Coutinho,  Pedro  Sheverim,  Dr.  António  Luiz  Pe- 
reira da  Cunha,  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montene- 
gro, deposto  pela  revolução  republicana  de  6  de  março, 
ficando  Pernambuco  até  20  de  maio  sob  essa  forma  de 
governo,  Luiz  do  ííego  Barretto  em  1817  —  1821,  e 
Manoel  de  Carvalho  Paes  de  Andrade,  em  1823  — 
1824,  que  impediu  a  posse  de  Francisco  Paes  Barretto, 
o  primeiro  presidente  nomeado  por  D.  Pedro  I,  e  assu- 
miu contra  as  ordens  do  primeiro  imperador  a  presi- 
dência de  Pernambuco. 

NO  MPEBIO 

Presidentes     que  administraram  a  Provincia     de 
Pernambuco : 

Francisco  Paes  Barretto,  Marquez  do  Recife. 

José  Carlos  Mayrink  da  Silva  Ferrão,  em  23  de  maio 
de  1825  e  em  30  de  janeiro  de  1827. 

Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida,  em  24  de  dezem- 
bro de  1828  e  em  9  de  outubro  de  1844. 

Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  em 
1.°  de  junho  de  1835. 

Vicente  Thomaz  Pires  de  Figueiredo  Camargo,  em  1,° 
de  fevereiro  de  1837. 
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Francisco  do  Rego  Barros,  conde  da  Boa  Vista,  em  2 

de  dezembro  de  1837  e  em  7  de  dezembro  de  1841. 
Manoel  da  Silva  Teixeira,  em  3  de  abril  de  1841. 
Joaquim  Marcellino  de  Brito,  em  4  de  junho  de  1844. 
António  Pinto  Chichorro  da  Gama,  em  11  de  julho  de 

1845. 
Vicente  Pires  da  Motta,  em  27  de  abril  de  1848. 
António  da  Costa  Pinto,  em  15  de  julho  de  1848. 
Herculano  Ferreira  Penna,  em  17  de  outubro  de  1848. 
Manoel  Vieira  Tosta,  Visconde  e  Marquez  de   Muriti- 

ba,  em  25  de  dezembro  de  1848. 
Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  Marquez  do  Paraná, 

em  2  de  julho  de  1849. 
José  Ildefonso  de  Souza  "Ramos,  Visconde  de  Jaguary, 

em  18  de  maio  de  1850.  , 
Victor  de  Oliveira,  em  16  de  junho  de  1851. 
Francisco  António  Ribeiro,  em  9  de  março  de  1852. 
José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,      Visconde  do  Bom 

Conselho,  em  23  de  abril  de  1853. 
Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  em  28  de  maio  de  1856. 
Benevcnuto  Augusto   de  Magalhães  Taques,  em  14  de 

outubro  de  1857. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  em  6  de  dezembro 

de  1858. 
José  António  Saraiva,  em  27  de  janeiro  de  1859 
Luiz  Barbalho   Muniz   Fiúza,   Barão   de   Bom   Jardim, 

em  15  de  outubro  de  1859. 
Ambrósio  Leitão  da  Cunha,  barão  de  Mamoré,  em  23 

de  abril  de  1860. 
António  Marcellino  Nunes  Gonçalves,  Visconde  de   S, 

Luiz  do  Maranhão,  em  29  de  abril  de  1861. 
Manoel  Francisco  Correia,  êm  30  de  abril  de  1S62. 
João  Silveira  de  Souza,  em  2  de  outubro  de  1S62. 
António  Borges  Leal  Castello  Branco,  em  25  de  janei- 
ro de  1865. 
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João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  Marquez  de  Para- 
naguá, em  2  de  agosto  de  1865. 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo,  em  3  de  novem- 
bro'de  1866. 

Barão  de  Villa  Bella,  em  10  de  maio  de  1867. 

Conde  de  Baependy,  em  23  de  agosto  de  1868. 

Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque,  em  5  de  novem- 
bro de  1869. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Visconde  de 
Cavalcanti,  em  30  de  outubro  de  1870. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  em  27  de  outubro  de 
1871. 

Francisco  de  Faria  Lemos,  em  10  de  junho  de  1872. 

Henrique  Pereira  de  Lucena,  Barão  de  Lucena,  em  25 
de  novembro  de  1872. 

João  Pedro  de  Carvalho  Moraes,  em  10  de  maio  de 
1875. 

Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha,  em  1.°  de  maio 
de  1876. 

Francisco  de  Assis  de  Oliveira  Maciel,  em  15  de  no- 
vembro de  1877. 

Adolpho  de  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque  Lacer- 
da, em  20  de  maio  de  1878. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  em  29  de  dezem- 
bro de  1879. 

Franklin  Américo  de  Menezes  Dória,  Barão  de  Loreto, 
em  28  de  junho  de  1880. 

José  António  de  Souza  Lima,  Barão  de  Souza  Lima, 
em  7  de  abril  de  1881. 

João  Liberato  Barroso,  em  11  de  março  de  1882. 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  em  17  de  novembro  de 
1882. 

José  Manoel  de  Freitas,  em  17  de  julho  de  1883. 

Sancho  de  Barros  Pimentel,  em  20  de  setembro  de  1884. 

João  Rodrigues  Chaves,  em  8  de  abril  de  1885. 
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José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  em  27  de  ou- 
tubro de  1885. 

Pedro  Vicente  de  Azevedo,  em  10  de  novembro  de 
1886. 

Manoel  Euphrasio  Correia,  em  7  de  novembro  de  1887 
e  falleceu  em  exereicio  a  4  de  fevereiro  de  1888. 

Joaquim  José  de  Oliveira  Andrade,  em  16  de  abril  de 
1888. 

Innoeeneio  Marques  de  Araújo  Góes,  em  3  de  janeiro 
de  1889. 

Manoel  Alves  de  Araújo,  em  17  de  julho  de  1889. 

Sigismimdo  António  Gonçalves,  que  presidiu  apenas 
dois  dias  por  ter  sido  deposto  pelo  coronel  José 
Cerqueira  de  Aguiar  Lima,  que  assumiu  o  gover- 
no em  vista  da  revolução  republicana  vencedora 
a  15  de  novembro,  foi  o  ultimo  presidente  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  na  monarchia. 

Verifica-se,    pois,   que,   no   Império,    59   brasileiros 
presidiram  a  Provinda  de  Pernambuco. 

Governadores  que  administraram  Pernambuco  de- 
pois da  Republica  até  á  actualidade : 

Coronel  do  Exercito  José  Cerqueira  de  Aguiar  Lima, 
em  1889. 

Marechal  José  Semeão  de  Oliveira,  em  1889  e  1890. 

Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos,  em  1890. 

Dr.  Ambrósio  Machado  da  Cunha  Cavalcanti,  em  1890. 

Barão  de  Lucena,  (Desembargador  Henrique  Pereira 
de  Lucena),  em  1890. 

Dr.  José  António  Correia  da  Silva,  em  1890  e  1891, 
em  cuja  administração  se  votou  a  Constituirão 
do  Estado  era  17  de  junho,  partindo  dahi  o  perío- 
do constitucional. 
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Dr.  José  Maria  de  Albuquerque  Mello,  durante  pou- 
cos dias,  em  1891. 

Barão  de  Contendas,  (Dr.  Epaminondas  de  Barros  Cor, 
reia),  em  1891,  deposto  a  18  de  dezembro  do  mes- 
mo anno  por  um  movimento  militar  na  presidên- 
cia de  Floriano  Peixoto,  assumindo  o  governo  uma 
Junta  composta  do  general  Joaquim  Mendes  Ou- 
riques  Jacques,  dr.  Ambrósio  Machado  da  Cunha 
Cavalcanti  e  dr.  José  Vicente  Meira  de  Vascon- 
cellos  (1891  —  1892). 

Capitão  e  Engenheiro  militar  Alexandre  José  Barbosa 
Lima  (1892  ■ —  1896),  actualmente  general  refor- 
mado. 

Conselheiro  dr.  Joaquim  Corrêa  de  Araújo  (1896  — ■ 
1899),  hoje  Conde  de  Corrêa  de  Araújo  e  lente 
aposentado  da  Faculdade  de  Direito. 

Desembargador  Sigismundo  António  Gonçalves,  em 
1899  —  1900,  1904  —  1908. 

Conselheiro  dr  António  Gonçalves  Ferreira,  em  1900 
—  1904. 

Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello,  em  1908 — 1911,  ten- 
do renunciado  quasi  no  termino  do  seu  governo. 

Dr.  Estacio  de  Albuquerque  Coimbra  que,  na  qualida- 
de de  presidente  da  Camará  estadoal,,  assumiu  o 
governo  durante  poucos  mezes  em  1911. 

Padre  João  da  Costa  Bezerra  de  Carvalho,  durante  ai- 
guns  dias  em  1911. 

General  Emygdio  Dantas  Barreto,   em  1911  —  1915. 

Dr.   Manoel  António  Pereira  Borba,  em  1915  —  1919, 

Dr.  José  Henrique  Carneiro  da  Cunha  que,  na  quali- 
dade de  presidente  do  Senado,  exerceu  as  funcções 
administrativas  por  poucos  dias,  em  1919. 

Dr.  José  Rufino  Bezerra  Cavalcanti,  em  1919,  tendo 
passado  até  1921,  o  governo  duas  vezes* 
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Dr.  Octávio  Hamilton  Tavares  Barretto,  em  1920,  na 
qualidade  de  presidente  da  Camará  estadoal. 

Dr.  Severino  Marques  de  Queiroz  Pinheiro,  em  1921 
— 1922,  na  qualidade  de  presidente  do  Senado. 

Dr.  Mário  Domingues  da  Silva,  em  1922,  na  qualidade 
de  presidente  da  Camará. 

Dr.  Sérgio  Teixeira  Lins  de  Barros  Loreto,  oujo  man- 
dato vae  de  1922  a  1926. 


Historia  do  poder  legislativo  do  Estado.     Conselhos 

de  província,    Assembléa  provincial     Congresso  do 

Estado. 


A  historia  do  poder  legislativo  de  Pernambuco, 
com  o  testemunho  dos  factos,  demonstra  evidentemen- 
te que  em  nenhuma  parte  do  Brazil,  como  neste  Esta- 
do, desde  o  descobrimento  da  terra  de  Santa  Cruz  até 
aos  nossos  dias,  ella  se  apresenta  tão  cheia  de  circum- 
stancias  altamente  civicas,  que  constituem  em  sua  es- 
sência verdadeiros  pharóes  ou  luzeiros,  lançando  ás  ou- 
tras paragens  restantes  da  pátria,  no  norte  e  no  sul, 
a  luz  da  liberdade  politica  e  ensinaram  aos  brazileiros 
que  as  instituições  politicas,  além  de  nascerem  de  in- 
teresses sociaes  e  novas  necessidades,  são  fructos  da 
civilização  e  sobretudo  obra  do  tempo  e  do  progresso. 

A  Constituição  Politica  do  Império  do  Brazil  era 
1824  creou  os  Conselhos  Geraes  de  Provincia  para  com- 
pletar o  governo  constitucional  e  representativo  e  mar- 
cou, immediatamente,  no  capitulo  5.°,  arts.  71  a  89,  as 
suas  attribuições. 

E'  conveniente  assignalar  que  no  regimen  anti- 
go a  Ord.  L.°  1.°  tit.  66  já  se  referia  á  instituição  dos 
Conselhos  ou  Camarás  das  cidades  e  villas,  mostrando- 
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lhes  a  importância  e  attribuições  como  se  observa  nes- 
tas palavras:  "Aos  vereadores  pertence  ter  cargo  de 
todo  o  regimento  da  terra,  e  das  obras  do  Conselho,  e 
de  tudo  o  que  poderem  saber  e  entender,  porque  a  ter- 
ra e  os  moradores  delia  possam  bem  viver  e  nisto  hão 
de  trabalhar". 

Cabe  aqui  transcrever  taes  artigos  da  Constitui- 
ção monarchica  de  1824,  para  que  se  descubra  nelles 
uns   ensaios   de   administração   provincial. 

Organizando  os  Conselhos  Geraes  de  Priovincia, 
o  legislador  brazileiro  teve  o  cuidado  de  lhes  deter- 
minar as  attribuições  do  modo  seguinte : 

i 

"Art.  71.  —  A  Constituição  reconhece  e  garante  o 

direito  de  intervir  todo  o  cidadão  nos  negócios  da  sua 

Provincia,  e  que  são  immediatamente  relativos  a  seus 

interesses  peculiares. 

Art.  72.  —  Este  direito  será  exercitado  pelas  Ca- 
marás dos  Districtos  e  pelos  Conselhos,  que  com  o  ti- 
tulo de  Conselho  Geral  da  Provincia  se  devem  estabe- 
lecer em  cada  Provincia,  onde  não  estiver  collocada  a 
Capital  do  Império. 

Art.  73.  —  Cada  um  dos  Conselhos  Geraes  consta- 
rá de  21  membros  nas  Provincias  mais  populosas,  como 
sejam  Pará,  Maranhão  Ceará,  Pernambuco,  Bahia,  Mi- 
nas Geraes,  S .  Paulo  e  fRio  Grande  do  Sul,  e  nas  outras 
de  13  membros. 

Art.  74.  —  A  sua  eleição  se  fará  na  mesma  oeca- 
sião  e  da  mesma  maneira,  que  se  fizer  a  dos  represen- 
tantes da  Nação  e  pelo  tempo  de  cada  legislatura. 

Art.  75.  —  A  idade  de  25  annos,  probidade  e  de- 
cente subsistência  são  as  qualidades  necessárias  para 
ser  membros  deste  Conselho. 

Art.  76.  —  A  sua  reunião  se  fará  na  capital  da 
Provincia;  e  na  primeira  sessão  preparatória  nomearão 
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Presidente.  Yice-Presideir.e.  Secretario  e  Supplente, 
que  servirão  por  todo  o  tempo  da  sessão,  examinarão 
e  verificarão  a  legitimidade  da  eleição  de  seus  mem- 
bros. 

Art.  77.  —  Todos  os  annos  haverá  sessão  e  durará 
2  mezes,  podendo  prorogar-se  por  mais  um  niez,  se 
nisso  convier  a  maioria  do  Conselho. 

Art.  78.  —  Para  haver  sessão  deverá  achar-se  reu- 
nida mais  de  metade  do  numero  de  seus  membros. 

Art.  79.  —  Não  podem  ser  eleitos  para  membros 
do  Conselho  Geral  o  Presidente  da  Província,  o  Secre- 
tario e  o  Commandante  das  Armas. 

A^t  80.  —  O  Presidente  da  Província  assistirá  á 
installação  do  Conselho  Geral,  que  se  fará -no  primeiro 
dia  de  dezembro,  e  terá  assento  igual  ao  do  Presidente 
do  Conselho  e  á  sua  direita:  e  ahi  dirigirá  o  presi- 
dente da  Província  sua  falia  ao  Conselho,  instruindo- 
o  do  estado  dos  negócios  públicos  e  das  providencias, 
que  a  mesma  Província  mais  precisa  para  seu  melho- 
ramento. 

Art.  81 .  —  Estes  Conselhos  terão  por  principal 
obejcto  propor,  discutir  e  deliberar  sobre  os  negócios 
mais  interessantes  das  suas  Províncias,  formando  pro- 
jectos peculiares  e  accommodados  ás  suas  localidades 
e  urgências. 

Art.  82.  —  Os  negócios,  que  começarem  nas  Ca- 
marás, serão  reme; tidos  officialmente  ao  Secretario  do 
Conselho,  aonde  serão  discutidos  a  portas  abertas,  bem 
como  os  que  tiverem  origem  nos  mesmos  Conselhos. 
As  suas  resoluções  serão  tomadas  á  pluralidade  abso- 
luta de  votos  dos  membros  presentes. 

Art.  83.  —  Xão  se  podem  propor  nem  deliberar 
nestes  Conselhos  projectos: 

I  —  Sobre  interesses  geraes  da  Xacão. 
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II  —  Sobre  quaesquer  ajustes  de  uma  com  outras 
Províncias , 

III  ■ —  Sobre  imposições,  cuja  iniciativa  é  da  com- 
petência particular  da  Camará  dos  Deputados  (Art. 
36). 

IV  —  Sobre  execução  de  leis,  devendo,  porém,  di- 
rigir a  esse  respeito  representações  motivadas  á  Assem- 
bléa  Geral  e  ao  Poder  Executivo  conjunctamente. 

Art.  84.  ■ — ■  As  resoluções  dos  Conselhos  Geraes 
de  Província  serão  remettidas  directamente  ao  Poder 
Executivo,  pelo  intermédio  do  Presidente  da  Provin- 
cia. 

Art.  85. — Se  a  Assembléa  Geral  se  achar  a  esse  tem- 
po reunida,  lhe  serão  immediatamente  enviadas  pela 
respectiva  Secretaria  de  Estado,  para  serem  propostas 
como  projectos  de  lei,  e  obterem  a  approvação  da  As- 
sembléa por  uma  única  discussão  em  cada  Camará. 

Ari.  86.  —  Não  se  achando  a  esse  tempo  reunida  a 
Assembléa,  o  Imperador  as  mandará  provisoriamen- 
te executar,  se  julgar  que  ellas  são  dignas  de  prom- 
pta  providencia,  pela  utilidade  que  de  sua  observân- 
cia resultará  ao  bem  geral  da  Província . 

Art.  87.  —  Se,  porém,  não  occorrerem  essas  cir- 
cumstancias,  o  Imperador  declarará  que  —  Suspende 
o  seu  juizo  a  respeito  daquelle  negocio.  —  Ao  que  o 
Conselho  responderá  que  —  recebeu  mui  respeitosa- 
mente a  resposta  de  Sua  Magestade  Imperial. — 

Art.  88.  —  Logo  que  a  Assembléa  Geral  se  reunir, 
lhe  serão  enviadas  assim  essas  Resoluções  suepensas, 
como  as  que  estiverem  em  execução,  para  serem  discu- 
tidas e  deliberadas  na  forma  do  art.  85. 

Art.  89.  —  Os  methodos  de  proseguirem  os  Con- 
selhos Geraes  de  Província  em  seus  trabalhos  e  sua  po- 
licia interna  e  externa,  tudo  se  regulará  por  um  Regi- 
P .«Mito  que  lhes  será  dado  pela  Assembléa  Geral," 
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Nota-se,  claramente,  que  estavam  traçados,  ahi.  os 
planos  de  representações  e  administrações  provinciaes 
no  Império,  restricías  aos  seus  negócios  e  interesses 
peculiares  até  receberem  categoria  e  auctoridade  le- 
gislativa dentro  da  esphera  dos  progressos  da  civili- 
zação sem  prejuízo  do  governo  constitucional. 

Apezar  do  Regimento  que  lhes  deu  a  Assembléa 
Geral  na  Lei  de  27  de  Agosto  de  1827,  os  Conselhos 
Geraes  apresentavam  os  inconvenientes,  não  só  de  não 
poderem,  immediatamente,  acudir  ás  necessidades  pro- 
vinciaes e  locaes,  como  também  de  accumularem  o  po- 
der legislativo  de  discussões  e  votações  de  projectos, 
que  apenas  interessavam  ás  localidades  e  eram  em  ge- 
ral desconhecidos  dos  representantes  da  Nação. 

Dahi  nasceu  a  reforma,  pela  qual  o  liberalismo  dos 
partidos  políticos  se  decidiu  francamente,  e  dos  quaes 
o  mais  exaltado  queria  sem  demora  a  federação. 

Passou,  portanto,  o  Acto  Addieional  ou  antes  a 
reforma  que,  na  opinião  do  prof.  dr.  Braz  Florentino, 
ficou  sendo  um  mixto  de  provincial  e  federal  em  mu- 
tua opposição  de  condições  e  resultados. 

Os  Conselhos  Geraes  foram  substituídos  pelas  As- 
sembléas  Legislativas  Provinciaes  em  consequência  do 
Acto  Addieional  que  continha  trinta  e  dois  artigos  e 
do  qual  se  torna  conveniente  a  transcripeão  do  seguin- 
te: 


LEI  N.°  16 


UÁ  Regência  permanente,  êfii  nónie  do   Imperador 

Senhor  D.  Pedro  II.  faz  Saber  a  todos  os  súbditos  do 
Império  que  na  Camará  «los  Deitados,  competente- 
mente    auetorizada    para    reformar    a    Constituição    do 
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Império  nos  termos  da  Carta  de  lei  de  12  de  Outubro 
de  1832,  decretou  as  seguintes  mudanças  e  addições  á 
mesma  Constituição: 

A.rt.  l.°  —  O  direito  reconhecido  e  garantido  pelo 
Art.  71  da  Consutuição,  será  exercitado  pelas  camarás 
dos  districtos  e  pelas  Assembléas  que,  substituindo  os 
Conselhos  Geraes,  se  estabelecerão  em  todas  as  Provín- 
cias com  o  titulo  de  Assembléas  Legislativas  Provin- 
ciaes. 

A  auctoridade  da  Assembléa  Legislativa  da  Pro- 
víncia em  que  estive™  a  Corte,  não  comprehenderá  a 
mesma  Corte  nem  o  seu  Município   . 

Art.  2.°  —  Cada  uma  das  Assembléas  Legislati- 
vas Provinciaes  constará  de  36  membros  nas  Provín- 
cias de  Pernambuco,  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  Minas  e 
São  Paulo ;  de  28  nas  do  Pará,  Maranhão,  Ceará,  Pa- 
rahyba,  Alagoas  e  Rio  Grande  do  Sul,  e  de  20  em  todas 
as  outras. 

Art.  3.°  —  O  Poder  Legislativo  Geral  poderá  de- 
cretar a  organização  de  uma  segunda  Camará  Legis- 
lativa para  qualquer  Província  a  pedido  de  sua  Assem- 
bléa, podendo  esta  segunda  Camará  ter  maior  duração 
do  que  a  primeira. 

Art.  4o  —  A  eleição  destas  Assembléas  far-se-á 
da  mesma  maneira  que  se  fizer  a  dos  Deputados  á  Ca- 
sembléa  Geral  Legislativa  e  pelos  mesmos  eleitores; 
mas  cada  legislatura  provincial  durará  só  dois  annos, 
podendo  os  membros  de  uma  ser  reeleitos  para  as  se- 
guintes . " 

O  Art.  5.°  trata  da  primeira  reunião  das  Assem- 
bléas Provinciaes;  o  art.  6.°.  da  nomeação  dos  respe- 
ctivos presidentes,  vice -presidentes  e  secretario*.  Vd 
rificação  dos  poderes  e  seus  membros,  juramento  e  sua 
policia  e  economia  .interna;  o  art.  7.°,  do  espaço  de 
dois  mezes  para  as  sessões  annuaes  e  prorogação  des- 
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ias;  o  art.  8.°,  da  installação  da  Assembléa  Provincial 
assistida  pelo  Presidente  da  Província;  o  art.  9.°,  da 
competência  das  Assembléas  Legislativas  Provinciaes 
paia  proporem,  discutirem  e  deliberarem  de  accordo 
com  os  artigos  81,  83  a  88  da  Constituição;  os  artigos 
10.°  e  11.°,  da  competência  das  mesmas  Assembléas 
para  legislarem  sobre  determinados  assumptos;  o  art. 
12.°.  da  prohibição  de  legislarem  as  Assembléas  Provin- 
ciaes sobre  impostos  de  importação ;  os  artigos  13.°  a 
20.°  do  envio  das  leis  e  resoluções  das  Assembléas  Pro- 
vinciaes ao  Presidente  da  Provincia  para  dar  ou  negar 
sancção  no  prazo  de  dez  dias  e  de  outras  medidas  que 
são  da  alçada  do  mesmo  Presidente ;  os  artigos  21.°,  22.° 
e  23. °.  da  inviolabilidade  das  opiniões  emittidas  pelos 
membros  das  Assembléas  Provinciaes,  do  subsidio  des- 
tes e  da  accumulação  de  ordenados;  o  art.  24.°  das 
attribuições  do  Presidente  da  Provincia  para  convocar 
a  nova  assembléa  Provincial  com  o  fim  de  reunir-se  no 
prazo  marcado  ás  suas  sessões  e  convocal-a  extraordi- 
nariamente, prorogal-a  e  adial-a;  o  art.  25.°.  da  inter- 
pretação que  compete  ao  Poder  Legislativo  Geral  no 
caso  de  duvida  sobre  a  intelligencia  de  algum  artigo 
da  reforma:  e  os  artigos  26.°  a  32.°.  de  matéria  refe- 
rente á  eleição  de  Regente  do  Império  e  da  suppressão 
do  Conselho  de  Estado. 


Xão  padece  duvida  que  o  Ado  Addicionaí.  não  ob- 
stante alguns  defeitos  contidos  nessa  reforma,  foi  um 
melhoramento  de  alta  monta  e  significação  politica 
para  a  vida.  progresso  e  desenvolvimento  das  Provín- 
cias e  Municípios,  eni  que  pese  á  opinião  de  (ini/oi 
gundo  a  qual  de  todos  os  systemas  de  governo  e  garaii' 
tia  politica  o  nuii.s  diffieil  de  estatyete&ef  e  fazer  pre- 
valecer é  o  systenia  federal,  isto  é,  dar  â  cada  Loea,lida- 
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de,  á  cada  sociedade  particular  toda  a  porção  de  go- 
verno que  lhe  é  compativel. 

,Para  conhecimento  completo  dos  nomes  dos  que  re- 
presentaram o  povo,  torna-se  necessário  a  publicação, 
da  lista  dos  Deputados  á  Assembléa  Legislativa  da 
Província  de  Pernambuco,  desde  a  sua  creação,  em 
1835,  até  15  de  novembro  de  1889,  quando  foi  pro- 
clamada a  Republica. 

Lista  dos  Deputados  â  Assembléa  Legislativa  da 
Província  de  Pernambuco  de  1835  a  1889 

Padre  António  da  Trindade  Antunes  Meira.  l.a,  2.a  3.a 
e  7.a  legislaturas. 

Tenente-coronel  António  Carneiro  Machado  Rios,  l.a 
2.a,  3.a,  4.a,  6.a,  7.a,  8.a.  e  9.a  legislaturas. 

António  Cavalcanti  de  Albuquerque.  l.a  e  3.a  legislatu- 
ras. 

Dr.  António  Peregrino  Maciel  Monteiro  (2.°  Barão  de 
Itamaracá),  5.a  7.a  e  9.a  legislaturas. 

António  da  Costa  Rego  Monteiro,  2.a,  3.a,  6.a.  7.a.  e  12.a 
legislaturas . 

António  Carneiro  Leão,  2.a  legislatura. 

António  Joaquim  de  Mello.  2.a,  3.a  4.a  e  6.a  legislaturas. 

Major  António  José  de  Oliveira.  3.a,  4.a,  5,a,  8.a,  9.a,  10.a, 
ll.a  e  12.a  legislaturas. 

Dr.  António  Pereira  Barroso  de  Moraes,  3.a,  6.a  e  7.a  le- 
gislaturas. 

Dr.  António  Affonso  Ferreira,  3.a,  4.a,  5.a,  6.a  e  7.a  le- 
gislaturas . 

Dr.  António  Baptista  Gitirana,  4.a.  5.a,  8.a  e  9.*  legis- 
laturas. 

Dr.  António  Herculano  de  Souza  Bandeira,  7.a  legisla- 
tura. 
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Dr.  António  de  Assumpção  Cabral,  6.a  e  7.a  legislatu- 
ras, 

Dr.  António  Teixeira  de  Borba,  7.a  legislatura. 

Dr.  António  de  Vasconcellos  Menezes  de  Drummond, 
8.a  legislatura. 

Dr.  António  Francisco  Pereira  de  Carvalho,  9.a  legis- 
latura . 

Dr.  António  Epamínondas  de  Mello,  9.a.  10.a.  11. a  e  12.a 
legislaturas. 

António  Marques  de  Amorim,  9.a  e  ll.a  legislaturas. 

Padre  António  Francisco  Gonçalves  Guimarães,  9.a, 
ll.a  e  13.a  legislaturas. 

Major  António  Gomes  Leal,  4.a  e  11. a  legislaturas. 

Dr.  António  Alves  de  Souza  Carvalho,  10.a  e  11.»  le- 
gislaturas. 

Dr.  António  dos  Santos  Siqueira  Cavalcanti,  10.a,  11.*, 
12*    13. a,  22. a,  23. a  e  24.a  legislaturas. 

Dr.  Augusto  de  Souza  Leão  (Barão  de  Caiará),  10.a, 
11.*,  12.a,  14.a,  16.a.  17.a,  18.a.  22.a,  23.a,  24.a,  25a., 
26.a  e  27. a  legislaturas. 

Dr.  António  Luiz  Cavalcanti  de  Albuquerque,  ll.a  e 
12.a  legislaturas. 

Padre  António  Domingues  Vasconcellos  Aragão,  12.* 
legislatura . 

Dr.  António  de  Souza  Leão,  13.a  legislatura. 

Dr.  António  Baptista  Gitirana  Costa.  5.3  e  14.a  legis- 
laturas. 

Dr.  António  Witruvio  Pinto  Bandeira  Accioly  e  Vas- 
concellos. 14.a  legislatura. 

Dr.  António  Rangel  de  Torres  Bandeira.  14.a  legisla- 
tura . 

Vigário  geral  dr.  António  da  Cunha  e  Figueiredo,  4.a, 
18.a,  19.a  e  20.a  legislaturas. 

Dr.  António  José  da  Cunha  Figueiredo,  15.a,  16.a.  26,* 
p  27,a  legislaturas, 
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Dr.  António  José  da  Costa  Ribeiro,  15.a,  16.*;  26.a  e  27.a 
legislaturas. 

Dr,  Epaminondas  de  Barros  Correia  (Barão  de  Con- 
tendas), 16.a,  17. a  e  22.*  legislaturas. 

Dr.  António  Paulino  Cavalcanti  de  Albuquerque,  18.a 
e  20.a  legislaturas. 

Dr.  António  Domingos  Pinto.  19. a  legislatura. 

Pr.  António  Francisco  Correia  de  Araújo,  19.a  e  26.a 
legislaturas. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira,  19.a,  20.a  e  26.a  legis- 
laturas . 

Cónego  António  José  Firmino  de  Novaes,  19.a  e  21.* 
legislaturas . 

Dr.  António  Attico  de  Souza  Leite,  20.a  e  21.a  legis- 
laturas. 

Dr.  António  Joaquim  de  Moraes  e  Silva,  21.a  legisla- 
tura. 

Dr.  António  Estevam  de  Oliveira,  22.a,  23.a,  24.a  e  2õ.a 
legislaturas. 

António  Carlos  Ferreira  da   Silva,  22.a  legislatura. 

Dr.    António  Justino  de   Souza,   22.a  legislatura. 

Dr.   António  Clodoaldo  de  Souza,  22.a  legislatura. 

Tenente-coronel  António  Victor  Correia,  24.a,  2õ.a  e 
26.a  legislaturas. 

Dr.  António  dos  Santos  Pinheiro.  24.a  e  25. a  legislatu- 
ras. 

Dr.   António  Joaquim  de  Oliveira,  õ.a  legislatura. 

Dr.  António  Venâncio  Cavalcanti  de  Albuquerque,  24.* 
legislatura . 

Dr.   António  Alves  Pereira  de  Lyra,  25.*  legislatura. 

Dr.   Augusto  da  Costa  Gomes,  26.a  legislatura. 

Tenente-coronel  António  Gomes  Correia  da  Cruz,  27.a 
legislatura . 

Agostinho  da  Silva  Neves,  2.a  legislatura. 
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Dr.    Álvaro    Barbalho    Uchôa    Cavalcanti.    3.a.    4.a,    ;V-, 
6.a,  9a.,  14.a,  10.".  20."  e  21."  legislaturas. 

Dr.   Alexandre  Bernardino  dos  Reis  e  Silva.  4.a  e  5." 
legislaturas, 

Dr,    Augusto  Frederico   de   Oliveira,   8.a,   9.a,   10.a,   11." 
e  12.a  legislaturas. 

Dr.   Aprigio  Justiniano  da  Silva   GuímaTãès,  9.a  e  IO.8 
legislaturas . 

Dr.   Abilio  José  Tavares  da  Silva,  ll.a  legislatura. 

Dr.    Arminio    Coriolano   Tavares   dos    Santos,    15.a,    lô.* 
e  17.a  legislaturas. 

Dr.  Ayres  de  Albuquerque  Gama.  lõ.a,  16.a,  17. ,\  e  23." 
legislaturas. 

Dr.   André  Cavalcanti  de  Albuquerque.  16.a  o  17. a   le- 
gislaturas. 

Dr.   Augus-to  Costa.  18.a  legislatura. 

Dr.    Augusto  Eduardo  de   Oliveira.   18.a   legislatura. 

Dr.   Adolpho  Lamenha  Lins,  19.a  legislatura. 

Dr.  Arconcio  Pereira  da  Silva,  19.*  e  20.a  legislaturas. 

Dr.  Alipio  José  da  Costa,  19.*,  20.a  e  21.a  legislaturas. 

Dr.   Augusto  Trajano  de  Hollanda   Chacon,   21."  legis- 
latura . 

Dr.    Ambrósio  Machado  da  Cunha   Cavalcanti,  22. a  le- 
gislatura . 

Dr.   Auslerliano  Correia  de  ('rasto.  22."  e  23."  legisla- 
turas. 

Dr.    Aquilino  Gomes  Porto,   24."   legislatura. 

Dr.   Alfredo  Correia  de  Oliveira,  24.a   e  25.a  legislatu- 
ras. 

Dr.   Aristarcho  Xavier  Lopes.  25."  legislatura. 

Dr.    Adelino   António   de   Luna    Freire   Júnior,   2õ.a   le- 
gislatura . 

Dr.    Amaro  Joaquim  Fonseca  de  Albuquerque,  25."  le- 
gislatura . 

Dr.  Augusto  Coelho  de  Moraes,  2G.a  legislatura. 
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Monsenhor  Augusto   Franklin   Moreira   da   Silva,    26.» 

legislatura. 
Dr.  André  Dias  de  Araújo,  26.*  legislatura.  ! 

Dr.   Affonso  Lustosa,  26.a  legislatura.  !  , 

Dr.  Augusto  de  Sá  e  Albuquerque,  27.a  legislatura,     ~ 

Dr.   Bento  José  da  Costa,  l.a  legislatura. 

Bento  José  Lamenha  Lins,  2.a  legislatura. 

Dr.  Bento  José  da  Cunha  Figueiredo,  5.a  legislatura. 

Bento  José  da  Costa  Júnior,  11.°  legislatura. 

Dr.  Bernardo  Rabello  da  Silva  Pereira,  4.a,  5.a  e  6.* 
legislaturas . 

Dr.  Benjamin  Rodrigues  de  Freitas  Caraciolo,  17.a  le- 
gislatura . 

Dr.  Bemvenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques,  5.a  le- 
gislaturas. 

Padre  Christovam  de  Hollanda  Cavalcanti,  l.a,  2.a     e 

3.a  legislaturas. 
Dr.   Christovam  Xavier  Lopes,  7.B  legislatura. 
Christovam  dos  Santos  Cavalcanti,   12.a  legislatura. 
Dr.   Cypriano  José  Barata  de  Almeida,  l.a  legislatura. 
Dr.  Custodio  Manoel  da  Silva  Guimarães,  4.a,  5.a  e  6.a 

legislaturas . 
Dr.   Cosme  de  Sá  Pereira,  8.a,  9.a,  10.a,  ll.a,  12.a,  e  15.a 

legislaturas . 
Dr.  Caetano  Esteliita  Cavalcanti  Pessoa,  9.a  e  10.a  le- 
gislaturas . 
Dr.    Caetano  Xavier  Pereira  de  Britto,     9a.,  10.a  ll.a, 

12.a,  13.%  15.a,  22.a  e  23  legislaturas. 
Dr.    Carlos  Eugénio   Mavignier,   12.a  legislatura.      as. 
Dr.    Cypriano  Fenelon  Guedes  Alcoforado,   13.a  e   14." 

legislaturas . 
Dr.   Cicero  Odon  Peregrino  da  Silva,  16.a,  17.a,  22."  e 

23.a  legislaturas, 
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Dr.  Cândido  Martins  de  Almeida,  16.a  e  17.a  legislatu- 
ras. 

Dr.  Cincinato  Alves  Cavalcanti  Caraboim,  19.a  e  20.a 
legislaturas . 

Cândido  Ladisláo  de  Azevedo,  24.a  e  25.a  legislaturas. 

Coronel  Constantino  'Rodrigues  Lins  de  Albuquerque, 
25.a,  26.a  e  27.a  legislaturas. 

Domingos  Affonso  Nery  Ferreira,  4.a  legislatura. 

Dr.  Domingos  de  Souza  Leão,  (Barão  de  Yilla  Bella), 
4.a  e  9.a  legislaturas. 

Coronel  Domingos  de  Souza  Leão  (Visconde  de  Taba- 
tinga),  22.a,  23.a,  24.a,  25.a  e  26.a  legislaturas. 

Commendador  Domingos  Malaquias  de  Aguiar  Pires 
Ferreira,  8.a  e  9.a  legislaturas. 

Vigário  Domingos  Leopoldino  da  Costa,  24.a  legislatu- 
ra. 

Desembargador  Delfino  Augusto  Cavalcanti  de  Albu- 
querque,    9.a  e  12.a  legislaturas. 

Dr.  Demosthenes  da  Silveira  Lobo,    17.a  legislatura. 

Desembargador  Dário  Cavalcanti  de  Albuquerque,  20.a 
legislatura . 

Dr.  Deodoro  Vulpiano  Coelho  Catanho,  22.a  e  23.a  le- 
gislaturas . 

Dr.  Demócrito  Cavalcanti  de  Albuquerque,  24  e  25.a  le- 
gislaturas . 

Dr.   Davino  dos  Santos  Pontual,  27.a  legislatura. 

Dr.   Elias  Coelho  Cintra,  2.a  legislatura. 

Dr.  Emygdio  Marques  Santiago,  16.a  e  17.a  legislatu- 
ras. 

Dr.  Ermirio  Cezar  Coutinho,  17.",  22.;i,  23.»  c  25.a  le- 
gislaturas. 

Dr.  Ernesto  Vieira  de  Mello  o  Silva..  18.a,  1".  e  20.a  le- 
gislaturas. 
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Dr.   Ernesto  de  Aquino  Fonseca,  22.a  legislatura. 

Dr.  Ernesto  Augusto  da  Silva  Freire,  22.a  legislatura. 

Dr.  Estevam  de  Sá  Cavalcanti  de  Albuquerque,  27.a 
legislatura . 

Dr.   Eliziario  Augusto  de  Moraes,  27.a  legislatura. 

Coronel  Epaminondas  Vieira  da  Cunha  (Barão  de  Ita- 
pissuma),  22.a,  23.a,  24.%  25.",  2G.a  e  27.a  legislatu- 
ras. 

Francisco  Carneiro  Machado  Rios,  l.a  legislatura. 

Dr.  Francisco  de  Carvalho  Paes  de  Andrade,  l.a  legis- 
latura . 

Francisco  Honório  Bezerra  de  Menezes,  l.a  legislatura. 

Padre  dr.  Francisco  Joaquim  das  Chagas,  l.a  e  2.a  le- 
gislaturas. 

Padre  Francisco  José   Correia,   1."   legislatura. 

Dr.  Francisco  de  Paula  Baptista,  l.a.  5.a,  7.a,  9.a,  10.a 
e  ll.a  legislaturas. 

Commandante  superior  Francisco  de  Paula  Cavalcanti 
de  Albuquerque  Lacerda,  l.a,  2.a,  3.a,  4.a  e  5.a  le- 
gislaturas . 

Francisco  Alves  Cavalcanti  Camboim  (Barão  de  Bui- 
que),  l.a  legislatura. 

Dr.  Francisco  do  Rego  Barros  (Conde  da  Boa  Vista), 
l.a  legislatura. 

Dr.  Francisco  Xavier  Pereira  de  Britto,  l.a,  2.a,  3.a  e 
4.a  legislaturas. 

Dr.  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque 
(Barão  de  Suassuna),  4.a,  5.a,  G.a.  7.a,  8.a  e  21.a  le- 
gislaturas . 

Dr.  Francisco  Elias  do  Rego  Dantas,  2.a,  3.a,  4.a  e  7.* 
legislaturas. 

Francisco  Raphael  da  Silva.  2.a  legislatura. 

Desembargador  Francisco  João  Carneiro  da  Cunha,  3.a, 
4.a,  5.a,  6.a,  8.a,  9.»,  12.»  e  14.a  legislaturas. 
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Dr.  Francisco  Domingues  da  Silva.  3.a.  4.a  e  5.a  legis- 
laturas. 

Francisco  Camiilo  Pessoa  de  Lacerda,  G.a  e  7.a  legisla- 
turas . 

Coronel  Francisco  Barbosa  Xogueira  Paz.  6.a  e  7.a  le- 
gislaturas . 

Dr.  Francisco  Xavier  Paes  Barretto,  õ.a,  7.a,  9.a  e  1.0. a 
legislaturas. 

Francisco  Simões  da  Silva,  7.a  legislatura . 

Dr.  Francisco  do  Rego  Barros  Barretto,  8.a,  9.a,  10.a  e 
12.a  legislaturas. 

Dr.  Francisco  de  Assis  de  Oliveira  Maciel,  9.a  legisla- 
tura 

Dr.   Francisco  Alves  da  Silva,  9.a  legislatura. 

Dr.  Francisco  Carlos  Brandão,  9.a,  10.a,  ll.a  e  12.a  le- 
gislaturas. 

Dr.   Francisco  Rodrigues  Seíte,   9.a  legislatura. 

Francisco  Jaeintho  Pereira,   9.a  legislatura. 

Tenente  Francisco  Raphael  de  Mello  Rego,  8.a  9.a,  10.a, 
ll.a,  12.a,  13.a  e  14.a  legislaturas. 

Padre  Francisco  Peixoto  Duarte.   12.a  legislatura. 

Vigário  Francisco  Pedro  da  Silva,  12. a.  13.a,  14.a.  16.a. 
e  17.a  legislaturas. 

Francisco   José   Fernandes   Gitirana,    13.a   legislatura. 

Dr.  Francisco  de  Araújo  Barros,  14.a  e  15.a  legislatu- 
ras. , 

Dr.  Francisco  Clementino  Carneiro  da  Cunha,  14.a  le- 
gislatura . 

Dr.  Francisco  Amynthas  de  Carvalho  Moura,  15.*,  16. a 
e  17.a  legislaturas. 

Dr.  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão,  l">.a,  16." 
e  17.a  legislaturas. 

Coronel  Francisco  Tiburcio  Paulino  de  Mello  e  Silva, 
25.a  legislatura. 

Dr.   Francisco  de  Araújo  Barros,  lG.a  legislatura, 
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Dr.    Francisco  Columbano  de  Assis   Carvalho,   17.a  le- 
gislatura . 

Desembargador  Francisco  Teixeira  de  Sá,  18.a  e  19."  le- 
gislaturas. 

Dr.  Francisco  Leopoldino  de  Gusmão  Lobo,  18.a  e  19.a 
legislaturas . 

Dr.   Francisco  Gomes  Parente,  19.a,  20.a  e  26.a  legisla- 
turas . 

Dr.  Francisco  José  de  Medeiros,  5.a  e  21.a  legislaturas. 

Dr.   Francisco  Pinto  Pessoa,     21."  legislatura. 

Dr.  Francisco  Magarinos  de  Souza  Leão,  22.a  e  23.a  le- 
gislaturas. 

Dr.   Francisco  da  Cunha  Beltrão,  22.a,  23.a,  24."  e  25." 
legislaturas . 

Cónego  Francisco  Rochael  Pereira  de  Britto  Medeiros, 
22."  e  23."  legislaturas. 

Dr.   Francisco  de  Gouveia  Cunha  Barretto,  22,a  e  23." 
legislaturas . 

Dr.   Francisco  do  Rego  Barrelto,  22."  e  23."  legislatu- 
ras. 

Tenente-coronel  Francisco  Olegário     de     Vaseoncellos 
Galvão,     22.a  e  23."  legislaturas. 

Dr.    Francisco   Odilon  Tavares  Lima,   23."   legislatura. 

Dr.   Francisco  Dias  de  Arruda  Falcão,   24."  e  25."  le- 
gislaturas . 

Dr.   Francisco  António  Regueira  Costa,  24."  e  26."  le- 
gislaturas. 

Dr.   Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  24.",  25,"  e  2(::.a 
legislaturas . 

Dr.   Francisco  Leonardo  de  Almeida,  24."  legislatura. 

Dr.  Francisco  Tavares  Netto,  27."  legislatura. 

Dr.  Francisco  de  Barros  Lins,  27."  legislatura. 

Dr.   Francisco  Phaelante  da   Camará  Lima,  27."   legis- 
latura . 
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Dr.   Francisco  Cornelio  da  Fonseca  Lima,  27.a  legisla- 
tura. 

Dr.    Francisco  Domingos   Ribeiro   Vianna,   18.a  legisla- 
tura. 

Francisco  Urbano  Paes  Barretto,  5.a  e  6.a  legisla- 
turas. 

Monsenhor  Francisco   Muniz  Tavares,   6.a  legislatura. 

Tenente-coronel  Firmino   Herculano   de   Moraes  Anco- 
ra, l.a  legislatura. 

Firmino  Pereira  Monteiro,  2.a  e  3.a  legislaturas. 

Firmino  de  Novaes,  20.a  legislatura. 

Dr.  Félix  Peixoto  de  Britto  e  Mello,  l.a,  2.a,  3.a,  4.a,  5.a 
e  6."  legislaturas. 

Dr.  Felippe  Lopes  Netto,  4.a  e  7.a  legislaturas. 

Dr.   Felippe  Carneiro  de  Olinda  Campello,  7.a  legisla- 
tura . 

Escrivão  Floriano  Correia  de  Britto,  8.a,  9.a  e  16.a  le- 
gislaturas . 

Major  Florêncio  José  Carneiro  Monteiro,  9.a  legislatu- 
ra. 

Dr.   Felippe  Lopes  Netto  Júnior,  3.a  e  6.a  legislaturas, 

Feliciano  '.Rodrigues  da  Silva,  12.a  legislatura. 

Dr.  Felisbino  de  Mendonça  Vasconcellos,  17.a  e  27*  le- 
gislaturas. 

Dr.  Felippe  Figueirôa  Faria,  18.a,  19.a  e  20.*  legislatu- 
ras. 

Dr.  Fábio  Alexandrino  dos  Reis  e  Silva,  21.a  legislatu- 
ra. 

Dr.   Fiel  Vieira  Torres  Grangeiro,  25.a  legislatura. 
Ferreira  Barretto,     6.a  legislatura. 

Dr.  Gervásio  Pires  Ferreira,  l.a  legislatura. 
Dr.    Gaspar   de   Menezes   Vasconcellos   de   Drummond, 
14.a,  16.a,  17.a,  18.a,  19.a  e  20.a  legislaturas. 
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Dr.  Gaspar  de  Menezes  Vasconcellos  de  Drummond, 
Filho,  24.a,  25.a,  26.a  e  27.a  legislaturas. 

Coronel  Gualter  Martiniano  de  Alencar  Araripe,  19.* 
legislatura, 

Dr.   Graciliano  de  Paula  Baptista,  21.a  legislatura, 

Dr.  Gervásio  Rodrigues  Campello,  21.a  e  22,a  legisla- 
turas . 

Dr.  Galdino  Eudoxio  de  Britto,  22.a  e  23.a  legislaturas. 

Dr.  Herculano  Gouealves  da  Rocha,  6.a  e  7.a  legisla- 
turas. 

Dr.  Hemeterio  José  Velloso  da  Silveira,  5.*  e  9.a  legis- 
laturas. 

Honório  Fiel  de  Simaringa  Vascurado,  14,a  legislatu- 
ra. 

Dr.  Hisbello  Florentino  Correia  de  Mello,  16.a  e  17.a 
legislaturas . 

Dr.  Henrique  Mamede  Lins  de  Almeida,  18.a  e  19.a  le- 
gislaturas. 

Dr.  Hermogenes  Sócrates  Tavares  de  Vasconcellos, 
18.a  legislatura. 

Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello,  21.*  e  26.a  legisla- 
turas. 

Padre  Ignacio  Joaquim  de  Santanna  Cardoso,  1.*  legis- 
latura . 

Major  Izidoro  Francisco  de  Paula  Mesquita  e  Silva,  l.ft, 
2,a,  3.a  e  4."  legislaturas. 

Dr.  Ignacio  Correia  de  Mello,  7.a  legislatura. 

Dr.  Ignacio  Joaquim  de  Souza  Leão  (Barão  de  Souza 
Leão),  9.a,  ll.a,  12.a,  13.a,  14.a,  18.a  e  21.a  legisla- 
turas. 

Dr.   Ignacio  de  Barros  Barretto,  5.a  e  ll.a  legislatura. 

Dr.  Ignacio  de  Barros  Barretto  Filho,  26.a  e  27.a  le- 
gislaturas , 
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Irineu  Machado  de  Albuquerque,  27.a  legislatura. 

Padre  João  Rodrigues  de  Araújo,  l.a  legislatura. 

João   Evangelista   Leal  Perequito,   2.a   legislatura . 

João  Francisco   Cavalcanti,   2.a   legislatura. 

Dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar,  3.a,  4.a.  7.a,  8.a,  9,* 
e  10.a  legislaturas. 

João  Baptista  Pereira  Lobo  Júnior,  4.*  e  5.a  legislatu- 
ra. 

Dr.  José  António  Lopes  (Barão  de  Una),  17. a  legisla- 
tura. 

Dr.  João  Clemente  Pessoa  de  Mello,  7.a  legislatura. 

João  Floripes  Dias  Barretto,  õ.a  e  8.a  legislaturas. 

Dr.  João  de  Souza  Reis,  5.a,  8.a.  9.a  e  ll.a  legislaturas. 

Tenente-coronel  João  do  Rego  Barros  Falcão,  8.a  e  9.* 
legislaturas. 

Major  João  Valentim  Villela,  9.a  legislatura. 

Dr.  João  Francisco  da  Silva  Braga.  9.a,  10.a  e  ll.a  le- 
gislaturas . 

Dr.  João  Francisco  de  Arruda  Falcão,  9.a  e  14.a  legis- 
laturas . 

João  Mauricio  da  Rocha  "Wanderley,  3.a  legislatura. 

João  Paulo  de  Carvalho,  3.a  legislatura. 

Conselheiro  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  12.a,  13.a 
e  21.a  legislaturas. 

João  Braulio  Correia  e  Silva,  13.a  e  15.a  legislaturas. 

Dr.  João  Juvencio  Ferreira  de  Aguiar,  14.a  legislatu- 
ra. 

Dr.  João  Francisco  do  Amaral.  14.\  17. a,  18.a,  19.\ 
20.a.  21.a  e  26.a  legislaturas. 

Dr.  João  da  Silva  Ramos,  15.*    16.a  e  17.a  legislaturas. 

Dr.   João  Francisco  Teixeira.  16.a  legislatura. 

João  Alves  Mergulhão,  16.a  e  17."  legislaturas. 

João  Franklin  da  Silveira  Távora,  17.a  legislatura. 

Dr.  João  José  Pinto  Júnior,  18.a  e  20,a  legislaturas 
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Conselheiro  Dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar,  5.a,  18.a, 
19.a,  20.a  e  21.a  legislaturas. 

Dr.  João  Vieira  de  Araújo,  18.a,  19.a  e  20.a  legislaturas. 

João   Cavalcanti  de  Albuquerque,  18.a  legislatura. 

Dr.  João  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  20.a  legislatura. 

Vigário  João  Baptista  Soares,  20.a  e  21.a  legislaturas. 

Dr.  João  Gonzaga  Bacellar,  22.a  e  23.a  legislaturas. 

Dr.  João  Augusto  de  Albuquerque  Maranhão,  23.a  le- 
gislaturas. 

Dr.  João  Joaquim  de  Freitas  Henriques,  24.a  legislatu- 
ras. 

Dr.  João  de  Arruda  Camará,  6.a  e  24.a  legislaturas. 

Dr.  João  Augusto  do  Rego  Barros,  25.a,  26.a  e  27.a  le- 
gislaturas . 

Dr.  João  Baptista  do  Amaral  e  Mello,  25.a  legislatura. 

Dr.  João  Antunes  de  Araújo  Pinheiro,  25.a  legislatura. 

Dr.  João  Alves  Bezerra  Cavalcanti,  25.a,  26.a  e  27.a  le- 
gislaturas . 

Dr.  João  de  Sá  Cavalcanti  de  Albuquerque,  26.a  e  27.a 
legislaturas . 

Dr.  João  de  Oliveira,  26.a  legislatura. 

Dr.   João  Clodoaldo  Monteiro  Lopes,  27 .a  legislatura. 

Dr.  Joaquim  Francisco  de  Mello  Cavalcanti,  l.a,  2.a  e 
12.a  legislaturas. 

Padre  Joaquim  ítaphael  da  Silva,  l.a,  2.a  e  3.fl  legisla- 
turas . 

Vigário  Joaquim  José  de  Azevedo,  l.a  e  7.a  legislatu- 
ras. 

Desembargador  Joaquim  Manoel  Vieira  de  Mello,  l.a, 
2.a,  4.a  e  9.a  legislaturas. 

Desembargador  Joaquim  Nunes  Machado,  l.a,  2.a,  6.a  e 
7.a  legislaturas. 

Joaquim  José  Nunes  da  Cunha  Machado,  6.a  e  7.a  le- 
gislaturas . 
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Dr.  Joaquim  Yillela  de  Castro  Tavares,  6.a  e  7.a  legis- 
laturas. 

Dr.  Joaquim  Francisco  de  Farias,  6.a  e  7.a  legislaturas. 

Joaquim  José  da  Costa.  5.a,  6.a  e  7.a  legislaturas. 

Desembargador  Joaquim  Teixçira  Peixoto  de  Abreu  e 
Lima,  6.a  e  7.a  legislaturas. 

Dr.  Joaquim  de  Aquino  Fonseca,  7.a  e  9.a  legislaturas. 

Joaquim  Ignacio  de  Souza  Leão,  8.a  legislatura. 

Monsenhor  Joaquim  Pinto  de  Campos,  8.a,  9.a,  10.a,  ll.a, 
12.a,  13.a,  14.a  e  19.a  legislaturas. 

Dr.  Joaquim  Pires  Machado  Portella,  9.a,  10.a,  11.% 
12.a,  13.a  e  l-l.a  legislaturas. 

Dr.    Joaquim    Gonçalves   Lima.    9.a    e    18.a    legislaturas. 

Joaquim  Francisco  de  Mello  Cavalcanti,  3.a,  ll.a  e  13.» 
legislaturas. 

Joaquim  Manoel  Carneiro  da   Cunha,  4.a  legislatura. 

Joaquim  de  Souza  Reis,  12.a  e  13.a  legislaturas. 

Dr.  Joaquim  Pedro  Barretto  de  Mello  Rego,  13.*  14.a, 
18.a,  19.%  20.a  e  21.a  legislaturas. 

Joaquim   Cavalcanti   de  Albuquerque.   13a  legislatura. 

Joaquim  Eduardo  Pina,   13.a  e  17.a  legislaturas. 

Dr.   Joaquim  do  Rego  Barros,  15.a  e  16.a  legislaturas. 

Dr.  Joaquim  Tavares  de  Mello  Barretto,  16.a  legisla- 
tura . 

Dr.  Joaquim  Andrade  Correia  de  Oliveira,  18.a  legis- 
latura . 

Dr.  Joaquim  Correia  de  Oliveira  Andrade,  19.a  e  20.â 
legislaturas. 

Br.  Joaquim  Correia  de  Araújo,  18. a,  19.a  e  21.a  legis- 
laturas. 

Dr.  Joaquim  Guedes  Correia  Gondim,  18.a,  19.*,  e  20.â 

legislaturas. 
Dr.   Joaquim  Pinto  Pessoa,  2Õ.a  legislatura. 
Vigário  Joaquim  da  Cunha  Cavalcanti,  18.a,  20.a  e  2l,8 

legislaturas . 
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Dr.   Joaquim  de  Albuquerque  Barros   Guimarães,   21.a 

legislatura. 
Major  Joaquim  Leonel  de  Alencar,  21.a  legislatura. 

Dr.    Joaquim   Francisco   Paes   Barretto,    18.a   legislatu- 
ra. 

Dr.  Joaquim  Theodoro  Cysneiros  de  Albuquerque,  22.a 
legislatura . 

Dr.  Joaquim  António  de  Faria  Abreu  e  Lima,  23.a  le- 
gislatura . 

Dr.  Joaquim  de  Sá  Araújo,  23.a  legislatura. 

José  de  Albuquerque   Cavalcanti,   l.a  legislatura. 

José  Ramos  de  Oliveira.  l.a  legislatura. 

Dr.   José  Telles  de  Menezes,  l.a,  õ.a  e  6.a  legislaturas. 

Dr.  José  Eustáquio  Gomes,  l.a  legislatura. 

Dr.   José  Felippe  de  Souza  Leão,  4.a,  6.a,  8.a  e  9.a  le- 
gislaturas .  L 

Tenente  José  Pedro  da  Silva,  3.a,  4.a,  õ.a,   6.a,  7.a,  8.% 
9.a,  10.a  e  ll.a  legislaturas. 

Dr.   José  Bento  da  Cunha  Figueiredo.  4.a,  5.a  e  7.a  le- 
gislaturas. 

Dr.   José  Mamede  Alves  Ferreira,  7.a  legislatura. 

Coronel  José  Severo   Granja,  7.a  legislatura. 

Dr.  José  Theodoro  Cordeiro,  7.a  legislatura. 

José  Raymundo  da  Costa  Menezes,  7.a  legislatura. 

José  Ignacio  Soares  de  Macedo,  8."  legislatura. 

Dr.    José  Quintino  de   Castro  Leão,  8.a,   9.a,   10.a,   11.», 
12.a  e  l-±.a  legislaturas. 

Dr.   José  Cardoso  de  Queiroz  Fonseca,  8.a  e  12.a  legis- 
laturas . 

Dr.  José  António  Lopes,  8.a,  12.a,  13.a,  14.n  e  lõ.a  legis- 
laturas. 

Dr.  José  Bandeira  de  Mello,  8.a  legislatura* 

Dr.   José  Nicolau  Regueira  Costa.  8.tt.  legislatura. 

José  Pedro  Velloso  da  Silveira,  9.a  legislatura. 
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Dr.   José  Francisco  da  Costa  Gomes,  9.a  e  10.a  legisla- 
turas . 
Dr.   José  Rodrigues  dos  Passos  Júnior,  9.a  legislatura. 
Dr.  José  Maria  Moscoso  da  Veiga  Pessoa,  10.a  e  14.a  le- 
gislaturas . 
Dr.   José  Maria  Freire  Gameiro  Júnior,  ll.a  e  19^  le- 
gislaturas . 
Dr.  José  Joaquim  do  Rego  Barros,  ll.a,  12.a,  15.a,  16.a 

e  17.a  legislaturas. 
Dr.  José  Bernardo  Galvão  Alcoforado,  5.a  legislatura. 
Vigário  José  Teixeira  de  Mello,  12.a  legislatura. 
Dr.  José  Joaquim  de  Souto  Lima,  lõ.a  e  16.a  legislatu- 
ras. 
Dr.    José  Eustáquio  Ferreira  Jacobina,   15.a,  22.a,   23.a, 

'24.*    2õ.a,  26.a  e  27.a  legislaturas. 
Dr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  Júnior,  2.a,  5.a  e 

7.a  legislaturas. 
Dr.  José  Bonifácio  de  Sá  Pereira,  13. a  e  14.a  legislatu- 
ras. 
Dr.   José  Francisco  Teixeira,  lõ.a  legislatura. 
Dr.    José  Paulino  da  Camará,  16.a  legislatura. 
Dr.  José  António  Correia  da  Silva,  16.a  legislatura. 
Dr.  José  Maria  de  Albuquerque  Mello,  16.a,  22.a  e  25.a 

legislaturas. 
Dr.  José  Maria  de  Albuquerque  Mello  Filho,  26.a  e  27.a 

legislaturas . 
Dr.   José  Leandro  de  Godoy  Vasconcellos,  16.a  legisla- 
tura . 
Dr.  José  Baptista  Gitirana,  16.a  e  17.a  legislatura. 
José  de  Vasconcellos,  17.a  legislatura. 
Dr.  José  Manoel  de  Barros  Wanderley  (Barão  de  Gra- 
nito), 18.a,  19.a,  26.a  e  27.a  legislaturas. 
Dr.  José  Francisco  de  Góes  Cavalcanti,  18.a.  10.a,  20.a, 
21.a.  24,a  e  2õ.a  legislaturas. 
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Dr.  José  Joaquim  de  Oliveira  Fonseca,  18.a  e  19.a  le- 
gislaturas . 

Dr.  José  Nicolau  Tolentino  de  Carvalho,  19.a,  20.a  e 
23.a  legislaturas . 

Dr.  José  Bernardo  Galvão  Alcoforado  Júnior,  19.a  e 
21.a  legislaturas. 

Dr.  José  Francisco  do  Rego  Barros,  18.a  legislatura. 

Dr.  José  Maria  Carneiro  de  Albuquerque  Lacerda,  19.a, 
20.a  e  21.a  legislaturas. 

José  Tiburcio,  20.a  legislatura. 

Dr.  José  Moreira  Alves  da  Silva,  21."  e  24.a  legislatu- 
ras. 

Dr.  José  de  Sá  e  Albuquerque,  22.a  e  23.a  legislaturas. 

Dr.  José  Tavares  da  Cunha  e  Mello,  22.a  e  23.a  legis- 
laturas . 

Dr.   José  Climaco  do  Espirito  Santo,  23.a  legislatura. 

Dr.  José  Hygino  Duarte  Pereira,  23.a  legislatura. 

Dr.   José  Ignacio  de  Andrade  Lima,  23.a  legislatura. 

Dr.  José  Vicente  de  Meira  Vasconcellos,  24.a,  25.a  e  27.a 
legislaturas. 

Dr.  José  Ozorio  de  Cerqueira,  24.a  legislatura. 

Dr.  José  Épaminondas  Nogueira  de  Barros,  25.a  legis- 
latura. 

Dr.  José  Domingos  da  Silva,  26.a  legislatura. 

Dr.   José  Zeferino  Ferreira  Velloso,  26.a  legislatura. 

Dr.  José  Mariano  Carneiro  da  Cunha,  27.a  legislatura. 

Dr.  José  Cordeiro,  27.a  legislatura. 

Desembargador  Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mel- 
lo, 3.a,  9.a,  10.a  e  ll.a  legislaturas. 

Dr.  Jorge  Augusto  de  Britto  Inglez,  12.a  legislatura. 

Dr.  Jeronymo  José  Pacheco  de  Albuquerque  Mara- 
iihão,  16.a  e  17.a  legislaturas. 

Capitão  Juvencio  Taciano  Mariz,  24.a,  25.a,  26.a  e  27.a 
legislaturas . 

Padre  Júlio  do  Rego  Barros,  26.a  e  27.a  legislaturas. 
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Dr.   Julião  Tenório  de  Albuquerque,  27.a  legislatura. 

Dr.  J.  A.  Souza  Beltrão  Araújo  Pereira,  õ.a  legisla- 
tura. 

Padre  Laurentino  António  Moreira  de  Carvalho,  l.a  e 
7.a  legislaturas. 

Laurentino  António  Pereira  de  Carvalho,  4.a  e  7.a  le- 
gislaturas. 

Coronel  Lourenço  Bezerra  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
l.a,  2.a,  3.a  e  4.a  legislaturas. 

Dr.  Lourenço  Trigo  de  Loureiro,  7.a  e  lõ.a  legislatu- 
ras. 

Dr.  Lourenço  Bezerra  Carneiro  da  Cunha,  7.a  e  8.*  le- 
gislaturas. 

Dr.  Lourenço  Francisco  de  Almeida  Catanho,  5.a,  9.a, 
10.a  e  14.a  legislaturas. 

Dr.  Lourenço  Augusto  de  Sá  e  Albuquerque,  22.a,  23.a, 
24.a,  2õ.a,  26.a  e  27.a  legislaturas. 

Padre  Luiz  Carlos  Coelho  da  Silva,  l.a  legislatura. 

Desembargador  Luiz  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  l.a  e  2.a  legislaturas. 

Luiz  Rodrigues  Sette,  l.a  legislatura. 

Dr.  Luiz  de  Carvalho  Paes  de  Andrade,  4.a  legislatura. 

Dr.   Luiz  Duarte  Pereira,  6.a  e  7.a  legislatura. 

Major  Luiz  Ignacio  Ribeiro  Roma,  6.a  e  7.a  legislaturas. 

Dr.  Luiz  Paulino  Cavalcanti  Vellez  de  Guivára,  8.a  le- 
gislatura. 

Dr.  Luiz  Ignacio  de  Andrade  Lima,  3.a  legislatura. 

Dr.  Luiz  Felippe  de  Souza  Leão,  10.a,  ll.a,  12.a,  13.a  e 
14.a  legislaturas. 

Dr.    Luiz  de  Albuquerque  Martins  Pereira.   12.a  legis- 
latura . 
Coronel  Luiz  de  Carvalho  Brandão,  12.a  legislatura. 
Luiz  Gonçalves,  17. a  legislatura. 
Major  Luiz  Ozorio  do  Rego,  22.a  legislatura, 
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Coronel  Luiz  Paulino  de  Hollanda  Valença,  24.a  legis- 
latura, 

Dr.   Luiz  António  de  Andrada,  24.a  e  26.a  legislaturas. 

Dr.  Leonardo  de  Albuquerque  Cavalcanti,  27.a  legis- 
latura . 

Vigário  Leonardo  Antunes  Meira  Henriques,  6.%  9.a, 
10.a  e  .11. a  legislaturas. 

Tenente-coronel  Leonardo  Bezerra  de  Siqueira  Caval- 
canti, Ia.  2.a  e  4.a  legislaturas. 

Dr.   Leonardo  Francisco  Borges,  24.a  legislatura. 

Manoel  Zeferino  dos  Santos,  l.a  legislatura. 

Padre  Manoel  da  Fonseca  e  Silva,  l.a  legislatura. 

Dr.  Manoel  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albu- 
querque (Barão  de  Muribeca),  l.a,  2.a,  3.a,  4.a,  õ.a, 
6.a,  8.a,  9.a,  12.a,  14.a  e  24.a  legislaturas. 

Capitão  Manoel  Ignacio  de  Carvalho  Mendonça,  l.a, 
2.a,  3.a,  4.a  e  6.a  legislaturas. 

Dr.   Manoel  de  Barros  Cavalcanti,  5.a  legislatura. 

Dr.  Manoel  Mendes  da  Cunha  e  Azevedo,  l.a,  2.a,  3.a, 
4.a  e  6.a  legislaturas. 

Manoel  do  Monte  Rodrigues  de  Araújo,  2.a  legislatu- 
ra. 

Manoel   Mendonça   da   Costa  Azevedo,   2.a   legislatura. 

Manoel  José  da  Costa,  3.a  legislatura. 

Dr.   Manoel  Claro   Gonçalves  Guerra,   7.a  legislatura. 

Manoel  de  Azevedo  Teixeira,  7.a  legislatura. 

Manoel  de  Souza  Ferreira  (  Barão  de  Capibaribe),  5.a, 
6.a,  7.a,  8.a  e  9.a  legislaturas 

Manoel  da  Silva  Ferreira  Júnior,  7.a  legislatura    . 

Manoel  José  de  Souza  Lima,  7.a  legislatura. 

Dr.  Manoel  Joaquim  Carneiro  da  Cunha  (Barão  de 
Vera  Cruz),  ;5.a,  6.a,  8.a,  9.a.  10.a,  12.a,  13.»  e  14.a  le- 
gislaturas 

Dr.   Manoel  Firmino  de  Mello,  9.a  legislatura. 

Capitão  Manoel  António  Martins,   9.a  legislatura. 
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Dr.  Manoel  de  Souza  Garcia,  9.a  legislatura. 

Dr.  Manoel  José  da  Silva  Neiva,  9.a  e  10.a  legislaturas. 

Dr.      Manoel   Carneiro  de      Souza   Lacerda.   3.a  legisla- 
tura. 

Dr,    Manoel  Clementino  da   Cunha.   10. a  legislatura. 
Dr.   Manoel  Clementino  de  Souza  Lacerda,  3.a  legisla- 
tura . 

Dr.  Manoel  do  Nascimento  Machado  Porvella,  ll.a.  12.a, 
13.a,  14.%  20.a  e  21.a  legislaturas. 

Dr.   Manoel  Nicolau  Regueira  Pinto  de  Souza,  12. a  le- 
gislatura . 

Dr.    Manoel  Figueirôa   de  Faria,   13.a  e   14.a  legislatu- 
ras. 

Manoel  Coelho  Cintra,  13. a  e  14. a  legislaturas. 

Manoel  Izidro  de  Miranda,  13.a  legislatura. 

Vigário  Manoel  Lopes  '.Rodrigues  de  Barros,  14.a  e  17.a 
legislaturas. 

Dr.   Manoel  Buarque  de  Macedo  Lima,   14.a  legislatu- 
ra. 

Dr.    Manoel   Netto   Carneiro    de   Souza    Bandeira,    14.a 
legislatura. 

Dr.   Manoel  Buarque  de  Macedo.  15."-  e  16.a  legislatu- 
ras. 

Dr.    Manoel  de   Carvalho  Paes  de  Andrade.    16."  e   17.a 
legislaturas. 

Manoel  da  Silva  Rego.  19. a  e  20.a  legislaturas. 

Manoel  Tertuliano  Travassos  de  Arruda,  20.a  legislatu- 
ra. 

Dr.  Manoel  Anselmo  Peretti.   20."  legislatura. 

Dr.  Manoel  do  Rego  Barros  de  Souza  Leão,  21  legisla- 
tura . 

Dr.    Manoel  Meuelio  Pinto,  21.a  legislatura. 

Dr.   Manoel  Pessoa  de  Siqueira  Campos,  21. a  legislatu- 
ra. 

Dr.   Manoel  Félix  Gitirana,  22. a  legislatura. 
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Dr.  Manoel  Pereira  de  Moraes  Pinheiro,  23.a  legisla- 
tura .  "| 

Dr.  Manoel  Clementino  de  Oliveira  Escorei,  24.a  legis- 
latura . 

Padre  dr.  Manoel  Gonçalves  Soares  de  Amorim,  26.a 
e  27.a  legislatura. 

Commendador  Manoel  Rodrigues  Porto,  26.a  e  27.a  le- 
gislaturas. '       f  |  ^ 

Manoel  Arthur  de  Hollanda  Cavalcanti,  18.a  legislatu- 
ra. 

Padre  Miguel  do  Sacramento  Lopes  Gama,  l.a,  2.a,  3.a, 
4.a,  5.a  e  7.a  legislaturas. 

Padre  Marçal  Lopes  de  Siqueira,  10.a,  ll.a,  12.a,  13.a 
e  14.a  legislaturas. 

Dr.  Miguel  Bernardo  Vieira  de  Amorim,  16  e  17.a  le- 
gislaturas . 

Manoel  Arthur  de  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que (  Barão  de  Albuquerque),  18.a  e  19.a  legisla- 
turas . 

Dr.  Miguel  José  de  Almeida  Pernambuco,  18.a  e  19.a 
legislaturas . 

Dr.  Malaquias  António  Gonçalves,  22.a  e  23.a  legisla- 
turas, i 

Dr.  Maximiano  Lopes  Machado,  16.a,  17.a,  23.a  e  27.a 
legislaturas . 

Dr.  Maximiano  Francisco  Duarte,  17.»  23.a,  24.a  e  25.» 
legislatura . 

Nicolau  José  Vaz  Salgado,  l.a  legislatura. 

Nery  Ferreira,  2.a  legislatura. 

Dr.  Nylo  Rodrigues  de  Miranda,  24.a  e  2õ.a  legislatu- 
ras. 

Dr.  Orympio  Marques  da  Silva,  19.»,  20.a,  21.»  e  24.a 
legislaturas. 

Dr.  Pedro  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquer- 
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que  (Visconde  de  Camaragibe),  l.a,  3.a,  5.a,  6.a,  7.a, 
8.a,  9.a,  10.a,  11.*,  12.»,  13.a  e  14.a  legislaturas.' 

Dr.   Pedro  Alexandrino  de  Barros  Cavalcanti.  4.a  e  õ.a 
legislaturas . 

Dr.    Pedro  Bezerra  Pereira   de  Araújo  Beltrão,  7.a  le- 
gislatura . 

Dr.    Pedro   Gaudiano   de   Ratis   e   Silva,   8.a,    19.a,   20.a, 
21.a  e  26.a  leigslaturas. 

Dr.   Pedro  Affonso  Ferreira,  14.a,  18.a  e  21.a  legislatu- 
ras. 

Vigário  Pedro  Manoel  da  Silva  Burgos,  16. a  e  17. a  le- 
gislaturas . 

Pedro  Beltrão  de  Araújo  Pereira,  17.a  legislatura. 

Dr.  Paulo  de  Amorim  Salgado  Netto,  19.a  legislatura. 

Dr.   Paulo  de  Amorim  Salgado,   13.a  legislatura. 

Dr.  Paulo  José  de  Oliveira.  22.a,  23,»,  24.a  e  2õ.a  legis- 
laturas . 

Dr.   Praxedes  Gomes  de  Souza  Pitanga,  22.a,  23.a,  24.a, 
25**  e  26.a  legislaturas. 

Dr.  Pedro  Duarte  de  Britto  Mello,  õ.a  legislatura. 

Dr.  Rodrigo  Castor  de  Albuquerque  Maranhão,  8.a,  9,a 
e  14.a  legislaturas. 

Dr.  Reis  e  Silva,  8.a  legislatura. 

Dr.   Rufino  José  de  Almeida,  lS.a  legislatura. 

Commendador  Rogoberto  Barbosa  da  Silva,  26.a  e  27.a 
legislaturas. 

Dr.  Simplício  António  Mavignier,  3.a.  7.a  e  9.a  legisla- 
turas. 

Sylvestre  António  de  Oliveira  e  Mello,  8.a  legislatura. 

Dr.    Sebastião  do  Rego  Barros  Lacerda.     5.a,  6.a,  10.a 
11.»    12."  e  13.»  legislaturas. 

Dr.    Sabino  Olegário  Ludgero    Pinho,   11.*,   15.ft  e   16.» 
legislaturas. 

Pr.   Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque,  11."  e  25."  le- 
gislaturas. 
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Severino  Lopes  de  Barros,  13.a  legislatura 

Dr  .Sérgio  Diniz  de  Moura  Mattos,  16.a  legislatura. 

Dr.  Samuel  dos  Santos  Pontual,  17.'  e  22.a  legislatu- 
ras. 

Dr.  Sophronio  Eutichiniano  da  Paz  Portella.  26.a  le- 
gislatura . 

Solonio  Soares  de  Mello,  26.a  legislatura. 

Coronel  Silvino  Guilherme  de  Barros  (Barão  de  Naza- 
retli),  22.a,  23.a,  24.a  e  25.a  legislaturas 

Desembargador  Thomaz  António  Maciel  Monteiro  (1.° 
Barão  de  Itamaracá),  l.a,  2.a,  3.a  e  4.a  legislaturas. 

Coronel  Tiburtino  Pinto  de  Almeida,  1.»  2.a,  3.%  4.a, 
6.a  e  7.a  legislaturas 

Dr.  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  10.a, 
11.»   12.a  e  13.a  legislaturas. 

Padre  Tito  de  Barros  Correia,  14.a,  19.a,  20.a  e  21.a  le- 
gislaturas . 

Dr.  Tobias  Barretto  de  Menezes,  22.a  legislatura. 

Dr.    Tiburtino  Pinto  Nogueira,  17.a  legislatura. 

Dr.  Tiburtino  Barbosa  Nogueira,   lô.a  legislatura. 

Dr.  Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello,  l.a,  2.a.  e  3.a  legis- 
laturas . 

Umbellino  Guedes  de  Mello,  8.a  e  9.a  legislaturas. 

Dr.  Ulysses  Machado.  Pereira  Viaima.  23."  e  27.a  legis- 
laturas . 

Padre  Yirginio  Rodrigues  Campello,  l.a  legislatura. 

Padre  Vicente  Ferrer  de  Albuquerque,  7.a  legislatura. 

Dr.    Vicente  Ferreira  Gomes,  7.a  legislatura. 

Padre  Vicente  Ferreira  de  Siqueira  Varejão,  9.a  e  10.a 
legislaturas   . 

Dr.  Vicente  Jansen  de  Castro  e  Albuquerque.  16.a  e 
17.a  legislaturas. 

Dr.  Victoriano  de  Sá  e  Albuquerque,  9.a  legislatura. 

Padre  Venâncio  Henrique  de  Rezende,  4."  legislatura. 

Dr.   Virgílio  de  Gusmão  Coelho.  21.a  legislatura. 
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Dr.    Venâncio  Cavalcanti  de  Albuquerque,  27.a  legisla- 
tura. 

Presidentes  da  Assembléa  Legislativa  da  Provinda 
de  Pernambuco,  de  1835  a  1889 


Desembargador  Thomaz  António  Maciel  Monteiro,  (1.° 
Barão  de  Itamaracá),  1835,  1836,1837,  1838,  1839, 
1840,1841,  1842  e  1843. 

Vigário  Joaquim  José  de  Azevedo,  1848. 

Coronel  Manoel  de  Souza  Teixeira  (Barão  de  Capiba- 
ribe),  1849. 

Dr.  Pedro  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albu- 
querque (Visconde  de  Camaragibe),  1848,1850, 
1851,  1852,  1853,  1854,  1855,  1856,  1857,  1858,  1859, 
1860,  1862  e  1863. 

Dr.  Manoel  Joaquim  Carneiro  da  Cunha  (Barão  de 
Vera  Cruz),  1861. 

Dr.   Lourenço  Trigo  de  Loureiro,  1854. 

Dr.   Caetano  Xavier  Pereira  de  Britto,  1865. 

Vigário  Francisco  Pedro  da  Silva,  1866  a  1867. 

Dr.  Augusto  de  Souza  Leão  (Barão  de  Caiará),  1868, 
1869,  1878  e  1879. 

Conselheiro  dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar  (Barão  de 
Catuama),  1870,  1871,  1872,  1873,  1874  e  1875. 

Conselheiro  dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 
1876  e  1879. 

Conselheiro  dr.  Manoel  do  Nascimento  Machado  Por- 
tella,  1877. 

Coronel  Epaminondas  Vieira  da  Cunha  (Barão  cte  Ita- 
pissuma),  1880,  1881,  1884,  1885,  1888  e  1889. 

Dr.  Manoel  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albu- 
querque  (Barão  de  Muribeca),  1882. 

Dr.   José  Nicolau  Tolentino  de  Carvalho,  1883. 
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Tenente   Coronel  António   Victor  Correia,   1886. 
Dr.  José  Manoel  de  Barros  Wanderley  (Barão  de  Gra- 
nito), 1887; 


* 
** 


Pernambuco  atravessou,  gloriosamente,  a  phase  co- 
lonial, o  primeiro  e  segundo  império  e  foi,  como  se  vê, 
Capitania  Colonial,  Província  da  Monarchia  até  se 
constituir  na  Republica  ein  Estado  autónomo  da  União 
Federal  do  Brazil 

O  Congresso  do  Estado  compõe-se  da  Camará  dos 
Deputados  e  do  Senado. 

O  Estado  de  Pernambuco,  cuja  forma  de  governo 
é  a  republicana  representativa  em  observância  ás  dis- 
posições da  Constituição  Federal  e  da  estadoal.  exerce 
os  seus  poderes  políticos,  legislativo,  executivo  e  judi- 
cial, como  delegações  do  povo. 

Effectivamente  se  exercem  taes  poderes  políticos 
pelos  modos  estabelecidos  na  Constituição  pernambu- 
cana . 

Em  face  do  Art.  4.°,  capitulo  11.  da  Constituição 
do  Estado,  o  poder  legislativo  é  delegado  a  uma  ca- 
mará de  deputados  e  a  outra  de  senadores.  A  primeira, 
cujo  mandato  dura  três  annos,  compõe-se  de  trinta 
membros  á  semelhança  da  representação  do  Amazonas. 
Pará,  Maranhão.  Ceará.  Parahyba,  Alagoas  e  Paraná. 
A  segunda,  cujo  mandato  dura  seis  annos,  é  composta 
de  quinze  membros,  que  representam,  como  os  depu- 
tados, o  povo,  de  modo  que  não  se  pode  nem  se  deve 
chamar  Camará  alta  ao  Senado  e  Camará  baixa  á  Ca- 
mará dos  Deputados. 

Por  isto  mesmo  que  em  Pernambuco  não  existem 
embaixadores  e  sim  delegados  do  povo.  não  se  admitte, 
como   no    Congresso   Nacional,    a    distineção    entre    Ca- 
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mara  alta  e  Camará  baixa,,  entre  embaixadores  dos  Es- 
tados  e  delegados  do  povo. 

Exeeptuando-se  a  discussão  e  votação  dos  proje- 
ctos de  orçamento  e  força  publica  que  são  da  iniciati- 
va da  camará  estadoal  e  precedem  sempre  ás  de  quaes- 
quer  outros  projectos  susceptíveis  de  emenda  do  Sena- 
do, a  este  compete  exclusivamente  conhecer  dos  deli- 
'•tos  de  responsabilidade  dos  seus  membros,  dos  depu- 
tados e  dos  Juizes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  o 
quejeterminam  os  artigos  11  e  40  da  Constituição  do 

Dahi  resulta  a  existência  da  dualidade  das  camaí 
ras  em  Pernambuco  onde  não  tem  sido  executado  com 
êxito  a  determinação  constitucional  do  art.  38,  em  fa- 
ce do  qual  uma  lei  estabelecerá  o  recenseamento  decen- 
nal  da  população  do  Estado  e  no  triennio,  que  se  seguir 
ao  primeiro  recenseamento,  poderá  ser  augmentado  o 
numero  dos  deputados  na  razão  de  um  por  eíW„P„+q 
mil  habitantes,  e  dos  senadores  na  razão  de  um  por 
dois  deputados. 

O  recenseamento  de  1920,  feito  pelo  governo  fede- 
ral, aceusa  para  o  Estado  de  Pernambuco  uma  popula- 
ção de  2.154.833  almas  e  contra  elle  houve  um  clamor 
publico  indicando-lhe  grandes  falhas  em  todos  os  Joga- 
res. Entretanto  pelo  calculo  estabelecido  por  D.  Se- 
bastião Leme  a  respeito  do  numero  de  baptisados  numa 
população  catholica  em  sua  quasi  totalidade  e  pela  mul- 
tiplicação do  numero  de  baptisados  pelo  coefficiente 
35,  a  população  do  Arcebispado  e  dos  3  Bispados  de 
Pernambuco,  exceptuada  a  antiga  comarca  de  S.  Fran- 
cisco, encorporada,  provisoriamente,  á  Bahia,  sobe  a 
2.831.350,  havendo,  portanto,  uma  differença  para  me- 
nos de  676.515  habitantes.. 


208  Faculdade  de  Direito  do  Recife 


Lista  dos  Deputados  ao  Congrssso  Legislativo  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  no  período  republicano  de 
1891  a  1921 

A  Çonsftuints 


1891 

Dr.  José  Maria  de  Albuquerque  Mello. 
Dr.   Francisco  António  Regueira  Costa   . 
Desembargador  Constantino  José  da  Silva  Braga. 
Tenente  Coronel  Francisco  Pedro  Boulitreau. 
José  Faustino  Porto. 

Dr.  António  Venâncio  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
Dr.  Manoel  Joaquim  de  Andrade  Luna. 
Coronel  Constantino  Rodrigues  Lins  de  Albuquerque. 
Coronel  Apollinario  Florentino  de  Albuquerque  Ma- 
ranhão . 
Commendador  Manoel  Rodrigues  Porto. 
Dr.    Sizenando  Carneiro  da  Cunha, 
Dr.  Luiz  Fernandes  de  Oliveira. 
Dr.   Davino  dos  Santos  Pontual. 
Dr.   Francisco  Cornelio  da  Fonseca  Lima 
Jeronymo  José  Telles  Júnior. 
Tenente  Eugénio  Bittencourt. 
Commendador  José  Adolpho  Rodrigues  Lima, 
Tenente  Coronel  Corb imano  de  Aquino  Fonseca. 
Dr.  António  Estevam  de  Oliveira. 
Dr.   Francisco  Amynthas  de  Carvalho  Moura. 
Dr.  José  Maria  Cardoso. 
Dr.  'Luiz  António  de  Andrade. 
Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello. 
Dr.  Francisco  Manoel  Wanderley  Lins. 
Dr.  Ayres  de  Albuquerque  Bello. 
Henrique  Augusto  Milet. 
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pr,   António   WifXUYÍí)    Pinto    Bandeira   e   Accioly      de 
Vftseoncellos   . 

Dr.  Augusto  Coelho  de  Moraes, 

Dr.   António  Cezario  Ribeiro. 

Pr,    Artliur  Henrique  de  Albuquerque  Mello. 

1,"  LEGISLATURA  -  1892  -  1893  -  1894 

Dr.  José  Izidoro  Martins  Júnior. 

Coronel  Luiz  Augusto  Coelho  Cintra. 

Dr.  João  de  Oliveira   . 

Dr.    Esmeraldino   Olympio    Torres   Bandeira. 

"Or.  Eduardo  Rodrigues  Tavares  de  Mello. 

Manoel  José  da  Camará. 

Vntonio  Martiniano  Veras. 

António  Gomes  Correia  da  Cruz. 

Dr.   Pedro  Francisco  Correia  de  Oliveira. 

l.°  Tenente  Autuliano  Barretto  Lins. 

Francisco  Vidal  Aranha  Montenegro. 

Dr.  José  da  Cunha  Rabello. 

Dr.  Luiz  Caldas  Lins. 

Juvencio  Taciano  Mariz. 

2.°  Tenente  João  Francisco  Jorge. 

Dr.  João  Coimbra   . 

Manoel  Eugénio  da  Rocha  Samico. 

Dr.   José  Moreira  Alves  da  Silva. 

Francisco  Carneiro  Rodrigues  Campello. 

Vigário  António   Graciano   de   Araújo   Guarita. 

Vigário  João  da  Costa  Bezerra  de  Carvalho. 

Dr.   Manoel  António  Pereira  Borba. 

Dr.   Francisco  Gomes  Leopoldo  de  Araújo. 

Tenente  dr.  Domingos  Alves  Leite. 

Pr,  Manoel  Victoriano  da  Costa  Barros. 
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Capitão  Pedro  Alexandrino  de  Souza  e  Silva. 
Dr.  Octávio  Hamilton  Tavares  Barreto 
Eugénio  Bittencourt. 
Commendador  Joaquim  Lopes  Machado. 
Salvador  Felício  dos  Santos. 

2.a  LEGISLATURA  —  1895  -  1896  -  1897 

Dr.  José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva. 

Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva  Guimarães. 

Dr.  Leopoldo  Marinho  de  Paula  Lins. 

Dr.  António  Vicente  Pereira  de  Andrade  Júnior. 

Dr.  José  da  Cunha  Rabello. 

Dr.   Francisco  de  Carvalho  Gonçalves  da  Rocha. 

Dr.   Elpidio  de  Abreu  e  Lima  Figueiredo. 

Dr.  Affonso  Gonçalves  Ferreira  Costa. 

Dr.  Justino  da  Motta  Silveira. 

Gaspar  Cavalcanti  Peres  Campello. 

Dr.    Celso  Florentino  Henriques  de  Souza. 

Coronel  José  Francisco  Pinheiro  Ramos. 

Dr.  Affonso  de  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Dr.  Júlio  Antero  de  Medeiros  Furtado. 

Dr.  Estacio  de  Albuquerque  Coimbra. 

Dr^.  Godofredo  Moscoso  da  Veiga  Pessoa. 

Coronel  Manoel  Rodrigues  Porto. 

Coronel  Manoel  António  de  Azevedo  Jardim. 

Coronel  António  Bertholdo  Galvão. 

Coronel  Francisco  de  Assis  Pereira  Tejo 

Coronel  Francisco  Tiburcio  Paulino  Mello  e  Silva. 

Coronel  Francisco  de  Araújo  Lima. 

Coronel  Apollinario  Florentino  de  Albuquerque  Mara- 
nhão. 

Dr.  Manoel  Caetano  de  Albuquerque  Mello 
Dr.   Thomaz  Ferreira  de  Carvalho  Sobrinho. 
Dr.  Domingos  de  Abreu  Vasconcellos. 
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Dr.   José  de  Godoy  Vaseoneellos. 

Dr.  Bianor  de  Medeiros. 

Dr.   Laurenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Dr.   António  Augusto  Pereira  da  Silva. 

3.a  LEGISLATURA  —  1898  —  1889  —  1900 

Dr.   José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva. 

Dr.   Júlio  Antero  de  Medeiros  Furtado. 

Dr.  Elpidio  de  Abreu  e  Lima  Figueiredo. 

Dr.  Justino  da  Motta  Silveira. 

Coronel  Francisco  Tiburcio  Paulino  Mello  e  Silva. 

Tenente   Coronel  Honorato   Marinho  Falcão. 

Coronel  Francisco  de  Assis  Pereira  Tejo. 

Coronel  Cornelio  Padilha. 

Dr.   Joaquim  José  de  Faria  Neves  Sobrinho. 

Dr.  José  da  Silva  Costa  Netto. 

Coronel  José  Francisco  Pinheiro  Ramos. 

Tenente  Coronel  Tito  Livio  Bertholdo  Galvão. 

Dr.   Bianor  de  Medeiros. 

Dr.   Severino  Barbosa  da  Silva. 

Dr.    Estacio   de  Albuquerque   Coimbra. 

Dr.    Francisco  de  Carvalho   Gonçalves  da   Rocha. 

Cónego  Idalino   Fernandes  de   Souza. 

Coronel  Manoel  António  de  Azevedo  Jardim. 

Coronel  Francisco  Synesio  de  Araújo  Cavalcanti. 

Dr.   Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Coronel  Francisco   Carlos   da    Silva  Fragoso. 

Dr.  Francisco  Apollonio  Jorge. 

Tenente  Coronel  Francisco  Pedro  Boulitreau. 

Tenente  Coronel  Alexandre  dos  Santos  Selva. 

Vigário  Manoel  Zacharias  de  Souza  Lyra. 

Coronel  Francisco  de  Araújo  Lima. 

Dr.   Domingos  de  Abreu  e  Vaseoneellos. 

Dr.    Celso  Florentino  Henriques  de  Souza. 
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Dr.   José  Bezerra  Cavalcanti. 

Dr.   Affonso  de  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque 


* 

** 


Em  janeiro  de  1898  falleceu  o  dr.  Francisco  Apol- 
lonio  Jorge.  Na  vaga  foi  eleiío  e  proclamado,  em  2  de 
junho,  do  mesmo  anno,  o  dr.  Tliomaz  Ferreira  de  Car- 
valho Sobrinho. 


* 

** 


Falleceu  em  19  de  maio  de  1898  o  dr.  Severino 
Barbosa  da  Silva,  sendo  a  vaga  preenchida  pelo  dr. 
Ernesto  Garcez  Caldas  Barreto. 

* 
** 

O  dr.  José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva  renunciou  o 
mandato  em  28  de  junho  de  1889  e  foi  substituido  pelo 
dr.   Leopoldo  Augusto  Cezar  de  Gusmão. 

* 
*# 

O  dr.  José  da  Silva  Costa  Xetto  renunciou  o  man- 
dato em  7  de  março  de  1889. 

Na  vaga  abería  entrou  o  dr.    Manoel  Arthur  Mu- 

niz. 

* 
** 

Em  8  de  maio  de  1900  renunciaram  tacitamente  o 
mandato  de  deputados  ao  Congresso  do  Estado,  ex-vi 
do  exposto  no  §  2  n.  6  do  art.  l.°  da  lei  n.  157,  de  6  de 
maio  de  1896,  por  terem  aceeito  o  mandato  de  deputa- 
dos federaes,  os  drs.   Elpidio  de  Abreu  e  Lima  Figuei-  ' 
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redo,  Celso  Florentino  Henriques  de  Souza  e  Estaeio  de 
Albuquerque  Coimbra   . 

* 

*  * 

Em  9  de  maio  de  1900  renunciou  o  mandato  de  de- 
putado do  Congresso  do  Estado  o  dr.  Thomaz  Ferrei- 
ra de  Carvalho  Sobrinho. 

* 
** 

Estas  vagas  não  foram  preenchidas. 

4.a  LEGISLATURA  —  1901  —  1902  —  1903 

Dr.   Justino  da  Motta  Silveira. 

Dr.   Joaquim  José  de  Faria  Neves  Sobrinho. 

Dr.  João  Elysio  de  Casiro  Fonseca. 

Coronel  Francisco   Carlos  da  Silva   Fragoso. 

Dr.  Manoel  Arthur  Muniz. 

Dr.  José  Bezerra  Cavalcanti. 

Dr.   Affonso  Gonçalves  Ferreira  Costa. 

Coronel  Tito  Livio  Bertholdo   Galvão. 

Dr.   Bianor  de  Medeiros. 

Dr.   Francisco  de  Carvalho  Gonçalves  da  Rocha. 

Dr.   Francisco  Augusto   Pereira   da   Costa. 

Coronel  Francisco   de  Assis  Pereira    Tejo. 

Cónego  Idalino  Fernandes  de  Souza. 

Coronel  Francisco  Synesio  de  Araújo  Cavalcanti. 

Dr.   José  Ferreira  Muniz. 

Tenente  Coronel  Honorato  Maiinho  Falcão. 

Dr.  Joaquim  Carneiro  Nobre  de  Lacerda. 

Dr.  João  I  onçalves  de  Azevedo. 

Tenente   Coronel  Alexandre  dos  Santos  Selva. 

Dr.    Samuel   Hardman   Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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Coronel  Manoel  António  de  Azevedo  Jardim. 

Dr.   António   Severino   Montenegro. 

Dr.    Arthur  Henrique   de  Albuquerque  Mello. 

Dr.   Henrique  Lins  Cavalcanti  de  Albuquerque 

Dr.    Domingos  de  Abreu  e  Vasconeellos. 

Coronel  Francisco  de  Araújo  Lima. 

Dr.  Affonso  de  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Tenente  Coronel  Francisco  Pedro  Boulitreau. 

Vigário  Manoel  Zacharias  de  Souza  Lyra. 

Dr.   Leopoldo  Augusto  Cezar  de  Gusmão. 

Em  30  de  maio  renunciou  o  mandato  de  deputado 
o  dr.  José  Ferreira  Muniz. 

5.a  LEGISLATURA  -  1904  —  1905  -.  1906 

Dr.  João  Coimbra. 

Coronel  Francisco   de  Assis  Pereira  Tejo. 

Dr.   Joaquim  José  de  Faria  Neves  Sobrinho. 

Dr.  Arthur  Henrique  de  Albuquerque  Mello. 

Dr.   João  Elysio  de  Castro  Fonseca. 

Coronel  Francisco  Synesio  de  Araújo   Cavalcanti. 

Dr.   Joaquim  Carneiro  Nobre  de  Lacerda 

Coronel  Francisco  Carlos  da  Silva  Fragoso. 

Dr.    Domingos  de   Souza   Leão   Gonçalves. 

Dr.   Joaquim  Dias  Bandeira  de  Mello. 

Dr.  João  Alves  Pontual. 

Dr.  Euphrasio  da  Cunha  Cavalcanti. 

Dr.  Oswaldo  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Dr.  Fernando  Lisboa  Coutinho. 

Dr.    Samuel  Hardman  Cavalcanti  de  Albuquerque 

Coronel  António   Bertholdo    Galvão. 

Coronel  Manoel  António  de  Azevedo  Jardim 

Coronel  Alexandre  dos  Santos  Selva. 

Coronel  Honorato  Marinho  Falcão. 
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Dr.  Francisco  Augusto  Pereira  da  Co.sta . 

Dr.  Henrique  Lins  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Tenente.  Coronel  Francisco  Pedro   Boulitreau. 

Dr.   Albino  Gonçalves  Meira  de  Vaseoncellos  Filho. 

Dr.   Domingos  de  Abreu  e  Vaseoncellos. 

Dr.   Leopoldo  Augusto  Cezar  de  Gusmão. 

Coronel  Francisco  de  Araújo  Lima. 

Dr.  Affonso  de  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Dr.   António  Severino  Montenegro. 

Dr.  João  Gonçalves  de  AzeVedo. 

Dr.   Francisco  de  Carvalho  Gonçalves  da  Rocha. 


* 


Perderam  o  mandato  de  deputado  no  anuo  de  1905, 
por  terem  acceito  nomeação  do  poder  executivo  da' 
União  e  do  Estado,  os  drs.  Samuel  Hardman  Cavalcan- 
ti de  Albuquerque  e  Arthur  Henrique  de  Albuquerque 
Mello . 


*» 


Em  1906  perdeu  o  mandato,  por  ter  acceito  nomea- 
ção do  poder  executivo  do  Estado,  o  Coronel  Francisco 
de  Araújo  Lima. 

6.a  LEGISLATURA  —  1907  —  1908  —  1909 

Dr.  João  Elysio  de  Castro  Fonseca. 
Dr.  João  Gonçalves  de  Azevedo. 
Coronel  Francisco  Pedro  Boulitreau. 
Coronel  Eduardo  de  Lima  Castro. 
Dr.   António   Severino  Montenegro. 
Dr.  Joaquim  Dias  Bandeira  de  Mello. 
Coronel  Francisco   Carlos   da   Silva   Fragoso 
Dr.  Joaquim  Carneiro  Nobre  de  Lacerda. 
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Dr.  João  José  de  Moraes. 

Dr.  Raul  Lins  Vieira  de  Mello. 

Dr.  Trajano  Chacon. 

Dr.   Estacio  de  Albuquerque   Coimbra. 

Dr.    Henrique  Lins  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Dr.  João  Alves  Pontual. 

Dr.  Fernando  Lisboa  Coutinho. 

Coronel  António  Bertholdo  Galvão. 

Dr.  João  de  Medeiros  Peretti. 

Dr.   Francisco  de  Carvalho  Gonçalves  da  Rocha. 

Coronel  Francisco   de  Assis   Pereira  Tejo. 

Dr.   Francisco  Augusto  Pereira  da  Costa. 

Dr.  José  de  Godoy  e  Vasconcellos. 

Dr.  Annibal  Freire  da  Fonseca. 

Dr.   Affonso  de  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque 

Dr.   Joaquim  José  de  Faria  Neves  Sobrinho. 

Dr.   Florentino  Olympio  dos  Santos. 

Coronel  Francisco  Synesio  de  Araújo  Cavalcanti. 

Dr.   Euphrasio  da  Cunha  Cavalcanti. 

Dr.   Domingos  de  Abreu  e  Vasconcellos. 

Coronel  Manoel  António  de  Azevedo  Jardim. 

Dr.  Euclydes  Quinteiro. 

* 
** 


Em  1907  falleceu  o  dr.  Domingos  de  Abreu  e  Vas- 
concellos e  renunciou  o  mandato  o  dr.  Annibal  Freire 
da  Fonseca. 

O  Coronel  Francisco  Pedro  Boulilreau  perdeu  o 
mandato  por  ter  acceito  nomeação  do  Governo  do  Es- 
tado para  o  cargo  de  avaliador  privativo  da  Fazenda, 
em  13  de  julho  de  1907. 


* 

** 

Em  7  de  dezembro  do  mesmo  anuo  foram  eleitos 
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para  as  vagas  abertas  os  drs.  Francisco  de  Assis  Rosa 
e  Silva  Júnior,  Manoel  Henriques  Wanderley  e  Fran- 
cisco Gomes  de  Araújo  Sobrinho. 

Xeste  mesmo  anno  renunciaram  o  mandato  de  de- 
putados o  Coronel  Eduardo  de  Lima  Castro  e  Pr,  Tra- 
jano  Chacon, 

* 
** 

Em  1908  foi  eleito  na  vaga  aberta  pelo  dr.  Joaquim 
José  de  Faria  Neves  Sobrinho,  que  foi  reconhecido  se- 
nador, o  dr,  Francisco  António  Cabral  de  Mello, 


* 

** 


7.a  LEGISLATURA  —  1910  —  1911  —  1912 

Dr.  António  Severino  Montenegro. 

Dr.  José  de  Godoy  e  Yasconcellos. 

Dr.  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva  Júnior. 

Dr.    Joaquim  Carneiro   Nobre   de  Lacerda. 

Coronel  Francisco  Carlos  da  Silva  Fragoso. 

Dr.   João  José  de  Moraes. 

Dr.   Raul  Lins  Vieira  de  Mello. 

Dr.  Manoel  Arthur  Muniz. 

Dr.   Pedro  Velho  Pessoa  de  Albuquerque. 

Dr.   João  Gonçalves  de  Azevedo. 

Dr.  Francisco  Augusto  Pereira  da  Costa. 

Dr.    Estacio  de  Albuquerque   Coimbra. 

Júlio  Celso  de  Albuquerque  Bello. 

Dr.    Octávio  Hamilton  Tavares  Barretto. 

Dr.   João  de  Medeiros  Peretti. 

Dr.  Francisco  de  Carvalho  Gonçalves  da  Rocha. 

Coronel  António  Bertholdo  Galvão, 

Dr.  João  Alves  Pontual. 
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Coronel  Francisco  de  Assis  Pereira  Tejo, 

Dr.  Manoel  Alexandrino  da  Rocha. 

Coronel  Manoel  António  de  Azevedo  Jardim. 

Coronel  Francisco  Synesio   de  Araújo  Cavalcanti. 

Dr.  Fernando  Lisboa  Coutinho. 

Dr.  Amadeu  de  Araújo  Livramento. 

Dr.  Francisco  Gomes  de  Araújo  Sobrinho. 

Dr.  Manoel  Cezar  Casado  Lima. 

Dr.   Francisco  António  Cabral  de  Mello. 

Dr.   Othon  Júlio  de  Barros  Mello. 

Dr.   Florentino  Olympio  dos  Santos. 

Dr.   Sérgio  Nunes  de  Magalhães. 

Em  9  de  março  de  1911  a  Camará  reconheceu  e  pro- 
clamou deputados  nas  vagas  do  Coronel  Francisco 
Carlos  da  Silva  Fragoso  que  renunciou,  Coronel  Antó- 
nio Bertholdo  Galvão  que  falleceu,  e  dr.  Florentino 
Olympio  cios  Santos  que  perdeu  o  mandato,  acceitando 
o  cargo  de  Secretario  Geral  do  Estado,  os  srs.  Capitão 
dr.  Armando  de  Oliveira,  dr.  Francisco  Emilio  de  An- 
drade e  dr.  Joaquim  dos  Santos  Lessa  Júnior. 

* 
** 

Em  2  de  outubro  de  1911  renunciou  o  mandato  de 
deputado  o  dr.   Amadeu  de  Araújo  Livramento. 

* 
** 

Em  15  de  março  de  1912  renunciou  o  mandato  de 
deputado  o  dr.   António  Severino  Montenegro. 


8.Q  LEGISLATURA  —  1913  —  1914  —  1915 

Dr.  António  Souto  Filho. 

Dr,  António  Vicente  Pereira  de  Andrade, 
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Dr.   António  Flávio  Pessoa  Guerra. 

Coronel  António  Loyo  de  Amorim. 

Dr.   Francisco  Augusto  Pereira  da   Costa. 

Dr.  Feliciano  André   Corne-.. 

Dr.    Francisco   Comes  de  Araújo   Sobrinho. 

Tenente   dr.    Gastão   Pinto   da   Silveira. 

Coronel  José  Francisco  Pinheiro  Ramos. 

Coronel  João  Benigno  da  Silva. 

Dr.   Joaquim  Pessoa  Guerra. 

João  Ezequiel  de  Oliveira  Luz. 

Dr.    Júlio   Carneiro  de  Albuquerque   Maranhão. 

Dr.  José  de  Barros  de  Andrade  Lima. 

Dr.   José  Gonçalves  Maia. 

Padre  José  Baptista  Cabral. 

Tenente  Luiz  Carlos  da  Costa  Xetto. 

Coronel  Luiz  Amaro  de  França  Pereira. 

Dr.    Manoel   Arthur  Muniz. 

Dr.   Mário  Lehe  Rodrigues. 

Coronel  Manoel  Cassiano  de  Oliveira  Vasconcellos . 

Dr.   Manoel  Francisco  de  Souza  Filho. 

Dr.   Manoel  Alexandrino  da  Rocha. 

Dr.   Manoel  Turiano  dos  Reis  Campello. 

Dr.   Pedro  Velho  Pessoa  de  Albuquerque 

Professor  Pedro  Pereira  de  Souza  Lemos. 

Dr.  Rodolpho  Albuquerque  Araújo. 

Dr.  Rodolpho  Gomes  da  Silva  Filho. 

Dr.    Sérgio  Nunes  de  Magalhães. 

Dr.  Thomaz  Lins  Caldas  Filho. 

9.a  LEGISLATURA  —  1916  —  1917  —  1918 

Dr.   António  Flávio  Pessoa   Guerra. 
Dr.  Arnaldo  Olyntho  Bastos. 
Dr.   António  Souto  Filho. 
Coronel  António  Pinto  Lapa. 
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Coronel  António  Loyo  de  Amorim. 

Coronel  Arthur  Herman  Lundgren. 

Coronel  Carlos  Ferraz  de  Abreu. 

Dr.   Diniz  Perylo  de  Albuquerque  Mello. 

Dr.   Eutropio  Gonçalves  de  Albuquerque  Silva. 

Dr.   Francisco  Gomes  de  Araújo  Sobrinho. 

Dr.  Feliciano  André  Gomes. 

Dr.  Francisco  Augusto  Pereira  da  Costa. 

Capitão  dr.  Gastão  Pinto  da  Silveira. 

Dr.  João  Carlos  Camboim. 

Coronel  Júlio   Euthymio   da    Silva   Brasileiro. 

Coronel  José  da  Silva  Loyo  Netto. 

Coronel  João  Benigno  da  Silva. 

João  Ezequiel  de  Oliveira  Luz. 

Tenente  dr.  Luiz  Carlos  da  Costa  Netto. 

Coronel  Luiz  Amaro  de  França  Pereira. 

Dr.   Manoel  Alexandrino  da  Rocha. 

Dr.   Mário  Leite  Rodrigues. 

Dr.  Mário  Domingues  da  Silva. 

Dr.  Manoel  Turiano  dos  Reis  Campello. 

Major  Manoel  Joaquim  de  SantAnna   Castro. 

Professor  Pedro  Pereira  de  Souza  Lemos. 

Dr.   Pedro  Velho  Pessoa  de  Albuquerque. 

Capitão  Pedro  da  Silva  Manta. 

Dr.   Severino  Marques  de  Queiroz  Pinheiro. 

Dr.   Sebastião  do  Rego  Barros. 

10.a  LEGISLATURA  —  1919  —  1920  —  1921 

Dr.  Agenor  de  Miranda  Araújo. 

Coronel  Arthur  Herman  Lundgren, 

Dr.  António  Ramos  Valença. 

Coronel  Angelo  Jordão  de  Vaseoncellos, 

Dr.   Luiz  Cedro  Carneiro  Leão. 

pr.  Agamemnon  Sérgio  de  Godoy  Magalhães, 
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Coronel  António  Medeiros  de  Siqueira  Campos. 

Dr.  Júlio  Cezar  Tavares. 

Coronel  Affonso  Ferraz. 

Dr.   Benjamin  de  Oliveira  Costa  Azevedo. 

Dr.    Domingos  Jacyntho  Tenório. 

Dr.   Eurico  de  Castro  Chaves. 

Coronel  Francisco  da  Cunha  Rabello. 

Dr.   Feliciano  André  Gomes. 

Dr.  Francisco  Augusto  Pereira  da  Costa. 

Dr.  João  Sabino  de  Lima  Pinho. 

Coronel  José  da  Silva  Loyo  Netto. 

Dr.   José  Rufino  Bezerra  Cavalcanti  Filho. 

Dr.    Joaquim  José  de  Faria  Neves  Sobrinho. 

Dr.  Lourenço  Augusto  de  Sá  e  Albuquerque  Filho. 

Coronel  Manol  Ayres  de  Alencar. 

Dr.   Manoel  Gomes  Porto. 

Dr.  Mário  Domingues  da  Silva. 

Dr.  Manoel  Xavier  Carneiro  da  Cunha  Sobrinho. 

Dr.   Manoel  Francisco  de  Souza  Filho. 

Dr.   Octávio  Hamilton  Tavares  Barreto. 

Tenente  Octávio  Hygino  de  Moraes  Guerra. 

Dr.    Pedro  Velho  Pessoa  de  Albuquerque. 

Dr.  Pacifico  Rodrigues  da  Luz. 

Dr.   Pedro  Tavares  de  Mello. 

Occuparam  cargos  na  mesa  da  Camará  do.s  Depu- 
tados os  seguintes  senhores. 

1891 

(Constituinte) 

Presidente  —  Dr.   José  Maria  de  Albuquerque  Mello, 
1.°  Secretario  —  Dr.  António  Estevam  de  Oliveira. 
2.n  Secretario  —  Dr.  Luiz  António  de  Andrade. 
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1892 


Presidente  —  General  Luiz  Augusto  Coelho  Cintra. 
l.°  Vice-Presidente  —  Dr.   José  Moreira  Alves  da  Sil- 
va. 

2.°  Vice-Presidente  —  Juveneio  Taciano  Mariz. 
l.°  Secretario  —  Dr.  João  de  Oliveira. 
2.°  Secretario  —  Dr.   Pedro  Francisco  Correia  de  Oli- 
veira . 
Supplentes  dos  Secretários  —  Drs.  Eduardo  Rodrigues 
Tavares  de  Mello  e  Salvador  Felicio  dos  Santos. 

1893 

Presidente  —  Dr.  José  Moreira  Alves  da  Silva. 
1.°  Vice-Presidente  —  Juveneio  Taciano  Mariz. 
2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  João  Coimbra. 
l.°  Secretario  ~  Dr.    Eduardo   Rodrigues   Tavares   de 
Mello. 

2.°  Secretario  —  Tenente  dr.   Domingues  Alves  Leite. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Drs.    Salvador     Felicio 

dos  Santos   e   Octávio   Hamilton   Tavares  Barreto. 

1894 

Não  houve  eleição  da  Meza  por  falta  de  numero, 

1895 

Presidente  —  Dr.  José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva 
1.°   Vice-Presidente  -  Dr.    Joaquim   Pereira  da   Silva 
Guimarães. 

2.°  Vice-Presidente  —  Coronel  Manoel  Rodrigues  Por- 
to. 
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1.°  Secretario     —  Dr.   Celso  Florentino  Henriques  de 

Souza. 
2.°  Secretario  —  Dr.  Affonso  de  Barros  Cavalcanti  de 

Albuquerque . 
Supplentes    dos    Secretários   —   Dr.    António    Augusto 

Pereira  da  Silva  e  Dr.  Júlio    Antero  de  Medeiros 
Furtado, 


1896 


Presidente  —  Dr.  José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva. 

l.°  Vice-Presidente  —  Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva 
Guimarães . 

2.°  Vice-Presidente  —  Coronel  Manoel  Rodrigues  Porto. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Celso  Florentino  Henriques  de 
Souza. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Affonso  de  Barros  Cavalcanti  de 
Albuquerque . 

Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  Júlio  Antero  de  Me- 
deiros e  Dr,  António  Augusto  Pereira  da  Silva. 

1897 

Presidente  —  Dr.  José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva. 

l.°  Vice-Presidente  —  Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva 
Guimarães .: 

2.°  Vice-Presidente  —  Coronel  Manoel  Rodrigues  Por- 
to. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Celso  Florentino  Henriques  de 
Souza. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Affonso  de  Barros  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  Júlio  Antero  de  Me- 
deiros Furtado  e  Dr.  António  Augusto  Pereira  da 
Silva, 
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1898 


Presidente  —  Dr.  José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva. 

l.°  Vice-Presidente  —  Dr.  Elpidio  de  Abreu  e  L'ma 
Figueiredo . 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  José  Bezerra  Cavalcanti 

1.°  Secretario  —  Dr.  Celso  Florentino  Henriques  de 
Souza. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Affonso  de  Barros  Cavalcanti  de 
Albuquerque 

Supplentes  de  Secretários  —  Dr.  Joaquim  José  de  Fa- 
ria Neves  Sobrinho  e  Dr.  Severino  Barbosa  da 
Silva. 


1899 


Presidente  —  Dr.  José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva. 

l.°  Vice-Presidente  — i  Dr.    Elpidio  de   Abreu   e  Lima 
Figueiredo. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.   José  Bezerra  Cavalcanti 

1.°  Secretario  —  Dr.    Celso  Florentino  Henriques     de 
Souza . 

2.°  Secretario  —  Dr.  Affonso  de  Barros  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 

Supplentes  dos  Secretários  — Joaquim  José  de  Fa- 
ria Neves  Sobrinho  e  Dr.  Domingos  de  Abreu  e 
Vasconcellos. 

* 
** 

Vago  o  logar  de  Presidente,  com  a  renuncia  do  dr. 
José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva,  em  28  de  junho,  proce- 
dida a  eleição,  foi  eleito  o  dr.  Elpidio  de  Abreu  e  Lima 
Figueiredo  que  occupava  o  cargo  de  1.°  Vice-Presiden- 
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te.     Nesse  mesmo  dia  foi  eleito  1.°  Viee-Presidente  da 
Camará  o  dr,  Justino  da  Motta  Silveira. 


1900 


Presidente  —  Dr.  Elpidio  de  Abreu  e  Lima  Figueire- 
do. 

l.°  Viee-Presidente  —  Dr.   Justino  da  Motta  Silveira. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  José  Bezerra  Cavalcanti. 

1.°  Secretario  —  Dr.  Celso  Florentino  Henriques  de 
Souza . 

2.°  Secretario  —  Dr.  Manoel  Artliur  Muniz. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  Joaquim  José  de  Fa- 
ria Neves  Sobrinho  e  dr.  Affonso  de  Barros  Ca- 
valcanti. 


Vagando  em  8  de  maio  os  logares  de  Presidente  e 
1.°  Secretario  da  Camará,  com  a  renuncia  dos  deputa- 
dos que  os  occupavam,  procedeu-se  á  nova  eleição  e 
foi  eleito  Presidente  o  dr.  Justino  da  Motta  Silveira. 

Vagando  com  esta  eleição  o  logar  de  1.°  Vice-Pre- 
sidente, foi  o  Coronel  Francisco  de  Assis  Pereira  Tejo 
o  escolhido,  pela  urna,  para  servir  de  1.°  Vice-Presiden- 
te da  Camará  dos  Deputados 


* 

** 


Para  o  logar  de  1.°  Secretario  foi  eleito  o  dr.  Ma- 
noel Arthur  Muniz,  que  era  o  2.°  Secretario  e  para  a 
vaga  aberta  entrou,  por  maioria  de  votos,  o  dr,  Domin- 
gos de  Abreu  e  Vasconcellos. 
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1901 


Presidente  —  Dr.  Justino  da  Motta  Silveira. 

l.°  Vice-Presidente  — -  Dr.  Bianor  de  Medeiros. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  José  Bezerra  Cavalcanti. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Manoel  Arthur  Muniz. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Domingos  de  Abreu  e  Vasconcel- 

los. 
Supplentes   dos    Secretários   —   Dr.   António    Severino 

Montenegro  e  dr,  Joaquim  José  de  Faria  Neves 

Sobrinho. 


1902 


Presidente  —  Dr.  Justino  da  Motta  Silveira. 

l.°  Vice-Presidente  — *  Dr.  Bianor  de  Medeiros. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  José  Bezerra  Cavalcanti. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Manoel  Arthur  Muniz. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Domingos  de  Abreu  e  Vasconcel- 
los 

Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  Joaquim  José  de 
Faria  Neves  Sobrinho  e  dr.  Joaquim  Carneiro  No- 
bre de  Lacerda. 


1903 


Presidente  —  Dr.  Justino  da  Motta  Silveira. 

l.°  Vice-Presidente  —  Coronel  Francisco  de  Assis  Pe- 
reira Tejo. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  João  Gonçalves  de  Azeve- 
do. 

l.°  Secretario  —  Dr.   António  Severino  Montenegro. 

2.°  Secretario  -—  Dr.  Domingos  de  Abreu  e  Vasconcel- 
os, 
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Supplentes  de  Secretários  —  Dr.  Manoel  Arthur  Muniz 
e  Coronel  Manoel  António  de  Azevedo  Jardim. 


1904 


Presidente  —  Dr.  João  Coimbra 

1.°  Vice-Presidente  —  Coronel  Francisco  de  Assis  Pe- 
reira Tejo. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  João  Gonçalves  de  Azevedo. 

l.°  Secretario  —  Dr.  António  Severino  Montenegro. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Domingos  de  Abreu  e  Vasconcel- 
los. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  João  Alves  Pontual 
e  o  dr.  Joaquim  Dias  Bandeira  de  Mello. 


1905 


Presidente  —  Dr.  João  Coimbra. 

l.°  Yiee-Presidente  —  Coronel  Francisco  de  Assis  Pe- 
reira Tejo. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  João  Gonçalves  de  Azevedo. 

l.°  Secretario  —  Dr.  António  Severino  Montenegro. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Domingos  de  Abreu  e  Vasconcel- 
los. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  Domingos  de  Souza 
Leão  Gonçalves  e  dr.  Joaquim  Dias  Bandeira  de 
Mello. 

1906 

Presidente  —  Dr.  João  Coimbra. 

l.°  Vice-Presidente  —  Coronel   Francisco  de  Assis  Pe- 
reira Tejo. 
2.°  Vice-Presidente  — j  Dr.  João  Gonçalves  de  Azevedo. 
l.°  Secretario  —  Dr.  António  Severino  Montenegro. 
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2.°  Secretario  —  Dr.  Domingos  de  Abrçu  e  Vasconcel- 
los. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  Joaquim  Dias  Ban- 
deira de  Mello  e  dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de 
Vasconcellos  Filho. 


1907 


Presidente   —  Dr.  Estacio   Coimbra.. 

l.°  Vice-Presidente  —  Dr.  Joaquim  José  de  Faria  Ne- 
ves Sobrinho. 

2.°  Yice-Presidente  —  Dr.  Annibal  Freire  da  Fonseca. 

l.°  Secretario  —  Dr.  António   Severino  Montenegro. 

2.°  Secretario  —  Dr.  João  Alves  Pontual. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  Joaquim  Dias  Ban- 
deira de  Mello  e  dr.  João  José  de  Moraes. 


1908 


Presidente  —  Dr.  Estacio  de  Albuquerque  Coimbra. 

l.°  Yice-Presidente  —  Dr.  António  Severino  Montene- 
gro. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  João  Alves  Pontual. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva 
Júnior. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Joaquim  Dias  Bandeira  de  Mello. 
Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  João  José  de  Mo- 
raes e  dr.  João  de  i\ledeiros  Peretti. 


1909 


Presidente  —  Dr\  Estáeio"  de  Albuquerque  Coimbra. 
l.°  Vice-Presidente  — ■  Dr.  António  Severino   Montene- 
gro. 

2.°  Vice-Presidente  — ^  Dr.  João   Alves  Pontual. 
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1.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  de  Assis  Rosa  e  S:lva 

Júnior. 
2.°  Secretario  —  Dr.  Joaquim  Dia-  Bandeira  de  Mello. 
Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  João  José  de  Moraes 

e  o  dr.  João  de  Medeiros  Peretti. 


1910 


Presidente  —  Dr.  Estacio  de  Albuquerque  Coimbra. 

l.°  Vice-Presidente  —  Dr.  António  Severino  Montene- 
gro. 

2.°  Vice-Presidente  — •  Dr.  João  Alves  Pontual. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva 
Júnior. 

2.°  Secretario  ■ —  Dr.  João  de  Medeiros  Peretti. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  João  José  de  Moraes 
e  o  dr.  Manoel  Cezar  Casado  Lima. 


1911 


Presidente  — ■  Dr.  Estacio  de  Albuquerque  Coimbra. 

l.°  Vice-Presidente  —  Dr.  António  Severino  Montene- 
gro. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  João  Alves  Pontual. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva 
Júnior. 

2.°  Secretario  —  Dr.  João  de  Medeiros  Peretti. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Dr.  Manoel  Cezar  Casa* 
do  Lima  e  dr.  Pedro  Velho  Pessoa  de  Albuquerque. 


1912 


Presidente  —  Dr.  Manoel  Alexandrino  da  Rocha. 
1.°  Vice-Presidente  —  Dr.  Francisco  Gomes  de  Araújo 
Sobrinho. 
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2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  Francisco  Augusto  Pereira 
da  Costa. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Manoel  Arthur  Muniz. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Pedro  Velho  Pessoa  de  Albuquer- 
que. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Coronel  Manoel  Antó- 
nio de  Azevedo  Jardim  e  dr.  Francisco  Emilio  de 
Andrade. 

8.a  LEGISLATURA  —  1913 
1913 

Presidente  —  Dr.  José  de  Barros  de  Andrade  Lima. 

l.°  Secretario  — i  Dr.  Manoel  Arthur  Muniz. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Manoel  Turiano  dos  Reis  Campei- 
lo. 

l.°  Vice-Presidente  —  Dr.  José  Gonçalves  Maia. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  Manoel  Alexandrino  da  Ro- 
cha. 

Supplentes  dos  Secretários  Dr.  António  Souto  Filho  e 
dr.  Manoel  Francisco  de  Souza  Filho . 

9.a  LEGISLATURA  —  1916 
1916 

Presidente  —  Dr.  Manoel  Alexandrino  da  Rocha. 

1.°  Vice-Presidente  —  Coronel  António  Loyo  de  Amo- 
rim. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  Arnaldo  Olyntho  Bastos. 

l.°  Secretario  -  Dr.  Diniz  Perylo  de  Albuquerque  e 
Mello. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Mário  Domingues  da  Silva. 

Supplentes   dos  Secretários  —      Dr.   Eutropio    Gonçal- 
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ves  de  Albuquerque  Silva  e  Coronel  Arthur  Her- 
man  Lundgren. 

1921 

Presidente  —  Dr.  Octávio  Hamilton  Tavares  Barreto. 

l.°  Vice  Presidente  —  Dr.  Francisco  Augusto  Pereira 
da  Costa. 

2°  Vice-Presidente  — i  Dr.  Pedro  Velho  Pessoa  de  Al- 
buquerque. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Agamemnon  Sérgio  de  Godoy  Ma- 
galhães. 

2."  Secretario  —  Dr.  António  Ramos  Valença. 

Supplentes  dos  Secretários  —  Drs.  Manoel  Gomes  Por- 
to e  Agenor  de  Miranda  Araújo. 


Senadores  do  Estado 


1891 

Commendador  Renovato  Pereira  Tejo. 

Dr.  Felisbino  de  Mendonça  Vasconcellos. 

Dr.  Praxedes  Gomes  de  Souza  Pitanga. 

Dr.  José  Marcelino  da  Rosa  e  Silva. 

Dr.  Gaspar  de  Drummond. 

Barão  de  Itapissuma. 

Dr.  António  Joaquim  de  Moraes  e  Silva. 

Dr.  José  Soriano  de  Souza. 

Barão  de  Caiará. 

General  Feliciano   Caliope  Monteiro  de  Mello. 

Dr.  Miguel  José  de  Almeida  Pernambuco. 

Commendador  Rogoberto  Barbosa  da  Silva. 

Pr.  Lourenço  Augusto  de  Sá  e  Albuquerque. 
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Br.  Felippe  de  Figueirôa  Faria. 

Dr,  José  Maria  Carneiro  de  Albuquerque  Lacerda. 

1892  —  1893  ~h  1894 

Dr.  Ignaeio  Alcebiades  Yelloso. 

Dr.  Manoel  da  Trindade  Peretti. 

Dr.  Ermirio  Cezar  Coutinho. 

Dr.  Francisco  do  Rego  Barros  Lacerda. 

Dr.  Aristarçho  Xavier  Lopes. 

Dr.  José  António  de  Pinho  Borges. 

Coronel  do  exercito  Julião  Augusto  de  Serra  Martins 

Desembargador  Adelino  António  de  Luna  Freire 

Dr.  Cosme  de  Sá  Pereira. 

Domingos  de  Souza  Leão,  Visconde  de  Tabatinga 

Dr.  Manoel  Gomes  de  Mattos. 

Desembargador  Hermogenes  Sócrates  Tavares  de  Vas- 
concellos. 

José  Luiz  Gonçalves  Ferreira,  Barão  de  Arariba 
Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos. 
Malaquias  António  Gonçalves. 

1895  —  1896  —  1897 

Silvino  Guilherme  de  Barros,  Barão  de  Nazareth. 

Dr.  Luiz  Salazar  da  Veiga  Pessoa. 

Commendador  Albino  José  da  Silva. 

Dr.  António  José  de  Almeida  Pernambuco. 

Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos. 

Dr.  João  Baptista  Regueira  Costa. 

Desembargador  Francisco  Teixeira  de  Sá. 

Dr.  Herculano  Bandeira  de  Mello. 

Dr.  Eduardo  Augusto  de  Oliveira. 

Dr.  Constâncio  dos  Santos  Pontual. 

Pr.  Ermirio  Cezar  Coutinho. 
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Desembargador  Manoel   Galdas  Barretto. 
Dr.  Ignacio  Alcebiades  Velloso. 
Coronel  Julião  Augusto  de  Cezar  Martins. 
Dr.  Francisco  de  Paula  Corrêa  de  Araújo. 
Dr.  Joaquim  Tavares  de  Mello  Barretto. 
Dr.  Henrique  Marques  de  Hollanda  Cavalcanti,  Barão 
de  Suasssuna. 

1898  —  1899  —  1900 

Desembargador   Delphino    Augusto    Cavalcanti    de    Al- 
buquerque. 
Barão  de  Nazareth. 
Commendador  Albino  José  da  Silva. 
Dr.  Eduardo  Augusto  de  Oliveira. 
Dr.  António  José   de  Almeida  Pernambuco. 
Desembargador  Manoel  Caldas  Barretto. 
Dr.  Leopoldo  Marinho  de  Paula  Lins. 
Dr.  Augusto  Coelho  de  Moraes. 
Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva   Guimarães. 
Coronel  Julião  Augusto  de  Serra  Martins. 
Dr.  Francisco  de  Paula  Corrêa  de  Araújo. 
Desembargador    Sigismundo    António    Gonçalves. 
Dr.  Luiz  Salazar  Moscoso  da  Veiga  Pessoa. 
Vigário  João  da  Costa  Bezerra  de  Carvalho. 
Coronel  Manoel  Rodrigues  Porto. 
Coronel  Francisco  Tiburcio. 
Desembargador  António  Pedro  da    Silva  Marques 

1901  —  1902  — ,  1903 

Barão  de  Nazareth. 

Dr.  Arthur  Orlando  da  Silva. 

Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos. 

Coronel   Cornelio    Padilha. 
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Commendador  Albino  José  da  Silva. 

Desembargador  Delpliino   Augusto    Cavalcanti   ds   AI- 

buquarque. 
Coronel  Francisco  Tiburcio. 
Dr.  Eduardo  Augusto  de  Oliveira. 
Augusto  Coelho  de  Moraes. 
Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva  Guimarães. 
Dr.  Francisco  de  Paula  Corrêa  de  Araújo. 
Dr.  António  José  de  Almeida  Pernambuco. 
Vigário  João  da  Costa  Bezerra  de  Carvalho. 
Coronel  Pinheiro  Ramos. 
Coronel  Manoel  Rodrigues  Porto. 

TURMA  DE  1904  a  1909 


1."  —  João  da  Costa  Bezerra  de  Carvalho. 

2.°  —  Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva  Guimarães. 

3.°  —  Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de  Vasconcellos. 

4.°  —  Dr.  José  Ozorio  de  Cerqueira. 

5.°  —  Coronel  Manoel  Rodrigues  Porto. 

6.°  —  Coronel  Francisco  Tiburcio  Paulino  de  Mello  e 

Silva. 
7.°  —  Dr.  Augusto  Coelho  de  Moraes. 
8.°  —  Está  eleito  e  diplomado  o  dr.  Artliur  Henrique 

de   Albuquerque   Mello,   em   substituição   do   dr. 

Manoel  Francisco  de  Baros  Rego,  fallecido     em 

18  de  dezembro  de  1904. 

Estão  eleitos  e  diplomados  para  a  turma  de 
1907  a  1912  os  senhores: 

1.°  —  Dr.  António  Pernambuco. 
2.°  —    Dr.  Oswaldo  Machado. 
3.°  —  Desembargador  Silva  Marques. 
4.°  — Coronel  Souza  Leão. 
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4.°  —  Coronel   Cornelio  Padilha. 
6.°  —  Dr.  Francisco  Correia. 
7.°  —  Coronel  Pinheiro  Ramos. 

l.a  TURMA  —  1907  a  1912 

1.°  —  Dr.  António  Pernambuco. 

2.°  —  Dr.  Oswaldo  Machado. 

3.°  —  Desembargador    Silva    Marques. 

4.°  — ■  Coronel  Souza  Leão. 

5.°  — i  Coronel  Cornelio  Padilha. 

6.°  —  Está  eleit'o  e  diplomado  o  dr.  Joaquim  José  de 

Faria    Neves    Sobrinho,    em    substituição    do    dr. 

Francisco  de  Paula  Corrêa  de  Araújo,  fallecido 

no  dia  20  de  julho  de  1907. 
7.°  —  Coronel  José  Francisco  Pinheiro  Ramos. 

2.a  TURMA  —  1907  a  1909 

1.°  —  Vigário  João  da  Costa  Bezerra  de  Carvalho. 

2.°  —  Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva  Guimarães. 

3.°  —  Dr.  Albino   Gonçalves  Meira   de  Vasconeellos. 

4.°  —  Dr.  José  Ozorio  de  Cerqueira. 

5.°  — i  Coronel  Manoel  Rodrigues     Porto. 

6.°  —  Coronel  Francisco  Tiburcio  Paulino  de   Mello   e 

,  Silva. 

7.°  —  Dr.  Augusto  Coelho  de  Moraes. 

8.°  —  Dr.  Arthur  Henrique  de  Albuquerque  Mello. 

1>  TURMA  —  1907  a  1912 

1.°  —  Dr.  António  José  de  Almeida  Pernambuco. 
2.°  -h  Dr.  Oswaldo  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
3.°  —  Vago  pelo  fallecimento  do  dr.  José  Nicolau  To- 
lentino  de  Carvalho. 
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4.°  —  Coronel  António  de  Souza  Leão 

5.°  —  Coronel  Cornelio  Padilha. 

6.°  —  Dr.  Henrique  Lins  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

7.°  —  Coronel  José  Francisco  Pinheiro  Ramos. 

2.»    TURMA  —  1910  a   1915 

1.°  —  Vigário  João  da  Costa  Bezerra  de  Carvalho. 

2.°  —  Dr.  Arthur  Henrique  de  Albuquerque  Mello. 

3.°  —  Coronel  Manoel  Rodrigues  Porto. 

4.°  —  Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva   Guimarães. 

5.°  —  Dr.  João  Elysio  de  Castro  Fonseca. 

6.°  —  Coronel  António   Gonçalves  Ferreira  Júnior. 

7.°  —  Coronel  Francisco   Tiburcio  Paulino  de  Mello 

Silva. 
8.°  — *  Dr.  Augusto  Coelho  de  Moraes. 

l.a  TURMA  —  1913  a  1918 

1.°  —  Dr.  Fábio  da  silveira  Barros. 

2.°  —  Dr.  Pedro  Francisco  Co  reia  de  Oliveira. 

3.°  —  Dr.  Bernardo  José  da  Camará. 

4.°  —  Commendador  José  Pereira   de  Araújo. 

Õ.°  — i  Dr.  Oswaldo  Machado  Freire   Pereira  da  Silva. 

6.°  —  Dr.   Francisco  Ribeiro  Soares  de   Meirelles. 

7.°  —  Coronel  Sebastião  Alves  da   Silva  Filho 

2.a  TURMA  —1913  a   1915 

1.°  —  Vigário  João  da  Costa  Bezerra   de  Carvalho. 

2.°  —  Dr.  Arthur  Henrique  de  Albuquerque  Mello. 

3.°  —  Coronel  Manoel  Rodrigues   Torto. 

4.°  —  Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva  Guimarães. 

5.°  —  Dr.  João   Elysio  de  <  , 

i>.°  —  Coronel  António   Gonçalves   Ferreira   Júnior. 
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7.0 Coronel  Francisco  Tibureio  Paulino  de  Mello  e 

Silva. 
8.0  _,  Coronel  Affonso  Augusto  de  Britto  Taborda. 

l.a  TURMA  —  1913  a  1918 

1.°  —  Dr.  Fábio  da  Silveira  Barros. 

2.°  —  Dr.  Pedro  Francisco  Correia  de  Oliveira. 

3.°  —  Dr.  Bernardo  José  da  Camará. 

4.°  —  Commendador  José  Pereira  de  Araújo. 

5.°  — .  Dr.  Oswaldo  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

6.°  —  Dr.   Francisco   Ribeiro  Soares   de   Meirelles. 

7.°  —  Coronel  Sebastião  Alves  da   Silva  Filho. 

2.a  TURMA  —  1916  a  1921 

1.°  —  Dr.  José  de  Barros  de  Andrade  Lima. 

2.°  ; —  Dr.  José  Bezerra  Cavalcanti. 

3.°  —  Dr.  Rodolpho   Gomes  da   Silva  Filho. 

4.°  —  Coronel  Affonso  Augusto  de  Britto  Taborda. 

5.°  —  José  da  Cunha  Rabello. 

6.°  —  Dr.  Manoel  Artlmr  Muniz. 

7.°  ■ —  Dr.  Davino  dos  Santos  Pontual. 

8.°  — i  Dr.  Florentino  Olympio  dos  Santos. 

1."  TURMA  —  1916  a  1921 

1.°  —  Dr.  José  de  Barros  de  Andrade  Lima. 

2.°  —  Dr.  José  Bezerra  Cavalcanti. 

3.°  —  Dr.  Archimedes  de  Oliveira  e  Souza, 

4.°  —  Coronel  Affonso  Augusto  de  Britto  Taborda. 

5.°  —  Dr.  José  dá  Cunha  tílabello. 

6.°  —  Dr.  Manoel  Artlmr  .Muniz. 

7.°  —  Dr.   Davino  dos  Santos  Pontual. 

8.°  —  Dr.   Florentino   Olympio  dos   Santos 
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2.a  TURMA  —  1919  a  1924 

1.°  —  Dr.  Severino  Marques  de  Queiroz  Pinheiro. 
2.°  —  Dr,  José   Henrique   Carneiro   da  Cunha    (renun- 
ciou no  dia  14  de  dezembro  de  1921). 
3.°  —    Dr.  Zeferino  Gonçalves  Agra. 
4.°  —  Dr.  Luiz  de  Gonzaga  de  Almeida  Araújo. 
5.°  —  Coronel  João  Guilherme  de  Pontes. 
6.°  —  Dr.  Francisco  Gomes  de  Araújo  Sobrinho. 
7.°  —  Dr.  Fábio  da  Silveira  Barros. 


Presidentes   do  Senado  e  demais  membros  da  mesa 


1891 


Presidente  do  Congresso  —  Dr.  José  Soríano  de  Sou- 
za. 

1.°  Secretario  do  Congresso  Dr.  José  Maria  de  Al- 
buquerque e  Mello. 

2.°  Secretario  do  Congresso  —  Dr.  António  Estevam  de 
Oliveira. 


1892 


Presidente  —  Dr.  Albino  Gonçalves  Meira  de   Vascon- 

cellos. 
l.°  Secretario  —  Dr.  Aristarcho  Xavier  Lopes. 
2.°  Secretario  —  Dr.  José  António  de  Pinho  Borges. 
Vice-Presidente  —  Dr.  Ermirio   Cezar  Coutinho. 
Supplente  do  1.°  Secretario  —  Dr.  Manoel  da  Trindade 

Peretti. 
Supplente  do  2.°  .Secretario  —  Dr.   Manoel   Gomes  de 

Mattos. 
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1893 


Presidente  —  Dr.  Albino  Meira. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Aristareho  Lopes. 

2.°  Secretario  —  Dr.  José  António  de  Pinho  Borges. 

Vice-Presidente  —  Dr.  Ermirio  Coutinho. 

Supplente  do  1.°  Secretario  —  Dr.  Malaquias  Gonçalves. 

Supplente  do  2.°  Secretario  —  Dr.  Gonçalves  Ferreira. 


1894 


Presidente  —  Dr.  Albino  Meira. 

1.°  Sesretario  —  Dr.  Malaquias  Gonçalves. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Alcebiades  Velloso. 

Vice-Presidente  —  Dr.  Ermirio  Coutinho. 

Supplente  do  1.°  Secretario  —  Dr.  Manoel  da  Trindade 

Peretti. 
Supplente  do  2.°  Secretario  —  Dr.  Pinho  Borges. 


1895 


Presidente  —  Dr.  Teixeira  de  Sá. 
l.°  Secretario  —  Dr.  Herculano  Bandeira. 
2.°  Secretario  —  Dr.  J.  B.  (Regueira  Costa. 
Vice-Presidente  —  Dr.  Ermirio  Coutinho. 
Supplente  do  1.°  Secretario  —  Dr.  Eduardo  de  Olivei- 
ra. 
Supplente  do  2.°  Secretario  —  Barão  de  Nazareth. 

1896 

Presidente  — i  Dr.  Teixeira  de  Sá. 
l.°  Secretario  —  Dr.  Eduardo  de  Oliveira. 
2.°  Secretario  —  Dr.  Regueira  Costa. 
Vice-Presidente  —  Dr.  Ermirio  Coutinho. 
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Supplente  do  1.°  Secretario  —  Barão  de  Nazareth. 
Supplente  do  2.e  Secretario  —  Dr.  Luiz.   Salazar  Mos- 
COSO  da  Veiga  Pessoa, 

1897 

Presidente  —  Barão  de  Suassuna. 

l.°  Secretario  —  Barão  de  Nazareth. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Regueira   Costa. 

Vice-Presidente  —  Dr.  António  José  de  Almeida  Per- 
nambuco. 

Supplente  do  1.°  Secretario  —  Dr.  Albino  Meira. 

Supplente  do  2.°  Secretario  — •  Dr.  Francisco  Correia 
de  Araújo. 


1898 


Presidente  —  Desembargador   Sigismundo   Gonçalves. 
1.°  Secretario  —  Desembargador  Caldas  Barretto. 
2.°  Secretario —  Dr.  Francisco  Corrêa. 
Vice  Presidente  —  Dr.  António  Pernambuco. 
Supplente  do  1.°  Secretario  —  Barão  de  Nazareth. 
Supplente  do  2.°  Secretario  —  Dr.  Coelho  de  Moraes. 

1809  —  1900 

Presidente  —  Desembargador  António  Pedro  da  Silva 
Marques  na  qualidade  de  Vice-Governador  do  Es- 
tado. 

l.°  Secretario  — i  Desembargador  Caldas  Barretto. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  Corrêa. 
Vice-Presidente    —    Desembargador    Sigismundo    Gon- 
çalves e  substituto  dr.  António  Pernambuco. 

Supplente  do  1.°  Secretario  —  Barão  de  Nazareth. 

Supplente  do  2.°  Secretario  —  Dr.  Salazar  Moscoso. 
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1901  —  1902 

Presidente  —  Desembargador  António  Pedro  da  Silva 
Marques  na  qualidade  de  Vice-Governador  do  Es- 
tado. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  Corrêa. 

2.°  Secretario  —  Vigário  João  da  Costa  Bezerra  de  Car- 
valho. 

Vice-Presidente  — ■  Dr.  António  Pernambuco. 

Vice-Presidente  substituto  —  Commendador  Albino 
Silva. 

Supplente  do  1.°  Secretario  —  Barão  de  Xazareth. 

Supplente  do  2.°  Secretario  —  Dr.  Eduardo  de  Olivei- 
ra. 


1903 


Presidente  —  Desembargador  António  Pedro  da  Silva 
Marques  na  qualidade  de  Vice-Governador  do  Es- 
tado. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  Corrêa. 

2.°  Secretario  —  Vigário  Bezerra  de  Carvalho. 

Vice-Presidente  —  Dr.  António  Pernambuco. 

Vice-Presidente  substituto  —  Commendador  Albino 
Silva. 

Supplente  do  1.°  Secretario  —      Coronel  Francisco  Ti- 

Supplente  do  2.°  Secretario  —  Dr.  Eduardo  de  Olivei- 
ra. 

1906  —  1907 

Presidente  —  Dr.  António  José  d 'Almeida  Pernambu- 
co. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  de  Paula  Corrêa  de  Ara- 
újo. 
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2.°  Secretario  —  Dr.  Augusto  Coelho  de  Moraes. 

1907 

1.°  Vice-Presidente  —  Vigário  João  da  Costa  Bezerra 
de  Carvalho. 

2.°  Vice-Presidente  — 1  Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva 
Guimarães. 

Supplente  do  1.°  Secretario  —  Dr.  José  Osório  de  Cer- 
queira . 

Supplente  do  2.°  Secretario  —  Dr.  Arthur  Henrique  de 
Albuquerque  Mello. 

1908  —  1909 

Presidente  —  Dr.  António  José  d 'Almeida  Pernambu- 
co. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  de  Paula  Corrêa  de 
Araújo. 

2.°  Secretario  —  Dr  Augusto  Coelho  de  Moraes. 

l.°  Vice-Presidente  —  Vigário  João  da  Costa  Bezerra 
de  Carvalho. 

2.°  Vice-Presidente  —  Dr.  Joaquim  Pereira  da  Silva 
Guimarães. 

Supplente  do  1.°  Secretario  —  Dr.  José  Osório  de  Cer- 
queira. 

Supplente   do   2.°   Secretario   —   Dr.   Arthur   Henrique 

de  Albuquerque  Mello. 

1910  —  1911 

Presidente  —  Dr.  António  José  d'Almenda  Pernambu- 
co. 
l.°  Secretario  —  Dr.  Augusto  Coelho  de  Moraes 
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2.°    Secretario   Dr.   Arthur   Henrique   de    Albuquerque 

Mello. 
l.°  Yice-Presidente  —  Vigário  João  da   Costa  Bezerra 

de  Carvalho. 
2.°   Yice-Presidente   —  Dr.   Joaquim   Pereira    da    Silva 

Guimarães. 
Supplente  do   1.°  Secretario  —  Dr.   Oswaldo  Machado 

Freire  Pereira  da  Silva. 
Supplente   do    2.°   Secretario   —   Coronel   Cornelio   Pa- 

dilha. 

1912 

Presidente  —  Dr.  Fábio  da  Silveira  Barros. 

l.°  Secretario  —  Dr.  Oswaldo  Machado  Freire  Pereira 
da  Silva. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Pedro  Francisco  Corrêa  de  Olivei- 
ra. 

l.°  Yice-Presidente  —  Coronel  Affonso  Augusto  de 
Britto  Taborda. 

2.°  Yice-Presidente  —  Dr.  Francisco  Ribeiro  Soares  de 
Meirelles. 

Supplente  do  1.°  Secretario  —  Coronel  Francisco  Ti- 
burcio  Paulino  de  Mello  e  Silva. 

Supplente  do  2.°  Secretario  —  Coronel  Sebastião  Alves 
da  Silva. 

1915 

Presidente  —  Commendador  José  Pereira  de  Araújo. 

1  °  Secretario  —  Dr.  Manoel  Arthur  Mimiz. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  Ribeiro  Soares  de  Mei- 
relles. 

l.°  Yice-Presidente  —  Dr.  Davino  dos  Santos  Pontual. 

2.°  Vice  Presidente  — i  Dr.  Oswaldo  Machado  Freire 
Pereira  da  Silva. 
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Supplente  do  1.°  Secretario  —  Dr.     Pedro     Francisco 

Corrêa  de  Araújo. 
Supplente  do  2.°  Secretario  —  Dr.  José  da  Cunha  Ra- 

bello. 


1921 


Presidente  —  Dr.  Severino  Marques  de  Queiroz  Pinhei- 
ro. 

1.°  Secretario  —  Dr.  Francisco  Gomes  de  Araújo  So- 
brinho. 

2.°  Secretario  —  Dr.  Luiz  Gonzaga  de  Almeida  Araújo. 

l.°  Vice  Presidente  Dr.  Manoel  Arthur  Muniz. 

I  ! 

Supplente  do  1.°  Secretario  —  Coronel  João  Guilherme 
de  Pontes. 

Supplente  do  2.°  Secretario  — \  Dr.  Archimedes  de  Oli- 
veira e  Sousa. 


* 
** 


Percebe-se  de  tudo  quanto  ficou  narrado  que  os 
Conselhos  Geraes  de  Provindas,  intercalados  na  Con- 
stituição monarchica  pelo  ministro  do  Império  José 
Joaquim  Carneiro  de  Campos,  segundo  o  testemunho 
de  Mello  Moraes,  eram  lineamentos  constitucionaes  em 
beneficio  das  províncias  e  deram  nascimento  mais  tar- 
de ás  Assembléas  Provinciaes,  emanadas  do  Acto  Ad- 
dicional  que  foi  o  resultado  de  transacção  politica  em 
que  cada  matiz,  no  conceito  de  Aurelino  Leal,  resistiu 
e  cedeu,  marchou  e  eontra-marchou,  avançou  e  recuou, 
até  um  pacto  definitivo. 

Sob  o  ponto  de  vista  politico,  a  reforma  ou,  para 
melhor  dizer,  o  Acto  Addieional  não  foi  outra  coisa 
senão  uma  conquista  descentralizadora,  posto  que  mui- 


REVISTA   ACADÉMICA  245 


tos  estadistas  vissem  nelle  o  gérmen  da  anarchia  e  da 
ruina  da  unidade  brazileira .  O  que  é  certo  é  que  mui- 
ta gente  viu  ameaçada  essa  unidade  deante  da  exten- 
são abusivamente  concedida  ás  attribuições  das  Asseni- 
blêas  provinciaes 

Aqui  vem  a  talho  de  foice  referir  o  que  claramen- 
te escreveu  Justiniano  José  da  Rocha  sobre  algumas 
provindas  em  que  "se  iam  mostrando  duas  tendências 
fataes :  uma  para  crear  antagonismos  de  interesses  ter- 
ritoriaes  e  fiscaes,  outra  para  alterar  a  legislação, 
transformal-a  e.  acabando  com  a  unidade  delia,  acabar 
com  a  unidade  nacional.'' 

Também  se  encontram  em  trabalhos  do  Visconde 
de  Uruguay  affirmativas  de  diversos  casos  de  incur- 
sões provinciaes  nos  direitos  do  Império. 

De  tudo  isto  nasceu  a  idéa  de  interpretação  do 
Acto  Addicional.  creando  adeptos  e  adversários  duran- 
te longos  annos  entre  partidários  de  estadistas  do  fei- 
tio de  Honório  Hermeto,  Jequitinhonha,  Uruguay,  Ta- 
vares Bastos  e  outros,  até  que  Joaquim  Xabuco.  o  de- 
nodado chefe  do  abolicionismo,  reproduziu  em  1888  as 
mesmas  idéas  contidas  no  celebre  projecto  apresenta- 
do em  1885  por  elle  e  37  companheiros  sobre  o  estabe- 
lecimento do  regimen  federal. 

E'  verdade  que  anteriormente,  quando  se  realizou 
em  1868  a  união  da  maioria  progressista  com  a  mino- 
ria liberal,  o  jornal  A  Reforma  trazia  em  1869  no  seu 
programma  idéas  adeantadas  e  liberaes  como  "a  des- 
centralização, no  verdadeiro  sentido  do  seif-government, 
realizando  o  pensamento  do  Acto  Addicional  quanto 
ás  franquias  provinciaes.  dando  ao  elemento  municipal 
a  vida  e  a  acção  de  que  carece,  a  reorganização  do  Con- 
selho de  Estado  como  auxiliar  da  administração  e  não 
politico,  a  reforma  do  Senado  no  sentido  da  suppres- 
são  da  vitaliciedade.  etc". 


246  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

Não  vingou  nenhuma  das  idéas  contidas,  ora  no  pro- 
gramma  do  partido  liberal  radical,  desenvolvido  em 
1868  na  A  Opinião  Liberal,  ora  nas  reformas  pregadas 
em  1869  no  Correio  Nacional  e  na  proclamação  de  La- 
fayette  Pereira  no  seu  ministério,  segundo  a  qual  ha- 
via necessidade  da  reorganização  da  administração  das 
províncias  e  dos  municipios. 

O  paiz  progredia  á  sombra  da  paz,  da  liberdade  e 
da  tolerância  politica  e  religiosa. 

A  abolição  da  escravatura  operou  no  Brazil  uma 
era  nova  e  a  idéa  de  republica,  pregada  pela  primeira 
vez,  em  1710,  por  Bernardo  Vieira  de  Mello,  no  senado 
de  Olinda,  avançava  a  passos  largos,  não  obstante  a 
confiança  e  a  sympathia .  do  povo  para  com  o  magnâ- 
nimo e  sábio  Imperador  D.  Pedro  II. 

Era  assim  a  situação  do  Brazil,  quando  surgiu  o 
ministério  Ouro  Preto,  confiado  á  direcção  patriótica 
e  competente  do  grande  estadista  Visconde  de  Ouro 
Preto,  de  cuja  reforma  politica  divergiu,  em  maio  de 
1889,  Ruy  Barbosa  com  o  seu  notável  voto  em  separa- 
do no  Congresso  liberal. 

O  chefe  do  ultimo  gabinete  monarchico  desfral- 
dou a  sua  bandeira  e  tornou  patente  o  seu  programma 
em  defesa  do  Império,  emprehendendo  com  ousadia  e 
firmeza  largas  reformas  na  ordem  politica,  social  e  eco- 
nómica, inspiradas  na  escola  democrática,  e  pleiteando 
a  plena  autonomia  dos  municipios  e  províncias,  a  elei- 
ção dos  presidentes  de  accordo  com  as  decisões  do  Con- 
gresso liberal,  a  reforma  do  Conselho  de  Estado,  a  rea- 
lidade das  promessas  do  direito  de  reunião  e  liberdade 
de  cultos,  a  diminuição  dos  direitos  de  exportação  e  a 
liberdade  de  ensino. 

Até  então  decorreu  no  lapso  de  65  annos  o  jura- 
mento da  Constituição  politica  de  1824,  sobre  a  qual 
diz  Braz  Florentino  que  o  Brazil  apresentou  na  Ameri- 
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ca  do  Sul  a  mais  bella  e  perfeita  Constituição  monar- 
chica,  a  pai*  da  melhor  e  mais  bem  organizada  consti- 
tuição republicana  federal,  que  na  America  do  Norte 
tinham  apresentado  os  Estados  Unidos. 

Os  partidos  sem  cohesão  degladiavam-se :  de  um 
lado  os  liberaes  com  a  divergência  de  Ruy  Barbosa 
que  acceitava  em  1889  o  ministério  com  Saraiva  em  vez 
de  Ouro  Preto  e  de  outro  dado  os  conservadores,  divi- 
didos pela  Tribuna  Liberal  em  emperrados,  evolucio- 
nistas e  isolados. 

Deste  modo  foi  surprehendida  a  historia  politica 
do  Brazil  com  a  proclamação  da  Republica  a  15  de  no- 
vembro de  1889  e  o  sol  da  Monarchia  dardejava  os  seus 
derradeiros  raios  sobre  os  vastos  territórios  da  pátria 
querida . 

O  Governo  Provisório,  sob  a  chefia  de  Deodoro  da 
Fonseca,  seguiu  orientação  verdadeiramente  liberal  e 
republicana. 

As  antigas  Provindas,  conservados  os  seus  limites, 
organizaram-se  em  Estados  autónomos,  fazendo  parte 
da  União  Federal  Brazileira. 

No  art.  63  da  Constituição  republicana  de  24  de 
fevereiro  de  1891  está  estabelecido  terminantemente : 
"Cada  Estado  reger-se-á  pela  Constituição  e  pelas  leis 
que  adoptar,  respeitados  os  principios  constitucionaes 
da  União." 

O  Estado  de  Pernambuco  organizou-se,  definitiva- 
mente, dentro  dos  elevados  principios  democráticos 
e  o  seu  povo,  por  intermédio  de  representantes  consti- 
tuintes, reuniu-se  em  7  de  abril  de  1891  em  Congresso 
para  o  constituir,  de  modo  que  foi  promulgada  a  17  de 
junho  de  1891  a  Constituição  politica  do  Estado. 

A  Constituinte  estadoal  obedeceu  sobretudo  ao 
passado  pernambucano  para  não  esquecer  nem  a  tra- 
dição  do  Senado  de   Olinda   onde  Bernardo  Vieira  de 
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Mello  deu  o  grito  de  Republica  em  1710,  nem  o  dispo- 
sitivo do  art.  3.°  do  Acto  Addicional. 

Ninguém  pode  esconder  o  valor  de  uma  constituin- 
te. 

Delia  já  disse,  brilhantemente.  Ubaldino  do  Amaral 
estas  phrases  verdadeiras  e  encantadoras:  "Uma  Con- 
stituinte é  arena  onde  se  vêm  de  debater-se  todas  as  es- 
colas ;  onde  têm  entrada  todas  as  philosophias ;  onde 
se  degladiam  todos  os  systemas  •  onde  vêm  ter  todas  as 
paixões;  onde  vêm  dar  combate  todos  os  interesses; 
onde  entram  em  lucta  todas  as  competências  e,  o  que 
é  peior,  muitíssimas  incompetências." 

Emfim  a  Constituição  do  Estado  de  Pernambuco 
passou  a  ser,  na  phase  republicana,  uma  realidade  com 
a  organização  do  Congresso. 

Houve,  ultimamente,  de  três  annos  a  esta  parte, 
quem  pretendesse  extinguir  o  Senado  pernambucano, 
o  que  não  vingou,  felizmente,  para  gloria  de  nosso  tor- 
rão natal. 

Entretanto,  a  instituição  da  dualidade  legislativa 
conta  maior  numero  de  constitucionalistas  que  a  de- 
fendem do  que  a  combatem. 

Resistindo  ao  crysol  da  critica  e  aos  golpes  dos  ico- 
noclastas e  tendo  imperado  na  antiguidade  com  todo  o 
seu  poder  e  vigor,  o  systema  bi-cameral  foi  praticado 
entre  povos  cultos,  como  os  athenienses  e  spartanos.  ear- 
thaginezes  e  romanos. 

Sirvã-nos,  ao  menos,  de  liccão  o  passado,  que  deve 
ser  o  nosso  guia  em  tudo  quanto  ê  bom  e  aproveitável. 

NETTO  CAMPELLO. 


Dr.  João  Vieira  de  Âraujo 


(Logo  que  foi  divulgada  a  noticia  do  falleci- 
mento  do  dr.  João  Vieira  de  Araújo,  na  Camará 
dos  deputados  do  Estado  de  Pernambuco,  na  ses- 
são de  2  de  junho  de  1922,  pelo  deputado  dr.  Octá- 
vio Tavares  foi  pronunciado  o  discurso  que  se  se- 
gue.) 

O  Snr.  Octávio  Tavares.  —  Snr.  presidente.  Depois 
de  tantos  discursos  proferidos  na  hora  do  expediente, 
que  acaba  de  ser  prorogado,  peço  ainda  a  palavra. 

Xão  quero,  porém,  tomar  parte  na  refrega  politi- 
ca em  que  se  empenham  com  brilho  e  enthusiasmo  tan- 
tos dos  nossos  illustres  collegas.  Espero,  ao  contrario, 
que  esmoreçam  e  cessem  por  fim  os  derradeiros  echos 
da  peleja,  sustentada  com  tamanho  ardor,  porque  pre- 
tendo occupar  a  attenção  dos  senhores  deputados  com 
assumpto  muito  diverso  daquelle  que  tanto  tem  apai- 
xonado a  Camará. 

Venho,  senhores  deputados,  communicar  o  falle- 
cimento  de  um  brasileiro  illustre  entre  os  mais  illus- 
tres, o  dr,   João  Vieira  de  Araújo,  solicitando  ao  me- 
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smo  tempo  seja  inserido  na  acta  das  sessões  um  voto  de 
profundo   pezar  por  esse   lutuoso   acontecimento. 

Não  tenho  em  vista  trazer  ao  conhecimento  da  Ca- 
mará todos  os  traços  biographicos  do  nosso  emérito 
concidadão,  que  acaba  de  finar-se. 

Devo,  porém,  recordar,  embora  em  rápida  synthese, 
que  o  dr.  João  Vieira  se  distinguiu  muito  na  magistra- 
tura do  nosso  Estado,  tendo  exercido  em  varias  comar- 
cas o  cargo  de  juiz  de  direito. 

Tentando  em  seguida  a  carreira  politica,  foi  elei- 
to deputado  á  antiga  Assembléa  Provincial,  mais  tar- 
de deputado  ao  Congresso  Nacional  e  presidente  da 
provincia  de  Alagoas. 

Mas,  onde  o  dr.  João  Vieira,  certamente,  conquis- 
tou uma  reputação  incontestável  e  incontestada,  onde 
o  seu  nome  alcançou  uma  refulgencia  inapagavel,  foi 
no  professorado,  exercido  durante  quasi  quarenta  an- 
nos,  na  Faculdade  de  Direito  do  Eecife;  foi  no  cultivo 
das  lettras  jurídicas  em  que  a  opinião  dos  doutos  o 
sagrou,  após  as  provas  mais  concludentes,  um  dos  nos- 
sos maiores  jurisconsultos,  e,  sem  possivel  oppugnação, 
o  primeiro  criminalista  brasileiro. 

Entre  os  nossos  collegas,  sr.  presidente,  muitos  ha 
que  são  juristas.  Aqui,  portanto,  não  é  permittido  igno- 
rar que  a  três  grandes  mentalidades  se  deve,  principal- 
mente, a  elevação  do  nivel  do  ensino  na  nossa 
Faculdade  de  Direito.  A  Tobias  Barretto,  em  primeiro 
logar.  Em  seguida,  a  José  Hygino  Duarte  Pereira. 
Vem  depois  o  dr.  João  Vieira  de  Araújo. 

Ao  primeiro  desses  três  grandes  mestres,  o  jurista 
philosopho,  deveram  os  estudiosos  a  familiarisação  com 
as  obras  de  Darwin,  Hoeckel,  Spencef,  Herman  Post, 
Ludwig  Noiré,  Rudolph  von  Ihering.  O  dr.  José  Hy- 
gino notabilisou-se  de  preferencia  no  domínio  da  pu- 
blicistica  e  do  direito  administrativo.    Coube,  porém,  ao 
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dr.  João  Vieira  introduzir  no  ensino  da  nossa  escola 
jurídica  a.s  idéas  Iombrosianas,  tendo  sido  elle,  duran- 
te toda  a  sua  longa  existência,  um  imperterrito  bata- 
lhador em  prol  das  tlieorias  da  escola  positiva  do  di- 
reito criminal,  hoje  vencedoras,  como  o  demonstra  a 
sua  objectivação  nas  legislações  contemporâneas,  como 
o  attesta,  principalmente,  o  facto  de,  na  Itália,  já  ha- 
ver sido  nomeada  pelo  governo  uma  commissao  com- 
posta de  criminalistas  notáveis,  para,  sob  a  chefia  de 
Ferri,  elaborar  um  projecto  de  código  criminal,  mode- 
lado por  aquelles  princípios. 

Na  especialidade  que  adoptou,  firmou-se,  logo,  a 
reputação  do  dr.  João  Vieira  entre  os  seus  collegas  e 
discipulos  da  Faculdade  de  Direito. 

Mais  tarde,  porém,  a  sua  nomeada  transpoz  os 
humbraes  da  Faculdade  e  ultrapassou  os  limites  do  pró- 
prio meio  scientifico  brasileiro. 

E'  uma  pura  verdade.  Quem  está  familiarisado 
com  os  estudos  juriclico-penaes  é  que  sabe  que  valor  e 
que  autoridade  conferem  ás  opiniões  do  dr.  .João  Viei- 
ra os  criminalistas  mais  abalisados  de  todos  os  paizes. 

Elle  accrescentou  ás  nossas  lettras  jurídicas  traba- 
lhos inestimáveis. 

Para  documentar  o  que  estou  affirmando,  ahi  es- 
tão as  suas  obras  didácticas;  o  seu  ante-projecto  do  có- 
digo criminal  apresentado  ao  parlamento  nacional  em 
1889;  o  sou  grande  Conunentario  ao  código  penal,  o 
mais  erudito  que  possuímos;  os  seus  Estudos  de  direito 
penal  militar;  as  suas  contribuições  para  as  revistas 
nacionaes  e  extrangeiras  e  a  sua  cooperação  para  a 
União  internacional  de  direito  penal,  fundada  por  Listz, 
Prins  e  vau  Hamel;  os  seus  discursos  e  relatórios  na 
Cantara  dos  deputados;  as  suas  monographias,  como, 
entre  outras,  essa  sobre  "'Revisão  dos  processos  penaes" 
e  a  "Extradicção  interestadoal". 


! 
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Snr.  presidente.  Coube  ao  dr.  João  Vieira  a  fortu- 
na rara  de  poder  realisar  a  sua  tarefa  de  construcção 
do  nosso  direito  penal,  calmamente,  serenamente.  Foi 
elle  um  dos  nossos  poucos  homens  de  lettras  a  quem  a 
politica  não   conseguiu  seduzir  e   empolgar  de  todo. 

No  decorrer  de  sua  vida  não  teve  de  supportar, 
como  tantos  outros,  o  embate  das  grandes  tempestades, 
que  muitas  vezes  inutilisam  para  sempre  uma  carrei- 
ra. 

Finou-se  em  edade  extremamente  avançada,  quan- 
do já  lhe  não  restavam  forças  para  produzir  novos  va- 
lores intellectuaes,  como  tantos  e  tantos  com  que  enri- 
queceu o  nosso  património  scientifico. 

Apezar  de  tudo  isto,  porém,  a  sua  perda  não  dei- 
xa de  sensibilisar  a  nossa  pátria,  especialmente  ao  nos- 
so querido  Pernambuco,  sua  terra  natal,  que  elle  muito 
amou. 

Na  qualidade  de  discípulo,  que  fui  do  dr.  João  Vi- 
eira, snr.  presidente;  na  qualidade  de  seu  collega  e  suc- 
cessor  na  cathedra  de  direito  criminal  na  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  onde  tenho  a  honra  de  ser  um 
adepto  convencido  das  doutrinas  que  delle  apprendi, 
quando  fui  alumno  daquella  escola ;  na  qualidade  de 
representante  de  Pernambuco  nesta  Camará,  proponho 
seja  inserido  na  acta  da  sessão  de  hoje  um  voto  de  pro- 
fundo pezar  pelo  fallecimento  do  grande  jurisconsulto 
e  criminalista  brasileiro  —  dr.  João  Vieira  de  Araújo. 


^ 


l.a  Dissertação  proferida  no  Congresso  Jurídico  Comme- 
moratívo'do  Centenário  da  Independência  do  Brazíl, 
no  Rio  de  Janeiro,  em  sessão  de  22  de  Outubro  de 
1922,  sobre  a  thése  U*  da  Secção  de  Direito  Judi- 
ciário.—Presidência  do  Exm,  Sr.  Ministro  Edmundo 
Muniz  Peixoto. 


t"Mh:3e: 


A  uniíormisação  do  Direito  Processual 
pode  ser  considerada  como  elemento  de  con- 
servação da  unidade  nacional? 


A  these.  ou  antes,  a  questão  tem  em  vista  estudar 
a  necessidade  ou  não  da  unidade  processual  em  todo  o 
território  da  Republica ;  e.  entre  as  consequências  da 
unidade  ou  diversidade  de  disposições  processuaes, 
vem  referir-se  a  esta,  que  é  da  máxima  importância :  se 
pude  ou  não  influir  no  facto  de  nossa  unidade  nacional. 

A  these  parecia  mesmo  firmada  na  admissão  desse 
principio:  —  "que  a  unidade  de  regras  e  preceitos  pro- 
cessuaes está  de  tal  forma  ligada  á  unidade  nacional 
que  qualquer  differença  ou  diversidade  nos  princípios 
e  regras  de  matéria  pro.-essnal  teria,  como  consequên- 
cia, uma  correspondente  diversificação  ou  alteração  na 
unidade  nacional. 

Ora.  é  já  um  prinoipio  aeceito  e  tido  corno  incon- 
testável, que  as  'utamenle  incapazes  de 
produzir   qualquer   alteração   social,   que   ellas   não  são 
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mais  do  que  o  reflexo,  o  expoente  do  modo  de  ver  e  do 
pensar  dos  indivíduos  a  que  se  applicam,  emquanto  con- 
siderados como  todo  orgânico,  como  entidade  social, 
como  nação. 

Xesse  sentido  seria  erróneo  dizer  que  disposições 
processuaes,  que  fossem  differindo  do  único  typo  pri- 
mitivo, teriam  como  consequência,  a  diversidade,  a  dif- 
ferenciação  em  costumes,  em  leis  geraes,  na  adminis- 
tração e  até  no  sentimento  de  nacionalidade. 

Este  não  foi  o  pensamento  do  exmo  sr.  presidente, 
como  mostram,  claramente,  as  conclusões  que  apresen- 
tou. 

Significa,  pois,  a  these  proposta  o  seguinte : 
Se  a  decretação  ou  a  admissão  de  uma  forma  de 
processo  única  para  todo  o  território  da  Republica  te- 
ria o  effeito  de  produzir  maior  cohesão  nesse  sentimen- 
to de  identidade,  de  unidade  de  interesses  que  vem  a 
constituir   a  unidade  nacional. 

Se  por  essa  decretação  as  differenças  de  costumes, 
de  hábitos,  de  modos  de  pensar  e  de  proceder,  que  por 
acaso    existam    entre    os    hal  dos    diversos   Esta- 

dos, podem  ser  sustadas,  para  que  se  não  transformem 
numa  completa  diversidade  de  costumes  e  de  leis  e  ve- 
nham quebrar  entre  nós  essa  unidade  nacional,  essa  as- 
piração commum,  ideal  que  G.  Le  Bon  considera 
necessário  e  imprescindivel  para  a  existência  de  uma 
nação   como   entidade    politica   perfeitamente   autónoma. 

Ainda  nesse  sentido  entendo  que  a  these  só  pôde 
ter  uma  resposta  negativa. 

A  uniformisaeão  do  Direito  Processual  não  pôde 
ser  considerada  como  elemento  de  conservação  na  uni- 
dade nacional. 

Por  mais  que  diver  is  leis  processuaes  entre 

os  diversos  Estados  da  Republica,  essa  divergência,  por 
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si  só,  não  influiria  de  forma  alguma  na  unidade  nacio- 
nal, 'no  sentimento  de  pátria  única  que  devemos  ter 
todos  os  nacionaes  do  Brasil  em  toda  a  sua  immensa  ex- 
tenção  territorial. 

Por  outro  lado,  a  uniformidade  de  processo,  se 
fosse  cousa  inteiramente  possível  entre  circumscripções 
territoriaes  de  natureza  e  necessidades  differentes,  não 
produziria  a  mínima  influencia  no  sentimento  de  nacio- 
nalidade,  não   serviria,   portanto,   para   approximar   em 

uma  só  nação  povos  que  já  estivessem  separados,  e  nem 
mesmo  para  afastar  sentimentos  separatistas  que  se 
dessem  entre  províncias  diversas  de  uma  mesma  nação. 

Xão  se  poderá  desconhecer  que  a  uniformidade  de 
processo  seria  para  desejar  e  que  traria  innumeras  van- 
tagens, entre  as  quaes  sobresae  a  facilidade  de  conhe- 
cerem as  leis  processuaes  os  que  tivessem  de  exercer  os 
diversos  cargos  e  profissões,  que  têm  por  base  e  por 
fim  o  conhecimento  do  direito. 

Mas  entendo  para  mim  que  é  essa  uma  das  muitas 
utopias,  que  nunca  poderemos  ver  realizadas.  A  diver- 
sidade de  leis  processuaes  assenta  na  própria  natureza 
das  cousas,  contra  a  qual  é  inefficàz  e  inútil  todo  o  es- 
forço. 

A  lei  processual  única,  que  fosse  applicada  a  todo 
o  vasto  território  do  Brasil,  viria  dentro  em  certo  tem- 
po a  ir  se  modificando  de  um  logar  para  outro,  confor- 
me as  necessidades  locaes,  a  cultura  jurídica,  a  frequên- 
cia dos  processos  e  os  innumeros  factos  que  na  techni- 
ca  processual  se  chamam  de  corruptelas  do  fero.  e  que 
em  certas  localidades  assumem  o  caracter  de  verda- 
deiras leis,  contra  as  quaes  seria  inútil  se  insurgir. 

Xas  próprias  leis  que  têm  sempre  regido  a  matéria 
processual,  vê-se  esse  caracter  de  malleabilidade  e  ada- 
ptabilidade ás  diversas  condições  de  meio,  de  tempo  e 
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de  opportunismo,  o  qual  as  torna,  essencialmente,  va- 
riáveis no  tempo  e  no  espaço. 

Não  precisamos  ir  ao  Direito  Romano,  onde,  ao 
passo  que  a  lei  substantiva  só  muito  lentamente  se  ia 
adaptando  ás  novas  necessidades  sociaes.  de  modo  que 
se  tinha  como  paradigma  intangível,  a  lei  das  12  Ta- 
boas;     a  regra  processual,  por  outro  lado,  ia  tomando, 

com  maior  celeridade,  as  diversas  formas  mais  consen- 
tâneas com  as  mudanças  por  que  ia  passando  a  grande 
Republica. 

E  assim  se  foi.  gradativamente,  mudando  das  acções 
da  lei  para  o  processo  formulário  e  depois  para  o  pro- 
cesso extraordinário  que,  finalmente,  se  transformou 
em  ordinário  e  único. 

Não  precisamos  analysar  as  diversas  transforma- 
ções por  que  passou  o  processo  no  direito  Jusíinianeo 
e  nos  últimos  períodos  do  império  bysantino. 

Basta  lembrar  que.  mesmo  no  periodo  áureo  do 
Direito  Romano,  as  reformas,  que  mais  lentamente  se 
faziam  no  direito  substantivo,  eram  precedidas  ou  de- 
terminadas pelas  reformas  precedentemente  feitas  no 
direito  processual. 

Os  pretores,  para  constituir  e  formar  o  direito  no 
periodo  do  processo  formulário,  começaram  por  forne- 
cer ás  partes  a  acção  precisa  para  o  caso  concreto  com 
as  èonhecidas  palavras  sacra mentaes  do  '•judicium 
dabo"  e  assim  o  processo  era  que  precedia  e  determina- 
va o  direito,  ao  contrario  do  que  hoje  suecede. 

Ainda  nas  formas  processuaes  diversíssimas  dos  dif- 
ferentes  povos,  que  herdaram  a  cultura  romana,  se  vê 
que  a  matéria  processual  é  muito  mais  variável  do  que 
a  do  direito  material.  O  direito  substantivo  dessas  na- 
ções, as  matérias  do  Código  Civil,  Commercial  e  Crimi- 
nal são  quasi  idênticas  em  todas  ellas,  ao  passo  que  as 
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formas  processuaes  divergem  no  mais  alto  gráo.  Nin- 
guém poderá  estudar  o  nosso  processo  nos  expositores 
francezes  ou  italianos,  como  pôde  estudar  o  Direito  Ci- 
vil, Commercial  ou  Criminal. 

Se  meditarmos  nas  modificações  por  que  tem  pas- 
sado o  nosso  processo  nesse  período  centenário  de  nos- 
sa existência  politica,  vemos  que  são,  em  grande  nume- 
ro, as  reformas  realizadas,  ao  passo  que  o  direito  sub- 
stantivo conserva  em  seus  traços  geraes  a  estructura  rí- 
gida do  Direito  Romano. 

Institutos  de  processo,  que  pareciam  ter  fundas  raí- 
zes nas  mais  reconhecidas  necessidades  sociaes,  a  ponto 
de  serem  alguns  delles  protegidos  por  disposições  con- 
stitucionaes,  como  a  Conciliação,  foram  completamen- 
te abandonados.  Assim,  desappareceram,  desde  logo, 
o  juramento  de  Calumnia,  certas  espécies  de  aggravos, 
a  publicação  das  provas  e,  por  ultimo,  a  Conciliação 
obrigatória,  além  de  outros. 

A  necessidade  reconhecida  de  abreviar,  quanto  pos- 
sível, as  formas  processuaes  levou-nos  a  decretar,  na 
chamada  Disposição  Provisória,  a  abolição  de  diversas 
formalidades  e  recursos  processuaes. 

O  legislador  daquelle  tempo  foi  quasi  que  radical 
e  parecia  exaggerado ;  de  modo  que  foram  restabele- 
cidos certos  meios  de  defeza  e  de  recurso,  que  elle  antes 
abolira,  como  a  replica  e  a  treplica  e  os  aggravos  de 
petição  e  de  instrumento. 

Mas  o  caso  é  que  elle  errava  o  alvo;  o  que  se  pre- 
cisa abolir,  não  é  certo  recurso  determinado,  mas  o  mo- 
do, a  forma  e  a  occasião  de  applical-o  devidamente. 

Cito  um  exemplo.  Tenho  notado  na  pratica  e  fei- 
to ver,  mais  de  uma  vez,  aos  meus  discípulos  que  a  cau- 
sa do  excessivo  prolongamento  das  demandas  não  está 
no  percurso  da  acção  propriamente  dita  na  phase  "de- 
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claratoria  do  direito",  mas  sim  no  processo  da  exeeu- 

ção. 

Quando  se  julga  ter  ganho  uma  causa  com  a  sen- 
tença reconhecendo  o  direito,  têm-se,  apenas,  iniciado 
o  tortuoso  caminho  desse  intrincado  labyrintho,  que 
é  uma  demanda  disputada. 

Dessa  forma,  o  processo  ex-ecutivo,  que  parecia  ser 
de  resultado  '-rápido  é'  decisivo,  pôde  tomar  a- forma  va- 
garosa e  fatigante  de  uma  acção  ordinária,  que  passa 
por  todos  os  incidentes. 

De  facto,  basta  considerar  que  em  uma  acção  or- 
dinária, por  mais  cheia  de  incidentes  que  seja,  só  ha 
uma  occasião  para  se  interpor  o  moroso  e  dispendioso 
recurso  "de  appellação",  é  depois  da  sentença  final; 
;io  passo  que.  na  exeeuç|o  <>u  no  processo  executivo, 
duas  vezes,  pôde  a  mesma  parte,  ou  o  réo,  interpor  esse 
recurso. 

Apresentados  os  embargos  á  penhora  e  julgados 
não  provados,  o  réo  pó£e  nppellar;  prosegue  a  execu- 
ção nesses  mesmos  bens  penhorados,  dá-se  a  arremata- 
ção ;  o  réo  pode  apresentar  embargos  a  ella,  e  da  de- 
cisão, que  ainda  regeita  esses  embargos,  pôde  o,  réo  ap- 
pellar  uma  segunda  vez. 

Conheço  exe.cuções  que,  por  esse  motivo,  .  se  têm 
eternizado. 

Entretanto,  para  evitar  esse  inconveniente  basta- 
va q-ue  <>  recurso* de  appellação  só -podesse  ser  oppósto 
no  final  da  execução,  ficando  o  recurso  de  aggravo 
ptra  os  outros  casos. 

Esse  exemplo  desviou-me  um  pouco  do  assumpto . 
Voltemos  a  elle. 

As  próprias  leis  do  processo  têm  em  si  mesmas  mos- 
trado .por  diversas  vezes  a  sua  natureza  de  variabilida- 
de necessária,  quando  se  tenha  de  applicar  a  condições 
differentes  de  logar, 
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No  tempo  da  metrópole,  havia  disposições  espe- 
eiaes  a  applicar-sê  ao  Brazií,  e  uma  dessas,  se  bem  me 
lembro,  foi  a  das  alçadas. 

Xa  Monarchia;  entre  nós,  pela  Lei  chamada  'da 'Re- 
forma Judiciaria  de  1871,  havia  as  comarcas  geraes  e 
as  especiaes.  e  entre  ellas  divergiam  as  alçadas  e  as 
competências,  determinando,  assim,  differenç.as  em  dis- 
posições processuaes. 

Ainda  agora,  na  Republica,  é  ao  governo  federal 
que  compete  legislar  sobre  o  processo  na  justiça  fede- 
ral, na  do  Districto  Federal  e  ha  do  Território  do  Acre. 

Temos,  ahi,  um  só  legislador,  podendo.  portairto,~ 
promulgar  leis  uniformes  com  disposições  idênticas 
para  essas  três  circumseripções   da   sua  administração. 

Entretanto,' o  que  é  que  vemos?  São"  formas  de  pro- 
cesso differentes  para  cada  uma  dessas  justiras.  A  lei' 
que  regula  o  processo  da  Justiça  Federal  e  que  consta 
da  Consolidação  do  Dec.  30S4  de  5  de  novembro  de 
1898.  contendo  a  legislação  processual  daquella  data, 
diversifica,  inteiramente,  do  moderno  Dec.  9263  de  28 
de  dezembro  de  1911,  fundado  na  Lei  1338  de  9  de  ja- 
neiro de  1905.  o  qual  se  applicá,  exclusivamente,  á  for- 
ma processual  perante  a  Justiça  do  Districto  Federal. 

Tendo  ainda  o  governo  da  Uhiâo  de  indicar  as  rior- 
mas  de  processo  applicaveis  ao  Território  do  Acre,  não 
aproveitou  nem  uma" nem  outra  dessas  diias  legislações 
processuaes  e-  creòú 'normas  d'è  processo  '  inteiramente 
especiaes  para  o  novo  Território  a  cuja  administração' 
tinha  de  prever. 

E'  certo  que  essas  divei  mas  de  processo  de- 

rivam da  diversidade  de  respectiva  organização  judi- 
ciaria, mas  isto  não  tira  o"  valor,  antes  serve  de  funda- 
mento, da  opinião  que  venho  sustentando. 

A  diversidade  de  território,  de  cultura,  de  conden- 
sação de  habitantes,  traz,   como   consequência,   a  diver- 
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sidade  de  organização  judiciaria,  e  esta,  por  sua  vez, 
arrasta  alterações  nas  disposições  do  processo. 

A  forma,  os  prazos  e  a  realização  das  citações 
não  devem  ser  idênticos  nos  centros  populosos  nem  nos 
círculos  ruraes  de   grande  extensão  deshabitada. 

No  próprio  recesso  da  matéria  processual,  no  ca- 
pitulo dos  recursos,  precisamos  de  prazos  diversos  para 
o  seguimento  das  appellações,  servimo-nos  de  recursos 
differentes,  segundo  a  distancia  que  separa  a  instancia 
superior  da  inferior;  ora  temos  o  aggravo  de  petição, 
ora  o  de  instrumento. 

Tudo  isto  vem  confirmar  o  que  dissemos;  a  diver- 
sidade de  matéria  processual,  de  um  logar  para  outro, 
deriva  da  natureza  das  cousas,  e  é  em  vão  que  nos  pro- 
pomos arcar  contra  ella. 


** 


Besta  ainda  uma  outra  face  da  questão:  Se  a,  uni- 
dade de  processo  se  deve  entender  dos  principios  geraes 
que  o  regulam,  dos  tramites  usuaes  de  sua  marcha,  das 
suas  diversas  partes;  e  não  da  questão  secundaria  dos 
prazos  dos  termos,  do  maior  ou  menor  numero  de  meios 
de  defesa,  e  da  forma,  orai  ou  escripta,  que  esta  deve 
ter. 

Mas  todo  o  direito,  não  só  em  sua  parte  material 
como  na  formal,  assenta  por  tal  modo  em  principios 
e  normas  estabelecidos  por  um  longo  uso,  que  se  não 
comprehenderia  entre  nós  uma  forma  de  processo  in- 
teiramente differente  de  um  Estado  para  outro,  ou  em 
uma  reforma  radical  nesse  sentido.. 

Temos,  em  todos  os  Estados,  nossa  forma  de  pro- 
cesso modelada  nos  principios  do  'Reg.    737     de     1850 
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com  as  modificações  posteriores  até  a  proclamação  da 
Republica. 

Nenhum  dos  nossos  Estados  chegaria  a  renegar  de 
todo  esse  regulamento  e  substituil-o  por  um  conjuncto 
de  formas  processuaes  todas  differentes,  como  o  pro- 
cesso franeez,  o  italiano  ou  o  inglez. 

Portanto,  só  se  deve  entender  assim  a  these.  refe- 
rindo-se  a  essa  diversidade,  que  parece  secundaria,  "dos 
prazos,  dos  termos*'  e  "dos  meios  de  defesa";  pois  que 
a  divergência  absoluta  e  completa  de  todas  as  regras 
processuaes  seria  impossível  de  admittir. 

Neste  ponto  podemos  dizer  que  a  solução,  que  dou 
á  these  l.a  do  Congresso  Juridico,  é,  praticamente,  a 
mesma  que  em  suas  conclusões  deu  o  Exmo.  sr.  Pre- 
sidente, que  as  formulara.  Apenas  apresento  outros 
fundamentos. 

Por  isso  dou-lhe  essa  forma. 

A  uniformidade  do  Direito  Processual  não  é  de  for- 
ma alguma  elemento  indispensável  de  conservação  da 
unidade  nacional  e  somente,  "se  fosse  praticável",  po- 
deria servir  de  fortalecimento  dessa  unidade 


** 


Quanto  á  solução  da  2.a  parte  da  mesma  these  (n. 
1),  estou,  também,  de  pleno  accordo  com  s.  excia.. 

Ha  no  processo,  como  ja  fiz  ver.  pontos,  por  assim 
dizer,  fixos  e  eommuns  a  todas  as  formas  "entre  nós" 
admittidas  e  que  se  podem  tornar  invariáveis. 

Se,  como  lembra  s.  excia.  o  sr.  Presidente,  a  União 
"elaborasse  com  sabedoria  os  diversos  Códigos  de  pro- 
cesso", e  se  pudesse  anir  e  concertar  com  os  Estados 
para  realizar  e  manter  a   uniformisação  desses  pontos 
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fixos  e  communs  a  que  me  referi,  prestaria,  certamente, 
um  dos  mais  assignalados  serviços  á  causa  desta  pátria 
a  qut'  nos  honramos  de  pertencer. 

- 
Rio,  22  de  Outubro  de  1922  v- 1 
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DE.  METHODIO  MARANHÃO. 

Representante  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
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DISCURSO  de  sandaçao  ao  Dr.  Sérgio  Loreto,  em 
nome  do  Instituto  dos  Advogados  de  Pernambuco, 
pelo  Dr.  Joaquim  Amazonas,  em  8  de  Novembro 
de  1922. 


"Exmo.  sr.  dr.    Sérgio  Loreto 

O  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  de  Pernam- 
buco, pela  commissão  aqui  presente  e  esta  por  mim.  tem 
a  subida  honra  de  trazer  a  v.  excia.  as  suas  mais  vi- 
vas felicitações,  pela  vossa  ascenção  ao  alto  cargo  de 
governador  de  Pernambuco,  como  também  a  de  fazer 
os  melhores  votos  pela  felicidade  do  governo  e  pessoal 
de  v.  excia..  durante  o  quatriennio  dessa  investidura. 

Mas...,  a  esta  manifestação  banal,  como  tantas  ou- 
tras que  v.  excia.  tem  recebido,  pede  permissão  o  In- 
stituto para  tornar  distincta.  para  tornar  diversa,  para 
fazer  com  um  caracter  todo  particular,  do  qual  algum 
proveito  possa  resultar  á  sociedade  e  ao  Estado  que  v. 
excia.  começou  a  administrar. 

Começou  a  administrar!...  Isto  já  é  alguma  cou- 
sa ;     é.  pelo  menos,  uma  esperança  bem  fundada  ! 

Administrar  até  o  fim .  .  .  será  isto  o  bastante .  E 
este  bastante,  o  Instituto  confia  que  v.  excia.  o  fará. 

E.  tendo  esta  eonvicção,  o  Instituto  que  vos  conhe- 
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ce  pelos  seus  membros,  advogados  que  tantos  annos  vos 
conheceram  na  judicatura  federal,  tendo  esta  convi- 
cção o  Instituto  entende,  neste  momento,  fazer  um  ap- 
pello  solennissimo  a  v.  excia.,  esperando  que  será  cor- 
respondido plenamente. 

'       Exmo.  sr.  dr.  Sérgio  Loreto. 

Não  bastará  a  v.  excia.,  para  salvar  o  Estado  da 
desordem  financeira  em  que  encontrou  Pernambuco, 
procurar  remédio  nos  assumptos  —  economia,  finanças. 

Poderá  v.  excia.  ou  por  uma  economia  rigorosis- 
sima  nos  gastos  públicos,  economia  de  Haipagão,  ou 
pela  obtenção  de  empréstimos  no  paiz  ou  no  extrangei- 
ro,  encher  as  arcas  do  Thesouro  de  dinheiro,  de  muito 
dinheiro ;  poderá,  com  esse  dinheiro,  concluir  o  nosso 
porto,  construir  estradas;  poderá  fazer  tudo  isto  e  mui- 
tas cousas  mais. 

Mas.  . .  si  o  governo  de  v.  excia.  se  limitar  a  esses 
assumptos  materiaes,  por  maior  que  seja  o  maior  del- 
les,  terá  v.  excia.  feito  obra  vã ;  o  desapparecimento  da 
desordem  financeira  será  momentâneo,  ella  voltará  lo- 
go, com  muito  maior  intensidade,  porque  em  Pernam- 
buco faltam  duas  coisas  essenciaes.  Falta  a  instrucção. 
e  falta  alguma  coisa  de  superior,  sem  a  qual  não  é  pos- 
sível comprehender  uma  sociedade,  sem  a  qual  não  ha 
garantia  de  direitos;  e,  portanto,  sem  a  qual.  nenhuma 
sociedade  deixará  de  estar  em  desordem. 

Falta,  v.  excia.  o  sabe.  falta  a  Pernambuco,  já  não 
diremos  uma  bôa,  mas  sim  uma  organisaçã,o  judiciaria 
que   mereça   propriamente   esse   nome ! 

Nada  diremos  a  respeito  da  falta  de  instrucção ;  os 
actos  que  o  governo  de  v.  excia.  já  praticou  no'  atti- 
nente  ao  assumpto,  demonstram  a  nitida  comprehensão 
que  do  mesmo  tem ;  mas,  quanto  á  organisação  judicia- 
ria, justamente  por  muito  confiarmos  na  comprehensão 
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ria,  justamente  por  muito  confiarmos  na  comprehensao 
de  v.  excia.,  é  que  o  Instituto  fala  aberta  e  claramente. 
Pernambuco  não  tem  uma  organisação  judiciaria, 
mas  sim  um  arremedo  de  justiça  que  se  rege  por  leis 
esparsas,  por  leis  pessoaes,  por  leis  muitas  vezes  ini- 
quas  ou  immoraes,  ditadas  outras,  ou  emendadas,  ou 
reformadas,,  ou  enxertadas,  ao  sabor  de  interesses  po- 
líticos de  occasião ! ! ! 

As  leis  de  organisação  judiciaria  de  Pernambuco 
poderão  ser  tudo  o  que  quizerem  aquelles  que,  incon- 
scientemente ou  para  servirem  os  seus  interesses  par- 
ticulares, as  fizeram,  mas  nunca  um  systema ;  e  v.  excia. 
sabe  perfeitamente  que  não  pôde  haver  organisação, 
seja  do  que  fôr  e  por  mais  simples,  que  não  seja  um 
«ystema. 

Tudo  neste  assumpto,  em  Pernambuco,  é  falho,  é 
defeituoso.  A  delimitação  das  competências  é  um  amon- 
toado incomprehensivel  de  incongruências ;  a  manei- 
ra de  escolher,  para  a  investidura,  um  attentado  ás 
mais  comesinhas  regras  de  uma  bôa  organisação  judi- 
ciaria, pois  que  a  magistratura  nem  mesmo  é  ouvida 
a  respeito  da  própria  constituição. 

Para  a  primeira  investidura  dos  juizes  municipaes, 
nenhuma  prova  de  capacidade  e  idoneidade  se  exige ; 
é  o  puro  arbitrio  do  Executivo  que  impera,  e  da  peior 
forma,  porque  tem  tido  a  habilidade,  até  agora,  de  es- 
colher, na  maioria  dos  casos,  justamente  aquelles  que 
se  têm  demonstrado  incapazes  de  adquirir  uma  posi- 
ção pelo  talento  e  pelo  estudo,  ou  rapazes  apenas  sahi- 
dos  da  Faculdade,  sem  pratica  alguma,  arrimados  a 
pistolões  politicos  das  localidades  onde  vão  servir,  pre- 
feridos justamente  pela  força  desses  pistolões,  senão 
pela  sua  própria  inconsciência  e  ignorância. 

A  este  erro  do  systema  na  escolha  dos  magistrados, 
na  primeira  investidura,  junta-se  um  outro  muito  mais 
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grave ;  em  Pernambuco  já  se  compraram,  já  se  vende- 
ram,  a  dinheiro  de  contado,  cargos  na  magistratura... 

Como,  a  dinheiro  de  contado,  já  se  compraram, 
já  se  venderam,  cargos  do  Ministério  Publico ! . . . 

Ouça  v.  excia.,  sr.  dr.  Sérgio!...  Eseandalise-se  de 
ouvir  semelhante  enormidade  ! .  . . 

Mas ...  os  casos  são  públicos,  são  notoriamente  co- 
nheeidos;  os  preços  das  barganhas  foram  publicados  na 
imprensa  indígena ! . 

Si  se  passa  aos  juizados  de  direito,  as  coisas  pou- 
co differem,  a  investidura  continuando  a  ser  merecida, 
em  regra,  pela  força  de  pistolão,  ou  se  nomeando  o  mais 
incapaz  dos  juizes  municipaes,  ou  se  nomeando  extra- 
nhos  a  carreira,  que  annos  e  annos  estiveram  completa- 
mente alheios  ao  estudo  do  direito,  occupados  em  pro- 
fissões diversas,  sem  ao  menos  se  pedir  a  audiência  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  sem  ao  menos  se  pedir  o 
parecer  do  Procurador  Geral  do  Estado ! 

Em  Pernambuco,  juizes  de  direito  já  permutaram 
as  respectivas  comarcas,  mediante  o  pagamento  de  vol- 
ta, em  dinheiro  de  contado ! ! 

Ha  excepções,  não  ha  duvida;  ha  nomeações  de  di- 
gnos, ha  nomeações  de  magistrados  verdadeiros,  mas 
estes,  quantas  preterições  não  soffrem,  quantas  diffi- 
culdades  não  encontram  para  obter  o  logar,  para  obter 
o  accesso,  para  obter  a  melhoria  de  comarca ! 

E  para  coroar  a  obra  de  insânia  administrativa,  de 
desorganisação.  senão  de  desmoralisação  completa,  vi- 
mes, escandalisados,  todos  aquelles  que  mourejamos  no 
foro,  magistrados  dignos,  que  os  ha,  advogados,  e  par- 
tes, como  se  cuidou  da  restauração  de  comarcas  e  de  jui- 
zados, sem  obediência  a  nenhuma  ordem  ou  interesse  pu- 
blico, mas  simplesmente  para  premiar  politicos,  como 
sem  obediência  á  nenhuma  disposição  legal  e  com  a  es- 
colha, pelo  menos  de  60  %,  de  reconhecidamente,  inça- 
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pazes,  além  de  se  saltar  por  ciniada  mais  comesiuha  re- 
gra de  moral  administrativa,  arrogando-se,  quem  o  não 
tinha,  o  poder  de  estabelecer  modo  de  escolher  e  in- 
vestir no  cargo,  modo  diverso  do  estabelecido  nas  leis 
anteriores. 

Fundados  em  que  .'  Em  uma  lei  de  auetorisação, 
que,  alem  de  ser  de  duvidosa  constitucionalidade,  não 
estava  mais  em  vigor,  porque  extineta,  e  usada  já,  a 
autorisação  nella  contida.  E  foi  assim  que  vimos  co- 
marcas, restauradas  expressamente  por  dita  lei,  serem 
mais  tarde  em  virtude  da  mesma  lei  suppressas,  por 
desnecessárias  ao  serviço  da  justiça,  para,  apenas  48 
horas  depois,  serem  restauradas  e  providas,  pela  neces- 
sidade do  serviço  da  Justiça  ! ! 

E  porque  assim?  Simplesmente  porque  era  neces- 
sário não  provel-as  pelo  modo  legal,  pela  forma  deter- 
minada nas  leis  anteriores,  mas  sim  a  livre  arbítrio  do 
Poder  Executivo ! ! 

Eil-a  ahi;  tem  v.  excia.  a  pseuda  organisação  judi- 
ciaria de  Pernambuco,  na  instancia  inferior. 

Eil-a  ahi;  e  agora,  nós  perguntaremos:  que  garan- 
tias tem  uma  magistratura  assim  organisada,  ao  sabor 
do  pistolão  politico,  para  ser  digna,  autónoma,  livre? 
Sujeita,  como  está,  a  tão  depressa  ver  suppressa  a  co- 
marca, quão  ligeiramente  foi  creada? 

Claro  que  nenhuma. 


* 


A  tudo  isto  accresee  ai  mia  que,  mal  escolhidos,  os 
juizes  em  maioria  servem  ainda  peior,  por  isto  mesmo 
que  foram  escolhidos  mal,  e  porque,  incapazes  muitos 
delles,  grande  numero  dos  do  interior,  não  residem  nas 
comarcas ! ! 
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Comarcas  ha  em  que  nem  o  promotor  publico,  nem 
o  juiz  municipal,  nem  o  juiz  de  direito,  nem  os  próprios 
escrivães,  nellas  residem !    Nem  os  escrivães ! ! 

Parece  incrivel,  mas  é  verdade  purissima ! ! 

V.  excia  mandará  informar.  Ao  Instituto  não  ca: 
be  indicar  quaes  as  comarcas  nem  quaes  os  magistrados 
e  serventuários  em  taes  condições;  aponta,  denuncia  o 
facto,  simplesmente. 


* 


À  organisação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
também  merece  alguns  reparos,  ligeiros  embora,  por- 
quanto, para  a  escolha  de  seus  membros,  além  de  se  não 
respeitar  systema  algum,  nem  o  da  preferencia  pela  an- 
tiguidade absoluta,  nem  o  da  preferencia  somente  pelo 
maior  mérito,  não  é  o  mesmo  Tribunal  ouvido,  ne- 
nhum parecer  lhe  sendo  pedido,  o  que  será  muito  para 
desejar  que  aconteça,  afim  de  que  a  escolha  não  fique 
a  puro  arbítrio  do  Poder  Executivo,  como  até  agora, 
visto  que  a  tanto  equivale  fazel-a  entre  os  nomes  de 
uma  lista  numerosa. 

Todavia,  força  é  reconhecer,  o  Superior  Tribunal 
de  Justiça  de  Pernambuco  é,  ainda  e  felizmente,  para 
aquelles  que  têm  os  seus  direitos  conspurcados,  desco- 
nhecidos, a  representação  da  Justiça  na  parte  única 
que  não  foi  attingida  pela  insânia  ou  pelo  propósito  de 
desorganisação  dos  últimos  tempos. 

O  Instituto,  portanto,  appella  para  v.  excia.,  que 
é  um  magistrado,  no  sentido  de  ser  conseguida  a  orga- 
nisação judiciaria  de  Pernambuco,  a  qual  até  hoje,  e 
já  lá  vão  31  annos  de  constituição,  ainda  não  existe! 
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** 


Mais  ainda,,  sr.  dr.  Sérgio  Loreto.  Não  bastará  a 
v.  exc-ia.  organisar  a  magistratura:  é  preciso  também 
organisar  o  processo. 

As  leis  do  processo  em  Pernambuco,  como  a  orga- 
nisação  judiciaria,  são  um  impecilho  á  ordem  do  Es- 
tado ;  porque  são  falhas,  porque  são  muitas  vezes  iní- 
quas, porque  muitas  destoam  da  época  e  porque  não 
estão  codificadas,  nem  mesmo  regularmente  consolida- 
das, constando  de  leis  velhas,  de  leis  novas  e  até  de  leis 
arranjadas  á  ultima  hora,  para  casos  occurrentes,  que 
a  politica  julga  conveniente,  na  oecasião,  subtrahir  as 
regras  geraes  do  processo,  satisfazendo  interesses  mes- 
quinhos e  de  campanário. 

Elias  são  o  martyrio  dos  magistrados  e  dos  advoga- 
dos, sendo  preciso  acabar  com  esse  amontoado  de  ve- 
lharias e  de  novidades  que  se  chocam  e  desmoralisam, 
trazendo,  como  resultado,  o  sacrifício  do  direito  e  das 
partes. 


Faça  v.  excia.  a  orgaiúsação  judiciaria  de  Pernam- 
buco, nos  moldes  de  um  systema  liberal  e  garantidor 
da  liberdade,  da  autonomia  dos  magistrados  e  dos  direi- 
tos do  individuo;  organise  o  Código  do  Processo  Civil 
e  Commercial.  o  Código  do  Processo  Criminal  do  Es- 
tado de  Pernambuco  e  terá  prestado  ao  Estado  que  ad- 
ministra o  maior  dos  serviços  de  que  elle  precisa. 

Faça  v.  excia.  somente  isto.  e  terá  feito  tudo,  por- 
que, garantidos  os  direitos  de  todos,  terá  o  Estado  a 
sua  vida  normalisada ;  e,  com  esta  normalisação,  a  raa- 
china  administrativa  funceionará  sem  entraves,  rolando 
nos  eixos  sem  attrictos,  florescendo  todas  as  fontes  de 
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riqueza,  porque  esta  somente  cresce  e  se  desenvolve  on- 
de impera  a  Justiça. 


* 
** 


São  estes  os  votos  do  Instituto.     E'  este,  sr.  dr. 
Sérgio  Loreto,  o  appello  do  Instituto  a  v.  excia.. 
Seja  v.  excia.  feliz ..." 


1fC 


A  data  da  Independência 


Ha  cem  annos,  precisamente,  rompia  o  Brasil  os 
últimos  laços  que  o  prendiam  á  antiga  metrópole,  ac- 
clamando  o  seu  primeiro  imperador  e  iniciando  o  seu 
regimen  constitucional  autónomo,  pelo  qual,  por  um  sa- 
lutar ensaio  de  democracia,  havia  de  chegar  mais  tar- 
de á  actual  forma  republicana,  sem  quebra  da  unidade 
nacional. 

Tão  notável  acontecimento  politico  occorria  na  nos- 
sa terra  sem  subversão  da  ordem  nem  sacrifícios  huma- 
nos; antes,  o  grito  da  independência,  traduzindo  a  as- 
piração legitima  de  um  povo  que  havia  já  chegado  á 
maioridade  e  adquirido  o  goso  de  alguns  direitos,  era 
recebido  com  enthusiasmo  e  reboava  festivamente  em 
todo  o  paiz. 

Se  não  se  poderá,  á  separação  assim  pronunciada, 
dar,  com  propriedade,  o  nome  de  divorcio  amigável, 
porquanto,  como  diz  um  historiador,  não  ha  divorcio  a 
que  não  precedam  sempre  desintelligencias  —  "não  ha 
çlesquite  perfeitamente  amigável"  — ,  ella  fora  todavia 
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feita  em  termos  de  não  ser  preciso  luctar,  e  não  encon- 
trou por  isso  senão  uma  pequena  resistência,  isolada, 
e  que  foi. logo  reprimida. 

Aliás,  na  ordem  politica,  como  na  ordem  social  e 
económica,  as  revoluções  que  tem  feito  a  nação  brasi- 
leira, são  sempre  de  natureza  pacifica.  Desta  forma 
erigiu  ella  o  seu  império;  organisou  a  sua  vida  consti- 
tucional; fez  a  abolição  e  proclamou  a  Republica;  sem 
violência  nem  derramamento  de  sangue.  Não  temos 
feito  nenhum  de  guerreiros;  as  nossas  tradições  nacio- 
naes  são  todas  de  paz ;  repugnam  á  Índole  da  nossa  gen- 
te as  conquistas  filhas  da  força. 

O  intenso  amor  do  povo  brasileiro  pela  liberdade, 
e  este  seu  espirito  de  democracia,  julgado  pelos  ingle- 
zes  —  já  ha  cem  annos  —  como  perigoso  por  ser  DE- 
MASIADO, não  levaram  ainda  assim  os  dirigentes  a  ex- 
cessos, que  só  podiam  ser  prejudiciaes.  no  lance  da 
emancipação  politica  em  que,  para  se  vencer,  fora  pre- 
ciso transigir. 

Os  mais  exaltados  souberam  manter  nesse  movi- 
mento, de  par  com  o  seu  ideal  democrático,  o  senso  das 
realidades  úteis  á  sua  pátria,  e  não  se  perderam  no  so- 
nho. 

Guiou-nos  na  jornada  patriótica  a  luz  da  intuição 
providencial  que  Deus  accende  na  alma  dos  responsá- 
veis pela  vida  dos  povos,  para  que  estes  se  não  esbar- 
rondem.  Ao  clarão  desse  luar  instinctivo  é  que  as  na- 
ções marcham  para  os  seus  destinos  mysteriosos,  enca- 
minhadas pelos  que  a  dirigem.  São  os  fados,  e  não  os 
homens,  que  decidem  da  sorte  delias.  A  historia  ahi 
está  para  mostrar  a  verdade  deste  enunciado. 

Os  que  só  vislumbram  na  independência  brasileira 
uma  como  transacção  entre  os  dois  elementos  em  an- 
tagonismo, pensada  e  deliberadamente  resolvida  com  o 
sacrifício  mutuo  dos  idéaes  de  cada  um,  —  olham  so- 
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mente  aos  factos,  e  não  aos  motivos,  que  estes  não  soem 
apparecer  —  occultos  sempre,  na  subconseiencia  impe- 
netrável que  governa  os  homens,  as  nações  e  os  mundos. 

E  no  emtanto  uma  Providencia  existe,  para  que  se 
possa  ver,  em  cada  crise  grave  da  historia  de  um  povo, 
o  homem,  ou  o  grupo  de  homens  que  a  terá  de  dominar, 
transpondo  o  abysmo  em  que  poderiam  cair.  São  esses 
os  chamados  superhomens  —  seres  providenciaes  em 
quem  a  nação  mesma  se  encarna,  e  que  dispõem,  appa- 
rentemente,  dos  seus  destinos. 

Tal  era  a  missão  que  deviam  preencher,  nos  memo- 
ráveis dias  históricos  da  nossa  independência,  os  vul- 
tos de  d.  João  VI,  de  d.  Pedro  I,  do  marquez  de  Bar- 
bacema  e  de  José  Bonifácio. 

A  data  de  hoje,  fixando  o  primeiro  centenário  da 
soberania  do  Brasil,  relembra  ao  mesmo  tempo  a  ad- 
missão da  joven  nacionalidade  no  seio  da  sociedade  in- 
ternacional. 

Ninguém  ignora  a  influencia  que  a  entrada  do  No- 
vo-Mundo  na  associação  dos  Estados  teve  sobre  a  po- 
litica européa,  influencia  considerável,  a  ponto  de  se  ver 
mesmo  nella  um  dos  factos  politicos  mais  notáveis  da 
historia  da  civilização.  Esse  grande  acontecimento, 
ao  mesmo  tempo  que  repercutia  na  situação  politica  e 
económica  da  Europa,  alargava  o  campo  da  communi- 
dade  internacional  e  modificava  de  modo  sensível  a 
sua  physionomia. 

Se  ao  estudo  de  tal  influencia  ainda  não  se  deu  a 
amplitude,  que  o  assumpto  naturalmente  estava  a  exi- 
gir, comtudo,  elle  já  tem  sido  tentado  em  trabalhos  es- 
peciaes,  relativos  á  contribuição  dos  Estados  da  Ame- 
rica para  o  desenvolvimento  da  civilização  e  os  progres- 
sos do  direito  internacional,  concurso  que  por  ser  va- 
lioso vale  a  pena  lembral-o. 

Um  illustre   professor  estadunidense  resumia,  não 
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ha  muito  tempo,  a  parte  que  entende  caber  ao  seu  paiz 
na  obra  eommum  da  civilização,  aprèséntando-a  sob  um 
quintuplo  aspecto.  Elle  fazia  resaltar  ahi  o  recuo  das 
idéas  bellicosas  e  a  regulação  dos  litígios  pela  arbitra- 
gem; a  tolerância  em  matéria  religiosa;  o  desenvolvi- 
mento do  suffragio  universal;  o  exemplo  da  liberdade 
politica  em  um  paiz  dotado  de  grande  facilidade  de  ab- 
sorpç.ão  dos  elementos  immigrados;  a  dif  fusão  do 
bem-estar  material. 

A  quota,  relativamente  ao  Brasil,  com  que  o  nosso 
paiz  tem  contribuído,  em  cem  annos  de  vida  soberana, 
para  o  património  universal  da  civilização  e  cultura, 
podia  também  ser  objecto  de  um  proveitoso  ensaio,  que 
seria  digno  de  figurar  entre  as  manifestações  com  que 
se  celebra  hoje  o  seu  século  de  independência. 

A  data  é  por  todos  os  motivos  própria  a  suscitar 
essas  homenagens.  Ella  justifica,  do  modo  mais  bri- 
lhante, as  festas  de  excepcional  imponência  que  estão 
sendo  feitas,  e  a  que  se  associam  nesta  hora  as  nações 
amigas  da  nossa,  —  em  honra  do  nosso  paiz. 

7—9—1922. 

ODILON  NE3T0R, 


Extincção  das  Bandeiras  Estadoaes 


"Recife,  9  de  Dezembro  de  1922.  N.°  65.  —  Ulmo. 
Exmo.  Snr.  Dr.  Manoel  Bernardino  Vieira  Cavalcanti, 
D.  D.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Paraná.  — 
Recebendo  a  Circular  n.°  1  om  que  V.  Exc.a  dirige  fer- 
voroso appello  á  Congregação  e  ao  corpo  discente  desta 
Faculdade  no  sentido  de  se  empregar  um  esforço  con- 
juncto  para  a  realização  de  idéa  suggerida  pelo  Pre- 
sidente do  Paraná  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  com 
o  fim  de  se  extinguirem  as  bandeiras  e  os  hymnos  dos 
Estados  federados,  submetti-a  á  apreciação  dos  meus 
pares  e  enviei  copia  da  mesma  Circular  aos  estudantes. 

A  Congregação,  depois  de  se  ter  manifestado,  em 
sua  quasi  totalidade,  contra  aquella  idéa,  foi  ao  encon- 
tro da  attitude  do  Instituto  Archeologico  e  G-eographi- 
co  Pernambucano,  que  inspirou  ao  governo  do  Estado 
a  creacão  da  bandeira  de  Pernambuco  e  tem  sido  o  pro- 
pugnador  da  conservação  desse  symbolo. 

E',  portanto,  a  mesma  Congregação,  de  quem  re- 
cebi auctorisação  para  responder  a  V.  Excia.,  que  con- 
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sidera,  visceralmente,  patrióticos  os  motivos  da  manu- 
tenção da  bandeira  pernambucana  em  homenagem  e 
gratidão  aos  precursores  da  nossa  independência  poli- 
tica e  da  forma  republicana  no  Brazil  sem  fins  separa- 
tistas. 

Aos  argumentos  que  levaram  o  illustre  Presiden- 
te do  Paraná  a  suggerir  a  idéa  da  extincção  das  bandei- 
ras e  dos  hymnos  dos  Estados  federados,  e  aos  ataques 
que  por  ventura  tenham  visado  a  attitude  do  governo 
de  Pernambuco,  oppõe-se  e  respondem,  patrioticamente 
e  á  luz  da  Historia,  os  consideranda  do  Decreto  n.°  459 
de  23  de  Fevereiro  de  1917,  redigidos  aliás  pelo  insi- 
gne Dr.   Oliveira  Lima,  como  sociólogo  e  historiador: 

"O  governador  do  Estado,  considerando  que  Per- 
nambuco vae  celebrar  a  ti  de  Março  próximo  o  primei- 
ro centenário  da  revolução  de  1817,  que  antes  do  Impé- 
rio proclamou  no  Brazil  o  systema  republicano ; 

considerando  que  tal  celebração,  originada  no  Insti- 
tuto Archeologico  de  Pernambuco,  tem  tido  a  mais  sym- 
pathica  repercussão  no  paiz,  a  ella  adherindo  não  só 
os  municípios  do  Estado  como  mór  parte  dos  Estados 
da  União,  assim  reconhecendo  que  semelhante  movi- 
mento de  organização  constitucional,  em  vez  de  desor- 
dem social,  visava  e  realizou,  ainda  que  ephemerica- 
mente,  a  independência  nacional.,  consummada  cinco 
anno  depois; 

considerando  que  o  sangue  dos  martyres  de  então 
não  foi  derramado  em  vão,  pois  que  o  advento  das  idéas 
democráticas  no  paiz  data  desse  regimen,  o  qual  entre 
seus  idéaes  mais  notáveis,  que  a  lei  orgânica  consagra- 
va, contou  o  do  governo  civil  pela  representação  das 
classes,  o  da  inamovibilidade  e  independência  da  ma- 
gistratura, o  da  emancipação  ordeira  e  progressiva  do 
elemento  servil,  o  da  tolerância  religiosa,  o  da  liberda- 
de de  opinião,  traduzindo-se  pela  liberdade  de  impren- 
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sa.  e  o  da  plena  capacidade  politica  dos  extrangeiros 
de  qualquer  communhão  christã,  uma  vez  naturaliza- 
dos; 

considerando  que  esse  conjuncto  de  disposições 
constitucionaes  encerra  um  preito  inestimável  á  digni- 
dade do  pensamento  e  da  consciência,  que  honra  para 
todo   o  sempre  uma   dignidade  politica ; 

considerando  que  a  Republica  pernambucana  de 
1817  imaginou  e  arvorou  uma  bandeira,  cujo  desenho 
foi  apresentado  ao  governo  dos  Estados  Unidos  pelo 
enviado  dos  revolucionários.  Cruz  Cabugá.  bandeira 
que  foi  abençoada  numa  festa  publica  das  mais  impres- 
sivas pelo  seu  caracter  a  um  tempo  religioso,  civil  e 
militar,  e,  distribuída  pelos  regimentos,  tremulou  em 
combates,  recebendo  baptismo  de  fogo ; 

considerando  que  essa  bandeira  representa,  para 
o  Estado  de  Pernambuco,  um  legado  precioso  feito  do 
ideal  de  autonomia  e  sentimento  de  civismo  de  seus  fi- 
lhos, e  que  nenhuma  poderia  superar  no  apello  que 
exerce  sobre  as  tradições  gloriosas  da  pátria  pernam- 
bucana ; 

considerando  que  uma  bandeira  não  có*nstitue  ne- 
cessariamente o  symbolo  de  uma  nacionalidade  e  não 
dispõe  forçosamente  de  valia    internacional; 

considerando  que  uma  bandeira  tanto  pode  ser  a 
relíquia  de  uma  pátria  extincta,  como  <>  emblema  de 
uma  evolução  histórica  dentro  de  um  todo  maior,  como 
seja  uma  federação; 

considerando  que  possuem  sua  bandeira  paizes  sem 
soberania  própria,  como  os  principados  e  ducados  da 
confederação  germânica,  ;i  [rlanda,  parte  dum  Reino 
Unido,  e  a  commurridade  australiana,-  bandeiras  essas 
que  são  adinit tidas  e  acatadas,  sem  serem  officialmente 
econhecidas  no  grémio  das  nações; 

considerando  que  vários  Estados*  da  federação  bra- 
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zileira,  entre  elles  a  Bahia  e  o  Rio  Grande  do  Su!,  já 
adoptaram  bandeiras  suas,  complemento  de  seus  escu- 
dos d 'armas; 

considerando  que  a  adopção  da  bandeira  dos  re- 
volucionários de  1817  seria  um  tributo  deveras  eloquen- 
te á  memoria  desses  patriotas  que  sacrificaram  suas 
vidas  pela  emancipação  de  sua  terra  e  pela  implanta- 
ção de  seus  princípios  políticos  baseados  na  honesti- 
dade e  na  tolerância; 

consideran,  finalmente,  que  essa  bandeira  é  de 
uma  esthetica  simples  e  graciosa  no  seu  symbolismo, 
significando  ■■  arco-iris  da  concórdia  offerecida  ás  gen- 
tes que  quizerem  unir  seus  destinos  aos  dos  pernambu- 
canos ;  o  sol,  a  pujança  deste  astro  no  equador  e  a  cruz, 
a  insígnia  que  serviu  á  primeira  designação  do  Brazil; 

DECRETA : 

Art.  1.°  —  E'  declarada  bandeira  do  Estado  de 
Pernambuco  a  bandeira  da  revolução  de  1817. 

Art.  2.°  —  Esta  bandeira  é  bicolor,  azul  escuro  e 
branca,  sendo  as  cores  partidas  horizontalmente  em 
duas  secções  deseguaes  e  tendo,  no  rectângulo  superior 
e  maior,  azul,  o  arco-iris  com  uma  estrella  em  cima  e 
por  baixo  o  sol.  dentro  do  semi-circulo ;  no  inferior  e 
menor,  branco,  uma  cruz  vermelha.  O  sol  e  a  estrella 
são  de  ouro.  —  Manoel  António  Pereira  Borba.  Dr. 
António  Vicente  de  Andrade  Bezerra."    — 

Vê-se,  pois,  que  a  bandeira  de  Pernambuco,  por 
isso  mesmo  que  é  uma  tradicção  histórica  e  traduz  uma 
consagração  aos  heróes  de  1817,  precursores  de  nossa 
independência  politica,  não  pode  deixar  de  ser  mantida 
como  symbolo  do  Estado. 

Enrolar  erra  flammula  sagrada,  que  recorda  os  in- 
gentes esforços,  os  sacrifícios  de  toda  a  ordem  e  as  lu- 
ctas  de  nossos  antepassados  pela  liberdade  politica,  se- 
ria repudiar  a  historia  e  o  passado  de  Pernambuco,  cu- 
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ja  bandeira  é  o  symbolo  de  feitos  que  glorificam  e  hon- 
ram  o  Brazil   inteiro . 

Prevaleeo-me  da  opportunidade  para  apresentar  a 
V.  Excia  os  meus  protestos  de  alta  estima  e  áistmeta 
consideração.  Saúde  e  Fraternidade.  —  Manoel  Xetto 
Carneiro  Campello,  Director  da  Faculdade  de  Direito," 


Onze  de  Agosto 


Inauguração  da  Praça  Dr.  Adolpho  Cirne 


O  prefeito  do  Recife,  dr.    Octávio  Tavares,   pro- 
nunciou o  seguinte  discurso  : 


"Meus  senhores. 

Tenho  neste  momento  a  honra  de  declarar  substi- 
tuída a  denominação  desta  praça  em  que  se  erige  o  ma- 
jestoso edifício  da  Faculdade  de  Direito. 

Mas  não  é  com  serenidade  e  calma  que  presido,  of- 
ficialmente,  esta  cerimonia,  grandemente  emocionante 
e  evocativa  para  o  meu  espirito. 

Outro  qualquer,  que  estivesse  exercendo  o  cargo 
de  prefeito  do  Recife,  que  desempenho  agora,  nada 
mais  teria  a  fazer  que  não  fosse  proferir  algumas  pa- 
lavras destas  já  consagradas  no  ritual  próprio  das  so- 
lennidades  cívicas  desta  natureza,  para  proclamar  em 
seguida  o  novo  nome  que  os  poderes  competentes  ha- 
viam resolvido  conferir  a  uma  das  praças  da  cidade. 

Não  é  assim  commigo. 

De  facto,  não  é  simplesmente  o  prefeito  da  Capital 
que  fala  desta  tribuna. 

E'  um  professor  da  Faculdade  de  Direito,  que  vem 
declarar  aos   seus   concidadãos   que,   dora  por   deante, 
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nos  ângulos  desta  praça  ha  de  ficar  fulgurando  em  let- 
tias  inapagaveis  o  nome  querido  e  admirado  de  um  dos 
seus  collegas. 

Collega,  ainda  não  diz  tudo.  Este  titulo  me  honra 
muito,  mas  ha  outro  que  preso  mais.    E'  o  de  diseipulo. 

Sim,  meus  senhores,  é  ura  antigo  discípulo,  que 
vem,  hoje,  para  o  meio  do  povo  acclamar  o  nome  vene- 
rando de  seu  mestre. 

Eu.  aqui.  não  sou  outra  cousa  mais,  não  quero  ser 
outra  cousa  mais  do  que  um  discípulo  do  grande  homem, 
a  quem  estamos  todos  glorificando,  nesta  tarde  alegre 
de  agosto,  á  sombra  do  Templo  do  Direito,  a  alguns 
passos  da  estatua  de  Martins  Júnior,  após  uma  sessão 
cívica  em  que  ouvimos  a  juventude  intelleetual  exaltar 
os  mestres  da  sciencia  do  justo,  no  dia  precisamente  que 
recorda  a  fundação  dos  cursos  jurídicos,  que  serviram 
de  ponto  de  partida  a  uma  era  nova  na  pátria  brasi- 
leira. 

Estou  vendo  esta  tribuna  cercada  por  estudantes. 
A   elles  quero  dirigir-me   especialmente. 

Meus  caros  discípulos.  O  cidadão  de  cabeça  já 
grisalha,  que  vos  está  dirigindo  a  palavra,  também  foi 
joven  como  vós.  também  cursou  um  dia  a  Faculdade, 
também  sonhou  e  acalentou  esses  mesmos  lucilantes 
idéaes.  que  tanto  vos  seduzem  na  quadra  ridente,  qm\ 
descuidosamente,  ides  atravessando. 

E  daquelle  tempo  encantador,  trouxe  uma  recor- 
dação, que  jamais  fenecerá.  E'  a  recordação  suave  da- 
quelle mestre  único,  que  foi  Adolpho  Cirne. 

Sim.  meus  jovens  discipulos.  Conheci  Adolpho  Cir- 
ne nos  dias  dourados  da  minha  mocidade. 

Tive  a  fortuna  de  sei-  mu  d<>>  seus  aluirmos.  Ouvi 
aquellas  prelecções  lúcidas  e  crystallinas,  cm  que  elle. 
com  a  modéstia  e  a  singelez;)   só  delle   próprias,     sabia 
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envolver  um  saber  tão  extenso  e  tão  completo  da  scien- 
cia  do  direito. 

Depois  fui  amigo  de  Adolpho  Cirne,  e  nunca  foi 
possivel  ter  sido  seu  discípulo  sem  se  ficar  sendo  para 
toda  a  vida  seu  amigo. 

Fui  a  concurso  e  entrei  para  o  cargo  de  docente 
da  Academia  .  Passei  a  sor  eollega  de  meu  antigo  pro- 
fessor. Sentei-me  a  seu  lado  na  Congregação,  fui  seu 
companheiro  em  bancas  de  exame.  Tive-o  por  varias 
vezes,  como  director  da  Faculdade.  Nunca  ouvi  delle 
senão  a  palavra  cheia  de  bondade;  nunca  recebi  da- 
quelle  grande  coração  a  mais  insignificante  magoa. 

Guerra  Junqueiro  escreveu  a  respeito  de  Anthero 
de  Quental:  "  Anthero  alliou  á  grandeza  intelle- 
ctual  a  grandeza  moral.  Ao  talento  correspondia  o  ca- 
racter. Razão  vigorosa,  consciência  límpida.  Ha  mo- 
ralistas immoralissimos.  Em  Anthero  concordância 
plena,  identificação  ininterrupta  do  escriptor  como  ho- 
mem. Mais  bella  ainda  que  os  seus  livros,  a  sua  vida". 
Se  o  grande  poeta  peninsular  houvesse  conhecido 
Adolpho  Cirne  e  quizese  esteriotypicar-lhe  as  traços 
nalguns  daquelles  periodos  nervosos  de  que  possue  o  se- 
gredo, não  teria  externado  outro  conceito.  Cirne  foi 
uma  bella  mentalidade,  mas  foi  ao  mesmo  tempo  tão  bon- 
doso, que  sempre  considerei  impossível  decidir  se  elle 
era  maior  pelo  espirito,  se  pelo  coração  privilegiado. 

Meus  senhores.  O  homem  i Ilustre  que  desappare- 
ceu,  ha  muito  pouco  dentre  nós,  legou  exemplos,  que 
devemos  conservar  com  veneração  e  com  reconhecimen- 
to, porque  são  exemplos  que  ensinam  a  ser  humano,  a 
ser  bondoso  e  a  ser  digno. 

Entre  os  meus  concidadãos,  que  por  aqui  passaram, 
trabalhando  comnosco,  defendendo  as  nossas  causas 
justas,  contribuindo  para  a  nossa  grandeza  moral,  e  cuja 
memoria   conservamos  nos  livros,  na  tela  dos  nossos  ar- 
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tistas,  nas  estrophes  cios  nossos  poetas,  no  bronze  das 
nossas  estatuas,  nenhum  delles  foi  melhor,  foi  mais  bon- 
doso e  foi  mais  digno  do  que  Adolpho  Cirne. 

Este  nome  merece  viver  e  viverá. 

O  nome  de  Adolpho  Cirne  jamais  se  apagará  do 
Templo  do  Direito.  Para  arrancar-lhe  de  lá  o  nome, 
será  necessário  destruir  o  Templo.  O  nome  de  Adol- 
pho Cirne  nunca  morrerá  na  lembrança  dos  que  foram 
seus  eollegas  e  dos  que  foram  seus  discípulos. 
Mas  aquelle  nome  era  grande  de  mais  e  transpoz  os 
humbraes  da  Faculdade.  transbordou  dos  nossos  co- 
rações.    Elle,  hoje.  pertence  á  cidade  do  Recife. 

Meus  senhores.  O  praça  da  Faculdade  passa  a  ser, 
de  hoje  por  diante.   "Praça    Adolpho   Cirne". 

A  vós,  meus  caros  discipulos,  as  minhas  ultimas  pa- 
lavras. Meus  caros  discípulos,  ouvi  bem.  Quando  su- 
birmos as  escadarias  de  mármore  desta  grandiosa  Es- 
cola, descubramo-nos  reverentes  ante  esta  placa  de 
bronze. 

Sim,  honremos  o  nome  que,  alli,  está  escripto.  Por- 
que, se  somos,  hoje,  capazes  de  actos  de  altruismo ;  se 
não  sabemos  hesitar,  quando  se  trata  de  abrir  mão  do 
nosso  bem  estar  em  beneficio  dos  (pie  nos  são  caros  pelos 
vinculos  da  natureza  ou  pelos  laços  da  amizade;  se  sa- 
bemos viver  com  altivez  e  dignidade,  preferindo  a  ad- 
versidade ás  honrarias  conquistadas  á  custa  do  vilipen- 
dio; se  nos  sentimos  com  a  energia  necessária  para  fa- 
zei' o  sacrifício  até  do  sangue  em  defesa  de  um  direito 
oií  em  combate  á  uma  injustiça,  devemos  confessar  re- 
conhecidos que.  para  fortalecer  a  fibra  do  nosso  cara- 
cter, muito  contribuiram  as  licções  e  os  exemplos  da- 
quelle  homem  de  espirito  altanado  e  coração  bondoso 
e  recto,  que  foi  o  nosso  grande  mestre  dr.  Adolpho  Cir- 
ne." 


2a  Dissertação  preterida  no  Congresso  Jurídi- 
co Commemor ativo  da  Independência  do 
Brazil,  no  Rio  de  J»neiro,  na  sessão  de  26 
de  Outubro  de  1922,  sobre  a  these  IV  da 
Secção  de  Direito  Judiciário.  —  Presidên- 
cia do  Exm.  Sr.  Ministro  Edmundo  Mu- 
niz  Barreto 


THESE    IV 


''O  incremento  da  vida  judiciaria  e  a 
necessidade  de  solução  rápida  de  certas  si- 
tuações de  anormalidade,  apreciáveis  de 
plano  pelos  tribunaes  e  incabíveis  no  remé- 
dio de  habeas-ccrpus,  exigem  a  creação  de 
um  instituto  processual  capaz  de  reintegrar, 
immediatamente,  o  direito  violado?  Quaes 
as  condições  para  sua  admissibilidade?  Qual 
o  complexo  de  actos  (pie  deve  constituir 
sua  fornia  .' 

As  conclusões  a  que  chegou  o  illustre  sr.  Presiden- 
te na  solução  desta  these,  conclusões  que  admitto  e 
com  as  quaes  estou  de  pleno  ac;-ordo,  me  dão  o  desejo 
de  éstudar-se  nas  diversas  acções  e  remédios  juridicos, 
que  se  encontram  no  nosso  direito  processual,  não  ha 
algum  que  possa  preencher  os  fins  a  que  se  refere  a 
questão  apresentada. 

Não  são  muito  variados  os  ritos  processuaes,  de 
que  dispomos. 

Temos  as  acções  ordinárias,  contendo  todas  as  re- 
gras,  preceitos  e   prazos   necessários   para    a   mais   alta 


« 
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indagação  do  direito  contestado;  as  summarias,  que 
para  relações  de  direito  menos  importantes,  dispensam 
algumas  das  formalidades  proces.^tiaes  e  fazem  abreviar 
certos  termos  e  prazos;  e  temos,  finalmente,  acções 
especiae.s,  ou  de  earaeter  particular,  adequadas  a  cer- 
tas relações  de  direito,  em  que  as  preterições  jurídicas 
já  se  acham  revestidas  de  meios  de  prova,  que  as  tor- 
nam menos  contestáveis,  ou  se  baseam  em  factos  de  tal 
gravidade  que  exigem  uma  medida  prompta  e  effieaz. 
Da  categoria  dessas  acções  especiaes  são : 

I)  as  decendiarias  applicaveis  para  garantir  o  di- 
reito fundado  em  escriptura  publica; 

II)  as  possessórias  que  se  iniciam  por  mandados 
para  a  prohibição  ou  reintegração  de  certos  actos; 

III)  as  juratorias  (antigamente  de  juramento 
d 'alma)  para  quando,  faltando  provas  ao  au:-tor.  elle 
recorre  ao  próprio  depoimento  do  reu ; 

IV )  as  comininatorias,  para  quando  se  tenha  de 
exigir  do  reu  certos  actos  ou  declarações  mediante  uma 
pena,  geralmente  a  de  perda  de  algum  direito  delle.  ou 
reconhecimento  immediato  do  direito  do  autor; 

V)as  executivas,  finalmente,  para  quando  a  prova 
do  pretendido  direito  for  de  tal  ordem  que  se  conside- 
re sufficiente  para  dispensar  a  phase  da  sua  declara- 
ção; de  modo  que  o  reu  é  chamado  em  juizo  para  res- 
ponder á  execução  de  sua  divida,  como  a  uma  verdadei- 
ra execução  de  sentença. 

Temos,  portanto,  apenas  7  categorias  de  acções 
para  todos  os  actos  e  relações  de  direito,  que  se  tenham 
de  submetter  á  decisão  do   poder  judÍ2Íârio. 

Procuremos  saber  de  algumas  dessas  7  espécies  de 
formas  processuaes  já  existentes  pôde  remediar  á  si- 
tuação anormal  a  que  a  these  se  refere;  da  mesma  for- 
ma que  o  "habeas-corpus,  em  matéria  de  processo  cri- 
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minai,   satisfaz,   summaHamente,   á   reparação    dos   ata- 
ques e  ameaças  á  liberdade  individual. 

Para  isto  será  útil  lembrar  uma  distineção  impor- 
tantíssima em  matéria  de  processo  e  que  não  tem  sido 
tomada  em  bastante  consideração  pelos  nossos  proces- 
sualistas. 

E'  a  distineção  entre  a  phase  declaratória  e  a  pha- 
se  executória  de  todo  o  processo  judiciário. 

Não  é  que  as  nossas  leis  de  processo  tenham  desco- 
nhecido essa  distineção;  não  é  que  os  nossos  praxistas 
deixem  de  observar  a  separação  natural  e  imprescindí- 
vel que  entre  ellas  existe.  O  Reg.  737  de  1850  fala  por 
mais  de  uma  vez  em  causa  principal  ou  aoção  principal 
para  distinguil-a  da  execuçã,o;  e  todo  processualista  na 
exposição  da  matéria,  que  ensina,  não  mistura  nem  con- 
funde as  matérias  de  uma  dessas  phases  com  a  da  ou- 
tra. 

Mas  nem  a  lei,  nem  os  expositores,  fazem  sobresa- 
hir,  como  deviam,  a  importância  dessa  distineção.  En- 
tretanto, ella  me  pareae  capital  para  uma  primeira  divi- 
são das  acções  em  sentido  geral;  e  de  tal  modo  fecunda 
as  suas  consequências,  na  systematisaçãrb  do  proces- 
so civil  e  no  fundamento  de  sua  ílieoria,  que  não  pode 
deixar  de  ser  posta  em  maior  evidencia,  do  que  tem 
sido  até  hoje. 

E'  ella  que  nos  vae  servir,  segundo  penso,  senão 
para  dar  a  resolução  definitiva  da  questão  especial 
que  me  propuz,  ao  menos  para  encaminhar  a  verdadei- 
ra solução  que  esta  deve  ter. 

Se  prestarmos  attenção,  veremos  que  o  fim  da 
acção  propriamente  dita,  isto  é.  da  causa  principal, 
como  chama  o  nosso  Reg.  737,  não  é  reintegrar  o  di- 
reito  violado,  como  geralmente  se  diz;  este  escopo  é 
peculiar,  é  exclusivo  da  outra  phase  do  processo,  que  é 
a  execução. 
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Quando  uma  parte  vem  com  a  sua  acção  em  juizo, 
não  pode  conseguir,  desde  logo,  uma  reparação,  uma 
reintegração  do  seu  pretendido  direito. 

Esse  direito  não  é  ainda  reconhecido,  é  uma  sim- 
ples pretenção  de  caracter  juridico,  que  só  se  conver- 
terá em  direito  effectivo,  quando  fôr  reconhecido. 

Se  fôr  de  facto  declarado  e  reconhecido  o  direito, 
a  sua  reintegração  se  fará.  não  por  esta  primeira  acção 
proposta,  mas  sim  pela  execução,  que  já  é  uma  nova 
causa,  que  não  é  mais  a  causa  principal;  e  que  tem  de 
ser  processada  em  novo  juizo,  e  iniciada  por  uma  nova 
citação  pessoal. 

A  distinceão  dessas  duas  phases  do  processo  traz, 
como  primeira  consequência,  mostrar  qual  o  verdadei- 
ro fundamento  da  acção  em  seu  inicio. 

Esse  fundamento  só  pódc  ser  a  duvida  ou  a  incer- 
teza sobre  o  direito  allegado. 

E  é  exactamente  para  resolver  essa  duvida  essa  in- 
certeza; é  para  obter  a  sentença  reconhecendo  ou  não  o 
direito  contestado  ou  contestável ;  é,  finalmente,  para 
transformar  uma  simples  pretenção  em  um  direito  ef- 
feetivo  que  a  acção  é  proposta  em  juizo.  O  interesse, 
o  caracter  juridico  da  pretenção,  a  allegação  de  uma 
lei  autorizando-a,  são  condições  que  acompanham 
aquelle  primeiro  fundamento,  mas  não  lhe  tiram  a  pri- 
mazia. 

Uma  segunda  consequência  da  distineçao,  de  que 
falo,  ó  uma  nova  divisão  gera]  das  acções,  fundada  na 
natureza  da  pretenção  e  da  sentença  que  a  tem  de  jul- 
gar. E'  a  divisão  das  em  declaratórias  e  con- 
demnatorias. 

Fica  sendo  assim  declaratória  aquella  em  que  o 
autor  só  pretende  o  reconhecimento  do  seu  direito  sem 
o  desejar  oppor  nem  o  executar  contra  outrem;  aquel- 
la em  que  regularmente  não  se  dá  opposição  de  pessoa, 
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certa  e  determinada  e  que,  como  as  acções  reaes,  pode 
ser  opposta  "erga  et  adversus  omnes". 

E'  a  essa  categoria  que  pertencem  as  chamadas 
acções  prejudiciaes,  acções  de  estado,  tendentes  a  re- 
conheser  as  posições  diversas,  que  occupa  o  individuo 
na  sociedade  civil,  e  que,  hoje,  se  reduzem  ás  de  esta- 
do de  família. 

Não  se  lhes  deve  conservar  o  nome  de  acções  pre- 
judiciaes. porque  nem  são  meras  acções  preparatórias, 
intentadas  antes  de  outras  acções  principaes  "prae  ju- 
dicium",  nem  comprehendem,  somente,  as  acções  de  es- 
tado civil,  mas  abrangem  todas  aquellas  que  se  desti- 
nam ao  puro  conhecimento  de  um  direito. 

Nesta  categoria  deve-se  comprehender  certas 
acções  de  nullidade  e  as  do  juizo  divisório :  inventario, 
divisão  e  demarcação. 

Acções  de  condemnaçao  são  aquellas  que.  alem  da 
declaração  do  direito,  visam  obrigar  a  pessoa  certa  e 
determinada  ao  cumprimento  da  obrigação  resultante 
do  direito  declarado;  são  aquellas  que  só  se  comple- 
tam e  só  obtém  o  seu  resultado,   sendo   executadas. 

Vemos,  desde  já,  dessas  noções  que  o  remédio  ju- 
rídico desejado  não  deve  ter  o  simples  caracter  de  uma 
acção  declaratória,  de  um  puro  reconhecimento  do  di- 
reito, pois  que  deve  ter  uma  execução  immediata  e  di- 
rigir-se  a  pessoas  certas  e  determinadas  que  são  causa 
da  violação  do  direito  allegado. 

Vejamos,  agora,  o  phenomeno  da  diversidade  de 
formas  processuaes  para  saber  o  que  melhor  conviria 
ao  caso,  de  que  nos  occupamos. 

Estabelecido  o  critério  da  duvida  ou  incerteza  sobre 
a  pretenção  jurídica  para  a  divisão  das  acções,  fica,  na- 
turalmente, explicada  a  razão  da  diversidade  de  for- 
mas e  ritos,  que  já  enumerámos. 

Quando  a  pretenção  jurídica  é  muito  duvidosa  e 
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incerta,  quando  soffre  a  contestação  dos  que  se  lhe  po- 
dem oppôr,  quando  é,  além  disso,  de  valor  e  importân- 
cia considerável,  ficará  submettida  a  todas  as  formali- 
dades e  demoras  estabelecidas  no  processo  ordinário. 

Quando  a  incerteza  não  é,  porém,  tão  considerável  ; 
quando  o  direito  pretendido  tem  a  seu  favor  certas  pro- 
babilidades, certas  presumpções,  quando,  além  disso,  a 
pretendida  violação  do  direito  é  causada  por  actos  at- 
tentatorios  de  ordem  social,  por  actos  que  podem  ser 
cohibidos  de  momento,  dá-se  a  acção  summaria.  dão -se 
as  diversas  acções  especiaes,  já  referidas. 

Ora,  dessas  diversas  acções  lia  uma  categoria,  que 
é  destinada  a  cohibir  as  situações  de  anormalidade  a 
que  se  refere  a  these  em  discussão. 

E'  a  dos  interdictos,  que  a  pratica  continuada  do 
foro  veio,  afinal,  a  restringir  aos  simples  casos  das  vio- 
lações possessórias  e,  que,  hoje,  só  são  conhecidos, 
quando  referentes  á  matéria  de  posse. 

Os  interdictos  eram  entre  os  Romanos  ordens  ou 
mandados  expedidos  pelas  autoridades  judiciarias  com 
o  fim  de  decretar  a  prohibição  de  aetos  offensivos  de 
direitos  alheios  ou  mesmo  attentatorios  da  ordem  e  in- 
teresse públicos. 

Differiam  das  acções  propriamente  ditas  pelo  fa- 
cto de  começarem,  não  por  uma  citação  do  reu  para  res- 
ponder á  acção  que  contra  elle  se  intentava,  mas  por 
uma  ordem  imperativa  ao  reu  para  realisar  ou  cohibir- 
se  de  certos  actos. 

Havia    neste    sentido    innumeras    espécies    de    inter 
dictos,   entre   os  quaes   está  o   "de  homine   libero   exhi- 
bendo",  de  que  falia  muito  ;i  propósito  o  exmo.  sr.  Pre- 
sidente em  suas  conclusões. 

Desses  interdictos  só  nos  restam  os  relativos  ;'i  pos- 
se, 
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São  acções  que  se  especializam,  portanto  pelo 
facto  seguinte : 

Xão  são,  como  as  executivas,  que  dispensam  a  pha- 
se  declaratória  do  processo,  para  se  iniciar  pela  exe- 
cução. Mas,  como  exigem  uma  medida  prompta  e  effi- 
caz  sobre  a  pratica  ou  não  de  actos  de  que  resulta  a  of- 
fensa  de  direitos  alheios,  iniciam-se  por  essas  medidas 
para  depois  abrirem  a  discussão  sobre  o  direito  alie- 
gado. 

Pade-se  dizer  que  ellas  se  iniciam  por  um  acto  da 
pliase  executiva  do  processo,  deixando  para  depois,  o 
andamento  da  phase  declaratória;  de  maneira  que  a 
sentença  de  declaração  poderá  revogar  a  medida  pre- 
liminar concedida. 

Mas  na  pratica  processual  do  direito  portuguez, 
desde  tempos  muito  remotos,  havia  um  desses  interdi- 
ctos,  ao  qual  se  dava  uma  applicação  mais  amola,  a 
ponto  de  poder  ser  considerado,  como  forma  processual 
de  caracter  geral,  applicada  não  só  para  amparar  a 
posse  contra  a  ameaça  de  certas  aggressões  de  facto, 
mas  ainda  para  fazer  effectivas  as  relações  de  direito 
em  que  se  pode  pedir  a  pratica  ou  a  abstenção  de  cer- 
tos actos. 

E'  o  remédio  conhecido  pelos  nomes  de  "interdi- 
sto  prohibiícrio,  preceito  comminatorio''  ou  "acção 
de  embargos  á  primeira''  e  que  é  consagrado  na  Ord. 
do  Liv.  3.°  tit.  78  §  õ  nas  palavras  seguintes  que  con- 
vém registrar  pelo  sabor  do  estylo  pittoresco  e  interes- 
sante desse  nosso  antigo  Código  de  Leis:  "Se  alguém  se 
temer  de  outro  que  o  queira  offender  na  PESSOA,  ou 
lhe  queira  sem  razão  occupar  e  tomar  suas  cousas  po- 
derá requerer  ao  Juiz  que  segure  A  ELLE  E  AS  SUAS 
COUSAS  do  outro  que  o  queira  offender;  a  qual  se- 
gurança lhe  o  Juiz  dará." 

Yê-se    por   essa   disposição   que    o    legislador   nessç 
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caso  não  se  quiz  occupar,  exclusivamente,  com  a  posse 
ou  actos  possessórios,  mas  sim  com  todo  acto  ou  obsten- 
ção  que  viesse  prejudicar  os  direitos  de  alguém. 

Assim,  bem  entendeu  o  nosso  jurista  pátrio  J.  J. 
Ribas,  quando,  consolidando  a  matéria  de  proees 
trata  das  "causas  de  preceito"  eomminatorio  ou  embar- 
gos á  primeira  em  secção  separada  das  causas  poss<  5- 
sorias,  nos  seus  artig<  3  71  e  776  e  dá  a  faculdade  de 
usar  desta  acção  a  toda  pessoa,  contra  outrem  que  occu- 
par ou  tomar  as  suas  ■  isás,  ou  oííendel-c  em  seus  di- 
reitos. 

A  expressão  "oífender  em  seus  direitos"  <-. 
tamente.  equivalente  á  da   i  "of- 

fender     na     pessoa",     e   é  empregada   como  hy 
differente  da  outra  também  protegida  pela  mesma  lei, 
e   consagrada  nas  palavras :     ou  lhe  queira  sem  razão 
oscupar  e  tomar  suas  cousas. 

Em  qualquer  desses    tasos  aquella  ordenaçi 
redundância,     que   é  peculiar  ao  legislador     d'aquelle 
tempo.   diz.   ainda,   que  a   parte  offendida   "poderá  re- 
querer ao  Juiz  que  o  segure  a  elle  e  AS  SUAS  COUSAS, 
do  outro  que  o  quizer  ofíender. 

O  cas<;.  é,  |  .  muito  claramente  o  de  um  re- 

médio jurídico,  destinado  o  proteger  a  pessoa  em  seus 
direitos,  da  mesma  forma  que  o  habeas-corpus  a  pro- 
tege em  sua  liberdade. 

Esse    remédio    jurídico    pôde    -  ir,    completa- 

mente, a  todas  as  condições  estabelecidas  pela  these  que 
discuto. 

Elle  se'  destina,  exactamente,  a  dar  -uma  solução 
rápida"    a    certas    situi  de    violação    ou 

ameaça  ao  direito  individual. 

O  seu  processo  é  dos  mais  summarios.  admittidos 
na  nossa  praxe  processual,  e  pôde  tomar-se  summaris- 
simo  instantâneo  se  tanl  •  se  pôde  dizer,  e  participar  da 
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natureza  dos  processos  formados  de  plano,  quando  o 
réu,  intimado  do  preceito  judicial,  não  comparece  para 
se  defender. 

Neste  caso,  julgado  o  preceito  por  sentença,  a  acção 
se  considera  terminada  e  o  réu,  desde  então,  é  obrigado 
a  cumprir  aquillo  que  o  autor  delle  exigia. 

E1  verdade  que,  comparecendo  o  réu  para  oppôr 
embargos,  o  preceito  se  converte  em  simples  citação,  e  a 
acção  continua  a  sua  marcha  regular,  segundo  a  rela- 
ção de  direito  discutida. 

Neste  caso  a  acção  perde  a  sua  marcha  expedita 
para  se  transformar  em  acção  commum. 

Póde-se  objectar  que  a  acção,  transformando-se,  as- 
sim, em  processo  commum  e  regular,  não  preenche  os 
fins  da  these,  nem  dá  verdadeira  solução  ao  problema 
proposto. 

Mas  em  matéria  eivei  (não  criminal)  não  posso  ver 
um  caso  em  que,  comparecendo  o  réu  para  defender-se, 
se  deva  continuar  contra  elle  em  uma  medida  violenta 
de  excepção. 

Se  este  caso  se  der,  então  os  actos  attentatorios 
do  direito  revestem  uma  gravidade  excepcional  e  já  es- 
capam da  acção  puramente  civil  para  ficar  sujeitos  ás 
medidas  de  policia  ou  de  acção   criminal. 

Demais,  o  próprio  processo  comminatorio,  de  que 
vei  o  fallando,  dava  em  sua  origem  e  em  sua  fonte  o 
remédio  preciso  a  esse  caso  excepcional. 

Quando  o  preceito  comminatorio  tinha  em  vista 
um  acto  ou  uma  próhibição  de  interesse  publico 
elle  tinha  logar  sem  a  clausula  de  embargos  á  primeira, 
isto  é,  elle  continuava  a  produzir  seu  effeito,  apezar  da 
defeza  do  réu. 

Eram  os  quatro  casos  admittidos  pela  praxe  e  que 
se  podem  ver  em  Lobão,  Interdictos  §  9S. 

Davam-se  elles  em  summa,  quando  o  preceito  com- 
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minatorio  reeahia  em  acto:  1.°)  já  prohibido  por  lei; 
2.°)  que  causasse  damno  irreparável;  3.°)  que  fosse  con- 
tra utilidade  publica;  4.°)  que  soffresse  perigo  com  a 
demora. 

tíibas  em  sua  Consolidação  art.  770,  fundado  em 
certos  praxistas,  diz  que  no  mandato  prohibitorio,  pas- 
sado em  virtude  dessas  acções,  se  deve  conter  expressa 
ou  tacitamente  a  clausula  de  embargos  á  primeira  e 
assim  parece  não  admittir  as  excepções  a  que  me  estou 
referindo. 

Também  a  Consolidação,  feita  pelo  Dec.  3084  de 
5  de  novembro  de  1898,  Parte  3.a,  art.  413  e  414,  inclu- 
indo indevidamente,  o  preceito  comminatorio  entre  as 
acções  possessórias  não  se  refere  áquellas  excepções, 
dando  a  entender  que  não  as  admitte. 

Não  é,  entretanto,  ponto  liquido  que  essas  exce- 
pções estejam  abolidas,  e  neste  caso  sigo  a  legislação 
processual  de  Pernambuco  que  as  consagra  expressa- 
mente, concordando,  assim,  com  o  que  ensina  Lobão. 

Em  vista  das  razões  expendidas,  é  claro  que,  em- 
quanto  não  tivermos  o  instituto  ou  rito  processual  no- 
vo para  a  reintegração  immediata  de  direitos  violados, 
de  que  fala  a  these,  a  acção  de  preceito  comminatorio 
satisfaz,  perfeitamente,  a  essa  necessidade,  sendo  ado- 
ptada sem  a  clausula  de  embargos  á  primeira,  isto  é, 
sem  suspensão  do  preceito,  todas  as  vezes  qne,  além  do 
interesse  particular,  houver  na  sua  concessão  um  inte- 
resse de  ordem  publica  ou,  antes,  nos  mesmos  casos 
que  a  antiga  praxe  admittia  sem  essa  clausula. 

* 
** 

Antes  de  terminar,  ainda  lembro  (pie  possuimos 
outros  processos  eiveis,  realisados  de  plano,  tendo  por 
fim  a  tomada  de  medidas  rápidas  e  immediatas. 
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Não  me  referi  ainda  a  elles,  porque  são  tidos  como 
meros  processos  preventivos  ou  incidentes  das  acções 
principaes. 

Taes  são  os  processos  de  arresto  ou  appreliensão 
previa  de  bens,  e  o  da  detenção  pessoal. 

Elles  podem  ser  concedidos  com  justificação  em  se- 
gredo, e  ás  vezes  até  antes  da  justificação. 

São  formas  de  processos  especiaes  aos  fins  a  que 
se  destinam  e  não  se  podem  accommodar  nem  me  pare- 
cem aconselháveis  para  o  caso  em  questão. 

Eeformal-as  de  modo  a  se  amoldarem  sem  perigo 
ás  necessidades,  de  que  fala  a  these,  seria  um  trabalho 
tão  demorado  e  dispendioso  quanto  o  da  creação  de  um 
instituto  novo,  como  é  a  solução  dada  por  s.  excia.  o 
Sr.  Presidente. 

Neste  caso  seria,  indubitavelmente,  preferivel  esta 
conclusão  que  acceito  por  completo,  sem  prejuizo  da 
preferencia  que  faço  ao  nosso  direito  vigente,  isto  é, 
de  que  elle  tem  em  si  mesmo  os  meios  próprios  para  a 
applicação  exigida. 

A  questão  está  em  querer  e  saber  applical-o. 

Rio,  26  de  outubro  de  1922. 


PROF.  DR.   METHODIO   MARANHÃO. 


A  Bandeira  Republicana 


f  Discurso  do  Dr.  Arthur  Muniz,  pro- 
nunciado em  a  data  anniversaria  da 
installaçêo   da    bandeira  republicana). 


"Meus  srs.   —  Uma   simples   commemoração   senti- 
mental não  nos  reuniria  no  Templo  do  Direito .     Outro 
c  copo    mais   expressivo    nos   congrega    hoje.      para      no 
mais  comprehensivel  alcance  nacional,   com  segura  ori- 
entação patrotica,  homenagearmos,  em  plena  luz,  alta- 
taneiros,  o  symbolo  augusto  da  Pátria  querida.     Esta- 
mos entrelaçados  para  dizer  o  louvor  da  nossa  bandei- 
ra.    Ella  é  a  alma  visível  do  Brasil  republicano  e  onde 
pairar  lhe  alteia  a  magestade  inconfundível.     Ella  fala 
e  canta:    sente  e  vibra;    valorisa  nas  tristezas  do  infor- 
túnio e  sublima  nas  alegrias  do  triumpho ;  é  o  cântico 
dos  cânticos  dos  nossos  feitos  e  encarna  o  espirito  do 
nosso  povo  bravo  e  nobre.     Quem  não  resplandece  sob 
sua  égide   admirável?      Recordo-me   e   conto,   para   for- 
tuna  minha   e   gloria   maior  d 'um   nome   glorioso,    que, 
quando  se   agitava   a   celebre   questão      dos      protocollos 
italianos,   a  mocidade  académica  do  meu  tempo   e     os 
pernambucanos  sahiram  remurejando.  tumultuando,  bu- 
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lhentos,  pelas  ruas  desta  cidade  como  um  bloco  de  re- 
sistência civica ;    e,  na  rua  da  Imperatriz,  em  frente  á 
redacção  da  "Era  Nova''  dirigida  por  Monsenhor  Au- 
gusto Franklin,  lhes  veio  ao  encontro  com  a  cabelleira 
revolta,  preteada  pela  velhice,  vibrando,   estremecendo 
de  enthusiasmo,  envolto  num  halo  divino,  a  figura  olym- 
pica  de  Carlos  Gomes,  que,  cahindo  nos  braços  da  mo- 
cidade e  do  povo,  para  elle  abertos  como  azas  espalmas, 
exclamou:     "Onde  estiver  a  bandeira  de  minha  Pátria 
eu  estarei  ajoelhado."     Era  o  génio  da  musica  que  se 
inclinava   ante   o  symbolo   sagrado   da   Pátria,   a  fonte 
luminosa  e  perenne  da  harmonia  e  da  exaltação  de  sua 
arte  soberana..     Disputámos  o  braço  do  autor  do  Gra- 
rany,  emquanto  elle  beijava  a  bandeira  sorrindo  e  fas- 
cinado.   Nós  éramos  assim.    O  delirij  do  nosso  arreba- 
tamento  semelhava,   naquelles   tempos,    mananeiaes    cie 
illusões  cantantes  e  sementeiras  de  espranças  florindo. 
E  fcmos  com  a  bandeira  e  com  elle.  álacres,  abToro3a:v 
do,  fulgindo,   como  se  em  plena  posteridade  estivésse- 
mos,  e  vencemos,   porque,   junto   á   nossa  bandeara    ■— 
não  ha  vencidos  e  sim  só  ha  vencedores  abrangidos  nas 
dobras   de  sua  immortalidade  serena .      O      crepúsculo 
vesperal    da    existência    não    me    projectou,    inda,    inde- 
cisões na  mocidade  do  meu  civismo  ardoroso.  Sinto-me 
hoje,  como  naquelle  dia  me  senti,  que  rememoro  emo- 
cionado,   com   os   olhos    rorejados    da  lagrimas,   deslisan- 
do  do  remanso  da  philosophia  resignada  da  saudade. 


A  festa  da  bandeira  é  a  festa  de  todos  nós.  Para 
ella  convergem  todos  os  nossos  sentimentos  e  confluem 
todos  os  nossos  idéaes  na  actuação  mais  larga  e  effi- 
çiente.     Nella  as  elites  não  se  destacam  nem  predomi- 


REVISTA  ACADÉMICA  297 


nara.     Junto  á  bandeira  não  ha  partidarismo  que  nos 
separe  nem  entrelinhas  de  interesses  que  nos  dividam. 
EUa  é  a  imagem  da  unidade  infrangivel  da  Pátria ;     é 
o    conjuncto    do    patriotismo   histórico    do    nosso    valor 
moral     e  material  no  espaço  e  no  tempo.     Refiro-me  á 
bandeira  nacional  e  não  ás  bandeiras  separatistas     dos 
Estados,   que,  apenas,  servem  ás  "fraternzações  parci- 
aes"  na  phrase  de  Henri  Barbusse.     Só  ha  uma  bandei- 
ra traduzindo  todas  as  grandezas  do  Brazil.    Só  ha  uma 
bandeira  que  nos  aggrega,  nos  solidariza,  nos  afervora, 
é  esta.   que   ffloriano   Peixoto,   o  consolidador  da   Repu- 
blica, coroado  de  myrtos  e  lauréis,  defendeu  té  a  mor- 
te, sem  deixar,  sequer,  seus  fios  se  destramassem  e  suas 
cores  esmaecessem.    Esta,  sim!  representa  a  alma  sono- 
ra da  'Republica  por  elle  bronzificada  e  que  o  Exercito 
Brasileiro  ama  e  escuda  com  a  muralha  de  sua  bravura 
inexpugnável.       Não    comprehendo    "patriolas"'    dentro 
da  Pátria ;  desapplaudo  se  desfraternizem  os  elo.s     da 
nossa    fraternidade   e   se   desordene   a   ordem   do   nosso 
progresso .      A  nossa   consciência  politica  e  esthetica  é 
o  resultado  da  unidade  organizadora  dos  nossos  feitos 
e  da  nossa  belleza.    A  bandeira  nacional  é  que  tem  cru- 
zado todos  os  mares;  tremulado  nos  campos  de  comba- 
te;  atopetado  os  mastros  dos  nossos  vasos  de  guerra; 
e.  á  sua  sombra,  nos  fizemos  uma  poderosa  nação  livre 
e  independente.     Ella  foi,  em  todas  as  eras.  a   voz  do 
nosso  patriotismo  acendrado  :   quer  no  Brasil  —  Reino 
desde  1816;  quer  no  Brasil  —  Império  a  partir  de  1822; 
quer  no   Brasil  —  Republica   assignalada  em    1889.     A 
sua  forma   objectiva   ha   passado     por     transformaçõe ; 
sem  lhe  alterar  a   forma   subjectiva     da      nossa     terra. 
Xella  vemos  o  verde  que  foi  sempre  o  verde  dos  n<  —   - 
campos  e  das  nossas  florestas;  o  jalde  que  é  a  sor  inva- 
riável do  ouro  das  minas  do  nosso  solo ;  o  azul  constan- 
te da  turqueza  concava  do  nosso  ceu  onde  a  doçura  se 
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esparsa  e  scisma;  e  as  êstrellas  que  são  sempre  as  mes 
mas  trtemeluzentes  nas  regiões  sideraes,  formando,  as 
quatro  dispostas  em  cruz,  a  constellação  do  Cruzeiro 
do  Sul  celebrada  pelos  nossos  poetas  em  versos  de  ouro. 
Ella,  demais  a  mais,  em  todas  as  crises  da  dynamica 
social,  será,  "o  symbolo  do  amor  e  da  fraternidade,  (pi- 
nos mostra  o  passado  donde  proviemos,  a  posteridade 
por  que  trabalhamos  e  o  presente  que  forma  o  elo  mo- 
vediço das  massas  das  gerações  humanas  e  recorda  a 
nossa  filiação  com  a  França  —  o  centro  doOccidente". 
O  nosso  evolver  moral  e  politico  tem  creado  diversa ; 
mentalidades  collectivas,  alterando,  dest'arte.  sua  re- 
presentação externa,  sem,  porém,  modificar  sua  signi- 
ficação social  nem  as  tradições  que  enthezoura.  Não 
ha  avatares  para  a  sua  alma  patriótica.  Na  paz  ella 
sonha  e  na  guerra  ella  realiza ;  tem  sido  ave  e  tem  sido 
fera.  Ha  documentado  a  coragem  indómita  dos  brasi- 
leiros na  terra  e  no  mar.  Desfraldada  faz  de  covardes 
heroes,  e  de  heroes  faz  semideuses  que  nos  guiam  á  pri- 
mavera intérmina  de  lances  famosos.  Ella  nunca  tom- 
bou dos  braços  do  nosso  soldado  ás  armas  feito ;  e  um 
dia,  tombando,  será  sobre  os  nossos  corpos,  que,  unidos 
e  inseparáveis,  conservando  o  rythmo  do  mesmo  ideal, 
lhe  servirão  de  urna  impenetrável  e  santa.  As  paginas 
épicas  dê  nossa  Hstoria  foram  gravadas  sob  o  pane- 
jamento  do  seu  espirito  luminoso.  Michelet  disse,  nar- 
ra Deschanel.  que  nos  momentos  consagrados  a  escre- 
ver suas  legendas  sobre  Os  filhos  da  Republica,  que  na- 
sceram delia  e  por  ella  morreram,  era,  por  elles,  derro- 
deado,  quando  á  tarde  se  levantava  da  meza  do  traba- 
lho, depois  de  evocar  as  suas  sombras  augustas.  Con- 
templemos a  nossa  bandeira,  agora  mesmo,  nesfhora 
em  que  a  luz  dardeja  e  ella  sobe  á  liaste  orgulhecida 
de  sua  gente,  contemplemol-a  com  os  olhos  entenuvi- 
dos,  que,  ao  seu  lado.  veremos  e  ouviremos  as  sombras 
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e   as  vozes  daquelles  que  o  heroísmo  tornou  "maiores 
do  que  a  própria  vida  e  superiores  ás  coisas  eternas"'. 
Bandeira   nossa,   çoinjo   nós  te   amamos!   E  porque.'   Que 
és  tu?    Que  é  a  bandeira?    Dize  por  mim,  Coelho  Xetto, 
em  volta  de  cujos  lábios  esvoaçam  as  abelhas  douradas 
do  Hymeto  em  busca  da  eloquência  altisona  :  "A  ban- 
deira é  um  panno  e  é  uma  nação,  como  a  cruz  é  um  le- 
nho e  é  toda  uma  fé.     Que  é  a  semente?     partícula  Ín- 
fima que  um  insecto  transporta  —  e  é  o  jequitibá  em 
que  repousa  a  nuvem.     Que  é  a  gota  d 'agua?    uma  la- 
grima e  a  essência  dos  oceanos.    Que  é  a  flor?  maravi- 
lha frágil  de  algumas  horas,  poesia  ephemera  das  plan- 
tas —  e  é  o  fructo.    Que  é  o  beijo?  scentelha  que  resul- 
ta do  encontro  de  lábios  desejosos  —  e  é  a  fecundida- 
de.    Assim  a  bandeira.    E'  um  panno  e  é  terra,  mares, 
céus,  povo,  tempo,  — ,  a  nação  e  a  raça.     E'  a  geogra- 
phia  e  é  a  historia ;  é  a  tradição  e  a  lenda ;  é  a  poesia 
e  a  sciencia ;     é  o  canto  alado  e  a  palavra  grave ;     é  o 
exercito   que  marcha   e  a   esquadra   que  singra   ao  longo 
da  costa;  é  a  frota  de  commereio  e  a  piroga  ligeira  do 
pescador;  é  a  Arte  e  a  Religião;  é  o  commereio,  é  a  la- 
voura, é  a  industria ;  é  o  lar,  é  o  campo,  é  a  floresta,  é 
o  monte,  é  o  paul  e  o  rio,  é  a  fera  que  ruge  e  o  rebanho 
pacifico,   é  o  passar;)   que  canta  e  o  ouro   que   fulga  na 
areia,  é  a  nuvem,  é  a  estrella,  é  o  ceu  azul  —  é  tudo.  é 
a  Pátria.      No   culto  á  bandeira   encerram-se   todos  os 
nossos  deveres,  desde  os  que  nos  são  impostos  pelo  amor 
té  os  que  nos  são  preseriptos  pela  Lei:  assim  Deus  e  a 
Natureza,  a  Justiça  e  a  Moral.".    Agora,  depois  da  syn- 
these  maravilhosa  do  escriptor  de  polpa.,   só  nos   resta 
a  nós,  termol-a  sempre  nos  recessos  do  coração,  como  a 
effigie  de  brasileiros  dignos  do  Brazil.     Bandeira  ami- 
ga!      Bandeira   da  Republica!  Juramos  hoje.   mais  uma 
vez,  só  ouvir  os  teus  conselhos,  maximé.  quando  a  nos- 
sa  emotividade   esthetica   se   acrizóla   e   a   nossa   sjnsibi- 
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lidade  patriótica  se  aperfeiçoa,  neste  afan  insaciável 
de  belleza  e  de  progresso,  juramos,  sim,  fazer  da  Nação 
que  symbolizas  "uma  imperecivel  obra  de  Arte!". 


'iSSF 


Condições  impossíveis  no  Código  Civil 


O  código  civil  adopta  sobre  condições  impossíveis 
uma  theoria  verdadeiramente  singular.  Segundo  o  art. 
116,  as  condições  physicamente  impossíveis  se  conside- 
ram- inexistentes,  ao  passo  que  as  juridicamente  impos- 
síveis invalidam  os  actos  a  ellas  subordinados. 

As  condições  physicamente  impossíveis  não  pre- 
judicam, portanto,  o  acto  jurídico  que  valerá  como  pu- 
ro ou  incondicional,  mas  as  juridicamente  impossíveis 
determinarão  fatalmente  a  sua  nullidade.. 

O  nosso  legislador  não  se  inspirou  aqui  no  direito 
romano,  nem  tão  pouco  nas  legislações  extrangeiras, 
que  em  outras  occasiões  tantas  e  tantas  vezes  reprodu- 
ziu sem  reflexão  e  sem  critica. 

Seguiu  o  novo  caminho  que  lhe  indicara  o  illustre 
auctor  do  projecto,  o  qual,  tendo  subido  ás  altas  cu- 
miadas  da  jurisprudência,  "  partiu  de  um  principio  su- 
perior" que  só  elle  ensina,  que  só  elle  professa. 

E  não  é  louvável,  porque  não  é  sincero,  que  se  pre- 
tenda ainda  hoje  inculcar  como  uma  innovação  progres- 
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siva  e  consciente  o  que  não  passa  de  um  aeeentuado  re- 
gresso scientifico,  consideravelmente  aggravado  pela 
inexperiência  do  innovador,  que  não  tinha  noção  exacta 
da  impossibilidade  jurídica,  como  resulta  muito  clara- 
mente dos  trabalhos  preparatórios  do  código  civil. 

Sustentando  no  seio  da  commissão  especial  a  ex- 
tranha  originalidade,  confundiu  o  auctor  do  projecto 
a  condigão  juridicamente  impossível,  que  não  pôde  ser 
realisada,  com  a  condição  illicita,  que  pôde,  mas  não 
deve  ser  cumprida. 

Se  a  distincção  tivesse  occorrido  ao  nosso  legis- 
lador, evitaria  elle,  por  certo,  o  illogismo  e  a  grave  in- 
coherencia   em   que   desastradamente   incidiu. 

O  art.  116  é  duplamente  defeituoso ; 

1.°  —  Porque  considera  inexistentes  ou  não  escri- 
ptas  as  condições  physicamente  impossíveis,  quando  a 
nullidade  era  a   consequência  natural ; 

2.°  —  Porque,  tendo  confundido  as  condições  juri- 
dicamente impossíveis  como  as  illicitas  ou  imanoraes, 
prescreve  incongruentemente  a  invalidade  dos  actos 
áquellas     subordinados. 


No  direito  romano  as  condições  impossíveis  deter- 
minavam a  nullidade  dos  processos,  mas  eram  conside- 
radas não  escriptas  nas  disposições  testamentárias. 

Não  é  testamento  um  acto  jurídico  como  o  contra- 
cto,  predominando   em  ambos  a  vontade   individual  \ 

Quaes  os  motivos  que  levaram  o  direito  romano  a 
separar  as  disposições  contractuaes  das  disposições  tes- 
tamentárias para  attribuir  effeitos  diversos  ás  referidas 
condições  I 

Nunca  foi  apresentada   explicação  satisfaetorià  de 
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tão  grande  anomalia,  que  entre  os  próprios  juristas  ro- 
manos encontrou  oppositores. 

Os  proculeianos  sustentavam  que  as  condições  im- 
possíveis deveriam  annullar,  tanto  os  contractos  como 
os  testamentos,  mas  os  sabinianos  faziam  a  distincção, 
que  prevaleceu  na  compilação  de  Justiniano.  Consul- 
tem-se  Savigny,  Systemas,  vol.  3.".  parag.  124.  e  Heim- 
bach,  no  Dicciònario  Jurídico  de  Weiske,  vol.   l.°.   pag. 

764. 

Gayus.  que  em  algumas  passagens  de  suas  Institu- 
ías offereee  interessantes  informações  sobre  as  antigas 
divergências  entre  as  duas  escolas,  ao  reportar-se 
a  essa  distincção  não  se  esquivou,  apezar  de  ser  sabinia- 
no  e  de  ter  em  grande  apreço  a  doutrina  de  seus  mes- 
tres, de  confessar  bem  clara  e  francamente:  "Et  sane 
vix,   idónea   diversitatis  ratio  reddi  potest."  HL  parag. 

98. 

Outros  têm  tentado  superar  a  difficuldade.  que  se 
deparou  a  esse  jurisconsulto,  invocando,  a  favor  dos 
testamentos,  a  bôa  fé  dos  legatários  e  até  a  própria  in- 
tenção do  testador,  que  se  presume  faria  a  liberalidade 
independentemente    da    condição   estatuída. 

Quasi  todos  os  códigos  modernos  adoptaram  a  dis- 
tincção do  direito  romano,  considerando  não  escriptas 
as  condições  impossiveis  nas  disposições  de  ultima  von- 
tade, mas  a  grande  maioria  dos  civilistas  é  contraria  a 
essa  particularidade,  preferindo  a  generalização  da  re- 
tira, a  nullidade,  não  só  .los  contractos,  como  também  dos 
testamentos. 

Tonllier.  por  exemplo,  que  citarei  de  preferencia, 
porque  não  é  suspeito  ao  romanismo,  se  pronuncia  nes- 
tes termos  pela  generalização: 

"Os  jurisconsultos  philosophos,  os  que  não  perma- 
necem, servilmente,  afferrados  ás  decisões  do  direito 
romano,  como  um  servo  á  gleba,  têm  regeitado.  por  in- 
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justa  e  desarrazoada,  a  distincção  do  direito  romano 
entre  as  disposições  testamentárias  e  as  convenções  sub- 
metidas a  uma  condição  impossível".  (Direito  civil 
francez,  tomo  5.°,  n.°  245). 

Contra  essa  disposição  também  se  manifestam  mui- 
tos outros  jurisconsultos,  cuja  indicação  é  inteiramente 
excusada. 

O  que  interessa  saber,  e  quero  bem  salientar,  é  que 
os  próprios  auctores,  que  procuram  justificar  a  refe- 
rida distincção  do  direito  romano,  não  lhe  contestam 
o  caracter  de  excepção,  introduzida  principalmente  pelo 
favor  dos  testamentos. 

Generalisar,  porém,  transformando  em  regra  uma 
excepção  tão  censurada,  e  que  não  foi  até  agora  satis- 
fatoriamente justificada,  é  o  que  não  admitte  uma  ex- 
plicação racional. 

A  generalisação  deveria  ser  em  sentido  contrario, 
como  acontece  no  código  civil  austríaco  que  no  art.  6DS 
declara,  indistinctamente,  a  nullidade  de  todos  os  actos 
subordinados  a  condições  impossiveis,  o  que  na  valiosa 
opinião  de  Tangar  só  é  digno  de  approvação.  (Systema 
do  direito  privado  austriaco,  vol.  6.°,  not.  9  ao  parag. 
16.) 

Tão  simples  e  natural  pareceu  isto  aos  collabora- 
dores  do  código  civil  allemão  que  não  incluíram  nelle 
disposição  alguma  sobre  os  effeitos  da  condição  impos- 
sivel, e  os  seus  expositores,  de  accordo  com  os  verda- 
deiros princípios,  ensinam  uniformemente  que  seme- 
lhante condição  determina  a  nullidade  dos  actos,  tanto 
do  contracto  como  do  testamento.  (Dernburg,  Direito 
civil,  vol.  1.°,  parag.  151.  Biermann,  Direito  civil,  vol. 
1.°  parag.  85;  Strohal,  Successão,  vol.  1.°,  pag.  113; 
Meischeider,   Disposições  de  ultima  vontade,   pag.   114.) 

O  art.  116  do  nosso  código  civil,  considerando  inex- 
istentes    as     condições     physicamente     impossiveis     em 
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qualquer  acto  jurídico,  fez,  incontestavelmente,  uma 
generalisação  invertida.  Procurando  sustentar  a  ori- 
ginal doutrina  do  cit.  art.  116.  escreve  o  dr.  Clóvis 
Beviláqua  no  respectivo  commentario :  "As  chamadas 
condições  physicámente  impossíveis  não  são  condições 
no  sentido  jurídico  do  termo,  porque  não  ha  incerteza 
nos  acontecimentos,  nos  eventos  a  que  subordinam  os 
actos  jurídicos.  E'  a  licção  de  Savigiiy,  Droit  Romain, 
parai: .    122,  que  todos  acceitam". 

Sem  embargo  da  impugnação  de  Mtihlenbruch,  no 
vol.  41,  pags.  77  a  79  do  Commentario  de  Gluck,  eu 
também  acceito  a  licção  de  Savigny,  que  já  se  encontra 
na  Jurisprudência  Forense  de  Hellfeld,  edição  Schneidt. 
parag.  578:  "Conditio  praeponit  incertum  eventum... 
Inde...  eventus  impossibilis  ccnditlonem  non  ef- 
ficit,  et  impossibiles  conditiones  non  sunt  vere,  sed  im- 
próprio tales. " 

Sim,  não  são  propriamente  condições,  não  suspen- 
dem o  acto,  o  que  não  exclue  a  nullidade.  a  qual  tam- 
bém, segundo  a  lição  de  Savigny,  parag.  121.  é  a  con- 
sequência natural,  excepcionalmente  não  admittida 
nas  disposições  testamentárias.  E'  isto,  e  precisamen- 
te isto,  o  que  ensina  e  poderia  ensinar  o  preclaro  ju- 
risconsulto, que  não  fornece  o  menor  apeio  á  desarra- 
zoada doutrina   do   art.  116. 

Nem  elle  nem  qualquer  outro  escriptor,  de  que 
eu  tenha  conhecimento.  Quem  declara  vender  ou  tro- 
car sob  a  condição  de  parar  a  terra,  ou,  segundo  o 
exemplo  tradicional,  de  tocar  o  céo  com  o  dedo.  não 
quer  na  realidade  effectuar  a  venda  ou  consummar  a 
troca.  Uma  declaração  desta  natureza  pode  ser  um 
simples  gracejo  ou  a  revelação  de  insanidade  mental. 
mas  nunca  a  manifestação  de  vontade,  que  é  requisito 
essencial  de  todo  acto  jurídico. 


306  Faculdade  de  Direito  do  Recife 


Abraçado,   porém,   o   erróneo  alvitre   de  considerar 
não  escriptas   as  condições      physieamente      impossíveis, 
era  coherente  sujeitar  á  norma  diversa  as  condições  ju- 
ridicamente  impossíveis  ? 
Eu  acredito   que   não. 

A  incongruência  era  tão  grande,  tão  palpável  que 
não  podia  passar  despercebida  na  discussão  do  proje- 
cto, que  foi  combatido  nesta  parte  pelo  Conselheiro 
Andrade  Figueira . 

Notava  o  saudoso  parlamentar  que  o  projecto  es- 
tava em  desaccordo  com  as  tradições  do  direito  roma- 
no e  da  legislação  brasileira,  que  lhe  pareciam  mais  ra- 
eionaes,  e  que  não  via  razão  para  semelhante  distin- 
cção. 

E  accrescentava :  "Para  a  lei  é  tão  impossível  se 
tocar  no  céo  com  o  dedo,  como  se  eu  promettesse  dar 
dez  contos  de  réis  a  um  sujeito  para  assassinar  o  nosso 
distincto  presidente  da  commissão". 

E'  tão  impossível  uma  cousa  como  a  outra".  Tra- 
balhos da  commissão  especial,  vol.  4.°,  pags.  152  e  153. 

A  intuição  jurídica  do  Conselheiro  Andrade  Fi- 
gueira não  podia  tolerar  que  se  considerassem  inexis- 
tentes as  condições  physicamente  impossíveis  e  que  as 
juridicamente  impossível  invalidassem  os  actos  a  ellas 
subordinados . 

Elle  estava,  evidentemente,  com  a  razão,  com  a 
verdadeira  doutrina,  que,  entretanto,  comprometteu 
com  o  exemplo  que  escolheu. 

Impossível   matar   o   presidente   da    commissão? 

Quantos  chefes  de  estado,  cercados  de  outras  ga- 
rantias, têm  cahido  fulminados  pelo  golpe  certeiro  do 
anarchista?     Não  é  impossível  o  que  com  diffieuldade 
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pôde  ser  realisado,  nem  o   que  por  illicito  ou  immoral 
não  deve  ser  praticado. 

Para  justificar  o  que  estabelecera  no  projecto,  dis- 
se o  dr.  Clóvis  Beviláqua:  "Parti  de  um  principio  su- 
perior: só  ha  condição,  quando  ha  uma  clausula  su- 
bordinativa  do  acto  jurídico  a  um  acontecimento  incer- 
to. 

As  condições  physicamente  impossíveis  não  têm  in- 
certeza absolutamente  alguma ;  e  conseguAiitemente 
ellas  não  determinam  a  condicionalidade  do  acto. 

E,  sendo  assim,  é  como  se  ellas  não  existissem. 
Por  isso,  o  projecto  determinou  que  ellas  fossem  con- 
sideradas como  não  existentes. 

Agora,  as  que  são  impossiveis  em  face  do  direito 
estão  em  outra  categoria,  porque  o  acto  é  possivel"  e 
tanto  é  possivel  praticar  um  acto  contra  o  direito  que 
existem  os  crimes. 

Ha  possibilidade,  mas  o  direito  deve  intervir  com 
a  sua  sancção  e  declarar  que  essas  condições  annullam 
o  acto,  porque  a  condição  submette  o  acto  a  um  molde 
especial  e  esse  molde,  sendo  injuridico,  sendo  contra- 
rio á  moral,  sendo  illicito,  deve  tornar  illicito  o  acto. 
Esta  é  a  minha  orientação."  Trabalhos,  vol.  5.°, 
pag.  131. 

O  que  de  tudo  resulta  claramente  é  que  na  discus- 
são do  projecto  não  se  tinha  a  noção  exacta  de  condi- 
ção juridicamente  impossível. 

A  orientação  do  dr.  Clóvis  era  errada,  porque 
partia  da  idéa  falsa  de  que  as  condições  juridicamente 
impossiveis  podem  ser  realisadas,  confundindo  as  im- 
possiveis com  as  illicitas,  quando  a  impossibilidade  ju- 
rídica é  também  invencível,  como  a  physica  e  natural. 
Levado  por  uma  terminologia  antiquada  e  incor- 
recta, geralmente  abandonada  pelos  civilistas  modernos, 
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tirou  o  dr.  Clóvis  consequências,  que  nunca  foram  de- 
duzidas pelos  próprios  escriptores,  que  a  empregavam, 
e  elaborou  a  th-eoria  illogica  e  incoherente  que  está 
implantada  no  art.   116  do  código  civil. 

Deu-se  com  as  condições  impossíveis  o  que  occor- 
reu  com  a  immobilisação  do  penhor  agrícola,  também 
defendida  pelo  dr.  Clóvis  Beviláqua  com  a  despropo- 
sitada applicação  da  regra:  "Fructus  pendentes  pars 
fundi  videntur. "  Veja-se  a  Revista  de  Direito,  vol. 
47,  pag.   4!). 


* 


Os  auctores,  que  escreveram  até  a  metade  do  sécu- 
lo passado,  dividiam  commumente  as  condições  em  phy- 
sica  e  moralmente  impossíveis,  segundo  eram  contra- 
rias ás  leis  da  natureza,  ou  aos  preceitos  do  direito  e 
da  moral.  Subdividiam  as  moralmente  impossíveis  em 
juridicamente  impossíveis,  quando  contrarias  ao  direi- 
to e  moralmente  impossíveis,  propriamente  ditas,  quan- 
do collidiam  com  as  regras  da  moral  e  os  bons  cos- 
tumes . 

Um  facto  qualquer,  susceptível  de  consummação. 
como  uma  acção  criminosa,  era  considerado  condição 
juridicamente  impossível  pela  única  circumstancia  de 
ser  vedado  pela  lei,  de  ser  contrario  ao  direito.  Eram 
estas  as  noções  correntes,  muito  vulgarisadas  entre  nós 
principalmente  pelas  Instituições  de  Coelho  da  Rocha 
e  pelo  compendio  de  Mackeldey.  livro  modelar  no  seu 
género,  mas  já  um  pouco  antiquado. 

E'  que  o  dr.  Clóvis  Beviláqua  estava  inteiramen- 
te imbuído  destas  falsas  idéas,  não  resta  a  menor  du- 
vida, á   vista   de   suas  próprias  palavras   que   integral- 
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mente  transcrevi.  Partindo,  pois,  não  de  um  ''prin- 
cipio superior"  que  imaginou,  mas  de  uma  errónea  con- 
cepção separou  elle  no  art.  1*24  do  projecto,  que  corres- 
ponde ao  art.  116  do  código  civil,  a  impossibilidade  ju- 
rídica, da  physica  ou  natural,  para  lhes  dar  effeitos  di- 
versos, do  que  não  conheço  um  só  exemplo  na  doutrina, 
na  historia  e  na  legislação  universal . 

Aquelles  mesmos  auctores,  que  adoptavam  a  in- 
correcta terminologia,  não  tiravam,  como  já  tive  occa- 
sião  de  dizer,  estas  desencontradas  consequências. 


* 
** 


Ao  lado  da  impossibilidade  physica  ou  natural 
existe,  effectivamente,  uma  impossibilidade  juridica 
ou  legal,  que  não  é.  porém,  a  que  entende  o  dr.  Clóvis. 

Entre  os  factos  contrários  ao  direito,  alguns  ha 
que  são  susceptíveis  de  realisação,  apezar  da  prohibi- 
cão  legal,  como  acontece  com  os  crimes  e  as  acções  im- 
moraes . 

A  condição,  que  tenha  por  objecto  qualquer  destes 
factos,     é  illicita  ou  humoral,  mas  não  impossivel. 

Outros  factos  ha  também  que,  sendo  contrários  ao 
direito,  não  podem,  absolutamente,  ser  realisadcs,  e  a 
condição,  que  a  elles  se  refira,  é  uma  condição  juridi- 
camente impossivel.  Assim  não  é  tão  impossivel  tocar 
o  cét)  com  o  dedo,  como  assassinar  o  presidente  da  com- 
missão,  como  exemplificou  o  Conselheiro  Andrade  Fi- 
gueira, laborando  na  mesma  confusão  do  dr.  Clóvis, 
mas  tão  impossivel  é  tocar  o  céo  com,  o  dedo,  como  con- 
seguir o  divorcio  "a  vinculo''  no  Brasil,  onde  a  legisla- 
ção só  admitte  o  desquite,  ou  o  menor  fazer  uma  ado- 
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peão.  porque  o  adoptante  deve  ser  maior  de  eineoenta 
annos. 


Depois  de  um  estudo  de  Sell  e  principalmente  da 
dissertação  de  Arndts  sobre  a  noção  e  a  divisão  das 
condições  impossiveis,  publicada  em  1837  e  reproduzi- 
da no  volume  1.°  da  collecção  de  seus  escriptos  de  di- 
reito civil,  foram  postos  em  relevo  os  vicios  ou  defeitos 
da  antiga  terminologia,  não  só  sobre  este  ponto,  senão 
também  sobre  outros,  de  que  não  pretendo  occupar- 
me. 

Combatida  ainda  por  Savigny  no  vol.  3.°,  pags. 
169  e  seg.  do  mencionado  "Systema  do  direito  romano 
actual",  foi  completamente  abandonada  na  Allemanha 
e  nos  paizes  onde  se  faz  sentir  a  influencia  da  cultura 
jurídica  allemã. 

Na  França,  onde  esse  tratado  do  grande  mestre  foi 
introduzido  por  Guenoux,  não  confundem  os  auctores 
de  mais  nota  as  condições  juridicamente  impossiveis 
com  as  illicitas  e  as  immoraes. 

Demolombe,  que  no  vol.  18,  n.°  219  de  seu  "Curso 
de  Código  Napoleão"  dividia  ainda  as  condições  em 
physica  e  moralmente  impossiveis,  confessa,  no  vol. 
25,  n.°  304.  muito  sinceramente,  o  seu  engano,  e  obser- 
va actualmente  que  não  convém  confundir  as  condições 
physica  ou  juridicamente  impossiveis  com  as  contra- 
rias aos  bons  costumes  ou  prohibidas  pela  lei. 

* 
** 

A  theoria  do  art .  116  no  código  civil  é,  consequen- 
temente,  illogica,   incoherente  e  isolada. 
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módica,  porque  considera  inexistentes  as  condi- 
ções physicamente  impossíveis. 

Ineoherente,  porque  deu  effeito  diverso  ás  condi- 
ções juridicamente  impossíveis,  na  errónea  presuppo- 
sição  de  que  estas  podiam  ser  realisadas. 

Isolada,  finalmente,  porque  não  conta  um  só  exem- 
plo na  doutrina,  na  historia  e  na  legislação  universal. 

Recife,  28  de  Novembro  de  1922. 


PROF.  DR.  GONDIM  FILHO. 


«r 


Discurso  pronunciado  pelo  prof,  Edgar  Altino  por  oca- 
sião de  sua  posse  como  membro  honorário  da  Aca- 
demia Nacional  de  Medicina. 


i 


"Exmo.  sr.  Presidente,  sr.  prof.  Austregesilo,  srs. 
académicos.  No  desurso  de  minha  vida  profissional, 
relativamente  recente,  sempre  tenho  tido  a  felicidade 
de  ver  a  gentileza,  o  cavalheirismo,  a  bondade  e  mui- 
tas vezes  a  justiça  dos  homens  a  sobrepujar,  em  mani- 
festações de  feitio  diverso,  sentimentos  '  opostos  de 
egoísmo,  de  orgulho  e  de  maldade,  como  expansões 
contrarias  á  cordialidade  e  á  sociabilidade  humanas. 

Acostumei-me  a  sentir  as  cousas  pelo  seu  lado  real 
que  é  o  bom1;  o  scepticismo.  o  pessimismo  e  outros  sen- 
timentos equivalentes  são  noções  erróneas  e  mórbidas 
na  explicação  dos  factos  da  vida .  O  trabalho  indivu- 
dual,  que  em  seu  aspecto  utilitário  é  um  esforço  assecu- 
ratorio  da  própria  existência,  é,  ao  mesmo  tempo  e  na 
ordem  geral,  a  garantia  do  bem  estar  supremo  da  col- 
lectividade. 

Habituei-me  com  o  trabalho  e  com  a  observação 
fria  e  realista  dos  fenómenos  da  lnta  pela  existência, 
a    ver    cheio    de    rosas    o   caminho    a.   trilhar    e    quando, 


-J 
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por  ventura.,  as  rosas  feneceram,  os  aeuleos  apensos 
não  me  foram  muito  cruéis;  não  lhes  senti  do  acicate 
aguminado  e  ferroada  mordaz  e  dolorosa. 

Formou-se  em  minha  personalidade  uma  couraça 
de  resistência  aos  dissabores  e  ás  desilusões  da  vida ; 
o  travo  e  o  amargor  da  taça  de  fel  como  que  pas- 
sam, deixando  apenas  a  experiência  alentadora  qne 
me  exhcrta  ao  proseguimento  de  novas  tentativas  e  que 
para  mim  chega  a  ser  quasi  um  goso  espiritual. 

A  eurijtmáa  da  vida  é  a  minha  religião.  Sei,  por 
isso.  que  os  lauréis,  as  honrarias,  os  postos  de  desta- 
que não  são  conquistas  de  fácil  acquisição .  Xa  mi- 
nha obscuridade,  as  minhas  ambições,  se  bem  que  con- 
tinuas, perseverantes,  tiveram  sempre  o  justo  limite 
do  possivel  e  do  accessivel ;  as  pretenções  descabidas  e 
exageradas,  que  geram  quasi  sempre  decepções  e 
cruéis  desenganos,  nunca  as  tive  eu  e  por  isso  é  que 
não  digo  mal  da  vida . 

Entretanto,  sinto  agora  um  deslumbramento  e  con- 
fesso-vos  a  minha  surpreza.  Ainda  ontem,  quando 
aportava  a  esta  formosa  capital,  em  busca  de  novos 
o  nhecimentos.  na  ânsia  de  sabei'  a  ultima  lucubração. 
o  "mot  de  la  fin"  da  nossa  sciencia.  bem  longe  estava 
de  pensar  que  desta  excelsa  companhia,  que  da  Acade- 
mia Nacional  cie  Medicina  havia  de  partir  o  gesto  ca- 
rinhoso e  para  mim  honrosissimo  de  inscrever  meu 
nome  humilde  no  rol  de  seus  membros  honorários!  Eis 
uma  honraria  descabida,  uma  pretenção  exagerada 
(pie  eu   ainda   não   podia   nutrir! 

Fora  mister,  de  certo,  ajuntar  alguma  cousa  mais 
ao  resumido  acervo  de  minha  vida  clinica;  não  pre- 
miastes um  mérito  pessoal,  porque  esse  mérito  ainda 
não  está  consolidado. 

Nunca    ouvi    dizer,    entretanto,    que    aqui    tivessem 
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tido  ingresso  os  aventureiros  e  profissionaes  de  corte- 
zania ;  nunca  me  constou  que  o  manto  do  vosso  acolhi- 
mento houvesse  cingido  a  fronte  dos  falsos  apóstolos 
de  Hipócrates,  que  iriam,  assim,  toldar  a  limpidez 
diamantina    dos    vossos    interesses    académicos. 

Que  significação  -terá  então  a  graça  que  me  aca- 
baes  de  fazer? 

Fora  inútil  procurar  a  causa,  pela  convicção  que 
tem  de  que  nada  vale  quem  vcs  fala  neste  momento,  se 
a  explictção  não  residisse  numa  observação  interessan- 
te e  filosófica.  A'  maneira  de  Sainte-Reuve,  "prin- 
ce  de  la  finesse  et  roi  de  rintélligence",  em  suas  cri- 
ticas de  artis  literária  tão  cheias  de  subtileza  e  sublimi- 
dade, advinhastes  minha  vida  passada  desde  os  ban- 
cos académicos  em  que  vossas  reuniões  aqui,  nesta 
mesma  sala,  exerciam  sobre  meu  espirito  de  estudante 
fortíssima  sedução.  Como  Taine,  encadeiastes  minha 
vida  de  clinico  e  de  professar  á  fase  de  r 'surgimento 
medico  de  minha  terra  e  á  minha  ascendência  etnoló- 
gica do  nortista  crestado  pelo  sol,  banhado  pelas  sua- 
víssimas brisas  dos  nossos  mares,  e  resistente  e  afeito 
ao  rude  amanho  da  terra. 

Com  efieito,  srs.  academjieQ,  homenageastes  o 
professor  da  Faculdade  de  Direito  e  esta  homenagem 
vae,  célere,  ao  templo  augusto,  á  vetusta  instituição 
cheia  de  tradições  e  glorias,  onde  ainda  resoam  vibran- 
tes, as  vozes  de  Tobias  Barreto,  de  Paula  Baptista,  de 
Nabnco,  de  Sylvio  Roméro,  de  Altino  de  Araújo,  de 
Martins  Júnior,  de  José  Austregesilo,  de  José  Hygino 
e  tantas  outras  cerebrações  explencUdas  da  pátria  bra- 
sileira ! 

Homenageastes  o  clinico  pernambucano  e  a  home- 
nagem vae  tocar  ao  meio  medico  de  Pernambuco,  cujo 


HE  VISTA  ACADÉMICA  31 5 

momento  histórico   se  notabilisa  por   um  verdadeiro   re- 
nascimento scientifico!  > 

Homenageastes  o  professor  da  Faculdade  de  Me- 
dicina e  a  vossa  homenagem  transforma-se  em  carinho- 
so voto  de  estimulo  e  prosperidade  para  a  novel  insti- 
tuição scientifica  de  minha  terra! 

Sr.  Presidente.  Quem  quer  que  observe  e  estude 
a  evolução  medica  de  Pernambuco  ha  de  notar  que  os 
dois  últimos  decennios  suecederam  a  um  período  pri- 
mitivo de  estagnação  em  que  a  clinica  era  apenas  exer- 
cida pela  simples  finalidade  humanitária  de  aliviar 
sempre,  melhorar  muitas  vezes  e  curar  algumas  vezes. 
Era,  entretanto,  uma  clinica,  por  assim  dizer, 
desarmada . 

Nada  se  conhecia  do  valioso  subsidio  do  labora- 
tório. 

As  primeiras  discussões  verdadeiramente  seientifi- 
cas,  na  imprensa  medica  e  na  profana,  datam  de  um 
facto,  que  foi  de  logo  divulgado  em  todo  o  Brazil,  a 
intoxicação  saturnina  pela  agua  potável     servida     em 

canos  de  chumbo. 

As  pesquizas  quimicas  então  efectuadas  demons- 
traram a  natureza  do  toxico  e  é  de  justiça  salientar, 
aqui,  os  nomes  de  Octávio  de  Freitas  e  de  Raul  Azedo, 
pela  orientação   que  souberam  dar  ao  caso. 

Logo  depois,  a  identificação  microscópica  do  ba- 
cilo de  Yersin  na  invasão  epidemica  que  então  tive- 
mos na  capital  do  Estado;  a  campanha  contra  a^  tu- 
berculose, iniciada  pela  fundação  de  Octávio  de  Frei- 
tas a  "Liga  contra  a  tuberculose";  os  estudos  desse 
infatigável  batalhador  sobre  o  diagnostico  precoce  da 
bacilose  pelo  emprego  das  reacções  da  tubereulma ; 
ophtalmo-reacção,  cuti-reacção,     e     intradermo-reacçao ; 
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a  fundação  das  Escolas  de  Farmácia  e  d-3  Odontolo- 
gia; os  deis  congressos  pernambucanos  de  medicina; 
a  creação  e  instalação,  ha  quatro  annos,  da  Faculda- 
de de  Medicina,  que  vem  funcionando  regularmente, 
em  prédio  próprio,  dotado  de  instalações  modestas, 
mas  eficientes;  os  trabalhos  do  antigo  Asilo  de  Men- 
dicidade, hoje  verdadeiro  hospital,  de  doenças  vené- 
reas e  da  pele,  ao  qual  Francisco  Clementino  tem  dado 
o  melhor  de  sua  dedicação  e  de  seu  talento;  e  final- 
mente, a  campanha  ultima,  memorável  e  elevada  pelo 
seu  ponto  de  vista  scientifico  e  humanitário,  sustentada 
pela  Sociedade  de  Medicina,  em  prol  de  modernas  in- 
stalações hospitalares,  mostram  bem  o  alevantamento 
do  nivel  da  cultura  medica  do  grande  Estado  do  nordes- 
te do  Brazil. 

Esses  factos  são  naturalmente  de  vós  conhecidos  e 
eles  resultam.,  incontestavelmente,  da  vossa  projecção 
«cientifica  sobre  o  meio  clinico  dali. 

A'  Academia  Nacional  de  Medicina  cabe,  inega- 
velmente, o  papel  relevante  de  orientadora  dos  estudos 
médicos  do  Brazil  e.  neste  eomenos,  seu  amparo  e  sua 
solidariedade  são  indispensáveis  ao  incremento  dos 
centros  de.  cultura  medica  do  paiz. 

Pernambuco  e  especialmente  sua  Faculdade  medi- 
ca não  prescindem  dessa  solidariedade  e  eu  espero  que 
vós  continuareis  a  dispensal-a . 

Sr.  prof.  Austregesilo.  As  palavras  (ão  cheias 
de  infinita,  bondade,  tão  repassadas  dessa  carinhosa 
generosidade  que  a  mim  dirigistes,  são  um  predicado 
da  vossa  inconfundível  personalidade,  do  vosso  cora- 
ção de  amigo  incomparável.  A  vós  devo  a  minha  for- 
mação medica,  a  vós  devo  os  conselhos  benéficos  que 
têm  orientado  minha  vida  profissional.  Não  sei  que 
mais    vos    possa    dizer    de    afecto,    de    gratidão,    de    ami- 
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cicia  sincera.  Os  vossos  trabalhos,  o  vosso  talento,  a 
vossa  escola,  sagraram- vos,  definitivamente,  um  gran- 
de mestre  e  se,  como  define  Rogeot,  o  sucesso  se  re- 
suma no  facto  de  ser  adoptada  pela  colectividade  a 
obra  produzida  por  uma  personalidade,  vós  tendes  rea- 
lizado  o   mais   completo   e   brilhante  successo. 

Mas,  alem  disso,  vós  tendes  sido,  ultimamente,  o 
grande  pioneiro  do  incremento  das  cousas  medicas  do 
nosso  torrão  natal.  Como  um  dos  mais  operosos  deputados 
de  Pernambuco,  tendes  desenvovlvido,  na  Camará  Fede- 
ral, uma  actividade  pouco  comum  no  sentido  de  ampa- 
rar a  creação  da  nossa  Faculdade  de  Medicina  e  fomentar 
seu  progresso  material  e  moral.  Reunistes,  patrioti- 
camente,  a  feição  utilitária  de  representante  politico 
da  nação  á  vossa  concepção  filosófica  de  que  mere- 
ce estimulo  e  proteção  todo  o  interesse  manifestado 
para  o  desenvolvimento  da  cultura  nacional.  Sois,  as- 
sim, um  alto  credor  da  gratidão  de  Pernambuco,  cujo 
ambiente  medico  vos  manda  o  seu  aperto  de  mão,  como 
um  preito  de  agradecimento,  como  homenagem  á  vossa 
dedicação  patriótica . 

Sr.  Presidente.  A  honra,  que  a  Academia  me  aca- 
ba de  conferir,  fazendo-me  subir  á  altura  em  que  estou 
para  receber  de  vossas  mãos  augustas  a  investidura  de 
membro  honorário,'  produziu-me  um  grande  desvane- 
cimento,  um   verdadeiro   deslumbramento. 

Eu  deixo,  aqui,  a  minha  profunda  reverencia  de 
gratidão,  de  respeito  e  de  amor  a  esta  casa.  Esta  so- 
lenidade, qua  nunca  mais  esquecerei,  assume  para 
mim  o  molde  de  um  acontecimento  inédito,  pela  seve- 
ridade do  recinto,  pela  presença  de  notáveis  membros 
da  medicina  pátria,  á  cuja  frente,  na  cátedra  de  pre- 
sidente, vejo  a  figura  serena  de  Miguel  Couto,  o  sábio 
venerando  e  querido  pelas  gerações  que  passam  e  cujo 
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nome  aureolado  nunca  mais  se  apagará  dos  annaes  por- 
vindouros  da  sciencia  medica  do   paiz. 

Vejo  nesta  festa  a  estética  do  Belo  e  da  Graça, 
seja  em  suas  modalidades  de  perfeição,  do  bem,  da 
verdade  ou  da  moral,  e  sinto  a  comoção  a  inundar-me 
a  ailma  dessa  alegria  pura,  crystalina  e  dominadora 
cpue  convida  á  meditação,  incita  ao  esforço  e  conduz 
ao  sucesso,'  realizando  a  alegria  die  viver,  na  visão  su- 
blime da  euritmia  universal. 


A  Mulher  do  ponto  de  vista 
Jurídico  e  Commercial 


Discurso  proferido  em  2  de  Dezembro  de  1922 
no  salão  nobre  do  Collegio  Prytaneu 


Reunimo-nos  na  magnificência  harmoniosa  deste 
ambiente  de  luz  para  solemnizar  mais  uma  explendente 
victoria  do  esforço  feminino,  a  triumphar  constante- 
mente nas  pugnas  incessantes  do  labor  humano. 

Ha  muito  que  os  tempos  levaram  os  cavillosos  pre- 
conceitos da  gente  antiga,  que  afastavam  e  impediam 
toda  e  qualquer  ingerência  da  mulher  nos  grandes  tra- 
balhos  com  que  o  homem  provê  a  sua  subsistência. 

A  sciencia  moderna  jamais  endossou  as  velhas  con- 
vicções  mesquinhas   da   inferioridade  psychiea   do   sexo 

feminino . 

Para  merecer  a  consideração  e  o  respeito  geraes  da 
sociedade,  a  mulher  já  não  carece  hoje,  como  outr'ora, 
de  acolher-se  á  sombra  protectora  da  égide  masculina; 
a  dignidade  natural  que  lhe  cabe  por  sua  qualidade  de 
ente  humano,  lhe  é  assegurada,  por  toda  parte,  não 
mais  por  simples  recommendação  das  boas  regras  de 
cortezia  ou  gentileza,  mas  por  unia  imposição  do  Direi- 
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to  Moderno,  decorrente  dos  mais  axiomáticos  de  seus 
princípios . 

E1  que,  senhores,  a  moderna  doutrina  jurídica  já 
não  distingue  as  mulheres  dos  homens  ao  lhes  impor 
obrigações  ou  conferir  direitos  e}  indistinctamente,  a 
uns  e  a  outros,  trata  com  a  mesma  attenção  ou  rigor. 

Assim  o  Direito  elevou  a  mulher  á  posição  de  egual 
do  homem,  o  que  foi,  de  certo,  a  mais  justa  conquista 
dos  tempos,  pois,  no  ponto  de  vista  das  qualidades  in- 
herentes  á  personalidade  humana,  a  mulher  e  o  homem, 
evidentemente  não  se  distinguem,  mas,  pelo  contrario, 
infinitamente  se  aproximam,  e,  mesmo,  se  egualam, 
pois  aquellas  qualidades  absolutamente  não  variam  com 
o  sexo. 

E  a  prova  desta  ultima  asserção  está  justamente 
no  constante  alargamento  da  esphera  da  actividade  fe- 
minina . 

Em  nossos  dias,  senhores,  a  mulher  não  tem  que 
desempenhar  somente  o  simples  papel  de  companheira 
ineffavel  do  homem,  em  horas  de  prazer,  ou  de  subli- 
me consoladora,  em  horas  de  afflicção.  Com  o  con- 
tingente poderoso  de  sua  actividade  material  e  intelle- 
ctual  ella,  deve  também  collaborar  e  concorrer  com  elle, 
nas  justas  afanosas  do  progresso  humano. 

Todo  penetrado  de  delicadeza  e  minúcia  o  traba- 
lho feminino,  é  mesmo  por  vezes,  um  complemento  in- 
dispensável do  esforço  masculino. 

NTa  hora  presente,  quantas  vezes  não  tem  resalta- 
<l(i  ;i  sua  poderosa  efficiencia  e  inestimável  valor! 

Todos  nos  recordamos  do  que  aconteceu  nos  gran- 
des Estados  europeus,  quando  os  flagellava  a  inclemên- 
cia cruel  da  ultima  guerra. 

A'  carência  absoluta  de  trabalhadores,  resultante 
da  absorpeão  integral  do  elemento  masculino  pelas  in- 
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saciáveis  necessidades  dos  misteres  bellicos,  foi  solicita- 
do o  trabalho  feminino  que,  mais  uma  vez.  se  revelou 
tão  efficiente  e  productivo  como  o  do  sexo  opposto. 

Si  volvermos  então  um  olhar  para  as  instituições 
de  caridade,  para  as  sublimes  organizações  da  Cruz 
Vermelha,  como  nos  haveremos  de  convencer  da  valia 
completa  do  trabalho  feminino! 

E  é  justamente  no  piedoso  mister  de  enfermeira  — 
que  tanto  se  coaduna  com  a  doce  suavidade  da  alma  fe- 
minina —  que  mais  se  assignalam  e  evidenciam  a  per- 
feição e  o  esmero  do  labor  da  mulher. 

Assim,  estimulando  energias,  suavisando  soffri- 
mentes  e.  principalmente,  collaborando  e  concorrendo 
com  o  homem  na  luta  pela  vida,  a  mulher  deve  ser  con- 
siderada, no  ambiente  juridico,  numa  situação  em  tudo 
igual  á  do  homem. 

Observar-me-eis.  provavelmente,  que  semelhante 
affirmativa  é  exagerada,  porque  a  mulher  ainda  não 
gosa  por  toda  parte  da  plenitude  dos  direitos  políticos. 

Cumpre,  porém,  não  esquecer,  que  a  doutrina,  pelos 
seus  mais  modernos  ensinamentos,  é  francamente  favo- 
rável á  egualdade  do  homem  e  da  mulher  no  ponto  de 
vista  das  prerogativas  politicas  e  que  as  excepções  exis- 
tentes —  restos  de  enraizadas  tradições  —  vão  lenta- 
mente desapparecendo  ante  a  constante  infiltração  das 
novas  idéas. 

Mas,  retorquireis,  nas  relações  familiares  também 
a  condição  da  mulher  não  é  idêntica  á  do  homem  e 
lembrareis,  certamente,  que  o  nosso  Código  Civil,  como 
o  francez,  o  italiano,  o  hespanhol,  o  portuguez.  o  ar- 
gentino e  tantos  outros,  ahi  estão,  mantendo  a  incapaci- 
dade da  mulher  casada. 

Sim,  isso  é  verdade.  Mas,  pelo  menos  na  parte 
que  toca  ao  nosso  Código,   essa  incapacidade  —  muito 
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pequena,  aliás  —  é,  como  bem  o  salientou  o  eminente 
Clóvis  Beviláqua  nos  seus  proveitosos  eommentarios 
ao  Código  Civil,  qúasi  que  meramente  formal.  Porque, 
para  compensar  as  prerógativas  outorgadas  pelo  art.° 
233  do  Código  ao  marido  —  taes  como  a  representação 
legal  da  família,  a  administração  dos  bens  communs  e 
dos  particulares  da  mulher,  o  direito  de  fixar  e  mudar 
o  domicilio  da  familia  e  o  de  autorisar  a  profissão  da 
esposa  — '  tem  esta  também  largas  vantagens,  na  esphe- 
ra  da  actividade  domestica,  possuindo  á  mão  remédios 
effieazes  para  refrear  e  censurar  os  actos  do  seu  con- 
sorte . 

E'  assim  que,  pelo  art.°  235,  o  marido  não  pode. 
sem  consentimento  da  mulher,  qualquer  que  seja  o  re- 
gimen de  bens,  alienar,  hypotheear  ou  gravar  de  ónus 
real  os  bens  immoveis;  pleitear,  como  autor  ou  réo, 
acerca  desses  bens  ou  cem  elles  prestar  fiança  ou  fa- 
zer doações . 

Si  o  marido  infringir  alguma  destas  disposições, 
ella  ainda  encontrará  na  própria  lei  a  necessária  ga- 
rantia: Poderá  reivindicar  os  immoveis  do  casal,  que 
o  marido  tenha  gravado  ou  alienado,  sem  outorga  ou 
supprimento  do  juiz;  poderá  annullar  as  fianças  ou 
doações  feitas  pelo  marido,  sem    o   seu   consentimento. 

E,  si  por  qualquer  circumstancia,  0  marido  estiver 
impossibilitado  de  administrar  o  casal,  a  ella  compelira 
a   sna   direcção  e  administração.      (Art."  2Õ1). 

As  mulheres  cazadas  podem,  ainda,  sem  autoriza- 
ção do  marido,  praticar  outros  importantes  actos  da 
vida  civil,  como,  por  exemplo,  o  de  propor  a  acção  aii- 
nulatoria  do  casamento  ou  a  de  desquite  e  todos  os 
enumerados  nos  arts.  247  e  248  do  Código  Civil. 

De  maneira  que  todas  estas  disposições  vem  sua- 
vizar grandemente  o  rigor  legal.      Tão  largas   sonces.- 
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soes  resultam,  aliás,  da  hodierna  concepção  jurídica, 
que  reconhece  que  a  submissão  da  mulher  casada  á  au- 
toridade marital,  é  um  sacrifício  á  ordem  social,  sacri- 
ficio,  que  se  impõe  unicamente  pela  necessidade  de 
manter  a  harmonia  nas  relações  entre  os  cônjuges. 

Assim  a  incapacidade  da  mulher  cazada  decorre, 
não  da  inferioridade  do  seu  sexo,  mas  única  e  exclusi- 
vamente da  differenciação  entre  as  funcções  que  devem 
caber  a   cada   cônjuge. 

Essa  differenciação,.  que  é,  aliás,  uma  consequên- 
cia natural  da  diversa  organização  physiologiea  do  ho- 
mem e  da  mulher,  não  quer  evidentemente  significar 
inferioridade  por  parte  desta  ultima. 

Nem  a  moderna  concepção  social  exige  mais,  como 
dantes,  essa  inferioridade  para  poder  apoiar  a  consti- 
tuição da  família  na  autoridade  do  marido. 

O  liberalismo  do  Código  brazileiro  se  evidencia; 
principalmente,  quanto  ás  mulheres  não  cazadas,  que. 
solteiras,  viuvas  ou  mesmo  desquitadas,  gozam  da  mes- 
ma situação  dos  homens,  quanto  á  acquisição  e  ao  gozo 
dos  direitos  civis. 

Actualmente  ellas  podem  ser  tutoras,  mesmo  não 
sendo  ascendentes  da  pessoa  tutelada ;  podem  assumir 
responsabilidade  por  terceiro ;  podem  ser  testemunhas 
em  testamento. 

O  direito  antigo  negava  expressamente  ás  mulhe- 
res taes  prerogativas.  Eram  injustíssimas  excepções, 
como  ainda  hoje  o  são  os  dispositivos  do  nosso  actual 
direito  que  impedem  a  mulher  de  votar  e  ser  votada 
nos  collegios  eommerciaes.  de  ser  corretora,  agente  de 
leilões  e  interprete   commercial . 

Xão  se  pede  compreender  que  tão  valiosa  collabo- 
radora  do  homem  no  progresso  industrial,  moral  e  men- 
tal  da    civilização,   fique   ainda   sujeita    a    essas   acanha- 
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das  persistências   de   uma   concepção   jurídica,   que  não 
é  mais  a  nossa . 

Urge,  pois,  escoimar  definitivamente  o  nosso  di- 
reito positivo  de  tão  injustas  prescripções  e  elevar  a 
mulher  á  situação  jurídica,  que  a  orientação  moderna 
concebe  e  reclama,  por  ser  a  mais  consentânea  com  a 
própria  dignidade  humana . 

Faz-se  mister  que  para  o  uso  e  gozo  dos  direitos 
privados,  civis  e  commerciaes,  nenhuma  influencia  te- 
nha mais  o  sexo,  e  que  a  homens  e  mulheres  —  ambos 
num  mesmo  pé  de  egualdade  juridica  —  sejam  acces- 
siveis  todas  as  vantagens  e  prerogativas  do  regimen 
do  Direito. 

Semelhante  objectivo  está,  aliás,  em  grande  parte 
realizado.  E  é  por  isso  que,  na  actualidade,  tanto  a 
mulher  como  o  homem,  têm  toda  liberdade  nar  escolha 
de  sua  profissão. 

Ha,  é  verdade,  a  excepção  referente  á  mulher  ca- 
zada,  que  necessita  da  autorização  do  marido  para  po- 
der exercer  qualquer  mister. 

Para  ser  operaria,  commerciante,  auxiliar  do  com- 
mercio  ou  para  exercer  qualquer  das  profissões  libe- 
raes,  ella  carece  da  autorização  marital. 

A  exigência  dessa  autorização,  entretanto,  se  fun- 
da na  necessidade  de  defender  os  altos  interesses  da  so- 
ciedade conjugal,  por  cuja  defeza,  o  marido,  como  che- 
fe da  sociedade,  deve,  aliás,  se  interessar  com  vigilan- 
te zelo. 

* 
** 

Senhores . 

Dentre  os  differentes  misteres  que  têm  empolga- 
do a  atteneão  e  o  esforço  humanos  foi,  sem  duvida  i':- 
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gruiria,  o  commercial,  um  dos  que  desde  logo  se  revela- 
ram francamente  aceessiveis  ao  sexo  feminino. 

A  mulher  conta  no  Commercio  um  numero  infini- 
to de  representantes,  cujo  labor  productivo  tem  sido 
grandemente  benéfico  á  Humanidade. 

A  intervenção  feminina  na  industria  mercantil  tem 
contribuido  para  ainda  mais  ennobrecer  este  já  distin- 
cto  ramo  de  trabalho,  que,  pela  sua  inestimável  utili- 
dade á  vida  social,  conserva  hoje  uma  posição  de  accen- 
tuado  realce  dentre  as  differentes  occupações  do  gé- 
nero humano. 

Foi  o  commercio  —  o  grande  destruidor  dos  pre- 
conceitos funestos,  na  concepção  profunda  de  Mon- 
tesquieu  —  que  estimulou  as  relações  internacionaes 
aproximou  os  povos  e  constituiu  definitivamente  a 
grande  communhão  juridica  das  nações. 

Aqui  se  evidencia  a  sua  notável  influencia  sobre 
os  destinos  da  Humanidade,  da  qual  se  tornou  afinal 
uma  necessidade  absoluta . 

Nem  sempre,  porém,  foi  assim  compreendido. 
O  trabalho  intellectual  e  o  trabalho  agricola  eram 
os  únicos  louvados  e  apreciados  pela  Antiguidade  Clás- 
sica,  que  menosprezava  todo   e  qualquer  outro  esforço 
humano . 

Entre  os  Romanos  só  se  dedicavam  ao  commercio, 
ou  pessoas  de  condição  muito  humilde,  como  os  escra- 
vos e  os  libertos,  ou  os  estrangeiros. 

E  —  cousa  notável  —  elle  só  occupou  um  logar  de 
relevo  na  actividade  daquelles  povos  que,  como  os  Phe- 
nicios  e  Carthaginezes,  nos  não  deixaram  heranças  litte- 
rarias. 

Hoje,  mesmo,  em  pleno  século  XX,  ainda  se  perce- 
be que  as  classes  que  se  dedicam  ás  profissões  liberaes, 
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não  escondem  pelos  que  seguem  a  profissão  mercantil, 
uma   certa  ponta  de  desprezo . 

São  persistências  nocivas  das  antigas  concepções, 
cujos  resultados  ainda  se  verificam  na  actualidade, 
com  a  invasão  dos  empregos  públicos,  das  carreiras  li- 
beraes  e  do  jornalismo,  por  uma  chusma  de  incompeten- 
tes e  inúteis  á  Sociedade,  de  que  são  verdadeiros  para- 
sitas. 

O  Commercio,  pelo  contrario,  permitte,  como  bem 
o  disse  o  illustre  Boistel,  realizar  na  pratica  a  grande 
lei  moral  do  trabalho:  "ganhar  o  pão  com  o  suor  do 
rosto". 

O  axiomático  principio  económico  da  divisão  do 
trabalho  encontra  nelle  a  sua  máxima  expressão.  Por 
meio  das  trocas  o  homem,  cedendo  o  que  produz  em 
excesso,  obtém  o  que  carece  para  a  satisfação  tias  suas 
necessidades. 

Graças  ao  mecanismo  eominercial,  todos  poderão 
contribuir  com  o  seu  contingente  de  actividade  e  de 
esforço  individual,  para  a  multiplicação  das  riquezas  da 
Sociedade. 

O  Commercio  permitte  ainda  que  cada  um  dos 
membros  do  grupo  social,  em  particular,  sem  necessi- 
tar prejudicar  (piem  quer  que  seja,  possa  obter  todo  o 
conforto  e  riqueza  de  que  venha  a  carecer. 

Na  Antiguidade  Clássica,  como  bem  o  salientaram 
Eastiat  (Harmonies  E'conomiques)  e  Boistel  (Droit 
Commercial)  só  era  conhecido  um  meio  de  enriquecer: 
—  ir  buscar  a  riqueza  onde  quer  que  ella  se  encontras- 
se. Um  individuo  ou  um  povo  só  poderia  enriquecer  á 
custa  da  ruina  de  outro  individuo  ou  de  outro  povo. 

Era  a  concepção  antiga  que  a  civilização  moderna 
•mudou  completamente . 

Hoje  a  Industria  e  o  Commercio  se  apresentam  ao 
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lado  da  Agricultura  e  constituem  também  caminhos  fá- 
ceis e  legítimos  para  o  alcance  das  riquezas. 

A  primeira,  traduzindo-se  pela  transformação  das 
matérias  primas  fornecidas  pela  Agricultura  para  tor- 
nahas  apropriadas  á  satisfação  das  necessidades  huma- 
nas, consiste  na  producção  que,  pela  observância  da 
grande  lei  económica,  já  referida,  da  divisão  do  traba- 
lho entre  indivíduos  e  nações  e  emprego  sempre  cres- 
cente de  novas  machinas  e  apparelhos,  desenvolve  de 
uma   forma  prodigiosa   as  riquezas  sociaes. 

O  Commercio  intervém,  então,  fazendo-as  circu- 
lar, para  distribuil-as  pelos  differentes  pontos  do  Globo 
pnde  delias  houver  carência. 

Essa  funcção  de  distribuidor  das  riquezas  que  ca- 
be ao  commerciante  é  indiscutivelmente'  tão  nobre 
quanto  útil  á  vida  social. 

Para  desempenhal-a  com  vantagem,  porém,  é  mis- 
ter que  elle,  o  commerciante.  possua  uma  certa  cultu- 
ra intellectual. 

Elle  deve  conhecer  linguas  e  sciencias.  Todos  nós 
sabemos  quão  útil  é  ao  commercio*  internacional  o  co- 
nhecimento dos  idiomas  estrangeiros.  Mas  não  é  so- 
mente no  polyglottismo  que  o  commerciante  se  deve  es- 
merar. Urge  que  elle  se  apure  também  no  conhecimen- 
to das  sciencias.  pois  tanto  o  commercio  como  a  indus- 
tria moderna  são  essencialmente  scientif icos . 

A>>  grandes  fabricas  de  hoje.  as  poderosas  uzinas 
produçtoras  da  actualidade,  para  produzirem  com  a 
máxima  efficiencia,  não  podem  dispensar  custosos  la- 
boratórios chimicos.  necessários  para  a  analyse  das  ma- 
térias primas  empregadas  e  dos  produetos  com  ellas  ob- 
tidos. 

Todas  as  emprezas.  commereiaes  ou  industriaes 
grandes  ou  pequenas,  carecem  também  do  jurisconsulto, 
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que  as  orientará  na  seiencia  do  Direito,  permittindo  a 
realização  válida  das  suas  differentes  transacções  e  a 
defeza   permanente  dos  seus   direitos   e   interesses. 

Como  qualquer  outro  ramo  da  actividade  social,  o 
Commercio  tem  também  todas  as  suas  transacções  dis- 
ciplinadas pelo  Direito.  Ha  mesmo,  como  sabeis,  um 
Direito  Commercial,  que  é  o  conjuncto  das  disposições 
juridicas  especiaes  ao  Commercio.  São  estas  disposi- 
ções que,  simplificando  e  aperfeiçoando  as  regras  e 
formalidades  dos  actos  de  commercio,  permittem  a  ad- 
mirável rapidez,  com  segurança  quasi  absoluta,  das 
transacções  mercantis. 

E  porque,  na  actualidade,  quasi  todas  as  fainas 
diárias  da  vida  se  acham  mais  ou  menos  impregnadas 
destas  transacções,  os  estudos  do  Direito  Commercial, 
se  não  impõem,  unicamente  ao  commerciante  profissio- 
nal ou  ao  jurista,  mas  também,  por  assim  dizer,  a  toda 
gente.  Do  alto  millionario,  de  illimitados  recursos 
financeiros,,  ao  paupérrimo  proletário,  que  a  custo  se 
arrasta  pela  vida;  do  grande  industrial,  que  movimen- 
ta amplas  fabricas,  ao  humilde  consumidor,  que  vive 
a  economizar  vinténs,  toda  gente,  senhores,  tem  neces- 
sidade de  se  familiarizar  com  as  normas  e  princípios 
jurídicos  que  presidem,  orientam  e  regulam  as  opera- 
ções e  os  actos  de  commercio. 

O  estudo  do  Direito  Commercial  não  é  resommeji- 
dado  unicamente  pela  sua  importância  seientifica.  Re- 
commenda-o  também,  e  principalmente,  a  sua  grande 
utilidade  pratica. 

Delle  depende  a  bôa  compreensão  de  muitos  in- 
stitutos do  Direito  Civil.  E'  ©  que  acontece  em  ma- 
téria de  obrigações,  de  sociedades,  de  instituições  cre- 
ditoriaes  e  de  fallencia. 

A   absoluta   simplificação   das   formalidades  proba- 
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terias  é,  incontestavelmente,  uma  das  maiores  vanta- 
gens do  Direito  Commercial .  Por  um  simples  instru- 
mento particular,  unicamente  assignado  pelo  commer- 
ciante.  pôde  elle  realizar  validamente  as  mais  conside- 
ráveis transacções  do  seu  negocio.  Outras  vezes  é  um 
simples  pedaço  de  papel,  com  alguns  dizeres  determi- 
nados pela  lei,  que  certifica  a  existência  de  um  espesso 
tecido  de  obrigações:  —  são  a  "letra  de  cambio",  a  ''no- 
ta promissória",  o  "cheque",  o  "warrant,  o  "conheci- 
mento'". 

Mas  o  que  interessa  sobretudo  na  bella  sciencia  ju- 
ridico-mercantil,  o  que  lhe  empresta  um  delicioso  en- 
canto, é.  sem  contestação,  a  feição  grandemente  pro- 
gressista e  cheia  de  muita  vida  de  suas  florescentes  in- 
stituições. 

O  neophito.  que  contemplar  esta  machina  maravi- 
lhosa e  detidamente  a  examinar  para  perceber-lhe  as 
delicadas  minúcias  e  os  óptimos  resultados,  ha  de  certa- 
mente se  deslumbrai-  ante  a  magestosa  efficiencia  de 
suas  simples,  mais  poderosíssimas  engrenagens. 

Eff ectivamente .  Por  mais  admiráveis  que  sejam 
estas  grandes  uzinas  mecânicas  que.  muitas  vezes,  ma- 
nejadas por  um  simples  operário,  produzem,  em  prodi- 
giosa abundância,  produetos  perfeitos  e  uniformes,  não 
se  podem  comparar,  nem  de  longe,  com  este  grande  ap- 
parelho  creditorial,  que  as  instituições  juridico-com- 
mereiaes  crearam  e  desenvolveram  nos  tempos  hodier- 
nos entre  os  povos  e  que  permitte  a  um  só  commercian- 
te,  movimentar  facilmente  homens,  cousas,  créditos  e 
capitães  em  toda  a  superfície  do  globo  terráqueo. 

Essa  grandiosa  maravilha  é  devida  aos  esforços  in- 
gentes dessa  plêiade  de  sábios  jurisconsultos,  que  ima- 
ginaram  e   realizaram,   numa    lenta    e   constante  tarefa. 
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a  disciplina  das  grandes  instituições  que  a  pratica  com- 
mereial   tem   suggerido   ou   reclamado. 

Pesquizando  as  altas  verdades  jurídicas  e  os  prin- 
cípios superiores  do  commercio,  elles  conseguiram  for- 
mar esse  magnifico  corpo  de  normas,  cujo  eonjuncto 
constitue  o  Direito  Commercial. 


Foram  estas  verdades  e  estes  princípios,  minhas  jo- 
vens alumnas,  que  me  coube  semear  na  vossa  intelligen- 
cia. 

Não  tive  a  pretenção,  é  certo,  de  vos  fazer  pro- 
fundas commercialistas.  Quiz  apenas  fornecer-vos  os 
indispensáveis  elementos  á  vossa  boa  orientação  jurídi- 
ca no  decorrer  de  vossa  carreira  commercial. 

Nem  outro  poderia  ser  o  meu  intuito,  dada  a  na- 
tureza e  a  especialidade  do  curso  que  fizestes.  Eu  vos 
falei  dos  actos  de  commercio;  das  pessoas  que  os  prati- 
cam, suas  classes,  direitos  e  obrigações ;  das  cousas  e 
sua  importância  no  commercio ;  das  instituições  do 
direito  commercial  marítimo  e  finalmente  do  processo 
da  fallencia. 

De  tudo  isso  tivestes  uma  noção,  leve,  é  verdade, 
mas  que  muito  útil  vos  será  nos  vossos  trabalhos  com- 
mereiaes. 


* 


Era  máo  vezo  nosso  e  da  nossa  gente  antiga  julgar 
que  para  o  exercício  da  profissão  commercial  era  desne- 
cessária toda  habilitação,  toda  e  qualquer  cultura  in- 
tellectual.   A  criança,  que.  por  defeitos  próprios  ou  de 
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seus  preceptores,  parecia  não  conseguir  rápidos  pro- 
gressos nas  lettras  e  nos  estudos,  era  logo  posta  no  com- 
mercio,  atraz  de  um  balcão,  como  se  fora  este  o  ultimo 
recurso  para  seu  aproveitamento. 

Felizmente,  para  vós,  jovens  alumnas,  vossas  fa- 
mílias não  commungaram  tão  viciosas  idéas.  Frequen- 
tastes o  collegio  e  estudastes.  Fizestes  bem  e  eu  vos 
applaudo. 

O  commercio,  neste  ponto,  em  nada  differe  dos  ou- 
tros ramos  da  actividade  humana.  Na  sua  forma  ele- 
vada, elle  exige  mesmo,  repito,  a  mais  apurada  cultura 
nas  sciencias,  nas  artes  e  nos  idiomas  estrangeiros,  cul- 
tura que  só  poderá  ser  obtida  com  perseverante  estudo. 
Este  ha  de  ser  sempre  a  fonte  perennal  do  saber  e 
da  virtude :  saber  —  sol  fecundante  da  intelligencia 
humana,  cuja  capacidade  productiva  excita  e  intensifi- 
ca ;  virtude  —  luz  vivissima  que  irradiam  as  almas  pu- 
ras, educadas  no  cumprimento  dos  deveres  moraes  e 
juridicos. 

Para  todos  os  misteres  humanos,  para  todas  as  pro- 
fissões —  sejam  artísticas,  liberaes  ou  commerciaes  — < 
o  estudo  é  o  penhor  seguro  da  victoria,  como  a  ignorân- 
cia é  a  certeza  da  derrota  e  da  ruína. 

A  instrueção  se  impõe,  pois,  ao  commerciante,  como 
ao  jurista,  ao  medico,  ao  engenheiro,  ao  astrónomo,  a 
qualquer  profissional. 

Adestram-se  commerc-iantes  como  se  adestram  ba- 
charéis, médicos  e  engenheiros. 

O  melhor  commerciante  será  o  melhor  instruído, 
não  importando  o  sexo. 

A  mulher  que  se  aprimora  e  requinta  na  faina  com- 
mercial  é  perfeito  commerciante  e  o  sexo  nenhuma  in- 
fluencia terá  nos  bons  ou  máos  resultados  do  seu  labor 
mercantil . 
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A  mulher  encontrará  sempre  no  estudo  a  força  oc- 
culta  e  poderosa  que  a  elevará  em  dignidade ;  que  lhe 
permittirá  triumphar  atravez  das  Edades  dos  injustos 
preconceitos  do  passado  e  conseguir,  afinal,  a  verdadei- 
ra posição  de  nobreza  que  lhe  cabe  na  Sociedade,  como 
auxiliar  e  collaboradora  do  homem  na  peleja  secular 
pela  conservação  individual  e  da  espécie, 

* 
** 

Senhoras . 

O.s  estudos  que  ora  terminastes  vos  forneceram  os 
conhecimentos  básicos  e  elementares,  que  serão  a  vossa 
bússola  nos  mares  agitados  da  actividade  commercial 
e  também  as  armas  poderosas  com  que  havereis  de  con- 
quistar sempre  victorias  nas  árduas  batalhas  da  vida. 

Com  esses  conhecimentos  afastareis  as  difficulda- 
des  e  vencereis  os  impeciJhos  que  se  vos  apresentarem. 

Entretanto,  terminando  o  vosso  curso,  não  deveis 
dar  por  terminados  os  vossos  estudos.  Ha  ainda  mui- 
tas cousas  que  precisareis  aprender  e  que  somente  a 
pratica  vos  ensinará.  Mas  esta  deverá  ser  orientada 
pela  theoria,  a  única  capaz  de  lhe  traçar  uma  bôa  di- 
rectriz. 

Deveis  continuar  os  vossos  estudos  aperfeiçoando- 
vos  sem  cessar. 

Não  esqueçais,  porém,  que  não  serão  somente  os 
conhecimentos  seientificos  ou  o  manejo  fácil  de  idiomas 
estrangeiros,  as  únicas  necessidades  do  commerciante 
para   o  seu   completo   triumpho. 

Ha  ainda  outra  necessidade,  mais  forte,  mais  im- 
periosa, mais  intimamente  ligada  ao  desenvolvimento 
do  commercio  e  que  é  a  bôa  fé  nos  negócios. 

Para  o  commerciante  ella  é  tão  necessária  como  o 
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cultivo  intellectual.     Para  triumpliar  não  basta  que  elle 
seja  culto;    é  tambeui  necessário  que  seja  honesto. 

A  honestidade  grangear-lhe-á  o  credito,  que  a  cul- 
tura intellectual  permittirá  augmentar  e  consolidar. 

Como  sabeis,  a  base  do  desenvolvimento  commer- 
cial  é  o  Credito .  A  lei  contém  disposições  que  visam 
permittir  e  assegurar  a  sua  expansão,  punindo  a  má  fé. 
A  Moral  também  ahi  intervém  com  o  seu  mysterioso 
poder  para  condemnar.  mesmo  antes  da  lei.  o  commer- 
ciante  deshonesto. 

A  honestidade  nos  negócios,  senhores,  é,  e  ha  de  ser 
sempre,  o  mais  precioso  condão  para  a  obtenção  dos 
largos  créditos  commerciaes. 

A  honestidade  alliada  á  sciencia  —  seja  este  o  vos- 
so lemma  de  combate. 


* 


Minhas   jovens   alumnas. 

Está  finda  a  minha  missão.  Antes,  porém,  da  hora 
extrema  da  despedida,  eu  quero  vos  exprimir  os  votos, 
que  de  coração  faço.  pela  vossa  felicidade  pessoal  e 
pelo  vosso  constante  triumpho  na  carreira  trabalhosa 
que  abraçastes. 

Amanhã,  toda  essa  deseuidosa  vida  de  collegio. 
com  o  religioso  silencio  das  suas  bancas  de  estudo,  a 
vivacidade  ruidosa  dos  seus  recreios,  a  convivência 
doce  das  collegas.  as  lições  severas  dos  mestres,  toda 
ella.  pertencerá  difinitivamente  ao  dominio  do  passado. 
Ima  ou  outra  vez.  apenas,  a  saudade,  indisereptamen- 
te.  talvez,  vol-a  recordará. 

Passe  tudo.  embora .  Esqueçam-se  todas  as  ale- 
grias e  cousas  do  presente.      Ha  uma.  porém,  que  vos 
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foi  ensinada  aqui  e  que  jamais  deveis  esquecer  —  é  o 
cumprimento  do  Dever. 

Este  vos  imporá  a  cultura  carinhosa  dos  conheci- 
mentos (jue  aqui  hauristes  e  que  vos  hão  de  conduzir 
aos  mais  altos  cimos  da  prosperidade  e  da  riqueza . 

Qualquer  que  seja,  porém,  a  altura  a  que  vos  faça 
subir  o  Destino,  jamais  vos  deixeis  dominar  pela  verti- 
gem do  orgulho  ou  da  vaidade. 

Cultivai  sempre  a  virtude ;  repelli  o  vicio,  e  tra- 
balhai. 

Trabalhai  e  confiai  na  victoria  final. 

Adeus. 

Recife,  dezembro  de  1922. 

PROF.  DR.  SÉRGIO  LORETO  FILHO. 


Memorias  para  a  Historia  da  Academia 
de  São  Paulo (,) 

A  primeira  tentativa  de  fundação 


Por  alvará  de  29  de  Novembro  de  1624  foi  auto- 
risada  na  então  villa  de  S.  Paulo,  hoje  florescente  ca- 
pital do  nosso  Estiado,  a  criação  do  Convento  de  S. 
Francisco,  onde  se  veio  acolher,  mais  de  duzentos  an- 
nos  depois,  a  Academia  de  Direito. 

Plantara-se,  aqui.  uma  vergontea  a  mais.  da  Or- 
dem Seraphiea  de  S.  Francisco  de  Assis,  que,  desde 
1215,  vinha  dando  ao  mundo  cinco  pontifices.  e  se  au- 
reolam com  os  nomes  de  S.  Boaventura.  Alexandre 
Halle,  Duns  Scott,  Guilherme  de  Occam,  cardeal  Xi- 
menes,  Jaeoponi  da  Todi,  —  cada  um  dos  quaes  bas- 
tante, por  si,  a  eelebrisar  uma  ordem. 

Não  "será  mal  lembrar  que  foi  um  franciscano 
Frei  Henrique  de  Coimbra,  vindo  com  a  frota  de  Pe- 
dro Alvares  Cabral,  quem  fez  ouvir  em  terras  brasi- 
leiras os  piedosos  accentos  da  missa,  e  que,  assim,  os 
destinos  da  Ordem  Franciscana  se  entretecem  com  os 
do  Brasil,  desde  o  alvorecer  dos  nossos  destinos. 


(*)  Também  servem  para  a  do  Recite. 
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Frei  Raymundo,  Itaparica,  Jaboatão.  frei  Bastos, 
frei  Velloso,  frei  Sampaio,  frei  S.  Carlos,  frei  Montal- 
verne, —  a  piedade,  a  historia,  as  sciencias  naturaes.  a 
poesia,  a  eloquência,  a  politica,  estão  entoando  em  al- 
tas vozes  a  gloria  dos  filhos  de  S.  Francisco.no  Brasil, 
e  os  faustosos  dias  que  a   fundação  annunciara. 

Esta  se  não  realisou.  entretanto,  senão  quinze  an- 
nos  depois  de  autorisada,  isto  é.  em  1639. 

Neste  anno  veio  a  S.  Paulo  o  Custodio  Frei  Ma- 
noel de  Santa  Maria,  que  logo  escolheu  o  local,  e  an- 
gariou ou  recebeu  promessas  de  recursos  por  parte 
dos   moradores   da   villa. 

Tornou  depois  a  S.  Salvador  da  Bahia,  e  a  6  de 
Agosto  do  mesmo  anno,  reunido  o  capitulo,  sahiu  no- 
meado prelado  fundador  Frei  Francisco  dos  Santos, 
que  logo  partiu  para  a  villa  dos  Santos,  e  ahi  chegou 
a  25  de  Janeiro  de  1640.  acompanhado  de  frei  Manoel 
dos  Martyres,  frei  Salvador  do  Nascimento,  frei  Pe- 
dro da  Piedade,  frei  João  da  Luz,  e  dos  padres  e  ir- 
mãos leigos  Simão  Salvador  e  José  de  Santo  António. 

Em  São  Paulo,  recolheram-se  os  frades  e  irmãos 
leigos,  á  ermida  de  Santo  António,  situada  onde  se 
acha,  hoje.  a  egreja  do  mesmo  nome,  pois,  desde  1586. 
por  Bulia  do  Papa  Xisto  V.  fora  a  Província  denomi- 
nada Província  Franciscana  de  Santo  António  do  Bra- 
sil 

A  17  de  Abril  desse  mesmo  anno  de  1640,  passa- 
ra m-se  para  a  casa  que  junto  á  ermida  estava  edifican- 
do com  o  auxilio  dos  habitantes  da  Villa. 

Mas,  não  eram  bem  decorridos  três  annos,  vindo 
a  S.  Paulo  o  Custodio  Frei  Francisco  das  Neves,  não 
teve  por  conveniente  o  local  e  ordenou  a  mudança 
para  este  em  que  nos  achamos,  com  a  denominação  dç 
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S.    Francis  .-o    e   S.    Domingos,   sendo   que      a      primeira 
fundação   fora    com    o   nome   de    Santo   António. 

Sobreveio  nesse  anuo  de  1G40  a  expulsão  dos  je- 
suítas, e  com  ella  muitos  sobresaltos  e  turbação  do  so- 
eego  publico. 

Parece  averiguado  que  Frei  Francisco  dos  Santos 
se  envolveu  nos  successos.  Pelo  menos  ãccusam-no  os 
padres  da  Companhia  de  Jesus  de  ter  feito  causa  com- 
mum  com  o  Senado,  a  Camará  e  o  povo  de  S.   Paulo. 

O  que  é  certo  é  que  as  obras,  ou  se  não  iniciaram 
desde  logo.  ou  ficaram  paralysadas  até  1644.  prose- 
guindo  dahi  por  diante,  e  formando  o  vasto  casara" 
onde  se  tem  abrigado,  ha  para  cem  annos.  a  flor  da 
mocidade  e  do  talento  do  Brasil. 

Aqui  está.  em  duas  pinceladas  rápidas,  a  historia 
do  edifício  onde  veio  crescer  e  florir  a  Academia  de 
Direito. 

A  sua  criação  foi  pela  primeira  vez  proposta  á 
Àssembléa  Constituinte  por  José  Feliciano  Fernandes 
Pinheiro  (1)  depois  Visconde  de  S.  Leopoldo,  na  sessão 
de  14  de  Junho  de   1823. 

Vale  a  pena  reler  o  breve  discurso  de  que.  remota- 
mente, se  originou  a  nossa  Faculdade,  e  que  resalta  ao 
mesmo  tempo  os  vexamos  que  então  soffriam  em  Co- 
imbra os  estudantes  brasileiros,  naquella  época  tumul- 
tuosa e  incerta,  em  que  os  destinos  da  nascente  nacio- 
nalidade se  não  tinham  firmado,  e  em  que  Portugal 
não  se  acostumara  ainda  a  considerar  o  Brasil,  como 
independente. 

Eis   o   discurso   de   Fernandes   Pinheiro: 

"An    disposições   e   efficacia    desta    Àssembléa.      so- 


1)  —  Veja-se  a  sua  bio^raphia  escripta  pelo  cónego 
cr.  António  Joaquim  Fernandes  Pinheiro,  no  tomo  19  (1856 
Ua  Revista  do  Inst  tu  to  Histórico  Brasileiro,  pag.   132. 
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bre  o  importantíssimo  ramo  da  instrucção  publica,  não 
deixa  duvidar  de  que  essa  base  solida  de  um  governo 
constitucional  ha  de  ser  lançada  em  o  nosso  código,  sa- 
grada de-  uma  maneira  digna  das  luzes  do  tempo  e 
da  sabedoria   dos  seus  collaboradores. 

Todavia,  esta  convicção,  e  ao  longe  as  melhores 
esperanças,  nem  por  isso  sé  devem  acanhar  de  submet- 
ter  já  á  consideração  desta  Assembléa  uma  indicação 
de  alta  monta,  e  que  parece  urgir.  Uma  porção  esco- 
lhida da  grande  familia  brasileira,  a  mocidade  a  quem 
um  nobre  estimulo  levou  á  Universidade  de  Coimbra, 
geme  alli..  debaixo  dos  mais  duros  tratamentos  e  oppres- 
são,  não  se  decidindo,  apezar  de  tudo,  a  interromper 
e  a  abandonar  a  carreira,  já  incertos  do  que  será  se- 
melhante condueta  avaliada  por  seus  pães,  já  desani- 
mados por  não  haver  ainda  no  Brasil  institutos,  onde 
prosigam   e   rematem  seus   encetados   estudos. 

Xessa  amarga  ccnjunctura,  voltados  sempre  para 
a  pátria,  por  quem  suspiram,  lembraram-se  de  consti- 
tuir-me  com  a  carta,  que  aqui  apresento .  Correspon- 
dendo, pois.  quanto  em  mim  cabe,  a  tão  lisonjeira  con- 
fiança, e  usando,  ao  mesmo  passo,  das  faculdades  que 
me  permitte  o  capitulo  6.°  do  nosso  Regimento  Interno, 
offereço  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

''Proponho  que  no  Império  do  Brasil  se  crie. 
quanto  antes,  uma  Universidade,  pelo  menos,  para  as- 
sento da  qual  parece  dever  ser  preferida  a  cidade  de 
São  Paulo,  pelas  vantagens  naturaes  e  razões  de  con- 
veniência geral. 

Que  na  faculdade  de  direito  civil,  que  será  sem 
duvida   uma   das   que   comporá    (sic)    a   nova   universi- 
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dade,  em  vez  de  multiplicadas  cadeiras  de  direito  ro- 
mano, se  substituam  duas,  uma  de  direito  publico  con- 
stitucional, outra  de  economia  politica .  —  Paço  da  As- 
sembléa. 12  de  Junho  de  1823.  O  Deputado  José  Fe- 
liciano   Fernandes    Pinheiro . " 

Feita  a  leitura  da  indicação,  requereu  o  seu  pro- 
ponente urgência,  e,  sendo  esta  apoiada,  se  fez  a  segun- 
da leitura,  e  resolveu  a  Assembléa  que  fosse  remettida 
á  Commissão  de  Instrucção  Publica,  par;i  reduzir  a 
projecto  de  lei. 

Xa  sessão  de  19  de  Agosto  de  1823,  leu  o  deputado 
Ribeiro  de  Andrade,  por  parte  da  Commissão  de  Ins- 
trucção  Publica,   o  seguinte 

PROJECTO   DE   LEI 

'"A  Assembléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa  do 
Brasil    decreta  : 

1.°  —  Haverão  ("sic")  duas  universidades,  uma  na 
cidade  de  São  Paulo  e  outra  na  de  Olinda  :  nas  quaes 
se   ensinarão   todas   as   sciencias   e   bellas   letras... 

2.°  —  Estatutos  próprios  regularão  o  numero  e  or- 
denado dcs  professores,  a  ordem  e  arranjamento  dos 
estudos. 

3.°  —  Em  tempo  competente  se  designarão  os 
fundos  precisos  a   ambos   os  estabelecimentos. 

l.°  —  Entretanto,  haverá,  desde  já,  um  curso  juri- 
dico  na  cidade  de  S.  Paulo,  para  o  qual  o  governo  con- 
vocará mestres  idóneos,  os  quaes  se  governarão  da 
Universidade  de  Coimbra,  com  aquellas  alterações  e 
mudanças  que  elle.  em  mesa  presidida  pelo  viee-reitor, 
julgarem  adequadas  ás  circumstancias  e  luzes  do  sécu- 
lo. 

5.°  —   Sua   majestade   o   Imperador   escolherá    deu- 
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tre  os  mestres  um  para  servir  interinamente  de  vice- 
reitor.  Paço  da  Assembléa,  19  de  Agosto  de  1823.  — 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  António  Ro- 
drigues Velloso  de  Oliveira,  Belchior  Pinheiro  de  Oli- 
veira, António  Gonçalves  Gomide,  Manoel  Jacintho  No- 
gueira da  Gama." 

Requerida  urgência,  foi  approvado  unanimemente, 
e  fazendo-se  logo  a  segunda  leitura,  venceu-sé  também 
que  era  objecto  de  deliberação,  e  mandou-se  imprimir 
para  ser  debatido  (2) . 

Iniciada  a  primeira  discussão,  em  27  de  Agosto, 
tomou  a  palavra  o  deputado  Almeida  e  Albuquerque 
para  salientar  ser  prematura  a  criação  de  Universida- 
des e  não  liaver  fundos  para  tão  grande  emprehen- 
dimento. 

Almeida  e  Albuquerque  achava  preferivel  a  esco- 
lha da  capital  do  Império  para  sede  dos  cursos  jurídi- 
cos pois  "em  nenhuma  parte  pode  ella  (a  "sciencia  do 
direito")  ensinar-se  já,  com  mais  facilidade  do  que  aqui 
na  corte,  onde  a  concurrencia  de  maior  numero  de  ju- 
risconsultos habilita  a  abertura  do  curso  desde  já;  o 
que  não  acontecerá  assim  em  outra  qualquer  Provín- 
cia. 

Não  digo,  proseguiu  lelle,  que  fique  sendo  na  Corte 
que  se  ensinem,  para  o  futuro,  as  faculdades  jurídicas; 
nem  sou  de  opinião  que  a  Universidade  se  estabeleça 
aqui ;  mas,  sustento  que  só  aqui  é  que  pôde  abrir-se 
desde  já  um  curso  jurídico,  e  não  em  outra  alguma 
parte. " 

Ao  que  se   contrapunha   Fernandes  Pinheiro: 

"Notou-se  de  impropriedade  o  assento     das     duas 


(2)  —  Annaes  da  Assembléa  Constituinte,  sessão  de  19 
de   Agosto  de  1823. 
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universidades:  quanto  ao  da  cidade  de  S.  Paulo... 
não  me  allucinou  de  certo  o  natural  pendor  para  a 
capital  de  uma  Província,  na  qual  me  honro  de  haver 
tido  o  berço;  considerei  principalmente  a  salubridade 
e  amenidade  de  seu  clima,  sua  feliz  posição,  a  abun- 
dância e  barateza  de  todas  as  precisões  e  commodos 
da  vida :  o  Tietê  vale  bem  o  Mondego  do  outro  hemis- 
pherio . 

Sahia-llie   ao  encontro   Montesuma.   natural  da  Ba- 
hia : 

"Não  sei  porque  a  cidade  de  S.  Paulo  deva  mere- 
cer semelhante  preferencia.  Não  sei  porque  aqui  sem- 
pre se  anda  com  8 .  Paulo  para  cá  e  S .  Paulo  para  lá ; 
em  nada  aqui  se  fala  que  não  venha  S.  Paulo... 
"A  conceder-se  um  só  collegio,  não  devia  ser  em  S. 
Paulo,  mas  na  Bahia,  não  pelo  que  vulgarmente  se  diz 
de  cada  um  puxar  a  braza  para  sua  sardinha;  não  é 
por  eu  ser  bahiano,  não  é  o  espirito  do  amor  da  pátria 
.  que  me  obriga  a  dizer  que  o  logar  do  collegio  não  de- 
veria ser  na  cidade  de  S.  Paulo,  mas  o  amor  da  minha 
nação  em  geral,  o  bem  commum  de  todos  os  seus  con- 
cidadãos; pois,  ficando  muito  distante  das  Províncias 
de  Pernambuco,  Ceará,  Piauhy.  Maranhão,  etc,  torna 
quasi  impossível  aos  habitantes  daquelles  logares  o 
aproveitarem-se  das  sciencias,  que  alli  se  ensinarem;  ao 
mesmo  passo  que  todo  o  inundo  vê  que.  na  Bahia,  fica 
como  um  centro  commum  do  nosso  Império,  tanto  para 
o  Norte  como  para  o  Sul,  alem  de  offerecer,  pela  qua- 
lidade do  seu  commercio,  muitas  facilidades  de  trans- 
portes de  qualquer  parte  para  alli;  o  que  não  succede 
para  IS.    Paulo. " 

O  deputado  António  Gonçalves  Gromide  apresentou 
um  additamento  para  erear-se  uma  universidade  na 
Província  de   Minas  Geraes,   na    Villa   Nova   da  Rainha 
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do  Caeté,  e  o  deputado  Pedro  de  Andrade  Lima,  de- 
pois Marquez  de  Olinda,  uma  emenda  creando  nas  ci- 
dades de  Olinda  e  S.  Paulo  um  curso  jurídico  e  outro 
philosophico. 

Os  deputados  Manoel  Jaeintho  Nogueira  da  Ga- 
ma, depois  Marquez  de  Baependy,  António  Ferreira 
França  e  José  Martiniano  de  Alencar,  batiam-se  por 
que  a    Universidade   fosse   estabelecida  na   Corte. 

Ao  lado  de  Montesuma,  depois  visconde  de  Jequi- 
tinhonha, António  Luiz  Pereira  da  Cunha,  depois  mar- 
quez  de  Inhabupe,  Pedro  José  da  Costa  Barros,  José 
da  Silva  Lisboa,  depois  visconde  Cayrú,  entendiam  que 
se  devia  estabelecer  na  Bahia. 

Os  discursos  de  h*ilva  Lisboa  são,  todavia,  os  mais 
notáveis,  pela  elevação  das  criticas,  pela  larga  visão 
da  influencia  histórica  das  universidades,  e  pela  defe- 
ca do  estudo  do  direito  romano,  inteiramente  relega- 
do da  indicação  de  Fernandes  Pinheiro. 
Assim  orava   Silva  Lisboa : 

"Ainda  que  no  direito  romano  se  ache  um  montão 
de  leis  e  regras  indigestas  e  erradas,  comtudo  o  facto 
é  que  a  rivilisação  da  Europa  moderna  se  deve,  em 
grande  parte,  á  adiada  das  Pandectas,  perdidas  pela 
invasão  dos  bárbaros;  e  que  continuaram  bárbaros  os 
paizes  em  (pie  nem  se  instituíram  universidades, 
nem  se  ensinou  por  ellas."   (3) 

Na  sessão  seguinte,  proseguindo  nas  mesmas  con- 
siderações, doutrinava  que  "não  é  possivel  prescindir 
do  estudo  das  leis  de  um  povo,  que  durou,  em  varias 
formas  de  governo,  por  mais  de  quatorze  séculos,  e 
que,  depois  de  destruído,  regeram  a  tantos  paizes." 


3)  —  Sessão  de  27  de  Agosto  de  1823. 
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E  ainda  que  não  recommenda  excessos  nos  estudos 
de  direito  romano,  taes  como  nos  Estatutos  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  onde  se  determinavam  sete  cadei- 
ras para  essa  disciplina,  buscam  demonstrar  com  os 
exemplos  da  França  e  da  Inglaterra,  citando  Burke  e 
Gibson,  a  sensível  falta  de  uma  cadeira  de  direito  ro- 
mano, a  qual  entretanto  só  muitos  ànnos,  depois  de 
inaugurado   o   curso   jurídico,   foi   introduzida. 

Silva  Lisboa,  era,  como  dissemos,  partidário  da 
criação  da  Universidade  da  Bahia  e  para  excluir  S. 
Paulo  censurava  a  pronuncia  desagradável  dos  pau- 
listas, "cujo  dialecto  é  o  mais  notável". 

Todavia,  não  se  mostrou  intransigente  e  concluiu 
por  apresentar  emenda,  criando,  desde  logo,  uma  Uni- 
versidade na  Corte,  á  custa  do  Thesouro,  e  facultando 
a  criação  de  ''Universidades  semelhantes  nas  capita- 
nias das  outras  províncias  do  Império  do  Brasil,  quan- 
do forem  requeridas  pelos  respectivos  povos  e  gover- 
nos locaes,  que  designarem  e  segurarem  os  fundos  e 
créditos  de  cada  uma,  necessários  ao  estabelecimento, 
e   independentes   da   sua   estabelecida  renda  publica". 

Ao  mesmo  tempo  que  estes  debates  occorriam  na 
Constituinte,  apresentavanuse  algumas  villas  do  Im- 
pério, das  mais  remotas,  e  menos  conhecidas,  desejo- 
sas de  se  tornarem  um  dia   Coimbrãs  do  Brasil. 

Assim,  as  villas  de  Queluz.  São  João  cUEl-Rei  e 
Barbacena  solicitaram  a  fundação  de  uma  Universida- 
de na  província  de  Minas  Geraes  (4),  no  que  são  acom- 
panhadas pelas  villas  de   S.    Bento   de   Tamanduá    (5), 


4)  —  Sessão  de  20  de  Setembro  de  1823. 

5)  -  Sessão  de  20  de  Setembro  de   1823 
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de  Baependy    (6),     de  Sabará    (7),     de  Campanha     da 
Prnceza    (8),  de  Villa  do  Príncipe   (9). 

O  deputado  José  Luiz  de  Carvalho  e  Mello,  de- 
pois Visconde  de  Cachoeira,  se  manifestou  também  pela 
criação  da  Universidade  de  S.  Paulo,  e  compendiou  as 
razões  (pie.  afinal,  mais  tarde,  prevaleceram  nestas  pa- 
lavras simples  e  Incidas : 

"A  cidade  de  S.  Paulo  é  muito  próxima  ao  porto 
de  Santos,  tem  baratos  Viveres,  tem  clima  saudável  e 
moderado,  é  muito  abastecida  de  géneros  de  primeira 
necessidade,  e  os  habitantes  das  Províncias  do  Sul,  e 
do  interior  de  Minas,  podem  alli  dirigir  os  seus  jovens 
filhos  cem  commodidade.  O  estabelecimento  da  outra 
em  Olinda  apresenta  semelhantes  circumstancias,  e  é 
a  situação  apropriada  para  alli  virem  os  estudantes 
das  Províncias  do  Norte.'' 

Com  muita  justiça  e  utilidade  se  estabeleceu  a 
criação  de  duas  Universidades,  porque,  em  tamanha 
extensão  de  território  que  temos  a  fortuna  de  possuir 
era  impraticável  que  pudesse  bastar  só  uma.  como  acon- 
tece em  Portngal.  que,  tendo  tão  limitada  extensão,  a 
única  de  Coimbra,  onde  fomos  beber  os  principios  que 
desenvolvemos  depois,  era,  e  é  bastante  para  os  habi- 
tantes de  todo  aquelle  acanhado  reino.  Porventura, 
si  considerarmos  a  extensão  do  comprimento  e  largu- 
ra deste  Império,  dir-se-á  que  são  poucas  as  mesmas 
duas   que   se   pretendem   estabelecer.    ■ 

E'  isto  verdade,  considerada  a  questão  neste  ponto 
de  vista;  mas.  lembrando-nos  da  falta  de  povoação, 
que   ainda   temos,   e   que   nos   faltará  por   muito   tempo. 


6)  —  Sessão  de  7  de  Outubro  de  1823. 

7»  —  Sessão  de  10  de  Outubro  de  1823. 

8)  —  Sessão  de  20  de  Outubro   de  1823. 

9)  ---  Sessão  de  30  de  Outubro  de   1823, 
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dos  poucos  meios  para  sustentação  de  estabelecimen- 
to s  tão  dispendiosos,  e,  sobretudo,  da  falta  de  mestres, 
devemos,  por  ora.  contentarmo-nos  com  as  duas.  dei- 
xando ao  tempo  e  ás  futuras  eircumstaneias,  o  eriarem- 

se  algumas  mais.  snppfindo.  entretanto,  os  collégios 
scientifieos,  que,  com  o  andar  do  tempo,  se  erguerão 
em  diversas  Províncias"      (10). 

Mas,  resumamos.  O  andamento  do  projecto,  apre- 
sentado, como  dissemos,  em  19  de  Agosto  de  182o.  teve. 
na  mesma  sessão,  as  primeira  e  segunda  leitura  regi- 
mentaes.:  Foi  debatido  na-  primeira  discussão  nas  -  >s- 
sões  de  27  e  28  do  mesmo  mez;  em.  segunda,  mis  d<-  5 
e  o'  de  Setembro  e  6  de  Outubro;  e  em  terceira,  nas  dê 
11^  e  27  desse  mez.  sendo  sanecionado  em  4  de  Novem- 
bro, como  lei  pela  Assembléa   (11). 

Xão  foi.  entretanto,  pelo  Poder  Executivo.  pro- 
mulgado, nem  publicado  esse  Acto.  como  o  não  foram 
vários  outros  sanecionados  pela  Constituinte,  a  qual. 
oito  dias  depois,  isto  é,  a  12  de  Novembro  de  1823,  foi. 
despótica   e  violentamente,   dissolvida   por  D.    Pedro    I. 

Sabida  é  a  profunda  dissenção  entre  a  Constituin- 
te e  o  Imperador,  originada  dos  sentimentos  nativis- 
tas, e  ainda  da  orientação  democrática,  que  os  Andra- 
das   quizeram  imprimir  á    futura    Constituição   Imperial. 

Sentindo  a  hostilidade  dos  sentimentos  da  Assem- 
bléa. começou  D.  Pedro  a  preparar-se  para  a  luta.  fa- 
vorecendo os  antigos  soldados  portuguezes  e  incorpo- 
rando-os  de  novo  ás  fileiras  do  exercito     12)  . 


(10)  —  Sessão  de  27  de  Outubro   de  1823. 

(11)  —  No  Tomo  Especial.  Parte  4,  Rev.  do  Instituto 
Histórico  Brasileiro  consagrado  ao  primeiro  C<  n^resso  de 
Historia  Nacional,  o  dr.  Luciano  da  Silva  resume,  com  mui- 
ta felicidade,  outras  fontes  debatidas.  Não  as  analysaremos 
aqui,  porque  abortou  a  primeira  tentativa  de  fundação  dos 
cursos  jurídicos,  a  qual  só  mais  tarde  foi  renovada  com  êxito. 

12)  —  Sobre  a  dissolução  da  Constituinte,  crnsultem-se 
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Emquanto  na  Constituinte  se  discute  a  liberdade 
da  imprensa,  que  tantas  agitações  provoca  num  paiz 
de  tendências  liberaes  como  o  nosso,  "A  Sentinella", 
ergam,  cuja  direcção  se  attribuia  aos  Andradas,  pu- 
blica um  artigo  contra  os  officiaes  portuguezes,  da 
guarnição,   firmado   por  "Um  Brasileiro   Resoluto". 

Seguiu-se  a  aggressão  do  major  Lapa  e  do  Capi- 
tão Pimentel  ao  pharmaceutico  do  Largo  da  Carioca, 
David  Pamploua  Corte  Real,  indigitado  autor  do  arti- 
go,  o   qual  foi  queixar-se   directamente   á   Assembléa. 

Cresceram  as  iras  populares;  o  povo  invadiu  o  re- 
cinto das  sessões  e  queria  a  punição  dos  culpados,  os 
quaes  se  acolheram  á  protecção  do  Imperador,  pedin- 
do a  expulsão  dos  Andradas  do  seio  da  Constituinte. 

Instigada  por  António  Carlos,  declarou-se  a  As- 
sembléa em  sessão  permanente,  durante  toda  a  noite 
de  11  para  12  de  Novembro,  e  mandou  chamar  o  minis- 
tro do  Império,  marquez  de  Paranaguá,  para  dar  ex- 
plicações. 

Não  satisfeita  com  estas,  resolveu  chamar  também 
o  ministro  da  Guerra. 

Surge  então  o  Imperador,  á  frente  de  um  corpo 
de  cavallaria,  e,  fazendo  cercar  o  Paço  da  Camará 
por  uma  força  militar  com  artilharia,  mandou  que  o 
brigadeiro  Moraes  entregasse  ao  presidente  do  Senado 
o  Decreto  de  12  de  Novembro,  que  declarava  dissolvi- 
da a   Assembléa  Constituinte. 

No  mesmo  dia  foram  presos  e  deportados  os  três 
Andradas,  e  mais  os  deputados  José  Joaquim  da  Rocha, 
Padre  Belchior  de  Oliveira  e  Francisco  Gê  de  Acayaba 
Montesuma . 


Agenor  de  Roure  —  Formação  Constitucional  do  Brasil,  e 
Rodrigo  Octávio,  A  Constituinte  de  1823,  no  vol.  3,  dos  To- 
mes Especiaes  do  Congresso  de  Historia,  pag.  65. 
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No  decreto  de  dissolução  declarava  d.  Pedro  que 
assim  procedera  por  causa  do  perjúrio  da  Assembléa, 
irias  que  convocaria  segunda,  a  qual  adoptaria  outra 
Constituição. 

Elaborada  por  uma  eommissão  de  dez  membros,  foi 
a  nova  Constituição  approvada  pelas  camarás  munici- 
paes,  afinal  acclamara  e  jurara  pelo  povo  e  por  toda 
a  familia  imperial,  a  25  de  Março  de  1824,  entrando, 
assim,  o  Brasil  no  regimen  constitucional. 

Naufragara,  pois,  na  dissolução  da  Constituinte  a 
primeira  tentativa  para  a  fundação  da  Academia  de 
S.   Paulo. 

Mal  serenados  os  ânimos,  porém,  como  semente  ex- 
pontânea a  brotar  do  solo,  surge,  em  1825,  o  decreto 
de  9  de  Janeiro,  assignado  por  Estevam  Ribeiro  de  Re- 
zende, depois  marquez  de  Valença,  então  ministro  do 
Império . 

Pelo  decreto  referido,  que,  aliás,  não  teve  execu- 
ção, foi  criado,  provisoriamente,  um  curso  juricfico  na 
Corte  e  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  "com  as  con- 
venientes cadeiras  e  letras,  e  com  o  methodo,  formali- 
dades, regulamentos  e  instrucções"  que  deveriam  bai- 
xar,   assignadas   pelo    mesmo    ministro   do   Império, 

Para  esse  curso  jurídico  na  Corte,  escreveu  Luiz 
José  de  Carvalho  e  Mello,  então  já  conselheiro  de  Es- 
tado, e  visconde  de  Cachoeira,  um  regulamento  cu  esta- 
tutos, que  mais  tarde,  provisoriamente  adoptados,  fo- 
ram os  primeiros  que  teve  a  nossa  Academia. 

Voltaremos  a  analysal-o  mais  de  perto,  e  a  fazer 
sentir  os  seus  effeitcs  e  qualidades. 


Relatório  do  Dr.  Methodio  Maranhão 
sobre  o  Congresso  Jurídico  do  Cen- 
tenário, no  Rio  de  Janeiro. 


Venho  dar  noticia  do  desempenho  de  minha  missão. 
como  representante  da  Faculdade  de  Direito  do  Reci- 
fe, no  Congresso  Jurídico  do  Centenário,  no  Rio  de 
Janeiro. 

O  plano  dos  trabalhos  tinha,  com  antecedência,  s% 
do  bem  traçado  e  foi,  fielmente,  posto  em   pratica. 

As  questões  de  direito  a  estudar  foram  distribuí- 
das por  10  secções,  a  cada  uma  das  quaes  se  dsignou 
para  presidente  um  dos  juristas  mais  notáveis  por  sua 
posição  e   reconhecida  proficiência. 

Estes  antecipadamente  publicaram  as  suas  theses.. 
e  depois  deram  as  conclusões,  sobre  as  quaes  se  iria 
discutir  no   congresso. 

Attingiu  a  grande  numero  a  lista  de  representan- 
tes e  delegados  das  escolas,  repartições,  instituições  e 
governos  locaes,  alem  de  interessados  particulares,  que 
adheriram  e  se  propuzeram  a  participar  do  congresso. 

De  mais  de  180  nomes  contavam-se  acima  de  100 
desses  representantes,  entre  os  quaes  se  achavam  19 
que  eram   das  Faculdades  de  Direito  do  Paiz. 
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A  installação  do  Congresso  fez-se  no  dia  16  de  Ou- 
tubro, á  noite,  eom  o  maior  brilhantismo,  havendo  o  dis- 
curso do  presidente,  Dr.  João  M .  de  Carvalho  Mourão 
e  do  orador  Dr.  Eugénio  de  Barros  Falcão  de  Lacer- 
da, antigo  professor  effectivo  e  hoje  honorário  da  nos- 
sa Faculdade. 

Excusado  é  enaltecer  o  brilho  e  elevação  dessas  pe- 
ças oratórias  que  echoaram  dignamente,  no  magnifico 
Palácio  das  Festas  da  Exposição,  onde  teve  logar  essa 
sessão  inaugural. 

Nos  dias  subsequentes,  de  17  a  30  de  Outubro,  o 
Congresso  se  reuniu,  consecutivamente,  em  duas  sessões 
diárias  pela  manhã  e  á  tarde,  no  edificio  do  Sylogeu, 
na  sala  do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brazi- 
leiros,  terminando  os  seus  trabalhos  no  dia  31  pela 
manhã. 

Foram,  assim.  29  as  sessões  realizadas,  em  que  st1 
discutiram  com  a  maior  elevação  de  espirito  as  ques- 
tões mais  momentosas  e  importantes  das  nossas  in- 
stituiões  jurídicas . 

Reuniam-se  regularmente  de  30  a  00  congressistas, 
e  lidas  as  theses  e  conclusões  do  respectivo  presiden- 
te da  sessão,  travava-se  o  debate,  que  se  salientava 
tanto  pela  cordura  e  boa  ordem  guardadas  nas  discus- 
sões havidas,  como  pela  elevação  de  idéas,  opportuni- 
dade  das  doutrinas  e  a  proficiência  nos  conceitos  emit- 
tidos. 

Assistia-se.  deste  modo,  todos  os  dias  a  uma  serie 
de  conferencias  das  mais  variadas,  cada  qual  mais  in- 
teressante e  mais  attrahente. 

Era  lógico  que  assim  fosse.  Só  appareceram,  alli, 
posôas  habilitadas  e  só  procurava  falar  quem  se  acha- 
va senhor  do  assumpto. 

Lembrarei  as  questões   mais  importantes  que,  des- 
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pertando-me   a   attenção,   melhor   se   gravaram,   pelo  seu 
objecto,  na  minha  memoria. 

As  questões  de  Monfe-pio,  quanto  á  sua  natureza 
jurídica,  fizeram  objecto  das  theses  do  venerando  Dr. 
Didimo  Agapito  da  Veiga,  que  presidia  ás  sessões  de 
Direito  Administrativo  e  Sciencia  da  Administração,  e 
foram  discutidas  pelo  advogado  Dr.  Jorge  Latour  e  o 
incansável  e  sympathico  secretario  do  Congresso  Dr. 
Arnaldo  Medeiros  da  Fonseca. 

A  matéria  de  Direito  Industrial  e  legislação  ope- 
raria foi  apresentada  nas  theses  do  Ministro  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal,  Dr.  Augusto  Olympio  Viveiros 
de  Castro  que  sobre  ellas  proferiu  conclusões  as  mais 
Hbèraes,  que  se  poderiam  esperar  de  um  homem  de  sua 
posição . 

Ellas  foram  objecto  de  uma  memoria  do  Dr.  Isi- 
doro de  Campos  e  despertaram  as  opiniões  dos  Drs.  Raul 
Penido,  Castro  Rabello.  Evaristo  de  Moraes,  Araújo  de 
Castro,  Crysolitho  de  Gusmão.  Levi  Carneiro.  tendo 
por  ultimo  a  brilhante  sustentação  do  seu  relator. 

Depois  chegou  a  vez  da  doutrina  de  Monroe.  da 
Liga  das  Nações,  e  do  pan-germanismo,  de  que  se  oc- 
cuparam  as  theses  do  provecto  advogado  e  illustre  pro- 
fessor Dr.   M.   A.   de  Souza  de  Sá  Vianna. 

Sobre  ellas  se  pronunciaram  o  Dr.  Jorge  Latour. 
o  Ministro  Vicente  de  Carvalho,  o  Dr.  Edmundo  Luiz 
Pinto  e  por  ultimo  o  Dr.   Castro  Rabello. 

De  grandíssimo  interesse  foram  as  questões  do  di- 
vorcio "a  vinculo",  como  consequência  do  principio  que 
deve  reger  a  lei  pessoal  do  extrangeiro. 

A   primeira    agitou-se   logo   nas   sessões   de   Direito 

Civil  sob  a  presidência  do  Dr.    Paulo  de  Lacerda,  em 

cuja  mesa  tive  a  honra  de  sentar-me  como  secretario. 

Tratava-se  de  discutir  as  theses  referentes  aos  arts. 
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8  e  17  da  introducção  do  Código  Civil,  e  então  falaram 
o  Desembargador  Ferreira  Coelho  e  os  Drs.  Justo  de 
Moraes,  Levi  Carneiro.  Ministro  Vicente  de  Carvalho 
e  os  Drs.  Pinto  Lima.  Manoel  Villaboim  e  Eduardo 
Espínola . 

Depois  a  mesma  questão  reappareceu  na  sessão  de 
Direito  Internacional  Privado,  sob  a  presidência  do 
conhecido  advogado,  consultor  geral  da  Republica  e 
professor  de  direito  Dr.  Rodrigo  Octávio  de  Langaard 
Menezes.  Sobre  ella  falaram  os  Drs.  Carvalho  Mourão 
e  Ribas  Carneiro,  dando  logar  a  observações  interes- 
santíssimas do  Dr.  Rodrigo  Octávio  sobre  applieações 
praticas  de  divórcios  decretados  em  paiz  extrangeiro. 
e  a  differença  de  effeitos  em  se  adoptar  o  principio  de 
nacionalidade  ou  domiciliar,  que  elle  julga  preferível 
para  reger  a  lei  pessoal  em  nosso  paiz.  Ainda  discur- 
saram sobre  o  mesmo  assumpto  os  Drs.  Moreira  de 
Azevedo  e  Eduardo  Espínola,  o  Desembargador  Fer- 
reira Coelho,  os  Drs.  Júlio  dos  Santos,  Levi  Carneiro 
e  João  Cabral,  e  a  discussão  tornou-se  das  mais  inte- 
ressantes, recahindo  até  sobre  a  sxistencia  ou  não  do 
Direito  Internacional  Privado. 

O  direito  das  mulheres,  e,  principalmente,  o  de 
voto  despertaram  o  máximo  interesse  no  Congresso. 
Tratou-se  delles  na  2.a  sessão  de  Direito  Constitucio- 
nal, presidida  pelo  conhecido  publicista  Dr.  Carlos 
Maximiliano,  e  iniciou  o  debate  uma  senhora,  a  Dra. 
Mvrthes  de  Campos,  que  em  discurso  notável  fez  ver 
como  a  nossa  Constituição  não  prohibe  o  voto  femini- 
no, ao  contrario  do  que  afíirmava  o  presidem  relator  na 
conclusão  de  uma  das  suas  theses.  Falaram  ainda,  con- 
firmando essa  opinião,  os  Drs.  Evaristo  de  Moraes,  com 
sua  eloquência  arrebatadora,  e  Arthur  Lemos  com 
suas  palavras  ponderadas;     e  em  contrario  o  svmpathi- 
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co  congressista  Pinto  Lima  tão  ardente  e  operoso,  mas 
de  espirito  ultra-conservador .  Por  ultimo  o  Congres- 
so votou  a  favor  da  opinião  de  Dra.  Myrthes  de  Cam- 
pos, com  quem  na  terceira  sessão  se  apresentaram  di- 
versas cpmpanh eiras,  que  vinham  assistir  ao  seu  tri- 
umpho.  Os  Drs.  Tai-los  Maximiliano  e  Pinto  Lima.  li- 
sonjeados com  a  presença  de  suas  adversarias,  não  se 
mostraram   pesarosos  da   derrota  que  soffreram. 

Nesse    mesmo   departamento   jurídico  o   Dr. 
noel   Villaboim  discorreu  sobre  a  questão  de  competên- 
cia  cummulativa  ou  privativa  da   União  e  dos  Estados 
para   a   decretação   de  cotos   impostos,   liem   como   sobre 
a   inconstitucionalidade  de   nomeações  de  prefeitos   m  . 
nicipaes  pelo  poder  executivo. 

A  idéa  de  ampliação  do  habeas-corpus  a  outros 
casos,  alem  dos  actualmente  admittidos,  foi  também 
analysada    e  discutida    pelo   Dr.    Levi  Carneiro. 

I  ni  instituto  novo  em  nosso  direito  civil  e  que  me- 
receu estudo  notável  por  parte  dos  congn  —  si  s,  foi 
o  do  homestead  ou  bem  de  familia  na  expressão  do  nos 
so  Código  Civil.  Discutiu-se  nas  sessões  de  Direito  Ci- 
vil sobre  sua  natureza,  utilidade,  applicação  e  forma 
dr  constituição,  falando  a  respeito  os  Drs.  Levi  Car- 
neiro e  Gabriel  Bernardes,  e  por  ultimo  o  relator  Dr. 
Paulo  de  Lacerda,  sustentando  e  desenvolvendo  bri- 
lhantemente as  suas     conclusões. 

o  departamento  do  Direito  Judiciário  não  foi  me- 
nos interessante  do  (pie  os  outros.  Era  seu  presidente 
o  Ministro  d<>  Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  Edmun- 
do .Muni/.  Barretto  que,  lendo  apresentado  em  tempo 
as  suas  theses.  só  no  dia  ele  cada  sessão  é  «pie  dava  pu- 
blicidade ás  suas  conclusões. 

A  primeira  these  discutida  concluirá  pela  unifi- 
cação (\o  Direitç   Processual, 
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Al)'  ai  o  debate  o  Dr.  Vieira  da  Cunha,  oppondo 
objecções,  mas  sem  bater  essa  conclusão.  Falei  tam- 
bém em  seguida,  dissertando  e  opinando,  afinal,  pela 
conservação  do  systema  actual  de  diversidade  de  pro- 
cessos. Notei  logo  que  a  minha  opinião  estava  muito 
isolada.  Falaram  os  Drs.  Álvaro  Bittencourt  Berford, 
j>  ;-  e  professor  de  direito.  Crysolitho  de  Gusmão,  De- 
zembargador  Silva  Brandão  e  Pinto  Lima.  e  por  ulti- 
mo es  Drs.  Gomes  Carneiro  e  Miranda  Jordão,  todos 
defendendo  a  unidade  de  lei  processual  e  pondo-se  ao 
lado  do  Sr.  Presidente.  Tive.  porém,  a  satisfação  de 
'  •■  ao  meu  lado  o  joven.  intelligente  e  liberal  Dr.  Ri- 
bas Carneiro,  affirmando  que  a  diversidade  de  proces- 
so é  legitima,  por  isso  que  é  um  eorollario  da  autono- 
mia dos  Estados. 

Xa  ultima  sessão  o  Sr.  Presidente  com  os  recursos 
de  eloquência  e  argumentação  de  que  é  dotado,  susten- 
tou as  suas  conclusões  que  foram  acceitas  pelo  con- 
gresso . 

Uma  outra  these  dessa  sessão  de  direito  referia-se 
á  necessidade  de  um  instituto  processual  que,  á  seme- 
lhança de  habeas  corpus,  servisse  para.  em  matéria  ei- 
vei,  reintegrar,    immediatamente.   um   direito   violado. 

Aproveitei,  também,  a  oecasião  para  dissertar  so- 
bre esse  assumpto  e  sustentei  a  opinião  de  que  para 
isto  não  precisamos  de  um  instituto  especial  ou  nova 
forma  de  processo,  que  as  nossas  aeçõ  s  de  preceito 
oomminatorio  satisfazem,  perfeitamente,  esta  necessi 
dade.  podendo  ser  admittidas  em  casos  especiaes  sem  a 
clausula   de  embargos  á   primeira. 

O  Exmo.  Sr.  Presidente  em  suas  conclusões,  pu- 
blicadas no  mesmo  dia  da  sessão,  tinha  alvitrado  pela 
admissão  de  um  instituto  completamente  novo.  seme- 
lhante ao  recurso  de  amparo,  creado  no  México,  e  cujo 
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processo  parece  muito  semelhante  ao  do  habeascorpus, 
e  fez  ler  em  sessão  essa  conclusão,  com  a  qual  o  Dr . 
Gomes  Carneiro  já  tinha  concordado  e  que,  afinal, 
foi  acceita  pelo  Congresso. 

A  melhor  forma  de  nomeação  dos  juizes  foi  o  the- 
ma  sobre  que  dissertou  o  Dr.  Alfredo  Russel  nessa 
mesma  sessão  de  direito : 

A  respeito  da  creação  dos  tribunaes  regionaes.  de 
que  se  occupa  uma  lei  muito  recente,  o  Sr.  Presiden- 
te concluirá  pela  sua  inconstitucionalidade  e  inconve- 
niência, e  dizia-se  que  esta  era  a  opinião  da  maioria  dos  . 
membros  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Essa  opinião 
foi  batida  com  muita  vantagem,  segundo  penso,  pelos 
Drs.  Eduardo  Duvivier  e  Philadelpho  Azevedo;  mas 
o  Sr.  Presidente,  com  a  sua  palavra  magica,  teve  o 
dom  de  mais  uma  vez  levar  o  Congresso  a  aeceitar  a 
sua  opinião. 

A  ultima  sessão  de  trabalhos  do  Congresso  foi  a 
presidida  pelo  Dr.  Esmeraldino  Bandeira  no  dia  31 
de  Outubro  pela  manhã  com  as  theses  de  Direito  Pe- 
nal e  Prosessual  Militar,  as  quaes  foram  desenvolvidas 
e  discutidas  com  proficiência  pelos  especialistas  na 
matéria,  os  Drs.  Gomes  Carneiro  e  Galdino  Pimentel. 
além  do  Sr.    Presidente. 

No  mesmo  dia  31  á  noite  teve  logar  no  Palácio  do 
Monroe  a  sessão  solemne  de  encerramento  e  no  dia  1.° 
de  Novembro  ás  12  horas  o  almoço  de  despedida,  on- 
de pela  ultima  vez  se  reuniram  os  congressistas  em  nu- 
mero de  114. 

Ainda  para  o  discurso,  que  teve  de  solemnisar  essa 
despedida,  foi  destinado  o  Dr.  Levi  Carneiro,  a  quem 
o  Congresso  já  se  acostumara  a  ouvir  em  quasi  todas 
as  questões  mais  importantes. 

O  Estado  de  Pernambuco  achou-se  representado 
nesse  congresso  por  diversas  pessoas. 
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Assim  nelle  estavam  figurando  uns  com  seus  tra- 
balhos,  outros  com  a  sua  presença  e  alguns  com  a  sua 
adhesão.  diversos  juristas  que  em  Pernambuco  occu- 
param  cargos  importantes  e  desempenhando,  hoje  em- 
pregos em  outros  Estados,  relembraram  com  brilho  este 
que  era  o  seu  berço,  ou  de  sua  adopção. 

De  liossa  Faculdade  figuram  os  nomes  do  Dr. 
João  Elysio  que.  representando  a  Camará  de  Deputa- 
dos, assistiu  e  collaborou  em  diversas  sessões,  e  do  Dr. 
Clóvis  Beviláqua  que  figurou  como  representante  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Ceará .  Como  repre- 
sentante do  Estado  de  Pernambuco  figurou  o  Dr.  Fran- 
cisco Solano. 

Dos  pernambucanos,  que  tiveram  mais  frequên- 
cia e  trabalhos  no  Congresso  notam-se  os  seguintes:  o 
Dr.  J.  X.  Carvalho  de  Mendonça,  o  conhecido  e  ope- 
roso advogado  na  Capital  Federal,  a  quem  coube  a 
missão,  que  tão  bem  desempenhou,  de  presidir  as  ses- 
sões de  Direito  Commercial;  o  Dr.  Esmeraldino  Olym- 
pio  de  Torres  Bandeira,  advogado  e  professor  de  di- 
reito na  Capital,  que  foi  o  presidente  da  sessão  de  Di- 
reito Penal  e  Processual  Militar  e  que  abrilhantou  es- 
sa secção  com  suas  theses,  as  conclusões,  e  a  sustenta- 
ção oral:  o  Dr.  Eugénio  de  Barros  Fak-ão  de  Lacer- 
da, professor  honorário  da  nossa  Faculdade,  e  hoje 
advogado  e  professor  na  Capital,  que  foi  o  orador  of- 
ficial  do  Congresso;  o  Desembargador  Manoel  Ber- 
nardino Vieira  Cavalcanti  Filho.  Presidente  do  Su- 
perior Tribunal  de  Justiça  e  Director  da  Faculdade 
de  Direito  do  Paraná;  o  Dr.  Ulysses  de  Carvalho  Soa- 
res Brandão,  hoje  advogado  e  jornalista  no  Kio  de  Ja- 
neiro e  o  Desembargador  António  Ferreira  Coelho  do 
Superior  Tribunal  do  Espirito  Santo,  os  quaes,  compare- 
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cendo  a  quasi  todas  as  reuniões,  tomaram  parte  activa 
nos  trabalhos  do  Congresso;  e  finalmente,  o  Dr.  Adel- 
mar  Tavares,  advogado,  curador  de  resíduos  e  pro- 
fessor de  direito  que  figura  na  lista  dos  que  adheri- 
ram  ao  Congresso. 

Apenas  me  refiro  aos  factos  e  aos  nomes,  que  não 
me  escapavam  da  memoria  e  das  poucas  notas  que  pu- 
de tomar. 


Recife,   10  de   Novembro  de  1922. 


PROF.  DR.  METHODIO  MARANHÃO. 


Parecer  sobre  a  reorganização  do  curso 
jurídico  do  Brazil 


A  organização  actual  do  ensino,  nas  Faculdades 
de  Direito  do  Brasil,  está  a  reclamar  uma  reforma  na 
distribuição  de  algumas  disciplinas,  como  também  a 
adopção  de  uma  que  se  me  afigura  indispensável  á 
cultura  jurídica . 

Comecemos   pela   seriação    das   matérias : 

1.°)  E'  um  contrasenso  ensinar-se  philosophia  do 
direito  no  1.°  anno.  Aliás,  não  é  de  hoje  que,  entre  nós, 
se  pensa  desse  modo :  ha  quasi  vinte  annos  (1903)  um 
perecer  lido  perante  esta  Congregação  e  assignado  pe- 
los professores  Clóvis  Beviláqua,  (relator)  Constân- 
cio Pontual,  Virginio  Marques.  Adolpho  Cirne  e  Tito 
Rosas,  emittia,  a  propósito  da  creação  de  uma  Univer- 
sidade no  Rio  de  Janeiro,  o  seguinte  alvitre : 

"A  philosophia  do  direito  melhor  ficaria  como 
coroamento  do  curso  jurídico,  cujos  resultados  deve 
syiithetizar,  do  que  no  primeiro  anno  onde  mais  pro- 
veitoso seria  um  olhar  de  conjuncto  sobre  a  sciencia 
jurídica,  tal  como  pode  fornecer  uma  introducção  ao 
estudo  do  direito." 
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Como  synthese  dos  princípios     fundamentaes     pre- 

postos  á  génese  e  á  evolução  do  facto  jurídico,  tal  dis- 
ciplina só  é  accessivel  á  intelligencia  do  alunino,  de- 
pois que  este  tiver  adquirido  conhecimentos  de  cada 
um  dos  differentes  ramos  da  sciencia  do  direito .  E 
porque  a  necessidade  de  tal  medida  racionalmente  oc- 
corre  a  qualquer  espirito  sensato,  senhor  da  methodo- 
logia  scientifica,  logo,  se  impõe  a  transferencia,  para  o 
5.°  anno,   da  cadeira  de  philosophia  juridica 

2.°)  Outra  disciplina  que  poderia  passar  para  o 
1.°  anno  é  a  economia  politica. 

Já  se  tornou  uma  idéa  banal  —  que  os  phenome- 
nos  económicos  constituem  a  base  orgânica  da  vida  de 
um  povo,  ou,  como  o  definiu  o  eminente  professor 
Achi,lle  Loria  —  "o  subsolo  do  mundo  social". 

Sem  admittir  que  os  factos  sociológicos,  inclusive 
os  jurídicos  e  políticos,  sejam  superstructuras  do  fa- 
cto económico,  ou,  como  pensa  Stammler,  que  o  direi- 
to seja  um  revestimento  cTaquelle,  reconheço,  todavia, 
entre  os  dois  últimos  uma  profunda  correlação  com- 
parável a  que  ha  entre  a  vida  de  nutrição  e  a  acti- 
vidade cerebral.  Si  um  organismo  encontra  a  sua 
mais  alta  expressão  de  equilibrio  na  perfeita  solida- 
riedade entre  as  funcções  vitaes  e  as  funcções  psychi- 
cas,  uma  sociedade  só  encontra  a  sua  forma  superior  de 
equilibrio,  guando,  entre  as  suas  condições  materiaes 
de  existência  e  o  direito,  se  estabelece  a  mais  intima  in- 
terdependência. 

Para  se  ver  até  onde  chega  essa  correlação,  basta 
abrir  a  historia  da  espécie  humana :  logo  nos  primeiros 
capítulos  resalta  o  facto  económico  preponderando, 
com  toda  a  sua  rudez,  no  evolver  dos  typos  de  organi- 
zação social,  influindo  directamente  na  formação  das 
instituições,   a  começar  pelas  instituições  juridicas. 
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A  origem  da  família  e.  por  consequência,  do  direi- 
to familial.  não  se  prende  exclusivamente  a  relações 
de  parentesco,  nem  ao  culto  dos  antepassados:  mais 
decisivas,  mais  duradouras,  são  as  circumstancias  de 
ordem  económica,  as  necessidades  vitaes  que  sobre  o 
grupo  domestico  actuam.  E.  como  a  família,  as  demais 
instituições  soffreram  tal  influencia  dos  factores  eco- 
nómicos, que  estes,  longe  de  restringirem  a  sua  acção 
no  meio  social,  ao  contrario,  a  distenderam  de  tal  ma- 
neira, que  ella  acabou  por  se  tornar  um  dos  principaes, 
sinão  o   principal  motor  da  civilização  contemporânea. 

Além  dessa  preponderância  do  phenomeno  econó- 
mico na  existência  social  e.  portanto,  na  mecânica  do 
direito,  é  elle  menos  complexo  que  os  outros  que  igual- 
mente entram  a  formar  a  estruetura  da  sociedade,  ex- 
plicando-se.  por  isso,  seja  dos  primeiros  que  a  regra 
jurídica  apanha  em  toda  a  sua  configuração  socioló- 
gica .  Comprehende-se  intuitivamente  que  é  a  activi- 
dade económica  a  que  mais  de  perto  corresponde  ás 
condições  de  estabilidade  e  de  desenvolvimento  dos 
aggregadcs  humanos.  E  talvez,  por  esta  razão,  o  di- 
reito privado,  com  quanto  não  tenha  antecedido,  ao  di- 
gito publico.  ma'is  cedo  do  que  este  se  fixou  em  nor- 
mas, mais  rapidamente  se  consolidou  em  códigos  — 
pela  necessidade  imperiosa  de  conciliar  ou  de  submet- 
ter  a  um  regimen  disciplinar  interesses  individuaes  em 
conflicto,  sobresahindo  dentre  elles  os  que  se  ligam  á 
acquisição  e  conservação  das  cousas  e  bens  indispensá- 
veis á   vida. 

Mas  não  é  só  isto:  quem  acompanha  a  historia  do 
direito  vigente,  quer  nos  parlamentos,  quer  nos  tribu- 
naes.  ha  de  convir  que.  emquanto  outras  formas  de 
actividade  humana  se  vão  libertando  da  regulamenta- 
ção pelo  poder,    (como  a  religião,  a  moral  a  arte.  a  sei- 
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encia,)  a  actividade  económica  mais  se  enlaça  ao  di- 
reito, mais  reage  sobre  elle,  mais  absorve  a  attenção 
dos  governos,  forçando-os  a  remodelarem  institutos 
archaicos;  a  quebrarem  ou  a  ampliarem  velhos  textos, 
os  quaes,  apenas  se  esboçam,  se  tornam  insufficientes 
para  conter  novos  direitos  que  vão  surgindo .  .  . 

Foi  esse  continuo  movimento  de  renovação  jurídi- 
ca, todo  elle  impulsionado  pela  vida  económica  mo- 
derna, (pie  induziu  o  professor  F.  Toenies,  de  Kiel.  a 
dizer  que,  quando,  em  1900,  entrou  em  execução,  na  Al- 
lemanha,  o  código  civil,  já  estava  velho. 

Dada,  pois,  a  relativa  simplicidade  do  facto  eco- 
nómico, comparado  aos  outros  factos  sociaes.  bem 
como  a  sua  immediata  actuação  no  evolver  jurídico, 
convém  seja  a  economia  politica  ensinada  logo  no  1.° 
anno.  Também  era  esta  a  opinião  dos  signatários  do 
parecer  a  que  acima  alludi,  isto  é,  que  "os  nhenomenos 
de  ordem  económica,  sendo  os  mais  simples  e  os  mais 
geraes  da  vida  social,  devem  estar  collocados  no  limiar 
do  curso." 

Penso  que  deveria  incluir-se  no  2.°  anno,  e  não  no 
5.°,  a  cadeira  de  direito  administrativo,  incorporando- 
se  ainda  a  esta  disciplina  a  seiencia  da  administração, 
a  respeito  da  qual  silencia  o  decreto  11.530.  presen- 
temente em  vigor.  Sejam  embora  matérias  distinetas, 
nãão  se  comprehende  a  inserção,  no  curso,  de  uma  com 
lexclusão  da  outra;  pois-,  si  o  direito  administrativo 
abrange  uma  das  formas  da  actividade  jurídica  das 
organizações  politicas,  a  seiencia  administrativa  abran- 
ge formas  de  actividade  social,  d 'estas  mesmas  orga- 
nizações, além  da  parte  concernente  á  technica  e  fun- 
ccionamento   dos   serviços   públicos. 

Aliás,   o   nosso   collega,    dr.    Annibal   Freire,   tanto 
reconheceu  essa   connexidade,   que   não   hesitou  em   en- 
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feixar  no  programma  da  cadeira  o  direito  administra- 
tivo e  a  sciencia  da  administração. 

Más,  o  ponto  capital  que  me  conduz  a  fazer  esta 
proposta,  é  que.  sendo  leccionado  o  direito  constitucio- 
nal no  í.°  anuo.  e  tendo-se  cm  vista  as  relações  intimas 
entre  os  dois.  seria  conveniente  que  não  se  distanciassem 
tanto. 

Estes  dois  ramos  do  jurismo,  de  facto,  se  approxí- 
mam  de  tal  modo.  que  os  publicistas  allemães  fizeram  de 
ambos  as  duas  divisões  geraes  do  direito  publico,  no  sen- 
tido restricto,  isto  é,  do  "Staatsrecht",  e  na  Inglaterra, 
onde  o  parlamento  exerce  sobre  a  vida  administrati- 
va do  Estado  uma  acção  absorvente,  não  se  concebi- 
Administração  distincta  da  Constituição,  ou  antes,  o 
direito  administrativo  está  como  que  encravado  no  di- 
reito constitucional  (Cf.  Arangio  Ruiz,  Inst.  d;  diritto 
constituzionale  italiano,  p.  87) . 

Si,  em  outros  paizes.  o  direito  administrativo  é 
encarado  como  uma  disciplina  autónoma,  nem  por  isso 
deixa  de  reflectir  os  principies  fundamentaes  em  que 
se  apoia  o  direito  constitucional.  (Tm  e  outro  não  pas- 
sam de  aspectos  differenciaes.  çennexos,  do  direito  pu- 
blico, e  para  que  se  tenlia  uma  idéa  de  quanto  procu- 
ram os  juristas  distinguil-os,  mas  nunca  separal-os  ra- 
dicalmente, reproduzo  da  obra  acima  citada,  do  pro- 
fessor Arangio   Ruiz,    os   seguintes   tópicos: 

Para  uns  o  direito  constitucional  está  para  o  di- 
reito administrativo  na  mesma  relação  em  que  se  en- 
contram o  direito  formal  e  o  direito  substancial,  por- 
que o  direito  administrativo  especifica,  concretiza,  con- 
verte em  actos  os  principios  do  direito  constitucional. 

Outros  dizem  que  o  direito  constitucional  consi- 
dera a  funeção  legislativa,  o  direito  administrativo  a 
executiva;       outros   que    o    direito    constitucional    estu- 
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da  a  estática,  isto  é,  o  equilíbrio  dos  corpos  esta- 
duaes,  ao  passo  que  o  direito  administrativo  estuda  a 
dynamicaí,   isto  é,  o  movimento.)    (Ob.    cit.   pag.  916.) 

Sem  entrar  na  apreciação  destes  confrontos,  al- 
guns dos  quaes  despidos  de  senso  lógico,  o  que  é  evi- 
dente é  que  o  alumto,  logo  após  o  estudo  do  direito 
constitucional,  muito  mais  facilmente  se  apropriará  do 
conhecimento  de  uma  disciplina  vinculada  a  outra 
pela  identidade  de  principios  e  pela  affinidade  jurídi- 
ca des  seus  institutos. 

4.°)  Transferida  para  o  1.°  anno  a  cadeira  de  eco- 
nomia politica,  pode  passar  para  o  segundo  a  de  direi- 
to romano,  justamente  quando  se  inicia,  com  o  ensino 
de  civil,  o  curse  de  direito  privado,  do  qual  é  o  direito 
romano  o  mais  vetusto  e  sagrado  manancial  histórico. 

Vem  a  propósito  lembrar  que  o  parecer  de  1903 
já  cogitava  da  necessidade  de  transferir  do  1.°  para 
outro  anno  o  estudo  desta  disciplina,  e  assim  se  ex- 
pressava : 

"O  estudo  do  direito  romano,  no  primeiro  anno  do 
curse?,  é  impróprio  para  prender  a  attenção  do  alum- 
no  e  para  suscita r-lhe  amor  pela  sciencia  em  que  se 
inicia.  Representando  uma  civilização  extincta  e  a 
base  do  direito  civil  dos  povos  oceidentaes,  em  maio- 
ria,  o  estudo  do  direito  romano  tem  um  caracter  his- 
tórico e  illustrativo  que  melhor  se  destaca,  se  for  fei- 
to de  combinação  com  o  estudo  de  direito  privado  na- 
cional. " 

Cursado  no  primeiro  anno,  torna-se  um  exercido 
exclusivo  tia  memoria,  fastidioso,  sem  attractivos,  um 
peso  torturante  da  intelligencia,  a  que  só  se  submette 
o  discente  com  receio  de  perder  o  exame.  E  tanto  é 
assim  que,  quando  estudantes  e  como  professores,  te- 
mos de  perto  observado  que,  a  despeito  de  toda  a  sua 
venerabilidade  tradicional  e  clássica  sabedoria,  o  "Cor- 
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pus  Júris''  conta,  nas  nossas  escolas,  raríssimos  esmiu* 
çadores.  Para  o  joven  caloiro,  asseinelha-se  elle  a  um 
desses  antigos  monumentos,  sombri.os  e  monótonos,  cu- 
ja belleza  artística  só  ao  archeologo  é  dado  sentir. 

Ao  passo  que,  entrando  o  direito  romano  em  con- 
tacto com  o  direito  civil  moderno,  suseitando-se,  por- 
tanto, a  possibilidade  de  um  parallelismo  entre  elles, 
talvez  seja  outro  o  resultado  pratico;  pois,  desde  que 
o  alumno  viesse  a  perceber,  pelo  conhecimento  simultâ- 
neo de  um  e  outro,  a  filiação  histórica  dos  actuaes 
insfitutos  de  direito  privado,  espontaneamente,  com 
mais  interesse  e  mais  zelo.  iria  acompanhando  o  estudo 
das  fontes  de  onde,  já  modelados,  sahiram  taes  institu- 
tos. 

5.°)  Outro  ponto  para  o  qual  chamo,  a  attenção  dos 
eollegas  é  quanto  á  necessidade  de  fazer-se,  no  3.°  an- 
uo, o  curso  de  sciencia  das  finanças,  pelo  professor  sub- 
stituto da  5.a  secção,  conforme  já  o  determina  o  decreto 
11.530,  ou  em  cadeira  distincta  da  de  economia  politi- 
ca. 

Nem  é  possível  um  docente  só  occupar-se  das  duas, 
dada  a  extensão  a  que  attingiram.  especialmente  a  scien- 
cia económica,  nem  serem  ensinadas,  mesmo  separada- 
mente, no  mesmo  anno. 

E  sobre  a  conveniência  de  destacar  uma  da  outra, 
baseio-me,  não  só  na  importância  de  que  se  reveste,  na 
politica  de  um  paiz,  a  solução  dos  problemas  financei- 
ros, mas  também  no  considerável  desenvolvimento  a 
que  chegou,  nos  tempos  modernos,  a  sciencia  que  es 
estuda . 

De  facto,  si  consultarmos  a  litteratura  que.  dia  a 
dia,  avulta  em  torno  desse  departamento  commum  á 
economia  politica  e  á  sciencia  administrativa,  chegare- 
mos á  conclusão  de  que  não  é  elle  um  simples  capitulo, 
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mas  uma  das  grandes  divisões  do  movimento  cultural 
hodierno  que  se  vem  operando  simultaneamente  no 
campo  da  economia,  do  direito  e  da  politica. 

.  Um  olhar,  mesmo  de  relance,  sobre  a  sciencia  das 
finanças,  nos  indica  que  só  o  que  se  escreve  sobre  im- 
postos, daria  para  um  curso  especial,  sem  falar  das 
outras  fontes  de  receita,  do  assombroso  e  sempre  pro- 
gressivo desenvolvimento  do  domínio  publico  e  de  in- 
numeras  questões  de  ordem  social  ou  jurídica,  hoje 
a  cada  passo  suscitadas  pela  complicada  actuação  da 
politica  financei,ra  na  engrenabem  não  menos  compli- 
cada da   riqueza  nacional. 

Quanto  á  posição  do  curso  de  sciencia  das  finanças 
r.o  o.."  ànno,  explica-se  pela  vantagem  que  haveria  em 
ser  feito  depois  dos  de  sciencia  económica,  de  direito 
constitucional,  de  direito  administrativo  e  sciencia  da 
administração,  pois  em  qualquer  destas  matérias  terá 
aquella  de  valer-se  de  elementi  s  essenciaes  á  sua  ela- 
boração   doutrinaria   e   technica . 

6.°)  Passando  o  direito  romano  a  ser  leccionado 
no  2.°  anuo  e  para  não  sobrecarregar  este  com  mais 
uma  matéria,  bem  assim  o  3.°  anuo  em  que  vem  incluí- 
do o  curso  de  sciencia  das  finanças,  pode  ser  transfe- 
rido para  o  4."  a  cadeira  de  direito  internacional  pu- 
blico. Alem  de  não  trazer  esta  medida,  ao  que  me  pa- 
rece desvantagem  alguma,  ha  ainda  a  considerar  a  ap- 
.proximaçãô  desta  disciplina  com  a  sua  congénere,  o 
direito   internacional  privado,  ensinado  no  5.°  anuo. 

7.°)  Vejamos  agora  qual  deve  ser,  no  1.°  anuo,  a  ma- 
1eria  que  convenha  adoptar  em  substituição  á  philoso- 
phia   do  direito. 

O    parecer    approvado    pelos    professores   paulistas 
.  não    impugna,    antes   se    inclina    a    acceitar  a   restaura- 
ção   da    cadeira    de    encyclopedia    juridica,    suggerindo. 
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entretanto,  que,  ca.su  não  seja  restaurada,  adopte  o  go- 
verno em  seu  logar,  a  parte  geral  do  direito  civil.  Eis 
o  trecho  referente  ao  assumpto: 

'"Pelo  que  fica  dicto,  é  claro  que  uma  cadeira  de 
Encyclopedia  deveria  ser  creada  no  curso  jurídico, 
sendo  collocada  no  1.°  anno.  e  que  a  Philosophia  de- 
veria ser  attribuida  ao  5.°.  Como  porém  supprir  essa 
falta  com  as  cadeiras  que  actualmente  se  encontram 
nesta  Faculdade?  Entendo  que  si,  em  logar  de  ser 
ensinado  o  Direito  Civil  no  2.°  anno,  no  3.°  e  no  4.°,  o 
fosse  no  1.°.  no  2.°  e  no  3.°,  facilmente  se  resolveria  o 
problema,  uma  vez  que  o  prof.  da  cadeira  do  1.°  an- 
no tivesse  o  cuidado  de  muito  se  estender  sobre  a  par- 
te geral  do  Direito  Civil,  a  qual,  praticamente  falando, 
pôde  bem  supprir  o  estudo  da  Encyclopedia.  E'  por 
mim  affirmado  do  ponto  de  vista  pratico,  porque  real- 
mente o  objecto  da  Encyclopedia  é  muito  mais  vasto 
que  o  da  parte  geral  do  Direito  Civil. 

Este  estudo  da  parte  fundamental  do  Direito,  da 
menos  mutável,  da  mais  geral,  da,  por  assim  dizer, 
"constante"  da  nossa  sciencia,  etorresponde  de  certo 
modo,  ao  do  antigo  Direito  Natural,  que  procurava  por 
processos  imperfeitos,  investigar  (piai  é  o  âmago  do  Di- 
reito, quaes  os  seus  princípios  necessários,  universaes  e 
incondicionaes.  chegando  unicamente  a  fixar  o  que  de 
mais  geral  se  encontra  na  sciencia.  e  portanto  de  menos 
mutável.  Era.  de  facto,  o  Direito  Natural  uma  sciencia 
cerebrina,  ao  passo  que  a  parte  geral  do  Direito  Civil 
fixa,  com  exactidão,  qual  a  "constância-*  dos  principies 
jurídicos,  e  como  se  evolve  o  Direito." 

Primeiro,  a  encyclopedia :  quem  se  acha  a  par 
da  litteratura  jurídica  destes  últimos  temp  >s.  não  des- 
conhece que  a  encyclopedia,  como  parte  propedêutica 
do  ensino,  está  em  franca  decadência.      E,     si     alguém 


366  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

deseja  saber  sem  grande  esforço,  a  verdade  desta  af- 
firmativa,  percorra  os  primeiros  capitules  do  "Cours 
de  Theorje  Générale  du  Drdit"  de  Korkonow,  (trad.  de 
Tchernoff)  em  que  se  lê  a  respeito  interessante  estu- 
do histórico  e  bibliographico. 

Ainda  que  a  encyclopedia  se  reduzisse  a  um  ex- 
posto summario  do  direito,  atravéz  das  suas  diversas 
manifestações,  a  extensão  a  que  attingiu  cada  uma  das 
seiencias  jurídicas,  é  de  molde  a  embaraçar  a  execução 
de  uma  obra  didáctica  adequada  á  educação  inicial 
dos  discentes  nos  dominios  do  jurismo. 

E'  certo  que  Filomusi  Guelfi,  um  dos  raros  ade- 
ptos da  encyclopedia,  exige,  para  que  esta  se  constitua 
em  "synthese  orgânica  do  direito'',  três  elementos:  o 
elemento  philosophico,  o  elemento  histórico  e  o  elemen- 
to dogmático  ou  do  direito  vigente.  (Cf.  Encycople- 
di,a  giuridica,  parag.  40.) 

O  ensino  da  encyclopedia  abrange,  pois.  princí- 
pios de  philosophia  e  mais  ensinamentos  de  historia  e 
de  legislação,  tudo  isso  ossificado  em  um  systema  ou 
antes,  formando  uma  idéa  de  conjuncto  que,  até  cer- 
to ponto,  não  deixará  de  ser  uma  construcção  de  ca- 
racter philosophico . 

Em  synthese,  ou  a  encyclopedia,  mesmo  como  re- 
sumo das  seiencias  jurídicas,  tomará  proporções  taes, 
que  virá  sobrecarregar  a  mentalidade  juvenil,  ou  res- 
tringir-se-á  a  uma  exposição  superficialissima  de  as- 
sumptos, por  sua  própria  natureza  mui  complexos,  e, 
por  isso,  difficilmente  comprehensiveis  por  definições, 
por  aphorismos.  por  simples  registos,  ou  mesmo  a  tra- 
ços largos. 

Demais,  Filomusi  Guelfi  só  admitte  a  encyclopedia 
jurídica  assente  em  bases  philosophieas ;  não  dispensa, 
pois,  o  concurso  da  philosophia,  e  estas  bases,  é  natural, 
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que  se  não  occultem  ao  alumno  que,  pondò-se  era  contacto 

com  ellas,  terá  de,  forçosamente,  erabrenhar-se  pela 
''selva  escura''  do  direito,  de  elevar-se  até  a  concepção 
da  existência  kosraica  de  que  é  o  direito  uma  das  mais 
fulgurantes  irradiações . 

Emfim,  a  experiência  de  quasi  quatro  annos,  pelo 
menos  entre  nós,  do  ensino  encyclopedico.  aconselha  a 
que  se  não  insista  pela  volta  de  uma  disciplina  scien- 
tificamente  morta. 

7.°).  Relativamente  á  proposta  da  parte  geral  do 
direito  civil,  para  servir  de  propedêutica,  em  substi- 
tuição á  philosophia  jurídica  ou  á  encyclopedia,  não 
parece  acceitavel,  porque  não  obstante  a  "exactidão"  ou 
"constância''  dos  seus  princípios,  não  comprehendem 
estes  toda  a  mecânica  do  direito  universal. 

Divisão  do  direito  privado,  como  este.  se  subordi- 
na ás  mesmas  leis  a  que  também  se  prende  o  direito 
publico,  leis  que  retratam  um  concurso  de  circumstan- 
cias.  não  propriamente  de  ordem  jurídica,  mas  de  or- 
dem económica,  moral,  intellectual  e  politica,  dentro 
das  quaes  a  sociedade  evolve  com  os  seus  múltiplos  as- 
pectos . 

Conferir  ao  direito  civil  tão  alto  gráo  de  generali- 
dade, ver  na  sua  doutrina  o  ponto  culminante  da  ver- 
dade jurídica  até  agora  alcançado,  seria  retroceder  ao 
velho  individualismo  dogmático  que  via  no  direito 
uma  creação  exclusiva  de  vontades  pessoaes.  ou  de  de- 
terminações  escriptas   do   legislador. 

Tal  theoria  não  mais  se  mantém  á  falta  de  argu- 
mentos que  demonstrem  a  sua  razão  de  ser.  que  se  tra- 
te do  direito  privado,  quer  se  tenha  em  vista  o  direito 
publico:  um  e  outro  emanam  da  mesma  fonte,  crys- 
talizam-se   na   grande   retorta   da   vida   social,   differen- 
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eiaiido-se,  seguindo,  cada  qual,  a  sua  directriz,  porém 
sempre   vinculados  por  laços  communs. 

Tanto  é  assim,  que  um  exame  serio  das  instituições 
jurídicas -nos  levaria  fatalmente  a  descobrir  em  todo 
direito  individual  um  interesse  social  e  em  todo  direito 
social  um  interesse  individual;  porque,  seja  qual  fpr 
o  poder  dialéctico  do  raciocínio,  jamais  se  poderá  desin- 
tegrar, die  modo  absoluto,  o  individuo  da  sociedade,  nem 
abstrahir  desta   as  unidades   i.ndiViduaes  que  a  compõe. 

E  para  que  se  não  diga  que  estou  só.  invoco  a  au- 
toridade de  um  mestre  acatado  nos  grandes  círculos 
scientifieos.   Jellinek,   que   escreve   o  seguinte: 

"Sem  direito  publico  não  é  possivel  o  direito  pri- 
vado. E'  esta  uma  proposição  que  investigações  suc- 
cessivas  illustrarão  ainda  mais  largamente,  porem  que, 
desde  já,  resulta  clara,  quando  se  pensa  que,  para  o  re- 
conhecimento, para  o  desenvolvimento,  para  a  garantia 
e  actuação  de  qualquer  direito,  é  indispensável  uma 
organização  estadual  de  defesa,  operando  segundo  nor- 
mas jurídicas  ou  uma  organização  de  direito  publico. 
("Sistema  dei  diritti  publici  subbietivi".  pag.  12,  trad. 
de  G.  Vitagliano.) 

Poder-se-ia  objectar  que,  ensinando-se  o  direito 
constitucional  e  a  parte  geral  de  civil  no  1.°  anuo,  esta- 
ria resolvido  o  problema.  Ainda  assim,  o  resultado  se- 
rá negativo:  leccionados  separadamente  e  por  profes- 
sores differentes,  faltaria  o  traço  de  união  que  entre 
elles  se  interpõe  ou,  antes,  a  synthese  de  verdades  com- 
muns a  um  e  outro. 

Por  outro  lado,  indicar  a  parte  geral  do 
direito  civil  como  processo  cultural  propedêutico,  só 
por  ser  a  mais  "constante",  a  mais  "fixa",  a  menos  va- 
riável dentre1  as  matérias  do  curso,  é  incorrer  no  erro 
de  que  o  direito  dogma,  o  direito  lei,  o  direito  norma. 
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vasado  em  princípios  tidos  como  imnmtaveis  ou  eter- 
nos, seja  o  que  haja  de  mais  scientifico,  de  mais  certo, 
de  mais  solido  na  evolução  jurídica. 

Ora,  a  historia  do  direito  offerece.  particularmen- 
te em  um  povo  que  progride,  além  do  seu  lado  '"cons- 
tante", permanente,  o  seu  lado  ''inconstante",  instável, 
ou  por  outra,  ha  uma  estática  e  uma  dynamica  do  direi- 
to, que  egualmeiHe  devem  interessar  ao  professor  e  ao 
discípulo.  Uma  e  outra  correspondem,  a  primeira,  á 
tendência  conservadora,  tradicionalista,  a  segunda,  á 
tendência  innovadora,  revolucionaria,  que  regista  a 
historia  de  todas  as  civilizações.  Uma  e  outra  concor- 
rem para  a  estabilidade  e  aperfeiçoamento  do  corpo 
si  ciai.  a  primeira,  impedindo  que,  precipitadamente,  a 
sociedade  se  dissolva,  a  segunda,  que  ella  degenere  e 
pereça,  infundindo-lhe.  o  sentimento  e  o  ideal  de  uma 
vida  nova.  tonificando-lhe,  rejuvenescendo-lhe  os  ór- 
gãos deprimidos  cu  fatigados. 

Xão  é  pela  constância  dos  princípios  ou  das  nor- 
mas, que  se  mede  o  gráo  de  cultura  de  um  direito :  a 
pensar  deste  modo,  o  direito  consuetudinário  e  as  leis 
profundamente  tradicionaes  seriam,  neste  caso.  os  ty- 
pos  modelares,  por  excellencia,  da  chronica  jurídica 
de  um  povo,  e  as  nações  mais  cultas  seriam  justamen- 
te as  que  se  governassem  por  códigos  millenarios.  o 
de  Hammurabi.  por  exemplo,  ou  por  custumes  prehis- 
toricos    estratificados   na    consciência    collectiva . 

Si  o  critério  da  '"constância'*  devesse  preval 
lógico  seria  que  tanto  se  iniciasse  o  curso  com  <»  direit 
civil,  como  com  o  direito  penal,  ou  com  o  direito  com- 
mercial.  ou  com  o  direito  processual,  como  são  prati- 
cados nos  tribunaes  e  concebidos  nos  meios  conservado- 
res, onde  se  orientam  os  systemas  iegaes  vigentes,  (pie 
se  dão  por  sustentáculos  da   autoridade  e  da  ordem  S0- 
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ciai.  Todos  elles.  isto  é,  o  direito  civil  e  os  outros  aci- 
ma enumerados,  têm  as  suas  concepções  clássicas,  as 
suas  regras  inflexíveis,  a  sua  technica  sanccionada  por 
longa  e  respeitável  praxe  forense  e,  philosophicamente. 
todos  mergulham  as  suas  raizes  nas  veneráveis  entra- 
nhas da  metaphysica  racionalista  e  aprioristica  que, 
lia  mais  de  um  século,  vem  carinhosamente  inspirando 
o  trabalho  de  codificação. 

Passando  a  outro  terreno,  o  direito  civil,  a  começar 
pela  sua  parte  geral,  ou  qualquer  departamento  do  di- 
reito privado,  e  também  o  direito  penal  ou  qualquer 
ramo  do  direito  publico,  tendem,  uns  e  outros,  indis- 
tinctamente,  a  perder,  cada  vez  mais,  a  feição  rigida 
que  o  carrancismo  obstinado  e  impertinente  de  certos 
legistas  quer  imprimir-lhes . 

Nãò  só  doutrinariamente,  mas  também  na  pratica, 
a  immutabilidade  do  direito  positivo  é  apenas  apparen- 
te;  o  que  ha  mais  de  trinta  annos.  denunciou  Cimbale. 
em  relação  ao  direito  civil,  ao  redigir  a  primeira  pa- 
gina de  um  livro  que  fez  epoeha. 

Xa  vida  social,  em  que  o  direito  apparece  como 
uma  das  suas  forças  especificas,  como  em  tudo  o  mais, 
a  lei  suprema  da  existência  é  o  movimento ;  só  elle  é 
eterno,  só  elle  é  immutavel  em  si,  isto  é,  como  expres- 
são dvnamica  do  Universo.  E  as  normas  jurídicas  e 
os  principios  em  que  ellas  repousam,  que  valem  ante 
esse  incansável  esforço  pela  renovação,  ante  essa  inces- 
sante actividade  de  forças  sociaes  que  se  chocam  ou  se 
combinam,  e  se  vão  reflectir  no  arcabouço  de  velhas 
instituições  que  se  julgavam  perfeitas,  symetricas.  es- 
culpturaes?. 

A  civilização  humana  chegou  ao  estado  de  não 
mais  permittir  que  em  um  texto  se  fixe  definitivamen- 
te um  direito  qualquer;     mal  se  apanha  este  dentro  do 
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texto,  sente-se-lhe  um  impulso  para  dilatar-se  e  romper 
as  malhas  em  que  se  aperta . 

Xão  vemos  no  próprio  direito  civil,  apezar  de  toda 
a  sua  ''constância",  que  tradicionaes  instituições,  como 
a  íamilia  e  a  propriedade  individual,  não  apresentam  a 
mesma  dureza  de  traços,  o  mesmo  rigor  de  linhas  com 
que  sairam  talhadas  pelo  cinzel  dos  jurisconsultos  ro- 
manos? Serão  hoje  os  institutos  do  direito  domesti- 
co a  mesma  cousa  que  o  que  se  extrahiu  da  codificação 
justinianea  e  chegou  até  nós  á  sombra  de  austeros  e 
intransigentes  preconceitos  patriarchaes  ?  E  o  direito 
individual  de  propriedade,  um  dos  inexpugnáveis  ba- 
luartes do  edifício  jurídico  a  que  hoje  se  abrigam  os 
povos  civilizad<  s.  assenta,  ainda  intacto,  sobre  os  mes- 
mos alicerces  argamassados  entre  as  colimas  de  Ro- 
ma .'  E"  ou  não  certo  que.  já  em  doutrina,  já  em  leis, 
o  direito  de  propriedade  individual  não  mais  pôde  so- 
brelevar cu  sacrificar  um  interesse  commum  ?  A'  f mi- 
cção individualista  da  propriedade  não  se  vae  dia  a  dia 
contrapondo  uma  funcção  social  ?  Só  as  restricções 
em  relação  ao  individuo  e  as  ampliações  em  relação  á 
sociedade,  por  que  vem  passando  o  direito  de  proprie- 
dade, valem  por  uma  pagina  de  historia  jurídica,  tão 
eloquente  quanto  a  que.  todos  os  dias.  se  escreve  e  se 
commenta  em  torno  dos  fundamentes  imaginários  em 
que  se  erigiu  a  clássica  e  falsa  concepção  da  soberania 
popular  —  simples  presupposto  metaphysico  do  direi- 
to publico  moderno. 

Em  conclusão:  a  "constância"  de  um  ramo  qual- 
quer do  dréito.  si  pôde  marcar  um  progresso,  pode  re- 
gistar um  "estado  estacionário"  do  existir  social.  Em 
vez  da  tendência  que.  aliás,  se  observa  nas  leis.  para  se 
petrifearem.  prefere  o  jurista,  digno  deste  nome.  que 
tivessem   ellas   a   propriedade   das   placas   phonographi- 
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cas,  isto   t\   recolhessem  as  mais  obscuras  pulsações  da 
vida  jurídica . 

Como  o  direito  constitucional,  poderia,  sim,  ensi- 
nar-se  no  1.°  anuo  a  parte  geral  do  direito  civil,  não. 
porém,  com  a  funeção  propedêutica  em  que  pretende 
Sivestil-a   o  parecer  da  Faculdade  de  S.    Paulo. 

* 
** 

8.°)  Impugnando  a  adopção,  como  introducção  ao 
estudo  do  direito,  da  encyclopedia,  da  parte  geral  do 
direito  civil  e  também  da  theoria  geral  do  direito,  sug- 
gerida  por  alguns  juristas,  para  substituir  a  encyclo- 
pedia. resta  indicar  uma  disciplina  que,  ao  meu  ver. 
preencheria  es  fins  que  se  têm  em  vista:  a  SOCIOLO- 
GIA . 

D ''antemão,  prevejo  que  só  o  pronunciar  a  pala- 
vra "sociologia"',  possa  suscitar  o  mesmo  espirito  de 
hostiSidade  ou  sceptico  desdém  com  que,  em  tempos  idos. 
eram  acolhidos  o  monismo  de  Haeckel,  o  positivismo 
de  Comte  e  o  evolucionismo  de  Spencer,  eada  qual 
com  a  sua  respectiva  bagagem  de  idéas  novas  ou  des- 
conhecidas nos  nossos  meios  escolares. 

Dir-se-á  que  a  sociologia  não  é  sciencia,  nem  ja- 
mais. tM.ino  tal,  se  constituirá;  e  para  sellar  esta  asser- 
ção com  alguma  autoridade  erudita,  invocar-se-á  tal- 
vez, além  de  outros  nomes,  o  de  Tobias  Barreto  que, 
entretanto,  si  hoje  vivesse,  não  se  excederia  no  com- 
bate á  litteratura  sociológica  que  se  seguiu  a  que,  até 
então,  mal  se  ensaiava. 

Sim,  a  sociologia  não  é  uma  sciencia  nem  o  poderá 
ser,  porque  argumenta-se,  os  factos  que  ella  procura 
explicar,    são    de    uma    complexidade    extrema    para   se 
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conterem  em  um  só  systema  scientifico ;  que  os  soció- 
logos, nas  definições  que  formulam,  ou  nas  suas  dis- 
sertações, divergem  a  cada  passo;  e  mais,  por  serem 
tão  complexos  es  factos  sociaes,  jamais  será  possível 
classifical-os,  muito  menos  enfeixal-os  em  syntheses  ou 
em  leis  análogas,  pelo  ciuiho  de  positividade,  ás  das 
sciencias  já  constituídas. 

De  certo,  não  é  a  sociologia  uma  scieneia  como  a 
physica.  a  ehimiea.  a  biologia  e  a  phychologia,  as  quaes, 
convém  notar,  tratam  de  phenomenos  relativamente 
mais  simples,  do  que  os  phenomenos  sociaes.  Porém, 
não  obstante  'isto,  si  a  sociologia  realmente  se  encon- 
tra, no  ponto  de  vista  da  precisão  ou  da  positividade, 
em  plano  inferior  ao  daquellas  sciencias,  não  é,  como 
erroneamte  se  crê.  uma  pliantasia  de  lettrados  ou 
um  campo  árido  onde  nada  possa  construir  o  espirito 
humano. 

E*  verdade  que,  ante  a  extrema  complexidade  dos 
factos  sócias,  a  sociologia  não  attingirá,  pelo  menos 
dentro  das  aetuaes  possibilidades  de  investigação,  o  ri- 
gor mathematico  a  que  chegou,  por  exemplo,  a  astrono- 
mia, ou  mesmo  a  physico-chimica .  E.  si  o  sociólogo 
não  conta  com  a  mesma  firmeza  de  terreno  que  favore- 
ce ás  buscas  do  biologista  e  do  psychologo,  quando  em 
exploração  dos  domínios,  já  em  grande  extensão  de- 
vassados, da  vida  orgânica  e  da  vida  psyehica,  não  se 
conclua  d*ahi  que  nunca  virá  elle  a  construir  unia  syn- 
these,  a  formular  uma  lei  que  seja  para  a  sociedade 
o  que  a  gravitação  é  para  a  historia  dos  mundos  e  a 
adaptação  para  a  historia  dos  seres,  isto  é.  uma  genera- 
lização ultima  da  experiência  sociológica. 

Aquelles  que  negam  á  sociologia  o  seu  feitio  scien- 
tifico, divisando  nella  apenas  um  vocábulo  hybrido 
ou  um  jogo  de  vagas  conjecturas,  exageram,  por  outro 
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lado,  a  noção  do  que  seja  a  sciencia  em  geral;  consi- 
deram esta  como  alguma  cousa  que  tenha  a  rigidez  do 
granito,  de  linhas  rigorosamente  fixas,  mathematica- 
mente  exactas.  E  porque  um  ramo  qualquer  do  saber 
ainda  não  se  elevou  ao  mais  alto  grau  de  previsão, 
porque  não  abraçou  toda  a  realidade  phenomenal,  jul- 
gam que  não  pode  ser  matéria  de  ensino,  mesmo  do  en- 
sino nos  cursos  superiores,  o  qual  não  deve  consistir 
somente  na  transmissão  á  mentalidade  do  alumno  da 
sciencia  feita,  da  sciencia  já  estratificada  em  idéas 
axiomáticas,  mas  também  da  sciencia  que  se  faz,  que 
se  discute,  que  se  corrige  e  rasga  novos  horisontes  ao 
pensamento. 

Digo  mais :  esta  sciencia  feita,  amparada  solida- 
mente nas  suas  formulas  lapidares,  que  se  dá  por  im- 
mutavel  nos  seus  princípios  e  inffallivel  nos  seus  cál- 
culos, é  uma  parte  relativamente  minima  do  que  tem  o 
homem  tentado  arrancar  do  seio  infinito  e  mysterioso 
das  cousas. 

Ninguém  garantirá  que  o  que  hoje  passa  por 
verdade  ultima,  seja  amanhã  uma  simples  supposição, 
ou  apenas  a  expressão  parcial,  'incompleta  ou  oscillante', 
de  outra  verdade  mais  profunda,  mais  geral. 

E'  assaz  sabido  que  o  conhecimento  scientifico  e 
o  conhecimento  philosophico  recorrem  sempre,  nas 
suas  construeções  theoricas,  a  um  processo  lógico  sem 
o  que  mui  lenta  e  diff icilmente  avançariam ;  este  pro- 
cesso é  o  que  se  baseia  na  admissão  das  hypotheses,  es- 
pécies de  verdades  provisórias,  as  quaes,  além  do  seu 
conteúdo  experimental,  implicam  um  conteúdo  "ideali- 
zado", a  envolver  um  ou  mais  aspectos  da  phenomena- 
lidade   universal,    sem    positivamente    definil-os. 

Que  são,  por  exemplo,  a  lei  da  evolução,  a  da  gra- 
vitação e  outras  menos  geraes;    que  é  a  concepção  ato- 
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mística  da  matéria  e  outras  que  sábios  e  philosophos 
tão  reverentemente  utilizam  nos  seus  infatigáveis  e  es- 
crupulosos trabalhos  de  systematização? 

Hypotheses,  vastas  generalizações  á  espera  de  no- 
vos retoques,  que  poderão  restringir-se  ou  ampliar-se 
sob  a  acção  continua  da  critica  e  da  experiência,  mas 
que,  por  serem  hypotheses,  não  diminuem  o  valor 
das  sciencias  que  delias  se  soccorrem,  nem  tão  pouco 
escandaliza  sejam,  nos  próprios  cursos  secundários,  re- 
ligiosamente enunciadas  e  commentadas  perante  ado- 
lescentes ainda  não  adestrados  em  perscrutar  os  se- 
gredos da  natureza. 

Não  fosse  fatigar  a  attenção,  valia  a  pena  mostrar 
como  em  biologia  e  em  psychologia  as  divergências 
avultam  sobre  a  origem  do  facto  vital  e  das  leis  que 
o  regem,  e  quanto  ao  mecanismo  intimo  das  manifes- 
tações psychicas,  desde  as  mais  elementares  ás  mais 
altamente  hierarchizadas  na  dynamica  cerebral.  A 
despeito,  porém,  de  não  chegarem  a  um  accordo  a 
theoria  da  geração  expontânea  e  a  biogenetica,  a  des- 
peito de  tanto  se  discutir  sobre  actos  automáticos,  so- 
bre a  consciência,  sobre  a  subconsciencia,  sobre  as  emo- 
ções e  outras  cousas  mais,  só  por  ignorância  ou  secta- 
rismo vesgo  ousará  alguém  negar  á  biologia  e  á  psycho- 
logia o  seu  caracter  scientifico. 

Não  é  a  complexidade  dos  phenomenos  sociaes  que 
impede  sejam  elles  scientificamente  estudados  e  clas- 
sificados, nem  a  objecção  de  não  ser  ainda  a  sociolo- 
gia uma  sciencia,  como  a  chimica  ou  a  physiea,  que 
justifique  o  seu  afastamento  dos  cursos  superiores. 
São  allegações  que  não  resistem  a  uma  argumentação 
seria. 

Antes  de  tudo,  si  todas  as  modalidades  do  Kosmos 
se  subordinam  a  leis.  si  os  factos  sociaes  são  egualmen- 
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te  modos  de  ser  da  unidade  kosmica,  logo  estão  su- 
jeitos a  leis,  ao  mesmo  determiiiismo .  E'  esta  uma 
conclusão  que  salta  á  vista. 

De  certo,  não  ha  quem  refute  que  as  condições  de 
existência  de  um  aggregado  social  qualquer  depen- 
dam de  leis  tão  naturaes,  tão  verdadeiras,  quanto  as 
da  physico-chimica  ou  da  biologia.  Taes  condições, 
conquanto  de  ordem  physica,  vital  e  psychica,  cooperan- 
do, agindo  e  reagindo  entre  si,  produzem  uma  classe 
de  phenomenos  que  nem  a  physica,  nem  a  biologia, 
nem  a  psychologia,  cada  qual  de  per  si,  ou  as  três  eon- 
junctamente,  explicamj,  por  ultrapassarem  elles  os 
confins  de  qualquer  daquelles  departamentos  do  saber, 
e  offerecerem  ao  observador  uma  estructura  própria, 
um  dynamismo  especifico,  para  o  estudo  dos  quaes  é 
racional  que  se  proponha  uma  sciencia  determinada 
que  só  pode  ser  a  SOCIOLOGIA. 

Esta  não  se  estenderá  á  descripção  minuciosa  de 
todos  os  phenomenos  sociaes,  nem  é  também  a  somma 
das  outras  sciencias  sociaes  particulares;  é  uma  vista 
de  conjuncto  do  facto  social,  do  "processus"  evolutivo 
da  sociedade,  como  a  biologia  o  é  do  "processus"  evo- 
lutivo da  vida,  e  a  psychologia  do  "processus"  evolu- 
tivo do  espirito,  e  se  acha  em  relação  com  as  outras 
sciencias  sociaes  no  mesmo  plano  em  que  estão  as  duas 
ultimas  para  com  as  sciencias  que  apenas  se  occupam 
de  certos  caracteres  ou  propriedades  dos  phenomenos 
biológicos  e  psycbologicos,  sem,  todavia,  apprehende- 
rem  estes  atravéz  de  uma  synthese  única. 

Mas,  dir-se-á  que,  si  a  sociologia  é  uma  vista  de 
conjuncto  do  facto  social,  um  systema  scientifico  de  ex- 
periências generalizadas  do  determinismo  sociológico, 
as  concepções  que  têm  os  sociólogos  do  que  seja  a  so- 
ciedade,  discordam   de   tal   modo   que,   ficando   por  de- 
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finir   o  seu   objecto,  lhe  faltará,   consequentemente,      o 
principal  ponto  de  apoio. 

Ora,  uma  sciencia  pode  muito  bem  progredir  sem 
precisar  antes,  em  uma  definição,  o  objecto  ou  os  fa- 
dos de  que  se  occupa.  Tal  definição  pode  resultar. 
não  é  um  paradoxo  dizel-o,  como  um  dado  ultimo, 
uma  generalização  final,  da  analyse  dos  facto;,  a  qnal, 
em  regra,  se  procede  em  todas  as  sciencias.  sem  escra- 
vizar-se  a  conceitos  previamente  formulados,  muitos  dos 
quaes  quando  não  apriorísticos,  pouco  ou  nada  adeantam. 
Deixou,  por  ventura,  a  physica  de  constituir-se 
scientificamente,  porque  antes  não  definiu  exactamen- 
te o  que  seja  a  matéria  ou  o  movimento  ?  Ainda  hoje 
é  de  causar  "surmenage"  acompanhar  as  intermináveis 
discussões  entre  os  physicos  que  se  conservam  fieis  á 
velha  doutrina  mecanicista  e  os  que  professam  a  moder- 
na theoria  da  energética ;  entretanto,  uns  e  outros,  ob- 
serva Abel  Rey,  são  unanimes  em  reconhecer  na  phy- 
sica um,  conjuncto  da  resultados  a  augmentar  sempre- 
sem  consentir.- jamais,  —  salvo,  no  que  concerne  a  erros 
de  experiência  —  perecer  o  saber  que  já  adquiriu. 
("C.   Zenergetique  et  le  mecanisme".  p.   2.) 

Não  deixa  de  ser  também  a  biologia  uma  scien- 
cia, embora  discordem  os  biologistas  toda  vez  que  pro- 
curam definir  a  natureza  intrínseca  do  phenomeno  vi- 
tal. O  mesmo  se  pode  dizer  da  psycbologia  em  que 
não  menos  avulta  a  controvérsia  em  torno  do  '"proees- 
sus  histológico"  preposto  ao  funecionamento  dessa 
complicada  engrenagem  de  cellnlas  microscópicas,  qué 
é  o  systema   nervoso. 

Si  assim  é  em  relação  a  siencias  que  dos  laborató- 
rios já  sairam  para  as  cathedras,  não  ha  motivo  de  re- 
ter prisioneiro  em  gabinetes  ou  archivados  em  biblio- 
thecas     um     ramo  do  saber     que     tem  a  eondemnal-o  a 
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um  ambiente  de  estufa,  a  eircumstancia  de  não  appare- 
cer  bem  arraigado,  bem  erecto,  bem  firme... 

Ora,    quaesquer   que   sejam   as   concepções  da   vida 
social;     si 'é  ella  um  systema  de  órgãos  e  de  funcções, 
idêntico  ao  organismo;     ou  si  é  uma  espécie  de  grande 
cérebro    composto    de    cérebros   individuaes    que,      pela 
imitação,  se  attraem  e  se  unem;  on  si   resulta  da  con- 
sciência  da   espécie   (pie   congrega   os  indivíduos   que   a 
ella    pertencem;      cu   si   consistem   em  "modos   de   agir, 
de  pensar  e  de  sentir,  exteriores  ao  individuo  e  dotados 
de  um  poder  de  coerção  em  virtude  da  qual  a  elle  se 
impõem";  qualquer  que  seja,  emfim,  a  idéa  que  se  te- 
nha  da  sociedade,  o  que  é  irretorquivel,  o  que  não  es- 
capa  á  mais  superficial  observação,   é   que   esta  não   é 
uma  creação  "ex-nihilo";     não  é  alguma  cousa  de  arti- 
ficial, ou  de  vago  e  inexplicável;  nem  tão  pouco   está 
á  mercê  dos  caprichos  do  destino,  nem  é  tangida,  como 
tanto   tempo   se   acreditou,   pela   vontade      omnipotente 
de   deuses,   de   heróes   ou   de   tyrannos.      A   sociedade   é 
um   todo   vivo,    e,    como    tudo    que   vive,    evolve;   nasce, 
cresce,  declina,  morre  ou  se  transforma.     Não  é  a  histo- 
ria  dos   povos   comparável    á   historia    dos    organismos? 
Aquelles,  como  estes,  surgem,  trilham  o  seu  caminho  e 
passam,   emquanto   a   espécie  humana   fica   com   a   vida 
que  nella,   sem   cessar,   se   renova. 

Só  em  enunciar  esta  verdade  tem-se  uma  genera- 
lização, uma  lei  scientifica ;  tão  scientifica  como  qual- 
quer outra,  porquanto  é  a  própria  lei  de  evolução  re- 
velando-se  no  mundo  social. 

Outras  generalizações  deparar-se-ão  na  litteratura 
sociológica,  a  quem  se  der  á  tarefa  de  a  percorrer;  tal 
a  do  "parallelismo  ethnographico".  de  Tylor,  isto  é, 
"o  facto  de  ss  encontrarem  os  mesmos  costumes  ou 
costumes    similares,    usos.    cerimonias,    artes,    crenças      e 
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mesmo  divertimentos  análogos,  symbolos,  modelos  en- 
tre os  povos  mais  ou  menos  com  a  mesma  cultura,  em 
regiões  do  glcbo  afastadas  umas  das  outras". 

Xa  historia  das  sociedades  verifica-se  realmente 
que  os  mesmos  regimens  jurídicos,  ethnicos,  ou  religio- 
sos, as  mesmas  instituições,  a  mesma  forma  de  gover- 
no, eorespondem  a  certas  e  determinadas  condições  de 
coexistência,  qualquer  que  seja  a  raça.  a  diversidade 
de  idiomas  ou  a  distancia  que  separe  os  aggregados 
humanos . 

Assim,  no  evolver  da  familia,  o  matriarchado,  e 
depois  o  patriarchado,  o  casamento  endomatico  e  o 
excgamico,  a  conquista  da  mulher  pelo  rapto,  pela 
compra  e  depois  por  uma  convenção  ou  contracto,  não 
são  factos  peculiares  á  esta  ou  a  aquella  compnunidade, 
mas  denunciam  phases  evolucionaes  da  sociedade  do- 
mestica ;  como  também  não  figuram  isoladamente,  na 
ehroni.ca  deste  ou  daquelle  grupo  ethnico>,  as  formas 
primitivas  do  direito  penal,  taes  as  vinganças,  a  com- 
posição, a  solidariedade  defensiva  entre  clans  e  tribus 
quando  um  dos  seus  membros  é  victima  de  uma  aggres- 
são.  Xa  lei  de  Kabilas  (Kanuns)  ha,  como  observa 
Bochard,  muitas  prescripções  análogas  ás  que  se  en- 
contram na  lei  salica  e  na  lei  das  XII  Taboas.  O  ca- 
racter dessas  prescripções  é  o  mesmo  dos  interdictos 
romanos  e  nellas  se  contêm  taxas  para  o  assassinato, 
para  o  roubo,  para  a  violência,  para  o  rapto,  para  as 
injurias.  (Cf.  "Les  lois  de  la  sociologia  économique", 
p.   183.) 

E  a  propriedade  collectiva,  não  é  uma  instituição 
que  se  inscreve  na  historia  social  dos  povos  mais  di- 
versos, sobrevivendo  entre  os  que  se  mantêm  estranhos 
á  expansão  do  regimen  capitalista  creado  pela  grande 
industria  .' 


380  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

E  a  lei  da  divisão  do  trabalho  social,  magistral- 
mente demonstrada  por  Durkeim,  em  uma  obra  ex- 
haustiva,  c  a  lei  da  parcimonia  divulgada  por  Lester 
Ward,  e  outras  mais  que  vão  esboçando  novas  genera- 
lidades, são,  por  ventura,  meras  formulas  vasias.  sem 
nenhum   valor  scientifico? 

Ao  contrario,  pelo  que  acima  ficou  exposto,  vê-se 
que  a  mesma  lei  de  uniformidade  existente  na  nature- 
za, existe  também  na  sociedade.  E  esta  lei.  tanto  se 
vae  buscar  ao  inundo  antigo,  como  se  demonstra  na 
epocha  actual,  em  que.  pela  facilidade  com  que  as  na- 
ções se  communieam,  se  faz  fortemente  sentir,  impri- 
mindo aos  povos  que  mais  se  distanciam,  um  mesmo 
cunho  de  civilização  ou  certos  aspectos  que,  no  ponto 
de  vista   cultural,   consideravelmente   os  approximam. 

Além  disso,  não  são  imaginarias  as  classificações 
(pie  dos  factos  sociaes  apresentam  alguns  sociólogos; 
si  não  se  recommendam  tanto  quanto  as  do  naturalis- 
ta, transparece  nellas  a  idéa  fundamental  de  (pie  cada 
phenomeno  é  uma  forma  especifica  do  processo  de  dif- 
ferenciação  que  preside  a  todo  o  evolver  da  vida  social ; 
isto  é,  ha  uma  ordem  de  fados  inconfundíveis  com  os 
que  a  physica  ou  a  biologia  estudam,  factos  que  são 
inherentes  ao  mundo  social,  (pie  o  caracterizam,  ou 
nelle  unicamente  se  desenvolvem;  são  o  facto  económi- 
co, a  religião,  a  moral,  a  arte.  ;i  sciencia,  i  direito  e  a 
politica.  Todos  esses  phenomenos,  não  ha  duvida  que 
são  objecto  de  sciencias  particulares,  mas  entre  elles 
ha  relações  de  interdependência,  resultam  da  acção  con- 
juncta  de  factores  que  o  economista,  o  moralista,  o 
jurista,  ou  o  cultor  de  qualquer  dos  outros  departa- 
mentos sociaes,  não  pode  condensar  em  uma  syntliese. 

D'ahi  impor-se  a  necessidade  de  uma  sciencia  que 
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investigue  taes  relações  e   taes  factores,   e   esta   se   po- 
derá ser  a  SOCIOLOGIA. 

E  porque  dos  phenomenos  soeiaes  é  o  direito  um 
dos  que  retratam  mais  límpida  e  mais  em  relevo  a  fon- 
te de  ende  emana,  devem  o  professor  e  o  alumno,  an- 
tes de  abrir  uma  Constituição  ou  um  Código,  devas- 
sar o  ambiente  que  os  crystallizou,  os  factores  e  as  leis 
que  determinaram  essa  espécie  de  combinação  ehimi- 
ca,  do  mundo  social,  que  é  o  equilibrio  dos  interesses 
humanos  que  o  direito  coordena  em  textos.  Si  este  só 
existe  porque  a  sociedade  existe,  si  elle  é  para  esta  o 
que  é  a  gravitação  para  o  mundo  astronómico,  porque 
abstrair  as  suas  condições  de  existir,  naturaes  e  his- 
tóricas, as  quaes  não  se     concebem  fora  da  sociedade? 

Quando  a  metaphysiea  ditava  princípios  orienta- 
dores dos  methodos  de  busca,  e  fazia  crer  que  irradias- 
se o  direito  de  um  desses  princípios  —  da  razão  arvo- 
rada em  entidade  suprasensivel.  ou  de  uma  lei  eter- 
na, symetrica,  immutavel.  que  a  natureza  tivesse,  em 
priscas  eras,  gravado  na  consciência  do  liomem  —  não 
extranhava  que  o  jurista,  o  legislador,  o  magistrado 
andassem  agarrados  a  conceitos  apriorísticos,  aos  quaes 
tentassem  amoldar  o  mecanismo  das  instituições.  Ho- 
je, porém,  não  se  pensa  mais  que  seja  o  direito  a  irra- 
diação de  um  racionalismo  transcendente  ou  derive  de 
um  estado  de  natureza  preexistente  á  vida  social;  não 
é  uma  idéa,  um  sentimento  innato  na  espécie  humana, 
tomada  a  palavra  "innato"  na  ascepção  que  lhe  com- 
municaram  os  espiritualistas.  E'  o  direito  um  phe- 
nomeno  tão  objectivo,  tão  "realista"  e  de  feitio  tão 
sociológico,  que  um  eminente  philosopho,  Roberto  Ar- 
digó,  o  qualificou  de  "força  especifica  do  organismo 
social'' . 
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Embora  exaggerem  os  que  reduzem  a  phenomena- 
1  idade  social  ao  facto  jurídico,  ou  confundem  a  sociolo- 
gia com  a  philosophia  do  direito,  porquanto,  além  do 
facto  jurídico,  outros  só  existem  ou  evolvem  com  a  so- 
ciedade, ninguém  será  capaz  de  contestar,  de  modo  in- 
sophismavel,  que.  por  mais  rudimentar  que  seja  um 
aggregado,  qualquer  que  seja  a  sua  densidade,  infal- 
ivelmente o  direito  ha  de,  ali,  realçar,  esculpido,  mes- 
mo toscamente,  em  regras  costumeiras  impostas  pela 
necessidade  de  assegurar-se  ao  corpo  collectivo  uma 
situação  estável.  E  á  medida  que  a  collectividade  se 
diversifica  em  agrupamentos  menores  ou  se  dilata  e 
forma  agrupamentos  maiores,  em  um  e  outro  caso,  o 
uireito  assemelha-se  a  uma  tela  cinematographica  on- 
de se  vão  projectando  os  movimentos,  as  mutações  ope- 
radas nas  organizações  sociaes,  sejam  ellas  tribus  ou 
cidades,    nações    ou    conimunidades    federadas. 

Por  outro  lado,  pode  cada  povo  ter  os  seus  hábi- 
tos seculares,  a  sua  religião,  o  seu  idioma,  a  sua  arte, 
a.  forma  de  governo  que  entender,  pode,  pois,  isolar-se 
dentro  das  suas  fronteiras  com  as  suas  tradições,  os 
seus  preconceitos  e  os  seus  antepassados;  mas,  para 
que  possa  com  outros  viver,  para  que  possa  com  outros 
commerciar  ou  alliar-se,  é  preciso  que  se  estabeleçam 
convenções  mesmo  tácitas  cuja  obrigatoriedade  só  o  di- 
reito torna  realmente  effectiva.  E  si  este  for  impoten- 
te para  fazel-as  valer  ou  respeitar,  a  violência  a  que 
então  se  recorre,  não  deixa  de  ser  uma  decisão  da  con- 
sciência jurídica.  O  mesmo  se  dá  no  meio  de  uma  col- 
lectividade relativamente  aos  indivíduos  que  a  com- 
põem :  cada  um  tem  a  sua  inciole,  as  suas  inclinações, 
as  suas  preferencias,  as  suas  crenças,  as  suas  idéas.  o 
seu  modo  de  agir;  porém,  para  que  todos  vivam  em 
harmonia  ou  participem  do  viver  em  commum,  é  ne- 
cessário que  a  todos,  indistinctamente,  se  imponha  uma 
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norma  de  ccnducta,  de  procedência  social  ou  impli- 
citamente sanccionada  pela  sociedade,  norma  que  será 
tanto  mais  jurídica  quanto  mais  extensiva  for  a  go- 
vernantes e  a  governados. 

Sendo  assim  tão  intima  a  interdependência  entre 
a  vida  social  e  o  direito,  si  este  é  como  que  um  espelho 
em  que  aquella  se  reflecte,  é  evidente  que  o  jurista 
tem  de  ser,  antes  de  tudo,  um,  sociólogo,  ou,  ao  menos, 
tem  de  orientar-se  sociologicamente,  quando  em  bus- 
ca  da   verdade  jurídica. 

Esta  orientação  não  se  exige  somente  do  jurista 
theorico;  deve  ser  também  a  do  legislador  e  a  do  juiz. 
Como  legislar  e  julgar  de  modo  a,  plenamente,  ga- 
rantir es  interesses  que  o  direito  tem  por  fim  prote- 
ger, sem  tentar  um  exame  das  circumstancias  de  or- 
dem social  em  que  taes  interesses  se  converteram  em 
necessidades  de  ordem  jurídica  ? 

O  Código,  diz  com  muito  accerto,  "  Valadá-Papa- 
le,  deve  seguir  o  desenvolvimento  da  vida  social.  Eis 
porque  um  estudo  acurado  de  todos  os  phenomenos  so- 
eiaes,  económicos  e  políticos,  deve  ser  constantemente 
feito,  para  que  o  Código  possa  incarnal-os,  ou  por  ou- 
tra, i;ispirar-se  em  toda  a  sua  organização."  ("II  có- 
dice civile  e  la  scienza'*,  p.  26.) 

A'  jurisprudência  dos  tribunaes  impõe-se  igualmen- 
te o  pensamento  sociológico;  si  a  lei  tem  uma  finalida- 
de social,  mesmo  quando  protege  e  garante  um  inte- 
resse individual,  ao  magistrado  compete,  antes  de  a 
interpretar  e  applicar,  ter  em  conta  qual  o  objectivo  da 
lei,  qual  a  necessidade  jurídica  a  que  pretende  ella 
attender.  Para  ser  flexível,  sem  ser  arbitraria,  para 
que  se  torne  a  sua  funeção  ao  mesmo  tempo  mais  plás- 
tica e  mais  racional,  deve  a  jurisprudência  inspirar-se 
jios  ensinamentos  da  sociologia. 
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Melhor  falará  sobre  esta  parte  um  jurista  notá- 
vel, R.  Saleilles.  Ao  referir-se  em  uma  conferencia 
na  Escola  dos  Altos  Estudos  Sociaes,  de  Pariz,  á 
influencia  da  cultura  sociológica  na  sciencia  do  direi- 
to, assim  se  expressou,  após  algumas  considerações  so- 
bre a  missão  dos  magistrados: 

"São  as  bases  scientificas  da  interpretação  evo- 
lutiva que  nos  compete  procurar  e  fixar  fora  das  con- 
cepções subjectivas  do  juiz,  porque  seria  perigoso  que 
cada  um  pudesse  ter  uma  concepção  particular  da  equi- 
dade e  da  justiça.  E\  preciso,  pois,  que  a  sciencia  po- 
sitiva fixe  as  regras  da  evolução  do  direito,  é  preciso 
que  o  juiz  tenha  consciência  dos  factores  sócio!  >gi- 
cos  do  progresso  juridico.  .  .  Pedimos  que  os  facto- 
res que  concorrem  para  a  evolução  do  direito  —  facto- 
res moraes,  económicos,  sociológicos  — i  sejam  toma- 
dos em  consideração  pelo  juiz,  como  bases  objectivas 
e  scientificas  da  sua  interpretação,  de  modo  a  harmoni- 
zal-a  com  o  direito  do  paiz,  sem  o  risco  de  sacrificar  a 
um  progresso  imaginário  a  liberdade,  a  ordem  e  o  sen- 
timento da  legalidade." 

Termina   com   os  seguintes  dizeres : 
"A  sociologia,  depois  de  ter  servido  de  exploração 
scientifica   ás  origens  históricas   do   direito,   tornar-se-á 
o  factor  principal  da  interpretação  da  lei". 

Para  concluir :  é  incoherencia  impugnar-se  o 
ensino  da  sociologia  em  um  curso  superior,  quando  é 
a  philosophia  leccionada,  entre  nós,  no  curso  secundá- 
rio, justamente  na  parte  que  considero  mais  inaccessi- 
vel  ao  alumno,  isto  é,  a  historia  de  cada  systema .  In- 
accessivel,  já  pela  vastidão  da  matéria,  já  pela  ausên- 
cia do  senso  critico  que  o  dicente  só  poderia  adquirir 
após  cuidadosa  e  paciente  cultura  scientifica. 

Si.  de  um  lado,  se  argumenta  que  a  impossibilida- 
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de  da  introducção  da  sociologia,  no  curso  jurídico,  vem 
de  não  ser  a  mesma  rigorosamente  exacta  nas  suas  con- 
strucções  doutrinarias,  do  outro,  esquece-se  que  muito 
mais  pronunciadas  são  as  indecisões  do  espirito  phi- 
losophieo  quando  ás  voltas  com  as  questãos  que  ultra- 
-  am  os  limites  do  Cognoscivel .  Ainda,  as  contro- 
vérsias dos  philosophos  são  muito  mais  irreconciliáveis 
e  radicaes  do  que  os  debates  travados  entre  sociólogos. 
Convém  notar  também  que  as  dissertações  pnilosophi- 
cas  estão  menos  ao  alcance  da  intelligencia  juvenil  do 
cine  as  dissertações  sociológicas,  porque,  emquanto 
aquellas  pairam  nos  altos  domínios  da  abstracção  e 
da  generalização,  quando  não  tentam  escalar  a  mura- 
íba  que  oeculta  ao  irrevente  olbar  do  metapbysico  a 
tão  recatada  e  enigmática  Verdade  Primordial,  as  ul- 
timas assentam  no  terreno  prosaico  dos  factos,  sobre 
elles  constróe,  estão  mais  em  contacto  com  a  realidade 
phenomenal,  matéria   prima   de   toda  experiência. 

E  a  philosophia  do  direito,  será,  como  se  tem  ensi- 
nado, mais  positiva,  mais  exacta,  mais  s?ientifiea  do 
que  a  sociologia?  Concordam  todos  os  seus  cultores 
sobre  o  que  venha  a  ser  a  natureza  intima  do  facto  ju- 
rídico, sobre  os  supremos  princípios  em  que  se  faz 
aquelle  repousar?  Entretanto,  ninguém  entre  nós,  que 
eu  saiba,  se  lembra  de  pleitear  a  sua  exclusão  dentre 
as  disciplinas  do  curso.  A  propósito,  não  é  exaggero 
dizer  (pie  a  philosophia  do  direito  só  saiu  do  marasmo 
em  que  se  estagnava,  só  conseguiu  quebrar  a  sua  cros- 
ta archaica  e  dogmática,  depois  de  se  ter  valido  dos 
dados   que   lhe  forneceu   a    investigação  sociológica. 

Outros  argumentos  ainda  poderia  invocar  em  de- 
fesa da  minha  these,  bom  assim  documental-a  com  o 
facto  de,  em  diversos  paizes,  ensinar-se,  até  mesmo  em 
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cursos  secundários,  como  nos  Estados  Unidos,  a  scien- 
cia  das  sociedades  on  a  sociologia,  illustrando-a  também 
com  a  opinião  de  grande  numero  de  mestres  eminentes, 
favorável  á  inserção  da  mesma  nos  cursos  superiores, 
especialmente  nas  Faculdades  de  Direito;  mas  este 
trabalho  já  vae  muito  loutro  e  por  isto  aqui  me  dete- 
nho, certo  de  que  as  razões,  acima  articuladas,  são  de 
molde  a  afastar  toda  hesitação  que.  sobre  a  proficui- 
dade  do  ens'ino  sociológico,  por  ventura  existisse  em 
alguns  collegas,  cuja  superioridade  intellectial  se  allia 
ao  espirito  de  liberalismo  por  todo  nós  aqui  cultivado 
e  sempre  aquecido  com  o  evocar  de  velhas  tradições 
escolares. 

9.°)     Eis  o  quadro  de  distribuição,  em  cinco  annos. 
das   matérias,    o   qual   me   parece,    deveria    abrarger 
reorganização   ao   curso  das  Faculdades  de  Direito   do 
Brasil : 

1.°  ANNO 

Sociologia   —   Economia    Politica   —   Direito    Con- 
stitucional . 

2.°  ANNO 

Direito  Administrativo  e  Sciencia  da  Administra- 
ção —  Direito  Romano  —  Direito  Civil   (l.a  Cadeira)  . 

3.°  ANNO 

Direito  Civil  (2.a  Cadeira)  —  Direito  Commercial 
(l.a  Cadeira)  —  Direito  Penal  (l.a  Cadeira)  —  Sciencia 
das  Finanças, 
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4.°  ANNO 

Direi,to  Civil  (3.a  cadeira)  —  Direito  Commer- 
cial  (2.a  cadeira)  —  Direito  Penal  (2.a  cadeira)  — 
Theoria  do  Processo  Civil  e  Commercial  —  Direito  In- 
ternacional Publico. 

5.°  ANNO 

Pratica  do  Processo  Civil  e  Commercial  —  Theoria 
e  pratica  do  Processo  Criminal  — i  Direito  Internacional 
Privado  —  Medicina  Legal  e  Hygiene  Publica  —  Phi- 
losophia  do  Direito. 


Faculdade   de  Direito   do  Recife,   2-i  de  novembro 
de  1922. 

DR.  JOAQUIM  PIMENTA. 

Relator. 


Sou  contrario  á  reforma  pelos  motivos  que  expo- 
rei em  Congregação. 

DR.  GONDIM  FILHO 


Concordo  com  o  parecer,  não  obstante  reconhecer 
que  a  sociologia  mesma  tem  synthese  jurídica  que  só 
pôde  ser  bem  feita  após  a  analyse  elaborada  no  curso; 
mas,  porque  esta  synthese  é  menor  que  a  da  philoso- 
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phia  jurídica,  desde  que  esta  é  especial  do  direito  e  a 
sociologia  abrange  a  dos  mais  factos  sociaes,  econó- 
micos, estheticos,  moraes,  religiosos  e  culturaes,  por- 
tanto só  pôde  ser  aprendido  antes  do  ensino  especial 
do  direito,  corno  ahi  se  aprende  a  synthese  moral,  a 
synthese  económica,  etc.  sem  o  estudo  especial  dessas 
matérias. 

DR.   LAURINDO   LEÃO. 


De  accordo  com  o  relator. 

DR.  METHODIO  MARANHÃO. 


Com    restricções, 

DR.  SÉRGIO   LORETO   FILHO. 


• 


Reforma  do  Curso  Jurídico 


Declaração  de  voío  do  Dr.  Jcaquim  Amszcnas  na 
Congregação  de  7  de  Dezembro  de  1922. 


Conhecendo  da  proposta  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo  e  do  parecer  da  commissão  desta  Faculda- 
de, o  meu  voto  é  o  seguinte : 

Impugno  a  divisão  cio  eurso  em  seis  annos,  em  vez 
de  cinco,  preferindo  rvação  do  período  tradicio- 

nal, que  é  o  ultimo,  concordando  assim  com  o  parecer 
da   commissão   do   Recife. 

Impugno  também  a  creação  de  uma  cadeira  de  En- 
cyclopediã  Jurídica  ou  de  Theoria  Geral  do  Direito, 
como  propõe  S.  Paulo,  ou  de  Sociologia,  como  propõe 
a  commissão  do  Recife,  com  o  caracter  de  sciencia  in- 
troductoria   ao  estudo  de  Direito. 

Não  i    a    creação   da    cadeira    de    Encyclope- 

dia  ou  a  de  Theoria  Geral,  porqu.  sã  stas  discipli- 
nas que  não  preenchem  tal  fim  introductorio  e  porque 
estão,  quanto  á  importância  que  durante  algum  tem- 
po se  lhes  quiz  dar.  em  franco  e  indiscutível  declínio. 
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Não  acceito  a  ereação  da  cadeira  de  Sociologia, 
porque  não  vejo  para  tanto  justificativa ;  e  assim  por- 
que, exigindo  simplesmente  o  estudo  da  sociologia  ju- 
ridica;  seria  tal  estudo  desnecessarao,  feito  como  é, 
forçosamente,  ao  correr  do  curso,  em  todas  as  cadeiras, 
pode-se  dizer;  como  porque,  exigindo  o  da  Sociologia 
Geral,  tornar-se-hia  uma  demasia  semelhante  á  de  se  exi- 
gir, por  exemplo,  o  da  anthropologia . 

Não  nego,  porém,  á  Sociologia  o  caracter  de  scien- 
cia  em  gráo  adiantadissimo  de  formação,  nem  a  im- 
portância que  tem  o  seu  conhecimento  para  facilitar  o 
estudo  do  Direito,  pelo  que,  penso  eu,  seria  convenien- 
te exigir,  no  exame  vestibular,  em  vez  de  Historia  da 
Philosophia,  os  "Elementos  de  Sociologia  Geral". 


Discordo  ainda  do  parecer  do  Recife,  propondo  a 
divisão  da  cadeira  de  Economia  e  Finanças  (aliás  ne- 
cessária), porque  não  propõe  ao  mesmo  tempo  seja 
ella  provida  do  respectivo  cathedratico .  E  não  a  ac- 
ceito, accrescendo  esta  exigência,  porque  seria  isto 
tempo  perdido,  na  epocha  actual,  o  Poder  Executivo 
recusando  desde  1915  prover  de  cathedratico  a  cadeira 
de  Direito  Internacional  Privado,  por  elle  mesmo  crea- 
da. 

Mas,  se  fosse  possivel  agora  erear  cadeiras  novas. 
estas  deviam  resultar  não  somente  da  divisão  da  ca- 
deira de  Economia  e  Finanças,  em  duas,  mas  também 
a  de  Direito  Commercial  em  três,  creada  neste  ultimo 
caso,  a  de  Direito  Industrial  e  das  Marcas,  que  seria 
separada  das  duas  já  existentes. 
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Estou  de  aceordo  com  a  proposição  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo,  transferindo  a  cadeira  de  Phi- 
losophia  do  Direito  do  1.°  para  o  õ.°  aiino  do  curso. 

Penso  também  que  a  modificarão  não  devia  ser 
esta  somente ;  algumas  outras,  em  meu  entender,  sen- 
do necessárias  e  podendo  ser  feitas  com  difficuldades, 
como  sem  augniento  algum  nas  despezas  da  Faculdade; 
são  as  seguintes : 

a)  —  a  cadeira  de  Direito  Romano,  fundamento  e  ba- 

se incontestável  de  todo  o  direito  dos  povos  ci- 
vilisados,  mas  incontestavelmente,  de  uma  epo- 
cha  e  civilisação  que  passaram,  deverá  ser  tran- 
sformada em  cadeira  de  Historia  Interna  do  Di- 
reito Romano,  simplesmente,  na  qual  se  dará  no- 
ticia suscinta  do  nascimento  e  origem  de  cada 
instituto  jurídico,  sem  aprofundamento  de  sua 
regulamentação  especial,,  visto  que  a  de  cada 
um  delles  deverá  ser  estudada  em  seu  estado 
actual ; 

b)  —  as   cadeiras   de   Direito   Civil   deverão   ser  seria- 

das differentemente  e  de  tal  modo  que  os  alum- 
nos  estudem  a  sua  parte  das  Obrigações,  antes 
de  iniciarem  o  estudo  do  Direito  Commercial.  E' 
absurdo  continuar  a  se  fazer  o  estudo  das  obriga- 
ções commerciaes  (DE  EXCEPÇÃO)  no  3.°  an- 
uo, para  somente  fazer  o  das  obrigações  civis 
(DE   REGRA)   no  4.°; 

c)  —  as  cadeiras  em  que  se  estudam  os  factos  económi- 

cos,  coliforme  opinou   em   1903  esta   Congregação, 
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e  as  de  Direito  Publico  deverão  ser  estudadas  an- 
tes das  de   Direito  Priva*1' 

d)  —  o  processo  civil  o  commercial  deverá,  com  van- 
tagem, ser  estudado  segundo  uma  outra  divisão, 
que  não  a  actual  de  Theoria  em  um  anuo 
de  Pratica  em  outro.  Continuando  a  exigir  o 
seu  estudo  em  dons  annos,  a  Theoria  e  a  Pra- 
tica deverão  ser  estudadas  conjunctamente ; 
assim,  preferia  collocar  no  !."  anno  uma  cadei- 
ra de  Theoria  e  Pratica  do  Processo  Civil  e 
Commercial  (l.a  parle  compreendendo  o  estu- 
do da  parte  geral,  do  processo  ordinário  e  seus 
incidentes,  e  o  das  execuções)  e  no  "5."°  anno  ou- 
tra cadeira  de  Theoria  e  Pratica  do  Processo 
Civil  e  Commercial  (2.a  parte,  compreendendo 
o  estudo  dos  processos  especiaes.  o  dos  prepara- 
tórios e  preventivos,  o  dos  inventários  e  dos 
recursos)  . 

Nestas  condições,  eu  proponho  que  a  Congregação 
opine  pela  seguinte  divisão  do  curso  em  cinco  annos  e 
seriação  abaixo  : 

1.°  AXXO 

Direito  Publico  Constitucional. 
Economia  Politica  e  Finanças. 
Historia    Interna    do    Direito    Eomano. 

2.°  AXXO 
Direito    Internacional    Publico    e    Diplomacia. 
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Direito    Administrativo    e    Sciencia    da    Admi- 
nistração. 
Direito   Civil    (Parte   Geral   e   Obrigações ) . 

3.°  AXXO 

Direito    Civil    (Direitos  Reaes) 
Direito  Penal   (l.a  Parte). 
Direito   Commercial   (l.a   Parte). 

4..°  AXXO 

Direito   Civil    (Família   e   Suecessões) . 

Direito  Penal   (2.a  Parte) . 

Direito  Commercial  (2.a  parte,  isto  é.  maríti- 
mo e  Fallencias.) 

Theoria  e  Pratica  do  Processo  Civil  e  Commer- 
cial (l.a  parte,  compreendendo  o  estudo  da 
parte  geral,  o  do  processo  ordinário  e  res- 
pectivos   incidentes,    e    o    das    execuções    . 

5.°  AXXO 

Theoria  e  Pratica  do  Processo  Civil  e  Commer- 
cial (2.a  parte,  compreendendo  o  estudo  dos 
processos  especiaes.  inclusive  dos  prepara- 
tórios e  preventivos,  o  dos  inventários  e  dos 
recursos)  . 

Theoria   e  Pratica   do   Processo    Criminal. 

Medicina   Legal  e  Ilygiene   Publica. 

Direito  Internacional  Privado. 

Philosopb.ia    do    Direito. 


394  Faculdade  de  Direito  do  Recife 


Acceita  esta  divisão  e  seriação,  os  alumnos  que,  ao 
ser  posto  o  novo  systema  em  Vigor,  tiverem  passado 
para  o  -."  anuo.  estudarão  conjunctamente  as  matérias 
deste  a  cadeira  de  Economia  e  Finanças,  afim  de  pas- 
sarem no  fim  do  anuo,  para  o  3.°  anuo,  sem  dependên- 
cia de  cadeira  alguma.  Os  mesmos  alumnos  estarão 
dispensados  da  cadeira  de  Historia  Interna  de  Direito 
Romano,  por  terem  ja  o  exame  desta  ultima  disciplina 
e  da  cadeira  de  Philosophia.  no  5.°,  por  terem  já  estu- 
dado esta  disciplina  no  1.°.  Os  alumnos  do  3.°  ao  5.° 
anno  continuarão  pelo  regimen  actual  até  o  fim  do 
curso.  Para  evitar  os  inconvenientes  da  frequência  de 
alumnos  de  annos  diversos  em  uma  só  aula,  sempre 
que  isto  deva  acontecer,  será  chamado  o  professor  Sub- 
stituto da  secção  para  leccionar  aos  alumnos  do  anno 
inferior,  ficando  o  Cathedratico  com  os  do  superior. 


Na  hypothese  de  não  ser  acceita  por  S.  Paulo,  nem 
pelo  Conselho  a  seriação  aqui  proposta,  penso  que, 
passando  a  cadeira  de  Philosophia  do  1.°  para  o  5.°. 
deverão  passar :  a  de  Economia  e  Finanças  do  2.° 
para  o  1.°  e  a  de  Administrativo  do  õ.°  para  o  2.°,  con- 
tinuando as  demais  como  se  acham. 

Recife.  Novembro     1922. 


Reforma  do  Curso  Jurídico 


Ulmo.  e  Exmo.  Sr.  Presidente  do  Conselho  Superior 
do  Ensino.  —  Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimen- 
to de  V.  Excia.  que.  em  obediência  ao  voto  do  Conse- 
lho Superior  do  Ensino,  que  mandou  ouvir  á  Faculda- 
de de  Direito  do  Recife,  da  qual  sou  humilde  Director, 
sobre  a  reforma  do  Curso  Jurídico,  proposta  pelo  emi- 
nente Prof.  Sr.  Dr.  João  Arruda  á  Congregação  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  e  por  esta  ao  Con- 
selho, —  reuni,  immediatamente,  em  sessão  de  con- 
gregação os  professores  desta  Faculdade  do  Recife,  fa- 
zendo-lhes  communicação  õfficfial  do  assumpto  e  do 
voto  do  Conselho. 

Tomando  na  mais  alta  consideração  o  caso  propos- 
to, a  Congregação  da  Faculdade,  em  sessão  de  21  de 
de  P»2l1.  julgando  o  assumpto  digno  de  estudo 
minucioso  e  ponderado,  elegeu,  para  dar  sobre  o  mes- 
mo parecer,  a  seguinte  commissão  de  cinco  professo- 
res: Dr.  Joaquim  Pimenta  (Relator),  Dr.  Laurindo 
Leão,   Dr.    Gondim  Filho,   Dr.    Methodio   Maranhão   e 
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Dr.  .Sérgio  Loreto  Filho;  resolvendo  na  mesma  occa- 
sião  que  a  proposta  de  S.  Paulo  fosse  publicada  pela 
imprensa,  afim  de  melhor  ser  estudada  pelos  demais 
professores. 

A  eommissão  eleita  apresentou  o  seu  longo  e  fun- 
dei mentado  parecer  em  sessão  de  30  de  Novembro  de 
1922,  assignado  o  mesmo  sem  restricções  pelo  Relator 
e  pelos  Drs.  Laurindo  Leão  e  Methodio  Maranhão, 
com  restricções  pelo  Dr.  Sérgio  Loreto  Filho  e  ven- 
cido pelo  Dr.   Gondim  Filho. 

Em   summa.    dito   parec? r   eonelue  o   seguinte : 

1) .  —  .acceita    a    transferencia    da    cadeira    de    Philoso- 
pliia  do  Direito,  do  1."  para  o  õ.°  anno  do  curso; 

2)  —  impugna  a   creação  de  uma  cadeira  de  Eneyclo- 

pedia  ou  de  Thecria  Geral  do  Direito,  como  intro- 
duetoria   do  ensino  jurídico; 

3)  —  impugna  a   divisão  do  curso   em   6  em  vez  de   5 

annos; 

4)  — i  propõe  a  creação  de  uma  cadeira  de  SOCIOLO- 

GIA, collocando-a  no  1.°  anno  do  curso,  como 
sciencia  introduetoria; 

5)  —  propõe  a  divisão  das  matérias  de  Economia  Po- 

litica é  Finanças  em  duas  cadeiras,  a  serem  col- 
locadas,  a  de  Economia  no  1.°  e  a  de  Finanças 
no  3.°  anno  ;  , 

6)  —    transfere    a    cadeira    de    Direito    Administrativo 

do  •">."  para  o  2.°  anno. 

Adiada  a  discussão  deste  parecer,  que  vae  annexo 
por  copia  a  esta  communieação,  para  depois  de  publi- 
cado, foi  o  assumpto  discutido  largamente,  nas  duas  ses- 
sões seguintes,  de  7  e  9  de  Dezembro,  sendo  na  oeca- 
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sião  apresentados,  sobre  diversos  pontos  do  mesmo,  vo- 
tos divergentes,  por  escripto,  pelos     professores     Drs. 
Gervásio   Fioravanti,    Caldas   FMhu   «   Odilon   Nestor,   e 
nm  voto  integral,  em  separado,  pelo  Professor  Dr.  Joa- 
quim Amazonas,  que  vão  também  annexos  por  eopia. 

O  voto  em  separado  do  Professor  Dr.  Joaquim  Ama- 
zonas, comprehendendo  todo  o  assumpto,  mereee  Tam- 
bém que  aqui  lhe  resuma  as  conclusões,  que  foram  no 
scertido  de : 

1)  —  acceitar  as  l.a,  2.a  e  3.a  conclusões  do  parecer  da 

commissão ;  , 

2)  —  recusar  apoio  á  creação  da  cadeira  de  Sociologia, 

proposta  pela  commissão ; 

3)  —  propor  a  modificação  do  ensino  do  Direito  Koina- 

no,  cuja  cadeira  passaria  a  ser  de  Historia  Inter- 
na do  Direito  Romano ; 

4)  —  propor  a  modificação  da  ordem  das  matérias  de 

Direito  Civil,  que  passariam  a  ser  leccionadas  na 
seguinte:  a)  l.a  cadeira.  Parte  Geral  e  Direito 
das  Obrigações;  b)  2.a  cadeira.  Direitos  Reaes; 
c)  :J.a  cadeira,  Direito  das  Famílias  e  das  Succes- 
sões; 

5)  —  propor  a  modificação  da  classificação  das  maté- 

rias de  Theoria  e  Pratica  do  Proceoso  Civil  e  Com- 
mercial . 

Discutido  ainda  o  voto  em  separado  do  Dr.  Joaquim 
Amazonas,  esmiuçado  todo  o  assumpto,  como  V.  Exeia. 
e  o  Conselho  verificarão  da  discussão  travada  em  torno 
do  mesmo  e  constante  das  actas  da  congregação,  tam- 
bém juntas  por  copia,  passou  a  Congregação  a  votar  o 
parecer,  por  partes,  conforme  proposta  do  mesmo  Prof. 
Dr.  J.  Amazonas,  consubstanciando  o  seu  modo  de  ver 
nas  seguintes  conclusões : 
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1." 


A  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  por  UNANIMI- 
DADE de  votos,  acceita  e  applaude  a  transferencia  da 
cadeira  de  Philosophia  do  Direito,  do  1.°  para  o  5.°  an- 
no,  como  aliás  já  propuzera  desde  1903. 

2.* 

A  Faculdade  de  Direito  do  Recife  recusa  o  seu  apoio 
á  idéa  da  creação  de  uma  cadeira  introductoria  ao  en- 
sino juridico,  sendo : 

por  UNANIMIDADE,  quanto  á  cadeira  de  Encyclo- 
pedia ; 

Contra  UM  VOTO,  quanto  á  cadeira  de  Theoria  Ge- 
ral do  Direito,   e 

por  DESEMPATE,  quanto  á  cadeira  de  Sociologia. 


A  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  por  UNANIMI- 
DADE, recusa  o  seu  apoio  á  idéa  de  dividir  o  curso  ju- 
ridico em  6  annos,  em  vez  de  5.  que  formam  o  período 
tradicional . 


4. 


A  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  de  accordo  com 
o  voto  em  separado  do  Prof.  Dr.  Joaquim  Amazonas. 
contra  DOUS  VOTOS,  entende  que  o  Curso  de  Direito 
Civil  deverá  ser  feito  na  ordem  pelo  mesmo  proposta, 
isto  é,  na  l.a  cadeira  —  a  Parte  Geral  e  o  Direito  das 
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Obrigações;    na  2.a  cadeira  —  os  Direitos  Reaes;     e  na 
3.a  cadeira  —  o  Direito  das  Famílias  e  o  das  Suceessões. 


5.a 


A  Faculdade  de  Direito  do  Recife  manifesta  ao  go- 
verno a  vantagem  e  necessidade,  que  lia,  de  separar  o 
estudo  das  matérias  de  Economia  Politica  e  Sciencia 
das  Finanças,  em  duas  cadeiras,  a  de  Economia  no  1.° 
e  a  de  Finanças  no  3.°. 


6.a 


A  Faculdade  de  Direito  do  Recife  entende  que,  pas- 
sando a  cadeira  de  Philosophia  do  Direito  do  1.°  para  o 
5.°  anuo.  deverão  passar,  a  de  Economia  Politica  do  2.° 
para  o  1.°  e  a  de  Direito  Administrativo,  do  5.°  para  o 
2.°. 


7.8 


A  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  finalmente,  pro- 
põe a  seguinte  seriação  do  Curso  Jurídico : 

1.°  ANNO 

Direito  Publico  e   Constitucional  —  Economia  Po- 
litica e  Finanças  —  Direito  Romano. 

2.°  ANNO 

Direito  Administrativo  e  Sciencia  da     Administra- 
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cão  —  Direito   Internacional  Publico   —  Direito   Civil 
(Parte  Geral  e  Obrigações). 

3.°  ANNO 

Direito  Civil  (Direitos  Reaes  —  Direito  Criminal 
(l.a  parte)  —  Direito  Commercial  (l.a  parte). 

4.°  ANNO 

Direito  Civil  (Família  e  Suceessões)  —  Direito  Cri- 
minal (Regimens  Penitenciários  e  Direito  Penal  Mili- 
tar) —  Direito  Commercial  (Maritimo  e  Fallencias)  — 
Theoria  do  Processo  Civil  e  Commercial. 

5.°  ANNO 

Pratica  do  Processo  Civil  e  Commercial  —  Theoria 
e  Pratica  do  Processo  Criminal  —  Medicina  Legal  e  Hy- 
giene  Publica  —  Direito  Internacional  Privado  —  e 
Philosophia  do  Direito. 

Logo  que  o  governo  acceite  o  desdobramento  da  ca- 
deira de  Economia  Politica  e  Finanças,  em  duas,  conti- 
nuará a  de  Economia  no  1.°  anno,  indo  a  de  Finanças 
para  o  ■>>".  que  ficará  então  com  quatro  cadeiras. 


Foram  estas,  Sr.  Presidente  do  Conselho,  as  delibe- 
rações da  Congregação  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
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cife  sobre  a  reforma  do  Curso  jurídico  proposta  pela 
egrégia  Congregação  de  S.  Paulo,  as  quaes  levo  ao  al- 
to conhecimento  de  V.  Excia.  e  do  Conselho  Superior 
do  Ensino. 


(A)    Manoel   Netto   Carneiro    Campello,    Director, 


Discurso  do  Prof.  Octávio  Ta- 
vares, paranympho  dos  Ba- 
charéis de  4922. 


Exmo.  sr.  director  da  Faculdade. 
Exmas.   senhoras. 
Exmcs.   senhores. 
Jovens  collegas. 


Mais  uma  vez  a  gentil  e  carinhosa  bondade  dos 
meus  discipulos  impõe-me  o  immenso  sacrifício  de  oc- 
cupar  uma  tribuna  onde  ha  fulgurado  a  eloquência  de 
tantos  mestres,  insignes,  que  pelo  brilho  da  palavra  e 
pela  sabedoria  dos  ensinamentos  crearam  para  aquel- 
les  que  têm  o  dever  de  succeder-lhes  uma  situação  dif- 
fieil  e  che-a  de  perigos. 

Mas  eu  não  podia  esquivar-me  ao  desejo  dos  meus 
discipulos.  Muito  peio  contrario,  só  tenho  que  lhes 
agradecer  a  lembrança  generosa,  que  vale  para  mim 
pela  mais  desvanecedora  das  distincções  que  eu  pode- 
ria ambicionar  na  carreira  do  magistério  superior,  que 
tive  a  fortuna  de  poder  abraçar  e  que  reputo  a  mais 
elevada,  a  mais  nobilitante  e  a  mais  independente  que 
Um  cidadão  pode  exercer  em  sua  pátria. 
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Suspeito,  porém,  que  a  minha  palavra  não  é  a 
mais  própria  para  ser  ouvida     nesta  occasião. 

Estamos  numa  cerimonia  festiva .  Reinam  aqui 
a  alegria  e  o  enthusiasmo.  Os  jovens  que  concluiram 
o  curso  jurídico  estão  anciosos  por  terçar  na  arena  da 
vida  publica  as  armas  intellectuaes  que  vieram  aqui 
buscar,  para  as  c enquistas  que  se  dispõem  emprehen- 
der  com  a  confiança  sem  limites  e  o  ardor  insopitavel 
da  mocidade.  E'  da  pragmática  que  o  paranympho, 
com  as  suas  despedidas,  apresente  aos  novos  bacharéis, 
■em  nome  da  experiência  adquirida,  um  quadro  syn- 
thetico  da  missão  des  juristas  na  sociedade,  e  o  que  é 
licito  delles  aguardar  no  terreno  áspero  das  realisa- 
ções.  -  , 

Seria  muito  para  desejar  que  desse  desempenho 
á  tal  obrigação  quem  podesse  falar  aos  jovens  uma 
linguagem  plena  de  fé  no  futuro,  que  lhes  ficasse  re- 
soando  aos  ouvidos,  pelo  tempo  adeante.  como  ura,  hvm- 
no  de  victoria  e  estimular-lhes  as  energias  na  rija  ca/n- 
panha  que  vão  iniciar.  Sinto  não  me  seja  dado 
executar  satisfatoriamente  essa  tarefa,  que  exige  uma 
grande  dose  de  illustração  e  uma  rica  provisão  de 
confiança  nos  homens  e  nas  cousas,  illusões  e  ernfinn- 
ça  que  as  contingências  da  vida  me  não  permittem  con- 
servar intactas. 

Em  taes  condições,  deveria  eu  simular,  para  a  cir- 
cumstancia,  um  optimismo   que  realmente  não  possuo 

Xão  seria  digno.  Importaria  em  falsear  a  nobre 
missão  do  professorado  que  tem  por  primeiro  dever  a 
sinceridade.  As  palavras  fementidas  que  eu  aqui  pro- 
ferisse, em  contrario  ás  minhas  convicções,  offenderiam 
o  decoro  que  é  devido  ao  austero  templo  do  direito  e 
me  deslustrariam  aos  olhos  dos  meus  collegas  e  disci- 
pulos. 
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Direi,  pois,  sem  rebuço  aos  meus  jovens  amigos  o 
que  eu  effectivamente  penso  a  respeito  da  situação 
dos  juristas  no  meio  social  da  actualidade. 

»Se  por  ventura  na  festa  inaugural  de  sua  carreira 
scientifica,  que  se  lhes  apresenta  tão  auspiciosa,  o  pa- 
ranympho  que  para  aqui  trouxeram  proferir  palavras 
destoantes,  os  culpados  serão  elles  próprios,  por  não 
terem  feito  mais  acertada  escolha . 
Meus  jovens  amigos. 

Ides  penetrar  numa  arena  onde  tudo  haveis  de  al- 
cançar por  meio  da  lucta,  e  uma  lucta  não  raro  bem  pou- 
co leal. 

Quem  cuidar  que  cumprindo  os  seus  deveres,  ba- 
tendo-se  pelas  boas  causas,  esforçando-se  pelo  aperfei- 
çoamento da  civil  isação,  promovendo  o  bem  dos  seus 
semelhantes,  contará  maiores  probabilidades  de  êxito, 
engana-se,   lamentavelmente . 

Para  estes  é  que  estão  reservados  os  mais  cerrados 
ataques. 

Penetrae  no  campo  da  politica  pratica.  Escolhei 
o  jornalismo.  Prefiram  outros  a  magistratura.  Dedi- 
quem-se  alguns  mais  á  advocacia  . 

No  fim,  hão  de  concordar  todos  ter  sido  maior  a 
somma  dos  esforços  e  dos  sacrifícios  do  que  a  somma 
das  vantagens  auferidas.  Não  haverá  um  só  que  seja 
capaz  de  se  proclamar  feliz. 

E  o  que  ha  de  mais  desolador  é  que  se  não  pode  al- 
< cangar  a  certeza  de  que  isto  venha  algum  dia  a  mudar. 
O  destino  do  homem  parece  que  é  e  será  trabalhar 
constantemente,  melhorar,  as  suas  condições  de  exis- 
Uucia,  aperfeiçoar  a  eivilisação  até  o  ponto  de  produ- 
zir a  illusão  de  que  o  progresso  não  estacionará  jamais, 
para,  em  certo  dia,  desencadear  as  fúrias  infernaes  da 
guerra  e  anniquilar  a  sua  própria  obra. 
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Para  não  recorrer  a  incursões  fatigantes  pelo  domí- 
nio da  historia,  lembrarei  apenas  o  largo  período  que 
precedeu  o  ultimo  cataclysma,  que  quasi  envolveu  em 
seu    vertiginoso    turbilhão   o    mundo    civilisado    inteiro. 

Trasladarei  para  aqui  palavras  de  um  grande  sci- 
entista,  que  merece  ser  incluído  entre  os  mais  esclare- 
cidos espíritos  da  actualidade,  o  Barão  Raphael  Garo- 
falo,  com  quem  os  meus  jovens  collegas  já  travaram 
estreito  conhecimento  no  manuseio  da  litteratura  do 
direito  criminal. 

Ver-se-á  pela  convicção  que  dominava  esta  pode- 
rosa inteUigencia  ainda  em  1909,  cinco  annos  apenas 
antes  de  se  ateiar  o  pavoroso  incêndio  da  grande  guer- 
ra, como  se  illudiam  os  homens  de  maior  mentalidade 
a    respeito   das   contingências   da   civilisação. 

Num  artigo  sobre  a  "Solidariedade  das  nações  na 
lucta  contra  a  criminalidade,"  escripto  para  a  Revista 
Internacional  de  Sociologia,  dizia  o  barão  Garofalo : 
"No  momento,  existem  já  entre  os  Estados  da  Europa, 
allianças.  "ententes  cordiales"  neutralidades  declara- 
das; e  o  que  ha  de  mais  notável,  nas  primeiras,  é  o 
seu  caracter  essencialmente  pacifico.  Aliás,  o  progres- 
so da  idéa  da  fraternidade  é  incontestável  entre  as  na- 
ções civilisadas.  A  facilidade  das  communicações 
para  isto  largamente  contribuiu.  Os  costumes  tornam- 
se  dia  a  dia  mais  semelhantes,  as  formulas  de  polidez 
sao  já  quasi  as  mesmas.  Um  movimento  de  sympathia 
pelas  desgraças  ou  pelos  desastres  occorridos  em  um 
paiz  produz-se  entre  as  nações  longínquas;  a  caridade 
estende  os  braços  sem  conhecer  fronteiras,  ou  diffe- 
renças  de  raça.  Congressos  periódicos  interparlamen- 
tares  approximam  os  representantes  dos  differentes 
povos;      se  taes  congressos      ainda   não   encontraram     o 
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meio   de   assegurar   a   paz  permanente,    contribuem   em 
todo  o  caso  para  fazer  encarar  com  horror  uma  guerra 
entre  as  nações  européas." 

Eis  como  pensava  Garofalo  cinco  annos  antes  da 
guerra  de  1914.  Seria  curioso  saber  como  pensará 
presentemente.  Vendo,  após  quatro  annos  daquella 
monstruosidade,  que  excedeu  a  tudo  quanto  a  historia 
já  conhecia  no  género,  a  Allemanha  vencida  e  pobre, 
sem  exercito  e  sem  marinha,  destruida  a  sua  frota  mer- 
cante e  arrebatadas  as  suas  colónias;  a  Áustria  Hun- 
gria desmembrada  e  entregue  á  anarchia  chronica ; 
populações  inteiras  anniquiladas,  vastas  regiões  total- 
mente devastadas ;  as  próprias  nações  vencedoras  so- 
brecarregadas com  um  fardo  phantastico  de  dividas 
collossaes;  a  questão  social  solucionada  na  Rússia 
com  o  anniquilamento  do  antigo  regimen  pelo  ferro  e 
pelo  fogo  e  com  a  victoria  do  communismo ;  depois  de 
tudo  isto,  que  nos  poderá  dizer  o  illustre  homem  de 
lettras  que  affirmava  ser  a  guerra  encarada  com  hor- 
ror entre  as  nações  da  Europa? 

Depois  de  tanta  selvageria,  quando  os  próprios  va- 
lores moraes,  que  representavam  uma  conquista  mul- 
tisecular  da  civilisação,  começam  de  diminuir  e  se 
vão  transformando  em  principios  novos  que  ha!o  de 
por  sua  vez  modificar  a  pouco  e  pouco  a  mentalidade 
dos  povos,  que  nos  poderão  dizer  os  pacifistas  e  os 
crentes  na  progressiva  perfectibilidade  do  homem? 

Não  será  então  um  paradoxo  scientifico  a  these 
que  o  sábio  allemão,  dr.  Paulo  Albrecht,  apresentou 
na  Europa  a  um  congresso  scientifico,  affirmando  que 
os  instinctos  sanguinários  e  depredatorios  caracteri- 
zam o  commum  da  humanidade,  como  constituem  a  re- 
gra geral  entre  os  animaes  inferiores,  de  modo  que  os 
honestos  são  a  excepção,  constituem  a  minoria  dos 
anormaes  da  sociedade? 
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Terá  acaso  razão  Stefane  Pol.  quando  falando  so- 
bre a  guerra,  que  considera  constante  e  inevitável  en- 
tre os  homens,  escreve:  "Não  ha  um  instante  só  em 
que  um  ser  vivo  não  seja  devorado  por  outro  ser  vivo. 
Acima  das  numerosas  raças  de  animaes  está  collocado 
o  homem,  de  quem  a  mão  destruidora  nada  poupa  do 
que  é  vivente ;  elle  mata  para  se  nutrir,  mata  para  se 
vestir,  mata  para  se  armar.,  mata  para  atacar,  mata 
para  se  defender,  mata  para  se  instruir,  mata  para  sô 
divertir,  mata  por  matar ;  rei  soberbo  e  terrível,  de  tudo 
elle  sente  nedessidade  e  nada  lhe  resiste." 

Estará  ou  não  a  verdade  com  os  que  pensam  as- 
sim • 

As  perguntas  até  aqui  formuladas  ainda  não  podem 
ser  respondidas  pelos  jovens  bacharéis,  que  acabam 
de  prestar  o  seu  juramento.  Emprazo-os.  porém,  a 
que  me  respondam  mais  tarde,  quando  houverem  tra- 
ctado  de  perto  a  sociedade,  que  até  agora  não  se  lhes 
apresentou   sob    seu   verdadeiro    aspecto. 

* 
** 

Largo,  muito  vasto  mesmo,  é  o  campo  de  acção  que 
se  descortina  aos  jovens  juristas,  no  momento  em  que 
permutam  os  amphiteatros  desta  Escola  pelos  prélios 
da  vida  real. 

—  O  direito  codificado,  o  direito  positivo,  desen- 
volve-se  parallelamente  a  um  outro  direito,  o  direito 
''potencial",  como  o  chama  Ardigó,  um  direito  paten- 
te, em  correspondência  com  idealidades  sociaes  nova-. 
necessidades  e  aspirações  novas,  formas  novas  de  cos- 
tume. 

Este  direito  que  tem  seu  primeiro  •"sul)  straetum" 
na  moralidade,    actua    como    um   poderoso    propulsor   e 
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como  efficaz  transformador  do  direito  positivo,  por- 
que tende  a  harmonizar  este  ultimo  com  as  exigências 
novas  da  vi,da  e  impelle  a  reivindicações  novas  do  di- 
reito humano.    (F.    Cosentini.) 

Auxiliar  com  seu  trabalho  continuo,  esclarecido 
pelas  luzes  do  estudo,  e  guiado  por  uma  vontade  recta, 
a  elaboração  do  direito  novo,  é  por  certo  a  missão  mais 
alta  com  que  o  jurista  se  poderá  nobilitar  em  sua  vida. 
Entretanto,  mesmo  na  esphera  mais  restricta  do 
nosso  direito  positivo,  das  nossas  leis  escriptas,  ha 
muito  em  que  consummir  as  energias  bem  intenciona- 
das daquelles  (pie,  desde  logo,  não  entendam  ser  mais 
sábio  traçar  como  alvo  a  seu  labor  na  existência  a 
conquista  das  posições  fáceis  e  commodas  e  dos  pro- 
ventos materiaes. 

De  facto,  quem  quizer  informar-se.  mesmo  a  tra- 
ços muito  largos,  das  deficiências  sem  conta  do  nosso 
direito  positivo,  terá  de  confessar  que  o  lidar  incessan- 
te dos  cultores  da  nossa  scieneia  tem  sido  insufficiente 
para  corrigil-as. 

Ha  quantos  annos  reclamam  os  politicos  bem  in- 
tencionados uma  revisão  do  nosso  pacto  fundamental, 
para  que  seja  possível  delle  eliminar  tantos  erros  em 
em  (pie  incorreu  o  legislador  republicano! 

Pois  não  creou  a  Constituição  a  dualidade  da  jus- 
tiça, pondo  a  funccionar  ao  par  de  uma  alta  magistra- 
tura, independente,  bem  remunerada  e  cercada  de  to- 
das as  garantias,  a  magistratura  dos  Estados,  mal  pa- 
ga, addiçta  aos  caprichos  de  governantes  inescrupu- 
losos  e  submissa  aos  desmandos  de  regulêtes  de  cam- 
panário ? 

E  a  multiplicidade  das  leis  de  processo,  fazendo 
com  que  os  mesmos  preceitos  legislativos  passem  — 
como  faz  vêr  o  egrégio  mestre  Ruy  Barbosa  —  em 
vinte    uma    judicaturas    autónomas    por    outras    tantas 
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applicações  dissidentes,  degenerando  a  jurisprudência 
num  agglomerado  eahotico  de  antagonismos  irreducti- 
veis  por  falta  de  uma  autoridade  eommnm  que  os  eli- 
min    ' 

Xão  é  ponto  de  somenos  importância  o  direito  de 
voto  que  se  reclama  para  a  mulher.  Já  a  velha  In- 
glaterra, cujas  praxes  parlamentares  se  compraziam 
os  nossos  políticos  em  arremedar  tão  grotescamente, 
ao  tempo  do  Império,  assim  como  os  Estados  Unidos, 
onde  foi  creado  o  typo  do  regimen  federativo,  que  tão 
servilmente  foi  copiado  pelos  nossos  estadistas  repu- 
blicanos e  tão  erradamente  se  anda  a  applicar  entre 
nós,  deram  o  exemplo  de  chamar  a  mulher  ao  rei-into 
dos   comícios  eleitoraes  e   das  assembléas  deliberantes. 

Mas,    este    exemplo   ainda   não   logrou   imitação. 

Xão  é,  entretanto,  lógico  que,  reconhecendo-se  á 
mulher,  no  domínio  do  direito  privado.  capacidade 
egual  á  do  homem,  seja  ella  conservada  no  direito  po- 
litico numa  inferioridade  para  que  não  ha  mais  justi- 
íicativa  na   epocha  contemporânea. 

O  divorcio,  este  correctivo  indispensável  aos  ma- 
les sociaes  que  os  mãos  casamentos  podem  originar.  é 
outra  grande  questão  que  ainda  não  poude  ser  solu- 
cionada no  Brazil.  Considero  extranhavel  o  clamor 
que  se  levanta  contra  os  perigos  do  divorcio,  como  se 
este  instituto  fora  uma  novidade,  cujos  effeitos  de  or- 
dem pratica  e  social  ainda  não  estivessem  perfeita- 
mente constatados  pela  longa  experiência  (pie  delle 
tem  feito  as  nações  mais  adeantadas  e  mais  moralisa 
das.  como  a  Inglaterra,  a  Allemanha.  os  Estados  Uni- 
dos, a  Suissa.  que  absolutamente  não  o  consideram  in- 
conciliável com  a  pureza  dos  costumes  e  com  a  esta- 
bilidade da  família,  sendo  até  para  notar  que  a  Fran- 
ça,  que  abolira  o  divorcio  em   1816.   restabeleceu-o   em 
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1884.  Confesso  sinceramente  que  não  posso  atinar 
com  as  causas  por  força  das  quaes  só  a  sociedade  brazi- 
leira  não  poderá  supportar,  sem  desmantelar-se     e     ca- 

hir  em  desmoralisação  pr<  funda,  um  instituto  que  não 
concorreu  até  hoje  para  desaggregar  e  corromper  ne- 
nhum dos  paizes  cultos  que  de  ha  muito  o  admittiram 
em  sua  legislação. 

E   pelo   extenso   campo   do  direito   criminal? 

E'  istavel    que.    se    alongarmos   a    vista    atra- 

véz  da  historia  até  aos  tempos  remotos  do  tremendo 
arbítrio  dos  juizes,  que  podiam  enviar  aos  mais  deshu- 
manos  supplicios  por  faltas  mínimas  e  deixar  em  paz 
os  mais  contumi  -  •  assinos;  se  tivermos  em  mira  a 
epocha  em  que  Voltaire  podia  dizer  que  entre  os  jui- 
zes e  os  malfeitores  a  differença  única  consistia  em 
praticarem  os  malfeitores  as  suas  atrocidades  contra 
a  lei,  emquanto  os  juizes  commettiam  as  suas  atroci- 
dades em  nome  da  lei ;  se  olharmos  para  esse  passado 
remoto,  certo  seremos  forçados  a  reconhecer  o  nosso 
extraordinário  progresso.  Mas.  quando  nos  dispomos  a 
um  confronto  com  as  nações  adeantadas  da  actualida- 
de, ou  mesmo  com  certos  paizes  da  nossa  visinhança. 
como  a  Argentina  e  o  Uruguay,  é  que  resalta  doloro- 
sa a  impressão  do   nosso  indesculpável  atrazo. 

O  julgamento  dos  crimes  ainda  não  deixou  de 
confiado   a  esse  amo  i  tribunal   do  jury.  peça   de 

todo  imprestável  d"  mecanismo  judiciário  dos  nossos 
dias.  Para  ser  juiz  em  tal  tribunal  basta  saber  ler 
e  escrever.  E.  assim,  alguns  indivíduos  ás  vezes  qua- 
si  analphabetos,  sem  a  menor  noção  do  que  deve  - 
um  julgamento,  pode  em  nome  da  soberania  da  sua 
ignorância  decidir  da  culpabilidade  i  u  da  innocencia 
dos  aceusados.  cm  causas  que  necessariamente,  queiram 
ou  não  queiram,  hão  de   implicar  0  exame  e  a   aprecia- 
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cão    de    delicados   pontos   de    psychologia,   de    psychia- 
tria.  de  medicina  legal, 

Abrindo  excepção  para  a   capital  do  paiz,  par;,    S 
Paulo.  Minas  e  E  do  Rio.  nada   iia  entre  nós  que 

•;..    merecer   o   nome   de   regimen  penitenciário.      E' 
rudimentar  tudo  o  que  possuimos  neste  particular. 

As   nossas   prisões  mantêm-se   ainda   focos  de  infe- 
moral  e  material,  onde  nã  ssivel  ensaiai   si- 

quer.  com  alguma  probabilidade  de  resultado,  a  reada- 
ptaçã  -    delinquentes.      Faltam-nos   as    colónias  pe- 

naes.      Xão   existem   com  a  necessária   organisação     os 
estabelecimentos   de   ensino  profissional. 

Xão  ten  •■  -  tribunaes  especiaes  para  o  julgamen- 
to dos  menores  delinquentes.  Não  temos  manicomios 
penaes'"     Ns  nada. 

Esta  enumeração,  rápida  mesmo  conn:>  acaba  de 
ser   feita,   indica   que  farta   méss  ssumptos  ahi   es- 

ta" a  reclamar  o  estudo  d<  3  juristas,  que  a   el- 

les   é   que   incontestavelmente   cabe  a    grande   re^nonsa- 
bilidade  de  guiar  o   progress  tal.      Que   os   jovens 

bacharéis  de  1922  tom  em  a  seus  1:  -  ben- 

cia  de  promover  a  sol1; 

E   assim  procedenc  ■  1  concorrido     para   a 

ereação  do  direito  novo,  que  e  I  írazil  em  phanal 

dos  demais  povi 

Terão,    entretanti  k        ado    com    sei  -      •     rços 

e   as  suas  luzes  para   elevr:  -   ao  nivel  do 

sito  positivo  de  I  3  que  marcham  na  van- 

guarda, já  tão  distanciach 


E'   da  tradição  que  nas  cerimonias     desl        género 
o  paranynpho  trace  que     c     elegeram     ai- 
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guinas    regias   de    eonducta    que    possam   norteal-os   na 
vida  pratica . 

Hesito,  porém,  em  fazel-o.  Receio  que  alguma 
voz  se  levante  para  contestar-me  esse  direito,  fazendo 
a   propósito  considerações  cke  valia. 

Como  poderá  dar-  conselhos  e  indicar  preceitos  de 
eonducta  quem  pouco  ou  quasi  nada  alcançou  na  vida 
publica? 

De  facto,  que  fiz  eu  até  hoje  que  possa  comprovar 
o  meu  geito  e  qualidade  para  haurir  valiosos  proveitos 
das  minhas  Lettras  jurídicas? 

Quem,  lia  tantos  annos  formado,  ainda  se  apresen- 
ta de  todo  em  lodo  desprovido  de  fortuna  e  poder,  po- 
derá  usar  desse  direito   de   aconselhar? 

Onde  o  prestigio  de  lai  aconselhador!  Onde  a  sua 
força  e  os  meus  caudatários?  Onde  os  meus  haveres  e 
o  seu  credito  nos  bancos? 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  a  contestação 
tini  procedência,  e  esta  indiscutivel . 

Entretanto,  contasse  eu  uni  filho  entre  os  bacha- 
réis de  hoje,  dado  que  a  um  filho  corre  sempre  0  dever 
de  acatai-  ;i  palavra  de  seu  pae,  por  maiores  que  sejam 
os  defeitos  e  por  mais  humilde  que  seja  esse  pae,  eu 
lhe  daria,  a  despeito  de  todo  o  meu  pessimismo,  os 
guintes  conselhos. 

Não  prefiraes  nunca  aos  resultados,  embora  exí- 
guos; do  vosso  propri,o  trabalho  o  auxilio  promanado 
de  mão  alheia,  ainda  que  generosa,  p<  is  nada  avilta 
tanto  como  o   parasitismo. 

Nunca  ambicioneis  cargos  para  que  vos  falte  a 
necessária  competência;  do  contrario.  cobrindo-vos 
de    ridículo,   a    vossa    actuação   será    maléfica   sempre. 

Servi  com   lealdade,   mas   nunca   com   subserviência. 
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porque  o  servil  não  inspira  respeito  e  estima,  nem 
mesmo  áquelle  que  o  protege  e  utilisa . 

Preferi  sempre  a  vossa  condição  humilde  ás  posi- 
ções c  ás  grandezas  que  só  possam  ser  adquiridas  com 
sacrifícios  tios  dictames  da  moral,  pois  os  portadores 
das  grandezas  deshonestas  poderão  dispor  de  todas  as 
commodidades  materiaes,  hão  de  encontrar  bajulado- 
res e  falsos  amigos,  hão  de  despertar  inveja  entre  os 
caracteres  fracos,  mas  nunca  conseguirão  preservar- 
se   do  desprezo  publico. 

Venerae  sempre  a  memoria  dos  nossos  grandes  ho- 
mens que  vos  legaram  o  exemplo  da  desambição,  dan- 
do tudo  á  pátria  e  nada  reservando  para  si,  como  um 
ixisto  da  Veiga.  que.  tendo  sido  um  dos  maiores  con- 
structores  da  unidade  e  da  grandeza  do  Brazil,  viveu 
simples  livreiro  e  morreu  na  pobreza ;  como  um  Dio- 
go  António  Feijó,  que,  tendo  dominado  a  anarchia  que, 
no  periodo  mais  agitado  da  nossa  historia,  quasi  des- 
membrou a  monarchia  brazileira,  após  ter  sido  regen- 
te do  Império,  quando  se  retirou  para  S.  Paulo,  sua 
terra  natal,  em  seguida  á  renuncia  do  seu  supremo 
posto,  não  levou  mais  do  que  a  roupa  do  seu  uso,  por- 
que os  avultados  vencimentos  do  cargo  cie  Regente  elle 
os  havia  gasto  em  esmola  e   obras  de  caridade. 

Eis  ahi  alguns  dos  conselhos  que  eu  daria. 

Conselhos  banaes,  verdades  sediças,  contestar-me- 
ão.  Concordo.  Mas  proclamo  também  com  maior 
convencimento  que  difficilmente  será  possível  encon- 
trar, como  regras  de  conducta  na  vida  publica  algo 
de  mais  digno  e  puro  em  sua  essência  do  que  estes  con- 
selhos banaes.  do  que  estas  verdades  sediças. 


Não    quero    alongar-me    mais.      Desejo   evitar  que 
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por  alii  se  formule  a  maliciosa  suspeita  de  que  eu  pre- 
tenda supprir  a  pobreza  das  idéas  pela  extensão  deste 
discurso.      Vou  terminar. 

Meus  caros  collegas  e  amigos. 

Esta  festa  traz-me  a  viva  recordação  de  um  dia 
egual  ao  de  hoje. 

Foi  o  dia  11  de  dezembro  de  1893,  quando  recebi 
no  velho  edificio  da  Praça  Dezesete,  das  mãos  vene- 
randas do  dr.  Ernesto  de  Aquino  Fonseca,  então  dire- 
ctor da  Faculdade  o  gráo  de  bacharel  em  scieneias  ju- 
rídicas e  soeiaes. 

Naqúelle  dia  a^ita.ram-se-me  as  mesmas  emoções  que 
vós  experimentaes  agora. 

Quando  acabei  de  proferir  a  formula  do  juramen- 
to, como  que  senti  que  uma  força  nova  me  havia  sido 
conferida,  e  que  com  o  auxilio  desta  força  eu  poderia 
actuai-  efficientemente  na  vida   social. 

Naqúelle  momento  passou  a  ser  certeza  em  meu  es- 
pirito que,  se  os  homens  do  direito  quizessem  trabalhar 
com  dedicação  e  amor,  bem  poderiam  conseguir  a  tran- 
sformação da  sociedade  dos  nossos  dias,  com  todos  os 
vícios  que  a  maculam  e  com  todos  os  erros  que  a  defor- 
mam, numa  sociedade  melhor  e  mais  perfeita,  em  que 
a  liberdade  humana  fosse  sagrada  e  inviolável,  o  direito 
fosse  o  soberano  do  mundo  e  a  justiça  a  religião  nova  da 
humanidade  civilisada . 

Volveram  os  tempos.  São  decorridos  já  vinte  e  no- 
ve annos. 

Agora,  a  toda  esssa  immensa  disancia,  é  (pie  eu 
posso  medir  bem  as  minhas  idéas  de  hoje  das  minhas 
idéas  de  outrora. 

Meus   caros   amigos. 

Como  eu  vos  desejo  todo  o  bem  possivel,  no  mo- 
mento em  que  nos  vamos  separar     nesta     Faculdade. 
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3    cinco   annos   do   mais;   aprazível    convívio,   eu   vou 

formular  um  voto  pela  vossa  felicidade  pessoal   e  pelo 
3so  êxito  na  profissão  que  adoptardes. 

Eu  vos  desejo  simplesmente  que  sejaes  mais  feli- 
zes do  que  eu  na  minha  vida  publica,  e  que  um  desti- 
no benigno  permitia  que.  para  vós  e  com  a  vossa  coo- 
peração, se  transubstanciem  na  mais  esplendente  reali- 
dade os  irisados  idéaes  que  hoje.  para  mim.  nada  mais 
representam  de  que  um  bello  s<  oho  que  se  desfez. 


Homenagem  a  Clóvis  Beviláqua 


Trasladamos  da  edição  do  "Jornal  do  Commer- 
cio",  do  Rio,  de  13  de  Setembro  ultimo,  para  nossa 
"Revista",  trechos  do  brilhante  discurso  proferido  pelo 
prof.  Mário  Saenz,  decimo  da  Faculdade  de  Direito  de 
Buenos  Aires,  no  tocante  ao  nosso  eminente  collega  prol'. 
dr.  Clóvis  Beviláqua,  quando  foi  offerecido,  na  Capital 
Federal,  a  11  do  mesmo  mez,  um  banquete  ao  dr.  José 
Arce,  reitor  da  Universidade  de  Buenos  Aires  e  presi- 
dente da   Delegação  de   Professores  argentinos: 


"Senores:  Tivimos  a  vuestro  lado,  en  el  mismo  Con- 
tinente: queremos  \liestra  grandeza,  como  la  própria; 
admiramos  raestra  cultura,  celebramos  vuestros  progre- 
sos,  y  nos  regocijamos  de  vuestra  prosperidad  que  os  se- 
nala  um  lugar  proviniente  entre  iodos  los  pueblos  por 
las  seguridades  que  dais  á  la  vida.  dei  hombre,,  bien  acre- 
ditadas coo  las  favorables  porcentajes  de  vuestras  es- 
tatísticas, 
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Por  el  iudice  da  vuestra  natalidad,  figurais     :'>7.W, 
—  "entre  los  pueblos  más  prolíferos  dei  mundo;      en 
tanto  que  la  mortalidad  solo  asciende  ai   17.02  '  '<  .  cifra 
en   que  solo  algunos   pequenos   piises  os   avaiita.jan. 

Desde   los   tiempos   en   que   Vauban    proclamava    su 

famoso  principio,  la  vida  humana  se  ha  hecho  cada  dia 
más  preciosa.  Es  um  titulo  más  que  podeis  invocar  ante 
el   mundo. 

Couocemos  vuestra  legislaeión.  y  nos  complace  de- 
clarar que  Velez,  el  autor  de  nuestro  Código  Civil,  tuvo 
por  modelo  y  siguio  en  muehos  puntos  prolijamente  la 
obra  dei  gran  Freytas,  a  mi  juicio  uno  de  los  más  gran- 
des jurisconsultos  de  América,  á  quien  la  Faculdad  que 
piesido  ha.s  de  rendir  sua  homenaje. 

Vuestra  prensa  nos  ha  sorprendido  por  su  impor- 
tância y  la  extension  de  sus  servicios.  Desde  Gonçalves 
Ledo  y  Joaquim  Xabuco  hasta  el  llorado  Olavo  Bilac  y 
los  que  hoy  siguen  sus  bellas.  sabemos  con  cuánta  no- 
bleza  y  sacrifícios  se  han  consagrado  á  ese  altisimo  ma- 
gisterio  social,  y  cuánto  hicieron,  primero  por  la  inde- 
pendência, y  luego  por  la  República,  que  ellos  veniam 
predicando  desde   1710. 

El  analfabetismo  de  que  se  lamentam  vuestros  es- 
tadistas' y  por  cuya  disminuicion  luchan  com  vigor,  es 
un  problema  sud  americano.  Reconozcamos  —  para 
achicarle  de  nuestro  empeno  —  la  imperfeicion  de  toda 
democracia  que  no  consiga  resolverlo.  Aspiramos  vi- 
vamente el  conncimiento  cabal  de  nuestro  regimen  uni- 
versitário: desde  luego.  vuestros  espíritos  más  precla- 
ros, vuestros  maestros  más  exímios,  se  Peparten  nuestra 
admiracirn  y  nuestro  aprecio.  Xo  he  de  numbrarlos, 
pues  muehos  de  ellos  enaltecen  esta  noche  el  honor  de  la 
mesa  que  hábeis  tendido  para  obsequiamos  ;  excusadme, 
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no  obstante,  la  mención  de  un  ausente:  Clóvis  Bevilá- 
qua, a  quien  reputamos  como  un  insigne  civilista,  glo- 
ria dei  Brazil  v  mantenedor  de  la  tradición  de  Frevtas," 


Receberam  o  gráo  de  bacharel  em 
sciencias  jurídicas  e  sociaes: 


A  31  de  Março 

Celso  Affonso  Soares  Pereira 
João  Meira  de  Menezes 
Theophilo  SylvesfeRe  Filho 
Edesio  Henrique  da  Silva 

A  19  de  Agosto 
António  Botto  de  Menezes. 
A   16  de   Dezembro 

José  Corrêa   de   Oliveira  Andrade  Xetto 

Dacio   de    Lyra    Eabello 

Francisco    Canindé   de    Carvalho 

António  Sarmento  da  Rosa  Borges 

Arthur  Veras 

José  Augusto  Alvares. 

Aderaldo  de  Menezes   Lyra 

Emanuel  Dorncllas  de  Albuquerque 
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Américo   Cavalcanti  de   Albuquerque 

Aluizio  Garcia  da  Costa  Barros 

Carlos  de   Menezes 

Doralecio  Lins  Walcacer 

Mário  de  Araújo  Coriolano 

Júlio  Bique   Filho 

António  Tertuliarfo  de  Almeida  Lins 

Renato   Lima 

Flodoaldo   Lima   da   Silveira 

Evandro  Souto 

D.    Lydia  Guedes 

Luiz  da  Costa  Alecrim 

Gervásio  Fernandes  Bonavides 

Melchiades  de  Albuquerque  Montenegro 

Jcnas  de   Oliveira   Leite 

João  Capistranò  de  Moraes  e   Silva 

Gilberto   Gomes   de   Andrade 

Sylvio  de  Lyra  Rabello 

Luiz  Duarte  de  Alencar 

Francisco  Pereira   da  Nóbrega   Sobrinho 

Manuel  Florentino   Corrêa    de   Araújo 

José  Aluysio  da  Costa  Machado 

Tácito  Carneiro  da  Cunha 

Belmiro  Pereira  de  Andrade 

Silvino   Moreira   Lima  Sobrinho 

Francisco  de  Moura  Rezende 

Paulo  de  Magalhães 

Agrippino  Ferreira  da  Nóbrega 

Otto  de  Britto 

João  Dantas   de   Azevedo 

Joaquim  Salles  de  Oliveira  Itapary 

A  20  de  Dezembro 
Árthur  Accioly  Lopes  Ferreira 


Dr.  Ascanio  Peixoto 


No  dia  24-  de  abril  de  1922,  nesta  cidade,  falleceu 
o   dr.    Ascanio   de  Alcântara  dos   Guimarães  Peixoto. 

O  estimado  morto  nasceu  no  Recife  a  22  de  agos- 
to de  1870  e  era  acatado  clinico  por  seus  talentos  e  il- 
lustração. 

Formado  em  medicina  e  pharmacia  pela  Faculda- 
de da  Bahia,  Ascanio  Peixoto  deixou,  alli.  traços  lumi- 
nosos  de   sua    passagem   no   tirocínio   académico. 

Era  livre  docente  de  nossa  Faculdade  de  Direito 
e  professor  da  Faculdade  de  Medicina  e  da  Escola  de 
Pharmacia  e  Odontologia  de  Pernambuco. 

Exerceu  as  funcções  de  medico  legista  da  Policia 
e   prestou  relevantes  serviços   ao  Hospital  Pedro  II. 

Entre  as  producções  do  seu  espirito,  destaca-se  o 
"Tratado  de  Medicina  Legal"'  (pie  é  uma  obra  de  gran- 
de valor,  e  conquistou  por  isso  -'b>u i"s  e  referencias 
honrosas  de  notáveis  médicos  e  juristas  brazileiros  e 
cxtrangeiros. 
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Xas  actas  da  Congregação  de  nossa  Faculdade,  da 
Junta  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  e  dos  Institutos 
onde  exercia  o  magistério,  foram  consignados  votos 
de  profundo  pesar  pelo  trespasse  do  prof .  dr.  Ascanio 
Peixoto. 

A  REVISTA  ACADÉMICA  rende-lhe  esta  home- 
nagem a  que  faz  juz  o  grande  espirito  do  illustrado 
professor . 


N.  C. 


Dr.  João  Vieira  de  Araújo 


No  Rio  de  Janeiro  falleceu,  era  31  de  maio  de 
1922,  o  dr.  João  Vieira  dle  Araújo,  que  foi  professor 
de  Direito  Criminal  na  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife . 

O  illustre  extincto  era  pernambucano,  tendo  nas- 
cido no  Recife  a  28  de  julho  de  1844. 

Logo  depois  de  formado  em  direito  pela  nossa  Fa- 
culdade, João  Meira  de  Araújo  dedicou-se  á  rnagis^ 
tratura  a  que  prestou  com  relevo,  dignidade  e  justiça 
os  mais  relevantes  serviços,  quer  como  juiz  munici- 
pal do  termo  de  Cimbres,  onde  exerceu  também  os  car- 
gos de  delegado  de  policia  e  delegado  litterarin.  quer 
como  juiz  de  direito  em  Bom  Conselho  e  Bezerros  em 
Pernambuco. 

Desempenhou  o  cargo  de  chefe  de  secção  da  secre- 
taria do  governo;  presidiu  desde  1874  até  24  de  maio 
de  1875  a  provincia  de  Alagoas;  exerceu  na  Assem- 
bléa   de   Pernambuco   o   mandato   de   deputado   provia- 
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ciai  de  1870  a  1875 ;  foi  nomeado  professor  substitu- 
to da  Faculdade  de  Direito  em  17  de  dezembro  de 
1877  e  cathedratico  em  18  de  maio  de  1884  e  jubilou-se 
em  7  de  março  de  1907. 

Foi  eleito  deputado  por  Pernambuco  ao  Congres- 
so Constituinte  que  se  transformou  no  primeiro  Con- 
gresso ordinário  da  Republica.  Eleito  deputado  fe- 
deral á  2,a  legislatura.  João  Vieira  foi.  successivamen- 
te.  reeleito  até  á  7.a  legislatura  inclusive  (1890  a  1911). 

Notável  homem  de  lettras  e  jurista,  João  Vieira 
de  Araújo  sempre  se  manifestou  decidido  combaten- 
te pelas  theorias  vencedoras  da  escola  positiva  de  di- 
reito criminal,  objectivadas  nas  legislações  hodiernas, 
figurando  o  seu  nome  entre  os  criminalistas  de  mais 
relevo  do  mundo . 

Publicou  numerosas  obras,  entre  as  quaes  se  des- 
tacam as  seguintes : 

—  "Theses  e  dissertação*'  —  para  o  concurso  a 
um  logar  de  lente  substituto  da  Faculdade  do  Recife. 

— ;  "Faculdade  de  Direito  do  Recife"  —  (Memoria 
histórica  —  1879) . 

—  "Nova  reforma  judiciaria*'  —  (Recife  —  1877). 

—  "A  luta  pelo  direito  por  lhering"  (traducção, 
Recife  — <  1885) . 

—  "Ensaios  de  direito  penal" —   (Recife  —  1884). 
— "Código  Penal  brazileiro"  —   (Recife  —   lv 

—  "O  projecto  do  código  penal  á  Faculdade  de 
S.    Paulo"  —    (Recife  —  1895). 

—  Fala  dirigida  á  Assembléa  Legislativa  de 
Alagoas"  —   (Maceió  —  1885). 

—  "Direito  Penal  do  Exercito  e  Armada"  —  (Rio 
de  Janeiro  —  1898)  . 

Correm    impressos    outros    importantes    trabalhos 
de    sua    lavra,    como   sejam    o   seu   — i" Ante-projecto    de 
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código   criminar-  apresentado  em   1889     á      Gamara 
dos  Deputados     n  sen       "<-■  ■  ornara 

I     aaos    o  seu  _  Commentano  do  código  pe- 
.1     -reputado  entre  diversos  comntentarios  de  ou- 
tros auctores  o  mais  erudito,  a  sua  cooperação  para  a 
n  a0    mternacl0         de   dimui  ^  a  a 

L.«t,  Pnns  e  vau  Hamel,  os  seus  discursos  .  reiato^ 
no  parlamento  nacional,  as  suas  contribuições  para  a 
revistas  nacionaes  e   e\tran<W-,  ' 

sobre   ,    -P       -      !   extlange,la--   a   sua    mcnographia 
sobre  a      Revisão    dos   processos   penaes»   a    "Evtradi 
ccac,   inter-estadoal  e   muitos   outros      valores      iutet 

No  professorado,  ,ue  exerceu  com  brilho  durante 

q«as.  oito  lustros.  João  Vieira  pertenceu     á   phala 

stflte         mema"dades  extraordinárias  que   taj£ 

■seus  contemporâneos  na  Faculdade  de  Direito  e  se  cha 
mam  J*T    B^tto,    José    Hvgino,    Clo4    Be  i    .' 
c,ua.  Martos  Júnior  e  outros.  que  contribuíram     - i     . 
-sãmente,  para  a  elevação  do  uivei  do  ensino  jurid 

Os  competentes  sagraram-no  o  maior  dos  crimi- 
nalistas braseiros,   tendo  o   se„   1:o„ie  transposto   não 

Lr         ,  Ck  eSCOla  JUridlCa  d°  *"*  «™»  «t 

::iiv:rr  c,° paiz- c,e  mod° a  — «~ 

A  -REVISTA  ACADÉMICA"  reudc  merecida 
homenagem  á  memoria  querida  do  dr.  João  Vieira  de 
Araújo,  que  era  um  caracter  sem  jaca  e  um  coração  de 


Dr.  Adolpho  Csrne 


Finou-se,  no  dia  21  de  junho  de  1922.  o  dr.  Adol- 
pho Tacio  da  Costa  Cirne,  eminente  director  e  profes- 
sor da  Faculade  de  Direito  do  Recife,  o  que  vale  di- 
zer que  perderam  as  lettras  jurídicas  do  paiz  um  de 
seus  cultores  mais  notáveis,  merecidamente  conheci- 
dos no  território  nacional  e  no  extrangeiro. 

O  seu  desapparecimento  objectivo  abriu  um  enor- 
me vácuo  em  nossa  Faculdade  onde  a  palavra  profi- 
ciente e  erudita  do  mestre,  sem  armar  ao  effeito,  illu- 
minava,  quando  explanava  na  cathedra  as  doutrinas 
e  princípios  do  Direito  Civil  entre  a  admiração  de  sue- 
cessivas  gerações  académicas  que  passaram  pela  tra- 
dicional escola  do  norte. 

Nesse  mestre  do  direito,  se  era  grande  a  sua  illus- 
tração,  não  era  menor  a  sua  bondade,  realçada  pela 
amenidade  do  trato  e  pelos  sentimentos  de  caridade  e 
de  philantropia. 
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Adolpho  Cirne  havia  conquistado  de  ha  muito  o 
primeiro  logar  dos  advogados  do  foro  pernambucano 
e  passou  cerca  de  oito  lustros,  revelando  em  contendas 
judiciarias,  em  multiplicidade  de  seus  pareceres  e 
nas  causas  de  que  era  patrono,  o  traço  característico 
de  sua  probidade  profissional.  Era  uma  figura  de 
relevo  na  sociedade  pernambucana,  no  corpo  docente 
da  Faculdade  e  nos  auditórios  do  Recife. 

Mestre  proclamado  da  sciencia  jurídica,  Adolpho 
Cirne  era  luminar  em  direito  Civil  que  leccionava  com 
brilho  e  eloquência  entre  applausos  e  admiração  de 
discípulos  e   collegas. 

Nasceu  a  24  de  agosto  de  1855  no  Estado  de  Pa- 
rahyba;   recebeu   o   gráo   de   bacharel   em  sciencias  ju- 
rídicas e  sociaes  em  1876,     na     Faculdade     do     Recife; 
exerceu  o  cargo  de  promotor  publico  em  Alagoa  Gran- 
de na   Parahyba:      leccionou  humanidades   em  collegios 
particulares  e  a  cadeira  de  latim  no  Gymnasio  Pernam- 
bucano:  ascendeu  a   todos   os  postos   na  Faculdade   de 
Direito    como    professor    substituto,    cathedratico    e    di- 
rector; esteve  á  frente  da  directoria  daquella  alta  cor- 
poração,   não    só    por    eleição    de    seus    collegas.      como 
também   por  nomeação   do   governo   da   Republica,   ten- 
do   nessa    qualidade    assento    no    Conselho    Superior    de 
Ensino,  no  Rio. 

Entre  os  jurisconsultos  brazileiros.  o  nome  de 
Adolpho  Cirne  brilhava  como  estrella  de  primeira 
grandeza,  valendo  muitas  xeze^  o  seu  conselho  e  opi- 
niões como   regras  e  sentenças. 

Brilhantes  producções  de  seu  espirito,  documentan- 
do sua  vastíssima  illustração.  jazem  esparsas  em  revis- 
tas e  jornaes  do  paiz.  merecendo  desvanecedor  conceito  de 
juristas  pátrios  o  seu  notável  trabalho  "Theoria  tias  Ac- 
ções Summarias",  dissertação  de  um  dos  três  concursos  a 
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que  o  preclaro  dr.    Adolpho   Cirne  se  submetteu  para 
professor  da  nossa  Faculdade. 

Expressivas  manifestações  de  elevado  apreço  e 
estima  á  memoria  do  insigne  mestre  e  jurisconsulto 
foram  tributadas  no  paiz  inteiro,  especialmente  em 
Pernambuco,  no  Congresso  Estadoal,  no  Gynmasio 
sio  do  Recife,  no  foro,  na  Escola  de  Odontologia,  na 
►Santa  Casa  de  Misericórdia,  na  Escola  de  Engenharia, 
na  Faculdade  de  Medicina  e  na  Faculdade  de  Direito, 
cuja  Congregação  tomou,  após  o  óbito,  as  deliberações 
de  fazer  os  funeraes  e  trazer  o  corpo  do  pranteado  pre- 
ceptor para  o  seu  recinto,  com  o  fim  de  conserval-o 
em  camará  ardente  e  velal-o  durante  a  noite  com  a 
presença  dos  professores,   académicos  e  f  unccionarios . 

Foi  uma  perda  irreparável  para  a  nossa  Faculda- 
de, as  lettras  jurídicas  e  a  sociedade  qernambucana,  a 
morte   do    benemérito   dr.    Adolpho    Cirne. 

A  "REVISTA  ACADÉMICA"  cobre-se  de  luto  e 
rende-lhe  o  preito  de  sua  saudade   immorredoura. 


N.  C. 


Conde  d'Eu 


Em  pleno  mar.  viajando  com  destino  ao  nosso 
paiz  para  assistir  as  festas  da  Independência,  falleceu 
repentinamente  o  Conde  d 'Eu,  viuvo  da  Princeza 
Isabel  —  a  Kedemptora  —  e  genro '  do  ex-Imperador 
D.  Pedro  II.  Era  uma  figura  de  relevo  em  nossa  his- 
toria e  muito  estimado  no  paiz  inteiro.  Foi  o  Snr. 
Gastão  de  Orleans  —  Conde  d 'Eu  —  quem  collocou  a 
primeira  pedra  no  sumptuoso  edifício  de  nossa  Facul- 
dade em  1889,  pouco  tempo  antes  do  advento  da  Re- 
publica . 

Do  ''Jornal  do  Recife"'  de  20  de  Outubro  de  1922 
trasladamos  o  que  se  vae  lêr: 

AS  MEMORIAS  DO   CONDE  D'EU 

OS  SEUS  PROJECTOS  E  ALGUNS   EPISÓDIOS 
DA  SUA  VIDA 

Communicam   de  Paris : 

O    Conde    d  "Eu,    cuja    morte    causou    consternação 
a  seus  numerosos  amigos  brasileiros  e  francezes,  havia 
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começado  a  dictar  as  suas  Memorias  á  sua  nora,  a  prin- 
ceza  Pia  de  Orléans  e  Bragança,  que,  desde  a  sua  viu- 
vez, se  consagrou,  exclusivamente,  a  seus  filhos  e  a 
cuidar  de  seu  sogro. 

As  primeiras  paginas  —  e  as  ultimas  —  dessas  Me- 
morias remontam  á  revolução  de  fevereiro  de  1848  e 
a  seu  exilio  na  Inglaterra. 

O  duque  e  a  duqueza  de  Nemours,  com  os  seus 
quatro  filhos,  viveram  juntos  á  familia  real  em  Clare- 
mont.  Foi  ahi  que  o  príncipe  recebeu  a  sua  primeira 
instrucção.  Partindo,  depois  da  morte  de  sua  mãe, 
para  a  Hespanha. 

O  Conde  d 'Eu  tinha  então  dezesete  annos.  A  Hes- 
panha achava-se  naquella  época  em  guerra  com  Mar- 
rocos. A  rainha  Isabel  nomeou  o  Conde  d 'Eu  segun- 
do Tenente  do  regimento  de  hussards  da  princeza, 
sendo  destinado  á  Africa,  onde  desembarcou  no  dia 
20  de  janeiro  de  1860,  e,  três  dias  depois,  distinguia- 
se  por  tal  forma  que  o  general  0'Donnel  lhe  collocava, 
no  próprio  campo  de  batalha,  a  cruz  de  S.  Fernando. 

Na  batalha  decisiva  de  11  de  março,  o  Conde  deu 
taes  provas  de  valor  que  os  soldados  hespanhóes  o  sau- 
daram, exclamando  "Viva  el  joven  francez''  e  do  ge- 
neral 0'Donnell  obteve  a  sua  promoção  a  primeiro  te- 
nente. 

Após  a  paz,  o  Conde  seguiu  o  curso  de  ar- 
tilharia na  Escola  Militar  de  Segóvia,  da  qual  sahiu  com 
o  numero  dois.  Até  a  sua  partida  para  o  Brasil,  em 
1864,  serviu,  successivamente,  nos  regimentos  de  arti- 
lheria  de  terra  e  de  montanha. 

•  A  campanha  victoriosa  do  Conde  d 'Eu,  como  com- 
mandante  em  chefe  e  marechal  do  exercito  brasileiro, 
contra  o  dictador  Lopez.  do  Paraguay,  pertence  á  his- 
toria Sul-Americana . 


< 
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O  carinhoso  acolhimento  dispensado  no  Brasil  aos 
restos  mortaes  do  Imperador  D.  Pedro  II  commoveu 
vivamente  o  Conde,  que  tinha  projectado  voltar  ao 
Brasil,  sem  nenhum  fim  politico,  afim  de  tomar  parte 
nas  festas  da  independência,   com   os  seus  netos. 

O  Conde  não  contava  muito  com  a  sua  saúde.  Ul- 
timamente, por  occasião  do  Congresso  Eucharisctico  de 
Roma.  a  que  elle  assistiu  sob  o  humilde  habito  dos 
franciscanos  terciários,  teve  varias  crises,  temendo-se 
que  fosse  um  ataque  de  angina  do  peito,  voltando  á 
França  muito  doente  e  tratou  de  curar-se,  devido  ao 
grande  desejo  de  realizar  a  sua  projectada  viagem  ao 
Brasil . 

E'  conhecido  o  triste  epilogo  dessa  viagem,  em- 
prehendida  com  tanto  enthusiasmo . 

Os  que  esperavam  a  volta  do  Conde  d 'Eu,  não  pen- 
savam, nem  por  um  momento,  na  occasião  de  sua 
parUida,  que  diziam  adeus  pela  ultima  vez  áquella  gran- 
de le  nobre  personagem.'' 
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